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NOTA DE INTRODUÇÃO

A Universidade de Aveiro acolheu, entre 29 de junho e 1 de julho de 2022, o XX SILUBESA 
- Simpósio Luso-Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental. Foram responsáveis pela 
organização deste evento a APRH (Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos), a 
ABES (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental) e a APESB (Associação 
Portuguesa de Engenharia Sanitária e Ambiental). Num espaço de menos de 1 ano, este 
foi o segundo SILUBESA, já que em agosto de 2021, ocorreu em formato online o XIX 
SILUBESA, organizado pela ABES. Em 2022 foi possível realizar o evento em formato 
essencialmente presencial e, talvez por isso, conseguiu-se mobilizar um número muito 
significativo de participantes, superando largamente a expectativa inicial, apesar do curto 
espaço temporal entre os dois eventos.

Este simpósio insere-se na missão de “Estimular o tratamento dos assuntos relacionados 
com a quantidade e a qualidade das águas, constituindo um fórum para profissionais de 
diversas formações e sectores de atividade com intervenção no domínio dos recursos 
hídricos.” É esta uma das funções da APRH e foi seguramente com este foco, que a 22 
de novembro de 1982 foi assinado um acordo de cooperação entre a ABES e a APRH. Na 
sequência desse acordo, de 26 a 30 de setembro de 1984 decorreu o 1º SILUBESA. Deste 
então, alternando entre Portugal e Brasil, foram realizadas 19 edições do simpósio, pelo 
que a 20ª edição completou 40 anos de cooperação entre estas associações, concretizada 
de forma explícita através dos SILUBESA.

Durante 3 dias houve oportunidade de acompanhar 19 sessões técnicas de apresentação 
oral de trabalhos, muitos posters, em formato online e presencial, e 3 mesas redondas 
abordando tópicos que foram ao encontro do tema central da edição do congresso: “Água 
e Sustentabilidade Ambiental: Desafios e Ação”. Os trabalhos foram compilados neste 
livro de resumos, que corresponde assim a um documento que se pretende que sirva de 
suporte para a disseminação e partilha do conhecimento na área da Engenharia Sanitária 
e Ambiental.

Carlos Coelho
Armando Silva Afonso
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AÇÕES LOCAIS PARA O USO EFICIENTE DA ÁGUA – UMA 
REFLEXÃO CRÍTICA

Anabela DURÃO1 4, Albertina RAPOSO1 5, Isabel Abreu dos Santos2 5,  
Lia VASCONCELOS3 5

1 Instiotuto Politécnico de Beja, Rua Pedro Soares, Campus do IPBeja, 7800-295 Beja adurao@ipbeja.pt,  
albertina@ipbeja.pt email de todos os autores da instituição 1, por ordem de autores

2 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Campo Grande, 376, 1749-024 Lisboa,  
isabel.abreu.santos@ulusofona.pt

3 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tecnologia 2826-5216 Caparica, ltv@fc.tunl.pt 
4 ICT-Instituto Ciência da Terra 

5 MARE - Centro de Ciências do Mar e do Ambiente 

O recurso água é imprescindível à existência de vida. Porém, a sua escassez coloca um 
problema global que é necessário resolver. Este recurso natural é limitado sendo a sua 
gestão e respetivos serviços um tema prioritário da Agenda Internacional, pelas pressões 
sociais, ambientais e económicas que nele são colocadas. Garantir a disponibilidade e a 
gestão sustentável da água é uma prioridade do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
6 (ODS6). Embora a escassez de água seja pensada e trabalhada à escala global, as 
diferentes especificidades locais exigem que as suas soluções sejam racionalizadas em 
função do contexto onde se inserem, para que se obtenha o sucesso desejado. Cabo 
Verde, com clima tropical semi-desértico, regista precipitações pouco frequentes e pouco 
intensas ao longo do ano, sendo importante e urgente definir estratégias para a aplicação 
do ODS6. Este trabalho reflete as visões de um grupo de estudantes caboverdianos, do 
ensino superior e no ativo, que foram desafiados com as questões “Pensar a problemática 
da água: que problemas, oportunidades e soluções?” e “No futuro, o que teremos que 
alterar na forma como trabalhamos, comunicamos, aprendemos, agimos?”. Paralelamente, 
apresenta-se também uma reflexão crítica das autoras face a esta problemática. A “ciência 
e a engenharia” são fundamentais como fonte de conhecimento, porém, por vezes, 
omitem saberes locais específicos e imprescindíveis na definição de estratégias e ações 
de implementação. Para além de não existirem soluções fáceis e lineares, os resultados 
enfatizam a necessidade e a importância da educação ambiental para a mudança de 
comportamento que é decisivo nas ações para um uso eficiente da água. 

Palavras-Chave: conhecimento local; uso eficiente da água; ODS6; escassez hídrica; socio-ecologia.

1. INTRODUÇÃO 

A água é em recurso, indispensável e fundamental para as actividades humanas e 
económicas e por isso, é um recurso estratégico, pois para além de permitir e manter a 
vida no planeta, impulsiona o desenvolvimento económico, sociocultural e ecológico. 

A ÁGUA E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

mailto:adurao@ipbeja.pt
mailto:albertina@ipbeja.pt
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O aumento populacional de 6,5 mil milhões de habitantes em 2010 para 12 a 15 mil milhões 
em 2050, coloca uma enorme pressão sobre o recurso água, para além, do aumento da 
incerteza e dos riscos associados às alterações climáticas (irregularidades, escassez e 
secas) (Godinho, 2014). A sua escassez conduz a uma série de problemas que devem ser 
resolvidos de uma forma multidisciplinar, integrada e participada. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem contribuído de forma significativa, através 
dos seus relatórios sobre a temática de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos, para a 
conscientização do planeta acerca da necessidade de preservação do recurso de água, com 
publicação de relatórios e de audiovisuais, que apoiem e impulsionem em ações, políticas 
e comportamentos direcionados para a busca da sustentabilidade, responsabilidade 
partilhada e inovação, como parte integrante das políticas sectoriais (https://unric.org/pt/
agua)

É sobejamente conhecido que cerca de 71% da superfície do planeta terra está coberta 
com água; desse total cerca de 97,5% encontra-se nos mares sob a forma salgada e 
os restantes 2,5% são água doce. Somente 0,3% correspondem a água armazenada 
em rios e lagos sendo esta a quantidade que normalmente é utilizada para o consumo 
humano, animal e agrícola (Viriato et al, 2015), o que torna a água um recurso de alto 
valor (UNESCO, 2017) ao mesmo tempo que, pelo aumento da procura e da intensidade 
de utilização, este recurso se torna cada vez mais vulnerável e escasso.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável constitui um enquadramento global, 
inovador e ambicioso para fomentar e incentivar, junto dos governos nacionais, regionais 
e locais, setor privado, academia, organizações da sociedade civil e cidadãos em geral, a 
promoção de um mundo mais inclusivo e sustentável (Ferreira, 2020).

Um dos dezassete ODS desta Agenda, o ODS 6 - garantir a disponibilidade e a gestão 
sustentável da água potável e do saneamento para todos - propõe para 2030 um conjunto 
de metas que tornam indispensável aumentar a eficiência do uso da água (em todos os 
setores), assegurar a sua captação de forma sustentável e garantir o seu fornecimento e 
abastecimento. Países como Cabo Verde, com disponibilidade de água reduzida, expostos 
a uma vulnerabilidade de escassez deste recurso vital para a sua vida social, económica, 
ambiental, têm vindo a vivenciar a agudização deste problema, com os cenários da ciência 
a confirmarem e alertarem para um futuro incerto e mais preocupante.

O arquipélago de Cabo Verde é constituído por 9 ilhas tendo registado em 2021 um regime 
pluviométrico médio de 146,1 mm. Os valores médios de precipitação são diversificados: 
Santo Antão (159,6 mm), São Vicente (52,5 mm), São Nicolau (32,5 mm), Sal (26,5 mm), 
Boa Vista (89,6 mm), Santiago (289,3 mm), Maio (188,1 mm), Fogo (352,3 mm) e Brava 
(124,3 mm) (INE, 2022). 

Apesar das diversas origens da água (subterrâneas, superficiais e água do mar) para 
produção de água para consumo, a sua disponibilidade é incerta, escassa e desigual para 
as diferentes ilhas.
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No mundo, dos quase 8 mil milhões de pessoas, cerca de 4,4 mil milhões não têm acesso 
a saneamento, como casas de banho ou latrinas e cerca de 2,1 mil milhoes não tem 
acesso a água potável (Nações Unidas, 2022).

Segundo INE(2019a.p67), em 2012, 84,5% da população global de Cabo de Verde teve a 
água potável. 

Em 2019, o acesso às fontes melhoradas de água potável, que Cabo Verde considera, 
como sendo, “água canalizada da rede pública, chafariz incluindo casa dos vizinhos” (INE, 
2019.p61), registou um aumento de 1% face a 2012 (INE, 2019a.p67),  tendo melhorado 
significativamente face a valores de 1990 (40%) (Barros et al, 2007)). O baixo aumento 
registado entre 2012 e 2019 pode significar que o acesso às fontes melhoradas de água 
potável é agora mais generalizado. Apesar de tudo, estes dados estão ainda aquém do 
que é preconizado pela Agenda 2030 e em particular pelo ODS 6: que o acesso à água 
potável e segura seja universal; que o acesso a saneamento e higiene seja adequado e 
equitativo; ou ainda que se apoie e fortaleça a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento.

Relativamente ao uso eficiente da água e perante a necessidade de fazer face à sua 
escassez, o Governo de Cabo Verde, tem vindo a apostar fortemente na construção de 
infraestruturas para aproveitamento de água superficial, em algumas bacias hidrográficas 
do arquipélago, contudo de acordo com (Ruth, 2013) a água armazenada não é suficiente 
para fazer face às necessidades no período seco, uma vez que a partir de maio a reserva 
disponível nos aquíferos se esgota. 

Pretende-se com este trabalho dar voz às opiniões e visões de um grupo de estudantes 
caboverdianos, do ensino superior e no ativo, que, durante uma sessão online com a 
duração de 3 horas, foram desafiados a pensar a problemática da água, as oportunidades 
e as soluções.

2. O PROBLEMA DA ESCASSEZ DA ÁGUA E A SUA GESTÃO 

A escassez hídrica atinge várias áreas do planeta, e traz consigo a insegurança, a ameaça 
à vida e à biodiversidade e até ao comprometimento do próprio recurso água. A ação 
humana e alguns fenómenos naturais contribuem para a não disponibilidade de água, 
assim como, para a alteração do regime pluvial. A gestão sustentável da água deve, pois, 
ser vista como uma forma de satisfazer requisitos económicos, ecologicos e qualidade 
associados às necessidades da vida, sem comprometer a capacidade para atender 
a essas necessidades nem comprometer o futuro. Neste contexto, Myatt et al. (2019) 
propõem o perfil concetual para a gestão da água em 4 fases: beneficiando a tomada de 
decisão, acompanhando o progresso e do sucesso e identificando as vulnerabilidades, 
de forma a deliniar e articular um caminho para a sustentabilidade à escala regional e 
local (Figura 1). Este perfil é utilizado na Califórnia, EUA como sendo uma ferramenta 
de avaliação padronizada, que beneficia a tomada de decisão e os gestores de recursos 
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hídricos, pois permite acompanhar o progresso e o sucesso, e simultaneamente, identificar 
as vulnerabilidades, permitindo o delineamento, a articulação e construção do caminho 
para a sustentabilidade às escalas regional e local (Myatt et al., 2019).

Fig. 1. Perfil conceptual para atingir a gestão sustentável da água (adaptado de Myatt et al., 2019).

Tendo como base o ODS 6 e para fazer face para face à escassez hídrica, diferentes 
soluções/ações têm vindo a ser adoptadas pelos diferentes países, com o objetivo de 
evitar ou combater a insuficiência deste recurso. A título de exemplo ilustram-se algumas 
medidas/ações adotadas: a Austrália efetuou um investimento significativo em infra-
estruturas de tratamento e de re-utilização de águas cinzentas; nos Estados Unidos as 
ações centram-se na economia individual de água e na alteração paisagística, com a 
substituição de plantas que exigem menor consumo de água; em Israel as águas residuais 
tratadas são reutilizadas para agricultura, e dispõem de centros de dessalinização de água 
do mar vermelho, para além de utilizar técnicas para obtenção de água de geadas. Na 
China adoptaram como medidas para fazer face à escassez hídrica a implementação 
de cisternas e a construção de reservatórios artificiais, para além de desenvolverem um 
projecto para a rotulagem da eficiência hídrica para mictórios, torneiras, autoclismos, com 
vista a reduzir o consumo de água e custos associados (https://blog.brkambiental.com.br/
escassez-de-agua/).

A adopção de estratégias com o objetivo de conservar os recursos hídricos e alcançar a 
eficiência hídrica, para além de se traduzir numa redução dos consumos de água, impõe 
também um aproveitamento e uma gestão adequada de origens alternativas (água pluvial, 
águas cinzentas), em função das utilizações (Afonso, 2017). Com efeito, um pouco por 
todo o mundo, a necessidade da gestão da água constitui uma prioridade em termos de 
conservação; em Portugal, o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA 
2012-2020), tem várias ações propostas, destacando-se a implementação de um sistema 
de rotulagem de produtos e de um sistema de eficiência de utilização de água, que passa 
pela certificação de dispositivos e equipamentos (rotulagem de produtos e a certificação 
de eficiência hídrica de edifícios) (Afonso, 2017)), assim como o aproveitamento de águas 
pluviais são medidas essenciais para os edifícios, tendo em consideração o princípio dos 
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5R: 1Reduzir os consumos; 2Reduzir as perdas e os desperdícios; 3Reutilizar a água; 
4Reciclar a água;5Recorrer a origens alternativas. 

A dificuldade no acesso à água e/ou falhas no fornecimento  e/ou deficiente saneamento 
e/ou cuidados de limpeza entre outros, são factores que interferem na saúde pública 
das populações, podendo até ser consideradas como um dos factores mais eficazes 
de prevenção da doença com impactos imediatos da pandemia COVID-19 no ODS 6, 
como referido por Ferreira (2020). Pode-se afirmar que a gestão integrada da água 
conduz a novas dimensões de respeito, compreensão do conhecimento do ciclo da água, 
conservação da água e a interrelação entre a água e os ecossistemas à gestão partilhada 
da água pelo governo, utilizadores e população local (Piccoli et al., 2016).

3. METODOLOGIA 

Este trabalho reflete as visões de um grupo de estudantes caboverdianos, do ensino 
superior e no ativo. Durante uma sessão online com recurso a dinâmicas promotoras 
da participação, os estudantes foram desafiados a Pensar a problemática da água: que 
problemas, oportunidades e soluções? e a refletir sobre “O que teremos que alterar no 
futuro, na forma como trabalhamos, comunicamos, aprendemos, agimos?”. 

Estruturada em quatro momentos, a sessão procurava (1) abordar diferentes formas de 
conceptualizar Ambiente e Ecologia; (2) conhecer, compreender e saber utilizar a ferramenta 
do pensamento sistémico como forma de pensar diferentes temáticas interrelacionadas e 
multidisciplinares; (3) pensar a problemática da água: problemas, oportunidades, soluções 
e por fim (4) trabalhar a problemática água numa perspetiva de pensamento sistémico, 
estimulando a criatividade, o pensamento crítico, a colaboração e o debate.

Depois de uma breve exposição de conceitos que relacionam Ambiente – Natureza – 
Ecologia, seguiu-se um diálogo aberto mas estruturado que permitiu explorar de forma 
livre, diferentes ideias e opiniões relativamente às diversas formas de conceptualizar cada 
uma das áreas. Este debate, conduziu o grupo para o tema Água.

Para pensar a problemática de água recorreu-se ao visionamento do audiovisual, intitulado 
“O mundo enfrenta uma crise de água e precisa reagir”, disponibilizado pela ONU em 
https://www.youtube.com/watch?v=1RLhXg_7bKw. 

Como resultado do visionamento, houve uma breve partilha de opiniões/visões acerca de 
problemas, oportunidades e soluções para a temática da água em grande grupo e logo 
depois, deu-se início à discussão em pequeno grupo sobre as questões mais específicas. 
Para dar espaço a que todos os contributos pudessem ser ouvidos/conhecidos, convidou-
se cada participante a registar num padlet (uma ferramenta informática de que, para se 
manter a confidencialidade dos dados, não se partilha o link) as suas ideias e/ou reflexão ou 
questionamentos tendo-se de seguida analisado os registos, aprofundado o conhecimento 
e sistematizado a discussão. 

https://www.youtube.com/watch?v=1RLhXg_7bKw
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Posteriormente, introduziu-se um enquadramento teórico ao pensamento sistémico e pediu-
se aos participantes que, individualmente, construíssem um mapa mental que integrasse 
conceitos, problemáticas e relações de causa e efeito, numa abordagem multidisciplinar. 
Os mapas construídos foram descarregados no padlet por cada um dos participantes para 
que todos tivessem acesso e por último, comentados e debatidos em grande grupo.

4. PROBLEMAS, OPORTUNIDADES E SOLUÇÕES INDENTIFICADAS DURANTE A SESSÃO

Como problemas apontados pelos participantes, os resultados evidenciaram os seguintes: 
escassez hídrica; distribuição de água deficiente; custos elevados (custos energéticos) 
com o processo de dessalinização de água; problemas de qualidade da água uma vez que 
a maior parte é água salobra; falta de investimento no sector das águas; elevadas perdas 
de água; baixo nível de participação da população e atores sociais na gestão dos recursos 
hídricos, bem como na dificuldade das populações em transferirem hábitos adquiridos 
para a utilização de infraestruturas de saneamento doméstico (foi mencionado pelos 
participantes a utilização de espaços abertos na natureza para alívio de necessidades 
fisiológicas e recusa de uso de casas de banho), fornecimento e venda de água com 
recurso a auto-tanques.

Relativamente às oportunidades os participantes destacaram: a disponibilidade e o acesso 
à água do mar, a existência de águas subterrâneas; a ocorrência de cheias e a necessidade 
de se equacionar o aproveitamento do caudal proveniente das chuvas; a importância da 
participação da população; a disponibilidade de água nas nascentes.

No que respeita às soluções o grupo frisou a importância e a necessidade de: uma gestão 
participativa de recursos hídricos; uso de culturas agrícolas menos exigentes em termos 
de água; captação de água das chuvas; reutilização e aproveitamento de águas residuais 
tratadas; sensibilização das populações para o uso adequeado de casas de banho; 
captação de água de nevoeiro; aproveitamento de águas pluviais; aproveitamento de 
águas subterrâneas; redução das perdas de água ao nível dos sistemas de abastecimentos 
de água e ainda promoção de energia solar como ajuda energética ao processo de 
dessalinização. A captação de água do mar e consequentemente a implementação de 
dessalinadores, já que a maior parte das águas subterrâneas apresentam também, valores 
de salinidade extremamente elevados, foi um dos assuntos debatidos.

Ao nível da rede de distribuição de água potável, foi também referido pelos estudantes a 
existência de muitas ligações domiciliárias ilegais.

Ao longo da discussão, os estudantes também referiram a importância da Educação 
Ambiental, da mudança de comportamentos em geral e em particular, de se evitar o 
desperdício da água. A interligação entre estes temas fica patente nos mapas mentais 
apresentados.
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5. REFLEXÃO CRÍTICA

Os desafios que a sociedade, as entidades governamentais e não governamentais e 
as entidades gestoras enfrentam para alcançar o abastecimento de água sustentável é 
inequestionável e estão relacionados com o aumento da população, o envelhecimento das 
infra-estruturas, a degradação dos ecossistemas, as atividades económicas, as alterações 
climáticas, entre outros. 

Atualmente, apesar da abordagem ao tema água nas principais cidades, ser feita na ótica 
da sustentabilidade (proteção e conservação do recurso) com distribuição de forma segura 
e confiável, nas zonas rurais ou países onde o fornecimento de água ainda é efetuado 
por fontenários e/ou instalação de bombas manuais e saneamento básico deficitário 
(MCC, 2020) mas em que exista abundância de água do mar como é o caso de Cabo 
Verde, parece ser prioritária a aposta em tratamentos de potabilidade do recurso. Assim, 
para além de se continuar a melhorar as infra-eestruturas, o recurso a fontes de água 
alternativas, como por exemplo a reutilização da água residual tratada, a recuperação da 
água de geadas e sobretudo a dessalinilzação, pode fazer parte da solução. O processo 
de dessalinização tem sido estudado, expandindo e aperfeiçoado de forma a permitir um 
melhor desempenho, segurança, viabilidade técnica e económica, sobretudo nas regiões 
semiáridas e em países onde a água potável é escassa, apesar dos custos de instalação 
e de operação elevados (Villes et al. 2019).

É de se realçar que o direito à água potável segura e o acesso ao saneamento só é 
possível por meio da gestão democrática e participativa dos recursos hídricos (Piccoli et 
al., 2016). Para além de não existirem soluções fáceis e lineares os resultados enfatizam a 
necessidade e importância da Educação Ambiental. Neste sentido, a inclusão de conteúdos 
relacionados com os ODS nos currícula e a utilização da pedagogia transformadora 
orientada para a ação (UNESCO, 2017), constitui uma mais-valia, para a educação 
ambiental. Permite que os indivíduos se tornem agentes de mudança no mundo. Para tal 
precisam de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes que lhes permitam contribuir 
para o desenvolvimento sustentável. 

Tendo como foco a necessidade de se pensar global para agir no local e indo ao encontro 
do ODS 6, de acordocom a ações identificadas pelos participantes, considera-se que, 
embora a ciência e a engenharia sejam universais, há que ter sempre em consideração o 
contexto local. Mesmo no arquipélago de Cabo Verde, que dispõe de 9 ilhas com diferentes 
regimes pluviométricos como atrás referido, não é viável a adopção de uma solução 
única para todo o arquipélago. A sensibilização, consciencialização e envolvimento da 
população promove por um lado o conhecimento dos problemas e desafios ambientais, 
sociais e económicos e por outro lado, a alteração de comportamentos ambientalmente 
responsáveis que respeitem e valorizem a água, para além de conduzir também a um 
consumo de água consciente permitindo reduzir o desperdício da água. Como argumentam 
Piccoli et al. (2016) a participação pública efetiva só é possível capacitando a sociedade 
civil e mobilizando os cidadãos em torno da importância da água e do saneamento.
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RESUMO

Um dos grandes problemas da sociedade é a escassez de água potável. A produção de 
água para abastecimento difere de forma drástica entre as regiões do planeta devido à 
disponibilidade deste recurso, sendo escassa em regiões áridas. Deste modo surgiram às 
usinas de dessalinização para suprir a demanda por água doce, porém um dos principais 
problemas da tecnologia utilizada é o rejeito salino, que nem sempre é descartado de forma 
adequada. No Brasil, na região do semiárido nordestino, para suprir a demanda, foram 
implantados diversos dessalinizadores que tratam a água salobra do subsolo através de 
osmose reversa. Estes sistemas também produzem uma grande quantidade de rejeito que 
não é reaproveitado, apesar de ser um recurso escasso em região onde vivem pessoas 
que dependem da agricultura. Diante desta problemática este trabalho apresenta uma 
solução alternativa e sustentável para utilização do rejeito salino que é através do cultivo 
de uma halófita brasileira, Sarcocornia ambigua que apesar de crescer no sul do país, se 
adaptou ao clima da região do nordeste brasileiro e consegue suportar uma concentração 
elevada de sais podendo ser utilizada para alimentação de humanos e animais, indústria 
farmacêutica e produção de biocombustível.

Palavras-Chave: Dessalinização; Sarcocornia ambigua; Aproveitamento de rejeito salino.

1. INTRODUÇÃO 

A capacidade de produção de água doce para ao abastecimento difere muito entre 
as regiões de nosso planeta. Algumas regiões, por inúmeros motivos carecem de 
disponibilidade hídrica e as usinas de dessalinização surgiram a partir da década de 70, 
como uma alternativa viável, uma vez que a água dos oceanos é inesgotável. Segundo 
a International Desalination Association – IDA, em 2017, diariamente eram produzidos 80 
milhões de m3 por dia de água dessalinizada e o mesmo de rejeito, denominado salmoura 
que é descartado no oceano quando a usina produtora está localizada na costa. 

No Brasil, no semiárido nordestino, onde vivem 23 milhões de pessoas, existem inúmeros 
dessalinizadores compactos implantados em comunidades rurais que tratam a água 
salobra do subsolo através de osmose reversa. Estes sistemas também produzem uma 
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grande quantidade de rejeito que nem sempre tem destinação adequada, sendo lançados 
em redes coletoras, corpos hídricos ou no solo, impactando um ambiente com inúmeras 
dificuldades para a agricultura como a escassez de chuvas e subsolo raso.

O Programa Água Doce, implantado pelo Ministério do Desenvolvimento Regional e 
responsável pela instalação desses pequenos sistemas pensou na gestão compartilhada 
dos sistemas de dessalinização com a participação da comunidade que consistiu em uma 
destinação adequada como o cultivo de plantas resistentes, como a erva sal, para oferta ao 
gado e produção de tilápias, no entanto os acordos de gestão compartilhada que definem 
as responsabilidades de gestão não foram bem sucedidos em todas as localidades onde 
os dessalinizadores foram implantados.

Este trabalho apresenta mais uma alternativa para a utilização do rejeito de forma 
sustentável, através do cultivo de uma halófita brasileira, Sarcocornia ambigua, que se 
adaptou muito bem ao clima do nordeste. Plantas halófitas podem ser definidas como 
plantas superiores vasculares que desenvolveram determinadas adaptações para viverem 
em ambientes salinos. Contém elementos minerais em seu caule e suas sementes como 
o potássio, magnésio, cálcio e zinco. (Bertin et al, 2014 apud Costa e Bonilla, 2016). 
Apresenta também, grande potencial para a alimentação de humanos e animais, na 
indústria farmacêutica através da produção do sal verde, utilizado como tempero sem os 
malefícios do sal comum e produção de biocombustível, o que a torna atrativa para o uso 
no processo de dessalinização, não necessitando ser descartada ao atingir o limite de seu 
crescimento e armazenamento de sais.

2. METODOLOGIA 

A metodologia consistiu a princípio na observação do consumo de água pela Sarcocórnia 
Ambigua, e o seu desenvolvimento ao longo do tempo em que foi submetida a uma rega 
de água com alta concentração de cloreto de sódio e cloreto de potássio.  

Para os teste com o cloreto de sódio, algumas unidades adultas da espécie, foram arranjadas 
em vasos especiais com compartimentos fechados onde foi acondicionada a água da rega, 
a qual, foi preparada a princípio com concentração de 20 g/L de cloreto de sódio, NaCl 
aumentando para 30g/L nos últimos 40 dias. Foi acrescentado um determinado volume 
no compartimento de cada vaso, além dos nutrientes, constituído de nutrição completa 
para hortaliças folhosas (crescimento vegetativo) de base mineral, sendo o substrato em 
terra contendo turfa, vermiculita, casca de arroz carbonizada e perlita, sendo o furo de 
drenagem coberto preliminarmente com manta geotêxtil. O substrato foi o meio físico que 
deu sustentação ao sistema radicular, além de ser um suporte para a planta e veículo para 
os nutrientes. Essas unidades foram denominadas plantas 1,3, 4 e 5 (Figura 1).
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Fig. 1. Imagens das plantas ao final do experimento com cloreto de sódio.

A fim de comparação, uma das unidades foi preparada da mesma forma, porém a água de 
rega foi suprida apenas com nutrientes, sem a adição do cloreto de sódio. Esta unidade 
foi denominada planta 2 e serviu de referência para a comparação de suas características 
físicas, além do consumo de água com as demais unidades do experimento.

Ainda sobre a rega, foi monitorado o pH, potencial hidrogeniônico, variável importante pois 
influencia a capacidade de absorção dos nutrientes, sendo o pH neutro (Entre 6,0 e 7,0) 
adequado para algumas plantas, enquanto outras preferem condições um pouco mais 
ácidas. Silva, 2016, trabalhou com o cultivo aquapônico da S. Ambigua submetidas a pH 
aproximado de 8,1 e temperatura de 28,4 oC. No presente teste, após a mistura do cloreto 
de sódio à água para a obtenção da concentração desejada, observou-se pH entre 6,8 e 7,0.

As unidades foram acondicionadas em estufa com temperatura controlada em 28oC, sistema 
de ventilação e fotoperíodo de 12 horas. Periodicamente a cada 7 dias (aproximadamente) 
, as plantas eram observadas, com relação ao seu tamanho, ramificações, existência 
de pragas e o quanto de água salgada era consumida. O monitoramento iniciou no dia 
16/12/2020 e finalizou no dia 10/03/2021.

O mesmo procedimento foi realizado com outras 4 unidades, denominadas planta 6, 7 
8 e 9 porém à água de rega foi adicionado o cloreto de potássio KCl, na concentração 
inicial de 10g/L aumentando em determinado momento (23/06) para 20 g/L. Este segundo 
experimento iniciou no dia 04/05/2021 e finalizou no dia 02/08/2021.

3. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

O consumo de água observado nas unidades do experimento está ilustrado nas figuras 
2 e 3 e esteve entre 14 e 60 ml por dia. Neste período todas as unidades apresentaram 
flores e sementes. 

Ocorreu também em algumas unidades a presença de uma praga que se acopla ao caule 
ou no encontro da folha com o caule, sugando a seiva. Trata-se de um pequeno organismo 
de 2 a 5mm de cor cinza claro e forma oval.

As plantas 5, 7 e 9 apresentaram picos de consumo que não foram observados nas demais 
e diante disso seria necessário aumentar o tempo de observação para verificar se este fato 
volta a ocorrer. As demais apresentaram um consumo que ao longo do tempo aumenta, 
enquanto a concentração de sais da rega está em 20 g/L para o cloreto de sódio e no caso 
da rega com o cloreto de potássio, a concentração está em 10 g/L.
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A partir do momento em que se aumenta a concentração de sais da rega foi alterada de 
20 para 30 g/L no cloreto de sódio e de 10 para 20 g/L no cloreto de potássio observa-se 
um comportamento diferente de redução no consumo, indicando stress. A resposta das 
plantas à alta concentração de sais, foi a redução no consumo de rega, o que pode ser 
observado em todas as unidades, exceto na unidade 2 usada como referência.

Fig. 2. Consumo de água de rega com cloreto de sódio ao longo do tempo.

Fig. 3. Consumo de água de rega com cloreto de potássio ao longo do tempo.

A aparência das plantas mostrou-se excelente e apta para consumo com hastes suculentas 
e salgadas. Existe um período certo para o corte pois algum tempo depois, essas hastes 
começam a secar. Quando é realizada a poda, novas hastes começam a surgir nos caules 
e iniciam o mesmo ciclo de crescimento.

Haviam outras halófitas no laboratório que não estavam na estufa mas recebiam também 



13

rega com sais e observou-se que o consumo de água nas unidades acondicionadas na 
estufa foi demasiado, comparando com estas outras indicando que as horas e a qualidade 
da luminosidade incentivam o consumo de água e consequentemente o desenvolvimento 
das plantas que crescem e formam novos ramos.

A planta 2, aquela que tem rega com água apenas com nutrientes,  comportou-se da mesma 
maneira que as demais em relação a esse consumo, sendo o seu aspecto físico muito 
parecido também pois as suas folhas e caule não se mostraram menos desenvolvidos, 
o que evidencia a não necessidade de sais para a suas funções orgânicas, apesar de 
tratarem-se de halófitas. Essas análises indicaram ser esta espécie uma alternativa viável 
para reduzir o impacto do rejeito salino.

Sabe-se que as secas recorrentes da região do semiárido brasileiro causam grandes 
irregularidades na produção que tem o objetivo primordial de assegurar a subsistência dos 
produtores rurais. A halófita brasileira Sarcocórnia Ambigua mostrou-se com um potencial 
promissor para cultivo na região nordeste, junto aos dessalinizadores que operam no 
semiárido, podendo constituir uma das alternativas de cultivo para as famílias residentes 
nessas localidades.

A produção de rejeito pelos dessalinizadores compactos está em torno de 55% do total de 
água salobra tratada sendo o montante produzido, excessivo para que somente as plantas 
pudessem reduzir o volume do efluente que necessita de um descarte sustentável, no 
entanto, alguns arranjos podem ser realizados de uma maneira a otimizar o sistema, como 
reservatórios para o favorecimento da evaporação.

Este trabalho não teve como objetivo apresentar uma alternativa para a redução do volume 
de rejeito mas sim uma outra maneira de aproveitamento desse recurso, viabilizando uma 
atividade econômica possível para a região.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é acompanhar e avaliar o desenvolvimento de processo de 
compostagem, considerando o comportamento dos nutrientes, agentes patogênicos 
e as condições físico-químicas observados durante o processo. As avaliações foram 
realizadas em escala real na ETE em estudo, que possui uma produção diária de lodo de 
aproximadamente 15 m³/dia. Os resultados apontam que o lodo compostado, utilizando 
como material estruturante a poda de árvores, atende às especificações do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de Defesa Agropecuária podendo 
ser utilizado como fertilizante Classe D, além parâmetros de controle de temperatura e 
presença de patógenos estabelecidos em Resolução do CONAMA, corroborando com 
estudos pretéritos, destacando a importância da aplicação de biossólidos em solos para 
a reciclagem de nutrientes, além de outros benefícios ambientais, econômicos e sociais, 
considerando o interesse pelo produto, dos produtores agrícolas, tanto em larga escala de 
produção quanto em relação aos produtores familiares.

Palavras-Chave: Compostagem, biossólido, Lodo de ETE.

1. INTRODUÇÃO

A utilização do lodo como um insumo agrícola, promove a reciclagem dos nutrientes, 
contribuindo para fechar o ciclo bioquímico dos nutrientes minerais, fornecendo, ainda, 
matéria orgânica ao solo, estocando, carbono na forma de compostos estáveis e não 
liberando CO2 na atmosfera, que contribui para aumentar o efeito estufa. 
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De acordo com Tsutiya et al. (2002) os biossólidos contém macro e micronutrientes e matéria 
orgânica que contribuem para a manutenção da fertilidade do solo, além de contribuir para 
o aumento do conteúdo de húmus, favorecendo o aumento da resistência dos agregados 
e reduzindo a erosão, tendo papel fundamental na produção agrícola. Os macronutrientes 
(nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio e enxofre) e micronutrientes (zinco, 
cobre, manganês, cloro, molibdênio e boro) impactam diretamente no desenvolvimento 
e rendimento das plantas. Diante do potencial brasileiro para o desenvolvimento da 
compostagem do lodo de esgoto com finalidades agrícolas, o objetivo deste trabalho é 
acompanhar e avaliar o desenvolvimento de processo de compostagem, considerando 
o comportamento dos nutrientes, agentes patogênicos e as condições físico-químicas 
observadas durante o processo, visando apresentar informações que possam contribuir 
para aprimorar os conhecimentos sobre essa prática.

2. DESENVOLVIMENTO

O presente estudo foi desenvolvido na Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Lageado, 
localizada em Botucatu, um município da região oeste do estado de São Paulo. Sua 
população estimada é de 149.718 habitantes sendo sua área de unidade territorial de 
758,227 km2 (IBGE, 2021).  

A ETE utiliza o processo de tratamento em nível secundário, composto por Reator Anaeróbio 
de Fluxo Ascendente por tratamento (RAFA), operando com tempo de detenção hidráulica 
médio de 6,7 horas, e atende uma população de cerca de 119.994 habitantes. O lodo 
gerado na estação é desaguado por processo mecânico de centrifugação até atingir teor 
de sólidos entre 20% e 25%. A produção diária de lodo é de aproximadamente 15 m³/dia. 

2.1 Caracterização do teor de umidade do lodo bruto, lodo desidratado e material 
estruturante

A umidade é um dos parâmetros físicos mais monitorados nos processos de compostagem, 
sendo de extrema importância para a vida e eficiência da atividade microbiana, devendo 
ser mantida, no interior da leira, em torno 60%. De acordo com Souza et al. (2020) os 
microrganismos assimilam os nutrientes na forma dissolvida. 

Cooper et al. (2010) discutem que os limites ideais para a umidade do composto, nos quais 
os microrganismos decompositores desempenham suas funções, são acima de 40% e 
abaixo de 60%. A umidade em excesso pode dificultar a circulação de ar dentro da leira 
e a diminuição excessiva da umidade ocasiona a redução da atividade microbiológica. O 
parâmetro avaliado para o lodo bruto, lodo desidratado e agente estruturante refere-se 
à determinação do teor de umidade, gerando dados primários dos referidos parâmetros. 
O ensaio foi realizado no Laboratório da ETE Lageado, Analisador de Umidade por 
infravermelho-GEHAKA, modelo IV-2000. Os resultados obtidos podem ser visualizados 
na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Caracterização do teor de umidade, obtidos para caracterização do lodo gerado na ETE. Lageado e material 
estruturante.

Amostras Teor umidade (percentual)
Lodo Bruto 94,6 %

Lodo desidratado 69,6 %

Material estruturante (poda de árvore) 17,9 %

Fonte: Autor. Laboratório ETE Lageado, 2019.

Processo de compostagem  

Os dados referentes ao projeto, instalação e aspectos operacionais do processo de 
compostagem, estão descritos na Tabela 2 e mostrado na Figura 1.

Tabela 2 – Dados operacionais do processo de compostagem.

DADOS OPERACIONAIS LEIRA COMPOSTAGEM

Dimensões aproximadas: 2,75m x 8,0m x 0,85m

Agente estruturante: poda de árvore (proveniente poda realizada pela Prefeitura Botucatu-SP)

Volume de lodo desidratado: aproximadamente 10 m3

Volume total da leira (agente estruturante + lodo desidratado): aproximadamente 20 m3

Periodicidade de revolvimento: 15/05/2019; 07/06/2019; 24/06/2019

Fonte: Autor, 2019.

A leira foi composta por lodo desidratado proveniente da ETE Lageado e poda de 
árvore, utilizado como agente estruturante, na proporção de 1:1. As podas de árvore são 
provenientes do serviço de podas da Prefeitura Municipal de Botucatu e foram adquiridas 
mediante contato com o responsável pelo serviço. O processo utilizado foi de leiras 
revolvidas, instalada em galpão coberto. 

Figura 1 - Instalação do sistema compostagem. 
(A)Lodo seco; (B) Lodo desidratado e agente estruturante; (C) Montagem da leira; (D) Revolvimento; (E) Leira 

Fonte: Autor, 2019

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante o período de acompanhamento do processo de compostagem, com duração de 
75 dias, foram realizadas 6 campanhas de amostragem, a cada 15 dias, nas quais foram 
determinadas as propriedades físico-químicas e composição dos nutrientes disponíveis. 
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As análises quantitativas foram realizadas, em parceria com o laboratório de solos da 
Faculdade de Ciências Agrárias (UNESP), Campi Lageado, na cidade de Botucatu-SP. 

Avaliação do comportamento dos nutrientes disponíveis e umidade 

A utilização de biossólido proveniente de lodo de ETE, para fins agrícolas, deve atender 
às condições estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
Secretaria de Defesa Agropecuária, 

Os resultados obtidos para o acompanhamento da leira de compostagem, avaliado para a 
coleta 6 (17/07/2019) que corresponde ao final do processo de compostagem, apresentado 
na Tabela 4, mostram que o biossólido obtido atende às condições estabelecidas pela pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de Defesa Agropecuária, 
podendo ser utilizado como fertilizante Classe D (MAPA, 2017; 2020).

A Tabela 4 – Resultados obtidos pela amostra 17/07/2019 em comparação com as exigências para fertilizante.

Parâmetros 
Agronômicos

Fertilizante Orgânico

Composto Classe D

Lodo de ETE 
Lageado

+

Poda de árvore
Umidade Máxima (%) 70,0 29,1

N total mínimo (%) 0,5 1,75

C orgânico mínimo (%) 15 34,7

pH mínimo 6,0 6,1

Relação C/N - máxima 20 11,1/1

Fonte: Autor. Dados gerados FCA-UNESP, 2019.

Avaliação da temperatura e análise microbiológica, do processo de compostagem durante o 
período de ensaio

O controle da temperatura foi realizado diariamente, considerando a profundidade da leira 
em três pontos: fundo, meio e topo. Também se levou em consideração o seu comprimento, 
realizando-se as medições no início, meio e final da leira, obtendo-se desta forma, a média 
dos 9 pontos amostrados/dia. A Figura 2 apresenta o gráfico de dispersão que representa 
o acompanhamento da temperatura durante o processo de compostagem. A Tabela 5 
apresenta os resultados obtidos para o controle de temperatura e avaliação da presença 
de patógenos, realizado mediante análise da amostra 6, (17/07/2019), que configura o 
final do processo de compostagem. 

A Resolução CONAMA nº 498/2020 (CONAMA, 2020), define critérios e procedimentos 
para produção e aplicação de biossólido em solos, pode-se considerar que o biossólido 
produzido seria classificado como Classe B, pois atende a exigência para o processo de 
compostagem que considera que a biomassa atinja uma temperatura mínima de 40°C, 
durante pelo menos cinco dias, com a ocorrência de um pico de 55ºC, ao longo de quatro 
horas sucessivas durante este período. Analisando os resultados apresentados na Figura 
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2, em relação ao acompanhamento da temperatura durante o processo de compostagem, 
observa-se que a área demarcada corresponde ao período em que foi temperatura igual 
ou superior a 55ºC, Os resultados apresentados na Tabela 9 permiotem observar que os 
limites estabelecidos para agentes patogênicos também são atendidos.

Figura 2 – Acompanhamento da temperatura durante processo de compostagem. 
Fonte: Autor. Dados gerados FCA-UNESP, 2019.

Tabela 5 - Controle de temperatura e presença de patógenos.

Parâmetro Exigência legal Valores obtidos (compostagem)

Temperatura
Mínimo > 55 ºC por 14 dias ou

> 65 ºC por 3 dias

Manteve-se > 55 ºC por, 
aproximadamente, 30 dias

Agentes 
Patogênicos *

a) Ovos viáveis de helmintos: 1,0/4,0g de Sólidos 
Totais (ST)

0,64/4,0g Sólidos Totais (ST)

b) Salmonella sp: ausência/10g de matéria seca Ausente

*Análise realizada pelo Instituto Agronômico de Campinas, sob o número: MS297/2019. 
Fonte: Autor. Dados gerados FCA-UNESP, 2019

4. CONCLUSÕES

Os resultados obtidos no presente estudo apontam que o processo de compostagem 
desenvolvido atende à legislação em relação aos padrões de valor agronômico assim como 
os parâmetros físico-químicos, apresentando potencial para o uso agrícola, possibilitando 
constatar a contribuição da metodologia para avaliar a eliminação de patógenos.
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A legislação federal, por meio da publicação da Resolução CONAMA nº 498/2020, 
representou um avanço para o setor desaneamento e vai estimular essa importante 
alternativa para a destinação final dos lodos produzidos em estações de tratamento 
de esgotos sanitários. Sua abordagem considera o potencial agronômico; a redução 
de atratividade de vetores; as substâncias químicas; e a qualidade microbiológica, 
fundamentada em estudos de avaliação quantitativa de risco microbiológico, bem como o 
atendimento a parâmetros operacionais específicos, baseados nos processos de produção 
do biossólido. 

A partir da utilização agrícola do lodo, podem-se reduzir os custos de transporte e 
disposição final dos lodos em aterros, por exemplo. Alguns casos viabilizados no país 
mostram que o interesse é grande por parte dos produtores agrícolas, tanto em larga 
escala de produção quanto em relação aos produtores familiares, ou seja, essa prática 
pode representar ganhos econômicos e trazer benefícios sociais. 
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RESUMO

O Estado de Pernambuco é um dos Estados do Brasil, cuja área e população é semelhante 
à de Portugal, sendo considerada uma das regiões do mundo mais vulneráveis aos efeitos 
da mudança do clima. Com efeito, dos 185 municípios, verifica-se que 135, localizados nas 
regiões do Agreste e do Sertão encontram-se em áreas ameaçadas pela desertificação e 
sofrem com o aumento médio da temperatura e com a escassez dos recursos hídricos, 
enquanto, no litoral, onde se concentra a maior parte da população e da economia 
do Estado, existe um cenário extremamente vulnerável aos efeitos do clima: com a 
concentração de chuvas e o aumento do nível médio da água do mar, que podem ser 
seriamente afetados com o agravamento potenciado pelas mudanças do clima que se vêm 
verificando no mundo, em consequência das emissões gasosas de efeito de estufa (GEE). 
De facto, estudos apontam que cerca de 40 a 50% do território das principais cidades 
pernambucanas litorâneas ficará submerso, principalmente a Cidade do Recife, capital do 
estado, reconhecida pelo IPCC como uma das mais vulneráveis às mudanças climáticas no 
mundo. Neste artigo apresentam-se os principais aspectos da vulnerabilidade do Estado 
de Pernambuco às mudanças climáticas, assim como os setores que mais contribuem 
para o agravamento das emissões de GEE. Por meio de pesquisa documental identificou-
se os riscos climáticos, por um lado, e o avanço da agenda do clima no Estado, por outro. 
O artigo evidencia fatores que podem auxiliar no fortalecimento de ações no combate 
à mudança climática para as cidades, principalmente nos países em desenvolvimento. 
Em Pernambuco, as maiores contribuições para emissões de GEE são dos setores de 
resíduos sólidos, devido à existência de lixões e aterros sem aproveitamento energético; a 
pecuária, relacionada ao uso do solo, seguidos pelos setores dos transportes e da energia. 
O Estado tem sido pioneiro no Brasil no debate das questões climáticas. Em 2008 e 2009 
instituiu o Comitê e o Fórum Estadual de Mudança do Clima.  Em 2010, a Política e o 
Plano de Enfrentamento às Mudança Climáticas, o inventário de GEE em 2019 e em 2021 
elaborou o Plano de Descarbonização de Pernambuco.

Palavras-Chave: Alterações climáticas; Vulnerabilidade; Emissões de GEE; Resíduos sólidos; IPCC.
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1. INTRODUÇÃO

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
em 1992, trouxe o compromisso de construção de um desenvolvimento urbano que 
propiciasse condições à criação de cidades sustentáveis, para a atual e futura geração.

As mudanças climáticas, suas causas e consequências são reconhecidas pela comunidade 
científica, governos, setor privado, organizações não governamentais e pela população 
em geral, que admitem a necessidade de ações para redução das emissões dos gases de 
efeito estufa, pela sua contribuição no aquecimento global (Gama, 2020).

As diretrizes para a governança climática global é parte integrante do texto da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC, sigla em inglês), 
elaborado pelo Comitê Intergovernamental de Negociação (INC) durante reunião em Nova 
York, em 1992. Uma das primeiras tarefas estabelecidas pela UNFCCC foi que os países 
signatários estabelecessem inventários nacionais e locais de emissões e remoção de gases 
de efeito estufa, os quais deveriam ser utilizados para estabelecer os níveis de referência 
do ano 1990 e o compromisso dos países integrantes do Protocolo de Quioto com relação 
às reduções de GEE, os quais deveriam ser enviados anualmente ao UNFCCC.

Em 1997, o Protocolo de Quioto foi concluído e estabeleceu obrigações juridicamente 
vinculativas para os países desenvolvidos reduzir suas emissões de gases de efeito estufa 
no período 2008-2012, tendo sido alterado em 2012 para abranger o período 2013-2020.

Em 2010, os acordos de Cancun afirmam que o futuro aquecimento global deveria ser 
limitado a menos de 2,0 °C (3,6 °F) em relação ao nível pré-industrial. Em dezembro de 
2015, o Acordo de Paris foi assinado regulamentando as reduções de emissões a partir de 
2020, num esforço das nações signatárias para adotar uma economia de baixo carbono 
até o fim deste século, uma vez que o efeito do aquecimento global já se sente em todo o 
planeta. 

O Acordo de Paris entrou em vigor em 4 de novembro de 2016 e foi ratificado em 2021, 
visando alcançar a descarbonização das economias mundiais e estabelece como um dos 
seus objetivos de longo prazo limitar o aumento da temperatura média global a níveis 
bem abaixo dos 2ºC acima dos níveis pré-industriais e prosseguir esforços para limitar o 
aumento da temperatura a 1,5ºC (APA.PT, 2022).  

Neste contexto, para enfretamento das mudanças climáticas, os governos possuem à 
sua disposição uma variedade de políticas e instrumentos a serem aplicados por meio de 
medidas de mitigação e adaptação, sendo que sua aplicação dependerá de circunstâncias 
específicas a serem mensuradas por cada nação.

Por sua vez, o Governo brasileiro para o enfrentamento das questões do clima, em 2007, 
criou a Secretaria de Mudança Climática, subordinada ao Ministério do Meio Ambiente, 
e com base no trabalho da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima o 
Brasil lançou em 2008, o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), o qual se 
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comprometia com a redução de 70 por cento no desmatamento até 2017.  Em 2009, o 
Parlamento Brasileiro aprova a Lei No. 12.187/2009 da Política Nacional das Mudanças 
Climáticas (PNMC), assim como um conjunto de metas voluntárias de redução dos gases 
de efeito estufa, entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020. Em 2010, com 
regulamentação da PNMC, por meio do Decreto No. 7.390/2010 BRASIL.

Seguindo as diretrizes nacional o Estado de Pernambuco, em 2008, criou um Comitê 
Estadual de Enfrentamento das Mudanças Climáticas por meio do Decreto N°. 31.507/2008. 
Em 17 de Junho de 2010, a Lei Estadual Nº 14.090/2010, institui a Política Estadual 
de Enfrentamento às Mudanças Climáticas (PEEMC) de Pernambuco, com o objetivo 
de garantir que o poder público promovesse os esforços necessários para aumentar a 
resiliência da população à variabilidade e às mudanças climáticas e contribuir para redução 
dos gases de efeito estufa, o qual estabelece vários instrumentos para sua implementação, 
entre eles o Plano Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) (PERNAMBUCO, 2011).

Uma das metas obrigatórias do Plano Estadual de Mudanças Climáticas (PERNAMBUCO, 
2011) foi a elaboração do inventário das contribuições do estado para as emissões 
brasileiras de gases de efeito estufa e redução das emissões. Em 2019,  o inventário 
das emissões do período de 2015 a 2018 foi realizada e foi feita a revisão do PEMC do 
Estado que originou o Plano de Descarbonização de Pernambuco (Pernambuco 2021), 
cujas medidas impacta  praticamente todos os setores em especial de energia, indudtria, 
transportes, resíduos, agricultura, florestais e uso do solo.

2. PERNAMBUCO E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

O Estado de Pernambuco, cuja área e população assemelha-se a Portugal, situa-se no 
Nordeste brasileiro tem uma área de 98.067,88 Km2, uma população estimada de 9.674,793 
habitantes, correspondente a 19ª maior área territorial e 7ª contigente populacional dentre 
os estados do Brasil (IBGE, 2021). Segundo Baettig & Imboden, 2007, Pernambuco 
é uma das regiões do mundo mais vulneráveis aos efeitos da mudança do clima. De 
facto dos 185 municípios, verifica-se que 135 encontram-se em áreas ameaçadas pela 
desertificação (Pernambuco, 2009), e sofrem com o aumento médio da temperatura 
e com a escassez dos recursos hídricos. Enquanto, no litoral pernambucano, onde se 
concentra a 60% parte da população e maior parte da economia do estado, temos um 
cenário extremamente vulnerável aos efeitos do clima: com a concentração de chuvas 
e o aumento do nível do mar. Costa et al., (2010), apontam que cerca de 40 a 50% do 
território das principais cidades litorâneas ficará submerso, principalmente a Cidade 
do Recife, capital do estado, situada na Região Metropolitana, reconhecida pelo IPCC 
(IPCC, 2016) como uma das mais vulneráveis às mudanças climáticas no mundo, devido 
a caracteristicas geográficas e processo de ocupação urbana. Ainda, de acordo com o 
Quinto Relatório do Intergovernamental do “Panel on Climate Change” (IPCC, 2016), a 
cidade do Recife, levando em consideração a alta densidade populacional de seu litoral, o 
percentual elevado de impermeabilização do solo e a sua baixa altitude é considerada pelo 
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IPCC um dos “hotspots” mundiais - áreas com grande biodiversidade, ricas principalmente 
em espécies endêmicas, e que apresentam alto grau de ameaça, estando sujeitas a maior 
vulnerabilidade aos efeitos das mudanças climáticas.

O aumento do nível do mar pode causar inundações de áreas importantes da cidade 
(Recife,2016). Costa et al, 2010, indicou que a elevação 0,5m em 2100 produziria uma 
área inundada de 25,38km2 e a uma cota de  1m seria 33,71 km2 e 81% das construçoes 
urbanas seriam afetadas, uma vez que o litoral da cidade tem aproximadamente 45%,  de 
sua extensão sob uma zona altamente vulnerável (Recife, 2017).  

No Brasil, as contribuições para as emissões de GEE são provenientes de quatro setores. 
O primeiro, e o mais importante, é o setor de emissões do desmatamento e relacionadas 
ao uso da terra e às mudanças de uso da terra (conhecidas como emissões LULUCF, sigla 
em inglês). Seguido dos setores de energia, transportes e manejo de resíduos sólidos e 
líquidos, em função das emissões que produzem ( Gama, 2020).

Segundo Pernambuco, (2019) as emissões de gases de efeito estufa do Estado de 
Pernambuco estimadas no Inventário realizado considerando o período de 2015 – 2018, 
situaram - se entre 19,2 e 20,2 Mt de CO2. Onde as principais emissões são provenientes 
dos setores de resíduos e AFOLU, que representaram 29,2% e 29,1% das emissões totais 
em 2018, respectivamente. O terceiro setor mais representativo nas emissões do estado 
em 2018 foi o de transportes (24,5%), seguido pelo de energia estacionária (16,7%) e, 
finalmente, o de processos industriais (0,6%). ( Permanbuco, 2018). As emissões estaduais 
de resíduos foram progressivas de 5,5 a 6.1 milhões de tCO2e entre os anos de 2015 e 
2018, representando de 25 a 30% das emissões do estado (Pernambuco, 2019), o que 
é muito alto quando comparado com a representatividade deste setor no Brasil, que é 
cerca de 3%  (MCTIC, 2016). Baltar de Souza leão, et al.; (2021) constataram que em 
2019, o descarte e o tratamento de resídos sólidos é a segunda fonte de emissões em 
Pernmabuco.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climática (IPCC, 2016) aponta o setor de 
resíduos como potencial emissor dos gases de efeito estufa - GEE , devido a geração do 
gase metano (CH4), que é até 28 vezes maior do que o dióxido de carbono (CO2).

2.1 A medidas do plano de descarbonizicação de Pernmabuco 

As medidas do Plano de Descarbonozação do Estado foram regulamentadas por meio 
do Decreto 52458/2022 de 15 de março quando também foi instituído o Comitê Estadual 
Pernambuco Neutro –CPEN, com a finalidade de implemtentar e monitorar o Plano de 
Descarbonização de Pernambuco, abrangendo os setores energia e indústria; transporte; 
setor de resíduos e de agricultura, florestas e outros usos do solo (Pernambuco 2022), 
(Quadro 1).
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Quadro 1 – Setores de emissões.medidas de mitigação.

Setores de emissões Medidadas de mitigação/adaptação
Energia e Industria a) Ampliação da geração elétrica renovável (eólica / solar)

b) Nova matriz de conbustíveis
c) Desenvolvimento da captura, transporte, utilização e armazenamento de CO2

d) Produção industrial de baixo carbono

Transporte a) Mobilidade urbanade baixo carbono
b) Redução da pegada de carbonodo transporte rodoviário de cargas
c) Transição para biocombustível nos transporte pesados

Resíduos a) Melhoria da gestão dos rsíduos sólidos e conscientização da população
b) Avanço na recuperação e aproveitamento de biogás no metano

Agricultura, florestas e outros usos do solo a) Descarbonização pelo uso do solo
b) Agropecuária de baixo carbono

Fonte: Adaptado: Pernambuco, (2022).

3. CONCLUSÕES

Apesar de toda a tragetória de Pernambuco, mesmo sendo pioneiro nas ações para 
adapatação às mudanças climáticas, a implementação das medidas a serem adotadas 
representam um grande desafio para o estado, uma vez que,  para atingir as metas para 
descarbonização propostas e alcançar a neutralidade climáticas em 2050,  significa uma 
reduzir as emissões de GEE em Pernambuco de 15% em 2025 e de 32% em 2035 em 
relação as emissões projetadas, sendo necessário a realização de diferentes ações tais 
como: acabar com o desmatamento restaurando a vegetação nativa; capturar biogás de 
aterros sanitários, efetivar a coleta seletiva dos materiais recicláveis e a compostagem 
dos resíduos orgânicos; produzir biocombustíveis para modais de transporte de difícil 
descarbonização; eletrificar veículos leves e expandir a geração elétrica renovável. 
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RESUMO

Os resíduos sólidos são provenientes de atividades humanas na sociedade e, devido 
ao crescimento populacional aliado ao incremento de atividades industriais, houve um 
aumento considerável em sua geração. Todavia, cada vez mais alternativas sustentáveis 
estão sendo criadas para reaproveitamento e reutilização desses resíduos. Um tipo 
de resíduo sólido industrial é aquele proveniente da madeira utilizada em indústrias 
moveleiras. Existe uma grande quantidade de resíduos gerados nesse tipo de indústria 
e, tendo em vista a sustentabilidade ambiental e a economia, um dos produtos que 
podem ser produzidos a partir desse resíduo é denominado polpa de madeira. A polpa 
de madeira possibiita o aproveitamento dos resíduos sólidos, neste caso pó de madeira, 
provenientes de alguns tipos de indústrias, como a indústria moveleira, além de substituir 
a madeira natural cara, que é difícil de processar. A polpa de madeira é uma pasta marrom 
semissólida, de composição homogênea, e pode ser utilizada na decoração de casas 
modernas, além de ser acessível para criar esculturas em madeira. De forma simples, é 
uma mistura pastosa de pó, partículas moídas de resíduos de madeira e polímeros com 
a adição de cola, óleos e solventes, sendo o polímero o principal aglutinante da polpa. A 
pasta endurece rapidamente e torna-se indistinguível da madeira natural. Com o auxílio 
de rolos e formas especiais, a massa é conformada e prensada, tomando a forma do 
elemento desejado. 

Palavras-Chave: resíduos sólidos; pó de madeira; polpa de madeira; indústria moveleira; aproveitamento.

1. INTRODUÇÃO

 A celulose pode ser definida como um polímero de glicose, destacando-se por ser 
um carboidrato insolúvel e resistente a várias reações químicas. É uma matéria-prima 
renovável e biodegradável feito em árvores, caracterizada por ser extremamente versátil. 
Seus produtos são uma escolha sustentável e podem substituir com segurança materiais 
não renováveis, como os plásticos (AGROPÓS, CROPLIFE, 2022).  

A madeira atualmente fornece a base para a grande maioria da produção global de celulose, 
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sendo um material difícil de definir quimicamente porque é composto por centenas de 
moléculas complexas (AGROPÓS, CROPLIFE, 2022).

Atualmente, novas técnicas de produção de madeira vem sendo desenvolvidas, tendo em 
vista a utilização da madeira em diferentes ramos, bem como a necessidade de novos 
materiais e metodologias que facilitem seu manuseio e ocasionem diminuição no custo 
de produção. Umas dessas técnicas está relacionada à produção da pasta de polpa de 
madeira utilizando-se madeira em pó, a qual é utilizada para itens de decoração.

Decorar com produtos de madeira é uma tradição muito antiga e ainda é utilizada na 
concepção de casas, louças, no interior de instalações, móveis, utensílios domésticos e 
brinquedos infantis. A polpa de madeira (celulose) veio substituir a madeira natural cara, 
que é difícil de processar (DECORLINE, 2022). 

Um tipo de pasta da polpa de madeira está apresentado na Figura 1.

A polpa de madeira, é uma mistura pastosa de pó, partículas moídas de resíduos de 
madeira e polímeros com a adição de cola, óleos vegetais e solventes, pondendo-se 
adicionar tintas para obter o tom de coloração desejado. A composição dos materiais 
completamente misturados é convertida em uma consistência macia homogênea, que 
assemelha-se a uma massa fracamente amassada, endurecendo-se rapidamente e 
tornando-se indistinguível da madeira natural (DECORLINE, 2022).

Fig. 1. Polpa de madeira obtido da mistura de pó, partículas de madeira e polímero. 
Fonte: Decorline.

Além do mais, a massa pode adquirir a forma do elemento desejado com o auxílio de rolos 
e formas especiais, onde a massa é conformada e prensada, assim como apresentado na 
Figura 2 (CAPPELINI DUE SAS, 2022).

A polpa de madeira pode ser aplicada em superfícies de madeira, independentemente 
da forma e irregularidade do substrato. Isso se torna possível devido à composição da 
polpa e à maciez do próprio material que pode assumir formas intrincadas de padrões na 
decoração de vários produtos (CAPPELINI DUE SAS, 2022).

No entanto, atualmente a polpa de madeira é produzida utilizando-se a madeira em pó 
como matéria-prima, destinada única e exclusivamente para esse processso de produção. 
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Dentre os materiais utilizados em seu processo produtivo, a polpa de madeira possui o 
polímero líquido como principal aglutinante. Sua vida útil média é de um ano, se armazenada 
em recipiente hermético em uma área ventilada (CAPPELINI DUE SAS, 2022).

Fig. 2. Polpa de madeira sendo conformada. 
Fonte: Cappelini Due SAS.

2. OBJETIVOS

O objetivo do trabalho foi o aproveitamento de resíduos sólidos (madeira em pó) 
provenientes de indústrias moveleiras (produção de móveis e artefatos de madeira) para 
produção de polpa de madeira, como proposta para substituição da madeira em pó pura 
utilizada única e exclusivamente para esse processo produtivo.

3. MATERIAL E MÉTODOS

Para produção da polpa de madeira atualmente, conforme mencionado, utiliza-se madeira 
em pó única e exclusivamente para esse objetivo e não os resíduos de processos fabris que 
utilizam a madeira para outros processos produtivos. Além do mais, a composição exata 
da polpa de madeira é considerada “secreta”, de posse apenas dos grandes produtores. 

Partindo-se desse referencial e analisando-se a necessidade de aproveitamento dos 
resíduos sólidos de indústrias moveleiras, propôs-se sua utilização como matéria-prima 
principal da polpa de madeira, de forma a criar uma nova fórmula para sua composição.

Para determinação da composição da polpa de madeira, foram realizados ensaios 
utilizando-se como componentes: resíduos sólidos (madeira em pó), polímero, adesivo 
transparente, solventes, oleos minerais e vegetais.

Os ensaios foram realizados em laboratório e os materiais e reagentes foram devidamente 
misturados até a produção de uma pasta marrom semissólida, variando-se a quantidade 
adicionada de cada item, até a determinação da consistência desejada.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A polpa de madeira é uma mistura pastosa de pó de madeira e polímeros com a adição 
de cola, óleos e solventes. A composição de componentes completamente misturados 
é convertida em uma consistência macia homogênea, assemelhando-se a uma massa 



30

fracamente amassada, conforme pode ser visto na Figura 3, a qual apresenta a polpa 
de madeira obtida em laboratório. Nota-se que a polpa de madeira assemelha-se a uma 
massa de modelar, mas com coloração de madeira natural.

O polímero é o principal componente da polpa de madeira, devendo ser adicionado na 
quantidade exata para que possa reagir com o pó de madeira e os demais componentes, 
como os solventes.

Fig. 3. Polpa de madeira obtida em laboratório.

Com o auxílio de rolos e formas especiais, a massa é conformada, prensada, tomando forma 
do elemento desejado, conforme Figura 4. A massa apresentada na Figura 4 representa 
o momento final de produção da peça e deverá ser encaminhada para o processo de 
secagem. A utilização de diferentes tipos de rolos e formas permite a obtenção de uma 
grande variedade de itens, os quais poderão ser utilizados como itens de decoração, 
artefatos requintados, dentre inúmeros outros tipos.

Fig. 4. Polpa de madeira após ser conformada.

Enquanto ainda não está seca, é possível a obtenção e aplicação do material em qualquer 
superfície desejada. A Figura 5 apresenta itens produzidos com a polpa de madeira após 
a secagem.

Nota-se, pela Figura 5, que os itens produzidos estão totalmente “secos” e, dessa forma, 
não podem ser modelados ou aplicados em superfícies. Nesse ponto, o item já está em 
sua forma finalizada. O item produzido é idêntico à madeira natural.

No entanto, esse material possui um diferencial. Caso, depois do processo de secagem, 
o material seja submetido a elevadas temperaturas, o mesmo adquire novamente suas 
propriedades iniciais para modelagem e aplicação, ou seja, ele fica com consistência 
flexível e e macia novamente. Isso torna possível a produção de várias peças conformadas, 
sua armazenagem e, posteriormente, sua utilização em diferentes momentos e locais 
após serem submetidas a elevadas temperaturas, facilitando o processo produtivo, 
armazenamento e comercialização.
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Fig. 5. Itens produzidos com a polpa de madeira.

5. CONCLUSÕES

A polpa de madeira possibilita o aproveitamento dos resíduos sólidos, neste caso pó de 
madeira, provenientes de alguns tipos de indústrias, como a indústria moveleira, além de 
substituir a madeira natural cara, que é difícil de processar. 

É produzida com diferentes componentes, tendo o pó de madeira como sua matéria-prima 
e o polímero como principal aglutinante, além de óleos vegetais, minerais e solventes. É 
uma pasta marrom semissólida, de composição homogênea, podendo ser utilizada na 
decoração de diversos itens. A pasta endurece rapidamente e torna-se indistinguível da 
madeira natural, podendo adquirir a forma de qualquer elemento desejado por meio de 
rolos e formas especiais.

Sendo assim, nota-se que é possível um aproveitamento dos resíduos sólidos provenientes 
da indústria moveleira por meio da produção da polpa de madeira, a qual também fornece 
valor agregado ao material produzido.
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RESUMO

O conhecimento da bacia hidrográfica é de suma importância para atender a legislação 
vigente do ordenamento do Uso da Terra. A remoção da cobertura vegetal impacta 
diretamente os recursos hídricos, uma vez que tal ação repercute na qualidade de vida 
da sociedade, a prática da retirada da cobertura vegetal, aliada a diversas atividades 
antrópicas, causam o desequilíbrio ambiental das bacias hidrográficas. O presente trabalho 
tem como objetivo verificar os conflitos/problemas oriundos do Uso da Terra e Cobertura 
Vegetal na Bacia Hidrográfica, relacionados a gestão de corpos hídricos na cidade de São 
Gabriel da Cachoeira – AM. Para fazer o mapeamento da área de estudo foram necessários 
dados vetoriais  dos setores censitários do IBGE e cartas topográficas do Banco de Dados 
Geográficos do Exército (BDGEx). Os dados apresentados são relacionados aos usos da 
terra e cobertura vegetal da bacia hidrográfica do território da cidade de São Gabriel da 
Cachoeira. Foi necessário aquisição de imagem satélite Planet, com imageamento de 22 
de setembro de 2020, resolução espacial de 3 metros e resolução radiométrica de 12 bits. 
As classes quantificadas foram: Vegetação (89,70 km², 82,34% da área), Área Construída 
(6,71 km², 6,17% da área), Solo Exposto (1,09 km², 1% da área) e Lâmina d’água (11,42 
km², 10,49% da área). Os resíduos sólidos e o esgoto produzido nas áreas construídas, 
problemas/conflitos indentificados neste estudo, ocasionam mudanças nas propriedades 
físicas e químicas da água dos corpos hídricos da cidade.  O Plano Diretor de São Gabriel 
da Cachoeira (2006), instrumento de política pública de desenvolvimento territorial, em 
seu escopo legal, apresenta as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico – 
PMSB. Este, deveria ser elaborado 12 meses após aprovação do referido documento 
(2006), porém até o presente momento não foi elaborado, potencializando a poluição da 
rede hidrográfica da sede municipal.

Palavras-Chave: Sensoriamento Remoto, Processamento de Imagens, Uso da Terra, Poluição Hídrica, Gestão de Águas.
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1. INTRODUÇÃO 
Segundo Tundisi (2016), a governaça e a gestão das águas, é, consequentemente, de 
grande relevância no desenvolvimento territorial e econônico, tornando-se um componente 
estratégico essencial no que tange a gestão dos recursos hídricos. Conforme a economia 
das sociedades se desenvolve, maior a necessidade de uma gestão eficiente e participativa, 
de maneira a auxiliar no gerenciamento da escassez ou estresse hídrico, coordenar a 
demanda e ratear os usos múltiplos.

Diante deste cenário, a Política Nacional dos Recursos Hídricos, criada pela lei n° 
9.433/97, conhecida como Lei das águas, tem como principais objetivos assegurar a 
disponibilidade hídrica as futuras gerações, em padrões de qualidade e quantidade 
adequados aos respectivos usos e utilização racional dos recursos hídricos com vistas 
ao desenvolvimento sustentável. De acordo com a referida lei, a bacia hidrográfica é a 
unidade territorial adotada para fins de planejamento da gestão hídrica (BRASIL, 1997).

A remoção da cobertura vegetal impacta diretamente os recursos hídricos, uma vez que 
tal ação repercute na qualidade de vida da sociedade, a prática da retirada da cobertura 
vegetal, aliada a diversas atividades antrópicas, causam o desequilíbrio ambiental das 
bacias hidrográficas. Não há dúvidas que água é essencial para manutenção da vida, 
mesmo com toda sua importância, o elemento é usado de maneira não sustentável 
(NASCIMENTO et al., 2005).

O conhecimento da bacia hidrográfica é de suma importância para atender a legislação 
vigente do ordenamento do Uso da Terra (ROSTAGNO,1999 apud PINTO et al., 2005), tal 
conhecimento é relevante no que se diz respeito ao estudo da qualidade da água, pois 
essa temática tem relação com processos hidrológicos, infiltração da água no terreno, 
escoamento superficial (LIMA, 1986 apud PINTO et al., 2005).

Em face do exposto, o mapeamento do Uso da Terra e Cobertura fornece a sociedade o 
conhecimento suficiente para a planejamento da utilização do espaço, além dos fatores 
que têm influência direta como o clima que interferem nas propriedades físicas do solo. 
Com estas informações em gabinete é possível quantificar classes e fazer projeções de 
problemas ambientais quanto ao seu uso (RODRIGUES et al., 2001).

Em consonância, segundo Moreira (2008), o Plano Diretor tem como objetivo principal ser 
instrumento de planejamento e gestão do território, também ter caráter norteador no tange 
a política de desenvolvimento e expansão urbana, consequentemente, conceber cidades 
com qualidade urbana para todos, levando em consideração variáveis como: habitação, 
saneamento básico, transporte urbano, uso e ocupação do solo urbano, visando, sobretudo, 
a preservação da qualidade ambiental das cidades.

O Plano Diretor do município de São Gabriel da Cachoeira (2006) é a Lei municipal número 
209/2006, aprovada pela câmara dos vereadores em 21 de novembro de 2006, após 
processo participativos da sociedade civil e representantes do poder executivo e legislativo 
local, tem por objetivo organizar o crescimento e funcionamento do município, planejar o 
futuro, de acordo com as prioridades elencadas através da demanda evidenciadas pelos 
representantes sociais que participaram do processo de sua elaboração. O documento 
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obriga a Prefeitura Municipal a realizar investimentos públicos como: rede de esgoto, os 
postos de saúde, o transporte público, assim como estabelecer regras para usar e ocupar 
adequadamente os terrenos da cidade orientando o crescimento urbano.

No entanto, conforme Giatti (2007), mesmo cidade de São Gabriel da Cachoeira estando 
localizada as margens do imponente Rio Negro, é nítida a problemática relacionada ao 
abastecimento público de água que os munícipes enfrentam. Pecando em qualidade e 
quantidade, a Prefeitura municipal oferece aos habitantes água através de dois sistemas 
distintos: 1° “água preta” – captada diretamente do rio e distribuída a população sem 
tratamento, sendo cobrado uma taxa fixa de R$ 9,00 por ligação, não havendo controle de 
vazão, consequentemente, possibilitando desperdícios de água aduzida; 2° “água branca” 
– sistemas isolados de distribuição de água oriundas de poços localizados no perímetro 
urbano, armazenadas em caixas d’água e distribuídas através de torneiras públicas, sem 
ligações domiciliares.

Além dos problemas de abastecimento de água, a inexistência de coleta de esgoto 
produzido no meio urbano, muito menos o tratamento desses efluentes domésticos, a 
poluição dos corpos hídricos presentes na cidade é evidente. Os efluentes domésticos 
são lançados diretamente nos igarapés para consequente deságue no Rio Negro nas 
proximidades do Porto Queiroz Galvão, à montante do ponto de captação da “água preta” 
para abastecimento público (GIATTI, 2007).

Neste contexto, o presente trabalho tem como objetivo verificar os conflitos/problemas 
oriundos do Uso da Terra e Cobertura Vegetal na Bacia Hidrográfica, relacionados a gestão 
de corpos hídricos no Município São Gabriel da Cachoeira – AM.

2. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
São Gabriel da Cachoeira é um dos 62 municípios do Estado do Amazonas. Localizado 
na porção noroeste do estado seu território está situado na fronteira com a Colômbia e 
Venezuela, o município também é conhecido como “Cabeça do Cachorro”, uma vez que 
seu território apresenta semelhança com a cabeça desse animal (Latitude: 0° 7’ 48’’ Norte, 
Longitude: 67° 5’ 20’’ Oeste). A distância da capital Manaus para sede municipal é de 852 
km em linha reta e de 1.061 km pelo Rio Negro. Segundo estimativas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), sua população em 2020 é de 46.303 habitantes, 
aproximadamente 50,3% residem na sede municipal.

3. METODOLOGIA
Para atingir os objetivos deste trabalho foram necessários necessário fazer aquisição 
de imagem de satélite Planet, com imageamento do dia 22 de novembro de 2020, sem 
a presença de nuvens, adquirida através do website da SCCON GEOSPATIAL. Com 
resolução espacial de 3 metros, possui 4 bandas espectrais (Azul, Vermelho, Verde e 
Infravermelho Próximo) e resolução radiométrica de 12 bits.

Para fazer a delimitação da área de estudo foram necessários fazer download de shapefiles 
dos setores censitários do IBGE e cartas topográficas do Banco de Dados Geográficos do 
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Exército (BDGEx). Por meio das cartas topográficas foi possível fazer extração da malha 
hídrica da sede municipal de São Gabriel da Cachoeira – AM, através do Software Qgis.

Sequencialmente foi criado um banco de dados no Software Qgis (versão 3.10.14), dentro 
desse banco de dados foi configurado um projeto para quantificar os dados de Uso da Terra 
e Cobertura Vegetal da área de estudo. Com base no Manual Técnico do Uso da Terra do 
IBGE (2013), foram definidas as classes de uso. Fazendo uso das bandas 1, 2, 3, e 4 foi 
realizada a composição cor verdadeira R (1) G (2) B (3) da imagem. Em seguida, por meio 
da ferramenta contraste, alterações se fizeram necessárias para melhor visualização das 
classes, esse processo se deu por meio do software Qgis 3.10.14.

Por fim, através do plugin dezetsaka, foram criadas as amostras da classe e o recolhimento 
de amostras de dados na imagem, associando as classes: Vegetação, Área Construída, 
Terra Exposta e por fim Lâmina d’água. O classificador que se mostrou o mais indicado 
para ser utilizado para o trabalho foi o MAXVER. A produção cartográfica, assim como 
a geração de mapas se deu através da utilização do software Qgis 3.10.14, através do 
Compositor de Impressão.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os dados apresentados são relacionados aos usos da terra e cobertura vegetal da bacia 
hidrográfica do território da cidade de São Gabriel da Cachoeira pelas classes Vegetação, 
Área Construída, Solo Exposto e Lâmina d’água. Os dados quantitativos são apresentados 
na Tabela 1.

Tabela 1 – Dados quantitativos das classes de uso da terra.

Classe de Uso Área Km² %

Vegetação 89,70 82,34

Área Construída 6,71 6,17

Solo Exposto 1,09 1

Lâmina d’água 11,42 10,49

Total 108,92 100

5. PRINCIPAIS FONTES POLUIDORAS PONTUAIS E DIFUSAS

Através do trabalho de campo foram observadas e identificadas as principais fontes 
poluidoras que contribuem para a degradação ambiental do ambiente aquático em questão. 
Segundo Porto (1995 apud TOMAZ, 2006) fonte de poluição difusa são pequenos resíduos 
sólidos oriundos de diversas atividades humanas e animais como: queima de combustíveis 
fósseis, detritos de borracha do desgaste de pneus, fezes e urina de animais domésticos, 
ou seja, todo tipo de material que é levado pelo escoamento superficial. Já as pontuais, 
são caracterizadas pelo direcionamento dos efluentes domésticos e esgoto sanitário aos 
cursos d’água sem qualquer tratamento.
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Identificado como fonte de poluição pontual posto de lavagem de veículos localizado 
no km 1 da BR-307, dentro do perímetro urbano. Os efluentes, resultado da lavagem 
dos veículos automotores não recebem qualquer tipo de tratamento, são canalizados e 
direcionados aos corpos hídricos.

6. POLÍTICAS PÚBLICAS DA ESFERA MUNICIPAL RELACIONADAS A GESTÃO HÍDRICA E 
TERRITORIAL
O Plano Diretor de São Gabriel da Cachoeira (2006), segundo consta em seu artigo 2° 
é um instrumento básico de política pública de desenvolvimento territorial do Município. 
Em seu artigo 4° consta o objetivo geral do documento que é instituir a política de 
desenvolvimento territorial abrangendo os seguintes temas setoriais: I – habitação; II - 
saneamento ambiental; III - mobilidade; IV - desenvolvimentos urbanos, rurais e regulação 
fundiária; V - meio ambiente; e VI – economia.

No capítulo II, artigo 7° do documento é abordada a questão do Plano Municipal de 
Saneamento Básico, sua elaboração deve ser participativa envolvendo representantes da 
sociedade civil. Uma das diretrizes observadas em sua elaboração é a integração entre 
os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, limpeza 
urbana e recuperação de igarapés. Segundo consta no Plano Diretor de São Gabriel da 
Cachoeira (2006), o Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB deveria ser elaborado 
12 meses após aprovação do referido documento (2006), porém até o presente momento 
não foi elaborado.

No dia 24 de março de 2021, o governador do estado do Amazonas, Wilson Lima, assinou 
um Termo de Cooperação Técnica que formaliza uma parceria entre a Companhia de 
Saneamento do Amazonas – COSAMA e a Prefeitura Municipal de São Gabriel da 
Cachoeira com objetivo de analisar o sistema de abastecimento de água do município. 
Após a análise a COSAMA irá assumir o serviço de abastecimento. 

“Essa ação viabiliza o projeto de melhoria da rede de abastecimento de água pra que 
a COSAMA, futuramente, assume o serviço de abastecimento. Vamos garantir água de 
qualidade, potável, nas torneiras de quem vive em São Gabriel da Cachoeira. Assim, 
vamos promover saúde pública para o município”, disse o governador. O novo sistema de 
abastecimento de água de São Gabriel da Cachoeira contará com um investimento anual 
de R$ 6.915.897,57 e deverá beneficiar 9.646,46 unidades consumidoras no perímetro 
urbano. A parceria gerará ainda uma economia de R$ 960.000,00 ao município (GOVERNO 
DO ESTADO DO AMAZONAS, 2021).

7. CONCLUSÕES
Os resíduos sólidos e o esgoto produzido nas áreas construídas direcionados aos igarapés 
causam mudanças nas propriedades físicas e químicas da água. Tal problemática 
apresenta intima relação com o uso da Terra na bacia hidrográfica do território da cidade 
de São Gabriel da Cachoeira, objeto de estudo deste trabalho. A falta de sanemento 
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básico e ausência de tramento do esgoto contribuem negativamente para com os corpos 
hídricos do perímetro urbano.  Diante destes fatos, faz-se necessário que o saneamento 
básico seja estendido a todos os bairros da cidade de São Gabriel da Cachoeira, e que 
de fato os efluentes sejam tratados em sua totalidade antes de serem despejados na rede 
de drenagem. E, ainda os fragmentos florestais, principalmente nas margens de cursos 
d’água, devem ser preservados sem ocupação antrópica.
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RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo averiguar a viabilidade da implantação de um 
sistema de captação de água pluvial na unidade de salas de aulas da Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP), tendo como base a demanda local, o regime pluviométrico ao 
longo de 3 anos (2017-2020) e simulação do potencial econômico de água potável com 
o uso de água pluvial para fins não potáveis no software Netuno. Além disso, verificar a 
mudança de demanda de água mediante a paralização das atividades presenciaias em 
decorrência da pandemia de COVID-19, durante um ano. Com isso, para o período de 3 
anos obteve-se um Índice de Consumo de 8,30 L/aluno/dia com comparação a índices 
de demais instituições de ensino pelo mundo, ao passo que, a simulação em software 
apresentou 76,6% de atendimento completo da demanda. Quanto ao período pandêmico, 
o sistema apresentou Índice de Redução de 46% com Índice de Consumo de 3,82 L/aluno/
dia. 

Palavras-Chave: Covid-19; ODS; água pluvial; captação.

1. INTRODUÇÃO

Sistemas com propósito de desenvolvimento sustentável têm sido mais procurados, visto 
que se alinham aos ODS, sendo uma das alternativas para esse uso, o aproveitamento 
de águas de chuvas. Concomitantemente, mediante as novas medidas de convivência em 
decorrência da circulação do SARS-CoV-2 que provoca uma severa síndrome respiratória 
chamada de COVID-19, nossas demandas por água serão significantemente acrescidas 
no futuro. 

Dessa forma, é importante implementar mudanças nos setores de planejamento e gestão 
da água tendo em vista os padrões de crescimento populacional e padrões de qualidade. 
Por tanto, a presente pesquisa teve como objetivo averiguar a viabilidade da implantação 
de um sistema de aproveitamento de água pluvial em uma das unidades prediais da 

mailto:luanamoc@unicamp.br
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UNICAMP, tendo como base a demanda local e o regime pluviométrico ao longo de 3 anos 
bem como a simulação do potencial econômico de água potável com o uso de água pluvial 
para fins não potáveis em software. Além disso, verificou-se a mudança de demanda de 
água mediante a paralização das atividades em decorrência da pandemia de COVID-19, 
durante um ano.

2. ENQUADRAMENTO

A pesquisa foi desenvolvida na Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e 
Urbanismo da UNICAMP, situada no campus de Campinas/SP (-22.816604133740416, 
-47.06205884680652). Foram levantados e analisados dados quantitativos da demanda 
de água do edifício de salas de aula de maio de 2017 a fevereiro de 2019 e de setembro 
de 2019 a março de 2021, e da precipitação pluviométrica da área para a série histórica 
de 1969 a março de 2021, de modo a verificar a viabilidade de instalação de um sistema 
de aproveitamento de água de chuva. Esta verificação foi realizada, também, via software 
(Netuno 4). Além disso, como durante o período de estudo, houve a suspensão das 
atividades presenciais (desde o dia treze de março de dois mil e vinte) devido à crise 
sanitária causada pela COVID-19, também foi possível avaliar o impacto da pandemia no 
consumo de água da unidade de ensino.

2.1 Estudo sobre instalação do sistema de aproveitamento de água de chuva

A análise da demanda bem como a oferta de água pluvial foi baseada e é continuidade 
de estudos prévios (Assis da Silva & Mattos de Oliveira Cruz, 2021). A demanda foi obtida 
por meio da leitura periódica do hidrômetro da instituição, localizado na Rua Saturnino 
de Brito, 224 - Cidade Universitária, Campinas – SP. As leituras inicialmente se deram no 
período de 15 dias e após entendimento do regime de consumo, o período de leitura foi 
estendido para 30 dias.

Os dados de precipitação da série histórica de 1989 a março de 2021 foram fornecidos 
pela instituição CEPAGRI/UNICAMP (Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas 
Aplicadas à Agricultura), que possui grande proximidade geográfica do local de estudo 
(-22.816604133740416, -47.06205884680652).

Além disso, adotando-se a metodologia (Oliveira, 1999) e (Nunes et al., 2019), calculou-se 
o Índice de Consumo da instituição, considerando-se número padrão de dias úteis de 22 
e o número de agentes como somente a quantidade de estudantes, visto padrão adotado 
por referências bibliográficas. O número considerado de estudantes é de 1.217 alunos e 
engloba alunos de graduação dos cursos de Engenharia Civil (diurno) e de Arquitetura 
e Urbanismo (noturno), além de alunos de pós-graduação (mestrado, doutorado) e de 
cursos de especialização. Ademais, ressalta-se a presença de cursos diurnos e noturnos, 
o que varia ainda mais o consumo da instituição. 

Assim, o Índice de Consumo (IC) é dado pela Eq. 1.
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IC=((CM×1000)) / ((NA×DM)) [L ⁄ (aluno ⁄ (dia]))  [Eq. 1]

Sendo CM o consumo médio mensal (m³), NA é o número de agentes (aluno) e DM a 
quantidade de dias úteis por mês (dias). Por fim, com base nos métodos descritos forneceu-
se modelos gráficos comparativos tendo em vista os períodos de atividades regulares e o 
período de atividades suspensas com intuito de averiguação científica.

2.2 Simulação em Software

O programa Netuno 4 foi adotado para simulação uma vez que tem por finalidade, estimar 
o potencial econômico de um sistema de uso de água pluvial para fins não potáveis tais 
como vasos sanitários, limpeza de pisos, rega de jardins, lavagem de carros etc.

Dessa forma, utilizou-se os registos de consumo dado pela leitura de hidrômetro, as 
precipitações disponibilizadas pelo CEPAGRI, bem como a área de capitação dos telhados, 
o número de usuários e coeficiente de escoamento já mencionados e por fim, o potencial 
de demanda avaliado em 22% assim como apresentado em literatura para o uso de vaso 
sanitário (Hafner, A. V., 2007).

2.3 Impactos da Pandemia na demanda de água 

Com o intuito de aprimorar a pesquisa, averiguou-se o consumo registado para os meses 
com atividades suspensas o que possibilitou estimar o Índice de Redução do Sistema 
dado pela Eq. 2.

 [Eq. 2]

Na qual MC é a média de consumo entre os anos (m³) e CPAND é a média de consumo 
para os meses com atividades suspensas/reduzidas por conta da pandemia (m³).

3. RESULTADOS

O histórico de consumo do local de ensino desde maio de 2017 a fevereiro de 2021 é 
apresentado na Fig. 2. Para tanto, ressalta-se que para os meses de março de 2019 
a agosto de 2019 foram realizadas médias para registo do consumo, em virtude da 
suspensão do estudo. 

Com isso, observa-se o decréscimo da média de consumo. Ainda na tentativa de 
compreender o regime de consumo da edificação, procurou-se estabelecer IC da instituição 
conforme Eq. 1. Dessa forma obteve-se o resultado exposto na Tabela 1.

Utilizando o consumo registado por leitura do hidrômetro como explicado anteriormente, 
para o período de análise da presente pesquisa bem como, as precipitações disponibilizadas 
pelo CEPAGRI, realizou-se simulação no software Netuno 4. Adotando-se reservatório 
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inferior de 22.000 litros, para o período analisado ocorre-se atendimento completo da 
demanda considerada em 76,60% do tempo, ao passo que o atendimento parcial ocorre 
em 1,77% e não atende à demanda em 21,63%.

Dessa forma, observando-se a Fig. 2 destaca-se a redução do consumo tendo em vista 
a redução das atividades, ou ainda, suspensão. Assim, por meio da Eq. 2 determinou-se 
a média de consumo para o período já anteriormente analisado (222,29 m³), bem como a 
média para o período de março de 2020 a março de 2021 (103,20 m³), correspondente ao 
novo regime de atividades em decorrência da pandemia. O IRS foi de 46%.

Fig. 2: Gráfico para histórico de consumo da instituição.

Tabela 1. Índice de consumo da instituição.

Média mensal (m³) 222,29

População Alunos 1217

Dias Uteis 22

IC (L/aluno/dia) 8,30

4. CONCLUSÕES

Dessa forma, mediante dados apresentados anteriormente percebe-se que a implementação 
de um sistema de aproveitamento de água pluvial possui possibilidade de sucesso uma 
vez que, ocorre atendimento completo da demanda considerada em 76,60% do tempo. 
Todavia, ressalta-se a importância de estudos futuros verificarem a porcentagem que o 
uso de água para descarga em vasos sanitários represente em relação ao gasto total.

Quanto a influência da pandemia na demanda de água da Instituição observa-se que 
a hipótese de redução foi confirmada, dado metodologia e discussão apresentada 
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anteriormente. Isso se deve aos 76,60% de atendimento completo, como já citado 
anteriormente, assim como, o Índice de Consumo para os três anos avaliados em 8,30 (L/
aluno/dia) estando em conformidade com demais instituições de ensino e por fim, o Índice 
de Redução do Sistema em 46% para o período pandêmico.

Por fim, é possível estender o estudo para expansão da área de coleta através de novas 
tecnologias ou aumento do setor coletor de água pluvial. Além disso, é possível mudar o 
foco de uso do recurso em virtude da qualidade da água coletada.
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RESUMO

A digestão anaeróbia é uma tecnologia comumente empregada para gerenciamento 
do grande volume de resíduos gerados pela suinocultura, via estabilização da matéria 
orgânica presente em dejetos suínos, apresentando vantagens devido ao baixo consumo 
energético geração de biogás e biofertilizante (digestato). O digestato, rico em nutrientes, 
pode ser utilizado diretamente no solo ou após determinados tratamentos. Por outro 
lado, a aplicação desordenada do digestato advindo de biodigestores em áreas em que 
o balanço de nutrientes não é respeitado pode levar ao acúmulo de nutrientes no solo ou 
ser lixiviado para corpos d´água. A desamonificação, técnica que combina os processos 
de nitritação parcial (NP) e anammox (A) destaca-se entre os processos biológicos para 
remoção autotrófica de nitrogênio. Seguindo este preceito foi desenvolvido um reator 
com processo NP/A ocorrendo em única fase. Assim sendo, o presente estudo tem o 
propósito de apresentar o reator NITRAMMOX® em escala piloto tratando digestatos da 
suinocultura e seu sistema de preparo de efluente acoplado. O reator foi inoculado com 
uma concentração de biomassa anammox de 100 mL L-1. As eficiências de remoção de 
amônia foram em média de 50%, quando os coeficientes estequiométricos calculados 
estiveram próximos aos citados na literatura, ou seja, após 115 dias.

Palavras-Chave: Tratamento de digestato suíno; remoção de nitrogênio; anammox; nitritação parcial.

1. INTRODUÇÃO

A digestão anaeróbia é um processo biológico que tem potencial para converter carbono 
orgânico biodegradável em biogás e este em energia elétrica, térmica ou outra (Hollas et 
al., 2021). Porém, neste caso, o efluente gerado, chamado de digestato, ainda é rico em 
nitrogênio (N) e somente pode ser descartado no solo até a capacidade limite de absorção 



46

deste nutriente. Em muitos casos o produtor não tem área suficiente para a aplicação 
do digestato suinícola no solo devido à sobrecarga de nutrientes, ou seja, o solo já se 
encontra saturado (do Amaral et al., 2016).

Neste cenário, uma das possibilidades que vêm sendo estudadas como tecnologia 
alternativa para remoção de nitrogênio e redução do potencial poluidor de digestatos 
é o processo de desamonificação (Chini et al., 2019). As principais vantagens da 
desamonificação quando comparada as demais rotas biológicas de remoção de nutrientes 
são a redução do consumo de energia e alta carga de N removida (Gu et al., 2019; Strous 
et al., 1998).

Apesar das vantagens apresentadas por tal processo, a baixa taxa de crescimento das 
bactérias anammox e sua fácil inibição via amônia livre e ácido nitroso, dificultam a 
implementação do sistema em larga escala. Neste sentido, recentemente desenvolveu-se 
e validou-se um protótipo de reator de desamonificação denominado NITRAMMOX®. Este 
reator foi concebido para operação em única fase baseando-se nos conceitos de reator 
airlift. Para que seja possível o favorecimento de ambos os grupos microbianos em um 
reator que opera com injeção de ar contínua. A alimentação de digestato no reator ocorre 
de maneira ascendente e através da contínua aspersão de bolhas de ar o líquido é movido 
da base para o topo do reator e retorna de cima para baixo por uma região distinta a de 
subida.

Diante disto, o objetivo do presente trabalho foi a avaliação do processo de remoção de 
nitrogênio amoniacal de digestatos suinícolas de biodigestores do tipo Upflow Anaerobic 
Sludge Blanket (UASB) em um reator NITRAMMOX® piloto, buscando-se comprovar a 
eficiência e estabilidade do processo em relação a ampliação de escala e partida com 
reduzida quantidade de biomassa.

2. MATERIAL E MÉTODOS

O reator piloto foi construído com um volume útil de 143,5 litros, (Figura 1.a) para operar 
em fase única, com alimentação, recirculação e homogeneização pneumática (via injeção 
de ar) contínua. O sistema experimental foi instado na unidade experimental da Embrapa 
Suínos e Aves (Concórdia, SC-Brasil) e pode ser visto na Figura 1.b).

O reator NITRAMMOX® é mantido em temperatura de aproximadamente 35 ºC, utilizando 
a vazão de recirculação que passa por um banho termostático. A aeração contínua é 
provida por um compressor de ar acoplado a um rotâmetro (Gilmont, GF-9260) com 
difusão via pedra porosa submersa. A vazão de ar alterna entre 200 e 3000 mL min-1 

em função da oxidação de amônio (NH4+). Sendo que o ajuste de vazão de ar é feito de 
forma automática por um sistema autônomo, que toma decisão em função do pH, que é 
medido em tempo real. Baseando-se em estudos prévios, o reator foi mantido com tempo 
de retenção hidráulico (TRH) fixo em 6 horas, alimentação e recirculação de efluente 
controladas a uma vazão de 574 e 1148 L d-1, respectivamente.
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Fig. 1. a) Desenho do reator piloto. b) Imagem do aparato experimental em operação.

O reator foi inoculado com biomassa nitrificante (1 L) e anammox (15 L) previamente 
aclimatadas em biorreatores com efluente sintético (Concórdia, Santa Catarina, Brasil 
– BRMSA 00323) (VIANCELLI et al., 2011). Para alimentação do reator NITRAMMOX® 

utiliza-se como substrato digestatos de origem suinícola proveniente de reator UASB 
com concentrações médias de amônia (N-NH3) e carbono orgânico total (COT) de 1500 
mg L-1 e 300 mg L-1, respectivamente. Este digestato foi diluído a uma concentração de 
aproximadamente 100 mg L-1 N-NH3 de forma contínua.

Nitrogênio amoniacal total (expresso como N-NH3), nitrito (N-NO2-) e nitrato (N-NO3-) foram 
determinados via método colorimétrico em sistema de análise por injeção em fluxo (modelo 
2500, Fialab Instruments, Seattle, USA (APHA/AWWA/WEF 2012). A determinação de 
alcalinidade, expressa em mg CaCO3 L-1, foi determinada via titulação automática (modelo 
848 Titrino plus, Metrohm, Herisau, Switzerland). Os coeficientes estequiométricos foram 
calculados de acordo com Bonassa et al. (2022), baseando-se nas concentrações das 
espécies nitrogenadas e alcalinidade.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O reator de desamonificação está sendo mantido em operação durante aproximadamente 
145 dias sem interrupção. Com uma carga média de 0,44 ± 0,15 kgN m-3

reator d-1 
(aproximadamente 100 ± 36 mg L-1 de N-NH3). O desempenho do reator durante a partida 
e condução do processo de desamonificação é mostrado na Figura 2.

Os coeficientes estequiométricos das espécies químicas envolvidas no processo 
de desamonificação no reator NITRAMMOX® foram calculados para certificar-se da 
similaridade com os coeficientes teóricos citados na literatura. Tais valores estão mostrados 
na Figura 3.

A partir do dia 115 de operação pode-se observar que o processo estava estabelecido 
e os coeficientes estequiométricos estavam coerentes aos citados na literatura (Chini et 
al., 2019). Até aproximadamente o dia 60, o sistema passou por uma série de problemas 
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hidráulicos, os quais acarretaram grande instabilidade na remoção de nitrogênio (baixa 
eficiência) e um enorme desvio dos coeficientes estequiométricos. Além, é claro, do processo 
de aclimatação dos microrganismos que agora devem conviver em consórcio (nitrificantes 
e anammox). Tal instabilidade observada é bastante comum após as mudanças de carga 
e partida de reatores, devido à baixa taxa de duplicação das bactérias anammox (Yang et 
al., 2019; Chini et al., 2019). Os autores acreditam que quantidades maiores de biomassa 
inoculadas na partida dos reatores, também possam diminuir o tempo de partida, neste 
trabalho utilizou-se apenas 11% do volume do reator.

 

Fig. 2. Acompanhamento das concentrações das espécies de nitrogênio no reator NITRAMMOX® e da eficiência de 
remoção de nitrogênio total.

 

Fig. 3. Coeficientes estequiométricos teóricos comparados aos coeficientes calculados.

No estudo de Iannacone et al. (2019) o processo de nitrificação/desnitrificação operou 
com cargas de nitrogênio de 0,03 a 0,06 kgN m-3

reator d-1. Em trabalhos usando processo 
de nitrificação/desnitrificação, a máxima carga de nitrogênio aplicada ao processo em que 
foi possível obter eficiência de remoção satisfatória foi de 0,35 ± 0,06 kgN m-3reator d-1, 
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para um reator em escala de bancada (Hollas et al., 2019). A carga alimentada no reator 
NITRAMMOX® também foi bastante superior ao processo em biorreator do tipo EGSB (0,01 
kgN m-3

reator d-1) (Xiang & Gao 2019) e a biorreatores com membrana (Yang et al., 2019), 
evidenciando-se as vantagens da aplicação do mesmo em processos de remoção de N. 
Chini et al. (2019) utilizando digestatos de origem suinícola em reatores do tipo EGSB 
obteve eficiências de remoção de nitrogênio superiores a 70% operando com cargas de 
aproximadamente 1,2 kgN m-3

reator d-1.

4. CONCLUSÕES

O reator NITRAMMOX® comprovou ser uma tecnologia promissora para a remoção de 
compostos nitrogenados de digestatos suinícolas, com características bastante estáveis 
e robustas para trabalhar com cargas de nitrogênio amoniacal superiores aos processos 
biológicos convencionais e aos demais tipos de biorreatores descritos na literatura. As 
eficiências de remoção de amônia foram em média de 50%, quando os coeficientes 
estequiométricos calculados estavam próximos aos citados na literatura, ou seja, após dia 
115. O que pode ser considerado o período de partida do reator.
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RESUMO

A carência de infraestruturas adequadas que proporcionem um nível de saneamento básico 
é ainda muito elevada em diversos países do mundo, em particular nos PALOP, tornando-
se assim uma prioridade o investimento em infraestrutras de saneamento adequadas e 
seguras. O presente artigo divulga um trabalho de investigação com vista à estimativa de 
custos de construção de sistemas de saneamento nos PALOP, que considera diversas 
soluções unifamiliares, nomeadamente sistemas descentralizados a seco (e.g., latrinas) 
e a água (compostos por infraestruturas de tratemento primário e de disposição final). 
Conclui-se que as soluções a seco são, em muitos casos, as únicas soluções viáveis, 
uma vez que o acesso a água é limitado e difícil. Por forma a estimar os custos de 
construção destas infraestrturas recorreu-se ao pré-dimensionamento tipificado, com base 
na dimensão média dos agregados familiares, consumo de água e produção de lamas 
fecais nos diferentes países em estudo. As estimativas orçamentais tiveram por base 
mapas de quantidades detalhados com os trabalhos necessários à sua correta execução 
das infraestruturas. Foi ainda desenvolvida uma ferramenta interativa, disponível online, 
onde constam os mapas de quantidade, os custos unitários considerados, e as estimativas 
obtidas para as diversas infraestrutras analisadas. A ferramenta permite a alterção dos 
custos unitários, permitindo a atualização dos custos e de outros parâmetros, podendo ser 
útil para diferentes projetos.

Palavras-Chave: custos de infraestruturas; países em desenvolvimento; PALOP; saneamento a seco; saneamento “on-site”.

1. INTRODUÇÃO 

A carência de infraestruturas adequadas que proporcionem um nível de saneamento básico 
é ainda muito elevada em diversos países do mundo, com consequências significativas na 
saúde pública daqueles países e, consequentemente, nas respetivas taxas de mortalidade. 
O aumento populacional exponencial, o desenvolvimento acelerado das grandes cidades, 
as condições de pobreza e a limitação de recursos, contribuem para o agravamento desas 
situações.
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Em 2015, a ONU aprovou os Objetivos do Desenvolvimento Sustentáve, que define 
17 objetivos principais, sendo que o 6º Objetivo se refere à necessidade de assegurar, 
universalmente, o acesso a água potável e ao saneamento adequado (UN, 2015). Apesar 
de, nos países em desenvolvimento, já se observar uma melhoria global nas condições 
de saneamento, ou seja, a percentagem da população com acesso a infraestruturas 
de saneamento básico aumentar numa base regular, reconhece-se haver ainda uma 
significativa parte da população sem qualquer acesso a tais infraestruturas. A África 
Subsariana é a região atualmente mais afetada e que mais sofre com este problema, 
enquadrando-se neste grupo alguns PALOP, como Angola e Moçambique.

Por forma a definir diferentes níveis de saneamento, a WHO (2008) propõe a “Escada 
de Saneamento”, onde se distinguem 4 diferentes níveis: básico ou melhorado, limitado 
(partilhado), não melhorado e defeção a céu aberto. Entende-se por saneamento básico 
aquele que assegura uma barreira física entre a utilizador e a matéria fecal, de utilização 
unifamiliar, e por saneamento melhorado aquele que considera, para além do nível básico, 
uma gestão segura e apropriada das lamas fecais/águas residuais. Atualmente, estima-se 
que cerca de 2 mil milhões de pessoas não tenham acesso a instalações de saneamento 
básico. Destas, cerca de 673 milhões defecam a céu aberto WHO (2021).

A utilização de soluções de saneamento descentralizado, sobretudoo a seco (como latrinas 
e fossas alternas, dado o facto do acesso a água ser frequentemente limitado e difícil), nos 
países da África Subsariana, é essencial para garantir um saneamento adequado, tornando-
se assim uma prioridade o investimento em infraestrutras de saneamento deste tipo. 

Uma das principais limitações para a sua implementação consiste no financiamento 
necessário, frequentemente incompatível com a adisponibilidade económica local, pelo 
que se recorre a financiamento exterior. Para o efeito, é fundamental dispor de projetos 
adequados que incluam estimativas de custos fidedignas.

O presente artigo divulga um trabalho de investigação com vista à estimativa de custos 
de construção de sistemas de saneamento nos PALOP, com especial foco na África 
Subsariana. Foram estudadas diversas soluções unifamiliares de saneamento, a seco e a 
água (compostos por infraestruturas de tratemento primário e de disposição final). 

2. ENQUADRAMENTO

Para a estimativa de custos das diferentes soluções de saneamento foi utilizada a 
plataforma www.geradordeprecos.pt que disponibiliza uma base de dados online com 
valores associados a trabalhos de construção civil e materiais. Alguns dos preços 
obtidos, nomeadamente para Angola, foram considerados excessivamente reduzidos, 
possivelmente em resultado da acentuada desvalorização da moeda local (kuanza), não 
refletindo os custos reais. Assim, com base no conhecimento local e em dados de obras 
colocadas a concurso, utilizaram-se os custos unitários de Portugal majorados em 1.5 
vezes.
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Os valores foram adaptados para os diferentes países em análise e as medições mapeadas 
para cada tipo de infraestrutura, nos diferentes países, atendendo à dimensão média dos 
agregados familiares, capitações, tipos solos e nível freático. Procedeu-se, assim ao 
prédimensionamento tipificado das diferentes infraestruturas.

Os trabalhos considerados para a construção de emissários gravíticos, foram os seguintes: 
escavação de vala; aterro compactado; levantamento e reposição de pavimento existente, 
asfáltico ou betuminoso; fornecimento e montagem de coletor em PVC; camada de areia 
para cobrir o coletor; construção de caixas de visita, de 40 em 40 metros.

Para as soluções descentralizadas a água, a estimativa dos custos associados à construção 
das diferentes infraestruturas foi feita em função dos estudos apresentados em Bartolomeu 
(1996), para as seguintes infra-estruturas: fossa sética, trincheira de infiltração, poço de 
infiltração, trincheira filtrante e aterro filtrante. Relativamente às soluções descentralizadas 
a água, consideraram-se as latrinas simples e latrinas VIP, as fossas alternas e as latrinas 
ecológicas.

Foi considerado para o dimensionamento das latrinas um volume anual de lamas fecais 
por utilizador de 60 litros. Para este valor é considerado que os utilizadores da latrina 
fazem a sua higiene fora do local (Lifewater International (2011). Para o dimensionamento 
de uma latrina simples e VIP, deve ser considerado o tempo entre esvaziamentos assim 
como o número de habitantes a servir. Assumiu-se um dimensionamento para períodos 
entre esvaziamentos de 1, 2 e 4 anos. 

Para as latrinas ecológicas o dimensionamento tem de prever um volume adicional 
por habitante devido à utilização da matéria orgânica que é utilizada para acelerar 
a compostagem das lamas fecais e reduzir os elementos patogénicos existentes. O 
dimensionamento destas estruturas considerou o volume gerado de lamas fecais por 
habitante em 300 litros anuais (Tilley et al., 2014).

O dimensionamento das fossas alternas é semelhante ao das latrinas simples, variando o 
número de fossas, a sua profundidade e a acumulação de lamas fecais dos utilizadores. 
O dimensionamento de cada fossa deve ter em conta que a matéria fecal armazenada, 
depois de cheia, fica em repouso por um período de 1 a 2 anos.

De forma a facilitar o cálculo e a consulta de estimativas de custo para os diferentes 
tipos de infraestruturas de saneamento, analisados nos capítulos anteriores, procedeu-
se ao desenvolvimento de uma ferramenta interativa com recurso ao programa Excel, 
que pode ser acedida através do link: https://1drv.ms/x/s!AvnlMIH1HM3MyBMc3HUx
EbVTKsIP?e=VGeDL1. Através de etapas sucessivas a ferramenta estima custos de 
construção para diferentes infraestruturas de saneamento descentralizado a água para 
aglomerados populacionais de 3 a 15 utilizadores. Apresenta também as estimativas das 
infraestruturas a seco unifamiliares, para famílias de 3 a 5 habitantes, adequadas a cada 
país. Relativamente aos sistemas convencionais de saneamento, o programa apresenta 
as estimativas para emissários gravíticos e condutas elevatórias, por metro linear.

https://1drv.ms/x/s!AvnlMIH1HM3MyBMc3HUxEbVTKsIP?e=VGeDL1
https://1drv.ms/x/s!AvnlMIH1HM3MyBMc3HUxEbVTKsIP?e=VGeDL1
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Na Figura 5.1, está representado um fluxograma representativo das principais características 
da ferramenta e do seu funcionamento.

Figura 1. Fluxograma da ferramenta para estimativas de custos.

Esta ferramenta é composta por 5 folhas principais que se encontram visíveis e nas quais 
o utilizador consegue proceder à estimativa dos custos de construção de infraestruturas 
de saneamento intituladas: “1-Parâmetros”; “2-Soluções a Seco”; “3-Soluções a Água, on-
site”; “4-Soluções a água convencionais”; “Custos unitários”. Adicionalmente, a ferramenta 
dispõe de algumas folhas ocultas em que constam os cálculos base das estimativas de 
custos. É possível ao utilizador alterar os custos unitários propostos para os diferentes 
trabalhos, nas moedas locais de cada país (estão preparados custos para Portugal, 
Moçambique, Cabo Verde e Angola).

São também disponibilizadas as folhas de cálculo utilizadas para o dimensionamento das 
diferentes infraestruturas em análise, permitindo ao utilizador verificar os pressupostos 
considerados nos dimensionamentos

A utilização desta ferramenta poderá tornar-se útil em fases iniciais de projeto para antever 
os custos de implantação de diferentes soluções de saneamento. A fácil utilização da 
ferramenta e o facto de incluir um pré-dimensionamento é considerado uma mais-valia.
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3. CONCLUSÕES

O aumento populacional, associado a um intenso êxodo rural na região da África 
Subsariana, reforça a necessidade do investimento em infraestruturas de saneamento 
adequadas (frequentemente soluções de saneamento a seco, de fácil construção e 
reduzido investimento inicial), por forma a salvaguardar a saúde pública e preservar o 
ambiente. 

Foi desenvolvida uma ferramenta, disponível online, que integra um pré-dimensionamento 
tipificado de diferentes infra-estruturas de saneamento descentralizado, tem em conta 
mapas de quantidade e custos unitários usuais e permite estimar os investimentos neste 
tipo de infraestuturas. A ferramenta permite a alterção dos custos unitários, permitindo a 
atualização dos custos e de outros parâmetros, podendo ser útil para diferentes projetos.
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RESUMO

A Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte, está localizada no estado de Goiás na região 
Centro-oeste do Brasil, possuindo 29 Estações de Tratamento de Esgoto nas 37 cidades 
que compõem a Bacia, cujas localizações e vazões são disponibilizadas no Catálogo de 
Metadados da ANA (ANA, 2019). Neste trabalho foi avaliado o potencial de produção 
de água para reúso a partir das Estações de Tratamento de Esgotos (ETE’s) existente 
na bacia, considerando a qualidade dos esgotos sanitários tratados. O fluxograma de 
tratamento de cada ETE estudada foi obtido no documento ANA (2019) e os dados de 
qualidade do esgoto tratado foram obtidos junto à Companhia de Saneamento do Estado de 
Goiás (SANEAGO) dos anos de 2019 e 2020. No total foram analisadas onze ETE’s, onde 
utilizou-se como critério de exclusão a disponibilidade de dados de qualidade do efluente 
tratado e o status da estação, ativa ou inativa. A partir daí foram realizadas avaliações em 
relação ao atendimento da recomendação estabelecida no INTERÁGUAS (2017) para as 
diferentes modalidades de reúso, sendo este um documento normativo/norteador federal, 
uma vez que o Brasil ainda não possui regulamento mandatório sobre reúso de água em 
nível federal. De acordo com os dados, nenhuma das onze ETEs avaliadas foi capaz de 
produzir água para reúso (restrito ou irrestrito). Para adequá-las, será necessário um estudo 
para a implantação adicional de unidades de tratamento, podendo ser adotados sistemas 
de remoção físico-química (coagulação – floculação – sedimentação) das microalgas 
dos efluentes das lagoas, além de etapas complementares de filtração rápida em leitos 
arenosos e de cloração, bem como outros tratamentos já consolidados e  mencionados 
posteriormente neste trabalho.

Palavras-Chave:; Escassez hídrica; Efluente Sanitário; Gestão Hídrica
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1. INTRODUÇÃO 

O reúso de esgoto tratado, como fonte alternativa de água, pode trazer diferentes benefícios, 
como econômicos, sociais e ambientais, principalmente em bacias com grande estresse, 
sendo estes os  principais motivadores para sua implementação (Haandel et al., 2021). 

Desta forma, o reúso de água tem o potencial de gerar novas oportunidades econômicas, 
além de apoiar o avanço da economia verde e intervir de maneira positiva na redução 
de estresses hídricos, o que apresenta uma otima oportunidade em diversas bacias 
hidrograficas de mananciais de abastecimento. Como é o caso da Bacia Hidrográfica do 
Rio Meia Ponte, que está inserida neste cenário de conflitos sobre o uso da água. 

A Bacia do Rio Meia Ponte apresenta uma área de drenagem de 12.180 km², compreendendo 
37 municípios, dos quais se destaca a capital do estado de Goiás, Goiânia, Brasil, e 
representa 3,56% da área territorial do estado (Coelho Filho, 2015; SEMARH, 2001).

Nesse sentido, o reúso de água a partir do esgoto sanitário nesta região se mostra como 
uma prática promissora na redução das pressões sobre o uso da água principalmente nos 
períodos de estiagem. Dentre as diversas possibilidades de reúso, a sua aplicação na  
irrigação tradicional agrícola, em usos urbanos, ambiental e aquicultura se mostram como  
alternativas no processo de  resolução dos conflitos no uso da água. 

Assim, o presente artigo apresenta uma avaliação do potencial de produção qualitativo 
de reúso de água  a partir de efluentes de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) 
existente na bacia, considerando a qualidade dos esgotos sanitários tratados.

2. METODOLOGIA

2.1 Área de estudo

A escolha da Bacia do Rio Meia Ponte (Figura 1), localizada no estado de Goiás, para 
o desenvolvimento deste trabalho é justificada em decorrência do nível de pressão 
exercida pela demanda de irrigação, conforme exposto em GOIÁS (2020), estudo este 
que determinou que a bacia em sua totalidade se encontra sob alta pressão sobre os seus 
recursos hídricos. 

Esta bacia possui 29 Estações de Tratamento de Esgoto nas 37 cidades que compõem 
a Bacia, cujas localizações e vazões são disponibilizadas no Catálogo de Metadados da 
Agência Nacional de Águas do Brasil (ANA, 2019). 

2.2 Comparação a qualidade da água de reúso e o padrão de exigência 

Um dos critérios de seleção das ETE’s estudadas neste trabalho, foi a disponibilidade 
de dados a respeito da vazão de operação e qualidade do efluente tratado. Estes dados 
foram obtidos junto à Companhia de Saneamento do Estado de Goiás (SANEAGO) dos 
anos de 2019 e 2020. A partir daí foram realizadas avaliações em relação ao atendimento 
ás recomendação estabelecida no INTERÁGUAS (2017) para reúso agrícola e urbano, 
ambos restrito e irrestrito, reúso ambiental e na aquicultura. 
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Fig. 1. Localização da Bacia do Rio Meia Ponte no mapa de Goiás.

Na maioria dos instrumentos regulatórios, a classificação quanto a condição do reúso ser 
restrita ou irrestrita depende da magnitude do risco de contaminação microbiológica a que 
estão expostos os trabalhadores e os usuários da água de reúso. Em todos os casos, os 
padrões mais restritivos se aplicam às atividades onde o usuario ou trabalhador possui a 
maior possibilidade de contato com a água de reúso. 

Dentre as onze ETE’s analisadas, apenas uma não é composta pela associação em 
série de lagoas de estabilização. Trata-se da ETE Goiânia, dotada de um sistema do 
tipo Tratamento Primário Quimicamente Assistido (TPA), que utiliza produtos químicos 
(coagulantes e floculantes) para remover sólidos suspensos e coloidais presentes no 
esgoto. A opção por essa tecnologia seguramente foi uma decorrência da necessidade de 
se compactar a ETE e reduzir sua área de implantação, a despeito da qualidade inferior 
do efluente tratado, que dificilmente poderá ser aproveitado para o reúso nas condições 
atuais. Nas demais, os fluxogramas de tratamento terminam com uma lagoa de maturação, 
que vem a ser um processo com finalidade de remover microrganismos patogênicos e 
reduzir a concentração de microalgas no efluente tratado.   

Na Figura 2 são apresentados gráficos do tipo BoxPlot, onde são demonstrados os 
resultados de qualidade do efluente das 11 ETE’s de estudo, para os parâmetros pH, 
DBO, Turbidez e E.Coli.  
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Fig. 2. Qualidade do efluente das 11 ETE’s de estudo, para os parâmetros pH, DBO, Turbidez e E.Coli.(diagramas de caixa).

Nota: Interáguas (i) – padrão de qualidade para reúso agrícola irrestrito, INTERAGUAS, 2017. 
Interáguas (r) - padrão de qualidade para reúso agrícola restrito, INTERAGUAS, 2017. 
Fonte: Autores (2021)

Considerando a diretiva INTERAGUAS (2017) como instrumento de referência para 
avaliação da aplicabilidade do reúso proposto, somente o parâmetro pH atende às 
exigências de qualidade (a exceção da ETE Goiatuba), o que impossibilita o reúso nas 
atuais situações em que se encontram a eficiência das ETEs já que existe a necessidade 
de atendimento a outros parâmetros, como coliformes termotolerantes, ovos de helmintos, 
turbidez, DBO e Cloro residual.  Obviamente, se o instrumento regulatório selecionado for 
mais restritivo do que o INTERÁGUAS (2017) em termos de qualidade da água de reúso, 
maior será a necessidade de intervenções nas ETE’s consideradas nesse estudo.  

Para adequar as ETEs de acordo como requisito de qualidade recomendado pelo 
INTERAGUAS (2017) será necessário um estudo para a implantação adicional de unidades 
de tratamento, podendo ser adotados sistemas de remoção físico-química (coagulação 
– floculação – sedimentação) das microalgas dos efluentes das lagoas, além de etapas 
complementares de filtração rápida em leitos arenosos e de cloração (GONÇALVES, 2003), 
bem como outros tratamentos já consolidados. Segundo Haandel et al. (2021) a combinação 
de UASB-Lagoa de polimento (LP) é o sistema que o sistema apresentou a melhor qualidade 
do efluente, mas a área necessária é relativamente grande. No caso da grande ETE de 
Goiânia,  o tratamento físico-químico não apresenta  resultados na remoção dos compostos 
orgânicos solúveis do esgoto, o que sugere a necessidade de ser complementado por uma 
etapa de tratamento biológico (possivelmente, lodos ativados ou similar). 

Os resultados deste estudo reforçam as observações de Santos et al. (2020) a respeito 
da importante discrepância conceitual e, consequentemente, de conteúdo entre os vários 
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instrumentos regulatórios da prática do reúso de água no Brasil. Isso tem um impacto 
direto na prática do reúso nas microrregiões em que estão inseridas as onze ETEs desse 
estudo, podendo exigir reformas importantes e dispendiosas dos sistemas de tratamento 
no caso de adoção de padrões de qualidade de água de reúso e no caso de adoção de 
critérios muito restritivos. 

3. CONCLUSÕES

Na bacia do Meia Ponte, a alta pressão hídrica sobre a região é motivadora para o 
investimento na prática de reúso.  No entanto, um dos desafios para esse reúso é a sua 
produção a preços competitivos, o que tem ainda como um complicador a ausência de 
regulamentação para a cobrança do uso dos recursos hídricos no estado de Goiás, e em 
especial na bacia em estudo. 

Observou-se no estudo que em nenhuma das 11 ETEs estudadas existe o atendimento 
ao padrão de qualidade recomendado pelo documento Interaguas, destacando-se 
a importante tarefa de otimização das unidades atualmente em operação, de modo a 
alcançar níveis mais exigentes de qualidade, Já que, tanto para o reúso restrito e irrestrito, 
ambiental e aquicultura, nenhuma das ETEs atende aos padrões recomendados. 

Ressalta-se que os aspectos primoridais na escolha do sistema de tratamento de esgoto 
é a legislação ambiental, a qualidade desejada do efluente, a área disponível, o custo de 
construção e de operação, bem como a simplicidade de construção e de operação. 
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RESUMO

O Georadar (GPR - Ground Penetrating Radar) é um equipamento de alta tecnologia 
que escaneia o solo em busca de objetos, sem a necessidade de perfuração do terreno. 
Ele identifica o que está enterrado através de imagens, com precisão de milímetros e 
alcance de mais de 6 metros de profundidade. A Divisão Técnica (RJOT) da SABESP 
adquiriu o Georadar, o qual vem sendo utilizado nos serviços operacionais na localização 
de tubos, adutoras, redes, coletores, para atualização cadastral, bem como na localização 
de ligações de água irregulares para combater as fraudes, reduzindo, assim, a perda 
aparente de água tratada. A ligação de água irregular/clandestina, ou fraude, de um imóvel, 
é feita sem a autorização e o registro da Concessionária e sem a emissão de conta de 
consumo, gerando a perda de receita e o aumento da perda de água, podendo, também, 
ocasionar a contaminação de todo o Sistema de Abastecimento de Água da localidade, 
sendo necessárias, portanto, ações para identificar e combater essas fraudes. A utilização 
de métodos tradicionais para a identificação de ligações irregulares/fraudes, através 
do uso de hastes de escuta, geofone e abertura de vala, geralmente são demorados e 
trazem muitos erros por não serem métodos precisos, visto que a tubulação que frauda o 
sistema de abastecimento de água pode estar localizada em qualquer lugar. A utilização 
do georadar, na identificação de ligação de água irregular/clandestina, por ser um método 
não destrutivo e muito preciso, traz economia direta na execução do serviço (mão de obra, 
material, tempo) e economia indireta com a diminuição do prejuízo, acréscimo de receita 
e redução das perdas de água.

Palavras-Chave: abastecimento de água; perdas de água; georadar, investigação geofísica
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1. INTRODUÇÃO

O Georadar (GPR - Ground Penetrating Radar), ou radar de penetração no solo, escaneia 
o terreno em busca de objetos e estruturas do subsolo, sem a necessidade de perfuração, 
identificando o que está enterrado através de imagens, com grande precisão, alcançando 
mais de 6 metros de profundidade. Um dos primeiros usos “rústicos” do Georadar foi na 
localização de armas, bombas e galerias subterrâneas na 2ª guerra mundial, bem como 
na determinação das espessuras de camadas de gelo para o pouso de aeronaves na 
Antártida. Após longos processos de adequação e aperfeiçoamento, ele passou a ser 
considerado um dos equipamentos mais sofisticados para sondagens e investigações de 
terrenos em baixa profundidade.

O Georadar é um método de investigação geofísico (Fig. 1), de superfície, no qual são 
utilizadas ondas eletromagnéticas, de pequeno pulso e de frequência elevada, com 
o objetivo de desenhar as estruturas e características geológicas do solo ou identificar 
objetos enterrados. Estas ondas eletromagnéticas são enviadas para dentro do solo por 
meio de fonte transmissora, a antena eletromagnética. A penetração do sinal de radar 
no terreno está condicionada primeiramente as propriedades elétricas, condutividades e 
permissividades do solo. Assim, em locais onde os materiais do terreno são de baixa 
condutividade, o sinal de radar pode atingir profundidades superiores a 50 metros. Porém, 
em locais onde o terreno é formado por argila e água, por exemplo, a penetração do sinal 
de radar pode ser reduzida a profundidades inferiores a 1 metro.

Fig. 1. Método de investigação geofísico de superfície (fonte: autor, 2021).

O equipamento Georadar é composto por uma central formada pela Antena Transmissora 
e Receptor de ondas, Bateria e um Computador/Processador, conforme apresentado a 
seguir (Fig.2).
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Fig. 2. Partes que compõe o Georadar  (fonte: autor, 2021).

2. O USO DO GEORADAR NOS SERVIÇOS OPERACIONAIS DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Devido a saturação do espaço superfícial, para obras de infraestrutura, o espaço 
subterrâneo tem sido ocupado de forma crescente, impulsionado pelo crescimento 
populacional dos centros urbanos. Assim, serviços como redes de telefonia, internet, além 
de outros serviços como gás canalizado, energia elétrica, água e esgoto competem na 
utilização de um mesmo espaço, podendo ocorrer interferências entre eles.

Na operação de Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) e de Sistemas de Esgotamento 
Sanitário (SES), realizar intervenções no espaço subterrâneo é um grande desafio quando 
não se tem o cadastro técnico com todas as informações das tubulaçoes enterradas. Nos 
métodos tradicionais, para a localização de tubulações, quando não se tem um bom cadastro 
técnico, são utilizados equipamentos como geofone e haste de escuta para a localização 
aproximada destas tubulações, envolvendo um trabalho de tentativas e erros. Com esta 
localização aproximada são abertas grandes valas, até que se encontre a tubulação 
buscada, causando grandes transtornos para o sistema viário e para a população. Porém, 
em muitos casos não é possível encontrar a tubulação por este método tradicional. 

Assim, na busca de novas tecnologias e conhecimentos, para atender a necessidade 
diárias na operação de Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) e de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário (SES), a utilização do Georadar na localização das tubulações e 
interferências, com precisão, representa grande economia nas intervenções operacionais, 
evitando rompimentos indevidos e o trabalho de localização através da abertura de várias 
valas desnecessárias. 

Entre as utilizações do Georadar nos Sistemas de Abastecimento de Água, a Divisão 
Técnica (RJOT), da SABESP, vem utilizando o equipamento na localização de ligações 
de água irregulares para combater as fraudes. A ligação de água irregular/clandestina, ou 
fraude, de um imóvel, é feita sem a autorização da Concessionária, e sem a emissão de 
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conta de consumo, gerando a perda de receita e o aumento da perda de água, podendo, 
também, ocasionar a contaminação de todo o Sistema de Abastecimento de Água da 
localidade. 

A utilização do georadar na identificação destas ligações irregulares, por sem um método 
não destrutivo e muito preciso, traz economia direta na execução do serviço (mão de 
obra, material e tempo) e economia indireta como a diminuição do prejuízo, acréscimo de 
receita e redução das perdas de água.

3. IDENTIFICAÇÃO DE LIGAÇÕES DE ÁGUA IRREGULARES UTILIZANDO O GEORADAR

Um dos primeiros serviços com o Georadar, na identificação de ligações de água 
irregulares, foi no município de Várzea Paulista, localizado no Estado de São Paulo. O 
equipamento foi utilizado para a localização de ramais de água de duas unidades de 
ensino, as quais tinham um consumo de água oficial muito abaixo do esperado para o 
porte de cada estabelecimento. A equipe da Divisão Técnica da SABESP escaneou, com 
o Georadar, todas as ruas ao redor de cada escola, encontrando possíveis pontos com 
ramal irregular. Após estes pontos serem mapeados, uma equipe operacional da SABESP 
iniciou os serviços de escavação para ter acesso aos ramais irregulares, os quais foram 
desativados Fig. 3.

Fig. 3. Ramal de água irregular – fraude (fonte: autor, 2021).

4. CONCLUSÕES

Nos serviços de identificação de ligações de água prediais irregulares (fraudes) os erros 
apresentados pelos métodos tradicionais são constantes, pois a tubulação que frauda o 
Sistema de Abastecimento de Água pode estar localizada em qualquer lugar do subsolo, 
sendo necessária a busca exaustiva utilizando haste de escuta e geofone, contando, em 
muitos casos, com a sorte.
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Assim, para estes serviços, a utilização do Georadar garante precisão, rapidez e economia, 
pois o terreno somente será escavado após o subsolo ser escaneado/mapeado e a fraude 
ser localizada através de imagens. 
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RESUMO

Dado o processo de urbanização, muitas vezes desordenado, áreas anteriormente 
ocupadas por vasta vegetação acabam sendo desmatadas para abrir espaço a novos 
loteamentos, chegando aos fundos de vale e trazendo danos ao meio ambiente. Um 
exemplo desta situação se dá no Córrego Mandacaru, localizado em Maringá-PR, não 
só no seu fundo de vale, considerado uma Área de Preservação Permanente (APP), mas 
também em seu entorno. Desta forma, o objetivo deste trabalho foi realizar um levantamento 
da degradação ambiental apresentada na APP do córrego de forma a propor medidas de 
recuperação. Para isso, realizou-se um diagnóstico por meio de referenciais bibliográficos 
dos últimos anos, analisando os aspectos de ocupações, saneamento da área do 
entorno, degradação física do solo e da vegetação para propor medidas de estabilização 
considerando os parâmetros legislativos do município. O diagnóstico apresentou cenário 
de degradações em todos os aspectos estudados e falta de medidas para recuperação 
ou para frear a degradação da área. Portanto, foram propostas medidas que visam 
promover a recuperação de áreas degradadas e mitigação da degradação, amparando-se 
na legislação vigente e técnicas, de forma a possibilitar condições de gerenciamento do 
corpo hídrico, bem como estabelecer metas para a revegetação nativa tanto da mata ciliar 
do córrego quanto do perímetro do fundo de vale, monitorando o despejo de efluentes de 
forma a possibilitar possíveis pontos de contaminação acima do limite de autodepuração 
do corpo d’água, além de medidas de controle de fluxo, que amenizem os fenômenos de 
erosão e assoreamento que comprometam a estabilidade natural do córrego.

Palavras-Chave: Áreas degradadas; Recuperação; Ambiental; Córrego Mandacaru.
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1. INTRODUÇÃO 

Com as grandes migrações da zona rural para a zona urbana, incentivadas pelas 
atividades industriais, um fator que passou a influenciar o meio ambiente foi o crescimento 
das cidades, muitas vezes de forma desordenada, e com pouco planejamento. Assim, 
áreas que anteriormente eram ocupadas por vasta vegetação acabam sendo desmatadas 
para abrir espaço a novos loteamentos. Situação que resulta no aparecimento de parcelas 
de áreas de vegetação nativa abandonadas e marginalizadas (Maricato, 2003; Baldim; 
Gomes, 2019).

Essa ocupação avançada acaba chegando aos fundos de vale, áreas que formam uma 
calha natural e recebem as contribuições de água do seu entorno, formando os rios e 
córregos, e sofrendo inundações naturais em períodos de máximas precipitações. Para a 
manutenção ambiental da região, as matas ciliares trabalham de forma a manter a umidade 
local, evitando a erosão e assoreamento do solo. A retirada destas leva a um dos principais 
impactos ambientais ocorridos nos fundos de vale. Além disso, a urbanização no entorno 
acarreta no despejo de efluentes de esgoto (muitas vezes irregulares e clandestinos) e 
águas pluviais, ou até na ocupação ilegal de áreas as margens dos corpos d’água. O 
despejo inadequado de resíduos sólidos nestas regiões afeta não somente o solo, mas 
também a quantidade e qualidade de água no rio ou córrego, devendo ser necessário 
aplicar medidas que possam estabilizar o ambiente degradado (Moretti, 2005; França, 
2019; Baldim; Gomes, 2019).

O município de Maringá, situado no noroeste do Estado do Paraná, é ricamente drenado 
por córregos que passam pelo perímetro urbano da cidade, cujos afluentes desembocam 
em duas grandes bacias hidrográficas do Paraná, a do Rio Ivaí e a do Rio Pirapó, sendo 
esta última a que abastece a cidade. Um dos afluentes do Rio Pirapó, é o Ribeirão Maringá, 
que recebe águas do Córrego Mandacaru, o qual sofre degradações ambientais perenes 
em seu fundo de vale e em seu entorno, ocorridas em função do avanço desregulado 
da urbanização (Prefeitura de Maringá, 2021). Assim, esse trabalho objetivou levantar a 
degradação ambiental no fundo de vale do córrego Mandacarú em Maringá, analisando 
os aspectos de ocupações irregulares, saneamento, e degradação física do solo e da 
vegetação, de forma a propor medidas para a recuperação da área.

2. ENQUADRAMENTO

O município de Maringá conta com grande parte de seus bairros arborizados e é ricamente 
drenado por córregos que passam pelo perímetro urbano, como o córrego Mandacaru, 
que tem sua foz no Ribeirão Maringá, afluente do Rio Pirapó que abastece a região de 
Maringá (Prefeitura de Maringá, 2021). Conforme mostrado na Figura 1, o córrego está 
situado ao Norte do município, com seu montante dentro da zona urbana e sua jusante na 
zona rural.
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Fig. 1. Localização da Bacia do Córrego Mandacaru.

Os fundos de vale são regidos pelo Código Florestal (Lei Federal 12651/2012), o qual 
estabelece critérios de proteção de mata nativa, com Áreas de Preservação Permanente. 
Nessa lei são indicadas faixas de preservação às margens dos corpos d’água com base em 
sua largura e de área circular de pelo menos 50 metros contornando pontos de nascentes 
(Brasil, 2012). Conforme a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6938/1981), 
os impactos ambientais negativos são prejudicais e as áreas afetadas devem ser 
recuperadas. Em Maringá, um dos mecanismos de planejamento para a recuperação 
e equilíbrio ambiental das cidades, o Plano Diretor, utiliza de planos, programas e 
projetos que permitam o desenvolvimento sustentável, condições ambientais adequadas 
e bem-estar das populações atuais e futuras. Elaborando legislações que promovam a 
organização municipal do território, uso e atividades do solo, entre outras, de forma a obter 
um planejamento urbano adequado a todos (Maringá, 2006).

Algumas legislações municipais são: Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar 
888/2011), que apresenta como alguns de seus objetivos a regulamentação das 
edificações nos lotes e seu entorno, e assegurar a sustentabilidade no uso e ocupação do 
solo; Parcelamento do Solo (Lei 889/2011), caracteriza e orienta as atividades permitidas 
no perímetro da Zona Urbana e Rural, proíbe o parcelamento de solo para fins urbanos, 
em áreas de proteção ecológica e de proteção ambiental, como os fundos de vale. E a 
Política Municipal do Meio Ambiente (Lei Complementar 1093/2017), que dispõe sobre a 
proteção, preservação, controle, conservação e recuperação do meio ambiente e melhoria 
da qualidade de vida do município (Maringá, 2011a; Maringá, 2011b; Maringá, 2017).

2.1 Procedimentos

O diagnóstico da degradação presente no córrego Mandacaru foi realizado por meio de 
levantamento bibliográfico de estudos realizados nos últimos anos que possibilitassem 
identificar a degradação e, quando possível, atualizar com visitas de campo. O levantamento 
contemplou quatro aspectos: ocupação irregular, saneamento, solo e vegetação. Após 
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o diagnóstico, que também levou em conta legislações vigentes da cidade, propôs-se 
medidas de recuperação ambiental, de forma a estabilizar o ambiente degradado e 
reestabelecer a sua qualidade na região.

2.2 Ocupações irregulares e Saneamento

Como observado por Barbosa (2010), o fundo de vale conta com 25 lotes irregulares e 
5 edificações com menos de 30 metros do corpo d’água. Em estudos de campo (2021), 
foi possível identificar que algumas propriedades utilizam partes dos fundos de vale para 
a criação de bovinos e equinos, causando dificuldade no desenvolvimento das plantas, 
degradação da vegetação rasteira, lixiviamentos que removem os nutrientes das plantas 
e contaminam o córrego, compactando o solo, aumentando o escoamento superficial e 
dificultando a infiltração da água, causando desbarrancamentos e, por consequência, 
assoreamento, entre outros problemas (Prefeitura de Maringá, 2021).

No trabalho de Schneider et al. (2009), observou-se altas taxas de vazão no córrego 
ocorridas em um período de oito meses, dadas por sistemas de canalização de água 
pluvial para o córrego por vertedouros e galerias pluviais, advindas da urbanização no 
entorno. Porém, mesmo em visitas de campo em dias sem precipitações, as galerias 
pluviais apresentam fluxo, o que indica ligações clandestinas de esgoto, ainda com dias em 
que os fluxos das galerias eram maiores que a do próprio fluxo natural, indicando também 
uma degradação do recurso hídrico. Com o objetivo de diagnosticar e analisar a situação 
da descarga de drenagem pluvial no córrego Mandacaru, Polastri et al. (2017) analisaram 
15 pontos em um trecho do córrego, onde 11 apresentavam descarga de fluxo mesmo 
sem chuva e somente 3 continham dissipadores de energia. Esse processo contribui para 
o aumento da vazão do córrego, levando a processos de erosão e assoreamento.

Ressalta-se também a disposição inadequada de resíduos sólidos constatada em campo 
em ambas as margens do córrego. Esta disposição inadequada de resíduos também 
foi encontrada nos estudos de Pereira (2014) e Polastri (2015), que concluíram que as 
pessoas residentes na área e as que por ali trafegam são responsáveis pelo depósito dos 
resíduos. Assim como nos estudos apresentado, os resíduos são classificados como não 
perigoso (NBR 10.004:2004 Resíduos sólidos – Classificação como Resíduos classes II), 
porém, podem ser vetores de doenças e contaminações no solo e águas do córrego, por 
sua decomposição ou por seu arraste pela água da chuva.

2.3 Solo e Vegetação

Uma vez que o córrego Mandacaru apresenta problemas visíveis de degradação por 
conta da ação antrópica, com o objetivo de quantificar a perda de solo marginal na parte 
urbana do canal, Rigon (2010) e Schneider et al. (2009) realizaram estudos levando em 
consideração sete pontos do montante para a jusante no em um período de um ano e 
quatro meses. Após esse período foi notado visualmente alargamento das margens. As 
mesmas deveriam aumentar do montante para a jusante, uma vez que há a contribuição 
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por galerias pelo caminho, porém foi notado elevado nível no ponto 2 (P1 9,8cm; P2 
52,7cm; P3 16,8cm; P4 15cm; P5 46,5cm; P6 42cm e P7 67,7cm), retornando a condições 
mais próximas da natural a partir do ponto 3, que pode indicar alguma contribuição neste 
trecho anterior que não foi mensurada. Outra questão elencada foi relativa ao arraste de 
solo e resíduos devido à alta vazão, criando bancos de areia e argila no fundo do canal e 
em suas bordas, além de pontos de concentração de resíduos. Em locais com alargamento 
das margens, a altura do escoamento passa a diminuir, deixando aparente grandes rochas 
basálticas às margens (RIGON, 2010).

Devido ao córrego Mandacaru ser um corpo d’água com largura menor do que 10 metros, 
a exigência do Código Florestal (Lei 12651/2012) é uma faixa de preservação permanente 
com mata ciliar de 30 metros em ambas as margens. Com o objetivo de realizar um 
diagnóstico do estado do Córrego Mandacaru, Martir et al. (2009) verificaram a presença 
de áreas de cultivo de grãos e pastagem, que substituem a vegetação nativa do local. Uma 
das questões observadas foi a falta de arborização adequada conforme o Código Florestal, 
com as margens sendo composta de pastos. Outra situação observada foi o plantio de 
vegetações exóticas no local, como o eucalipto, e vegetações invasoras, como a leucena, 
ambas em grandes quantidades por toda a área do córrego, em especial a leucena, que 
é reconhecida pela Portaria IAP 095 (2007) como uma espécie exótica invasora que 
deve ser controlada e erradicada por seu potencial de rápida expansão, ocasionando a 
alteração ecológica natural do solo, uma vez que ocupam o local de vegetações nativas, 
aumentando o risco de extinção de populações a nível local.

2.4 Proposição de medidas de recuperação ambiental

Seguindo os parâmetros do Código Florestal (Lei Federal 12651/2012) do Parcelamento 
do Solo Municipal (Lei Complementar 889/2011 e Política Municipal do Meio Ambiente 
(Lei Complementar 1093/2017), as ocupações irregulares devem ser notificadas, fazendo 
o isolamento do fundo de vale, buscando a melhor forma de mitigar os impactos naquele 
local, podendo se utilizar desde o manejo da habitação até meios de compatibilização 
com a construção e meio ambiente. Com maior preocupação relativa ao remanejo das 
habitações que se localizam a menos de 30 metros do corpo d’água e a retirada de animais 
e plantios rurais.

Em relação ao saneamento, em casos em que haja possibilidade, deve ser utilizado 
o reaproveitamento de águas pluviais com o intuito de diminuir a descarga. Além da 
estruturação de dissipadores de energia nas saídas das galerias a fim de possibilitar maior 
controle da vazão descarregada e, assim, controle da erosão das margens. Deve ser 
realizada fiscalizações em todo o sistema na busca por ligações ilegais de esgoto na rede 
de drenagem pluvial, fator que é expressamente proibido pela legislação. Ainda, relativo 
aos resíduos sólidos, estes devem ser coletados e separados conforme Lei 12305/2012 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos), os classificados como não perigosos podem ser 
retirados por meio de solicitação à Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) da cidade.
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Outra medida proposta é o estabelecimento de metas de replantio das matas ciliares 
nas margens do córrego, recuperação da vegetação nativa na área geral e supressão 
das espécies invasoras na área. Em contato com a SEMA de Maringá foi constatado 
que é possível realizar um levantamento da espécie nativa da margem, e com base na 
Lei Complementar 10510/2017, que obriga o replantio de árvores retiradas de passeios 
e logradouros, na solicitação do empreendimento responsável, fazer o manejo para o 
reflorestamento no local. Essa ação possibilita mitigar os impactos relativos ao solo e 
descarga superficial, além da manutenção da umidade da região.

Em um aspecto geral, deve ser realizado todo o cercamento da área, com o intuito de evitar 
possíveis invasões, o calçamento ecológico do entorno, além de programas de educação 
ambiental nas escolas da região, principalmente da população em contato direto com o 
fundo de vale, afim de proporcionar uma consciência ambiental, e percepção dos riscos 
aos quais os mesmos estão sendo impostos ao não preservar a área.

3. CONCLUSÕES 

Uma das problemáticas da expansão urbana é a redução das áreas verdes e a degradação 
das remanescentes. No município de Maringá, o Córrego Mandacaru é um dos que ainda 
apresenta grandes aspectos de degradação. O levantamento diagnóstico possibilitou 
delimitar alguns desses aspectos, levando em consideração as ocupações irregulares nas 
áreas de preservação, como edificações, criação de bovinos e equinos, e até plantio de 
grãos. A grande demanda de descarga de drenagem por conta da demanda da urbanização 
no entorno das últimas décadas e as possíveis ligações irregulares as redes, além dos 
depósitos inadequados de resíduos na área.

O solo no canal do córrego e em seu entorno apresenta grandes níveis de erosão 
e assoreamento, motivados pelos aspectos de desmatamento, criação de animais 
e aumento da vazão do córrego pela demanda de drenagem. Já a flora se apresenta 
com grandes extensões de espécies invasoras que consomem o espaço da vegetação 
nativa promovendo alterações ecológicas no solo da região. A área em si, considerada 
de preservação permanente pelas legislações municipais e também pelas federais, 
apresenta descuido e falta de fiscalização, com necessidade atual de frear a degradação e 
imprescindível de medidas mitigadoras e de recuperação, dada a importância do córrego, 
o qual tem sua foz no Ribeirão Maringá, que é afluente do Rio Pirapó que abastece o 
município.

Portanto, conforme diagnóstico, foram propostas medidas que promovam a recuperação 
e estabilização ambiental na área com base na legislação municipal, que deverão ser 
aplicadas por parte do poder público de forma a fiscalizar e mitigar irregularidades 
encontradas, com o intuito de recuperar o fundo de vale do córrego e trazer melhorias 
ambientais à região.
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RESUMO

A deficiência no tratamento de águas residuárias ou inexistência de sistemas de 
tratamento comprometem a acessibilidade à água potável, tendo como consequência 
problemas sanitários e ambientais. A educação ambiental pode ser considerada como um 
dos caminhos de conscientização da população para o reconhecimento de seus direitos, 
garantindo informações para que lutem por melhores condições e acesso aos serviços 
de saneamento. O objetivo do estudo foi realizar um levantamento bibliográfico sobre 
as diferentes metodologias que abordam o saneamento básico aplicado às escolas no 
Brasil, para futura implementação nas escolas da Vila de Abraão, Ilha Grande, litoral sul 
do Estado do Rio de Janeiro. O levantamento metodológico foi realizado nas bases de 
dados do Google Acadêmico, e com os dados encontrados, foram estabelecidos critérios 
elencados em forma de tabela. A tabela serviu como ferramenta de análise considerando 
o cenário em que a escola se encontrava para seleção das metodologias mais adequadas. 
Dessa forma, a elaboração de uma ferramenta de auxílio aos tomadores de decisão, 
permitirá a construção de uma metodologia adequada as realidades locais e inclusiva, 
visando o estabelecimento do diálogo entre professores, alunos e a comunidade, para o 
desenvolvimento de uma visão crítica, ampla e desenvolvida sobre questões relacionadas 
ao saneamento e a preservação ambiental local. 

Palavras-Chave: preservação ambiental; serviços de saneamento; tratamento de esgoto; colégios; tomadores de decisão.
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1. INTRODUÇÃO

A necessidade da aplicação da sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos está se 
tornando cada dia mais indispensável devido aos níveis de poluição dos corpos d’água 
e a sua escassez. A deficiência no tratamento de águas residuárias ou a inexistência de 
sistemas de tratamento compromete a acessibilidade à água, tendo como consequência, 
problemas sanitários e ambientais. Tais problemas, geralmente estão também associados 
à propagação de doenças, principalmente de veiculação hídrica, causadas pela falta de 
tratamento e disposição incorreta do esgoto. Onde estes, afetam não só a qualidade de 
vida de uma população, mas também a qualidade da água dos corpos hídricos, podendo 
causar desequilíbrios ecológicos nos ecossistemas associados.

O tratamento de esgotos é mais do que um item fundamental para a proteção do meio 
ambiente e garantia de disponibilidade hídrica; é também uma questão de saúde pública. 
Dados retirados do Painel Saneamento Brasil (2018) apontam que em 2018 foram 
registradas 115.151 internações de crianças de até 14 anos relacionadas à falta de água 
tratada e após o contato com esgoto a céu aberto. Tais números representam cerca da 
metade de todas as internações registradas nas unidades de saúde pública por veiculação 
hídrica em todo o país. 

De acordo com o capítulo II da Lei nº 9.795, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental 
(BRASIL, 1999), a Educação Ambiental é componente integrante, essencial e permanente da 
Educação Nacional, devendo estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da 
Educação Básica e da Educação Superior. Para isso as instituições de ensino devem promovê-la 
integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos, promovendo a conscientização 
ambiental e a construção de valores e virtudes, em prol da sua preservação.

No contexto da saúde e do saneamento, a educação ambiental pode ser definida como uma prática 
social que recomenda não só a mudança de hábitos, práticas e atitudes, mas, principalmente a 
mudança gradual na forma de pensar, sentir e agir através da seleção e utilização de métodos 
pedagógicos. Sendo assim, educar e aprender torna-se um processo contínuo de construção 
coletiva, articulada e compartilhada, além de um incentivo à participação efetiva dos recursos das 
comunidades locais (MOISÉS et al, 2010).

O objetivo do estudo foi realizar um levantamento bibliográfico sobre as diferentes 
metodologias que abordam o saneamento básico aplicado às escolas no Brasil, para 
futura implementação nas escolas da Vila de Abraão, Ilha Grande, litoral sul do estado do 
Rio de Janeiro.

2. METODOLOGIA

A Vila de Abraão fica localizada na Ilha Grande, distrito de Angra dos Reis, município do 
Estado do Rio de Janeiro. Com aproximadamente 3000 habitantes, a Vila de Abraão pode 
ser considerada como a principal porta de entrada do turismo na ilha, assumindo o papel de 
“capital econômica”, sendo o local com maior número de pousadas, restaurantes, agências 
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e outros serviços, de toda ilha. Possui o esgotamento sanitário realizado pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). Entretanto, o sistema existente atende apenas uma 
parte das edificações da vila. As outras áreas, não atendidas pela rede, possuem sistemas 
descentralizados, constituído principalmente por sistemas de tanques sépticos (ou fossas 
sépticas) e sumidouros, mal dimensionados e sem manutenção adequada ou periódica. 
Tais fatos ficam mais evidentes, quando se observam diversos locais com descarte irregular 
de esgoto, mal odor pela vila e grande quantidade de resíduos sólidos nos corpos hídricos 
(ILHA GRANDE, 2020).

A Escola Municipal Brigadeiro Nóbrega (EM Brigadeiro Nóbrega) fica localizada na Vila 
do Abraão e recebe alunos não só da Vila de Abraão, mas também de outras localidades 
da ilha, como Dois Rios, Aroeira, Palmas, Saco do Céu, Praia de Fora, Freguesia de 
Santana, Pouso, Lagoa Azul e Japariz. Para este projeto foram selecionados somente os 
alunos entre o 6º e o 9º ano do ensino Fundamental II, sendo estes aproximadamente 210 
estudantes. Além disso, a escola em estudo faz parte do Programa Mais Educação, criado 
pelo Ministério da Educação, priorizando escolas estaduais ou municipais localizadas em 
áreas de vulnerabilidade social. Um dos pilares do programa é a “Educação ambiental 
e sociedade sustentável”, e tem como estratégia, integrar diferentes saberes, espaços 
educativos, pessoas da comunidade, conhecimentos diversos, buscando articular o 
conhecimento escolar ao aprendizado para a vida, para a cidadania. 

O levantamento metodológico de educação ambiental voltado para área de saneamento, 
foi realizado através de buscas na base de dados do Google Acadêmico, inicialmente com 
as palavras-chaves: “Educação Ambiental”; “Saneamento Básico”; “Escolas” e “Brasil”, 
depois foram acrescidas as palavras “Áreas rurais”; “Metodologias” e “Tecnologia social”. 
Com isso, foram obtidos artigos científicos publicados que abordam a temática de educação 
ambiental e sanitária em escolas pelo Brasil. Foi então realizada uma seleção específica 
de tipos de metodologias que já foram aplicadas em diferentes escolas pelo Brasil.

Com os dados obtidos, foram estabelecidos critérios de inclusão como: (i) atividades 
práticas; (ii) uso de áreas abertas; (iii) uso de auditório; (iv) faixa etária acima de 10 anos; 
(v) acessibilidade tecnológica; e (vi) equipe técnica especializada na área ambiental. Tais 
critérios foram estabelecidos visando auxiliar na seleção das metodologias mais propícias 
a serem aplicadas às realidades locais de cada escola. Dessa forma, as metodologias 
foram classificadas conforme cumprimento dos critérios estabelecidos em três categorias: 
recomendada (100% dos critérios contemplados), parcialmente recomendada (≥60% 
dos critérios contemplados) e não recomendada (< 60% dos critérios contemplados).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o levantamento dos artigos publicados no site de busca do Google Acadêmico foram 
selecionadas ~e avaliadas as 6 metodologias mais utilizadas ou adotadas nestes estudos, 
sendo estas: Visitas Técnicas; Atividades Práticas; Concursos/Gincanas; Palestras e 
Seminários; Campanhas; e Jogos por intermédio de dispositivos móveis. Em cima dessas 
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metodologias foram aplicados os critérios de inclusão para ver quais seriam as mais 
recomendadas para a aplicação na EM Brigadeiro Nóbrega (Quadro 1).

Quadro 1: Avaliação comparativa e classificatória das metodologias selecionadas com a temática de educação ambiental 
e sanitária nas escolas do Brasil, para ser aplicada às condições atuais da Escola Municipal Brigadeiro Nóbrega, na Vila 
do Abraão, na Ilha Grande-RJ. As metodologias foram classificadas em: recomendadas, parcialmente recomendadas e 
não recomendadas. Em azul estão marcados os parâmetros que atendem as necessidades da escola estudada (Fonte: 

Autores).

Metodologia Parte 
Prática Área Aberta Auditório Faixa 

Etária
Acessibilidade 
Tecnológica Equipe Técnica Seleção

Visitas 
Técnicas Necessário Necessário Não 

necessário > 10 anos Não  necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Recomendada 
(100%)

Atividades 
Práticas Necessário Necessário Não 

necessário > 10 anos Não  necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Recomendada 
(100%)

Concursos/
Gincanas Necessário Necessário Não 

necessário
Todas as 
idades Não  necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Parcialmente 
Recomendada 
(83%)

Palestras e 
Seminários

Não 
necessário

Não 
necessário Necessário > 10 anos Não  necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Não 
Recomendada 
(50%)

Campanhas Não 
necessário Necessário Não 

necessário
Todas as 
idades Não  necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Parcialmente 
Recomendada 
(66%)

Jogos por 
intermédio 
de 
dispositivos 
móveis

Não 
necessário

Não 
necessário

Não 
necessário > 10 anos Necessário

Biólogo, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Ambiental/
Sanitarista, Cientista 
Ambiental

Não 
Recomendada 
(50%)

A partir da aplicação dos critérios foram marcadas em azul os que estavam de acordo com 
as condições ou que atendiam as necessidades da EM Brigadeiro Nóbrega. Sendo assim, 2 
metodologias foram consideradas e classificadas com as mais recomendadas para serem 
aplicadas numa segunda fase do presente estudo, sendo elas: Visitas Técnicas e Atividades 
Práticas. No entanto, 2 outras foram parcialmente recomendadas: Concursos/ Gincanas 
e Campanhas, e 2 outras não foram recomendadas de acordo com as necessidades e 
condições estabelecidas para o presente estudo: Palestras e Seminários e Jogos por 
intermédio de dispositivos móveis. Cabe ressaltar que essa classificação das metodologias 
avaliadas pode ser alterada de acordo com outras condições e necessidades encontradas 
em outras escolas do Brasil e o presente trabalho não visou avaliar a metodologia em si, 
mas sim a sua aplicabilidade nas condições estabelecidas no recorte metodológico da 
presente pesquisa. Tais metodologias selecionadas serão avaliadas numa segunda fase 
do projeto.  
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4. CONCLUSÕES

Conclui-se que dentre as 6 metodologias pesquisadas e selecionadas no presente estudo, 
somente duas atenderam a 100% dos critérios estabelecidos para implementação na 
Escola Municipal Brigadeiro Nóbrega, na Vila de Abraão na Ilha Grande, sendo classificadas 
como recomendadas: Visitas Técnicas e Atividades Práticas.

Por meio deste estudo, foi estabelecida uma metodologia que poderá ser usadas por 
tomadores de decisão como ferramenta de auxílio na escolha da metodologia pedagógica 
mais recomendada para atender as necessidade e condições apresentadas nas escolas 
e para promoção da educação ambiental e sanitária nos jovens alunos desde o início de 
suas formações. 

Espera-se que o estudo incentive o desenvolvimento de mais ações de educação 
ambiental, proporcionando uma ampla conscientização nos jovens sobre a importância 
do cuidado com o meio ambiente, principalmente relacionado às questões sanitárias, 
como ferramenta fundamental para preservação da saúde pública e ambiental. Além de 
estabelecer o diálogo entre professores, alunos e a comunidade, para o desenvolvimento 
de uma visão crítica, ampla e desenvolvida sobre questões relacionadas ao saneamento 
e a preservação ambiental local.
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RESUMO

A poluição dos recursos hídricos é uma problemática em evidência no meio acadêmico, 
onde a ampla geração de resíduos industriais colabora fortemente para agravar esta 
questão, pois muitas vezes acabam sendo despejados inadequadamente na natureza. 
Água potável e saneamento para população mundial é um dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), empregar esse tipo resíduo no tratamento de água 
a partir de métodos inovadores é uma forma de contribuir para tal objetivo, além disso 
também é uma alternativa sustentável de reutilização desse tipo de material que seria 
considerado rejeito. O presente estudo teve como objetivo utilizar cinzas de eucalípto 
pura e modificada com ferrita de manganês como fotocatalisadores, para descoloração de 
azul de metileno utilizando luz solar real, a partir dos processos sinérgicos de fotocatálise 
heterogênea e foto-Fenton. Para isto, primeiramente o resíduo industrial de cinza foi 
padronizado e passou por um processo de lavagem, secagem e por fim foi peneirado 
em 600 µm. Para sintetização da cinza modificada com ferrita de mangenês, foi adotada 
a metodologia solvotermica. A eficiencia fotocatalítica de ambos materiais foi testada 
utilizando 50 mg de cada material, onde foram separadamente dispersos em soluções 
de azul de metileno. Inicalmente a mistura foi mantida 40 minutos no escuro para atingir 
o equilíbrio, em seguida foi acomodada sob a incidência solar e acrescido peróxido de 
hidrogênio (H2O2) como oxidante, a fim de potencializar a produção de radicais hidroxilas 
e otimizar o processo fotocatalítico. A partir dai, a cada 20 minutos uma aliquota foi retirada 
para aferir sua absorbância, então após 80 minutos exposição contínua a luz solar, foi 
possível verificar a eficência de cada um dos materiais. Tanto a cinza pura quanto a 
modificada com ferrita de manganês atingiram a eficiência final de 85%, demonstrando 
então que ambos materiais são potenciais fotocatalisadores para descoloração do corante 
azul de metileno.

Palavras-Chave: tratamento de água; fotocatálise; foto-Fenton; cinza; reutilização de resíduo industrial.
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1. INTRODUÇÃO

Com o avanço tecnológico e econômico, a utilização de recursos naturais está se tornando 
uma preocupação mundial, devido a demanda de consumo e ao descarte de compostos 
poluentes na água sem o tratamento adequado. Independente de sua origem, seja agrícola, 
industrial ou doméstica, a degradação da qualidade da água explora os recursos finitos e 
pode limitar a sua distribuição e disponibilidade para o futuro. Para isso, métodos eficazes 
de tratamento e gestão dos recursos ambientais faz-se necessário para que o equilíbrio 
econômico, social e ambiental seja atingido (XIE et al., 2018).

Devido a complexidade química de alguns poluentes, a capacidade de tratamento da água 
por métodos convencionais se limita em virtude da dificuldade de degradação e, ainda, a 
formação de subprodutos mais tóxicos que o produto inicial, ao depender dos materiais 
utilizados nas etapas de tratamento primárias e secundárias. Visto isso, o desenvolvimento 
de técnicas inovadores para o tratamento e controle da qualidade dos efluentes e da água, 
tona-se indispensável para se restabelecer a proteção do biossistema (ZHAI et al., 2022)it 
still faces a great challenge to effectively treat the complicated wastewater with coexisting 
multi-component organic pollutants. Herein, we design and then fabricate a novel double-
layer composite membrane to realize the separation of multi-component organic pollutants, 
selectively catalytic degradation and in situ product separation in a one-step. This double-
layer membrane systematically characterized by FTIR, XPS, SEM, AFM and the other 
techniques, comprises a top semi- interpenetrating polymer network(semi-IPN .

Dadas as circunstâncias, os Processos Oxidativos Avançados (POA), estão atraindo a 
atenção da comunidade científica por permitirem seu emprego para reduzir elevadas 
concentrações de poluentes em soluções aquosas à níveis normativamente aceitáveis. 
Esses processos, baseiam-se na geração de radicais altamente reativos que atuam 
de forma não seletiva com compostos orgânicos degradando-os de forma parcial ou 
completa (COHA et al., 2021; DONG et al., 2022)conventional reactors. Microreactors’ 
interior structures exhibit comparatively higher surface area-to-volume ratios, which reduce 
reactant diffusion distances, enable faster and more efficient heat and mass transfer, and 
better control over process conditions. These advantages can be exploited to significantly 
enhance the performance of advanced oxidation processes (AOPs. Entre os POA, destaca-
se a fotocatálise heterogênea.

Considerada como uma tencologia verde, a fotocatálise heterogênea possui essa 
denominação quando os reagentes e o catalisador encontram-se em estados físicos 
distintos, como líquido e sólido, respectivamente. Esse método possui a capacidade 
de minaralizar contaminantes orgânicos por intermédio de radicais hidroxila (•OH), 
gerados com a presença de materiais alternativos semicondutores com propriedades 
ativas quando irradiados por luz ultravioleta (UV), visível ou solar. Esse processo pode 
ser influenciado por alguns fatores como, pH, concentração de peróxido de hidrogênio 
(H2O2) e concentração do catalisador, além da presença de oxigênio que pode favorecer 
ou desfavorecer a degradação do poluente (AOUDJ; DROUICHE; KHELIFA, 2019)the 
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principle of HC is exposed, and a brief list of its applications on ECs is presented. The main 
factors governing contaminant removal (e.g., initial pH, initial pollutant loading, catalyst 
concentration, presence of H2O2, and dissolved O2. 

O foto-Fenton é um dos sistemas mais importantes disponíveis para a fotodegradação de 
contaminantes orgânicos sob irradiação UV na presença de Fe3+ e H2O2. A redução do Fe3+ 
para Fe2+ e oxidação do ligante, origina os •OH que atuam degradando os contaminantes 
orgânicos, além de possibilitar a reciclagem e reutilização do catalisador quando utiliza-se 
o sistema heterogêneo, tornando o processo ambientalmente mais eficiente (BAHRI et al., 
2018). 

A utilização de materiais residuais combinados aos semicondutores, podem aumentar a 
capacidade de degradação de determinados contaminantes. As cinzas de eucalipto, por 
exemplo, tem origem da queima industrial e, devido sua composição carbonácea, possui 
capacidade de adsorção em soluções aquosas e permitem sua aplicabilidade com métodos 
sintetizados atuando como suporte para nanomateriais, devido sua estabilidade química, 
estrutura altamente porosa e baixo custo comercial (MUSHTAQ et al., 2020). A ferrita 
de manganês (MnFe2O4) também possui excelentes propriedades, como grande área 
superficial, biocompatibilidade, potencial de interação dipolo-dipolo e magnética. Sendo 
assim, vem se desmontrando eficiente em uma ampla gama de métodos de tratamento e 
água, como por exempo nos processo de adsorção e catálise (WANG et al., 2017).

Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo analisar a eficiência das cinzas de 
eucalipto e ferrita de manganês como fotocatalisadores para a descoloração de amostras 
artificialmente poluídas com o corante azul de metileno por meio da fotocatálise com luz 
solar real.

2. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida basicamente em duas etapas principais, primeiro sendo o 
preparado dos materiais catalisados, seguido de sua aplicação em escala laboratorial. 

2.1 Preparo dos fotocatalisadores 

A cinza de eucalípto utilizada é um resíduo proveniente da caldeira de uma indústria 
localizada na cidade de Maringá-PR. Com o intuito de padronizá-la, o material foi, 
primeiramente, submetido ao processo de  lavagem e secagem, onde utilizou-se 2 litros 
de água deionizada. Posteriormente, a cinza foi destinada ao forno onde permaneceu por 
10 h a 60°C. Em seguida, o resíduo foi selecionado através do peneiramento, utilizando 
peneiras de 600 µm, obtendo então um material com dimensão padronizada. Para a 
síntese do fotocatalisador de cinza e ferrita de manganês utilizou-se 1 g de cloreto de ferro 
(FeCl3·6H2O) e 0,376 g de cloreto de manganês (MnCl2·4H2O) que foram dispersos em 60 
mL etileno glicol, e submetido a 30 min de ultrasonicação. Após esse período de tempo, 3 
g de acetato de sódio, 15 g das cinzas de eucalipto já previamente lavadas e peneiradas 
foram adicionados a solução que foi mantida sob agitação magnética por 30 min. Em 
seguida, esta mistura foi levada para autoclave de aço inox com cápsula interna em teflon 
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à 200°C por 10 h, e por fim o material resultante foi lavado com 100 mL de etanol e 2 L de 
água deionizada e seco em forno à 60 °C por 12h.

2.2 Atividade dos fotocalisadores 

A eficiência dos fotocalisadores foi avaliada a partir da descoloração de uma solução 
artificial de azul de metileno (AM), preparada a uma concentração conhecida de 10 mg 
L-1 . Ambos materiais foram submetidos a condições semelhantes, onde inicialmente 50 
mg de cada um dos fotocatalisadores foram dispersos separadamente em 200 mL da 
solução de AM, que foi mantida contantemente em agitação magnética. As soluções com 
seus respctivos catalisadores foram mantidas no escuro durante os primeiros 40 min, 
para obter o equilíbrio de adsorção. Após este período, 1 mL de H2O2 foi adicionada nas 
amostras que foram expostas a radiação solar por mais 80 min, totalizando então 120 min 
de reação. Durante todo este período, a cada 20 min alíquotas da solução foram retiradas, 
centrifugadas por 10 min à 3200 rpm, e então destinadas a um espectrofotometro UV-Vis 
ajustado para o comprimneto de onda de 664 nm, para obtenção de valores de absorbância. 
Com os dados de absorbância, foi possível então aferir a concentração da solução e obter 
a eficiencia de remoção de cada fotocatalisador, a partir da Eq. 1.

 [Eq. 1]

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Eficiência de descoloração 

Os resultados da atividade do fotocalisador podem ser analisados na Fig. 1. É possível 
observar que ambos compósitos obtiveram resultado próximo a 85% de remoção, 
demonstrando que ambos materiais são potenciais fotocatalisadores para descoloração 
de azul de metileno. 

Nos quarenta minutos iniciais, onde as soluções são mantidas em agitação sem nenhum 
tipo de radiação incidente, observa-se que ambos catalisadores atingiram um percentual de 
remoção do corante não muito elevado, porém significativo. A cinza pura apresentou uma 
eficiência de descoloração de aproximadamente 30%, já a cinza modificada com MnFe2O4 

atingiu um percentual próximo de 40%. A eficiência superior do meterial modificado, já era 
um resultado esperado. 

A cinza é um material potencialmente adsorvente devido as suas cararacterísticas, como 
por exemplo sua grande área supercial  rugosa, com rachaduras e sulcos, o que favorece a 
adsorção de moléculas poluentes e também a deposição de outros materiais catalisadores, 
como por exemplo semicondutores (LUM et al., 2020). Com a inserção da MnFe2O4 o 
processo de adsorção foi potencializado, pois a nanopartícula também caracteriza-se 
por ser um material com boa capacidade adsortiva, devido a sua superfície funcional e 
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estabilidade (LUCIANO et al., 2020).
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Fig. 1. Eficiência de remoção de AM. Concentração da solução: 10 mg L -1; Massa de catalisador: 50 mg; Volume de H2O2: 1 mL;

Quando ambas amostras foram expostas a radiação solar, a eficiência de descolaração 
dos materiais foi potencialmente elevada, atingindo o valor de 85%. Esta otimização com a 
inserção da irradiação, demonstra que ambos materias se comportaram satisfatóriamente 
como fotocatalisadores. 

No caso da cinza pura, este percentual elevado pode ser atribuído a capacidade adsortiva 
do material. O processo de fotocatálise conta com algumas etapas, das quais a adsorção 
desempenha papel importante na eficiencia do procedimento, pois para que toda a reação 
fotocatalítica se inicie é necessário a adsorção inicial da molécula que pretende ser 
mineralizada na superfície do fotocatalisador (ZHANG; WANG; GONG, 2018). Além disso, 
por contar com uma grande área superficial, há uma maior disponibilidade de sítios ativos 
o que favorece a adsorção de moléculas de águas e de H2O2 que podem ser convertidas 
em •OH ou radicais superóxido, e consequentemente otimizar o processo de remoção das 
moléculas do poluente (CHAUDHARI et al., 2018; KANAKARAJU et al., 2020).

Entretando, a associação da cinza com a MnFe2O4 não otimizou o resultado já atingido 
com a cinza pura, o percentual se manteve semelhante. Os óxidos semicondutores do tipo 
espinélio, grupo o qual a MnFe2O4 faz parte, vem sendo amplamente estuda e explorada 
no campo da fotatálise, isso por que eles apresentam propridades favoráveis para ser 
aplicado como fotocatalisador. Dentre essas características destaca-se sua excelente 
respostas a luz visível, que é atribuída a estreita band gap de valor de 1.9 eV, fato que 
facilita a transição de eletrons e a formação dos pares eletron-lacuna, e consequentemente 
a formação de •OH (HUANG et al., 2019). 
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Porém, devido a essa fotocorrente pequena a tendencia é que os pares eletron-lacuna 
se recombinem rapidamente, o que prejudica o processo fotocatalítico pois dificulta a 
adsorção das moléculas de poluente e de água em sua superfície, e consequentemente 
reduz a produção de •OH atravéz das lacunas fotoexcitadas na banda de valencia da 
MnFe2O4 (HUANG et al., 2019; ZHAO et al., 2020)1:0.2:1, 1:0.2:1.5. Sendo assim, 
essa acelerada recombinação eletron-lacuna pode ter contribuído para estagnação da 
capacidade fotocatalítica da cinza, e limitado a possibilidade de uma maior efiência de 
descoloração. 

4. CONCLUSÕES

A partir do dados obtidos pode-se concluir que tanto a cinza quando a cinza modificada 
com MnFe2O4 demonstraram potencial para serem aplicadas como fotocatalisadores na 
descoloração do corante azul de metileno. Na etapa inicial sem a inserção de fonte de 
irradiação (adsorção), o material híbrido foi mais eficiencite que a cinza, demonstrando que 
a MnFe2O4 melhora a capaciadade adsortiva da cinza, que é a etapa inicial do processo 
de fotocatálise. Porém, era esperado que este comportamento superior da associação da 
MnFe2O4 com a cinza se mantivesse ao submeter as amostras a irradiação solar, o que 
não ocorreu, ambos materiais apresentaram o a mesma eficiencia de 85% sob incidência 
solar. Este comportamento foi atribuído a acelerada recombinação de eletron-lacuna da 
MnFe2O4 devido a sua baixa fotocorrente. O ideal seria que a cinza agisse como uma 
espécie de dissipador de elétrons ou que outro material com essa capacidade fosse 
introduzido no fotocatalisador hibrido, como por exemplo grafeno, fato que dificultaria essa 
rápida recombinação, inibiria a aglomeração excessiva da nanopartícula e favoreceria a 
formação de •OH, otimizando assim o processo fotocatalítico. 
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RESUMO

Embora a frequência e a severidade das cheias estejam a aumentar em todo o mundo, 
dados sobre inundações são geralmente escassos ou inexistentes, ou estão desatualizados 
e não digitalizados. Tentando dar resposta a esta situação, e capitalizando a existência de 
novos produtos de deteção remota e o aumento da capacidade computacional, estão a 
ser desenvolvidas e testadas várias ferramentas com potencial para permitir obter, com 
oportunidade, mapas de inundação úteis e atualizados.

Em dezembro de 2019, Portugal registou, em média, precipitação que ultrapassou em 127% 
os níveis normais, o que levou a inúmeras ocorrências de inundações e deslizamentos de 
terra. Entre os dias 15 e 22 de dezembro, a precipitação total em 24 horas ultrapassou 
os 100 mm em várias regiões do norte e centro de Portugal. Neste estudo, usam-se 
imagens multiespectrais do satélite Sentinel-2 para mapear a), calculado com os dados do 
Sentinel 2. A ampla extensão espacial coberta tipicamente por imagens área inundada, em 
situação de cheia, que resultou do colapso/rotura dos diques do rio Mondego, na região do 
Baixo Mondego, perto de Montemor-o-Velho; este acidente ocorreu em 21 de dezembro, 
causando sérios impactos ambientais. Especificamente, o mapa da área inundada em 29 
de dezembro foi estabelecido e comparado com um mapa das áreas cobertas com água, 
na situação pré-cheia. O mapeamento foi baseado no Modified Normalized Difference 
Water Index (MNDWIde satélite e a alta frequência e resolução espacial das imagens 
do Sentinel-2 constituem as principais vantagens que promovem a utilização de índices 
de água baseados em dados de satélite para identificar rapidamente áreas afetadas por 
inundações, permitindo excluir de mapas produzidos as massas de água existentes na 
situação pré-cheia.

Palavras-Chave: rio Mondego; cheia fluvial; MNDWI; deteção remota; monitorização ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 

As cheias estão entre os desastres naturais mais catastróficos e com maior impacto 
ambiental, causando danos importantes e/ou permanentes a infraestruturas e sistemas 
de comunicação, produções agrícolas e até propriedades; mas, mais relevante, as 
cheias podem provocar perda de vidas humanas. Cenários de alterações climáticas 
sugerem que este tipo de fenómenos possa agravar-se, aumentando a frequência de 
eventos meteorológicos extremos e adversos (e.g., Kharin et al., 2007). Face ao cenário 
de agravamento desta problemática, em 2007, a Comissão Europeia (CE) adotou a 
Diretiva da Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações (DAGRI). A deteção remota 
(DR) é amplamente reconhecida como uma fonte impar de dados para a implementação 
das diretrizes da União Europeia (UE), pois fornece uma visão sobre grandes áreas, 
observações frequentes e arquivos históricos (Bresciani et al., 2011). O mapeamento 
de áreas inundadas é uma ferramenta útil à melhor compreensão do regime de cheias, 
contribuindo para a redução dos seus efeitos negativos através da adoção atempada de 
medidas preventivas (Dinh et al., 2019). 

A maioria dos métodos disponíveis para o mapeamento de massas de água com dados 
óticos, obtidos remotamente, baseiam-se em índices espectrais (Pekel et al., 2016), 
neste caso conhecidos como “índices de água”. Um índice de água pode ser calculado 
usando diferentes combinações de bandas (Boschetti et al., 2014). Ou seja, indicadores 
relacionados com a água são baseados em combinações de refletância no infravermelho 
de ondas curtas (SWIR, 1250–2500 nm), e no infravermelho próximo (NIR, 700–1250 nm) 
(Gao, 1996) ou visível (VIS, 350–700 nm) (Li et al., 2014). Em 2006 foi proposto o índice 
de água Modified Normalized Difference Water Index (MNDWI), que aparenta revelar mais 
detalhes no mapeamento de massas de água, do que outros índices de água existentes 
(e.g. Normalized Difference Water Index - NDWI; Xu, 2006; Du et al., 2016).

Este estudo apresenta resultados focados no mapeamento de área inundada, resultante 
do colapso de infraestruturas no Baixo Mondego, utilizando o índice de água MNDWI, com 
recurso a dados do satélite Sentinel-2 do Programa Copernicus. O objetivo deste trabalho 
é avaliar o potencial das imagens do Sentinel-2 para identificar rapidamente áreas afetadas 
por inundações.

2. MÉTODOS E MATERIAIS    ESTUDO DE CASO DAS CHEIAS NO BAIXO MONDEGO 

Em dezembro do 2019, a região do Baixo Mondego foi severamente atingida pelas 
cheias do rio Mondego, das quais resultaram elevados prejuízos (Freire & Antunes do 
Carmo, 2021). No período de 15 a 19 de dezembro, formaram-se três fortes depressões 
atmosféricas, designadas por Tempestades Daniel, Fabien e Elsa, que deram origem a 
precipitação persistente, por vezes intensa; em particular, no dia 19, registaram-se valores 
acumulados em 24 horas superiores a 100 mm nalguns locais do Norte e Centro de 
Portugal Continental (IPMA, 2019). No dia 21 de dezembro ocorreu a rotura de dois diques 
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de proteção do vale central do rio Mondego e, consequentemente, inundação dos campos 
do Baixo Mondego, causando grandes prejuízos económicos e agrícolas (Fig. 1).

 

Fig. 1. Rotura dos diques de proteção contra cheias (esquerda) e inundação dos campos agrícolas (direita) no Baixo 
Mondego, em dezembro de 2019 (CMMV, 2019).

Os dados utilizados no mapeamento das áreas inundadas foram adquiridos através do 
satélite Sentinel-2 do Programa Copernicus da Agência Espacial Europeia. A missão 
Sentinel-2 tem uma órbitra quase-polar e dispõe de um sensor multiespectral com 13 
bandas, com uma grande resolução espacial, de 10, 20 ou 60 metros, dependendo da 
banda, e resolução temporal de 10 dias. 

Neste estudo foi delimitada uma área selecionada na zona afetada (Fig. 2) pela inundação, 
sendo feita a recolha de imagens em cenário de pré-cheia (4 de dezembro) e pós-cheia 
(29 de dezembro). As imagens do Sentinel-2 recolhidas não apresentam nuvens na área 
de estudo.

Fig. 2. Localização da área selecionada no vale central do rio Mondego.
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O índice MNDWI foi aplicado para identificar massas de água nas imagens Sentinel-2, 
onde foram utilizadas as bandas de verde (Green) e de infravermelho de ondas curtas 
(SWIR). A equação do MNDWI é:

Face à necessidade de ambas as bandas possuírem a mesma resolução, procedeu-
se à reamostragem das bandas de SWIR de 20 m para 10 m. O índice MNDWI gera 
uma imagem cujos valores dos pixéis varia de -1 a 1. No sentido de identificar apenas a 
presença de massas de água, foi gerada nova imagem em que os pixéis que possuem um 
valor maior que zero indicam a presença de massas de água. O tratamento das bandas de 
Sentinel-2 para elaboração das imagens referentes ao índice MNDWI foi feito com recurso 
ao software QGIS versão 3.6.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O índice MNDWI foi calculado a partir de imagens de Sentinel-2 para a situação de pré-
cheia (A) e de pós-cheia (B) para a área de estudo selecionada (Fig. 3). Os pixéis de cor 
azul da Fig. 3 identificam a presença de água à superfície, ou seja, as áreas inundadas.

Fig. 3. Representação das superfícies de água com base no índice MNDWI para a área de estudo (40°11’2.79”N;   
8°38’6.50”W) utilizando as imagens de Sentinel-2: pré-cheia (esquerda) e pós-cheia (direita). 

Os valores de MNDWI para a área de estudo em 4 de dezembro de 2019 foi de 31.09 ha 
e em 29 de dezembro de 2019 foi de 777.45 ha, o que corresponde a uma área adicional 
inundada de 746.46 ha, ou seja, a um valor percentual de variação de superfície de água 
de 2400%. A extensão da inundação na área selecionada provocada pela rotura dos diques 
foi detetada após oito dias da ocorrência do colapso das infraestruturas.

Através da obtenção de imagens de satélite Sentinel-2, disponibilizadas pelo Programa 
Copernicus e da elaboração do mapeamento de áreas inundadas com recurso ao índice 
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MNDWI é possível monitorizar dinamicamente a extensão da área inundada e usar essa 
informação no planeamento de intervenções no terreno, enquanto o próprio fenómeno 
de inundação está a decorrer. O mapeamento produzido pelo MNDWI mostra resultados 
promissores, tal como se verificou em estudos anteriores (Du et al., 2016; Solovey, 2020).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ampla extensão espacial coberta tipicamente por imagens de satélite e a alta frequência 
e resolução espacial das imagens do Sentinel-2 constituem as principais vantagens que 
promovem a utilização de índices de água baseados em dados de satélite para identificar 
rapidamente áreas afetadas por inundações, relativamente à situação pré-cheia. 
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RESUMO

Embora essencial para o desenvolvimento humano, o abastecimento seguro de água 
potável depende de processos avançados de tratamento, muitas vezes proibitivos para 
países de baixa renda e áreas isoladas. Neste sentido, foram investigados procedimentos 
para reciclagem de módulos residenciais de osmose inversa em fim de vida (EoL-RO), que 
foram validados em uma operação de longo prazo para tratamento de águas subterrâneas. 
Os dispositivos desenvolvidos caracterizaram-se pela facilidade de uso, baixa manutenção 
e independência do suprimento de energia elétrica. Além disso, as vantagens do uso de 
membranas recicladas podem ser estendidas aos aspectos ambientais, pois evita o simples 
descarte de membranas EoL-RO em aterros sanitários. Um levantamento de materiais e 
estoques de membranas importados no Brasil previu que cerca de 1.800 t de módulos de 
osmose inversa seriam descartados no país até 2024. Do ponto de vista mundial, estima-
se que a taxa de descarte de membranas EoL-RO atingiria valores superiores a 14.000 
t anualmente. Por outro lado, grandes desafios também geram grandes oportunidades. 
Os dados de monitoramento demonstram um fluxo de permeado (21,2 ± 0,46 L/m2h), e 
resistência à filtração (6,37 ± 0,16 × 1014 1/m) constantes, produzindo um volume total de 
permeado (3.000 L) comparável aos sistemas de filtração comerciais e em conformidade 
com padrões de potabilidade. A incrustação, mesmo observada pelas técnicas de MEV e 
EDS, não comprometeu o desempenho do sistema. Por ser uma tecnologia de baixo custo 
e descentralizada, os módulos reciclados podem ser considerados para aplicações no 
ponto de uso ou memsmo em regiões remotas e países em desenvolvimento.

Palavras-Chave: Membranas; 3R; Produção mais limpa; Abastecimento de água; Ponto de uso.
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1. INTRODUÇÃO

Embora essencial para o desenvolvimento humano, um abastecimento seguro de água 
potável depende de processos avançados de tratamento, muitas vezes proibitivos para 
países de baixa renda e áreas isoladas. Os processos convencionais de tratamento 
geralmente empregados por essas regiões têm eficiência limitada na remoção de poluentes. 
Para superar as limitações fraqueza dos processos de tratamento convencionais, Yu et al. 
(2020) consideraram o uso de membranas de ultrafiltração (UF), capazes de reter até 
mesmo os complexos menores de manganês e arsênio formados durante o processo de 
tratamento. Apesar de sua eficiência, os custos associados ao processo de separação 
por membrana ainda limitam sua aplicação. Os gastos relacionados à sua aquisição e 
substituição podem representar até 35% dos custos operacionais totais, sem contar os 
requisitos e custos de energia (Bhojwani et al., 2019).

Esses inconvenientes motivaram diferentes estudos que investigaram o uso de membranas 
de baixa pressão e procedimentos de reciclagem de membranas em fim de vida. Dentre os 
protocolos de reciclagem, os processos de oxidação química podem ser uma alternativa 
interessante pela facilidade de operação e eficácia de conversão (Coutinho de Paula 
e Santos Amaral, 2018). Uma comparação entre membranas recicladas e comerciais 
evidenciou os ganhos econômicos ao trabalhar com os sistemas reciclados (Moreira 
et al., 2021). Enquanto os custos de substituição das membranas de UF comerciais 
corresponderam a 33% em média dos custos operacionais totais, o valor para membrana 
de osmose inversa reciclada vida foi de apenas 0,7%. No entanto, o sistema investigado 
por Moreira et al. (2021) foi proposto para sistemas centralizados de tratamento de água, 
e sistemas descentralizados quando aplicados no ponto de uso (POU) parecem atender 
melhor a realidade de países de baixa renda e regiões isoladas (Pooi e Ng, 2018).

Para tanto, investigou-se o uso de módulos domiciliares reciclados como alternativa para 
tratamento de águas subterrâneas no POU. As membranas foram recicladas por oxidação 
química com NaOCl e caracterizadas. O sistema foi validado em uma operação de longo 
prazo, cuja eficiência técnica foi investigada em termos de sua capacidade de produzir 
água tratada de acordo com os padrões de potabilidade.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Membranas de osmose inversa de fim de vida (EoL-RO) (Dow® FilmTec TW30, 0,5 
m²) anteriormente empregadas para tratamento de água foram inicialmente limpas 
com solução de ácido cítrico (pH 2,5) por 20 min em banho ultrassônico, seguido de 
procedimento de limpeza com uma solução de hidróxido de sódio (0,2% em massa) em 
condições semelhantes. O elemento de EoL-RO foi então imerso, sem sua desmontagem, 
em banho comercial de hipoclorito de sódio (10% vol; pH 11) à temperatura ambiente 
(25ºC) e intensidades de contato de 550.000 ppm.h para oxidação de sua camada de 
poliamida. A permeabilidade da EoL-RO e das membranas recicladas, bem como a rejeição 
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de salinidade desta última, foram monitorados durante o procedimento de reciclagem e 
tomados como indicativos de alterações na camada seletiva da membrana.

A água subterrânea foi amostrada em um sítio local (latitude: -19.979069, longitude: 
-43.976518) responsável pelo atendimento da demanda hídrica de 64 residências. 
Antes de sua utilização, a água subterrânea passa por uma etapa de cloração para sua 
desinfecção sendo posteriormente distribuída para usos domésticos e consumo. As águas 
subterrâneas de alimentação e o permeado obtido após os experimentos de filtração foram 
analisados quanto aos padrões de potabilidade que incluíam parâmetros físicos, químicos 
e biológicos. A operação de longo prazo com o módulo reciclado no POU pretendeu 
comparar seu desempenho com os módulos residenciais comerciais. Considerando a vida 
útil de 6 meses desses sistemas e um consumo diário de ~100 L por pessoa, o volume 
total de filtração dos sistemas comerciais seria de 3.000 L, definido como o volume total a 
ser filtrado para experimentos de aplicação no POU.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O aumento da permeabilidade de 4,5 para 50,4 L/m²h.bar e a diminuição da rejeição 
de salinidade de 99,4 para 11,6 % sugere que a EoL-RO foi convertido em membranas 
semelhantes a UF. Os resultados são explicados pela oxidação da poliamida aromática 
que compõe a camada densa-seletiva do EoL-RO, expondo assim a camada de suporte 
microporosa de polissulfona e o suporte de poliéster (Coutinho de Paula et al., 2017). 
Devido às suas características porosas, as membranas recicladas apresentaram menor 
exigência de pressão de operação. Na perspectiva de aplicação de POU, o menor consumo 
de energia representaria vantagens se comparado aos módulos domésticos de osmose 
inversa, filtros mais exigentes em energia.

A eficácia para o tratamento de água e baixa propensão a incrustação foi observada para 
operação de longo prazo. Com base nos resultados, os experimentos de aplicação no POU 
operaram sem descarga de concentrado e ainda assim mantiveram um fluxo de permeado 
(21,2 ± 0,46 L/m2h) e resistência à filtração (6,37 ± 0,16 × 1014 1/m) constantes, sem uma 
tendência significativa para seu decaimento ou aumento (p>0,05), respectivamente. Esses 
resultados reforçam que as interrupções de limpeza não seriam necessárias e enfatizam as 
características de fácil utilização e baixa manutenção da EoL-RO reciclado em aplicações 
no POU. Com base nos resultados, as membranas recicladas seriam comparáveis aos 
módulos residenciais comerciais, com as vantagens de uma menor necessidade de 
energia para produção de volume de permeado que favorece a aplicação na POU.

Os resultados de turbidez (< 0.5 NTU) e cor (< 5uH) em conformidade com os padrões de 
potabilidade endossam a eficácia do sistema. Partículas em suspensão responsáveis pelos 
valores de turbidez na água tratada também podem atuar como carreadores de patógenos, 
espécies metálicas e metalóides, o que pode comprometer o fornecimento seguro de água 
potável (WHO, 2017). Sendo assim, seria importante garantir baixos valores de turbidez na 
água potável. Altos valores de cor, por sua vez, sugerem a ocorrência de matéria orgânica 



100

(ex: ácidos orgânicos), suspensões coloidais e sais neutros. Embora não seja uma grande 
preocupação para aplicações domésticas, os padrões de água potável da agência de 
proteção ambiental dos Estados Unidos recomendam valores de cor inferiores a 15 uH 
para água potável (EPA, 2021).

A água tratada ainda atingiu todos os parâmetros internacionais [55 no total, estabelecidos 
pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2017)] exigidos para usos potáveis. As 
membranas recicladas contribuíram para uma remoção adicional de: radioatividade beta 
total (92,3%), bário (81,6%), cobre (37,8%), cromo (44,4%), níquel (65,5%), nitrato (96,6%), 
N-NO3/N-NO2 (96,3%), acrilamida (90,0%), cloraminas totais (90,9%), clorato (92,3%), 
5. Cloro residual livre (99,2%), cloreto (95,5%), dureza total (90,1%), ferro (78,4%), 
manganês (91,2%), monoclorobenzeno (90,0%), sódio (98,6%), sólidos dissolvidos 
totais (90,7%), sulfato (25,4%) e zinco (95,0%). A maioria dos compostos retidos pela 
membrana é reconhecida por seu impacto negativo na saúde humana devido à ingestão 
direta como as espécies metálicas (como cobre, cromo, zinco, bário e manganês) (Brindha 
et al., 2020). Outras espécies como ferro e cloraminas quando presentes na água tratada 
resultam em propriedades organolépticas indesejáveis. Apesar de sua menor toxicidade, o 
consumidor poderia optar por águas potencialmente mais tóxicas, porém ausentes dessas 
características indesejadas. A retenção da maioria das espécies, embora não esperada 
para membranas de UF, pode ser explicada por uma barreira dinâmica formada durante 
os experimentos de filtração que serviria como um mecanismo de retenção adicional, mas 
não o suficiente para comprometer o fluxo de permeado.

Comparações também são possíveis para imagens de MEV e EDX (Fig. 1), que demonstram 
visualmente depósitos sobre a superfície da membrana após experimentos de filtração. 
A composição elementar da membrana incrustada mostra a presença de diferentes 
compostos inorgânicos comumente encontrados em águas subterrâneas (Kurwadkar et 
al., 2020). Além do carbono, oxigênio e enxofre, os principais elementos da base dos 
polímeros da membrana (poliamida, polisulfona e poliéster), observou-se a ocorrência de 
alumínio (Al), silício (Si), sódio (Na), ferro (Fe ) e cobre (Cu) que compuseram os depósitos 
observados na superfície da membrana.

4. CONSIDERAÇÕES FINALS E PERPECTIVAS FUTURAS

A conformidade com os padrões de água potável é um ponto de preocupação para regiões 
remotas que lidam com o ônus da acessibilidade à água potável e a falta de sistemas 
de tratamento. Com base no presente estudo, uma alternativa ao abastecimento seguro 
de água potável para essas regiões seria o uso de membranas recicladas dado sua 
eficiência de retenção e baixos requisitos energéticos. Estudos complementares devem 
avaliar o impacto social e ambiental desses sistemas. Por hora, suas vantagens poderiam 
ser estendidas aos aspectos ambientais por meio da reciclagem de módulos que seriam 
simplesmente descartados como resíduos em aterros sanitários.
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Fig. 1. Imagens de microscopia eletrônica de varredura e espectroscopia de dispersão de raio-x para as membranas novas 
e após os ensaios de filtração.
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RESUMO

A demanda por recursos ambientais no modelo econômico vigente é excessiva, refletindo 
assim, nos imprescindíveis usos da água a consequente geração de águas residuárias ao 
meio ambiente. As águas residuárias não tratadas apresentam organismos patogênicos 
danosos para saúde humana, matéria orgânica excessiva e macro e micronutrientes que 
podem causar eutrofização de corpos hídricos, dentre os quais destacam-se o nitrogênio e 
o fósforo. Diante do exposto, o presente estudo buscou alternativas de remover/recuperar 
carga orgânica e remover/recuperar nutrientes como N e P. Os estudos sobre o uso de 
microalgas mostram-se atrativos por absorverem nutrientes produzindo biomassa algal, 
que pode ser usada como matéria prima de biocombustíveis, fármacos, ração animal, 
entre outros. Nesse contexto, um reator de algas foi instalado em escala laboratorial na 
cidade de Santarém-PA, onde adotou-se o uso de meio suporte composto de esponjas de 
poliuretano dentro de um reator tubular de quartzo instalado em posição vertical e com 
volume útil de 0,6L e funcionando com tempo de detenção hidráulica de 6 horas. Para 
manter o processo fotossintético ativo, foram utilizadas como fonte luminosa duas lâmpadas 
de LEDs com funcionamento por período de 24h/d. Também foram utilizadas duas bombas 
dosadoras para vazão de alimentação e recirculação do sistema, respectivamente. 
Por 60 dias de monitoramento o reator manteve pH entre 9 e 10, proporcionando a 
volatilização do nitrogênio amoniacal e precipitação do fósforo com eficiência de 92% 
e 36%, respectivamente. Também foi realizado teste de ciclos de tratamento de 6 horas 
com coletas amostrais a cada 0,5 horas por 0,5 horas, o qual pode-se constatar que nas 
primeiras 4 horas o efluente manteve-se com pH acima de 10, operando com volume de 
recirculação inicial de 1,2 L obtendo remoção de 92% de nitrogênio amonical.

Palavras-Chave: microalgas; remoção de nutrientes; bioeconomia circular.
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1. INTRODUÇÃO

A população da região norte do Brasil tem a mais baixa taxa de esgotamento sanitário 
do país, com apenas 33%, e cobertura de tratamento de águas residuárias de apenas 
21,4% (SNIS, 2020), também o mais baixo do país. Cerca de 2,4 mil toneladas de esgotos 
domésticos percorrem a céu aberto no Brasil (ANA, 2017). Esses efluentes não tratados 
apresentam organismos patogênicos danosos para saúde humana, matéria orgânica 
excessiva, macro e micronutrientes que podem causar eutrofização de corpos hídricos, 
dentre esses destaca-se o nitrogênio e o fósforo que são encontrados em abundância nas 
águas residuárias e esses devem ser removidos para evitar os impactos ao meio ambiente 
e a saúde humana (METCALF E EDDY, 2016; VON SPERLING, 2017). Na busca de 
redução do impacto eutrofizante em corpos hídricos por águas residuárias, Henrique et al. 
(2010) relatam que a remoção apenas de nitrogênio não é ambientalmente suficiente, e 
enfatiza que os sistemas que promovem tratamento de águas residuárias devem reduzir 
também a quantidade de fósforo ao mais baixo possível, visto que esse é um nutriente 
estimulante no crescimento de macrófitas aquáticas excessivas. Busca-se alternativas 
que viabilizem tratamentos que além de remover/recuperar carga orgânica removam/
recuperem nutrientes excessivos. 

Muito se tem estudado a capacidade das microalgas de absorverem nutrientes, produzindo 
biomassa algal que pode ser usada como matéria prima de biocombustíveis ou bioenergia 
(ZUHRA et al., 2021). Na última década empresas dos Estados Unidos, Austrália e Reino 
Unido começaram a usar águas residuárias como fontes de produção de biomassa algal, 
contudo, ainda há limitação sobre as espécies de microalgas (WOLLMANN et al., 2019). 
O uso de microalgas tem-se tornado atrativo, pois apresentam aplicações potenciais na 
indústria farmacêutica, em energia renovável, cosméticos, produtos alimentícios e pós-
tratamento de águas residuárias (ALCANTARA et al., 2015; GAO et al., 2021; KUMAR 
et al., 2020; SOLMAZ et al., 2020). Desse modo, a presente pesquisa integrou um reator 
anaeróbio UASB seguido de um Reator de Algas Imobilizadas (RAI) com intuito de analisar 
o desempenho em pós-tratamento utilizando um RAI na remoção de nitrogênio amoniacal 
e ortofosfato de águas residuárias domésticas na cidade de Santarém (PA).

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Local de Estudo

Esta pesquisa foi desenvolvida no Laboratório de Tratamento de Águas Residuárias 
(LabTAR) da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), localizado no campus 
Tapajós, Bairro Salé na Rua Santana s/n, no município de Santarém – Pará nas coordenadas 
em latitude 2°25’21” e longitude 54°44’30.2”.

2.2 Metodologia

Foi avaliado o desempenho do sistema por meio de análises dos parâmetros que 
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influenciam nos processos de remoção de nitrogênio amoniacal e ortofosfato, assim como 
as análises bases para monitoramento e operação adequada do sistema de acordo com 
a Tabela 1:

Tabela 1. Métodos e parâmetros realizados.

Parâmetro Método Referência
pH Potenciométrico 4500 H.B / APHA, 2012

Alcalinidade Total Titulação potenciométrica com ácido sulfúrico a 0,02N KAPP (BUCHAUER, 1998)

Ácidos Graxos Voláteis KAPP (BUCHAUER, 1998)

DQOt e DQOf Titulometria de oxirredução com dicromato (Refluxão fechada) 5220 C. / APHA, 2012

Nitrogênio amoniacal Semi-micro Kjeldhal 4500-NH3 / APHA, 2012

Fósforo total Espectrofotométrico com ácido ascórbico e digestão em per-
sulfato

4500-P E./ APHA, 2012

Ortofosfato solúvel Espectrofotométrico com ácido ascórbico 4500-P E./ APHA, 2012

O RAI que foi instalado em escala laboratorial, ao qual adotou-se meio suporte para 
imobilização das microalgas utilizando esponjas de poliuretano com 98% de volume de 
vazios, inseridas em um tubo cilíndrico de quartzo, instalado em posição vertical, com 
volume útil de 0,6L e funcionado com tempo de detenção hidráulica (TDH) de 6 horas. 

Para manter ativo o processo fotossintético foi utilizado como fonte luminosa, por período 
de 24h/d, duas lâmpadas de LEDs de 1350 lúmens cada. Também foram utilizadas duas 
bombas dosadoras, sendo uma para vazão de alimentação e outra na recirculação do 
sistema.

2.3 Resultados e Discussão

O RAI funcionou com volume útil total de alimentação, tendo 4 ciclos diários (6 horas 
cada). O pH inicial medido foi em torno de 8, sendo efluente advindo do reator UASB. 
Com o crescimento da biomasssa algal e consequente presença de algas e acrescente 
no processo fotossintético, foi verificado o aumento do pH a partir do 13° dia de 
funcionamento, chegando a valores de pH variando de 9 a 11. Diante de presença deste 
processo, a volatilização da amônia aconteceu notavelmente. Quanto ao ortofosfato o 
declínio foi relevante a partir da elevação do pH no 13° dia de operação, esses resultados 
explicam-se pelo fato de haver diferentes mecanismos de remoção de nitrogênio e fósforo 
em sistemas com algas que contribuem para a eliminação de nutrientes por meio de 
dois mecanismos: incorporação biológica e aumento do pH, causando a volatilização da 
amônia e precipitação química do fósforo (PICOT et al., 1993). Von Sperling (2017) relata 
que nas lagoas de estabilização, o qual também são munidos de algas, os principais 
meios de remoção são: sedimentação do Norg particulado, assimilação de nitratos e amônia 
pelas algas, nitrificação-desnitrificação e volatilização da amônia sendo esse último o 
mais relevante em meio líquido. Em valores de pH superior a 9,5 quase toda amônia 
está na forma de amônia livre e ocorre a dessorção (desprendimento para atmosfera). A 
concentração de nitrogênio amoniacal afluente ao percorrer a coluna com algas do RAI 
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reduziu favoravelmente, e o ortofosfato também decaiu como verificado nos resultados 
nas tabelas 2 e 3:

Tabela 2. Eficiência de remoção de Nitrogênio Amoniacal (NH4
+) durante o monitoramento de 60 dias.

TDH de 6 horas Média (mg/L) Eficiência de Remoção

Afluente anaeróbio 36,83
91,96%

Efluente RAI 2,96

Tabela 3. Eficiência de remoção de ortofosfato (PO4
3-) durante o monitoramento de 60 dias.

TDH de 6 horas Média (mg/L) Eficiência de Remoção

Afluente anaeróbio 3,92
35,59%

Efluente RAI 2,52

Baseado nesses resultados de eficiência do monitoramento, realizou-se um teste com 
duração de 6 horas amostrais (1 ciclo) para avaliar o processo de remoção de nutrientes, 
afim de especificar e analisar a remoção de NH4

+
 e PO4

3- avaliando a influência do pH 
nesse processo como mostra a figura 1 seguinte:

Fig. 1. Comportamento da concentração de nitrogênio amoniacal (NH4
+) e de ortofosfato (PO4

3-) durante teste.

Ao ser alimentado com nova carga de afluente digerido (do UASB) o pH do RAI não 
apresentou decaimento expressivo. Com o processo em desenvolvimento o pH do RAI 
permaneceu elevado chegando a medir 11 na segunda hora de teste. Inicialmente a 
concentração de nitrogênio amoniacal afluente que adentrou ao RAI foi era de 25,78mg/L 
e ao percorrer a coluna com algas, sua concentração reduziu favoravelmente para 
8,59mg/L e o ortofosfato afluente que estava em 3,03mg/L decaiu para 1,22mg/L. A 
eficiência deste estudo demonstrou ser relevante, no entanto, é possível que com esse 
valor de pH, a remoção de nitrogênio amoniacal poderia ser mais elevada. A partir das 6h 
de experimentação o efluente final apresentou carga amoniacal de 2,8mg/L. A tabela 4 
apresenta os valores de eficiência do teste que representa 1 ciclo operacional de 6 horas:
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Tabela 4. Eficiência de remoção de nitrogênio amoniacal (NH4
+) e ortofosfato (PO4

3+) durante o teste.

NH4
+ (mg/L) Eficiência de Remoção

Afluente anaeróbio 25,78
88,91%

Efluente RAI 2,86

PO4
3- mg/L Eficiência de Remoção

Afluente anaeróbio 3,03
46,86%

Efluente RAI 1,61

3. CONCLUSÕES

As análises físico-químicas realizadas nos sistemas, demonstraram eficiência no 
tratamento com algas de águas residuárias domésticas de Santarém-PA, as concentrações 
de nitrogênio amoniacal efluente foram abaixo do prescrito pela resolução CONAMA 
n° 430/11, que devido sua toxicidade aos ecossistemas aquáticos e à saúde humana 
determina concentração máxima de lançamento de até 20mg/L. O tempo de detenção 
hidráulica aplicado demonstra relevância no desempenho do reator de algas imobilizadas, 
assim como a recirculação aplicada aumentou a superfície de contato líquido-biomassa 
permitindo otimização do reator.
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RESUMO

As iniciativas de reutilização, que não são influenciadas pela incerteza climática, 
contribuem para atenuar situações de stress hídrico, como as observadas em Cabo Verde. 
Contudo, a ocorrência de afluências indevidas salinas (AIS) nos sistemas de drenagem 
pode condicionar a utilização de efluente tratado. O presente artigo divulga um trabalho de 
investigação com vista à caracterização, identificação e quantificação de AIS no sistema de 
drenagem e tratamento de águas residuais do Município do Tarrafal, na ilha de Santiago, 
em Cabo Verde. Foram realizadas campanhas de monitorização da condutividade elétrica 
(CE) durante duas semanas, em vários pontos do sistema, a fim de identificar a origem 
provável das AIS. Os resultados foram analisados por aplicação de uma metodologia 
simplificada, baseada em balanços de massa, e denotam valores de CE afluentes à ETAR 
bastante elevados, que podem comprometer a reutilização das águas residuais tratadas. 
Nesse sentido, foram propostas intervenções que permitam minimizar as AIS indiretas 
(de águas salobras ao sistema de drenagem, por infiltração), e/ou diretas (decorrentes 
de usos domésticos ou entrada por descarregadores de maré), bem como o reforço da 
desinfeção do efluente, através de processos de cloragem e descloragem, instalados a 
jusante de uma etapa de microfiltração.

Palavras-Chave: afluências indevidas salinas; condutividade elétrica; sistemas de drenagem; Cabo Verde, reutilização.

1. INTRODUÇÃO

O stress hídrico afeta cada vez mais países, em particular no Mediterrâneo e na África 
Subsaariana. As iniciativas de reutilização, que não são influenciadas pela incerteza 
climática, contribuem para a transição para uma economia circular e para a implementação 
do objetivo de desenvolvimento sustentável 6 (ODS6) (água e saneamento para todos).

Em Cabo Verde, a disponibilidade de recursos hídricos, bem como a precipitação, é, 
em média, bastante reduzida. Estima-se que a disponibilidade total de recursos hídricos 

mailto:filipamferreira@tecnico.ulisboa.pt
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“naturais” seja de aproximadamente 235 milhões de m3/ano, sendo que as principais 
origens de água são as águas subterrâneas, a dessalinização da água do mar e as águas 
superficiais. De acordo com os dados apresentados, o País fica posicionado, em grande 
parte, ao nível de escassez absoluta, dado que a disponibilidade de recursos hídricos de 
origem natural é inferior a 500 m3/pessoa/ano, limitando o desenvolvimento e o bem-estar 
das populações.

Tendo em consideração este panorama de “stress hídrico” e o seu potencial agravamento 
em cenários de alterações climáticas e, pelo facto de o mesmo afetar a saúde pública, o 
ambiente, o desenvolvimento e a competitividade do País, a utilização de água dessalinizada 
e de água residual tratada (ART), para usos diferentes dos de consumo humano, é vista 
pelo Governo como uma estratégia promissora para fazer face à crescente indisponibilidade 
de água. Espera-se, de acordo com o PLENAS – Plano Estratégico Nacional de Água e 
Saneamento (aprovado pela Resolução n.º 10/2015, de 20 de fevereiro), que a componente 
das ART venha a ter um peso significativo na matriz das origens hídricas, em 2030.

Atualmente, em Cabo Verde, já se utilizam águas residuais tratadas como fonte de 
água, em particular para a rega. No entanto, a concretização de projetos de reutilização 
ainda é incipiente, não chegando a representar 10% da capacidade das atuais ETAR. 
A disponibilidade das águas residuais tratadas resulta da prestação dos serviços de 
drenagem e tratamento das águas residuais que atualmente tem, no País, uma cobertura 
de apenas cerca de 30% no que respeita à população urbana (INECV, 2016). 

A utilização de ART na rega é importante e útil, não só porque diminui a dependência dos 
recursos hídricos, mas também porque permite que haja reutilização de nutrientes (entre 
os quais o fósforo, um elemento químico essencial, mas de difícil recuperação e potencial 
poluente de solos e águas). Contudo, a ocorrência de AIS nos sistemas de drenagem, 
diretas (e.g., por efeitos de maré ou indiretas (e.g., infiltrações de origem salobra), pode 
condicionar a utilização de efluente tratado. As fontes de AIS anteriormente referidas são as 
mais comuns e as mais reconhecidas por entidades gestoras, apesar de existirem outras 
(e.g., ligações domésticas; descargas industriais: conservação de carne, legumes em 
conserva, lacticínios, e transformação de pescado, indústria petrolífera; e espalhamento 
de sal para descongelar estradas, em climas frios). Todas estas fontes de AIS aumentam 
os valores de salinidade e por consequências os de CE. (Brito, R. et al, 2021).

A CE das águas residuais domésticas tem, em regra, valores superiores aos da água 
de abastecimento local, atendendo aos diferentes produtos usados nos domicílios (para 
higiene e limpeza ou confeção de alimentos). Os valores de CE da água do mar variam 
entre 30 000 µS/cm e 60 000 µS/cm (Zheng et al. 2018), valores consideravelmente 
superiores aos valores medidos na água potável e nas águas residuais domésticas.

O presente artigo divulga um trabalho de investigação com vista à caracterização, 
identificação e quantificação de AIS no sistema de drenagem e tratamento de águas 
residuais do Município do Tarrafal, na ilha de Santiago, em Cabo Verde. Foram realizadas 
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campanhas de monitorização da CE durante duas semanas, em vários pontos do sistema, 
a fim de identificar a origem provável das AIS. Os resultados foram analisados por aplicação 
de uma metodologia simplificada, baseada em balanços de massa, e denotam valores 
de CE afluentes à ETAR bastante elevados, que podem comprometer a reutilização das 
águas residuais tratadas.

2. ENQUADRAMENTO

O sistema de saneamento em estudo, composto por duas bacias de drenagem 
independentes que servem a cidade do Tarrafal e a povoação de Chão Bom, integra a 
ETAR do Tarrafal, uma rede de drenagem gravítica com cerca de 25,22 km de extensão e 
uma pequena estação elevatória localizada na Praia do Presidente no Tarrafal. Atualmente, 
a ETAR recebe cerca de 450,00 m3/dia, estando apenas uma linha em funcionamento. 
De acordo com os censos, estima-se que residem na cidade do Tarrafal cerca de 6 656 
habitantes, e que a população residente na povoação de Chão Bom ascende a 5 166 
habitantes. Face ao cadastro da rede existente e ao que foi indicado pela empresa Águas 
de Santiago, admitiu-se que a taxa de atendimento do sistema de saneamento é de cerca 
de 60 % na bacia do Tarrafal e 40% na bacia do Chão Bom, pelo que se considerou que 
a população conectada ao sistema de saneamento é de 3 993 habitantes no Tarrafal e de 
3 100 habitantes em Chão Bom. A capitação no Tarrafal é de 80 l/hab/dia, sendo de 50 l/
hab/dia em Chão Bom.

As medições analíticas de parâmetros de qualidade da água residual foram realizadas 
entre 21 e 31 de janeiro de 2020, entre as 8h e 11h, entre as 14h e 17h e depois das 18h.

Durante esta atividade, procedeu-se a medições de parâmetros microbiológicos (Ecoli, 
através de kits Compartment Bag Tests (CBT) da Aquagenx) e de qualidade (CE, com 
recurso a um medidor de condutividade portátil sensION+ EC5 DL). As medições E-coli 
foram realizadas em secções específicas da ETAR (2 pontos: entrada da ETAR e lagoa 
de maturação) e as medições de CE em pontos na rede de saneamento do Tarrafal e 
Chão Bom (apenas CE, em 11 caixas de visita, incluindo na câmara a jusante da ETAR 
do Tarrafal e na única EE do sistema de drenagem, como indicado na Figura 1). A CE foi 
também aferida em pontos da rede de abastecimento de água (três pontos), em poços 
(dois poços e três furos ativos) para aferir a CE da água freática e no mar (dois pontos).

Os resultados das concentrações de E. Coli na linha da ETAR apontam para valores 
médios de 5,00x104 NPM/100ºml à entrada da ETAR e de 9,20x101 NPM/100ºml à saída 
da última lagoa de maturação. A síntese dos valores médios registados nas campanhas de 
medição para a CE consta da Tabela 1. O valor médio de CE obtido nas medições da água 
potável distribuída pela rede publica de distribuição é de 0,60 mS/cm. Estas medições 
foram feitas recorrendo a amostras de água de torneiras de lavatórios e bacias de retrete 
localizadas quer em hotéis quer na ETAR. As campanhas realizadas evidenciam que os 
valores de CE afluentes à ETAR são bastante elevados, consistentes com os valores 
determinados nas câmaras de visita das bacias de drenagem do Tarrafal e de Chão Bom, 
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em regra, no limite do aceitável para reutilização (3,00 mS/cm). Salienta-se que os valores 
registados em trechos de cabeceira, correspondentes a ligações de ramais domiciliários, 
são particularmente elevados, apresentando valores tipicamente da ordem de 2,65 mS/
cm na bacia do Tarrafal e 3,40 mS/cm na bacia de Chão Bom. Os hábitos alimentares da 
população (consumo de peixe e atividades relacionadas a preparação/confeção: salga e 
demolha de peixe) e as reduzidas capitações poderão justificar os valores observados.

Fig. 1. Localização dos pontos de amostragem de CE na rede de drenagem.

Tabela 1. Resultado das campanhas de medição na rede, aquíferos, ramais e afluente à ETAR.

Parâmetros Unidades
Local
Tarrafal Chão Bom

CE águas residuais na rede mS/cm 2,65 3,40

CE água freática mS/cm 6,90 -

CE afluente ETAR mS/cm 2,90 -

CE ramais domésticos mS/cm 2,20 -

CE água consumo humano mS/cm 0,60 -

Foi ainda considerada a possibilidade de influência da maré ao sistema de drenagem 
do Tarrafal, como forma de justificar a CE das águas residuais. Contudo, cruzando os 
valores registados com as curvas de maré (tábuas de maré para Santiago) para os dias 
das campanhas, não parece existir uma correlação entre a CE e o nível da maré, ou seja, 
não parece haver aumento da CE aquando da preia mar. Estes resultados apontam para 
uma reduzida probabilidade de entrada de maré no sistema, sugerindo que a CE elevada 
se deva às AIS diretas (proveniente dos usos domésticos) e às AIS indiretas (provenientes 
da infiltração do aquífero salobro).

Dado que a CE constitui um parâmetro conservativo, a contribuição das AIS, em termos 
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de infiltração, foi estimada através de um processo de balanço de massas, com base nos 
caudais registados na ETAR e nas estimativas de afluências das povoações de Tarrafal e 
de Chão Bom, bem como as medições de CE resumidas no Quadro 1. Estima-se, assim, 
que a infiltração ascenda a 15 % do caudal médio no Tarrafal e a 35 % do caudal médio 
Chão Bom. Estes valores estão em concordância com as condições das infraestruturas 
verificadas localmente, sendo de referir que as infraestruturas da bacia do Chão Bom 
estão implantadas a uma cota mais profunda, estando mais sujeitas a AIS indiretas.

3. CONCLUSÕES

As campanhas realizadas, em termos de CE, evidenciam que os valores afluentes à ETAR 
são bastante elevados, consistentes com os valores determinados nas câmaras de visita 
do sistema de drenagem do Tarrafal e de Chão Bom, em regra no limite do aceitável para 
reutilização (3,00 mS/cm). Salienta-se que os valores registados em trechos de cabeceira, 
correspondentes a ligações de ramais domiciliários, são particularmente elevados, 
apresentando valores tipicamente da ordem de 2,20 mS/cm, possivelmente em resultado 
dos hábitos alimentares da população e das reduzidas capitações.

Não se verificou a entrada direta de água do mar no sistema de drenagem, através de 
“overflows” ou dos descarregadores das estações elevatórias. É possível que os valores de 
CE se devam, também, à infiltração de águas freáticas, salobras, no sistema de drenagem 
(através de fissuras nos coletores, juntas nas câmaras de visita, mau acabamento nas 
ligações dos ramais domiciliários, entre outros fatores). Em todo o caso, estima-se que 
a infiltração não seja muito relevante, ascendendo a 15% do caudal médio na linha do 
Tarrafal e a 30% do caudal médio na linha do Chão Bom. Estes valores, apesar de não 
serem elevados, têm impacto em termos da CE da ART, o que constitui um problema 
quando equaciona a reutilização agrícola.

Neste contexto, por forma a reduzir a CE nas águas residuais afluentes à ETAR (e, 
consequentemente, no efluente tratado), sugere-se que se atue em diversas frentes:

•  Eliminar a utilização de água do mar para a lavagem de peixe, no mercado.
•  Realizar campanhas de sensibilização da população, a fim de mitigar a descarga de 

efluentes salgados no sistema de drenagem doméstico.
•  Reabilitar as câmaras de visita a fim de reduzir a eventual infiltração associada a 

deficiências de construção ou conservação destas infraestruturas.
•  Realizar campanhas de CCTV, que possam ser representativas do estado de 

conservação dos coletores, a fim de aferir a pertinência de intervenções de 
reabilitação com vista à mitigação das infiltrações.

•  Monitorizar sistematicamente a quantidade e a qualidade do afluente e efluente da 
ETAR, bem como medir a CE em locais estratégicos do sistema de drenagem, de 
modo a aferir, gradualmente, o impacto das intervenções implementadas.

Nesse sentido, foram propostas intervenções que permitam minimizar as afluências de 
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águas salobras ao sistema de drenagem, por infiltração ou entrada direta, e o reforço da 
desinfeção do efluente, através de processos de cloragem e descloragem, instalados a 
jusante de uma etapa de microfiltração.
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RESUMO

O Brasil possui uma grande quantidade de recursos hídricos distribuídos pelo país. É de 
vital importância que existam políticas públicas que orientem as boas práticas quanto ao 
seu uso, pois a água é um bem limitado e vulnerável às ações humanas. Atrelado ao uso 
das geotecnologias, tem-se, muitas vezes, a necessidade de se implementar algumas 
ferramentas que não estão disponíveis nos softwares. O Google Collaboratory, conhecido 
também como Google Colab vem suprir essa necessidade de implementação de código. 
Ele é um serviço voltado para criação e execução de códigos em python em notebook, 
sendo hospedado pelo Jupyter Notebook. A diferença do Colab para o Jupyter Notebook 
é que o primeiro possibilita o uso seja diretamente no navegador, e a máquina não sofre 
nenhum tipo de configuração e/ou instalação. O acesso a GPUs (Graphics Processing 
Units) são gratuitas e o compartilhamento se torna fácil, e de forma gratuita. O usuário tem 
a capacidade de ler e desenvolver seus códigos a partir da linguagem Python, de forma 
totalmente online, tendo a liberdade de modificá-los em qualquer momento e em qualquer 
máquina. O presente estudo mostra um exemplo com a programação em python para obter 
índices biofísicos que podem auxiliar em uma análise multitemporal, como por exemplo, 
identificação de mudanças ocorridas em um trecho da hidrelétrica de Sobradinho, no rio 
São Francisco. O estudo apresenta resultados a partir de imagens utilizadas do Landsat-8, 
órbita 217 e ponto 67, utilizando as imagens da faixa do visível e do infravermelho, sendo 
os dias escolhidos para a área de estudo: 13 de fevereiro de 2021, 20 de maio de 2021, 11 
de outubro de 2021, e 15 de janeiro de 2022. A partir de um script na linguagem Python, 
no Google Collaboratory, foi possível determinar a área de interesse, que resultou em um 
recorte nas cenas escolhidas, contemplando parte da barragem de sobradinho, calcular o 
Índice de Água por Diferença Normalizada (NDWI) e o Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada (NDVI), O trabalho foi desenvolvido em script de linguagem python, apresenta 
uma manipulação fácil e tratamento das bandas, automatização nos processos, e técnicas 
vinculadas a uma linguagem de programação para o estudo e monitoramento dos recursos 
hídricos, e que necessitem de análises constantes de monitoramento. 
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1. INTRODUÇÃO 

Para entender a dinâmica das mudanças que ocorrem no território, sejam elas mudanças 
no uso e ocupação do solo, como mudanças nos corpos hídricos, pode-se usar imagens 
multitemporais de Sensoriamento Remoto. As atividades voltadas à análise territorial (sejam 
elas para o crescimento urbano, áreas hídricas, desmatamento e entre outros) demandam 
um tempo considerável para a execução dependendo da metodologia escolhida. 

O google collaboratory, conhecido como Google Colab (Colab, 2022; Da Silva, 2020), é um 
serviço voltado para a criação e execução de códigos em python em notebook (hospedado 
pelo Jupyter Notebook), apresentando uma simples diferença, o Colab permite que nada 
seja instalado na máquina do usuário e o uso seja diretamente através do navegador, o 
que permite que a máquina não sofre nenhum tipo de configuração e instalação, tendo 
acesso a GPUs de forma gratuitas e compartilhamento fácil, tudo de forma gratuita. 

Dessa forma, o trabalho tem como objetivo geral determinar uma metodologia empregando 
a linguagem python no Google Collaboratory, onde será aplicado através do python 
técnicas de processamento digital de imagens utilizando as imagens do LANDSAT-8 no 
período de 13 de fevereiro de 2021, 20 de maio de 2021, 11 de outubro de 2021, e 15 
de janeiro de 2022, ambas na órbita 217 e ponto 67, para a extração de feições de alvos 
hídricos, possibilitando mapeamento temático para o auxílio de tomadas de decisões e 
automatização de processos.  

2. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo está compreendida em uma região localizada entre Pernambuco e Bahia, 
a região é banhada pelo Rio São Francisco.

3. METODOLOGIA 

A obtenção dos dados foi realizada a partir do site da USGS (https://earthexplorer.usgs.
gov/),  do qual foram selecionadas quatro periodos de tempo de uma mesma cena do 
LANDSAT-8, ambas com órbita de 218 e ponto 67, na faixa do visível e infravermelho, 
resolução espacial de 30m, resolução radiométrica de 16 bits e resolução temporal de 16 
dias.

As imagens foram importadas para o Google Collaboratory (Google Colab) por meio de 
um script em python, a Fig. 1. É um serviço de armazenamento em nuvem voltado para 
criação e execução de códigos em Python em notebooks (que nada mais é que células de 
códigos agrupadas), contando com as seguintes possibilidades: a) Não existe necessidade 
de configuração na máquina; b) Acesso gratuito a GPUs; c) Compartilhamento fácil.

https://earthexplorer.usgs.gov/
https://earthexplorer.usgs.gov/
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Fig. 1. Diagrama de blocos apresentando a forma de uso do Collaboratory.

Realizada a importação das imagens por meio de uma função criada, foi necessário 
realizar a normalização dos dados. Segundo Filho e Neto (1999), para que seja feita a 
normalização, deve-se seccionar o maior valor acima do valor máximo e o menor valor da 
imagem resultante da operação e igualá-los a 255 para o caso de uma imagem de 8 bits, 
ou 65.535 para o caso de uma imagem de 16 bits e 0 respectivamente. A normalização 
serve para que quando sejam feitas operações aritméticas nas imagens de satélite, os 
valores que forem assumidos pelos pixels não sejam valores acima do valor máximo de 
acordo com a resolução radiométrica, ou assumam valores negativos. Outras informações 
podem ser vistas em Leite et al. (2011). 

A partir desses processos realizados referentes à normalização dos dados das imagens, 
foram feitos os cálculos dos índices, que são o Índice de Vegetação da Diferença 
Normalizada (NDVI), onde é um índice capaz de analisar uma plantação, monitorar 
secas, auxiliar na previsão de incêndios e entre outros, levando em consideração as suas 
condições reais. De acordo com a fórmula o NDVI é calculado da seguinte form (Povh  et 
al 2008): 

NDVI = (NIR - RED) / (NIR + RED)  [Eq. 1]

Sendo o NIR (reflectância no espectro próximo do infravermelho) e o RED (reflectância 
na faixa do vermelho do espectro). Isso resulta em uma imagem com valores entre -1,0 
a 1,0, onde os valores negativos são formados principalmente por nuvens, água e neve, 
valores zero são formados por rochas e solo exposto, e valores maiores que zero e iguais 
a 1, indicam vegetação. 

O Índice de Diferença Normalizada da água (NDWI), é um índice capaz de realçar e 
delinear corpos hídricos e áreas úmidas a partir de operações matemáticas entre as bandas 
do verde e do infravermelho próximo. De acordo com a fórmula o NDWI é calculado da 
seguinte forma (Gil et al, 2019; Pereira et al. 2018):

NDWI = (G - NIR) / (G + NIR)  [Eq. 2]

Onde G, a banda do verde e o NIR, a banda do infravermelho próximo. Nessa delimitação, 
temos resultados que variam de -1 a 1, onde todos os valores menores que zero são 



118

considerados alvos que não são água, e todos os valores acima de zero são alvos 
considerados água. Logo, os corpos hídricos são evidenciados, enquanto os outros alvos 
são minimizados.Todos os cálculos e desenvolvimentos foram realizados por meio do script. 

4. RESULTADOS E CONCLUSÕES

A Tabela 1 apresenta os principais trechos do script criado para a obtenção do NDVI e 
NDWI, é importante frisar que o uso das funções abaixo foram possíveis após a importação 
de algumas bibliotecas do Python.

Tabela 1. Script para obter o NDVI e NDWI.

#Função para abrir imagem (Diversas bandas)

def landsat_image(caminho, bandas):

    image = {}  #declarando o dicionário que vai armazenar as imagens

    path = Path(caminho)

    for band in bandas:

        file = next(path.glob(f’*_{band}.TIF’)) #Dessa forma a função fica viável para 
qualquer arquivo TIFF

        print(f’Opening file {file}’)

        ds = rasterio.open(file)

        image.update({band: ds.read(1)})

    return image

#Função do Numpy para normalizar o array 

def normalizando (array):

  array_min, array_max = array.min(), array.max()

  return ((array - array_min)/(array_max- array_min))

#Função que recorta as bandas da imagem

def corte(banda):

  img_rec = (banda[400:1700, 2500:4000])

  return img_rec

#Função criada para calcular os índices 

def indices(b1, b2, eps=0.0001):

    band1 = np.where ((b1==0) & (b2==0), np.nan, b1)  #Uma condição caso as imagens 
possuam ambas o valor zero, essa condição deve retornar que NaN (Não é um número)

    band2 = np.where ((b1==0) & (b2==0), np.nan, b2)

        return (band1 -band2) / (band1 + band2)

#Criando uma lista para as bandas 

def stack_img(img, bands):

    # create a list of the band’s arrays

    bands_arrays = [img[band] for band in bands]

    return np.stack(bands_arrays, axis=-1)

A Fig. 2 mostra os resultados para o índice NDVI para as datas de 13 de fevereiro de 2021 
(com muita nuvem), 20 de maio de 2021, 11 de outubro de 2021, e 15 de janeiro de 2022 
(com muita nuvem). As cenas que contém a presença de nuvens podem ser justificadas 
devido ao período de fortes chuvas que ocorreram na região nesse período, o que dificulta 
a análise utilizando essas cenas.
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Fig.2. Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI).

Como apresentado na Fig. 3 é possível notar o contorno do corpo hídrico, realizado a partir 
de uma máscara que usou como base o NDWI. O contorno que ficou mais evidenciado 
foram as cenas de 11 de outubro de 2021 e 20 de maio de 2021, devido a ausência de 
nuvens nas cenas.

Fig.3. Máscara do Índice de Diferença Normalizada da água (NDWI).

   

O desenvolvimento de scripts na linguagem python para as geotecnologias aplicadas 
na modelagem e processamento digital das imagens apresentam grande potencial de 
utilização, visto que facilita o processamento (replicado para uma grande quantidade de 
dados em um curto período de tempo) e monitoramento para diversas áreas, facilitando o 
compartilhamento por meio de script. 
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RESUMO

Na Região Autónoma dos Açores o abastecimento público de água é realizado 
maioritariamente com recurso a origens subterrâneas, com desinfeção prévia à distribuição. 
De acordo com o 6.º objetivo para o desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, a 
diminuição da poluição nas origens de água é uma das formas de melhorar a qualidade 
da água final. A atividade pecuária na região ocupa 75% da superfície agrícola útil e 
tem vindo a tornar-se mais intensiva em algumas ilhas, o que pode constituir um foco 
de contaminação das origens de água. Nesse sentido, desenvolveu-se um estudo para 
avaliar a suscetibilidade das captações de água para consumo humano a contaminação 
de origem fecal e por nitrato, tendo estabelecido como critério de qualidade o Valor Máximo 
Recomendado no Decreto-Lei 236/98, de 1 de agosto (Nitrato=25 mg NO3

-/L e Coliformes 
fecais=20 ufc/100 mL). Para o efeito, foram selecionadas, em parceria com as entidades 
gestoras, 66 captações de água para consumo humano em quatro ilhas do arquipélago 
(São Miguel, Terceira, Graciosa e S. Jorge). Em duas campanhas coincidentes com a 
aplicação dos chorumes e fertilizantes nas pastagens, as captações foram monitorizadas 
relativamente a pH, temperatura, condutividade elétrica, nitrato, coliformes fecais, 
carbono orgânico dissolvido, absorvância 254 nm e turvação. Com base nos resultados 
de nitrato e coliformes fecais das campanhas e em valores históricos, as 66 captações 
foram classificadas com um índice de suscetibilidade (IS) a variar entre elevado, médio e 
baixo. Os resultados obtidos mostram que nas ilhas S. Miguel e Graciosa, a contaminação 
por nitrato é mais expressiva que a contaminação fecal, com IS elevado em 13/30 e 
3/7 captações, respetivamente. Nas ilhas Terceira e S. Jorge verifica-se o oposto, com 
contaminação fecal sinalizada em maior n.º de captações, com IS elevado em 5/13 e 2/16, 
respetivamente. Para estas captações, foram identificados os possíveis focos de poluição 
nas zonas de proteção imediata e intermédia. 

Palavras-Chave: nitrato; contaminação fecal; índice de suscetibilidade; atividade agrícola; água para consumo humano. 
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1. INTRODUÇÃO 

A produção de água para consumo humano está associada ao conceito de água segura, 
resultante da aplicação do príncipio de barreiras múltiplas nos sistemas de abastecimento 
de água. A preservação da qualidade da água nas origens enquadra-se no princípio 
da precaução com efeitos positivos ao nível económico e de saúde pública. Sendo a 
desinfeção da água para consumo humano realizada através da cloragem, o tratamento 
de uma água de qualidade estável requer menos ajustes da dosagem e menor risco de 
sobredosagem de cloro. A poluição agrícola de origem difusa é um importante veículo de 
contaminação das origens de água, especialmente nos casos em que os aquíferos são 
mais superficiais ou a infiltração no solo é facilitada pelas características dos materiais. 
Embora o nitrato (NO3) seja o contaminante alvo quando se estuda a poluição difusa de 
origem agrícola, devido ao seu impacto negativo nas massas de água, existem outros 
perigos associados, tais como contaminantes de interesse emergente (e.g., fármacos) 
e outros contaminantes microbiológicos (e.g., Cryptosporidium), que podem causar 
igualmente impactos negativos nos ecossistemas e na saúde pública. Assim, a segurança 
da água nos sistemas de abastecimento de água depende também da sua qualidade nas 
origens, decorrente da sua exposição a fatores de poluição como contaminação difusa de 
origem agrícola e descargas de efluentes domésticos insuficientemente tratados. 

Este estudo tem por objetivo contribuir para a identificação de captações suscetíveis a 
contaminação  fecal e por NO3 na Região Autónoma dos Açores, bem como dos possíveis 
focos de poluição nas zonas de proteção imediata e intermédia. 

2. METODOLOGIA

Este estudo foi desenvolvido em 4 ilhas dos Açores, totalizando 9 concelhos, que abastecem 
água a 76% da população residente nos Açores (Figura 1a). Esta amostra inclui ilhas 
pequenas – S. Jorge (concelhos de Velas e Calheta) e Graciosa (Concelho Santa Cruz 
da Graciosa) – e ilhas grandes – S. Miguel (concelhos de Ponta Delgada, Ribeira Grande, 
Vila Franca do Campo e Povoação) e Terceira (concelhos de Angra do Heroísmo e Praia 
da Vitória), assim como sistemas pecuários intensivos e extensivos, de modo representar 
a diversidade existente no arquipélago. 

Entre junho 2021 e janeiro de 2022 foram realizadas duas campanhas de monitorização 
(campanhas MITIMAC) a 82 captações de água subterrânea previamente identificadas 
pelas respetivas entidades gestores (EG). Para um grupo de captações de Angra do 
Heroísmo foram realizadas colheitas em caixas de junção de várias captações, pelo que 
o n.º total de pontos de amostragem corresponde a 66 (Figura 1b), que passaremos a 
designar adiante por captações analisadas. 
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Fig. 1. Concelhos analisados: a) população residente e b) total de captações de água para produção de água para 
consumo humano e pontos de amostragem das campanhas.

O pH, condutividade elétrica (CE) e temperatura foram medidos com sonda portátil multi-
paramétrica WTW Profline pH/Cond 3320 Universal Meter SET 2 in situ, assim como a 
turvação, com o turbidímetro portátil WTW 355 IR. A determinação do NO3 e carbono 
orgânico dissolvido foram determinados por espectrofotometria de absorção molecular 
utilizando testes em cuvete da HACH e feito um controlo do procedimento experimental 
com soluções padrão ADDISTA de acordo com o protocolo estabelecido pela HACH. A 
absorvância a 254 nm (A254) foi medida num Espectofotómetro UV-Vis HACH DR 6000, 
utilizando célula de quartzo com percurso ótico de 1cm. Foi calculado a Absorvância 
específica a 254 nm (SUVA) para avaliar o potencial de formação de subprodutos da 
desinfecção. Os coliformes fecais foram determinados pelo método de filtração por 
membrana de acordo com a norma NP 4346 (1998) (ISO 8199:1988). 

O índice de susceptibilidade (IS) a NO3 e a coliformes fecais (CF) utiliza os dados das 
duas campanhas realizadas complementados por dados históricos de qualidade da água 
(Rede de Monitorização da Qualidade-RMQ e Plano de Controlo Operacional-PCO). A 
escala do índice varia entre 1 e 5, correspondendo os valores 1 e 2 a captações com 
suscetibilidade elevada, para as quais devem ser tomadas medidas e continuar a sua 
monitorização (Figura 2). Para as captações sem dados históricos de NO3 e CF (23/66), 
ou apenas com 1 valor, adotaram-se critérios conservativos e atribuiu-se IS de 1 ou 2, com 
base nos resultados das campanhas MITIMAC (2 valores > Valor Máximo Recomendado 
(VMR) e Média > VMR). 

Para as captações classificadas com IS elevado a NO3 ou a CF, foram identificados os 
possíveis focos de poluição nas respetivas Zonas de Proteção (ZP) Imediata e Intermédia.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas duas campanhas realizadas, identificaram-se 5 captações que excedem o VMR de 
CE (1224 – 8130 µS/cm) e 12 com pH inferior a 6,5. A turvação foi sempre inferior ao 
VMR (4,0 NTU) e o SUVA  foi sempre zero, devido à A254 ter sido sempre inferior a 
0,1, o que indica baixo potencial de formação de subprodutos e matéria orgânica natural 
predominantemente hidrófila. 

b)a)
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Fig. 2. Matriz de critérios para atribuição do índice de suscetibilidade a NO3 e CF nas captações de água. 

Apenas nos concelhos de Vila Franca do Campo (VFC), Povoação (POV) e Velas (VEL), 
nenhuma das captações apresentou IS elevado a NO3 ou a CF, o que no caso de VFC 
corresponde a todas as captações do concelho (Figura 1b). Das 66 captações analisadas, 
24 apresentaram suscetibilidade elevada a NO3 ou a CF e apenas uma captação foi 
classificada com IS elevado para ambos os parâmetros. Apesar de se ter identificado 
em todas as ilhas captações suscetíveis a NO3 ou a CF, os resultados mostram que em 
S. Miguel e Graciosa  as captações analisadas são mais suscetíveis a NO3 (13/30 e 3/7, 
respetivamente) e a situação inversa ocorre nas captações analisadas nas ilhas Terceira e 
S. Jorge (3/7 e 2/16, respetivamente). Na Figura 3 apresenta-se a concentração em NO3 
para cada captação com IS elevado para este parâmetro. Comparando as captações 4, 5, 
6 e 7, verifica-se que as duas últimas, com maiores concentrações de NO3, apresentam 
maior variabilidade de valores (Máx/Min de 80/8 e 79/5) do que as captações 4 e 5. 
Distinguem-se também as captações 8 e 9 que apresentam de forma consistente NO3 
superior a VMR, com mínimos de 26 mg/L e 24 mg/L, o que possivelmente indica uma 
pressão constante a contaminação, possivelmente derivado da atividade agrícola. 
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Este estudo evidenciou a falta de dados de qualidade para algumas captações de água, 
como se verifica na Figura 3b), para as quais deve ser aumentada a monitorização para 
confirmar a sua suscetibilidade elevada a NO3.

O mesmo se aplica aos dados de contaminação fecal para as captações identificadas com 
IS elevado na Tabela 1, onde se evidenciam a sombreado os dados das duas campanhas 
realizadas. Neste caso, das 7 captações com suscetibilidade elevada a contaminação 
fecal, apenas 2 tinham monitorização regular deste parâmetro. Nas duas campanhas 
realizadas às captações 13, 24 e 25, apenas se detetaram CF (ufc/100 mL) em uma das 
campanhas, o que pode evidenciar um caráter não permanente da exposição ou estar 
associado à ocorrência de precipitação. Por outro lado, as captações 21 e 22, embora com 
poucas análises realizadas, mostram uma continuidade de exposição. A captação 23, com 
um histórico preocupante, apenas regista um valor de CF na campanha de monitorização 
devido à perda de amostra durante o transporte.

Tabela 1. Captações de água para produção de água para consumo humano com IS elevado a coliformes fecais.

CF: coliformes fecais; BC: bactérias coliformes; a) NMP/100 mL; b) ufc/100 mL

Para a identificação dos possíveis focos de poluição das 25 captações sinalizadas, e em 
conjunto com as respetivas EG, analizou-se a ocupação do solo nas respetivas ZP Imediata 
e Intermédia. Verificou-se que a ocupação do solo é predominantemente agrícola, com 
pastagens/milho, com exceção das ZP de seis captações, onde também se identificaram 
habitações. 

4. CONCLUSÕES

Foi considerado o VMR de NO3 e CF para identificar pontos críticos no ciclo integral da água 
nos Açores. Os resultados obtidos em duas campanhas de monitorização de captações 
de água para produção de água para consumo humano em 9 concelhos dos Açores, 
associados com dados históricos dessas captações mostram uma maior suscetibilidade 
a NO3 do que a contaminação fecal, e que poderá estar associado à predominância da 
atividade agrícola na envolvente das captações. Uma vez que a desinfeção da água 
não remove NO3 e que este pode constituir um perigo para a saúde humana, considera-
se pertinente a implementação de medidas para a conservação da água nas origens. 
Como trabalhos futuros, prevê-se a realização de inquéritos aos agricultores proprietários/
arrendatários das parcelas das ZP Imediata e Intermédia das captações.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi estimar a precipitação de sais de fósforo em biorreator 
osmótico anaeróbio acoplado à destilação com membranas (AnOMBR-MD). MgCl2 foi 
utilizado para compor a solução osmótica (SO) do AnOMBR-MD no tratamento de esgoto 
doméstico. Um módulo híbrido com membranas de osmose direta (OD) e de destilação 
(MD) foi submerso em um biorreator de 4,5 L. O sistema operou por 32 d. Devido à 
incrustação das membranas, os fluxos de permeado estabilizaram em 0,5 L m-2 h-1. A 
rejeição do sal pela MD foi superior a 99,6% e mais de 90% do carbono orgânico dissolvido 
foi removido. A concentração de N-NH4

+ no líquido reacional (LR) chegou a 40 mg L-1. Uma 
fração do N-NH4

+ atravessou a membrana de OD e a SO apresentou uma concentração 
média de 7 mg L-1. As concentrações de P-PO4

3- na SO e no destilado ficaram abaixo 
do limite de detecção (0,003 mg L-1), resultando em remoção global maior que 99,99% 
durante toda operação. Entretanto, a concentração de P-PO4

3- no ML foi menor que a 
calculada pelo balanço de massa, indicando uma precipitação de sais com o íon. Foi 
utilizado o software Visual MINTEQ 3.1 para calcular as especiações dos íons inorgânicos 
(Ca2+, Mg2+, NH4

+ e PO4
3-), e a precipitação espontânea de P-PO4

3-. Com o aumento da 
concentração de Mg2+ no LR, devido ao fluxo inverso de sal, o modelo termodinâmico 
mostrou que pode ter havido precipitação de magnesita (MgCO3), monetita (CaHPO4), 
e estruvite (MgNH4PO4.6H2O), o que também justifica a redução nas concentrações de 
concentrações de N-NH4

+ e P-PO4
3- no LR a partir do 16º dia de operação, e o menor 

acúmulo de P-PO4
3-. Os sais precipitados podem ser utilizados como fertilizante agrícola, 

o que mostra a sustentabilidade do processo de tratamento de esgotos em AnOMBR-MD, 
promovendo a integração do nexo água-alimento.

Palavras-Chave: nitrogênio; fósforo; estruvita; Visual MINTEQ; solução osmótica.
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1. INTRODUÇÃO
O uso de membranas de osmose direta (OD) em biorreatores é bastante atrativo, pois 
apresentam elevada rejeição de compostos dissolvidos, nutrientes, metais pesados 
e micropoluentes. A destilação assistida por membranas (MD) utiliza uma membrana 
hidrofóbica que permite apenas a passagem de compostos voláteis, com elevada rejeição 
de compostos não voláteis e sais. Portanto, pode ser usada na recuperação de água 
da SO, proveniente da OD. Dessa forma, um biorreator osmótico anaeróbio acoplado 
à destilação com membranas (AnOMBR-MD) permite elevada eficiência de remoção de 
poluentes no tratamento de esgotos domésticos.

Os processos biológicos anaeróbios apresentam baixa remoção de nutrientes. De fato, 
nitrogênio orgânico é transformado em nitrogênio amoniacal (N-NH4

+) e, juntamente com 
o fosfato (PO4

3-), permanece no esgoto. Com as membranas de OD, entre 70 e 80% de 
N-NH4

+ e quase 100% de PO4
3- são acumulados no AnOMBR-MD (Gu et al., 2015) e a 

recuperação simultânea de nutrientes é uma excelente alternativa. Assim, este trabalho 
teve como objetivo avaliar a remoção de poluentes e estimar a precipitação de sais em 
AnOMBR-MD.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1  Aparato experimental
O biorreator (Figura 1) foi operado com esgoto sintético na alimentação (Alim) e o lodo 
anaeróbio foi inoculado a uma concentração de 10 g L-1 SSV. O módulo híbrido OD-MD foi 
submerso no tanque de 4,5 L, e dois tanques, com a SO e o destilado foram colocados sob 
duas balanças, para medir as massas e, então, calcular os fluxos de permeado. A SO foi 
composta por MgCl2 (2,1 mol L-1), por apresentar menor fluxo inverso de sal (Js) (Arcanjo et 
al., 2020). A membrana de FO foi fornecida pela HTI e a de MD, pela Sterlitech Corporation.

As amostras foram caracterizadas de acordo com o Standard Methods for the Examination 
of Water and Wastewater (APHA, 2017), com a medição de pH, condutividade, COD, 
alcalinidade, P-PO4

3-, N-NH4
+, Cl- e Mg2+.

2.2 Especiação e precipitação de sais
A especiação dos íons inorgânicos (Ca2+, Mg2+, NH4

+ e PO4
3-) e a precipitação espontânea 

do P-PO4
3- no AnOMBR-MD foram calculadas com o programa Visual MINTEQ 3.1, um 

modelo para avaliar o equilíbrio químico das espécies minerais (Crutchik et al., 2013). 
As concentrações teóricas de P-PO4

3-, Mg2+, Ca2+ e Cl- foram estimadas pelo balanço de 
massa, considerando a concentração da alimentação, o Js e o descarte de lodo diário. De 
acordo com o modelo proposto por Jia et al. (2017), 7 minerais foram escolhidos como 
possíveis espécies precipitadas: brucita (Mg(OH)2). brushita (CaHPO4.2H2O); magnesita 
(MgCO3); monetita (CaHPO4); nesquehonita (MgCO3.3H2O); newberyta (MgHPO4.3H2O); 
e estruvita (MgNH4PO4.6H2O). O software foi utilizado para 5 dias de operação do biorreator 
(0, 7, 14, 21, e 28), com os dados de entrada de pH, temperatura, alcalinidade, COD, 
P-PO4

3-, Mg2+, Ca2+ e Cl-, medidos no biorreator.
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Fig. 1. Sistema AnOMBR-MD para o tratamento de esgoto.
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Fig. 2. Concentração e eficiência de remoção no AnOMBR-MD. (Alim: 122,6 mg L-1).

Os fluxos de permeado na OD e na DM foram estabilizados após 30 dias de operação, 
em 0,5 L m-2 h-1, resultado das polarizações da concentração interna e externa e das 
incrustações causadas pela biomassa do reator e pelo MgCl2. Apesar disso, MgCl2 mostrou 
ser um soluto com baixo Js e, por isso, menor foi o aumento da salinidade no reator, 
com consequente redução dos impactos causados aos microrganismos. A membrana de 
MD apresentou rejeições de MgCl2 maiores que 99,6%. A remoção de COD no AnOMBR 
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foi maior que 75,5%, que aumentou para 96,3% após a MD (Figura 2), até o 15º dia. 
No destilado, a concentração de COD chegou a aumentar para 13 mg L-1 ao final da 
operação. A elevada presença de matéria orgânica após a MD pode ser justificada pelo 
molhamento dos poros da membrana, que para a permitir a passagem de compostos 
dissolvidos, e também pela passagem de compostos orgânicos voláteis produzidos no 
processo anaeróbio. A remoção biológica de COD foi maior que 60%, e não foi observado 
seu acúmulo no biorreator, mesmo com o aumento da salinidade e a elevada rejeição da 
membrana de FO.

Devido ao processo anaeróbio, com a conversão de nitrogênio orgânico a N-NH4
+, e a 

elevada rejeição de íons pela membrana de FO (58 a 69%), houve um significativo aumento 
da concentração de N-NH4

+ no LR. Além disso, N-NH4
+ no foi gradualmente transferida do 

LR para a SO, e, por ser volátil, também chegou ao destilado (< 6,2 mg L-1). O módulo FO-
MD apresentou rejeição de N-NH4

+ maior que 93%, após o 20º dia de operação.
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Fig. 3. Concentrações e rejeições de (a) N-NH4
+ e (b) P-PO4

3-. (Alim: 6,4 mg L-1 N-NH4
+ e 29,9 mg L-1 P-PO4

3-).

O sistema apresentou elevada rejeição de P-PO4
3-, com as concentrações na SO e no 

destilado abaixo do limite de detecção (0,003 mg L-1). No LR, a concentração de P-PO4
3- 

sempre esteve menor que a concentração na alimentação, indicando remoção biológica ou 
precipitação de sais de fósforo. De acordo com o balanço de massa (Tabela 1) e o modelo 
do Visual MINTEQ 3.1, os minerais magnesita, monetita e estruvita podem ter precipitado 
no biorreator, justificando a redução das concentrações de P-PO4

3- e, para N-NH4
+, após o 

16º dia. Gu et al. (2015) reportaram a precipitação de sais de Ca2+, P-PO4
3- e outros íons 

quando a membrana de FO foi usada em um biorreator com membranas, em que a SO 
era composta por NaCl. No presente trabalho, MgCl2 foi utilizado como soluto na SO e 
devido ao Js, o aumento de Mg2+ no LR facilitou a precipitação dos minerais compostos 
pelo cátion (magnesita e estruvita). Com este tipo de biorreator, seria possível enriquecer 
a concentração de nutrientes no sobrenadante, tornando viável a recuperação de N e P, de 
forma simultânea, como fertilizantes de alta qualidade e valor agregado. Esta alternativa 
é bastante atrativa, principalmente quando se tem a presença de Mg2+, proveniente do 
próprio esgoto e da SO. Com a recuperação contínua de N-NH4

+ e P-PO4
3-, e consequente 

redução da concentração no LR, haveria redução na formação de incrustação inorgânica 
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nas membranas, e menor concentração de nutrientes chegaria à SO e ao destilado, 
melhorando a qualidade do produto final do AnOMBR-MD.

Tabela 1. Concentração de íons no LR e formação de espécies precipitadas.

Parâmetro
Tempo de operação (d)
0 7 14 21 28

pH 6,9 7,5 7,8 8,2 8,1

Temperatura (°C) 39,5 37,9 36,6 37,7 38,0

Mg2+ (mg L-1) 5,8 69,1 78,9 98,7 115,9

Mg2+ (mg L-1) calculado 0,0 324,4 472,2 552,8 603,7

NH4
+ (mg L-1) 13,8 42,1 47,9 35,4 27,4

Ca2+ (mg L-1) 20,3 20,3 36,6 16,3 36,6

Ca2+ (mg L-1) calculado 20,3 122,3 153,9 176,0 175,3

Cl- (mg L-1) 177,3 780,6 911,0 1034,2 1009,5

Cl- (mg/L) calculado 0,0 1963,6 2580,6 2792,4 2886,8

PO4
3- (mg L-1) 66,7 65,8 81,6 49,3 70,4

PO4
3- (mg L-1) calculado 66,7 207,0 256,3 283,3 306,7

Fase sólida
Magnesita (MgCO3) (mg L-1) 0 171,7 878,4 694,7 1140,6

Monetita (CaHPO4) (mg L-1) 0 85,7 159,9 119,1 182,1

Estruvita (MgNH4PO4.6H2O) (mg L-1) 0 0 0 74,3 24,5

4. CONCLUSÕES

Elevadas remoções de COD e P-PO4
3- foram obtidas pelo AnOMBR-MD. Para N-NH4

+, 
devido à sua formação no tratamento anaeróbio e passagem pelas membranas de 
OD e MD, os resultados não foram satisfatórios. Entretanto, o modelo mostrou que os 
minerais magnesita, monetita e estruvita precipitaram no reator, mostrando o potencial de 
recuperação de nutrientes provenientes do esgoto e a sustentabilidade do processo de 
AnOMBR acoplado à destilação com membranas.
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RESUMO

Para atender à demanda energética crescente, milhões de barris de petróleo são 
consumidos todos os dias, gerando quantidades vultuosas de efluentes advindas das 
plantas de refino. Tais efluentes possuem uma composição química complexa e elevada 
carga poluente, além de elevada concentração de metais traços e compostos recalcitrantes. 
Nesse sentido, os processos de separação por membranas (PSM) podem ser aplicados 
ao tratamento do efluente de refinaria, dado as elevadas taxas de remoção de poluentes e 
o potencial para geração de água de reúso, o que reduz a demanda hídrica das unidades 
de refino. Dentre os PSM, as membranas de osmose direta (OD) destacam-se por possuir 
uma menor tendência à incrustação, o que pode aumentar a vida útil das membranas, 
além de baixo requerimento energético. No contexto deste estudo, membranas de OD 
foram aplicadas ao tratamento do efluente de refinaria após um tratamento preliminar 
e após o tratamento com um biorreator com membranas (BRM), utilizando-se soluções 
osmóticas de NaCl e MgCl2, para avaliação do fluxo de água e da remoção de compostos 
recalcitrantes. Em todos os experimentos realizados, remoções acima de 92% de NT e 
acima de 97% de ABS254 foram observadas. Verificou-se um maior fluxo permeado durante 
a permeação com SO de NaCl no tratamento do efluente bruto seguido de tratamento 
primário. Verificou-se, ainda, que a membrana de OD operou com maior fluxo no polimento 
do permeado do BRM e com SO de NaCl em comparação ao tratamento do efluente pós 
tratameno primário, onde houve maior contribuição da incrustação na resistência total da 
membrana. É possível concluir, portanto, que as membranas de OD são uma alternativa 
para a produção de água de reúso nas plantas de refino.

Palavras-Chave: osmose direta, compostos recalcitrantes, solução osmótica.
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1. INTRODUÇÃO

Com a intensa industrialização e o crescimento populacional presenciados nas últimas 
décadas, observou-se um aumento da demanda por água e energia. Para suprir a 
demanda energética, um percentual considerável de fontes não renováveis é utilizado. 
De acordo com US Energy Information Administration (USEIA, 2021), em 2019, o mundo 
consumiu cerca de 100 milhões de barris de petróleo por dia, produzindo milhões de m³ 
de efluente advindos de refinarias ou plantas petroquímicas. Aliada aos vultuosos volumes 
gerados, a composição do efluente de refinaria é complexa, possuindo, além de matéria 
orgânica e nutrientes, elevada concentração de metais traços e compostos orgânicos 
recalcitrantes, que podem ser nocivos à saúde humana (Moser et al., 2019). Sem o 
tratamento adequado, a água usada nas atividades industriais do setor petroquímico pode 
atingir os corpos hídricos superficiais e causar inúmeros impactos socioambientais. Assim, 
métodos avançados de tratamento devem ser utilizados para o controle eficaz da poluição 
na indústria de refino do petróleo. 

Processos de separação por membranas (PSM) têm ganhado interesse da indústria como 
uma tecnologia capaz de atender aos requisitos do tratamento e de produzir um efluente 
com qualidade suficiente para reúso industrial, contribuindo para o fechamento do ciclo 
da água e para a redução do consumo hídrico (Munirasu et al., 2016). Com o aumento da 
demanda hídrica e a degradação da qualidade de mananciais previamente disponíveis, 
o reúso industrial é cada vez mais desejado. Frente a isso, várias refinarias encontram-
se em processo de revisão de suas instalações, e sistemas de membranas estão sendo 
instalados.

Todavia, o fenômeno de incrustação das membranas, o qual reduz o fluxo permeado e a 
vida útil, é um gargalo à ampla utilização de PSM (Amaral et al., 2014). Nesse contexto, 
membranas de osmose direta (OD) despontam como uma tecnologia que apresenta uma 
baixa tendência à incrustação (Wang & Liu, 2021). A operação do processo de OD se dá 
através da diferença de pressão osmótica entre a solução de alimentação e uma solução 
iônica mais concentrada. Desse modo, há um fluxo de água gerado pelo gradiente de 
pressão osmótica orientado da alimentação menos concentrada para a solução mais 
concentrada. Nesse sentido, a membrana de OD opera com reduzido requerimento 
energético, além de apresentar alta rejeição a íons e poluentes de difícil degradação, 
denotando elevada qualidade do permeado gerado no sistema e reduzindo a demanda 
hídrica e energética das plantas industriais, bem como os custos operacionais (Viet et al., 
2019). Nesse contexto, o presente estudo objetivou avaliar a aplicação de membranas 
de OD ao tratamento do efluente de refinaria após um tratamento preliminar e após o 
tratamento com um biorreator com membranas (BRM), utilizando-se soluções osmóticas de 
NaCl e MgCl2, para avaliação do fluxo de água e da remoção de compostos recalcitrantes.
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2. MATERIAS E MÉTODOS

Para aparato experimental dos testes de OD (Figura 1), utilizaram-se membranas de 
OD fabricadas pela Hydration Technologies e um módulo de membrana fabricado pela 
Sterlitech Corp., com uma área efetiva de 30 cm². A SO e a alimentação foram conectadas 
ao módulo de membrana e recirculadas através de bombas peristálticas (Provitec GA5200 
MB). NaCl e MgCl2 foram selecionados como solutos para as soluções osmóticas, em 
função da ampla utilização em estudos anteriores com OD (Siddique et al., 2018; Moser 
et al., 2019). A pressão osmótica (π) das soluções foi fixada em 16,7 bar. A velocidade 
de recirculação das bombas foi de 0.99 ± 0.04 L.min-1. A massa do tanque de solução 
osmótica foi monitorada através de uma balança de precisão (Bel L10001) para o cálculo 
do fluxo permeado pela membrana de OD.

Para os experimentos realizados com o sistema de OD, a SO e a alimentação foram 
alteradas, para se avaliar a configuração com o melhor desempenho. A Tabela 1 apresenta 
uma síntese das condições avaliadas no âmbito deste trabalho. Foram avaliados nitrogênio 
total e absorbância em 254 nm, através do alisador do equipamento TOC/NT Shimadzu 
TOC-V CNPA e de um Espectrofotômetro UV-Vis PerkinElmer, respectivamente. 

Fig. 1. Representação esquemática do aparato experimental para os testes de OD.

Tabela 1. Síntese dos experimentos realizados no estudo-

Condição SO Alimentação Δπ (bar)
Condição 1 NaCl Efluente do tratamento primário (ETP) 15.9

Condição 2 MgCl2 Efluente do tratamento primário (ETP) 16.0

Condição 3 NaCl Permeado BRM 15.7

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Fluxo Permeado

O monitoramento do fluxo permeado durante os ensaios na Condição 1 e na Condição 2 é 
apresentado na Figura 2. É possível observar que, na Condição 1, o fluxo de permeado se 
estabilizou em torno de 1,9 kg.m-2.h-1 decorridos 120 minutos do início do teste, enquanto 
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que, na Condição 2, o fluxo se estabilizou em torno de 1,0 kg.m-2.h-1 após 180 min de teste. 
A relação entre o fluxo final e o fluxo inicial observados foi de 0,89 e 0,11 nas Condições 1 
e 2, respectivamente, revelando uma maior queda no fluxo permeado quando da utilização 
da SO de MgCl2, em comparação com a SO de NaCl. Foi realizado um teste estatístico de 
Mann-Whitney que indicou que o fluxo permeado pela membrana de OD foi maior com a 
utilização do NaCl (p-valor < 0.05). 
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Fig. 2. Monitoramento do fluxo permeado pela membrana de OD.

Com base no maior fluxo atribuído à SO de NaCl a partir do efluente pós-tratamento 
primário, analisou-se, posteriormente, o fluxo a partir do permeado BRM como alimentação 
do sistema de OD com a SO de NaCl (Condição 3). O fluxo médio nas Condições 1, 2 
e 3 foi de 1,8 ± 0,2 kg.m-2.h-1, 1,2 ± 0,8 kg.m-2.h-1 e 2,5 ± 1,4 kg.m-2.h-1, respectivamente. 
Aplicou-se um teste estatístico de Kruskal-Wallis para comparar simultaneamente o fluxo 
permeado nas três condições avaliadas, o qual permitiu concluir que houve maior fluxo de 
água no sistema de OD com SO de NaCl alimentado com o permeado do BRM (p-valor < 
0,05). Tal resultado pode indicar que a OD apresenta melhor desempenho como polimento 
do sistema do BRM em termos de fluxo permeado, em comparação ao tratamento direto 
do efluente bruto seguido de tratamento primário.

3.2 Remoção de Compostos Recalcistrantes

As remoções observadas de NT e ABS245 no efluente do tratamento primário (ETP), 
no permeado do sistema BRM e na SO final de cada condição monitorada podem ser 
observadas na Figura 3. 
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Fig. 3. Remoção de nitrogênio total e absorbância em 254 nm nas condições avaliadas.

Foram observadas remoções de NT da ordem de 95,5%, 92,6% e 95,4%, respectivamente, 
indicando que a membrana de OD apresenta elevado potencial de rejeição ao nitrogênio, 
independentemente da SO osmótica utilizada. Moser et al. (2019) observou uma redução 
da concentração de nitrogênio amoniacal no permeado quando uma membrana de OD foi 
adicionada ao biorreator avaliado no estudo, atribuindo ao processo de OD a contribuição 
para redução de nitrogênio no permeado. Quanto a remoção da ABS254, parâmetro 
indicativo de compostos orgânicos aromáticos de difícil degradação (Yu et al., 2012), é 
possível perceber que, mesmo após a aplicação do BRM, o valor da ABS254 permanece 
elevado. Para todos os testes com as membranas de OD foram observadas reduções 
acima de 97% da ABS254, indicando que a alta rejeição da OD a compostos recalcitrantes, 
sendo capaz de fornecer um permeado de alta qualidade que pode ser utilizado como 
água de reúso.

4. CONCLUSÕES

Com a aplicação da metodologia proposta neste estudo, observou-se que a membrana de 
OD mostrou-se viável para a remoção de nitrogênio e compostos orgânicos recalcitrantes 
de efluente de refinaria. Em todos os experimentos realizados, reduções acima de 92% 
de NT e acima de 97% de ABS254 foram obtidas, indicando, também, que a rejeição de 
poluentes pela membrana de OD não é afetada pela escolha da SO. Quanto ao fluxo 
permeado, verificou-se que a SO de NaCl acarreta um maior fluxo de água no sistema de 
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OD, em relação à solução de MgCl2 no tratamento do efluente bruto seguido de tratamento 
primário (𝐽𝑁𝑎𝐶𝑙 = 1,8 ± 0,2 kg.m-2.h-1 , 𝐽𝑀𝑔𝐶𝑙2 = 1,2 ± 0,8 kg.m-2.h-1). Ainda, foi possível 
perceber que a OD operou com maior fluxo quando alimentada com o permeado do BRM 
e com SO de NaCl primário (𝐽 = 2,5 ± 1,4 kg.m-2.h-1), assinalando um melhor desempenho 
do processo como polimento do sistema do BRM em termos de fluxo permeado em 
comparação ao tratamento direto do efluente pós-tratamento primário. Portanto, é possível 
concluir que o estudo mostrou grande potencial para a geração de água de reúso a partir do 
tratamento do efluente produzido nas atividades de refino do petróleo, além de contribuir 
para a redução da demanda energética, aumentando a sustentabilidade econômica, social 
e ambiental das unidades industriais.
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RESUMO

A Baía da Ilha Grande (BIG) vem sofrendo impactos ambientais negativos nos últimos 
anos devido ao processo de urbanização da região, por meio do despejo irregular de 
efluentes domésticos, pela destruição da vegetação costeira e ocupação irregular de 
encostas e das margens dos rios. Este estudo teve como objetivo diagnosticar a situação 
do esgotamento sanitário das bacias hidrográficas que desaguam na Baía da Ilha Grande 
e propor alternativas de tratamento de esgoto com base nas soluções descentralizadas. A 
metodologia foi desenvolvida em duas etapas, sendo a Etapa 1 o levantamento de dados 
disponíveis no Atlas Esgotos do ano de 2017  e a Etapa 2 as indicações das tecnologias de 
tratamento mais adequadas para este estudo. O diagnóstico mostrou que os municípios 
da BIG já utilizam as soluções descentralizadas para tratamento de esgotos domésticos, 
tendo Angra dos Reis 18% de atendimento por sistemas unifamiliares, Paraty 37% e 
Mangaratiba, 54%. Após as Etapas 1 e 2, as cinco tecnologias consideradas com os mais 
apropriadas para a região foram: Tanque Séptico, RAFA compacto, Biodigestor, Reator 
Anaeróbio Compartimentado e Biossistema integrado. Com a análise dos dados obtidos 
na Etapa 1, conclui-se que os municípios que abrangem a BIG apresentam um déficit 
no esgotamento sanitário, contribuindo assim, para a degradação ambiental e a poluição 
hídrica da região. Por outro lado, após a aplicação da metodologia da Etapa 2, conclui-
se que estes municípios apresentam vocação para as soluções descentralizadas. Desse 
modo, tecnologias de tratamento descentralizadas se mostram uma alternativa atrativa na 
escolha dos tomadores de decisão, principalmente para pequenas localidades que não 
têm acesso a uma rede de coleta de esgotos.

Palavras-Chave: Saneamento rural; poluição hídrica; esgoto doméstico; tecnologias descentralizadas; tratamento de esgotos.
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1. INTRODUÇÃO 

A Baía da Ilha Grande (BIG), Região Hidrográfica I (RH-I), no estado do Rio de Janeiro sofreu 
impactos ambientais negativos nos últimos anos devido ao processo de urbanização da 
região, por meio do despejo irregular de efluentes domésticos, da destruição da vegetação 
em função da ocupação desordenada, da ocupação de margens dos rios, dentre outros 
fatores determinantes para a contínua degradação deste ecossistema (CBH-BIG, 2020).

O contínuo lançamento de  esgoto sem o adequado tratamento, além de comprometer 
a qualidade da água, vem causando impactos na saúde humana e ambiental. Além 
disso, vem dificultando o atendimento dos usos múltiplos dos recursos hídricos, como 
abastecimento, balneabilidade, irrigação, recreação e lazer, dentre outros (ANA, 2017). 
De acordo com os dados disponibilizados pelo Atlas Esgotos (ANA, 2017), no Brasil, 
55% da população possui atendimento adequado do serviço de esgotamento sanitário 
(sendo 12% por soluções individuais e 43% por coleta e tratamento centralizado) e 45% da 
população não tem atendimento adequado do serviço de esgotamento sanitário, lançando 
diretamente os efluentes no meio ambiente de forma incorreta. 

A fim de minimizar as consequências da falta do acesso ao saneamento básico, têm-se as 
soluções descentralizadas de tratamento de esgotos domésticos, uni ou multifamiliar, como 
um dos caminhos para a universalização do serviço de esgotamento sanitário (RABELLO 
et al., 2019; HONORATO et al., 2021)

Diante disso, o objetivo do trabalho foi diagnosticar a situação do esgotamento sanitário 
da região da bacia hidrográfica Baía da Ilha Grande, RH-I (RJ), e propor alternativas de 
tratamento de esgotos domésticos com base nas soluções descentralizadas.

2. METODOLOGIA

Para fins de planejamento e gestão das águas e do meio ambiente como um todo, o estado 
do Rio de Janeiro (Brasil) foi dividido em nove Regiões Hidrográficas, segundo Resolução 
CERHI-RJ nº 107/2013 (RIO DE JANEIRO, 2013). A Região Hidrográfica da Baía da Ilha 
Grande (RH-I) corrresponde aos municípios de Paraty e Angra dos Reis, integralmente, e 
ao município de Mangaratiba, parcialmente pegando o distrito de Conceição de Jacareí e 
faz divisa com o Estado de São Paulo nos municípios Ubatuba, Cunha, Areias, São José 
do Barreiro e Bananal (Figura 1). 
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Figura 1. Localização da Baía da Ilha Grande, Região Hidrográfica I (RH-I) do estado do Rio de Janeiro e seus municípios: 
Paraty, Angra dos Reis e Mangaratiba. (Fonte: Autores).

A metodologia aplicada no presente trabalho foi dividida em duas etapas. Na Etapa 1 foi 
realizado um diagnóstico da situação do esgotamento sanitário da RH-I, utilizando uma 
base de dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, o Atlas Esgotos 
(ANA, 2017). Os dados levantados foram oriundos dos subprodutos do diagnóstico da 
ANA, denominado Relatório de Esgotamento Sanitário Municipal, de cada um dos 3 
municípios abrangidos pela região RH-I. Já na Etapa 2 foram definidos os critérios de 
seleção das tecnologias mais adequadas para este estudo, por meio de 2 passos:  

Passo 1 - Foi aplicado o fluxograma de apoio na escolha de tecnologias de tratamento 
de esgoto, conforme metodologia descrita por Tonetti (2018). Este, apresenta, de forma 
preliminar as tecnologias mais indicadas por meio de perguntas cujas respostas podem 
ser “sim” ou “não”. As mesmas são baseadas em variáveis que relacionam o uso da água 
na descarga, a composição dos esgotos (águas cinzas, águas negras, etc) e a intenção de 
aproveitamento dos subprodutos;

Passo 2 - Foram criados critérios de seleção com base no quadro síntese das principais 
características das quinze tecnologias selecionadas para o tratamento de esgoto de 
comunidades isoladas elaborados por Tonetti (2018). 

Os critérios de inclusão foram: i) Baixo custo de implementação e operação; ii) Simplicidade 
construtiva e operacional; iii) Sistema unifamiliar; iv) Esgoto doméstico; v) Atendimento a 
legislação NOP-INEA-45, que estabelece critérios e padrões de lançamento de esgoto 
sanitário tratado em corpos receptores, na redução da carga orgânica em 60% (RIO DE 
JANEIRO, 2021). Além disso, neste estudo foram consideradas que todas as habitações 
beneficiadas têm até 5 habitantes, usam água no vaso sanitário e há mistura dos efluentes. 
Dessa forma, as tecnologias foram classificadas em três categorias como: “Atende”, 
“Atende parcialmente” e “Não atende”.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Etapa 1 - A composição da maioria dos sistemas de tratamento de esgotos existentes 
nos 3 municípios é baseada em soluções individuais (soluções descentralizadas). Em 
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relação a Angra dos Reis, 18% da população é atendida por meio de uma solução 
unifamiliar. Enquanto que as soluções centralizadas no formato de estação de tratamento 
de esgotos (ETEs) convencionais atendem apenas 9% da população com a coleta e 
tratamento do esgoto, tendo 5 ETEs existentes. Em Paraty, 37% da população utiliza 
soluções individuais. O município possui ETE apenas nos condomínios Laranjeira e Vila 
Resendial de Mambucaba (Eletronuclear), nas comunidades Praia Grande e Tarituba, e 
no hospital municipal, sem nenhuma ETE de grande porte em operação até o momento. 
Em Mangaratiba a situação é bem semelhante aos demais municípios, tendo 54% de 
toda a população atendida por soluções individuais (maior percentual verificado entre os 
municípios analisados) e 8 ETEs em planejamento para a implementação, sendo uma 
delas em Conceição de Jacareí (ANA, 2017).

Segundo os estudos preliminares desenvolvidos pelo Atlas Esgotos (ANA, 2017), as 
alternativas técnicas sugeridas para os 3 municípios da RH-I preveem um investimentos 
de 10% em soluções individuais (soluções descentralizadas) e 90% em estações de 
tratamento de esgotos (soluções centralizadas).

Etapa 2 - Para proposição das tecnologias foram realizados os dois passos, previamente 
descritos na metodologia. O Passo 1 apresenta a resposta referente ao fluxograma (de 
respostas sim ou não), tendo como resultado as 9 soluções de tratamento de esgoto 
doméstico mais indicadas, sendo elas: Sistemas Alagados Construídos, Reator Anaeróbio 
de Fluxo Ascendente, Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio, Filtro de Areia, Vermifiltro, 
Biodigestor, Reator Anaeróbio Compartimentado e Biossistema Integrado (Quadro 1). 
No Passo 2, foram aplicados os critérios de seleção e como resultado final os sistemas 
foram classificados nas três categorias (Quadro 1): não atende os Sistemas Alagados 
Construído, Filtro Anaeróbio, Vermifiltro e Filtro de Areia; atende parcialmente o Reator 
Anaeróbio de Fluxo Ascendente, Biodigestor, Reator Anaeróbio Compartimentado e 
Biossistema integrado; e  atende o Tanque Séptico. Sendo assim, cinco tecnologias foram 
consideradas como de maior viabilidade (atende e atende parcialmente) para serem 
aplicadas nos três municípios da RH-I (Quadro 1).

Adicionalmente, este projeto não previu as etapas do lançamento dos efluentes tratados, 
assim como o tratamento ou destinação final do lodo acumulado em suas unidades, 
ficando estes, para estudos futuros. Ressalta-se que tanto para reutilização como para 
descarte final, ambos devem obedecer aos critérios estabelecidos pela regulação vigente.

4. CONCLUSÕES

Diante desse mapeamento, conclui-se que os municípios da RH-I apresentam vocação 
para as soluções descentralizadas, no entanto, ainda demandam investimentos e estudos 
técnico-científicos para definição e implantação de sistemas de tratamento de esgoto 
adequado às particularidades da região, com vistas à universalização, de forma a cumprir 
as metas do ODS6. 
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Quadro 1. Síntese e comparação das 9 tecnologias de tratamento de esgotos domésticos com aplicação dos critérios de 
seleção. As tecnologias foram classificadas em atende, atende parcialmente e não atene, de acordo com a comparação 

dos resultados apresentado em cada um dos parâmetros avaliados. (Fonte: Autores).

Tecnologia

Tipo de Esgoto 
Tratado

Pré-tratam
ento

Tipo de sistem
a

M
anutenção*

R
em

oção de Lodo

C
usto (R

$) **

Eficiência ***

A
tendim

ento

Justificativa

Sistemas alagados 
construídos

- Águas 
Cinzas 

- Esgoto 
pré-

tratado

Sim Unifamiliar ou 
semicoletivo média não 1500 a 

2000
80% ou 

mais não atende
pré-

tratamento, 
tipo de esgoto 

e custo 

Reator Anaeróbio 
de Fluxo 

Ascendente 

- Águas 
de vaso 
sanitário 
- Esgoto 

doméstico

Não Unifamiliar ou 
semicoletivo baixa sim 1500 a 

2000
50% a 
79%

atende 
parcial-

mente
custo

Tanque séptico

- Águas 
de vaso 
sanitário  
- Águas 
cinzas 

- Esgoto 
doméstico

Não Unifamiliar ou 
semicoletivo baixa sim 500 a 

1500
50% a 
79% atende  

Filtro anaeróbio
- Esgoto 

pré-
tratado

Sim Unifamiliar ou 
semicoletivo baixa sim 500 a 

1500
50% a 
79% não atende

tipo de esgoto 
tratado e pré-

tratamento 

Filtro de areia
- Esgoto 

pré-
tratado

Sim Unifamiliar ou 
semicoletivo alta não 500 a 

1500
80% ou 

mais não atende
tipo de esgoto 
tratado, pré-
tratamento e 
manutenção  

Vermifiltro

- Águas 
de vaso 
sanitário  
- Águas 
cinzas 

- Esgoto 
doméstico 
- Esgoto 

pré-
tratado

Sim Unifamiliar ou 
semicoletivo alta

sim, na 
forma de 
húmus de 
minhoca

500 a 
1500

50% a 
79% não atende

pré-
tratamento e 
manutenção

Biodigestor

- Águas 
de vaso 
sanitário 
- Esgoto 

doméstico

Não Unifamiliar ou 
semicoletivo alta sim 1500 a 

2000
50% a 
79%

atende 
parcial-

mente

manutenção 
e custo

Reator anaeróbio 
compartimentado

- Águas 
de vaso 
sanitário 
- Esgoto 

doméstico

Não Unifamiliar ou 
semicoletivo baixa sim 1500 a 

2000
50% a 
79%

atende 
parcial-

mente
custo

Biossistema 
integrado

- Águas 
de vaso 
sanitário 
- Esgoto 

doméstico

Não Unifamiliar ou 
semicoletivo alta sim 1500 a 

2000
80% ou 

mais

atende 
parcial-

mente

manutenção 
e custo

*Classificação baseada em TONETTI (2018). **Valores calculados com ano base 2018 para atender uma família com até 5 
pessoas (TONETTI, 2018). *** Com base na redução da matéria orgânica (TONETTI, 2018). 
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RESUMO

O apoio e fortalecimento da participação das comunidades rurais é uma das metas da 
Agenda 2030. Esse trabalho tem por objetivo apresentar os relatos das perspectivas das 
populações usuárias dos serviços de saneamento rural como ferramenta para definição do 
objetivo e estabelecimento das metas locais de saneamento e saúde. A metodologia para 
o levantamento dos anseios das populações foi baseada no Arco de Charles Maguerez 
- metodologia ativa e problematizadora que induziu a participação das populações, troca 
de experiências e propostas de ações. A metodologia foi aplicada em comunidades 
rurais brasileiras de três tipologias: Comunidade Quilombola do Cedro, Comunidade 
Ribeirinha Povoado Veríssimo e Assentamento João de Deus. Induzidas por perguntas, as 
populações apontaram suas necessidades quanto ao saneamento básico, à saúde e aos 
mecanismos de controle social. Como resultado, observou-se que as três comunidades 
relataram problemas com a ausência de tratamento coletivo de água e parte da população 
não possui o hábito de clorar, ferver e coar com o pano a água antes de ingerir. Todos 
reconheceram o risco à saúde da destinação inadequada das águas cinzas, fecais e 
excretas dos animais do quintal, a ineficiência do gerenciamento dos resíduos sólidos, 
tanto pelos moradores como pelas municipalidades e ausência de assistência do gestor 
público quando ao manejo de águas pluviais. Quanto a saúde, há atendimento, embora 
insuficiente. Todos relataram a ausência de representação nas instâncias de discussões 
e desmotivação dos moradores nas mobilizações internas. A partir desses relatos foi 
possível traçar um plano de melhoria com objetivos e metas para a melhoria do acesso ao 
saneamento básico e a saúde das comunidades.

Palavras-Chave: saneamento rural; saúde; controle social; participação das comunidades locais.
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1. INTRODUÇÃO 

Com menos de 10 anos para o alcance das metas estabelecidas na Agenda 2030, ainda 
existem 2 bilhões de pessoas no mundo que não possuem acesso seguro à água potável, 
3,6 bilhões que não afastam as excretas de maneira segura e 2,3 bilhões de pessoas que 
não possuem acesso a serviços de higiene básicos (UN, 2020). A pandemia da COVID-19 
evidenciou a importância da lavagem de mãos e, portanto, do acesso aos serviços 
supracitados. No Brasil, embora o meio urbano conte com mais de 90% de atendimento 
da população com serviço de abastecimento de água, quando se trata dos serviços de 
saneamento básico nas áreas rurais oferecidos de maneira segura, o cenário é diferente: 
apenas 40,5% dos domicílios possuem serviços de abastecimento de água adequado; 
20,6% possuem serviço de esgotamento sanitário adequados; 23,6% com adentimento 
adequado no manejo de resíduos sólidos; e 60,4% no manejo das águas pluviais (BRASIL, 
2019). O meio rural conta com uma diversidade de ruralidades, culturas e saberes que 
requer uma gestão multiescalar do seu saneamento básico. Nesse sentido a melhoria dos 
índices de acesso e qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário é necessário apoiar e fortalecer a participação das comunidades na gestão da 
água e esgotamento sanitário, prevista na meta 6.b, estabelecida pela Agenda 2030. Para 
que o Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 6 seja alcançado até 2030, é importante 
que os planos e projetos para essas comunidades contemplem objetivos e metas e que 
esses estejam associados aos anseios da população e que esta participe como ator dessa 
tomada de decisão. Para suprir essa lacuna este trabalho busca apresentar os relatos das 
perspectivas das populações usuárias dos serviços de saneamento rural e como esses 
relatos podem ser utilizados como ferramenta para definição do objetivo e metas locais de 
saneamento básico e saúde.

2. METODOLOGIA

A metodologia do trabalho foi dividida em 3 etapas: a primeira é de preparação 
para a atividade em campo, que resultou na elaboração de instrumentos e perguntas 
motivadoras; a segunda é o trabalho em campo utilizando a metodologia problematizadora 
do Arco de Manguerez; e a terceira é o relato das contribuições obtidas na segunda 
etapa. Neste trabalho selecionou-se três comunidades rurais do estado de Goiás, Brasil, 
sendo Comunidade Quilombola do Cedro, Comunidade Ribeirinha Povoado Veríssimo 
e Assentamento João de Deus. O critério de seleção foi baseado nas comunidades 
com necessidade de planejamento imediato, conforme descrito no diagnóstico técnico-
participativo da situação do saneamento básico e saúde (DTP). Na primeira etapa 
elaborou-se perguntas que fomentassem tanto a observação e reflexão sobre a realidade 
como o estabelecimento de hipóteses de solução para os problemas que as comunidades 
enfrentaram e que estivessem associadas a resultados encontrados no DTP dessas 
comunidades (SCALIZE et al., 2020a; SCALIZE et al., 2020b; SCALIZE et al., 2021). Na 
segunda etapa houve a aplicação da metodologia da problematização Arco de Maguerez, 



147

que permite o exercício da relação prática-teoria-prática e é realizada em cinco passos: 
1) observação da realidade; 2) identificação dos pontos-chave; 3) teorização; 4) hipóteses 
de solução, e 5) aplicação na realidade (BERBEL, 1998). Além de relacionar teoria e 
prática, a metodologia problematizadora foi aplicada na etapa de capacitação ao longo da 
elaboração dos diagnósticos técnico-participativos nas comunidades, conforme Scalize 
(2020a; 2020b; 2021). A partir dos resultados da segunda etapa, foi possível resumir e 
estabelecer objetivos e metas para os componentes do saneamento básico e controle 
social a partir do software Iramuteq versão alpha 2.0.

3. RESULTADOS

As comunidades avaliadas possuem situações distintas quanto aos quatro componentes 
de saneamento básico. Na Comunidade Quilombola Cedro, 54,8% dos domicílios são 
atendidos por sistema de abastecimento de água (SAA), 38,8% por nascente ou bica e 
6,4% por poço raso ou profundo. Na mesma comunidade, 90,3% dos domicílios utilizam 
fossa rudimentar e os demais dispõem suas excretas em fossas sépticas. Quanto aos 
resíduos sólidos, 87,5% dos domicílios queimam seus resíduos secos e todos os domicílios 
alimentar os animais com os resíduos orgânicos. Quanto ao manejo de águas pluviais, 
82,4% dos domicílios enfrentam problemas com alagamentos (SCALIZE et al. 2021).  
Na Comunidade Ribeirinho Povoado Veríssimo, 100% é abastecida por SAA, sendo 
que 94,7% dos domicílios destinam seus esgotos em fossas rudimentares. Quanto aos 
resíduos sólidos, mesmo com o seu recolhimento pela prefeitura, há acúmulo e descarte de 
resíduos nas vias internas da comunidade. 47,4% dos domicílios apresentaram resíduos 
espelhados nos seus quintais (SCALIZE et al.2020a). No assentamento João de Deus, 
100% é abastecida por solução alternativa individual. Quanto ao esgotamento sanitário, 
90,9% dos domicílios destinam os esgotos em fossas rudimentares. 81,8% dos domicílios 
queimam os resíduos secos e 45,5% deixam nos quintais. Quanto às características das 
vias que podem ser associadas ao manejo de águas pluviais, identificou-se 54,5 % de ruas 
com erosões (SCALIZE et al. 2020b).

A partir desse cenário, realizou-se a oficina para aplicação da metodologia de 
problematização, onde foi possível identificar as prioridades das comunidades quanto aos 
componentes do saneamento básico, saúde e controle social. As oficinas contaram com a 
participação de um total de 28 participantes. A Figura 1, mostram a aplicação da etapa de 
observação da realidade da metodologia.

A partir da fase de identificação da realidade, os participantes destacaram os pontos que 
consideraram mais relevantes quanto ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
manejo de resíduos sólidos, manejo de águas pluviais e controle social. As contribuições 
foram registradas em um quadro (Figura 2) e as palavras mais mencionadas nas 
contribuições podem ser observadas na Figura 3. Cabe destacar que a palavra “ausência” 
foi mencionada 15 vezes, “inadequado” foi mencionada 10 vezes, e as demais palavras 
foram mencionadas 9 vezes ou menos.
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Fig. 1. Aplicação da metodologia da problematização Arco de Maguerez na Comunidade Quilombola Cedro(a) 
Comunidade ribeirinho Povoado Veríssimo(b)  e Assentamento João de Deus (c) do estado de Goiás, Brasil

Fig. 2. Quadro onde eram registradas as contribuições. Fig. 3. Palavras mais citadas para descrever os 
problemas enfrentados pelas comunidades.

Como resultado, observou-se que as três comunidades relataram problemas com a 
ausência de tratamento coletivo de água e parte da população não possui o hábito de 
clorar, ferver e coar com o pano a água antes de ingerir. Cabe destacar que, apesar do 
existir o hábito da utilização do filtro de barro (32,3% utilizam na Comunidade Cedro, 
42,1% utilizam no Povoado Veríssimo e 72,7% utilizam no Assentamento João de Deus), 
a sua lavagem é realizada incorretamente em 100% dos domicílios de Povoado Veríssimo 
e João de Deus e em 75% dos domicílios da Comunidade Cedro, o que pode diminuir 
a eficiência ou vida útil da vela. Murei et al. (2022) relatam que nas comunidades rurais 
avaliadas no trabalho, os moradores não tinham conhecimento acerca dos diferentes 
métodos de tratamento de água, de modo que são necessárias ações educativas e de 
envolvimento que estimulem essa população a mudar o hábito.

Todos reconheceram o risco à saúde da destinação inadequada das águas cinzas, fecais 
e excretas dos animais do quintal. Todos relataram a ineficiência do gerenciamento 

A B C
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dos resíduos sólidos, tanto pelos moradores (caso da Comunidade Cedro) como pelas 
municipalidades (caso de todas as comunidades), sendo o hábito de queimar, deixar 
a céu aberto ou dispor resíduos no quintal recorrente na área rural. Quanto ao manejo 
de águas pluviais e drenagem nas vias internas de acesso das áreas rurais foi unânime 
as reclamações da ausência de assistência do gestor público. Além disso, as três 
comunidades possuem domicílios com erosão em seus lotes. Todos relataram a ausência 
de representação nas instâncias de discussões e desmotivação dos moradores nas 
mobilizações internas.  As comunidades apontaram problemas para cada componente do 
saneamento e controle social, quem seria o responsável pela implementação da solução e 
um prazo para implementação. A Tabela 1 apresenta exemplo de problema apontado pela 
comunidade João de Deus, dados do DTP que comprovaram esses resultados e metas 
estabelecidas para resolver a situação.

Tabela 1. Exemplo de meta estabelecida a partir das contribuições das comunidades

Comunidade Problema apontado 
pela comunidade

Problema apontado no DTP Meta que pode ser estabelecida a 
partir dos problemas apontados

Assenta-mento 
João de Deus

Lavagem inadequada 
do filtro de barro. Não 
realiza desinfecção 
domiciliar.

36,4% das amostras com a 
presença de E. coli., 27,3% 
não realizam tratamento 
intradomiciliar da água ingerida 
e 100% adotam filtro, o limpam 
incorretamente.

Implementar a prática de realizar a 
desinfecção com cloro de 2 a 2,5% e 
filtração com filtro de barro, com sua 
correta manutenção, em 100% dos 
domicílios, em até 120 dias.

White, Badu e Shrestha (2015) apontam que priorizar esquemas que incluam a 
comunidade no processo de planejamento é um fator que facilita a implementação de 
plano, incluindo planos de segurança da água. Portanto, ao associar os dados técnicos do 
DTP e as demandas e observações da realidade da comunidade foi possível estabelecer 
metas alcançáveis, passíveis de serem verificadas por indicadores e com prazo a serem 
alcançados, características básicas para a delimitação de metas.

4. CONCLUSÕES

Conclui-se que uma determinada comunidade, a partir da aplicação da metodologia 
de problematização, aponta os principais problemas de saneamento básico e controle 
social enfrentados no seu dia a dia, bem como possíveis soluções, responsáveis e 
prazo. Embora 100% dos problemas existentes sejam apontados, com a aplicação dessa 
metodologia é possível identificar aqueles que são latentes e, portanto, prioridades para 
aquela população. Para o estabelecimento de metas alcançáveis, definidas no tempo e 
verificáveis por indicadores é necessário associar as prioridades apontadas pela população 
a diagnósticos e dados técnicos sobre os serviços prestados e legislação associada. 
Recomenda-se que sejam desenvolvidas e aplicadas mais metodologias de participação 
das comunidades para direcionamento e elaboração de planos para as áreas rurais que 
atendam as demandas das comunidades e as legislações vigentes.
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ODS 6 – ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO: A IMPORTÂNCIA 
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RESUMO

Tem-se um diagnóstico tenebroso em relação à falta de água tratada e ao saneamento 
básico no Brasil.  Mesmo nas grandes metrópoles onde há uma maior estrutura de serviços 
de saneamento básico, ainda há locais em situações irregulares, aonde sequer chega 
água tratada e o esgoto não é coletado ou tratado, além de descarte inadequado de lixo 
e ambientes poluídos, fatores cruciais para proliferação de doenças. Disponibilizar água 
potável e saneamento básico para a população durante a pandemia significa contribuir 
de modo eficiente e eficaz para o combate ao Coronavírus. Dentro de casa, a estrela 
responsável por garantir a higienização adequada das pessoas e do ambiente é a água, 
diminuindo os riscos de contágio e transmissão do Coronavírus, sendo o ponto principal 
dessa estratégia e um dos elementos imprescindíveis para que a produção de vacinas 
aconteça em larga escala e possa atender não somente aos brasileiros, mas a população 
mundial. É necessária a elaboração de políticas públicas permanentes e estruturais 
que amenizem essa situação de vulnerabilidade dos que não têm acesso adequado à 
água e promovam de fato os múltiplos usos dos recursos hídricos, priorizando aqueles 
relacionados à saúde e a manutenção da vida em cumprimento às metas do ODS 6. 
Baseada nessa premissa, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, 
representanda neste trabalho pelo Controle Sanitário Oeste, faz o monitoramento da 
qualidade da água, através de ensaios laboratoriais, segundo diretrizes do Ministério da 
Saúde, desde a captação, passando pelas etapas de tratamento, redes de distribuição até 
o cavalete na entrada do imóvel do cliente. Os dados do monitoramento são publicados 
no Siságua, sistema  informatizado do Ministério da Saúde, sendo a consulta de domínio 
público garantindo assim a transparência das informações. 

Palavras-Chave: água; saneamento; coronavírus; ODS ; monitoramento. 

1. INTRODUÇÃO 

O nosso planeta enfrenta desafios econômicos, sociais e ambientais concretos. Para 
combatê-los, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definem as prioridades 
e aspirações globais para a Agenda 2030. Eles representam uma oportunidade sem 
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precedentes para eliminar a pobreza extrema e colocar o mundo numa trajetória 
sustentável. Dentre eles destacam-se o tema “Água Potável e Saneamento - ODS 6”, foco 
deste trabalho.

Os serviços de saneamento básico são essenciais para a manutenção da boa qualidade 
de vida. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo tem como missão 
prestar serviços de sanemaento, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e 
do meio ambiente, sendo sua visão ser referência mundial na prestação de serviços de 
saneamaento, de forma sustentável, competitiva e inovadora, com foco no cliente. É notório 
que há uma conexão bem segura entre a necessidade de água potável, saneamento e o 
enfrentamento do Coronavírus. 

Para o campo de atuação do Controle Sanitário Oeste, o tema é revestido de grande 
relevância, pois trata de uma coerente conexão entre o meio ambiente e a saúde da 
população. Isto significa qualidade de vida para todos.

2. ENQUADRAMENTO

Para enfrentamento à pandemia do Coronavírus, o Controle Sanitário Oeste que atua na 
porção oeste do município de São Paulo e nos municípios de Barueri, Carapicuíba, Cotia, 
Itapevi, Jandira, Osasco,  Pirapora do Bom Jesus,  Santana de Parnaíba, Taboão da Serra 
e Vargem Grande Paulista, cobrindo uma área de 1.018 km2  atendendo uma população de 
3,5 milhoes de habitantes, manteve diversas ações de contigência tais como: distribuição 
de agente desinfetante para higienização de vias públicas e locais de grande circulação ( 
hospitais, terminais rodoviários, unidades do Programa Bom Prato, que  tem como objetivo 
oferecer para a população de baixa renda refeições saudáveis e de alta qualidade a custo 
acessível, servindo diariamente mais de 114 mil refeições); controle de qualidade da água 
de lavatórios públicos instalados durante a pandemia; desinfecção de novas redes de 
abastecimento de água  e reservatórios para garantia de oferta de água para a população 
e aprimorou a sua atuação no monitoramento da qualidade da água, desde a captação, 
passando pelas etapas de tratamento, redes de distribuição até o cavalete na entrada 
do imóvel do cliente, com investimentos em modernização de equipamentos de campo e 
laboratório, visando a rapidez de resultados e eficiência em todas as ações. 

As instalações do Controle Sanitário Oeste compreendem: 05 Estações de Tratamento 
de Água nos municípios de Barueri, Cotia, Itapevi, Pirapora do Bom Jesus e Santana de 
Parnaíba; 01 Laboratório de ensaios físico-quimico de água; 01 Laboratório de ensaios 
físico-quimico de efluentes; 01 Laboratório de Microbiologia; 01 Laboratório de análises 
sensoriais e manteve durante a pandemia do Coronavírus um efetivo médio no período do 
estudo conforme tabela 1.
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Tabela 1. Instalações X Efetivo (empregados)

INSTALAÇÕES EFETIVO

Coleta/atendimento 7

Laboratório 4

Desinfecção 3

ETAs 16

2.1 Monitoramento da qualidade da água produzida e distribuída

Este trabalho contempla o monitoramento, pelo Controle Sanitário Oeste, da qualidade 

da água produzida e distribuída na sua área de atuação, no período de fevereiro/2020 a 

agosto/2021; cumprindo um Plano de Amostragem conforme tabela 2.

Tabela 2. Quantitativo de amostras coletadas.

Quantitativo de amostras coletadas de fevereiro a dezembro/2020

abr/20 mai/20 jun/20 jul/20 ago/20 set/20 out/20 nov/20 dez/20

946 944 950 945 945 944 954 948 955

Quantitativo de amostras coletadas de janeiro a agosto /2021

abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21

1.021 1.018 1.003 986 774 - - - -

 

Através do Plano de Amostragem foram realizados um total de 61.162 ensaios laboratoriais 

no mesmo período conforme tabela 3.

Tabela 3. Quantitativo de ensaios realizados.

Quantitativo de ensaios realizados  de fevereiro a dezembro/2020

jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 jun/20 jul/20 ago/20 set/20 out/20 nov/20 dez/20

- 3.168 3.165 3.165 3.156 3.171 3.157 3.159 3.154 3.197 3.167 3.170

Quantitativo de ensaios realizados de janeiro a agosto /2021

jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21

3.261 3.286 3.308 3.445 3.377 3.327 3.288 3.041 - - - -

Ambos os dados contribuíram para o alcance de metas dos indicadores outcomes e 

drivers tais como ICAD (Índice de Conformidade da Água Distribuída), ISP01(Índice de 

conformidade da quantidade de amostras para a aferição da QAD), ISP02 (Incidência das 

análises de aferição da QAD fora do pradrão) e IRQA (ìndice de Reclamação da Qualidade 

da àgua), conforme tabela 4.
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Tabela 4. Indicadores fevereiro 2020 a agosto/2021.

Indicador
Unidade de 

Medida
Melhor sentido Meta

Resultado médio 

2020

Resultado médio 

2021

ICAD % à 99 99,4 99,2

ISP01 % à 100 100,44 103,72

ISP02 % æ <5 2 2,69

IRQA % æ 1,36 0,83 0,54

O cumprimento de tais metas foi fundamental para a garantia da qualidade da agua à 
população durante o enfrentamento à pandemia, com destaque para a área do Butantã no 
município de São Paulo, onde se encontra o Instituto Butantan, responsável pela produção 
da vacina CoronaVac em parceria com a farmacêutica chinesa Sinovac e também pelo 
desenvolvimento da vacina ButanVac em um consórcio internacional, sendo avalidada 
como uma dose de reforço contra a Covid-19. 

Buscando a melhoria contínua de seus processos e contribuindo para o Programa Mais 
Cultura em Gestão de Ativos da Unidade de Negócios Oeste - MO, o Controle Sanitário 
ampliou o parque de equipamentos durante a pandemia adquirindo Autoclaves verticais 
automatizadas, Espectrofotômetro UV-VIS com display touch screen, Turbidímetros de 
bancada com medição nefelometrica com luz dispersa coletada a um angulo de 90º da 
luz incidente e  360º ao redor do frasco da amostra, Medidor de íon seletivo duplo canal 
com leitura simultânea de pH e flúor, Colorímetros e Turbidímetros de campo, Balança 
analítica, Condutivímetro e Reator de DQO, gerando valor à organização.

2.2 Desinfecção de redes, reservatórios e áreas de grande circulação

Dentre as ações realizadas pode-se destacar a desinfecção de 291 novas redes de 
abastecimento, 22 reservatórios de água e fornecimento de  aproximadamente 330 litros 
de agente desinfectante para higienização de locais de grande circulação como o Hospital 
Regional de Osasco que foi referência para Covid-19 na região,  Centros de Detenção 
Provisória I e II na Rodovia Raposo Tavares em São Paulo, Hospital Cruzeiro do Sul 
em Osasco, Hospital Municipal Antônio Giglio em Osasco, Unidade do Programa Bom 
Prato em Osasco, Saída da Estação de Trem Osasco, Calçadão do Centro Comercial 
de Carapicuíba, Terminal Rodoviário José Ribeiro (Centro de Carapicuíba), Terminal 
Metropolitano (Centro de Carapicuíba), Terminal Municipal Villa Menck (Vila América – 
Carapicuíba), Complexo Sabesp Leopoldina e  Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco 
Moran.

2.3 Monitoramento da qualidade da água de lavatórios públicos 

Foram instalados 25 lavatórios públicos em áreas de grande circulação de pessoas no 
âmbito de atuação do Controle Sanitário Oeste, sendo estes pontos monitorados através 
de ensaios laboratoriais no período da pandemia de Covid-19 descrito neste trabalho. 
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3. CONCLUSÕES

Nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) os desafios econômicos, sociais e 
ambientais são essenciais na busca pela qualidade de vida das nações. Estes três desafios 
apontam para a relevância da água potável e do saneamento básico, especialmente no 
combate ao Coronavírus. Parafraseando Guimarães Rosa: “A água de boa qualidade é 
como a saúde ou a liberdade: só tem valor quando acaba”. Os ODS indicam que ações 
integradas entre diferentes áreas e trabalho multisetorial têm maior efetividade para superar 
obstáculos e desafios. O ODS 6 pode e deve servir como guia para o enfrentamento ao 
Coronavírus. 

O Controle Sanitário Oeste norteou ações para  a expansão da infraestrutura básica 
para populações visando manter  as principais recomendações de higiene no combate 
à COVID-19, mantendo o monitoramento da qualidade da água produzida e distribuída 
dentro dos padrões de excelência da potabilidade,  em conformidade com a  Missão da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. Buscamos fortalecer a nossa 
governança visando elaborar e executar programas, ações e iniciativas que nos auxiliem 
a avançar nas metas dos ODS.
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RESUMO
As medidas de retenção natural de água no solo são hoje internacionalmente reconhecidas 
como as soluções mais favoráveis à melhoria da capacidade de resiliência do território, 
principalmente no que se refere à minimização do impacto das cheias e inundações. A 
multiplicidade de benefícios ambientais e sociais decorrentes da sua aplicação, enquanto 
Soluções baseadas na Natureza, contribui diretamente para a prossecução dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e do Pacto Ecológico Europeu. 
A intervenção projetada para a Vala Real da Azambuja e ribeiro de Aveiras, em parte 
enquadrada numa candidatura ao Fundo Ambiental, surgiu, neste contexto, como uma 
oportunidade para materializar algumas destas medidas, no âmbito de um processo 
integrado de reabilitação fluvial, e simultaneamente contribuir para a sua replicação, em 
contextos semelhantes. A presente comunicação apresenta a metodologia de base e os 
resultados da aplicação de soluções de conectividade hidráulica e ecológica implementadas, 
entre as quais a estabilização com soluções técnicas de engenharia natural e a criação 
de um espaço de inundação preferencial com remoção de talude e motas, no sentido 
da minimização da erosão fluvial e do impacto das cheias quer na zona intervencionada 
quer a jusante. A par deste processo, foram formalizados trilhos ecológicos ao longo das 
duas linhas de água, para facilitar a manutenção dos espaços e promover o recreio ativo, 
bem como um laboratório vivo, LabRios+, na margem do ribeiro de Aveiras que delimita 
o Parque Biológico e Ambiental da Azambuja (PBAA). Este laboratório, enquanto espaço 
demonstrativo de boas práticas, potencia o desenvolvimento de ações de aprendizagem e 
a experimentação sobre as soluções inovadoras implementadas, estimulando a confiança 
e a colaboração multidisciplinar dos técnicos que atuam diretamente sobre a rede 
hidrográfica, e, em conjunto com os trilhos ecológicos, promove o recreio e envolvimento 
ativo da população em geral na sua proteção e gestão.

Palavras-Chave: corredor fluvial; reabilitação; resiliência; participação pública; laboratório vivo.
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1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

No âmbito de uma candidatura ao Fundo Ambiental (Aviso n.º 12768/2019 de 9 de agosto), 
cujo objetivo principal é “Adaptar o território às alterações climáticas – Concretizar o 
P-3AC”, visando a implementação concreta de medidas materiais e imateriais, de caráter 
territorial (local ou regional), foi proposto o desenvolvimento deste trabalho para a melhoria 
da conectividade hidráulica do ribeiro de Aveiras e consequentemente da Vala Real da 
Azambuja. Neste contexto, este projeto integra várias medidas de adaptação previstas no 
Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) e nas Estratégias 
e Planos de Adaptação às Alterações Climáticas aplicáveis, em Portugal Continental, bem 
como especificamente, medidas de conservação e reabilitação da rede hidrográfica e zonas 
ribeirinhas, previstas na Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua última 
redação dada pela Lei n.º 44/2017, de 19 de junho), contribuindo para a implementação 
da Diretiva Quadro da Água (DQA).

A proposta de intervenção apresentada caracterizou-se pela criação de condições de 
melhoria da funcionalidade ecológica, hidrogeomorfológica e de qualidade ambiental 
que levam a um aumento da capacidade adaptativa deste território, em específico, 
designadamente para dar cumprimento aos objetivos demarcados na candidatura ao 
Fundo Ambiental (ponto 2 do Aviso n.º 12768/2019, de 9 de agosto):

•  Contribuir para a implementação de medidas de adaptação previstas no Programa 
de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) e nas Estratégias e 
Planos de Adaptação às Alterações Climáticas aplicáveis a Portugal Continental e 
ao concelho de Azambuja (CMA, 2020);

•  Atuar ao nível das vulnerabilidades potenciadas por alterações climáticas no território 
nacional, nas seguintes componentes específicas:

•  Reduzir ou minimizar os riscos associados a fenómenos de cheias e de inundações 
para reduzir o risco e aumentar a resiliência das infraestruturas;

•  Aumentar a resiliência dos ecossistemas, espécies e habitats aos efeitos das 
alterações climáticas ao manter ou recuperar galerias ripícolas e fomentar a criação 
de refúgios e corredores ecológicos para espécies vulneráveis;

•  Promover a adoção de soluções estruturais e de base natural, recorrendo sempre 
que possível aos serviços baseados nos ecossistemas; e

•  Promover projetos que integrem boas práticas de adaptação às alterações climáticas, 
com caráter demonstrativo e de replicabilidade.

Adicionalmente, este projeto apresentou como objetivos específicos (tendo em conta o 
cumprimento das orientações inscritas na DQA e Lei da Água:

•  Recuperar o corredor ribeirinho, através de ações de plantação e estacaria viva de 
vegetação autóctone ripícola;

•  Garantir a resiliência do meio ribeirinho intervencionado, com acompanhamento 
técnico do projeto de intervenção, assim como a avaliação das condições ecológicas 
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(habitat, fauna e flora nativa, micro-EIP (Espaço de Inundação Preferencial) e das 
suas condições hidrodinâmicas, no ano seguinte à intervenção, propondo caso 
necessário novas ações de valorização;

•  Beneficiar o Habitat para espécies ribeirinhas em domínio hídrico, com a aplicação 
de soluções técnicas de engenharia natural, como ilustrado no documento; e

•  Criar um efeito replicador, através da formalização de um espaço de laboratório de 
rio – LabRios+ - que seja demonstrativo de boas práticas, que envolva a comunidade, 
que disponibilize informação, de forma acessível à população e que sejam espaços 
de observação e de avaliação da evolução ao longo do tempo.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

O desenvolvimento deste trabalho teve como princípio a metodologia de intervenção em 
projetos de reabilitação de rios e ribeiras desenvolvida por Teiga (2011) (Figura 1).

 

Fig. 1. Metodologia geral de reabilitação de rios e ribeiras (adaptado de Teiga, 2011).

3. ENQUADRAMENTO

A área de intervenção localiza-se no ribeiro de Aveiras, um dos principais afluentes 
da margem direita da Vala de Azambuja (afluente da margem direita do Rio Tejo), que 
pertence à Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras de Oeste (RH5), numa extensão total de 
3,6 km (Figura 2), abrangendo as freguesias de Azambuja e Aveiras de Baixo. A área de 
intervenção ao longo do Domínio Hídrico daquela massa de água correspondeu a 7,5 ha. 
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Fig. 2. Área de intervenção do ribeiro de Aveiras, no concelho de Azambuja (créditos: World Topographic Map, ESRI).

No troço a montante (Setor 01), o ribeiro de Aveiras apresenta um leito mais estreito, com 
cerca de 12 m de largura e curvas mais amplas, de relevo aplanado, com uma altitude média 
de 9 m. Neste troço, o ribeiro apresenta um traçado retilíneo em que as margens são ocupadas 
por mosaicos culturais e parcelares complexos (nos primeiros 260 metros) e por culturas de 
sequeiro e regadio ao longo da restante extensão. A área de intervenção é atravessada por 
sete cursos de água na margem esquerda e cinco na margem direita. 

No troço a jusante (Setor 02), o ribeiro de Aveiras apresenta uma largura média de 8 m, que 
vai aumentando à medida que nos deslocamos para a foz, onde apresenta uma largura de 
cerca de 13 m na confluência com a Vala de Azambuja. Neste troço, os solos são ocupados 
principalmente por arrozais e, em menos extensão, por mosaicos culturais e parcelares 
complexos, bem como pastagens melhoradas. Este troço é, ainda, atravessado por duas 
linhas de água na margem direita.

4. INTERVENÇÕES
A intervenção realizada assentou numa estratégia de desenvolvimento sustentável 
das linhas de água, através da implementação de soluções técnicas mais próximas da 
Natureza, das quais fazem parte integrante os trabalhos de corte, contenção e limpeza de 
espécies de vegetação exótica e/ou invasora, a estacaria viva e plantação de espécies de 
vegetação autóctone, a instalação de soluções técnicas de engenharia natural, incluindo 
trabalhos de reabilitação de açudes e a reposição das boas condições de escoamento das 
infraestruturas existentes. Especificamente, na componente hidráulica, efetuou-se um estudo 
das características hidráulicas do ribeiro de Aveiras, com recurso ao software HEC-RAS para 
análise do funcionamento hidráulico deste troço.
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Da análise efetuada e das circunstâncias da área de intervenção foi possível promover 
a melhoria da conectividade hidráulica entre o corredor ribeirinho do ribeiro de Aveiras 
e a área de infiltração existente no Parque Biológico e Ambiental de Azambuja (PBAA), 
através de duas intervenções:

1. Limpeza e desobstrução de açude existente e criação de uma rampa para peixes com 
uma estrutura de pedra natural, que formaliza pequenos degraus ao longo do seu 
desenvolvimento longitudinal, entre os quais existe uma pequena bacia de descanso 
e que a jusante é complementada com um travessão de forma a assegurar um 
menor desnível para o primeiro salto e uma diminuição da velocidade. Apresenta-se, 
na Figura 2, um conjunto de fotografias antes, durante e após a intervenção; e

Fig. 3. Zona de Intervenção – Açude existente no ribeiro de Aveiras.

2.  Criação de descarregador de superfície e formalização de espaço de inundação 
preferencial (Figura 4), criando uma bacia de retenção e diminuição da velocidade, 
permitindo a regulação dos caudais a drenar para jusante.

Fig. 4. Zona de Intervenção – Descarregador de superfície e Espaço de Inundação Preferencial (EIP).

Para além destas intervenções, toda a área alvo deste trabalho foi designada como 
LabRios+, enquanto espaço demonstrativo de boas práticas de intervenção no âmbito da 
reabilitação e valorização fluvial, onde foram já desenvolvidas ações de sensibilização e 
envolvimento da comunidade sobre as soluções inovadoras implementadas.

5. CONCLUSÕES

Estas intervenções permitiram contribuir para uma redução dos efeitos das cheias e 
inundações a montante da Vala Real, bem como tornar este território mais resiliente e 
adaptado às Alterações Climáticas. 
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RESUMO

No intuito de evitar superdimensionamento de Sistemas de Captação de Água da Chuva, 
neste trabalho é apresentada a ferramenta computacional TOROH. Desenvolvido em Python 
3, o TOROH auxilia o usuário no processo de dimensionamento e otimização de sistemas 
de captação e armazenamento de água da chuva, sendo capaz de fornecer a combinação 
da capacidade do reservatório e a área de captação necessárias para que se tenha um 
custo ótimo, caso seja possível, e a partir disso, possibilita o dimensionamento de sistemas 
de captação otimizados. Com o uso de simulações do TOROH foi possível constatar a 
ineficiência de programas que padronizam a construção de cisternas para a população 
do semiárido, e também a economia possível com a concessionária de abastecimento de 
água. Por fim, isso possibilita amenizar os problemas decorrentes da estiagem que ocorre 
em regiões semiáridas brasileiras, permitindo aumentar a produtividade das culturas, a 
garantia de segurança alimentar, e por fim, para os casos urbanos, economizar a água 
fornecida pelas concessionárias de abastecimento de água da fonte.

Palavras-Chave: Sistemas de captação; Ferramenta computacional; Águas pluviais; Semiárido brasileiro; 
Abastecimento de água. 

1. INTRODUÇÃO 

As condições impostas pelo Semiárido brasileiro dificultam a permanência e diminui a 
qualidade de vida dos sertanejos. Isso acontece por conta do déficit hídrico, em que há 
uma precipitação média anual de 750 mm, enquanto a evapotranspiração atinge uma 
média anual de 2500 mm (MONTENEGRO; MONTENEGRO, 2012). Além disso, essas 
localidades são muito afetadas pelas secas e estiagens e são caracterizadas por solos 
rasos com baixa capacidade de infiltração e recursos hídricos subterrâneos escassos 
(COSTA; SILVEIRA, 2017).
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Nesse contexto, a agricultura familiar tende a possuir uma produtividade baixa, o que 
implica em um necessário uso de fertilizantes químicos e, frequentemente, em gastos 
de importação desses produtos e também de alimentos (FRANÇOIS et al., 2019). Vale 
destacar que o uso frequente, e muitas vezes incorreto, de agrotóxicos pode apresentar 
riscos, como a contaminação dos solos agrícolas, das águas superficiais e subterrâneas 
e dos alimentos. Tais riscos geram efeitos negativos em muitos organismos terrestres e 
aquáticos, além de uma possível intoxicação humana pelo consumo de água e alimentos 
contaminados (SPADOTTO, 2009).Nas zonas urbanas, se observa um aumento da 
demanda de água vinda da concessionária. Tal situação, aliada à preferência pelo 
abastecimento de água através das concessionárias, gera um aumento da demanda 
nas principais fontes, ao passo de que fontes alternativas de abastecimento são pouco 
utilizadas, ou até ignoradas (PELAK, 2016). 

Assim, é de grande valia definir como será armazenada a água da chuva que será utilizada 
também para irrigação. O Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) tem difundido 
duas tecnologias para a captação da água de chuva: barragem subterrânea e cisterna 
de produção. Segundo Gnadlinger, Silva e Brito (2007), normalmente, as cisternas são 
construídas com capacidade para 52 m³ e área de captação (calçadão pavimentado) 
medindo 210 m². O autor ainda relata que é desafiador construir tais cisternas com essa 
capacidade, sem apresentar problemas de rachaduras. Assim, este estudo visa discutir o 
aprimoramento da ferramenta computacional TOROH (GIFFONI, 2019) para dimensionar 
os sistemas de aproveitamento de água de chuva para fins agrícolas ou urbanos. Com 
isso, espera-se contribuir para construção de sistemas de captação de água pluvial com 
o volume mais racional, sendo avaliados aspectos pluviométricos da região e a demanda 
necessária. 

2. METODOLOGIA

Aprimorou-se uma versão atualizada da ferramenta computacional TOROH, cujo 
desenvolvimento teve início com o trabalho de Giffoni (2019) para dessedentação animal. 
A presente versão também teve como referência o software NETUNO (GHISI, 2014) e 
foi desenvolvida fazendo uso da linguagem computacional Python 3. Inicialmente foram 
programadas as rotinas da versão do TOROH de Giffoni (2019), que realiza a análise 
da eficiência do sistema de coleta através do método de balanço de massas (FEWKES, 
2000). Posteriormente foram incluídas novas rotinas, de otimização, dimensionamento e 
análise econômica de Sistemas de Captação de Água da Chuva (SCAC). O TOROH faz 
uso das Equações 1, 2 3 e 4 de FEWKES (2000), apresentadas a seguir, para realizar seu 
balanço hídrico:

 [Eq. 1]

Sendo Qt o volume de água escoado no tempo t em litros, Pt é a precipitação no tempo 



165

t em milímetros, A é a área efetiva de coleta em m² e C o coeficiente de escoamento 
superficial associado ao tipo de superfície, onde t é o intervalo temporal estudado, no caso 
deste trabalho, o tempo é utilizado em dias.

 [Eq. 2]

Onde Vt é volume efetivamente armazenado em litros no tempo t, Yt o rendimento de Vt em 
litros ao longo do tempo t, R é capacidade do reservatório escolhido dado em litros, e θ é 
um parâmetro que descreve a sensibilidade do enchimento do reservatório.

 [Eq. 3]

Sendo Dt a demanda diária do sistema que está sendo dimensionado em litros. A Eficiência 
de Atendimento do SCAC é dada como a razão entre o Yt utilizado durante o período 
analisado e a demanda total. Tal grandeza expressa a proporção da demanda total que foi 
atendida pelo sistema de coleta e é dada em percentual.

 [Eq. 4]

A Eficiência de Atendimento do SCAC é dada como a razão entre o Yt utilizado durante o 
período analisado e a demanda total. Tal grandeza expressa a proporção da demanda total 
que foi atendida pelo sistema de coleta e é dada em percentual. Assim, EA é a Eficiência 
de Atendimento do sistema de coleta.

No TOROH, em suas rotinas de dimensionamento, há a variação da área ou do volume 
no intuito de atingir uma EA desejada, caso possível, isso se dá por meio da execução da 
rotina na forma de um laço com acréscimos na variável a ser dimensionada. O primeiro 
valor que atenda a tal Eficiência será o Volume Mínimo ou a Área mínima.

Na rotina de otimização há a variação de ambos o volume e a área, e todas as combinações 
que a atendem à EA são armazenados. Nesta rotina o parâmetro de otimização é o menor 
custo total, representado pela soma dos custos de área de captação e custo do reservatório. 
São utilizadas equações para a estimativa dos custos, tanto para o reservatório quanto 
para a área de captação. A Equações 5 e 6 são as referências usadas do estudo de 
SOUZAet al. (2021).

 [Eq. 5]

 [Eq. 6]
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Foram feitos 3 estudos de caso usando o TOROH para exemplificar seu uso e a importância 
da otimização de SCAC. Sendo: Estudo de Caso 1 - Comparação com as cisternas do 
programa P1+2; Estudo de Caso 2 - Exemplo de economia com a concessionária; Estudo 
de Caso 3 - Comparação com as cisternas do programa P1MC.

O primeiro estudo de caso é uma análise das cisternas construídas pelo programa P1+2, 
segundo a ASA (2021), as cisternas-calçadão, construídas pelo no programa no intuito 
de captar água para irrigação, têm a seguinte padronização, área de captação de 200 
m² e volume do reservatório de 52.000 L. Para a análise serão considerados os dados 
pluviométricos da cidade do semiárido brasileiro de Feira de Santana, e que a EA desejada 
será de 90%. A demanda levada em conta será para a produção de tomates, gerada 
segundo o trabalho de ARAÚJO et al. (2021). Para o estudo de caso 2, considerou-se uma 
situação de localidade urbana na mesma cidade, atribuindo uma área de captação de 100 
m² e um volume de reservatório máximo de 20.000 L, e uma demanda fixa mensal de 200 
L. Para o estudo de caso 3 é considerada uma residência similar, mas, para o contexto 
rural e comparada com a cisterna fornecida pelo programa P1MC, que tem reservatório 
padrão de 16.000 L (ASA, 2021).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para o Estudo de Caso 1, em uma primeira simulação com a rotina de Análise de Eficiência, 
representada na figura 1, já se torna evidente que a partir de um volume de reservatório 
de 36.000 L o acréscimo no volume do reservatório não apresenta aumento efetivo da EA. 
Foi possível também, exportar um gráfico apresentado na Fig. 1. (b), que relaciona V e EA 
que reforça o que fora constatado.

Fig. 1. Simulação (a) e Gráfico (b) de Análise de Eficiência do Estudo de Caso 1.

Como proposta de solução, a Fig. 2 apresenta a simulação da rotina de Dimensionamento e 
Otimização com base no custo do sistema. Se torna evidente que a opção mais econômica 
seria um reservatório de 43.000 L em conjunto com uma área de captação de 150 m², 
valores significativamente menores que os padrões do programa P1+2, e que conseguem 
manter uma EA de 90,25%.



167

Em uma comparação do custo, o sistema otimizado apresenta um custo total de R$ 
13.507,05, enquanto o sistema padrão, fazendo uso das Equações 5 e 6, totaliza R$ 
15.830,09, evidenciando uma diferença de R$ 2.323,04 sem haver um aumento significativo 
da Eficiência de Atendimento.

Para o Estudo de Caso 2, como evidenciado na figura 3, tendo a eficiência como parâmetro, 
recomenda-se um reservatório de 11.000 L, que terá uma Eficiência de Atendimento de 
71,40%. A ferramenta computacional disponibiliza também uma tabela com a relação de 
para os volumes de reservatório do intervalo, e ainda apresenta outras informações, como 
percentual de atendimento dos dias e consumo de água com a concessionária, como é 
evidentes na Fig. 3.

Fig. 2. Simulação de Dimensionamento e Otimização do Estudo de Caso 1.

 

Fig. 3. Simulação (a) e Resultados (b) de Análise de Eficiência do estudo de caso 2.

Na rotina de análise mensal, Fig. 4, foi possível ter um panorama relativo a cada mês 
dos mesmos parâmetros apresentados na rotina de análise de eficiência, nota-se que 
para o reservatório recomendado, houve consumo mínimo com a concessionária. Além 
de também possibilitar a apresentação gráfica da EA ao decorrer dos meses indicando os 
períodos em que será necessário uma maior demanda da concessionária.

Para o Estudo de Caso 3, como é evidente na Fig. 5, um reservatório de 12000 L, teria 
uma eficiência próxima, ou seja, em um caso como este, é mais proveitoso um aumento 
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da área de captação do que um reservatório maior. Em uma análise com a rotina de 
dimensionamento, mantendo o reservatório de 12000 L, para a EA alcançar 90% será 
necessária uma área de captação de 160 m², evidenciando um aumento na eficiência e 
economia quanto à capacidade do reservatório.

 

Fig. 4. Simulação (a) e Gráfico (b) de Análise mensal do Estudo de Caso 2..

 

Fig. 5. Simulação de Análise de Eficiência (a) e de Dimensionamento (b) do Estudo de Caso 3.

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho foi exposta a ferramenta computacional TOROH, que permite o 
dimensionamento e a otimização de Sistemas de Captação de Água da Chuva, seja para 
fins domésticos urbanos ou rurais, ou agrícolas. O software em questão possibilitou a 
realização de simulações para otimização que comprovou que a padronização desse 
tipo de sistema por programas como o P1+2 e o P1MC podem ser mais eficientes de 
modo a aumentar a economia na construção desses sistemas. Além disso, também foi 
possível trazer uma análise de uma situação urbana considerando a existência de uma 
concessionária e a economia trazida pela adoção de um sistema de captação de água da 
chuva, sendo constatado que com a adoção de um sistema com reservatório de 11.000 L, é 
possível ter uma grande economia, realizando apenas os pagamentos de valores mínimos 
à concessionária, além de evidenciar quais meses terão uma maior disponibilidade de 
água da chuva. 
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RESUMO

As Water Sensitive Cities centram-se nas necessidades das pessoas tendo presente 
o valor intangível da água e promovendo a resiliência dos diversos espaços urbanos, 
considerando todos os seus ativos ecológicos. Neste tipo de abordagem são cada vez 
mais utilizadas estratégias ecohidrológicas, que conciliam as práticas tradicionais da 
engenharia com a inclusão da Natureza e dos seus serviços ecossistémicos nas cidades. 
O presente trabalho, em curso no Jardim das Comunidades, em Almancil - Loulé, pretende 
melhorar a sua performance ambiental, nomeadamente: promover o bom estado ecológico 
do seu lago; otimizar o consumo de água para rega e evitar o uso de água tratada para 
consumo humano substituindo-a por água da chuva previamente armazenada; caracterizar 
a vegetação existente e intervir no sentido de se aumentar o seu potencial de sequestro 
de carbono. Foram já implementadas medidas para melhoria do estado ecológico do 
lago, nomeadamente, correção da sua hidrodinâmica, uso de macrófitas autóctones para 
sequestro de nutrientes da água, e remoção de espécies exóticas. Fez-se um estudo 
prévio para uma Blue-Green Infrastruture (BGI) que vai permitir recolher água da chuva no 
lago, armazenando-a num reservatório subterrâneo, e em casos de precipitação extrema 
encaminhá-la para a um tanque de infiltração para recarga do aquífero Campina Faro. 
Estima-se poupar na rega cerca de 1000 m3 de água tratada para consumo humano. 
Caracterizou-se a vegetação existente (herbácea, arbustiva e arbórea) e o seu potencial 
de sequestro de carbono. Os resultados iniciais, revelam uma melhoria significativa na 
qualidade da água e no funcionamento ecológico do lago. Atualmente, com as condições 
existentes, este jardim sequestra cerca de 17 t de CO2 por ano, o que corresponde a um 
valor relativamente baixo, que se pretende aumentar diminuindo as emissões associadas 
sobretudo aos consumos energéticos e aumentando o número de árvores autóctones com 
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maior potencial para sequestro de carbono. A comunidade tem sido auscultada e envolvida 
em todas estas ações locais, principalmente os mais jovens, de forma a gerar alterações 
comportamentais que nos conduzam a cidades mais sustentáveis e inclusivas.

Palavras-Chave: Ecohidrologia urbana; Espaços verdes; Origens alternativas de água; Sequestro de carbono.

1. INTRODUÇÃO 

O Pacto Ecológico Europeu (Green Deal) elenca um conjunto de medidas mais exigentes 
do que as do Acordo de Paris, com o objetivo de se atingir a neutralidade carbónica na 
Europa até 2050. Essas medidas apontam para uma gestão mais sustentável dos recursos 
naturais, nomeadamente da água, e para a aposta numa economia cada vez mais circular, 
suportada por energias limpas e numa lógica de proximidade. É assumido que a Natureza e 
a tecnologia devem estar associadas no desenho de soluções inovadoras, que respondam 
às necessidades reais das populações. A atual iniciativa do Novo Bauhaus Europeu utiliza 
para o efeito, uma abordagem multidisciplinar e criativa, de forma a a criar soluções 
locais inovadoras, que cumpram o Pacto Ecológico Europeu e que sejam desenvolvidas 
a partir da sustentabilidade, de forma inclusiva e bela, entenda-se em harmonia com o 
meio (EU, 2022). Na região do Mediterrâneo, as alterações climáticas são especialmente 
sentidas e tendem a acentuar-se no que diz respeito ao aumento da temperatura média 
atmosférica e à diminuição da pluviosidade anual média (UNEP, 2022). Os períodos de 
seca no Sul da Europa têm sido cada vez mais longos e desafiantes, exigindo práticas de 
planeamento urbano e de ações locais, que permitam a integração de espaços verdes na 
cidade, em vez de se eliminar a Natureza para se intensificar a construção de edifícios e 
infraestruturas. A integração da Natureza nas cidades traz numerosos benefícios sociais, 
ecológicos e económicos (Greene et al., 2018; Krauze and Wagner, 2019). Os processos 
ecológicos em ambiente urbano, influenciam a qualidade da água e a maneira como 
ela se move através dos diversos elementos da cidade, bem como a formação do solo, 
a erosão, e o transporte e deposição de sedimentos. O conhecimento aprofundado do 
funcionamento dos ecossistemas naturais, permite-nos explorar os seus serviços, sem se 
ultrapassar a sua capacidade de carga, tirando partido deles para a qualidade de vida das 
pessoas (Gali et al., 2020). No conceito de Water Sensitive Cities (WSC), numa perspetiva 
integradora considera-se o valor intangível da água nas suas diversas dimensões. Para 
se melhorar a resiliência dos espaços urbanos às alterações climáticas, assegura-se que 
a água é suficiente para os diversos usos, incluindo para suportar os ativos ecológicos. 
Nas WSC promovem-se de forma conjunta e complementar, medidas comportamentais e 
tecnológicas para se alterar a performance dos sistemas urbanos (Radhakrishnan et al., 
2018).

O presente estudo está a ser desenvolvido no Jardim das Comunidades, em Almancil - Loulé, 
com uma equipa multidisciplinar da Câmara Municipal de Loulé e com o apoio científico 
da Universidade do Algarve. Pretende-se que a intervenção neste espaço constitua em 
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exemplo de uma ação local para adaptação às alterações climáticas, nomeadamente para 
se melhorar a resiliência à escassez de água e a fenómenos de precipitação extrema e 
para se diminuir o efeito das ondas de calor. A estratégia de intervenção contempla diversas 
etapas ao longo do tempo, com o objetivo de gradualmente, se melhorar a eficiência da 
rega e se diminuir os consumos de água potável e de energia. Em simultâneo, pretende-se 
potenciar os serviços ecossistémicos, para responderem o mais possível às necessidades 
da comunidade envolvente e contribuírem para se atingir a neutralidade carbónica. Para 
isso, têm-se desenvolvido ações para: melhorar o estado ecológico do seu lago, muito 
apreciado pela população local; projetar e construir uma Blue-Green Infrastruture (BGI) 
para reter e armazenar a água da chuva para posterior utilização na rega; otimizar a 
sua capacidade de sequestro de carbono gerindo a abundância relativa das diferentes 
espécies autóctones (principalmente das árvores); e diminuir a dependência de energia 
de origens fósseis. Todas estas ações em curso no Jardim de Almancil, estão a ser feitas 
auscultando a população, sobretudo os mais jovens, envolvendo-se a comunidade escolar 
e outras entidades locais nas diversas atividades em curso. 

2. ENQUADRAMENTO E AÇÕES LOCAIS

O Jardim das Comunidades (Figura 1) foi construído em 2003 e é atualmente um dos 
maiores espaços verdes urbanos do Algarve, apresentando uma área total de arruamentos 
e zonas plantadas de 12180 m2, e um lago de 1200 m2. 

Figura 1. Fotografia aérea do Jardim das Comunidades, Almancil.

Desde a fase de projeto, houve a preocupação com o seu bom funcionamento, tendo-
se optado pela utilização de espécies vegetais autóctones, nomeadamente: espécies 
arbustivas - medronheiro (Arbutus unedo), murta (Myrtus communis), romanzeira (Punica 
granatum), alecrim (Rosmarinus officinalis), folhado (Viburnum tinus); e espécies arbóreas 
- abrunheiro (Prunus cerasifera), freixo (Fraxinus angustifólia), pinheiro manso (Pinus 
pinea), alfarrobeira (Ceratonia siliqua), oliveira (Olea europea). A área relvada existente no 
Jardim das Comunidades ocupa 4300 m2 e corresponde à cultivar Cynodon dactylon, que 
se considera bem adaptada às condições edafoclimáticas locais. 
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Nos últimos anos, têm-se verificado alguns atos de vandalismo no Jardim das comunidades 
bem como tem sido evidente a necessidade de uma gestão mais eficiente dos resursos 
necessários ao seu funcionamento, nomeadamente, da água e da energia. No que diz 
respeito à água, considera-se fundamental criar um sistema de rega inteligente, que supra 
as necessidades hídricas das plantas, mas que evite desperdícios de água. Também é 
prioritário reduzirem-se os consumos de água tratada para consumo humano na rega 
e noutros usos exteriores que não careçam de água potável. Para tal está em curso o 
desenvolvimento de uma BGI, integrada no funcionamento do lago, que quando existir 
precipitação vai recolher e armazenar a água da chuva em depósitos subterrâneos, 
para posterior uso na rega, e em casos de precipitação extrema na recarga do aquífero 
Campina-Faro. Desta forma esta BGI permitirá aumentar a robustez da gestão da água 
no Jardim das Comunidades, por reduzir as escorrências urbanas e o risco de inundação, 
e por diminuir o uso de água tratada para consumo humano na rega. Os novos depósitos 
subterrâneos, permitirão ainda armazenar água do lago, em casos pontuais de necessidade 
de o esvaziar, diminuindo o seu desperdício.

Para tal, numa primeira etapa, caracterizou-se a qualidade da água e o estado ecológico 
do lago. Fez-se uma intervenção para melhoria da sua hidrodinâmica, de forma a evitar-
se a existência de zonas estagnadas e a estratificação da coluna de água. Nessa altura 
retiraram-se as espécies exóticas, sobretudo tartarugas (Figura 2) e peixes, que aliam 
tinham sido indevidadmente colocadas, e que careciam de ser removidas para se 
evitarem mais prejuízos ecológicos, nomeadamente a sobrecarga de matéria orgânica 
na água e a destruição das espécies autóctones. Esta ação contou com ajuda de um 
grupo de estudantes voluntários da Universidade do Algarve, da Agência Portuguesa do 
Ambiente e do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), de forma a 
recolocar todos os espécimes capturados num espaço licenciado para o efeito. Após se 
ter melhorado a hidrodinâmica e o estado ecológico do lago, verificou-se que é oportuno e 
vantajosa a introdução de plantas macrófitas no lago (ex. dos géneros Typha, Phragmites 
ou Juncus) para que consumam alguns nutrientes da água e contribuam para evitar 
possíveis fenómenos de eutrofização. 

Figura 2. Resgate de tartarugas exóticas do lago do Jardim das Comunidades.

Mantendo este lago urbano em equilíbrio, é possível diminuir-se a altura da coluna de 
água em cerca de 30 cm, de forma a que, em momento de precipitação, se possam aí 
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reter mais 360 m3 de água da chuva. Se em simultâneo forem implementados alguns 
reservatórios subterrâneos, posicionados em locais topograficamente estratégicos, 
poderemos aumentar significativamente a capacidade de armazenamento de água no 
Jardim de Almancil. O estudo prévio para esta BGI prevê que, a partir do 2º ano da sua 
implementação vá permitir uma poupança anual média de cerca de 1000 m3 de água 
tratada para consumo humano, o que corresponde ao consumo diário de cerca de metade 
da população de Almancil (ERSAR, 2019). Esta água tratada para consumo humano 
chega ao Jardim das Comunidades, onde até ao momento é a única origem de água 
para rega, após ter sido captada de um ecossistema aquático onde era fundamental 
para suportar a biodiversidade. Estima-se que, a captação, tratamento e transporte deste 
volume de água vão consumir cerca de 1000 kWh (ERSAR, 2016), e acarretar a emissão 
desnecessária de pelo menos 300 kg de CO2 (DGEG, 2021). Acrescente-se que o Plano 
de Eficiência Hídrica do Algarve, definido pela Agência Portuguesa do Ambiente no último 
trimestre de 2020, no que diz respeito ao Ciclo Urbano da Água, dá grande relevância 
aos consumos hídricos nos espaços exteriores, reiterando que, para além de se incluírem 
origens alternativas (água da chuva, água para reutilização e dessalinização) é necessário 
reduzirem-se perdas e desperdícios de água, sobretudo da que foi tratada para consumo 
humano.

Com base no cálculo das emissões de CO2
 e associadas aos recursos consumidos para o 

funcionamento deste espaço (água, energia e gasolina para as máquinas de manutenção), 
e no potencial de sequestro de carbono da sua vegetação terrestre, efetuou-se uma 
primeira estimativa do balanço de carbono do Jardim de Almancil. Verificou-se que os 
consumos energéticos são responsáveis por cerca de 89 % das emissões de carbono 
ao funcionamento deste espaço verde, comprovando a necessidade de se alimentar 
este espaço verde com energia renovável. Esta primeira quantificação das emissões e 
sequestro de carbono, realça que, apesar deste jardim funcionar como um sumidouro de 
apenas 17 t CO2e/ ano, durante este estudo, foram identificadas um conjunto de ações de 
melhoria para o jardim, que gradualmente vão aumentar a sua capacidade de sequestro 
e reduzir as suas emissões, de forma a que contribua para que se atinja a neutralidade 
carbónica, de acordo com as metas nacionais e europeias. 

Todas estas ações locais têm sido desenvolvidas com a comunidade e especialmente com 
os mais jovens, e para além de  melhorarem os serviços ecossistémicos deste espaço 
verde, vão contribuir para alterar o comportamento das pessoas, aproximando-as da 
Natureza e fazendo-as valorizar genuinamente a sustentabilidade e a qualidade de vida 
na sua urbe.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas últimas décadas a população mundial tem migrado para os centros urbanos à procura 
de melhores condições de vida. Atualmente as cidades são espaços particularmente 
vulneráveis, especialmente em zonas como o Algarve sujeitas a temperaturas atmosféricas 
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médias cada vez mais elevadas, e a escassez de água prolongada e intercalada com 
episódios cada vez mais frequentes de precipitação extrema. O Jardim das Comunidades 
pretende ser um exemplo demonstrador da importância das soluções baseadas na 
Natureza para enfrentar estes desafios, e da nova abordagem que a União Europeia 
defende para os espaços verdes urbanos. Desta forma, a partir das pessoas e da Natureza 
utilizaremos a ciência e a tecnologia para construirmos cidades sustentáveis e inclusivas, 
e contribuirmos para a desejada neutralidade carbónica.
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RESUMO
A situação do saneamento básico no Brasil apresenta uma relevante desigualdade entre 
áreas urbana e rural, assim como entre as populações de alta e baixa renda, principalmente 
quando se trata da disposição final do esgoto doméstico. Uma solução para reduzir o 
déficit de acesso à coleta e tratamento de esgotos na zona rural é a instalação de sistemas 
individuais denominados Tanque de Evapotranspiração (TEvap), que consistem em um 
sistema de saneamento de base natural para o tratamento do esgoto do vaso sanitário. 
Visando avaliar os impactos sociais e econômicos da implementação dos TEvap no 
meio rural, a metodologia SROI (Social Return on Investment) foi aplicada para medir 
e contabilizar um conceito mais amplo do valor, fornecendo subsídios para tomadores 
de decisão, de forma a priorizar medidas que promovam a redução da desigualdade 
socioambiental e da degradação do meio ambiente, assim como a melhoria da qualidade 
de vida da população diretamente impactada. Dessa forma, o presente trabalho quantificou 
o retorno social de investimento da construção de 30 tanques de evapotranspiração nas 
comunidades rurais no município de Viçosa (Minas Gerais). Os resultados encontrados 
neste estudo apontam um retorno social positivo, apresentando uma Taxa SROI de 1:2,07; 
isto é, para cada BRL 1,00 investido na construção de tanques de evapotranspiração 
nas comunidades rurais em questão, foram retornados BRL 2,07 em saúde, engajamento 
de comunidade, educação ambiental e sanitária, melhorias nas condições ambientais da 
área estudada e geração de renda para moradores locais - servindo como incentivo à 
priorização de recursos públicos e privados para o fornecimento de saneamento básico no 
meio rural brasileiro.

Palavras-Chave: Saneamento Rural; SROI; Tanque de evapotranspiração.

1. INTRODUÇÃO
A situação do saneamento básico no Brasil é precária e apresenta alta disparidade entre 
as zonas urbana e rural, assim como entre as populações de alta e baixa renda. A ausência 
de sistemas de saneamento é uma das principais causas de insalubridade e degradação 
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ambiental, caracterizando-se pela disposição inadequada de resíduos sólidos e líquidos, 
o que demanda estudos e ações acerca do tema para melhoria da qualidade de vida da 
população e do meio ambiente.

Dessa forma, a universalização do saneamento básico é uma proposta desafiadora, onde 
o saneamento descentralizado ganha espaço como um fator de grande relevância para 
que se alcance esse princípio básico da atual política de saneamento por se tratar de 
tecnologias de pequena escala que levam em consideração a realidade e as limitações 
locais. 

Neste projeto foi avaliado o tanque de evapotranspiração (TEvap), sistema sanitário 
descentralizado de pequena escala, ecológico e de base natural, o qual vem sendo 
implantado como solução de tratamento dos efluentes domésticos. A instalação de 
tanques de evapotranspiração em comunidades rurais da Zona da Mata de Minas Gerais 
já vem sendo realizada e, diante disso, buscou-se coletar dados acerca da realidade social 
dessas comunidades e de TEvap implantados para fins de caracterização da cobertura 
sanitária das áreas em questão. 

Além disso, uma maneira eficiente que tem se mostrado promissora em avaliar a alocação 
de recursos públicos é a metodologia SROI (Social Return on Investment), já que, segundo 
Nicholls et al. (2012), SROI é uma ferramenta para medir e contabilizar um conceito mais 
amplo do valor, buscando a melhora do bem-estar, assim como a redução da desigualdade 
e da degradação do meio ambiente, por meio da incorporação de custos e benefícios 
sociais, ambientais e econômicos. 

Com isso, o presente projeto pretende quantificar o retorno social - através da aplicação 
da metodologia SROI - da implementação de um projeto de construção de tanques de 
evapotranspiração para tratamento de esgoto doméstico na zona rural. Visa-se identificar 
o impacto social gerado por essa tecnologia sanitária, incentivar à alocação de recursos 
para a implementação da mesma em comunidades rurais, amenizando o déficit nos 
serviços de saneamento básico no meio rural do Estado de Minas Gerais, Brasil, além de 
configurar o presente estudo como benchmark ou referência prática no assunto.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Área de Estudo e Caracterização das Comunidades Rurais Envolvidas
O estudo foi desenvolvido em comunidades rurais, localizadas no município de Viçosa, 
encontrando-se a um raio de 10 km de distância da malha urbana do município, na 
Mesorregião da Zona da Mata de Minas Gerais, no Brasil, abrangendo um total de 30 
domicílios e alcançando um total de 141 pessoas. Este conjunto de comunidades rurais 
apresenta uma situação socioeconômica frágil e uma cobertura sanitária escassa, 
não possuindo coleta e tratamento de esgoto (sem considerar os 30 tanques de 
evapotranspiração construídos) e nenhum tipo de coleta e destinação adequada de 
resíduos sólidos - todas as propriedades visitadas queimam os resíduos não orgânicos. 
Quanto à água, há um poço público de abastecimento instalado pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Viçosa (SAAE-Viçosa), mas que apenas 13 dos 30 domicílios utilizam 
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este serviço, outras 13 residências utilizam poço ou cisterna própria e as quatro restantes 
utilizam nascentes como fonte de provimento de água.

2.2  Implementação do SROI
Para esse projeto, foi adotado como referência teórica para aplicação do SROI o documento 
“Guide to Social Return on Investment”. A implementação do SROI foi realizada em cinco 
estágios, com base em Kwizera, Sebareza e Murungu (2019): estabelecimento do escopo 
e identificação das partes interessadas; mapeamento dos resultados; evidenciação dos 
resultados e atribuição de valor; estabelecimento do impacto; e cálculo da proporção do 
SROI. O detalhamento desses estágios estão descritos na Tabela 1. 

 Tabela 1. Etapas para implementação da metodologia SROI.

Etapas do SROI Descrição 

Desenvolvimento do escopo e 

identificação dos stakeholders

Definição de qual atividade a análise irá cobrir, além de quem são os agentes 

envolvidos e como se relacionam com o projeto a ser avaliado

Mapeamento dos resultados

Criação de um Mapa de Impacto e de uma  Teoria de Mudança a partir da definição 

e do contato com os stakeholders, identificando as entradas, saídas e resultados da 

contribuição de cada uma das partes envolvidas;

Evidenciação dos resultados 

da análise SROI e atribuição 

de valor

Seleção de indicadores para a quantificação das mudanças propostas pelo Mapa 

de Impacto e pela Teoria de Mudança, além da atribuição de proxies financeiras 

para quantificação monetária dos indicadores selecionados;

Cálculo do Impacto

Aplicação das taxas de desconto sobre o valor até então gerado, reduz as chances 

de uma superestimação da análise. Kwizera, Sebareza e Murungu (2019) utilizaram 

três taxas de desconto:

• Contrafactual (Deadweight): equivale à porcentagem do valor gerado que 

ocorreria de qualquer forma, mesmo se a atividade analisada nunca houvesse 

ocorrido.

• Atribuição (Attribution): equivale à porcentagem do valor gerado proveniente 

de outras atividades sem ser a analisada neste estudo.

• Drop-off: equivale à porcentagem de queda do valor gerado ao passar dos 

anos.

Cálculo da Taxa SROI

Obtenção da relação que indica o valor social gerado a partir de cada unidade 

da moeda investida em cima da projeção do impacto em um determinado tempo. 

Foi aplicada ao impacto total de cada ano uma desconto equivalente à taxa de 

juros Selic, de 5,25% ao ano, correspondente à taxa básica de juros da economia 

brasileira, usada como principal forma de controle da inflação. Dessa forma, a Taxa 

SROI é dada pela razão do Valor Presente Total e o Valor Total de Investimento.
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Portanto, a Taxa SROI é calculada conforme:

1) Cálculo do Impacto: foi multiplicado o valor de cada proxy financeira pela quantidade 
indicada nos respectivos indicadores e, em seguida, foram aplicadas as taxas de desconto 
(contrafactual e atribuição, não sendo incluída a taxa de deslocamento neste estudo) sobre 
cada valor gerado. Essa contabilização é repetida em todos os indicadores e, em seguida, 
é descontado o drop-off em cima da quantidade de anos (em exceção do primeiro ano) 
que a análise foi estimada. Considerando o impacto de cada indicador no ano n (idn), o 
impacto do  indicador no ano anterior (idn-1) e drop-off (df), o idn foi calculado como:

idn = idn-1 * (1 - df), sendo que , pois o drop-off não se aplica ao primeiro ano de impacto.

2) Cálculo do Valor Presente Total (VPT): foi aplicado sobre o valor total de impacto no 
ano n (vtin) um desconto equivalente à taxa brasileira SELIC, de 5,25% (r = 0,0525), como 
pode ser observado:

VPT = Σ (vtin /(1 + r)n) , sendo n igual ao número do ano.

3) Cálculo da proporção (ou Taxa) SROI: considerando o Valor Total de Investimento (VTI), foi 
calculado a proporção (ou Taxa) SROI da análise, dado por: Taxa SROI = VPT/VTI.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os stakeholders identificados no projeto de implementação de sistemas tanques de 
evapotranspiração em questão foram: os moradores das referentes comunidades rurais, 
a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER-MG), 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Regional de Minas Gerais 
(SENAR-MG), uma iniciativa comunitária local e a Universidade Federal de Viçosa. As 
mudanças intencionais e não intencionais geradas por essas partes interessadas foram: 
melhoria na qualidade de vida das comunidades rurais no âmbito social, econômico, 
educacional e ambiental; fomento da educação ambiental e sanitária para os moradores 
locais; promoção de saneamento básico - coleta e tratamento de esgoto doméstico - além 
do fornecimento de curso de construção de TEvap. Assim, foram obtidos os seguintes 
resultados: comunidades rurais mais engajadas; moradores mais informados sobre 
saneamento básico e cuidados com o meio ambiente; menos gastos com saúde; segurança 
alimentar; melhoria nas condições ambientais; geração de renda para trabalhadores locais 
das comunidades.

Com a determinação dos indicadores e das suas respectivas proxies financeiras1, foram 
aplicadas as taxas de desconto e foi calculado o impacto gerado pelas intervenções 
realizadas pelos stakeholders. Destaca-se que as unidades encontradas em “Quantidade” 
foram obtidas por meio de um questionário2 específico para o estudo em questão; o 

1 https://drive.google.com/file/d/1q4oXH2Nf93k-NdDwVR7khzuW_BfGdz1b/view?usp=sharing 
2  https://drive.google.com/file/d/1ZrD-IUyXRnPtHJVAY_uJfuTpKHEmLoH3/view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1q4oXH2Nf93k-NdDwVR7khzuW_BfGdz1b/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ZrD-IUyXRnPtHJVAY_uJfuTpKHEmLoH3/view?usp=sharing
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mesmo foi respondido por um representante de cada domicílio, as quantidades de “número 
incidente” são resultantes do somatório dos moradores das residências que relataram 
a ocorrência da mudança quantificada pelo indicador. Posteriormente à obtenção dos 
impactos, utilizando as fórmulas citadas na metodologia, foi calculada a Taxa SROI sobre 
uma projeção de 20 anos. Os valores encontrados foram de: Valor Presente Total  de BRL 
240.407,69; Valor Total de Investimento  de BRL 116.350,00; Valor Presente Líquido  de 
BRL 124.057,69; e, por fim, a Taxa SROI de BRL 1,00: BRL 2,07.

Diversas limitações foram encontradas na realização deste estudo, tais como: falta 
de estudos utilizando SROI em projeto saneamento básico, dificuldade na seleção de 
indicadores e proxies financeiras mais próximas da realidade e contato limitado com os 
habitantes das comunidades rurais. Devido este trabalho ter sido desenvolvido durante a 
pandemia de COVID-19 (Setembro/2020 - Setembro/2021), a situação epidemiológica era 
delicada, resultando em uma menor frequência de visitação às comunidades, levando à 
uma coleta de dados tardia e interação limitada com os habitantes

Como mencionado, foram encontrados poucos estudos que aplicaram a metodologia SROI 
em projetos de saneamento básico, além da vacância da utilização do “Social Return on 
Investment” em pesquisas brasileiras, que foi um fator determinante na dificuldade de 
obtenção de indicadores e proxies financeiras confiáveis e adequadas para a quantificação 
monetária dos resultados. 

4. CONCLUSÕES

Com a utilização da metodologia SROI para avaliação da implementação de TEvap, os 
resultados encontrados neste estudo apontam um retorno social positivo, obtendo-se 
uma Taxa de 1:2,07. Com isso, a cada BRL 1,00 investido na construção de tanques 
de evapotranspiração no tratamento de esgoto doméstico em comunidades rurais, 
é retornado BRL 2,07 em saúde, engajamento de comunidade, educação ambiental e 
sanitária, melhorias nas condições ambientais da área estudada e geração de renda para 
moradores locais. Dessa forma, o atual estudo configura-se como referência prática para 
investimento na construção participativa de TEvap em comunidades rurais, visando à 
priorização de recursos públicos e privados para o fornecimento de saneamento básico na 
zona rural brasileira.
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RESUMO

As pressões entre áreas favelizadas e o meio ambiente proporcionam múltiplos 
questionamentos às grandes cidades do Brasil. Tais pressões são mais evidentes no 
contexto dos assentamentos subnormais em situação de vulnerabilidade ambiental 
(ASSVA), na relação da população vivente com as águas superficiais locais. Sejam 
estas, devido à escassez de saneamento, ou pelos efeitos de desastres associados a 
eventos climáticos. Nos ASSVA ainda persistem lacunas quanto às informações sanitárias, 
necessárias tanto para vinculação de indicadores, como para análises ambientais mais 
realistas. Neste sentido, o objetivo foi estabelecer correlações baseadas em dados 
interligados, inseridos no âmbito da sustentabilidade e convergentes aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), trazendo a luz uma alternativa auxiliar à tomada 
de decisões sobre saúde ambiental e saneamento em ASSVA com perfil nacionalmente 
representativo, contextualizando questões de escala local com a problemática de 
interesse global. A pesquisa foi realizada na terceira maior favela do Brasil, Comunidade 
Rio das Pedras, situada às margens do complexo lagunar de Jacarepaguá, região de 
grande crescimento urbano do município do Rio de Janeiro. O trabalho foi dividido em 
duas etapas: (i) Questionário (online) para obtenção de dados diretos e de percepção 
da população, sobre saúde ambiental, saneamento e questões socioeconômicas; (ii) 
Análise de como regiões de ASSVA interagem com o ODS-6 (Água e Saneamento). Essa 
correlação foi baseada em uma rede bayesiana de possíveis interligações dos diferentes 
ODS com o ODS-6. A análise revelou dados importantes da relação da comunidade com 
o corpo hídrico local, como: elevada preocupação com frequentes inundações; principais 
formas de descartes de resíduos; e percentual de lançamento de efluentes domésticos no 
rio. Após as análises ficou evidente a importância de abordagens que também considerem 
as percepções da população local, sendo esta uma prática incentivada pela literatura 
e por marcos internacionais para o avanço da sustentabilidade urbana e mitigação de 
vulnerabilidades.
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1. INTRODUÇÃO

A busca pela universalização do saneamento básico é um dos grandes desafios proposto 
pela agenda global de sustenbilidade até 2030, com destaque para ações em ASSVA. 
O Brasil, como os demais países da América Latina, apresentou um intenso processo 
de urbanização, ao longo das últimas décadas, acarretando em forte crescimento da 
população urbana, e acelerou o crescimento irregular de aglomerações subnormais, as 
chamadas favelas (MACHADO; RIBEIRO, 2019; TOLEDO, 2018).

Este processo de rápida urbanização aliado a baixos investimentos no setor do saneamento, 
agravou as condições das populações urbanas já carentes de infraestrutura sanitária 
adequada, como abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, drenagem pluvial 
e coleta adequada de resíduos sólidos urbanos, permitindo uma lacuna, principalmente, 
sobre a proteção dos recursos hídricos (TUCCI, 2000).

Muitas comunidades brasileiras, como a favela Rio das Pedras, local deste estudo de 
caso, situada na região metropolitana do município do Rio de Janeiro, tornaram-se 
potenciais geradoras de danos ambientais, principalmente por meio do descarte incorreto 
de residuos (QUADRA et al., 2019), demonstrando que o meio ambiente pode estar sendo 
prejudicado, por uma sinergia de fatores ainda não amplamente conhecidos (STARLING 
et al., 2019). Desta forma, faz-se necessário o aprofundamento das análises do perfil das 
favelas, que sirvam como parâmetro para as agendas de planejamento ambiental e de 
sustentabilidade.

O objetivo deste estudo foi estabelecer correlações baseadas em dados, diretos e 
indiretos, sobre as condições sanitárias e percepção da população da comunidade Rio 
das Pedras, inseridos no ambito da sustenbilidade de forma convergente aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, e assim auxiliar à tomada de decisões sobre pontos focais 
que levem a melhoria da sáude ambiental e avanços no saneamento básico em ASSVA, 
dentro de um perfil nacional relevante, capaz de trazer a tona uma leitura mais clara das 
correlações saneamento, áreas favelizadas e população, capaz de contextualizar a escala 
local com a problemática de interesse global.

2. METODOLOGIA

2.1 Local de Estudo

No Brasil são mais de quatrocentas mil moradias subnormais situadas às margens de rios, 
córregos ou lagoas, e mais de um milhão e seiscentas mil em favelas planas (XIMENES; 
JAENISCH, 2019). Nosso estudo de caso, a comunidade do Rio das Pedras, está situada 
na região metropolitana do município do Rio de Janeiro, entre os bairros de Jacarepaguá 
e Barra da Tijuca, sendo esta cortada pelo rio das Pedras, um dos tributários do complexo 
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lagunar de Jacarepaguá, mais especificamente desaguando na lagoa da Tijuca (SANTOS, 
2014).

Esta comunidade foi escolhida devido suas características representativas, que compõem 
o principal perfil das favelas brasileiras, tais como: comunidade plana, com alta densidade 
populacional, moradias urbanas em condições subnormais e localizadas às margens de 
um corpo hídrico. Segundo dados do IBGE, entre os anos de 2010 e 2019, em um estudo 
recentemente divulgado em função da Covid-19, a comunidade do Rio das Pedras foi 
apontada como a terceira maior favela do país, com uma estimativa de 22.509 moradias e 
uma população estimada de 65.276 pessoas. Sendo verificado um aumento populacional 
de 19% na última década (IBGE, 2020).

2.2 Questionário Online

Nesta etapa foi realizada a coleta de dados por meio de um questionário fechado, via 
Google Forms (online e gratuito). O estudo exploratório foi direcionado para uma população 
específica, pertencente ou correlata direta com a comunidade. A distribuição do questionário 
se deu por meios eletrônicos e redes sociais. O “Método Snowball” foi adotado, onde os 
participantes foram encorajados a disseminar a pesquisa após respondê-la. 

No questionário, foram feitas perguntas socioeconômicas, relativas à habitação, 
saneamento, educação ambiental, saúde e percepção ambiental, pertinentes ao contexto 
local. Utilizou-se como critério de inclusão a maior idade brasileira (18 anos), sem restrição 
de sexo, etnia, escolaridade ou classe social. E como critério de exclusão, qualquer 
pessoa que não fosse morador ou que não tivesse relação direta com o local (trabalho ou 
comércio). As questões foram elaboradas a partir de alguns estudos prévios similares e 
orientações técnicas de formulação de questionários (ALMEIDA; HAYASHI, 2020).

O cálculo do tamanho mínimo da amostra, que representasse estaticamente a população 
local, foi realizado a partir de uma ferramenta online (SURVEY MONKEY, 2020). Os 
dados utilizados para o cálculo foram: população de 65.276; nível de confiança de 90%; 
e margem de erro de 5%. A amostra mínima para validar a pesquisa foi de 272 pessoas 
(questionários respondidos). O formulário ficou disponível por 14 meses, entre maio/2020 
e julho/2021. 

2.3 Análises baseadas nas correlações da Rede Bayesiana do ODS-6 

A metodologia utilizada foi baseada na observação empírica e na análise da Rede Bayesiana 
(RB) das interações do ODS-6. A mesma foi dividida em duas fases, uma de entendimento 
contextual e outra de análise das correlações expostas. Na primeira foi realizada uma 
identificação de estudo de referência, neste caso, UN-Water de 2018, para validar a 
linguagem, abordagem e coerência da RB (CASTRO; GARRIGA; FOGUET, 2019).Após o 
entendimento contextual, da correlação dos ODS, a RB deve ser analisada visando identificar 
as interligações entre os pontos (metas) dispostos, para extrair variadas interligações com 
maior aderência ao tema de interesse de cada estudo. Desta forma,  o critério elencado foi 
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destacar a trilha de interligações que considere os pontos (metas) do ODS-6 e estejam em 
uma correlação direta ou indireta com um ponto da RB pertencente ao grupo do ODS-11, 
ponto referente à população em favelas, como observado na figura 01.

Baseado no critério de recorte, uma trilha de interligações contida na RB teve maiores 
atributos contextuais com o estudo para ser destacada e melhor analisada. O primeiro 
atributo foram as seis interligações oriundas do ponto relativo ao ODS-6, meta 6.a.1- 
Assistência oficial total ao desenvolvimento para água e saneamento, sendo este o 
maior número de ligações diretas a outras metas da RB. Seguido pelo fato de possuir 
interligações capazes de afetar indiretamente o ponto especifico sobre populações em 
assentamentos urbanos subnormais, do ODS-11, meta 11.1.1-População urbana vivendo 
em favelas, compondo a trilha elencada. 

Figura 1: Trilha destacada da Rede Bayesiana do ODS-6. 
Fonte: Adaptado de CASTRO; GARRIGA; FOGUET, 2019.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Análises de Sáude Ambiental e Sanemento 

Os resultados indicaram que a abordagem e forma de acesso à população foi assertiva 
e a análise de confiança pode ser validada, devido à grande participação de moradores 
nas respostas. A pesquisa (formulário online) foi encerrada após atingir um total de 279 
participantes. Segundo as respostas obtidasSobre a questão  em relação ao destino do 
efluente doméstico, mais de 35% afirmaram saber que era despejado diretamente no rio 
(ou lagoa), 26,5% desconheciam o destino do seu esgoto, e 10,8% afirmaram que seu 
efluente era lançado em uma vala negra aberta, enquanto 24% dos participantes afirmaram 
estar ligados à rede pública de coleta de esgoto. Além disso, 44% dos entrevistados 
afirmaram que “sempre que chove” têm contato (por alagamento ou inundação) com 
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águas inapropriadas, durante ou após a ocorrência de eventos chuvosos na região e 
27,6% confirmaram já ter tido este contato “muitas vezes”. Tais condições de saneamento 
resultaram em 92,19% dos participantes afirmando já ter contraído alguma doença após 
este tipo de exposição.

A deficiência no saneamento associada ao fenômeno das inundações pode se tornar uma 
combinação extremamente prejudicial à saúde humana e ambiental na região. Essa questão 
ficou mais evidente após a avaliação do grau de preocupação e percepção da população 
quanto ao saneamento local, onde para mais de 75%, as três principais preocupações 
da comunidade, em ordem de magnitude, são: os constantes alagamentos e inundações 
(89%), a escassez de infraestrutura para coleta de esgoto (76%) e a ineficiência da coleta 
regular de resíduos sólidos urbanos (75%).

Considerando o universo de domicílios pesquisados, 72% do efluente “in natura” gerado 
pela comunidade tem como provavél destino os corpos hídricos adjacentes à comunidade 
. Quanto a forma de descarte dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e o padrão de coleta 
desses resíduos, a pesquisa revelou que 83,5% depositam seu resíduo comum em pontos 
de acumulação coletivos dentro da comunidade, e somente 15,7% afirmaram ter coleta 
municipal regular no domicílio. Em relaçãoao descarte de medicamentos, 81,4% dos 
respondentes afirmaram descartar as sobras ou os medicamentos vencidos no lixo comum 
e 12% descartaram em pias ou vasos sanitários. No entanto, 94,3% dos respondentes 
confirmou ter consciência dos impactos negativos possivelmente gerados pela comunidade 
ao sistema lagurar e rio adjacentes à Comunidade.

3.2 Análises das Correlações com os ODS

Quanto ao item da ODS 6.a.1, referênte os baixos investimentos (ou incentivos a ele), 
este pode ser constatado  respostas ao questionário pelos moradores, quanto as 
preocupações locais, que tratam essencialmente da escassez de infraestrutura e no 
percentual de efluentes domesticos com potencial de atingir aos corpos hídricos, questões 
que necessitam de investimento financeiro direto para mitigação. Interligado diretamente 
a isso temos o item 11.6.1 onde é possível observar uma ineficiência na gestão dos 
RSU, uma vez que 83,5% dos moradores afirmaram depositar seus RSU em pontos de 
acumulação com coleta irregular.

Em relação ao item da ODS 7.1.1 se faz necessário ampliar a escala de observação, é 
preciso relacionar à energia elétrica devido a nossa matriz energética, baseada, em sua 
maioria, na utilização das águas. Logo, a poluição dos rios e lagoas aumentam a pressão 
sobre bacias hidrográficas, prejudicando a gestão, custos e planejamentos do fornecimento 
energético, expondo o nexo água-saneamento-energia como uma preocupação de 
governaça (PNUD, 2018). Todos os pontos da trilha destacada culminam no relativo a 
população em ASSVA, item 11.1.1, ao qual, pessoas nesta posição estão expostas a um 
ou mais riscos a sáude (SLUM ALMANAQ, 2016). O crescimeto local vivenciado na última 
década reforça indicadores de questões socioeconomicas e ambientais tratados em nivel 
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global e representados na análise local, podendo ser confirmados pela exposição de parte 
da população a frequentes inundações e ao convivio inadequado com RSU.  

4. CONCLUSÕES
A abordagem utilizada na escala de recorte local, planejada com fatores representativos da 
saúde urbana e ambiental brasileira permitiu ao estudo contextualizar a temática de forma ampla 
e globalizada. Possibilitando inferir sobre onde atuar na busca de soluções para o alcance da 
universalização do sanemaento básico, direcionando os novos investimentos, com atuação mais 
precisa na indicação dos caminhos alternativos para a saída dos ASSVA da posição crítica de 
preocupção com a saúde ambiental. 

A inclusão da percepção e participação da população local na criação de um modelo de entendimento 
da problemática, mostrou-se eficaz e importante na revelação de dados ainda pouco estudados na 
relação ambigua favela-meio ambiente. Assim como a utilização dos ODS, nos estudos ambientais, 
tem se tornando um instrumento fundamental e balizador para o avaço das metas de sustentabilidade 
a ser alcançadas até 2030.
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RESUMO

O acesso ao saneamento básico no Brasil ainda não é uma realidade para todos e seus 
impactos na higiene da população têm reflexos diretos na saúde. A Lei Federal brasileira 
nº 14.026/2020 que atualiza o marco legal do saneamento básico, prevê a universalização 
do acesso incluindo abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à 
proteção do meio ambiente. E ainda estabelece que na ausência de redes públicas de 
saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de 
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas vigentes. 
Coadunando com esta lei, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 06 – Água 
e Saneamento, tem como meta alcançar até 2030, a melhoria da qualidade da água, 
reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos 
e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas 
e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente. As 
condições e padrões de lançamento de efluentes no Brasil são regidos pela Resolução 
CONAMA nº 357/2005, que enquadra e classifica os corpos d’água conforme parâmetros 
de qualidade. Nesta perspectiva, o presente estudo visou diagnosticar as condições 
de saneamento da comunidade do Egito, localizado na zona rural do município de 
Rio Piracicaba-MG, com aproximadamente 25 unidades familiares. Os sistemas de 
abastecimento foram construídos pelos próprios moradores, não há tratamento preliminar 
e todo efluente é despejado a céu aberto no córrego da comunidade. 

Palavras-Chave: Água; Saneamento; ODS 06; Universalização.
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a Agenda Pós-2015 estabelecida por 193 Estados membros da 
Organização das Nações Unidas-ONU, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS-6 – é um plano de ação global para melhoria das condições de saneamento até 2030 
(Unicef, 2022). No Brasil, a universalização do saneamento básico ainda é um grande 
desafio, embora existam diversas diretrizes para que esses serviços cheguem a todos, em 
muitos municípios essa realidade está longe de ser alcançada, pois demandam grandes 
investimentos em projetos, além de um bom Plano Municipal de Saneamento Básico.

O saneamento básico está intimamente relacionado com a preservação do meio ambiente 
e o desenvolvimento sustentável de toda a economia do país. Além disso, a falta de 
acesso aos serviços afeta a qualidade de vida, a saúde e a segurança da população. 
O Instituto Trata Brasil (2021) define o saneamento como um conjunto de medidas que 
visa preservar ou modificar as condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir 
doenças e promover a saúde, melhorar a qualidade de vida da população e à produtividade 
do indivíduo e facilitar a atividade econômica. No Brasil, o saneamento básico é um direito 
assegurado pela Constituição e definido pela Lei nº 11.445/2007 como o conjunto dos 
serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e de águas 
pluviais (Brasil, 2007). A Lei nº 14.026/2020 que atualiza o marco legal do saneamento 
básico, ainda estabelece que na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão 
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação 
final dos efluentes sanitários, observadas as normas vigentes.

Nesta perspectiva, objetivou-se com o presente estudo diagnosticar as condições de 
saneamento da Comunidade do Egito, localizada na zona rural do município de Rio 
Piracicaba, no estado de Minas Gerais, Brasil. Este diagnóstico fornecerá informações 
importantes para que se conheçam as deficiências do saneamento no local que poderão 
ser utilizadas na concepção de projetos para a melhoria das condições sanitárias nessa 
comunidade.

2. METODOLOGIA

2.1 Área de estudo

A Comunidade do Egito está localizada entre os municípios de Rio Piracicaba e João 
Monlevade – MG, o acesso é feito por estrada de terra em razoáveis condições de 
manutenção, passando pela BR 381, sentido Vitória – ES, nas coordenadas 19°51’41.9”S 
e 43°06’11.2”W. O município de Rio Piracicaba (Figura 1) está localizado na Mesorregião 
Metropolitana de Belo Horizonte (IBGE, 2022). Além da sede, o município é composto por 
mais dois distritos: Conceição de Piracicaba (“Jorge”) e Padre Pinto (“Caxambu”). Sua 
população estimada em 2021 era de 14.325 habitantes. Possui área de unidade territorial 
de 373,037 km² (2021) e densidade demográfica de 37,93 hab./km² (2010). Tem como 
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municípios limítrofes: Bela Vista de Minas, João Monlevade, São Gonçalo do Rio Abaixo, 
Santa Bárbara, Alvinópolis e São Domingos do Prata.

Figura 1 – Mapa de localização do município de Rio Piracicaba – MG - Brasil.

2.2 Materiais e Métodos

A primeira etapa da pesquisa consistiu numa visita de campo realizada no dia 08 de 
junho de 2019, nesta foram observadas as condições de saneamento da comunidade 
do Egito. A segunda etapa foi composta pelo tratamento, análise dos dados obtidos, 
conforme metodologia adotada por Bicalho (2008), em que coletaram-se informações 
sobre: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana 
e saúde pública.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A comunidade é constituída de duas únicas ruas sem calçamento ou pavimentação, apenas 
por estradas de terra e com cerca de 25 casas, sendo que a população residente é de 
aproximadamente 100 habitantes, compreendendo uma média de 4 pessoas por família, 
conforme Figura 2.  Tratam-se de famílias de nível de renda médio e os moradores em sua 
maioria trabalham nas cidades mais próximas como Rio Piracicaba e João Monlevade.

A comunidade há anos sofre com a falta de infraestrutura e desabastecimento de água. 
A rede de abastecimento existente foi construída pelos próprios moradores e a captação 
ocorre diretamente de uma nascente próxima ao local. Essa água é armazenada em um 
reservatório situado na parte mais alta da comunidade que abastece uma caixa d’água e 
é distribuída aos moradores por gravidade. Com base em informações dos moradores, a 
nascente não apresenta qualquer tipo de proteção ou isolamento, portanto, é frequente 
o entupimento das tubulações por animais mortos e outros detritos. Algumas residências 
possuem poços artesianos que realizam a captação de água subterrânea.
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Figura 2. Localização da Comunidade do Egito, Rio Piracicaba, MG, Brasil. Fonte: Adaptado de Google Earth Pro.

Em 2018, a Prefeitura de Rio Piracicaba-MG celebrou o Termo de Convênio nº 05/2019 com 
o município de João Monlevade-MG, para a captação de água subterrânea, abastecimento 
de água potável e realização de obras estruturais e de manutenção de vias no povoado 
do Egito. As obras seriam executadas pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos, 
autarquia do Município de João Monlevade-MG e estavam previstas a execução de 
instalação elétrica, conjunto moto-bomba para sucção de água subterrânea e a instalação 
de um reservatório. No entanto, o convênio foi encerrado em 31/12/2020 e não houve 
prorrogação de sua vigência por parte dos convenentes. Nesse sentido, as obras foram 
suspensas e a comunidade do Egito permanece sem infraestrutura de abastecimento de 
água, porém o município de João Monlevade continua abastecendo a localidade por meio 
de caminhões-pipa, mesmo sendo de responsabilidade do município de Rio Piracicaba.

Sobre esgotamento sanitário, a comunidade despeja todo o efluente gerado em um 
córrego a céu aberto que passa dentro da comunidade. Em vistoria, notou-se que poucas 
residências possuíam o acesso restrito (cercado) ao córrego evitando contato de animais, 
adultos e/ou crianças. Sobre resíduos sólidos, não foram observados acúmulos de resíduos 
e foi informado pelos moradores do local que a prefeitura de João Monlevade realiza a 
coleta dos resíduos sólidos duas vezes por semana. O resíduo coletado é transportado até 
o aterro sanitário, localizado a poucos quilômetros da comunidade. 

A Comunidade do Egito não possui sistemas de drenagem de água pluvial e as ruas não 
possuem calçamento. A  água pluvial escoa facilmente causando erosão e lixiviamento do 
solo devido à grande declividade do terreno (Figura 3).

A carência de condições adequadas de saneamento pode refletir na saúde da população 
com o surgimento de doenças como esquistossomose, diarreia e verminoses. Porém, foi 
informado pelos moradores da comunidade que não há casos de doenças desse tipo e 
que ocorrem visitas regulares de agentes de saúde do município de João Monlevade que 
fazem o acompanhamento das famílias.
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Figura 3. Identificação das ruas da Comunidade do Egito. Autores.

4. CONCLUSÕES

Muitos fatores influenciam os meios para o alcance da universalização dos serviços de 
saneamento, ressaltando-se que a universalização não deve ser considerada apenas de 
forma quantitativa ao acesso, mas também qualitativa. A captação de água superficial 
para consumo doméstico sem o devido tratamento pode ocasionar vários problemas de 
saúde na comunidade, principalmente diarreias e verminoses. A ausência de estruturas de 
drenagem e microdrenagem pluviais contribui para o aumento do escoamento superficial, 
que por sua vez proporciona incremento da poluição difusa na rede hidrográfica local, 
inclusive assoreamento e deteriora as condições de trafegabilidade das vias. No âmbito 
do ODS-06 a comunidade ainda carece de muitas ações que garantirão um mínimo de 
condições de saneamento básico. Geograficamente, a localidade se encontra distante da 
sede do município ao qual pertence que é Rio Piracicaba e muito mais perto e intimamente 
relacionada socialmente com o município de João Monlevade, isto tem provocado uma 
fragilidade nas relações de definição das competências na oferta dos serviços públicos 
de saneamento, gerando conflitos de gestão e prejudicando o planejamento local. Desta 
forma, sendo o território parte legítima nas decisões relacionadas aos recursos hídricos 
da bacia hidrográfica, as lideranças locais devem buscar nos processos participativos 
e nos Conselhos de Políticas Públicas, quer sejam consultivas ou deliberativas, ações 
que garantam o compromisso das devidas prestações de serviço público relacionadas ao 
saneamento básico.
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RESUMO

No âmbito da Cooperação entre Portugal e Cabo Verde, a Águas de Portugal Internacional 
(AdPI), em colaboração com a Porto Business School (PBS) e a têm vindo a desenvolver 
em conjunto para a Agência Nacional de Águas de Cabo Verde (ANAS) desde 2017 um 
projeto designado de “ROADMAP PARA O ESTABELECIMENTO DE UMA POLITICA DE 
PREVENÇÃO E GESTÃO DE CONFLITOS NOS USOS DA ÁGUA EM SITUAÇÕES DE 
ESCASSEZ EM CABO VERDE“.

• Na primeira fase (2017) foi desenvolvido um documento estratégico evidenciando um 
conjunto de linhas orientadoras que deveriam ser tomadas em consideração para a 
elaboração de uma análise multidimensional que contribuísse para a regulamentação 
das prioridades dos usos da água em situações críticas.

• Em 2018, correspondente à segunda fase, foi produzido um Tool-kit sobre prevenção 
e gestão de conflitos de água concebido de acordo com as especificidades política, 
económica, social, tecnológica e ambiental de Cabo Verde, alinhado com as suas 
estratégias de gestão dos recursos hídricos e elaborado in situ, com a participação 
das partes interessadas, nomeadamente dos diversos utilizadores, agentes de 
desenvolvimento e funcionários das autoridades públicas. Igualmente iniciou-se a 
divulgação e formação dos agentes nos instrumentos descritos no Tool-kit.

• Em 2019, 3ª fase, esteve essencialmente vocacionada para o trabalho de divulgação 
e formação nos instrumentos apresentados no Tool-kit alargando a novas ilhas, mais 
pessoas e utilizando técnicas mais sofisticadas.  

• Em 2020 deveria ter decorrido a 4.ª fase, mas que devido às contingências 
originadas pela pandemia da Covid 19 foi adiada para 2021. Nesta fase dirigiu-se a 
criar capacidade endógenas de gerir conflitos de acordo com o Tool-Kit e sensibilizar 
a Alta Direção para a necessidade de criar um corpo de mediadores devidamente 
preparados para gerir os conflitos.

Neste artigo serão apresentados os principais resultados do trabalho desenvolvido ao 
longo destas 4 fases, assim como o impacto e o contributo causados pelo Projeto para a 
concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis em Cabo Verde.

Palavras-Chave: prevenção e gestão de conflitos, escassez, uso eficiente da água, gestão sustentável dos recursos 
hídricos, Roadmap, Tool-kit, capacitação e formação, Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis.
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1. INTRODUÇÃO

Sob o enquadramento dos protocolos de Cooperação ratificados entre Portugal e Cabo 
Verde na área do Ambiente, a Águas de Portugal Internacional, a Agência Nacional de 
Águas de Cabo Verde e a Porto Business School têm vindo a desenvolver em conjunto 
desde 2017 o “ROADMAP PARA O ESTABELECIMENTO DE UMA POLITICA DE 
PREVENÇÃO E GESTÃO DE CONFLITOS NOS USOS DA ÁGUA EM SITUAÇÕES DE 
ESCASSEZ EM CABO VERDE“.

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO

Na primeira fase, que decorreu em 2017, foi desenvolvido um documento estratégico 
evidenciando um conjunto de linhas orientadoras que deveriam ser tomadas em 
consideração para a elaboração de uma análise multidimensional que contribuísse para a 
regulamentação das prioridades dos usos da água em situações críticas.

Fig. 1: Estrutura metodológica da 1.ª fase do Road Map.

Em 2018, correspondente à segunda fase, foi produzido um Tool-kit sobre prevenção e 
gestão de conflitos de água concebido de acordo com as especificidades política, económica, 
social, tecnológica e ambiental de Cabo Verde, alinhado com as suas estratégias de gestão 
dos recursos hídricos e elaborado in situ, com a participação das partes interessadas, 
nomeadamente dos diversos utilizadores, agentes de desenvolvimento e funcionários das 
autoridades públicas. Igualmente iniciou-se a divulgação e formação dos agentes nos 
instrumentos descritos no Tool-kit.

Em 2019, 3ª fase, esteve essencialmente vocacionada para o trabalho de divulgação 
e formação nos instrumentos apresentados no Tool-kit alargando a novas ilhas, mais 
pessoas e utilizando técnicas mais sofisticadas.

Em 2020 deveria ter decorrido a 4ª fase, mas que devido às contingências originadas 
pela pandemia da Covid 19 foi adiada para 2021. Nesta fase dirigiu-se a criar capacidade 
endógenas de gerir conflitos de acordo com o Tool-Kit e sensibilizar a Alta Direção para 
a necessidade de criar um corpo de mediadores devidamente preparados para gerir os 
conflitos.
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Fig. 2: Ações de formação em Santiago e Santo Antão.

Fig. 3: Objetivos da Fase 3.

3. PRINCIPAIS RESULTADOS

O objectivo principal deste exercício de planeamento consistiu na conceção, produção, 
implementação e monitorização de um Road Map sobre a prevenção e gestão de conflitos 
de água, concebido de acordo com as especificidades politica, económica, social, 
tecnológica e ambiental de Cabo Verde, alinhado com as suas estratégias de gestão 
dos recursos hídricos e elaborado in situ, com a participação das partes interessadas, 
nomeadamente dos diversos utilizadores, agentes de desenvolvimento e funcionários das 
autoridades públicas.

Mais concretamente, face ao objetivo traçado e tendo por base a metodologia de trabalho 
adotada, foram 3 os principais outputs do trabalho: a caracterização dos conflitos em Cabo 
Verde feito a partir do trabalho de campo e das entrevistas; o Tool-kit que reúne várias 
ferramentas para a prevenção e gestão de conflitos de uso da água; as ações de formação 
e capacitação dos técnicos da administração dos Recursos Hídricos Cabo-Verdiana.

Assim, foram propostos 3 tipos de Ferramentas para a Prevenção e Gestão de Conflitos:

 Preditivas: para criar condições para antecipar os problemas de modo a impedir que 
os problemas passem de potenciais a reais;
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 Analíticas e estratégicas: instrumentos e técnicas, concebidos para a análise de um pro-
blema e ajudar a encontrar a sua resolução;

 De diálogo e construção de consenso: que visam essencialmente criar uma visão parti-
lhada da situação existente e das soluções possíveis, através da capacidade dos variados 
atores se compreenderem e dialogarem entre si.

Fig. 4: Exemplos de ferramentas propostas no Tool-kit.

Durante as estadias em Cabo Verde, no trabalho de campo, foi recolhida informação, 
através de contactos informais, entrevistas, reuniões e ações de formação, que ajudaram 
a responder ao desafio de construir um Tool-kit nos termos referidos e por isso o mais 
próximo possível das necessidades dos agentes que intervêm na gestão dos recursos 
hídricos, principalmente dos que atuam no terreno, dos que vivem o seu dia-a-dia no seio 
da população. Durante a 2ª Fase, os principais resultados práticos do trabalho de campo 
desenvolvido foram: 65 entrevistados em 30 h de entrevistas individuais e colectivas; 32 
formandos durante 24 h de formação intensiva; 7 reuniões com stakeholders; cerca de 
1000 fotografias e 2 horas de filmagens; todos os setores envolvidos (abastecimento, 
energia, agricultura, …). 

O trabalho da 3ª fase decorreu durante 2019 e pretendeu-se: Alargar as ações a mais 
ilhas, além de Santiago e Santo Antão, onde se desenvolveu trabalho de campo nos anos 
anteriores, alargaram-se as ações (entrevistas e formação) ao Fogo cobrindo-se assim 
todas as ilhas onde a agricultura tem um peso económico e social relevante e por isso os 
conflitos no uso da água são maiores; Aprofundar através de formação mais qualificada 
a um grupo importante de técnicos que já tinham estado no projeto em 2018; Diversificar, 
através de formação especificamente dirigida a quadros mais qualificados; Inovar indo 
além do toolkit utilizando alguns novos métodos e ferramentas como foi o caso do Lego 
Serious Play, por exemplo. Em síntese, atingiu-se mais e diferentes tipos de pessoas, mais 
geografias e deram-se a conhecer novas técnicas.
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Fig. 5: Evolução dos indicadores e exemplos de sessões de formação e capacitação.
 

Nesta fase foi feita entrevista em suporte audiovisual ao Presidente da ANAS em que são 
abordadas com algum pormenor os vários aspetos da gestão e das políticas de recursos 
hídricos do arquipélago. Foi igualmente elaborado uma análise comparada entre Israel e 
Cabo Verde designada por “A riqueza das nações, o material, o imaterial e a gestão da 
água: Reflexões a propósito de Israel e de Cabo Verde”.

A avaliação feita pelo cliente foi muito positiva, considerando que com o projeto, os 
técnicos que frequentaram as ações de formação (ANAS, DGASP, ARME, INIDA, DNA, 
associações de utilizadores) estão hoje mais capacitados para contribuir para uma gestão 
mais eficaz dos conflitos no uso de água. A criação e divulgação do “tool-kit” foi considerado 
pela ANAS como um sucesso pois além de ter ajudado a uma melhor compreensão dos 
fenómenos dos conflitos (causas, tipos, formas de superação, etc.) teve uma divulgação 
no país que levou que o documento tenha chegado ao até parlamento e ao gabinete do 
Primeiro-Ministro.

Os workshops e ações de formações foram desenvolvido recorrendo a metodologias e 
ideias verdadeiramente inovadoras: usando métodos de “roleplay” e “revers roleplay”, 
ferramenta usada para simular ambientes adversos e de conflito. Foram promovidas 
formações com “Lego Serious Play – Real time identity & strategy” que é uma metodologia 
fundamentada na neurociência, no construcionismo e construtivismo que permitiu, em 
dois dias, desbloquear conhecimentos, criar novas conexões e chegar a um entendimento 
comum e partilhado. Os participantes criaram uma identidade coletiva de onde saíram as 
competências nucleares da equipa que gere a água em todo o território cabo-verdiano. 
Após esta fase construíram um landscape com todos os agentes que impactam e são 
impactados por essa identidade e foram criadas as respetivas ligações entre esses 
agentes. De seguida jogaram com a criação de eventos que influenciam a equipa e alteram 
o landscape, procurando perceber que mudanças provocavam esses eventos e o que 
podemos fazer como equipa para antecipar e gerir eficazmente esses conflitos.

Foi ainda construído um filme emocionante da jornada conjunta e amplamente divulgado 
o livro “Disse-me um velho marinheiro – um guia para tempos confusos”.



200

Fig. 6: Formações com “Lego Serious Play – Real time identity & strategy”.

Devido à pandemia da Covid a 4ª Fase que deveria ter decorrido em 2020 foi adiada para 
2021. Nesta fase, foram levadas a cabo vários tipos de acção e pretenderam-se atingir 
dois objectivos e públicos-alvo. Criar capacidade endógenas de gerir conflitos através da 
criação de um corpo de mediadores (por nós designados por “Embaixadores”) devidamente 
preparados; e trabalhar a problemática do projeto com “Alta Direção”.

Como balanço geral do trabalho pode-se afirmar que a avaliação por parte dos interessados 
foi altamente positiva e inferir que os conceitos e os instrumentos de gestão dos conflitos 
foram adequados e que a gestão do projeto conseguiu uma forte interação com os 
destinatários, utilizou metodologias diversas e mais adaptadas às caraterísticas locais e 
até às circunstâncias imponderáveis da Covid 19 que obrigou a reformular o trabalho de 
campo, passando de uma metodologia de gestão de casos reais para casos simulados.

Fig. 7: Formações dos Embaixadores.
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RESUMO

Introdução: Apesar das vantagens da reutilização de água na agricultura, uma grande 
desvantagem está relacionada ao risco associado à saúde humana, em função da 
presença de organismos patogênicos. Os riscos de contaminação estão relacionados aos 
diferentes tipos de receptores, ao tipo de cultura e sua respectiva forma de consumo, e 
aos diferentes métodos/sistemas de irrigação. O objetivo do trabalho foi desenvolver uma 
metodologia simplificada de avaliação de risco microbiológico, baseada no conceito fit-
for-purpose, denominada Julgamento de Valor Qualitativo de Risco (JVQR). Métodos: 
As etapas da metodologia foram interrelacionadas, considerando-se o parâmetro 
“Indicadores de Contaminação Fecal” como principal perigo (Etapa 1). Como receptores 
(Etapa 2), foram adotados os trabalhadores e vizinhança (envolvidos com a irrigação por 
via direta) e os consumidores (envolvidos indiretamente com o consumo da cultura). Os 
cenários (Etapa 3) foram estabelecidos em função das rotas de exposição que levam 
em consideração combinações entre método/sistema de irrigação e tipos de cultura. As 
culturas foram cosnideradas comestíveis ou não; desenvolvimento rente ou distante do 
solo; consumo cru (com ou sem casca) ou após cozimento/processamento. A estimativa 
do risco (Etapa 4) foi baseada no JVQR, como sendo elevado, médio ou baixo, para 
cada cenário. Resultados: Não há diferença de risco global (RG) entre as culturas de 
crescimento rente ou distante do solo, exceto para os casos de irrigação por sistema de 
gotejamento; o risco para o agricultor é elevado em todos os outros métodos/sistemas 
de irrigação; o RG é baixo somente em casos de gotejamento, independentemente da 
forma de consumo da cultura.  Conclusão: Nesta metodologia, simples, prática e eficaz, o 
método/sistema de irrigação é mais valorizado para o julgamento do risco, do que a forma 
de consumo e/ou de crescimento da cultura, facilitando a definição de padrões para reúso 
de água na agricultra e as tomadas de decisão.

Palavras-Chave: perigo; receptores; tipo de cultura; método/sistema de irrigação; gotejamento.
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1. INTRODUÇÃO 

Mais recentemente, em função das alterações climáticas, do crescimento populacional 
e da poluição generalizada dos corpos hídricos em ambientes urbanos, o reúso de água 
para diversos fins vem sendo adotado em várias regiões do mundo (Angelakis et al., 2018; 
Shoushtarian&Negahban-Azar, 2020; Santos et al., 2022). No entanto, outros países, 
principalmente com características de baixo desenvolvimento econômico, que sofrem com 
os problemas de escassez hídrica, não apresentam avanços significativos em utilização 
de fontes de água de origem alternativa. Segundo Angelakis et al. (2018) e Santos et al. 
(2022), a falta de um quadro regulatório bem definido e estruturado é um dos principais 
desafios para a implantação sistematizada do reúso de água.

Apesar das inúmeras vantagens apresentadas pela prática de reutilização de água, 
uma desvantagem que merece destaque está relacionada ao risco associado à saúde 
humana (Rebelo et al., 2020; Zhiteneva et al., 2020), em função de presença elevada de 
organismos patogênicos. Neste aspecto, a qualidade do efluente é associada a diferentes 
modalidades de usos, que por sua vez, são associadas a maiores ou menores riscos de 
contaminação microbiológica. 

Em geral, os documentos legais que regulam o reúso de água, determinam padrões 
para diferentes parâmetros de qualidade de água, entre eles, organismos indicadores de 
contaminação fecal, com o objetivo de reduzir o risco de contaminação microbiológica aos 
envolvidos no projeto (Shoushtarian&Negahban-Azar, 2020; Lima et al., 2022). 

Para a irrigação agrícola com água reciclada, os riscos de contaminação estão relacionados 
aos diferentes tipos de receptores (trabalhador, consumidor, vizinhança), ao tipo de cultura 
e a sua respectiva forma de consumo (comestível ou não, consumida crua com ou sem 
remoção de casca ou após cozimento/processamento) com o tipo de desenvolimento da 
planta (rente ou distante do solo, com contato direto ou não com a água de irrigação), 
e aos diferentes métodos/sistemas de irrigação  (ISO, 2020; WHO 2006; Rebelo et al., 
2020).

Os riscos podem ser observados e até mensurados de maneira quase intuitiva. No entanto, 
sua estimativa envolve procedimentos por vezes complexos, em metodologias que adotam 
métodos quantitativo, semiquantitativo ou qualitativo (ISO, 2020). De maneira geral, os 
documentos que regulam o reúso de água na agricultura adotam padrões absolutos, 
muitas vezes dissociados da realidade específica de cada projeto; alguns demandam a 
apresentação de estudos de avaliação de risco, baseados em metodologias complexas e 
subjetivas. 

Assim, o presente trabalho tem o objetivo de apresentar uma metodologia simplificada de 
avaliação de risco microbiológico, baseada no conceito fit-for-purpose, especificamente 
para regiões em desenvolvimento que apresentam inúmeras dificuldades de aplicação de 
metodologias mais complexas.
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2. METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido com base nas metodologias convencionais de avaliação 
de risco microbiológico, porém de maneira simplificada e com o objetivo de retratar a 
realidade de cada projeto. Em qualaquer um dos casos, o processo envolve quatro etapas 
(Rebelo et al., 2020; Vieia, 2018): 1) Definição do perigo; 2) definição de receptores e vias 
de contaminação; 3) Definição de cenários e rotas de exposição; 4) Estimativa do risco. 

No presente trablaho, as etapas foram interrelacionadas, onde sugere-se o parâmetro 
“Indicadores de Contaminação Fecal” como principal perigo (Etapa 1) relacionado ao reúso 
de água na agricultura. Como receptores (Etapa 2), foram adotados os trabalhadores e 
vizinhança (potencialmente envolvidos com a prática de irrigação por via direta) e os 
consumidores (envolvidos com o consumo da cultura, por via indireta). Os cenários 
(Etapa 3) foram estabelecidos em função das seguintes rotas de exposição: método/
sistma de irrigação x tipos de cultura. As culturas foram consideradas comestíveis ou não; 
desenvolvimento rente ou distante do solo; consumo preferencialmente cru (com casca ou 
sem casca) ou após cozimento/processamento. Por fim, a estimativa do risco (Etapa 4) 
envolveu o Julgamento de Valor Qualitativo de Risco (JVQR), como sendo elevado, médio 
ou baixo, para cada cenário, tanto para os receptores, individualmente, como coletivo. No 
caso da estimativa coletiva, adotou-se o Risco Global (RG) para cada cenário, definido a 
partir do nível mais alto de risco entre os receptores.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta, para irrigação de cultura comestível, o JVQR para cada receptor 
envolvido e para os diferentes cenários; cada cenário é a combinação entre métodos/
sistemas de irrigação x tipos de culturas.

De maneira geral, observa-se uma considerável variação entre os riscos indicados para os 
diferentes receptores em cada cenário. No entanto, o RG apresenta menor discrepância 
entre os cenários. 

Para cada cenário, é possível inferir que, conceitualmente, não há diferença de risco entre 
as culturas de crescimento rente ou distante do solo, exceto para os casos de irrigação 
por sistema de gotejamento. O risco para o receptor agricultor é elevado em todos os 
outros métodos/sistemas de irrigação. Lima et al. 2022, Lima et al, 2021 e Sampaio et 
al., 2021, também indicaram maior risco para o agrilcultor. Assim, este deve ser o foco da 
definição de critérios para redução do risco. Ainda, o uso de equipamentos de proteção 
pelo trabalhador, constitue-se como barreira física, reduzindo significativamente o risco 
(Lima et al., 2022).

Ao se considerar o sistema de irrigação por gotejamento, para culturas de crescimento 
distante do solo, o risco pode ser considerado baixo, independentemente da forma de 
consumo da cultura; para cultura de crescimento rente ao solo o risco pode ser elevado, 
médio ou baixo, a depender da forma de consumo.
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De maneira análoga à Tabela 1, a Tabela 2 apresenta o JVQR para cada receptor envolvido 
e para os diferentes cenários, porém para irrigação de cultura não comestível.

Como neste caso a cultura não é comestível, os tipos de cultura envolvem somente o 
crescimento rente ou distante do solo. Dessa forma, o receptor consumidor foi suprimido 
do julgamento. Isso reflete, diretamente, em uma variação menor, em se tratando de risco 
indicado para diferentes receptores em cada cenário. 

Para cada método/sistema de irrigação, não há diferença de RG entre crescimento rente 
ou distante do solo. Ainda, todos os métodos/sistemas de irrigação conduzem ao RG 
elevado, exceto para os sistemas de gotejamento; neste caso, o RG é baixo. Sampaio 
et al. (2021) também observou risco mais baixo para irrigação de campo de golfe, em 
casos de uso de irrigação por gotejamento, considerando o método semiquantitativo de 
avaliação de risco.

Tabela 1. Julgamento de valor qualitativo para cenários (método/sistema de irrigação x tipo de cultura) e receptores 
(agricultor, vizinhança e consumidor) envolvendo culturas comestíveis.

processado processado
c/ casca s/ casca Cozido c/ casca s/ casca Cozido

Superficial Inundação Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Superficial Sulco Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Medio Baixo Elevado Medio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Subterrâneo Gotejamento Agricultor Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Vizinhança Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Consumidor Médio Médio Baixo Baixo Baixo Baixo
Risco Global Médio Médio Baixo Baixo Baixo Baixo

Adsorção Pivô Central Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Microaspersão Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Médio Baixo Médio Baixo Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Convencional Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Carretel Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Localizado Gotejamento Agricultor Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Vizinhança Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Consumidor Elevado Médio Baixo Baixo Baixo Baixo
Risco Global Elevado Médio Baixo Baixo Baixo Baixo

Método/Sistema de irrigação Receptor
Crescimento rente ao solo Crescimento distante do solo

Cru Cru
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Tabela 2. Julgamento de valor qualitativo para cenários (método/sistema de irrigação x tipo de cultura) e receptores 
(agricultor e vizinhança) envolvendo culturas não comestíveis.

Receptor
Superficial Inundação Agricultor

Vizinhança
Risco Global

Superficial Sulco Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Subterrâneo Gotejamento Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Pivô Central Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Microaspersão Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Convencional Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Carretel Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Localizado Gotejamento Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado
Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Método/Sistema de irrigação Crescimento rente ao solo Crescimento distante do solo

4. CONCLUSÕES

Pelo fato de o receptor agricultor ter sido considerado determinante na definição do RG 
para a aplicação do reúso de água em cada cenário (método/sistema de irrigação x tipo 
de cultura), o método/sistema de irrigação é mais valorizado para o julgamento do risco, 
do que a forma de consumo e/ou de crescimento da cultura, diferentemente das demais 
metodologias de avaliação de risco. Isso facilita sobremaneira a definição de padrões para 
reúso de água na agricultra, levando em consideração um estudo simples, prático e eficaz 
de avaliação de risco. 

De maneira geral, a prática de reutilização é mais segura em casos de irrigação por 
gotejamento, onde o Risco Global indicado é majoritariamento baixo, ou médio. Assim, a 
irigação com água para reúso deve ser priorizada messas situações, em detrimento aos 
outros sistemas de irrigação. Em casos onde os cenários de RG elevados apresentem 
um bom potencial físico para irrigação com água para reúso, devem ser definidos novos 
elementos para a gestão do risco.

Para culturas comestíveis, quando o método/sistema de irrigação for diferente de 
gotejamento, o risco é sempre elevado e deve prever padrões mais restritivos, 
independentemente da forma de consumo e/ou de crescimento da cultura. Nos casos de 
gotejamento, os padrões podem ser mais flexíveis, considerando RG médio ou baixo. Por 
outro lado, para as culturas não comestíveis, a forma de consumo e/ou crescimento são 
desprezáveis e os padrões devem ser menos restritivos para irrigação por gotejamento 
(RG baixo) e mais retritivos para os demais métodos/sistemas de irrigação (RG elevado).
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RESUMO

Índices ambientais são ferramentas indicadoras da qualidade ecológica de ambientes 
terrestres e aquáticos no contexto de bacias hidrográficas. Em abordagens mais atuais, 
para categorizar as condições de conservação de rios e lagos, os índices incorporam, além 
de parâmetros físico-quimicos, também os parâmetros climáticos, geofísicos, litológicos 
e biológicos de uma ecorregião, seguindo as recomendações da Diretiva-Quadro Água 
2000/60/EC.. Nesta pesquisa, avaliamos a ocupação da bacia hidrográfica bem como a 
qualidade da água de 14 lagoas marginais na ecorregião do rio São Francisco, situadas 
entre os biomas Cerrado e Caatinga. O rio São Francisco é o principal curso de água 
desta ecorregião e provê conectividade perene ou intermitente com os ambientes lênticos 
estudados e que estão localizados entre os municípios de Iguatama e Manga em Minas 
Gerais – Brasil. Foram realizadas duas campanhas amostrais, a primeira nos meses de 
agosto e setembro de 2020 (seca) e a segunda nos meses de maio e junho de 2021 
(chuvas). Em cada lagoa, foram estabelecidos três pontos de coleta marginais e mais um 
ponto central, caso nele houvesse a delimitação de uma zona limnética com zona afótica. 
Parâmetros limnológicos e de uso e ocupação do solo foram determinados com: (1) ensaios 
físicos, químicos e biológicos da água utilizados para cálculo de três índices de qualidade 
da água (IQA, IET e IVA) e (2) atributos de degradação ambiental identificados no entorno 
das lagoas para cálculo do Índice de Degradação Regional (IDR) e Local (IDL), os quais 
foram integrados para gerar o Índice de Degradação Integrado (IDI). Com as bases de 
dados devidamente construídas e parametrizadas, avaliamos as relações existentes entre 
os índices de qualidade da água e o Índice de Degradação Integrado. Tais métricas serão 
utilizadas como componentes de cálculo e validação do Índice de Integridade Ecológica 
das 14 lagoas marginais do rio São Francisco.

Palavras-Chave: comunidades biológicas; índices multimétricos; recursos hídricos; limnologia; região ecológica 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa foi realizada com o apoio financeiro da Cemig Geração e Transmissão S/A, 
e da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (GT0610), através do Programa de 
Desenvolvimento e Pesquisa P&D. O projeto, no âmbito de seu amplo desenvolvimento, 
tem como objeto a “Integridade ecológica de lagoas marginais para conservação da 
biodiversidade do rio São Francisco”. Uma das vertentes exploradas é o mapeamento, 
em macroescala e mesoescala, do uso e ocupação do solo no entorno das lagoas 
marginais, visando ao desenvolvimento de três Índices de Degradação (ID) ambiental: o 
IDR (Regional) , o IDL (Local), e o IDI (Integrado) que representam, respectivamente, a 
degradação em macroescala; mesoescala e em escalas integradas. O IDI é o parâmetro 
central para construção do Índice de Integridade Ecológica, visto que é uma medição 
que norteia a seleção de métricas bióticas indicadoras da qualidade ecológica das lagoas 
marginais. Para orientar e validar os resultados do IDI, utilizamos como referência três 
índices de qualidade da água (IQA, IET e IVA) que incorporam em seus cálculos parâmetros 
qúimicos, físicos e biológicos. As relações entre o IDI desenvolvido pela nossa equipe e os 
demais índices foram avaliadas e serão apresentadas neste estudo.

2. METODOLOGIA

2.1 Área de estudo

A área de estudo está inserida na bacia hidrográfica do alto São Francisco, ecorregião 
São Francisco, e abrange dois biomas (Cerrado e Caatinga) pelos quais distruibuem-se 
quatorze lagoas marginais objetos deste estudo. Duas lagoas estão a montante da UHE 
de Três Marias e doze lagoas estão a jusante da referida UHE, entre os municípios de 
Lagoa da Prata (ao sul) e Manga (no extremo norte), no estado de Minas Gerais. Deste 
modo, as lagoas Inhuma, Feia, Fazenda Buritizeiro e Saco de São Francisco estão nos 
domínios do Cerrado, mais ao sul, enquanto as demais (Tapera, Itapuera, São Francisco, 
Mocambinho, Cajueiro, Picada, Comprida, Angical, Lavagem e Beirada) estão no bioma 
Caatinga, mais ao norte. (Figura 1).



209

Figura 1 - Lagoas marginais do rio São Francisco distribuídas na ecorregião aquática São Francisco. Cores no mapa e 
legenda distinguem categorias de uso e ocupação do solo.

2.2 Índices de Degradação Regional (IDR), Local (IDL) e Integrado (IDI)

Ferramentas geoespaciais foram aplicadas para a extração de dados disponibilizados na 
Coleção 5 da plataforma online MapBiomas, contendo os principais usos e fitofisionominas 
categorizadas em 13 classes: (Souza et al., 2020), sendo: (1) formação florestal, (2) cerrado/
caatinga, (3) reflorestamento, (4) formação campestre, (5) pastagem, (6) cultura anual e 
perene, (7) cultura semi-perene, (8) mosaico de agricultura e pastagem, (9) área urbana, 
(10) área não vegetada, (11) afloramento rochoso, (12) mineração, (13) água (FIGURA 
1). A partir do mapeamento e quantificação (%) dos usos e ocupações do solo, foram 
selecionados aqueles relativos à atividade antrópica para compor o Índice de Degradação 
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Regional (IDR) em macroescala (buffer de 1000 metros). A equação utilizada para cálculo 
do IDR foi adaptada de Ligeiro et al. (2013) sendo: 

IDR = 4x (% áreas urbanas) + 2x (% áreas agrícolas) + 1x (% pastagem+solo exposto).  [Eq.1]

Para cálculo do IDL, foram utilizadas ortofotos obtidas a partir de levantamento com 
drone quadrotor Mavic 2 Pro da DJI, equipado com um sensor de 1” CMOS e 20 milhões 
de pixels efetivos. Dezesseis atributos associados a distúrbios antrópicos (tais como 
estradas, clareiras, edificações, linhas de transmissão, tubulações, lixo) foram rastreados 
em três transectos no entorno do sítio amostral que o dividiram em um plot central (30 
metros x 100 metros) e dois laterais (60 metros x 100 metros), totalizando uma área de 1,5 
hectares (150 metros de largura por 100 metros de comprimento). Os pesos atribuídos aos 
atributos de degradação variaram de acordo com a região de ocorrência. Esta abordagem 
foi adaptada a partir das metodologias de Ligeiro et al. (2013) e da Agência de Proteção 
Ambiental estadunidense (USEPA, 2011). O detalhamento desta metodologia pode ser 
consultado em Cordeiro et al. (2022).

2.3 Índices de Qualidade da Água (IQA), de Estado Trófico (IET) e de Vida Aquática (IVA)

O Índice de Qualidade das Águas (IQA) categoriza a qualidade das águas para usos de 
abastecimento público.  Ele incorpora nove parâmetros considerados mais expressivos 
à avaliação da qualidade das águas e foi calculado conforme CETESB (2008) e IGAM 
(2018). Para cálculo do IET nas lagoas marginais, foi utilizada equação para ambientes 
lênticos de Carlson, modificada por Lamparelli (2004). O índice de qualidade das águas 
para proteção da vida aquática e de comunidades aquáticas – IVA – foi calculado de acordo 
com CETESB (2019) e é baseado em uma matriz de variáveis essenciais e de substâncias 
tóxicas, visando categorizar a qualidade do ambiente em relação a sua capacidade de 
sustentar a vida aquática.

3. RESULTADOS PARCIAIS

Os sítios amostrais com maiores índices de degradação (IDI) estão nas lagoas Mocambinho, 
Feia e Fazenda Buritizeiro (Figura 2), que são ambientes aquáticos em cujo entorno há 
pressões antrópicas decorrentes do uso e ocupação do solo com expressivas áreas de 
pastagem (até 47,8% de ocupação na lagoa Feia), agricultura (até 25,7% de ocupação 
na lagoa Mocambinho) e áreas urbanas (até 15,1% de ocupação na lagoa Fazenda 
Buritizeiro). Por outro lado, formações savânicas e florestais, típicas dos biomas Cerrado 
e Caatinga, foram as categorias de uso e ocupação do solo que melhor indicaram o estado 
de conservação das lagoas marginais, com ocupações de 92,5% na lagoa Cajueiro, 86,3% 
na lagoa Comprida e 72,9% na lagoa Lavagem.

As medições do IQA e do IVA, no período de chuvas, foram as que trouxeram associações 
com o gradiente de degradação mais expressivas. Evidenciou-se que lagoas com maiores 
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IDIs (Mocambinho, Feia e Fazenda Buritizeiro) tem a maior parte de seus sítios com a 
qualidade da água comprometida, categorizando-se como regular, o que está dois níveis 
abaixo da qualidade da água nos sítios de referência (Cajueiro, Comprida e Lavagem), 
que tiveram em sua maior parte as categorias entre boa a ótima/excelente (Figura 3). 

As medidas de IQA nos sítios com qualidade regular da água foram decorrentes de valores 
aumentados dos parâmetros cloretos, coliformes (Escherichia coli), Demanda Bioquímica 
de Oxigênio (DBO) e turbidez mensurados nestas lagoas, além de reduzidas concentrações 
de oxigênio dissolvido (OD). Do mesmo modo, o IVA regular também é reflexo de baixas 
concentrações de oxigênio dissolvido nos pontos de coleta (SS01M, OD = 2,1 mg L-1; 
MO01M, OD = 2,5 mg L-1). A alteração destes parâmetros está fortemente associada à 
descarga de poluentes nos ambientes aquáticos, decorrentes do uso e ocupação da bacia 
hidrográfica.

Figura 2 - Ranking do Índice de Degradação Integrado para os 70 sítios amostrais nos períodos de seca (S) e chuva (C).

Figura 3 - Índice de Qualidade das Águas (IQA, esquerda) e de Vida Aquática (IVA, direita) nos sítios amostrais das 
quatorze lagoas marginais do rio São Francisco na campanha de chuvas. Linhas apontam para pontos de corte em 

categorias distintas de classificação dos índices.

4. CONCLUSÃO

Há relações entre o IDI, desenvolvido e calculado para este projeto, e os índices de 
qualidade da água tradicionalmente utilizados para monitoramento de ambientes 
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aquáticos, reforçando que nosso gradiente de degradação reflete as condições da bacia 
hidrográfica. Nas próximas etapas do estudo, métricas bióticas correlacionadas ao IDI 
serão integradas a um Índice de Integridade Ecológica, que também será validado com 
ferramentas tradicionais de monitoramento da qualidade da água, tais como IQA, IET e 
IVA.
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RESUMO

A utilização desordenada dos recursos hídricos, observada no Brasil nos últimos anos, 
tem gerado uma progressiva deterioração dos equilíbrios ecossistêmicos. A Iniciativa RIO 
VIVO, programa da Bacia Hidrográfica do Rio Doce-Brasil, foi desenvolvida visando a 
implantação de projetos hidroambientais em imóveis rurais, com recursos oriundos da 
cobrança pela utilização de recursos hídricos. O estudo visou o desenvolvimento de um 
modelo de decisão multicritério para hierarquizar os imóveis rurais comtemplados pela 
Iniciativa RIO VIVO. Foi desenvolvido um modelo de hierarquização composta pelas 
ferramentas Analytic  Hierarchy Process (AHP) – utilizada para determinação dos pesos 
dos critérios; e Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution (TOPSIS) – 
utilizada para a hierarquização dos imóveis rurais. O modelo foi aplicado na hierarquização 
de 52 imóveis rurais de uma microbacia hidrográfica do município de Mariana, Minas 
Gerais, Brasil. Foram selecionados 12 critérios para hierarquização, que comtemplaram os 
Programas de Proteção de Nascentes (P52) e Expansão do Saneamento Rural (P42). O 
painel para determinação dos pesos dos critérios foi realizado com os técnicos envolvidos 
com a elaboração da Iniciativa RIO VIVO, sendo que a taxa de consistência da matriz 
de julgamento foi de 4,0% e o grau de consenso do grupo foi de 80,9%. Os critérios 
Quantidade de nascentes e Localização na microbacia foram os que obtiveram a maior 
ponderação no painel. Os imóveis rurais localizados nos terços alto e médio obtiveram as 
primeiras colocações da hierarquização, sendo esses os prioritários na implantação das 
intervenções. O modelo desenvolvido promove uma adequada implantação dos recursos 
oriundos da cobrança do uso da água, auxiliando os gestores na tomada de decisão, uma 
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vez que prioriza os imóveis rurais, otimiza a logística e reduz os custos de implantação das 
intervenções hidroambientais, de acordo com as características dos locais de implantação.

Palavras-Chave: tomada de decisão; Iniciativa RIO VIVO; recursos hídricos; saneamento rural; microbacia hidrográfica.

1. INTRODUÇÃO [TÍTULOS DE 1ª ORDEM]

A utilização desordenada dos recursos hídricos, observada no Brasil nos últimos anos, 
tem gerado uma progressiva deterioração dos equilíbrios ecossistêmicos. A  crescente  
degradação  da qualidade  e  quantidade da água têm  ocasionado problemas reais de 
escassez, comprometimento de setores produtivos e até mesmo o abastecimento de 
cidades, elevando custos de tratamento e a necessidade do uso de sistemas de transporte 
de água a longas distâncias para abastecimento urbano (MIRANDA et al., 2021).

Para garantir a proteção e o uso racional da água, a PNRH (BRASIL, 1997) determinou 
como instrumento a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Os valores arrecadados 
devem ser aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados, 
mediante o princípio água-paga-água (VILARINHO et al., 2021), e deverão ser utilizados no 
financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos da respectiva bacia hidrográfica.

A tomada de decisão considerando muitas variáveis é uma realidade em um contexto em 
que os problemas se tornam cada vez mais complexos, ao mesmo tempo que mais dados 
se tornam disponíveis (PIMENTA et al., 2019). Sendo assim, as ferramentas de análise 
multicritério são importantes instrumentos de modelagem para elaboração de projetos de 
localização ou disposição espacial mais adequada de ações e reabilitação ambiental de 
bacias hidrográficas. 

O objetivo deste trabalho foi desenvolver um modelo de decisão multicritério para 
hierarquizar os imóveis rurais contemplados pela Iniciativa RIO VIVO da Bacia Hidrográfica 
do Rio Doce, para concretizar as ações propostas pelo Plano de Recursos Hídricos. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Para o desenvolvimento do modelo foi utilizado o método híbrido - AHP, Analytic Hierarchy 
Process, ou  Processo Hierárquico Analítico e o TOPSIS - Technique for Order Preference 
by Similarity to Ideal Solution ou Técnica de Preferência de Pedido por Similaridade à 
Solução Ideal, com  a  participação  dos técnicos da entidade delegatária, equiparada à 
Agência de Águas para o CBH-Doce, em âmbito federal, e para seis comitês estaduais 
mineiros.

As informações referentes aos imóveis rurais foram obtidas por meio da análise dos 
diagnósticos ambientais compilados do município de Mariana/MG, elaborado pelo Comitê 
de Bacia Hidrográfica do Rio Piranga. 
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No caso do município de Mariana, na microbacia selecionada para a atuação da Iniciativa 
RIO VIVO, foram diagnosticados 81 imóveis rurais. Contudo, apenas 52  imóveis estavam 
aptos a receberem um ou mais projetos hidroambientais financiados com os recursos da 
cobrança dos recursos hídricos. 

Para esse estudo, foram analisadas as informações apenas dos 52 imóveis rurais que 
estavam habilitados a receberem as intervenções ligadas ao saneamento básico e à 
proteção de nascentes, propostas pela Iniciativa RIO VIVO.

A hierarquização foi realizada para os imóveis rurais habilitados a receberem as 
intervenções ligadas ao saneamento básico e à proteção de nascentes, propostas pela 
Iniciativa RIO VIVO (n=52).

A microbacia hidrográfica selecionada para o estudo de caso fica localizada no município 
de Mariana. O município de Mariana está localizado na microrregião de Ouro Preto, 
Mesorregião da Metropolitana de Belo Horizonte e localiza-se na porção sudoeste da 
Bacia do Rio Doce. A sua área territorial é de 1194,208 km² e é banhado pelo Rio do 
Carmo, que possui dois afluentes: Gualaxo do Norte e Gualaxo do Sul.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos técnicos convidados a participar, um total de 6 profissionais participaram. 
Primeiramente, verificou-se a taxa de consistência (CR) obtida para cada técnico, em cada 
uma das matrizes de julgamento. As respostas que resultaram em CR maior que 10% 
foram eliminadas (SAATY, 1986).

Considerando somente as respostas válidas, obtiveram-se então os percentuais de 
importância relativa para a hierarquização dos imóveis rurais que receberão as intervenções 
da Iniciativa RIO VIVO. A Figura 2 apresenta os percentuais de importância, determinadas 
pelo método AHP.  

As matrizes de  decisão, normalizada e ponderada estão apresentadas no Apêndice. Por 
fim, chegou-se ao resultado do cálculo do coeficiente de proximidade (similaridade), o 
qual permite a observação da ordenação dos indicadores. O ranking da ordenação se dá 
de acordo com a ordem decrescente da solução ideal. O resultado da hierarquização dos 
imóveis, por meio da ferramenta TOPSIS, está apresentado na Tabela 5 e na Figura 4.



216

Figura 1. Percentuais de importâncias dos critérios de hierarquização.

Tabela 5. Hierarquização dos imóveis rurais.

Código do imóvel Similaridade Ranking Código do imóvel Similaridade Ranking

47 0,595752098 1 64 0,264288 27

43 0,516032509 2 62 0,261576 28

73 0,483959544 3 76 0,260879 29

22 0,472813522 4 84 0,258639 30

32 0,435365614 5 54 0,255024 31

60 0,432197317 6 19 0,252984 32

23 0,397292299 7 55 0,250101 33

50 0,377835468 8 82 0,248837 34

29 0,374780119 9 79 0,248832 35

4 0,361708236 10 18 0,244443 36

1 0,360782286 11 46 0,237246 37

42 0,352015616 12 31 0,226387 38

3 0,332328847 13 90 0,214623 39

78 0,330895906 14 44 0,211437 40

33 0,326426932 15 72 0,205835 41

10 0,320166135 16 52 0,205354 42

2 0,314927106 17 40 0,194446 43

7 0,290237438 18 91 0,193925 44

75 0,280389251 19 48 0,190607 45

9 0,276650552 20 51 0,187196 46

89 0,274888396 21 87 0,185491 47

8 0,274120842 22 61 0,183974 48

45 0,271741738 23 88 0,182365 49

57 0,271210973 24 15 0,180199 50

21 0,270317134 25 14 0,179079 51

68 0,269551228 26 36 0,171708 52
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4. CONCLUSÕES

O modelo desenvolvido no presente estudo resultou em uma ferramenta de hierarquização 
de imóveis rurais contemplados ou habilitados para o recebimento de programas 
hidroambientais. A utilização do método multicritério AHP foi importante para atribuição dos 
percentuais de importância dos critérios de seleção, o que permite tomada de decisões 
baseadas em critérios estritamente técnicos e com ausência de subjetividade.

A hierarquização dos imóveis rurais foi otimizada com a utilização do TOPSIS, que avaliou 
as características dos imóveis através da similaridade deles com um imóvel ideal a ser 
prioritário no recebimento das intervenções hidroambientais. 

O modelo proposto constitui em uma ferramenta para tomada de decisão dos gestores 
da área de recursos hídricos e implementação de políticas públicas, a qual pode ser 
aplicada em outras microbacias hidrográficas, com objetivos de estabelecer uma ordem 
de prioridade de desembolso de recursos financeiros. 
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RESUMO

O reciclo de recursos de sistemas de saneamento na agricultura é motivado pelo 
aumento na demanda de alimentos e proteção dos recursos hídricos. Além da segurança 
microbiológica dos biofertilizantes produzidos a partir de excretas, a avaliação de seus 
efeitos nos seres vivos e ambiente é de suma importância. Neste trabalho, buscou-se 
analisar a fitotoxicidade de quatro biofertilizantes produzidos a partir de excretas humanas: 
fezes compostadas com resíduos orgânicos, estruvita, fezes tratadas com ureia, e urina, 
nas concentrações de: 10%, 25% e 50%. O teste consistiu em analisar a germinação 
relativa das sementes da amostra de biofertilizantes (GRS), calcular o comprimento relativo 
da raíz (CRR) e o Índice de germinação (IG%) em relação a um controle (água mineral).  
Como resultado, as fezes compostadas apresentaram GRS de 87,75% e 20,40% e CRR 
de 75,85% e 50,34 % para as diluições de 10% e 25%, respectivamente. A diluição de 
50% não apresentou germinação. Para as fezes tratadas com ureia, obteve-se um GRS 
de 87,75% e CRR de 41,75% na diluição de 10%, enquanto as demais concentrações não 
apresentaram germinação. A urina apresentou GRS de 87,75% e CRR de 75,85% para 
a diluição de 10% e GRS de 20,40% e CRR de 50,35% na diluição de 25%. A diluição de 
50% não apresentou germinação. A estruvita, por sua vez, apresentou fitotoxicidade para 
todas as concentrações testadas neste ensaio. 

Palavras-Chave: Saneamento ecológico, excretas humanas, reciclagem de nutrientes, fitotoxicidade.
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1. INTRODUÇÃO

Apesar dos altos investimentos em saneamento no Brasil (ATLAS), os efluentes gerados 
por 43% da população, ainda em 2022, são lançados nos corpos hídricos sem tratamento. 
Estima-se que uma pessoa adulta produza anualmente cerca de 4 kg de Nitrogênio (N) 
e 365 g de Fósforo (P) na urina e 500 g de N e 183 g de P nas fezes. Desta forma, este 
déficit no setor de saneamento brasileiro pode proporcionar a entrada de cerca de 425.700 
t de N e 47.300 t de P em corpos hídricos, comprometendo uma extensão de mais de 110 
mil km de corpos hídricos devido ao excesso de carga orgânica (ATLAS ESGOTO, 2022).

Em contraposição aos problemas apresentados principalmente por sistemas centralizados, 
sistemas de saneamento sustentáveis tem como premissa reconhecer que as excretas 
são fontes de nutrientes essenciais e devem retornar ao solo (HARDER et al, 2020). Neste 
sentido, banheiros secos com separação de urina são peças-chaves para auxiliar na 
recuperação dos nutrientes de acordo com as características de cada um. Considerando 
a demanda por fertilizantes minerais em 2019, as excretas humanas poderiam suprir 
cerca de 30% da demanda, o que pode ser vantajoso do ponto de vista ambiental e 
econômico, principalmente em áreas mais pobres. Entretanto, embora as diversas 
vantagens econômicas e ambientais apresentadas pelo uso das excretas tratadas em 
solos agricultáveis, é necessário entender os efeitos deste tipo de material no solo e nas 
plantas, de modo a garantir a segurança no reuso para os seres vivos e comunidades 
vegetais antes da ampla difusão deste insumo agrícola. 

Uma forma utilizada na literatura para avaliar a toxicidade de compostos de interesse 
agrícola são ensaios de fitotoxicidade. Estes ensaios podem ser conduzidos utilizando 
sementes de diversas plantas ou em solos com aplicação de compostos diversos. Sementes 
de Lactuca sativa, popularmente conhecido como alface, são uma das mais indicadas para 
este tipo de teste devido à alta sensibilidade à baixos níveis de toxicidade (MENDES et al. 
2021). O teste consiste em analisar a germinação relativa das sementes da amostra (GRS) 
e calcular o comprimento relativo da raíz (CRR) em relação a um controle (água mineral) 
(PRIAC et al. 2017). Como objetivo, o presente trabalho buscou analisar e classificar a 
fitotoxicidade de quatro biofertilizantes produzidos a partir de excretas humanas: fezes co-
compostadas com resíduos orgânicos, estruvita, fezes tratadas com ureia e urina, em três 
concentrações: 10%, 25% e 50%.

2.  METODOLOGIA: 

As excretas foram recolhidas em banheiros secos com separação de urina para as fezes 
tratadas com ureia, urina estabilizada e estruvita. As fezes tratadas com ureia foram 
tratadas do modo estático com adição de 150g de conchas de ostras trituradas e cinzas 
após cada defecação, armazenamento por 6 meses e posterior tratamento com ureia para 
inativação dos patógenos (MAGRI et al., 2013). A urina estabilizada foi armazenada por 
6 meses atingindo o pH de 11. A estruvita por sua vez, foi produzida em reator piloto 
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com adição de 33.8 g de Cloreto de magnésio (MgCl2 • H2O) em 18 L de urina (pH 9) e 
agitação por 15 min, seguida por 55 minutos de repouso para a decantação do precipitado 
e separação da fase líquida, com posterior secagem a 50ºC em estufa até a obtenção 
de um pó fino (FRANCO, 2020). Para as fezes co-compostadas, as excretas foram 
coletadas em banheiro seco sem separação de urina e estocadas por 12 meses antes da 
compostagem.  A compostagem foi realizada com resíduos orgânicos na proporção de 1:3 
(fezes: resíduos orgânicos) por 11 semanas, com manutenção da temperatura à 55ºC por 
3 semanas (INÁCIO E MILLER, 2009).  

O ensaio de fitotoxicidade foi realizado com leves adaptações à metodologia proposta 
por Priac et al. (2017). Placas de petri de 90x110 mm foram forradas com papel filtro 
qualitativo, então, 10 sementes de tamanhos idênticos foram distribuídas de forma 
uniforme. Os biofertilizantes foram misturados à água mineral nas proporções de 10, 25 
e 50 % para obtenção das soluções utilizadas neste teste. As soluções foram filtradas e 
então alíquotas de 2 ml foram dispensadas nas placas. Um controle foi realizado com água 
mineral. A incubação das sementes ocorreu por 5 dias a 22 ºC. Ao final, a contagem das 
sementes germinadas e do tamanho das raízes foram conduzidas. O teste foi realizado 
em quintuplicata para todos os tratamentos e concentrações. 

Os cálculos para a determinação da germinação relativa das sementes (Equação 1), 
cálculo do comprimento relativo da raiz (CCR) (Equação 2) e índice de germinação (IG) 
(Equação 3) foram conduzidos através do software Excel. Todas as séries de dados 
foram testados quanto a normalidade da distribuição e tratados estatisticamente através 
de análise de variância ANOVA e teste de comparações múltiplas de Tukey (α = 0.05) 
utilizando o software BioEstat, de forma a verificar a diferença estatística entre as diferentes 
concentrações e o controle. 

 [Eq. 1]

 [Eq. 2]

 [Eq. 3]

Onde: IG (%): Índice de Germinação; GRS (%): Germinação relativa das sementes; e CRR 
(%): Crescimento relativo das raízes. 

3. RESULTADOS: 

Após 5 dias de incubação, as sementes germinadas e o comprimento das radículas foram 
analisados. Os valores médios para a quantidade de sementes germinadas, o índice de 
germinação das sementes (GRS), o tamanho das raízes e o comprimento relativo das 
raízes (CRR) para os tratamentos podem ser observados na tabela 1.
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Todos os dados coletados foram testados quanto a normalidade antes da aplicação do 
teste de variância ANOVA (dois fatores). Em relação aos biofertilizantes utilizados no teste, 
não houve variância na germinação, crescimento das radículas e índice de germinação 
(p: 0,2302, 0,1279 e 0,293 para GRS, CRR e IG, respectivamente). Entretanto, houve 
variância entre as médias das concentrações utilizadas (p: 0,0009, 0,00002, 0,0001 para 
GRS, CRR e IG, respectivamente). As diferenças estatísticas se referem as médias do 
controle em relação as demais concentrações utilizadas. 

Tabela 1: Médias e desvio padrão das quantidades de sementes germinadas e do comprimento das radículas (mm), 
germinação relativa das sementes (%) e comprimento relativo das radículas (mm).

FEZES CO-COMPOSTADAS

Controle 10% 25% 50%
Média de sementes 9,8 ± 0,44 8,6 ± 1,51 2 ± 1,41 0

GRS (%) - 87.75% 20.40% 0%

Tamanho das raízes 140 ± 0,12 106 ± 0,22 70 ± 0,24 -

CRR(%) - 75.85 50.35 0%

IG (%) 100 67% 10% 0%
FEZES TRATADAS COM UREIA

Controle 10% 25% 50%
Média de sementes 9,8 ± 0,44 8,6 ± 1,14 0 0

GRS (%) - 87.75% 0% 0%

Tamanho das raízes 146 ± 0,37 69 ± 0,27 0 -

CRR(%) - 41.75 0 0%

IG (%) 100% 37% 0% 0%
URINA ESTABILIZADA

Controle 10% 25% 50%
Média de sementes 9,8 ± 0,44 9,8 ± 0,44 3,8 ± 2,77 0

GRS (%) 100% 100% 38.77% 0%

Tamanho das raízes 193 ± 0,34 66 ± 0,39 14 ± 0,06 -

CRR(%) - 34.34% 7.65% 0%

IG (%) 100% 34% 3% 0%
ESTRUVITA

Controle 10% 25% 50%
Média de sementes 10± 0 0 0 0

GRS (%) - 0% 0% 0%

Tamanho das raízes 148 ± 0,39 0 0 -

CRR(%) - 0% 0% 0%

IG (%) 100% 0% 0% 0%

Fonte: Os autores (2022)

É possível observar que as fezes co-compostadas na concentração de 10% já foram 
capazes de diminuir o índice de germinação em cerca de 33% em relação ao controle. 
Aumentando a concentração para 25%, temos uma redução de cerca de 89%. As fezes 
tratadas com ureia por sua vez, na concentração de 10% apresentaram redução de 67% 
em relação ao controle. A urina na concentração de 10% apresentou uma redução no 
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índice de germinação de 66% em relação ao controle, na concentração de 25% essa 
redução no IG foi de 97%. 

Em uma comparação com outros estudos, os valores encontrados neste trabalho são 
compreensíveis dentro dos reportados na lituratura. Manãs e De las Heras (2018) estudou 
efluentes brutos de estações de tratamento de esgoto. Como resultado, na concentração 
de 10% obteve índice de germinação de 53,6 % para sementes de alface e de 1,4 % para 
sementes de agrião.  Venegas et al. (2019) em um estudo com diferentes tipos de lodo 
de esgoto aplicados no solo, alcançaram índices de germinação menores que 50% para 
a aplicação de lodo de esgoto não digerido e índices maiores que 70% para aplicação de 
lodos de esgoto com digestão anaeróbia convencional e avançada, nas concentrações de 
5 e 50g por kg de solo. 

4. CONCLUSÃO: 

Conforme classificação de fitotoxicidade proposta por Roig et al (2012), na concentração de 
10%, as fezes co-compostadas apresentaram fitotoxicidade moderada, enquanto a urina 
e a estruvita apresentaram alta fitotoxicidade. Nas demais concentrações, a fitotoxicidade 
foi elevada para todos os biofertilizantes.  Neste sentido, as fezes co-compostadas 
apresentaram menor fitotoxicidade em comparação as fezes tratadas com ureia, urina 
e estruvita. A estruvita demonstrou-se altamente tóxica para as sementes de alface em 
todas as concentrações testadas. Entretanto, considerando um cenário de adubação, a 
quantidade utilizada na concentração de 10% é superior ao recomendado para fertilização 
em solos em condições muito pobres de fósforo ou nitrogênio pelo conselho de química do 
solo-Sc/Rs (2004). Desta forma, recomenda-se a realização do ensaio em concentrações 
menores, ou previamente diluídos no solo simulando condições reais de aplicação.
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RESUMO

A água um recurso natural finito, essencial a vida e com demandas cada vez maiores, 
tornou-se um tema desafiador e prioritário nas ações de pesquisas e eventos da área 
ambiental e a manutenção de sua qualidade é um dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável - ODSs. A Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, de 1997, estabeleceu 
instrumentos de gestão dos recursos hídricos sendo o Plano Nacional (PNRH), aprovado 
em 2006 o que orienta a gestão das águas no Brasil por diretrizes, metas e programas 
construídos em processos participativos tendo como objetivo estabelecer um pacto 
nacional para a definição de diretrizes e políticas públicas voltadas para a melhoria da 
oferta de água, em quantidade e qualidade, gerenciando as demandas e considerando ser 
a água um elemento estruturante para a implementação das políticas setoriais, sob a ótica 
do desenvolvimento sustentável e da inclusão social, e tem como um objetivo específico, 
assegurar a percepção da conservação da água como valor socioambiental relevante”. 
Assim, o Comitê das Bacias Hidrográficas do Complexo Hidrológico da Baía da Babitonga 
e Bacias Contíguas localizado no Estado de Santa Catarina - Brasil, via Universidade da 
Região de Joinville – Univille, desenvolve ações de educação ambiental em Recursos 
Hídricos com o objetivo de compartilhar conhecimento científico de forma clara e lúdica 
sobre bacias hidrográficas locais, aspectos e impactos, ampliando as possibilidade de 
discussão e promovendo sensibilização ambiental e senso crítico nas comunidades de 
entorno. Uma das ferramentas utilizadas é o monitoramento de qualidade da água, com 
um EcoKit didático que possibilita análises de parâmetros (pH, nitrato, nitrito, oxigênio 
dissolvido e amônia) por meio de uma tabela colorimétrica, propiciando ao participante a 
comparação de resultados com as condições ambientais das bacias visualizando efeitos 
da poluição com um experimento simples, seguro, didático e que promove engajamento 
nas ações de conservação dos recursos hídricos.

Palavras-Chave: educação ambiental; recursos hídricos; sustentabilidade; monitoramento.
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1. INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural e que a cada dia tem se tornado uma questão prioritária. 
Diante disso, faz-se necessário a busca por um desenvolvimento sustentável, onde 
o sistema hídrico deve ser tratado como um instrumento essencial para a expansão e 
desenvolvimento econômico das cidades, mas deve aliar-se a preservação dos recursos 
naturais e hídricos, assegurando o bem-estar econômico e social das futuras gerações. 
Porém, é valido ressaltar que a água não deve exclusivamente ser tratada apenas como um 
recurso econômico, deixando de respeitar toda a sua grandeza ecológica, principalmente 
para a sobrevivência dos seres vivos (COSTA et al, 2016).

O Brasil, um dos países mais ricos em água doce do mundo, apresenta uma situação 
privilegiada em termos de recursos hídricos, contudo, a distribuição de água doce não 
acontece de forma igual, seja pela localização geográfica ou pela demanda de água para 
atender a população (FOLLE; PINHEIRO, 2015).

Tendo como ponto de partida a transversalidade que a educação ambiental propõe trabalhar, 
é importante que ela aborde a sustentabilidade dos recursos hídricos, uma vez identificada 
a necessidade de conservação deste recurso. Em decorrência desta preocupação, o tema 
tem sido destaque nas propostas de educação ambiental, justamente por se tratar de um 
recurso fundamental para a manutenção de vida no planeta e também pela crescente 
magnitude dos impactos nos corpos d’água. Variações regionais na disponibilidade 
e distribuição de água aliadas à perspectiva cada vez mais concreta de sua escassez 
são fatores que justificam o posicionamento central dos Recursos Hídricos em qualquer 
contexto de educação ambiental.

Diante disso, o monitoramento de qualidade das águas superficiais é de extrema importância 
para o conhecimento da atual situação dos recursos hídricos e das principais alterações 
ocorridas com o tempo, possibilitando a detecção das tendências temporais e espaciais de 
bacias hidrográficas. A saúde dos ecossistemas da bacia, terrestres e aquáticos, possuem 
estreita relação com a qualidade da água disponível para as pessoas e os demais seres 
vivos (ANA, 2020).

Assim, aliar o monitoramento de qualidade da água com a educação ambiental proporciona 
a realização de ações que podem gerar nos indivíduos um sentimento ético com relação 
ao ambiente.

2. METODOLOGIA

O monitoramento inicia-se em campo, onde é realizada uma observação do local da 
coleta e verifica-se se há presença de mata ciliar e qual o estado de preservação dessa 
vegetação, se existem tubulações de esgoto sendo despejadas, se é possível observar o 
descarte inadequado de resíduos etc. Após registrar as observações, a água é coletada, 
armazenada e levada para realizar as análises. Antes de iniciar a preparação das 
amostras conceitua-se cada parâmetro a ser analisado, a fim de que o participante possa 
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compreender como tais parâmetros podem afetar a qualidade da água. 

As análises são realizadas por meio do EcoKit, que se trata de um kit desenvolvido para 
controle de qualidade da água, podendo ser utilizado desde a educação infantil, como um 
método lúdico de ensino. Dessa forma, o usuário enquanto realiza o monitoramento, tem 
contato direto com o meio ambiente através da abordagem de um experimento simples, 
seguro e didático. O resultado de cada parâmetro analisado é facilmente observado por 
meio de uma tabela colorimétrica que acompanha o EcoKit. 

Após finalizar as análises é realizada uma discussão sobre como está a qualidade da água 
do corpo hídrico analisado, bem como sobre a quantidade de água potável disponível 
no planeta e a necessidade do envolvimento da sociedade com medidas que auxiliem a 
preservação dos recursos hídricos para essa e as futuras gerações.

Figura 01: Coleta da água e observação do rio, avaliando a preserça de mata ciliar, tubulações de esgoto, residências 
próximas etc. Fonte: Comitê Babitonga (CHBB).

Figura 02: Análise da qualidade da água através do Ecokit didático, na imagem a monitora auxilia a estudante na 
colocação dos reagentes. Fonte: Comitê Babitonga (CHBB).
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Figura 03: Análise do resultado do parâmetro mediante tabela colorimétrica disponível no  Ecokit didático. Fonte: Comitê 
Babitonga (CHBB).

3. CONCLUSÕES

A Educação Ambiental deve despertar a compreensão da necessidade de nos 
comprometermos com o meio em que vivemos, para assumirmos responsabilidades 
para enfrentarmos os desafios ambientais da atualidade. É necessário que todos nós 
passemos por um processo de sensibilização e aprendizagem, para que compreendamos 
que fazemos parte de um todo sistêmico, onde tudo está interligado; e que nossas ações 
têm consequências diretas sobre o meio ambiente e vice-versa. Assim, a sociedade é 
convidada a pensar globalmente e agir localmente, para a construção de um mundo mais 
sustentável (GRUBER & DOMENICHELLI, 2013).

A educação ambiental só apresenta resultados coerentes se incorporar em seu fazer 
cotidiano a completa contextualização da complexidade ambiental. É importante, 
principalmente na escola, a busca de soluções, criativas e cientificamente fundamentadas, 
na abordagem do tema. Não basta tornar os alunos “ecologicamente alfabetizados”, é 
preciso fazê-los portadores de um sentimento inseparável do compromisso com a 
preservação da vida em todas as suas formas (GUIMARÃES, 2004).

Diante disso, a realização do monitoramento de qualidade da água promove um senso 
crítico apurado a respeito da conscientização sobre os recursos hídricos e a necessidade 
de preservação. Essa prática destaca a importância da água, fazendo com que ela deixe 
de ser vista apenas como um bem econômico, mas também como um bem socioambiental.
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RESUMO

Com o advento da lei 14.026/2020 cabe aos municípios brasileiros alcançar a 
universalização dos serviços de saneamento até o ano de 2033, o que está em consonância 
com o Objetivo do Desenvolvimento do Milênio – ODS 6: Água Potável e Saneamento. 
Este ODS prevê como meta 2: alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 
equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para 
as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade. No 
Brasil, os sistemas de esgotamento sanitário são o maior desafio, pois apresentam o maior 
déficit de atendimento, o que significa lançar mão de maiores aportes financeiros para 
sua universalização. Neste sentido, vale ressaltar que a situação deficitária da maioria 
dos municípios brasileiros é agravada pelo fato da densidade populacional de áreas 
urbanas ser substancialmente reduzida a ponto de inviabilizar ou dificultar a implantação 
de sistemas convencionais de esgotamento sanitários, onde os efluentes são coletados 
em redes de esgotamento por longas distâncias até estações de tratamento centralizadas. 
Neste contexto, o objetivo deste trabalho é propor um modelo de gestão e avaliação 
econômico-financeira para aplicação de sistemas de gestão pública de sistemas locais de 
esgoto como ferramenta para atender os preceitos da lei 14.026/2020 e ODS 6. O modelo 
visa a universalização aliada a obrigatória manutenção dos sistemas locias de esgoto já 
existentes, mediante o pagamento de tarifas, em municípios onde a implantação de redes 
de esgotamento sanitário não seja, do ponto de vista econômico e financeiro, a forma 
mais atrativa de alcançar a melhoria na qualidade ambiental. Espera-se que o modelo 
de gestão e a disponibilização de uma avaliação econômica financeira de base, possa 
embasar os tomadores de decisão acerca da adesão à este modelo de saneamento, bem 
como das diretrizes para o gerenciamento do sistema. 

Palavras-chave: Universalização, saneamento, gestão, avaliação econômico-financeira, lodo.
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1. INTRODUÇÃO 

O conceito de universalizar na língua portuguesa remete a ideia de universal, generalizar-
se, espalhar-se por toda parte, tornar comum e acessível a muitas pessoas, estender 
(UNIVERSALIZAR, 2021).

A Constituição Federal do Brasil de 1988 cita em seu Art. 194, que ações de seguridade 
social devem assegurar os direitos de saúde, previdência e assistência social. Neste 
sentido, os serviços de saneamento, visto sua intrínseca ligação com a promoção da 
saúde, necessitam ser universalizados em todos os municípios da federação. Para que 
isto seja possível, a Lei federal 11.445/2007 complementada pela Lei federal 14.026/2020, 
cita em seu artigo 3, o conceito de universalização aplicado ao saneamento como sendo 
a ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ao saneamento básico, o que 
significa dizer que o acesso deve ser viabilizado ao longo de um determinado período 
pré-estabelecido, e mantido conforme o crescimento da população. A referida lei ressalta 
ainda que as progressões para universalização devem considerar a viabilidade econômico-
financeira da expansão da prestação do serviço.

Porém, a questão que paira em discussão é: o que fazer naqueles municípios que não 
apresentarem viabilidade econômico e financeira para o projeto? Implementar uma política 
de subsídios? A princípio, o que se sabe é que uma política de subsídios pode não atender 
ao preconizado em lei quando o objetivo é o fomento da sustentabilidade econômico e 
financeira, o que leva a outra questão: o que torna um projeto de saneamento inviável, 
a incapacidade de pagamento e retorno às suas estruturas ou o modelo de arranjo do 
saneamento empregue?

Estas questões se tornam ainda mais importantes em municípios cujo número de 
habitantes, densidade demográfica e geografia do local impactam significativamente em 
custos elevados quando se trata do arranjo de saneamento “tradicional”, entendido como 
aquele onde o transporte do efluente ocorre por meio de redes coletoras subterrâneas 
interligadas até um único ponto para seu tratamento adequado.

Independente do arranjo adotado para o sistema de esgotamento sanitário, é preciso 
destacar a necessidade do adequado atendimento ao usuário como premissa básica 
para o planejamento adotado. Neste sentido, o PLANSAB apresenta como atendimento 
adequado aquele onde o esgotamento sanitário é realizado por meio de coleta de esgotos, 
seguida de tratamento ou uso de fossa séptica. Desta forma, o conceito de um sistema de 
tratamento no lote é também considerado uma alterativa segura de manejo dos esgotos, 
desde que atendidas as suas adequadas operação e manutenção.

Isto posto, apresenta-se mais um questionamento, qual seja: como garantir que um 
município dotado de sistemas de tratamento no lote garanta de forma contínua a 
salubridade ambiental e de saúde de seus habitantes? Esta pesquisa busca, portanto, 
auxiliar na elucidação dos questionamentos apontados, utilizando para tal a ferramenta de 
avaliação econômico e financeira. A pesquisa está restrita ao Estado de Santa Catarina 
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com foco aos aqui denominados “municípios de pequeno porte”, aqueles com população 
total menor que dez mil habitantes.

O objetivo do trabalho foi então a contrução de um modelo economico e financeiro 
simplificado para avaliação por parte dos gestores municipais sobre a vibilidade para o 
modelo proposto.

O modelo de saneamento proposto foi a gestão pública de sistemas do tipo tanque séptico 
seguido de filtro anaeróbio e lançamento no solo ou rede pluvial. 

2. METODOLOGIA

Dentro do modelo de saneamento estudado, foram estabelecidas duas formas de 
governança da gestão pública de sistemas locais de esgoto:

•  Sistemas autônomos: onde a gestão é realizada pelo próprio município através de 
uma autarquia, de abrangência local. Todas as estruturas, incluindo a estação de 
tratamento se localizam no próprio município.

•  Consórcio de municípios: onde a gestão é realizada por um agrupamento de 
municípios, de abrangência regional e com o sistema de tratamento instalado no 
município geograficamente mais ao centro dos demais. Neste caso foi utilizada a 
mesma estrutura de organização já existente das associações de municípios que 
operam no estado de Santa Catarina.

O modelo econômico foi estruturado em planilha excel e dividido nas seguintes telas de 
informações:

i.  Dados de entrada

Os principais dados de entrada utilizados no modelo são apresentados a seguir:

•  Município: escolha do nome do município ou da associação de municípios;
•  Número de economias TOTAL: busca na base de informações o número total de 

economias já atendidas pelo sistema de abastecimento de água, utilizando para 
isto a base de dados SNIS, indicador AG003, utilizado para estimar o valor da tarifa 
por economia além dos parâmetros de logística aplicada para a limpeza anual dos 
sistemas;

•  Extensão da rede de água: busca na base de informações o valor da extensão da 
rede de abastecimento de água, utilizando para isto a base de dados SNIS, indicador 
AG005, utilizado pra a estimativa de viagens dos caminhões e seus custos derivados;

•  Consumo médio por economia: busca na base de informações o valor do consumo 
de água por economia, utilizando para isto a base de dados SNIS, obtido pela 
divisão do consumo de água por economia (AG010) pelo número de economias 
micromedidas (AG014).
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ii.  Base de informações

A base de informações foi obtida por meio do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), para os município de Santa Catarina, com população urbana 
menor que 10.000 habitantes considerando as seguintes fonte de informações 
desagregadas e agregadas: 

•  Planilha_LPU_Informacoes - Prestadores de serviços de abrangência local - Direito 
Público;

•  Planilha_LPR_Informacoes - Prestadores de serviços de abrangência local - Direito 
Privado com Administração Pública;

•  Planilha_LEP_Informacoes - LEP - Prestadores de serviços de abrangência local - 
Empresa Privada;

•  Planilha_AE_Informacoes_CASAN: Companhia Catarinense de Águas e 
Saneamento;

•  Planilha_AE_Informacoes_SIMAE: Sistemas Intermunicipais de Água e Esgoto.

A base principal se constitui do último levantamento realizado pelo SNIS, Diagnóstico 
anual de água e esgoto 2021 (ano de referência 2020). Quando no levantamento os dados 
para determinados municípios não haviam sido preenchidos, foi realizada a busca nas 
bases anteriores.

iii.  Motor de cálculo

•  Tarifa média de água: de acordo com o praticado no município por metro cúbico 
faturado;

•  Percentual sobre tarifa de água (que define o peso da tarifa de esgoto sobre a tarifa 
de água);

•  Índice de inadimplência no faturamento da água (que serve de base para o 
esgotamento sanitário);

•  Tarifa média de esgoto;
•  Premissas utilizadas no modelo: 01 limpeza anual do sistema de tratamento local; 

extensão de arruamento com base na extensão da rede de abastecimento de água; 
estação de tratamento de lodos formada por tanque de equalização seguido de 
filtro plantado com macrófitas; 02 operadores por caminhão; 06 limpezas diárias 
por caminhão; 200 dias úteis por ano; pagamento dos serviços por tarifa mensal de 
acordo com o consumo de água.

iv.  Resultados:

•  Montante financeiro necessário para investimento e operação dos sistemas em duas 
fases: 1) até o ano de 2033 em função da Lei 14.026/2020 que define o referido ano 
para universalizar o saneamento no Brasil; e 2) em 20 anos a partir do ano zero; 
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•  Receitas advindas do faturamento dos serviços com base na tarifa aplicada 
considerando a inadimplência média estimada;

•  VPL (Valor Presente Líquido) do fluxo de caixa com base na soma das receitas 
futuras descontadas ao valor presente com uma taxa mínima de atratividade.

3. RESULTADOS

Foi obtido um modelo economico e financeiro simplificado em excel para ser distribuído 
aos municípios em destaque no trabalho.

De acordo com os resultados foi comprovado que os agrupamentos de municípios são 
mais vantajosos tanto do ponto de vista logístico quando financeiro, gerando maiores 
oportunidades em se garantir a universalização no prazo previsto em lei por meio de tarifas 
menores (Tabela 1).

É possivel a aplicação do modelo de saneamento nos municípios estudados de forma 
isolada, porém com tarifas maiores que o sistema de agrupamento, sendo que para alguns 
casos é necessário uma tarifa maior que a praticada no abastecimento de água, ou uma 
gestão financeira aprimorada no sentido de se reduzirem as inadimplências ou prazos de 
implantação mais alargados.

O modelo econômico proporciona uma avaliação mais consistente para os gestores 
públicos de forma simplificada, porém depende da qualidade dos dados preenchidos no 
SNIS anualmente.

4. CONCLUSÕES

A modelagem economica e financeira é pouco aplicada na avaliação do saneamento de 
municípios de pequeno porte, em especial aqueles avaliados abaixo de 10.000 habitantes, 
o que dificulta o avanço da universalização do saneamento no Brasil.

Outro destaque é o baixo nível de compreensão de modelos alternativos de saneamento 
que possam apresentar menores custos de investimento e operação com ganhos 
ambientais significativos, decorrente do baixo nível de capacitação e apoio técnicos nos 
municípios avaliados. 
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Tabela 1 – Investimentos necessários pelo modelo proposto até o ano de 2033. 

Associação 
de Municípios

População 
Urbana

Número de 
municípios

Tarifa de 
Esgoto ($/

m³)
Investimento 

($) Receitas ($) Investimento por 
habitante ($/hab.)

AMAI 40.067 12 0,46 $7.129.398,90 $8.849.998,12 $177,94

AMARP 27.527 11 0,40 $4.960.985,61 $5.572.511,12 $180,22

AMAUC 28.036 13 0,31 $15.222.504,02 $17.583.873,93 $542,96

AMAVI 74.837 24 0,68 $15.211.652,50 $30.531.035,53 $203,26

AMEOSC 55.105 18 0,93 $11.429.923,35 $37.030.079,37 $207,42

AMERIOS 43.457 15 0,37 $8.217.597,49 $11.417.839,97 $189,10

AMESC 55.415 13 0,39 $14.679.040,29 $24.436.569,89 $264,89

AMFRI 11.154 2 0,32 $2.268.106,69 $2.359.084,57 $203,34

AMMOC 38.565 10 0,44 $7.655.526,43 $9.957.023,75 $198,51

AMMVI 34.412 7 0,28 $6.042.373,48 $8.226.650,72 $175,59

AMNOROES-
TE 5.716 5 0,44 $1.174.726,92 $1.345.867,08 $205,52

AMOSC 41.528 19 0,45 $8.205.149,23 $13.862.724,58 $197,58

AMPLANOR-
TE 21.360 5 0,46 $2.253.247,14 $2.593.182,82 $105,49

AMPLASC 13.609 6 0,31 $1.176.519,14 $1.485.236,53 $86,45

AMREC 10.760 3 0,28 $2.250.672,74 $2.852.086,30 $209,17

AMUNESC 15.272 2 0,71 $6.042.373,48 $11.295.058,59 $395,65

AMURC 7.513 3 0,27 $1.186.132,33 $1.378.063,24 $157,88

AMUREL 39.004 12 0,36 $7.678.663,30 $10.071.857,39 $196,87

AMURES 37.390 14 0,34 $6.579.808,68 $6.776.092,23 $175,98

AMVALI 9.531 2 0,37 $1.191.737,30 $1.539.642,64 $125,04

GRANFPOLIS 38.422 13 0,34 $7.653.831,95 $10.920.162,49 $199,20

TOTAL 648.680 209 - $138.209.970,97 $220.084.640,87 $213,06

Valores em dólar, considerando a taxa de venda de R$4,7879/$ na data 02/06/2022 no site oficial do Banco Central do 
Brasil obtidos em https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/fechamentodolar
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RESUMO

As Áreas de Preservação Permanente (APP) são faixas marginais dos corpos hídricos 
que, desde a década de 1960, possuem restrições legais à ocupação, em zonas urbanas e 
rurais, no Brasil. Uma recente alteração na legislação brasileira afetou a proteção dessas 
faixas nas áreas urbanas. Ao conceder aos municípios a possibilidade de definirem as 
dimensões a serem protegidas, as APP urbanas correm o risco de serem drasticamente 
reduzidas em muitas localidades, trazendo ainda mais impactos às águas urbanizadas. 
As APP desempenham um importante papel na proteção dos rios, reduzindo riscos de 
inundações em áreas construídas.  Proporcionam melhorias à qualidade da água, atenuam 
as ilhas de calor e minimizam os efeitos causadores das mudanças climáticas. Ações que 
promovam a proteção dos corpos hídricos urbanos são essenciais. O presente trabalho 
discute os possíveis impactos da redução da dimensão das APP à qualidade ambiental 
urbana, através da revisão da literatura e da legislação. Espera-se com este trabalho 
contribuir para com a definição das faixas de proteção dos rios municipais.

Palavras-Chave: Área de Preservação Permanente; rios urbanos; sustentabilidade socioambiental; Brasil.

1. INTRODUÇÃO

As Áreas de Preservação Permanente (APP) no Brasil são espaços legalmente protegidos, 
para  a preservação dos corpos d’água, da paisagem, da biodiversidade e do solo, além 
de  assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012). Embora o uso das 
APP possua restrição legal desde a década de 1960, a falta de implementação de políticas 
públicas e a dinâmica do espaço urbano em desacordo com a função de proteção fizeram 
com que, em muitos municípios, a sua ocupação ocorresse de forma dissociada da prevista 
em lei (SERVILHA et al. 2007).

Recentemente, a lei em vigor foi alterada pela Lei Federal nº 14.285 de 2021, possibilitando 
aos municípios definirem as faixas a serem protegidas. De acordo com essa lei, em áreas 
urbanas consolidadas, após ouvidos os conselhos estaduais, municipais ou distrital de 
meio ambiente, uma lei municipal ou distrital poderá definir faixas marginais distintas 
para as APP (BRASIL, 2021). A autonomia concedida aos municípios, no entanto, pode 
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colocar em risco a proteção dessas áreas, deixando os corpos hídricos mais vulneráveis e 
tornando as cidades menos resilientes às mudanças climáticas. 

Apesar de o Brasil ser o único país que protege as áreas ripárias por lei, vários autores 
apontam o relevante papel dessas áreas no espaço urbano para a atenuação dos efeitos 
das ilhas de calor e fornecimento de serviços ecossistêmicos (Jiang et al., 2022 e Bylak 
et al., 2022).

Este trabalho tem o objetivo de identificar os principais impactos que atingem as APP 
nas áreas urbanas, assim como os benefícios da preservação das APP para a qualidade 
ambiental urbana.

2. METODOLOGIA

A presente pesquisa é de natureza qualitativa e a metodologia consistiu na revisão da 
literatura nas bases acadêmicas Web of Science e Scopus, através da pesquisa pelo 
tópico “Área de Preservação Permanente” - “Permanent Preservation Area”. A pesquisa 
retornou 61 artigos na Web of Science e 307 artigos na Scopus. A partir de então, foi 
realizada uma seleção criteriosa e manual, mantendo os artigos de APP  de corpos d’água  
urbanos, resultando em 21 trabalhos. Então, foram identificadas as principais pressões e 
impactos nas funções das APP urbanas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir dos artigos revisados, foram identificadas as principais pressões antrópicas nas 
APP no meio urbano e os principais impactos que possam afetar a qualidade ambiental 
urbana. A Tabela 1 apresenta os dados. 

A ocupação irregular é um problema frequente nas APP urbanas,  citado pela maior parte 
dos autores estudados. Nessas condições, pode ocorrer o lançamento de esgotos sem 
tratamento e a disposição de resíduos sólidos de forma irregular, afetando a qualidade da 
água. As enchentes e poluição dos corpos d’água são problemas frequentes nas áreas 
urbanizadas, cujas APP não se encontram protegidas. 

A falta de vegetação vulnerabiliza os corpos d’água à lixiviação, trazendo outro problema 
que deve ser discutido não apenas nas cidades costeiras, mas também nas continentais: 
os plásticos nos oceanos (FAN et al., 2022).  

Além dos impactos ambientais relacionados à supressão das APP no meio urbano, as 
cidades estão suscetíveis a muitos outros impactos ambientais. Segundo ZHANG et 
al. (2019), o fenômeno da seca urbana, que ocorre de forma temporária, é a causa da 
escassez hídrica, que ocorre a longo prazo, por meio do aumento da demanda por águas, 
urbanização e da poluição antropogênica, que dificultam que sejam atingidas as metas 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

Se as APP forem preservadas, as cidades poderão obter diversos benefícios, conforme 
descrito na Tabela 2.
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Tabela 1. Intervenções em APP de cursos d’água urbanos e impactos ambientais resultantes.

Intervenções em APP 
urbanas

Impactos ambientais Referências

Loteamento e ocupações 
irregulares

— Pessoas em áreas de risco;

— Inundações e enchentes;

— Erosão;

— Assoreamento;

— Diminuição da qualidade de vida;

— Alteração da qualidade da água.

Machado et al. (2015); Pereira et al. (2016); Silva; 
Van Kaick; Bezerra (2017); De Aguiar et al. (2018); 
Fardin; Fardin (2018); Veras; Galdino; De Oliveira 
(2018); Santos et al. (2019); Vargas et al. (2019); 
Mendes et al. (2020); De Souza et al. (2021); 
Vasconcelos; Mota; De Figueirêdo (2021).

Supressão da vegetação — Inundações e enchentes;

— Alteração da qualidade da água.

Sieklicki et al. (2019); Da Costa; Do Amaral; Araújo 
(2021).

Lançamento de resíduos, 
esgoto e efluentes sem 
tratamento

— Contaminação de corpos d’água;

— Aumento de casos de doenças de 
veiculação hídrica.

Araújo et al. (2012); Santos; Hernandez (2012); 
Wrublack (2013); Machado et al. (2015); Pereira et 
al. (2016); Santos et al. (2019; Vargas et al. (2019); 
Da Costa; Do Amaral; Araújo (2021); Vasconcelos; 
Mota; De Figueirêdo (2021).

Impermeabilização  e 
canalização do curso 
d’água 

— Inundações e enchentes;

— Erosão;

— Alteração da vazão.

Santos; Hernandez (2012); Corrêa; Vazquez; 
Vanzela (2018); Da Costa; Do Amaral; Araújo 
(2021); Passos; Da Silva; Da Silva (2021).

Falta  de Implementação 
de  Políticas Públicas

— Perda de diversas funções da 
APP;

— Inundações e enchentes;

— Diminuição do bem-estar e da 
qualidade de vida nas cidades.

Castro; May; Garcias (2018); Corrêa; Vazquez; 
Vanzela (2018); Veras; Galdino; De Oliveira (2018); 
Araújo Júnior (2019); Da Silva; Agra (2020).

Tabela 2. Funções da APP, de acordo com a legislação (BRASIL, 2012) e seus benefícios à qualidade ambiental urbana.

Funções da APP Benefícios

— Preservação das águas;

— Preservação da paisagem;

— Preservação da biodiversidade;

— Manutenção da estabilidade geológica;

— Proteção do solo;

— Bem estar da população humana.

— Melhoria da qualidade da água;

— Redução da poluição;

— Redução da escassez hídrica;

— Redução de riscos de enchentes, inundações, 
deslizamentos e processos erosivos;

—Proteção de ecossistemas aquáticos.

Diante do exposto, faz-se necessário que as políticas públicas que fomentem a 
preservação das áreas ripárias urbanas sejam implementadas. Caso sejam mantidas as 
suas funções, as APP podem proporcionar a melhoria da qualidade da água, preservar o 
solo, proporcionar maior resiliência às mudanças climáticas no ambiente urbano, promover 
o bem estar e contribuir para que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável sejam 
alcançados no âmbito municipal. Por outro lado, caso os municípios optem por reduzir 
significativamente as faixas protegidas, poderão ocorrer prejuízos às funções da APP e à 
qualidade ambiental nas cidades. 
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4. CONCLUSÕES

A literatura especializada aponta diversos impactos ambientais das intervenções em APP 
no meio urbano. A recente alteração na legislação federal brasileira torna essas áreas ainda 
mais vulneráveis à degradação ambiental. Cabe ao poder público municipal considerar 
essas importantes funções das zonas ripárias e seus benefícios à qualidade de vida local.   
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RESUMO

O acesso a água potável e à coleta e tratamento de esgoto é um tema que teve destaque 
no cenário nacional, nos últimos anos, por ocasião da inserção da temática no conjunto dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. Com a criação do ODS 
6 e suas metas 6.1 – Água potável para todos e 6.2 – Saneamento para todos, a questão 
da água e do saneamento foi conduzida para o centro da discussão de grande relevância 
em nível nacional, regional e local. Contudo, o monitoramento dessas metas é um desafio 
e apresenta inúmeras dificuldades para avaliar e mensurar as carências regionais de 
modo a retratar a realidade local. Nesse sentido, compreender e discutir a complexidade 
que envolve tal temática é condição para que se consiga avançar efetivamente nesse 
campo de pesquisa de forma aprofundada. Com base nisso, este artigo tem como objetivo, 
considerando a metodologia de busca utilizada, analisar a produção científica recente 
sobre o ODS 6, em suas metas 6.1 e 6.2, e a utilização de metodologias para construção 
de índices que possam mensurar o acesso a esses serviços. Para tanto, adotou-se como 
procedimento de pesquisa a revisão sistemática utilizando a pesquisa documental e fez-se 
o uso da plataforma Web of Science, via Portal de Periódicos Capes, para coleta de dados. 
A busca do estudo foi realizada em artigos revisados por pares no período de 2015 a 2022. 
Os resultados apontaram que as pesquisas relacionadas à construção de índices para 
mensuração das metas 6.1 e 6.2 do ODS 6 ainda são bastante incipentes e requerem uma 
dedicação exclusiva de estudo para retratarem mais fielmente a realidade local. A base 
de dados utilizada também revelou temáticas transversais às propostas nesse estudo que 
poderão auxiliar no desenvolvimento de outras pesquisas.

Palavras-Chave: Agenda 2030; ODS 6; Índices; Água Potável; Esgotamento Sanitário.

1. INTRODUÇÃO 

As discussões em torno da universalização do acesso aos serviços de saneamento básico 
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de forma segura e equitativa têm ganhado mais evidência na agenda internacional devido 
a sua forte influência sobre o bem-estar da população e proteção dos ambientes naturais. 

A importância atribuída ao tema está associada aos crescentes debates acerca do direito 
humano à água de qualidade e à coleta e tratamento de esgoto. Este tema é repleto de 
diversidades e desigualdades regionais quando se pensa no acesso universal a estes 
serviços como direitos sociais. Vai também ao encontro dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, da Agenda 2030 das Nações Unidas, em particular do ODS 6 – Assegurar a 
disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, nas metas 6.1 – 
Água potável para todos e 6.2 – Saneamento para todos.

O monitoramento do alcance dessas metas em nível local é um dos desafios para 
implementação da Agenda 2030 em nível nacional. Isto porque, no que se refere aos 
indicadores de água e esgoto, são inúmeras as dificuldades existentes para monitorar, 
avaliar e mensurar os deficits regionais. 

Buscando identificar o caminho traçado pelos pesquisadores, adotou-se a metodologia 
de Revisão Sistemática de Literatura (RSL), com o objetivo de mapear pesquisas mais 
relevantes e recentes que abordam o ODS 6, em suas metas 6.1 e 6.2, e a utilização 
de metodologias para construção de índices que possam mensurar o acesso a esses 
serviços.

2. MATERIAL E MÉTODOS

A RSL seguiu as diretrizes propostas por Okoli (2019) descritas a seguir:
i.  Inicialmente foi realizado um levamento prévio do conhecimento desenvolvido sobre 

a temática “ODS 6 e suas metas 6.1 e 6.2 e metodologias para construção de índices 
locais”, em que foram definidas algumas palavras-chaves (descritores) dos estudos 
lidos, a serem utilizadas na busca pela literatura especializada: Agenda 2030, 
Agenda de Desenvolvimento Sustentável Pós-2015, Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, ODS 6, Índices, Água Potável, Esgotamento Sanitário, Saneamento.

ii.  Dessa forma, foi elaborada uma estratégia de busca na plataforma Web of Science 
(WOS) através do Portal de Períódicos Capes. A escolha dessa base de dados 
se deu tanto pela diversidade e qualidade do periódico, o que garante uma maior 
relevância das publicações.

iii.  Foi delineada uma estratégia de busca com palavras-chaves em português, realizada 
em 30 de maio de 2022, que continham combinações de descritores e operadores 
boleanos os quais foram aplicados ao formulário de pesquisa simples na aba 
“Documentos” que incluiu “Todas as bases de dados” e coleções “Tudo” no site da 
plataforma Web of Science. São eles: (Agenda 2030 OR Agenda de Desenvolvimento 
Sustentável Pós-2015) AND Brasil AND (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
OR ODS 6) AND Índices AND Água Potável AND (Esgotamento Sanitário OR 
Saneamento).

iv.  Durante a busca foram aplicados três critérios de inclusão: a) publicações que 
continham as palavras e termos das estratégias de busca em seus títulos e assunto; 
b)  publicações divulgadas somente no formato de artigo revisados por pares, e; c) 
publicações divulgadas de 2015 a 2022 (até a data da busca), neste caso 2015 se 
refere ao ano em que os ODS foram definidos como proposta da Agenda 2030.
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v.  Os resultados, em sua totalidade, foram exportados para o Microsoft Office Excel®, 
sendo conferidos e organizados em planilha, com os dados de cada artigo (título, 
autor(es), periódico, volume, ano de publicação e resumo). 

vi.  Aplicando a seleção prática, foi realizada a leitura dos títulos, autores e resumos dos 
artigos, sendo selecionados os que atendiam aos seguintes critérios: a) artigos que 
abordavam os descritores utilizados relacionados com a temática desejada; b) artigos 
que possuíssem texto disponível ao acesso na íntegra, e; c) artigos publicados em 
português, em inglês ou em espanhol.

A partir do formulário de coleta de dados foi desenvolvida a leitura na íntegra dos artigos 
selecionados e análise de forma descritiva da metodologia utilizada para aferição das 
metas 6.1 e 6.2 do ODS 6.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra inicial foi composta por 4.066 publicações retornadas pela busca simples que 
após a seleção do campo “artigos de revisão” publicados de 2015 a 2022 (até a data da 
busca), restaram 277 publicações para a etapa da seleção prática.

Ao todo foram selecionados para leitura na íntegra 16 artigos, dos quais 07 foram excluídos 
por não atenderem perfeitamente os critérios de inclusão definidos, restando 09 artigos 
para a RSL (Figura 1).

Figura 1. Fluxograma das etapas de seleção dos artigos pela Revisão Sistemática da Literatura.

Após a leitura dos 09 artigos selecionados, procedeu-se a coleta dos dados que foram 
organizados, caracterizados e sintetizados, conforme o Quadro 1 a seguir.

Ao longo do período avaliado, o ano de 2018 destacou-se com 3 publicações, o 
equivalente a 33,3% do total de publicações de 2015 a 2022. Quanto às publicações 
dos artigos selecionados, elas ocorreram em 9 Periódicos diferentes (Water Sustainable 
Development, Water Science & Technology, Journal of Hydrology, Science of The Total 
Environmen, Environmental Science and Policy, IR3S, Utilities Policy e Journal of Cleaner 
Production), os quais estão distribuídos em 6 Bases de dados (MDPI, Environment and 
John Wiley & Sons, IWA Publishing, Elsevier, ResearchGate e Springer). Em relação ao 
idioma das publicações, todas foram publicadas no idioma inglês.
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Quadro 1.  Análise bibliográfica das publicações elegíveis pela Revisão Sistemática da Literatura.

Artigo Referência Título (inglês) Análise do artigo

A01 (ORTIGARA; KAY; 
UHLENBROOK, 2018)

A Review of the SDG 6 Synthesis 
Report 2018 from na Education, 

Training, and Research 
Perspective

O artigo analisou o Relatório Síntese do ODS 6 de 2018 sobre 
Água e Saneamento da perspectiva dos envolvidos em 

educação, treinamento e pesquisa, e questionou como eles 
podem contribuir para possibilitar e acelerar o progresso rumo 

ao alcance do ODS 6.

A02 (BASKARAN; R. V., 
2022)

A systematic review on the role of 
geographical information systems 

in monitoring and achieving 
sustainable development goal 6: 

Clean water and sanitation

Este artigo realizou a revisão sistemática de publicações que 
combinaram a aplicação dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) e ODS, especialmente em atingir o Objetivo 
6: Água potável e saneamento. 

A03
(ANDERSSON; 

OTOO; NOLASCO; 
2018)

Innovative sanitation approaches 
could address multiple 
development challenges

O artigo realizou a análise de abordagens e tecnologias 
inovadoras de saneamento que tratam e permitem o uso 
produtivo seguro da água e facilitam a recuperação de 

nutrientes e matéria orgânica de recursos residuais que tem 
grande potencial para contribuir para o alcance do ODS 6.

A04
(McCRAKEN; 
MEYER, 2018)

Monitoring of transboundary 
water cooperation: Review of 

Sustainable Development Goal 
Indicator 6.5.2 methodology

O artigo analisa a metodologia para avaliar o Indicador 6.5.2 do 
ODS 6, examinamos como os arranjos cooperativos 

operacionais são definidos e identificamos os pontos fortes e 
as limitações do método para medir a cooperação hídrica 

transfronteiriça.

A05 (GUINÉ-GARRIGA et. 
al, 2017)

Monitoring sanitation and 
hygiene in the 2030 Agenda for 

Sustainable Development: A 
review through the lens of human 

rights

O artigo discute como cada elemento da meta de saneamento 
proposta e indicadores correspondentes podem ser 

entendidos a partir de uma perspectiva de direitos humanos. O 
estudo propõe um conjunto reduzido de indicadores fáceis de 

avaliar para medir os critérios normativos níveis crescentes 
dos serviço de saneamento.

A06
(TSANI; 

KOUNDOURI; 
AKINSETE, 2020)

Resource management and 
sustainable development: A review 
of the European water policies in 

accordance with the United 
Nations' Sustainable Development 

Goals

Este artigo analisa a implementação da gestão holística dos 
recursos hídricos de acordo com a Diretiva Quadro da Água 

(DQA) em bacias hidrográficas selecionadas da União 
Européia (UE). O objetivo é revisar criticamente as políticas e 
medidas de gestão adotadas em cada caso e mapeá-las aos 

ODS relevantes, além de identificar as ligações existentes e as 
que faltam entre a DQA da UE e os ODS da ONU.

A07
(GUPPY; MEHTA; 

QADIR; 2019)
Sustainable development goal 6: 

two gaps in the race for indicators

Este artigo identifica lacunas e fraquezas na estrutura dos 
indicadores do ODS 6. Três mecanismos existentes – 

indicadores complementares, apoio internacional e uma 
abordagem integrada – são brevemente descritos, e propõe-se 
que eles possam ser potencialmente aproveitados para ajudar 

os governos nacionais a abordar os tipos de lacunas 
identificadas para o ODS 6.

A08 (DI VAIO et. al., 2021)

Water governance models for 
meeting sustainable development 

Goals:A structured literature 
review

Este artigo analisa os modelos de governança da água no 
contexto do desenvolvimento sustentável. Especificamente, 
visa entender quais dimensões desses modelos precisam ser 
repensadas para atender os objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, especialmente o 
ODS nº 6, considerando a incerteza causada pela  pandemia do 

COVID-19.

A09 (HO et. al. 2020)
Water research in support of the 

Sustainable Development Goal 6: 
A case study in Belgium

Este estudo propôs um método bibliométrico e de mineração 
de texto para caracterizar qualitativa e quantitativamente a 
contribuição da pesquisa hídrica para o alcance do ODS 6.

Ao analisar os 9 artigos verificou-se que nenhum apresentou um modelo com indicadores 
para aferição das metas 6.1 e 6.2 em nível municipal, mas sim estudos em áreas de maior 
abrangência . Alguns temas transversais são abordados como a utilização de sistema de 
informação geográfica no monitoramento dos objetivos (A02), aplicação de técncias como 
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o reúso para atingir o ODS 6.2 (A03), preocupação relacionada à garantia dos direitos 
humanos (A05), gestão integrada e cooperação transfronteiriça dos recursos hídricos 
(A04  e A06).

Pontos relevantes que devem ser destacados são: a Política de Governança na garantia de 
monitoramento confiável dos dados permitindo a produção de indicadores que retratem a 
realidade local (A01, A07 e A08); uma análise critica do que fazer, quem deve fazer e como 
devem ser realizadas as melhorias nos sistemas (A08); a necessidade de investimentos 
financeiros para melhoria da infraestrutura com redução do desperdício, e também da 
educação com formação de profissionais capacitados (A01 e A08). O artigo A07 chama 
atenção para lacunas no monitoramento dos indicadores da meta 6.1 como  segurança da 
água (quantidade e qualidade), bem como análise de forma distinta dos espaços públicos, 
e da meta 6.2 quanto a falta de atenção a higiêne das mulheres e crianças, nos indicadores 
já estabelecidos.

4. CONCLUSÕES

Esta pesquisa se dedicou a analisar a produção científica recentes sobre os temas – 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (metas 6.1 e 6.2) e a utilização de metodologias 
para construção de índices – a fim de compreendê-la e identificar os principais contextos 
que orbitam sobre os temas em estudo. Os textos explorados nesse estudo revelaram 
não só temáticas associadas ao ODS 6, como também, enfoques em desenvolvimento 
sustentável, educação e inovação, corroborando com a mutidisciplinaridade do tema. 
Os resultados apontaram que as pesquisas relacionadas à construção de índices para 
mensuração das metas 6.1 e 6.2 do ODS 6 ainda são bastante incipentes e requerem uma 
dedicação exclusiva de estudo para retratarem mais fielmente a realidade local. 
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RESUMO

Nos últimos anos uma classe especial de poluentes que tem despertado atenção da 
comunidade científica são os contaminantes emergentes, como os fármacos. Tais 
contaminantes já foram detectados inclusive em água potável, uma vez que os processos 
convencionais de tratamento são ineficientes em sua completa remoção. O uso de 
membranas ou de processos oxidativos avançados são alternativas para remoção destes 
poluentes, e associar ambas as tecnologias melhora a performance do processo de 
tratamento gerando efeitos benéficos sinérgicos. Membranas fotocatalíticas podem ter 
sua vida útil ampliada pela redução do fouling por meio da fotocatálise e os contaminantes 
têm maior tempo de residência no meio reacional para serem degradados por meio da 
retenção na membrana. No presente trabalho, membranas recicladas de osmose inversa 
foram modificadas superficialmente com dióxido de titânio, obtido por rota mais verde, e 
óxido de grafeno, com auxílio de dopamina como agente de ligação. As membranas foram 
testadas no tratamento de uma matriz sintética composta de seis fármacos (betametazol, 
cetoprofeno, fenofibrato, fluconazol, loratadina e prednisona) em concentração de 1μg 
L-1 de cada fármaco. Dois diferentes testes com duração de 90 minutos cada e pressão 
de operação de -1 bar foram executados, sendo um primeiro com irradiação UV-C sob a 
superfície da membrana e outro na ausência de irradiação. Com exceção do cetoprofeno 
e fenofibrato, as rejeições dos fármacos pela membrana sem irradiação foram inferiores 
à 20% indicando que as membranas modificadas são porosas. No teste com irradiação, 
foram alcançadas remoções de mais 60% de todos os fármacos, com exceção da 
loratadina e fluconazol indicando um efeito fotocatalítico dominante na membrana. Além 
disso, os fatores de concentração para os fármacos do concentrado, no caso dos testes 
sem irradiação, variaram de 1,04 a 1,64, ao passo que estes valores foram de 0,07 a 0,93 
no caso dos testes com irradiação.

1. INTRODUÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que mais de um bilhão de pessoas não têm 
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acesso a água limpa e que mais de quatro mil crianças morrem todos os dias em função 
da poluição das águas em todo o mundo (DHARUPANEEDI et al., 2019)toxic metals, bio-
wastes, etc., pose a severe threat to human health, hygiene and ecology by way of polluting 
the environment and water sources. The PEPs are originated from various industrial effluent 
discharges including pharmaceutical, food and metal processing industries. These PEPs in 
contact with water may pollute the water and disturb the aquatic life. Innumerable methods 
have been used for the treatment of effluents and separating the toxic chemicals/metals. Of 
these methods, membrane-based separation processes (MBSPs. Segundo relatório das 
Nações Unidas, um quarto da população mundial sofrerá com condições deficientes de 
água até o meio deste século (WANG et al., 2017). Associado a isso, há ainda um cenário 
de crescente demanda pelos recursos hídricos em função do aumento populacional e alto 
consumo nos setores industriais e agropecuários. E de toda água disponível no globo, 
apenas 3% é doce, sendo que uma boa parcela desse percentual tem sido poluída em 
função de atividades humanas (MURGOLO et al., 2019). 

Nos últimos anos, dentre as fontes de poluição hídrica, atenção especial tem sido dada 
aos Contaminantes Emergentes (CEs) como fármacos, hormônios, produtos de higiene 
pessoal, fertilizantes, metais pesados, micro plásticos, dentre outros (ENICK; MOORE, 
2007; KLAVARIOTI; MANTZAVINOS; KASSINOS, 2009)communication and management 
of risk. The still-developing regulatory policies regarding environmental contamination 
with pharmaceuticals provide fertile ground for the introduction of values into the definition 
and management of risk. In this report, we summarize the current knowledge regarding 
pharmaceutical contamination of the environment and discuss specific attributes of 
pharmaceuticals that require special consideration. We then present an analysis showing 
that if values are incorporated into assessing, characterizing and managing risk, the 
results of risk assessments will more accurately reflect the needs of various stakeholders. 
Originating from an acknowledgement of the inherent uncertainty and value-laden nature 
of risk assessment, the precautionary principle (and later, the multi-criteria, integrated risk 
assessment. Os CEs podem ser lançados ao meio ambiente, por meio das fezes, urina, 
escoamento agrícola, descartes de efluentes industriais e domésticos e são persistentes 
aos processos de tratamentos convencionais de águas residuárias podendo contaminar 
fontes de abastecimento de água potável (VERGILI, 2013)because drinking water treatment 
plants are not specifically designed to remove PhACs, these compounds are found in 
drinking water. Although there are currently no regulations or drinking water directives for 
PhACs, precautionary principles suggest ensuring maximal removal of PhACs through 
improved or existing treatment techniques. This study was designed to investigate the 
performance of a nanofiltration membrane in cross-flow filtration equipment for the removal 
of three PhACs [carbamazepine (CBZ. Estudos já detectaram a presença dos CEs em 
águas brutas em concentrações de ng L-1 a μg L-1, que se mostraram presentes mesmo 
após o processo de tratamento de água potável (WANG et al., 2019; ZHANG et al., 2019). 

Dentre as diferentes definições dadas aos Contaminantes Emergentes, uma bastante 
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abrangente é sugerida pelo Instituto de Pesquisa Geológica dos Estados Unidos (2017) 
como sendo:

Qualquer produto químico de origem sintética ou natural ou qualquer microrganismo 
que não seja comumente monitorado no meio ambiente, mas tenha o potencial de 
causar efeitos adversos ecológicos e/ou à saúde humana.

Desse modo, de uma maneira geral, apresentam normalmente as características de serem 
produtos químicos antropogênicos, predominantemente não regulados, persistentes no 
meio ambiente, presentes em concentrações traços e capazes de alterar a fisiologia de 
receptores alvo (BHANDARI et al., 2009). 

Os efeitos adversos dos CEs e seus subprodutos no ambiente aquático não são ainda 
totalmente esclarecidos (STADLMAIR et al., 2018). No entanto, tem sido reportado que, 
após longos períodos de exposição a estes, humanos, animais e plantas podem apresentar 
alterações fisiológicas crônicas anormais, como infertilidade e câncer (LIN, 2017). 

É apontada, ainda, a relação de alguns CEs com o desenvolvimento de cepas e genes 
bacterianos resistentes a antibióticos (ORVOS et al., 2002). Especialmente no contexto 
de tratamentos biológicos, comuns as ETES municipais, pode-se haver a formação de 
espécies resistentes passíveis de trazerem riscos à saúde humana e provocarem alterações 
nos sistemas aquáticos. Por essa razão, em função do potencial eco toxicológico, há uma 
grande demanda por estratégias eficientes, de baixo custo e ambientalmente amigáveis 
para remoção destes contaminantes. 

A gravidade da contaminação dos corpos hídricos pelos CEs pode ser ainda mais severa 
em países em desenvolvimento, como o Brasil, onde apenas 46,3% do esgoto é tratado 
(BRASIL, 2018) e o uso de medicamentos sem prescrição médica é prática frequente, 
em função de insuficientes serviços de saúde. Desse modo, são requeridas técnicas 
mais avançadas de tratamento como a adsorção com carvão ativado, a ozonização, os 
processos oxidativos avançados e os processos de separação por membranas, com 
vistas a remoção destes CEs. Nessa seara, uma tecnologia em potencial são os Reatores 
Fotocatalíticos de Membrana (PMRs).

Os PMRs são dispositivos que conjugam as propriedades de separação das membranas ao 
poder de transformações químicas dos catalisadores, consistindo numa tecnologia verde 
que aumenta as potencialidades de cada uma das técnicas, caso usadas em separado, 
gerando um efeito sinérgico que reduz impactos ambientais e econômicos (MOLINARI; 
LAVORATO; ARGURIO, 2017). As membranas permitem operações contínuas com a 
recuperação do catalisador em sistemas em que a reação e separação dos produtos 
ocorrem simultaneamente, favorecendo o deslocamento do equilíbrio químico no sentido 
dos produtos (poluentes degradados). E em contrapartida, os catalisadores degradando 
os compostos da alimentação permitem a mitigação do fouling e manutenção do fluxo nas 
membranas, reduzindo gastos energéticos e, consequentemente, os custos operacionais 
(LEONG et al., 2014; MOZIA, 2010). 



252

2. MATERIAL E MÉTODOS

Uma membrana fotocatalítica a base de membrana reciclada de osmose inversa, dopamina, 
TiO2 e GO foi sintetizada e com a mesma foram realizados testes de degradação de uma 
matriz sintética composta por seis diferentes fármacos (PhACs) (concentração de 1 μg L-1 
cada) simulando efluentes após tratamento secundário contaminados com PhACs. Esses 
PhACs são Betametasona (BET), Cetoprofeno (KET), Fenofibrato (FEN), Fluconazol 
(FLU), Loratadina (LOR) e Prednisona (PRE). Sua seleção é baseada em sua detecção 
prévia em águas superficiais e subterrâneas, água potável ou águas residuais domésticas 
(JELIC et al., 2011). Também foram detectados em águas de abastecimento brasileiras, 
estão na lista dos dez mais vendidos ou mais vendidos em 2015 no Brasil e são fornecidos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) SUS (sigla em português)) (RICCI, 2019). De acordo 
com a metodologia descrita por Faria et al. (2020), a detecção da concentração de tais 
compostos após o tratamento foi determinada por cromatografia líquida de alta eficiência 
acoplada a um espectrômetro de massa qTOF. Esses testes foram realizados em uma 
plataforma retangular submersa e módulo de estrutura (12x17 cm) com as membranas 
modificadas em ambos os lados. Foram executados testes com e sem irradiação com 
lâmpada UV-C (254 nm) de 6 W. Os testes duraram cerca de uma hora e meia com uma 
taxa de recuperação de 20%.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A eficiência da rejeição de PhACs e sua concentração podem ser encontradas na Fig. 1.
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Fig. 1. Concentração de PhACs na alimentação, permeado sem irradiação (Perm. w/o irrad.), permeado com irradiação 
(Perm. w/irrad.), eficiência de rejeição da membrana fotocatalítica Dop+TiO2+GO sem (w/ o irrad.), e com (com irrad.) 

irradiação a 254 nm.
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A eficiência de rejeição por filtração (rejeição sem irrad.) da membrana fotocatalítica na 
maioria dos casos é baixa e não fornece um permeado com teor de PhACs expressivamente 
reduzido. A maior rejeição pela membrana foi para o fenofibrato (FEN, 85,8%) um dos 
PhACs com maior peso molecular (361 Da) e log kow (5,28) em comparação com os 
demais PhACs. Essas características físico-químicas são conhecidas por favorecerem a 
rejeição da membrana por exclusão de tamanho – considerando o alto peso molecular, 
e a adsorção na superfície da membrana – considerando o alto log Kow. Por outro lado, 
o fluconazol (FLU) apresentou uma das menores eficiências de rejeição pela membrana 
(2,1%). Este fato também é corroborado pelas características físico-químicas do PhAC, 
com um dos menores peso molecular (306 Da) e menor log Kow (0,4). Para sustentar 
que esses resultados estão ligados às propriedades físico-químicas, foi encontrada uma 
correlação moderada e significativa entre o log Kow e a rejeição pela membrana (p<0,05, 
r=0,59). Além disso, o pKa – que também pode favorecer a adsorção, apresentou forte 
relação entre seu valor e a eficiência de rejeição pela membrana (p<0,05, r=-0,92).

Quando a irradiação é ligada, a eficiência de rejeição aumenta na maioria dos casos. 
A betametasona (BET) teve o maior ganho de rejeição (85,5%) quando a irradiação foi 
ligada, de 1,1 a 86,6%. No entanto, o fenofibrato não apresentou ganhos na eficiência 
de rejeição, principalmente devido ao papel importante que a adsorção e a exclusão de 
tamanho podem ter desempenhado na rejeição geral deste PhAC. Nesses casos, os 
benefícios da membrana fotocatalítica são aproveitados para a mitigação da incrustação, 
em vez da atividade fotocatalítica. Além disso, as características físico-químicas dos 
PhACs também podem estar ligadas à eficiência fotocatalítica. Por exemplo, o log Kow 
apresentou uma correlação moderada e significativa entre seu valor e a eficiência de 
rejeição com irradiação (p<0,05, r=0,52). Sabe-se que para que a atividade fotocatalítica 
ocorra, o composto precisa estar na superfície do catalisador, assim, log Kow maior pode 
favorecer a adsorção e, finalmente, a atividade fotocatalítica.

Além da concentração de PhACs no permeado, sua concentração no concentrado também 
é importante. Uma das principais críticas aos processos de separação por membranas é 
a geração de concentrado, que costuma apresentar maior risco ao meio ambiente (devido 
a maior carga) em comparação com a alimentação. Nesse contexto, o uso de membranas 
fotocatalíticas também se destaca, visto que a atividade fotocatalítica pode reduzir o teor de 
poluentes na corrente de concentrado. Em relação aos PhACs, o teste sem irradiação deu 
origem a um concentrado com maior concentração de PhACs do que alimentação. O fator 
de concentração entre 1,04 a 1,64 foi encontrado para esses testes. Quando a irradiação 
foi ligada, nenhum dos PhACs apresentou fatores de concentração >1, eles variaram de 
0,07 a 0,93, confirmando que o concentrado apresentou menor concentração de PhACs 
do que a alimentação. Assim, além das vantagens já mencionadas, o uso de membranas 
fotocatalíticas também pode reduzir os riscos do concentrado, uma desvantagem dos 
processos de separação por membranas.
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4. CONCLUSÕES

As membranas fotocatalíticas foram capazes de remover os PhACs especialmente quando 
irradiadas denotando uma atuação conjunta dos fenômenos de exclusão e fotocatálise. Um 
dos maiores problemas de processos de separação por membranas pode ser contornado 
que é a redução da concentração do concentrado. Portanto a tecnologia é promissora no 
tratamento de águas e águas residuárias.
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RESUMO

O ENKI é uma plataforma de gestão de informação que visa dar resposta às necessidades 
de integração de informação operacional gerada nas diversas atividades das empresas do 
Grupo AdP.

O Módulo GBA – Gestão de Barragens e Albufeiras, do ENKI é uma plataforma informática 
de gestão, monitorização e recolha de informação gerada nas várias atividades de 
exploração de albufeiras e barragens, em consonância com as obrigações regulamentares 
do RSB - Regulamento de Segurança de Barragens, e com as diretivas da Comissão de 
Gestão de Albufeiras (CGA), que permitirá uma interoperabilidade com as plataformas das 
entidades regulatórias, SNIRH e SILIamb da APA e o GestBarragens do LNEC.

O módulo GBA do ENKI permitirá uma atuação na área de gestão de albufeiras, de 
monitorização da segurança de barragens e no cumprimento dos programas de autocontrolo 
definidos nos contratos de concessão.

Na componente de gestão de albufeiras, a plataforma possibilitará a monitorização de 
níveis e volumes armazenados, por barragem ou agrupamento de barragens, análise e 
evolução de séries temporais de dados, exportação de dados em formato editável (gráficos 
e tabelas) e interoperabilidade, via webservices, com as plataformas da APA.

Na componente de segurança de barragens, a plataforma permitirá efetuar o registo das 
campanhas de observação, designadamente das fichas das inspeções visuais de rotina 
e das leituras dos equipamentos de observação, podendo a recolha da informação ser 
realizada no local, em módulo offsite, e ser transmitida, via webservices, para a plataforma 
GestBarragens do LNEC.

Na componente dos programas de autocontrolo, a plataforma permitirá efetuar o registo 
da informação nos modelos definidos nos contratos de concessão de barragens, 
designadamente no que concerne aos dados de volumes captados, caudais ecológicos, 
volumes reservados e parâmetros de monitorização da qualidade da água nas albufeiras 
e envio, via webservices, para as plataformas da APA.

mailto:s.antunes@adp.pt
mailto:david.magalhaes@latitudde.
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O módulo GBA do ENKI terá ainda uma componente de gestão documental que possibilitará 
o arquivo e organização da documentação do arquivo técnico de cada barragem, de acordo 
com os requisitos do RSB.

Palavras-Chave: plataforma; gestão; monitorização; registo; interoperabilidade.

1. INTRODUÇÃO 

O ENKI é um sistema de informação especificado e desenvolvido internamente no Grupo 
Águas de Portugal, (daqui em diante designada por Grupo AdP), para dar resposta às 
várias atividades de gestão e monitorização das infraestruturas associadas ao ciclo urbano 
da água.

As barragens são obras necessárias para uma adequada gestão dos recursos hídricos, 
com vista ao desenvolvimento sustentável de abastecimento de água, de rega, produção 
de energia, mitigação de cheias e outros usos. 

Contudo, a sua exploração pode envolver danos potenciais para as populações e bens 
materiais e ambientais existentes na sua vizinhança. De modo a garantir as necessárias 
condições de segurança de pessoas e bens, devem ser adotadas medidas de controlo de 
segurança das barragens e das respetivas massas de água.

O Módulo Gestão de Barragens e Albufeiras do ENKI, daqui em diante designada 
por módulo GBA, pretende ser uma ferramenta de apoio à gestão e monitorização da 
informação gerada na exploração das massas de água das albufeiras e nas atividades de 
controlo de segurança das barragens, em consonância com as obrigações regulamentares 
do RSB - Regulamento de Segurança de Barragens, e com as diretivas da Comissão de 
Gestão de Albufeiras (CGA), que permitirá uma interoperabilidade com as plataformas das 
entidades regulatórias, SNIRH e SILIamb da APA e o GestBarragens do LNEC.

2. ENQUADRAMENTO

Por inerência às atividades concessionadas, o Grupo AdP é atualmente responsável pela 
gestão e exploração de vários aproveitamentos hidráulicos, com géneses distintas, tendo 
parte deles sido integrados a partir de ativos de municípios diversos e outros construídos 
pelas próprias empresas do grupo AdP. Face ao processo de transferência de barragens, 
atualmente em curso, da Agência Portuguesa do Ambiente (APA, IP) para as empresas do 
Grupo AdP, o número destas infraestruturas irá aumentar nos próximos anos.

Nesse sentido, o Grupo AdP é responsável pela implementação de um conjunto de 
atividades, decorrentes do cumprimento das disposições regulamentares do RSB 
(Decreto-Lei n. º21/2018 de 28 de março), designadamente as que garantem a operação, 
manutenção e conservação dos órgãos de segurança e exploração (atividades definidas 
nas Regras de Exploração de cada barragem) e fundamentalmente as de controlo de 
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segurança da obra (atividades definidas nos Planos de Observação de cada barragem).

As atividades de controlo de segurança da obra, identificadas e definidas nos respetivos 
Planos de Observação, envolvem essencialmente a realização de campanhas de 
observação, com periodicidades definidas em função da fase da vida, importância da obra 
e do tipo de barragem (betão/aterro). Nas campanhas de observação são desenvolvidas as 
atividades de recolha de leitura dos equipamentos de observação instalados na barragem 
e posterior tratamento dessa informação, bem como realizadas inspeções visuais de 
rotina que têm como principal objetivo a deteção de sinais ou evidências de deteriorações 
ou sintomas de envelhecimento dos materiais e a deteção de anomalias do sistema de 
observação, devendo ser preenchida uma ficha de inspeção no final da mesma.

O Grupo AdP é também responsável pela monitorização das massas de água 
armazenadas nas barragens, sendo uma das entidades que constituem a Comissão de 
Gestão de Albufeiras (CGA) e a Comissão Permanente de Prevenção, Monitorização e 
Acompanhamento dos Efeitos da Seca, que mensalmente prepara e elabora o relatório de 
Monitorização Agrometeorológica e Hidrológica. 

Atendendo ao número de barragens que o Grupo AdP terá a seu cargo, a AdP VALOR, 
Serviços Ambientais, S.A. (daqui em diante designada por AdP VALOR), procedeu ao 
desenvolvimento de uma ferramenta capaz de permitir uma gestão mais eficiente de toda 
a informação gerada na gestão e exploração de albufeiras e barragens e potenciar uma 
comunicação mais eficaz e com menores entropias entre as empresas do Grupo AdP 
e as entidades de gestão e controlo água das albufeiras e da segurança de barragens, 
designadamente a APA, IP e o LNEC.

3. APLICAÇÃO

O módulo GBA do ENKI permitirá ao utilizador a gestão e monitorização da informação 
das albufeiras e barragens, assente em três componentes principais, a componente de 
gestão de albufeiras, a componente de monitorização da segurança de barragens e a 
componente dos programas de autocontrolo dos contratos de concessão.

A componente de gestão de albufeiras pretende dar resposta à necessidade de monitorizar 
parâmetros de gestão de recursos hídricos. Trata-se duma área dinâmica muito orientada 
para parâmetros e séries temporais de dados, tais os níveis, caudais e volumes de água 
e dados meteorológicos.

A alimentação do módulo GBA do ENKI relativamente a estes parâmetros deverá ser 
possível por inserção direta nos formulários da interface ou através dum serviço de 
webservices que venha a ser disponibilizado por terceiros, designadamente através 
de outra aplicação do Grupo AdP que estará articulada com os SCADA das entidades 
gestoras das barragens.

A estrutura de dados desta secção deve permitir a escolha dos parâmetros e a sua edição, 
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pese embora este processo tenha de ser articulado com o contexto de interoperabilidade 
que estiver previsto para alimentação do sistema. A informação estará organizada em 
duas áreas funcionais distintas, uma de seleção de parâmetros disponíveis, composta por 
um quadro resumo com os últimos valores dos parâmetros monitorizados e outra área 
resultará do parâmetro selecionada e apresentará evolução temporal através de gráficos, 
podendo haver outras formas de tratamento das séries temporais, designadamente 
funções de probabilidade em empírica ou histogramas. A visualização da série temporal 
e consequente exportação dos dados em formato editável (xls, csv) será também aqui 
disponibilizada.

A componente de monitorização da segurança de barragens vai-se focar na monitorização 
da infraestrutura, designadamente na organização de informação que é obtida nas 
campanhas de observação, nomeadamente na realização das inspeções visuais de rotina 
e na leitura dos equipamentos de observação. 

Os dados são recolhidos no terreno, o que significa que o módulo GBA do ENKI irá deve 
disponibilizar uma interface responsiva para otimizar estas funcionalidades ou seja, 
adequar a natureza móvel para estas operações de recolha e observação de informação. 
A informação será depois estruturada na base de dados de forma que possa facilmente 
ser exportada para ser consumida pelas entidades que fazem a validação do ponto de 
vista das normas de segurança, como é o caso do LNEC. Este consumo de informação 
por parte de entidades externas poderá ser feito por ficheiro ou por webservices. Numa 
primeira fase, prevê-se a exportação de ficheiro em formato tabular a definir, com esta 
entidade. Futuramente, quando o LNEC tiver definido e disponibilizado publicamente os 
webservices para receção e envio de dados dos processos de análise e validação das 
observações e leituras, será implementada no módulo GBA do ENKI a documentação dos 
referidos webservices.

A componente dos programas de autocontrolo dos contratos de concessão permitirá 
efetuar o registo da informação nos modelos definidos nos contratos de concessão de 
barragens, designadamente no que concerne aos dados de volumes captados, caudais 
ecológicos, volumes reservados e parâmetros de monitorização da qualidade da água nas 
albufeiras. 

Assim, o módulo GBA do ENKI disponibilizará as tabelas de preenchimento para cada 
uma das albufeiras, identificando as amostras, estações e parâmetros. A definição das 
tabelas de preenchimento deve dar resposta às tipologias de amostragem previstas nos 
anexos dos contratos de concessão. Complementarmente à definição prévia das tabelas 
a preencher para efeitos de cumprimento do reporte à APA, IP, as entidades gestoras 
poderão carregar dados monitorizados sem recorrer às tabelas pré-preenchidas, tendo 
para esse efeito que descarregar um template genérico de carregamento, identificando os 
campos relativos à campanha (data, estação, parâmetro, profundidades, etc). 

O envio será efetuado através de uma exportação de folha de cálculo a definir com a APA, 
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respeitando os anexos do contrato de concessão. Numa fase posterior, as expectativas 
serão que o novo SNIRH possa receber estes dados via webservices.

A seguinte imagem ilustra a abordagem que se pretende adotar em termos funcionais. 
Numa base de cadastro já existente, pretende-se dotar de informação dinâmica alimentada 
quer por informação proveniente das entidades gestoras, relativa à gestão de albufeiras, 
quer por informação proveniente da recolha offsite dos dados de observação e leituras 
dos equipamentos das barragens. No âmbito das obrigações regulamentares do RSB - 
Regulamento de Segurança de Barragens, e com as diretivas da Comissão de Gestão de 
Albufeiras (CGA), pretende-se que os dados recolhidos sejam encaminhados para a APA, 
no que concerne aos parâmetros de monitorização das albufeiras e para o LNEC, no que 
concerne aos parâmetros do controlo de segurança das barragens, designadamente os 
dados das campanhas de observação.

Fig. 1. Desenho funcional do Módulo GBA do ENKI.
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RESUMO

A água é fundamental para a sobrevivência de todos os seres vivos e é um elemento crucial 
do meio ambiente. Entretanto, devido a diversas atividades naturais e sobretudo humanas 
de poluição ao longo dos anos, corpos d’água vêm se degradando. Com isso, o controle 
de qualidade da água se torna necessário para monitorar e minimizar agentes poluidores, 
mantendo a saúde dos rios. Um dos métodos mais utilizados de controle de qualidade da 
água é a utilização de um Índice de Qualidade da Água (IQA). O IQA desenvolvido pela 
National Sanitation Foundation permite, através da análise de diversos parâmetros físicos, 
químcos e biológicos, e do emprego de artifícios matemáticos, determinar a qualidade da 
água de um rio em apenas um simples número, de 0 a 100. Através de coletas mensais 
entre Janeiro/2022 a Junho/2022, foi determinado por meio do IQA a qualidade da água 
do Rio Fervença, em Bragança, Portugal. A recolha das amostras foi feita em cinco pontos 
diferentes do rio dentro da cidade, assim os resultados ao longo do tempo e em localidades 
dinstintas podem ser comparados. No ponto 1 foram determinados os menores índices 
de Nitrogênio total, Fósforo total, CBO5, coliformes fecais, turvação e sólidos totais. Os 
pontos 2, 3 e 4 se mostraram equivalentes. Já no ponto 5 se mostrou os maiores índices 
dos parâmetros citados, o que pode ser uma possível influência da estação de tratamento 
de efluentes da cidade, próxima do local. O inverno (período mais chuvoso da região) foi 
marcado por uma forte estiagem, assim não pode ser detectado grandes influências da 
chuva nos resultados analíticos, o que era esperado para os meses de Dezembro a Março.

Palavras-Chave: Análise de água; Índice de qualidade de água; Monitorização; Rio Fervença.

1. INTRODUÇÃO

O controle de qualidade da água é indispensável para monitorizar e minimizar agentes os 
agentes causadores de poluição, mantendo a saúde dos cursos de água. Um dos métodos 
mais utilizados de controle de qualidade da água de rios é a utilização de um Índice de 
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Qualidade da Água (IQA) (Tyagi et al., 2013; Uddin et al., 2021). O IQA desenvolvido pela 
National Sanitation Foundation permite, através da análise de diversos parâmetros físicos, 
químcos e biológicos, e do emprego de artifícios matemáticos, determinar a qualidade da 
água de um rio em apenas um simples número (Rao & Nageswararao, 2013; Noori, 2019). 
O principal objetivo deste trabalho é utilizar esse índice para avaliar a qualidade de água 
do Rio Fervença, numa extensão de aproximadamente 3 km, na zona envolvente à cidade 
de Bragança, localizada no norte de Portugal. 

2. ENQUADRAMENTO

Nas últimas décadas, com o crescimento das atividades industrais e agropecuárias, e o 
consequente aumento da produção de efluentes e descarga inadequada, têm conduzido 
a uma crescente contaminação dos corpos d’água. Face a esta realidade, o controle de 
qualidade da água torna-se necessário para monitorizar possíveis agentes poluidores, 
preparar planos de ações e minimizar a poluição dos rios. O cálculo do índice de qualidade 
da água (IQA) é um dos métodos mais eficazes e populares na atualidade (Tyagi et al., 
2013; Paca, 2015; Uddin et al., 2021). 

2.1 Índice de qualidade da água da National Sanitation Foundation (NSFWQI)

O índice de qualidade de água da National Sanitation Foundation (NSFWQI) consiste na 
análise de nove parâmetros, a saber: Oxigênio Dissolvido, pH, Sólidos Totais, Carência 
Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Turvação, Fósforo Total, Azoto Total, Temperatura e 
Coliformes Fecais (Bollmann & Edwiges, 2008; Tyagi et al., 2013; Noori et al., 2019). Para 
cada um desses parâmetros, os valores registados ou determinados em laboratórios são 
convertidos em sub-índices. Com os pesos pré-determinados, é obtido um valor de 0 a 
100 para a qualidade da água do ponto analisado, a partir de uma função de agregação 
[Eq. 1]. 

 [Eq. 1]

onde:
WQI: Water Quality Index (Índice de Qualidade da Água, varia de 0 a 100);
qi : sub índice definido para cada parâmetro, obtido a partir da curva de variação de 
qualidade (varia de 0 a 100);
wi : peso definido para cada parâmetro, baseado na importância para o valor final do 
IQA (varia de 0 a 1);
n: número de parâmetros.

Com todos os sub-índices e pesos determinados, é possível obter o índice de qualidade 
da água, a partir de Eq. 1. Os resultados podem variar de 0 a 100 e diferenciados em 5 
categorias (Tabela 1) (CETESB). 



263

Tabela 1. Classificação de categorias de índice de qualidade de água.

Categoria Índice de qualidade da água
Excelente 80 - 100

Boa 52 - 79

Regular 37 - 51

Má 20 - 36

Muito má 0 - 19

2.2 Área de estudo 

Foram definidos, estrategicamente, cinco locais de amostragem ao longo do Rio Fervença 
dentro do município de Bragança, representados na Fig. 1. Identificação das Coordenadas 
Cartesianas dos pontos: 1. 41o47’37.6’’N, 6o47’15.3’’W; 2. 41o47’54.9’’N, 6º46’16.7”W; 3. 
41º47’54.6’’N, 6º45’54.0’’W; 4. 41º48’17.0’’N,  6º45’26.6’’W; 5. 41º48’04.5’’N, 6º44’38.4’’W.

As campanhas de amostragem foram realizadas mensalmente, entre janeiro/2022 e 
junho/2022. Assim, os resultados obtidos podem ser comparados para diferentes pontos 
e ao longo do tempo. Seguindo a direção de escoamento do rio, do ponto 1 (zona rural 
do município) ao ponto 5 (após a zona de maior concentração populacional e a ETAR), os 
diferentes locais permitem avaliar a influência das atividades agrícolas, o stress devido à 
população até à descarga da ETAR, na qualidade da água do Rio Fervença. O intervalo 
temporal em que ocorreram as campanhas de amostragem permite analisar a interferência 
de fatores como pluviosidade e temperatura.

2.3 Métodos analíticos

As amostras foram analisadas de acordo com os métodos analíticos descritos no manual 
Standard Methods for the Examination of Water & Wastewater (APHA, 1998).

Fig. 1. Locais de amostragem no Rio Fervença, zona envolvente da cidade de Bragança (Google Maps).

2.4 Campanhas de amostragem

Para as campanhas de amostragem realizadas até ao momento (janeiro a abril), no ponto 
1 foram registadas as menores concentrações de nitratos (<0,7 mg/L), azoto amoniacal 
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(<0,2 mg/L), fósforo total (<0,04 mg/L), CBO5 (aprox.~0), coliformes fecais (~100 UFC/mL), 
turvação (~ 1 NTU) e sólidos totais (~200 mg/L). Este ponto localiza-se fora do perímetro 
urbano e numa zona de reduzida atividade agrícola, a poucos km da sua nascente, o que 
justifica os resultados obtidos.

Nos pontos 2, 3 e 4 foram obtidos resultados equivalentes para os parâmetros analisados, 
com valores ligeiramente superiores aos do ponto 1: nitratos (1 - 1,4 mg/L), azoto amoniacal 
(0,2 - 0,5 mg/L), fósforo total (<0,09 mg/L), CBO5 (<5 mg/L), coliformes fecais (~100 UFC/
mL), turvação (~ 1 NTU) e sólidos totais (~200 mg/L).

Já para o ponto 5 foram registadas as concentrações mais elevadas para os parâmetros 
analisados, o que pode ser explicado pela influência da descarga da Estação de Tratamento 
de Águas Residuais, alguns metros antes deste ponto de amostragem. Foram obtidos para 
os nitratos valores entre 1,8 e 2,3 mg/L, azoto amoniacal em torno de 30 mg/L, fósforo 
total <2 mg/L, CBO5 superior a 150 mg/L, coliformes fecais > 5000 UFC/mL), turvação no 
intervalo100 a 200 NTU e sólidos totais >300 mg/L.

Os resultados demonstram, como era expetável, a influência da zona urbana da cidade 
na diminuição da qualidade da água do rio. O aspeto mais sensível a considerer é a 
descarga da ETAR da cidade, que condiciona de forma considerável a qualidade da água 
do rio Fervença. Turvação e sólidos totais elevados, e a matéria orgânica, merecem uma 
reflexão, por forma a que o ecossistema aquático não entre em rutura.

Em termos de análise temporal, os resultados não são conclusivos, já que o período de 
inverno (meses de maior pluviosidade) foi marcado por baixos valores de pluviosidade.

3. CONCLUSÕES

Dado que o estudo ainda não está completo, com previsão de conclusão apenas para o 
final de junho/2022, não nos permite apresentar valores do indíce de qualidade da água 
(IQA).

Os resultados obtidos indicam uma boa qualidade da água do Rio Fervença, com exceção 
para o ponto de amostragem após a ETAR. Tal fato reforça a atenção que este tipo de 
equipamento de proteção ambiental deve merecer das entidades competentes. 

Este tipo de estudos é essencial na promoção do controle de qualidade dos rios e 
ecossistemas aquáticos, e desta forma na manutenção e preservação dum bem cada vez 
mais escasso que é a água.
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RESUMO

A avaliação da vulnerabilidade às cheias é muitas vezes dificultada pela intervenção 
de inúmeros fatores, sectores e aspetos. Por conseguinte, a adoção de técnicas que 
tornem o cálculo e avaliação da vulnerabilidade às cheias mais simples e eficaz reveste-
se de primordial importância. As abordagens disponíveis na literatura para a avaliação 
da vulnerabilidade às cheias dividem-se em quatro grupos, nomeadamente curvas 
de vulnerabilidade, dados de perdas por desastres, modelação numérica e métodos 
baseados em indicadores. O método do Índice de Vulnerabilidade às Cheias (IVC) é 
um dos métodos mais abrangentes de avaliação da vulnerabilidade em vários aspectos, 
amplamente utilizado por investigadores e decisores políticos devido à sua intuitividade 
e facilidade de utilização. No entanto, sob a influência de demasiados indicadores e 
fatores no processo de cálculo, este método encontra algumas dificuldades na sua 
implementação. A determinação do IVC de uma dada região, ou comunidade, implica, 
uma investigação abrangente e multidisciplinar, o que requer muito tempo e recursos. É, 
assim, necessário melhorar a precisão e optimizar a seleção dos indicadores mais críticos 
para as diferentes componentes da vulnerabilidade às cheias, nomeadamente a social, a 
económica, a ambiental e a física. A presente investigação analisa e apresenta um método 
para melhorar a determinação do índice de vulnerabilidade às cheias (IVC), optimizando os 
seus indicadores, para simplificar o processo de cálculo, reduzindo o esforço no processo 
de implementação e, por último, melhorar a tomada de decisão. 

Palavras-Chave: cheias; eventos extremos; Índice de Vulnerabilidade às Cheias (IVC); vulnerabilidade.

1. INTRODUÇÃO

A ocorrência de cheias é uma das ameaças naturais mais comuns e severas, que afeta 
a vida e as atividades dos povos em todo o mundo. Na década 1980-1999, o número de 
cheias foi de 1389, enquanto que no período entre 2000 e 2019, os eventos registados 
foram de 3254, constatando-se um aumento da sua frequência em 57%, constituindo 
também o maior aumento de eventos em desastres climáticos (Yaghmaei, 2020). 
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Tipicamente, as cheias ocorrem após sinais prolongados da natureza, como chuvas 
intensas e ventos fortes, ou podem surgir de forma repentina devido a causas como falha 
de barragens, descarga de cheia súbita, entre outros. Uma cheia repentina, caracterizada 
pela subida rápida do nível da água, é uma das principais causas diretas de perdas de vida 
humana e animal de todos os desastres climáticos. Uma consequência indireta deste tipo 
de evento é a contaminação de outros recursos, dificultando, por exemplo, o abastecimento 
de água pública às populações devido à proliferação de resíduos de esgotos, entre outros, 
que a poluem e a tornam insalubre para o consumo humano. Além de afetar a saúde, 
um evento de cheia prolongado afeta também o desenvolvimento socio-económico das 
comunidades em todo o mundo. 

De acordo com Yaghmaei (2020), o número de vidas humanas afetadas por cheias 
corresponde também ao maior percentual registado. Na década de 2000-2019, as enchentes 
afetaram 1,65 bilião de pessoas, representando 41% de todos os desastres climáticos. 
Os efeitos nefastos das cheias são evidentemente mais pronunciados em países com 
recursos mais limitados (i.e., países em desenvolvimento), onde as infraestruturas, como 
sistemas de drenagem e controle de inundações, tendem a ser menos desenvolvidas, ou 
mesmo inexistentes. Populações residentes em planícies de inundação ou em edifícios 
não resistentes são também mais vulneráveis às consequências de uma cheia severa, 
bem como aquelas que não possuem sistemas de alerta implementados. 

Em estudos anteriores, o risco de cheia foi considerado como um problema a ser avaliado 
e corrigido após a sua ocorrência, ao invés de atuar de forma proactiva (Europe, 2002; 
Emer, 2013; Alam, 2016). Com uma nova e mais desenvolvida abordagem, juntamente 
com o avanço da ciência e tecnologia, hoje em dia, o risco de cheia pode e deve ser 
considerado na fase de planeamento por forma a incluir soluções para a sua prevenção e/
ou mitigação dos efeitos nefastos inerentes para a economia e sociedade mundial. 

Deste modo, a presente comunicação propõe um método de otimização na determinação 
dos indicadores intervenientes no cálculo do Índice de Vulnerabilidade às Cheias (IVC), 
que simplifique o processo de avaliação, reduza o esforço no processo de implementação 
e auxilie na tomada de decisão.

2. VULNERABILIDADE ÀS CHEIAS

A seleção do método apropriado para a avaliação da vulnerabilidade às cheias, de uma 
dada região, requer a compreensão clara do conceito de vulnerabilidade e seus fatores 
inerentes. Muitos foram os estudos propostos, com base nas diversas áreas da ciência. 
Apesar de algumas diferenças, existem algumas semelhanças entre os estudos publicados 
(Adger, 2006; Borden et al., 2007; Cardona et al., 2012; UNDRR, 2022). A vulnerabilidade 
é, assim, amplamente aceite como o grau de perda ou dano de um sistema ou objeto 
quando sujeito a um agente prejudicial. 

Vários métodos de avaliação da vulnerabilidade às cheias têm sido desenvolvidos (Sortino 
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Barrionuevo et al., 2022), apesar da eficácia destes ser, em algumas situações, limitada a 
vários fatores. Os métodos de avaliação de vulnerabilidade dividem-se em quatros grupos: 
(i) método indicador de vulnerabilidade; (ii) método de curva de vulnerabilidade; (iii) método 
de dados de perda por desastres; e (iv) método de modelação numérica. 

O método indicador de vulnerabilidade consiste em especificar a vulnerabilidade através 
da atribuição de valores às variáveis que a afetam. A sua especificidade e facilidade de 
implementação permite a consideração da vulnerabilidade para um determinado espaço, 
região e instante temporal. Os indicadores da vulnerabilidade que afetam o impacto das 
cheias nas componentes social, económica, física e ambiental são recolhidos por recurso 
à realização de inquéritos em áreas específicas e o índice de vulnerabilidade é calculado 
a partir destes registos. Esta metodologia está dependente da consideração de várias 
variáveis, de campos distintos, bem como da escolha dos pesos a atribuir a cada um 
desses fatores, o que pode ser controverso. 

O método da curva de vulnerabilidade baseia-se na relação entre o risco e os fatores 
que mais o influenciam, com base em dados de uma determinada área, devidamente 
documentados e publicados. Este método usa variáveis, como profundidade de inundação, 
velocidade, perdas de vidas humanas e danos em infraestruturas para avaliar e construir a 
curva de vulnerabilidade para uma área específica, passo a passo. A implementação deste 
implica tempo e recursos, para além de não ser aplicável a diferentes áreas geográficas. 

O método de dados sobre perdas por desastres, por sua vez, utiliza dados anteriores sobre 
perdas para prever eventos futuros e correspondentes vulnerabilidades. Este método não 
é tão preciso quanto desejável, embora seja simples de implementar, devido aos registos 
de danos e perdas em várias fontes confiáveis (o sistema de informação nacional e os 
relatórios de danos das agências seguradoras). No entanto, os dados não são contínuos 
e só abrangem, geralmente, cheias severas, pelo que as previsões são frequentemente 
menos precisas.

Por fim, o método de modelação recorre a modelos numéricos para a simulação de 
profundidades e velocidades de cheia. A avaliação de vulnerabilidade é realizada através 
dos resultados das simulações numéricos na previsão de locais propensos a inundações 
e dos níveis de danos na área em causa de acordo com uma escala de vulnerabilidades. 
Após recolha de informações sobre topografia, hidrologia e outros fatores relevantes, os 
modelos numéricos são construídos para calcular mapas de inundação usando modelos 
1D e 2D. Esta abordagem pode avaliar melhor a vulnerabilidade a uma escala menor 
do que outros métodos, uma vez que se concentra em áreas específicas. Em contraste, 
é incapaz de descrever uma relação clara entre os danos causados pelas cheias e os 
mapas de previsão.  

Os métodos de índice de vulnerabilidade às cheias (IVC) e de modelação numérica têm-se 
revelado os mais eficazes de acordo com estudos recentes (Nasiri et al., 2016; Van et al., 
2019, entre outros). O IVC avalia a vulnerabilidade de forma não direta, mas através de 
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vários aspectos do sistema principal. Neste sentido, o método pode ser revisto e avaliado 
de forma mais abrangente, com recurso à modelação numérica, por forma a aumentar a 
consciencialização pública e dando apoio aos decisores políticos com a facultação de uma 
metodologia integradora que permita a gestão e a minimização dos danos causados por 
um evento de cheia, consitituindo esta, a principal motivação para este estudo.  

3. METODOLOGIA PROPOSTA
Como mencionado acima, o IVC fornece um método rápido, confiável e relativamente 
abrangente de avaliação de vulnerabilidade às cheias. Este método utiliza conjuntos de 
indicadores que cobrem todos os aspectos da área em análise. Os indicadores utilizados 
permitem a comparação da vulnerabilidade às cheias para diferentes áreas, ajudando a 
identificar e monitorizar as prioridades de ação necessárias na resposta a eventos de cheia. 

No entanto, a dificuldade que a quantificação dos índices impõe ao cálculo pode constituir 
uma fraqueza significativa do método. Além disso, a maioria dos estudos de IVC não 
avalia a importância relativa dos diferentes componentes (Balica et al., 2009; Balica & 
Wright, 2010; Balica et al., 2013; Nasiri et al., 2016). Por outras palavras, os indicadores 
não foram ponderados, sendo, portanto, considerados como tendo um papel igual no 
cálculo do IVC. Por outro lado, alguns indicadores no método de cálculo atual do IVC 
estão a ser determinados por parâmetros qualitativos, de acordo com a experiência dos 
autores. A fim de superar a omissão da relevância dos indicadores no cálculo do índice 
de vulnerabilidade, de uma dada região, o presente estudo propõe a combinação do 
método IVC (Nasiri et al., 2016; Kumar & Bhattacharjya, 2020), com uma abordagem de 
modelação, para quantificar, de forma mais precisa, os seus respectivos pesos, bem como 
tirar vantagem da capacidade preditiva dos modelos numéricos. 

A metodologia proposta é abrangente em diferentes aspetos, económico, social, físico e 
ambiental, e personalizada a cada região, enquanto corrige parcialmente os indicadores 
e aumenta a confiabilidade dos seus resultados. Através do sistema de indicadores é 
possível tomar decisões para melhorar a capacidade de redução dos danos causados 
por eventos de cheia. A modelação, por sua vez, baseia-se na análise de uma quantidade 
considerável de informações topográficas, hidrológicas e económicas detalhadas para a 
área em análise. 

Uma vez conhecidos os indicadores envolvidos no cálculo do Índice de Vulnerabilidade 
às Cheias (IVC), o método de Processo Analítico Hierárquico (AHP) é aplicado para 
calcular os pesos dos indicadores respetivos (Saaty, 1988; Kunz, 2010). Ao comparar a 
importância dos indicadores (com base em dados recolhidos e pareceres especializados), 
os pesos são calculados de acordo com a distribuição de prioridade. Através do índice 
IVC, é fornecida informação sobre a vulnerabilidade de uma determinada área geográfica 
a eventos de cheia de forma rápida, direta e confiável. Usando o índice IVC, os níveis de 
vulnerabilidade podem ser comparados entre regiões. Ao mapear a vulnerabilidade, as 
abordagens de redução de riscos de inundação podem ser projetadas e otimizadas. Além 
disso, identificar as causas de origem da vulnerabilidade fornece informações essenciais 
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para planear a gestão de riscos e limitar os danos causados pelas cheias. A classe de 
vulnerabilidade às cheias mais comumente usada é a especificada na Tabela 1. 

Tabela 1. Classificação do IVC.

Classe IVC Designação Descrição

1 < 0.01 Pouca ou nenhuma 
vulnerabilidade às cheias

Vulnerabilidade às cheias muito pequena, área com recuperação 
rápida, alta resiliência, adaptada às cheias, exposição pequena, 

área que geralmente não inunda.

2 0.01–0.25 Baixa vulnerabilidade às 
cheias

Área onde ocorrem cheias esporádicas. Os componentes 
podem ser danificados, mas recuperam rapidamente, altamente 

resistentes. Por outro lado, se a área é economicamente 
subdesenvolvida, a sensibilidade não é alta, o que leva a baixa 

vulnerabilidade.

3 0.25 – 0.5 Vulnerável às cheias
A área é relativamente propensa às cheias. Quando ocorre uma 
cheia, os componentes vulneráveis   são capazes de recuperar 
lentamente, de forma gradual, recebendo o investimento certo.

4 0.5 – 0.75 Vulnerabilidade alta às 
cheias

A frequência das cheias é relativamente grande, o nível de cheia é 
alto. Essa área é vulnerável às cheias, o processo de recuperação 

é muito lento, a resiliência e adaptabilidade são reduzidas e o 
investimento de recuperação é escasso.

5 0.75 - 1 Vulnerabilidade muito 
alta às cheias

Frequência alta de cheias, grau elevado de inundação. Essa área 
é vulnerável às cheias, a recuperação é muito lenta, a resiliência e 
adaptação são reduzidas, o investimento em recuperação é muito 

pequeno e o orçamento é escasso.

4. CONCLUSÕES

A vulnerabilidade constitui um ator importante na avaliação e mitigação dos efeitos nefastos 
da ocorrência de cheias. Para minimizar os danos das cheias, como de outros eventos 
extremos, é necessário reduzir a vulnerabilidade das comunidades e das infraestruturas 
críticas, fornecendo alertas atempados, reforçando as infraestruturas e tomando medidas 
de mitigação em situações mais críticas. 

A determinação da vulnerabilidade de um sistema pode contribuir para mitigar os impactos 
negativos das cheias, ainda que sujeita a incertezas na determinação e quantificação 
dos diversos fatores, bem como na sua variabilidade temporal e espacial. Existem vários 
métodos de avaliação da vulnerabilidade às cheias, cada um com as respetivas valências 
e limitações. Por análise cuidada das componentes e indicadores da vulnerabilidade às 
cheias, a presente investigação propõe um método de avaliação através da combinação 
dos métodos de IVC e modelação numérica. A metodologia proposta constitui, assim, uma 
técnica promissora na melhoria da obtenção do índice de vulnerabilidade às cheias (IVC), 
optimizando os seus indicadores com a redução do esforço de implementação e apoio na 
tomada de decisão. 
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RESUMO
A falta de soluções de abastecimento de água adequadas, ausência de medidas sanitárias 
intradomiciliares e hábitos inadequados, podem comprometer a saúde dos moradores. Assim, 
o objetivo da pesquisa foi avaliar a qualidade da água disponível para o consumo humano 
e o tratamento intradomiciliar da água antes da ingestão. Para isso foram coletados dados 
em 17 comunidades rurais do estado de Goiás, a partir do Projeto Saneamento e Saúde 
Ambiental em Comunidades Rurais e Tradicionais de Goiás (SanRural). Foram utilizados os 
dados do índice de qualidade da água para consumo humano (IQA), desinfecção na saída 
da fonte, condições de reservatório e tratamento da água no intradomicílio. Os dados foram 
analisados e discutidos de forma quanti e qualitativa, apresentandas em forma de gráficos 
e textos. Observou-se que a comunidade Pouso Alegre apresentou um IQA categorizado 
como “Bom”, seguido das comunidades Arraial da Ponte, Baco Pari, Cedro e Landi, com 
IQA classificado como “Regular”. Quanto as demais comunidades, o IQA de 6 foi classificado 
como “Ruim” e das outras 6 como “Péssimo”, condição essa relacioanda a falta de 
tratamento e desinfecção da água. Com relação à higienização dos reservatórios, a mesma 
nem sempre foi informada, não sendo possível estabelecer uma relação desta variável com 
o IQA. Encontrou-se que, 10 das 12 comunidades que apresentaram IQA “Péssimo” ou 
“Ruim”, eram abastecidas parcialmente ou totalmente a partir de nascente, manancial ou 
poço tubular raso. Neste contexto, com algumas exceções, constatou-se uma relação entre a 
prática do tratamento intradomiciliar com os menores IQAs encontrados. A comunidade com 
melhor IQA era abastecida por poço tubular profundo e as quatro restantes, a partir do poço 
tubular profundo ou raso. Foi possível observar que, caso as comunidades tivessem a água 
submetida ao processo de desinfecção, o IQA melhoraria consideravelmente. Tratando-se 
da higienização dos reservatórios, quando esses possuem estruturas adequadas e realizam 
a reservação de um recurso proveniente de melhores fontes de abastecimento, ela exerce 
influência no IQA.

Palavras-Chave: qualidade da água; comunidades rurais; fontes de abastecimento; saúde; tratamento domiciliar.
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1. INTRODUÇÃO 

A falta de soluções de abastecimento de água adequadas, acompanhadas da ausência 
de medidas sanitárias intradomiciliares e hábitos inadequados, pode comprometer a 
saúde dos moradores das comunidades rurais, em função da ocorrência de doenças 
relacionadas ao saneamento, intensificando a incidência de infecções bacterianas, bem 
com de proliferação de vetores como o Aedes aegypti, consequentemente aumentado os 
custos relacionados à saúde (Clasen et al., 2004; Fuente et al., 2022), além da poluição 
dos corpos hídricos e solo.

Na busca por melhores condições para a saúde dos moradores, analisar a qualidade da 
água por meio de índices de qualidade da água (IQA), pode ser um instrumento capaz de 
auxiliar na promoção da saúde; pelo fato de apresentar dados multivariáveis por meio de 
um indicador geral, fornecendo informações ao longo do espaço e do tempo, auxiliando 
na distribuição de recursos financeiros e na gestão dos sistemas de abastecimento e dos 
recursos hídricos (Chen et al., 2015; Santos, Oliveira & Teixeira, 2021). Desse modo, o 
objetivo da pesquisa foi avaliar a qualidade da água disponível para o consumo humano e 
o tratamento intradomiciliar da água antes da ingestão em comunidades rurais do estado 
de Goiás.

2. MÉTODO E COLETA DE DADOS
Os dados foram provenientes do Projeto Saneamento e Saúde Ambiental em Comunidades 
Rurais e Tradicionais de Goiás (SanRural). Assim, 17 comunidades foram selecionadas 
para o objeto de estudo, sendo 6 assentamentos rurais, 8 comunidades quilombolas e 3 
ribeirinhas, distribuídas em diversos municípios do estado de Goiás-Brasil.

Foram utilizados os valores de índice de qualidade da água para consumo humano (IQA) 
do Diagnóstico Técnico da Qualidade da Água de Comunidades Rurais e Tradicionais 
do Estado de Goiás – 2019, o qual encontra-se em fase de publicação. As coletas de 
água foram realizadas após o reservatório domiciliar e, na sua ausência, diretamente 
da fonte de abastecimento. Em seguida, foram submetidas a caracterização física (cor 
aparente, turbidez e sólidos dissolvidos totais), química (alumínio, cloreto, dureza total, 
ferro, fluoreto, nitrato e pH) e microbiológica (bactérias heterotróficas e Escherichia coli) 
para o posterior cálculo do IQA, utilizando o Modelo Canadense (CCME, 2001), podendo 
ser moldado de acordo com o uso ao qual se destina o recurso hídrico (Silva et al., 2017). 
As coletas e as análises da água seguiram o Guia Nacional de Coleta e Preservação 
das Amostras (Cetesb, 2011) e Standard Methods (APHA, AWA & WEF, 2012), sendo 
analisados conforme limites estabelecidos no anexo XX da Portaria de Consolidação 
n. 5 (Brasil, 2017) com suas atualizações. Além disso, um segundo cálculo do IQA foi 
realizado, para um cenário onde houvesse a implantação de melhorias que impactassem 
nos parâmetros microbiológicos Escherichia coli e Bactérias heterotróficas. Os resultados 
do IQA foram classificados em: 0-44 = péssimo; 45-64 = ruim; 65-79 = regular; 80-94 = 
bom e 95-100 = excelente. 
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As condições intradomicilares, tais como: desinfecção na saída da fonte de abastecimento, 
higienização do reservatório domiciliar e tratamento domiciliar da água, foram obtidas 
durante as visitas com aplicação de formulário junto ao responsável de cada domicílio, as 
quais ocorreram em 2018 e 2019. Para o dimensionamento da quantidade de domicílios 
visitados foi considerado um nível de confiança de 95% e um erro máximo que variasse de 
acordo com os diferentes níveis de abrangência geográfica.

Os dados foram analisados e discutidos de forma quanti e qualitativa, apresentando em 
forma de gráficos e textos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na Figura 1, para cada comunidade, estão apresentados os valores do IQA (atual e após 
possíveis ações de melhorias), bem como a quantidade de domicílio com a presença de 
reservatórios domiciliares (caixa d’água), seguido da informação da realização da sua 
higienização pelo menos uma vez ao ano.

Fig. 1. IQA atual e após possíveis melhorias das comunidades estudadas, bem como a presença de reservatório e sua 
higienização em comunidades rurais do estado de Goiás – Brasil.

A partir da Figura 1, é possível visualizar que a comunidade Pouso Alegre apresentou 
um IQA atuakl categorizado como “Bom” (91 pontos), seguido das comunidades Arraial 
da Ponte, Baco Pari, Cedro e Landi, classificadas com IQA “Regular”. Quanto as demais 
comunidades, 6 foram classificadas como “Ruim” e as outras 6 como “Péssima”. Caso 
fossem realizadas possíveis ações de melhorias, eliminando as bactérias heterotróficas e 
a E. coli, 47,1% das comunidades seriam classificadas como “Excelente” e 52,9% como 
“Bom”. Isso poderia ser alcançando com uma ação de desinfecção da água consumida 
junto as comunidades, que atualmente não conta com este tratamento.

A existência de reservatórios domiciliares variou em 14,3% a 100% dos domicílios das 
comunidades. Com relação à higienização dos reservatórios, onde a mesma nem sempre 
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era realizada, não foi possível estabelecer uma relação desta variável com o IQA, uma vez 
que em algumas comunidades, onde a higienização era baixa e o IQA foi alto, a exemplo 
de Pouso Alegre, sendo o inverso também verdadeiro, como exemplo a comunidade 
Olhos D’Água, onde 100% dos domicílios apresentaram reservatórios e disseram efetuar 
a higienização, no entanto, o IQA foi classificado como “Péssimo”. 

Outros fatores podem ter influenciada a classficação atual do IQA, tais como origem da 
água (nascente, manancial superficial, poço raso escavado, poço tubular raso, poço 
tubular profundo, etc) e condições estruturais dos reservatórios (material, existência de 
tampa, trincado etc.). Nesse contexto, obsevou-se que, 10 das 12 comunidades que 
apresentaram IQA “Péssimo” ou “Ruim”, eram abastecidas parcial ou totalmente a partir 
de nascente, manancial superficial ou poço tubular raso. A comunidade com melhor IQA 
era abastecida por poço tubular profundo e as demais, a partir de poço tubular profundo 
ou raso. 

Assim, é extremamente importante a prática do tratamento intradomiciliar, seja a filtração 
e/ou a desinfecção, bem como a fervura da água antes da sua ingestão. Na Figura 2, 
é apresentada a porcentagem dos domicílios de cada comunidade onde estas práticas 
foram relatadas.

Fig. 2. Porcentagem de domicílios onde a prática do tratamento intradomiciliar foi informada (Goiás – Brasil).

De forma geral, considerando os IQAs mais baixos, a prática do tratamento intradomiciliar 
foi alta, com exceção da comunidade Sumidouro, onde, além da filtração, foi informada 
a desinfecção, e da comunidade Lageado, na qual foi relatada a fitração da água como 
medida sanitária, em 50% dos domicílios. Isso remete a uma percepção dos usuários 
com relação à necessidade do tratamento intradomiciliar em função da qualidade da 
água apresentada. Em contrapartida, onde o IQA esteve acima de 64 pontos, a prática 
do tratamento intradomiciliar foi menor, com exceção de Pouso Alegre, já discutido 
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anteriormente. Nas comunidades Baco Pari e Landi,  constatou-se o tratamento 
intradomiciliar por desinfecção e filtração da água. No caso de Baco Pari, o fornecimento 
de água acontece por poço tubular profundo coletivamente, permitindo um IQA de 69 
pontos, no entanto, em determinadas épocas do ano, o abastecimento acontece por carro 
pipa com água sem tratamento, proveniente de manancial superficial, o que justifica a 
combinação dos tratamentos intradomiciliares realizados. Já a comunidade Landi é uma 
comunidade ribeirinha que mais de 50% é abastecida por poço raso escavado e manancial 
superficial. 

Assim, constata-se a importância de melhorar o acesso aos serviços de água, aliado às 
práticas em educação em saúde no intradomicílio, resultando em melhores condições de 
vida para os moradores das comunidades rurais, o que gerar reduções com despesas 
médicas e economia de tempo, tal como relata Fuente et al. (2022).

4. CONCLUSÕES 

A partir do presente trabalho foi possível concluir que nas comunidades estudadas, não foi 
possível estabelecer uma relação entre o uso de reservatório domiciliar higienizados com 
os valores de IQA, e que as comunidades são abastecidas com água sem a desinfecção, 
refletindo nos valores baixos IQA, condição essa que pode gerar prejuizos a saúde da 
população. Caso a desinfecção fosse implementada, como medida melhoria sanitária, 
em todas as comunidades, o IQA melhoraria consideravelmente, ficando na condição de 
“Bom“ ou “Excelente”.

Com algumas exceções, constatou-se uma relação entre a prática do tratamento 
intradomiciliar com os menores IQAs encontrados.

Nos casos apresentados, para garantir uma fonte de água de baixo risco, vê-se como 
funamental que sejam realizadas ações de orientações em educação em saúde quanto às 
condições e práticas intradomiciliares, além de investimentos em implantação, ampliação 
e melhoria do sistema de abastecimento de água para as comunidades rurais, por parte 
dos órgãos governamentais. Assim, a distribuição de verba são de demasiada importância, 
refletetindo também no alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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RESUMO

A falta de acesso à água tratada dificulta a adoção de medidas de higiene preventivas 
contra a COVID-19. Além disso, a presença do vírus causador da doença nas fezes de 
pessoas contaminadas pode contribuir para o aumento da transmissão do SARS-COV-2 
por meio de águas contaminadas. Assim, o presente trabalho analisou a relação entre 
os níveis de atendimento de saneamento básico e a taxa de mortalidade do COVID-19 
no Rio Grande do Sul, utilizando os 111 dos 497 municípios do estado que possuíam os 
dados completos registrados no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - 
SNIS. Para essa análise foram utilizados os modelos lineares generalizados, que são uma 
extensão da regressão linear e capazes de verificar distribuições não normais, assim como 
incorporar algumas não-linearidades. Foram testados ao todo 10 modelos, sendo o mais 
parcimonioso escolhido pelo AIC. O melhor modelo foi o de distribuição gama e função de 
ligação identidade. Os coeficientes utilizados obtiveram p-valores com nível de significância 
0,01 para o coeficiente relacionado ao esgoto e 0,001 para o coeficiente relacionado ao 
abastecimento de água. O resultado obtido foi que para cada aumento percentual de 1% 
no atendimento do esgoto, a taxa de mortalidade diminui em 0,8 óbitos/100.000 habitantes. 
Já para o abastecimento de água, essa taxa aumenta em 1,73 óbitos/100.000 habitantes, 
o que ocorreu, possivelmente, pelo fato de a variável em questão servir como “proxy”, 
indicando implicitamente a influência de outras variáveis, como a densidade populacional 
e o poder aquisitivo. A literatura acerca desses resultados é diversa, porém apresenta 
sempre baixos coeficientes em relação aos óbitos por COVID-19 e o nível de atendimento 
dos serviços de saneamento.

Palavras-Chave: COVID-19; Coronavírus; Saneamento; Brasil; Modelos Lineares Generalizados.

1. INTRODUÇÃO

A poluição e a contaminação da água estão entre as principais causas da incidência 
de enfermidades, principalmente em populações de baixa renda, não atendidas por 

ENGENHARIA SANITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA
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sistemas de abastecimento de água e de coleta e disposição de esgotos (Funasa, 2019). 
Sabendo que a COVID-19 é causada por um vírus que está presente nas fezes das 
pessoas contaminadas, o SARS-COV-2, Heller et al. (2020) abordaram a possibilidade 
da transmissão da doença pela via feco-oral. Segundo os autores, a confirmação dessa 
hipótese representaria a necessidade de intervenções relacionadas ao fornecimento de 
água e saneamento adequados.

Ressalta-se que o Brasil é um país que apresenta grande deficiência nos índices dos 
serviços de saneamento. De acordo com os dados levantados pelo SNIS em 2019 (Brasil, 
2019b), cerca de 35 e 100 milhões de pessoas vivem em residências sem serviços de 
cobertura de água e coleta de esgoto, respectivamente. No estado do Rio Grande do 
Sul (RS), os dados do SNIS mostram que 86,7% da população total é atendida com rede 
de água, enquanto somente 32,3% possuem atendimento com rede de esgoto em suas 
residências (Brasil, 2019b). 

Em relação à COVID-19, sua proliferação foi caraterizada pela OMS como pandemia em 
11 de março de 2020 (OMS, 2020). No Brasil, o primeiro caso da doença foi registrado no 
final de fevereiro de 2020, enquanto diversos locais do mundo já apresentavam centenas 
de casos. Até outubro de 2021 já haviam sido registrados mais de 21 milhões de casos 
da doença do país e mais de 600 mil óbitos, segundo dados do Painel Coronavírus 
(disponível em: https://covid.saude.gov.br/), o que coloca o Brasil como 2º colocando no 
número de mortes no mundo pelo ranking da “Our World in Data” (disponível em: https://
ourworldindata.org/). No Rio Grande do Sul, o primeiro caso foi registrado no dia 10 de 
março de 2020, sendo que o estado registra até o momento deste estudo 1.456.567 
casos e 35.316 óbitos pela doença, de acordo com os dados do Painel Coronavírus RS 
(disponível em: https://ti.saude.rs. gov.br/ covid19/). 

Os governos estaduais e federal apresentaram diferentes estratégias para lidar com a 
prevenção e tratamento da doença, o que permite compreender a distribuição heterogênea 
no número de casos e mortes no país. No Rio Grande do Sul, adotaram-se medidas de 
distanciamento social uma semana após o primeiro registro de casos no estado. Nesse 
momento, a OMS já tratava a pandemia como prioridade e estabelecia uma série de 
procedimentos e recomendações para evitar a propagação do contágio da doença.

Há literatura acerca da relação entre óbitos por COVID-19 e o saneamento básico no Brasil 
(Silva et al., 2021; Aquino, 2020). Esses, porém, não compreendem um longo período da 
pandemia no Brasil, em especial a época de maior incidência de mortes (março/2021). 
A relação entre saneamento e a COVID-19 também foi abordada ao redor do mundo, 
principalmente nos países subdesenvolvidos que sofrem com a falta de infraestrutura 
básica, como Moçambique, local do estudo de Cambaza (2021). Diferentemente da maioria 
estudos que serviram como base para este trabalho e que consideraram distribuição 
normal para os dados coletados, foi aplicado nesse estudo como ferramenta estatística 
os Modelos Lineares Generalizados, que apresentam como vantagem a utilização de 
outras distribuições de probabilidade não normais e a possibilidade de inclusão de não 
linearidades no modelo.
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2. ENQUADRAMENTO

2.1 Dados

Os dados associados ao saneamento utilizados foram obtidos no banco de dados do SNIS 
(Brasil, 2019b). O acesso à água foi incorporado às análises utilizando o indicador AG001, 
detalhado como população total atendida com água no município. Para acesso à coleta de 
esgoto, utilizaram-se dados do indicador ES001, definido como população total atendida 
com esgotamento sanitário. Esses indicadores foram divididos pela população estimada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, contida no SNIS, e multiplicados 
por 100 para que o valor ficasse entre 0 e 100. O SNIS apresenta valores de 473 dos 
497 municípios do RS sendo que 111 possuem dados informativos sobre atendimento ao 
esgoto – esses foram os únicos utilizados. 

Em relação à COVID-19, foram obtidas informações a nível individual acerca do avanço 
da doença no Painel Coronavírus RS. Dos 1.432.114 dados disponíveis, foram utilizados 
1.008.567 referentes aos 111 municípios mencionados. Nota-se que apesar dos outros 386 
municípios serem a maioria em número de municípios (78%), eles representam apenas 
423.547 (30%) dos dados.

2.2 Modelos Lineares Generalizados e distribuições utilizadas

Modelos lineares tradicionais são limitados no sentido de que uma variável aleatória, Y, 
pode ser representada por um único, ou por uma combinação linear, de β parâmetros e 
X covariáveis. Essa relação é dada por meio de uma distribuição probabilística com a 
distribuição Normal no formato ~N(μ, σ), indicando que a distribuição normal possui média 
μ e desvio padrão igual a σ. Os modelos lineares generalizados (MLG) são uma extensão 
desses modelos lineares de forma que Y possa ter outras distribuições não normais e 
que a relação entre resposta e variável explanatória possa ser mais complexa (Dobson e 
Barnett, 2002).

Os modelos MLG podem ser definidos como tendo três componentes principais. Um é o 
sistemático, representado pelas variáveis explanatórias (X) e os parâmetros β dada por η. 
O segundo componente é um randômico, no qual a variável independente pertence a uma 
família exponencial de distribuição. A função de ligação, --1(), é o último componente chave 
de um MLG, ela relaciona o valor esperado de Y, E(Y|X) = μ, ao componente linear, η = 
Xβ. Todas essas componentes juntas dão forma ao MLG - Equação 1 (Dobson e Barnett, 
2002). Apesar desses modelos poderem ser ainda mais generalizáveis (modelos aditivos 
generalizados), isso não é feito nesse estudo.

 [Eq. 1]

Diferentes distribuições foram testadas, essas sendo a Normal, Normal Inversa e Gama 
– cada uma podendo ter diferentes possibilidades para a função de ligação. No presente 
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estudo utilizou-se para as três distribuições as funções de ligação com -1(μ) podendo ser 
igual a “μ” (identidade); “ln(μ)” (logarítmica) ou “1/μ” (inversa). Para a distribuição Normal 
Inversa utilizou-se ainda a possibilidade de -1(μ) = “1/(2μ)2”.

Para selecionar a melhor família de distribuição e a função de ligação optou-se por usar 
o critério de informação de Akaike, ou AIC (Akaike, 1992). Por ele, modelos que utilizam 
muito parâmetros são penalizados, buscando uma resposta mais parcimoniosa. Esse 
método deve ser usado quando comparando modelos de uma mesma estrutura, uma 
vez que a verossimilhança (presente no equacionamento) deve ser calculada do mesmo 
modo. Vale notar que o AIC é incapaz de definir se o modelo de fato é bom ou não.

3. RESULTADOS

Foi realizada a modelagem para as distribuições normal, normal inversa e gama, cada uma 
com suas possíveis funções de ligação, totalizando 10 possíveis modelos. A distribuição 
gama, utilizando a função de ligação identidade, -1(μ) = μ, obteve o resultado mais 
parcimonioso, com o menor valor de AIC, de 1316,07. Para esse modelo ótimo, temos a 
estimativa de seus coeficientes, junto com seu desvio padrão, p-valores e sobre o nível 
de significância dessas covariáveis (denominado α), apresentados na Tabela 1. Foi feita 
a avaliação se era significativa a covariância entre as duas covariáveis utilizadas, porém 
essa retornou um p-valor não significativo, sendo maior do que 0,05. Notamos um bom 
nível de significância nesse estudo.

Tabela 1 – Estatísticas relevantes referente ao modelo ótimo utilizado.

Estimativa D. Padrão p-valor α

Intercepto 165,70 23,66 2,24e-10 0,001

X1 (atendimento água) 1,73 0,31 1,67e-07 0,001

X2 (atendimento esgoto) -0,80 0,27 0,004 0,01

É necessária uma correta análise do modelo e dos resíduos (Figura 1). Primeiramente 
feito um gráfico em envelope para certificar a escolha dada pelo AIC, todos os pontos 
estão dentro do intervalo. Além disso, o gráfico de dispersão aparenta estar aceitável, com 
média próxima a zero e variância constante. O QQplot coincide com o esperado e vemos o 
ajuste da frequência (histograma) com a curva normal passando por cima, sendo razoável.

O modelo resultante (equação 2) relaciona o número de óbitos (por 100 mil habitantes) 
pelo COVID-19 com a cobertura de infraestruturas de esgotamento sanitário (X2) e 
abastecimento de água (X1). Esses índices de saneamento podem variar de 0 até 100. Para 
o sistema de água, X1, tem-se que, para o aumento de 1 ponto percentual da população 
total do município contemplada pelo sistema, o número de casos registrados de óbitos 
pelo novo coronavírus varia positivamente em 1,73 a cada 100.000 habitantes. Para o 
sistema de esgotamento sanitário, o acréscimo de 1 ponto percentual da população total 
com cobertura do sistema implica na diminuição em 0,80 na ocorrência de óbitos a cada 
cem mil habitantes por casos de COVID-19 no município. 
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Fig. 1 – Análise dos resíduos deviance por meio de diferentes gráficos.

 [Eq. 2]

O impacto do sistema de esgotamento sanitário apresenta tendência inversamente 
proporcional ao aumento no número de óbitos da pandemia do novo coronavírus. Portanto 
locais com maior cobertura de esgotamento sanitário tendem a sofrer menos em uma 
situação pandêmica como a da COVID-19. Já o parâmetro associado ao abastecimento 
de água leva a uma conclusão diferente. O coeficiente positivo aponta para um aumento 
no número de óbitos quando há aumento no índice de cobertura de água registrado pelo 
SNIS.

Silva et al. (2021) e Aquino (2020) verificaram que a presença de saneamento reduz 
números de casos e mortes associados ao COVID-19. Porém, Silva et al. (2021) ao agrupar 
cidades com diferentes níveis de atendimentos sanitário alcançou resultados diferentes, 
associando um aumento no número de mortes com o um aumento na cobertura de esgoto. 
O estudo explica o resultado pela diversidade das cidades brasileiras que incorporam 
outros fatores sociais e estratégias adotadas pelo poder público que são influentes na taxa 
de mortalidade.

Cambaza (2021) analisou essa relação em Moçambique verificando uma correlação positiva 
entre índices de saneamento (cobertura de esgotamento sanitário e de abastecimento de 
água) e de casos confirmados. O autor explica o comportamento observado pela relação 
entre a presença de infraestrutura urbana e a maior densidade populacional observada 
nos centros urbanos. Assim, a existência de sistemas de saneamento estaria vinculada a 
uma maior densidade populacional, o que seria a causa mais relevante para potencializar 
a ocorrência de casos.

Diversos estudos apontam para a permanência do vírus da COVID nos esgotos sanitários 
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(Heller et al., 2020; La Rosa et al., 2020; Guo et al., 2021; Tran et al., 2021), reforçando 
a importância da verificação da possibilidade da transmissão feco-oral, uma vez que, 
ainda que o vírus causador apresente baixa estabilidade em ambientes naturais, sua 
permanência em águas naturais ou residuárias pode durar dias ou mesmo semanas (Tran 
et al., 2021). Na perspectiva da qualidade da água para consumo humano, mesmo com o 
coronavírus permanecendo na água até semanas, ele não apresenta grande estabilidade 
em ambientes naturais, sendo facilmente oxidado (Pinon e Vialette, 2018). No Brasil, todo 
processo de tratamento e distribuição de água para consumo humano deve incorporar 
etapa de desinfecção, altamente eficiente na desestabilização do vírus, reduzindo ainda 
mais o risco associado.

4. CONCLUSÕES

O estudo da relação entre os dados de óbitos da COVID-19 e dos níveis de saneamento 
nos municípios adimplentes no SNIS do estado do Rio Grande do Sul apontou para a 
existência de relação estatisticamente significativa, sendo positiva para o abastecimento de 
água e negativa para o atendimento ao esgotamento sanitário, reforçando a necessidade 
de infraestruturas de saneamento básico para o atendimento da saúde pública. Trabalhos 
semelhantes realizados previamente alertam para a existência de outros aspectos mais 
influentes que o saneamento, como a densidade populacional e tipo de estratégia adotada 
para o combate à pandemia, que devem ser investigados mais profundamente. Ainda 
assim, a universalização do saneamento básico é um desafio ainda a ser vencido no 
Brasil. 
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RESUMO

Uma atividade com expressiva importância econômica para o Brasil é a indústria de abate 
de animais e o beneficiamento da carne. No entanto, este setor é responsável pela geração 
de resíduos em grande escala, com águas residuárias apresentando altas concentrações 
de matéria orgânica. O tratamento deste efluente é requerido para proporcionar o descarte 
correto, ou ainda, seu reuso. O uso de reatores eletroquímicos no tratamento de efluentes 
vem sendo amplamente estudado, especialmente para matrizes complexas como de 
frigoríficos de suínos, visando manter a qualidade do efluente final tratado. Deste modo, 
o presente trabalho teve como proposta a aplicação da eletrocoagulação em um reator 
batelada, contendo tubos concêntricos de alumínio atuando como eletrodos de sacrifício, 
buscando-se uma alta eficiência na remoção da matéria orgânica do efluente de frigorifico 
e matadouro de suínos. Os aspectos construtivos do reator permitem a adaptação de 
seu regime de trabalho, sendo possível sua operação em fluxo ascendente contínuo. 
Por meio de um Delineamento Composto Central (DCC) foi possível avaliar os efeitos 
do tempo de eletrólise e densidade de corrente elétrica. Os resultados obtidos com os 
ensaios realizados indicam que o processo de eletrocoagulação se apresentou promissor 
para remoção de DQO, turbidez e cor em efluente de frigorifico e matadouro de suínos, 
mostrando resultados eficientes para remoção de tais parâmetros (eficiência superior a 
80%). Acredita-se que o nível de tratamento possa ser aprimorado com a execução de 
um planejamento fatorial completo, buscando-se a otimização do processo. Além disso, a 
associação desta tecnologia a outras existentes no mercado pode proporcionar o equilíbrio 
das condições operacionais, permitindo que se opere em condições mais brandas de 
consumo de energia, o que seria importante para a viabilidade econômica do processo.

Palavras-chave: Eletrocoagulação; Tratamento Físico-Químico de efluentes; Eletroflotação.
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1. INTRODUÇÃO 
Os frigoríficos e abatedouros de suínos geram um efluente com grande teor de poluição 
que é produzido pela mistura da água de processamento na linha de abate e na limpeza de 
vísceras animais, o que forma um acúmulo de matéria orgânica, que é o principal poluente 
gerado pelos frigoríficos de suínos (MORALES et al., 2009, BUSTILLO – LECOMPTE; 
MEHRVAR, 2015). 

Um método alternativo que pode ser aplicado no tratamento de efluentes de frigorifico 
e matadouro de suínos é a eletrocoagulação (EC), na qual esse processo tem atraído 
grande atenção no tratamento de efluentes industriais devido à suas vantagens, como 
uso de equipamentos simples, operação fácil, tempo de retenção curto, sem necessidade 
de adição de produtos químicos, sedimentação rápida de flocos gerados eletricamente e 
menor geração de lodo (MENESES et al., 2012).

Neste contexto, a principal contribuição do presente trabalho foi avaliar os efeitos das 
condições operacionais em um reator eletroquímico de tubos concêntricos, operando em 
batelada, no tratamento de efluente de um frigorífico e matadouro de suínos. Utilizou-se o 
Delineamento Composto Central (DCC) como ferramenta para avaliar os efeitos do tempo 
de eletrólise e densidade de corrente elétrica, avaliando-se a qualidade do tratamento pela 
remoção de DQO, turbidez e cor aparente.

2. METÓDO
Objetivando o tratamento do efluente de frigorífico e abatedouro de suínos foi construído 
um reator eletroquímico de tubos concêntricos. O reator consiste em um tubo de PVC, com 
100 mm de diâmetro e 50 cm de comprimento, outros três tubos de alumínio concêntricos, 
com diâmetros de 75 mm, 50 mm e 25 mm, respectivamente, e ainda, um cilindro maciço de 
alumínio com diâmetro de 10 mm. Todas as estruturas em alumínio atuam como eletrodos 
de sacrifício. Embora o reator tenha sido utilizado em regime batelada, este possui as 
condições necessárias para operação em fluxo ascendente contínuo, caso seja desejado. 
Na base do reator se tem uma placa de acrílico perfurada, com o intuito de promover a 
dispersão do efluente alimentado, e a saída do efluente tratado conta com um defletor 
para retenção do lodo gerado. 

Como estratégia de planejamento experimental foi utilizado o Delineamento Composto 
Central (DCC), avaliando-se os efeitos dos fatores Densidade de corrente elétrica (3 
a 10 mA.cm-2) e o Tempo de eletrólise (5 a 15 min), tendo como variáveis respostas a 
remoção percentual de cor aparente, DQO e turbidez. O efluente de frigorífico de suínos 
foi caracterizado quanto aos seguintes parâmetros físico-químicos: DQO (Colorímetrico), 
Turbidez (Nefelométrico), Cor aparente (Espectrometria), pH (Potenciométrico) e 
Condutividade elétrica (Condutívimetro).

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
De acordo com a caracterização do efluente de frigorífico de suínos, utilizado nesse 
trabalho, foram constatados os seguintes valores para os parâmetros físico-químicos 
analisados: DQO (13.452,5 ± 502,3 mg.L-1), Turbidez (2.462,0 ± 492,7 UNT), Cor aparente 
(3.192,8 ± 213,2 UC), pH (6,39 ± 0,02) e Condutividade elétrica (3,206 ± 0,091 mS.cm-1).
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Na Tabela 1 são apresentados os resultados obtidos com a execução da matriz de ensaios 
do delineamento experimental. Ressalta-se que os percentuais de remoção variaram entre 
82,79% e 89,03% para DQO, 76,76% e 98,62% para cor aparente e, 95,50% e 99,70% 
para turbidez. 

Tabela 1. Resultados obtidos com a execução da matriz do delineamento experimental.

Ensaio Densidade de Corrente 
(mA.cm-2) (x1)

Tempo de eletrólise 
(min) (x2)

Remoção

DQO (%)

Remoção

Cor (%)

Remoção

Turbidez 
(%) 

1 3 (-1) 5 (-1) 82,79 76,76 95,50

2 10 (+1) 5 (-1) 89,03 97,26 99,44

3 3 (-1) 15 (+1) 83,98 96,79 99,65

4 10 (+1) 15 (+1) 84,11 98,62 99,52

5 6,5 (0) 10 (0) 83,86 96,09 99,68

6 6,5 (0) 10 (0) 83,79 96,29 99,70

7 6,5 (0) 10 (0) 84,10 96,38 99,71

x1 = Variável codificada adimensional para a densidade de corrente elétrica. x2 = Variável codificada adimensional para o tempo de eletrólise.

Na Tabela 2 são apresentados os coeficientes de regressão ajustados para os modelos 
matemáticos. Alguns termos não se mostraram significativos a 95% de confiança (p-valor 
> 0,05), entretanto, considerando a proximidade com o limiar de significância estatística, e 
objetivando manter elevados os coeficientes de determinação (R2

=92,06% para remoção 
da DQO, R2

=92,61% para Cor e R2
=83,93% para Turbidez), optou-se por manter todos os 

termos nos modelos.

           Tabela 2: Coeficientes de regressão para os modelos matemáticos.

Resposta Termo Coeficiente de regressão p-valor Fcalc

Turbidez

Média 99,04 0,0000

x1 0,95 0,1194

x2 1,06 0,0959

x1.x2 -1,02 0,1042

5,3

Cor

Média 94,04 0,0000

x1 5,59 0,0319

x2 5,34 0,0359

x1.x2 -4,68 0,0501

12,6*

DQO

Média 84,53 0,0000

x1 1,59 0,0296

x2 -0,93 0,1055

x1.x2 -1,53 0,0329

11,6*

x1 = Variável codificada adimensional para a densidade de corrente elétrica. x2 = Variável codificada adimensional para o 
tempo de eletrólise. * Modelos válidos estatisticamente, Fcalc>Ftab (9,28).
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As representações dos modelos matemáticos válidos estatisticamente (Remoções de Cor 
e DQO) podem ser observadas na Fig. 1. Uma vez que para a variável Remoção de 
Turbidez não foi possível ajustar um modelo válido estatisticamente, o mesmo não pode 
ser considerado para conclusões acerca do comportamento em relação a variação dos 
fatores estudados, densidade de corrente elétrica e tempo de eletrólise. 

Fig 1. Gráficos de contorno para as respostas: Remoção de Cor (A) e Remoção de DQO (B).

Pode-se concluir na Fig. 1 que os maiores valores de remoção da cor aparente podem 
ser obtidos aumentando a corrente aplicada e o tempo de hidrólise. Além disso, a área 
que possui melhores indicadores de remoção de cor está dentro da faixa de 9,125 a 10 
mA.cm-2 para densidade de corrente e tempo de eletrólise de 13,75 a 15 minutos. Já para 
remoção da DQO podemos observar que a região com maior percentual de remoção 
encontra-se dentro da faixa de 10 a 16,2 mA.cm-2 de densidade de corrente elétrica e 15 a 
23,75 minutos de reação de eletrólise.

4. CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos com os ensaios realizados indicam que o processo de eletrocoagulação 
se apresentou promissor para remoção de DQO, turbidez e cor em efluentes de frigorifico 
de suínos, mostrando resultados eficientes para remoção de tais parâmetros (eficiência 
superior a 80%). 

Acredita-se que o nível de tratamento possa ser aprimorado com a execução de um 
planejamento fatorial completo, buscando-se a otimização do processo. Além disso, a 
associação desta tecnologia a outras existentes no mercado pode proporcionar o equilíbrio 
das condições operacionais, permitindo que se opere em condições mais brandas de 
consumo de energia, o que seria importante para a viabilidade econômica do processo. 
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RESUMO

Constitui hoje um dado de grande importância nas cidades a mudança de paradigma 
no manejo das águas urbanas. Ela implica em modificar a forma tradicional de apenas 
drenar as águas pluviais de montante a jusante; requer também dotar a população de 
serviços públicos de saneamento básico, com vistas a melhorar a salubridade ambiental 
e a saúde dos habitantes da urbe. Salvador, capital da Bahia-Brasil, tem contemplado nas 
leis dos dois últimos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano-PDDU (2008 e 2016) 
dispositivos sobre esses requisitos. O objetivo do trabalho é apresentar esses dispositivos 
estabelecidos no PDDU 2016 e discutir os desafios para a sua efetiva implementação. 
Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica integrativa e crítica, sobre 
a produção técnica e pesquisa documental relacionadas às águas urbanas e ao PDDU. A 
Lei n. 9.069/2016, que dispõe sobre o PDDU de Salvador, na Seção Das Águas Urbanas, 
estabelece que são diretrizes para a conservação, manutenção da qualidade ambiental, 
recuperação e uso sustentável das águas urbanas superficiais e subterrâneas, dentre 
outras: o controle e fiscalização da ocupação e da impermeabilização do solo nas áreas 
urbanizadas, mediante a aplicação de critérios e restrições urbanísticas regulamentados 
no ordenamento do uso e ocupação do solo; a ampliação do sistema de esgotamento 
sanitário e de ações de manejo de resíduos sólidos, de modo a evitar a poluição dos 
cursos d’água e do aquífero subterrâneo; a adoção de soluções para os pontos críticos 
do sistema de esgotamento sanitário, bem como a desativação das “captações de tempo 
seco” construídas nos corpos d’água principais, visando promover a restauração dos 
rios urbanos. Da análise dessas diretrizes pode-se concluir que, embora todas sejam 
importantes e existam desde o PDDU 2008, nenhuma delas vem sendo implementadas 
pelo Governo Municipal, o que urge o enfrentamento dos desafios e a sua imediata 
implementação. 

Palavras-Chave: Águas Urbanas; PDDU; Participação social; Salvador.

1. INTRODUÇÃO

Constitui hoje um dado de grande importância nas cidades a mudança de paradigma 
no manejo das águas urbanas, que implica em modificar a forma tradicional de apenas 
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drenar as águas pluviais de montante a jusante, bem como dotar a população de serviços 
públicos de saneamento básico - entendidos como os de abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos, com vistas 
a melhorar a salubridade ambiental e, consequentemente, a saúde dos habitantes da 
urbe. Salvador, capital do estado da Bahia-Brasil, tem contemplado nas leis de seus dois 
últimos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano-PDDU (2008 e 2016) dispositivos 
sobre esses requisitos, mas torna-se necessário que eles deixem de constar apenas 
como letra da lei para serem efetivamente implementados pelo Poder Público Municipal e 
sociedade soteropolitana. O objetivo do presente trabalho é apresentar esses dispositivos 
estabelecidos no PDDU 2016 sobre as águas urbans e discutir os desafios para a sua 
efetiva implementação.

2. ENQUADRAMENTO

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão bibliográfica integrativa e crítica, sobre 
a produção técnica e pesquisa documental (legislações e normas) relacionadas às águas 
urbanas, aos serviços públicos de saneamento básico e ao PDDU 2016 de Salvador. Este 
método permite a síntese de estudos publicados e possibilita conclusões gerais à respeito 
de uma particular área de estudo. 

2.1 As águas urbanas em Salvador: do caminho das águas à situação atual

Salvador é uma cidade marcada por uma topografia bastante acidentada, com muitas 
encostas que apresentam forte inclinação, envolta e entrecortada pelas águas. Acha se 
circundada pela Orla da Baía de Todos os Santos (a Oeste) e pela Orla Atlântica (ao Sul 
e a Leste), com clima intertropical que favorece a ocorrência de chuvas ao longo do ano 
(em média, 2.000 mm/ano), que produzem inundações e escorregamento de encostas. 
Ainda assim, pode-se dizer que Salvador é uma cidade privilegiada pela natureza no 
que diz respeito às águas. Entretanto, Salvador tem passado, nas últimas décadas, por 
expressivas modificações na qualidade do seu ambiente urbano. Ainda que preserve 
muitos dos seus atributos naturais, é uma cidade plena de contrastes, conjugando pobreza 
e riqueza como poucas metrópoles brasileiras. Abrigando um contingente estimado de 2,9 
milhões de habitantes (IBGE, 2022), o processo de urbanização da cidade e os usos das 
águas, particularmente para diluição e transporte de esgotos sanitários, comprometeram 
profundamente seus rios, fazendo surgir da abundância a escassez. Merecem destaque o 
comprometimento da qualidade das águas da Baía de Todos os Santos pelo lançamento 
de resíduos industriais e domésticos, pelo uso descontrolado das águas subterrâneas 
para abastecimento doméstico e industrial, assim como comprometimento de seus rios 
pelo lançamento de resíduos líquidos e sólidos. É esse o substrato a partir do qual são 
tecidas complexas relações entre águas e pobreza urbana. O processo de urbanização 
de Salvador, à semelhança do ocorrido em outras grandes cidades do País, ampliou e 
aprofundou as desigualdades e a exclusão. Os principais problemas socioambientais 
da cidade nesse começo de século decorrem, sobretudo, da natureza excludente da 
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sociedade local (resultado de uma economia e de um mundo de trabalho estratificados e 
concentradores de renda), da complexa relação entre pobreza urbana e ambiente urbano, 
do caráter elitista das políticas públicas implementadas, da natureza e precariedade das 
ações do Estado em serviços de consumo coletivo. 

As águas tornam-se, então, um problema ambiental dos mais graves, e isso se explicita 
da seguinte forma: (1) apesar de ser um elemento dotado de extrema utilidade, vital à 
sobrevivência, à biodiversidade e ao conjunto da sociedade, as águas também são uma 
ameaça (decorrente da incidência de altos índices pluviométricos em uma topografia 
acidentada que favorece o deslizamento de terra em suas encostas) e em uma cidade 
favelizada; e (2) apresenta um problema de saúde pública (em virtude da desigualdade na 
distribuição dos serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, 
de drenagem de águas pluviais e de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e, 
em decorrência, da alta incidência de doenças relacionadas à água e às condições 
inadequadas de saneamento básico). 

A associação entre pobreza e acesso aos serviços de consumo coletivo, a padrões de 
atendimento e cobertura dos serviços públicos de saneamento básico, um dado estrutural 
das grandes cidades brasileiras e dos países diferenças regionais, tem um significado 
peculiar na vida da cidade. Além de estar dentre as capitais que apresentam os maiores 
índices de pobreza do Brasil, Salvador também apresenta os menores percentuais de 
atendimento dos serviços de consumo coletivo, sendo sua distribuição e a qualidade 
dos serviços mais estratificados prestados das mais diferenciadas formas. Pesquisas 
realizadas no âmbito da Universidade Federal da Bahia-UFBA têm demonstrado que 
persistem graves problemas de esgotamento sanitário em algumas áreas da cidade, além 
de ser uma constante a dificuldade de abastecimento de água regular nos bairros mais 
pobres ou mais afastados. Por conta dessas desigualdades em termos da qualidade do 
serviço prestado, o consumo de água fora dos padrões de potabilidade e a disposição 
inadequada de esgotos sanitários e de resíduos sólidos se tornam importantes problemas 
sanitário-ambientais (Moraes et al., 2015; Moraes, Santos e Sampaio, 2006; Salvador, 
2006). 

Também é importante destacar que os problemas de quantidade e qualidade das águas se 
inserem em questões mais amplas do meio ambiente. Os principais rios da cidade estão 
com suas frágeis margens e calhas com intensa e desordenada ocupação por populações 
socialmente vulneráveis, que ainda os utilizam como canais de recepção e transporte 
de esgotos e resíduos sólidos. As políticas de meio ambiente devem ser articuladas ou 
integradas não somente com as políticas de gestão das águas, mas também com as 
políticas de desenvolvimento urbano, de habitação, de saneamento básico, de saúde 
ambiental, ou seja, os conceitos que orientam a gestão ambiental, em geral, também 
deverão ser válidos para essas políticas, todas elas diretamente relacionadas com a 
melhoria da qualidade da vida nos centros urbanos. A gestão urbana, em várias escalas 
territoriais e político administrativas, envolve articulações entre esferas diferentes de 
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competências no trato da gestão das águas e na gestão do espaço urbano (Rossi et al., 
2012; Moraes et al., 2012; Santos et al., 2018).

2.2 O estabelecido pelo PDDU 2016 para as águas urbanas em Salvador

A Lei n. 9.069/2016, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do 
Município de Salvador PDDU 2016 e dá outras providências, em seu Capítulo II Das 
Diretrizes Específicas, Seção I, Das Águas Urbanas, estabelece em seu: Art. 20. São 
diretrizes para a conservação, manutenção da qualidade ambiental, recuperação e uso 
sustentável das águas urbanas superficiais e subterrâneas no território do Município:

Art. 20. São diretrizes para a conservação, manutenção da qualidade ambiental, 
recuperação e uso sustentável das águas urbanas superficiais e subterrâneas no 
território do Município:

I - controle e fiscalização da ocupação e da impermeabilização do solo nas 
áreas urbanizadas, mediante a aplicação de critérios e restrições urbanísticas 
regulamentados na legislação de ordenamento do uso e ocupação do solo; 

II - conservação da vegetação relevante e recuperação daquela degradada, em 
especial, as Áreas de Preservação Permanente (APP), Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), Áreas de Proteção aos Recursos Naturais (APRN) e demais áreas integrantes 
do SAVAM; 

III - desobstrução dos cu alagamento e inundações, mantendo as livres de barreiras 
físicas; 

IV - monitorização e controle das atividades com potencial de degradação do 
ambiente, especialmente quando localizadas nas proximidades d lagos, lagoas, 
áreas alagadiças e de represas, destinadas ou não ao abastecimento humano; 

V - estabelecimento de um sistema de monitoração pelo Município, articulado ao 
Sistema de Informação Municipal (SIM Salvador) e com a Administração Estadual, 
para acompanhamento sistemático da perenidade e qualidade dos corpos hídricos 
superficiais e subterrâneos no território de Salvador, destinados ou não ao 
abastecimento humano;

VI - criação de instrumentos institucionais, como o subcomitê Joanes/Ipitanga do 
Comitê da Bacia do Recôncavo Norte, para a gestão compartilhada das bacias 
hidrográficas dos rios Joanes e Ipitanga, também responsáveis pelo abastecimento 
de água de Salvador, criando se fóruns de entendimentos sobre a utilização; 

VII - estabelecimento, como fator de prioridade, da implantação e ampliação de 
sistemas de esgotamento sanitário, bem como intensificação de ações de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, de modo a evitar a poluição e contaminação 
ua e do aquífero subterrâneo, em especial nas áreas de proteção de mananciais; 

VIII - adoção de soluções imediatas para as ligações domiciliares de esgoto e para os 
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pontos críticos do Sistema de Esgotamento Sanitário de Salvador, visando melhorar 
a salubridade ambiental, bem como desativar as captações de tempo seco urbanos 
e de suas bacias hidrográficas. (Salvador, 2016, 3-4)

Da análise dos incisos desse artigo pode-se concluir que, embora todos eles sejam 
importantes e já existam desde a aprovação do PDDU 2008 (Lei n. 7.400, de 20/2/2008), 
o que pode ser constatado é que a quase totalidade desses dispositivos se mantém sem 
implementação, constando apenas na letra da Lei até o presente momento, por falta de 
vontade política das administrações públicas durante o referido período, bem como pela 
pouca pressão popular, necessitando assim urgentemente de sua implementação pelo 
Poder Executivo Municipal. 

Embora em Salvador existam, instituídos por lei, o Conselho Municipal de Meio Ambiente 
(COMAM), desde 1985, com atualização em 2005, e o Conselho Municipal de Salvador, com 
sua Câmara Técnica de Saneamento Básico, desde 2008, órgãos de participação direta 
da sociedade civil na Administração ·Pública Municipal, com caráter consultivo, normativo 
e deliberativo, ambos tem tido atuação incipiente no que diz respeito a implementação do 
referido art. 20 e incisos citados.

Também a Lei n. 8.915/2015, que institui a  Política Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de Salvador, embora estabeleça em seu art. 5º, inciso II, 
como uma das diretrizes gerais a “proteção dos recursos hídricos, especialmente dos 
mananciais de abastecimento humano existentes no território municipal, no contexto das 
bacias hidrográficas, Pituaçu e Cobre, bem como a drenagem urbana”, o mesmo segue 
como “letra morta”, pois tal dispositivo não vem sendo implementado pelo Poder Executivo 
Municipal até os dias atuais.

3. CONCLUSÕES

Urge assim, em Salvador, a implementação do art. 20 (Águas Urbanas) da Lei n. 
9.069/2016 (PDDU de Salvador), bem como dos arts. 89 a 101 (Saneamento Básico) 
da referida Lei e a formulação e instituição de política municipal de saneamento básico, 
como estabelecido em seu art. 89, sistêmica, articulada com as políticas de saúde, meio 
ambiente, desenvolvimento urbano, educação, dentre outras, que contemple os princípios 
de universalidade, equidade, integralidade, intersetorialidade, qualidade do serviço, 
sustentabilidade, transparência das ações, utilização de tecnologias apropriadas, adoção 
de medidas de fomento à moderação do consumo de água e gestão pública, assegurando 
a participação e o controle social na sua formulação, implementação, acompanhamento 
e avaliação, e as diretrizes para os serviços públicos de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos, visando melhorar a qualidade ambiental, as condições das águas 
urbanas superficiais e subterrânes e as condições sanitárias-ambientais de seu território 
com impactos positivos no ambiente e na saúde da sua população. Para tal é imperioso a 
efetiva participação popular e controle social, inclusive estabelecidos em lei.



298

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Ibge (2022): Estatísticas. Por Cidade e Estado. Salvador (BA). População estimada em 2021. 
Disponível em: https:// www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/ba/salvador.html. Acesso em 17 de 
maio de 2022. 

Moraes LRS,  Álvares MLP, Santos FP, Costa NCA (2012). Qualidade das Águas dos Rios em 
Salvador, 2007-2009. Revista Interdisciplinar de Gestão Social, 1, 1, 47-60. 

Moraes LRS, Santos MEP, Pinho JAG, Rossi RA (2015). Caminho das águas em Salvador e suas 
diferentes dimensões. Politécnica, 23-E, 29-35.

Moraes LRS, Santos MEP, Sampaio RM (2006). Indicadores de qualidade ambiental urbana: a 
experiência do Dique de Campinas em Salvador, Revista de Urbanismo e Arquitetura, 7, 1, 78-87.

Rossi W, Castello Branco L,  Lacerda JA, Gomes AC, Wagner E (2012). Fontes de Poluição e 
o Controle da Degradação Ambiental dos Rios Urbanos em Salvador. Revista Interdisciplinar de 
Gestão Social, 1, 1, 61-74. 

Salvador (2016). Lei n. 9.069, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador PDDU 2016 e dá outras providências. Disponível 
em:  https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/907/9069/lei-ordinaria-n-
9069-2016-dispoe-sobre-o-plano-diretor-de-desenvolvimento-urbano-do-municipio-de-salvador-
pddu-2016-e-da-outras-providencias?q=Lei+n.+9069%2F2016. Acesso em 17 de maio de 2022. 

Salvador (2015). Lei n. 8.915, de 25 de setembro de 2015. Dispõe sobre a Política Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; institui o Cadastro Municipal de Atividades 
Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras de Recursos Naturais - CMAPD e a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, no Município de Salvador, e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/ ?id=303866#:~:text=Disp%C3%B5e%20
sobre%20a%20Pol%C3%ADtica%20Municipal,Salvador%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20
provid%C3%AAncias. Acesso em 17 de maio de 2022.

Salvador. Superintendência do Meio Ambiente (2006). Bacias Hidrográficas no Município de 
Salvador: iniciativas de gestão integrada. Salvador, Bahia. 

Santos JJ et al. (2018). Qualidade das Águas das Bacias Hidrográficas da Cidade de Salvador e 
do Município de Lauro de Freitas, Bahia. Revista Eletrônica de Gestão e Tecnologias Ambientais, 
6, 1, 97-124.



299

10

CONSTRUÇÃO E APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE SANEAMENTO 
BÁSICO DE SALVADOR-BAHIA-BRASIL (ISAN_SALVADOR) 

Patrìcia Campos BORJA1, Luiz Roberto Santos MORAES1,  
Saara de Carvalho BOTEON1, Maria Elisabete Pereira dos SANTOS1

1 Universidade Federal da Bahia, Rua Aristides Novis, 2, DEA-4º andar, Sala 11, Salvador-Bahia-Brasil, borja@ufba.br, 
moraes@ufba.br, saaraboteon@gmail.com, betesantos@ufba.br

RESUMO

O trabalho tem como objetivo apresentar a construção de índice sintético da situação 
do saneamento básico em Salvador-Bahia-Brasil, atribuindo a cada componente do 
saneamento básico uma variável, um indicador e um peso. O Índice de Saneamento 
Básico de Salvador (ISan_Salvador), foi construído baseado em indicadores de quatro 
componentes do saneamento básico, ponderados entre si, a partir de processo de discussão 
e realização de grupo-focal com a equipe de pesquisadores da UFBA, considerando 
a produção científica sobre o tema. O modelo de construção do ISan considerou para 
o componente abastecimento de água: variável=frequência, indicador=proporção de 
domicílios com abastecimento contínuo da rede de distribuição e peso=0,20; esgotamento 
sanitário: destino de esgotos sanitários domiciliares, proporção de domicílios com destino 
adequado (rede/fossa séptica) e peso=0,27; drenagem de águas pluviais: acesso e 
condições de conservação/manutenção da rede de drenagem, proporção de domicílios 
com acesso e conservação/manutenção da rede e peso=0,27; e recolha de RSD e sua 
frequência: recolha de RSD e frequência, proporção de domicílios com recolha diária porta-
a-porta e peso=0,26. Foram aplicados 15.260 questionários em domicílios amostrados 
nos 160 bairros de Salvador, entre 2018 e 2020. A partir dos valores do ISan, foram 
definidas classes de qualidade: excelente (0,79-0,95) em 25 bairros; muito bom (0,68-
0,78) em 42; bom (0,58-0,67) em 38; regular (0,48-0,57) em 30; ruim (0,33-0,47) em 21; 
e muito ruim (0,32-0,21) em 4 bairros. O valor médio do ISan foi de 0,63, correspondendo 
à classificação “bom”, mas com grande amplitude dos valores encontrados (0,21 a 0,95). 
Embora o resultado possa induzir a uma interpretação otimista, deve ser considerado 
que quase um terço da cidade (55 bairros) se encontra abaixo dessa média e dispõe de 
serviços públicos de saneamento básico de forma “regular”, “muito ruim” ou “ruim”, além 
da desigualdade no acesso a esses serviços terem apresentado recortes de classe e 
espacial. 

Palavras-Chave: Saneamento Básico; ISan_Salvador; Desigualdades; Salvador.
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1. INTRODUÇÃO

A promoção e a melhoria da saúde da população e da salubridade ambiental na cidade 
passam, necessariamente, pelo acesso a ações e serviços públicos de saneamento básico. 
O Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001) prevê o direito ao saneamento ambiental, para 
as presentes e futuras gerações, como parte do direito às cidades sustentáveis, importante 
diretriz da política urbana. 

Apesar do reconhecimento da importância do saneamento básico para a saúde, qualidade 
ambiental e direito à cidade, no Brasil, ainda hoje, esse serviço não chega para todos, 
sendo as populações mais vulnerabilizadas as que vivem nas periferias urbanas, nas 
pequenas localidades e nas áreas rurais, especialmente das regiões Norte e Nordeste. 

No caso de Salvador, objeto deste trabalho, os serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário estão acima da média nacional em termos de cobertura 
da população, porém, convive-se com irregularidade no fornecimento de água e a rede 
coletora de esgotos sanitários ainda não garante a despoluição dos rios. Os serviços 
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são realizados de forma precária, 
especialmente nas regiões do Subúrbio Ferroviário e o Miolo de Salvador, onde vive a 
população de menor renda. Os serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas, 
prestados diretamente pela prefeitura municipal, não chegam a toda a cidade, existindo 
diversos pontos com ocorrência recorrente de alagamentos e inundações.

Na cidade, os serviços públicos de saneamento básico são distribuídos de forma 
desigual, como outros serviços urbanos. Assim, embora em termos de cobertura dos 
serviços a cidade tenha avançado na última década, o espaço urbano é marcado pelas 
desigualdades intraurbanas. No entanto, existem poucos estudos que buscam estudar 
essas desigualdades, caracterizando-as e delimitando-as no território da cidade. Assim, o 
presente estudo busca contribuir nos estudos das desigualdades de acesso aos serviços 
públicos de saneamento básico em Salvador.

De acordo com a Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso V, é competência dos 
municípios “[...] organizar ou prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local” (Brasil, 1988, s.p.). Assim, a responsabilidade pela 
organização e prestação dos serviços públicos de saneamento básico é do município. 
Desde 2009, o município de Salvador e o estado da Bahia, com base na Lei Federal n. 
11.107/2005, firmaram convênio de cooperação para que a Embasa prestasse os serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário por meio de contrato de 
programa, sendo que a regulação e fiscalização dos serviços prestados pela Embasa, 
ainda de forma precária, passaram a ser de responsabilidade da Agência Reguladora de 
Saneamento Básico do Estado da Bahia (Agersa). Em maio de 2011, a Câmara Municipal 
aprovou e o chefe do Poder Executivo sancionou a Lei n. 7.981, que autoriza o Município 
a firmar contrato de programa com a Embasa, o que até agora não aconteceu.

A Prefeitura Municipal de Salvador (PMS) apresenta deficiências e necessita de estrutura 
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institucional integrada na área de saneamento básico. Atualmente, as ações e os serviços 
públicos de saneamento básico estão sob a responsabilidade de alguns órgãos e 
secretarias. A Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas (Seinfra), que conta com o 
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB), com a Diretoria 
de Saneamento Ambiental e a Gerência de Recursos Hídricos e Saneamento, assumiu 
a responsabilidade de planejar e gerir a infraestrutura urbana e o saneamento ambiental, 
bem como de projetos e obras de drenagem de águas pluviais e de redes de esgoto 
implantados pela PMS. Ainda nessa secretaria, as ações de fiscalização de projetos e 
de execução de obras de drenagem urbana ficam a cargo da Superintendência de Obras 
Públicas de Salvador (Sucop), embora as ações e os serviços de sua manutenção fiquem 
a cargo da Secretaria de Manutenção da Cidade (Seman). 

A limpeza urbana no município é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Ordem 
Pública (Semop), que conta com o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Limpeza Urbana 
e que terceirizou a totalidade dos serviços prestados pela Empresa de Limpeza Urbana 
do Salvador (Limpurb), agora responsável pela definição do planejamento, fiscalização e 
controle dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, embora a recolha 
seletiva desses resíduos esteja sob a responsabilidade da Secretaria de Sustentabilidade 
e Resiliência (Secis). As ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano 
estão sob a responsabilidade da Subcoordenadoria de Vigilância em Saúde Ambiental 
(Visamb), da Diretoria de Vigilância da Saúde da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). O 
município criou por lei, em 2007, a Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços de 
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, visando à privatização desses serviços, 
modificada por lei, em 2013, para Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços 
Públicos do Salvador (Arsal), incluindo abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
embora inoperante quanto a esses serviços, que continuam a ser regulados e fiscalizados 
pela Agersa, além de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

No âmbito do Projeto Qualidade do Ambiente Urbano de Salvador - QUALISalvador, foi 
construído o Índice de Saneamento Básico de Salvador (ISan_Salvador), como uma 
estratégia para estudar as desigualdades de acesso (Santos et al., 2022). O ISan_Salvador 
busca caracterizar as desigualdades de acesso aos serviços públicos de saneamento 
básico, permitindo uma reflexão sobre as políticas públicas existentes de os processos 
de determinação político-social sob os quais o município de Salvador e seus moradores 
estão submetidos, especialmente no que toca às questões de classes, étnico-raciais e de 
gênero. Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo apresentar a construção do 
Isan_Salvador e os resultados de sua aplicação. 

2. ENQUADRAMENTO

A ponderação entre os componentes e indicadores foi definida a partir de intenso processo 
de discussão e realização de grupo-focal, inicialmente com a equipe de saneamento do 
grupo de pesquisa, a partir da produção científica sobre o tema e, posteriormente, com 
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toda a equipe de professores e pesquisadores do Projeto QUALISalvador. A Tabela 1 
sintetiza o modelo de construção do ISan_Salvador.

Tabela 1 – Modelo de construção do ISan_Salvador.

Componentes do 
saneamento básico

Peso do 
componente Variável Indicador

Abastecimento de 
água 0,20 Frequência do abastecimento de 

água

Proporção de domicílios com abasteci-
mento contínuo da rede de distribuição 

(24h/dia)

Esgotamento sa-
nitário 0,27 Destino dos esgotos sanitários domi-

ciliares

Proporção de domicílios com destino 
adequado dos esgotos sanitários (rede 

e fossa séptica)

Drenagem de águas 
pluviais 0,27 Acesso e condições de conservação 

e manutenção da rede de drenagem

Proporção de domicílios com acesso e 
condições de conservação e manuten-

ção da rede de drenagem

Recolha de RSD e 
sua frequência 0,26 Recolha e frequência da recolha de 

Resíduos Sólidos Domiciliares-RSD
Proporção de domicílios com recolha 

diária porta a porta

Fonte: elaborada pelos autores com base no Projeto QUALISalvador, 2021.

No total, foram aplicados 15.260 questionários em domicílios amostrados nos 160 bairros 
do Município, entre 2018 e 2020 (Projeto QUALISalvador, 2021). Após a construção do 
banco de dados, os indicadores foram gerados, normalizados com o método do mínimo-
máximo e, posteriormente, agregados por meio da média ponderada. A partir dos valores 
do ISan_Salvador, foram definidas classes de qualidade (Tabela 2).

Tabela 2 – Valores do ISan_Salvador e classes de qualidade.

Valor do ISan_Salvador Classe de qualidade

0,79-0,95 Excelente

0,68-0,78 Muito bom

0,58-0,67 Bom

0,48-0,57 Regular

0,33-0,47 Ruim

0,32-0,21 Muito ruim

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados do Projeto QUALISalvador, 2021.

O ISan_Salvador possui uma média de 0,63, sendo que o bairro com menor índice foi a 
Ilha de Maré (0,21) e o com maior foi o Caminho das Árvores (0,95), com desvio padrão 
de 0,15. 
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Figura 1 – ISan_Salvador por bairros (N = 160). 
   Fonte: elaborada pelos autores com base em dados do Projeto QUALISalvador, 2021.

O mapa coroplético (Figura 1) mostra, baseado no ISan_Salvador, a desigualdade existente 
na distribuição/prestação dos diferentes serviços públicos de saneamento básico entre 
os bairros do município: aqueles situados na franja da Orla Atlântica e na Área Urbana 
Consolidada apresentam faixas de ISan_Salvador maiores, se comparados com os dos 
bairros das regiões do Miolo, Subúrbio Ferroviário e das ilhas, estes últimos com população 
predominantemente negra e de baixa renda. 

Avaliando o comportamento do ISan_Salvador entre os valores menores ou iguais ao 
percentil 10% e maiores ou iguais ao percentil 90%, percebe-se as desigualdades em 
relação às variáveis de saneamento básico e às variáveis socioeconômicas, com destaque 
para a renda média per capita familiar mensal e acesso adequado aos serviços públicos 
de manejo resíduos sólidos (Tabela 3).

Tabela 3 – Relação entre indicadores selecionados e o ISan_Salvador. 2018-2020 (N=15.260).

Indicadores
ISan_Salvador

Percentil 10% Percentil 90% Relação

Média de anos de estudo do responsável 8,44 14,18 1,68

Renda média per capita familiar mensal (R$) 769,94 3.322,28 4,31

Segurança alimentar na família (EBIA) 39,78 83,64 2,10

Acesso e conservação adequada do sistema de drenagem (%) 30,79 79,77 2,59

Acesso adequado aos serviços de resíduos sólidos (%) 24,95 89,22 3,58

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados do Projeto QUALISalvador, 2021.
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3. CONCLUSÕES

O valor médio do ISan_Salvador foi de 0,63, que corresponde à classificação “Bom”, mas 
a amplitude dos valores encontrados é grande, variando de 0,21 a 0,95. Dessa forma, 
embora o resultado possa induzir a uma interpretação otimista, deve ser levado em conta 
o fato de que quase um terço da cidade (55 bairros) se encontra abaixo dessa média e 
dispõem de serviços públicos de saneamento básico de forma “Regular”, “Muito ruim” ou 
“Ruim”. 

Fazendo relação entre o ISan_Salvador e outros indicadores de interesse, o que 
apresenta maior relação com o Índice de Saneamento Básico é a renda média per capita 
mensal, reforçando que a desigualdade no acesso aos serviços públicos de saneamento 
básico tem, entre outros, recorte de classe. Também é possível fazer o recorte espacial, 
posto que o mapa sinaliza que os bairros com menores valores de ISan_Salvador estão 
concentrados no Miolo, Subúrbio Ferroviário e Ilhas; ao contrário do que ocorre nas áreas 
mais valorizadas da cidade, com índices maiores. Tal realidade indica a necessidade 
urgente de formulação e implementação de política pública de saneamento básico, 
bem como a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico Integrado (PMSBI) 
de Salvador, ora em curso pela PMS, e sua posterior implementação estabeleça como 
prioridade o atendimento desses bairros e de suas populações, visando à universalização 
desses serviços e sua prestação com qualidade.

A legislação relacionada às ações e aos serviços públicos de saneamento básico, 
tanto aquela que regula institucionalmente a área quanto a articulação intersetorial e 
interdisciplinar, incluindo normas e padrões de qualidade sanitária e ambiental, na medida 
em que incorporem efetivamente sua relação com o ambiente e a saúde, poderá contribuir 
para potencializar seus benefícios.

A gestão dos serviços públicos de saneamento básico deve incorporar e praticar princípios 
democráticos, cabendo ao poder público o dever da sua promoção com vistas a garantir 
direitos e igualdade, devendo-se assegurar a participação e o controle social de forma 
ativa, crítica e não tutelada pelo Estado, único mecanismo capaz de produzir um processo 
de decisão que visa superar as influências do capital na definição da agenda, na alocação 
de recursos e alinhando a ação pública na direção dos interesses da coletividade. 
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RESUMO

A população em situação de rua de Salvador não tem assegurado o direito à água potável 
para o atendimento de sua necessidades essenciais. Uma vez que a ONU reconheceu em 
2010 que o acesso a água para todas as pessoas se constitui em um direito humano essencial 
e que a Constituição Federal considera a saúde como um direito social e o fornecimento 
de água potável é uma questão de saúde pública, a restrição ou não provimento do acesso 
à água potável se constitui numa grave violação dos direitos humanos da população em 
situação de rua de Salvador. Desse modo, faz-se necessário estabelecer medidas que 
possam ampliar o acesso à água para esse grupo social. Portanto, o objetivo desse artigo 
é avaliar a possibilidade de ampliação do acesso à água para a população em situação 
de rua de Salvador, a partir das medidas emergenciais adotadas para as populações em 
situação de rua no Brasil durante a pandemia da COVID-19, por meio de pesquisa sobre 
o acesso à água como direito essencial, de dados sobre a análise do crescimento da 
população em situação de rua e do entendimento do panorama em que está inserida essa 
população no contexto do acesso à água, a partir de entrevistas com a Defensoria Pública 
do Estado da Bahia, com o Movimento de População de Rua Nacional e com os moradores 
em situação de rua de Salvador, a fim de elaborar análises, avaliações e discussões 
de assuntos pertinentes as condições de acesso à água desse grupo social na capital 
baiana, que permitam concluir que a população em situação de rua de Salvador carece da 
ampliação imediata do acesso à água, considerando que esse direito humano essencial 
tem sido violado diariamente, e que a ampliação desse direito é possível empregando 
medidas emergenciais realizadas em outras capitais do país durante a pandemia.

Palavras-chave: População em situação de rua; Direto humano à água; ONU; Salvador.

1. INTRODUÇÃO

A universalização e a integralidade são dois dos princípios mais importantes da Lei n. 
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11.445/2007, que “estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico” (BRASIL, 2007, p.1). Assim, como define em 
suas diretrizes “prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico” (BRASIL, 2007, p.24).

A Política Nacional para a População em Situação de Rua  estabelece como princípios 
para esse grupo social: igualdade, equidade e respeito à dignidade da pessoa humana; o 
direito à convivência familiar e comunitária; a valorização e respeito à vida e à cidadania; o 
atendimento humanizado e universalizado; e o respeito às condições sociais e diferenças 
de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção 
especial às pessoas com deficiência (BRASIL, 2009).  Onde está o respeito a dignidade 
humana quando não há sequer água para beber? Bem como o atendimento universalizado 
do abastecimento de água em todo domicílio e esferas da vida além do domicílio, com 
ênfase nos espaços públicos (principalmente nas populações em situação de rua e nas 
pessoas que  trabalham na rua), escolas, centros de saúde e presídios, com atendimento 
de água potável, instalações sanitárias adequadas e esgotamento sanitário? 

As populações em situação de rua (PSR) no Brasil têm vivido uma condição de grave 
sofrimento em função das privações de direitos a que estão submetidas no seu dia a 
dia, incluindo a falta de respeito a dignidade humana.  No âmbito dessa conjuntura está 
inserida a PSR da cidade de Salvador, que carece do direito à água, entre outros.

Sendo a água uma questão de saúde pública e necessária para a sobrevivência humana, 
e diante de um grupo social cada vez mais crescente e carente de acesso à água em 
Salvador, torna-se relevante empreender todos os esforços possíveis e necessários para 
possibilitar o acesso à água a essa população.

Sabe-se que algumas medidas emergenciais foram realizadas nas capitais de estados 
do Nordeste e Sudeste, regiões que comportam a maioria da PSR do Brasil. Algumas 
dessas medidas, direta e indiretamente, possibilitaram o acesso à água das PSR dessas 
cidades. Assim, o trabalho tem como objetivo analisar a possibilidade de ampliação do 
acesso à água para a PSR de Salvador, a partir das medidas emergenciais adotadas para 
as populações em situação de rua no Brasil durante a pandemia da COVID-19, tomando 
como referência as iniciativas implementadas em algumas capitais de estados das regiões 
Nordeste e Sudeste do Brasil.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 A água como um direito humano

Em 2010, a ONU reconheceu, por meio da Resolução A/RES/64/292, que a água potável 
e o esgotamento sanitário são direitos humanos essenciais para o pleno gozo da vida e de 
todos os direitos humanos. Em 2011 o Conselho de Direitos Humanos da ONU reafirmou 
esse direito de acordo com a Resolução A/HRC/RES/16/2. No Brasil esse direito ainda 
não está positivado na Constituição, embora esteja implicito no direito à saude. Com a 
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finalidade de garantir o acesso a água, principalmente as populações mais vulneráveis, o 
Congresso Nacional brasileiro tem feito algumas propostas visando tornar a água (PEC 
39/2007 e a PEC 213/2012)  e o saneamento básico como direito social (PEC 93/2015, 
a PEC 2/2016 e a PEC 425/2018).  Também a PEC 06/2021 propõe incluir o acesso à 
água potável entre os direitos e garantias fundamentais do cidadão, alterando o art. 5º da 
Constituição.

2.2 Os caminhos trilhados para obtenção de água pelos moradores em situação de rua de 
Salvador

Segundo o Conselho dos Direitos Humanos da ONU (2015), a falta de esgotamento sanitário 
e de acesso água está presente nos assentamentos informais onde vivem milhões de 
pessoas em estado de sofrimento. A PSR de Salvador vive em condição semelhante. Os 
relatos das entrevistas dos moradores apresentam situações inimagináveis para obtenção 
de água, tais como: águas contaminadas em poças de casas; coleta de água de chuva 
para banho e para o atendimento de diversas necessidades, inclusive para beber; em 
casos extremos restos de frutas em sacos de resíduos sólidos domiciliares são procurados 
para matar a sede; águas de torneiras em bares, jardins, praças públicas, postos de 
combustíveis, condomínios, escolas e comércios, de todo tipo, próximos dos territórios 
ocupados;  torneiras clandestinas; e, frequentemente, compra de água envasada. Não 
há bebedouros públicos acessíveis nas ruas de Salvador, a não ser em unidades de 
atendimento ou acolhimento das populações em situação de rua. Os banhos normalmente 
são com balde de águas proveniente das fontes de águas subterrâneas, das torneiras, 
da água da chuva, de lagoas ou do mar. Foi evidenciado que as mulheres encontram 
maior dificuldade para obtenção de água e adquiriem doenças por falta de higienização, 
sendo prejudicadas significativamente no período menstrual. Relatos dramáticos 
mostram a violação do direito à água da PSR de Salvador. As entrevistas realizadas com 
representantes do Movimento de Polução em Situação de Rua Nacional, revelaram a 
também a violação do direito à água e de outros direitos humanos essenciais, tais como 
o direito à saúde, ao saneamento e à dignidade humana. Por sua vez, a Defensoria 
Pública do Estado da Bahia reconheceu que houve ações para o provimento de água às 
populações em situação de rua de Salvador no período da pandemia, porém estas ações 
foram insuficientes. De acordo com a Defensoria, as medidas adotadas em 2020 deveriam 
permanecer para haver melhorias no fornecimento de água e segurança sanitária para 
este grupo social, entretanto foi observado nos territórios e nos relatos dos moradores 
em situação de rua de Salvador, que a maioria dessas ações já foram retiradas, como os 
contêineres com banheiros e as lavanderias móveis.

2.3 Crescimento da população em situação de rua no Brasil e em Salvador

A  população brasileira em situação de rua teve um crescimento de 140% desde 2012 até 
março de 2020, chegando a aproximadamente 222 mil pessoas; e no Sudeste e Nordeste 
o crescimento foi de 165% (IPEA, 2020). O censo realizado pelo Projeto Axé em 2017 
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estimou que esse grupo social em Salvador está entre 14.513 e 17.357 habitantes. Além 
disso, a Secretaria de Combate a Pobreza e Promoção Social e a Defensoria Pública da 
Bahia apontam para um perceptivel aumento dessa população em função da pandemia da 
COVID-19. As causas desse crescimento podem estar relacionadas à negação/violação 
dos direitos fundamentais a esse grupo social, incluindo o direito à água. Crescendo nesse 
rítimo, essa população poderá dobrar rapidamente, passando de 221.869 para 443.738 
habitantes, agarvando ainda mais as situações de violação do direito humano à água para 
esse grupo social. 

2.4 Um breve estudo de caso – o gasto de um morador em situação de rua para adquirir água 
segura

De acordo com as etrevistas, a população em situação de rua de Salvador compra água 
envasada para beber.  Diversas situações levam os moradores em situação de rua a 
comprar água envasada em garrafas, geralmente de 500ml ou 1,5litro. Um dos moradores 
em situação de rua relatou na entrevista a compra frequente de água com dinheiro obtido 
da venda diária de latas de alumínio recolhidas. Esse estudo simplificado teve como 
objetivo comparar o gasto para beber água potável entre o morador em situação de rua 
entrevistado no território de Patamares  e outro morador da mesma localidade, porém 
residente em um condomínio de alto padrão.

A compra de uma garrafa de água envasada de 1,5 litro em Salvador custa em média 
R$1,99, o que implica dizer que se paga R$1,33 por litro. Ou seja, esse é o valor que o 
morador em situação de rua do bairro de Patamares paga para beber água supostamente 
segura. Por sua vez, em um condomínio de alto padrão, na mesa localidade, o valor do litro 
da água potável custa R$ 0,014, visto que o metro cúbico de água cobrado pela prestadora 
do serviço públicos ao condomínio é aproximadamente R$ 13,59. Desse modo, conclui-
se que o morador de rua gasta, no mínimo, 95 vezes mais que o morador pertencente a 
classe de padrão de renda elevado A depender onde o morador em situação de rua possa 
adquirir água envasada, como por exemplo, em lojas de conveniência, que custam até 
R$4,00 por 500ml, ele poderá gastar quase 600 vezes mais que o morador pertencente a 
classe de padrão de renda elevado, mostrando a brutal desigualdade.

2.5 Ampliação do acesso a água para a PSR de Salvador a partir das medidas emergenciais 
adotadas no Brasil durante a pandemia da COVID-19

Segundo IPEA (2020), de acordo com a nota técnica 74 (População em Situação de Rua 
em Tempos de Pandemia: Um Levantamento de Medidas Municipais Emergenciais), foi 
realizada uma “investigação sobre medidas emergenciais propostas para atendimento 
da população em situação de rua [...] das capitais do Nordeste e Sudeste, notadamente 
relativos a secretarias de assistência social ou de sites específicos voltados à pandemia” 
(IPEA, 2020, p.12). As medidas emergenciais foram identificadas nas cidades de São 
Paulo, São Luiz, Rio de Janeiro, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, Recife, Fortaleza 
e João Pessoa (IPEA, 2020). As iniciativas nas capitais foram categorizadas como: 
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abrigamento; alimentação; orientação; higiene; saúde; e serviços (IPEA, 2020). E ao todo 
foram catalogadas 18 iniciativas diferentes visando amenizar a situação de vulnerabilidade, 
frente à pandemia, dos moradores em situação de rua dessas cidades. Analisando as 
ações realizadas em algumas capitais do Nordeste e Sudeste evidenciou-se que 13 das 18 
iniciativas promoveram, direta ou indiretamente, o acesso a água nas capitais investigadas 
pelo IPEA. Tais iniciativas foram: implantação de novas unidades de acolhimento em São 
Paulo; implantação de unidades emergenciais no Rio de Janeiro, Aracaju, São Luís e 
Salvador; implantação de unidades para doentes e pessoas com suspeita de doenças ou 
pertencentes ao grupo de risco da COVID-19 em Belo Horizonte e em Recife; ampliação 
da concessão de auxílio moradia em São Luis; abertura de restaurantes populares nos fins 
de semana em Belo Horizonte; orientações promovidas pela prefeitura para a população 
em situação de rua em São Paulo; intensificação do serviço especializado de abordagem 
em São Paulo; oficina de cuidados em Belo Horizonte; entrega de kits de higiene em 
vias públicas em João Pessoa; higienização reforçada em unidades de acolhimento em 
parceria com a companhia de saneamento básico em São Paulo; instalação de lavanderias 
em vias públicas em Salvador; consultórios nas ruas voltados para o combate a COVID-19 
em Aracaju e em São Paulo; e implantação de núcleos de convivência emergencial com 
espaços de convivência e concentração de serviços, como alimentação e orientação em 
São Paulo. Essa pesquisa sugere que é recomendável a adoção dessas medidas pela 
prefeitura de Salvador, especialmente aquelas que aumentam a possibilidade de acesso 
à água para os moradores em situação de rua, assim como, é imperioso a reativação 
imediata das medidas implantadas e posteriormente desativadas pela prefeitura ainda no 
período pandêmico, considerando que: os direitos humanos essenciais são invioláveis; a 
ONU, em 2010, e seu Conselho de Direitos Humanos, reconheceram que a água é um 
direito humano essencial, conforme as Resoluções A/HRC/RES/16/2 e A/RES/64/292; a 
Defensoria Pública do Estado da Bahia, assim como o MPRN e os moradores de rua 
de Salvador, consideram insuficientes as medidas realizadas pelo Município para o 
provimento de água a população em situação de rua de Salvador, inclusive durante a 
pandemia; na opinião da Defensoria Pública do Estado da Bahia e das Coordenações do 
Movimento de População de Rua Nacional (MPRN) e Estadual, há uma violação clara do 
direito humano essencial do acesso à água em relação aos moradores em situação de rua 
de Salvador; a experiência dramática vivida diariamente pela população em situação de 
rua de Salvador, expõe o descumprimento dos deveres do Estado (seja no âmbito federal, 
estadual ou municipal) no sentido de garantir e assegurar o direito à água para esta parcela 
da população; a população em situação de rua no Brasil e em Salvador vem aumentando 
significativamente desde 2012 até 2020, sendo agravante o fato dessa população 
ter crescido muito durante a pandemia da COVID-19; o crescimento da população em 
situação de rua até 2026 no Brasil poderá alcançar cerca de 444 mil pessoas, caso os seus 
direitos fundamentais continuem a serem negados/violados; a população em situação de 
rua, vivendo na miséria, gasta, pelo menos, 95 vezes mais para beber uma água segura 
(considerando de qualidade a água envasada) do que os moradores dos bairros ricos de 
Salvador, que dispõem da água do sistema público de abastecimento.
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3. CONCLUSÕES

A violação escancarada do direito de acesso à água potável das PSR de Salvador só 
agrava a vulnerabilidade desse grupo social, levando homens, mulheres e crianças a uma 
condição de total miséria, onde o direito à dignidade humana é negado diariamente à 
vista do Estado, que não assume o dever de prover e manter essa população abastecida 
com água potável. Na melhor expressão da baianidade o poder público faz “vista grossa” 
à condição de escassez de água que a PSR de Salvador enfrentam diariamente, sendo 
privados das condições mínimas de fornecimento de uma água segura para a higiene 
pessoal, dessedentação, cozimento de alimentos e banho.

Diante da pandemia da COVID-19 a crise econômica se agravou e fez com que a PSR 
de Salvador crescesse acentuadamente, tornando ainda mais crítico o fornecimento de 
água potável. A tendência de evolução crescente da PSR do Brasil e, consequentemente, 
das grandes cidades, aponta para um quadro desesperador, uma vez que nesse ritmo 
de crescimento a PSR brasileira pode chegar a 440 mil habitantes em 2026, caso nada 
seja feito para reverter esse quadro. Associa-se a essa questão o fato de moradores em 
situação de rua, que vivem em condição de miserabilidade, gastarem quase 100 vezes 
mais para beber água segura, quando comparado com a classe social mais abastada de 
Salvador, configurando um cenário de exploração e iniquidade social. 

A PSR da cidade de Salvador faz parte de um grupo social extremamente excluído, 
discriminado e privado do direito fundamental de acesso à água. Não há dignidade humana 
sem o provimento daquilo que é essencial para a saúde e o bem-estar das pessoas. 
Portanto, torna-se necessário realizar a implementação de instalações públicas gratuitas 
de abastecimento de água nas ruas de Salvador que possam aumentar o acesso à água 
potável para a população em situação e que trabalha na rua, assim como cobrar, do poder 
público, ações direcionadas aos moradores em situação de rua, de acordo com as políticas 
sociais vigentes, que possam assegurar em definitivo o direito de acesso à água para essa 
população. 
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RESUMO

O programa conhecido como ‘Novo Pinheiros”  consiste na despoluição do Rio Pinheiros, 
afluente do rio Tietê na região metropolitana de São Paulo e é gerenciado pelo Governo 
do Estado de São Paulo. A metodologia utilizada para o alcance deste objetivo está sendo 
a implantação de saneamento básico, através de construção de redes coletoras nos 
locais onde ainda não existem, inclusive em locais de ocupação irregular e de grande 
adensamento. A meta é atender mais de 3 milhões de pessoas com coleta e tratamento de 
esgoto sanitário até o final de 2022, evitando que esses dejetos cheguem aos rios.

A sub-bacia do rio Pirajuçara contribuinte do rio Pinheiros vai receber uma UR – Unidade 
de recuperação de qualidade da água com a finalidade de tratar o esgoto remanescente do 
leito proveniente de habitações assentadas em áreas irregulares onde não foi reservado 
espaço para a drenagem do esgoto utilizando-se para este fim, o corpo da água. O lodo 
produzido nesta UR está sendo objeto de estudo e a previsão é a produção mensal de 224 
m3 de lodo com 80% de umidade. 

Devido a pouca disponibilidade de área, a proposta foi a implantação na área de UR, 
wetlands construídas de fluxo vertical, solução esta testada preliminarmente em laboratório 
com alimentação através de batelada. As macrófitas foram previstas na camada superior 
no auxílio ao impedimento da colmatação do lodo.

Este trabalho tem o objetivo de relatar como foi o procedimento experimental e a observação 
da operação dos sistemas que receberam taxas de carregamento diferentes em relação 
ao escoamento através do leito, atração de vetores e pragas, ocorrência de odores, 
aspecto visual dos efluentes, variação de pH e temperatura, dentre outras caracetrísticas. 
O objetivo final foi entender melhor os critérios e parâmetros de projeto a serem utilizados 
neste tipo de empreendimento, além de apresentar uma solução de tratamento deste 
resíduo utilizando áreas reduzidas.

Palavras-Chave: Lodo de esgoto; Wetland vertical; Tratamento de lodo; Macrófitas.
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1. INTRODUÇÃO 

O lodo de esgoto representa atualmente um dos grandes desafios a serem enfrentados 
no Brasil pois trata-se de um resíduo que nos últimos anos tem crescido demasiado, 
resultado da urbanização. Com o tratamento, é gerado o lodo, resíduo líquido de natureza 
predominantemente orgânica e contendo aproximadamente 5% de sólidos, oriundo das 
Estações de Tratamento de Esgotos - ETEs, tendo normalmente como destino final, após 
ser parcialmente desidratado, os aterros sanitários.

Por isso, adotar conceitos de economia circular e resíduo zero na operação se torna 
relevante para o meio ambiente, mas também uma alternativa importante economicamente. 
A queda com os custos de destinação de resíduos, somada ao menor gasto com água e 
energia podem trazer enorme impacto para as finanças de uma atividade de tratemento.

Além de toda problemática ambiental envolvida nesse gerenciamento, existe também o 
lado operacional das ETEs. “A gestão do lodo é altamente complexa e é responsável por 
20 a 60% dos custos operacionais totais de uma estação de tratamento de esgotos” (VON 
SPERLING; ANDREOLI, 2001 apud KÄFER, 2015).

A estimativa de geração de lodos no Brasil, considerando que 42,7 % dos esgotos 
produzidos são tratados (88,3 milhões de habitantes), é de 88.000 a 353.000 m³/dia de 
lodo líquido, dados apresentados pela empresa Wetlands construídos (2019).

As Wetlands Construídos são sistemas que simulam os fenômenos que ocorrem na 
natureza em pântanos, mangues e locais alagados. Utiliza-se dos processos realizados 
pelas plantas para crescer e sua necessidade de nutrientes para assim tratar o líquido, 
sem precisar de nenhuma injeção de energia. Esse sistema é amplamente estudado e 
implementado para o tratamento de esgoto e vem-se obtendo resultados promissores. 
Assim, entende-se que existe uma oportunidade de utilização das wetlands construídas 
para o tratamento e desaguamento do lodo. 

No Brasil as wetlands são largamente utilizadas no tratamento de esgoto, porém não é 
comum o tratamento do lodo. Essa pesquisa teve como objetivo avaliar o desempenho 
do sistema de Wetland Construído Vertical em escala experimental no tratamento e 
desaguamento de lodo utilizando a espécie plantada Typha domingensis, operado em 
duas taxas de aplicação.

2. METODOLOGIA 

Foram preparados dois tanques de armazenamento de lodo para o experimento, com a 
finalidade de representar em escala reduzida sistemas de wetlands verticais onde foram 
utilizadas duas taxas distintas de aplicação de lodo. O leito de cada um dos dois tanques 
foi executado com os seguintes materiais: 20 centímetros de solo cultivável; 4 centímetros 
de areia grossa; 4 centímetros de brita 0; 5 centímetros de brita 1; Tubo de PVC 40 mm 
para ventilação e Typha domingensis (Taboa ou bunho).
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O experimento iniciou-se em Março de 2022 com o plantio de 2 Taboas em cada tanque 
previamente montado dentro do laboratório com condições ambientais controladas. Após 
um período de 20 dias foi aferido que a planta se desenvolveu e nasceram novos brotos e 
era o momento para a aplicação do lodo.

O lodo coletado apresentou uma taxa de sólidos de 3,5% e foi acrescentado aos tanques 
seguindo diferentes taxas de aplicação superficial. No tanque 01 foi aplicada uma taxa de 
150 kg.ST/m².ano totalizando 5,8 litros de lodo e no tanque 02 foi aplicada uma taxa de 75 
kg.ST/m².ano totalizando 2,9 litros de lodo.

Após a inserção do lodo em ambos os tanques iniciou-se um período de 2 meses de 
observação de características do processo idealizado como o tempo para a percolação do 
líquido através do substrato, o aspecto da camada de lodo que permaneceu na superfície, 
o desenvolvimento das macrófitas, o aspecto do efluente e a questão dos odores gerados e 
vetores atraídos, além da proliferação de pragas. A tabela 1 sumariza os dados coletados.

Tab.1. Monitoramento dos tanques 1 e 2.

Data

TANQUE 1 TANQUE 2
Vol.drenado e 
recirculado 

Volume 
utilizado pelo 
sistema

pH T0C Vol. drenado 
e recirculado 

Volume 
utilizado 
pelo sistema

pH T0C

14/04/22 2,84 L 2,96 - - 1,40 1,50 - -

28/04/22 1,98 L 0,86 7,5 23,2 0,68 0,72 7,2 23,0

05/05/22 1,15 L 0,83 6,8 20,0 0 0,68 6,1 20,0

11/05/22 1,04 L 0,11 6,1 22,0 - - - -

19/05/22 0,28 L 0,76 7,7 19,0 - - - -

25/05/22 0 0,28 - - - - - -

O lodo despejado nos tanques demorou cerca de 7 dias para infiltrar totalmente no leito e 
ao final deste período se apresentou segundo uma camada pastosa de aproximadamente 
4 mm de espessura. A primeira drenagem realizada nos tanques (Figura 1), deu origem 
a efluentes de coloração amarelo claro e sem resíduos e as demais se apresentaram 
segundo os mesmos aspectos. As macrófitas cresceram o suficiente para ultrapassar o 
limite da iluminação artificial, apesar de terem as suas folhas acometidas por pragas que 
eram retiradas semanalmente. Os vetores que eram abundantes nos primeiros 30 dias 
foram diminuindo com o passar do tempo.

Quanto a medida de pH, nota-se que ao longo do tempo reduz indicando a ocorrências dos 
processos de degradação que tem como formação, determinados ácidos que alteram esta 
variável e no final do processo observa-se uma discreta elevação. Devido ao experimento 
ter sido conduzido durante o outono, a temperatura da água se manteve em torno de 200C.
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Fig. 1. Lodo afluente e efluentes dos tanques 1 e 2.

3. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

A melhora da qualidade da água foi visível apesar de que não tenha sido monitorada 
nenhuma variável que pudesse informar a redução da poluição orgânica. Amostras ácidas 
podem indicar a presença de ácidos fúlvicos e húmicos resultantes da degradação da 
matéria orgânica o que pode ter ocorrido neste caso devido a redução de pH observada 
ao longo do tempo. As temperaturas da água se mostraram favoráveis ao processo de 
decomposição.

Em relação ao uso da água pelas plantas e evaporação, foi bastante discreto e isto pode 
estar relacionado ao fato de os tanques estarem abrigados do sol e do vento. Devido ao 
crescimento rápido das plantas, esperava-se um consumo maior de água. Desenvolveram-
se em cada tanque 2 brotos das plantas principais, os quais cresceram aproximadamente 
60 cm durante o experimento. As plantas principais morreram.

As pragas que se acoplaram insistentemente às folhas foram retiradas semanalmente 
com papel e álcool, procedimento este que não inibiu a sua proliferação acelerada para 
a semana seguinte. Talvez, a ausência de insetos que se alimentam destes pequenos 
animais, contribuiu para esta ocorrência.

Uma fina camada de 1 ou 2 mm (Figura 2) permaneceu na superfície do substrato, de 
aspecto endurecido e escuro, correspondendo à parte sólida do que foi lançado nos 
tanques. Caso o processo de lançamento de lodo nos tanques continuasse, poderia 
ocorrer a colmatação da superfície dificultando o escoamento das novas bateladas.

O sistema simulado em laboratório apresentou potencial para ser levado à campo pois 
se comportou como o esperado em relação ao desenvolvimento das plantas, realizou 
a sua função de filtragem adequadamente, exalou odores apenas por alguns dias até a 
penetração total do lodo no substrato e por fim, sobrou na superfície uma fina camada 
correspondente à fração sólida do lodo que pode ser retirada e encaminhada para outros 
fins depois de algum tempo.
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Fig. 2. Lodo seco dos tanques 1 e 2.
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RESUMO

O Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) tem sido bastante utilizado para avaliar as 
condições ambientais de trechos de corpos hídricos. É uma ferramenta de baixo custo 
que pode ser aplicada por qualquer pessoa mesmo sem conhecimento técnico, bastando 
apenas treinamento prévio. O objetivo desse trabalho foi comparar o estado de conservação 
entre dois Igarapés que correm por dentro da Reserva Adolpho Ducke. Os corpos hídricos 
estudados são o Igarapé Sabiá I com nascente fora da Reserva e corre para o seu interior 
e o Igarapé Sabiá II com nascente dentro da Reserva que se encontra com o Sabiá I 
na margem da áre de preservação. Para a coleta dos dados foi utilizado o Protocolo de 
Avaliação Rápida desenvolvido por Callisto et al. (2002). Foram analisados dois pontos 
em cada corpo hídrico. Os resultados obtidos variam entre ambiente “natural”, “alterado” 
e “impactado”. O ponto 1 do trecho Igarapé Sabiá II está localizado próximo à nascente 
e possui caraterísticas naturais bem preservadas, o ponto 2 que se localiza próximo à 
foz apresenta qualidade ambiental alterada. O ponto 1 do Igarapé Sabiá I que se situa 
próximo às áreas edificadas e corre em direção à Reserva apresentou perfil impactado 
e o ponto 2 apresentou aspecto alterado. Desse modo, pode-se dizer que as águas que 
nascem dentro da reserva e correm em direção às áreas antropizadas sofrem degradação 
conforme se aproximam da área urbanizada. O contrário acontece com as águas que 
nascem fora da reserva e correm em direção ao seu interior, os aspectos de degradação 
diminuem ao ponto que adentram a floresta. O estudo mostrou que as ações antrópicas 
vêm causando degradação ambiental na Reserva Adolpho Ducke ao longo do tempo, esse 
fato pode ser constatado quando comparados os pontos de análises do Igarapé Sabiá I 
com os pontos do Igarapé Sabiá II. 

Palavras-Chave: protocolo; qualidade ambiental; recursos hídricos.
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1. INTRODUÇÃO

O crescimento populacional é um dos fatores que vem contribuindo para o aumento de 
preocupações ao longo dos anos, junto a esse, surgem inúmeros problemas sociais, 
econômicos e ambientais que requerem uma gestão dos recursos naturais que proporcione 
condições mínimas para a subsistência dos indivíduos. As ações antrópicas causam 
alterações das margens e no entono dos corpos d’águas degradando o meio ambiente 
e consequentemente alterando as características físicas, químicas e biológicas dos 
ecossistemas (RODRIGUES; CASTRO, 2008).

Para avaliar as condições desses ecossistemas, pesquisadores tem utilizado mecanismos 
com abordagens baseadas em sistemas de referência para qualificar as características 
físicas das condições naturais de corpos hídricos em determinados trechos, esse tipo de 
estudo permite uma comparação entre os trechos avaliados e também pode ser utilizado 
para comparar dados entre bacias hidrográficas (FERNANDEZ; SANDER, 2006). Os 
Protocolos de Avaliação Rápida (PAR’s) têm sido bastante utilizado por pesquisadores 
como ferramenta para avaliar a qualidade dos ecossistemas, estudos apontam que os 
PAR’s são de baixo custo e de fácil aplicação, mesmo pessoas que não têm conhecimento 
técnico conseguem aplicar após um treinamento prévio. Outra vantagem do PAR é que 
ele pode ser adaptado para atender as condições ambientais de determinados locais para 
traduzir as informações com maior confiabilidade. O PAR tem se tornado bastante utilizado 
por pesquisadores no Brasil e no mundo, por se tratar de instrumento prático e de baixo 
custo tem ganhado força no meio acadêmico, porém, para que um PAR possa ser aplicado 
por qualquer pessoa sem exigir conhecimento técnico, ele deve ser simples e de fácil 
compreensão, de modo que possa ser aplicado tanto por analistas ambientais como por 
estudantes ou voluntários não qualificados, desde que devidamente treinados para que 
identifiquem as características do meio e apliquem o protocolo corretamente (BERSOT; 
MENEZES; ANDRADE, 2015). Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é comparar 
o estado de conservação ambiental de dois cursos d’água dentro da Reserva Florestal 
Adolpho Ducke a partir da aplicação de um Protocolo de Avaliação Rápida (PAR).

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Localização da Área de Estudo

O A área de estudo está localizada na reserva florestal Adolpho Ducke entre a latitude 
(-3° 0’26.14”S) e longitude (-59°56’23.52”O) no bairro Cidade de Deus na Zona norte da 
cidade de Manaus/ Amazonas – Brasil, onde abriga uma diversidade biológica, aquática 
e silvestre dentro da área urbana do município, além da flora, fauna e rede de drenagem, 
característico da região amazônica. Dentro da reserva possuem projetos científicos que 
são desenvolvidos por pesquisadores locais, nacionais e internacional. 
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Fig. 1. Localização da Reserva Adolpho Ducke.

2.2 Protocolo de Avaliação Rápida (PAR)

Para a coleta de dados foi aplicado o Protocolo de Avaliação Rápida desenvolvido por 
Callisto et al. (2002), o referido protocolo foi adaptado do modelo proposto pela Agência 
de Proteção Ambiental de Ohio (EUA) (EPA, 1987), que está dividido em duas partes. A 
primeira busca avaliar as características do trecho de drenagem e o grau de impactos 
ambientais decorrentes de atividades antrópicas. A segunda parte busca avaliar as 
condições de habitat e nível de conservação das condições naturais, foi uma adaptação 
do protocolo de Hannaford et al. (1997) que avalia a complexidade do habitat e o seu 
nível de conservação, atribuindo maior importância às características do fluxo d’água e 
ao tipo de substrato para o estabelecimento de comunidades aquáticas, e, ainda, ênfase 
à estabilidade das margens e à presença da mata ciliar e plantas aquáticas (BERSOT; 
MENEZES; ANDRADE, 2015). O protocolo avalia o conjunto de 22 parâmetros (Tabela 1) 
em categorias descritas e pontuadas, a primeira parte é composta por dez parâmetros com 
pontuação de 0 a 4 e a segunda parte é composta por doze parâmetros que vai de 0 a 5. 
Os valores da pontuação são atribuídos com base nas observações feita para verificar as 
condições do habitat. Para calcular o valor final é feito o somatório dos valores atribuído a 
cada parâmetro, as pontuações finais representam o nível de preservação das condições 
ecológicas dos trechos estudados, onde os valores de 0 a 40 pontos representam trechos 
“impactados”; de 41 a 60 pontos representam os trechos “alterados”; e acima de 61 pontos, 
trechos “naturais’ (CALLISTO et al., 2002).  O trabalho de campo foi realizado no dia 23 de 
dezembro de 2021 no período matutino, esse dia foi marcado por fortes chuvas, o que nos 
impossibilitou de adentrar mais na reserva, por questões de segurança fomos orientados 
pelo guia a não prosseguir.
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Tabela 1. Resultados da aplicação do protocolo no trecho Córrego Sabiá.
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PARÂMETROS

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos através da aplicação do Protocolo no ponto 1 do trecho do Igarapé 
Sabiá II apresentou uma pontuação de valor 95 (Tabela 2), esse valor é decorrente do 
somatório entre todos os parâmetros, isso significa que o trecho se encontra em estado 
natural, ou seja, as condições ambientais ainda estão bastante preservadas. Para Sanches 
(2008) ambiente preservado é aquele que não sofreu alteração da qualidade ambiental 
resultante das atividades humanas. Essa condição já era esperada para esse trecho, pois 
esse ponto está próximo da nascente dentro da reserva que é protegida por lei, apesar do 
acesso ser restrito observou-se que a área apresenta indícios de que é frequentada de 
forma ilegal, foram encontrado lixo nas proximidades do cérrego. O somatório dos valores 
atribuídos aos parâmetros no ponto 2 do Igarapé Sabiá II, apresentou pontuação no valor 
de 60 (Tabela 2), a avaliação do resultado obtido demonstra um ambiente alterado. O 
ponto 2 está localizado próximo a margem da reserva que faz limite com área residencial, 
a alteração do ambiente pode está relacionada a esse fato, uma vez que nesse ponto foi 
possível identificar lixo doméstico nas margens e dentro do córrego. Um indicador de que 
esse ponto está sofrendo pressão antrópica é a presença de plantas aquáticas e cheiro 
forte devido a decomposição da matéria orgânica.

Tabela 2. Resultados da aplicação do protocolo no trecho Igarapé Sabiá II.

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22
Ponto 1 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 95 Natural
Ponto 2 4 4 2 4 2 2 2 2 2 2 2 0 3 0 3 3 5 0 5 5 3 5 60 Alterado

PARÂMETROS
PONTUAÇÃO AVALIAÇÃOPONTOS

Os resultados apresentados na Tabela 3 demonstram que esse corpo hídrico vem sofrendo 
pressão antrópica ao longo do tempo. O ponto 1 do Igarapé Sabiá I apresentou pontuação 
26 (Tabela 3), o que caracteriza como ambiente “impactado”. Um ambiente impactado 
negativamente é aquele que sofre qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas, causada por ações antrópicas que afetam direta ou indiretamente a saúde, 
a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais 
(CONAMA, 1986).
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O Igarapé Sabiá I passa por dentro da área edificada em uma zona onde as políticas 
ambientais e sanitárias são deficitárias, a ausência dessas políticas afirmativas contribui 
para a poluição do meio ambiente e consequentemente afeta a saúde da população. Foi 
possível observar grande volume de lixo doméstico depositado nas margens e no leito do 
corpo hídrico. O ponto 2 do Igarapé Sabiá I apresentou condições de ambiente “alterado”, 
apesar desse ponto está localizado no interior da floresta foi possível verificar que a reserva 
sofre forte pressão das áreas urbanas em seu entorno.

Tabela 3. Resultados da aplicação do protocolo no trecho Igarapé do Sabiá I.

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22
Ponto 1 0 0 2 0 2 0 2 2 2 2 0 0 0 0 2 0 2 5 0 0 0 5 26 Impactado
Ponto 2 4 0 2 4 2 0 2 2 0 2 2 3 0 0 2 2 5 2 3 2 5 5 49 Alterado

PONTOS
PARÂMETROS

PONTUAÇÃO AVALIAÇÃO

Ambos os pontos do trecho do Igarapé Sabiá I apresentaram aspectos de poluição, a água 
é turva com cheiro forte de ovo podre e aparência de oleosidade. O fundo é lamoso e há 
presença de lixo doméstico nas margens e dentro do corpo hídrico. O lixo transportado 
para dentro da reserva é oriundo das residências onde a população acaba utilizando o 
Igarapé como local de descarte de resíduos e esgotos sanitários. 

4. CONCLUSÕES

O Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) se mostrou uma ferramenta de fácil aplicação 
e de baixo custo. Os resultados obtidos através da aplicação do PAR apresentaram 
caraterísticas distintas, variando entre ambiente “natural”, “alterado” e “impactado”. O 
ponto 1 do Igarapé Sabiá II é o que se encontrou mais preservado, esse fato pode está 
relacionado pela proximiadade da nascente, enquanto o ponto 1 do Igarapé do Sabiá I é 
o que apresentou características de maior impacto, esse aspecto pode está relacionado 
à proximidade desse ponto da área habitada. O estudo mostrou que as ações antrópicas 
vêm causando degradação ambiental na Reserva Adolpho Ducke, podendo ser constatado 
quando comparados os pontos de análise do Igarapé Sabiá I com os pontos do Igarapé 
Sabiá II. Desse modo, pode-se dizer que as águas que nascem dentro da reserva e correm 
em direção às áreas antropizadas sofrem degradação conforme se aproximam da área 
urbana. O contrário acontece com as águas que nascem fora da reserva e correm em 
direção ao seu interior, os aspectos de degradação diminuem ao ponto que adentram na 
floresta. Ressalta-se que apesar dos resultados dessa pesquisa se mostrarem relevante 
para avaliar o atual estado dos corpos hídricos que fazem parte da malha hídrica da 
reserva, é recomendo ampliar o número de pontos ao longo desses corpos hídricos para 
avaliar uma área mais abrangente.
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RESUMO

A escassez dos recursos hídricos é um problema de nível global, nosso planeta possui água 
o suficiente para atender às crescentes necessidades do mundo, mas o atendimento dessa 
demanda não será possivel sem uma mudança de como a água é utilizada, gerenciada 
e compartilhada. Neste estudo, a Economia Circular da água é apresentada como um 
sistema regenerativo em que o valor do recurso é mantido o maior tempo possível na 
economia, resultando na minimização de perdas e de produção de resíduos. Foi realizada 
uma revisão narrativa da literatura por meio de pesquisa nas bases de dados Science 
Direct, Capes e Research Gate, sendo selecionado artigos que possuem relevante 
conteúdo sobre economia circular e recursos hídricos. A pesquisa revela que os sistemas 
hídricos interagem com todos os setores da sociedade, havendo grandes oportunidades 
nessas interfaces para criação de valor adicional pela aplicação dos princípios da Economia 
Circular. Além dos benefícios ambientais, resultantes da proteção dos recursos hídricos, 
sociais com a garantia do abastecimento de água potável, os benefícios econômicos da 
tomada de decisão para implementação da EC no setor da água também são percebidos.

Palavras-Chave: fechamento de ciclo; sustentabilidade hídrica; economia circular.

INTRODUÇÃO 

Um dos maiores desafios enfrentados no nosso tempo é a crise hídrica, particularmente 
saliente nas áreas urbanas, onde, vive mais de cinquenta porcento da população global. 
Estimasse que a população residente dos grandes centros quase dobrará até o ano de 
2050 (THE WORD BANK, 2021), ocasionando implicações para a demanda de consumo 
de água, levando a produção de mais águas residuais e a poluição desse precioso recurso 
natural. Além disso, a mudança climática acentua os estresses hídricos pré-existentes, 
impactando diretamente no ciclo urbano da água, modificando fatores de quantidade, 
distribuição, tempo, qualidade e sobretudo disponibilidade. Os serviços urbanos de 
abastecimento de água e saneamento, na maioria dos casos, prestados por entidades 
públicas, serão responsáveis por carregar o peso desses desafios (DELGADO et al., 2021).
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A economia circular busca utilizar os recursos dentro de ciclos que permitam a sua 
conservação, previne ou no mínimo minimiza o processo linear de extração, transformação 
e descarte de recursos (SUAVÉ et al., 2021). Um sistema econômico que visa zero 
desperdício e poluição ao longo dos ciclos de vida dos materiais, desde o momento de sua 
extração do meio ambiente até a transformação industrial e seu uso pelos consumidores 
finais. Chegando ao fim de sua vida útil, os materiais retornam a um processo industrial ou, 
no caso dos resíduos orgânicos tratado, de volta ao meio ambiente com segurança como 
em um ciclo natural de regeneração (Nobre e Tavares, 2021). Nesta pesquisa, os termos: 
materiais, transformação industrial e final de vida útil, são entendidos como: recurso hídrico, 
estação de tratamento de água ou efluente e efluente não tratado, respectivamente.

A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão narrativa de literaruta, dentro das 
bases de dados Science Direct, Research Gate e periódico capes, sendo utilizadas como 
palavras-chaves para busca os termos: recursos hídricos e economia circular. Foram 
selecionados artigos e documentos oficiais que possuíam relevante conteúdo sobre os 
objetos da pesquisa. Como resultado, chega-se a conclusão que repensar a água em 
todas as suas formas de uso, urbana, agrícola, industrial, por meio da economia circular 
oferece uma oportunidade para enfrentar todos os desafios provocados pela atual 
economia linear, fornecendo uma abordagem sistêmica e transformadora para fornecer 
serviços de abastecimento de água e saneamento de maneira mais sustentável, inclusiva, 
eficiente e resiliente.

1. LINEARIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Assim como outros tipos de recursos naturais, a água é tradicionalmente vista de forma 
linear. Em nosso modelo económico dominante, definido por Ness (2008) como “take, 
make and dispose”, sinônimo de consumo de materiais, é adaptada ao tema em questão 
como “take-use-discharge” comumente adotada no setor de água, exemplificada na figura 
1 (TAHIR et al., 2019):

Fig. 1. Representação de um sistema linear da água. 

A água é retirada de rios, lagos, reservatórios, aquíferos subterrâneos, entre outras fontes, 
utilizada por quatro categorias de consumo, agricultura, abastecimento urbano, industria 
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e meio ambiente dentro do seu ciclo natural, incluindo o uso consuntivo e não consuntivo. 
Uma parte da água utilizada retorna diretamente para a bacia na forma de efluente e outra 
parte retorna através de uma estação de tratamento municipal. Dependendo da localização 
do retorno dentro da bacia, essa água devolvida pode ser usada a jusante ou perdida na 
bacia de maneira semelhante aos usos consuntivos. Vários fatores de declínio ambiental, 
provocados pela gestão ineficiente das águas, que influenciam diretamente os aspectos 
sociais e econômicos, mostram que o modelo linear está chegando ao seu limite físico. 
Tal modelo atuante, configurasse como uma prática insuficiente para manter a qualidade 
de vida que os serviços de água atendem. Portanto, devem-se buscar alternativas que 
possibilitem diminuir a pressão sobre os recursos hídricos.

2. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA CIRCULAR E GESTÃO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA

A economia circular é baseada em três princípios: eliminar resíduos e poluição, manter 
produtos e materiais em uso e regenerar sistemas naturais (EMF, 2021). Esses princípios, 
oferecem uma oportunidade para reconhecer e capturar o valor total da água, como serviço, 
insumo para processos, fonte de energia e transportador de nutrientes e outros materiais 
(DELGADO et al., 2021). Quando aplicado aos recursos hídricos, pode ser alcançado da 
seguinte forma (TAHIR et al., 2019):

Tabela 1. Princípios da economia circular aplicado a gestão sustentável da água.

Principios da ecomia circular Principios aplicados a gestão sustentável da água

Eliminar resíduos e poluição

Otimizar a quantidade de energia, minerais e produtos químicos usados na opera-
ção de sistemas de água em conjunto com outros sistemas; Otimizar o uso consun-
tivo de água dentro da sub-bacia em relação às sub-bacias adjacentes (por exem-
plo, uso na agricultura ou resfriamento evaporativo); Utilizar medidas ou soluções 

que forneçam o mesmo resultado sem a necessidade do uso da água.

Manter produtos e materiais em 
uso

Otimizar a produção de recursos (uso e reutilização de água, energia, minerais e 
produtos químicos) nos sistemas de água; Otimizar a extração de energia ou recur-

sos do sistema hídrico e maximizar sua reutilização; Otimizar o valor gerado nas 
interfaces do sistema hídrico com outros sistemas.

Regenerar sistemas naturais
Maximizar os fluxos ambientais reduzindo os usos consuntivos e não consuntivos 
da água; Preservar e melhorar o capital natural (por exemplo, restauração de rios, 
prevenção da poluição, qualidade do efluente, etc.; Garantir o mínimo de influência 

nos sistemas naturais de água devido às interações e uso humano.

3. ECONOMIA CIRCULAR DA ÁGUA 

Em uma perspectiva de dimensões de uso, a água pode ser um recurso, produto ou serviço 
dependendo do contexto em que estiver inserida, é indispensável para a sustentação 
da vida e é fator crítico de entrada para a economia mundial, nos processos industriais, 
prestação de serviços e produção de alimentos e energia (MORSELETTO et al., 2022; 
TAHIR, 2019). 
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A água se torna produto quando comercializada, mas também está incorporada nos 
produtos como por exemplo, a água virtual, presente em todos os produtos de origem 
biológica. É um serviço quando usada para produzir energia (cinética, térmica, biotérmica), 
também pode ser considerada como transportadora de nutrientes, quando portadora de 
matérias-primas biogênicas que fornece serviços básicos para os ecossistemas, incluindo 
o habitat e atividades humanas (GREEN, 2003).

Quando visualizado a partir de uma abordagem integrada, o sistema da água é um 
subsistema de vários sistemas, como os sistemas ambientais, agrícolas, industriais e 
municipais. Para simplificar a aplicabilidade dessa abordagem sistêmica a figura 2 apresenta 
uma adaptação do tão conhecido diagrama de borboleta, difundido pela Fundação Ellen 
MacArthur, voltado para representação da economia circular da água (EMF,2021; TAHIR, 
2019). 

Fig. 2. Diagrama de borboleta adaptado para representar a economia circular da água. 

No sistema gerenciado pela natureza, o ciclo natural de uma bacia opera para reotimizar, 
reutilizar e reabastecer. Reotimiza, pois necessita de um abastecimento específico de 
pagua para manter seu ecossistema e a biodiversidade que é naturalmente variável e 
baseado nas complexidades do ecossistema. Reutiliza, conforme o ciclo da água é tratada 
naturalmente, movendo-se das partes mais altas para as mais baixas, interagindo com a 
flora e a fauna. Reabastece com seu ciclo natural que termina com o retorno da água ao 
meio ambiente por meio de evapotranspiração, infiltração ou fluxos superficiais (TAHIR, 
2019; SMOL et al., 2019).  
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No sistema gerenciado pelo homem, a circularidade da água é impactada pela ação 
humana, quando utilizamos-a de forma a reduzir sua quantidade com a captação de água 
doce acima da sua taxa de resposição, provocar seu disperdicio através de métodos 
ineficientes de irrigação e distribuição, poluindo a água e limitando sua utilidade para 
outros usuários. Tais ações acerretam em impacto negativos no ciclo natural da água, 
podendo resultar em perdas econômicas e ambientais ou custos adicionais para atender 
às necessidades humanas. 

Desse uso linear e mal gerido da água pelo homem, surge a oportunidade de uma 
economia circular, o qual alinha o ciclo humano com o ciclo natural da água por meio das 
seguintes medidas: Evitar, repensando produtos e serviços e eliminando ações ineficazes. 
Reduzir, promovendo melhorias continuas na eficiência do uso da água e melhor alocação 
e gerenciamento de recursos. Reuso, buscando a reutilização da água dentro de uma 
operação de circuito fechado e para aplicação externas dentro do entorno ou comunidade. 
Reciclagem, dentro das operações internas ou para aplicações externas. Reabastecimento, 
com o retorno eficiente e eficaz para a bacia. A função de uso da água nesses loops pode 
ter múltiplas dimensões. Analisar e entender cada sistema em particular é fundamental 
para se enxergar a oportunidade e o potencial social, ambiental e económico da água e 
da economia circular.

4. CONCLUSÕES

A água é um recurso natural essencial a sobrevivência a todos os seres vivos, é utilizada 
na agricultura, indústria, abastecimento urbano e dentro de seu próprio ciclo natural. Ao 
longo dos anos, as atividades intensivas em recursos, a má gestão hídrica e as mudanças 
ambientais globais afetaram cada vez mais a qualidade e a disponibilidade da água em 
todo o mundo. Para gerenciar os sistemas de água para sustentabilidade de longo prazo, 
atendendo às demandas atuais e futuras, uma abordagem circular é necessária, oportuna e 
viável e oferece oportunidade de vantagens ambienatais, sociais e económicas. Repensar 
a água em suas diversas formas por meio economia circular oferece uma oportunidade 
para enfrentar todos esses desafios encontrados na economia linear atuante, fornecendo 
uma abordagem sistêmica e transformadora para fornecer serviços de abastecimento de 
água e saneamento de maneira mais sustentável, inclusiva, eficiente e resiliente.
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RESUMO

As técnicas de tratamento de águas e efluentes vêm avançando significativamente ao longo 
do tempo, buscando o aumento na eficiência do processo e a utilização de elementos mais 
sustentáveis. Uma das vertentes que vêm sendo amplamente analisada é a substituição 
(parcial ou total) do uso de produtos químicos no processo de coagulação; nestes casos, 
a substituição é feita por alternativas naturais, reduzindo o impacto na produção de rejeitos 
e na saúde humana. Neste contexto, a Moringa oleifera vem se apresentando como uma 
alternativa próspera em substituição aos químicos tradicionais, tais como sais de alumínio 
e ferro. Assim, este trabalho busca correlacionar a utilização de coagulante natural a base 
de Moringa oleifera com a eficiência do processo de clarificação em sistemas jartests, para 
diferentes cenários de agitação, concentração, modos de preparo e tempos de processo. A 
eficiência do processo foi mensurada em termos de redução de turbidez no fluido, métrica 
comumente utilizada na literatura. A correlação foi modelada por meio de uma rede neural 
artificial (RNA), utilizando uma rede multicamadas supervisionada do tipo Perceptron (em 
inglês, MultiLayer Perceptron - MLP), com algoritmo de treinamento backpropagation, 
amplamente utilizado para modelar relações não lineares entre parâmetros. A RNA foi 
modelada em MATLAB®. A avaliação de desempenho da RNA proposta foi realizada 
por meio de 3 indicadores: coeficiente de determinação (R²), desvio percentual absoluto 
máximo (em inglês, maximum absolute percentage deviation, MAPD) e a raiz quadrada 
do erro quadrático médio (em inglês, root mean squared error, RMSE). A RNA proposta 
apresentou resultados satisfatórios (R² maior que 0,94), mostrando que o modelo proposto 
poderá ser utilizado como uma ferramenta de suporte ao projeto de sistemas de clarificação 
utilizando Moringa oleifera como agente coagulante.

Palavras-Chave: Moringa oleifera; Redes Neurais Artificiais; Sistemas de Clarificação.

1. INTRODUÇÃO 

O acesso à água potável é um direito humano básico, sendo necessário para a saúde 
e bem-estar de todos (JAIN, 2012). Utilizar metodologias que otimizem os insumos 
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necessários para o tratamento de águas e efluentes se tornou uma ação fundamental para 
garantir água com qualidade e quantidade satisfatórias para o atendimento da população. 
Em especial, o processo de clarificação de água tem sido aprimorado ao longo dos anos, 
seja pelo uso de unidades de tratamento mais eficientes, seja pelo uso de auxiliares de 
coagulação/ floculação mais sustentáveis e menos nocivos à saúde humana e ao meio 
ambiente.

Diversos pesquisadores têm avaliado em seus trabalhos o uso de produtos naturais para a 
fabricação de coagulantes, visto que os mesmos possuem forte apelo ambiental, econômico 
e social, especialmente por se tratarem de compostos facilmente encontrados na natureza 
(LIMA et al., 2020). Destes, as sementes de Moringa oleifera têm se destacado pelos altos 
valores de eficiência de remoção de turbidez, quando utilizadas como coagulante natural 
(ARMELONI et al., 2020). Além disso, o lodo gerado com o uso de Moringa oleifera é 
orgânico e pode ser utilizado com fertilizante.

Dado este contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar um modelo de previsão da 
eficiência de remoção de turbidez em águas e efluentes com a utilização de sementes de 
Moringa oleifera como coagulante natural, visando oferecer aos projetistas e pesquisadores 
da área de saneamento uma ferramenta simples que pode auxiliar na utilização deste 
insumo. Desta forma, este estudo busca correlacionar a utilização de coagulante natural 
a base de Moringa oleifera com a eficiência do processo de clarificação em sistemas 
jartests, para diferentes cenários de agitação, concentração, modos de preparo e tempos 
de processo.

2. METODOLOGIA

A água utilizada neste trabalho foi produzida em laboratório com turbidez de 50uT, 
sendo obtida da junção entre água de torneira e bentonita. Os testes foram realizados 
em um sistema de clarificação jartest, equipamento comumente utilizado em estações de 
tratamento de água (ETAs). Foram preparadas 78 soluções coagulantes com diferentes 
concentrações, entre 5 mg.L-1 e 370 mg.L-1,  a partir de sementes de Moringa oleifera 
com e sem casca (Fig. 1), utilizando duas formas de preparo: liquidificador e pilão. Na 
primeira forma de preparo (liquidificador), as sementes foram pesadas e adicionadas 
no copo do liquidificador com água da torneira, sendo trituradas por 60 segundos, com 
posterior filtração em papel filtro. Na segunda forma de preparo (pilão), as sementes foram 
trituradas utilizando um pilão, com posterior pesagem do pó; após isso, o pó foi colocado 
em um béquer com água da torneira, sendo agitado por 10 minutos a 500 rpm no agitador 
magnético; por fim, foi realizada a filtragem da solução com papel filtro. Os testes no jartest 
foram realizados com agitações de 250s-1 e 603s-1  utilizando os seguintes tempos de 
floculação: 12s, 90s, 113s, e 180s. Após 2400 segundos de decantação foram coletadas 
amostras para a análise de turbidez. A eficiência de remoção de turbidez foi calculada 
utilizando a Eq. 1.
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Fig. 1. Vagens secas, vagem aberta e sementes com e sem casca de Moringa oleifera.

 [Eq. 1]

Para a obtenção da eficiência de remoção de turbidez por RNAs foram utilizados 6 
parâmetros de entrada (): o gradiente médio de velocidade (G), o tempo de floculação, 
a concentração de coagulante utilizada, o valor de turbidez inicial, o tipo de preparo (no 
liquidificador ou em pilão) e o tipo de sementes utilizada (com ou sem casca). Esses 
parâmetros foram escolhidos pelo fato de serem apresentados na literatura como de 
grande relevância na análise do processo de clarificação utilizando Moringa oleifera. O 
parâmetro de saída adotado foi a eficiência de remoção de turbidez. O modelo foi obtido 
utilizando-se uma rede multicamadas supervisionada do tipo Perceptron (em inglês, 
MultiLayer Perceptron - MLP), com algoritmo de treinamento backpropagation. Este tipo de 
rede é amplamente utilizado para modelar relações não lineares entre parâmetros (Gebler, 
Wiegleb et al. 2018). A RNA foi modelada com  neurônios na camada de entrada. A camada 
de saída foi modelada com 1 neurônio, uma vez que a eficiência de remoção de turbidez 
é o único parâmetro a ser estimado com a RNA proposta. Uma camada intermediária foi 
modelada com  neurônios, de acordo com Haykin (2009). A função de ativação foi a linear 
em todos os neurônios (a função de ativação linear apresentou os melhores resultados 
ao longo dos testes). Os dados foram divididos em três conjuntos independentes: 
treinamento, validação e teste. Para o conjunto de treinamento foram utilizados 70% dos 
registros disponíveis. Para os conjuntos de validação e teste foram utilizados 15% dos 
registros disponíveis, em cada conjunto. O conjunto de validação é utilizado durante o 
processo de treinamento da RNA para evitar seu sobre-ajuste (em inglês, overfitting), e 
o conjunto de teste é utilizado somente para a avaliação do desempenho da RNA. Todos 
os procedimentos de teste foram executados de forma a garantir a representatividade 
estatística das amostras. A avaliação de desempenho da RNA proposta foi realizada por 
meio de 3 indicadores: coeficiente de determinação (), desvio percentual absoluto máximo 
(em inglês, maximum absolute percentage deviation, ) e a raiz quadrada do erro quadrático 
médio (em inglês, root mean squared error, ). Todas as análises foram realizadas na 
ferramenta computacional MATLAB®.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A RNA proposta é apresentada na Fig. 2. Nesta RNA, o número de épocas de passagens 
completas pelo conjunto de treinamento foi de 11. A Fig. 3 apresenta a evolução dos 
processos de treinamento (em azul) e validação (em verde) da RNA proposta. O eixo 
horizontal representa as épocas do processo de treinamento. O eixo vertical representa 
os valores do indicador erro quadrático médio (em inglês, mean squared error, MSE) em 
escala logarítmica, para cada época/processo. Este indicador é comumente utilizado 
na avaliação da evolução dos processos de treinamento e validação. O círculo preto 
representa a época que apresentou os melhores resultados (os melhores resultados são 
indicados pelo menor MSE para o processo de validação – neste caso, época #4).

Fig. 2. RNA obtida a partir da metodologia proposta.
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Fig. 3. Evolução dos processos de treinamento e validação da RNA proposta.

A partir deste ponto, somente os resultados referentes ao conjunto de testes serão 
apresentados, uma vez que, de acordo com a teoria de RNAs, este é o único conjunto 
que pode ser utilizado na avaliação do desempenho da RNA. Os valores de ,  e  para 
o conjunto de testes foram iguais a 0,9453, 13,9% e 4,1%, respectivamente. Na Fig. 4 
é possível verificar a relação entre os resultados obtidos a partir do modelo de RNAs 
proposto e os valores obtidos por meio de modelagem física para o conjunto de testes. A 
linha cinza representa o ajuste ideal (). A linha em vermelho representa o ajuste obtido. 
O eixo horizontal representa os valores de eficiência de remoção de turbidez obtidos por 
meio de modelagem física, em %. O eixo vertical representa os valores de eficiência de 
remoção de turbidez obtidos por meio do modelo proposto, em %.
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Fig. 4. Relação entre os resultados obtidos a partir do modelo de RNAs proposto e os valores obtidos por meio de 
modelagem física.

É importante destacar que o modelo apresentado pode auxiliar no projeto de sistemas 
de clarificação utilizando Moringa oleifera como agente coagulante. Entretanto, os 
resultados deste trabalho referem-se apenas a águas com turbidez de 50 uT, sendo 
necessários testes adicionais para verificação de eficiência deste processo em águas 
com outras características. Destaca-se também que o modelo proposto deve ser utilizado 
exclusivamente na faixa de trabalho definida pelos resultados experimentais.

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho foi correlacionada a utilização de coagulante natural a base de Moringa 
oleifera com a eficiência do processo de clarificação em sistemas jartests, para diferentes 
cenários de agitação, concentração, modos de preparo e tempos de processo. A correlação 
foi modelada por meio de uma rede neural artificial (RNA), utilizando uma rede multicamadas 
supervisionada do tipo Perceptron (em inglês, MultiLayer Perceptron - MLP), com algoritmo 
de treinamento backpropagation, amplamente utilizado para modelar relações não lineares 
entre parâmetros. A RNA proposta apresentou resultados satisfatórios (os valores de ,  
e  para o conjunto de testes foram iguais a 0,9453, 13,9% e 4,1%, respectivamente), 
mostrando que o modelo proposto poderá ser utilizado como uma ferramenta de suporte 
ao projeto de sistemas de clarificação utilizando Moringa oleifera como agente coagulante. 
Contudo, os resultados deste trabalho referem-se apenas a águas com turbidez de 50 
uT, sendo necessários testes adicionais para verificação de eficiência deste processo em 
águas com outras características. Destaca-se também que o modelo proposto deve ser 
utilizado exclusivamente na faixa de trabalho definida pelos resultados experimentais.
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RESUMO

O Brasil passa por um processo de reconstrução no setor de saneamento, com a atualização 
do Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020), que estabelece metas 
quantitativas de não intermitência do abastecimento, de redução de perdas e melhoria 
dos processos de tratamento. Por isso, é essencial que o responsável pelo sistema de 
abastecimento de água, seja ele público ou privado, detenha mecanismos eficientes para 
assegurar a produção de uma água segura para a população. Um grande desafio ocorre 
quando há mudança do responsável do sistema, e este desconhece seu funcionamento, 
pois a tomada de decisão referente a qualidade da água ou do abastecimento fica 
prejudicada, fato ocorrido no Sistema de Abastecimento de Água da Vila do Riacho. Com o 
intuito de solucionar esse problema, foi utilizado a metodologia do Plano de Segurança da 
Água (PSA). O PSA utiliza etapas de avaliação do sistema e monitoramento operacional 
com o objetivo de conhecer melhor o sistema, identificar e priorizar os perigos e riscos 
existentes no sistema, visando, indicar medidas de controle para eliminá-los ou reduzi-los 
a níveis aceitáveis e garantir a segurança da água para a população atendida com vistas 
ao cumprimento das metas do Novo Marco do Saneamento. Ao todo, foram identificados 
89 riscos, dentre eles 44 riscos foram classificados como risco catastrófico, muito alto e 
alto. Após identificação e proposta de medidas de controle, no final do primeiro ano de 
gestão, foi possível reduzir 75% desses riscos, para o nível baixo e médio, apenas com 
mudanças na operação. 

Palavras-Chave: plano de segurança da água, gestão de riscos, sistema de abastecimento de água, água segura

1. INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo, a qualidade da água esteve associada aos aspectos estéticos e 
sensoriais, tais como cor, sabor e odor. Somente no final do século XIX e início do século 
XX, a qualidade da água tornou-se questão de interesse para a saúde pública. Hoje para 
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a Organização Mundial da Saúde (OMS) todas as pessoas, em quaisquer estágios de 
desenvolvimento e condições socioeconômicas, devem ter acesso à água potável e 
segura. A água segura, nesse contexto, é uma oferta de água que não representa um risco 
significativo à saúde, com quantidade suficiente para atender a todas as necessidades 
domésticas, que estão disponíveis continuamente e tenham um custo acessível (WHO, 
2017).  

Todavia, monitorar e manter a segurança da água em todo o sistema de abastecimento até 
o consumidor final é algo desafiador, dado que desde a captação até o usuário, existem 
várias situações que podem configurar-se como vulneráveis e passíveis de contaminação 
da água (KUMPEL et al., 2018). De acordo com o último relatório da OMS e do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), no mundo, cerca de três em cada dez pessoas 
não possuem acesso à água potável e disponível em casa, como resultado, todos os anos 
361 mil crianças com menos de cinco anos morrem devido a doenças diarreicas (WHO & 
UNICEF, 2017). Dentre os principais motivos para a falta do fornecimento da água potável 
e segura, estão os métodos convencionais de gerenciamento dos riscos da qualidade 
da água potável. Estes tendem a serem corretivos e se concentram principalmente em 
garantir apenas que a água potável atenda aos padrões da legislação vigente, a partir 
de monitoramentos laboratoriais da qualidade da água produzida e distribuída, com 
resultados demorados e de baixa capacidade para o alerta rápido a população. Assim, 
em casos de contaminação, não garantem a efetiva segurança da água para consumo 
humano, ou seja, são métodos baseados no tratamento e correção da falha após sua 
ocorrência (PETERS, 2018). 

Com o intuito de mudar esse cenário, a OMS introduziu formalmente os PSA como uma 
abordagem efetiva de gerenciamento para garantir que a água potável esteja realmente 
segura. Segundo a OMS, o PSA é mais eficaz se comparado às abordagens convencionais, 
essa ferramenta cercar-se de todo o sistema de água, desde a captação até o consumidor, 
com o objetivo de evitar a contaminação em cada estágio por meio de avaliações e 
gestão dos riscos, atuando de forma preventiva (WHO, 2017). No Brasil, os fundamentos 
legais para o desenvolvimento do PSA estão regulamentados na Portaria GM/MS nº 
888, de 04 de maio de 2021. Essa portaria aponta a necessidade de o responsável pelo 
sistema de abastecimento de água (SAA) ou pela solução alternativa coletiva (SAC) para 
consumo humano manter avaliação sistemática do sistema, com atenção à qualidade da 
água distribuída e aos riscos à saúde, cabendo a autoridade de Saúde Pública exigir 
dos responsáveis por SAA e SAC a elaboração e implementação de PSA, conforme a 
metodologia e o conteúdo preconizados pela OMS ou definidos em diretrizes do Ministério 
da Saúde, para fins de gestão preventiva de risco à saúde.

Para a implantação do PSA, leva-se em consideração o conhecimento do funcionamento 
do sistema de abastecimento de água e as práticas adequadas de gestão da qualidade 
da água potável. Essa metodologia baseia-se na estratégia de barreiras múltiplas e 
conceitos básicos de tratamento de água, análise de perigo, pontos críticos de controle e 
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na abordagem sistêmica de gestão, propondo três etapas principais: avaliação do sistema, 
monitoramento do sistema e implantação de planos de gestão (WHO, 2017).  Portanto, 
a metodologia de avaliação de risco proposta nas diretrizes da OMS (WHO, 2017) é de 
grande valia para as empresas de saneamento, principalmente diante do novo marco 
do saneamento, a Lei nº 14.026, o qual revê regras que visam fomentar investimentos 
privados, estimulando a livre concorrência e a sustentabilidade econômica dos serviços. 
Entre as principais mudanças estruturais no modelo de prestação dos serviços está o 
estabelecimento de metas quantitativas de não intermitência do abastecimento, de 
redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento. Assim, com a implantação 
da metodologia do PSA, nos sistemas de abastecimento de água, é possível estabelecer 
as metas necessárias para a melhoria dos sistemas utilizando uma a abordagem assertiva 
e preventiva, garantindo o cumprimento da Lei nº 14.026/2020 e a segurança da água 
distribuída.

Baseando-se nos fatos apresentados, o objetivo desta pesquisa foi utilizar as etapas 
de avaliação do sistema e monitoramento operacional da metodologia do Plano de 
Segurança da Água no sistema de abastecimento de água Vila do Riacho, de modo a 
avaliar o sistema, identificar e priorizar os perigos e riscos existentes, sob a perspectiva 
de risco à saúde, visando, indicar medidas de controle para eliminá-los ou reduzi-los a 
níveis aceitáveis e garantir a segurança da água para a população atendida, com vistas ao 
cumprimento das metas quantitativas de não intermitência do abastecimento, de redução 
de perdas e de melhoria dos processos de tratamento do novo marco do saneamento (Lei 
nº 14.026/2020).

2. ENQUADRAMENTO

Para o cumprimento dos objetivos da pesquisa foi desenvolvido as etapas iniciais do 
PSA, abrangendo a preparação, descrição e avaliação do sistema e o monitoramento 
operacional, conforme apresentado na Quadro 01. 

Na etapa de identificação dos perigos e eventos perigosos avaliou-se cada componente da 
microbacia, da captação, do tratamento de água, da reservação e da rede de distribuição 
visando um número maior de perigos e eventos perigosos. Para auxiliar a reconhecimento 
dos perigos, utilizou-se um checklist com diversos exemplos de possíveis passiveis que 
possam ocorrer em um sistema de abastecimento, bem como perguntas chaves, de modo 
a nortear a equipe. Esse checklist foi elaborado considerando várias experiências de 
autores que fizeram ou realizam o PSA WHO (2017), Brasil (2012), Peters (2018), Braga 
(2015) e Dantas (2021). 

Outro ponto importante da metodologia de identificação dos riscos foi a inserção das 
macrocausas envolvidas na ocorrência dos eventos perigosos, utilizando a metodologia 
de causa-raiz, com o objetivo de conhecer a origem dos eventos perigosos, de modo a 
propor medidas de controle mais assertivas ao sistema. As macrocausas são divididas 
em quatro categorias: ambiente externo (contemplam os fatores externos ao SAA, como 
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exemplo a qualidade da água bruta); infraestrutura do SAA; operação (pessoal); controles 
e procedimentos operacionais em prática no SAA (DANTAS, 2021). Após a identificação 
dos perigos potenciais e suas fontes, o risco associado a cada perigo ou evento perigoso 
foi comparado, de modo que as prioridades de gerenciamento de risco pudessem ser 
estabelecidas. O risco associado a cada perigo ou evento perigoso foi descrito, por meio da 
identificação da probabilidade de ocorrência e avaliação da gravidade das consequências 
se o perigo ocorrer. O objetivo nessa etapa foi distinguir entre perigos ou eventos perigosos 
importantes e menos importantes. 

Quadro 01 - Apresentação dos módulos abordados nesta pesquisa.

Fonte: Elaborado pelo autor; adaptado de Vieira, 2013; WHO 2017

Os riscos encontrados foram classificados segundo o efeito produzido por eles, na 
capacidade que o sistema tem de fornecer água segura, ou seja, considerou-se seu 
possível efeito na saúde pública bem como os efeitos organolépticos, a continuidade e a 
suficiência do abastecimento, e o funcionamento do serviço de abastecimento de água. 
Nessa pesquisa utilizou-se a Matriz Semiquantitativa de Priorização de Risco (Vieira & 
Morais, 2005).

Após a classificação, foi avaliado se os riscos considerados significativos (catastróficos, 
muito altos e altos) detinham medidas de controle, bem como, a sua eficácia para o controle 
do risco, ou seja, se essa medida de controle conseguiria evitar, reduzir ou eliminar o perigo 
a um nível aceitável. Para os riscos significativos, o qual a medida de controle não se fazia 
eficaz, foi desenvolvido então um plano de melhoria. No plano de melhoria foi elaborado 
um cronograma de atividades, com o intuito de eliminar ou reduzir o perigo, definindo os 
responsáveis por cada atividade, uma estimativa de tempo possível para execução e os 
recursos necessários. O plano de melhoria destacou os perigos cujo risco necessita de 
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ação que requer investimentos e estudos mais específicos, de modo a auxiliar o prestador 
de serviços nas tomadas de decisões e assim conduzi-lo no planejamento das metas 
quantitativas de não intermitência do abastecimento, redução de perdas e de melhoria 
dos processos de tratamento, que são solicitadas pelo Marco Regulatório do Saneamento. 

Após a avaliação das medidas de controle, buscou-se definir estratégias para acompanhar 
os riscos significativos, de forma a garantir que falhas sejam prontamente detectadas, 
iniciando assim a etapa do monitoramento operacional, onde foram estabelecidos pontos 
vulneráveis a serem monitorados, bem como o estabelecimento de limites críticos e as 
ações que devem ser tomadas caso necessário.

Com base nos dados levantados foi possível descrever o estado atual em que se encontrava 
o SAA, desde o manancial até a distribuição, sendo considerado como o inventário do 
sistema. A Descrição trouxe informações suficientes para determinar os pontos vulneráveis, 
os eventos perigosos, os tipos de perigos importantes, avaliar as medidas de controle 
existentes e propor medidas mais efetivas para o sistema. 

O SAA avaliado nessa pesquisa, foi o sistema de abastecimento de água de Vila do Riacho. 
Esse sistema era gerenciado pelo SAAE de Aracruz e, em agosto de 2020, passou a ser 
administrado pela Companhia de Saneamento do Estado. A escolha desse sistema foi 
devida as condições de risco que se apresentava no momento, análises laboratoriais com 
presença de metais pesados, pH muito baixo e rejeição da água pela população, que 
reclamam da qualidade e da intermitência no abastecimento. Era necessário diagnosticar 
as causas para esses problemas de qualidade, de forma a nortear a Companhia indicando 
os principais obstáculos que necessitariam ser resolvidos, além de mostrar as metas que 
poderiam ser estabelecidas para o cumprimento da Lei nº 14.026/2020.

Ao todo, foram identificados 89 riscos, dentre eles, 11 riscos foram classificados como 
risco muito alto e 30 riscos tiveram a classificação de risco alto e 03 riscos considerados 
catastróficos. Após identificação e proposta de medidas de controle, no final do primeiro ano 
de gestão, reduziu-se 75% dos riscos para o nível baixo e médio, apenas com mudanças 
na operação. Os demais riscos seguiram para o plano de melhorias, os quais servem para 
indicar as metas para atendimento da Lei nº 14.026/2020.

3. CONCLUSÕES

Os resultados deste trabalho indicaram que o PSA é uma ferramenta essencial para auxiliar 
o responsável pelo sistema de abastecimento de água nas tomadas de decisões para 
a melhoria, adequação e monitoramento da qualidade e continuidade do abastecimento 
da água, pois permite conhecer, de forma aprofundada, os problemas que ocorrem ou 
que podem vir a ocorrer, de modo a identificar perigos, caracterizar riscos, monitorá-los e 
estabelecer medidas preventivas a curto, médio e longo prazo. Ou seja, é uma ferramenta 
que proporciona ao responsável pelo sistema planejar e executar assertivamente o dano 
que esteja trazendo ou possa vir ocasionar ao sistema e principalmente a saúde da 
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população. Assim, a ferramenta do PSA pode ser usada tanto para sistemas construídos, 
como para os que estão sendo projetados, avaliando, nesses casos os mananciais e 
adequando o estilo do tratamento aos desafios que podem ser enfrentados de acordo com 
a característica da região onde será implantada a ETA. Assim, os resultados atingidos 
no PSA são capazes de nortear o responsável pelo sistema a identificar os pontos de 
melhorias, de modo a atingir e estabelecer as metas quantitativas de não intermitência do 
abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento que o 
Novo Marco Legal do Saneamento exige.
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RESUMO

O Programa Água Legal é uma iniciativa da Sabesp para a regularização do abastecimento 
de água em regiões de alta vulnerabilidade social, onde normalmente o abastecimento 
é precário, efetuado de forma irregular e por tubulações improvisadas e sujeitas à 
contaminação. O propósito é levar saúde e qualidade de vida para a população, preservar 
os recursos hídricos e promover a sustentabilidade urbana. Alinhado as práticas do objetivo 
6 do desenvolvimento sustentável ODS (Água Potável e Saneamento), assegurando  a 
disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos, a UGR Osasco 
(Osasco 2o PIB do estado de SP e município com mais de 200 núcleos de baixa renda) 
evidenciou-se que realizar ações que permitissem a redução de extração de águas dos 
mananciais (aprendizado do período da crise hídrica), traria benefícios mais favoráveis 
ao negócio e a população local e entorno e para isso era fator determinante atuar 
fortemente em áreas de vulnerabilidade social. O programa ainda colabora na ODS 6 
em 6.1 alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos e 6.4 
aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e assegurar 
retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de 
água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de 
água. Para tanto a alternativa foi firmar contrato com empresa de prestação de serviços 
de engenharia, através do Programa Água Legal para a execução de ações (em áreas) 
previamente determinadas pela UGR, tais como regularização de ligações de água com 
supressão da infraestrutura irregular e recuperação de clientes por meio de Contrato de 
Performance, prospectando o aumento da eficiência operacional.

Palavras-Chave: Redução de perdas; Água; Saneamento; Vulnerabilidade social; Sustentabilidade. 

1. INTRODUÇÃO  

A oportunidade de fortalecimento da prática de gestão originou-se com o surgimento do 
Programa Água Legal dentro da empresa Sabesp aliado a necessidade de extração mais 



344

consciente de águas dos mananciais que atendem a UGR Osasco. O município da UGR 
não possui recursos de abastecimento próprios, ele é abastecido pelo principal manancial 
do estado. Analisando o delta entre a quantidade de água que nos é entregue e a demanda 
necessária para atendimento da população, percebe-se um déficit e elevado índice de 
perdas, com destaque as áreas definidas como “baixa renda”, onde o desperdício é maior 
por fatores como a carência de infraestrutura e a existência de muitas ligações irregulares. 
Dos onze municípios da região com atuação da Unidade de Negócio Oeste - MO, pelo 
menos sete se abastecem desse manancial, consequentemente todo o setor acaba sendo 
afetado e uma atuação nessas áreas, faria com que o recurso hídrico recuperado, pudesse 
ajudar no abastecimento dos outros municípios e essa metodologia de atuação serviria de 
compartilhamento para implantação nos outros locais o que ocorreu por volta de 3 anos 
após a aplicação local.  

2. ENQUADRAMENTO

O trabalho tem como objetivo demonstrar um case de sucesso dentro de uma Unidade 
de Gerenciamento Regional UGR Osasco, com foco na redução de perdas de água no 
sistema de abastecimento em áreas de vulnerabilidade social, regularizando as ligações 
que não possuem infraestrutura mínima e comprometiam o abastecimento do entorno e 
da Unidade como um todo. Através da utilização de mão de obra contratada utilizando 
o programa corporativo Água Legal objetivou-se com a parceria, atender interesses de 
algumas partes interessadas: Poder Concedente, 8.5.48 ICMC Índice de cumprimento 
das metas contratuais; Sociedade, Regularização e saneamento básico; Acionistas, 
8.5.22 Incremento de novas ligações de esgoto, 8.5.21 Incremento de novas ligações 
de água; Força de trabalho, Metas PPR e Fornecedores, execução de contrato. Com 
isso foi objetivo também atender as aspirações do Planejamento Operacional e Tático 
da Organização e intensificar ações e práticas que sustentassem o negócio da empresa 
- Em seu planejamento operacional foco nos objetivos; 8 – Assegurar a Gestão do 
Abastecimento com Foco na Redução de Perdas, 5 Assegurar a satisfação do cliente e 
10 Gerar valor com redução de despesas e aumento de receita. Para intensificação de 
ações que sustentassem a criação do projeto e foco na redução de perdas, saneamento 
e sustentabilidade.
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2.1 Levantamento de Área para Atuação

Tabela 1: Levantamento de Área para Atuação.

Ligações Novas / Inativas E Consumo Zero - Ugr Osasco

Núcleos

Inativas Ligações Cons. 0 Núcleos Inativas Ligações Cons. 
0

Com

Débito
Sem 

Débito Simples Múltiplo
Com

Débito
Sem 

Débito Simples Múltiplo

Área “A” 11 34 706 74 130 Área 25 0 0 30 0 0

Área “D2” 35 46 240 24 135 Área “Ar” 7 13 34 6 33

Área “Cy” 4 21 311 39 99 Área “Bl” 9 18 47 11 36

Área 
“Ch2” 0 1 90 0 18 Área “Ad2” 4 7 80 12 19

1º Maio 0 0 150 10 0 Área 06 22 79 210 38 221

Área “Cn” 0 26 135 27 94 Área “As” 6 17 137 18 44

Área “Ax” 5 5 47 12 11 Área “N” 2 73 180 20 119

Área “Cv” 13 12 96 11 55 Área “Bz” 1 7 42 10 93

Área “Ct” 5 55 22 10 72 Área “P3” 11 33 390 23 57

Área 24 0 0 490 60 0 Área “Bk” 9 23 87 6 106

Área 16 57 42 456 0 132 Área “Ba” 18 19 10 2 87

Área “Ah” 7 12 75 15 26
 

Fonte: Sistema Comunitário - Sistema de Acompanhamento de Núcleos de Baixa Renda.

2.1.1 Monitorização Parâmetros e Técnicas Analíticas Utilizadas 

Principais indicadores da UGR antes da implantação do contrato conforme tabela 2.

Tabela 2: Parâmetros e Técnicas Analíticas Utilizadas.

Unidade De Gerenciamento Regional - Ugr Osasco

Ipdt (L/Lig.Dia) 326

Número De Ligações Em Usos Sociais (Un) 22.240

Números De Ligações De Água (Un) 174.890

Consumo Por Ligação (M³) 16

Número De Economias (Un) 271.592

Extensão De Rede De Água (Km) 1.132

Fonte: Banco de Dados CD-ETEP, Sistema Signos, Sistema CSI.

Alguns dos itens que compõem o projeto. Neste case o foco será dado na sustentabilidade, 
regularização de ligações e seus índices de Perdas: Ação social com foco em educação 
ambiental; Correção de irregularidades no abastecimento de água (by-pass, ligação direta/
clandestina); Sondagem c/ reposição; Execução de ligações novas para regularização; 
LRP – Reposição da Ligação; Instalação de Caixa UMA (simples ou múltiplo) e/ou 
cavalete; Assentamento de redes para fins de regularização; Regularização de ligações 
com consumo zero e ligações inativas; Monitoramento dos consumos; Lançamento no 

http://10.8.81.1/momo/comunitario
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SIGNOS (Georeferenciamento); Volume Recuperado. Os principais serviços definidos 
no escopo:  Ação social com foco em educação ambiental;  Regularização de ligações 
inativas;  Regularização de ligações com consumo zero;  Execução de ligações novas para   
regularização;  Instalação de caixas UMA (unidade de medição de água);  Assentamento 
de redes para fins de regularização;  Instalação de válvulas;  Instalação de hidrômetros;  
Interligação de redes;  Acompanhamento de consumo.

Tabela 4: Componentes do Programa.

Componentes do 
Programa Necessidade Expectativa Comportamento Requisito Benefícios

Ligação de água 
(Primeira Ligação)

Fornecimento 
de água com 
regularidade

Disponibilidade 
de água potável 

e regular

Consumo de água 
consciente 

Instalação de 
rede, ligação ou 

ambos

Abastecimento 
regular

Regularização 
(Abastecimento 

irregular)

Serem 
responsáveis por 

seu consumo 
e pelas suas 

faturas

Receberem 
água tratada e 
regularizada

Conscientização de 
que a água é um 

bem de todos, porém 
cada um deve ser 

responsável pelo seu 
consumo

Desativação 
de instalações 
irregulares e 
regularização 

Abastecimento 
regular

Fatura
Cidadania 

(Comprovante de 
residência oficial)

Comprovante de 
residência 

Tende a ter mais  
responsabilidade 

Execução 
ligação e 

cadastro oficial

Cidadania e 
responsabilidade

Ação social com 
foco em educação 

ambiental

Conscientização 
ambiental

Uso consciente 
de recursos

Boa adesão a 
conscientização 

Educação 
ambiental 
aplicada 

durante escopo

Conscientização 
ambiental e de 
uso de recursos

Tabela 3: Ações de mitigação dos impactos socioambientais decorrentes do Programa de Perdas.

Aspecto Impactos Principais formas de tratamento

Distribuição de 
água

Perda de água Incômodo a sociedade Regularização de ligações

Falta d’água e/ou 
Baixa pressão

Incômodo à sociedade e 
Risco à saúde

Comunicação de Eventos Operacionais; Planos 
preventivos e corretivos; Plano de obras para melhoria 

do abastecimento

 2.1.1.1   Indicadores e resultados com o Programa
Antes

Depois

 

Depois
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Tabela 5: Indicadores e resultados com o Programa.

Indicador Melhor 
Sentido

Unidade de
Medida 2018 2019 2020

Incremento das Ligações de Água Regularizadas (Baixa Renda)  % 3,41 3,75 4,08

Ligações de Água Regularizadas à Qt 2.012 615 606

Incremento de Novas Ligações de Água ä % 3,5 6,3 9,0

IAA - Índice de Atendimento de Água ä % 99 99,4 -

NLA - Novas Ligações de Água à Qt 6580 5.142 5173

IANC Índice de Águas Não Comercializadas æ % 43,2 41,1 38,9

IPDT Índice de Perdas Totais de Água æ l/lig x dia 351 337 308

IVF Incremento de volume faturado ä % 2,77 4,34 4,05

3. CONCLUSÕES
Atuação na modalidade performance em Núcleos de Baixa Renda para a regularização 
de ligações e ligações novas se mostrou eficaz, ágil e com ótimos resultados para a UGR, 
principalmente para a eficiência operacional com Sustentabilidade e redução de perdas. 
Escolhas apropriadas para o escopo como: Ação social com foco em educação ambiental; 
Regularização de ligações inativas e ligações com consumo zero; Execução de ligações 
novas; Instalação de caixas UMA (unidade de medição de água); Assentamento de redes; 
Instalação de válvulas e hidrômetros; Interligação de redes; Acompanhamento de consumo 
ajudaram a garantir os resultados alcançados.

Benefícos sociais; Conscientização Socio ambiental; Cidadania (Comprovante de 
residência (fatura) para moradores dos núcleos de baixa renda de Osasco); Menor 
retiradas de recursos dos mananciais; contribuição com a saúde da população através de 
água potável e saneamento.
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RESUMO 

As reações de biodegradação da carga orgânica, contida nos efluentes, produzem como 
subprodutos gases, por exemplo o dióxido de carbono, como principal gás nocivo frente 
aos demais Gases do Efeito Estufa. Desta forma, este estudo teve como questionamento: 
Qual a quantidade de CO2 emitida em cada operação do tratamento de esgoto municipal, 
e qual valor será produzido quando a população do município for atendida em sua 
totalidade? Nesse sentido, essa pesquisa tem como objetivo geral estimar o CO2 lançado 
a atmosfera, expresso em toneladas por ano, proveniente da prestação do serviço de 
esgotamento sanitário para a atual parcela da população atendida em Garanhuns a partir 
de equações, desenvolvidas através de relações estequiométricas, associadas a padrões 
determinados pela principal agência que atua no setor, globalmente, o Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC).

Palavras-Chave: Esgoto; Dióxido de carbono; Efeito estufa.

1. INTRODUÇÃO

O tratamento dos efluentes nos processos biológicos gera como subproduto o dióxido 
de carbono (CO2) que é um dos gases do e feito estufa (GEE), elevando a poluição 
ambiental, visto que a compensação de carbono é inferior a taxa de crescimento das 
emissões, contribuindo com os impactos potenciais de aquecimento global. A degradação 
da matéria orgânica realizada pelos microrganismos origina outras substâncias, em geral 
menos danosas ao meio ambiente e que neutralizam o efeito poluidor do material que entra 
na estação como afluente. Como subproduto desse trabalho microscópico de redução de 
carga poluidora ocorre a produção de CO2 e outros gases, tais como amônia e sulfetos, 
contribuindo com os ciclos naturais do carbono, nitrogênio e enxofre. (LIMA, 2014).

Este trabalho tem por objetivo estimar o CO2 lançado a atmosfera, expresso em toneladas 
por ano, proveniente da prestação do serviço de esgotamento sanitário para a atual parcela 
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da população atendida em Garanhuns, possuindo como objetivos específicos: quantificar 
o CO2 emitido por etapas que compõe o sistema da ETE e realizar uma projeção da 
estimativa para quando todo o efluente gerado em sua totalidade no município for tratado . 
Como metodologia, o estudo foi caracterizado como uma pesquisa aplicada e exploratória 
, envolvendo levantamento bibliográfico, levantamento de dados com base no IPCC (2006) 
e análise de dados.

2. ENQUADRAMENTO

Foram utilizadas as diretrizes do IPCC, para o cálculo das emissões de gases de efeito 
estufa oriundos do processo de tratamento de efluentes domésticos. A estimativa foi 
calculada para a população atualmente atendida com o serviço de esgotamento sanitário 
no município de Garanhuns-PE e projetado para quando a população for atendida em sua 
totalidade através da expansão do serviço de saneamento básico.  No setor de saneamento 
básico, os inventários de emissão de GEE realizados pelas companhias de água e esgoto 
no Brasil, pela Sabesp, Copasa e Sanepar, utilizam esta mesma metodologia proposta, 
associando-a ao método do IPCC para estimar as emissões durante o processo de manejo 
do esgoto (COPASA, 2014, PAGANINI, 2013, SANEPAR, 2015).

2.1 Caracterização da área de estudo

A ETE objeto deste estudo está localizada em Garanhuns-PE, município do interior de 
Pernambuco que possui cerca de 141 habitantes, onde 89,14% reside em área urbana e 
10,86% em área rural e consiste em um dos 9 atendidos por uma ETE Estadual. Atualmente, 
apenas cerca de 18.157 habitantes são atendidos com o sistema de esgotamento sanitário, 
equivalente a 12,99% da população (SNIS, 2019). A ETE  recebe o esgoto bruto que é 
lançado por uma estação elevatória por meio de bombeamento. O tratamento possui uma 
eficiência em remoção de DBO de aproximadamente 85% e recebe uma vazão média de 
41,25l/s.  

2.2 Estimativa de CO2

A quantidade de carbono emitida em decorrência do processo de tratamento de efluentes 
foi estimada tomando como base os cálculos de geração de dióxido de carbono por etapas, 
descrito por Lima e Salvador (2014).  As expressões numéricas foram determinadas pelas 
equações químicas correspondentes que ocorrem durante o processo de degradação 
da matéria orgânica para sistemas que envolvem processos aeróbicos, anaeróbicos e 
anóxicas. Uma vez definidas as etapas de tratamento do esgoto, é possível aplicar as 
equações e formulações correspondentes, como descritas a seguir, e obter estimativa de 
geração de carbono por uns mil habitantes atendidos pelo serviço de saneamento. 

A princípio, foi utilizada a Equação 1, mostrada a seguir, para o obtenção da estimativa das 
emissões de metano pelo tratamento de efluentes sanitários. No entanto, como pode ser 
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verificado na descrição das variáveis que compõem a formulação, a quantidade de metano 
recuperado pela queima do gás gerado é subtraída do valor total. A ETE estudada não 
possui equipamento de queima do biogás gerado, portanto a variável R foi desconsiderada, 
por ser numericamente igual a zero.

CH4 emitido=(TOWdom  X EF) - R  [Eq.1]

Onde:

CH4 = Quantidade de metano gerada ao ano em t/ CH4 ano;TOWdom = Efluente doméstico 
orgânico total em kgDBO/ano; EF= Fator de emissão em kgDBO/ano e R= CH4 recuperado 
ao ano em kg CH4 /ano.

Para o cálculo da quantidade de efluente doméstico orgânico total foi utilizada a seguinte 
Equação 2:

 TOWdom=POPurb  X Ddom  [Eq. 2]

Onde:

TOWdom = Efluente doméstico orgânico total em kgDBO/ano; POPurb = População urbana 
atendida por pessoas; Ddom = Componente orgânico degradável do efluente doméstico em 
kgDBO/1000pessoas/ano.

Por sua vez, para o cálculo do fator de emissão foi utilizada a seguinte Equação 3 
apresentada:

EF = B0  X MédiaponderadaMCF  [Eq. 3]

Onde: 

EF = Fator de emissão em kgDBO/ano; B0 = Capacidade máxima de produção de metano 
em kg CH4 /kgDBO; MCF = Fator de conversão de metano do processo “x” tratando o 
efluente “i”.

Para realização do cálculo do fator de conversão de metano de cada um dos processos 
do tratamento de efluentes foram utilizados os valores parâmetros padrão do IPCC (2006) 
apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1. Valores de MCF e estimativa da produção de metano.

Processo MCF Emissões CH4
Unidade de medida Adimensional Tch4/1000 pessoas/ano

Tanque Séptico (TS) 0,5 5,9

Reator Anaeróbio de manta de lodo e fluxo ascendente (RAFA) 0,8 4,7

Reator Anaeróbio Compartimentado (RAC) 0,8 4,7

Lagoa Anaeróbia (profundidade maior que 3 metros) (Lan) 0,8 9,5

Lagoa Facultativa (profundidade menor que 2 metros) (Lfac) 0,2 2,4

Lagoa Aerada (profundidade maior que 2 metros) (LaerF) 0,2 2,4

Lagoa Aerada (profundidade maior que dois metros) (Laer) 0,1 1,2

Lodos Ativados Convencional (Digestor de Lodo) (LAC(DL)) 0,8 4,7

Lodos Ativados Convencional (Tanque de Aeração Convencional) (LAC(TA)) 0,3 3,5

Lodos Ativados por Aeração Prolongada (Digestor de Lodo) (LAAP)DL) 0,8 4,7

Lodos Ativados por Aeração Prolongada (Tanque de Aeração sobrecarregado 
(LAAP(TA)) 0,3 3,5

Lodos Ativados por Batelada (Digestor de Lodo) (LAB (DL)) 0,8 4,7

Lodos Ativados por Batelada (Tanque de Aeração sobrecarregado) (LAB (TA)) 0,3 3,5

Fonte: Lima e Salvador, (2014).

Com base nestes valores foi possível calcular o MCFi com a seguinte Equação 4.

MCFi = ∑WSi,x × MCFx  [Eq.4]

Onde:

MCFi, x = Fator de conversão de metano do processo “x” tratando o efluente “i”;

WS = Fração do efluente do tipo “i” tratada usando o processo “x”.

As equações e os fatores descritos na metodologia do IPCC (2006) têm como objetivo 
principal a estimativa de geração de metano, por isso foi necessário inserir relações 
numéricas adicionais para obter a respectiva emissão de dióxido de carbono relacionada. 
Lima e Salvador (2014), baseando-se em relações estequiométricas das reações químicas 
envolvidas, adaptaram o método supracitado, possibilitando a realização da conversão de 
valores.

Com posse de todos os dados citados anteriormente, foi realizada a conversão de  emitido 
para  equivalente emitido. Dessa forma, e Equação 5 apresentada a seguir foi utilizada 
para estimativa de emissões de GEE em termos de t em cada um dos processos de 
tratamento de esgotos sanitários para uma comunidade de 1000 habitantes tomada como 
referência.

CO2 emitido =(21 × CH4 )  + (310 × NO2 ) [Eq. 5]

Observou-se que a relação existente entre os três principais gases que compõem o biogás 
(NO2, CH4, CO2) foi utilizada no desenvolvimento da última formulação. No entanto, a 
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quantidade de óxidos de nitrogênio foi desconsiderada nesse estudo, seguindo o proposto 
por Lima e Salvador (2014), Vervloet e Cetrulo (2016) e previsto pelo IPCC (2006). Emissões 
da nitrificação e desnitrificação (anaeróbica) em ETES são fontes minoritárias quando 
comparadas com as fontes indiretas, provenientes de lançamento de águas residuárias 
nos corpos de águas (IPCC, 2006).

As estimativas são obtidas aplicando-se as formulações numéricas referentes as equações 
1 e 2. Essas dependem da obtenção de valores intermediários, por isso, foram utilizadas 
as equações 3 e 4 para determinar o fator de emissão (EF) e o efluente doméstico orgânico 
total (TOWdom). 

O fator de conversão de metano (MCF) do processo foi calculado aplicando-se os 
parâmetros preconizados pelo IPCC (2006), Tabela 2. Cada processo que compõe a ETE 
contribui diferentemente no volume de biogás gerado, que depende de características das 
reações químicas envolvidas, do tipo de operacionalização (se a vazão segue em série ou 
em paralelo) e da quantidade de etapas do sistema.

 A equação 4 exige a média ponderada do potencial de emissão individual das etapas do 
sistema. Para tanto, as características da ETE (que possui 6 lagoas, sendo três facultativas 
e três de maturação após o reator anaeróbico UASB). Evidencia-se que o reator UASB 
impacta significativamente na emissão total dos GEE, compreendendo mais de 53% do 
total estimado. 

Na Tabela 2, a seguir, são apresentados os valores fixos que foram aplicados nas equações 
2 e 3.

Tabela 2. Valores fixos e resultantes.

SIGLA DESCRIÇÃO VALORES UNIDADES OBSERVAÇÕES

Pop População atendida para fins dos 
cálculos 1000 habitantes

Ddom Componente orgânico Degradável* 19,71 kgDBO/1000pessoas/
ano *NBR12209/92 (ABNT, 1992)

B Capacidade máxima de produção 
de metano** 0,6 kgCH4 /kgDBO **IPCC

Aplicando os valores nas fórmulas, verifica-se que a  emissão de gás carbônico estimada 
nesse estudo, relativa à Estação de Tratamento de Efluentes de Garanhuns, conforme 
metodologia IPCC (2006) equivale a 197,19 toneladas/habitante por ano.

3. CONCLUSÕES

O tratamento dos efluentes domésticos é de suma importância para o desenvolvimento 
urbano sustentável, estando associado diretamente a qualidade de vida da população que 
necessita de saneamento básico. Diante disso, este estudo buscou estimar a quantidade 
de dióxido de carbono emitido durante o processo do tratamento de efluentes na ETE – 
Garanhuns.
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A emissão de CO2 estimada nesse estudo, relativa à Estação de Tratamento de Efluentes 
de Garanhuns, conforme metodologia IPCC (2006) foi de 197,19 toneladas/habitante por 
ano. O valor proporcional a população atendida compreende emissão de 3.588.858,0 
toneladas de CO2 por ano. No caso de expansão do atendimento do serviço de tratamento 
de efluentes para a população atual do município, em sua totalidade, a taxa de emissão 
ficaria em torno de 27.606.600,0 toneladas ao ano.
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RESUMO

A geração de resíduos e a demanda por energia é intrínseco a vida humana, desta forma, 
surgem programas que visam envolver estes dois aspectos e promover o desenvolvimento 
sustentável, como o RenovaBio. Partindo dessa perspectiva, é fundamental reconhecer o 
papel do biogás para o sucesso destes dois programas e também os métodos utilizados 
para sua obtenção, como a utilização de reatores anaeróbios. Dessa forma, esta pequisa 
tem por objetivo apresentar formas de aperfeiçoar o reator anaeróbio horizontal, sob o 
pedido de patente de inovação nº INPI BR 10 2018 007348 6, a partir de uma pesquisa 
bibliográfica sobre a concepção de reatores anaeróbios para o tratamento de resíduos 
orgânicos. Para tanto, foram reunidos 7 artigos nacionais e internacionais sobre o tema 
reatores anaeróbios horizontais, oriundos das bases de dados do portal CAPES e do 
Google Scholar, a partir da utilização das palavras-chave: reator anaeróbio horizontal, 
biodigestor horizontal, design de reator anaeróbio e concepção de reator anaeróbio. Além 
disso, durante a pesquisa foi utilizado o operador aspas duplas para que o sistema não 
procurasse registros que contivessem as palavras-chave de forma individual. Assim, 
sugere-se a instalação de uma válvula de fundo e o aumento do diâmetro da válvula 
de alimentação, visando operar com fluxo contínuo de alimentação, e implementação de 
sistemas de aquecimento e de automatização. Dessa forma, espera-se que os resultados 
obtidos auxiliem no desenvolvimento e na inovação tecnológica na área de digestão 
anaeróbia de resíduos sólidos orgânicos, visando, incluvise, em uma melhor eficiência na 
produção do biogás. 

Palavras-Chave: reator horizontal; digestão anaeróbia; energia; automatização; aquecimento. 

1. INTRODUÇÃO 

Toda energia que é despendida nos processos de produção visando ser transformada, 
distribuída e consumida é denominada matriz energética (Bozio, 2018). Ela representa de 
forma quantitativa a oferta de energia que pode ser oferecida por uma região ou país e no 
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Brasil ela é composta predominantemente por fontes tradicionais, como petróleo e seus 
derivados (EPE, 2021). 

Nesse sentido, o RenovaBio é um programa que incentiva a produção de biocombustíveis 
no Brasil, de forma que sua contribuição na matriz energética aumente cada vez mais 
e que ao mesmo tempo ocorra uma redução das emissões de gases de efeito estufa 
(Stilpen et al., 2018). Em suma, esse programa visa reconhecer o papel estratégico dos 
biocombustíveis na matriz energética do Brasil, sendo que um dos tipos de biocombustível 
se chama biogás. 

De acordo com Lino & Ismail (2018), o biogás é produzido a partir da decomposição de 
matéria orgânica (digestão) em condições anaeróbias, ele possui vários componentes 
sendo os principais o metano (CH4), gás carbônico (CO2) e gás sulfídrico (H2S). Sendo 
um combustível que tem um conteúdo energético elevado e muito semelhante ao do gás 
natural, podendo ser utilizado para geração de energia elétrica, térmica ou mecânica 
(Souza et al., 2004). 

Desta forma, para auxiliar no tratamento de resíduos orgânicos e produção de biogás 
surgiram os reatores anaeróbios. Segundo Deganutti et al. (2002), esses biodigestores 
são constituídos de uma câmara fechada onde o material orgânico é disposto e sofre 
decomposição a partir da ação das bactérias, gerando, ao final do processo, o biogás.

Partindo disto, este estudo visa, a partir de uma pesquisa bibliográfica sobre a concepção 
de reatores anaeróbios para o tratamento de resíduos orgânicos, propor formas de 
aperfeiçoar o dispositivo de biodigestão anaeróbia sob o nº INPI BR 10 2018 007348 6 de 
pedido de patente de invenção. 

2. METODOLOGIA

Considerando que esta pesquisa visa buscar formas de aperfeiçoar um reator já 
existente, a partir de um caráter teórico, o caminho metodológico adotado será a pesquisa 
bibliográfica. De acordo com Lima & Mioto (2007) é importante, ao se tratar desse tipo de 
pesquisa, destacar que ela sempre é realizada para fundamentar teoricamente o objeto 
de estudo, e consiste no exame da literatura científica para levantamento e análise do que 
já se produziu sobre determinado tema. Quanto ao objetivo essa pesquisa se caracteriza 
como caráter exploratório, pois tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
tema da pesquisa, visando construir hipóteses, e sua metodologia envolve levantamento 
bibliográfico e análise de exemplos que estimulem a compreensão (Gil, 2007). 

Para o levantamento de bibliografia foi utilizado o Portal da CAPES, pois nele são 
disponibilizadas diversas bases de dados como, por exemplo, Scielo, Scopus e Web of 
Science. Além do Portal da CAPES, foi utilizada também a ferramenta Google Scholar. O 
ano de publicação não foi delimitado. Algumas referências podem ser excluídas após a 
leitura do título, resumo e do texto na íntegra. A busca pelos textos foi realizada a partir das 
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seguintes frases-chave: concepção de reatores anaeróbios, reator anaeróbio horizontal, 
reatores anaeróbios para resíduos orgânicos, biorreator, reator anaeróbio, anaerobic 
reactor, horizontal reactor, design of anaerobic reactors e concepcion of anaerobic reactors. 

Os principais resultados levantados serão discutidos a partir da análise do reator a 
ser modificado. Esse reator, sob patente de inovação nº INPI BR 10 2018 007348 6, é 
horizontal, o que aumenta a superfície de agitação e impede a criação de zonas mortas, 
totalmente fabricado em aço inox 304, com sistema de vedação que não permite a entrada 
de oxigênio, nem de feixes de luz, que pode afetar a atividade microbiana. Além disso, 
ele possui duas partes, uma inferior que tem 25,92 litros para a disposição da biomassa 
residual e uma superior de 19,67 litros que é destinada ao armazenamento do biogás, 
quando ele não estiver conectado a um gasômetro (Oliveira, 2018). A união das duas 
partes e a estanqueidade é proporcionada por uma estrutura de borracha. O equipamento 
também conta com um sistema de agitação do tipo paletas, que promove um maior contato 
entre a biomassa residual e os microrganismos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da obtenção dos 7 artigos relacionados ao tema, foi possível desenvolver a Tabela 
1, que apresenta os principais resultados e características obtidos nos estudos reunidos. 

A partir dos estudos constatou-se que a maior parte dos reatores trabalham com fluxo 
contínuo, isso porque esses tipos de reatores são mais estáveis e possuem uma maior 
taxa de conversão (OLIVEIRA, 2018 apud FERREIRA, 2015). 

Um ponto interessante a ser notado que foi discutido nos estudos de Lopes et. al. (2002), 
Oliveira (2012) e Rocha (2016) é a existência de repartições no reator. De acordo com 
suas pesquisas, a existência de chicanas e/ou diferentes câmaras possibilita uma maior 
eficiência na remoção de DQO, dado este exposto por Oliveira (2012) ao comparar 
diferentes tipos de reatores. 

Além disso, outro ponto importante de ser levado em conta é a temperatura de ótimo 
crescimento de microorganismo, sendo que as arqueas metanogênicas – responsáveis 
pela produção do metano e limitadoras do processo de biodigestão e que segundo Ferreira 
(2020) elas conseguem se desenvolver melhor e ter maior eficiência entre 25 ºC e 35ºC. 
Sendo assim, na análise de resultados é possível verificar a existência de reatores que 
operam com sistema de aquecimento (Malinowsky, 2016), importante para garantir as 
condições ideais para os microorganismos que participam do processo de biodigestão 
anaeróbia. 
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Tabela 1. Resultados.

Referência Resíduo Material Fluxo Temperatura 
(ºC)

TDH 
(dia)

Eficiência 
(%)

Metano 
(%) Observação

Feng, 2012
Resíduo 
orgâncio 
industrial

Concreto Contínuo 55.0 20 - 
25 90.0 51.0 – 

54.0

Zona morta 
formada 

nos cantos 
inferiors. 

Existência de 
agitador que 
promove uma 
ótima eficiên-

cia.

Kitamura et al., 
2022

Melaço de 
soja e glic-

erol
PVC Contínuo 24.0 1 80% 

(DQO) 35% -

Kuczman, 2011 Manipueira PVC Contínuo 33.0 6.6 - -

Esse exper-
imento foi 
conduzido 
em TDHs 

diferentes, o 
menor TDH 
apresentou 
os melhores 
resultados.

Lopes et al., 
2002

Resíduos 
sólidos 

orgânicos
Fibra de 

vidro Batelada 23.0 – 25.0 90 82.47 
(STV) 61.46

Reator com-
partimentado 
(3 câmaras).

Malinowsky, 
2016

Resíduo 
orgânio - Semi-con-

tínuo 32.0 – 39.0 30 74.3 
(DQO) -

Para uma 
Carga Orgâni-
ca Volumétria 
(COV) de 2 
kg/m3.dia. 
Apresenta 
sistema de 

aquecimento 
e hélices.

Oliveira, 2012 Suinocultura Fibra de 
vidro

Semi-con-
tínuo 21.5 – 38.2 30 63.0 

(DQO) 36.8

Análise do 
reator 1. Uso 
de chicanas 

para promov-
er variação 

no sentido do 
fluxo.

Rocha, 2016 Restaurante 
universitário - Contúnuo - 30 - -

Duas câmaras 
porque reage 
melhor com 
a introdução 
de matéria 
orgânica.

4. CONCLUSÃO

A pesquisa com reatores horizontais ainda é bastante escassa na literatura, sendo muitos 
das pesquisas realizadas sobre reatores de leito fixo. Entretanto, apesar da escassez é 
possível obter diversas perpecções e ideais para aperfeiçoar o equipamento sob patente 
de inovação nº INPI BR 10 2018 007348 6, sendo as principais: instalação de uma 
válvula de fundo e o aumento do diâmetro da válvula de alimentação, visando operar 
com fluxo contínuo de alimentação; implementação de sistemas de aquecimento e de 
automatização, de modo a garantir uma maior estabilidade no funcionamento do reator 
anaeróbio e condições ótimas para os microrganismos; e compartimentação do reator 
para evitar a acidificação na fase metanogênica.  
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Dessa forma, espera-se que os resultados obtidos auxiliem no desenvolvimento e na 
inovação tecnológica na área de digestão anaeróbia de resíduos sólidos orgânicos, 
visando, incluvise, em uma melhor eficiência na produção do biogás. 
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RESUMO

As estratégias usuais para remoção do nitrogênio de esgotos sanitários consistem na sua 
recuperação para utilização como fertilizante agrícola ou na conversão gás em nitrogênio. 
Usualmente, a remoção do nitrogênio amoniacal se dá pela combinação de processos 
denominados nitrificação e desnitrificação. A problemática associada a ambos é os altos 
custos associados e o impacto ambiental provocado pela produção biomassa e emissão de 
gases de efeito estufa. Devido ao alto consumo de energia para a realização dos processos 
de nitrificação e desnitrificação nos sistemas de tratamentos de efluentes sanitários, há um 
crescente interesse para o desenvolvimento de tecnologias que possibilitem a remoção do 
nitrogênio de uma maneira mais aprimorada, possibilitando a redução dos níveis de oxigênio 
dissolvido para o processo de nitrificação parcial. Considerando a evidente necessidade 
do aprimoramento das técnicas tradicionais – como os processos de nitrificação e 
desnitrificação – e o desenvolvimento de técnicas inovadoras para a remoção das frações 
nitrogenadas presentes em esgotos sanitários, tendo em vista a necessidade da redução 
dos custos envolvidos, a complexidade do processo e a necessidade de maximização 
da eficiência obtida, a pesquisa objetivou, através do desenvolvimento de um sistema 
em escala piloto, avaliar a eficiência da utilização do vácuo para o tratamento da carga 
nitrogenada de esgotos sanitários visando à redução do consumo de energia durante o 
processo de remoção do nitrogênio.  O ciclo de trabalho nos ensaios iniciais foi de 30 
minutos. A desgaseificação foi obtida com uma pressão de 80 kPa. Foram analisadas 
as reduções de nitrogênio amoniacal após o período de desgaseificação. Em todas as 
situações analisadas, a redução de nitrogênio amoniacal foi entre 6% e 14%. 

Palavras-Chave: Nitrogênio; Carga nitrogenada; Esgoto sanitário; Vácuo; Desgaseificação.

1. INTRODUÇÃO 

Durante o processo de tratamento de efluentes sanitários, o controle do nitrogênio tem 
papel fundamental, uma vez que possui grande importância em termos de geração e 
controle da poluição das águas. Indispensável nos processos de crescimento de todos os 
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organismos do planeta, o nitrogênio é também um dos contaminantes mais importantes 
presentes nas águas residuais, sendo responsável, em determinadas condições, por 
conduzir a fenômenos de eutrofização de lagos e represas (VON SPERLING, 2016). A 
remoção de nitrogênio no tratamento de águas residuais tem fundamental importância 
frente ao impacto ambiental adverso causado e a toxicidade para o meio aquático dos 
corpos receptores (HU et al., 2013).

Pesquisas que apresentaram o tratamento através da desgaseificação a vácuo para o 
processo do lodo ativado descreveram alterações significativas na estrutura celular, 
aumento da Demanda Química de Oxigênio (DQO), melhor biodegradabilidade e redução 
de nitrogênio (ABBASSI, 2003; GNIDA; SKONIECZNA, 2020; HAGHIGHATAFSHAR et al., 
2017; MACIEJEWSKI et al., 2013).

O sistema de desgaseificação a vácuo foi testado como tratamento do lodo ativado de oito 
diferentes estações de tratamento suecas com o objetivo de verificar as melhorias das 
propriedades de compactação e assentamento do lodo. Neste processo foi identificado 
que a eficiência do vácuo está diretamente relacionada com o tratamento prévio recebido 
pele efluente, obtendo resultados mais satisfatórios em lodos provenientes de sistemas 
com processo de nitrificação e desnitrificação (HAGHIGHATAFSHAR et al., 2017).

Identificou-se que o processo de desgaseificação através do vácuo tem potencial para 
desintegrar não apenas os flocos do lodo ativados, mas também as células completamente 
mortas ou fracas, provocando assim o enriquecimento das células ativas no lodo ativado. 
Foi registrada a eliminação de cerca de 20% das células bacterianas. Outra característica 
fundamental do processo é a mudança na característica de estrutura de assentamento 
do lodo, devido à remoção de microbolhas de gases e a redução da concentração de gás 
nitrogênio dissolvidos na fase liquida (GNIDA; SKONIECZNA, 2020).

A aplicação do vácuo para o tratamento de águas residuais, digestão anaeróbias, 
tratamento de lodo, remediação de solos e mineração, normalmente, ocorrem devido a 
um processo físico utilizado para remoção de gases presentes no interior dos meios de 
teste. Entretanto, os poucos estudos existentes sobre o efeito do vácuo sobre processos 
biológicos sugerem um impacto sobre microrganismos ou comunidades microbianas, 
indicando assim um campo de pesquisa a ser explorado (GNIDA, 2020).

2. METODOLOGIA E RESULTADOS

A infraestrutura necessária para o desenvolvimento da pesquisa foi instalada no Laboratório 
de Saneamento Ambiental da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Campus São 
Leopoldo/RS - Brasil. O esgoto bruto necessário para execução da pesquisa foi coletado 
na estação de tratamento de esgotos da Universidade. O ponto de coleta se deu junto à 
calha Parshall, imediatamente após o gradeamento. A partir da compilação destes estudos 
disto, definiu-se um sistema experimental desenvolvido para esta pesquisa é composto 
por: (a) uma câmara de vácuo; (b) uma bomba de vácuo; (c) um vacuostato e (d) uma 
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fonte de energia. A partir da conclusão do sistema experimental, foram realizados testes 
preliminares com o objetivo de verificar o funcionamento do sistema. Para esta verificação, 
foi selecionado o parâmetro de nitrogênio amoniacal como unidade de mensuração a ser 
analisado em cada um dos cenários

2.1 Sistema experimental

A fim de atender as variações de vácuo aplicadas nos estudos encontrados, o sistema 
experimental é composto por uma bomba de vácuo a pistão isenta de óleo, com potência 
de 13 HP, marca Ergovac, capaz de proporcionar ao sistema um vácuo de até 85 kPA.

Para garantir a precisão nas medições de pressão no interior da câmara de vácuo, foi 
instalado um conjunto composto por um vacuostato digital da marca Rohs, modelo ISE20B 
e uma fonte 220V–24V da marca Epsitron New Eco. Na Figura 1 é apresentado a imagem 
do sistema concebido e seus componentes.

Fig. 1. Sistema experimental e seus componentes.

2.1.1 Análise de Nitrogênio Amoniacal (testes preliminares)

As condições para os testes foram as seguintes:

a) os testes preliminares foram realizados com esgoto bruto provenientes da estação de 
tratamento de esgoto da Universidade do Vale do Rio dos Sinos;

b) todos os testes foram realizados com pressão constante de 80 kPA;

c) o tempo de exposição ao vácuo nos testes preliminares foi de 30 minutos;

d) foram analisadas as condições do sistema frente a alteração de temperatura, pH, 
aeração e recirculação do efluente no interior da câmara de vácuo;
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e) para a determinação das concentrações de nitrogênio amoniacal utilizou-se a metodologia 
destilação e titulometria – APHA (2012) – Código: 4500-NH3 B 8 4500-NH3 C.

Na Tabela 1 é apresentado um resumo dos dados obtidos com os testes preliminares.

Tabela 1. Dados obtidos nos testes preliminares.

 Teste Nº da Amostra
Nitrogênio Amoniacal Redução 

médiaEsgoto bruto Pós-teste

1 
Câmara de vácuo

1 11,09 mg/L  

6,13%
2 10,92 mg/L  

3  10,08 mg/L

4  10,58 mg/L

2 
Câmara de vácuo + 

recirculação

1 34.27 mg/L  

8,83%
2 34,10 mg/L  

3  32,59 mg/L

4  29,74 mg/l

3 
Câmara de vácuo + 

aeração

1 40,49 mg/L  

-
2 40,32 mg/L  

3  40,15 mg/L

4  42,84 mg/L

4 
Câmara de vácuo + 
temperatura 40ºC

1 8,23 mg/L  

4,11%
2 8,07 mg/L  

3  - 7,73 mg/L

4  - 7,90 mg/L

5 
Câmara de vácuo + 
alteração pH (>9,5)

1 8,23 mg/L  - 

13,99%
2 8,07 mg/L  - 

3  - 7,01 mg/L

4  - 7,01 mg/L

A recirculação do efluente no interior da câmara de vácuo foi garantida com o auxílio de 
uma bomba submersa marca Boyo SP-500, com uma capacidade de vazão de 150 L/h. 
A aeração, necessária ao teste nº3, foi proporcionada através de um conjunto de bomba, 
compressor e pedra porosa. Para o aumento da temperatura (teste nº 4) foi necessário 
posicionar a câmara de vácuo no interior do recipiente de banho-maria digital. Após 
ajustada a temperatura desejada de 40ºC, aguardou-se até que o efluente no interior da 
câmara atingisse a mesma temperatura para então iniciar a aplicação do vácuo. Para os 
testes preliminares, o ajuste do pH foi realizado com a adição de gotas de hidróxido de 
sódio (NaOH) 6N até que as amostras atingissem o pH superior a 9,5.

3. CONCLUSÕES

Com base nos dados iniciais coletados nos testes preliminares, constatou-se que na situação 
em que houve a recirculação no efluente no interior da câmara de vácuo e na situação 
em que ocorreu a elevação do pH, os percentuais de remoção de nitrogênio amoniacal 
foram superiores comparados com os demais, de 8,83% e 13,99%, respectivamente. No 
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teste em que houve a aplicação de aeração não houve reduções nos níveis de nitrogênio 
amoniacal. No teste nº 1 (somente a aplicação do vácuo em temperatura ambiente) e 
teste nº 4 (aplicação do vácuo a uma temperatura de 40ºC) as reduções foram de 6,13% 
e 4,11%, respectivamente.

Destaca-se que os dados obtidos neste momento referem-se a testes preliminares para 
verificação de funcionamento do equipamento, uma vez que os testes foram realizados 
com etapa inicial de uma pesquisa de mestrado, sendo necessário um maior número de 
replicações dos ensaios para um maior refinamento nas análises.
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1. RESUMO

A disponibilidade e eficiência dos sistemas de tratamento de esgoto têm grande importância 
frente à segurança e garantia dos recursos hídricos. Historicamente, os sistemas de 
tratamento de esgotos foram concebidos segundo um sistema de economia linear, onde 
o objetivo principal é produzir um efluente tratado e que atenda critérios de legislações 
vigentes. A inserção de estratégias voltadas a economia circular requer uma mudança 
no entendimento do próprio termo “esgoto”, passando a considerá-lo como um recurso 
regenerativo de água doce, energia e nutrientes. As ETE’s, além do papel fundamental de 
tratamento do efluente, podem ser concebidas e/ou operadas com um viés sustentável, 
promovendo um sistema produtivo circular. A adoção de novas tecnologias, a exemplo das 
câmaras de vácuo em processos aeróbios e anaeróbios, auxiliam no processo de otimização 
e eficiência das ETE’s através de um olhar sustentável de menor geração de resíduos 
e recuperação de recursos. Os resultados iniciais de uma pesquisa em andamento no 
Brasil, mostraram que a utilização de uma câmera de vácuo pode se tornar uma etapa dos 
sistemas de tratamento das ETE’s, para fins de remoção da carga nitrogenada, levando a 
melhora da saúde humana e aquática. A Polônia, China e Finlândia já possuem sistemas 
de desgaseificação a vácuo com foco na melhoria do assentamento e na redução da 
volumetria do lodo ativado. Um projeto em escala piloto, realizado em parceria entre o 
Brasil e a Alemanha, mostrou que o uso de câmeras a vácuo pode chegar a uma eficiência 
de 80% na recuperação do metano dissolvido em efluentes domésticos e industriais. 
Iniciativas como essas são necessárias para o avanço e a gestão sustentável das águas, 
energia e recursos, buscando atender os objetivos de desenvolvimento sustentável e a 
melhora da qualidade da água, reduzindo a poluição e aumentando o reuso seguro da 
água proveniente do esgoto tratado.

Palavras-Chave: Sustentabilidade; Esgoto; ETE; ODS; Vácuo.

1. INTRODUÇÃO 

Segundo o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos 
Hídricos de 2021, mais de dois bilhões de pessoas em todo o mundo vivem em países em 
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situação de estresse hídrico. O relatório ainda identifica que uma das principais causas 
para a piora da qualidade e a diminuição da oferta de água disponível é a poluição em rios 
da África, da Ásia e da América Latina, tendo como um dos fatores principais os despejos 
de esgoto sanitário não tratado. (UNESCO, 2021).

Conforme o Atlas Esgotos – Despoluição das Bacias Hidrográficas publicado pela Agência 
Nacional de Águas e pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental no ano de 
2017 (ANA, 2017), 55% das residências brasileiras possuem um sistema de tratamento 
de esgoto adequado e 45% não possuem qualquer tipo de tratamento, ou até mesmo, 
nenhum serviço de coleta do efluente sanitário. A falta de tratamento ou o tratamento 
inadequado para o esgoto sanitário causa impactos significativos na qualidade das águas 
nas áreas urbanas. 

As estações de tratamento de esgoto (ETE’s) têm por objetivo promover a redução dos 
impactos decorrentes do lançamento de substâncias tóxicas nos corpos receptores 
a fim de reduzir os danos ao meio ambiente e à saúde humana. No Brasil, as ETE’s 
são usualmente projetadas em nível secundário, que corresponde aos mecanismos de 
tratamento biológicos responsáveis pela remoção de matéria orgânica dissolvida na água. 
(SOUZA et al., 2019).

A disponibilidade e eficiência dos sistemas de tratamento de esgotos têm grande 
importância frente à segurança e garantia dos recursos hídricos. Historicamente, há uma 
falha na abordagem em como lidar com esse dilema na raiz da questão. É necessária 
uma mudança de percepção quanto ao esgoto sanitário, passando a considerá-lo como 
um recurso regenerativo de água doce, energia e minerais, a fim de estar alinhado com o 
conceito da economia circular (ZHANG; LIU, 2022). 

2. O CONCEITO DE ECONOMIA CIRCULAR APLICADO AO TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO

Os processos convencionais de tratamento de esgotos, baseados na oxidação biológica, 
possuem alto consumo de energia, grande quantidade de geração de lodo, emissão de 
gases de efeito estufa (GEE) e nenhuma recuperação de energia. Esses processos de 
tratamento foram concebidos segundo um sistema de economia linear, onde o objetivo 
principal é produzir um efluente tratado de boa qualidade e que atenda a critérios 
legislativos, porém, sem a incorporação da recuperação de energia e recursos. 

A concepção de economia circular voltada ao tratamento de esgoto propõe a alteração do 
entendimento do próprio termo “esgoto”. Anteriormente entendido em um conceito linear 
como um passivo ambiental, a partir de então, passa a ser incorporado à economia circular 
como um recurso com fins de promover receitas a partir do seu tratamento e com foco na 
recuperação e geração de subprodutos. Os demais componentes do sistema também 
recebem um novo olhar e entendimento frente ao pilar da sustentabilidade em torno do 
conceito da economia circular, conforme apresentado na Figura 01. 
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Fig.1: Concepções quanto à economia linear (esquerda) e economia circular (direita) aplicadas ao tratamento de esgoto 
sanitário.

Portanto, nesse novo paradigma, uma ETE pode ser considerada sustentável quando 
possuir um gerenciamento integrando de todos os subprodutos gerados no processo de 
forma a reutilizá-los ou reprocessá-los, seja como fonte alternativa de água, aproveitamento 
do potencial na geração de energia ou recuperação de nutrientes, inspirando a criação de 
um sistema produtivo circular. (CHENG et al., 2019). 

3. OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E O TRATAMENTO DE ESGOTO 
SANITÁRIO

Em setembro de 2015 a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu, com o 
aval dos grandes líderes mundiais, o documento Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, contendo os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 
envolvem as dimensões humana e planetária (ONU-BRASIL, 2019a). O Objetivo nº 6 – 
Água Potável e o Saneamento – visa assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 
da água e saneamento para todos. Entre os ODS, destacam-se as metas 6.2 e 6.3 que 
versam sobre o objetivo de alcançar o acesso ao saneamento e à higiene adequados 
e equitativos para todos até o ano 2030, assim como a melhora da qualidade da água, 
reduzindo a poluição e aumentando o reuso seguro da água proveniente do esgoto tratado 
(ONU-BRASIL, 2019b). 

Além do Objetivo nº 6, outros objetivos contribuem, de forma direta ou indireta, para 
concretizar a economia circular e desenvolver os sistemas de tratamento de esgotos de 
maneira sustentável. A geração de gases provindos dos sistemas anaeróbicos das ETE’s 
são uma oportunidade de energia renovável acessível, enquanto a implementação da 
economia circular no tratamento de esgotos está diretamente relacionada a solidificação de 
cidades e comunidades mais sustentáveis. Já o controle de GEE e resíduos provenientes 
desses tratamentos fazem parte das ações contra as mudanças climáticas. 
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4. A UTILIZAÇÃO DE CÂMARAS DE VÁCUO EM SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTO

O surgimento de novas tecnologias relacionadas ao processo de tratamento de esgotos 
necessita conter o viés da sustentabilidade voltado à economia circular, como por exemplo, 
a utilização de câmaras de vácuo em diferentes etapas ou processos do tratamento. 
Entretanto, a maioria dos estudos tem foco no tratamento de lodos, enquanto o esgoto 
sanitário possui diversos poluentes a serem tratados, indicando assim, um campo de 
pesquisa a ser explorado.

Devido a essa necessidade de mais pesquisas sobre a aplicação da tecnologia do vácuo 
no tratamento de esgotos, um trabalho em desenvolvimento dentro do grupo de pesquisa 
de Saneamento Ambiental (SAmb) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, 
tem por objetivo avaliar a eficiência de um sistema em escala de bancada, quanto a remoção 
da carga nitrogenada em efluentes sanitários, fazendo uso da tecnologia. Utilizando-se 
somente a câmara de vácuo, com pequenas alterações nas condições de tratamento, 
foi possível obter uma redução no nitrogênio amoniacal de até 15%, nos testes iniciais. 
(OLIVEIRA, 2022)

Em funcionamento em pouco mais de quarenta ETE’s pelo mundo, localizadas na Polônia, 
China e Finlândia, e com o foco principal na melhoria do assentamento e na redução 
da volumetria do lodo ativado, o sistema de desgaseificação a vácuo desenvolvido na 
Polônia possui uma tecnologia baseada na aspiração a vácuo de lodo, elevando-o através 
de um braço da unidade em forma de U e liberando-o de volta para a corrente principal 
através do segundo braço. Neste sistema, o processo de desgaseificação é baseado na 
lei Henry de solubilidade do gás, que é uma função da pressão parcial dos gases acima 
de uma superfície líquida. Uma estimativa conservadora, baseada na capacidade da água 
de dissolver o gás nitrogênio dos processos de desnitrificação em decantadores finais, 
foi que cerca de 25% a 50% do nitrogênio dissolvido é removido no processo (GNIDA; 
SKONIECZNA, 2020).

Devido aos sistemas anaróbicos de tratamento de esgoto no Brasil, tem-se que as 
emissões de metano (CH4), um dos principais GEE, são particularmente problemáticas, 
uma vez que entre 45% e 85% do metano total produzido em um reator anaeróbio estão na 
forma de metano dissolvido não recuperado (HEILE et al., 2017). A tecnologia DiMeR, que 
consiste em uma câmara de dessorção a vácuo para recuperação de gases de dissolvidos 
em efluentes e reatores anaeróbicos, desenvolvida pela empresa alemã DiMeR GmbH 
em conjunto com a Universidade Leibniz de Hanover, já mostrou resultados altamente 
significativos em projetos em escala piloto na Alemanha e no Brasil. A capacidade de 
tratamento do modelo instalado em uma ETE na cidade de Curitiba, Brasil, é de 90 m³.d-
1, que foi operado em diversas condições de tratamento e obteve uma recuperação que 
variou entre 40% e 80% do metano dissolvido no reator (NELTING et al., 2021).

Em uma análise dos pontos mencionados em relação à tecnologia de câmaras de vácuo, 
sobre o contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS), 
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algumas das metas a serem atendidas até 2030 podem ser observadas. As aplicações 
dos sistemas estão relacionadas à melhoria da qualidade dos recursos hídricos, energia 
acessível e limpa, inovação e ações contra a mudança global do clima, dessa forma, 
contribuindo para cidades e comunidades mais sustentáveis.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há uma necessidade evidente em propor uma reformulação no modelo linear de tratamento 
de esgoto sanitário amplamente praticado no país. Tal mudança de paradigma é necessária 
a fim de fazer avançar a gestão sustentável das águas, energia e recursos, impulsionada 
pela economia circular, de modo que o esgoto sanitário passe a ser considerado um 
recurso regenerativo de água doce, energia e nutrientes, em vez de um passivo ambiental.

A adoção de estratégias voltadas a economia circular em ETE’s demonstram que com o 
aproveitamento dos subprodutos gerados nos diferentes tipos de plantas, pode-se produzir 
energia, calor, biometano, água de reuso, produtos derivados de fósforo e nitrogênio, 
dentre outros, de forma eficiente, econômica e tecnicamente viável. Desta maneira, as 
ETE’s passam a operar como instalações recuperadoras de recursos, dentro do enfoque 
da economia circular. 
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RESUMO

No Brasil, há um conjunto de leis que amparam o saneamento básico a todos, no entanto, as 
cidades localizadas na amazônia brasileira prevalecem com atendimento de saneamento 
insuficiente. Nesse cenário, os recursos hídricos são os mais afetados, havendo riscos de 
exposições epidemiológicas em virtude da defasagem de serviços sanitários e ambientais. 
É crescente os estudos que monitoram os esgotos como ferramenta epidemiológica, 
principalmente, para definir os locais mais afetados e direcionar intervenções de saúde 
pública a estes, sendo essa ferramenta aplicada majoritariamente em grandes centros 
urbanos com infraestrutura de saneamento básico eficientes. O vírus Sars-CoV-2 o 
causador da doença Covid-19 tem sido objeto de controle epidemiologico em setores 
de saneamento importante no Brasil, sendo por alguns monitorado. O presente trabalho 
objetivou avaliar o uso da ferramenta de monitoramento epidemiológico do vírus causador 
de Covid-19 em esgotos de uma cidade com defasagem de infraestrutra de sanemaneto 
localizada na Amazônia. Amostras quinzenais foram coletadas em dois pontos, sendo um 
com indicadores de vulnerabilidade socioeconômica dos contribuintes da rede. Para tanto, 
no período de março a setembro de 2021 foram realizadas 13 coletas amostrais de esgoto, 
totalizando 52 amostras que foram submetidas a análise RT-qPCR para determinação das 
concentrações de RNA do Sars-CoV-2, são amostras de dois pontos e foram analisadas 
em duplicata. Destaca-se que comunidades com vulnerabilidade socioeconômica são 
mais atingidas pela pandemia devido menor acesso a saneamento e água potável, e 
maior exposição ao vírus pela dependência de transporte público. Foi visto que essa 
ferramenta de monitoramento epidemiológico em esgotos possui limitações para cidades 
com infraestrutura de saneamento reduzidas.

Palavras-Chave: caracterização de esgoto; monitoramento epidemiologico; saneamento ambiental.
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1. INTRODUÇÃO

Com o avanço da pandemia ocasionada pelo SARS-CoV-2, diversos pesquisadores vêm 
alertando para a necessidade de monitoramento das águas residuárias. Atualmente, vários 
estudos detectaram RNA do SARS-CoV-2 em águas residuárias (AHMED et al., 2020; 
LODDER e DE RODA HUSMAN, 2020; MEDEMA et al., 2020; RIMOLDI et al., 2020; WU et 
al., 2020a; WURTZER et al., 2020), esse teste foi sugerido como uma ferramenta de alerta 
precoce não invasiva para monitorar o status e a tendência da infecção por COVID-19 e 
como um instrumento para ocorrer ajustes das respostas dos órgãos de saúde pública 
(DAUGHTON, 2020; MALLAPATY, 2020; NADDEO e LIU, 2020).

A revista Nature noticiou no início de abril de 2020 que vários grupos de pesquisa 
iniciaram análises de águas residuárias para investigar a presença do novo coronavírus 
(MALLAPATY, 2020). O monitoramento epidemiológico a partir do esgoto pode ser uma 
ferramenta de vigilância e acompanhamento da evolução ou ressurgimento da circulação 
do vírus em setores de um município, principalmente a partir do relaxamento das medidas 
de isolamento social, bem como no auxílio ao estabelecimento de ações emergenciais e 
áreas prioritárias para o enfrentamento da doença (FIOCRUZ, 2020).

Fongaro et al. (2020) confirmaram a presença do vírus em amostras analisadas de 
Florianópolis e Santa Catarina, demonstrando a importância do monitoramento do esgoto 
em tomadas de decisão, visto que a detecção do SARS-CoV-2 ocorreu em amostras 
coletadas 90 dias antes do primeiro caso registrado em território brasileiro. Pesquisadores 
do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da Escola de Engenharia da UFMG 
iniciaram a investigação de detecção e quantificação do coronavírus em amostras de águas 
residuárias de Belo Horizonte e Contagem (MG) ainda em 2020, esse monitoramento 
deu-se de forma regionalizada, em locais representativos de diferentes estratos sociais 
da população. Na cidade de Niterói-RJ está sendo desenvolvido o Projeto de vigilância 
epidemiológica do SARS-CoV-2 por pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz em 
parceria com a prefeitura a partir da análise de amostras coletadas semanalmente, esse 
estudo apresentou detecção em 94% das amostras coletadas logo nas quatro primeiras 
semanas de junho de 2020.

Dada importância do monitoramento do SARS-CoV-2 em águas residuárias, é necessário 
retratar o cenário de cidades com aporte de saneamento menor quando se trata do uso 
dessas tecnologias epidemiológicas usadas mundo a fora. Esse estudo avalia a ferramenta 
de monitoramento do SARS-CoV-2 em águas residuárias na cidade de Santarém-PA, 
uma cidade com muitos corpos hídricos, porém alta defasagem nas infraestruturas de 
saneamento, desse modo, discute-se quais desafios abragem essa cidade amazônica.
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2. ENQUADRAMENTO

2.1. Local de Estudo

A pesquisa foi desenvolvida no município de Santarém, região Oeste do Pará, considerado 
o 3º município mais populoso do estado do Pará, possui uma população de 304.589 
habitantes (IBGE, 2019). O estudo ocorreu em dois pontos amostrais determinados para 
coleta de águas residuárias: (I) Poço úmido da ETE Irurá e (II) Estação Elevatória de 
Esgoto (EEE) do Residencial Salvação. O tratamento das amostras foi realizado em dois 
distintos ambientes: Laboratório de Biologia Molecular – LABIMOL e o Laboratório de 
Tratamento de Águas Residuárias – LabTAR, localizados na UFOPA Santarém.

2.2. Metodologia

Os critérios de seleção dos pontos de coleta priorizaram a população conectada com o sistema 
de esgotamento sanitário do município, principalmente as que estão inseridas em locais que 
estão em condições de alta vulnerabilidade social, habitacional e econômica. O serviço da ETE 
não abrange toda área urbana, foi dimensionada considerando uma população equivalente de 
40.000/50.000 habitantes, para contribuição hidráulica de 165-192 litros/habitante/dia. A EEE 
conta com uma rede coletora de 21,9 km de tubulação com diâmetros entre 150 e 350 mm em 
PVC, 387 poços de visita e 3.195 ligações prediais, atende cerca de 17 mil moradores e de 
acordo com o projeto de lei 211/2021 o Residencial Salvação possui uma extensão territorial 
considerada a maior do Brasil do Programa Minha Casa minha Vida.

Neste estudo utilizou-se amostras de água residuárias coletadas antes do tratamento, a 
coleta seguiu conforme o protocolo utilizado no Projeto-piloto Covid Esgotos realizado 
pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Estações Sustentáveis de Tratamento 
de Esgoto (INCT ETEs Sustentáveis - UFMG). A cada 12 minutos coletou-se 500 ml de 
amostra e reservou-se em conservação da amostra com temperatura a 4º C durante o 
período da coleta, processo feito por 4 horas para ao final retirar uma amostragem de 2 L 
de afluente que foram submetidos para as análises pertinentes.

O monitoramento realizado foi no período de seis meses em 2021 e foram realizadas 13 
coletas amostrais de esgoto bruto, totalizando 52 amostras que foram submetidas a análise 
RT-qPCR para fins de dados qualitativos para presença/ausência do vírus no esgoto. Para 
a concentração do vírus, as amostras foram processadas de acordo com a metodologia 
adaptada de Symonds et al. (2014) e Ahmed et al. (2020). As amostras foram extraídas de 
acordo com o kit comercial Maxwell RSC Viral Total Nucleic Acid Purification Kit catálogo 
AS1330 (PROMEGA) através do instrumento automatizado Maxwell RSC, após a adição 
das amostras e controles na placa óptica da mistura de PCR E/RP, a placa foi selada com 
selo óptico para homogeneização em vórtex e centrifugação, após esses processos deu-
se início a reação de RT-PCR no equipamento 7500 Real Time PCR System, onde os 
dados foram analisados conforme os critérios para aceitação de Controle Negativo e do 
Controle Positivo na tabela 1:
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Tabela 1. Interpretação do resultado para detecção ou não detecção dos alvos E/RP.

Alvos CT Resultados
E CT ≤ 40 Detectável (+)

CT >40 Não detectável (-)

RP CT ≤ 35 Detectável (+)

CT > 35 Não detectável (-)

2.3. Resultados e Discussão

A população conectada ao sistema de esgoto tem um impacto direto na concentração de 
SARS-CoVs em águas residuárias e, portanto, tem o potencial de disseminação (BOGLER 
et al., 2020). A realização dessa abordagem em países e regiões mais suscetíveis a 
escassez de bens e recursos torna-se sustentável, uma vez que, as taxas de teste para a 
COVID-19 são baixas em comparação com os países desenvolvidos devido à falta de kits 
de teste adequados e instalações (KAVANAGH et al., 2020; JOHN NKENGASONG, 2020). 
No entanto, é válido presumir que essa abordagem se dá de forma diferente nas regiões 
com reduzida infraestrura de saneamento, visto que esse processo de monitoramento é 
mais aplicado onde há caracteriazação estabelecida das águas residuárias e controle de 
quais e quantos são os contribuintes das redes.

A técnica da PCR (Reação em Cadeia da Polimerase) em tempo real com transcrição 
reversa (RT-qPCR) é considerada padrão ouro pela Organização Mundial da Saúde para 
a detecção do novo coronavírus (SARS-CoV-2) causador da Covid-19. Consiste, portanto, 
na transcrição reversa do RNA isolado das amostras de esgoto para cDNA e posterior 
amplificação do material genético no equipamento de PCR em Tempo Real. Ao realizar 
essa detecção em nenhuma amostra da ETE foi detectável a presença do vírus e em 
apenas uma das amostras da EEE foi detectável como demonstra a fig. 1.

Ressalta-se que houveram amostras com resultado inconclusivo, Bustin et al. (2009), são 
categóricos quanto ao rigor para o uso da técnica de RT-qPCR aplicada ao diagnóstico 
clínico, o que para um resultado ser considerado positivo para a presença do vírus SARS-
CoV-2, os dois alvos testados têm que amplificar o sinal genético ultrapassando o limiar 
de detecção antes de 40 ciclos da reação. Ao contrário disso, ou quando a amplificação 
ocorrer após 40 ciclos, os resultados são considerados inconclusivos.

De acordo com o Trata Brasil (2021) a cidade Santarém está entre as cinco cidades com 
os piores indices de avaliação em saneamento básico, onde o atendimento total em esgoto 
atinge apenas 4,14% e o índice de tratamento de esgoto é de apenas 7,8%, a cidade está 
entre as dez com os piores índices há oito anos. Devido esses fatores a opção de pontos 
amostrais foram reduzidas, pois o estratégico seria coleta com maior abrangencia de uma 
determinada parcela da população, no entanto foi necessário filtrar os pontos onde fato 
só adentravam águas residuárias com o mínimo de inflitrações, ligações clandestinas e 
demais interferentes, assim apenas dois pontos foram monitorados o que resultou nos 
dados obtidos na figura 1.
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Os desafios para aplicação dessa metodologia na região amazônica são muitos, pois 
esse método de monitoramento epidemiológico requer além de infraestrutra básica 
de saneamento a modernização desses, para assim implementar padrões e normas 
estratégicas para a região (MAINARDI & BIDOIA, 2021).

Um ponto crítico entre a relação da infraestrutura de saneamento e a pandemia de 
Covid-19 foi que o quantitativo de casos confirmados e de óbitos de Covid-19 ocorreram 
com mais intensidade nos estados da região Norte, devido essas lacunas, pois propiciaram 
a precariedade nas condições básicas de higiene e saúde necessárias para reduzir a 
disseminação do vírus causador da doença (GONÇALVES; SILVA, 2020).

Fig. 1. Percentuais de amostras que testaram positivo e negativo para ocorrência do Sars-CoV-2.

3. CONCLUSÕES

Notadamente os sistemas de distribuição e tratamento de águas residuárias precarizados 
implicam na possibilidade de infiltração das águas pluviais na rede, também leva-se 
em consideração o alto índice pluviométrico da região amazônica, o que dilui a carga 
orgânica, logo, os dejetos sofrem diluição e a carga viral diminui consideravelmente nas 
águas residuárias que entram em uma estação de tratamento e elevatórias, bem como a 
viabilidade de detectar o SARS-CoV-2 em águas residuárias. A emergência pandêmica 
vivida, evidenciou a necessidade de investimentos mais significativos em saneamento 
no Brasil e em especial na região Norte, no atendimento quanto à abastacimento de 
águas e tratamento de águas residuárias, assim como no monitoramento ambiental, com 
intuito de manter controle de endemias e epidemias, para que então cidadãos e órgãos 
governamentais estejam mais preparados para esses cenários.
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RESUMO

Ao longo dos anos a cidade Manaus vem crescendo de forma acelerada, muitas vezes 
as ocupações se dão de forma desordenada e causam alteração do sistema hidrológico. 
A presente pesquisa objetivou demonstrar a sinergia entre o Plano Diretor Urbano e 
Ambiental de Manaus e a gestão dos recursos hídricos. Para subsidiar essa pesquisa 
foi realizado levantamento em sites oficiais e na base de dados do Portal de Periódico 
CAPES/MEC que tivessem estudos e documentos que pudessem enriquecer essa 
discussão temática. O período considerado nas buscas foi entre 2010 e 2021, considerou-
se também a atualização do Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus (PDAM), 
datado de julho de 2021. Observou-se que o PDAM traz alguns pontos importantes que 
estão em coerência com a gestão de recursos hídricos, podendo ser encontrados na Lei 
002/2014  disposições relacionadas ao meio ambiente e à questão hídrica, porém, as 
demais leis que também compoem o PDAM têm um papel fundamental nessa questão, 
pois são elas que disciplinam o ordenamento de uso, ocupação e parcelamento do solo, 
o que interfere diretamente na gestão hídrica. Ficou evidente que a falta de instrumentos 
regulatórios e a omissão da fiscalização nas ocupações podem trazer consequências 
graves ao meio ambiente, principalmente aos recursos hídricos. O Plano Diretor Urbano 
e Ambiental de Manaus é o principal instrumento de gestão territorial do município, aliado 
a outras instituições estaduais e federais criam estratégias de gestão coordenadas para a 
execução de planos, programas e projetos que subsidiem o desenvolvimento municipal. É 
importante que essas ações desenvolvidas pelo município integrem a gestão dos recursos 
hídricos, pois Manaus não possui plano de bacia hidrográfica para que se faça uma gestão 
hídrica eficiente, enquanto não se constitui uma gestão consolidada para as águas de 
Manaus, cabe verificar o que o Plano Diretor traz de contribuição para essa questão. 

Palavras-Chave: plano diretor; gestão ambiental; recursos hídrico.
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1. INTRODUÇÃO

O crescimento populacional é um dos fatores que vem contribuindo para o aumento 
de preocupações ao longo dos anos, junto a esse, vem inúmeros problemas sociais, 
econômicos e ambientais que requerem uma gestão que possibilite condições mínimas 
para a sobrevivência dos indivíduos, porém, gerir um território tão vasto com tantas 
diversidades culturais, valores, costumes e classes sociais a níveis discrepantes não é 
uma tarefa tão simples.  

Para subsidiar a gestão seja ela territorial, econômica ou ambiental, faz-se necessário 
a utilização de instrumentos que auxiliem os gestores nas tomadas de decisões para 
manter o ordenamento espacial e a qualidade dos recursos ali existentes. Há diversos 
instrumentos que podem subsidiar a gestão territorial e dos recursos naturais, dentre 
eles podemos destacar as Leis, Resoluções, Decretos, Planos Diretores Municipais, 
Planos de Gestão dos Recursos Hídricos, entre outros. Para Lobo (2014) é importe que 
os instrumentos de gestão estejam em sintonia, dessa forma, permite um planejamento 
integrado nos diversos setores, como no saneamento, economia e gestão dos recursos 
hídricos. Os instrumentos precisam de sintonias entre si para fortalecer a gestão ambiental, 
principalmente tratando-se dos recursos hídricos, visto que são mais vulneráveis às ações 
antrópicas que geralmente são causadas pela falta de ordenamento das ocupações nas 
margens dos corpos hídricos. Por estas e outras razões, os planos diretores municipais 
e os planos de recursos hídricos devem ter caráter complementar, dado que ambos 
influenciam nas políticas de desenvolvimento socioeconômico e ambiental.

Os planos diretores municipais e de recursos hídricos, visam a sustentabilidade do 
desenvolvimento em seus territórios de abrangência, sendo o último com foco na 
sustentabilidade hídrica. O que se verifica na prática, a partir das especificações contidas 
em termos de referência que orientam o desenvolvimento dos planos diretores de recursos 
hídricos, é a abstração dos planos diretores municipais neste contexto. (LOBO, 2014, p. 24).

Manaus é conhecida por ser uma cidade com muito verde e água em abundância, porém, 
apesar de ter suas bacias hidrográficas bem definidas, ainda não possui plano de gestão 
de bacias hidrográficas. Diante do contexto, o objetivo dessa pesquisa é demonstrar a 
sinergia entre o Plano Direto de Manaus e a gestão de recursos hídricos.

2. ENQUADRAMENTO

O Plano Diretor Municipal é um importante instrumento que auxilia a gestão do meio 
ambiente, busca assegurar o bem estar geral e promover qualidade de vida da população, 
é através dele que são definidos os parâmetros para o cumprimento da função social, 
ambiental e econômica. Dessa forma, os municípios possuem uma grande responsabilidade 
na proteção dos recursos hídricos e, sem seu apoio, não é possível integrar a gestão 
territorial e hídrica em âmbito de Bacia Hidrográfica (PIZELLA, 2015) . Para subsidiar 
essa pesquisa, utilizou-se o método de pesquisa documental e bibliográfica, foi realizado 
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levantamento em sites oficiais e na base de dados do Portal de Periódico CAPES/MEC 
que pudessem enriquecer essa discussão temática. O período considerado nas buscas foi 
entre 2010 e 2021 para contemplar a atualização do Plano Diretor Urbano e Ambiental de 
Manaus, datado de julho de 2021. 

2.1 Plano Diretor de Manaus e sua relação com a gestão dos recursos hídricos

Historicamente a cidade Manaus sofreu muito com a influência das atividades econômicas, 
como por exemplo a exploração da borracha, mesmo com o fim dessa atividade Manaus 
continuou crescendo e com isso precisou criar instrumentos que regulamentassem 
esse processo evolutivo. Esse processo histórico foi marcado em 1968 com a criação 
do primeiro Plano Direto de Manaus, denominado de Plano Diretor de Desenvolvimento 
Local e Integrado, ele foi criado pela Lei municipal nº 1.033, quando a maior parte dos 
municípios brasileiros ainda não possuía planos urbanísticos. Este plano já estabelecia 
o zoneamento, a infraestrutura viária, o loteamento e a regulamentação das edificações 
deste município (HAGINO, 2012).

Nos últimos anos o Plano Diretor de Manaus sofreu diversas atualizações, dentre elas, 
podemos destacar nos anos de 2014, 2016, 2019 e 2021 que trouxe a consolidação 
das últimas três versões. Essa revisão que acontece periodicamente é importante para 
adequar o plano com a realidade espacial e temporal, pois o uso e ocupação do solo é 
um processo dinâmico que requer atenção para poder implementar as políticas públicas. 
A versão atual está denominada como Legislação Urbanística Municipal, Plano Diretor 
Urbano e Ambiental de Manaus e suas Leis Complementares, se tornando o principal 
instrumento do município que trata da organização e ocupação territorial do município de 
Manaus, sua estrutura compreende sete leis publicadas em 16 de janeiro de 2014 e que 
sofreram alterações durante as atualizações do Plano Diretor. 

A primeira lei que compõe o aparato legal do instrumento de planejamento urbano e 
ambiental é a Lei de nº 002/2014 que dispõe sobre o Plano Diretor Urbano e Ambiental 
do Município de Manaus e dá outras providências, essa lei faz muitas referências ao meio 
ambiente e a questão hídica. A referida Lei traz uma abordagem sobre as estratégias de 
desenvolvimento do município de Manaus, dentre essas, está a valorização da relação 
sustentável de Manaus com os rios Negro e Amazonas e dos demais cursos d’água do 
município, enfatiza a importância da proteção ambiental de suas orlas. O Rio Negro é 
o principal manancial de abastecimento da cidade Manaus, conta com um índice de 
cobertura de abastecimento de água de aproximadamente 98,6% (MANAUS, 2014, p. 59).

Seguindo as estratégias para valorizar o patrimônio natural de Manaus, o Plano Diretor 
destaca a importância da manutenção dos espaços protegidos e buscar meios para mitigar 
os impactos ambientais decorrente das ações antrópicas, dessa forma, os recursos hídricos 
são contemplados no momento em que o texto propõe que deve-se fazer a “promoção 
da integridade das águas superficiais e subterrâneas do território do Município, por meio 
de ação articulada com as políticas estadual e federal de gerenciamento dos recursos 
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hídricos” (MANAUS, 2021, p. 12). É importante ressaltar que a articulação com as demais 
esferas para a gestão dos recursos hídricos está atendendo o que pede a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, Lei 9.433/1997.

A Lei 002/2014 refere-se ainda à questão do Gerenciamento Ambiental Integrado, a 
integração ocorrerá mediante os programas de gestão ambiental, dentre os programas 
mencionados está o Programa de Gestão de Recursos Hídricos, esse programa é voltado 
para o efetivo funcionamento de esgotamento sanitário, promover ações de controle 
da qualidade da água para abastecimento urbano e manter as articulações com as 
instituições de ensino e pesquisa para manter o desenvolvimento integrado das atividade 
de monitoramento das bacias de drenagem dentro do território municipal (MANAUS, 2021, 
p. 13). 

A Lei Complementar 003/2014 que dispõe sobre o código de obras e edificações do 
município de Manaus não faz menções significativas sobre a gestão dos recursos hídricos, 
a mesma deve ser utilizada em complemento às exigências da Lei do Plano Diretor Urbano 
e Ambiental, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e do Código Ambiental de Manaus. 
Ao longo de seu texto, pode-se encontrar algumas disposições relacionadas ao meio 
ambiente, como posto em seu Art. 4º, “XXI - áreas verdes condominiais: áreas descobertas 
e permeáveis do terreno, dotadas de vegetação que contribuam para o equilíbrio climático 
e favoreça o serviço de drenagem de águas pluviais” (MANAUS, 2021, p. 48). 

A Lei nº 1.838/2014 também traz em seu texto disposições sobre meio o ambiente e que 
consequentemente estão relacionadas à questão hídrica, essa lei dispõe sobre normas 
de uso e ocupação do solo, esse instrumento legal é responsável por disciplinar como 
devem ser as ocupações do território e seus devidos usos, essa questão é de extrema 
importância para a gestão dos recursos hídrico, o que vem a interferir na drenagem urbana, 
qualquer modificação sem planejamento no ambiente pode causar sérios problemas para 
a população.

O Plano Diretor se mostra alinhado com a gestão dos recursos hídricos quando traz 
estratégias para manter o ordenamento do uso e ocupação do solo e assim garantir a 
qualidade de vida da população, o referido instrumento expressa que deve-se “considerar 
as bacias hidrográficas e espaços territoriais especialmente protegidos no planejamento 
da Cidade” (MANAUS, 2021, p. 16). A Política Nacional de Recursos Hídricos define a 
bacia hidrográfica como unidade de planejamento, como pode ser visto em seu Art. 1º: 
“V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos” (BRASIL, 1997). 

Apesar de algumas Leis que fazem parte da estrututa do Plano Diretor não exercerem 
função direta com a gestão dos recursos hídricos, vale ressalta que de alguma forma 
está relacionada à gestão hídrica, esses instrumentos são os responsáveis por manter o 
equilíbrio entre o crescimento urbano e o meio ambiente, principalmente em se tratando 
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de água, um bem tão importante para manutenção dos ecossistemas, para a saúde da 
população e também para o desenvolvimento econômico e social.

3. CONCLUSÕES

O Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus é o principal instrumento de gestão 
territorial do município, aliado a outras instituições estaduais e federais criam estratégias 
de gestão coordenadas para a execução de planos, programas e projetos que subsidiem 
o desenvolvimento do município. Foi possível identificar que algumas leis que compõem 
o Plano Diretor possuem relação direta com a gestão hídrica, enquanto outras nem tanto, 
mas que contribuem de forma indireta e são de extrema importãncia para essa questão. 
É importante que as ações desenvolvidas pelo município integrem a gestão dos recursos 
hídricos, pois Manaus não possui planos de bacias hidrográfica para que se faça uma 
gestão hídrica eficiente, enquanto não se constitui uma gestão consolidada para as águas 
de Manaus, cabe verificar o que o Plano Diretor traz de contribuição para a gestão hídrica. 
Apesar de possuir várias disposições voltadas à questão ambiental, acredita-se que poderia 
ser mais criterioso com essa questão dos recursos hídricos, enfatizar mais a importância 
da água para a subsistência da população e ser mais rigoroso nas fiscalizações quando 
for licenciar uma área para parcelamento e ocupação do solo. 
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RESUMO

Eventos climáticos extremos, como cheias e inundações, incêndios florestais, secas e 
ondas de calor têm consequências ambientais, económicas e sociais, includindo a perda 
de vidas, danos na propriedade pública e privada e a redução da biodiversidade. Esta 
preocupação está plasmada no Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 
que apela ao desenvolvimento de metodologias capazes de avaliar o risco, no sentido de 
promover comunidades mais resilientes. A necessidade de desenvolver conhecimento, 
ferramentas e abordagens colaborativas para apoiar esta resiliência reflete-se nos projetos 
de investigação recentes com financiamento Europeu que esta comunicação sintetiza. A 
criação de plataformas e ferramentas de apoio à decisão e a relevância de promover a 
capacitação dos operacionais e dos próprios cidadãos são aspetos chave. Para ilustrar 
contextos e desafios, apresentam-se dois casos de estudo, com vulnerabilidades distintas, 
um na região de Lisboa (município do Seixal) e outro na bacia hidrográfica transfronteiriça 
dos lagos Prespa e Ohrid, integrando territórios da Grécia, Albânica e Macedónia do Norte. 
No primeiro caso existe investigação e trabalho que disponibilizou um sistema integrado 
de apoio à gestão de cheias e inundações, pelo que a resiliência do território e das 
populações está apoiada. Por outro lado, o território da bacia do lago Prespa, sujeito a 
secas e fogos florestais, carece ainda de conhecimentos e ferramentas de apoio à decisão 
que promovam uma comunicação eficaz e a coordenação da gestão multi-riscos entre os 
vários actores dos três países.

Palavras-Chave: Cheias e inundações; decisores e responsáveis no terreno; eventos extremos; investigação; 
população; projetos europeus

1. INTRODUÇÃO 

Cheias e inundações, incêndios florestais, secas e ondas de calor têm consequências 
ambientais, económicas e sociais, includindo a perda de vidas, danos na propriedade 
pública e privada e a redução da biodiversidade. Segundo a Agência Europeia do 
Ambiente (EEA), desde 2000 na Europa as inundações causaram pelo menos 700 mortes, 
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a deslocação de cerca de meio milhão de pessoas e perdas económicas suportadas pelas 
seguradoras de 25 bilhões de euros (EEA, 2022a). Os eventos climáticos extremos e os 
respetivos impactos envolvem a sociedade de uma forma geral, incluindo decisores e 
responsáveis no terreno, investigadores e a população. 

Este trabalho apresenta ferramentas, abordagens e conhecimentos científicos e práticos 
para lidar com este desafio societal. Descrevem-se alguns projetos financiados pela 
Comissão Europeia e resultados da investigação focada na redução do risco de cheias e 
inundações, secas e incêndios florestais. A importância da cooperação e diálogo entre os 
diversos atores, incluindo a sociedade civil é também realçada.

2. CONTEXTO E ESTADO DA ARTE 

Em julho de 2021, inundações severas devastaram vários territórios europeus (Alemanha, 
Luxemburgo, Bélgica e Holanda), as quais tiveram um impacto social, económico, ambiental 
e moral dramático – registaram-se mais de duzentas vítimas na Alemanha e na Bélgica 
e danos consideráveis em infra-estruturas (edíficios, auto-estradas, ferrovias e pontes). 
Em outubro de 2021, inundações repentinas e graves atingiram a Grécia. O impacto das 
chuvas intensas foi particularmente significativo porque a região tinha sofrido recentemente 
incêndios florestais, desencadeados por uma onda de calor, os quais enfraqueceram 
os mecanismos naturais de controlo de cheias. Estes eventos ocorrem aleatoriamente, 
sendo difíceis de prever. As suas consequências são muitas vezes trágicas e por vezes 
esquecidas ao longo do tempo. Os refugiados climáticos aumentaram para 21,5 milhões 
(WEF, 2022) desde 2010 e os custos económicos de eventos climáticos extremos têm 
crescido. Entre 1980 e 2019, as perdas relacionadas com eventos climáticos totalizaram 
€446 bilhões nos países da EEA (EEA, 2022b).

Embora tenham ocorrido progressos consideráveis no contexto da redução do risco de 
eventos climáticos extremos, dos quais são exemplo resultados de projetos de investigação 
recentes (Tabela 1), existem ainda desafios importantes a ultrapassar, nomeadamente 
reduzir as perdas económicas diretas resultantes dos desastres, mitigar os danos em 
infraestruturas críticas e a interrupção de serviços básicos e promover comunidades mais 
seguras e resilientes (UNDRR, 2022). Atingir estes objetivos, e aumentar a resiliência a 
eventos climáticos extremos, requer melhorar o conhecimento do risco destes eventos 
(p.ex., através de ferramentas inovadoras de previsão e de aviso e alerta), adequar a 
preparação para uma resposta mais eficaz (p.ex., promovendo o diálogo entre os 
diferentes atores, incluindo a população) e fortalecer a governança (p.ex., promovendo 
a governança multi-risco e a avaliação de riscos financeiros). Assim, é fundamental 
desenvolver abordagens interdisciplinares e ferramentas integradoras que considerem 
todas as fases do contexto de gestão da emergência: preparação, resposta, recuperação e 
mitigação. A informação adequadada deve ser customizada para os vários intervenientes: 
entidades gestoras da emergência, a nível nacional e municipal, serviços de emergência, 
decisores, representantes dos serviços básicos (e.g. transportes, água, energia), meios de 
comunicação social e população em geral.
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Tabela 1. Exemplos de projetos de investigação no contexto da resiliência a eventos climáticos extremos.

Projeto Principais resultados e ferramentas
H2020 COCLICO

2021-2025

Plataforma web de apoio à decisão em riscos costeiros e adaptação (https://
coclicoservices.eu/). 

H2020 SAFERS

2020-2023
Plataforma integradora de apoio à decisão em fogos florestais (https://safers-project.eu/). 

H2020 ECFAS

2021-2022

Demonstração técnica e operacional de um sistema Europeu de aviso de inundações 
costeiras – European Coastal Flood Awareness System (https://www.ecfas.eu/). 

H2020 EOSC-Hub

2018-2021

H2020 EGI-ACE

2021-2023

Serviço OPENCoastS – Serviço de previsão a pedido da circulação e da qualidade da água 
em zonas costeiras a nível mundial (https://opencoasts.ncg.ingrid.pt/). 

LIFE URBANPROOF

2016-2021

Ferramenta de apoio à decisão para a adaptação às alterações climáticas em cidades, 
incluindo riscos de cheias, secas, ondas de calor e fogos peri-urbanos (https://urbanproof.
eu/en/).

H2020 RESCCUE

2016-2020

Ferramenta de apoio à decisão e conhecimento para melhorar a capacidade das cidades 
de antecipar, preparar, responder e recuperar de riscos múltiplos (https://toolkit.resccue.
eu/).

H2020 ANYWHERE

2016-2019

Capacitação da proteção civil e dos cidadãos para aumentar a antecipação e a capacidade 
pró-ativa de resposta face a eventos climáticos extremos, incluindo a demonstração de 
plataformas de aviso multi-risco (http://anywhere-h2020.eu/). 

H2020 BINGO

2015-2019

Melhoria do conhecimento dos efeitos de cenários climáticos extremos no ciclo da água e 
portfolio de medidas de adaptação específicas. Comunidades de Prática, de investigadores, 
decisores e utilizadores finais, com co-produção de soluções (http://www.projectbingo.eu/). 

FP7 RISC-KIT

2013-2017

Mapas e análise de risco de eventos climáticos na zona costeira, e ferramentas de apoio 
à gestão destes eventos usando análises multi-critério (https://cordis.europa.eu/project/
id/603458). 

3. METODOLOGIAS E FERRAMENTAS DE APOIO À REDUÇÃO DO RISCO DE EVENTOS 
CLIMÁTICOS EXTREMOS

3.1 Metodologias e ferramentas 

Informações do contexto histórico do local, dados de previsões e projeções climáticas 
e meteorológicas são fundamentais para apoiar os decisores de primeira linha e os 
operacionais em situações críticas. É crucial que os cenários climáticos e meterológicos 
que configuram eventos extremos sejam traduzidos em indicadores de impactos – 
relativos a inundações, ondas de calor, secas e incêndios florestais – com dados fiáveis, 
associados a escalas temporais e espaciais adequadas. As tecnologias de informação e 
comunicação (ICT) são as ferramentas mais usadas e apropriadas para apoiar a decisão. 
Quando existe uma customização da ferramenta ao local/região e uma atualização de 
dados meteorológicos, pode-se dispor de dados georerefenciados em tempo real que 
permitem melhorar significativamente a estratégia de decisão e as operações no terreno, 
bem como melhor informar os diferentes atores, incluindo a população. 

As áreas da ciência e investigação que apoiam as ferramentas acima referidas, incluindo 
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a modelação computacional, são muito relevantes para fundamentar a tomada de decisão. 
No entanto, a prática demonstrou que uma eficaz redução de riscos de eventos extremos, 
abarcando todas as fases, necessita duma forte integração da socioeconomia, das ciências 
do comportamento (de organizações e pessoas) e da criação de diálogos entre os vários 
atores, incluindo a população. Estudos e relatórios - por exemplo, do Banco Mundial - 
abordam barreiras estruturais e comportamentais que limitam as ações e a colaboração 
num contexto de crise, comprovando-se que estas barreiras podem dificultar o envolvimento 
participativo e cooperação, criando ou acentuando vulnerabilidades. A Tabela 1 demonstra 
o foco dos projetos com financiamento Europeu na criação de plataformas e ferramentas 
de apoio à decisão e corrobora a relevância de trabalhar na capacitação dos operacionais 
e dos próprios cidadãos.

Os dois exemplos apresentados em seguida foram selecionados para ilustrar a importância 
da aplicação do conhecimento científico, integrando-o nas necessidades específicas 
de cada contexto. Pretendem também demonstrar a importância duma abordagem 
interdisciplinar, integrando conhecimentos, experiências e visões, e envolvimendo a 
academia, os técnicos, os operacionais e a população num diálogo colaborativo. 

3.2 Exemplos de casos de estudo 

3.2.1 Sistema integrado de apoio à gestão de cheias e inundações na região de Lisboa  

A cidade costeira de Lisboa é particularmente exposta ao perigo de inundação. A sua 
localização (estuário do Tejo/oceano Atlântico) e a elevada densidade populacional e 
exposição de infraestruturas críticas e sensíveis potenciam o risco à inundação que pode 
ser de diferentes origens (p.ex., níveis extremos resultantes da coincidência de níveis 
de preia-mar de marés vivas e sobrelevação meteorológica e/ou caudais elevados; 
inundações urbanas devido a episódios de precipitação muito intensa e concentrada no 
tempo). O principal desafio da gestão do risco de inundação deve-se à multiplicidade de 
fatores que contribuem para o perigo e às diferentes escalas espaciais e temporais em que 
ocorrem estes fenómenos. Existem sistemas de previsão em tempo real já implementados 
nesta zona, baseados em modelos numéricos que simulam os processos e que integram 
dados de monitorização, que permitem uma resposta adequada às necessidades da 
gestão do risco (e.g. WIFF – Water Information ForecastFramework - Fortunato et al., 
2017). Em estreita colaboração com as entidades de proteção civil a nível nacional e local, 
desenvolveu-se uma plataforma de apoio à decisão em eventos extremos que integra um 
sistema de alerta à inundação. Este sistema, demonstrado no Município do Seixal, permite 
a previsão dos níveis de inundação estuarina, com 48 horas de antecedência, em pontos 
críticos (cf. Fig.1 (a)). Estes pontos foram escolhidos com base no histórico de ocorrências 
de inundação obtido de fontes diversas (hemerográficas, entidades municipais, população 
local), e na análise de exposição e impactos (Freire et al., 2016). Uma das funcionalidades 
desta plataforma é a emissão automática de um boletim de alerta sempre que a ocorrência 
de inundação é prevista, com base num indicador pré-definido. Este boletim inclui a 
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informação relevante para o planeamento e resposta, sendo enviado automaticamente 
às entidades responsáveis pela gestão da emergência de modo a apoiar a tomada das 
medidas necessárias, nomeadamente, o aviso às populações. A ferramenta disponibiliza 
outros elementos úteis para a gestão territorial, como a cartografia da vulnerabilidade, da 
perigosidade e do risco de inundação para diferentes cenários, incluindo a subida do nível 
do mar.

3.2.2 Gestão do risco de secas e fogos florestais numa bacia transfronteiriça

Este caso de estudo ilustra a necessidade de ferramentas customizadas que integrem 
a diversidade geográfica, cultural, administrativa e de idiomas nacionais (SPP, 2022). A 
bacia hidrográfica dos lagos Prespa e Ohrid - geralmente designados por lagos Prespa - é 
partilhada pela Grécia, Albânia e Macedónia do Norte, países que falam idiomas diferentes. 
Esta região tem grande relevância em termos de biodiversidade, com áreas protegidas 
a nível nacional e reconhecimento internacional de três sítios Ramsar (cf. Fig.1 (b)). A 
região é afetada por eventos de seca prolongada e, por consequência, fogos florestais 
intensos. Para além do impacto ambiental, estes perigos têm efeitos socioeconómicos 
muito negativos nas atividades mais relevantes da região que são a agricultura e o turismo. 
A escala espacial (313,6 km²), aliada à dimensão transfronteiriça e questões políticas e 
culturais acrescentam complexidade, face ao exemplo anterior, tanto para a construção 
de indicadores de vulnerabilidade e de risco como no estabelecimento de uma estratégia 
coordenada de apoio à gestão, tanto da resposta a eventos extremos, como de ações 
preventivas. Um desafio específico prende-se com a necessidade de ter plataformas de 
apoio à decisão e modelos de comunicação eficazes e que garantam uma colaboração e 
coordenação da gestão multi-riscos entre os vários atores dos três países. Note-se que 
o primeiro esforço coordenado para proteger a área como um todo ocorreu em 1990, 
com a fundação da Sociedade para a Proteção de Prespa (SPP). Esta organização já 
demonstrou o seu interesse em promover a resiliência deste território a eventos climáticos 
extremos que ameaçam a biodiversidade, a população e as atividades económicas.

4. CONCLUSÕES 

Estratégias para a redução do risco de eventos extremos destinam-se a reduzir os riscos 
de desastres comuns, a prevenir novos e, ainda, a gerir riscos residuais. As abordagens e 
desafios apresentados nos casos de estudo aqui relatados enquadram-se nas prioridades 
definidas no Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres que apela ao 
desenvolvimento de metodologias capazes de avaliar o risco, no sentido de promover 
comunidades mais resilientes. Sociedades resilientes aos eventos extremos pautam-se 
por ações e medidas integradas e bem-sucedidas, destinadas à mitigação e adaptação 
aos eventos extremos, contribuindo de uma forma eficaz para a gestão do risco. Isso só 
pode ser alcançado com o envolvimento ativo e contínuo de todos, incluindo governos, 
gestores, operacionais e cidadãos, em todas as fases do ciclo da gestão da emergência. 
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A) B)  

Fig. 1 - Casos de estudo: região de Lisboa (a) e Lagos Prespa – Grécia, Albânia e Macedónia do Norte (b)
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RESUMO

A presença de ácidos naftênicos (ANs) em águas produzidas (APs) do beneficiamento de 
petróleo, quando descartadas em alto mar, proporciona riscos toxicológicos à vida marinha 
e à qualidade da água. As reservas de óleo da América do Sul geralmente apresentam 
altos teores de ANs, constituindo um desafio para o gerenciamento e tratamento de APs e 
atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável. Este estudo avaliou a remoção 
de ácido ciclohexanocarboxílico (ACHC) de soluções salinas (100 g L-1 NaCl) por uma 
técnica inovadora de floculação combinando o tensoativo aniônico dodecilbenzenosulfonato 
de sódio (SDBS) e uma poliacrilamida catiônica (PAAC), seguida de filtração (1,2 µm). 
Razão molar SDBS/ACHC (0,33, 1, 2 e 2,6), pH (3,5 a 9,5) e tempo de mistura lenta (1, 
5 e 10 minutos) foram avaliados na remoção de ACHC (em concentrações iniciais 150, 
200 e 300 mg L-1). A análise do ACHC foi feita por espectroscopia de infravermelho com 
transformada de Fourier (FTIR). A remoção de ACHC foi função da razão molar SDBS/
ACHC, sendo o melhor resultado obtido (ACHC inicial = 300 mg L-1 e residual = 61,2 mg 
L-1, remoção = 79,4%) em razão molar = 2,6, pH = 6,5 e 5 minutos de agitação lenta. Os 
mecanismos de floculação consistem na precipitação de complexos polímero-surfactante 
(PSC), removidos da solução após filtração (turbidez final < 5 NTU). Testes Microtox® 
indicaram redução na toxicidade da água tratada (FT = 4,4) em relação à solução salina 
inicial contendo 200 mg.L-1 ACHC (FT = 142,9). Pode-se concluir que o tratamento de 
APs em plataformas marítimas usando a combinação de tensoativo aniônico e polímero 
floculante catiônico possui potencial para remoção de ANs (fração de óleo dissolvida) e 
redução da toxicidade residual.

Palavras-Chave: ácidos naftênicos; águas produzidas; poluição marinha; floculação micelar; toxicidade.
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1. INTRODUÇÃO

Os ácidos naftênicos (ANs) compreendem um grupo de ácidos carboxílicos alifáticos e 
policíclicos naturalmente presentes em óleos crus, podendo chegar a até 4% em massa 
na sua composição (Kawaguchi et al., 2012; Wang & Kasperski, 2010). A presença destes 
compostos representa um grande desafio para o gerenciamento adequado das águas 
produzidas, principalmente em regiões caracterizadas pelos óleos ácidos, como a América 
do Sul (Gruber et al., 2012), devido à corrosão de dutos e equipamentos, bem como à 
toxicidade conferida ao efluente (Clemente & Fedorak, 2005; Havre et al., 2003). Apesar 
disso, o monitoramento de ANs não é exigido na maioria dos países produtores de óleo e, 
no Brasil, exige-se apenas o monitoramento da toxicidade das águas produzidas tratadas 
e dispostas em alto mar (CONAMA, 2007). 

O uso de surfactantes na remoção de espécies de ANs, como na ultrafiltração micelar 
aprimorada (MEUF), é bem conhecido para o tratamento de águas produzidas (Deriszadeh 
et al., 2009, 2010)these contaminants can be removed using micellar-enhanced 
ultrafiltration (MEUF. Ainda, pesquisas recentes demonstraram as diversas propriedades 
de precipitados insolúveis formados pela associação entre tensoativos e polímeros 
floculantes, conhecidos como complexos de surfactante e polímero (PSCs, do inglês 
polymer-surfactant complexes) (Gradzielski & Hoffmann, 2018; Khan & Brettmann, 2018)
where a combination of hydrophobic and electrostatic interactions drives unique solution 
behavior and structure formation. In this review, we apply a molecular level perspective 
to the broad literature on polyelectrolyte-surfactant complexes, discussing explicitly 
the hydrophobic and electrostatic interaction contributions to polyelectrolyte surfactant 
complexes (PESCs, incluindo aplicações para remoção de contaminantes em solução 
(Besra et al., 2004; Matusiak & Grządka, 2020; Shen et al., 2015). 

O objetivo desse estudo foi avaliar a remoção de ácido ciclohexanocarboxílico (ACHC) 
de soluções salinas (100 g L-1 NaCl), em nível de bancada, usando o tensoativo aniônico 
dodecilbenzenosulfonato de sódio (SDBS) e uma poliacrilamida catiônica (PAAC), seguida 
de filtração. 

2. EXPERIMENTAL

2.1 Materiais e reagentes

Todas as soluções foram preparadas em água deionizada (condutividade < 4 µS cm-1, pH 
= 6), obtida por osmose reserva. Soluções salinas de ACHC (Sigma Aldrich®) foram feitas 
em 100 g L-1 NaCl (Vetec Química, Brasil). O pH das soluções foi ajustado com HCl (37% - 
Vetec Quimica, Brasil) e NaOH (99% - B Herzog, Brasil). O solvente diclorometano (DCM, 
Dinâmica) e Na2SO4 (Dinâmica, Brasil) foram empregados nas análises de ACHC. Para 
os estudos de remoção de ACHC, foram utilizados SDBS  (Sigma Aldrich®) e uma PAAC 
(Hyperfloc CE814, SNF®), com 15% de densidade de carga. 
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2.2 Métodos

2.2.1 Remoção de ACHC por floculação micelar-filtração

A floculação foi feita condicionando a solução com SDBS por 2 min (440 RPM) e adicionando 
a PAAC (7 mg L-1) em agitação rápida (780 RPM, 20 s) seguida de etapa de mistura 
lenta (150 RPM) para formação e crescimento dos flocos. As soluções floculadas foram 
filtradas em membranas de nitrato de celulose (1,2 μm) e a água tratada foi caracterizada 
em termos de turbidez e concentração final de ACHC. Os parâmetros avaliados foram 
concentração inicial de ACHC (150, 200 e 300 mg.L-1), razão molar SDBS/ACHC (0,33, 1, 
2 e 2,6), pH (3,5 a 9,5) e tempo de mistura lenta (1, 5 e 10 minutos).

2.2.2 Métodos analíticos

A análise de ACHC foi feita por espectroscopia de infravermelho com transformada de 
Fourier (FTIR). As amostras foram acidificadas com HCl (pH = 2) e submetidas à extração 
líquido-líquido com DCM. A umidade do extrato foi removida com Na2SO4 e sua absorbância 
foi analisada na faixa de 1741 a 1700 cm-1, região em que ocorrem picos relacionados à 
ligação C=O. Os picos de absorbância foram somados e comparados a uma curva de 
calibração previamente preparada. 

A turbidez das soluções foi medida com um turbidímetro de bancada Hach® (modelo 
2100N), como um parâmetro de formação dos PSCs e da eficiência da filtração como 
método de separação sólido-líquido. 

A toxicidade das amostras foi avaliada por análises Microtox®, empregando as bactérias 
luminescentes Vibrio fischeri, e os resultados foram expressos em termos do fator de 
toxicidade (FT) e concentração de efeito (CEp). 

3. RESULTADOS

A Fig. 1 apresenta as concentrações residuais de ACHC em função da razão molar SDBS/
ACHC, em diferentes concentrações iniciais de ACHC. A remoção de ACHC foi função 
da razão molar SDBS/ACHC (melhores resultados em 2,6). Com 300 mg L-1 de ACHC, a 
remoção foi de até 79,4% (teor residual = 61,7 mg L-1). Este resultado está relacionado com 
a maior disponibilidade de sítios para ligação e aprisionamento da molécula de ACHC nas 
micelas de SDBS, antes da formação de PSCs por interações hidrofóbicas e eletrostáticas 
entre o tensoativo e o polímero (Khan & Brettmann, 2018). A concentração de 200 mg L-1 
de ACHC e razão molar SDBS/ACHC = 1 foi fixada para a avaliação doe efeitos do pH e 
do tempo de mistura lenta.

Os melhores resultados de remoção de ACHC foram obtidos em pH 6,5 (remoção de 38%), 
provavelmente devido à neutralização das cargas e redução das interações eletrostáticas, 
que resultaram em maior agregação e aprisionamento das moléculas de ACHC aos PSCs 
formados em função das interações hidrofóbicas. Nos demais valores de pH, a remoção 
ficou entre 23 e 29%. pH ácidos resultam na protonação das moléculas de surfactante em 
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seus respectivos ácidos graxos, diminuindo a eficiência dos processos que envolvem sua 
aplicação, como no caso da floculação micelar adsortiva (AMF) e MEUF. Além disso, o 
pH pode influenciar na disponibilidade do poluente em solução, como é o caso de alguns 
ANs, que tornam-se não-polares em pHs mais baixos, por exemplo, dificultando sua 
solubilização nas micelas ou PSCs (Schwarze, 2017; Sultana et al., 2021; Venkataganesh 
et al., 2012). 
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Fig. 1. Concentração final de ACHC em função da razão molar SDBS/ACHC empregada, nas concentrações 
iniciais de ACHC de 150 (●), 200 (■) e 300 (▼) mg L-1. Condições: Razões molares SDBS/ACHC = 0,33, 1, 2 

e 2,6; [NaCl] = 100 g L-1; [PAA] = 7 mg L-1; pH = 6,5; tempo de agitação rápida = 20 s; tempo de mistura  
lenta = 5 min.

Os tempos de mistura lenta de 1 e 10 minutos apresentaram piores remoções de ACHC, de 
24,5 e 19%, respectivamente, e melhores resultados foram obtidos com 5 minutos (38%). 
Um intervalo longo demais pode ocasionar a ressolubilização dos poluentes, dependendo 
de suas propriedades e afinidade com o meio aquoso, resultando em menor eficiência de 
remoção (Sultana et al., 2021). Já um intervalo muito curto pode ser insuficiente para a 
devida interação entre as moléculas de ACHC e os flocos formados.

Uma vez que os ANs são solúveis em águas de caráter neutro e alcalino, os organismos 
aquáticos são rapidamente expostos aos seus efeitos tóxicos (Clemente & Fedorak, 2005). 
Os resultados apresentados na Tabela 1 referem-se às análises de toxicidade realizadas 
nas amostras de soluções salinas contendo 200 mg L-1 de ACHC, 100 g L-1 de NaCl e da 
solução após tratamento com floculação micelar empregando SDBS e PAAC e filtração. 

Tabela 1 – Comparação da toxicidade das amostras antes e após tratamento por floculação micelar com PSCs de SDBS e 
PAA catiônica. Condições: [ACHC] inicial = 200 mg L-1; razão molar SDBS/ACHC = 1; pH = 6,5; tempo de mistura lenta = 5 

min; filtração em membranas de nitrato de celulose.

Amostra Fator de Toxicidade (FT)* CE50,30 min**
Solução salina com 200 mg L-1 ACHC 142,9 2,49

Solução salina 100 g L-1 NaCl 4,44 53,18

Solução tratada 4,44 65,12

*Fator de toxicidade: menor diluição da amostra em que não se observam efeitos sobre os organismos-teste; 
**CE50,30: concentração da amostra que causa efeito sobre 50% dos organismos-teste após exposição de 30 min
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Todas as amostras analisadas apresentaram caráter tóxico, no entanto, ocorreu uma 
redução considerável da toxicidade da amostra de água tratada, comparada à solução com 
concentração de 200 mg L-1 de ACHC. Este resultado reforça a possibilidade de aplicação 
da metodologia proposta, com benefícios associados à remoção de ácidos naftênicos e à 
redução da toxicidade do modelo de AN empregado.

4. CONCLUSÕES

Os resultados apresentados no trabalho demonstram que a combinação de SDBS e PAAC 
possui potencial para remoção de ácidos naftênicos e redução da toxicidade residual em 
águas produzidas. A técnica inovadora contribui para o atendimento aos objetivos do 
desenvolvimento sustentável, especialmente devido à preservação da vida marinha, ao 
promover a redução da toxicidade das soluções estudadas. A filtração em membranas de 
nitrato de celulose (1,2 µm) foi eficiente na separação dos PSCs (turbidez final < 5 NTU), 
em todas as condições avaliadas. Sugere-se que outras técnicas já utilizadas durante o 
tratamento de águas produzidas, como a flotação por ar dissolvido (FAD), sejam avaliadas 
para a remoção dos complexos ANs/PSCs em condiçoes similares aos empregados em 
plataforma marítimas.
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RESUMO

As estações de tratamento de água (ETAs) registram variações sazonais das características 
da qualidade d´água captada de seus respectivos mananciais, mesmo com estas 
alterações qualitativas toda ETA deve proporcionar qualidade da água tratada de acordo 
com os padrões de potabilidade. 

Este estudo aborda três tipos de processos de tratamento utilizados na CAESB (Companhia 
de Saneamento Ambiental do Distrito Federal) para produção de água potável, sendo: 
Convencional Completo, Filtração Dupla e Membranas por Ultrafiltração, correlaciona estes 
processos à avaliação da qualidade da água para os três mananciais que abastecem estas 
ETAs através de um Indicador, o Índice de Conformidade ao Tratamento de Água (ICT), 
adaptado do Índice de Conformidade ao Enquadramento (ICE) empregado atualmente 
para informar as classificações dos corpos d´águas regulados no DF. O ICT proposto é 
inspirado no índice de qualidade da água –

Water Quality Index (WQI) desenvolvido e apresentado pelo Canadian Council of Ministers 
of the Environment. O ICT calculado categoriza e compara através dos balizadores 
indicados no clássico livro sobre tratamento de água do Professor Susumu Kawamura. O 
material utilizado para este levantamento foram as séries temporais de três mananciais, 
do ano de 2018 a 2021, dados do Programa de Monitoramento de Captações da CAESB. 
Foram utilizados as concentrações afluentes às ETAs das seguintes variáveis: Cor 
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Aparente, Turbidez, Ferro Total e Escherichia Coli. Os resultados levantados conferem o 
vigor do tratamento de água por meio dos processos Convencional Completo e Membrana 
por Ultrafiltração, onde o ICT levantado variou de 85 a 100, e a sensibilidade da Filtração 
Direta em relação a qualidade da água bruta analisada, com valores de ICT calculado de 
68 a 85. 

Palavras-Chave: ICT; índice; qualidade da água; tratamento de água; WQI.

1. INTRODUÇÃO 

As atividades antrópicas e os diversos usos dos corpos hídricos causam impactos nos 
ecossistemas, acarretando deterioração na qualidade da água e danos nos sistemas 
aquáticos, consequentemente trazendo prejuízos para a saúde humana, tanto por meio 
do consumo direto ou no contato primário com águas contaminadas. Portanto, a qualidade 
da água dos mananciais está relacionada com o uso da bacia hidrográfica e na boa 
fiscalização das fontes poluidoras (LIBÂNIO, 2005).

As águas brutas provenientes de mananciais são utilizadas para o abastecimento público, 
portanto, a qualidade da água bruta é determinante nos projetos das estações de tratamento 
de água (ETA), sendo que as características das águas brutas influenciam na eficiência 
dos processos unitários do tratamento.

A função de ETA é melhorar a qualidade da água bruta, de modo que atende os padrões 
de qualidades mínimos impostos pela portaria vigente (FERREIRA FILHO, 2017). 
Desse modo, uma ETA fornece tratamento na ordem sanitária (remoção e inativação de 
organismos patogênicos e substâncias químicas que representam riscos à saúde) e na 
ordem estética e organoléptica (remoção de turbidez, cor, gosto e odor, dureza, etc). As 
ETAs sofrem constantemente com as variações das características dos mananciais e seus 
aspectos hidrológicos, sendo que podem presenciar alterações anuais, mensais, diárias 
e horárias, comprometendo a qualidade da água bruta. Mesmo com as modificações da 
qualidade da água, a ETA deve oferecer água potável para população de acordo com os 
padrões de potabilidade (FERREIRA FILHO, 2017).

Dessa maneira, os Indicadores, comumente utilizados, são informações quantificadas, 
de cunho científico, de fácil compreensão usadas nos processos de decisão em todos os 
níveis da sociedade, úteis como ferramentas de avaliação de determinados fenômenos. A 
avaliação individual de um grande número de variáveis de qualidade monitoradas, seja do 
ar ou da água, em comparação com seus valores limites e/ou objetivos pode levar a uma 
análise laboriosa, dificultando a caracterização da situação (ALEGRE et. al., 2017).

Assim, é vantajosa a aplicação de índices de qualidade da água, e em particular e um dos 
mais usados mundialmente é o Índice de Conformidade ao Enquadramento (ICE), quando 
se trata especificamente dos enquadramentos de corpos d´água, conforme preconizado 
em Brasil (2005).
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Orientado pelo indicador mundialmente conhecido como CCME-WQI, desenvolvido pelo 
Conselho Canadense de Ministros do Meio Ambiente (CCME). O Índice de Conformidade 
ao Tratamento de Água (ICT) busca uma interação com as variáveis que aumentam a 
segurança de confiabilidade dos resultados, fornecendo uma proteção a saúde da 
população e um auxílio no monitoramento das bacias hidrográficas (SOUZA et. al., 2018).

O Índice de Conformidade ao Tratamento de Água  é uma adaptação do modelo do índice 
de conformidade ao enquadramento – ICE, e agrega estatisticamente a abrangência, a 
frequência e a amplitude das inconformidades das variáveis observadas em comparação 
com valores limites para cada tipo de tratamento de água adotado nas captações, balizados 
pelos valores referenciados por Kawamura (2000). O presente estudo de caso engloba 
três tipos de tratamento de água para fins de abastecimento humano – Convencional 
Completo, Filtração Direta e Membranas de Ultrafiltração, visando contribuir na avaliação 
da qualidade da água dos mananciais perante seus respectivos processos de tratamento 
de água no Distrito Federal.

2. OBJETIVO

Apresentar o Índice de Conformidade ao Tratamento de Água – ICT e seu cálculo anual, 
sugerir esse índice como ferramenta de avaliação de qualidade da água dos mananciais 
de abastecimento de água perante três diferentes processos de tratamento: Convencional 
Completo, Filtração Direta e Membranas de Ultrafiltração, durante quatro anos consecutivos, 
de 2018 a 2021. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS

De acordo com o modelo estabelecido por CCME (2017) o índice de conformidade deve ser 
calculado usando no mínimo quatro variáveis e no mínimo quatro dados monitorados em 
determindado período analisado, no presente trabalho, foram utilizados quatro variáveis e 
o ICTs foram calculadas anuais, de 2018 a 2021.

Os dados analisados de concentrações de variáveis de qualidade da água utilizados foram 
do Programa de Monitoramento de Captações da CAESB (Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal), para os mananciais: córregos Barrocão e Capão da 
Onça (Convencional Completo), Lago Descoberto (Filtração Direta) e Lago Paranoá 
(Ultrafiltração), programa executado com coletas bimestrais (6 dados anuais). As variáveis 
escolhidas e analisadas foram: Turbidez, Cor Aparente, Escherichia coli e Ferro. Os 
valores limites máximos considerados para cada um dos tipos de processos analisados 
estão demonstrados na Tabela 1. Os valores limites máximos utilizados para o processo 
de Membrana por Ultrafiltração foram os sugeridos por Kawamura (2000) para tratamento 
de água por Microfiltração.
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Tabela 1 – Qualidade da água sugerida por diferentes tipos de processos de tratamento de água.

VARIÁVEIS BALIZADORAS 
TECNOLOGIA DE POTABILIZAÇÃO DE ÁGUA

Convencional Completo Filtração Direta Ultrafiltração

Turbidez (uT) < 3000 <20 <100

Cor Aparente (uC) < 1000 <20 <15

Escherichia Coli (NMP/100 mℓ) <106 <104 <104

Ferro (mg/ℓ) < 2 <0,5 <0,5

Fonte: Kawamura (2000).

O ICT proposto é uma adaptação de um modelo de índice de qualidade da água CCME 
WQI, desenvolvido pelo Conselho de Ministros do Meio Ambiente Canadense (CCME, 
2017). O ICT é uma agregação de três fatores F1, F2 e F3, conceitualmente denominados 
de: Abrangência ou Espaço, Frequência e Amplitude, respectivamente. Computados de 
forma sequencial como apresentados pelas Equações de 1 a 7, sendo: 

1.  F1 (Abrangência/Espaço) trata-se do número de variáveis escolhidas e analisadas 
que não estiveram acima ou abaixo dos limites estabelecidos na referência durante 
ao período avaliado.

 [Eq. 1]

2.  F2
 (Frequência) refere-se ao número de vezes em que as variáveis escolhidas e 

analisadas estiveram em desconformidade ao valor limite, em relação ao número 
total de observações.

 [Eq. 2]

3.  F3 (Amplitude) relaciona-se ao tamanho da inconformidade, ou seja, a 
diferença entre o valor limite (objetivo) e o valor escolhido e analisado.  
Existe três variantes para ser verificadas com cada fator, como demostrado a seguir: 
a. O valor objetivo sendo um limite máximo:

 [Eq. 3]

b. O valor objetivo sendo um limite mínimo:

 [Eq. 4]

c. Computação da soma normalizada das variações (snv):

 [Eq. 5]

Em seguida, o fator F3 é calculado normalizando-se snv para valores entre 1 e 100.

 [Eq. 6]
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Após o cálculo da variação e a normalização, Equações 3 e 5, ressalta-se que para o 
cálculo final do ICT os limites de referência são somente valores máximos, por isso o uso 
da Equação 3.

Finalmente, após o levantamento dos três fatores de três fatores F1, F2 e F3 (Abrangência 
ou Espaço, Frequência e Amplitude), realiza-se o cálculo do ICT conforme Equação 7.

ICT = 100−
√

F 2
1F

2
2F

2
3

1, 732  [Eq. 7]

Lembrando, a título de interpretação do ICT, quanto mais próximos os resultados do valor 
100 indicam maior conformidade da qualidade da água bruta perante o seu respectivo tipo 
de tratamento de tratamento de água. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos ICTs anuais calculados para as captações relacionadas aos três 
processos de tratamento considerados podem ser observados na Tabela 2.

Tabela 2 – Índice de Conformidade ao Tratamento de Água (ICT) calculado para os anos de 2018 a 2021 para os 
manancias córregos Barrocão e Capão da Onça (Convencional Completo), Lago do Descoberto (Filtração Direta) e Lago 

Paranoá (Ultrafiltração).

ANO
ICT – Índice de Conformidade ao Tratamento de Água

Convencional Completo Filtração Direta Ultrafiltração

2018 100 70 100

2019 100 85 100

2020 100 68 85

2021 100 71 100

Fonte: próprios autores.

Pelos resultados demonstrados na Tabela 2, percebe-que o ICT é muito sensível devido 
aos valores limites baixos exigidos para os processos de tratamento de água, os resultados 
da qualidade da água observados devem sempre estar abaixo dos limites, pois em caso 
contrário, os processos de tratamento serão impactados, no sentido de maior consumo de 
produtos químicos e também na redução considerável dos tempos de carreira de filtração, 
obviamente, nas ETAs onde existirem unidades de filtração no processo de tratamento, 
seja no caso, no Convencional completo ou na Filtração Direta. Portanto, entende-se que 
para melhor desempenho das ETAs o valor do ICT deve estar próximo de 100. Pelos 
valores limites expostos na Tabela 1, verifica-se que esses balizadores são restritivos, 
excetuando para o processo de tratamento Convencional Completo.

Os valores observados do ICT para o tratamento por Filtração Direta variaram de 68 a 
85, indicando que, já é constatada a incompatibilidade da qualidade da água bruta para o 
seu respectivo processo de tratamento de água e que este  deve ser ampliado no sentido 
adaptá-lo as condições atuais.
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Os ICTs levantados para o Convencional Completo demonstram o atendimento da 
qualidade da água bruta para este processo, visto que os valores limites máximos para 
este tratamento de água são menos restritivos o que concatena com o reportado por 
Libânio (2005), onde este autor constata a supremacia deste tratamento e enfatiza-o como 
o mais utilizados no Brasil.

No caso do processo de tratamento por Membranas de Ultrafiltração observou-se apenas 
um ICT abaixo de 100, onde foi identificado a não conformidade de dois valores em sete 
amostras acima do limite máximo da variável Cor Aparente (15 uH), sendo que os valores 
limites máximos utilizados para a confecção dos ICTs foram os do processo de Microfiltração 
e também pode-se inferir que esta variável não interfere, de maneira significativa, neste 
tipo de tratamento de água.

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Neste estudo de caso, evindenciou-se que: (i) houve correlação entre os processos 
empregados pela CAESB e os respectivos ICTs calculados; (ii) a indicação de conformidade 
do ICT com os valores máximos limites sugeridos por Kawamura (2000); (iii) a sensibilidade 
do processo de Filtração Direta mediante as alterações da qualidade da água bruta e com 
entendimento de que os valores limites máximos são restritivos, quando comparado a 
outros processos; (iv) apesar do processo de tratamento por Membranas possuir limites 
máximos restritivos, esta técnica avançada de tratamento confere bom desempenho frente 
as variações da qualidade da água do manancial e (v) o processo Convencional Completo 
apresenta robustez no tratamento de água para abastecimento público.

Recomenda-se:  (i) replicar este trabalho para verificação da variação do ICT perante a 
sazonalidade (chuva e estiagem); (ii) para as captações que utilizem como mananciais 
reservatórios de acumulação (Lagos) sugere-se o acréscimo da variável hidrobiológica 
(contagem de Algas) para o cálculo do ICT e (iii) a análise de tendência temporal levando 
em conta a sazonalidade para identificar prováveis perturbações na bacia hidrográfica 
do manancial e fornecer indícios para tomada de decisão quanto a adoção ou não de 
intervenções para melhoria na qualidade da água do manancial utilizado com captação.
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RESUMO

Os sistemas que utilizam a biofloculação de microalgas e bactérias, apresentam um bom 
potencial para a recuperação de recursos, pois são eficientes para o crescimento da 
biomassa, a permitir uma maior sedimentação e valorização. A partir de uma boa colheita 
da biomassa, podem gerar-se produtos com valor energético, ração animal, fertilizantes e 
biocombustíveis, como biodiesel, bioetanol e bio-hidrogênio. Neste trabalho, avaliaram-se 
três razões de inoculação de microalga:bactéria (MA:BA) para observação do comportamento 
do crescimento e maturação da biomassa tratando águas residuais da pasta do papel, em 
fotobiorreatores (FBR) operados em modo descontínuo, respetivamente 1:3, 1:5 e 3:1, 
identificados como FBR1, FBR2 e FBR3, nesta ordem.  A partir do sexto dia de operação, 
observou-se uma melhor estabilização da biomassa nos três FBRs. O FBR2, com maior 
concentração de inoculação de bactérias aeróbias, apresentou valores superiores de 
sólidos suspensos voláteis (SSV), cerca de 1400 mg/L. Relativamente a clorofila a+b, hove 
maior produção durante a operação no FBR3, tendo-se observado valores próximos de 
0,7 mg/L. Os três FBRs apresentaram eficiências de floculação, acima de 90% a partir do 
segundo dia de operação dos sistemas, que indica um bom desenvolvimento de estruturas 
granulares estáveis e maior capacidade de sedimentação da biomassa. No FBR1 e FBR2 
houve uma maior produção de susbstâncias poliméricas extracelulares (EPS), que está 
associada a uma boa estruturação e agregação do consórcio microalga-bactéria. Um 
maior teor de proteínas foi encontrado nestes FBR com 49,90 mg/gSSV e 49,05 mg/gSSV 
para o FBR1 e FBR2, respetivamente. O comportamento do crescimento e estruturação 
granular foi avaliado por microscopia óptica, tendo-se observado a presença de estrutura 
morgológica de cianobactérias filamentosas que são utilizadas como base e fixação de 
pequenas colônias, corrorborando assim, a boa formação e estabilização do consórcio, 
que poderá ser utilizado para a produção de produtos com valores acrescentado. 

Palavras-Chave: Consórcio microalga-bactéria; Efluentes da Indústria de papel; Fotobiorreatores; Sedimentabilidade; 
Valorização de biomassa.
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1. INTRODUÇÃO 

Os sistemas de tratamento de águas residuais visam à remoção de matéria orgânica e 
nutrientes, com a finalidade de proteger os corpos aquáticos dos efeitos deletérios advindos 
do descarte das águas residuais sem tratamento, no entanto, tais sistemas podem ainda 
buscar a recuperação de nutrientes e a obtenção de produtos de valor agregado [1]. Em 
particular, os sistemas de tratamento aeróbio destacam-se entre os processos de tratamento 
de esgoto devido aos elevados níveis de degradação das substâncias orgânicas [2], [3].

O consórcio microalga-bactéria (MABA), é um sistema aeróbio que constitue uma forma 
simbiótica da interação desses microrganismos e podem ser aplicados ao tratamento de 
águas residuais [4]. Tais sistemas não demandam de uma alta adição de oxigênio artificial, 
em contraste aos sistemas de lodos ativados ou lodo granular aeróbio, que demandam 
alto custo energético, devido à inserção de oxigênio artificial e por se tratar de processos 
operacionalmente complexos [5], [6]. A grande vantagem do sistema MABA é a produção 
do oxigênio fotossintético, que é utilizado pelas bactérias aeróbias para oxidação da 
matéria orgânica, reduzindo a necessidade de introdução de oxigênio artificial no sistema. 
Por outro lado, as bactérias liberam CO2 proveniente do processo de respiração, em que 
são assimilados na forma de HCO3- pelas microalgas no processo de assimilação [7].

O grande desafio para aplicação do MABA aos efluentes industriais - como a indústria 
de papel e celulose, está relacionado a composição do efluente gerado, em especial, 
produtos químicos e metais pesados, que podem ser tóxicos e dificultar no processo de 
formação do consórcio [8]. As supracitadas indústrias e fábricas de papel e celulose, são 
as principais fontes geradoras de metais pesados como resíduos para o ambiente, ainda, a 
queima e o desmatamento das árvores para energia e celulose contribuem para o aumento 
das emissões de gases do efeito estufa [9]. Além dos aspectos econômicos e da remoção 
de nutrientes, a aplicação do consórcio microalga-bactéria, mostra-se com potencial para 
recuperação de recursos, colaborando com a economia circular do tratamento de  esgotos 
industriais, como da indústria de papel e celulose [10]. 

Em tempo, os autores Subashchandrabose et al., (2011) [11] indicaram que esta forma de 
sistema e consórcio apresenta uma alta formção de biomassa, e, pode-se relacionar com as 
microalgas e bactérias que também desempenham uma boa performance de remoção de 
nutrientes e matéria orgânica. Neste contexto, o presente trabalho visa avaliar três razões 
(1:3, 1:5 e 3:1) de inoculação de microalgas e bactérias no tratamento de águas residuais 
da pasta do papel, aplicando fotobiorreatores operados em modo descontínuo, para 
observar o processo de formação e estruturação do MABA, bem como, a composição da 
biomassa (carboidratos e proteínas) e comportamento morfológico destes microrganismos 
no processo de crescimento do MABA.
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

O sistema operacional era composto por três fotobiorreatores (FBR) sendo o FBR1 (1:3), 
FBR2 (1:5) e FBR3 (3:1), com razões de inóculo microalga:bactéria de 100:300 mg/L, 
100:500 mg/L e 300:100 mg/L, respectivamente. Os FBRs eram completados com água 
residual da indústria da pasta do papel com um volume de trabalho total de 1000 mL. 
Todos os fotobiorreatores eram aerados continuamente com uma injeção de ar de 2 L/
min, ao decorrer do experimento para evitar a sedimentação da biomassa os FBRs eram 
mantidos em agitação constante usando um agitador magnético a 100 rpm. A temperatura 
média durante a operação era mantida em 25 ± 2 ºC, com ciclo de iluminação claro e 
escuro de 12h:12h, com radiação de 200 µmol/m².s utilizando o sistema de LED com 
intensidade ajustável, baseado no LED MAXLED Pro (Fajozes, Portugal). 

No que se refere as análises de formação de biomassa, a análise de sólidos suspensos 
voláteis (SSV) foi realizada conforme o método padrão Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (APHA) [12]. A análise da clorofila a e b realizou-
se conforme a metodologia indicada por Jeffrey et al. (1975) e Saseendran et al. (2017) 
[13]. Para avaliação da capacidade de sedimentação da biomassa, realizou-se o teste de 
eficiência de floculação, seguiu-se a metodologia indicada por Leong et al. (2018) [14]. No 
que diz a respeito a composição da biomassa, foi realizado a extração das substâncias 
poliméricas extracelulares (EPS) utilizando soro fisiologico durante 60 minutos a 90ºC, 
conforme Arcila & Buitrón, (2017) [15]. E em seguida, as amostras seguiam para análise 
de polissacarídeos (PS) e proteínas (PN), segundo os autores Dubois et al. (1956) e Lowry 
et al. (1951) [16], [17]. 

Para observação das espécies e estruturas morfológicas presentes no licor misto e no 
processo de formação dos grânulos, foi utilizado a microscopia ótica acoplada a câmera 
e software (Nikon Labophot 2 Microscope, Japão & Leica Application Suite "LAS" v4.13, 
Leica, Alemanha). Por último, as amostras foram separadas para análise de microscopia 
eletrônica de varredura (MEV), a leitura foi realizada no Scanning Electron Microscope 
(S-3400N) equipamento de alta perfomance.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para iniciar esta discussão, é importante salientar-se, que a biomassa produzida nos 
fotobiorreatores pode ser uma mistura de microalgas, bactérias e outros detritos. Durante 
os 14 dias de operação, os valores médios para concentração de SSV nos sistemas foram 
de 768,11 ± 122,69, 1100,00 ± 227,65 e 648,37 ± 137,97 (mg/L), para os fotobiorreatores 
FBR1, FBR2 e FBR3, respectivamente. Assim, avalia-se uma estabilização da biomassa a 
partir do sétimo dia de operação, como apresentado na Figura 1. 

A produtividade algal foi em torno de 0,43, 0,54, 0,69 (mg/L) para o FBR1, FBR2, 
FBR3, respectivamente. Os valores levementes inferiores no FBR1 e FBR2 pode estar 
relacionado com a concentração superior de inoculação de lodo aeróbio (bactérias) no 
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meio, que aumenta a turbidez e a concentração de sólidos em suspensão, diminuindo a 
penetração da radiação na coluna d’água dos FBRs e consequentemente a produtividade 
de clorofila total.

Figura 1. Comportamento do SSV durante o período operacional

No start do sistema a biomassa apresentava uma eficiência de sedimentação em torno 
de 60%. Contudo, a partir do segundo dia de operação, a eficiência média encontrada 
foi de 94,23 ± 2,92, 94,89 ± 1,57 e 91,15 ± 3,30 (%) sendo para o FBR1, FBR2, FBR3, 
nesta ordem. Estes valores acima de 90% de capacidade de sedimentação, pode indicar 
um desenvolvimento do consórcio microalga-bactéria mais estável com boa biofloculação, 
produzindo uma biomassa com maior potencial e efetividade de possibilidade de colheita 
para recuperação de recursos.

A avaliação do EPS e suas frações é relevante, uma vez que, podem servir como uma 
“cola” para adesão celular dos fotogrânulos. O conteúdo de proteíco (EPS-PN) encontrado 
no FBR1, FBR2 e FBR3 foi em torno de 49,90 ± 2,06, 49,05 ± 21,18, 13,09 ± 1,56 (mg/
gSSV), respectivamente. Para o FBR1 e FBR2, com valor superior de proteínas, sugere 
que estes reatores desenvolveram uma biomassa com maior capacidade de estabilização 
e ainda, pode ser indicativo que o consórcio microalga-bacteria está maduro e estruturado. 
Em relação às concentrações de carboidratos (EPS-PS) os valores para o FBR1, FBR2 
e FBR3 foram em torno de 9,21 ± 1,66, 8,16 ± 0,52 e 12,65 ± 0,37 (mg/gSSV), as 
concentrações de carboidratos variam com as condições operacionais e as espécies de 
microalgas presentes no meio.

Em relação as estruturas morfológicas, avaliou-se um bom processo de bioaglutinação 
na biomassa, entre as espécies de microalgas e bactérias. A presença de estruturas 
morfológicas de cianobactérias como as Planktothrix sp., microalgas filamentosas como 
as Stigeoclonium sp. e as clorofíceas como a Chlamydomonas sp. e a Scenedesmus sp., 
são observadas na Figura 2 com imagens do FBR1.
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Figura 2. Estrutura morfológica do MABA no FBR1.

4. CONCLUSÃO

Avaliando a formação e composição da biomassa desenvolvida nos reatores FBR1 e 
FBR2, indica-se fotogrânulos mais estruturados e estabilizados. O valor acima de 90% 
de eficiência de floculação nos FBRs com o consórcio microalga-bactéria pode ser 
atribuído ao start do sistema com inoculação das bactérias aeróbias. Os fotobiorreatores 
apresentaram uma boa produção de proteínas e carboidratos. Assim, conclui-se que esta 
tecnologia proporciona a maturação e o aumento das partículas no processo granular, 
além de corroborar com a recuperação da biomassa, como também, reduz a demanda 
pelo emprego de decantadores, contribuindo ainda para uma efetividade na colheita da 
biomassa, para fins de obtenção de produtos com valor agregado. 
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RESUMO

A utilização de lagoas de alta taxa permite uma boa performance no tratamento de águas 
residuais domésticas, como também, possibilita a geração de biomassa das algas para 
reutilização e direcionamento para outras atividades. Nesta forma de tratamento, existe 
uma relação mutualística e simbiótica entre as microalgas e bactérias, na qual o oxigênio 
produzido pela fotossíntese das algas é utilizado pelas bactérias para oxidar matéria 
orgânica, enquanto o dióxido de carbono para algas é fornecido pelo metabolismo das 
bactérias na lagoa. Neste trabalho, avaliou-se a performance de uma lagoa de alta taxa 
(LAT) em escala piloto, com altura de 0,30 m, sendo alimentada continuamente por efluente 
doméstico real. Este sistema operacional realizou-se com duas bateladas sequenciais para 
desenvolvimento e aclimatação da biomassa, em seguida, com o modo operacional de 
alimentação contínua, com duração total de 94 dias. Relativamente à demanda química de 
oxigênio (DQO), a LAT obteve remoção média na faixa de 51,62%, em relação a remoção 
de nitrogênio total e fósforo total, os valores de remoção chegaram a 83,50 ± 6,30% e 
71,40 ± 20,2%, respectivamente. Observou-se uma variação significativa na performance 
do tratamento do efluente na lagoa, que pode ser devido a uma menor agregação da 
biomassa e influência das variações climáticas durante o período operacional. Em relação 
a dinâmica das espécies presentes, inicialmente nas bateladas a espécie mais abundante 
foi a Chlorella sp. com média de 44%. A partir do regime contínuo a abundância média 
das espécies mais frequentes foram a Oocystis sp. (85%) e a Chlamydomonas sp. (82%), 
em dias variados do regime contínuo. Dessa forma, a lagoa de alta taxa apresentou 
resultados satisfatórios, que pode ser relacionado a altura da coluna d’água de 0,30m, 
ainda, a utilização de duas bateladas sequencias pode ser uma estratégia promissora 
para desenvolvimento de biomassa algal. 

Palavras-Chave: Biomassa; Efluente doméstico; Lagoa de alta taxa; Microalgas; Remoção de nutrientes.
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1. INTRODUÇÃO 

As lagoas de alta taxa (LAT) são consideradas como um método avançado e mais sofisticado 
em relação às lagoas de estabilização, esse tipo de sistema favorece a produção de algas 
e as lagoas podem ser classificadas como reatores com baixa exigência de energia, baixo 
custo de operação, facilitando a capacidade de expansão e diminuindo a demanda de 
área para implantação [1]. Em especial, as lagoas de alta taxa são caracterizadas por 
profundidade rasa de 0,30 a 0,60 m, mistura mecânica contínua e tempos de detenção 
curtos de 4 a 10 dias (dependendo das condições climáticas) [2].

A utilização destas lagoas permite a recuperação de recursos, ou seja, a produção de 
produtos com valor agregado, através da biomassa das algas que concede a reutilização 
e o direcionamento para outras atividades. Isso contribui para a bioeconomia circular no 
tratamento de águas residuais [3]which, in turn, results in high levels of nutrient removal, via 
algal assimilation. Furthermore, these ponds offer the opportunity to recover resources, in 
the form of algal biomass, for beneficial re-use, thus creating a circular bio-economy using 
wastewater. However, both increased microalgal biomass and nutrient removal is required 
to make coupled full-scale systems commercially viable. The performance of high rate algal 
ponds operated in series, on short hydraulic retention time of 4 days, versus in parallel, on a 
longer retention time of 8 days, was assessed with respect to nutrient removal and microalgal 
production. For microalgal productivity, the combined total volatile suspended solids (organic 
matter. No entanto, para que o tratamento aconteça em condições benéficas, é importante 
que as lagoas sejam cultivadas com a presença de luz solar, permitindo, assim, que as 
microalgas e as bactérias presentes estejam em simbiose [4].

As lagoas de alta taxa podem ser mais eficientes à medida do quanto melhor for a relação 
de comensalismo estabelecida entre as microalgas e as bactérias e sua capacidade de 
permanência no sistema. Apesar das pesquisas nessa temática iniciarem na década de 
1960, segundo a revisão realizada por Lee e Zhongfang (2019) [5], as pesquisas sobre 
o tema ainda estão no estágio inicial, apresentando um vasto campo de exploração. 
Segundo Arcila & Buitrón (2017) [6], os níveis de radiação solar também influenciam nas 
propriedades de sedimentação, remoção de matéria orgânica e nutrientes. Ainda, a radiação 
solar pode afetar a estrutura, integridade e função biológica das células das microalgas, 
além dos efeitos nos ácidos nucleicos, proteínas e lipídios. A alta incidência é um fator 
pode também alterar uma série de funções biológicas desses microrganismos, bem como 
levar a mortalidade, diferenciação celular, crescimento e desenvolvimento das células, 
alteração na produtividade e na pigmentação, metabolismo enzimático, entre outros [7]
due to continuous depletion or diminishing of the stratospheric ozone shield has triggered 
serious ecological as well as biological consequences on several life-forms, including 
microalgae. UV radiation tends to damage the key cellular machinery, cells may adapt by 
developing several defense mechanisms as a response to such damage; otherwise, the 
cellular destiny is cell-death. Since microalgae are one of the primary biotic components, 
any drastic effects caused by UV radiation may imbalance the entire ecosystems. However, 
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survival of microalgae under billions of years of fluctuating environmental changes has 
pressurized them to develop a number of tolerance mechanisms against environmental 
UV stress. The high resilience of the microalgal community in the face of UV stress is 
attributed to the activation of several photo/dark repair mechanisms, antioxidant systems, 
and biosynthesis of UV-photoprotectants such as mycosporine-like amino acids (MAAs. Em 
tempo, altos níveis de radiação solar podem danificar a estrutura celular das microalgas, 
esse fenômeno é conhecido como fotoinibição [8].

De outro modo, os autores Ras et al. (2015) [9] apontam que a alta temperatura influencia 
diretamente todas as enzimas das células das microalgas, sendo prejudicial para seu 
equilíbrio. Uma diminuição acentuada na taxa de crescimento é causada quando a 
temperatura aumenta além do ideal. Esse estresse térmico afeta principalmente as 
proteínas e as estruturas da membrana, podendo levar a um aumento no nível das espécies 
reativas de oxigênio nas células. Portanto, este trabalho visa avaliar o comportamento de 
uma lagoa de alta taxa em escala piloto tratando esgoto doméstico, identificando os efeitos 
nos mecanismos de remoção de nutrientes e matéria orgânica do efluente, e, avaliar a 
dinâmica e abundância das espécies presentes no meio. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

O experimento foi desenvolvido na estação de tratamento de esgoto da Mangueira (ETE-
Mangueira), situada a latitude de 8º04’40.22’’ ao sul e longitude de 34º55’29.39’’ ao oeste, 
na cidade do Recife, no estado de Pernambuco, Brasil. A ETE é projetada para tratar 
o esgoto doméstico dos bairros da Mangueira, San Martin e Mustardinha, localizados 
na microrregião 5.1 da cidade do Recife, PE, Brasil. A lagoa foi construída com fibra de 
vidro com a altura da borda livre de 0,2m e altura total de 0,3m. O processo experimental 
aconteceu em três etapas distintas, divididos em duas bateladas de 11 e 13 dias de ciclo, 
e, um período contínuo de 70 dias de operação, trabalhando com alimentação contínua e 
tempo de detenção hidráulica (TDH) de 4 dias.

Figura 1. Configuração experimental a) Conjunto de LATs com alturas distintas; b) LAT com altura total de 0,30m.
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No que se refere as análises de DQO, DBO, nitrogênio e fósforo foram realizadas conforme 
o método padrão Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA) 
[10]. Ainda, com a finalidade de realizar a contagem das células com a quantificação em 
(cel.mL), aplicou-se a técnica de Utermöhl com a câmara de 2 mL, utilizando o microscópio 
invertido com transectos padronizados (vertical e horizontal). A densidade total e específica 
foi calculada de acordo com Villafañe e Reid (1995). Em sequência, a abundância relativa 
era estimada, com o objetivo de indicar a representatividade de cada táxon, utilizando a 
metodologia de Lobo & Leighton (1986). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao fim das duas bateladas a eficiência de DQO solúvel, que desconsidera a biomassa, foi 
em torno de 89% e 94% de DBO solúvel. Esses resultados de remoção de matéria orgânica 
estão em consonância com o observado em sistemas de lagoas similares por Arcila & 
Buitrón, (2016), contudo esses autores trabalharam apenas com uma batelada inicial de 
10 dias. Por fim, devido à alta degradação da matéria orgânica e o bom crescimento 
da biomassa, dado em concentração de SSV, e de microalgas, medido em clorofila-a, 
encerrou-se a segunda batelada, totalizando duas bateladas de 24 dias, e em sequência, 
início do regime de alimentação contínua.

Por outro lado, durante o regime contínuo, a remoção média de DQO foi em torno de 
51,62%. Observou-se uma grande variação de performance na remoção total de DQO 
nesta LAT, que pode ser devido a uma menor agregação, com consequente lavagem 
maior do sistema, mostrando ser um sistema suscetível às variações diversas, como de 
alimentação, precipitação, temperatura, radiação entre outras variáveis. 

Em relação à remoção de nitrogênio, este sistema apresentou uma remoção média de 
nitrogênio total em torno de 83,50 ± 6,30 %. Observou-se uma variação maior de remoção 
de NH4+, a primeira hipótese é a variação da quantidade de biomassa no meio, que 
sofreu o processo de diluição por conta das variações climáticas, ainda, essa variação na 
performance da referida LAT pode estar relacionada com o processo de volatilização da 
amônia em decorrência dos valores de pH acima de 9,0. Em tempo, García et al. (2006) 
[11] e Robles et al. (2020) [12] destacaram que a volatilização da amônia é o principal 
mecanismo de remoção do nitrogênio amoniacal em LATs, principalmente na fase clara 
com valores de pH elevados. 

Ainda, a cerca da remoção de fósforo, a LAT apresentou uma eficiência de remoção média 
de 71,40%, esta boa performance pode estar relacionada com altura de operação desta 
lagoa de alta taxa, uma vez que, a altura de projeto era de 0,30 m, este fato permite uma 
maior incidência de radiação solar na coluna d’água, e consequentemente uma maior 
assimilação de fósforo por microalgas. Outra via de remoção de fósforo neste sistema, 
pode ser por precipitação química de fosfatos que acontecem em meios altamente 
alcalinos, com pH acima de 9,5.
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Figura 2. Abundância relativa dos principais gêneros encontrados na LAT.

Relativamente à abundância relativa das espécies presente na LAT, houve a predominância 
das clorofíceas, inicialmente nas bateladas a espécie mais abundante foi a Chlorella sp. 
com média de 44%. A partir do regime contínuo a abundância média das espécies mais 
frequentes foram a Oocystis sp. e a Chlamydomonas sp., com 85% e 82%, em dias variados 
do regime contínuo. Estas espécies são características de períodos com temperaturas 
mais baixas, conforme apresentado na Figura 2. 

4. CONCLUSÃO

A lagoa de alta taxa operando com altura de coluna d’água de 0,30 m apresentou um 
bom desempenho na remoção de nitrogênio (83,5%), fósforo (71,4%) e matéria orgânica 
(89%), essa boa performance pode estar relacionada com os níveis de radiação solar 
que chegam na LAT, aumentando a atividade fotossintética do meio e consequentemente 
a degradação destes poluentes. Assim, o efluente gerado posteriormente ao tratamento 
na LAT ficou abaixo do limite estabelecido, conforme as indicações da portaria brasileira 
vigente para lançamento de efluentes, a legislação CONAMA 357/05 preconiza valores 
estipulados para lançamento de carga orgânica e nutrientes, e, recentemente foi publicada 
a Resolução CONAMA 430/11 que preconiza os padrões de lançamento para efluentes 
tratados em corpos receptores da classe II. Contudo, este sistema apresentou uma 
limitação quando se trata da estabilização da biomassa e de linearidade na remoção de 
matéria orgânica e nutrientes, que pode estar relacionado a lavagem do sistema, com 
dificuldade de manter as espécies de microalgas desenvolvidas e adaptadas no meio. 
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RESUMO

A poluição dos corpos hídricos está associada principalmente ao despejo de resíduos e 
efluentes, entre eles, aqueles provenientes de estações de tratamento de água (ETAs), 
denominados de lodos de ETAs (LETAs). Esses resíduos são formados por compostos 
presentes na água bruta das ETAs, geralmente quantificados a partir dos sólidos suspensos 
totais (SST) ou da sua estimativa a partir de turbidez (T), e por precipitados de reagentes 
adicionados no tratamento. O gerenciamento de LETAs consiste em um desafio ao setor 
de saneamento, principalmente pelos altos custos relacionados à sua disposição final 
ambientalmente adequada. O objetivo dessa pesquisa foi avaliar a correlação entre a 
qualidade da água bruta com a quantidade de LETA produzido em estações do estado do 
Paraná (Brasil). Foram utilizados resultados do índice de monitoramento da qualidade da 
água de dois períodos (2005 a 2009 e 2010 a 2018), em dois pontos de monitoramento 
nos rios Pequeno e Piraquara, no estado do Paraná, Brasil. O índice leva em consideração 
parâmetros físico-químicos (como SST e T), microbiológicos e ecotoxicológicos. Para 
comparação da qualidade da água nesses dois rios com a quantidade de lodo produzido 
por duas ETAs que utilizam estes corpos hídricos para abastecimento, foi calculada a 
produção de lodo nos dois períodos, utilizando o histórico de análises de SST e T da 
água bruta das duas estações para gerar equações que expressem SST em função de 
T. Utilizando a T média de 19,3 NTU, o valor de SST passou de 15,77 para 14,36 mg/L, 
o que corresponde a uma redução de quase 1.800 toneladas de massa seca gerada por 
ano pelas duas ETAs. Conclui-se que a melhoria na qualidade da água observada reduziu 
a quantidade de LETAs, diminuindo assim os custos de gerenciamento desses resíduos. 

Palavras-Chave: Lodo de decantadores; Qualidade da água bruta; Gestão de lodo. 

1. INTRODUÇÃO 

A redução da poluição ambiental para preservação dos corpos hídricos com foco no 
desenvolvimento sustentável das sociedades é uma preocupaçao a nível mundial, 
presente nos nos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). No ODS nº 6, 
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sobre assegurar a disponibilidade da água e a sua gestão sustentável, há de forma mais 
específica a meta 6.3, que objetiva melhorar a qualidade a qualidade com a redução da 
poluição e eliminação de despejos, até 2030 (ONU, 2015).

Essa poluição consiste na degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 
afetem desfavoravelmente a biota e com prejuízos à saúde da população (BRASIL, 1981). 
Quanto aos recursos hídricos, a poluição perpassa diversas esferas, devido à dependência 
que os seres vivos possuem em relação à utilização da água para a manutenção de 
qualquer atividade que desempenhem. Uma forma de poluição dos corpos hídricos, 
citada nos ODSs, é o despejo irregular de esgoto doméstico e efluentes industriais, que 
alteram parâmetros como a demanda química ou bioquímica de oxigênio (DQO e DBO, 
respectivamente), nitritos e nitratos, oxigênio dissolvido (OD), entre outros (IAP, 2005), 
comprometendo a qualidade e disponibilidade dessa água para gerações futuras.

Inserido nesses despejos que podem alterar a qualidade do corpo hídrico estão os 
resíduos de estações de tratamento de água (ETAs), sobretudo as que operam por 
procesos convencionais de tratamento, com produção de elevada quantidade de resíduos, 
denominados de lodos de ETAs (LETAs), e considerados resíduos sólidos em países da 
América Latina, da União Europeia e nos Estados Unidos. A quantidade estimada de LETA 
(massa seca) gerado anualmente, conforme dados de 2007 para países europeus, foi de 
180 mil toneladas no Reino Unido, 125 mil toneladas na Alemanha e de 20 mil toneladas 
em Portugal (BABATUNDE & ZHAO, 2007). 

A composição desses resíduos varia conforme a qualidade da água utilizada para 
abastecimento e com os reagentes utilizados no tratamento, e uma forma de quantificá-
los é fazendo uso de equações estimativas da literatura, que consideram duas parcelas 
de geração de resíduos: i) resultante da água bruta, e ii) resultante dos reagentes usados 
no tratamento. Para a primeira parcela, é comum considerar a Turbidez (T) da água bruta 
e sua relação com a concentração de sólidos suspensos totais (SST). Dessa forma, 
quanto maiores os valores de SST na água, maior será a quantidade de lodo produzido na 
estação. Assim, uma forma de reduzir esse resíduo gerado é utilizar para abastecimento 
público águas com menores concentrações de SST. 

A concentração de sólidos e outros parãmetros são monitorados em corpos hídricos a 
partir dos índices como o IQA (Índice de Qualidade de Água), criados nos Estados Unidos 
na década de 70, que consiste em uma média ponderada de um conjunto de indicadores 
considerados representativos no contexto de qualidade da água, como SST, OD, DBO, 
Coliformes, Nitrogênio e Fósforo total, Turbidez, entre outros. Um desses índices é o AIQA 
(Avaliação Integrada da Qualidade da Água), que leva em consideração parâmetros físico-
químicos, microbiológicos e ecotoxicológicos, e é utilizado no estado do Paraná, sul do 
Brasil.

Com o objetivo de verificar a diferença na quantidade de lodo produzido em ETAs em 
periodos com diferentes concentrações de SST na água bruta, foram utilizados valores 
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de IQA de dois períodos distintos, entre os anos de 2005 a 2018, dos rios Pequeno e 
Piraquara, alfuentes a mananciais utilizados para abastecimento público. 

2. QUALIDADE DA ÁGUA RIO PEQUENO E RIO PIRAQUARA

A bacia hidrográfica do Rio Pequeno, utilizado como fonte de água para abastecimento da 
Região Metropolitana de Curitiba (RMC), abrange uma extensão territorial de cerca de 135 
km² (IAP, 2018). Já o Rio Piraquara, também manancial para abastecimento público, tem 
área total da bacia de 85 km². 

Para o estudo foram considerados os valores de dois pontos de monitoramento: AI18 no 
Rio Pequeno e AI41 no Rio Piraquara (Figura 1). Na Figura 1 estão indicadas as posições 
de duas estações de tratamento de água que utilizam esses rios para abastecimento e 
produzem juntas cerca de 6.000 L/s de água.

Fig. 1. Pontos de monitoramento e ETAs.

2.1 AIQA

Os rios são classificados conforme valores do AIQA, sendo a classe de qualidade “muito 
boa” para valores de AIQA de 0,00 a 0,20, e a classe “extremamente poluída” para 
valores de AIQA acima de 1,20. As classes intermediárias são: “boa”, “pouco poluída”, 
“medianamente poluída”, “poluída” e “muito poluída”.

Neste trabalho, foram utilizados resultados do índice de dois períodos distintos (2005 a 
2009 e 2010 a 2018). No primeiro período mencionado, a classificação do ponto AI18 foi 
“muito poluída” e no último período citado, “medianamente poluída”. Para o ponto AI41, 
classe passou de “poluída” para “pouco poluída”.
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3. PRODUÇÃO DE LODO NAS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA

A produção de lodo em ETAs está associada à concentração de sólidos suspensos totais 
da água bruta (SST), que pode ser expressa em função da Turbidez. Para estimar a 
quantidade de lodo gerado nas estações nos dois períodos, foi avaliada a correlação entre 
SST e T a partir do histórico de análises dos dois parâmetros.  

3.1 Histórico de dados

Na Tabela 1 são mostrados os resultados de T e SST divididos em períodos similares aos 
dos pontos de monitoramento dos rios.

Tabela 1. Análises de SST e T.

2007 a 2010 2011 a 2015
T (NTU) SST (mg.L-1) T (NTU) SST (mg.L-1)

6,03 4,00 4,37 1,00

8,39 14,00 5,34 3,00

9,25 9,00 5,55 10,00

11,50 5,00 5,58 4,00

11,50 14,00 6,51 2,00

11,80 14,00 7,89 8,00

12,20 9,00 8,94 6,00

13,30 13,00 9,33 16,00

13,80 11,00 9,62 17,00

15,70 14,00 10,40 10,00

54,50 27,00 11,90 16,00

14,20 15,00

20,40 18,00

28,90 8,00

43,10 36,36

43,50 25,00

162,00 142,00

Média: 15,3 Média: 23,4

3.2 Equações de estimativa de SST em função de T

Inicialmente verificou—se que existe correlação entre os parâmetros a partir do uso do 
coeficiente de Pearson, mas que essa não é totalmente linear, já que esse coeficiente 
resultou diferente de 1. Assim, para os dados da Tabela 1 foram gerados gráficos de 
dispersão e verificados os coeficientes de determinação para cada linha de tendência, 
sendo que o de maior valor foi a polinomial de grau 2. Foi aplicada, portanto, a a análise 
de regressão polonimial, através do Método dos Mínimos Quadrados (MMQ), resultando 
nas Equações 1 e 2, para os dois períodos estudados.

SST=0,0023.T2 +0,4713.T+4,4121  [Eq. 1]
   
SST=-0,0072.T2+0,8513.T+2,0224 [Eq. 2]
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3.3 Quantidade de lodo gerado (parcela “i”)

Para o cálculo da quantidade de lodo gerado nas ETAs foi considerada a T média de 
todo o período, igual a 19,3 NTU, sendo esse o valor de T utilizado nas Equações 1 e 2 
anteriores. Os resultados de SST nos dois periodos foi de 15,77 mg.L -1 e 14,37 mg.L-1. 
Considerando a vazão total de água produzida pelas duas ETAs, em torno de 6.000 L.s-1, 
em um ano, a diferença de massa seca seria de 1.780 toneladas.

4. CONCLUSÕES

Nos dois pontos monitorados houve melhora na qualidade da água bruta nos períodos 
estudados. Nos mesmos períodos houve redução na quantidade de lodo gerado nas ETAs, 
em virtude da menor concentração de SST presente na água bruta afluente às estações.

Mesmo com o aumento da T média, de 15,3 para 23,4 NTU, para uma mesma T (19,3 NTU), 
houve diminuição de SST. Ainda que sutil, essa redução de SST representa também uma 
melhora na qualidade da água bruta, já que os SST podem ser um parâmetro associado à 
poluição, sendo um bom indicador de degração física da água (KUSARI & AHMEDI, 2013; 
RÜGNER et al., 2013). 

Os resultados obtidos para a produção de lodo nas ETAs nos dois períodos são, portanto, 
coerentes com os resultados de IAQA apresentados, sendo possível afirmar que há relação 
entre a qualidade da água e a quantidade de lodo gerado na estação. 
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RESUMO

A falta de acesso à água potável é um problema mundial e estima-se que uma a cada 
três pessoas não tem acesso a água tratada. O emprego de coagulantes orgânicos e do 
sistema de desinfecção por radiação solar (SODIS) é uma alternativa de tratamento e 
consiste em uma operação de baixo custo e facilidade de operação. O presente trabalho 
tem como objetivo avaliar a atuação do SODIS e da associação do coagulante orgânico 
a base de extrato da semente de Moringa oleifera (M), e do coagulante químico Sulfato 
de alumínio (S) no tratamento da água de abastecimento visando o processo de desin-
fecção da água. Para isso, utilizou se ensaio de coagulação/floculação/sedimentação/fil-
tração/desinfecção, onde para o ensaio de desinfecção foram amostradas garrafas PET 
de 1 L mantidos a exposição solar por 4 horas em concentradores solar. Tais recipientes 
foram considerados sem pintura em sua superfície total (BR) e pintadas pela metade da 
sua superfície (PR) a fim de avaliar a relação de aumento de temperatura. Analisou-se 
os parâmetros pH, condutividade elétrica, turbidez, E. coli e coliformes totais, todos em 
duplicata. Os resultados demostraram que o M superou os resultados apresentados pelo 
S após a etapa de filtração, atingindo valores superiores a 98% de remoção de turbidez e 
além disso, observou-se que as garrafas pintadas alcançaram temperaturas acima de 55 
°C enquanto as garrafas sem pintura não passaram de 49 °C. As análises microbiológicas 
mostraram efetiva inativação dos microrganismos ao final do processo de desinfecção 
apresentando 100% de remoção de E. coli e coliformes totais.

Palavras-Chave: Desinfecção solar; SODIS; Moringa oleifera; microbiológico.
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente a falta de acesso à água potável é um problema mundial e estima-se que 
uma a cada três pessoas não tem acesso a água tratada (UNICEF, 2019). Neste quesito, 
o emprego de coagulantes orgânicos e do sistema de desinfecção por radiação solar 
(SODIS) é uma alternativa de tratamento e consiste em uma operação de baixo custo e 
facilidade de operação (CAVALLINI et al., 2018). 

Segundo Santos (2011), a principal vantagem no uso de coagulantes orgânicos é a 
substituição de compostos químicos, sendo uma possibilidade de solução aos impactos 
ambientais visto que apresentam baixa toxidade, maior sustentabilidade por serem 
biodegradáveis. Além disso, Vizibelli et al. (2019) observou em seus estudos que o 
coagulante extraído das sementes desta planta não altera o pH e apresenta resultados 
superiores a 90% de remoção de cor aparente e turbidez, parâmetros estes que são de 
suma importância para uma maior eficiência do sistema SODIS.

Fogolari et. al (2012) afirma que um dos métodos mais eficientes para inativação dos 
microrganismos é o calor, quando um microrganismo passa por uma fonte de calor que 
não suporta, ocorre a morte do mesmo por desnaturação de proteínas ou oxidação, além 
disso, os mesmos observaram em sua pesquisa que a resistência térmica de E. coli foi 
consideravelmente reduzida em temperatura acima de 50°C.

O uso de concentrador solar é uma solução a demanda de temperatura necessária para 
inativar os microrganismos patogênicos presentes na água, podendo-se reduzir o tempo de 
exposição ao sol e garantir a eficiência da desinfecção da água, de acordo com Paterniani 
et al. (2005). 

O presente estudo teve por objetivo avaliar a atuação do SODIS na inativação de E. coli 
e coliformes totais com o uso de concentrador solar na água previamente tratada com 
o coagulante orgânico a base de sementes de Moringa oleifera e o coagulante químico 
Sulfato de alumínio. 

2. ENQUADRAMENTO
Para esta pesquisa foi coletada água de abastecimento proveniente do rio Jacutinga – PR 
e encaminhada ao Laboratório de Recursos Hídricos da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná campus Londrina.

O estudo incluiu a comparação de dois coagulantes sendo eles: Sementes de Moringa 
oleifera (M) e Sulfato de alumínio Al2(SO4)3 (S). Ambos foram utilizados previamente com o 
intuito de diminuir a turbidez para maior eficiência do sistema de desinfecção solar. Após 
passar pelos processos de coagulação, floculação, sedimentação e filtração, a água foi 
coletada em garrafas PET de 1 L, onde para cada tratamento foram dispostas duas garrafas 
pintadas pela metade de sua superfície (PR) com tinta spray para alta temperatura da cor 
preta e duas garrafas sem pintura (BR), para que fosse possível observar a eficiência em 
relação ao aumento de temperatura.
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Os concentradores solar (Figura 1) foram contruídos de madeira com uma inclinação 
de 22° de acordo com a latitude correspondente a cidade de Londrina e foram cobertos 
com papel alumínio para intensificar a ação solar de acordo com a metodologia de IMTA 
(HERRERA, 2003). 

O ensaio de desinfecção ocorreu em um tempo de exposição ao sol por 4 horas, entre 
às 10h até às 14h, em um dia de céu aberto para melhores resultados e aproveitamento 
de radiação solar. Após a filtração foram analisados em duplicata os parâmetros turbidez, 
condutividade elétrica e pH e em seguida, após a passagem pelo concentrador solar foram 
realizadas análises microbiológicas com a utilização de placas Petrifilm 3M de E. coli e 
coliformes totais. 

Os dados coletados foram comparados com o resultado bruto da amostra de água (sem 
tratamento algum), e foram verificados a inativação de E. coli nos tratamentos dos diferente 
coagulante e nas diferenças para a pintura das garrafas.

Fig. 1. Concentrador solar para sistema de desinfecção por SODIS.

2.1 Monitorização
Anteriormente ao ensaio de SODIS, os parâmetros observados para a água em seu estado 
bruto foram pH 7,33; condutividade elétrica 95,2 µS cm-1 e turbidez de 143 NTU, a Tabela 
1 mostra os resultados de turbidez dos tratamentos aplicados previamente ao processo 
de desinfecção solar



424

Tabela 1. Dados de turbidez do tratamento prévio.

Turbidez (NTU) Turbidez (NTU)

Pré-filtro

MBR1 21.1

Pós-filtro

MBR1 3.22

SBR1 38.1 SBR1 4.69

MBR1 18.3 MBR1 1.61

SBR1 51.6 SBR1 1.04

MBR1 23.3 MBR1 1.73

SBR1 51.7 SBR1 9.22

MBR1 28.6 MBR1 2.34

SBR1 46.6 SBR1 6.75

Nota: MBR: Moringa oleifera com garrafa sem pintura; SBR: Sulfato de alumínio com garrafa sem pintura; MPR: Moringa 
oleifera com garrafa pintada em 50% de sua superfície; SPR: Sulfato de alumínio garrafa pintada em 50% de sua 

superfície.

Segundo Meierhofer e Wegelin (2002), para melhor eficiência na inativação de microrganismos 
através do SODIS é necessário que a água esteja com uma turbidez inferior a 30 NTU, 
caso contrário é necessário diminuir com um tratamento prévio, portanto, ao observar a 
Tabela 1 é possível notar que o tratamento realizado pelo coagulante Moringa oleifera 
apresentou melhores resultados, com a turbidez menor do que os valores apresentados 
pelo coagulante sulfato de alumínio, porém ambos os tratamentos apresentaram turbidez 
abaixo do limite máximo especificado pela literatura após a passagem por filtro.

Durante o ensaio do SODIS, foi possível gerar um gráfico onde foi relacionado as diferentes 
análises de temperatura para os diferentes tratamentos e diferentes disposição de pintura 
das garrafas durante o decorrer do ensaio. A Figura 2 representa o comportamento da 
temperatura e é possível observar que as garrafas pintadas para ambos tratamentos 
(M e S), apresentaram diferença significativa de temperatura quando comparadas com 
as garrafas que foram dispostas sem pintura. Porém não se observou diferenças em 
relação aos tratamentos, onde ambos demonstraram uma diferença muito baixa quando 
comparados entre si. Ao fim de análise os dois tratamentos apresentaram temperaturas 
superior a 55°C se tratando das garrafas pretas (PR), Paterniani et. al (2005) observou que 
com o uso de concentrador solar a temperatura da água atingiu até 70°C. A temperatura 
ambiente atingiu a mínima no início do ensaio (29°C) e ao final deste foi observado a 
temperatura máxima de 33°C.

Para as análises microbiológicas foram dispostos os resultados com o número de colônias 
demonstrado na Tabela 2 e observados na Figura 2, onde foi possível contar as colônias 
e agrupar os resultados expressos em UFC.mL-1. 

Ao analisar a Figura 3 e a Tabela 2 observa-se pela coloração roxa que foi detectado 1 
UFC.mL-1de E. coli na amostra sem nenhum tratamento e 61 UFC.mL-1 de coliformes totais. 
Além disso é possível averiguar que em MBR1 nota-se a presença de coliformes totais, 
esta discrepância em relação aos demais tratamentos é devido ao fato de poder ter havido 
contaminação durante a realização do experimento na passagem da amostra para as 
placas Petrifilm 3M, porém todos os demais tratamentos apresentaram 100% de remoção 
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de E. coli e coliformes totais. Em suas pesquisas Cazu et. al (2022) encontraram resultados 
de 100% de remoção de E. coli em um ensaio realizado com a mesma metodologia em 
dia ensolarado.

Apesar da diferença significativa em relação a temperatura das garrafas BR e PR, não 
foi possível notar diferenças em relação a inativação dos microrganismos para este fator. 
De acordo com a Portaria GM/MS N° 888 (BRASIL, 2021), para o consumo da população 
a água deve apresentar ausência em 100 mL de Escherichia coli e coliformes totais na 
saída do tratamento. Portanto o tratamento atendeu a legislação do país de origem, sendo 
eficiente em inativar as bactérias E. coli e coliformes totais.
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Fig. 2. Gráfico do comportamento da temperatura no decorrer do ensaio de SODIS. 
Nota: MBR: Moringa oleifera com garrafa sem pintura; SBR: Sulfato de alumínio com garrafa sem pintura; MPR: Moringa 

oleifera com garrafa pintada em 50% de sua superfície; SPR: Sulfato de alumínio garrafa pintada em 50% de sua 
superfície.

Tabela 2. Contagem de Coliformes totais e E. coli

Bruto MBR1 MBR2 MPR1 MPR2 SBR1 SBR2 SPR1 SPR2
Coliformes 61 21 0 0 0 0 0 0 0

E. coli 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Nota: MBR: Moringa oleifera com garrafa sem pintura; SBR: Sulfato de alumínio com garrafa sem pintura; MPR: Moringa 
oleifera com garrafa pintada em 50% de sua superfície; SPR: Sulfato de alumínio garrafa pintada em 50% de sua 

superfície.

Fig. 3. Contagem de Coliformes totais e E. coli.  
Nota: MBR: Moringa oleifera com garrafa sem pintura; SBR: Sulfato de alumínio com garrafa sem pintura; MPR: Moringa 

oleifera com garrafa pintada em 50% de sua superfície; SPR: Sulfato de alumínio garrafa pintada em 50% de sua 
superfície.
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3. CONCLUSÕES

Por meio desta pesquisa observou-se que o coagulante extraído das sementes de Moringa 
oleifera¸ obteve resultados superiores ao coagulante químico Sulfato de Alumínio no 
tratamento prévio da água, demonstrando a possibilidade de associação de um coagulante 
orgânico ao sistema de desinfecção solar (SODIS) com a intenção de diminuir a turbidez 
inicial antes do tratamento de desinfecção, além disso, verifica-se eficiente inativação dos 
microrganismos E. coli e coliformes totais implementando um sistema que é de baixo custo 
e capaz de realizar tal feito.
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RESUMO

Os desreguladores endócrinos (DE) são substâncias que causam alterações no 
funcionamento do sistema endócrino dos seres vivos. Tais compostos têm recebido 
atenção da comunidade acadêmica pois não são totalmente removidos nos métodos 
convencionais de tratamento de água e esgoto. Seus efeitos foram comprovados, 
mesmo em baixas concentrações, em matrizes ambientais. Identificar e quantificar tais 
compostos é uma tarefa desafiadora. Para além das dificuldades experimentais inerentes 
as amostras de matrizes ambientais, a correta expressão dos resultados obtidos é parte 
crucial para a credibilidade e confiabilidade ao trabalho desenvolvido. A correta expressão 
dos resultados se dá considerando-se as fontes de incerteza presentes na metodologia 
escolhida e não apenas usando o desvio padrão relativo dos resultados obtidos pelo 
método de análise escolhido. Utilizar a incerteza expandida é a forma mais eficiente para 
relatar um resultado de análise, visto que ela leva em consideração as fontes de incerteza 
presentes na análise. Sendo assim o presente trabalho se propõe a investigar as fontes 
de incerteza na cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE), usada para quantificar 
17β estradiol (E2), expressando seu resultado com a incerteza expandida do método. O 
resultado obtido mostrou que a incerteza expandida calculada (concentração de E2 = 349 
± 15 μg/L) é maior que a reportada usando o desvio padrão (concentração de E2 = 349 ± 9 
μg/L). Mostrando assim que utilizar a incerteza expandida é uma ferramenta que expressa 
de forma mais abrangente a precisão do método de análise utilizado.

Palavras-Chave: desreguladores endócrinos; incerteza expandida; cromatografia líquida; estradiol

mailto:sid.sgsj@gmail.com
mailto:paulafda@iq.ufrj.br


428

1. INTRODUÇÃO

A correta expressão dos resultados de uma análise é uma questão a ser considerada, 
sobretudo, quando a substância que está sendo analisada se encontra em baixas 
concentrações. Toda metodologia analítica possui fontes de incerteza, que variam devido 
ao método usado e que contribuirão, com maior ou menor influência, para a incerteza total 
da medição. 

De uma forma geral, análises seguem marchas analíticas com várias etapas. Essas etapas, 
por exemplo, envolvem as vidrarias utilizadas, o erro relativo a curva analítica, dentre outros 
fatores, aumentam o nível de incerteza sobre o valor que se quer determinar. Nas análises 
de desreguladores endócrinos (DE) via Cromatografia Líquida de Alta Eficiência (CLAE), 
o DE é separado da amostra retendo-o em cartucho de extração em fase sólida, seguido 
de uma eluição com solvente a fim de se obter um extrato concentrado (Matthiessen & 
Johnson, 2007).

Uma forma de garantir a confiabilidade metrológica dos valores de medições é avaliando 
como a incerteza oriunda dessas fontes se propaga no método (ISO GUM, 2008).

A incerteza de medição pode ser expressa de diversas formas. Desvio padrão, intervalo 
de confiança e estimativas sobre o erro na medição da substância de interesse são alguns 
exemplos. Muitos trabalhos expressam a incerteza de suas análises com base no desvio 
padrão de seus resultados. Entretanto, de acordo com a norma ISO/IEC 17025: (INMETRO 
3ª edição, 2017) para que um laboratório possua uma melhor confiança em seus resultados, 
a melhor maneira de expressar a desconfiança existente em uma medição, é através da 
estimativa da incerteza expandida (U) – item 7.6.1- que leva em consideração todas as 
possíveis fontes de erro que podem influenciar a medição da substância de interesse. 

O diagrama de Ishikawa, também conhecido como diagrama de causa-efeito, é uma das 
ferramentas que pode ser usada para mapear as fontes de incerteza de um método analítico 
e que pode ajudar a definir a influência de cada uma delas na incerteza expandida.

2. METODOLOGIA

As fontes de incerteza nas análises cromatográficas são bem conhecidas, e podem ser 
enumeradas como sendo relativas à quantidade de amostra usada na análise, grau de 
recuperação, repetibilidade, e a incerteza associada à calibração e ao limite de detecção. 
Segundo Konieczka & Namieśnik (2010), o diagrama de Ishikawa, presente na figura 1, 
representa as fontes de incerteza da metodologia escolhida para a análise e quantificação 
do 17β estradiol (E2). Neste trabalho, seguiremos a estratégia de avaliação da incerteza 
expandida (U), usada por estes autores.

A amostra utilizada foi coletada no rio Maracanã, localizado na cidade do Rio de Janeiro, 
no local do cruzamento da Rua São Francisco Xavier com a Avenida Maracanã. O DE 
escolhido para ser analisado, o 17β estradiol (E2), é um dos esteroides estrogênicos com 
maior efeito no sistema endócrino (Jaro, Giesy, & Hilscherová, 2014). 
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Figura 1: Diagrama de Ishikawa para a determinação de 17β estradiol via cromatografia líquida de alta eficiência 
(Konieczka & Namieśnik, 2010).

Para a determinação da concentração de E2 na amostra foram medidos 500 mL da mesma, 
em proveta, que foram acidificados até pH 3 e filtrados em membrana de fibra de vidro com 
tamanho médio de poros de 0,7 µm. Em seguida, a amostra foi filtrada em membrana de 
Nylon® com poros de 0,45 µm para a remoção total dos sólidos suspensos. Terminada as 
etapas de filtração, a amostra foi percolada através de um cartucho de extração em fase 
sólida (EFS) de fase reversa (C18) da marca Strata-X (Phenomenex®) de 500 mg/6 mL 
previamente acondicionado conforme as recomendações do fabricante: 6 mL de hexano, 2 
mL de acetona, 6 mL de metanol e 10 mL de água Milli-Q em pH 3. A extração foi realizada 
em Manifold (Agilent (VacElut 12)) acoplado em uma bomba de vácuo. Para a remoção 
dos interferentes foi realizada uma etapa de limpeza do cartucho com 10 mL de uma 
solução de metanol em água ultrapura (1:9). Seguida da etapa de limpeza, a amostra foi 
eluída com 4 mL de acetona, evaporada e redissolvida em acetonitrila. 

As análises por CLAE foram realizadas em um cromatógrafo da marca Waters, modelo 
1525, composto por uma bomba binária, um detector de fluorescência, modelo 2475 e um 
auto injetor modelo 2707. Foi utilizada uma coluna C18 da marca Waters, com 250 mm de 
comprimento e 4,6 mm de diâmetro interno, de 5 μm de tamanho de partícula. As análises 
foram realizadas na temperatura de 30 °C. Foram injetados 20 µL de amostra a um fluxo 
de 1 mL/min. O fluxo de fase móvel foi feito em um gradiente de concentração acetonitrila 
(A): água (B), realizado como se segue: 40 % A (0-6 min); 50 % A (6-9 min); 30% A (9-13 
min); 40 % A (13-15 min). A detecção e quantificação do E2 foi realizada com o detector de 
fluorescência, o comprimento de onda de excitação usado foi de 280 nm e comprimento 
de onda de emissão usado foi de 306 nm (Patrolecco et. al.,2013).

Foi construída uma curva analítica na faixa de 2040 a 5100 µg/L com sete níveis de 
concentração, analisados em triplicata, igualmente espaçados, a partir de uma solução 
mãe de 17β estradiol a 10 mg/L em acetonitrila. Aos dados obtidos foram aplicados o teste 
de Grubbs, para a identificação de valores aberrantes e o teste de Cochran, para avaliar 
o comportamento da curva analítica (homocedástico ou heterocedástico) (Massart, D.L et 
al., 1998).
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A partir dos resultados desses testes o modelo para a curva analítica foi estimado através 
do método dos mínimos quadrados (regressão linear) e o coeficiente de determinação 
(r2) calculado. O limite de detecção foi estimado pela equação 3,3(s/b), onde s representa 
o desvio padrão das replicatas do primeiro ponto da curva e b é a inclinação da curva 
analítica (DOQ-CGCRE, 2020). 

2.1  Cálculo das incertezas

De acordo com a sugestão do ISO GUM, a incerteza de uma medida (incerteza expandida) 
é uma combinação das incertezas de diversas fontes (incertezas combinadas). A forma de 
combinar as incertezas para se estimar a incerteza expandida (U) é através da expansão 
da série de Taylor (ISO GUM, 2008) (Eq. 1). As equações utilizadas para a elaboração 
deste trabalho foram utilizadas segundo as recomendações do ISO GUM de 2008. O uso 
dessas equações tem sido a forma mais frequente encontrada na literatura para relatar os 
resultados do método de análise.

Para este estudo de caso foi aplicada a seguinte equação para a estimativa de U: 

  [Eq.1]

Onde: µcDE é a incerteza padrão combinada para a determinação de DE via CLAE; μCurv 
é a incerteza padrão combinada atribuída ao erro da curva analítica; μRec é a incerteza 
padrão combinada atribuída a recuperação; μRep é a incerteza padrão combinada atribuída 
a repetibilidade; μLOD é a incerteza padrão combinada atribuída ao limite de detecção; μVAM 
é a incerteza padrão combinada atribuída ao volume de amostra usado e k é o fator de 
abrangência de valor igual a 2.

Para este estudo de caso foram aplicadas as equações de 2 - 7, descritas abaixo, para a 
estimativa das incertezas combinadas.

Onde: b e Sy/x são, o coeficiente angular e o desvio padrão residual da curva analítica; p é 
o número de níveis de concentração na curva analítica; m número de replicatas de 
cada nível de concentração (igual a 3); xam é o valor médio calculado de E2 na amostra; 
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xm é a média dos valores dos níveis de concentração usados para a construção da curva 
analítica; xi é o valor calculado de E2 em cada replicata; Yi e Ym são, a resposta obtida 
pelo equipamento nas replicatas e a resposta esperada de cada nível; n o número de 
determinações realizadas (igual a 21); s é o desvio padrão do nível de menor concentração 
da curva analítica; DPRrep é o desvio padrão residual atribuído a repetibilidade; DPRrec 
é o desvio padrão residual atribuído a recuperação da concentração do padrão; E é o erro 
informado pelo fabricante da vidraria usada na medição do volume da amostra e Vam é o 
volume de amostra coletada no rio Maracanã usada na análise.

A incerteza expandida calculada foi utilizada para reportar o resultado da concentração de 
E2 da amostra coletada.

3. RESULTADOS 

O teste de Grubbs foi aplicado aos dados da curva analítica para um a = 0,05 e não foi 
encontrado nenhum valor aberrante (Gcalculado entre 0,801 – 1,125 e Gtabelado = 1,155). 

O comportamento da curva analítica foi avaliado pelo teste de Cochran e pôde-se observar 
que a curva analítica apresentou comportamento homocedástico (Ccalculado = 0,334 e Ctabelado 
= 0,561) (ɑ = 0,05). A partir dos resultados obtidos aplicou-se a regressão linear e os 
coeficientes da curva analítica foram: Coeficiente angular (20475,65), coeficiente linear 
(-1714151,55), com coeficiente de determinação r² = 0,9994.

Com os parâmetros da curva pode-se calcular a concentração de E2 presente na amostra 
(349 µg/L); o LOD (0,4 µg/L); Repetibilidade (0,0263 %), expressa pelo coeficiente de 
variação e Recuperação (100 ± 1%). Os valores das incertezas padrão calculadas foram: 
quantidade de amostra (0,003); calibração (7,80); LOD (0,00116); repetibilidade (0,0152) 
e recuperação (0,218), obtidos pelas equações 2 – 7.

Com base nos dados obtidos e de posse dos valores necessários para o cálculo da 
incerteza expandida obteve-se o seguinte resultado: Concentração de E2 = 349 ± 15 μg/L.

O valor da incerteza calculada mostrou-se maior do que quando se utiliza apenas o 
desvio padrão das concentrações das amostras coletadas no rio Maracanã e lidas pelo 
equipamento: Concentração de E2 = 349 ± 9 μg/L.

3. CONCLUSÕES

O valor da incerteza expandida é uma forma mais completa de expressar um resultado 
analítico, visto que no seu cálculo as principais fontes de incerteza são levadas em 
consideração.

O diagrama de Ishikawa facilitou a avaliação visual das fontes de incerteza presentes no 
método de análise.

Usar as recomendações presentes no guia para a expressão de incerteza de medição 
facilitou a avaliação e o cálculo da incerteza expandida do método.
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RESUMO 
A Lagoa de Jacarepaguá (LJPA) faz parte de um complexo lagunar costeiro formado por 
mais três lagoas, localizado na cidade do Rio de Janeiro (Brasil).  A LJPA vem sofrendo 
com impactos causados pelo acelerado cresimento urbano na região e o constante 
lançamento de efluentes (domésticos e industriais), não tratados ou tratados, de forma 
inadequada. O objetivo deste estudo foi contribuir para o diagnóstico ambiental, a partir da 
Avaliação de Risco Ecológico (ARE), associado à possível presença de aditivos plásticos 
nas águas superficiais da LJPA, utilizando quatro linhas de evidência (LoE): Qualidade da 
Água (LoEQA), Química (LoEQuim), Ecotoxicológica (LoEEcotox) e Ecológica (LoEEco). Amostras 
de água superficial da lagoa foram coletadas em cinco pontos amostrais, durante seis 
campanhas bimestrais (abril/2019 a fevereiro/2020) e em um ponto referência (Açude do 
Camorim), localizado a montante da área de influência. Na LoEQA analisou-se parâmetros 
físico-químicos e microbiologicos para calcular o Índice de Qualidade da Água. Na 
LoEQuim avaliou-se a presença e a concentração dos aditivos plásticos (Bisfenóis A, S, F, 
Dietilftalato e Benzofenona). A LoEEcotox foi baseada em ensaios de ecotoxicidade crônica 
com: microalga (Chlorella vulgaris) e microcrustáceo (Ceriodaphnia dubia). Na LoEEco 
avaliou-se riqueza, diversdidade e abundância de espécies do fitoplâncton da LJPA. O 
índice de risco ambiental (IRAmb) foi estimado a partir da integração dos IR das quatro LoE. 
O IR dos pontos de coleta da LJPA apresentaram, em sua grande maioria, riscos entre 
alto (0,50-0,75) a muito alto (0,75-1,00). Portanto, após os cálculos de integração dos IR 
das quatro LoE, o IRAmb global da LJPA foi de 0,86, considerado risco muito alto. Com 
isso, foi possível concluir que a LJPA tornou-se um ecossistema em estágio avançado de 
poluição e degradação, sendo necessárias ações urgentes para conter o agravamento 
desta situação, controlando o lançamento de efluentes urbanos e industriais sem o devido 
tratamento.

Palavras-Chave: Bisfenol; Risco ecológico; Qualidade da água; Risco ambiental; Degradação  
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1. INTRODUÇÃO

Ecossistemas costeiros são ambientes sensíveis às alterações da qualidade da água, 
principalmente quando ocorrem lançamentos de efluentes em áreas urbanas extremamente 
adensadas e com baixa infraestrutura de saneamento básico (Kennish & Paerl, 2010). A 
Lagoa de Jacarepaguá (LJPA) é um desses ecossistemas impactados pelo lançamento de 
efluentes com alta presença de matéria orgânica, nutrientes e contaminantes emergentes. 
Dessa forma, a Avaliação de Risco Ecológico (ARE) é uma ferramenta importante para 
avaliar a probabilidade de ocorrência de efeitos adversos em ecossistemas contaminados 
(USEPA 1992; Mines, 2009). O objetivo deste estudo foi desenvolver uma ARE para a 
LJPA, por meio da avaliação da presença de aditivos plásticos nas águas superficiais a 
partir  de quatro linhas de evidência (LoE): qualidade da água, química, ecotoxicológica e 
ecológica.

2. ENQUADRAMENTO

A LJPA integra um complexo lagunar costeiro na área metropolitana do Rio de Janeiro, 
que sofre diversos impactos provenientes da urbanização acelerada de suas margens, 
intensificadas após eventos internacionais (Rock in Rio e Olimpíadas). Um dos impactos é 
o lançamento de efluentes domésticos e industriais, não tratados ou parcialmente tratados, 
visto que o desenvolvimento de infraestutura de saneamento básico não acompanhou o 
adensamento populacional da região. A ausência de investimentos em saneamento básico 
é um dos maiores problemas destes ambientes costeiros, visto que o município coleta 
apenas 44,8% do esgoto gerado e 64,5% desse percentual é encaminhado para algum 
tratamento, antes do seu lançamento em um corpo hídrico (Toledo et al, 2020).

Um dos grupos de micropoluentes presentes em corpos hídricos são os aditivos plásticos 
como os bisfenóis, ftalatos e benzofenonas, usados na fabricação de produtos plásticos. 
Estes compostos vêm se tornando uma grande preocupação mundial, pois são encontrados 
nos mais diversos compartimentos ambientais. Os ambientes aquáticos são considerados 
o principal destino destes compostos, a partir do lançamento de efluentes não tratados 
ou parcialmente tratados (Gerhardt, 2019). Além disso, sua presença em concentrações 
muito baixas (ng.L-1 a µg.L-1) dificultam tanto a detecção quanto a remoção destes aditivos 
nos efluentes e nos corpos hídricos (Pelch et al., 2019).

3. METODOLOGIA

A LJPA é a mais interiorizada e a que possui a maior área drenante (102,8 km2) de um 
complexo lagunar formado por mais três lagoas, com presença de diversos afluentes. A 
área de referência (P0) usada neste estudo está localizada a montante das lagoas, no 
Açude do Camorim, inserida no Parque Estadual da Pedra Branca.

A Avaliação de Risco Ecológico (ARE) foi estimada por meio de quatro linhas de 
evidência (LoE), em seis campanhas (2019: abril-C1, junho-C2, agosto-C3, outubro-C4 
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e dezembro-C5 e 2020: fevereiro-C6), e em seis pontos amostrais de água superficial, 
sendo cinco na LJPA (P1, P2, P3, P4 e P5) e um ponto na área de referência (P0).

LoE de Qualidade da Água (LoEQA): a análise físico-química foi realizada de acordo 
com APHA (2012) e, posteriormente, foi calculado o Índice de Qualidade da Água (IQA) 
com o uso de nove parâmetros indicadores de contaminação por esgotos domésticos 
(ANA, 2005), dentre eles oxigênio dissolvido, coliformes termotolerantes, pH, Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO), temperatura, nitrôgenio total, fósforo total, turbidez e 
sólidos totais. O índice de risco de qualidade de água (IRQA) foi calculado por regressão 
linear, com base nos valores do IQA.

LoE Química (LoEQuim): a quantificação dos aditivos plásticos Bisfenóis A (BPA), S (BPS), 
F (BPF), Dietilftalato (DEP) e Benzofenona (BP) nas amostras de água superficial da lagoa 
foi realizada utilizando cromatógrafo líquido de ultraeficiência UPLC-MS-MS (Waters), 
acoplado ao espectrômetro de massas (Matuszewski et al, 2003; Pugajeva et al., 2017). 

LoE Ecotoxicológica (LoEEcotox): foram realizados bioensaios crônicos com a microalga 
Chlorella vulgaris (ISO, 2012) para avaliar a inibição de crescimento (96h) e com o 
microcrustáceo Ceriodaphnia dubia (ISO, 2008) para avaliar os efeitos na taxa de 
reprodução (168h). 

LoE Ecológica (LoEEco): O biomonitoramento in situ das comunidades fitoplanctônicas 
permitiu avaliar a riqueza e abundância relativa e diversidade das espécies (Shannon, 
1948; Lund et al, 1958; Utermohl, 1958; Hammer et al, 2001). 

Os índices de risco químico (IRQuim), ecotoxicológico (IREcotox) e ecológico (IREco) foram 
calculados de acordo com a metodologia proposta por Jensen & Mesman (2006).

Índice de Risco Ambiental (IRAmb): variou de 0-1, sendo 0–0,25 classificado como de 
risco baixo; 0,25–0,50 de risco moderado; 0,50–0,75 de risco alto; >0,75 de risco muito 
alto. IRAmb foi estimado de forma integrada e baseado nos riscos ponderados de cada uma 
das quatro LoEs. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

IRQA: o risco estimado variou de alto (0,68) a muito alto (0,92) entre os pontos amostrais, 
não sendo verificadas diferenças significativas nos índices de risco entre os cinco pontos 
de amostragem e as seis campanhas. A presença de coliformes termotolerantes confirmou 
o lançamento de esgoto sanitário na lagoa. As altas concentrações de matéria orgânica e 
nutrientes, como uma média de nitrogênio total de 7,78 mg.L-1 e  de 0,19 mg.L-1  de fósfoto 
total, também criaram condições favoráveis   ao rápido desenvolvimento das cianobactérias. 
Na Lagoa de Jacarepaguá são recorrentes os episódios de florações de cianobactérias 
produtoras de toxinas (GOMES et al., 2009).

IRQuim: foram identificadas as substâncias BPA, BPS, DEP e BP, enquanto BPF e BPAF 
ficaram abaixo do limite de detecção do método. As campanhas C2 a C6 apresentaram 
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concentrações acima do PNEC para BPS (0,1 µg.L-1) em todos os pontos de coleta da 
lagoa. Já em relação ao BPA, todas as coletas apresentaram concentrações acima do 
valor de PNEC (0,17 µg.L-1), com a maior concentração detectada de 2,04 µg.L-1 (C4P4). 
Concentrações de DEP também foram observadas acima do valor de PNEC (5 µg.L-1), 
atingindo 5,59 µg.L-1 (C3P5). Enquanto isso, a BP foi detectada em todas as campanhas, 
entretanto nenhuma apresentou concentrações acima dos valores de PNEC (3 µg.L-1). O 
risco químico estimado variou de moderado (0,42) a muito alto (0,99), com a maioria dos 
pontos de coleta apresentando riscos muito alto (>0,75).

IREcotox: nos bioensaios com C. vulgaris  foram verificados efeitos de inibição de crescimento 
nas Campanhas 1 (49.3%), 2 (21.3%) e 3 (78.6%). Enquanto que, na Campanha 4 
(outubro/19) verificou-se estímulo de crescimento de >200%. O bioensaio com C. dubia 
apresentou efeito tóxico na reprodução em diversos pontos, em todas as campanhas. 
Além dos efeitos tóxicos na reprodução dos microcrustáceos, também foi observado que 
algumas amostras apresentaram efeito letal para as fêmeas expostas. Segundo Cunha 
(2020), variações nos parâmetros físico-químicos da qualidade de água podem afetar 
espécies sensíveis a pequenas alterações. Tal fato foi observado na LoE da Qualidade da 
Água, pois a lagoa apresentou risco alto a muito alto nas amostras. Sendo assim, a LJPA 
apresentou risco ecotoxicológico muito alto (>0,75).

IREco: as cianobactérias estiveram presentes em grande número (média mensal de 
2,36x105 indivíduos/mL) ao longo de todo o monitoramento, demonstrando que a lagoa 
possui composição fitoplanctônica dominada por esses organismos. A análise do índice 
de Shannon-Wiener demosntrou que a lagoa apresentava baixos valores de diversidade 
(<1,5 bits/ind), o que corresponde a ambientes ecologicamente desequilibrados, com 
elevada dominância de cianobactérias ao longo do ano, baixa riqueza de espécies e baixa 
equitabilidade (Martins & Santos, 1999). Ao longo do período de monitoramento, o risco 
ecológico se manteve muito alto, variando de 0,75 a 0,96.

IRAmb Integrado: o IRAmb estimado para LJPA variou de alto (0,67) a muito alto (0,97) 
(Figura 1). Em relação ao risco global, a Campanha 4 apresentou o índice de risco mais 
alto, com 0,96. Tal risco pode ser explicado peloss altos índices de risco estimados nas 
quatro LoE. Além disso, a Campanha 4 apresentou concentrações de aditivos plásticos 
acima dos valores de PNEC (DEP, BPS e BPA) na maioria dos pontos de coleta. Já a 
Campanha 2 apresentou a menor média de risco (0,74). Quanto aos pontos de coleta, não 
foi observada variação significativa entre eles.

5. CONCLUSÃO 

A LJPA apresentou índices de risco que variaram de alto a muito alto nas LoEs avaliadas, 
com exceção da LoEEcotox que variou de risco moderado a muito alto. A partir do IRAmb 
integrado, foi possível concluir que a Campanha realizada no período da primavera (C4) 
apresentou os maiores índices de risco ambiental estimados. 
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Portanto, o monitoramento da LJPA possibilitou observar que o lançamento de efluentes 
impacta negativamente os organismos aquáticos e a estimar a intensidade desse 
impacto para o ambiente. Ademais, esses efluentes apresentam carga orgânica elevada, 
ocasionando eventos de floração de cianobactérias produtoras de toxinas, responsáveis 
por afetar organismos que dependem direta ou indiretamente da lagoa.

Figura 1- Risco ambiental integrado da Lagoa de Jacarepaguá nos pontos amostrados nas campanhas de abril, junho, 
agosto, outubro e dezembro de 2019 e fevereiro de 2020.
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RESUMO
A indústria de laticínio representa uma parcela considerável do PIB nacional, isso porque o 
Brasil é um dos maiores produtores e exportadores de leite do mundo, tendo em 2020 atingido 
o recorde com uma produção superior a 25 bilhões de litros. A alta taxa de produção resulta 
na problemática da elevada geração de efluente gerado durante os processos industriais, 
com eminente carga poluidora, tendo assim, a necessidade de estudos e mecanismos para 
atenuar os problemas ambientais. Esse estudo tem como objetivo analisar a eficiência dos 
coagulantes PAC 18 (T1), PAC 12 (T2), PROFLOC C 2093 (T3), PROFLOC P60 (T4) e 
SUPERFLOC (T5) associados ao uso de flotação para o tratamento de efluente da indústria 
de laticínio, visando a minimização dos impactos ambientais presentes neste. Para isso, 
utilizou-se a simulação dos processos de coagulação, floculação e flotação, onde, para 
o último processo, manteve-se uma taxa de recirculação de 20% com velocidades no 
momento da coleta de 16 cm.min-1 (v1) e de 24 cm.min-1 (v2). Ao final dos ensaios observou-
se que após a flotação todos os tratamentos, independente da velocidade, apresentaram 
para os parâmetros pH e condutividade elétrica pouca variação. Já para a remoção de 
DQO a maioria dos coagulantes obtiveram melhor resultado com v1, tendo destaque o T3 
que atingiu uma taxa de remoção próxima a 92%. A remoção de turbidez após a flotação 
demonstrou resultado positivo em todos os tratamentos, com destaque aos tratamentos 
T1 e T3 com taxas que atingiram 71,85% (v1) e 80,51% (v1), respectivamente. Notou-se 
que todos os coagulantes estudados apresentaram resultados positivos aos parâmetros 
analisados, ressaltando que os coagulantes PAC 18 e  PROFLOC C 2093 obtiveram o 
melhor comportamento. Além disso, salienta-se que a quantidade utilizada do coagulante 
PROFLOC C 2093 foi significativamente inferior aos demais, demonstrando um potencial 
ao seu uso.

Palavras-Chave: Flotação; Efluente de Laticínio; Coagulante; PAC. 
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1. INTRODUÇÃO 

A indústria de laticínio apresenta grande relevância econômica no país, isso porque é a quarta 
maior produtora mundial do ramo, tendo no ano de 2020 produzido mais de 25 bilhões de litros de 
leite. Além disso, no território nacional cerca e 99% os municípios possuem produção leiteira, de 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (EMBRAPA, 2021).

Em contrapartida à viabilidade econômica, tem-se o fato do setor utilizar uma grande 
demanda de água nos processos industriais além do lançamento de efluentes em 
corpos receptores, tendo assim a necessidade do tratamento desta água residuária já 
que apresenta em sua composição quantidade variável de leite diluído, materiais sólidos, 
detergentes, desinfetantes, lubrificantes, além de esgoto doméstico (HENARES, 2015).

Uma das possibilidades de tratamento deste efluente é o processo de flotação, o qual 
consiste na introdução de microbolhas de ar saturado para que ocorra a suspensão 
das partículas. Na execução da técnica os flocos aderem à superfície das microbolhas 
formando uma espuma que pode ser removida da solução (MASSI et al., 2008)

Sendo assim, este estudo tem por intuito realizar o tratamento de um efluente proveniente 
de uma indústria de laticínios a partir de coagulantes a base de policloreto de alumínio 
(PAC) por meio do processo de flotação, com diferentes velocidades de introdução de 
microbolhas de ar, a fim de comparar o desempenho dos tratamentos em cada uma das 
velocidades.

2. ENQUADRAMENTO

Para o desenvolvimento desse estudo, utilizou-se efluente proveniente de uma indústria 
de laticínios localizada no munícipio de Londrina, no Norte do Paraná. Os ensaios foram 
realizados no Laboratório de Recursos Hídricos na UTFPR – campus Londrina. Para o 
tratamento utilizaram-se cinco coagulantes inorgânicos PAC em diferentes concentrações, 
sendo eles: PAC 18 (T1), PROFLOC C 2093 (T2), PAC 12 (T3), PROFLOC P60 (T4) 
e SUPERFLOC (T5). As soluções coagulantes de cada tratamento foram preparadas 
misturando-se de maneira homogênea 1 mL de coagulante juntamente a 1 L de água 
destilada. 

A partir de um pré ensaio definiu-se as seguintes dosagens para cada coagulante: 10 mL 
L-1 de PAC 18, 15 mL L-1 de PAC 12, 2 mL L-1 de PROFLOC C 2093, 7 mL L-1 de PROFLOC 
P60 e 15 mL L-1 de SUPERFLOC. Para simular os processos utilizou-se o Flotest, que 
consiste em um sistema com uma câmara de pressurização, jarros com capacidade para 
dois litros, indicação de porcentagem de taxa de recirculação e duas saídas para coleta, 
além de motor agitador assim como demonstra as Figura 1 e 2.

Tendo ocorrido a homogeneização do efluente em jarteste, adotou-se para a etapa de 
coagulação/floculação a metodologia de acordo com Theodoro (2012), onde utilizou-se 
três minutos de agitação rápida com velocidade de 150 rpm simulando o processo de 
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coagulação e dez minutos com velocidade de 15 rpm para a floculação. Já na flotação, 
adaptaram-se os procedimentos descritos por Ariano (2009), onde se manteve uma 
pressão de saturação de aproximadamente 4 bar durante um período de cinco minutos, 
tendo uma taxa de variação de 20% e com uma variação de velocidades no momento da 
coleta, sendo elas de 16 cm.min-1 (v1) e de 24 cm.min-1 (v2).

Figura 1 – Câmara de pressurização - 
floteste.

Figura 2 – Jarro com as duas saídas 
para coleta.

Para a execução correta do processo de flotação, após o tempo estipulado para o processo 
de floculação, desligou-se o motor-agitador e por meio da mangueira que liga a câmara de 
saturação aos jarros ocorreu a liberação as microbolhas de ar, até atingir a taxa de 20% de 
recirculação. As coletas foram realizadas 30 segundos após atingir esse ponto. Salienta-
se que a coleta foi realizada simultaneamente para v1 e v2. Utilizando a metodologia de 
APHA (2017), analisaram-se os parâmetros pH, turbidez e DQO. Os tratamentos foram 
realizados em duplicata e os resultados foram submetidos à análise estatística ANOVA, 
com confiabilidade de 5% por meio do teste de normalidade de Shapiro-Wilk.

2.1 Monitorização

Com o intuito comparativo, os resultados obtidos para cada parâmetro foram contrapostos 
com os valores do efluente bruto, o qual apresentou os seguintes valores para cada 
parâmetro: pH 5,3, turbidez 453 NTU e DQO 2926 mgO2.L-1. A Fig. 3 apresenta os valores 
de pH obtidos para cada tratamento após o processo de flotação, de acordo com as 
velocidades V1 e V2.

Nota- se que após a flotação apenas o tratamento T3 na V1 não apresentou alteração 
do pH quando comparado ao pH bruto, com valor igual a 5,27, já os demais tratamentos 
independentemente da velocidade, obtiveram uma elevação do valor, não ultrapassando 
o pH igual a 6,3. O T1 foi o único em que o maior pH foi obtido na V1. Ressalta-se que 
o pH bruto já atende a Resolução CONAMA 430/2011 (BRASIL, 2011) a qual informa 
que qualquer coagulante com potencial poluidor deve possuir pH entre 5 e 9 para assim 
ser lançado em um corpo hídrico. Diante disso, observa-se também que para todos os 
tratamentos, com V1 e V2, após o processo de flotação, a Resolução CONAMA 430/2011 
ainda é atendida.
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Nota: PAC 18 (T1), PAC 12 (T2), PROFLOC C 2093 (T3), PROFLOC P60 (T4) e SUPERFLOC (T5) 
Figura 3- Comportamento pH.

Os valores obtidos para turbidez, foram convertidos em eficiência de remoção, sendo 
apresentados na Fig. 4.

 
Nota: PAC 18 (T1), PAC 12 (T2), PROFLOC C 2093 (T3), PROFLOC P60 (T4) e SUPERFLOC (T5) 

         Figura 4 - Eficiência de remoção de turbidez.

Observa- se que após o processo de flotação, as taxas de remoção de turbidez ficaram entre 
58,72% para T5 na V2 e 80,51 para T2 na V1. Os tratamentos T1, T2, T3 e T4 apresentaram 
as melhores remoções com V1 se comparadas com V2 tendo, respectivamente, as taxas 
71,85; 80,51; 67,0; e 65,01%. Já o tratamento T5 foi o único que demonstrou com V2 
sua melhor remoção próxima a 63%. Ao observar os tratamentos nas duas velocidades 
simultaneamente, nota- se que o T2 se destaca em relação aos demais.

A eficiência de remoção também foi executada para o parâmetro DQO conforme 
demonstrado na Fig. 5. É possível observar que todos os tratamentos apresentaram 
resultado positivo, tendo as taxas de remoção de DQO valores superiores a 70%.  Os 
tratamentos T2, T3 e T5 obtiveram os melhores resultados com V1, já T1 e T4 com V2. 
O PAC com melhor desempenho foi o utilizado no T2 que atingiu taxas superiores a 
90% em ambas as velocidades de coleta. Já o PAC utilizado no T1 foi o que obteve o 
menor desempenho, com 74,3% em V1. Alvin e Marques (2020) ao utilizarem coagulante 
PAC para tratamento de efluente de laticínio por meio de ensaio em Jar-Test obtiveram 
resultados similares, em que a remoção de DQO atingiu 85,35%, valor esse muito próximo 
aos dos tratamentos T3 e T5 apresentados nesse estudo.
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Nota: PAC 18 (T1), PAC 12 (T2), PROFLOC C 2093 (T3), PROFLOC P60 (T4) e SUPERFLOC (T5) 
Figura 5 - Eficiência de remoção de DQO.

Foram realizadas análises estatísticas para os parâmetros turbidez e DQO de maneira que 
para os resultados que apresentaram significância estatística, calculou-se a normalidade 
a partir do teste de Shapiro-Wilk com significância de 5%. A Tabela 1 apresenta o resumo 
estatístico das médias de remoção de turbidez e DQO calculadas por meio do Teste de 
Tukey. 

Tabela 1. Análise estatística de comparação entre as médias de turbidez.

Tratamentos Remoção de turbidez média (%) Remoção de DQO média (%)

PAC 18 (T1) 71,35 ab 74,35 b

Profloc C 2093 (T2) 80,28  a 91,28 a

PAC 12 (T3) 66,73 bc 81,73 ab

Profloc P60 (T4) 64,48 bc 77,58 b

Superfloc (T5) 59,98  c 81,50 ab

Para análise da Tabela 1, levou-se em consideração a variação das letras que acompanham 
as eficiências de remoção, já que elas representaram o desempenho do tratamento, sendo 
o melhor demonstrado para a letra a. Observa-se que para turbidez o T2 apresentou 
estatisticamente a melhor taxa de remoção e os tratamentos T1, T3 e T4 apresentaram, 
de forma geral, características que os tornaram semelhantes estatisticamente entre si, 
com destaque  para o tratamento T1 por apresentar semelhanças com o T2. Por sua 
vez, o tratamento T5 apresentou a menor eficiência de remoção de turbidez, mesmo 
apresentando comportamentos semelhantes ao T3 e T4.

Para o parâmetro DQO os tratamentos T3 e T5 apresentaram tanto a quanto b, demonstrando 
que possuem características dos dois desempenhos. Por esta análise estatística destaca-
se positivamente o tratamento T2 com resultados de maior eficiência, e negativamente o 
T1, apresentando este a menor eficiência entre os tratamentos.

3. CONCLUSÕES

Após as análises realizadas, observou-se que os 5 coagulantes a base de policloreto de 
alumínio apresentaram desempenho positivo. Destaca-se que para os parâmetros turbidez 
e DQO, o coagulante PROFLOC C 2093 apresentou os melhores resultados, além disso, 
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foi o tratamento que utilizou a menor quantidade da solução coagulante quando comparado 
aos demais, sendo assim, apresenta um potencial uso.
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A EFICIÊNCIA DE UMA ESTAÇÃO COMPACTA DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO EM NOVO HAMBURGO
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RESUMO

Demonstrar  a eficiência no tratamento de esgoto de uma estação compacta na Vila 
Palmeira em Novo Hamburgo. A falta de saneamento no Brasil implica em risco a saúde 
da população em geral, principalmente nas crianças. O esgoto doméstico constitui grande 
parte deste problema. Para minimização desse impacto, a instalação de ETE’s Compactas 
é uma solução econômica que viabiliza o tratamento de esgoto em pouco espaço e traz 
grande economia de recursos pela sua facilidade de projeto e execução, custos reduzidos 
de instalação e operação, além das vantagens ambientais. Com base nessas vantagens, 
a COMUSA inaugurou em julho de 2021 uma estação compacta no bairro Santo Afonso 
em Novo Hamburgo. A estação compacta de tratamento Vila Palmeira tem monitoramento 
diário com equipe de operação. A estação está operando desde julho de 2021, e os 
resultados foram contabilizados até dezembro de 2021. Analisando-se os dados dos 
parâmetros  físico-químicos, obtivemos os seguintes resultados:  Remoção de 84% de 
DBO,  77% de DQO, em relação aos coliformes termotolerantes, a remoção foi de 95,4%, 
sólidos suspensos, a remoção foi  69%, e substância tensoativas em torno de  75%. O pH 
se manteve em torno de 7.4 e a temperatura em 20,9°. A vazão está oscilando , ficando em 
torno de 2,5 a 3 L/s. Com estes dados podemos dizer que a estação está operando dentro 
dos padrões das Resoluções CONAMA 430/2011 e CONSEMA 355/2017, mostrando a 
sua eficiência e contribuindo com a diminuição de impurezas no Arroio Luiz Rau e em 
consequência no Rio dos Sinos.

Palavras-Chave: Saneamento; estação compacta; saúde pública; esgoto doméstico.

1.  INTRODUÇÃO

No Brasil, 43% da população possui esgoto coletado e tratado e 12% utilizam-se de fossa 
séptica (solução individual), ou seja, 55% possuem tratamento considerado adequado; 18% 
têm seu esgoto coletado e não tratado, o que pode ser considerado como um atendimento 
precário; e 27% não possuem coleta nem tratamento, isto é, sem atendimento por serviço 
de coleta sanitário (ANA,2017). Uma das alternativas para ampliar o acesso ao saneamento 
é  instalação de Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) compactas. Essa tecnologia, 
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caracterizada  como sistemas descentralizados é uma opção para pequenos municípios, 
comunidades ou bairros, órgãos públicos e privados. São caracterizados por sistemas 
coletivos de tratamento de esgotos simplificados, pois possuem diversas vantagens, como, 
baixo custo de implantação, necessidade de pequena área, elevada sustentabilidade do 
sistema devido o baixo consumo de energia, produtos químicos, etc. (RIBEIRO,2016). A 
COMUSA inaugurou em julho, a ETE Compacta Vila Palmeira para tratamento de efluente 
sanitário e tem a capacidade de receber em torno de 17L/s e atingir o tratamento de esgoto 
de até 5.500 habitantes, e tem se mostrado uma alternativa satisfatória para o tratamento 
de esgoto da comunidade atendida.

2. ENQUADRAMENTO

Pode-se definir esgoto sanitário como o despejo proveniente do uso da água para fins 
higiênicos (NBR 8160/99). É composto predominantemente por água de banho, urina, 
fezes, papel, restos de comida, sabão, detergentes, águas de lavagem (Pessôa CA; 
Jordão EP, 2017). Existem diversos tipos de tratamentos para o esgoto doméstico público, 
variando o sistema em função da população atendida, das características do afluente, da 
média da temperatura e da topografia da região, além dos custos para a implantação e 
manutenção do tratamento (Metcalf   L; Eddy HP. 2003). Em paralelo, cresce nas últimas 
décadas a utilização dos sistemas descentralizados, compostos por Estações Compactas 
de Tratamento de Esgoto que possibilitam o atendimento a uma população menor e com 
custo de implantação inferior. A Figura 1 apresenta as etapas do processo, bem como uma 
visão geral da ETE Vila Palmeira.

Fig. 1. Etapas de Tratamento e Visão Geral da ETE.

2.1 Descrição do Processo de Tratamento

A entrada do esgoto bruto ocorre no tratamento preliminar, com remoção de sólidos 
grosseiros, areia, gordura e medição do fluxo afluente através de calha Parshall, mediante 
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sensor ultrassônico integrado ao painel de controle. Na sequência, o efluente é direcionado 
para o sistema de reator MBBR (Moving Bed Biological Reactor), que visa a remoção 
da carga orgânica solúvel presente no esgoto. O processo está dimensionado para que 
apenas a fração solúvel da DBO (aproximadamente 35% do total da DBO) vire biomassa 
na forma de biofilme, enquanto a fração particulada da DBO ultrapassa sem maior 
transformação essa etapa do processo. Após a etapa biológica inicia-se o processo físico 
químico de tratamento, com dosagem dos produtos químicos no vertedouro instalado 
após o MBBR. As bombas dosadoras de coagulante e floculante são moduladas conforme 
vazão a ser tratada (medição na calha Parshall). O efluente coagulado é recebido no 
floculador mecânico, o qual é dividido em duas câmaras dotadas de agitador acionados 
por inversores de frequência para ajuste do gradiente de velocidade. Posteriormente inicia-
se a etapa de sedimentação lamelar, na qual ocorrerá a separação do material particulado 
e do clarificado por ação da gravidade. O efluente tratado (clarificado) é enviado para o 
processo de desinfecção no canal UV, já o lodo sedimentado é periodicamente removido 
pelas bombas helicoidais de transferência para o tanque digestor, que tem como função 
digerir através de processo anaeróbico o lodo cru sedimentado mediante ação de bactérias 
acidogênicas e metanogênicas, que atuam em equilibro transformando o substrato em 
ácidos orgânicos e metano respectivamente, assim como biomassa estável em condições 
endógenas. O gás gerado é direcionado para o queimador de gás. O lodo gerado no 
processo de digestão é enviado para o tanque de lodo digerido que serve de pulmão para 
alimentação do decanter centrífugo, que é alimentado por bomba helicoidal transportando 
o lodo digerido para o sistema em conjunto com adição de polímero floculante, agindo na 
separação de fases, sendo o lodo desidratado direcionado por rosca transportadora até 
a caçamba de lodo e o clarificado enviado para o fosso de drenagem e posteriormente 
bombeado para o tratamento preliminar (FAST – Tecnologia Industrial, 2021).

Conforme licença operacional LO 154/2021/DLA emitida pelo órgão ambiental do 
Município de Novo Hamburgo, a ETE tem vazão máxima de 1528,5 m3/dia deve atender 
aos parâmetros exigidos nas Resoluções CONAMA 430/2011 e CONSEMA 355/2017, 
conforme Tabela 1.

Tabela 1. Parâmetros e limites de concentração exigidos pelo Órgão Ambiental (LO 154/2021/DLA).

Temperatura (°C) 40 Coliformes Termotolerantes (NMP/100 mL) ou % Eficiência 105 ou 
95%

pH 5-9 Sólidos Sedimentáveis (mL/L) 1

Materiais Flutuantes (P/A) Ausentes Substâncias tenso-ativas que  reagem ao azul de metileno (mg/L) 2

DBO5 (mg/L) 80 ou 
60% Óleos e Graxas  (mg/L) 70

DQO (mg/L) 300 Sólidos Suspensos Totais (mg/L) 100

A ETE Vila Palmeira tem monitoramento diário com equipe de operação. Ainda conforme 
LO 154/2021-DLA, os parâmetros abaixo são analisados conforme frequência: 
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*vazão, temperatura, sólidos sedimentáveis e pH: diariamente. 

*DBO, DQO, coliformes termotolerantes, óleos e graxas, sólidos suspensos totais e 
substâncias tensoativas: mensalmente.

A amostragem é realizada mediante coleta simples das amostras. Havendo exigência 
do órgão fiscalizador ambiental, poderão ser coletadas amostras compostas. Cada 
parâmetro tem o seu procedimento para execução dos ensaios, sendo regidos pelo plano 
de amostragem da COMUSA.

2.2 Resultados

Os resultados utilizados para enriquecer essa discussão podem ser divididos em três 
fases:

•  Comissionamento e de pré-operação de abril a julho de 2021;
•  Início de operação de agosto a dezembro de 2021 e;
•  Operação plena a partir de janeiro de 2022. 

A discussão foi delimitada nos parâmetros DBO, DQO, coliformes termotolerantes, sólidos 
suspensos totais, substância tensoativas, pH e temperatura. A Tabela 2 apresenta os 
parâmetros para as três fases distintas de operação.

Tabela 1. Parâmetros por fase de operação.

Parâmetros
Etapas de operação

Pré-operação Início operação Operação Plena
DBO (%) 80% 86,6% 87%

DQO  (%) 78% 78% 84%

Sólidos Suspensos (%) 70% 76% 84%

E. coli (%) 95% 96% 99%

Surfactantes (mg/L ) 2,11 0,87 0,87

pH 7,5 7,3 7,2

Temperatura (°C) 18,8 22,7 26,1

Pode-se notar evolução nas remoções de parâmetros DBO, DQO, coliformes 
termotolerantes, sólidos suspensos totais, substância tensoativas de acordo com o 
progresso operacional e ajustes realizados no processo. A Figura 2 os resultados na forma 
gráfica.

O aumento da eficiência relativa aumenta ao decorrer do tempo de operação da ETE 
se deve aos ajustes realizados pela equipe objetivando a adequação aos parâmetros, 
principalmente com a formação do biofilme no reator MBBR. A literatura (ØDEGAARD 
et al., 2004) indica que a turbulência causada pelo fluxo de ar elevado tal que atinja uma 
concentração de oxigênio dissolvido de 3 mg O2/L em reatores aeróbios de alta taxa propicia 
a formação de uma camada de biofilme razoavelmente fina e minimiza o entupimento dos 
meios suportes bom desempenho operacional para o tratamento de esgoto doméstico. 
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No período estudado, o valor médio do encontrado no reator MBBR foi de 3,64 mg O2/L 
nas amostras coletadas, podendo estimular a formação de biofilme. Adicionalmente, a 
combinação do processo de Lodos Ativados, com matéria aderida em meio suporte em um 
único reator aumentam a atividade microbiana e tempo de retenção celular, acelerando as 
taxas de decomposição da matéria orgânica carbonácea (Pessôa CA; Jordão EP, 2017). 
A remoção crescente de E. coli ou coliformes termotolerantes pode estar associada além 
da estabilização das condições de processo, à substituição do agente coagulante no 
processo. O produto especificado pelo projeto da estação utilizado inicialmente promoveu 
com seu residual uma espécie de tingimento dos tubos de quartzo que compõe o sistema 
de desinfecção química por irradiação ultravioleta (UV). A substituição pelo coagulante 
utilizado no tratamento de água da COMUSA, mostrou-se eficaz, mantendo íntegro o 
sistema UV e pode ter contribuído para aumento na eficiência de remoção nos coliformes 
termotolerantes. 

Fig. 2. Resultados por etapa de operação da ETE.

3. CONCLUSÕES

A Estação de Tratamento Compacta Vila Palmeira está em operação desde julho de 2021 e a partir 
da fase de início de operação que coincide com a emissão da Licença de Operação pelo órgão 
fiscalizador ambiental, atinge os parâmetros de lançamento exigidos nas Resoluções CONAMA 
430/2011 e CONSEMA 355/2017. Trata-se de unidades de fácil operação e requerem pouca 
manutenção. O intertravamento instalado otimiza ao mínimo o consumo dos produtos químicos 
adicionados ao processo e possibilita a segurança na operação e integridade dos equipamentos. 
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RESUMO

O tratamento biológico de esgotos tem sido amplamente utilizado por apresentar grande 
eficiência na remoção de poluentes e baixo custo de implantação e operação quando 
comparado às demais formas de tratamento. Na década de 1990, surgiu a tecnologia 
de lodo granular aeróbio (LGA) como uma variante do processo de lodos ativados. Essa 
tecnologia apresenta melhor desempenho por possuir uma retenção de grande quantidade 
de microrganismos em um volume menor de lodo, que possibilita a metabolização dos 
poluentes com maior rapidez; uma sedimentação rápida que facilita a separação sólido/
líquido; e capacidade de realizar diversos processos biológicos, como biodegradação, 
bioacumulação e biossorção de contaminantes em um mesmo reator. O presente trabalho 
teve como objetivo analisar o desempenho de sistemas de lodo granular aeróbio no 
tratamento de esgotos sanitários brasileiros. Essa pesquisa é teórica e foi desenvolvida 
a partir de trabalhos científicos sobre a temática que foram realizados no Brasil com a 
finalidade de conhecer a performance do LGA frente às características locais, como a 
composição do esgoto e o clima. As pesquisas analisadas entre os anos 2015 e 2020 
utilizaram diferentes estratégias de operação dos reatores e mostraram que é possível 
se obter granulação com esgoto sanitário tanto com a partida do sistema com inóculo 
biológico quanto sem inóculo, ou seja, é possível se obter granulação naturalmente. 
No geral, os sistemas também apresentaram boas eficiências de remoção de matéria 
orgânica (55 a 85%), de nitrogênio amoniacal (51 a 90%) e de fosfato (< 50%). Porém, 
nem todos os trabalhos monitoraram a remoção de matéria orgânica e nutrientes nos 
sistemas e alguns reportaram o acúmulo de nitrito nos reatores, indicando que o processo 
de nitrificação foi incompleto. Dessa forma, mais pesquisas são necessárias para aprimorar 
os conhecimentos acerca dos mecanismos biológicos envolvidos no desenvolvimento do 
LGA.

Palavras-Chave: Lodo granular aeróbio; Esgoto sanitário; Tratamento de esgoto; Tratamento biológico.
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1. INTRODUÇÃO

O lodo granular aeróbio (LGA) é uma tecnologia de tratamento derivada do processo de 
lodos ativados (LA) que surgiu na década de 1990 e é utilizado principalmente em reatores 
em batelada sequencial (RBS) (Morgenroth et al., 1997). Essa tecnologia apresenta lodo 
com propriedades que conferem maior decantação e portanto, estabilidade operacional 
com tempos de detenção celular mais longos. Comparado ao LA, o LGA apresenta 
algumas vantagens, como a remoção simultânea de carbono, nitrogênio e fósforo devido 
à presença de regiões de diferentes concentrações de oxigênio nas partículas, o que 
possibilita maior cooperação metabólica entre os microrganismos (Rollemberg et al., 2018; 
Winkler et al., 2018) e eficiência de remoção desses nutrientes em torno de 70% (Argenta 
et al., 2021; Barros et al., 2021).

Apesar da tecnologia de LGA já ser estudada desde a decáda de 1990 e já ser utilizada em 
escala real através da patente Nereda® (Rollemberg et al., 2019), nota-se que a maioria 
das pesquisas reportadas pela literatura são de sistemas alimentados com efluente 
sintético. E dentre os estudos com esgoto sanitário, Campo et al. (2020) ressalta que 
poucos abordaram a remoção de nutrientes de águas residuárias domésticas com baixa 
relação C / N. Portanto, o presente trabalho teve como objetivo analisar o desempenho 
de sistemas de lodo granular aeróbio no tratamento de esgotos sanitários reportados em 
pesquisas desenvolvidas no Brasil.

2. ENQUADRAMENTO

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados trabalhos brasileiros publicados 
a partir de 2015, sendo o trabalho de Wagner et al. (2015) um dos pioneiros no Brasil com 
tratamento de esgoto sanitário em LGA. Na Tabela 1 são apresentados alguns parâmetros 
operacionais utilizados, como relação entre altura e diâmetro (H/D) do reator, tempo de 
ciclo, taxa de troca volumétrica (TTV), e também alguns resultados obtidos, como tamanho 
do diâmetro dos grânulos, relação entre o índice volumétrico de lodo de 30 minutos (IVL30) 
e de 10 minutos (IVL10).

Pela Tabela 1, percebe-se que é possível obter granulação em reatores de LGA alimentados 
com esgoto sanitário, pois todos apresentaram grânulos com diâmetro maior que 0,2 mm 
em pelo menos 50% do volume de lodo em amostra analisada (Liu et al., 2010). Já no 
parâmetro relação entre IVL30 e IVL10, Liu & Tay (2007) consideram que o reator apresenta 
boa granulação quando essa razão fica em torno de 0,90. Entretanto, observa-se que a 
maior parte dos trabalhos teve IVL30/IVL10 em torno de 0,70 a 0,80. Destacando-se os 
trabalhos de Wagner (2015) e Rollemberg et al. (2020) com relação IVL30/IVL10 de 0,95 e 
0,90, respectivamente.
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Tabela 1. Parâmetros operacionais e resultados obtidos em RBS de escala piloto tratando esgoto sanitário com LGA.

Escala DQO (mg/L) H/D Ciclo (h) TTV (%) Grânulos (mm) IVL30/IVL10 Referência
Piloto 588,1 ± 162,5 12 4 56 0,41 a 0,47 0,95 Wagner et al. (2015)

Piloto 600 ± 261 12 4 56 0,2 a 0,3 0,80 de Jesus (2016)

Piloto 349,8 ± 106,3 8,7 4 56 0,3 0,70 Guimarães et al. (2017)

Piloto 518 ± 95 12 4 a 6 56 0,2 a 0,6 0,80 Xavier (2017)

Piloto 281,98 ± 51,99 10 4 71 0,2 a 0,6 0,80 Dantas (2018)

Plena* 150 ± 52,4 - 3 20-30 0,2 a 0,4 - Roberti (2018)

Piloto 203,8 ± 56,9 12,2 4 71 0,5 a 2,2 0,85 Sales (2018)

Piloto 623,7 4 4 50 1,3 a 1,5 - Benatti et al. (2019)

Piloto* 749 7,6 3 46,5 0,2 a 0,8 0,75 Gusmão (2020)

Piloto 461 6,6 6 40 0,9 a 1,3 0,90 Rollemberg et al. (2020)

Piloto 513 ± 283 8,9 6 65 0,4 a 0,6 0,80 Schambeck et al. (2020)

DQO: demanda química de oxigênio; H/D: razão entre altura e diâmetro; TTV: taxa de troca volumétrica; IVL30: índice de 
volume de lodo em 30 minutos; IVL10: índice de volume de lodo em 10 minutos. 

* Estudo realizado com RBS de volume constante.

Outros parâmetros também importantes são as eficiências de remoção de matéria orgânica, 
nitrogênio e fósforo. Porém, nem todos os trabalhos analisados monitoraram todos eles. 
Para a remoção de carbono, foram analisados os teores de DQO sendo predominante 
eficiências de remoção maiores que 80% (de Jesus, 2016; Dantas, 2018; Sales, 2018; 
Gusmão, 2020; Rollemberg et al., 2020; Schambeck et al., 2020); enquanto que Guimarães 
et al. (2017) observaram efeiciência de 55%. Já o nitrogênio amoniacal foi removido com 
eficiências que variaram entre 51 e 90% (de Jesus, 2016; Guimarães et al., 2017; Sales, 
2018; Gusmão, 2020; Schambeck et al., 2020; Rollemberg et al., 2020). Para o fósforo, os 
autores observaram remoções menores que 50% (de Jesus, 2016; Dantas, 2018; Sales, 
2018; Schambeck et al., 2020; Rollemberg et al., 2020; Gusmão, 2020). Guimarães et 
al. (2017) não monitoraram as remoções de fósforo, enquanto que Wagner et al. (2015) 
apenas monitoraram as remoções de nitrogênio. As remoções de carbono e nutrientes no 
reator não foram verificadas por Benatti et al. (2019).

Dentre os trabalhos analisados, destaca-se o de Xavier (2017) que operou um RBS 
em escala piloto alimentado com esgoto sanitário sem inóculo, ou seja, a granulação 
aconteceu de forma natural. O reator foi construído em coluna acrílica de 3,0 m de altura e 
0,25 m de diâmetro interno e volume útil de 98 L com troca volumétrica de 56%. O sistema 
foi operado por 412 dias ao longo de três estratégias. A diferença entre cada estratégia 
foi o tempo de fase anóxica. Na estratégia I, o tempo de ciclo foi de 4 h, com tempo de 
sedimentação de 20 min e a fase anóxica correspondeu a 5% do ciclo. O reator operou 
nesta configuração por 143 dias. Na estratégia II, o tempo de ciclo permaneceu 4 h, porém 
o tempo de sedimentação passou de 20 para 15 min e o tempo de fase anóxica passou a 
corresponder a 12% do ciclo. Essa etapa durou 115 dias. Na estratégia III, o tempo de ciclo 
passou para 6 h e o tempo de fase anóxica para 25% do tempo de ciclo, porém o tempo de 
sedimentação permaneceu de 15 min. Essa etapa durou 144 dias. A partida do sistema se 
deu de forma natural, ou seja, não foram adicionados inóculos e aconteceu nos primeiros 
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16 dias de operação, com grânulos de diâmetro médio de 0,66 mm. A maturação dos 
grânulos foi de 80 dias com a ocorrência de organismos heterotróficos e autotróficos. As 
características do lodo granular aeróbio, em termos de sedimentabilidade e compacidade, 
foram melhoradas com o aumento da fase anóxica. As eficiências de remoções de DQO 
foram parecidas nas três estratégias, porém na II a remoção foi de 80%. A concentração 
média de nitrogênio amoniacal no efluente foi de 37, 20 e 8 mg/L nas estratégias I, II e 
III, respectivamente, atendendo a legislação federal brasileira na II e III. Foi verificado 
acúmulo de nitrito no reator, indicando que o processo de nitrificação foi incompleto. O 
reator foi eficiente na remoção de fosfatos do esgoto sanitário.

Outro trabalho relevante foi o de Roberti (2018) que avaliou o início da granulação e o 
desempenho do tratamento durante a partida da primeira planta de LGA em escala plena 
da América Latina para tratamento de esgoto sanitário. Essa planta é da estação de 
tratamento de Deodoro, no Rio Janeiro, composta por três RBS que foram inoculados com 
lodo ativado. O esgoto afluente apresentou valores médios de demanda bioquímica de 
oxigênio (DBO), DQO e sólidos suspensos totais (SST) de 61 mg/L, 152 mg/L e 71,5 mg/L, 
respectivamente. O autor monitorou a planta por 272 dias e mesmo com a oscilação das 
características do afluente e das baixas cargas orgânicas aplicadas aos reatores (≈ 0,5 kg 
DQO/m³d), o sistema apresentou estabilidade. Ao longo do período de monitoramento do 
sistema, foram observados grânulos com diâmetro de 0,2 a 2,0 mm, porém a maior parcela 
deles foi os de diâmetro entre 0,2 e 0,4 mm. Com relação às eficiências de remoção, o 
sistema apresentou percentuais médios de remoção de DQO, SST, fósforo, nitrogênio 
amoniacal e nitrogênio total de 85%, 84%, 55%, 92% e 73%, respectivamente.

3. CONCLUSÕES

A partir do exposto, é possível concluir que é viável a granulação aeróbia com esgoto 
sanitário em reatores com ou sem inóculo para partida. Devido à característica do esgoto 
sanitário em apresentar baixas cargas orgânicas, os grânulos predominantes foram os de 
diâmetro entre 0,2 e 0,4 mm e a razão IVL30/IVL10 que também predominou foi em torno 
de 0,80. No geral, os sistemas também apresentaram boas eficiências de remoção de 
matéria orgânica (59 a 85%), de nitrogênio amoniacal (51 a 90%) e de fosfato (< 50%). 
Porém, nem todos os trabalhos monitoraram a remoção de matéria orgânica e nutrientes 
nos sistemas e alguns reportaram o acúmulo de nitrito nos reatores, indicando que o 
processo de nitrificação foi incompleto. Dessa forma, mais pesquisas são necessárias 
para aprimorar os conhecimentos acerca dos mecanismos biológicos envolvidos no 
desenvolvimento do LGA com esgoto sanitário.
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RESUMO

A Organização Mundial da Saúde – OMS define saneamento básico como sendo o controle 
de todos os fatores do meio físico do homem, que efetuam ou vem a efetuar impactos 
nocivos sobre o bem-estar físico, mental e social. Assim, o objetivo desta pesquisa se 
pauta em analisar os casos confirmados de dengue, leptospirose e hepatite A, entendidas 
como doenças de veiculação hídrica, e suas relações com os indicadores de saneamento 
básico das cidades paraibanas de médio porte, sendo Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras, 
Guarabira, Sapé e Sousa. Para tanto, analisando um recorte temporal de 10 anos – 2011 
a 2020 –, utilizou-se a plataforma do Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde – DATASUS para obtenção dos dados de doenças, além do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento – SNIS, o site do Instituto de Água e Saneamento 
e os documentos oficiais disponíveis pelas prefeituras, para selecionar os indicadores 
de sanemaneto básico, consistindo no AG015, AG020, PO001, PO004, PO005, PO027 e 
PO028.1 Logo, percebeu-se que: dengue – Bayeux, Cabedelo e Cajazeiras apresentaram 
diminuição de casos desde a realização das ações com saneamento, enquanto as outras 
cidades possuíram casos variando ao longo dos anos; leptospirose – Bayeux e Cajazeiras 

1 AG015 – Volume de água tratada por simples desinfecção

    AG020 – Volume micromedido nas economias residenciais ativas de água

 PO001 – O município possui Política de Saneamento Básico conforme a Lei 11.445/2007?

 PO004 – Abastecimento de água

 PO005 – Esgotamento sanitário

 PO027 – O município implementou o sistema de informação municipal de saneamento?

 PO028 – O município possui plano municipal de saneamento básico, elaborado nos termos estabelecidos na Lei 
11.445/2007?
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apenas um caso cada, sendo antes das medidas tomadas com o saneamento, já Guarabira 
e Sousa demonstraram casos recentes, destacando Sousa que possui baixa quantidade 
de informações em sua base de dados e maior número de casos no geral; hepatite A – 
Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras e Guarabira apresentaram diminuições de casos desde 
a realização das ações com saneamento. Portanto, observou-se que os municípios 
que adotaram medidas para melhoria dos serviços de saneamento relacionados aos 
indicadores estudados, exibiram reduções nos números de casos confirmados. Logo, é 
importante destacar a necessidade de as prefeituras, junto aos órgãos prestadores de 
serviços de água e esgoto, disponibilizarem informações atualizadas ao SNIS.

Palavras-Chave: água; esgoto; dengue; leptospirose; hepatite A. 

1. INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde – OMS define saneamento básico como sendo o controle 
de todos os fatores do meio físico do homem, que efetuam ou vem a efetuar impactos 
nocivos sobre o bem-estar físico, mental e social (Vitor et al., 2021). No Brasil, segundo 
Oliveira et al. (2015), o saneamento básico é atendido basicamente o abastecimento 
de água, a coleta e disposição de resíduos sólidos e coleta de esgoto, não atendendo 
satisfatoriamente os serviços de tratamento e disposição final de esgotos, drenagem urbana 
e o controle de vetores. Todavia, o país detém de uma grande rede de abastecimento de 
água, mesmo que esta ainda não esteja disponível a toda população. Dessa forma, apesar 
do avanço do Brasil nos últimos anos, ainda existem sérios problemas com a deficiência 
do serviço de saneamento básico (Aguiar; Cecconello; Centeno, 2019).

Assim, diversas enfermidades estão relacionadas com a ausência de serviço de 
saneamento básico, isto é, doenças que são transmitidas por meio da ingestão de água 
contaminada; contato com vetores como os parasitas e mosquitos que se proliferam onde 
há esgoto a céu aberto; disposição final incorreta de resíduos sólidos; rios poluídos, entre 
outros (Camargo et al., 2017).

Então, o objetivo desta pesquisa se pauta em analisar os casos confirmados de dengue, 
leptospirose e hepatite A, entendidas como doenças de veiculação hídrica, e suas relações 
com os indicadores de saneamento básico das cidades paraibanas de médio porte, sendo 
Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras, Guarabira, Sapé e Sousa. 

2. METODOLOGIA 

2.1 Caracterizaçao da área de estudo 

A Figura 1 traz a localização de cada um dos municipios estudados nesta pesquisa, sendo 
perceptivel a espacialidade da análise, tendo em vista que há municipios no litoral, agreste 
e sertão do estado da Paraíba.
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Figura 1. Mapa de localização do municípios analisados.

Informações a respeito dos municípios analisados estão apresentadas na Tabela 1, 
conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2022) e Cidade-Brasil 
(2022). 

Tabela 1. Informações sobre os municípios analisados.

MUNICÍPIOS
COORDENADAS

ÁREA POPULAÇÃO IDH
LATITUDE LONGITUDE

BAYEUX 07º 07’ 30” SUL 34º 55’ 56” OESTE 27,705 KM² 97.716 HABITANTES 0,649
CABEDELO 06° 58’ 49’’ SUL 34° 49’ 49’’ OESTE 29,873 KM² 69.773 HABITANTES 0,748
CAJAZEIRAS 06° 53’ 11’’ SUL 38° 33’ 41’’ OESTE 562,703 KM² 62.576 HABITANTES 0,679
GUARABIRA 06° 51’ 20’’ SU 35° 29’ 24’’ OESTE 162,387 KM² 59.389 HABITANTES 0,673
SAPÉ 07° 05’ 39’’ SUL 35° 13’ 58’’ OESTE 313,678 KM² 52.977 HABITANTES 0,569
SOUSA 06° 46’ 04’’ SUL 38° 12’ 36’’ OESTE 728,492 KM² 69.997 HABITANTES 0,668

2.2 Obtenção dos dados 

Para obtenção dos dados de doenças foi utilizada a plataforma do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS. Por sua vez, utilizou-se o Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS, site do Instituto de Água e Saneamento 
e os documentos oficiais disponibilizados pela prefeituras, para selecionar os indicadores 
de saneamento básico, consistindo no AG015, AG020, PO001, PO004, PO005, PO027 e 
PO028. Para tanto, a pesquisa se pautou em um recorte temporal de 10 anos – 2011 a 
2020. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As relações entre os casos notificados de cada doença e o saneamento básico dos 
municípios são apresentadas através das figuras e a discussão ao longo deste item. 
Primeiro, a respeito dos casos de dengue, nota-se que a quantidade é bastante considerável 
ao longo dos anos, mas se observa que nos últimos anos do período analisado ocorreu 
uma queda no número de pessoas doentes (Figura 2). 

Figura 2. Casos de dengue de 2011 a 2020 em municípios de médio porte no estado da Paraíba.

Conforme visto na figura acima, o municipio de Sousa contém os maiores numeros de 
casos, seguido de Cajazeiras e Guarabira, respectivamente. Os outros muncipios, desde 
2015/2016, apresentaram diminuição na quantidade de pessoas com a doença, em que 
isso se explica devido a resposta positiva principalmente para os indicadores PO001, 
PO004, PO005 e PO028. 

Quanto a Leptospirose, assim como mostra a Figura 3, alguns municípios não tiveram 
casos nos anos analisados e dos que possuiram pessoas doentes, apenas Sousa teve 
mais de 1 (um) caso, sendo 4 (quatro) casos no total. A respeito da sobreposição no 
gráfico, Cajazeiras e Guarabira tiveram 1 (um) caso da doença em 2014.

Figura 3. Casos de leptospirose de 2011 a 2020 em municípios de médio porte no estado da Paraíba.

De forma geral, é importante ressaltar que o não registro, não significa que não houve 
casos, uma vez que os bancos de dados podem apresentam problemas técnicos e manuais 
a respeito da maneira como se decorreu ou não a notificação.

Por fim, sobre os casos de hepatite A, observa-se que desde 2016 não há notificação de 
casos em nenhum dos municípios estudados, sendo observado que Sapé e Sousa não 
tiveram pessoas doentes em nenhum dos anos analisados durante o período (Figura 4).
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Figura 4. Casos de hepatite A de 2011 a 2020 em municípios de médio porte no estado da Paraíba.

A partir do comparativo entre os indicadores e os números de casos confirmados das 
doenças, percebeu-se que: dengue – Bayeux, Cabedelo e Cajazeiras apresentaram 
diminuição de casos desde a realização das ações com saneamento, enquanto as outras 
cidades possuíram casos variando ao longo dos anos; leptospirose – Bayeux e Cajazeiras 
apenas um caso cada, sendo antes das medidas tomadas com o saneamento, já Guarabira 
e Sousa demonstraram casos recentes, destacando Sousa que possui baixa quantidade 
de informações em sua base de dados e maior número de casos no geral; hepatite A – 
Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras e Guarabira apresentaram diminuições de casos desde a 
realização das ações com saneamento.

4. CONCLUSÕES

É perceptível que ao longo do período analisado, o número de casos das doenças vem 
diminuindo, isso pode ser explicado pelo implementação dos indicadores aqui estudados. 
Porém, é importante destacar que nenhum dos municípios apresentaram informações 
para todos os inidicadores de saneamento na base de dados do SNIS, principalmente 
Sousa por não possuir nenhuma informação, findando por se mostrar coerente as altas 
taxas de doenças ao longo dos 10 anos. Com isso, torna-se necessário um cuidado no 
saneamento básico desses municipios, já que se vê uma relação direta entre a saúde 
pública e o saneamento. Logo, é importante destacar a necessidade de as prefeituras, 
junto aos órgãos prestadores de serviços de água e esgoto, disponibilizarem informações 
atualizadas ao SNIS.

AGRADECIMENTOS

O primeiro autor agradece a bolsa de pesquisa recebida pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

A segunda autora agradece a bolsa de pesquisa recebida da Fundação de Amparo a 
Ciência e Tecnologia do Estado de Pernamuco – FACEPE.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Aguiar MF, Cecconello ST, Centeno LN (2019) Saneamento básico versus doenças de veiculação 
hídrica no município de Pelotas/RS. HOLOS, ano 35, v.3, Jun. 2019, 1-13 



462

CIDADE-BRASIL. Cidades do Brasil. Disponível em: <https://www.cidade-brasil.com.br/>. Acesso 
em: 05 jun. 2022

Camargo, DM, Souza NM, Pacheco TCKF, Alcântara GC, Dota EM (2017) Modelagem geoespacial 
para identificação de áreas vulneráveis ao contágio por doenças relacionadas à falta de saneamento: 
o caso da região metropolitana de Campinas. Revista Brasileira de Cartografia, 69-3, 2017, 561-573

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica – IBGE. Cidades e Estados. Disponível em: < https://
www.ibge.gov.br/cidades-e-estados>. Acesso em: 05 jun. 2022. 

Oliveira JPM., Oliveira JMO, Barreto ES, Silva SS, Silva SS; Maracajá PB (2015) Saúde/Doença: 
As Consequências Da Falta De Saneamento Básico - INTESA – Informativo Técnico Do Semiárido 
(Pombal-PB), 9-2, Jun–Dez. 2015, 23-29

Vitor GA, Lando GA, Duarte CAL, Marques DAV, D’Angelo IBM (2021) Saúde e saneamento no 
Brasil: uma revisão narrativa sobre a associação das condições de saneamento básico com as 
doenças de veiculação hídrica. Research, Society and Development, 10-15 Dez. 2021, 1-12



463

197

AVALIAÇÃO DA REMOÇÃO DOS MICROPLÁSTICOS 
DE POLIETILENO E POLIESTIRENO EXPANDIDO POR 

COAGULAÇÃO QUÍMICA 
Thaynara Lorrayne de OLIVEIRA1, Francisco Javier Cuba TERAN2,  

Renata Medici Frayne CUBA³, Fernanda Ferreira FREITAS4,  
Hellem Victoria Ribeiro SANTOS5

1 Escola de Engenharia Civil e Ambiental, Universidade Federal de Goiás, Goiânia-Go, thaynaralorrayne_@hotmail.com
2 Escola de Engenharia Civil e Ambiental, Universidade Federal de Goiás, Goiânia-Go, paco.ufg@gmail.com
3 Escola de Engenharia Civil e Ambiental, Universidade Federal de Goiás, Goiânia-Go, renatafrayne@ufg.br

4 Instituto de Química, Universidade Federal de Goiás, Goiânia-Go, fernanda_ferreira_freitas@ufg.br
5 Escola de Engenharia Civil e Ambiental, Universidade Federal de Goiás, Goiânia-Go, hellemvsantos@gmail.com

RESUMO

Os microplásticos (MPs) são poluentes emergentes, formados a partir de intempéries, 
com tamanhos iguais ou inferiores a 5 mm. Esses poluentes emergentes podem chegar 
até mananciais superficiais, subterrâneos, mares e oceanos pelo percurso natural ou por 
despejos de efluentes líquidos, além de provocar efeitos não quantificáveis nos seres 
humanos. Considerando a presença de microplásticos em corpos hídricos, o trabalho em 
questão tem a finalidade de avaliar as condições ideais para remoção do microplástico de 
polietileno (PE) e poliestireno expandido (EPS), por processo de coagulação e floculação, 
utilizando o sulfato de alumínio (Al2(SO4)3). Para tanto, foram aplicados dois fatoriais 
completos a 2², incluindo duas repetições nos pontos centrais (pc), um para cada tipo de 
microplástico. Os tamanhos dos MPs foram fixados em 0,6 mm e 0,9 mm, para o PE e 
EPS, respectivamente. As variáveis independentes selecionadas foram Al2(SO4)3 (mg.L-1) 
e pH. Os experimentos foram realizados com um despejo líquido produzido em laboratório, 
considerando os parâmetros de mistura rápida (400 rpm por 1 min), mistura lenta (100 rpm 
por 15 min) e sedimentação (30 min), com uma velocidade de 0,1 cm/min no Jar Test. Após 
o periodo de espera para a sedimentação, uma amostra foi coletada de cada jarro, com 
auxílio de uma seringa de 50 mL. Para quantificação dos microplásticos remanescentes, 
a determinação de turbidez foi aplicada. A partir disso, foi possível observar que a maior 
eficiência ocorreu para o MP de PE em 4,25 mg.L-1 de Al2(SO4)3 e pH 5 e, para o MP 
EPS, em 6,00 mg.L-1 de Al2(SO4)3 e pH 4, resultando em remoção de 96,81% e 96,30% 
e turbidez 0,38 e 0,50 NTU, nesta ordem. As eficiências de remoção dos MPs foram 
similares, havendo um decaimento no pH 6 para ambos, uma vez que, a força iônica for 
baixa, logo não há liberação dos íons H+.

Palavras-Chave: microplástico; coagulação; análise; água; meio ambiente.
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1. INTRODUÇÃO

Os microplásticos (MPs) são partículas menores que 5 mm, formados a partir da quebra 
mecânica dos plásticos, seja pelo atrito da água do mar, água da chuva e até mesmo 
do vento. Esses poluentes emergentes podem chegar até mananciais superficiais, 
subterrâneos, mares e oceanos pelo percurso natural ou por despejos de efluentes líquidos 
e podem persistir no meio ambiente e suportar às intempéries por anos (Thompson et al., 
2004; Barboza & Gimenez, 2015; Kokalj et al., 2017; Neto et al., 2019), com capacidade 
de adsorver compostos orgânicos, metais pesados e insumos com altos teores tóxicos em 
sua superfície (Ma et al., 2019; Wei et al., 2020; Zhang et al., 2021).

Os MPs são encontrados, principalmente, em estações de tratamento de águas 
residuárias (Murphy et al., 2016), tornando-se de suma importância o seu monitoramento 
e a implantação de políticas públicas eficazes, a fim de diminuir a contaminação. Por se 
tratar de partículas pequenas, são fáceis de ser ingeridos pelos animais aquáticos (Li et 
al., 2015), entretanto, a toxicidade presente nas superfícies dos MPs passa a se abrigar 
nos seres aquáticos (Cole et al., 2013), prejudicando o crescimento reprodutivo (Coppock 
et al., 2017), além de inibir o apetite e alterar o comportamento das espécies (Pan et al., 
2019). E pela cadeia alimentar, conseguem alcançar os órgãos humanos. Todavia, os 
potenciais riscos dos MPs na saúde humana ainda precisam ser investigados (Zhang et 
al., 2020; Ragusa et al., 2021).

Considerando a presença de microplásticos em corpos hídricos e seus malefícios ao 
ecossistema, o trabalho em questão tem a finalidade de avaliar as condições ideais para 
remoção do microplástico de polietileno (PE) e poliestireno expandido (EPS), por processo 
de coagulação e floculação, utilizando o sulfato de alumínio (Al2(SO4)3. É importante 
ressaltar que, aplicado na coagulação química, o planejamento experimental possibilita 
melhores escolhas dos valores de pH e concentrações dos coagulantes para remoção dos 
poluentes (Rodrigues & Iemma, 2005).

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Foram aplicados dois fatoriais completos a 2k, incluindo duas repetições nos pontos 
centrais (pc) (Rodrigues & Iemma, 2005) para estimativas de erros (Galdámez, 2002), 
um para cada tipo de microplástico (PE e EPS). Os tamanhos dos MPs foram fixados 
em 0,6 mm e 0,9 mm, para o PE e EPS, respectivamente. As variáveis independentes 
selecionadas foram Al2(SO4)3 (mg.L-1) e pH. 

Os experimentos foram realizados com um despejo líquido produzido em laboratório, 
considerando os parâmetros de mistura rápida (400 rpm por 1 min), mistura lenta (100 rpm 
por 15 min) e sedimentação (30 min), com uma velocidade de 0,1 cm/min, no Jar Test. Após 
o periodo de espera para a sedimentação, uma amostra foi coletada de cada jarro, com 
auxílio de uma seringa de 50 mL. Para quantificação dos microplásticos remanescentes, 
a determinação de turbidez foi aplicada. Vale ressaltar que, para efeitos de confiabilidade 
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do método nefelométrico, em cada coleta das amostras, foram evitadas perturbações aos 
sistemas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir do esquema fatorial 2k foi possível identificar quanto as variáveis pH e sulfato de 
alumínio (mg L-1) foram significativas para a coagulação dos MPs de PE e EPS, como 
também as combinações que forneceram maior eficiência de remoção dos microplásticos. 
Na Tabela 1 são apresentados os valores das variáveis codificados e não-codificados e as 
respostas obtidas, como também o coeficiente de determinação (R²) dos respectivos MPs.

Após os resultados obtidos, foi possível também obter modelos reduzidos representados 
pelas Equações 1 e 2, na qual descreve os parâmetros que foram significativos (p<0,1). 
Esses modelos apresentaram um R² de 0,72415 e 0,92398 para os microplástico PE e EPS, 
respectivamente. Podendo também ser expressos em percentual, o maior R² (92,4%) foi 
para o EPS, mostrando que o modelo se ajustou bem ao sistema, ou seja, quão próximos 
os dados ficaram da linha de regressão, entretanto, para o microplástico PE o R² ficou 
72,4%, demonstrando uma baixa adequação aos dados experimentais. 

Remoção microplástico PE= 94,14 - 3,50pH [Eq. 1]

Remoção microplástico EPS= 91,16 + 1,25Al - 3,11pH [Eq. 2]

Tabela 1. Resultados do planejamento fatorial completo 2² para remoção dos microplásticos por coagulação.

Ensaio
Valores reais das variáveis Valores codificados das 

variáveis
Resultados da eficiência de remoção 

(%)

MPs PE MPs EPSAl2(SO4)3 pH Al2(SO4)3 pH

1 2,50 4,00 -1 -1 96,26 93,33

2 6,00 4,00 +1 -1 96,53 96,30

3 2,50 6,00 -1 +1 89,23 87,56

4 6,00 6,00 +1 +1 89,57 89,62

5 4,25 5,00 0 0 96,47 90,08

6 4,25 5,00 0 0 96,81 90,08

R² 72,4% 92,4%

A turbidez remanescente, quantificada após o teste de jarros, se mostrou admissível para 
os experimentos por coagulação com o microplástico, assim foi visto nos estudos do Skaf 
et al. (2020), que relataram uma maior sensibilidade à concentração de MPs. 

Na Tabela 2, são apresentados os valores de turbidez em NTU e pH. Ressalta-se que foi 
considerada uma concentração de 400 mg L-1 para ambos os MPs.

Para as faixas correspondente de pH, há um aumento das partículas em suspensão do 
MP PE, expresso na forma de turbidez, de 0,40 para 1,26 NTU, quando o pH aumentou 
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de 4,20 para 5,70 e, depois, de 0,43 para 1,22, na mesma faixa de pH, 4,20 e 5,80, 
respectivamente. Para o MP EPS, observou-se a mesma situação, na qual uma turbidez 
de 0,84 para 1,53 NTU foi formada e depois, 0,50 para 1,35 NTU. Isso pode ter ocorrido 
visto que, se a força iônica for baixa, os cátions não formam fortes ligações com o oxigênio, 
logo não há liberação dos íons H+ e, assim, a carga das partículas responsáveis pela 
turbidez pode permanecer em suspensão, devido a uma redução da força de natureza 
eletrostática (Sembiring et al., 2021). Portanto, a adsorção e neutralização de carga 
pode ser o mecanismo atuante para essas faixas de pH, acompanhadas da dosagem do 
coagulante.

Tabela 2 – Valores de turbidez e pH para os microplásticos de PE e EPS antes e após o teste de jarros.

Ensaio
Turbidez Inicial Turbidez Final pH Inicial pH Final

MPs PE MPs EPS MPs PE MPs EPS MPs PE MPs EPS MPs PE MPs EPS

1 10,70 12,60 0,40 0,84 4,20 4,10 5,80 4,10

2 12,40 13,50 0,43 0,50 4,20 3,90 4,70 3,90

3 11,70 12,30 1,26 1,53 5,70 5,90 5,40 5,90

4 11,70 13,00 1,22 1,35 5,80 5,80 5,50 5,80

5 11,60 12,60 0,41 1,25 5,30 4,80 5,50 4,80

6 11,90 12,10 0,38 1,20 5,20 5,00 5,40 5,00

4. CONCLUSÕES

O presente trabalho permite concluir que, por meio do fatorial completo a 2k, as variavéis 
de Al2(SO4)3 e pH exercem influência sobre a remoção dos MPs de PE e EPS. A técnica 
por coagulação e floculação aplicada com a ferramenta de planejamento experimental, 
mostra que os resultados são razoáveis, visto que, no processo de polimerização, eles 
são classificados como polímeros de condensação, sendo esses solúveis apenas em 
compostos orgânicos. Além disso, apesar do método com a turbidez ser sensível e seletivo, 
ela consegue ser suficientemente capaz de analisar a remoção dos MPs. Entretanto, 
sugere-se mais pesquisas com concentrações do coagulante sulfato de alumínio, uma vez 
que as estações de tratamento de água podem aumentam consideravelmente os MPs na 
água.
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RESUMO

Nas últimas décadas, contaminantes emergentes têm sido detectados nos diferentes 
compartimentos ambientais, o que gera preocupação já que estes contaminantes oferecem 
riscos ao meio ambiente e à saúde humana. O tratamento convencional da água apresenta 
baixa eficiência na remoção destes contaminantes, sendo necessário a utilização de 
técnicas para a remoção. A adsorção é uma técnica bastante empregada, pois pode 
utilizar diferentes materiais adsorventes e é de fácil operação. Diante do tema, o presente 
trabalho avaliou a utilização de carvão ativado na remoção dos fármacos diclofenaco 
sódico e cefalexina. O carvão ativado de coco foi caracterizado por microscopia eletrônica 
de varredura (MEV), espectroscopia de infravermelho por transformada de Fourier (FT-IR), 
ponto de carga zero ( pHpcz) e análise termogravimétrica (TG). A capacidade de adsorção 
do carvão ativado foi obtida por isoterma e cinética de adsorção. O comportamento cinético 
da adsorção dos fármacos foi avaliado por meio dos modelos de pseudo-primeira ordem 
e pseudo-segunda ordem e as isotermas através dos modelos de Langmuir, Freundlich 
e Tempkin. Para ambos os fármacos o melhor ajuste foi obtido pelo modelo de Langmuir 
obtendo capacidades de adsorção de 121,95 e 96,15 mg/g para o diclofenaco sódico e 
cefalexina, respectivamente. Na cinética, o modelo de pseudo-segunda ordem forneceu a 
melhor correlação aos dois fármacos estudados.

Palavras-Chave: Adsorção; Contaminantes emergentes; Diclofenaco sódico; Cefalexina; Tratamento de água. 

1. INTRODUÇÃO 

Produtos farmacêuticos têm sido classificados como contaminantes emergentes 
ambientais, substâncias químicas presentes em compartimentos ambientais (água, solo, 
ar) que podem apresentar riscos ao meio ambiente e a saúde. Estudos de monitoramento 
dessas substâncias no Brasil e no mundo estão mais frequentes, relatando a presença 
desses compostos em efluentes, águas subterrâneas e inclusive em mananciais e águas 
de abastecimento público, demonstrando que as estações convencionais de tratamento 
de esgoto (ETE) e água (ETA) são limitadas em remover completamente esses compostos 
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gerando preocupações sobre possíveis efeitos na saúde humana e meio ambiente (LIMA 
et al., 2017; LUO et al., 2014). A adsorção, um tratamento de água avançado, é uma 
das melhores alternativas para reduzir a contaminação das águas por fármacos, devido 
ao seu menor custo e gasto energético, simplicidade de projeto/operação, ausência de 
formação de subprodutos tóxicos e sua aplicação pode ser adequada as ETA’s existentes. 
Adsorventes não convencionais de baixo custo, argilas, quitosana, biochar, resíduos 
agroindustriais têm se apresentado eficientes na remoção de fármacos em águas 
(ANDRADE et al., 2018). Em termos regionais, o Espírito Santo possui uma variedade 
de resíduos agrícolas que poderiam ser aproveitados para produção de adsorventes, 
como por exemplo, a casca de coco, que representa a 5ª maior produção no Brasil (IBGE, 
2020). Diante do exposto, a pesquisa concentrou-se em caracterizar o carvão ativado 
comercial de resíduo agrícola, casca de coco, e em avaliar a remoção dos contaminantes 
emergentes, fármacos anti-inflamatórios diclofenaco sódico e do antibiótico cefalexina, por 
adsorção aplicando o modelos de equilíbrio (Langmuir, Freundlich, Temkim)  e modelos 
cinéticos (pseudoprimeira ordem e pseudossegunda ordem). 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Material adsorvente e caracterização

O carvão ativado de casca de coco (CAC) foi fornecido pela empresa BahiaCarbon 
Agroindustrial LTDA. As regiões de perda de massa com a temperatura foram avaliadas 
pela Análise Termogravimétrica (TG), utilizando o analisador térmico modelo Shimadzu 
TGA-50H, sob taxa de aquecimento de 10 °C.min-1 até 1000 °C, atmosfera oxidante (gás 
oxigênio) de 50 mL.min-1. A análise de Infravermelho por Transformada de Fourier (FT-
IR), investigação dos grupos funcionais presentes no carvão, foram obtidos utilizando 
o Espectrômetro FT-IR MIR, módulo ATR cristal de diamante da Agilent Technologies 
modelo Cary 630, varredura de 650 a 4000 cm-1 e com 16 scans. A influência do pH 
do meio no adsorvente foi avaliada por meio da análise do ponto de carga zero (PHpcz) 
(Coura et al., 2020). A Microscopia Eletrônica de Varredura (MEV), para a avaliação da 
estrutura superficial dos materiais, foi realizada utilizando equipamento Jeol JSM-6610 
com “working distance” (WD) de 10 mm e 20kV.

2.1. Estudos de equilíbrio e cinética de adsorção 

Para o estudo cinético, as alíquotas de 25 mL de solução de cada fármaco, a concentração 
inicial (C0) de 100 mg·L-1 foram colocadas em contato com 25 mg CAC sob velocidade de 
agitação de 100 rpm em incubadora shaker (Modelo: SL-222, Solab), temperatura de 25°C 
e pH  7. Em intervalos de tempo, amostras foram filtradas em membrana de porosidade 
0,45µm e as concentrações analisadas por espectrofotometria UV-vis (SPECTRO 580UVP-
Marte). O processo foi feito até a concentração de fármacos se tornar constante. Para 
investigar os parâmetros de cinética de adsorção, os dados foram modelados usando 
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as equações linearizadas do modelo de pseudo-primeira-ordem (PPO) e o de pseudo-
segunda-ordem (PSO, conforme as equações 1 e 2,  respectivamente (Ho & McKay, 1999).

 [Eq.1]

 [Eq.2]

Os experimentos de equilíbrio foram realizados para determinar os parâmetros de 
adsorção. Todos os ensaios foram realizados em batelada em pH neutro, temperatura de 
25°C e tempo de contato definido na cinética. A concentração dos fármacos variaram de 25 
a 100 mg·L-1. O método de ajuste linear foi utilizado para determinar a isoterma que melhor 
descreve o comportamento do processo. Nesse sentido, foram empregados os modelos 
de Langmuir, Freundlich e de Temkin (Foo & Hameed, 2010) aos dados experimentais, 
conforme as equações 3, 4, 5, respectivamente.

 [Eq.3]                                                                                                            

 [Eq.4]  

 [Eq.5]

3. RESULTADOS

(a) (b)

Fig. 1. (a) Gráfico termogravimétricco de CAC; (b) Micrografia do CAC, magnificação 2000x.

A partir da Análise Termogravimétrica (Fig. 1.a) observa-se perda de massa prómixo a 
100°C de até 14,5% associada à perda de umidade. Já entre 400 e 600°C é relacionada 
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à degradação térmica dos grupos oxigenados (–OOH, OH) da matriz lignocelulósica (Brito 
et al., 2019). A porcentagem de cinzas do CAC de acordo com o gráfico foi de 29,24%. 

Os espectros de FTIR apresentaram banda entre 1700-1735 cm−1, correspondente ao 
grupo funcional C = O do grupo carboxila (-COOH). Em torno de 1555 cm−1 aparece pico 
relacionado a vibrações de anéis aromáticos C = C, que são característicos de núcleos 
aromáticos de lignina. A banda em torno de 980 cm−1 pode ser atribuído a vibrações de 
estiramento C−O em ácidos carboxílicos, álcoois, éteres, fenóis e ésteres. As bandas 
em torno de 775 cm−1 são vibrações de deformação -C−H fora do plano dos benzenos 
substituídos (Brito et al., 2019; Guisela et al., 2022). Esses grupos funcionais com oxigênio 
podem participar de processos adsortivos desempenhando papel importante na sorção 
de diferentes tipos de compostos (Brito et al., 2019). O CAC apresentou ponto de carga 
zero de 7,36. Portanto, para valores de pH < 7,36 a superfície do CAC se apresenta 
carregada positivamente e para valores de pH >7,36 a superfície se encontra carregada 
negativamente. Nesse estudo os ensaios foram realizados em pH neutro, nesse caso CAC 
apresenta superficie carregada positivamente, o que favorece a adsorção do diclofenaco 
sódico (pka 4,15) de carater aniônico nesse pH e moderadamente a adsorção de cefalexina 
(pka1 2,56; pka2 6,88) que nesse pH possui caráter zwitteriônico (positivo e negativo; 
isoelétrico). O CAC apresenta superfície rugosa e com cavidades irregulares distribuídas 
em toda a estrutura como pode ser observado na Fig 1.b, caracteristicas típicas de carvão 
ativado dispondo de área de contato para a adsorção.   

(a) (b)

Fig. 2. (a) Gráfico de capacidade de adsorção versus tempo;(b) Isoterma de adsorção de DCFe CEF em CAC.

A capacidade de adsorção de DFC e CEF aumentaram rapidamente nos primeiros 500 
minutos (Fig.2a) e, posteriormente, continuou a aumentar, no entanto, a uma taxa menor, 
atigindo equilíbrio em torno de 2000 e 3000 minutos, para DCF e CEF, respectivamente. 
Em vista desses resultados, todos os experimentos de adsorção sucessivos foram 
conduzidos com um tempo de contato de 48h (2880min) e 54h (3240 min) para assegurar 
que o equilíbrio foi de fato alcançado. O melhor ajuste que descreve a velocidade de 
adsorção foi o modelo de pseudossegunda ordem, nesse caso, a etapa de limitação de 
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taxa pode ser sorção química ou quimissorção envolvendo forças de valência através do 
compartilhamento ou troca de elétrons entre o sorvente e o sorbato (Ho & Mckay, 1999).

Tabela 1- Parâmetros obtidos do ajuste cinético aos modelos de pseudoprimeira e pseudossegunda ordem.

Adsorvato qexp 
(mg.g-¹)

Pseudo 1ª ordem Pseudo 2ª ordem

qe (mg.g-¹)
k1

(min-¹)
R²

qe
(mg.g-¹)

k2
(g.mg-¹.min-¹)

R²

DCF 94,80 43,43 0,0028 0,9501 96,15 0,00028 0,9999

CEF 78,98 40,79 0,0011 0,9323 79,37 0,00013 0,9984

Tabela 2- Parâmetros obtidos do ajuste aos modelos de equilíbrio, Langmuir, Freundlich e Tempkin.

LANGMUIR FREUNDLICH TEMPKIN

Adsorv. kL(L/mg)

qmax

(mg/g)

R² KF

((mg/g)(L/mg)1/n)
n R²

bt
(J.mol–1 )

Kt (L/mg) R²

DCF 121,95 0,9935 55,2077 2,075 0,9408 87,0534 8,1021 0,9848

CEF 96,15 0,9902 23,55 2,22 0,8842 111,73 2,129 0,952

A fig.2b apresenta a variação da capacidade adsortiva em função da concentração 
de equilibrio do adsorvato, demosntrando a maior eficiência de adsorção para o DCF. 
Conforme parâmetros de equilíbrio apresentados na Tabela 2, o modelo de Langmuir foi o 
de melhor ajuste para os adsorvatos devido ao maior fator de determinação R². O modelo 
sugere ser uma adsorção homogênea de monocamada ocorrendo em sítios específicos, 
que são idênticos e equivalentes, sem interação lateral entre as moléculas adsorvidas 
(Foo & Hameed, 2010).As capacidades máximas obtidas foram de 121,95 e 96,15 mg.g-

1 respectivamente para o DCF e CEF. Essa diferença pode ser devido a influência das 
cargas do adsorvato e da superfície do adsorvente no meio. 

4. CONCLUSÕES

Com as análises de caracterização foi possível observar a presença de uma estrutura 
superficial rugosa, o comportamento das cargas susperficiais bem como identificar a 
presença de grupos funcionais oxigenados característicos de materiais lignocelulósicos que 
são importantes no processo de síntese do carvão e nas ligações envolvidas na adsorção. 
O processo de adsorção do DCF e CEF no carvão de coco melhor se ajustou ao modelo 
de Langmuir, processo em monocamada e específica, obtendo capacidades adsortivas 
de 121,95 e 96,15 mg/g para DCF e CEF, respectivamente. A cinética de adsorção que 
melhor descreve a velocidade de adsorção dos adsorvatos é de pseudossegunda ordem 
considerando a existência de quimiosorção.
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RESUMO

A partir dos anos 2000, abordagens que integram processos geomórficos e aspectos 
físicos, químicos e biológicos das águas ganharam maior notoriedade, principalmente 
aquelas voltadas para a avaliação de impactos antropogênicos sobre a qualidade 
ecológica. Nesse contexto, destaca-se que a maioria dos estudos que tratam do uso de 
indicadores ecológicos se baseiam em definições do gradiente de degradação. O objetivo 
deste estudo foi adaptar uma metodologia para definição de gradiente de degradação em 
14 lagoas marginais na ecorregião do rio São Francisco,  entre os municípios de Iguatama 
e Manga em Minas Gerais / Brasil. Foram calculados dois índices: degradação regional 
(IDR) e local (IDL). O primeiro se refere às pressões em escala regional, abrangendo toda 
a área no entorno das lagoas em um raio de até 1 km, e o segundo à escala local, com foco 
nas zonas litorânea e ripária. Esses índices foram combinados em um Índide de Degração 
Integrado (IDI) para expressar diferentes níveis de pressões antrópicas. No índice local, 
além da abordagem tradicional baseada no uso de protocolos de campo para avaliação 
ecohidromorfológica de habitats, foi realizada a interpretação visual de ortomosaicos 
derivados de imagens capturadas por drone. Os distúrbios regionais mais frequentes 
foram a infraestrutura urbana, pastagem e agricultura, que impactam o entorno das lagoas 
entre 3 e 70% da extensão total. Os distúrbios locais mais frequentes foram a presença 
de lixo, parques de recreação, trilhas e clareiras, estrada, edificações, pecuária, pastagem 
e agricultura. O IDR permitiu representar diferentes níveis de pressões antrópicas e as 
imagens de drone contribuíram para uma melhor avaliação dos impactos na escala local. 
Desta forma, o estudo permitiu refinar o entendimento sobre as condições de referência 
dos ambientes aquáticos do rio São Francisco, fornecendo uma visão abrangente do 
estado de conservação das lagoas marginais estudadas.

Palavras-Chave: índices multimétricos; recursos hídricos; impactos antropogênicos; ecorregião.
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1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa foi realizada com o apoio financeiro da Cemig Geração e Transmissão S/A, 
e da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (GT0610), através do Programa de 
Desenvolvimento e Pesquisa P&D. O projeto, no âmbito de seu amplo desenvolvimento, 
tem como objeto a “Integridade ecológica de lagoas marginais para conservação da 
biodiversidade do rio São Francisco”. O objetivo deste estudo foi adaptar uma metodologia 
para definição de gradiente de degradação em 14 lagoas marginais na ecorregião do rio 
São Francisco, entre os municípios de Iguatama e Manga, em Minas Gerais, Brasil. Para a 
construção e cálculo dos índices para as lagoas, foi utilizada uma abordagem multimétrica, 
cuja base são as características ambientais abióticas regionais e locais associadas à 
degradação. Foram delimitadas duas escalas de trabalho: uma macroescala, 1000 metros 
a partir do perímetro de cada lagoa marginal; uma mesoescala, 100 metros a partir do 
perímetro de cada lagoa marginal. A partir dos estudos para estas escalas, construímos 
três índices de degradação: IDR – Índice de Degradação Regional, IDL – Índice de 
Degradação Local, IDI – Índice de Degradação Integrado, resultante da integração do IDL 
e do IDI, o qual será utilizado como base para a avaliação da qualidade ecológica dos 
ambientes aquáticos, conforme Santos et al (2022). 

2. METODOLOGIA

A metodologia para construção e cálculo dos índices foi desenvolvida a partir das 
proposições de Ligeiro et al. (2013) e USEPA (2011), apresentada a seguir.

2.1 Índice de Degradação Regional (IDR)

O IDR foi construído e calculado com base nos dados de uso e ocupação do solo em 
macroescala, que corresponde ao raio de 1000 metros a partir do perímetro de cada 
lagoa marginal (buffer de 1000 metros). Neste índice, utilizamos como base de dados 
os produtos disponíveis na coleção 5 da Plataforma online MAPBIOMAS (Souza et al., 
2020). As categorias indicadoras de distúrbios antrópicos foram selecionadas de acordo 
com Ligeiro et al. (2013), de modo que o IDR foi composto e calculado com as seguintes 
ponderações:

IDR = 4x (% área urbana) + 2x (% área agrícola) + 1x (% área pastagens)  

Para a categoria “mosaico de agricultura e pastagem”, optou-se por uma abordagem mais 
conservadora, utilizando-se, deste modo, a ponderação de área agrícola (2x).

2.2 Índice de Degradação Local (IDL)

O IDL foi construído e calculado com base nos dados de uso e ocupação do solo em 
mesoescala, que corresponde ao raio de 100 metros a partir do perímetro de cada 
lagoa marginal. A base de dados utilizada são as imagens de alta resolução obtidas por 
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aerolevantamento por drone, ferramenta inovadora proposta para esta metodologia, 
além de um protocolo de avaliação ecohidromorfológica preenchido em campo. Foram 
selecionados dezesseis atributos associados a distúrbios antrópicos, dos quais doze foram 
descritos por Ligeiro et al. (2013) e quatro foram atributos relevantes adicionais descritos 
pela equipe em campo, conforme Tabela 1.

Tabela 1 – Atributos de Degradação utilizados na metodologia.

Atributo de Degradação* Atributo de Degradação*
Edifícios Pastagem

Margens artificiais (revestimento do canal) Exploração madeireira e/ou reflorestamento

Pavimentação do leito Mineração

Presença de estradas/ferrovias Trilha/clareira

Presença de tubulações (ex. esgoto) Pisoteio de animais

Lixo e aterro sanitário Linha de transmissão

Parques, camping, gramados ou praia artificial, piers para barco ou 
similares Queimada

Agricultura intensiva Filme de óleo/odor

*Definido por Ligeiro et al. (2013).

Para cálculo do IDL, os dezesseis atributos foram mapeados em três transectos no 
entorno do sítio amostral, sendo um plot central (30 metros x 100 metros) e dois laterais 
(60 metros x 100 metros), totalizando uma área de 1,5 hectares (150 metros de largura 
por 100 metros de comprimento). Os pesos associados aos atributos de degradação 
variaram de acordo com a região de ocorrência: nos plots laterais, o peso do atributo foi 
de 0,66 independente da zona de ocorrência; no plot central o peso seguiu um gradiente 
decrescente à medida que sua localização se afastou da zona litorânea. Deste modo, na 
zona litorânea o peso atribuído foi de 1,5; na zona ripária o peso foi de 1 e na zona limítrofe 
o peso foi de 0,66. Esta abordagem foi adaptada a partir das metodologias de Ligeiro et al. 
(2013) e da Agência de Proteção Ambiental estadunidense (USEPA, 2011). Os atributos de 
degradação no transecto central foram rastreados com apoio das imagens de drone (nas 
zonas litorânea, ripária e limítrofe) associadas ao protocolo de avaliação hidromorfológica 
(nas zonas litorânea e ripária). Já os transectos laterais foram avaliados somente com 
imagens de drone. Esta abordagem foi utilizada, pois dentro da dinâmica e logística de 
coletas, a equipe em campo conseguiu avaliar apenas o plot central, com comprimento 
de 30 metros. Desta forma, as imagens de drone tornaram-se uma ferramenta relevante e 
inovadora dentro da metodologia, com a proposta de amparar o diagnóstico de atributos 
de degradação no buffer de 100 metros e ampliar o comprimento avaliado (de 30m para 
150m) no entorno do sítio amostral.

2.3 Índice de Degradação Integrado (IDI)

O IDI é resultante da integração do IDR e do IDL e foi adaptado da metodologia proposta 
por Ligeiro et al. (2013). Para calculá-lo, primeiramente, cada IDR e IDL foi normalizado, 
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dividindo-se o valor apurado pelo seu respectivo 75 percentil do IDR ou IDL. Após este 
procedimento, que teve o propósito de ampliar diferenças e resolução entre sítios de 
referência e sítios degradados, o IDI foi determinado utilizando-se a seguinte equação:

 [Eq. 2]

3. RESULTADOS E CONCLUSÕES

Os resultados obtidos para o IDR (Tabela 2) apontam as lagoas Fazenda Buritizeiro, 
Feia e Inhuma como as mais antropizadas regionalmente, com IDR de 97,5, 86,8 e 81,9, 
respectivamente. Já as lagoas em melhor estado de preservação são Angical, Cajueiro e 
Comprida, com IDR de 2,9, 3,0 e 5,0, respectivamente.

Tabela 2 – Cálculo do IDR.

Lagoa IDR Lagoa IDR Lagoa IDR
Lagoa Fazenda Buritizeiro 97,5 Lagoa Tapera 31,1 Lagoa Lavagem 8,5

Lagoa Feia 86,8 Lagoa Saco de São Francisco 26,6 Lagoa Comprida 5,0
Lagoa Inhuma 81,9 Lagoa Itapuera 20,5 Lagoa Cajueiro 3,0

Lagoa Mocambinho 76,5 Lagoa Picada 15,5 Lagoa Angical 2,9
Lagoa da Beirada 31,5 Lagoa São Francisco 15,0

O IDL para cada sítio amostral foi calculado a partir da soma de atributos mapeados com 
a ponderação de pesos atribuídos para cada zona (Tabela 3). Assim, cada sítio amostral 
pode ter, no máximo, um IDL de 24 (16 x 1,5), que seria equivalente ao cenário em que 
todos os atributos estivessem localizados na zona litorânea do plot central.

Localmente, as lagoas em melhor estado de conservação são Cajueiro, Comprida e 
Lavagem e as mais antropizadas foram Mocambinho, Feia e Fazenda Buritizeiro. Os 
resultados do IDL mostram que as lagoas mais impactadas localmente são as mesmas 
mais impactadas regionalmente. Com o IDI, conseguimos criar um ranking de degradação 
dos sítios amostrais e, assim, identificamos os sítios de referência a partir de uma escala 
numérica e gráfica (Figura 1).

Os sítios amostrais da lagoa Cajueiro foram os que tiveram os menores IDIs (0,04) e serão, 
assim, utilizados como sítios de referência para cálculo do Índice de Integridade Ecológica. 
Por outro lado, os sítios amostrais da lagoa Mocambinho foram os que tiveram os maiores 
IDIs (1,88 e 2,11) indicando, portanto, os sítios mais degradados da área de estudo (Figura 
1). É válido salientar que o IDI refletiu com exatidão as condições observadas em campo. 
A lagoa Cajueiro está inserida na Unidade de Conservação “Parque Estadual Lagoa do 
Cajueiro” e tem mata nativa preservada em seu entorno, com poucos distúrbios associados 
à ocupação antrópica. Já a lagoa Mocambinho sofre grande pressão de uso e ocupação 
antrópica no seu entorno, abrigando extensas áreas desmatadas, pastagens, agrícolas, 
urbanas, estradas de terra e asfalto (Figura 1).
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Tabela 3 – Cálculo do IDL nos sítios amostrais nos períodos de seca (S) e cheia (C).

Lagoa Sítio IDI Lagoa Sítio IDI Lagoa Sítio IDI
Cajueiro CA02S 0,04 Angical AN01S 0,74 Inhuma IN03S 1,18

Cajueiro CA03S 0,04 Tapera TA03S 0,77 Inhuma IN03C 1,18

Cajueiro CA01C 0,04 Beirada BE02S 0,77 Inhuma IN01C 1,22

Cajueiro CA02C 0,04 Beirada BE03S 0,77 Feia FE02C 1,23

Cajueiro CA03C 0,04 Beirada BE01C 0,77 São Francisco SF02C 1,24

Comprida CO02S 0,06 Beirada BE02C 0,77 Tapera TA02C 1,24

Comprida CO02C 0,06 Beirada BE03C 0,77 Saco de São Francisco SS01C 1,30

Lavagem LA01S 0,11 São Francisco SF03S 0,83 Itapuera IT03S 1,35

Lavagem LA02S 0,11 Saco de São Francisco SS01S 0,95 Feia FE02S 1,39

Lavagem LA03S 0,11 Saco de São Francisco SS02S 0,95 Feia FE03S 1,39

Lavagem LA01C 0,11 Saco de São Francisco SS03S 0,95 Feia FE03C 1,39

Lavagem LA02C 0,11 Tapera TA01S 0,97 Itapuera IT03C 1,46

Lavagem LA03C 0,11 Tapera TA01C 0,97 Fazenda Buritizeiro FB02S 1,62

Picada PI01S 0,19 Tapera TA03C 0,97 Fazenda Buritizeiro FB03S 1,62

Picada PI02S 0,19 Beirada BE01S 0,97 Fazenda Buritizeiro FB02C 1,62

Picada PI03S 0,19 Itapuera IT01S 1,03 Fazenda Buritizeiro FB03C 1,62

Cajueiro CA01S 0,34 Itapuera IT02S 1,03 Fazenda Buritizeiro FB01S 1,72

Comprida CO01S 0,45 Itapuera IT01C 1,03 Fazenda Buritizeiro FB01C 1,72

Comprida CO03S 0,45 Itapuera IT02C 1,03 Feia FE01C 1,74

Comprida CO01C 0,45 Tapera TA02S 1,03 Feia FE01S 1,86

Comprida CO03C 0,45 Inhuma IN02S 1,04 Mocambinho MO01S 1,88

São Francisco SF01S 0,69 Inhuma IN02C 1,04 Mocambinho MO01C 2,11

São Francisco SF02S 0,69 Inhuma IN01S 1,11

São Francisco SF01C 0,69 São Francisco SF03C 1,16
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RESUMO

Nas áreas rurais, a complexidade das áreas de baixa adensamento se somam aos demais 
desafios. Para superá-los e promover uma adequada universalização dos serviços de 
saneamento básico, os prestadores de serviços devem buscar ferramentas para otimizar 
e reduzir os custos de implantação dos sistemas de saneamento, de acordo com as 
características dos locais de implantação e forma para auxiliar a tomada de decisão. As 
aeronaves remotamente pilotadas (ARP) se tornaram ferramentas em potencial para 
estudos de concepção de sistemas de saneamento básico devido os custos operacionais 
e iniciais serem mais baixos do que as plataformas aéreas tripuladas e imagens de 
satélite. O presente trabalho objetiva elaborar e analisar a estimativa de custos para a 
implantação de sistemas coletivos de esgotamento sanitário em seis aglomerados rurais 
isolados, a partir de dados quantitativos extraídos de imagens ortorretificadas obtidas por 
câmera acoplada a uma aeronave remotamente pilotada. A utilização de ARP apresentou 
os seguintes diferenciais: maior resolução, ausência da interferência de nuvens, custo 
de imageamento menor e viabilidade de planejamento antecipado. Entretanto, esses 
produtos devem ser utilizados apenas para estimação básica ou para elaboração de 
projeto básico de engenharia, uma vez que não possuem acurácia para elaboração de 
projetos executivos, devido à baixa variabilidade espectral dos sensores e da escala do 
mapeamento. Outra situação a ser observada, que os custos de implantação de rede 
coletora em áreas de baixo adensamento populacional são menores devido a fatores 
como: diâmetros menores da tubulação, canteiros de obras menores, volumes menores 
de movimentação de terra e quantidade menor de órgãos acessórios. Apesar de ser ainda 
insipiente no Brasil, a utilização das novas ferramentas tecnológicas, como os ARP, resultam 
em um maior aproveitamento do tempo e promove redução de custos na elaboração dos 
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projetos de concepção de sistemas de saneamento, assim como no aumento da qualidade 
dos projetos. 

Palavras-Chave: drones; saneamento rural; imageamento; custos de implantação; universalização.

1. INTRODUÇÃO

O saneamento tem sido historicamente uma das áreas menos priorizadas na agenda 
de desenvolvimento global devido aos altos custos de investimento de capital, questões 
sociais e a complexidade inerente à adoção e implementação de tecnologia (Fischer, 
Kokko, McConville, 2021). A importância das redes de tratamento de água e esgoto é 
notória no que diz respeito à saúde da população, figurando entre os serviços essenciais 
à vida e à qualidade ambiental (Castro et al., 2021).

A maioria da população mundial sem acesso a instalações de saneamento básico e higiene 
está em países de baixa renda, especialmente em assentamentos rurais e aglomerados 
urbanos não planejados (Donde et al., 2021). Essa situação não é diferente nas áreas 
rurais e periurbanas do Brasil, apesar do avanço dos últimos anos na implementação de 
sistemas de saneamento básico.

Nas áreas rurais, a complexidade das áreas de baixa adensamento se somam aos demais 
desafios. Para superá-los e promover uma adequada universalização dos serviços de 
saneamento básico, os prestadores de serviços devem buscar ferramentas para otimizar 
e reduzir os custos de implantação dos sistemas de saneamento, de acordo com as 
características dos locais de implantação e forma para auxiliar a tomada de decisão.

O desenvolvimento tecnológico das aeronaves remotamente pilotadas (ARP) e sua 
capacidade de obter informações 3D de alta resolução (e com custos operacionais e 
iniciais muito mais baixos do que as plataformas aéreas tripuladas e imagens de satélite) 
tornaram a aquisição de imagens suborbitais atraentes em várias aplicações (ANDRES et 
al., 2018). 

Por exemplo, os dados espaciais por trás de imagens de sensoriamento remoto podem 
ser usados para alimentar um modelo econométrico espacial robusto para estimar a 
gravidade da falta de infraestrutura nas áreas periurbanas de uma determinada cidade. 
onde as pesquisas normalmente não são realizadas devido aos altos custos de coleta de 
dados (ANDRES et al., 2018). 

A utilização do ARP abarca diversas áreas como na avaliação do risco dos pescadores 
artesanais à pandemia de COVID-19 em Gana (Okyere et al., 2020); no auxílio à coleta 
de informações para avaliação de risco de COVID-19 a partir da dimensão espacial em 
favelas em Salvador, Brasil (Brito et al., 2020); no rastreamento do progresso de construção 
e monitoramento de instalações prediais (Hamledari et al., 2021); no levantamento de 
serviços para orçamentação de redes coletoras de esgoto e de abastecimento de água 
(Parente, Picanço e Lima, 2017).
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O presente trabalho objetiva elaborar e analisar a estimativa de custos para a implantação 
de sistemas coletivos de esgotamento sanitário em seis aglomerados rurais isolados, a 
partir de dados quantitativos extraídos de imagens ortorretificadas obtidas por câmera 
acoplada a uma aeronave remotamente pilotada.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Para a coleta das imagens foi utilizado o veículo aéreo modelo Mavic 2 Pro da fabricante 
DJI, certidão de cadastro Nº PP-040919901 e dimensões de 322×242×84 mm. 

A câmera utilizada na captura das imagens acoplada ao ARP é do modelo Hasselblad 
L1D-20c, sensor 1” CMOS de 20.0 megapixels. A lente possui formato equivalente 35 mm 
de 28 mm e abertura de f/2.8-f/11.

O planejamento de voo foi elaborado pelo software DroneDeploy®. O plano estabelecido 
para a presente pesquisa vislumbrou a obtenção de imagens que garantissem melhor 
distinção dos objetos na superfície e maior exatidão no levantamento de áreas de passeio e 
pavimento. Para tanto foi feito um único sobrevoo a uma altura de 110 m com sobreposição 
das imagens da ordem de 80% na longitudinal, 75% na lateral e resolução de 2.5 cm/pixel, 
resultando em sobrevoos com duração de aproximadamente 30 min.

O processamento das imagens foi realizado pelo software Argisoft Metashape®. Esse 
processamento das imagens foi feito a partir das informações do GPS do ARP e de 
algoritmos próprios do software capazes de encontrar automaticamente os pontos de 
enlace entre as fotos, gerando ortofotomosaicos em formato tif. DEM (Digital Elevation 
Model), modelo triangular 3D e nuvem de pontos georreferenciadas. 

Após a geração dos modelos, foi realização a classificação quanto à qualidade altimétrica 
e planimétrica, em conformidade com o Decreto Federal n° 89.817/1984. Foi realizada, por 
meio de planilha eletrônica, a análise de tendência pelo teste t-Student e a classificação 
de acordo com os valores referentes ao Padrão de Exatidão Cartográfica dos Produtos 
Cartográficos Digitais (PEC-PCD).

O dimensionamento hidráulico dos sistemas foi realizado por meio de planilhas eletrônicas 
e especializadas por meio do software AutoCAD®. Foram levados em consideração o 
mapa de uso e ocupação do solo e o mapa de elevação para a concepção e análise do 
sistema de esgotos.

As vazões de dimensionamento foram calculadas a partir dos dados populacionais 
existentes.  A vazão média de esgoto doméstico será calculada com base no consumo 
per capita de água da comunidade (150 L/hab.dia) na utilização do coeficiente de retorno 
esgoto/água de 80% e na utilização dos coeficientes de variação da vazão, do dia e da 
maior hora de contribuição (1,2 e 1,5 respectivamente), conforme a NBR 9649/1986 
(ABNT, 1986).

Os orçamentos foram realizados com base nos valores obtidos nas pesquisas de Pessoa 
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(2009) para estimativa dos custos de rede coletora e von Sperling (2014) para estimativa 
dos custos dos sistemas de tratamento.

3. RESULTADOS OBTIDOS

Os aglomerados rurais isolados estudados ficam localizados na bacia hidrográfica do rio 
Piranga, integrante da bacia hidrográfica do rio Doce, estado de Minas Gerais.

O produto do processamento das imagens resultou em ortofotomosaicos com boa 
resolução, que possibilitou a identificação das estruturas viárias, das residências e dos 
cursos d’água. Devido a utilização de um GSD (Ground Sample Distance) de 2,5 cm/
pixel na resolução utilizada no processo de obtenção das imagens, os ortofotomosaicos 
trouxeram uma riqueza de detalhes que permitiu em alguns casos, além da especificação 
do material, a distinção dos formatos (como tubulações prediais, peças de concreto 
intertravados nas vias públicas), como pode ser observado também na figura 1.

Figura 1.  Detalhe da ortofotomosaico e foto de campo em Cruzes.

A tabela 1 apresenta o sumário dos orçamentos elaborados para o atendimento da 
população residente nos aglomerados rurais isolados em estudo. 

A utilização de ARP apresentou os seguintes diferenciais: maior resolução, ausência da 
interferência de nuvens, custo de imageamento menor e viabilidade de planejamento 
antecipado. Esses fatos atestam o grau de confiabilidade do uso de imagens obtidas por 
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meio de ARP no levantamento dos quantitativos das obras de redes de abastecimento 
de água e redes coletoras de esgoto sanitário (Parente e Lima, 2018). Entretanto, esses 
produtos devem ser utilizados apenas para estimação básica ou para elaboração de 
projeto básico de engenharia, uma vez que não possuem acurácia para elaboração de 
projetos executivos, devido à baixa variabilidade espectral dos sensores e da escala do 
mapeamento. 

Em todos aglomerados rurais, com exceção de Cruzes, a estimativa de custo de implantação do 
sistema de tratamento de esgoto sanitário foi maior do que a estimativa de custo de implantação 
de rede coletora. Esse fato ocorre devido a implantação da rede coletora leva em consideração ao 
comprimento linear do traçado escolhido no aglomerado rural, enquanto a implantação do sistema 
de tratamento considera principalmente a população atendida. 

Tabela 1: Estimativa de custos para implantação de sistemas coletivos de esgotamento sanitário em aglomerados rurais 
isolados (Valores estimados para o ano de 2021).

Aglomerado 
rural

População 
atendida

(hab)

Vazão de 
contribuição 

(L/s)
Extensão da 

rede (km)

Taxa de 
contribuição 
linear (L/s.

km)

Custo para 
implantação 

da rede coleto-
ra (R$)

Custo para 
implantação 
do tratamen-

to (R$)

Custo de 
operação 
do trata-

mento (R$/
ano)

Arcoverde 241 0,64 0,83 0,78 24.627,00 72.300,00 4.820,00

Dombe 1225 3,15 1,69 1,86 50.447,00 367.500,00 24.500,00

Bom Jardim 628 1,79 4,42 0,41 131.961,00 188.400,00 125.60,00

Penha 507 1,36 1,85 0,74 55.223,00 152.100,00 101.40,00

Cruzes 118 0,43 2,65 0,16 79.103,00 35.400,00 2.360,00

São Bento 520 1,37 1,40 0,98 41.790,00 156.000,00 10.400,00

4. CONCLUSÕES

Apesar de ser ainda insipiente no Brasil, a utilização das novas ferramentas tecnológicas, 
como os ARP, resultam em um maior aproveitamento do tempo e promove redução de 
custos na elaboração dos projetos de concepção de sistemas de saneamento, assim 
como no aumento da qualidade dos projetos. 

Com apoio das ferramentas tecnológicas, e observando as novas tendências de trabalho, 
as técnicas de tomada de decisão para elaboração de projetos de sistemas de saneamento 
básico de áreas rurais são de grande relevância, em virtude do incentivo a viabilização de 
soluções técnicas e econômicas otimizadas e contribuir para preservar o meio ambiente 
e promover o bem-estar da população. Contribuem ainda, no aumento a eficiência da 
prestação de serviços e na economia de recursos econômicos e humanos, favorecendo a 
tendência de universalização dos serviços. 
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RESUMO

Desreguladores endócrinos (DE) são micropoluentes encontrados em baixas concentrações 
no meio ambiente e ainda assim podem causar efeitos adversos ao sistema endócrino de 
animais e humanos. Dentre os DE, aqueles que atuam na via metabólica de hormônios 
sexuais têm sido largamente estudados, devido a possíveis consequências na reprodução 
e desenvolvimento dos seres, destacando-se agonistas e antagonistas do receptor de 
estrogênio. Este estudo teve como objetivo avaliar a ocorrência de atividade estrogênica 
e antiestrogênica em amostras de afluente e efluente de ETE com o ensaio in vitro Yeast 
Estrogen Screen (YES), considerando a contribuição das fases dissolvida e particulada 
da matriz. Amostras de uma ETE com tratamento em nível secundário por sistema de 
lodo ativado convencional foram filtradas em membranas de fibra de vidro (0,7 μm) e de 
PTFE (0,45 μm) e os sólidos retidos nas membranas foram submetidos a extração com 
metanol assistida por ultrassom. Após extração em fase sólida de extratos e filtrados, 
foi realizado o ensaio YES e a atividade estrogênica foi quantificada em termos de 
equivalente-estradiol (Eq-E2). Amostras de afluente e efluente de ETE tiveram Eq-E2 total 
nas faixas de 15–41,4 e <LD–2,3 ng L-1, respectivamente, sendo a remoção média igual 
a 92%. A fase particulada contribuiu com até 100% do Eq-E2 total de efluentes e 0% de 
afluentes, apesar de a citotoxicidade ter sido recorrente nos extratos de SST > 0,7 μm. A 
atividade antiestrogênica também foi observada nas fases dissolvida e particulada e pode 
também ter mascarado o potencial estrogênico das amostras. Ademais, a presença de 
substâncias estrogênicas em amostras com Eq-E2 < LD foi evidenciada na avaliação de 
atividade antiestrogênica. Conclui-se que os SST constituem importante veículo de DE 
estrogênicos no meio e que a atividade antiestrogênica e a citotoxicidade podem induzir 
uma subquantificação do potencial estrogênico de amostras. 
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1. INTRODUÇÃO

Desreguladores endócrinos (DE) são micropoluentes encontrados em baixas concentrações 
no meio ambiente e ainda assim podem causar efeitos adversos ao sistema endócrino de 
animais e humanos. Dentre os DE, aqueles que atuam na via metabólica de hormônios 
sexuais têm sido largamente estudados, devido a possíveis consequências na reprodução 
e desenvolvimento dos seres (Martyniuk et al., 2022), destacando-se agonistas e 
antagonistas do receptor de estrogênio.

A ação dos DE, seu comportamento e seu destino no meio também estão diretamente 
relacionados às suas propriedades físico-químicas. As relativamente altas lipofilicidade e 
capacidade de sorção indicam afinidade com a matéria orgânica dissolvida e particulada, 
sugerindo um inerente mecanismo de fracionamento em matrizes ambientais aquosas 
(Argolo et al., 2021). Portanto, a avaliação multifase das substâncias também deve ser 
considerada para conhecimento do total potencial das amostras. Este estudo teve como 
objetivo avaliar a ocorrência de atividade estrogênica e antiestrogênica em amostras de 
afluente e efluente de ETE com o ensaio in vitro Yeast Estrogen Screen (YES), considerando 
a contribuição das fases dissolvida e particulada da matriz.

2. METODOLOGIA

Amostras foram coletadas em uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) localizada na 
região metropolitana do Rio de Janeiro, com capacidade de operação na vazão de 2500 L 
s-1 em nível secundário com sistema de lodos ativados. Foram realizadas 4 amostragens 
simples em um mesmo dia com intervalos de 1h, sendo amostras de afluente (B1, B2, B3 
e B4) coletadas imediatamente após a calha Parshall da ETE e amostras de efluente (T1, 
T2, T3 e T4) coletadas no efluente final da estação. Amostras foram acidificadas a pH 2,0 
com HCL e armazenadas em refrigerador para a sequência do preparo com filtração e 
extração dentro de até 48h.

O preparo de amostras consistiu de: (i) filtração em membranas de fibra de vidro (0,70 
µm) e de PTFE (0,45 µm), donde foram obtidas duas frações de sólidos; (ii) extração 
com metanol assistida por ultrassom dos sólidos suspensos retidos nas membranas; 
(iii) extração em fase sólida das amostras filtradas e dos extratos das membranas, com 
cartucho Strata-X (Phenomenex) e (iv) eluição com 4 mL de acetona, secagem em fluxo 
de N2 e reconstituição com 2 mL de etanol. Portanto, cada amostra foi avaliada em três 
frações: a fração dissolvida, a fração de sólidos suspensos > 0,70 µm e a fração de sólidos 
suspensos < 0,70 µm.

A análise de atividade estrogênica e antiestrogênica foi realizada com o ensaio in vitro YES 
(Yeast Estrogen Screen) com a levedura Saccharomyces cerevisiae, segundo metodologia 
consolidada por Gomes (2020). Em linhas gerais, o ensaio baseia-se na expressão de um 
receptor de estrogênio humano (hER) contido na levedura Saccharomyces cerevisiae. O 
processo resulta na liberação da enzima β-galactosidase que, no meio de análise, degrada 
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o substrato cromogênico chlorophenol red-β-D-galactopyranoside – CPRG (que possui 
coloração amarela) em chlorophenol red – CPR (que possui coloração avermelhada).

O ensaio foi realizado em microplacas de 96 poços com diluição seriada das amostras e 
do 17β-estradiol como controle positivo, na faixa de 2724 a 1,33 ng.L-1, e o etanol como 
controle negativo. Após incubação de 72 horas à 30ºC, as absorbâncias a 575 nm e 620 
nm foram medidas para avaliar cor e turbidez, respectivamente, e proceder os cálculos. 
Valores de citotoxicidade (inibição do crescimento da levedura) foram obtidos a partir do 
controle da Abs620 e resultados de atividade estrogênica em equivalente estradiol (Eq-E2, 
ng.L-1) foram obtidos interpolando-se os dados da curva da amostra com a curva dose-
resposta do 17β-estradiol. O Eq-E2 total foi considerado como a soma dos Eq-E2 de 
cada fração da amostra. Para avaliar a atividade antiestrogênica, E2 na concentração 
fixa de 27,24 ng L-1 foi adicionado àcurva da amostra. A avaliação qualitativa foi realizada 
comparando-se a curva dose-resposta da amostra adicionada de E2 e a resposta do E2 
27,24 ng L-1. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Citotoxicidade

A inibição do crescimento da levedura ou citotoxicidade constitui uma barreira analítica no 
ensaio YES para amostras ambientais, pois com a redução do número de células, reduz-
se a quantidade de receptores de estrogênio disponíveis. Neste estudo, a citotoxicidade 
ocorreu nos extratos SST > 0,7 µm das amostras de afluente (B2, B3 e B4) em até 93 %, o 
que inviabilizou o calculo do Eq-E2 dessas frações nas amostras. Este fenômeno também 
foi observado anteriormente em amostras do Rio Maracanã, que tiveram recorrente 
citotoxicidade associada às partículas > 0,7 µm (Argolo et al., 2021).

3.2 Atividade estrogênica

Os resultados de atividade estrogênica são apresentados na Fig. 1. Os valores de Eq-
E2 total (Fig. 1.a) estiveram na faixa de 14 a 41,4 ng L-1 para o afluente da ETE e de 
< LD a 2,3 ng L-1 para o efluente da ETE. Portanto, o processo de tratamento aplicado 
resultou em uma remoção média de Eq-E2 total de 92 %. Os valores de Eq-E2 obtidos são 
semelhantes aos reportados por Dagnino et al. (2010) que avaliaram a estrogenicidade 
das fases dissolvida e particuladas de ETE na França com o ensaio MELN e obtiveram Eq-
E2 total nas faixas de 48,6 – 84,9 ng L-1 para afluentes e 3,3 – 60,1 ng L-1 para efluentes de 
ETE. Contudo os resultados variaram de acordo com a concentração de sólidos suspensos 
e as tecnologias de tratamento empregadas. A atividade estrogênica total do afluente de 
ETE no presente estudo foi também semelhante aos resultados anteriormente obtidos 
para águas do Rio Maracanã. O rio urbano, altamente impactado pelo lançamento 
de esgoto doméstico, apresentou atividade estrogênica  na faixa de 29 a 65 ng L-1 de 
Eq-E2 (Argolo et al., 2021).
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Fig. 1. Resultados de atividade estrogênica para as amostras de afluente e efluente de ETE. (a) Valores de equivalente 
estradiol total (ng L-1); (b) Distribuição percentual entre as fases dissolvida e particulada de atividade estrogênica total. 

Escher et al. (2018) propuseram para o ensaio YES o valor de Eq-E2 de 0,88 ng L-1 
como valor de effect-based trigger (EBT), isto é, a concentração limite de micropoluentes 
orgânicos que elucida um efeito biológico. Valores de EBT variam entre bioensaios de 
acordo com sua sensibilidade e estão relacionados ao acionamento de efeitos adversos. 
Assim, o efluente da ETE foi em média 1,7 vezes mais estrogênico do que o valor de 
EBT, enquanto afluente da ETE foi em média 26,7 vezes mais estrogênico do que o EBT 
proposto.

A distribuição entre as fases (Fig. 1.b) evidenciou que para as amostras de afluente de 
ETE, a atividade estrogênica esteve quase exclusivamente associada à fase dissolvida. 
Como exceção, a amostra B1 teve sua estrogenicidade dividida apenas entre as duas 
frações de sólidos avaliadas. No entanto, vale salientar que a elevada citotoxicidade 
induzida pelos extratos dos sólidos maiores que 0,7 µm nas demais amostras de afluente 
de ETE pode ter mascarado parte da atividade estrogênica desta fração. Por outro lado, 
a atividade estrogênica de efluentes de ETE esteve majoritariamente associada aos SST, 
contribuindo com 65 a 100 % do Eq-E2 total, o que indica uma transferência de fase 
decorrente do processo de tratamento..

O estudo de afluentes e efluentes de ETE na França conduzida por Dagnino et al. 
(2010) resultou em 32,2 a 97,4 % da atividade estrogênica de afluentes associada a fase 
dissolvida, enquanto para efluentes os percentuais variaram de 20 a 96,6 %. Por outro 
lado, a atividade estrogênica das águas do rio Maracanã foi 51 ± 12 % associada à fase 
dissolvida e na faixa de 31 a 62 % associada às partículas de 0,45 a 0,7 µm, segundo 
estudo prévio (Argolo et al., 2021).

3.3 Atividade antiestrogênica

A atividade antiestrogênica (Tabela 1) foi recorrente nos extratos SST > 0,7 dos afluentes, 
inclusive também mascarando o potencial estrogênico da amostra B3-SST>0,7. O mesmo 
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ocorreu com as frações dissolvida e particulada (< 0,7 μm) do efluente T2. Ademais, a 
atividade estrogênica foi evidenciada em frações de amostra que não induziram resposta 
positiva no ensaio YES padrão, como os extratos B2-SST<0,7 e T4-SST<0,7 e a fração 
dissolvida das amostras B1 e T3.

Ihara et al. (2014) avaliaram amostras de afluente e efluente secundário de tratamento 
biológico no Japão e reportaram recorrente atividade antiestrogênica no ensaio com Reα, 
elencando antagonistas competitivos como prováveis causadores desse efeito. Archer et 
al. (2020) também reportaram o efeito recorrente da atividade antiestrogênica em efluentes 
de ETE na África do Sul, o que teria mascarado o efeito agonista no ensaio YES.

Tabela 1. Síntese da avaliação da atividade antiestrogênica para as frações das amostras de afluente e efluente de ETE 
realizada com o ensaio YES.

Amostra
Efeito observado

Dissolvido SST < 0,7 μm SST > 0,7 μm
B1 E - -

B2 - E A

B3 - - E, A

B4 - - A

T1 A - E, A

T2 E, A E, A E

T3 E - -

T4 - E -

Legenda: A: efeito antagonista (atividade antiestrogênica); E: efeito agonista (atividade estrogênica).

4. CONCLUSÃO

A avaliação das amostras resultou em elevados valores de Eq-E2 total, nas faixas de 
15–41,4 ng L-1 para afluente de ETE e <LD–2,3 ng L-1 para efluente de ETE. Foi observada 
a contribuição da fase particulada à atividade estrogênica total de 65 % a 100 % em 
efluentes, enquanto afluentes tiveram a atividade estrogênica primariamente associada 
a fase dissolvida. A citotoxicidade foi recorrentemente na fração de SST > 0,7 μm e pode 
ter mascarado a ocorrência de atividade estrogênica associada a essa fração da amostra. 
A atividade estrogênica também foi mascarada por atividade antiestrogênica das fases 
dissolvida e particulada de amostras, o que também leva a uma subquantificação do 
potencial estrogênico das matrizes. Conclui-se que os SST constituem importante veículo 
de DE estrogênicos no meio e que a atividade antiestrogênica e a citotoxicidade podem 
induzir uma subquantificação do potencial estrogênico de amostras avaliadas pelo ensaio 
YES.
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RESUMO

Sistemas de saneamento sustentáveis podem desempenhar papel vital para a economia 
de água potável, controle da contaminação de corpos hídricos, além do aumento na 
produção de alimentos através da reciclagem de nutrientes presentes em grande 
quantidade no esgoto. Embora as vantagens do EcoSan sejam inúmeras, é necessário 
atentar-se para a potencial presença de micro-organismos patogênicos nestes produtos e 
consequentemente, a contaminação do solo e dos cultivos. Assim, é necessário garantir 
que insumos produzidos a partir de excretas sejam seguros no cultivo agrícola. Portanto, 
é imprescindível estudar o comportamento destes fertilizantes no solo e plantas, bem 
como avaliar os riscos à saúde humana de forma a determiná-lo em diferentes cenários 
de exposição. Neste trabalho, buscou-se avaliar a contaminação microbiológica do solo 
fertilizado com fezes compostadas contaminadas com 3 concentrações de Escherichia 
Coli (3,47E+06, 2,06E+07 e 1,03E+08) e aplicação da metodologia AQRM para avaliação 
do risco envolvido nos cenários de plantio e manutenção de cultivos fertilizados com o 
biofertilizante. Como resultado, obteve-se os coeficientes de decaimento decimal em dias: 
-0,07279, -0,09092 e -0,1158. Considerando a necessidade de redução de 4 unidades 
logarítmicas de bactérias no solo, seriam necessários entre 36 e 56 dias após aplicação do 
biofertilizante, para o manuseio seguro do cultivo.  O manejo do cultivo, plantio e consumo 
das hortaliças mesmo nas altas concentrações estudadas apresentaram um risco tolerável 
de infecção por E. coli.

Palavras-Chave: Saneamento ecológico, reciclagem de nutrientes, fezes compostadas, resíduos orgânicos, Escherichia 
coli, avaliação quantitativa de risco microbiológico.
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, são geradas 9,1 mil toneladas de esgoto por dia e cerca de 43 % desta carga 
é devolvida aos corpos hídricos sem tratamento adequado. Como impacto negativo deste 
cenário, uma extensão de mais de 110 mil km de corpos hídricos tem a sua qualidade 
comprometida devido ao excesso de carga orgânica.  Deste trecho, em 83.430 km não é 
mais permitida a captação de água e em um trecho de 27.040 km a captação é permitida, 
porém requer tratamento avançado (ATLAS ESGOTO, 2022). 

Em sistemas centralizados, além do uso de água potável para diluição das excretas e 
da perda dos nutrientes que poderiam ser aproveitados no solo, a alta carga de matéria 
orgânica e nutrientes causam a deterioração de corpos hídricos através do processo de 
eutrofização, encarecendo o serviço de tratamento de água para abastecimento e/ou 
impossibilitando a captação de água (ESREY, 2001; ATLAS ESGOTO, 2022).  

Neste sentido, sistemas de saneamento sustentáveis atuam no controle da poluição de 
corpos hídricos, promovendo saúde ambiental e o aumento na produção de alimentos 
através da reciclagem de nutrientes que estão presentes em grande quantidade no 
esgoto e que seriam descartados (HARDER, 2020). Diante deste cenário, o saneamento 
ecológico é uma alternativa que visa a sustentabilidade no setor saneamento através do 
reaproveitamento de subprodutos desses sistemas. 

Entretanto, embora as vantagens do EcoSan a presença de micro-organismos patogênicos 
nestes produtos e a contaminação do solo, da água e dos cultivos devem ser investigados 
quanto a sua capacidade de se acumular no solo tendo como consequência a contaminação 
da água e dos cultivos (FONGARO et al., 2017).  Neste sentido, é necessário garantir que 
os biofertilizantes produzidos através de excretas sejam seguros na aplicação agrícola, 
tanto no manuseio do produtor rural como no consumo final. 

2. METODOLOGIA

2.1 Tratamento das excretas

As fezes humanas foram coletadas através de um banheiro seco sem separação de 
urina e armazenadas em bombonas plásticas por 1 ano. Foram montadas as leiras de 
compostagem com capacidade para 100 kg de resíduos semanais. A alimentação das 
leiras foi realizada 2 vezes por semana seguindo a proporção semanal de 1:3 (fezes: 
resíduos orgânicos). O processo teve duração de 11 semanas (INÁCIO E MILLER, 2009). 
Ao final do processo de maturação, se obteve um material estável, sem odor, com pH 5,8 e 
caracterização nutricional de 37,6 g/kg de nitrogênio (N), 53,20 g/kg de fósforo (P) e 33,48 
g/kg de potássio (K). 

2.2 Experimento de cultivo de alface em vasos: 

O experimento de cultivo consistiu em 36 vasos com 2,5 kg de solo biofertilizados 
com 22 g de com fezes co-compostadas inoculadas com 3 concentrações distintas de 
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Escherichia coli ATCC13706. A propagação da bactéria foi realizada por meio da adição 
de uma alíquota de 2 mL da bactéria congelada em aproximadamente 50 mL de meio MSB 
(Modified Scholtens’ Broth) para com posterior incubação a 37ºC ± 2 ºC com agitação a 
40 s-1 overnight e nova adição de meio 12 h após o início do crescimento. A inoculação 
no composto ocorreu 24 h antes do plantio. O solo usado foi caracterizado como franco 
siltoso, com pH 6,9 com teores de (P) de 2,3 mg.dm³, (K) 18mg.dm³ e matéria orgânica 0,7 
mg.dm³. As alfaces da subespécie vera (Lactuca Sativa) foram transplantadas nos vasos 
fertilizados com 33 dias de idade. 

2.2.1 Análise microbiológica do solo 

As amostras de solo foram coletadas em duplicata semanalmente com uma colher 
esterilizada com etanol 70%.  Para a análise, realizou-se a diluição de 10 g de amostra de 
solo em 90 mL de solução salina peptonada (1:9 m/v). Em seguida, foram realizadas as 
diluições seriadas de base 10 e então semeadas alíquotas de 0,1 mL em placas de ágares 
específicos. Para a bactéria E.coli foi utilizado o Ágar seletivo MacConkey com incubação 
a 37º C ± 2 ºC por 24 horas e quantificação em Unidades Formadoras de Colônia por 
grama (UFC.g-1). 

2.3 Avaliação quantitativa de risco microbiológico

Identificação do perigo: 

Para este estudo buscou a cepa de e. coli com mais casos associados de internações 
e mortalidades. Conforme dados da WHO (2018) a cepa STEC é a maior causa de 
internações obtidos entre cepas. Considera-se que da carga de E. coli no ambiente, cerca 
de 8% são patogênicas. Para esta análise de risco, utilizou os valores de contaminação 
obtidos no ensaio de inoculação do biofertilizante. Portanto, as concentrações iniciais de 
E. coli no biofertilizante foram de 3,4E+06, 2,06E+07 e 1,03E+08. As taxas de decaimento 
(K) obtidas pelo estudo foram de -0,1054, -0,1154 e -0,1424, respectivamente, para cada 
uma das concentrações. O parâmetro microbiológico de decaimento no ambiente (α) da E. 
coli é de 1.55E-01. Os valores de dose infectante média (N50) e dose infecciosa em 50% 
dos hospedeiros (ID50) são de 2,11E+06 (QMRAWiki, 2021). A excreção da E. coli nas 
fezes gira em torno de 106 e 109(HAAS, ROSE, GERBA, 2014).

Avaliação da exposição: Neste trabalho, os cenários foram definidos para simular a 
manipulação do biofertilizante no plantio e manejo do sistema solo-planta em cultivos não 
mecanizados de alface. A população exposta ao cenário foi definida como um adulto de 
18-65 anos.  Os cenários escolhidos para a aplicação da AQMR são:

I - Aplicação do biofertilizante: Durante a aplicação do biofertilizante, estima-se que 
sejam ingeridas acidentalmente cerca de 50- a 150 mg de partículas (FINLEY et al, 1985). 
A estimativa é que o trabalhador rural aplique o biofertilizante 3 vezes ao ano durante 2 
dias, totalizando 6 exposições por ano. 

II - Atividade de manejo:  Durante o cultivo de alface adubada com as fezes co-
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compostadas foi assumido que o trabalhador estaria sujeito à ingestão de 50- 150 mg 
de solo por exposição. Considerando que o agricultor esteja exposto de 3 a 5 dias por 
semana, temos entre 160 e 260 dias de exposição anual (EISENBERG et al. 2004).

III – Consumo das hortaliças fertilizadas com excretas humanas: O processo de 
desinfecção das hortaliças, seguida de enxágue com água potável pode reduzir cerca 
de 2 logs de micro-organismos presentes nas plantas (WHO, 2016). Conforme Nag et al. 
(2022) a quantidade média de sólidos aderidos na cultura é de 2 mg por grama de alface. 
No brasil, a média do consumo de alface gira em torno 2,6 g/dia para habitante urbano e 2 
g/dia para habitantes rurais com frequência de 6,7 a 4%.  (POF – IBGE, 2018).

d = C pat.biof x I.biof  [eq. 1]

d = C pat.bio x Fdil.solo x Dsolo-k.t x I.solo [eq. 2]

d = C pat.cult x C.hort [eq. 3]

(Cpat.cultura = S.aderido x Cpat.solo x 10-k.t R.lavagem)  [eq. 3.1]

Onde: d = dose de patógenos ingerida por evento de exposição, Cpat.biof = concentração 
de patógenos no biofertilizante, I.biof = quantidade de biofertilizante ingerida acidentalmente 
em org.(gST)-1, Fdil.solo = fator de diluição do biofertilizante no solo (m/m); Dsolo = 
decaimento dos patógenos no solo, sendo k = coeficiente de decaimento dos patógenos no 
solo (d-1) e t = tempo referente ao ciclo das hortaliças (dias); Isolo = ingestão acidental de 
partículas de solo (g), C pat.cultura: concentração de patógenos na cultura em org.(gST)-

1, S. aderido: Quantidade de sólidos aderidos na cultura no momento da colheita (mg.g-1), 
Cpat.solo: concentração estimada de patógenos no solo após 40 dias de aplicação do 
biofertilizante, R.lavagem: Redução dos micro-organismos após desinfecção e lavagem 
com água potável em Log10.UFC.g-1 C hortaliças: Consumo anual de hortaliças em 
g.hab.ano-1.

Avaliação da dose-resposta: De acordo com Haas, Rose e Gerba (2014), o melhor 
modelo para o cálculo do risco associado à E. coli é o Beta-Poisson (Eq.4).

  [eq. 4]

Caracterização do risco: A caracterização de risco consiste na integração dos dados das 
etapas anteriores e a estimativa da magnitude do problema de saúde pública com base 
na probabilidade de que ocorra infecção ou doença com base nos cenários estabelecidos 
para a aplicação das fezes co-compostadas em cultivos de alface.  
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3. RESULTADOS

Considerando a concentração inicial de E. coli nas fezes co-compostadas, cinco dias 
após a aplicação do biofertilizante contaminado houve uma redução de 2,12 logs para 
C1, 2,44 logs para C2 e 1,5 logs para C3. O decaimento ao longo do ciclo foi de 3,42 logs 
para C1, 2,18 logs para C2 e 5,55 logs para C3. Mostrando decaimento mais rápido para 
concentrações mais altas de E. coli. Os valores de R², p, coeficientes de decaimento, T90 
e tempo para decaimento de 4 log10 podem ser observados na tabela 1: 

Tabela 1: Valores de p, coeficiente de decaimento, T90 e tempo para decaimento de 4 unidades logarítimicas

Concentração    R²    p    k T90 (dias)  4 Log10

3,47E+06 (C1) 0,8954 0,0043 -0,07279 13,74 54,96

2,06E+07 (C2) 0,8340 0,0110 -0,09092 11,00 44,00

1,03E+08 (C3) 0,8490 0,0090 -0,1158 08,63 34,52

Fonte: Os autores (2022)

A utilização da metodologia AQMR permitiu estimar o risco para os cenários de fertilização 
e plantio, manejo e consumo das hortaliças fertilizadas com fezes co-compostadas 
inoculadas com E. coli. Como resultado, os maiores riscos estão no cenário de aplicação 
do biofertilizante com probabilidade de infecção anual de 23.22%, 40,34% e 53.31% 
para C1, C2 e C3, respectivamente. Para os cenários de manejo do sistema solo-planta 
os riscos foram considerados baixos, apresentando probabilidade de infecção anual de 
5,19E-08, 2,35E-09 e 9,91E-11 para C1, C2 e C3. O cenário de consumo das hortaliças 
após processo de lavagem, apresentou riscos anuais quase nulos para E. coli de 3,86E-
11, 6.86E-12 e 0 para C1, C2 e C3, respectivamente. 

3. CONCLUSÕES

O risco de infecção é maior no cenário de fertilização e reduz gradativamente com o tempo. 
Neste sentido, utilizando o tempo proposto pela CONAMA 498/2020 entre aplicação e 
colheita, os riscos são baixos para os cenários de manejo e plantio, chegando próximo a 
zero para o consumo das hortaliças. Tais resultados indicam que mesmo em concentrações 
de contaminação superiores as usuais nos biofertilizantes produzidos a partir de excretas, 
os riscos no consumo de hortaliças são quase nulos, demonstrando a segurança no uso 
deste insumo no que tange ao risco por contaminação bacteriana.  
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RESUMO

Ações antrópicas podem impactar ambientes aquáticos levando a alterações na qualidade 
da água e perda da biodiversidade. Os resíduos resultantes das estações de tratamento de 
água (ETAs) não devem causar impactos negativos nos mananciais, assim, o monitoramento 
da qualidade da água nos pontos a montante e a jusante do lançamento do lodo das ETAs 
são essenciais para o gerenciamento adequado dos resíduos. Práticas inadequadas da 
disposição desses resíduos devem ser evitadas, assegurando o gerenciamento do lodo de 
modo apropriado, sem causar passivos ambientais decorrentes do processo de tratamento 
de água. O biomonitoramento apoiado na estrutura da comunidade de macroinvertebrados 
bentônicos é uma das metodologias mais eficiente para a avaliação da qualidade da água. 
Portanto, justifica a preferência pela utilização de macroinvertebrados bentônicos como 
forma de avaliar a qualidade da água nos pontos a montante e a jusante do lançamento 
do lodo. O objetivo deste trabalho foi avaliar os impactos dos resíduos lançados em 
ETAs no estado de Goiás, na biodiversidade de macroinvertebrados bentônicos na biota 
aquática. As classificações dos índices aplicados, caracterizaram ambientes seletivos ou 
moderadamente seletivo com a presença das famílias Leptohyphidae, Hydropsychidae e 
Perlidae. Destarte, esses mananciais mantêm uma biota sensível à poluição, demonstrando 
que os resíduos do tratamento de água não impactam diretamente na viabilidade destes 
bioindicadores. Os resultados físico-químicos corroboram com a presença de nichos 
ecológicos adequados a exigência de organismos de alta tolerância a poluição, assim 
como de organismos que apresentam alta sensibilidade, exigindo elevadas concentrações 
de oxigênio dissolvido, baixa concentração de sólidos totais dissolvidos. O monitoramento 
anual de macroinvertebrados bentônicos deve ser realizado para a avaliação continuada 
do efeito do lodo na biota aquática

Palavras-Chave: Lodo de ETA 1, Índice de diversidade de Shannon-Wiener 2, Valor de tolerância à poluição 3, Índice 
Biological Monitoring Working Party 4.
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, os ecossistemas aquáticos têm sido fortemente alterados em 
função de múltiplos impactos ambientais decorrentes de atividades antrópicas. Como 
consequência dessas atividades, observa-se uma expressiva queda da qualidade da água 
e perda de biodiversidade aquática (Santos, 2003). Tem-se como agravante desse processo 
de degradação os resíduos resultantes do tratamento de água (lodo), que constituem um 
aglomerado de substâncias químicas que são geralmente lançados nos cursos hídricos. O 
destino dos resíduos das estações de tratamento de água (ETA) tem sido frequentemente 
o mesmo curso hidríco onde se capta a água ou em um manancial próximo.

De acordo com a Lei 12.305/2010 (Brasil, 2010), a disposição final do lodo em ecossistemas 
aquáticos não deve causar impactos negativos aos manancias, bem como comprometer 
a biodiversidade aquática. Práticas inadequadas de disposição devem ser evitadas, 
assegurando o gerenciamento do lodo de modo apropriado, sem causar passivos 
ambientais decorrentes do processo de tratamento de água.

Para o gerenciamento do lodo, pode-se utilizar bioindicadores como forma de avaliar 
a qualidade da água nos pontos a montante e a jusante do lançamento das ETAs. 
Dentre os bioindicadores utilizados, o monitoramento da estrutura da comunidade de 
macroinvertebrados bentônicos é uma das metodologias mais eficientes (Cunha & Calijuri, 
2012). Esses organismos bioacumuladores vivem aderidos a pedras, cascalhos, folhas 
ou enterrados em sedimentos, lama ou areia de ambientes aquáticos lênticos e lóticos 
(Shaffer, 1984).  Constituem um dos grupos biológicos mais diversificados e abundantes 
dos ambientes aquáticos e desempenham um papel fundamental na degradação do 
material alóctone em riachos (Zardo et al., 2013). Resh e Jakson (1993) evidenciaram a 
sensibilidade dos macroinvertebrados bentônicos não apenas à poluição, mas também às 
alterações no habitat.

O objetivo deste trabalho foi avaliar os impactos dos resíduos lançados pelas ETAs 
na biodiversidade de macroinvertebrados bentônicos, assegurando o atendimento de 
especificações técnicas de normas vigentes e a garantia da qualidade da água.

2. MATERIAL & MÉTODOS

As coletas foram realizadas no período de estiagem de 2018 (abril e maio) e 2019 (agosto) 
em pontos amostrados a montante e jusante dos lançamentos de resíduos (lodo) de 
ETAs de 7 cidades da região metropolitana de Goiânia (RMG): Aragoiânia, Caldazinha, 
Goianápolis, Hidrolândia, Nerópolis, Terezópolis e Trindade (Figura 1).

As amostradas foram coletadas de acordo com o Guia Nacional de Coleta e Preservação de 
Amostras (Brandão et al. 2011). As análises físico-químicas (condutividade, cor, demanda 
bioquímica de oxigênio, oxigênio dissolvido, pH, sólidos totais dissolvidos, temperatura 
ambiente, temperatura da água e turbidez) e de macroinvertebrados bentônicos foram 
executadas na Supervisão de Laboratório de Água da SANEAGO de acordo com Standard 
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Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017).  

Fig. 1: Mapa da localização das bacias hidrográficas e dos pontos amostrados.

Para os dados de macroinvertebrados bentônicos, foram calculados três índices 
ecológicos. O índice ecológico de diversidade de Shannon-Wiener, que varia de 0 a 5 bits/
ind, sendo < 1 bits/ind = indicativo de ambiente seletivo, 1 a 3 bits/ind = moderadamente 
seletivo e > 3 bits/ind = águas limpas (Magurran, 1991; Pereira e Henrique, 1996). O 
valor de tolerância à poluição – VTP é interpretado como indicativo de ambientes com 
organismos intolerantes (valores de 0 a 2), moderadamente tolerantes (3 a 5) e tolerantes 
(>5) (King, 1993). O índice Biological Monitoring Working Party classifica os ambientes em 
qualidade péssima (<25), ruim (26 a 40), regular (41 a 60), boa (61 a 80) e excelente (> 
81) (Junqueira et al., 2000). Finalmente, correlações de Pearson foram realizadas com o 
objetivo de identificar relações entre os atributos da comunidade de macroinvertebrados e 
variáveis físico-químicas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados do índice de diversidade de Shannon-Wiener revelaram que os ambientes 
amostrados são moderadamente seletivos, exceto os mananciais de Nerópolis e 
Goianápolis (Figura 2). Nessas cidades, o ambiente foi classificado como seletivo, 
embora tenha sido registrado a presença da família Leptohyphidae (Ephemeroptera) e 
Hydropsychidae (Tricoptera). Essas famílias estão presentes em águas limpas e com 
elevada concentração de oxigênio, vivendo em ambientes com elevada diversidade de 
hábitats. Ambientes moderadamente seletivos também possuíram bons indicadores, como 
por exemplo, a família Perlidae (Plecoptera) que habitam apenas ambientes com alto teor 
de oxigênio. 
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Fig. 2: Índice de diversidade de Shannon-Wiener a montante e jusante do ponto de lançamento de lodo das oito cidades 
avaliadas.

De acordo com valores de VTP, todos os pontos à jusante do lançamento de lodo obtiveram 
resultados muito abaixo do ideal, exceto para o município de Hidrolândia (Figura 2). É 
fundamental ressaltar que em todos os pontos monitorados à montante dos lançamentos, a 
qualidade da água foi classificada entre regular e péssima, corrobando os dados referentes 
ao uso e ocupação do solo encontrado por Souza (2017). De acordo com o autor, as 
condições de degradação das bacias hidrográficas analisadas evidenciam exploração 
antrópica, tais como agricultura, pecuária e área urbana. Tais atividades desencadeiam 
processos de lixiviação de compostos nitrogenados e fosforados, impactando a qualidade 
biológica destes mananciais. 

O índice Biological Monitoring Working Party indicou boa qualidade de água nos pontos à 
jusante no período de 2018 para Aragoiânia, Hidrolândia, Caldazinha e Terezópolis e no 
ano de 2019 em Goianápolis, Nerópolis, Terezópolis, Hidrolândia, Trindade e Caldazinha 
(Figura 3). Em Aragoiânia, os resultados de 2018 revelaram apenas a presença de 
bioindicadores altamente tolerantes a poluição indicando um ambiente com características 
de degradação. 

Fig. 3: Índice Biological Monitoring Working Party a montante e jusante do ponto de lançamento de lodo das oito cidades 
avaliadas.
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Na análise de correlação de Pearson, as associações entre os dados físico-químicos e 
os índices biológicos foram mais relevantes para pH, sólidos totais dissolvidos e oxigênio 
dissolvido. Estas associações sugerem que ambientes com baixos valores de pH podem 
desfavorecer a densidade da comunidade bentônica, assim como níveis elevados de 
sólidos totais dissolvidos podem indicar poluição orgânica. Já para o oxigênio dissolvido, 
a relação direta pode ser explicada pelas exigências de macroinvertebrados para a 
sobrevivência e abundância no ecossistema aquático.

4. CONCLUSÃO

Apesar das classificações dos índices aplicados caracterizarem ambientes seletivos ou 
moderadamente seletivos, a presença das famílias Leptohyphidae, Hydropsychidae e 
Perlidae indicam a sensibilidade requerida pelos macroinvertebrados bentônicos, uma 
vez que esses mananciais mantêm uma biota sensível à poluição. Portanto, os resíduos 
resultantes do tratamento de água (lodo) não impactam diretamente na viabilidade destes 
bioindicadores. O resultado fisico-químico corroborou tanto com a presença de nichos 
ecológicos adequados a exigência de organismos de alta tolerância a poluição, quanto com 
aqueles organismos que apresentam alta sensibilidade, exigindo elevadas concentrações 
de oxigênio dissolvido e baixa concentração de sólidos totais dissolvidos. Reforça-se a 
importância do monitoramento anual de macroinvertebrados aquáticos nos mananciais 
que recebem o lodo das ETAs para acompanhamento dos efeitos do descarte na biota 
aquática.
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RESUMO

A importância da Saúde Ambiental é cada vez maior, tendo em conta os desafios que 
atualmente se colocam à Saúde Pública, com novos paradigmas, nomeadamente com 
riscos diferentes e de dimensão muitas vezes desconhecida ou em estudo. Integrada na 
Saúde Pública, a Engenharia Sanitária existe nos Serviços de Saúde desde os finais do 
Século XIX. A sua relevância é irrefutável e decorre das atuais estimativas da Organização 
Mundial de Saúde que preconiza que 24% das doenças e 23% das mortes, na população 
mundial, estão relacionadas com problemas de origem ambiental.

Desde o princípio do século que, na Região de Lisboa e Vale do Tejo (RLVT), se iniciaram 
ações de vigilância sanitária de vários fatores ambientais com efeitos na saúde, como é 
o caso da Doença dos Legionários (DL). Desde então, têm sido promovidas ações pelas 
Unidades de Saúde Pública (USP) em articulação com os Engenheiros Sanitaristas com 
formação especializada na avaliação de pontos críticos das redes, dos sistemas e dos 
equipamentos, propondo medidas a aplicar na resolução de problemas associados ao 
desenvolvimento microbiano, designadamente Legionella. 

Com a pronta intervenção dos Serviços Saúde Pública (SSP), nomeadamente na resposta 
a surtos, alguns de extrema gravidade, pretende-se identificar e suspender em tempo útil 
a origem da contaminação, para quebrar a cadeia de transmissão, apesar do surgimento 
dos casos se arrastar por alguns dias, de acordo com o dia do contágio e com o período 
de incubação. Pretende-se dar a conhecer as atividades da Área Funcional de Engenharia 
Sanitária (AFES) da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo - 
Departamento de Saúde Pública, em particular no que à prevenção da DL diz respeito.

Palavras-Chave: Legionella 1; Vigilância 2; Sanitária 3; Saúde 4; Prevenção 5.
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1. INTRODUÇÃO

A RLVT é constituída por 5 NUTS III: Grande Lisboa, Península de Setúbal, Médio Tejo, 
Lezíria do Tejo e Oeste. Congregava, em 2011, 52 concelhos e 534 freguesias. 

Em 2011, possuía uma população residente de 3 659 868 habitantes, mais 5,3% do que 
em 2001, correspondente a 34,6% da população nacional e 36,4% da população do 
Continente, para uma área geográfica de 12 203 Km2 , equivalente a 13,2% de todo o 
território nacional e a 13,7% do território de Portugal Continental. 

A densidade populacional na RLVT era de 309,4 habitantes/ km2, inferior aos 312 habitantes/
km2 mencionados no Perfil de Saúde de 2010.

Figura 1 – Área geográfica da RLVT 
Fonte – NI/NEP/ARSLVT, 2013

A Legionella é uma bactéria que pode colonizar sistemas de distribuição de água, sistemas 
de climatização e equipamentos recreativos como os jacúzis e outras infraestruturas/
equipamentos produtores de aerossóis. É transmitida ao Homem através da inalação de 
pequenas gotículas de água (aerossóis) contaminada, de dimensões tão pequenas que 
veiculam a bactéria até aos pulmões, podendo provocar um tipo de pneumonia designada 
por DL ou, de forma mais ligeira, Febre de Pontiac. É uma doença que não se transmite 
pessoa-a-pessoa. Nos últimos anos tem aumentado o diagnóstico desta doença, para a 
qual não existe vacina e que pode, em casos graves, conduzir à morte.

De acordo com a Decisão da Comissão Europeia n.º 2119/98/CE, de 24 de setembro 
de 1998, que instituiu uma rede de vigilância epidemiológica e de controlo das doenças 
transmissíveis na Comunidade, é obrigatório notificar os casos desta doença à rede 
europeia. Estes dados são geridos pela rede ELDSNet - European Legionnaires’ Disease 
Surveillance Network (anteriormente designada por EWGLINET), coordenada pelo 
European Centre for Disease Prevetion and Control. Em Portugal, desde 1999 que a 
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DL está incluída na lista de doenças transmissíveis de declaração obrigatória publicada 
na Portaria n.º 1071/98, de 31 de dezembro. Atualmente com a Lei n.º 81/2009, de 21 
de agosto e com a implementação do Sistema Nacional de Informação de Vigilância 
Epidemiológica (SINAVE), segundo a Portaria n.º 248/2013, de 5 de agosto e o previsto 
no Despacho n.º 5855/2014, de 5 de maio, a DL também consta da lista de doenças de 
notificação obrigatória (DNO).

O Programa de Vigilância Sanitária de Prevenção da Doença dos Legionários (PVSPDL) 
tendo como finalidade a proteção da saúde das populações, tem como objetivos: 

•  A identificação dos fatores de risco, existentes ou potenciais;
•  A prevenção da proliferação e disseminação da bactéria Legionella;
•  A diminuição do número dos casos de DL;
•  O apoio técnico às autoridades de saúde (AS), às entidades competentes e aos 

responsáveis das redes, dos sistemas e dos equipamentos de risco.

2. ENQUADRAMENTO

O PVSPDL desenvolve-se em três vertentes - tecnológica, analítica e epidemiológica - 
sendo a sua intervenção efetuada através de:

•  Caracterização das redes, dos sistemas e dos equipamentos de risco (desde a fase 
de licenciamento até à fase de acompanhamento da exploração) na área geográfica 
de intervenção;

•  Vigilância do cumprimento dos procedimentos de prevenção e controlo da proliferação 
e disseminação da bactéria nas redes, nos sistemas e nos equipamentos de risco, 
identificados na área geográfica de intervenção por parte dos responsáveis;

•  Avaliação das situações resultantes da notificação de DL - SINAVE;
•  Avaliação das comunicações de risco elevado de contaminação e disseminação de 

Legionella à AS.
•  Desenvolvimento de cartas de risco, com base na informação anterior e com apoio 

dos sistemas de informação geográfica.

No âmbito do PVSPDL são abrangidos os equipamentos e/ou sistemas de potencial risco 
de proliferação e disseminação da bactéria do género Legionella, existentes nos diferentes 
estabelecimentos da área geográfica de cada USP, tendo presente que as potenciais 
fontes de infeção por Legionella são todas aquelas que libertam aerossóis passíveis de 
serem inalados, tais como:

•  Equipamentos de transferência de calor associados a sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado ou a unidades de tratamento do ar, desde que possam 
gerar aerossóis de água: 
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- Torres de arrefecimento; 
- Condensadores evaporativos; 
- Sistemas de arrefecimento de água de processo industrial; 
- Sistemas de arrefecimento por cogeração; 
- Humidificadores.

•  Sistemas inseridos em espaços de acesso e utilização pública que utilizem água 
para fins terapêuticos ou recreativos e que possam gerar aerossóis de água: 

- Jacúzis e piscinas com jacúzi incorporado; 
- Piscinas com quedas de água ou equipamentos produtores de aerossóis;
- Instalações termais e instalações para fins terapêuticos com equipamentos 

produtores de aerossóis; 

•  Redes prediais de água fria e de água quente sanitária;
•  Outras instalações com probabilidade de proliferação e dispersão de Legionella: 

- Lava-olhos, chuveiros de emergência e lavagem de automóveis; 
- Sistemas de rega ou de arrefecimento por aspersão, fontes ornamentais ou outros 

geradores de aerossóis de água com temperatura entre 25°C e 50°C. 

2.1 Vertente epidemiológica

A vertente epidemiológica tem por finalidade atuar na prevenção e defesa da saúde da 
população através da recolha, tratamento, análise e interpretação de dados, com vista à 
avaliação de situações de risco, quer pontuais quer continuadas no tempo, e à tomada das 
medidas necessárias para sua minimização. É desenvolvida no decorrer das atividades de 
vigilância sanitária, incluindo no âmbito da notificação de caso(s) de DL e de comunicação 
de situações de risco elevado, de acordo com o definido no anexo II da Portaria n.º 25/2021, 
de 29 de janeiro.

2.1.1 Comunicação de situações de risco  

Considerando o previsto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, nas 
situações de risco elevado, e de acordo com a classificação fixada no anexo I da Portaria 
n.º 25/2021, de 29 de janeiro, o responsável deve comunicar à AS, num prazo de 48 horas 
da deteção da situação, os resultados analíticos e as medidas adotadas. Para o efeito, o 
responsável deve preencher o formulário que consta no anexo II da supracitada portaria, 
anexando o respetivo boletim de análise.

Na sequência de uma comunicação de situação de risco elevado devem ser implementados 
os seguintes procedimentos:

•  A AS, quando recebe a comunicação, articula com a AFES para analisar a situação 
comunicada, e caso seja necessário, procede-se à realização da caracterização 
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técnica do (s) equipamento(s)/sistema(s);
•  Quando a comunicação tiver por base resultados analíticos de laboratório não 

acreditado ou cuja acreditação possa não estar de acordo com a legislação nacional e 
os procedimentos aplicáveis, a AS impõe ao responsável a realização de análises no 
laboratório do Departamento de Saúde Ambiental do Instituto Nacional de Saúde Dr. 
Ricardo Jorge (INSA), laboratório de referência do Ministério da Saúde. A realização 
da amostragem é da competência do responsável do equipamento/sistema;

•  Análise dos programas de prevenção e controlo ou programa de manutenção e 
limpeza previstos;

•  Caso a AS entenda impor a implementação de medidas para minimizar os riscos 
para a saúde, além das legalmente previstas, é efetuado um auto de vistoria, 
com a identificação dos problemas e das medidas corretivas e preventivas a serem 
implementadas, bem como o prazo para o seu cumprimento;

•  Findo o prazo estabelecido no auto de vistoria, deve ser realizada nova vistoria ao 
local, com o objetivo de avaliar a eficácia dos procedimentos implementados por parte 
do responsável do equipamento/sistema, devendo ser comprovada a inexistência de 
contaminação.

•  O responsável deve promover a realização de colheita nova amostra de água no 
prazo de legalme nte previsto. Os resultados analíticos previstos na alínea anterior 
devem ser enviados à AS.

2.1.2 Doenças de Notificação Obrigatória 

Qualquer caso notificado de DL, de acordo com o estabelecido na Circular Normativa 
n.º 06/DT, de 22/04/2004 da DGS, na Norma n.º 024/2017 e nas Orientações DGS n.º 
20/2017 e n.º 021/2017 de 15/11/2017, deve ser imediatamente alvo de investigação 
epidemiológica pela AS. A investigação epidemiológica é constituída por duas fases: 

1.ª Fase - Estudo Epidemiológico do Caso de DL - Inicia-se com a recolha prioritária 
da informação clínica e dos dados laboratoriais do doente, obtidos através da 
notificação laboratorial e/ou através de contacto com o médico assistente e/ou com 
o laboratório que fez o diagnóstico; São identificados todos os locais que possam 
constituir possíveis fontes de proliferação e disseminação de Legionella, para 
intervenção imediata, os quais serão investigados na segunda fase. A investigação 
epidemiológica deve também apurar, com a maior brevidade possível, se existem 
outros casos possivelmente relacionados com essa fonte comum de proliferação e 
disseminação de Legionella (possível cluster).

2.ª Fase - Avaliação Ambiental das possíveis fontes de proliferação e disseminação de 
Legionella. 

A atuação por parte dos SSP realiza-se de acordo com o definido na Orientação n.º 
021/2017, de 15/11/2017 e Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, em situação de casos 
esporádicos e em situação de cluster ou surto. A avaliação ambiental é efetuada pela 
AFES, em colaboração com a USP. 
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3. CONCLUSÕES

O controlo de clusters e/ou surtos de DL depende da rápida obtenção de dados descritivos 
epidemiológicos em confronto com a informação ambiental, de forma a identificar a fonte 
e implementar medidas céleres e eficazes, pelo que a disponibilização de mapas de risco 
recorrendo a sistemas de informação geográfica, será com certeza um contributo que 
permitirá uma resposta mais eficiente a todos os intervenientes.

Urge conceber a plataforma prevista na Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, e que permitirá o 
registo e georreferenciação de equipamentos de risco elevado e o acesso dos profissionais 
de saúde pública a informação relevante no âmbito da avaliação e gestão dos riscos para 
a saúde. 

Importa ainda referir que uma avaliação epidemiológica e ambiental suportada por 
modelos que integrem dados meteorológicos, como temperatura registada, humidade 
relativa e informação sobre ventos dominantes, será certamente uma ferramenta que 
permitirá otimizar a resposta dos serviços de saúde pública quer ao nível da prevenção e 
da promoção da saúde quer ao nível da resposta a situações de cluster/surto.

AGRADECIMENTOS

Agradecemos a todos os profissionais dos SSP que colaboram nas atividades desenvolvidas 
no âmbito do PVSPDL, demonstrando empenho e rigor técnico nas diversas funções.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Barreiros C., et al, “Procedimentos de prevenção de doença dos legionários – Torres de 
arrefecimento”, Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP. 2015;

Madeira C., Barreiros C., “Procedimentos de prevenção de doença dos legionários – 
termoacumuladores”, Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP. 2016;

Matos, A. et al., Programa de Vigilância Sanitária de Prevenção da Doença dos Legionários - 
Orientações.  Departamento de Saúde Pública da ARSLVT, IP. Julho de 2018.

LEGISLAÇÃO
- Decreto-Lei n.º 35/2013, de 4 de outubro, que altera e república o Decreto-Lei n. º82/2009, de 2 de 
abril, define as competências e atribuições das Autoridades de Saúde, nomeadamente vigiar o nível 
sanitário dos aglomerados populacionais, dos serviços, estabelecimentos e locais de utilização 
pública e determinar as medidas corretivas necessárias à defesa da saúde pública. 

- Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, institui um sistema de vigilância em saúde pública, que identifica 
situações de risco, recolhe, atualiza, analisa e divulga os dados relativos a doenças transmissíveis 
e outros riscos em saúde pública, bem como prepara planos de contingência face a situações de 
emergência ou tão graves como de calamidade pública. 

- Despacho n.º10285/2017, de 27 de novembro, do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde que 
aprova o Programa de Intervenção Operacional de Prevenção Ambiental de Legionella (PIOPAL).



511

- Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na sua redação atual, que estabelece o regime de prevenção e 
controlo da doença dos legionários, refere no artigo 12.º que a estratégia de prevenção e controlo 
da doença dos legionários.

- Portaria n.º25/2021, de 29 de janeiro, que estabelece a classificação do risco e as medidas 
mínimas a serem adotadas pelos responsáveis dos equipamentos, redes e sistemas, previstos no 
artigo 2.º da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, define no n.º 3 do artigo 3.º que, nas situações de 
risco elevado, definido no anexo I, os responsáveis pelos equipamentos, redes e sistemas incluídos 
no âmbito da aplicação da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na sua atual redação, comuniquem 
à autoridade de saúde local no prazo de 48 horas após conhecimento da situação, os resultados 
analíticos e as medidas adotadas.

- Despacho nº 1547/2022, de 8 de fevereiro, determina os procedimentos técnicos para a realização 
do Programa de Monitorização e Tratamento da Qualidade da Água.

REFERências INTERNET

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP. – Doença dos Legionários disponível 
Doença dos Legionários (min-saude.pt) a 31 de maio de 2022: www.arslvt.min-saude.pt/pages/299

https://www.arslvt.min-saude.pt/pages/299


512



513

237

PRIMEIRA DETECÇÃO DA VARIANTE ÔMICRON DE SARS-
COV-2 USANDO SEQUENCIAMENTO NANOPORE NO 

ESGOTO DE FOZ DO IGUAÇU – BRASIL 
Lívia de Moraes BOMEDIANO CAMILLO1, Adriana Feliciano Alves DURAN1,  

Ieda Carolina Mantovani CLARO1, Matheus Ribeiro AUGUSTO1,  
Aline Diniz CABRAL1, Gilmara Barros de Lima1, Diego Alberto TAVARES1,  

Rodrigo de Freitas BUENO1

1 Universidade Federal do ABC, Santo André, SP, Brasil, livia.bomediano@gmail.com, felicianoduran@gmail.com, ieda.
carolina@aluno.ufabc.edu.br, matheus.augusto047@gmail.com, alinedica@gmail.com, gilmara.brslima@gmail.com, 

rodrigo.bueno@ufabc.edu.br
2 Fudação Parque Tecnológico Itaipu, Foz do Iguaçu, PR, Brasil, diego.tavares@pti.org.br

RESUMO

Foz do Iguaçu é uma cidade turística brasileira, famosa pelas Cataratas do Iguaçu, e está 
localizada na Tríplice Fronteira, onde o Brasil faz fronteira com a Argentina e o Paraguai. 
A cidade ainda abriga a segunda maior hidrelétrica do mundo, chamada Itaipu Binacional. 
O monitoramento de efluentes do SARS-CoV-2 é uma importante ferramenta que vem 
ajudando as autoridades de saúde a lidar e planejar o combate à pandemia de COVID-19. 
Desde 2020, são monitorados semanalmente 20 pontos da cidade e da usina hidrelétrica 
de Itaipu. As amostras de janeiro/2022 foram sequenciadas usando a tecnologia Nanopore 
e o dispositivo MinION. Todas as amostras viáveis resultaram na presença da variante 
Ômicron. As amostras apresentaram três mutações únicas (T13195C ORF1ab, G14966-
ORF1ab e A27259C ORF6) que não são mutações definidoras de nenhuma das variantes 
de preocupação (VOCs). Uma dessas mutações (T13195C ORF1ab) é descrita como 
uma mutação de assinatura encontrada em sequências de Ômicron de pacientes de 
dois hospitais em Washington, Estados Unidos. Como Foz do Iguaçu recebe milhares de 
visitantes de todo o mundo, sugerimos que a atual variante Ômicron que circula na cidade 
possa ser originária dos Estados Unidos. Demonstramos que, apesar das dificuldades 
inerentes ao sequenciamento de amostras ambientais, o sequenciamento do SARS-CoV-2 
usando tecnologia Nanopore como complemento do monitoramento de efluentes é viável 
e pode ajudar as autoridades de saúde a fazer melhorias e determinações para agir contra 
a pandemia de COVID-19.

Palavras-Chave: monitoramento de efluentes; SARS-CoV-2; epidemiologia baseada em água residuais; nanopore 
sequencing; monitorameto de variantes.
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1. INTRODUÇÃO

Foz do Iguaçu é uma cidade brasileira no Estado do Paraná, famosa pelas Cataratas do 
Iguaçu, uma das maiores cachoeiras do mundo. Sua área territorial é de 618.057 Km2 
e sua população estimada em 2021 foi de 257.971 habitantes (IBGE, 2022). A cidade 
abriga a segunda maior hidrelétrica do mundo, Itaipu. A Sanepar, entidade estadual, 
realiza saneamento básico, e o município apresenta 75,3% dos domicílios com tratamento 
adequado de esgoto sanitário. Desde o início da pandemia de COVID-19 até fevereiro de 
2022, Foz do Iguaçu registrou 69.009 casos confirmados da doença, com 66.726 pacientes 
recuperados e 1.217 óbitos (dados disponíveis em www2.pmfi.pr.gov.br e www.amn.foz.
br). Em fevereiro de 2022, a cidade havia administrado 448.496 doses da vacina (dados 
disponíveis em https://vacinacao.pmfi.pr.gov.br/transparencia).

A vigilância de águas residuais foi proposta como uma ferramenta epidemiológica para definir 
a prevalência e a evolução das epidemias de SARS-CoV-2 (Ahmed et al., 2020; Claro et al., 
2021; Kumar et al., 2020; Medema et al., 2020; Prado et al., 2021; Randazzo et al., 2020; 
Wu et al., 2020). No entanto, a maioria dos trabalhos da literatura foi baseada na medição 
da concentração do RNA do vírus por meio de qPCR, não abordando o aspecto mutacional 
do SARS-CoV-2 circulante na população. Este estudo traz um avanço no conhecimento 
e aplicação desta ferramenta de monitoramento. Mostramos que o sequenciamento de 
SARS-CoV-2 em águas residuais é viável. Demonstramos que o sequenciamento de águas 
residuais permite definir a abundância relativa de linhagens conhecidas de SARS-CoV-2 
e a identificação de novas mutações na área de amostragem definida da rede de esgoto 
da cidade de Foz do Iguassu – Brasil. Considerando a importância do monitoramento e 
disseminação da variante do SARS-CoV-2, este trabalho teve como objetivo identificar 
as variantes no efluente de Foz do Iguaçu utilizando o sequenciamento Oxford Nanopore 
Technologies (ONT) a fim de complementar a estratégia de monitoramento da doença 
para auxiliar as autoridades de saúde a fazer melhorias e determinações para controlar a 
transmissão na cidade e seu entorno direto.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Extração, concentração e identificação de RNA viral

Amostras de águas residuais de 20 pontos foram coletadas durante as duas primeiras 
semanas de janeiro/2022 na cidade de Foz do Iguaçu e Usina Hidrelétrica de Itaipu pela 
Sanepar, Fundação Parque Tecnológico Itaipu e Itaipu Binacional. As amostras foram 
mantidas refrigeradas a 4 ºC até o processo de análise, por no máximo 36 horas. A 
Fundação Parque Tecnológico Itaipu e a Itaipu Binacional foram responsáveis   pela logística 
e encaminhamento das amostras para o Laboratório de Análises Ambientais da UFABC. 
As amostras foram processadas da mesma forma que as amostras de esgoto sanitário 
foram processadas por Claro et al. (Claro et al., 2021). As amostras foram concentradas 
por precipitação química com Polietilenoglicol 8000 (PEG 8000), conforme Cabral et al., 

https://d.docs.live.net/a9a7c2f31ebb480e/Área de Trabalho/www2.pmfi.pr.gov.br
http://www.amn.foz.br
http://www.amn.foz.br
https://vacinacao.pmfi.pr.gov.br/transparencia
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2020 (Cabral et al., 2021) e Wu et al. (2020). 40 mL de amostra homogeneizada com PEG 
8000 e cloreto de sódio (NaCl) foram centrifugados a 8000xg por 120 minutos a 4ºC. O 
pellet gerado neste processo foi ressuspenso em 0,4 ml de 1x PBS (pH 7,2), 1 ml de fenol 
ácido foi adicionado para limpar a amostra e a solução foi agitada vigorosamente. Em 
seguida, as amostras foram submetidas à centrifugação 12000xg por 10 minutos a 4 ºC, e 
após esse processamento, a fase aquosa foi transferida para um microtubo com 0,3 mL de 
tampão de lise. A extração de RNA foi realizada de acordo com as diretrizes do fabricante 
usando o PureLink™ Viral RNA/DNA Mini Kit (Thermo Fisher Scientific). Para determinar a 
taxa de recuperação do método de concentração, foi utilizado o vírus sincicial respiratório 
bovino envelopado (BRSV – Inforce™ 3, Zoetis, EUA). A detecção e quantificação do RNA 
do SARS-CoV-2 foram realizadas de acordo com os protocolos do Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças (CDC), usando o kit RT-PCR 2019-nCoV TaqMan (Norgen, Cat. 
TM67120). Os procedimentos e resultados de RT-qPCR são mostrados em Materiais 
Suplementares. A quantificação do material obtido foi medida utilizando o Fluorômetro 
QuantusTM (Promega) juntamente com o kit Promega QuantiFluor® Dye Systems for RNA 
(Cat. # E3310), seguindo todas as orientações fornecidas pelo fabricante. A integridade 
dos ácidos nucleicos extraídos das amostras de águas residuais foi avaliada com ensaios 
de eletroforese em gel de agarose a 1% (dados não mostrados).

2.2 Sequenciamento e análise de bioinformática 

A amplificação do genoma foi realizada usando o NEBNext® ARTIC SARS-CoV-2 Companion 
Kit (Oxford Nanopore Technologies®). A síntese de cDNA foi realizada com LunaScript 
usando amostras apresentando valores de Ct ≤ 33 para o gene N1 do SARS-CoV-2. A 
amplificação de cDNA direcionada foi gerada usando Q5 Hot Start High-Fidelity e NEBNext 
ARTIC SARS-CoV-2 Primer Mix 1 e 2, seguindo o esquema de primer ARTIC v3. De acordo 
com as instruções do fabricante, a preparação da biblioteca foi realizada usando Ligation 
Sequencing 1D (SQK-LSK109 Oxford Nanopore Technologies®) e kit Native Barcoding 1 a 
24 (Oxford Nanopore Technologies®). O sequenciamento foi realizado com a célula MinION 
FLOMIN-106 R9.4.1 carregada com 20 amostras de efluentes e um controle negativo por 
72h. Basecalling e demultiplexação de alta precisão foram realizados pelo Guppy v5.0.16. As 
análises de dados foram realizadas usando a plataforma Galaxy, uma plataforma de código 
aberto para pesquisa biomédica intensiva de dados (Jalili et al., 2021). O sequenciamento 
de águas residuais sempre representa um desafio na qualidade de leitura. Os dados brutos 
foram pré-processados   pelo Fastp v0.20.1 e filtrados por um Phred Score de Q ≥ 20. O 
mapeamento para a sequência do genoma de referência SARS-CoV-2 (NC_045512.2) foi 
realizado usando Minimap2 v2.23 com Medaka v1.4.4 . Medaka também foi usado para 
chamar as variantes das sequências de consenso. As variantes foram filtradas por testes 
de taxa de descoberta falsa (FDR) corrigida por valor p. O ponto de corte do valor p foi p < 
0,001. Pangolin v3.1.17 foi usado para atribuir as variantes filtradas com base no sistema 
de nomenclatura PANGO com o modelo PangoLEARN v1.2.123 (atualizado em 2022-01-
20) juntamente com scorpio v0.3.16. O fluxo de trabalho original do Galaxy para análise de 
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dados ARTIC foi desenvolvido por Nathan D. Grubaugh et al. (Grubaugh et al., 2018) e foi 
adaptado pelos autores. O fluxo de trabalho final está disponível em: https://usegalaxy.org/u/
livia-bomediano/w/imported-covid-19-variation-analysis-of-artic-ont-data. UCSC Genome 
Browser (disponível em https://genome.ucsc.edu) foi usado para comparar as amostras de 
sequências de consenso e mutações com mutações de todas as variantes atuais de VOCs. 
Sequences were deposited in GISAID databank (https://www.gisaid.org) with accession 
numbers  EPI_ISL_9358362, EPI_ISL_9358363, EPI_ISL_9358364, EPI_ISL_9358365, 
EPI_ISL_9358366, EPI_ISL_9358368, EPI_ISL_9358369, EPI_ISL_9358374, EPI_
ISL_9358375 and EPI_ISL_9358376.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Compondo o monitoramento semanal de efluentes SARS-CoV-2 em andamento na cidade 
de Foz do Iguaçu e na Usina Hidrelétrica de Itaipu, foram selecionadas amostras de 20 
pontos de coleta datados de janeiro/2022 para os experimentos de sequenciamento. O RNA 
total das amostras foi usado para construção e sequenciamento da biblioteca genômica. 
Após a análise da qualidade do consenso da sequência, parte das amostras não atendeu aos 
critérios exigidos, apresentando mais de 50% de indeterminação de base. Todas as amostras 
que atenderam ao controle de qualidade de consenso de sequência resultaram na variante 
Omicron. A Figura 1 mostra a comparação de amostras de mutações de nucleotídeos com 
todas as mutações de VOCs atuais. As amostras EPI_ISL_9358364, EPI_ISL_9358365, 
EPI_ISL_9358369, EPI_ISL_9358374 e EPI_ISL_9358376 apresentam o maior número de 
mutações definidoras de Omicron. As amostras pertencem às linhagens BA.1 e BA.1.1. 

Figura 1. Mutações de nucleotídeos de amostras comparadas com mutações definidoras de cada VOC atual. Existem três 
mutações únicas em todas as amostras que não estão relacionadas a nenhum dos VOCs: T13195C (ORF1ab), G14966del 

(ORF1ab) e A27259C (ORF6), destacadas por quadrados vermelhos ao longo das faixas fornecidas.

A deleção de nucleotídeos na posição genômica 14966 em ORF1ab não é relatada na 
literatura. Uma mutação de deleção de nucleotídeo é um tipo de mutação de mudança de 

https://usegalaxy.org/u/livia-bomediano/w/imported-covid-19-variation-analysis-of-artic-ont-data
https://usegalaxy.org/u/livia-bomediano/w/imported-covid-19-variation-analysis-of-artic-ont-data
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quadro, pois pode interromper o quadro de leitura do genoma, levando ao posicionamento 
incorreto de aminoácidos nas proteínas traduzidas (Raes e Van De Peer, 2005; Schlick et 
al., 2021). De acordo com a literatura (Fang et al., 2021; Hatos et al., 2020; Rouchka et al., 
2020; Schlick et al., 2021), qualquer modificação nos genes ORF1ab pode levar à formação 
de regiões desordenadas no poliproteínas, que está diretamente envolvida no aumento da 
hidrofobicidade estrutural e alterações no enovelamento de proteínas que podem ser uma 
vantagem para o escape imune viral. Como essa deleção aparece em todas as amostras 
estudadas, mais estudos de sequenciamento devem ser realizados para confirmá-la 
como marcador do vírus circulante atual na cidade. A ORF6 está diretamente associada à 
formação do complexo de importação nuclear da célula e à interrupção dos processos de 
transporte para o núcleo, além de bloquear a expressão celular de genes responsáveis   por 
múltiplas atividades antivirais (Miorin et al., 2020). A mutação ORF6 A27259C foi descrita 
por Sharma et al. como uma mutação de nucleotídeo que não implica na mudança de 
aminoácidos e, portanto, não afeta a função da proteína (Sharma et al., 2022).

A vigilância de águas residuais SARS-CoV-2 está sendo usada como uma ferramenta 
complementar para rastrear e monitorar a doença COVID-19 no Brasil com sucesso. 
Trabalhos anteriores demonstraram uma correlação entre a carga viral em amostras de 
esgoto e dados epidemiológicos/clínicos no país (Claro et al., 2021). O sequenciamento 
de amostras de águas residuais é um novo implemento para essa ferramenta e pode 
ajudar a investigar possíveis fontes de variantes novas e existentes. Além disso, a 
informação e a identificação das variantes são cruciais para a eficácia da vacina de 
contexto. Países emergentes, como o Brasil, enfrentam limitações nos testes clínicos, e 
os dados epidemiológicos podem ser enganosos. Assim, a vigilância de águas residuais 
com metodologias de sequenciamento pode melhorar a entrada de dados confiáveis   às 
autoridades de saúde para lidar com a situação.

A ocorrência de mais de 50% de indeterminação de sequência em algumas das amostras 
estudadas e outras dificuldades na variação do consenso de sequência em comparação 
com amostras clínicas fornecidas pelo servidor Nextstrain como comparação com a análise 
filogenética, concordam com os desafios impostos pela sequenciamento de amostras 
ambientais. A matriz de efluentes é complexa, composta por diferentes compostos químicos 
e biológicos que são muito particulares de cada região e população. Deve ser considerada 
uma discussão mais aprofundada em torno do rendimento e integridade da recuperação 
do RNA viral e o teste de metodologias novas e alternativas deve ser feito para aumentar 
a confiabilidade dos resultados. Embora existam dificuldades inerentes às amostras de 
águas residuais, nossas descobertas sugerem que o sequenciamento de SARS-CoV-2 em 
águas residuais usando tecnologias Nanopore é uma ferramenta epidemiológica valiosa 
que deve contribuir para uma melhor compreensão da diversidade de sequências SARS-
CoV-2 que impulsiona a pandemia em andamento.
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4. CONCLUSÃO

Amostras de águas residuais do monitoramento semanal do SARS-CoV-2 na cidade de 
Foz do Iguaçu foram sequenciadas e a variante Omicron foi detectada em todas elas. 
Uma mutação em particular presente em todas essas sequências sugere que a variante 
que circulava na cidade em janeiro/2022 poderia ser originária dos Estados Unidos. Isso 
é interessante, pois Foz do Iguaçu é um dos principais pontos turísticos do Brasil e pode 
receber turistas portadores de diferentes variantes do SARS-CoV-2 de todo o mundo. Uma 
deleção na sequência nucleotídica de ORF1ab que não está presente nos VOCs atuais 
foi identificada em todas as amostras e mais estudos são necessários para confirmar se 
pode ser um marcador da variante atual circulando na cidade. Algumas amostras não 
atenderam aos critérios de qualidade exigidos para análise de consenso, e está relacionado 
a dificuldades inerentes às metodologias de extração e purificação de RNA viral de águas 
residuais que podem impactar diretamente nos resultados do sequenciamento. Como cada 
efluente de região possui características próprias, testar mais metodologias é essencial 
para obter resultados mais confiáveis   em análises futuras.
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RESUMO

As Áreas de Preservação Permanente (APP) são faixas marginais dos corpos hídricos 
que, desde a década de 1960, possuem restrições legais à ocupação, em zonas urbanas e 
rurais, no Brasil. Uma recente alteração na legislação brasileira afetou a proteção dessas 
faixas nas áreas urbanas. Ao conceder aos municípios a possibilidade de definirem as 
dimensões a serem protegidas, as APP urbanas correm o risco de serem drasticamente 
reduzidas em muitas localidades, trazendo ainda mais impactos às águas urbanizadas. 
As APP desempenham um importante papel na proteção dos rios, reduzindo riscos de 
inundações em áreas construídas.  Proporcionam melhorias à qualidade da água, atenuam 
as ilhas de calor e minimizam os efeitos causadores das mudanças climáticas. Ações que 
promovam a proteção dos corpos hídricos urbanos são essenciais. O presente trabalho 
discute os possíveis impactos da redução da dimensão das APP à qualidade ambiental 
urbana, através da revisão da literatura e da legislação. Espera-se com este trabalho 
contribuir para com a definição das faixas de proteção dos rios municipais.

Palavras-Chave: Área de Preservação Permanente; rios urbanos; sustentabilidade socioambiental; Brasil.

1. INTRODUÇÃO

As Áreas de Preservação Permanente (APP) no Brasil são espaços legalmente protegidos, 
para  a preservação dos corpos d’água, da paisagem, da biodiversidade e do solo, além 
de  assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012). Embora o uso das 
APP possua restrição legal desde a década de 1960, a falta de implementação de políticas 
públicas e a dinâmica do espaço urbano em desacordo com a função de proteção fizeram 
com que, em muitos municípios, a sua ocupação ocorresse de forma dissociada da prevista 
em lei (SERVILHA et al. 2007).

Recentemente, a lei em vigor foi alterada pela Lei Federal nº 14.285 de 2021, possibilitando 
aos municípios definirem as faixas a serem protegidas. De acordo com essa lei, em áreas 
urbanas consolidadas, após ouvidos os conselhos estaduais, municipais ou distrital de 
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meio ambiente, uma lei municipal ou distrital poderá definir faixas marginais distintas 
para as APP (BRASIL, 2021). A autonomia concedida aos municípios, no entanto, pode 
colocar em risco a proteção dessas áreas, deixando os corpos hídricos mais vulneráveis e 
tornando as cidades menos resilientes às mudanças climáticas. 

Apesar de o Brasil ser o único país que protege as áreas ripárias por lei, vários autores 
apontam o relevante papel dessas áreas no espaço urbano para a atenuação dos efeitos 
das ilhas de calor e fornecimento de serviços ecossistêmicos (Jiang et al., 2022 e Bylak 
et al., 2022).

Este trabalho tem o objetivo de identificar os principais impactos que atingem as APP 
nas áreas urbanas, assim como os benefícios da preservação das APP para a qualidade 
ambiental urbana.

2. METODOLOGIA

A presente pesquisa é de natureza qualitativa e a metodologia consistiu na revisão da 
literatura nas bases acadêmicas Web of Science e Scopus, através da pesquisa pelo 
tópico “Área de Preservação Permanente” - “Permanent Preservation Area”. A pesquisa 
retornou 61 artigos na Web of Science e 307 artigos na Scopus. A partir de então, foi 
realizada uma seleção criteriosa e manual, mantendo os artigos de APP  de corpos d’água  
urbanos, resultando em 21 trabalhos. Então, foram identificadas as principais pressões e 
impactos nas funções das APP urbanas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos artigos revisados, foram identificadas as principais pressões antrópicas nas 
APP no meio urbano e os principais impactos que possam afetar a qualidade ambiental 
urbana. A Tabela 1 apresenta os dados. 

A ocupação irregular é um problema frequente nas APP urbanas,  citado pela maior parte 
dos autores estudados. Nessas condições, pode ocorrer o lançamento de esgotos sem 
tratamento e a disposição de resíduos sólidos de forma irregular, afetando a qualidade da 
água. As enchentes e poluição dos corpos d’água são problemas frequentes nas áreas 
urbanizadas, cujas APP não se encontram protegidas. 

A falta de vegetação vulnerabiliza os corpos d’água à lixiviação, trazendo outro problema 
que deve ser discutido não apenas nas cidades costeiras, mas também nas continentais: 
os plásticos nos oceanos (FAN et al., 2022).  

Além dos impactos ambientais relacionados à supressão das APP no meio urbano, as 
cidades estão suscetíveis a muitos outros impactos ambientais. Segundo ZHANG et 
al. (2019), o fenômeno da seca urbana, que ocorre de forma temporária, é a causa da 
escassez hídrica, que ocorre a longo prazo, por meio do aumento da demanda por águas, 
urbanização e da poluição antropogênica, que dificultam que sejam atingidas as metas 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.
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Se as APP forem preservadas, as cidades poderão obter diversos benefícios, conforme 
descrito na Tabela 2.

Tabela 1. Intervenções em APP de cursos d’água urbanos e impactos ambientais resultantes.

Intervenções em APP 
urbanas

Impactos ambientais Referências

Loteamento e ocupações 
irregulares

— Pessoas em áreas de risco;

— Inundações e enchentes;

— Erosão;

— Assoreamento;

— Diminuição da qualidade de vida;

— Alteração da qualidade da água.

Machado et al. (2015); Pereira et al. (2016); Silva; 
Van Kaick; Bezerra (2017); De Aguiar et al. (2018); 
Fardin; Fardin (2018); Veras; Galdino; De Oliveira 
(2018); Santos et al. (2019); Vargas et al. (2019); 
Mendes et al. (2020); De Souza et al. (2021); 
Vasconcelos; Mota; De Figueirêdo (2021).

Supressão da vegetação — Inundações e enchentes;

— Alteração da qualidade da água.

Sieklicki et al. (2019); Da Costa; Do Amaral; Araújo 
(2021).

Lançamento de resíduos, 
esgoto e efluentes sem 

tratamento

— Contaminação de corpos d’água;

— Aumento de casos de doenças de 
veiculação hídrica.

Araújo et al. (2012); Santos; Hernandez (2012); 
Wrublack (2013); Machado et al. (2015); Pereira et 
al. (2016); Santos et al. (2019; Vargas et al. (2019); 
Da Costa; Do Amaral; Araújo (2021); Vasconcelos; 
Mota; De Figueirêdo (2021).

Impermeabilização  e 
canalização do curso 

d’água 

— Inundações e enchentes;

— Erosão;

— Alteração da vazão.

Santos; Hernandez (2012); Corrêa; Vazquez; Van-
zela (2018); Da Costa; Do Amaral; Araújo (2021); 
Passos; Da Silva; Da Silva (2021).

Falta  de Implementação 
de  Políticas Públicas

— Perda de diversas funções da APP;

— Inundações e enchentes;

— Diminuição do bem-estar e da quali-
dade de vida nas cidades.

Castro; May; Garcias (2018); Corrêa; Vazquez; 
Vanzela (2018); Veras; Galdino; De Oliveira 
(2018); Araújo Júnior (2019); Da Silva; Agra 
(2020).

Tabela 2. Funções da APP, de acordo com a legislação (BRASIL, 2012) e seus benefícios à qualidade ambiental urbana.

Funções da APP Benefícios
— Preservação das águas;

— Preservação da paisagem;

— Preservação da biodiversidade;

— Manutenção da estabilidade geológica;

— Proteção do solo;

— Bem estar da população humana.

— Melhoria da qualidade da água;

— Redução da poluição;

— Redução da escassez hídrica;

— Redução de riscos de enchentes, inundações, desliza-
mentos e processos erosivos;

—Proteção de ecossistemas aquáticos.

Diante do exposto, faz-se necessário que as políticas públicas que fomentem a 
preservação das áreas ripárias urbanas sejam implementadas. Caso sejam mantidas as 
suas funções, as APP podem proporcionar a melhoria da qualidade da água, preservar o 
solo, proporcionar maior resiliência às mudanças climáticas no ambiente urbano, promover 
o bem estar e contribuir para que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável sejam 
alcançados no âmbito municipal. Por outro lado, caso os municípios optem por reduzir 
significativamente as faixas protegidas, poderão ocorrer prejuízos às funções da APP e à 
qualidade ambiental nas cidades. 
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4. CONCLUSÕES

A literatura especializada aponta diversos impactos ambientais das intervenções em APP 
no meio urbano. A recente alteração na legislação federal brasileira torna essas áreas ainda 
mais vulneráveis à degradação ambiental. Cabe ao poder público municipal considerar 
essas importantes funções das zonas ripárias e seus benefícios à qualidade de vida local.   
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RESUMO

Existem poucas pesquisas que relacionam parâmetros operacionais e físico-químicos de 
Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) com a remoção dos fármacos. No presente 
trabalho foram avaliados 7 fármacos sendo: Atenolol, Carbamazepina, Clonazepam, 
Ibuprofeno, Paracetamol, Sinvastatina e Fluoxetina. Os resultados obtidos para os 
compostos avaliados mostram a movimentação de alguns fármacos em relação a fase 
aquosa e fase sólida, devido às características apresentadas durante o processo. Os 
dados indicam que o processo de compostagem pode favorecer a biodegradação dos 
compostos, tendo sido identificada a redução significativa na concentração dos mesmos, 
quando comparada com os dados iniciais identificados no afluente e nas amostras 
provenientes do lodo, antes do processo de compostagem. Ainda que a não detecção 
de um composto, utilizando as técnicas adequadas, não signifique necessariamente que 
ele tenha sido degradado por microrganismos, estudos pretéritos chegaram a resultados 
semelhantes, o que corrobora com a adequação da proposta metodológica e dos 
procedimentos apresentados nesta pesquisa, contribuindo para a produção de resultados 
confiáveis.

Palavras-Chave: esgotos, lodo, biossólido, fármacos. 

1. INTRODUÇÃO

As rotas de exposição de fármacos em matrizes ambientais assim como seu comportamento 
ainda não são bem conhecidas. A baixa volatilidade dos produtos farmacêuticos indica que 
a distribuição no ambiente ocorrerá principalmente através de transporte aquoso, mas 
também através da dispersão da cadeia alimentar. No processo de tratamento de esgotos, 
pode ocorrer o transporte de fármacos da fase líquida para a fase sólida, constituindo em 
parte, o resíduo sólido gerado nas ETE (lodo ou biomassa excedente). De maneira geral, 
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são poucas as pesquisas que relacionam parâmetros operacionais e físico-químicos com 
a remoção dos fármacos em ETE.

A sorção à fase sólida, durante o processo de tratamento de esgotos, é uma importante 
via de remoção dos contaminantes do efluente final, visto que os compostos com caráter 
hidrofóbico, pouco solúveis, tendem a particionar para os sólidos do lodo. 

2. DESENVOLVIMENTO

O presente estudo foi desenvolvido na Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Lageado, 
localizada em Botucatu, um município da região oeste do estado de São Paulo. A ETE 
utiliza o processo de tratamento em nível secundário, composto por Reator Anaeróbio de 
Fluxo Ascendente por tratamento (RAFA), operando com tempo de detenção hidráulica 
médio de 6,7 horas, e atende uma população de cerca de 119.994 habitantes. O lodo 
gerado na estação é desaguado por processo mecânico de centrifugação até atingir teor 
de sólidos entre 20% e 25%. A produção diária de lodo é de aproximadamente 15 m³/dia. 

Para o desenvolvimento dos estudos, foi realizada a montagem de uma leira de 
compostagem do lodo da ETE Lageado, utilizando material oriundo de poda de árvore 
como fonte de carbono, na proporção de 1:1. O processo utilizado foi de leiras revolvidas, 
instalada em galpão coberto. 

2.1 Preparo e conservação das amostras do afluente e lodo gerado da ETE
A coleta de amostras do afluente da estação considerou amostragem composta no período 
de 24 horas. As amostras do lodo gerado foram realizadas por meio de coletas simples, 
respeitando-se o tempo de detenção hidráulica da estação, considerando a data e horário 
das amostras compostas. 

O processo de compostagem foi monitorado durante 75 dias, sendo que as amostras 
foram coletadas no início do processo (tempo zero), e após 15 dias, 30 dias, 45 dias, 60 
dias e, posteriormente com 75 dias, garantindo-se, assim, a estabilização do biossólido 
compostado.  

A amostragem foi realizada segundo NBR 10.007/2004 (ABNT, 2004). As amostras 
coletadas foram devidamente identificadas e conservadas, permanecendo congeladas a 
-20°C até o posterior preparo e análise quantitativa. 

Os ensaios quantitativos de identificação dos fármacos em estudo, foram realizados no 
Núcleo de Pesquisas Avançadas em Matologia – NUPAM, da Faculdade de Ciências 
Agronômicas (FCA) da Universidade Estadual Paulista – UNESP, campus Lajeado, na 
cidade de Botucatu-SP. 

2.2 Metodologia de extração baseada na saturação dos compostos em água

O procedimento experimental para extração dos fármacos no lodo seco e biossólido 
compostado foi baseado no princípio de saturação dos compostos em água baseado em 
Macedo et al. (2020).
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O processo de extração das amostras referentes de lodo considerou inicialmente o 
descongelamento e peneiramento das amostras em peneira nº6 (Mesh), abertura 3,36mm, 
para retirada de material grosseiro e homogeneização. As amostras referentes ao efluente 
e lodo bruto foram extraídas utilizando 10ml de cada e submetidas a centrifugação por 5min 
a 5000 rpm, e utilizada uma alíquota 2 ml de cada amostra, não tendo sido submetidas ao 
processo de extração.  

Foi pesado, 4,0 g da amostra sólida, transferidas para tubo de ensaio, adicionado 2,0 ml 
água MilliQ e devidamente fechadas. Elas foram armazenadas por 24 h, à temperatura 
ambiente, ao abrigo da luz para obtenção do lixiviado. Passado o período de 24 horas, 
as amostras foram centrifugadas em Centrífuga Hettich-Zentrifugen, modelo ROTANTA 
460R por 5 minutos, 5000 rpm para obtenção do extrato. Em seguida, os extratos obtidos 
foram filtrados, em filtro Millex® HV, marca Millipore, PVDF 0,45µm, diâmetro13mm, 
transferidos para vial, marca Analítica, volume 1,5ml, tipo rosca 9mm, AMBAR, com tarja, 
11,6*32mm devidamente identificados para quantificação analítica, utilizando UFLCTM e 
espectrômetro MS-MS. A Figura 1 mostra o preparo das amostras.

Figura 1 - Preparo das amostras para extração dos analitos.  
(A) Amostras líquidas do efluente e lodo bruto; (B) e (C) Extratos (lodo desidratado e processo compostagem) 

Fonte: Autor. NUPAM (2019).

2.3 Condições experimentais – Método cromatográfico

Para identificação e quantificação dos fármacos foi utilizado um sistema composto de 
cromatógrafo líquido de ultra performance UPLCTM, Shimadzu, com as seguintes unidades: 
INJETOR: SIL-20AC HT; Controlador: CBM 20A; Degaseificador : DGU 20A3R; 2 Bombas 
LC-20AD; Forno da coluna: CTO-20AC. Acoplado ao sistema cromatográfico, foi utilizado  
Espectrômetro  de massas, modelo - AB SCIEX, TRIPLE QUADTM 4500. A fase móvel 
para determinação dos fármacos foi preparada pela combinação de duas fases: Fase A 
= 1% de ácido Fórmico em água e Fase B = 1% de ácido Fórmico em metanol, coluna 
cromatográfica SynergyTM 2.5 µm Hydro-RP 100 Å, LC Column 50x4.6mm,  H18-253411.

3. SOLUÇÕES PADRÃO ANALÍTICO

Os padrões analíticos dos fármacos foram adquiridos na Sigma-Eldrich (Paracetamol, 
Atenolol, Sinvastatina e Ibuprofeno) os demais (Carbamazepina, Clonazepam e Fluoxetina) 
obtidos por meio de doação de fabricantes dos medicamentos. As soluções padrão, 
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estoque, dos fármacos em estudo foram preparadas nas concentrações de 100ppm (µg/
ml) em metanol, na proporção 50:50(MeOH:H2O). Em sequência, foram preparadas as 
soluções padrão intermediárias, por diluição sucessivas, utilizando fase 50:50(MeOH:H2O), 
partindo da solução estoque, tendo sido preparadas no ato do procedimento. Todas as 
soluções preparadas foram mantidas no congelador, na temperatura de -20ºC e ausência 
de luz. Desta forma, foi obtido um mix, contendo todos os compostos de interesse, na faixa 
de concentração 100µg/ml (ppm) à 25 ng/ml (ppb). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O método analítico desenvolvido no Laboratório NUPAM mostrou-se eficiente para 
quantificação dos compostos avaliados, sendo: Carbamazepina, Clonazepan, Ibuprofeno, 
Paracetamol, Atenolol, Sinvastatina e Fluoxetina, utilizando o procedimento experimental 
de extração baseado no princípio de lixiviação dos compostos em água. A concentração 
média e o desvio padrão relativo (DPR) para cada composto avaliado, podem ser 
visualizados na Tabela 2.

Tabela 2 – Resultados das análises de resíduos dos fármacos (valor médio).
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Ibuprofeno (µg.L-1) n.d. n.d n.d. n.d. n.d. n.d n.d. n.d. n.d.

DPR - - - - - - - - -

Paracetamol (µg.L-1) 7,508 13,270 0,832 1,416 2,040 3,080 4,084 3,752 1,714

DPR 2,932 5,307 0,061 0,736 0,358 0,579 0,588 0,718 0,268

Sinvastatina (µg.L-1) 0,386 0,900 1,620 1,602 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.

DPR 0,097 0,208 0,363 0,305 - - - - -

Atenolol (µg.L-1) 0,684 0,396 0,408 0,154 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.

DPR 0,074 0,072 0,034 0,045 - - - - -

Clonazepam (µg.L-1) n.d. n.d. n.d. 2,008 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.

DPR - - - - - - - - -

Carbamazepina(µg.L-1) 0,591 0,577 0,709 0,326 0,245 0,136 0,082 0,088 0,110

DPR 0,014 0,010 0,022 0,011 0,009 0,006 0,004 0,010 0,012

Fluoxetina (µg.L-1) 0,027 0,027 0,061 0,064 0,199 0,076 0,047 0,043 0,041

DPR 0,002 0,001 0,013 0,005 0,026 0,004 0,007 0,005 0,003

n.d. = não detectado         DPR=Desvio Padrão Relativo 
 

Fonte: Autor. NUPAM, 2019.

A biodegradação é um dos mecanismos mais importantes para a degradação de 
substâncias química no ambiente. No entanto, trata-se de um processo de difícil avaliação, 
especialmente pela variedade dos ambientes naturais, o que dificulta sua transposição para 
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o laboratório. No caso de fármacos o processo é limitado do ponto de vista cinético, devido 
as baixas concentrações dos compostos, verificadas no esgoto bruto. De acordo com 
Joss et al (2006) apud Aquino et al (2013) a maior parte desses contaminantes apresenta 
uma cinética de degradação de pseudo-primeira ordem, o que significa que a taxa de 
transformação biológica é diretamente proporcional à concentração dos compostos na 
fase líquida, além da concentração na biomassa (sólidos suspensos) no sistema.

Os resultados obtidos indicam que o processo de compostagem pode favorecer a 
biodegradação dos compostos, tendo sido identificada a redução significativa na sua 
concentração, quando comparado com os dados do afluente da ETE e do lodo, antes do 
processo de compostagem. Entretanto, deve-se considerar que a redução na concentração 
dos fármacos pode estar relacionada a imobilização deles, considerando a complexidade 
da matriz. A não detecção de um composto, utilizando as técnicas adequadas, não significa 
necessariamente que ele tenha sido degradado por microrganismos, uma vez que a perda 
pode ocorrer por lixiviação, volatilização e degradação química e fotoquímica. 

Em estudo realizado por Peysson e Vulliet (2013) onde foram avaliados 136 fármacos 
em lodo de esgoto utilizando a metodologia QuEChERS adaptada e detecção por 
cromatografia líquida e espectrometria de massa, sendo uma das amostras proveniente 
de lodo compostado, os resultados obtidos foram similares aos encontrados na presente 
pesquisa, apresentado residual para os mesmos compostos, Paracetamol, Carbamazepina 
e Fluoxetina, nas concentrações 464, 17 e 56 ng/g, respectivamente. Esse fato sugere 
que a metodologia e procedimentos adotados em nosso estudo, para a identificação e 
avaliação dos compostos, foram adequados.

5. CONCLUSÕES  

O processo de compostagem estudado possibilitou constatar a contribuição da metodologia 
para avaliar a redução ou eliminação dos compostos a partir da concentração na solução 
de equilíbrio com o biossólido.

O processo de extração utilizado para identificação e quantificação dos analitos, 
metodologia de extração baseada na saturação dos compostos em água, mostrou-se o 
mais adequado para a avaliação pois considera as alterações que ocorrem naturalmente 
no ambiente. 

Considerando o processo de biodisposição, após a avaliação dos compostos no processo 
de tratamento de esgotos e compostagem, os resultados obtidos indicam a redução 
na concentração dos compostos, o que sugere uma tendência a biodegradação e/ou 
imobilização dos mesmos. Os resultados obtidos sugerem que a substâncias estudadas, 
talvez, permaneçam imobilizadas na matriz, o que representa uma segurança em relação 
a mobilidade dos mesmos. A possibilidade de imobilização na matriz é um importante 
parâmetro, sugerindo novos trabalhos para essa avaliação. 

Em relação as concentrações residuais, deve-se considerar alguns efeitos que possam 
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ocorrer, como sinergismo, antagonismo, efeitos aditivos e tantos outros possíveis, tendo 
em vista a mistura complexa de compostos residuais no ambiente e suas interações, o 
que poderia causar efeitos deletérios à biota e seres humanos. Tão significativo quanto as 
concentrações residuais e as possíveis interações com outros fármacos no ambiente, os 
metabólitos gerados e presentes nas várias matrizes, em algumas situações apresentam-
se mais tóxicos que o próprio fármaco precursor, o que indica a necessidade de estudos 
dos mecanismos farmacocinéticos e farmacodinâmicos dos fármacos para entendimento 
dos mecanismos de reação envolvidos na formação e toxicidade de seus metabólitos. 

Faz-se necessário uma análise diferenciada, utilizando novas tecnologias e programas 
para avaliar os efeitos dos compostos no ser humano.
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RESUMO

No Brasil, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico demanda que 99% dos cidadãos 
brasileiros devem ter acesso à água potável até 2033. Neste sentido, muitos processos 
de tratamento de água estão sendo desenvolvidos empregando diversas tecnologias, 
incluindo a fotocatálise, a radiação solar e a ultravioleta. Estes processos de tratamento 
e desinfecção solar são favoráveis principalmente considerando a localização geográfica 
brasileira empregando a luz solar que causa danos severos no DNA de patógenos. O 
semicondutor escolhido para a fotocatálise heterogênea foi o dióxido de titânio, que 
apresenta baixa toxicidade e possui reservas abundantes no Brasil. Este composto é um 
dos mais empregados em fotocatálise porque promove eficientemente a produção de sítios 
oxidantes e redutores na superfície, facilitando o surgimento de radicais HO• e H•. No 
entanto, para a utilização como catalisador é necessário que o dióxido de titânio possua 
a estrutura cristalina anatase e microestruturas estáveis que conferem elevados valores 
de área superficial e porosidade. A estrutura catalítica porosa foi obtida com a adição 
do biocarvão de eucalipto reflorestado como biotemplate, na moldagem do dióxido de 
titânio no processo de síntese sol-gel e resultou em uma estrutura de elevada porosidade. 
Desta forma, foi obtido os sítios de adsorção e interação, com significativo aumento do 
efeito sinérgico para a fotodesinfecção. A eficiência do processo de fotodesinfecção foi 
avaliada por meio da contagem do número de colônias da bactéria Escherichia coli, sendo 
essa onipresente nos efluentes domésticos. Processos de fotodesinfecção realizados com 
água de lavagem contendo esta bactéria se mostram promissores, com o emprego de 
0,05g de dióxido de titânio microestruturado com biocarvão a porcentagem de redução 
no número de colônias de bactérias foi acima de 80% em uma hora de exposição. A 
otimização do processo de fotodesinfecção pode viabilizar uma nova alternativa aos 
métodos de desinfecção utilizados no país. 
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1. INTRODUÇÃO

Diversos estudos têm sido realizados utilizando a energia do sol como indutor de 
reações químicas endotérmicas. Um método desenvolvido para o tratamento de águas 
contaminadas é o de desinfecção por meio da luz solar, considerando que a luz visível 
pode causar danos severos no DNA de patógenos, isto pode ser associado à utilização de 
aditivos químicos que catalisem a inativação de bactérias (SHIMIZU et al, 2019).

A desinfecção dos efluentes por meio de fotocatálise tem como princípio os Processos 
Oxidativos Avançados (POAs) que utilizam os radicais hidroxila (HO•) e hidrogênio (H•) 
para promover a oxidação de poluentes (NASCIMENTO, 2020) ou a inativação de micro-
organismos pelo estresse oxidativo que rompe as ligações de macromoléculas de sua 
superfície (KHATAEE e MANSOORI, 2012). No procedimento em estudo será realizada 
a fotocatálise heterogênea, onde o semicondutor sólido será excitado pela radiação 
ultravioleta solar, catalisando a produção de dois principais radicais livres (Eq 1) (SHAH, 
2020).

H2O + hv → HO• + H•                [Eq 1]

O semicondutor escolhido para a fotocatálise heterogênea é o dióxido de titânio. Esta 
molécula apresenta baixa toxicidade para os organismos vivos e quando em processo 
fotocatalítico promove sítios oxidantes e redutores em sua superfície, facilitando o 
surgimento de radicais como HO• e H• com bastante eficiência (MESONES et al, 2020). 

O TiO2 pode ter três estruturas cristalinas diferentes: Anatase, Rutilo e Bruquita. Para 
sua aplicação como catalisador é necessário que ele possua estrutura mais favorável 
para a adsorção do composto de interesse, e entre as três a melhor forma é a Anatase 
(OHAMA e GEMERT, 2011). Essa estrutura faz com que o semicondutor, quando exposto 
à luz solar, absorva fótons com energia superior à energia de band-gap, promovendo um 
elétron da banda de valência para a banda de condução; uma lacuna é formada na banda 
de valência e ela pode se recombinar com o elétron, interagindo com os radicais eletrófilos 
e nucleófilos adsorvidos na superfície do dióxido de titânio (D`ALESIO, 2013). 

Para garantir que o TiO2 apresente a estrutura desejada em maior quantidade é realizado 
um processo de síntese com aditivos estruturantes como leveduras, fibras, diatomito 
(KHATAEE e MANSOORI, 2012), e no caso do presente trabalho biocarvão. Biocarvão é 
um material feito a partir da queima de biomassa em um processo chamado pirólise, onde 
ocorre a degradação térmica da biomassa em ambiente com pouco ou nenhum oxigênio; 
biocarvão possui grande quantidade de carbono e diversos grupos funcionais em sua 
estrutura, ele pode ser direcionado a geração de energia e ao beneficiamento do solo e 
água (GUILHEN, 2018).
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Quando o biocarvão está na sua forma micronizada ele apresenta maior área superficial, 
se tornando um bom “gabarito” para a moldagem do dióxido de titânio. Então ele atua como 
aditivo microestrutural no processo de hidrólise de síntese do semicondutor. O biocarvão 
atua na obtenção de mais sítios de adsorção e interação com o composto de interesse, 
ocasionando significativo efeito sinérgico para a fotodecomposição e consequentemente 
melhores resultados no procedimento da fotodesinfecção (MESONES et al, 2020).

Uma das bactérias patogênicas mais estudadas em águas residuais é a Escherichia coli, 
sendo essa onipresente nos efluentes domésticos e industriais, por esse motivo diversos 
trabalhos publicados sobre fotodecomposição aplicada à desinfecção utilizaram essa 
espécie. Ensaios exploratórios com esta bactéria foram realizados com o intuito de verificar 
a eficiência do procedimento de fotodesinfeção com o dióxido de titânio microestruturado. 
Após a confirmação da eficácia, o procedimento pôde seguir para a etapa de fotodesinfecção 
de efluentes contaminados com micro-organismos principalmente bactérias, para esse 
estudo foi escolhida a água proveniente da lavagem de roupas (água de lavagem) coletada 
a partir do enxágue do ciclo de lavagem de máquina doméstica. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

O preparo do TiO2 microestruturado ocorre pelo método sol-gel, a partir do isopropóxido 
de titânio, um alcóxido, submetido a hidrólise ácida. O procedimento utiliza os seguintes 
reagentes: 300 mL de água destilada, 5 mL de ácido acético glacial, 10 mL de isopropóxido 
de titânio e 0,0500 g de biocarvão. A mistura será levada ao agitador magnético por 2 
horas, será decantada, filtrada e o sólido resultante passará por secagem na estufa, por 1 
dia a 100°C. Após a secagem o pó é peneirado e armazenado em um recipiente. 

A realização dos ensaios com a água de lavagem possibilitou a verificação do êxito 
do processo com um efluente doméstico utilizado como amostra. A fotodesinfecção foi 
executada utilizando 10 mL de água de lavagem, 0,0500 g de TiO2 microestruturado, 
essa solução foi completada com solução salina a 0,9% até a medida de 100 mL em um 
erlenmeyer previamente esterilizado e o sistema foi fechado com uma boneca. A solução 
foi levada a uma câmara de luz solar durante o período de 60 minutos sob agitação.

Alíquotas de 20 uL foram colhidas a cada 20 minutos e para cada uma foi adicionado  20 
uL de solução salina a 0,9%; essa quantidade que totaliza 40 uL é a necessária para o 
espalhamento nas placas de petri contendo o meio de cultura Luria-Bertani com ágar. 
Após a coleta de alíquotas nos minutos 0, 20, 40 e 60 de exposição à luz solar, as placas 
são levadas a uma estufa a 37°C por 16 horas. As placas de petri representam o meio 
mais eficaz para realizar a contagem de bactérias remanescentes do processo; elas são 
fotografadas em uma mesa de luz e a foto editada no programa de computador GIMP para 
aumentar a sua resolução. A foto é direcionada ao software de contagem de bactérias 
OpenCFU, que realiza a contagem das colônias de bactérias presentes nas placas de 
petri. 



536

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O dióxido de titânio microestruturado com biocarvão apresentou resultados promissores 
em seus ensaios exploratórios. O material sintetizado foi direcionado para ensaios com 
as amostras de água de lavagem, que são amostras reais de efluentes domésticos. Ao 
longo do procedimento foi observado que o catalisador obteve sucesso ao promover 
radicais livres para a inativação bacteriana, pois ao analisar as imagens das placas de 
petri que representam os tempos iniciais e finais de coleta das alíquotas vemos diferença 
na quantidade de colônias de bactérias.

Fig. 1. Placas de petri referentes às coletas inicial e final das amostras 1, 2 e 4.

Com as imagens das placas de petri foi possível realizar a análise desses resultados por 
meio do software OpenCFU, este apresentou os números de colônias presentes em cada 
placa, a concentração das unidades formadoras de colônia (UFC) e a porcentagem de 
remoção (inativação bacteriana) ao comparar a quantidade de colônias presente no início 
e final do ensaio.

O modelo de Chick (Eq 2) verifica os parâmetros cinéticos de inativação microbiana, 
evidenciando se a velocidade relativa da reação é compatível com a desinfecção. O cálculo 
apresenta a constante de decaimento -K, observada na tabela abaixo.

Ln(Nt/No)= -kt                [Eq 2]
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Tabela 1. Contagem de Colônias de Bactérias das Amostras 1, 2 , 3, 4, 5 e 6.

AMOSTRA NÚMERO 
INICIAL DE 
COLÔNIAS 
(N)

CONCENTRAÇÃO 
INICIAL (UFC)

CONSTANTE DE 
DECAIMENTO 

(-K) 

TEMPO 0

NÚMERO FINAL 
DE COLÔNIAS 
(N)

CONSTANTE DE 
DECAIMENTO 

(-K)

TEMPO 40

REMOÇÃO%

1 732 7,32.104 -2,3762 68 -0,18407 90,71
2 156 1,56.104 -2,9704 8 -0,034657 94,87
3 986 9,86.104 -1,9238 174 -0,015074 82,35
4 1696 8,48.105 -12,487 64 -0,035988 96,22
5 281 1,41.105 -2,8693 16 -0,019569 94,30
6 818 4,09.105 -3,9342 16 -0,042332 98,04

As remoções referentes aos 6 ensaios escolhidos foram superiores a 80%, chegando 
a 98,04%, indicando o sucesso do procedimento em apenas uma hora de exposição à 
lâmpada solar.

4. CONCLUSÕES

Os resultados obtidos ao longo do projeto demonstram o caráter promissor da utilização 
do dióxido de titânio microestruturado com biocarvão em ensaios de fotodesinfecção. 
As etapas concluídas que envolvem a síntese do semicondutor e ensaios exploratórios 
apresentaram resultados positivos, indicando que o material feito em laboratório promove 
a formação de radicais livres quando em contato com a luz solar provocando a inativação 
das bactérias Escherichia coli.

Após a realização de ensaios com amostras reais (água de enxágue) observou -se o 
mesmo sucesso, confirmando que o material sintetizado apresentou características 
favoráveis para aplicação na fotodesinfecção; nos próximos meses a caracterização físico 
química será feita para observar as propriedades do dióxido de titânio microestruturado. 

A medição das colônias de bactérias por meio das placas de Petri se mostrou o método 
mais eficiente para o controle do trabalho, a utilização das placas é uma prova visual de 
que a fotodesinfecção está sendo bem sucedida. A contagem das colônias para análise 
dos dados foi feita pelo software Open CFU, apresentando resultados acima dos 80% de 
remoção. A partir disso os cálculos cinéticos poderão ser desenvolvidos.
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RESUMO

A emergência climática tem ampliado o interesse no tratamento descentralizado de 
esgotos e resíduos sólidos orgânicos de origem domiciliar, em pequena escala, devido 
ao potencial de mitigar emissões e de sequestro de carbono atmosférico, como visto na 
técnica da compostagem. O enfoque das Soluções Baseadas na Natureza busca integrar 
conceitos ambientais, sociais e tecnológicos, tais como, Serviços Ecossistêmicos e 
Adaptações Socioecológicas e Tecnologia Biomimética e permite analisar experiências de 
tratamento descentralizado que exibem diversos enfoques de soluções técnicas baseadas 
em diferentes práticas, saberes tradicionais ou princípios científicos que carecem de 
descrição mais detalhada e maior sistematização. Foi realizada revisão bibliográfica 
sistematizada com foco em experiências de tratamento descentralizado com objetivo de 
relacionar práticas, tecnologias e métodos empregados a variáveis como: escala, objetivos 
da operação e características socioeconômicas. Os resultados indicaram que a adoção 
de soluções técnicas, que levam em conta o contexto, as condições socioambientais 
e os objetivos da operação, isto é, que se constituem como Soluções Baseadas na 
Natureza, é determinante para o sucesso e continuidade da experiência de tratamento 
descentralizado. No entanto, para a consolidação de experiências descentralizadas de 
compostagem e vermicompostagem, especialmente as de pequena e média escala de 
objetivo comercial, é importante a existência de instrumentos regulatórios e políticas 
de incentivo, que incorporem as soluções técnicas descentralizadas como parte das 
alternativas recomendadas. Da mesma forma, políticas de pesquisa e desenvolvimento 
científico-tecnológico que promovam a transformação dessas soluções em tecnologia social 
são fundamentais, para promover a superação dos gargalos de viabilidade econômica e 
impulsionar experiências smilares. 

Palavras-Chave: tratamento descentralizado; compostagem descentralizada; compostagem em pequena escala; 
esgotos sanitários; resíduos orgânicos domiciliares.
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1. INTRODUÇÃO

A emergência de experiências locais em nível municipal de tratamento descentralizado 
de esgotos domésticos, por exemplo, por zona de raízes ou wetlands (SWW-CSE, 2021; 
Ferreira et al., 2021 e CROSS et al., 2021)e de resíduos orgânicos domiiliares, por exemplo, 
por vermicompostagem ou compostagem aeróbia-termofílica (COMPOSTA SÃO PAULO, 
2014; BONG et al., 2017 e BRUNI et al., 2020) em instalações de pequena escala tem 
mobilizado uma grande diversidade de soluções técnicas (ALI et al., 2004 e SLATER et al., 
2008, KENG et al., 2020), organizativas (MORROW et al., 2022) e incentivado um renovado 
interesse da pesquisa científica (GILLESPIE et al., 2022). Esse interesse da pesquisa 
científica decorre da expectativa que essas experiências de tratamento descentralizado 
de pequena escala possam gerar, quanto ao engajamento da população (MARCELLO 
et al., 2021), a inclusão social (OLIVEIRA JÚNIOR, 2013), a ampliação da cobertura de 
saneamento básico (MASSOUD et al., 2019), a reciclagem de nutrientes e da matéria 
orgânica em circuitos curtos de produção-consumo de alimentos saudáveis (SULEWSKI 
et al., 2021) e a redução/mitigação de emissões de carbono atmosférico (ADHIKAR et 
al., 2010), especialmente nos países em desenvolvimento do Sul Global (YENNETI et al., 
2012).

2. SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA COMO “CIENTIFIZAÇÃO” DE TECNOLOGIAS 
ESPECÍFICAS LOCAIS/TRADICIONAIS DESCENTRALIZADAS

A conjuntura atual de emergência climática, alimentar, sanitária e ambiental tornou mais 
perceptível para os geradores domésticos que a sua gestão dos esgotos sanitários 
e dos resíduos sólidos domiciliares está ligada ao ciclo biológico, ao ciclo da vida no 
planeta, e ao ciclo alimentar. BYÉ (1999) lembrava que nos sistemas agroalimentares 
não houve rupturas técnicas profundas, mas uma sobreposição de sistemas técnicos 
“nature-based” e “industrial-based”, havendo constante renovação de técnicas específicas 
(fincadas nos ambientes naturais e nas tradições) mesmo diante de técnicas genéricas 
tipicas de engenharia e indústria. O autor afirma que as soluções técnicas de tratamento 
descentralizado de esgotos e de compostagem de resíduos como têm base nos ciclos 
biológicos também apresentam inovações “compósitas” de partes tradicionais e partes 
“industriais”. A pesquisa científica pode, potencialmente, aprofundar técnicas tradicionais, 
eliminar uso de energia, equipamentos e recursos (tecnologias de engenharia e indústria) 
e produzir soluções que entregam aumento de benefícios sociais com regeneração dos 
ecossistemas. 

O conceito de Soluções Baseadas na Natureza (SBN), mais recentemente, vem ganhando 
relevância nas Políticas Públicas dos países do Norte Global, a partir de sua adoção pela 
União Européia, como uma aposta para operacionalizar políticas efetivas de adaptação 
e mitigação da mudança global do clima (STÖBERL et al., 2019). O conceito de SBN 
funciona como aglutinador de diferentes técnicas e estratégias, tais como: serviços 
ecossistêmicos, infraestrutura verde, florestas urbanas, adaptação climática baseada em 
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ecossistemas, agricultura regenerativa, etc. (CROSS et al., 2021) A pesquisa contribuiu 
para identificar na literatura pontos de atenção que podem alavancar ou rebaixar o potencial 
dos tratamentos descentralizados de funcionarem como SBN. Desse modo, foi realizada 
uma revisão bibliográfica sistematizada com o uso das bases SCOPUS, PUBMED e 
Google Acadêmico, a partir dos termos de busca “decentralized wastewater treatment”, 
“decentralized composting”, “community scale composting”. Foram identificados 97 artigos 
e selecionados 29, os quais atenderam a um de dois critérios de inclusão: i) apresenta 
avaliação-síntese para um país ou região; e ii) apresenta sistematização de conceitos ou 
teoria, ambos com foco no fenômeno do tratamento descentralizado de pequena escala, 
tanto para esgotos domésticos como para resíduos orgânicos domiciliares.

3. RESULTADOS

A pesquisa revelou que as experiências de tratamento descentralizado de esgotos sanitários 
têm maior sistematização e apoio acadêmico que as experiências de compostagem 
descentralizada. Indicador desse fato é a existência na literatura do termo DEWAT, que 
descreve sinteticamente o tratamento descentralizado de esgotos, com muitos grupos de 
pesquisa inteiramente dedicados à DEWAT (FERREIRA et al., 2021; SWW-CSE, 2021 
e TONETTI et al., 2018). Mesmo que existam muitos aspectos necessários de serem 
endereçados para que a DEWAT se torne uma alternativa real aos sistemas de tratamento 
centralizado, há reconhecimento dos desafios. A prioridade dada às Soluções Baseadas na 
Natureza já está presente em muitos esquemas legais e normativos, como, por exemplo, 
nas hierarquias de ações de gestão de resíduos (STOREL JÚNIOR et al. 2021). No 
entanto, quanto à compostagem descentralizada, além da maior diversidade de contextos 
e práticas, ainda existe uma polissemia (compostagem doméstica, compostagem de 
escala comunitária, compostagem institucional, etc.) reveladora da necessidade de maior 
sistematização normativa e científica e em torno de um termo único. A compostagem 
descentralizada gera mais comprometimento ambiental e engajamento da comunidade, 
mas ainda não gera retornos econômicos significativos (MORROW et al., 2022 e BRUNI 
et al., 2020), pois há uma carência de incorporação efetiva dessas soluções na legislação 
e normas pelas políticas públicas. Embora estejam se acumulando evidências científicas 
de uma míríade de benefícios quanto ao saneamento básico, à alimentação saudável 
e quanto ao sequestro de carbono atmosférico, ainda há poucos grupos acadêmicos 
exclusivamente dedicados ao tema, indicando a necessidade de maior investimento em 
pesquisas que auxiliem a sistematização dessas experiências. Diferentemente da DEWAT, 
na compostagem descentralizada são reconhecidos os potenciais, mas desconhecidos 
a realidade e os desafios. O financiamento da mitigação de emissões de carbono, no 
entanto, pode ser fator importante para fazer a compostagem descentralizada começar a 
“aparecer no radar” das políticas públicas (YENNETI et al., 2012).
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4. CONCLUSÕES

A pesquisa focou nos desafios para que as experiências de pequena escala no tratamento 
descentralizado de esgotos (DEWAT) e de compostagem descentralizada possam atender 
efetivamente aos requisitos, para serem reconhecidas como Soluções Baseadas na 
Natureza e passem a ocupar a prioridade na agenda das políticas públicas de inclusão 
social, saúde pública, sustentabilidade e adaptação e mitigação da mudança global do 
clima. Tanto a DEWAT quanto a compostagem descentralizada têm enorme potencial de 
combinar benefícios à sociedade com regeneração de ecossistemas, mas é necessário 
maior investimento em pesquisa científica e sistematização do conhecimento empírico 
para formulação de políticas públicas de incentivo econômico efetivo às soluções de 
pequena escala de tratamento descentralizado, incorporando-as de fato ao aparato legal 
e normativo.
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RESUMO

O crescimento populacional induz ao aumento da demanda de água potável, recurso 
essencial para a humanidade. As águas captadas têm sua qualidade adequada ao 
consumo humano nas estações de tratamento de água (ETAs) e, no Brasil, o tratamento 
convencional é o mais utilizado. Este processo gera resíduos nos decantadores e na 
lavagem dos filtros, conhecidos como os lodos de ETAs (LETAs). A maior parte das ETAs no 
Brasil não dimensionam a quantidade de resíduos gerados e não fazem análises de suas 
características, simplesmente destinando esses lodos aos corpos d’água mais próximos 
sem qualquer tipo de tratamento, gerando impactos ao meio ambiente. Nesse contexto, 
o objetivo deste trabalho foi estimar a geração de LETAs nos municípios paulistas da 
bacia do Vale do Paraíba, que é composta por 34 municípios e possui população total que 
ultrapassa 2,2 milhões de habitantes. Para atingir o objetivo proposto foi realizada revisão 
bibliográfica, com o uso do Método de Pesquisa em Arquivo (MPA). Para estimar os LETAs 
gerados no território foi aplicada a fórmula empírica abordada por American Water Work 
Association (AWWA, 1978), com o uso dos dados médios de turbidez disponibilizados 
pela Companhia Estadual do Estado de São Paulo (CETESB), da série histórica dos anos 
de 2015 a 2019. Os resultados foram equiparados com aqueles disponíveis no Plano de 
Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo. 

Palavras-Chave: LETAs; quantificação de lodos; Vale do Paraíba Paulista; resíduos dos serviços de saneamento.

1. INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional induz ao aumento da demanda de água potável, recurso 
essencial para a humanidade. As águas captadas têm a sua qualidade adequada ao 
consumo humano nas estações de tratamento de água (ETAs) e, no Brasil, o tratamento 
convencional é o mais utilizado. Este processo gera resíduos nos decantadores e na 
lavagem dos filtros, conhecidos como os lodos de ETAs, ou LETAs (SANTOS, MICHELAN 
e JESUS, 2021).

Este é um resíduo sólido de acordo com a NBR 10.004/2004 e, dessa forma, seu manejo 
deve convergir com as premissas da Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 
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2010). A maior parte das estações de tratamento de água no Brasil não dimensionam 
a quantidade de resíduos gerados e não fazem análises de suas características, 
simplesmente destinando esses lodos aos corpos d’água mais próximos sem qualquer tipo 
de tratamento, à revelia do regramento legal existente (ACHON, BARROSO, CORDEIRO, 
2013).

O descarte in natura desses resíduos é prejudicial ao meio ambiente, podendo acarretar 
toxicidade a organismos aquáticos, alterações biológicas, assoreamento, entre outros 
impactos (TAFAREL et. al., 2016). A contaminação por mercúrio em pilhas de lodos de 
ETA foi reportada no Brasil por Wasserman et. al. (2018), o que evidencia a necessidade 
de aprofundamento dos estudos relacionados aos impactos ambientais da disposição 
inadequada de LETAs. 

A quantificação dos lodos gerados nas unidades de tratamento de águas é um passo 
determinante para a realização de estudos das formas mais sustentáveis de tratamento 
desses resíduos e para o planejamento da destinação final ambientalmente adequada 
(SANTOS, MICHELAN e JESUS, 2021). Segundo Katayama (2012), há três métodos 
principais para a quantificação dos LETAs, sendo eles: o balanço de massa, a determinação 
direta em campo e as fórmulas empíricas. 

As fórmulas empíricas ganharam popularidade no Brasil, devido ao baixo custo e tempo 
de execução dos jar tests. Estas fórmulas partem do mesmo princípio, porém diferem 
nas variáveis independentes, levando em consideração normalmente os dados das águas 
brutas do manancial de captação, como a turbidez (UNT) e os sólidos suspensos totais (mg 
SST/L), além dos produtos químicos e coagulantes utilizados no processo de tratamento. 
As principais fórmulas e seus respectivos autores são mostrados na Tabela 1 (KATAYAMA, 
2012).

Tabela 1. Principais fórmulas empíricas utilizadas no território nacional.

Dessa forma, a quantificação dos LETAs pode viabilizar estudos mais aprofundados que 
levam em consideração não apenas a viabilidade técnica, mas também a viabilidade 
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econômica dos usos benéficos que garantirão a inclusão dos princípios da economia 
circular nesses sistemas. Nesse contexto, o presente trabalho foi desenvolvido com o 
objetivo de estimar a geração de lodo de ETA na região paulista do Vale do Paraíba.

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa é um estudo de caso que visa aprofundar os conhecimentos sobre os 
municípios paulistas do Vale do Paraíba. A região do Vale do Paraíba é uma das 136 
mesorregiões brasileiras apresentadas pelo IBGE em 1990. A maioria dos municípios 
da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 2 (UGRHI 2) pertencem à bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul, que é responsável pelo abastecimento público de 184 
municípios dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais e que também tem 
suas águas transpostas para a capital paulista (CEIVAP, AGEVAP, 2007). A área de estudo 
abrange a porção paulista da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, com 34 municípios. 
Neste contexto territorial onde o crescimento populacional estimula a ampliação dos 
serviços de abastecimento de água e, consequentemente, a geração de lodos, se faz  
necessários estudos que abordem estes resíduos.

Na primeira etapa da pesquisa foi realizada uma revisão bibliográfica, com o uso do Método 
de Pesquisa em Arquivo (MPA) (SEARCY, MENTZER, 2003), nas bases de dados Scopus 
e Web of Science com o uso das palavras-chaves “Sludge”, “Drinking Water” e “Impacts”, 
limitada aos anos de 2016 e 2021, com o objetivo de reconhecer os impactos ambientais 
já reportados na literatura. 

Foram adquiridos e sistematizados os dados secundários de turbidez dos pontos de 
monitoramento da UGRHI 2 de monitoramento da água superficial da Companhia Estadual 
do Estado de São Paulo (CETESB), nos anos de 2015 a 2019- disponíveis em: < https://
cetesb.sp.gov.br/infoaguas/ >. Considerado o disposto por Oliveira e Megda (2020), de 
que os valores de pluviosidade afetam diretamente os de turbidez, sendo que meses 
mais chuvosos tendem a ter valores mais altos devido ao escoamento de matéria para os 
corpos d’água e assoreamento, os dados foram categorizados para os períodos chuvosos 
e secos. De acordo com a Estação Meteorológica do IAG/USP, o período de seca em São 
Paulo ocorre entre os meses de maio e agosto, e o período chuvoso entre os meses de 
setembro a abril. Dessa forma, para este estudo, os dados de todos os meses disponíveis 
pela CETESB foram sistematizados em planilha no Excel, por meio do qual foi calculada a 
média e o desvio padrão dos dois períodos abordados.

Os produtos químicos e coagulantes adicionados no processo de tratamento não estão 
disponíveis em sites, dessa forma, para a presente pesquisa, que pretende ser aprofundada 
posteriormente, foi utilizada apenas a fórmula empírica abordada por American Water 
Work Association (AWWA, 1978), fórmula 1, que usa o parâmetro turbidez da água bruta.

P = 3,5 * 10-3 * Tu0,66 [Eq. 1]
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Sendo P = Produção de sólidos (kg de matéria seca / m3 de água bruta tratada)

          Tu = Turbidez da água bruta (UNT)

Para aplicação da fórmula, foram utilizados os pontos de coleta da CETESB, para cada 
ETA convencional da porção paulista da bacia do Vale do Paraíba, de acordo com a 
proximidade dos pontos de coleta das ETAs de cada município. Foram utilizados os dados 
de vazão de água tratada do SISAGUA-2020. Além disso, o Plano de Resíduos Sólidos de 
SP (2020) trás uma estimativa da vazão de água tratada (m3 /dia) e da geração de lodo T/
ano (base seca), que serão utilizadas para equiparar os resultados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos pontos da CETESB que monitoram o parâmetro de turbidez foi elaborado o 
mapa mostrado na Figura 1. Os pontos de monitoramento que se encontravam próximo 
ao ponto de coleta das ETAs, e no mesmo rio ou ribeirão foram utilizados para coletar os 
dados de turbidez em uma série histórica de 2015 a 2019. As ETAs que não possuíam 
ponto de monitoramento próximo, tiveram seus mananciais de captação classificados 
de acordo com o Decreto 10.755, de 1977, e seus valores de turbidez máximos foram 
encontrados de acordo com esta classificação, com o uso da Resolução CONAMA 357, 
de 2005.

Com todos os dados de turbidez coletados, foi aplicada a equação 1 para verificação da 
geração de lodo em kg/m3 de água tratada. Com os dados da vazão de água tratada 
do SISAGUA e horas por dia de funcionamento das ETAs, foram calculados os valores 
de lodo gerado por ano, em kg (base seca), nos períodos chuvosos e secos. O Plano 
de Resíduos Sólidos do estado de São Paulo (2020) também estimou um valor de lodo 
gerado, utilizando a metodologia proposta por AWWARF, 1897, adaptada. Os valores 
obtidos se encontram na Tabela 2.

4. CONCLUSÕES

O presente estudo estimou a geração de lodos ocorrente em 34 municípios de uma 
UGRHI no Brasil. Os resultados mostram uma faixa de valor preocupante, de 4.770 a 
7.700 toneladas de lodos de ETA gerados por ano na bacia do Vale do Paraíba. A maior 
parte das ETAs destinam esses lodos aos corpos d’água mais próximos sem qualquer 
tipo de tratamento, revelando uma problemática ambiental de elevada magnitude, se 
considerados os potenciais impactos ao meio ambiente e à saúde humana associados a 
esses resíduos.  A quantificação dos lodos é um passo determinante para a determinação 
das formas mais sustentáveis de tratamento e para o planejamento da destinação final 
ambientalmente adequada desses resíduos. Também contribuem para a determinação de 
estudos mais aprofundados que levam em consideração não apenas a viabilidade técnica, 
mas também a viabilidade econômica. 
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Fig. 1. Pontos de coleta das ETAs e pontos de monitoramento CETESB, UGRHI 02.

Tabela 2. Geração de lodos de ETA no Vale do Paraíba em T/ano.
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RESUMO

Nos últimos anos uma classe especial de poluentes que tem despertado atenção da 
comunidade científica são os contaminantes emergentes, como os fármacos. Tais 
contaminantes já foram detectados inclusive em água potável, uma vez que os processos 
convencionais de tratamento são ineficientes em sua completa remoção. O uso de 
membranas ou de processos oxidativos avançados são alternativas para remoção destes 
poluentes, e associar ambas as tecnologias melhora a performance do processo de 
tratamento gerando efeitos benéficos sinérgicos. Membranas fotocatalíticas podem ter 
sua vida útil ampliada pela redução do fouling por meio da fotocatálise e os contaminantes 
têm maior tempo de residência no meio reacional para serem degradados por meio da 
retenção na membrana. No presente trabalho, membranas recicladas de osmose inversa 
foram modificadas superficialmente com dióxido de titânio, obtido por rota mais verde, e 
óxido de grafeno, com auxílio de dopamina como agente de ligação. As membranas foram 
testadas no tratamento de uma matriz sintética composta de seis fármacos (betametazol, 
cetoprofeno, fenofibrato, fluconazol, loratadina e prednisona) em concentração de 1μg 
L-1 de cada fármaco. Dois diferentes testes com duração de 90 minutos cada e pressão 
de operação de -1 bar foram executados, sendo um primeiro com irradiação UV-C sob a 
superfície da membrana e outro na ausência de irradiação. Com exceção do cetoprofeno 
e fenofibrato, as rejeições dos fármacos pela membrana sem irradiação foram inferiores 
à 20% indicando que as membranas modificadas são porosas. No teste com irradiação, 
foram alcançadas remoções de mais 60% de todos os fármacos, com exceção da 
loratadina e fluconazol indicando um efeito fotocatalítico dominante na membrana. Além 
disso, os fatores de concentração para os fármacos do concentrado, no caso dos testes 
sem irradiação, variaram de 1,04 a 1,64, ao passo que estes valores foram de 0,07 a 0,93 
no caso dos testes com irradiação.

1. INTRODUÇÃO [TÍTULOS DE 1ª ORDEM]

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que mais de um bilhão de pessoas não têm 
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acesso a água limpa e que mais de quatro mil crianças morrem todos os dias em função 
da poluição das águas em todo o mundo (DHARUPANEEDI et al., 2019)toxic metals, bio-
wastes, etc., pose a severe threat to human health, hygiene and ecology by way of polluting 
the environment and water sources. The PEPs are originated from various industrial effluent 
discharges including pharmaceutical, food and metal processing industries. These PEPs in 
contact with water may pollute the water and disturb the aquatic life. Innumerable methods 
have been used for the treatment of effluents and separating the toxic chemicals/metals. Of 
these methods, membrane-based separation processes (MBSPs. Segundo relatório das 
Nações Unidas, um quarto da população mundial sofrerá com condições deficientes de 
água até o meio deste século (WANG et al., 2017). Associado a isso, há ainda um cenário 
de crescente demanda pelos recursos hídricos em função do aumento populacional e alto 
consumo nos setores industriais e agropecuários. E de toda água disponível no globo, 
apenas 3% é doce, sendo que uma boa parcela desse percentual tem sido poluída em 
função de atividades humanas (MURGOLO et al., 2019). 

Nos últimos anos, dentre as fontes de poluição hídrica, atenção especial tem sido dada 
aos Contaminantes Emergentes (CEs) como fármacos, hormônios, produtos de higiene 
pessoal, fertilizantes, metais pesados, micro plásticos, dentre outros (ENICK; MOORE, 
2007; KLAVARIOTI; MANTZAVINOS; KASSINOS, 2009)communication and management 
of risk. The still-developing regulatory policies regarding environmental contamination 
with pharmaceuticals provide fertile ground for the introduction of values into the definition 
and management of risk. In this report, we summarize the current knowledge regarding 
pharmaceutical contamination of the environment and discuss specific attributes of 
pharmaceuticals that require special consideration. We then present an analysis showing 
that if values are incorporated into assessing, characterizing and managing risk, the 
results of risk assessments will more accurately reflect the needs of various stakeholders. 
Originating from an acknowledgement of the inherent uncertainty and value-laden nature 
of risk assessment, the precautionary principle (and later, the multi-criteria, integrated risk 
assessment. Os CEs podem ser lançados ao meio ambiente, por meio das fezes, urina, 
escoamento agrícola, descartes de efluentes industriais e domésticos e são persistentes 
aos processos de tratamentos convencionais de águas residuárias podendo contaminar 
fontes de abastecimento de água potável (VERGILI, 2013)because drinking water treatment 
plants are not specifically designed to remove PhACs, these compounds are found in 
drinking water. Although there are currently no regulations or drinking water directives for 
PhACs, precautionary principles suggest ensuring maximal removal of PhACs through 
improved or existing treatment techniques. This study was designed to investigate the 
performance of a nanofiltration membrane in cross-flow filtration equipment for the removal 
of three PhACs [carbamazepine (CBZ. Estudos já detectaram a presença dos CEs em 
águas brutas em concentrações de ng L-1 a μg L-1, que se mostraram presentes mesmo 
após o processo de tratamento de água potável (WANG et al., 2019; ZHANG et al., 2019). 

Dentre as diferentes definições dadas aos Contaminantes Emergentes, uma bastante 
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abrangente é sugerida pelo Instituto de Pesquisa Geológica dos Estados Unidos (2017) 
como sendo:

Qualquer produto químico de origem sintética ou natural ou qualquer microrganismo 
que não seja comumente monitorado no meio ambiente, mas tenha o potencial de 
causar efeitos adversos ecológicos e/ou à saúde humana.

Desse modo, de uma maneira geral, apresentam normalmente as características de serem 
produtos químicos antropogênicos, predominantemente não regulados, persistentes no 
meio ambiente, presentes em concentrações traços e capazes de alterar a fisiologia de 
receptores alvo (BHANDARI et al., 2009). 

Os efeitos adversos dos CEs e seus subprodutos no ambiente aquático não são ainda 
totalmente esclarecidos (STADLMAIR et al., 2018). No entanto, tem sido reportado que, 
após longos períodos de exposição a estes, humanos, animais e plantas podem apresentar 
alterações fisiológicas crônicas anormais, como infertilidade e câncer (LIN, 2017). 

É apontada, ainda, a relação de alguns CEs com o desenvolvimento de cepas e genes 
bacterianos resistentes a antibióticos (ORVOS et al., 2002). Especialmente no contexto 
de tratamentos biológicos, comuns as ETES municipais, pode-se haver a formação de 
espécies resistentes passíveis de trazerem riscos à saúde humana e provocarem alterações 
nos sistemas aquáticos. Por essa razão, em função do potencial eco toxicológico, há uma 
grande demanda por estratégias eficientes, de baixo custo e ambientalmente amigáveis 
para remoção destes contaminantes. 

A gravidade da contaminação dos corpos hídricos pelos CEs pode ser ainda mais severa 
em países em desenvolvimento, como o Brasil, onde apenas 46,3% do esgoto é tratado 
(BRASIL, 2018) e o uso de medicamentos sem prescrição médica é prática frequente, 
em função de insuficientes serviços de saúde. Desse modo, são requeridas técnicas 
mais avançadas de tratamento como a adsorção com carvão ativado, a ozonização, os 
processos oxidativos avançados e os processos de separação por membranas, com 
vistas a remoção destes CEs. Nessa seara, uma tecnologia em potencial são os Reatores 
Fotocatalíticos de Membrana (PMRs).

Os PMRs são dispositivos que conjugam as propriedades de separação das membranas ao 
poder de transformações químicas dos catalisadores, consistindo numa tecnologia verde 
que aumenta as potencialidades de cada uma das técnicas, caso usadas em separado, 
gerando um efeito sinérgico que reduz impactos ambientais e econômicos (MOLINARI; 
LAVORATO; ARGURIO, 2017). As membranas permitem operações contínuas com a 
recuperação do catalisador em sistemas em que a reação e separação dos produtos 
ocorrem simultaneamente, favorecendo o deslocamento do equilíbrio químico no sentido 
dos produtos (poluentes degradados). E em contrapartida, os catalisadores degradando 
os compostos da alimentação permitem a mitigação do fouling e manutenção do fluxo nas 
membranas, reduzindo gastos energéticos e, consequentemente, os custos operacionais 
(LEONG et al., 2014; MOZIA, 2010). 
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2. MATERIAL E MÉTODOS

Uma membrana fotocatalítica a base de membrana reciclada de osmose inversa, dopamina, 
TiO2 e GO foi sintetizada e com a mesma foram realizados testes de degradação de uma 
matriz sintética composta por seis diferentes fármacos (PhACs) (concentração de 1 μg L-1 
cada) simulando efluentes após tratamento secundário contaminados com PhACs. Esses 
PhACs são Betametasona (BET), Cetoprofeno (KET), Fenofibrato (FEN), Fluconazol 
(FLU), Loratadina (LOR) e Prednisona (PRE). Sua seleção é baseada em sua detecção 
prévia em águas superficiais e subterrâneas, água potável ou águas residuais domésticas 
(JELIC et al., 2011). Também foram detectados em águas de abastecimento brasileiras, 
estão na lista dos dez mais vendidos ou mais vendidos em 2015 no Brasil e são fornecidos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) SUS (sigla em português)) (RICCI, 2019). De acordo 
com a metodologia descrita por Faria et al. (2020), a detecção da concentração de tais 
compostos após o tratamento foi determinada por cromatografia líquida de alta eficiência 
acoplada a um espectrômetro de massa qTOF. Esses testes foram realizados em uma 
plataforma retangular submersa e módulo de estrutura (12x17 cm) com as membranas 
modificadas em ambos os lados. Foram executados testes com e sem irradiação com 
lâmpada UV-C (254 nm) de 6 W. Os testes duraram cerca de uma hora e meia com uma 
taxa de recuperação de 20%.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A eficiência da rejeição de PhACs e sua concentração podem ser encontradas na Fig. 1.
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Fig. 1. Concentração de PhACs na alimentação, permeado sem irradiação (Perm. w/o irrad.), permeado com irradiação 
(Perm. w/irrad.), eficiência de rejeição da membrana fotocatalítica Dop+TiO2+GO sem (w/ o irrad.), e com (com irrad.) 

irradiação a 254 nm.
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A eficiência de rejeição por filtração (rejeição sem irrad.) da membrana fotocatalítica na 
maioria dos casos é baixa e não fornece um permeado com teor de PhACs expressivamente 
reduzido. A maior rejeição pela membrana foi para o fenofibrato (FEN, 85,8%) um dos 
PhACs com maior peso molecular (361 Da) e log kow (5,28) em comparação com os 
demais PhACs. Essas características físico-químicas são conhecidas por favorecerem a 
rejeição da membrana por exclusão de tamanho – considerando o alto peso molecular, 
e a adsorção na superfície da membrana – considerando o alto log Kow. Por outro lado, 
o fluconazol (FLU) apresentou uma das menores eficiências de rejeição pela membrana 
(2,1%). Este fato também é corroborado pelas características físico-químicas do PhAC, 
com um dos menores peso molecular (306 Da) e menor log Kow (0,4). Para sustentar 
que esses resultados estão ligados às propriedades físico-químicas, foi encontrada uma 
correlação moderada e significativa entre o log Kow e a rejeição pela membrana (p<0,05, 
r=0,59). Além disso, o pKa – que também pode favorecer a adsorção, apresentou forte 
relação entre seu valor e a eficiência de rejeição pela membrana (p<0,05, r=-0,92).

Quando a irradiação é ligada, a eficiência de rejeição aumenta na maioria dos casos. 
A betametasona (BET) teve o maior ganho de rejeição (85,5%) quando a irradiação foi 
ligada, de 1,1 a 86,6%. No entanto, o fenofibrato não apresentou ganhos na eficiência 
de rejeição, principalmente devido ao papel importante que a adsorção e a exclusão de 
tamanho podem ter desempenhado na rejeição geral deste PhAC. Nesses casos, os 
benefícios da membrana fotocatalítica são aproveitados para a mitigação da incrustação, 
em vez da atividade fotocatalítica. Além disso, as características físico-químicas dos 
PhACs também podem estar ligadas à eficiência fotocatalítica. Por exemplo, o log Kow 
apresentou uma correlação moderada e significativa entre seu valor e a eficiência de 
rejeição com irradiação (p<0,05, r=0,52). Sabe-se que para que a atividade fotocatalítica 
ocorra, o composto precisa estar na superfície do catalisador, assim, log Kow maior pode 
favorecer a adsorção e, finalmente, a atividade fotocatalítica.

Além da concentração de PhACs no permeado, sua concentração no concentrado também 
é importante. Uma das principais críticas aos processos de separação por membranas é 
a geração de concentrado, que costuma apresentar maior risco ao meio ambiente (devido 
a maior carga) em comparação com a alimentação. Nesse contexto, o uso de membranas 
fotocatalíticas também se destaca, visto que a atividade fotocatalítica pode reduzir o teor de 
poluentes na corrente de concentrado. Em relação aos PhACs, o teste sem irradiação deu 
origem a um concentrado com maior concentração de PhACs do que alimentação. O fator 
de concentração entre 1,04 a 1,64 foi encontrado para esses testes. Quando a irradiação 
foi ligada, nenhum dos PhACs apresentou fatores de concentração >1, eles variaram de 
0,07 a 0,93, confirmando que o concentrado apresentou menor concentração de PhACs 
do que a alimentação. Assim, além das vantagens já mencionadas, o uso de membranas 
fotocatalíticas também pode reduzir os riscos do concentrado, uma desvantagem dos 
processos de separação por membranas.
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4. CONCLUSÕES

As membranas fotocatalíticas foram capazes de remover os PhACs especialmente quando 
irradiadas denotando uma atuação conjunta dos fenômenos de exclusão e fotocatálise. Um 
dos maiores problemas de processos de separação por membranas pode ser contornado 
que é a redução da concentração do concentrado. Portanto a tecnologia é promissora no 
tratamento de águas e águas residuárias.
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RESUMO

O vírus de SARS-CoV-2, causador da COVID-19, começou a se espalhar em dezembro de 
2019 em Wuhan na China. Por tratar-se de um vírus respiratório, sua disseminação foi fácil 
e rapidamente a situação evoluiu para uma pandemia, causando milhões de mortes por 
todo o mundo. Com o vírus circulando amplamente, alguns estudos passaram a detectar a 
sua presença nas fezes e urina de indivíduos contaminados e consequentemente detectou-
se a presença de fragmentos do vírus no esgoto sanitário. Assim, o monitoramento de 
águas residuais tornou-se uma ferramenta de auxilio epidemiológico para identificação 
de possíveis focos emergentes. A presente pesquisa monitorou cinco pontos de águas 
residuárias na Região do ABC (pertencente a Região Metropolitana de São Paulo – 
Brasil) por 85 semanas, de Junho/2020 a Janeiro/2022. As amostras foram coletadas 
semanalmente e encaminhadas ao laboratório para a concentração através da precipitação 
com polietileno glicol 8000 (PEG 8000) e centrifugação. Em seguida foi realizada a 
extração do RNA com kits comerciais e por fim a detecção e quantificação dos fragmentos 
de RNA do SARS-CoV-2 através do RT-qPCR em tempo real. Foram analisadas 425 
amostras onde 68% foram positivas para o gene N1 e 55% foram positivas  para o gene 
N2. Através das cargas virais nas águas residuais foi possível verificar uma correlação 
com o números de casos clínicos, onde foi possível verificar um padrão de antecipação 
do comportamento dos casos clínicos em até 2 semanas, o que torna o monitoramento de 
águas residuais uma importante ferramenta de vigilância epidemiológica. Os resultados 
obtidos podem complementar as informações de casos clínicos e auxiliar as agências de 
sáude e tomadores de decisão na estimativa de futuros casos e identificação de possíveis 
focos de contaminação.

Palavras-Chave: SARS-CoV-2; coronavírus; vigilância ambiental; RT-qPCR; monitoramento epidemiológico

mailto:iedaclaro@gmail.com
mailto:felicianoduran@gmail.com
mailto:livia.bomediano@gmail.com
mailto:livia.bomediano@gmail.com
mailto:matheus.augusto047@gmail.com
mailto:taisbrowne@gmail.com
mailto:claudio.caldereiro@ufabc.edu.br
mailto:guissousa.7@gmail.com
mailto:mimontier@gmail.com
mailto:rodrigo.bueno@ufabc.edu.br


558

1. INTRODUÇÃO

A pandemia de SARS-CoV-2, o vírus causador da COVID-19, teve início em dezembro 
2019 em Wuhan, na China e rapidamente se espalhou por todo o mundo. A contaminação 
é realizada através da dispersão de gotículas provenientes da boca ou nariz do indivíduo 
contaminado e do contato entre as pessoas ou com objetos contaminados (Medema 
et al., 2020). Estudo detectaram a presença do vírus nas fezes e urina de indivíduos 
contaminados e consequentemente nos sistemas de coleta de águas residuais (Wu et 
al., 2020). Assim, o monitormento do SARS-CoV-2 em águas residuais torna-se uma 
alternativa para acompanhamento da propagação do vírus e passou a ser realizado por 
pesquisadores de diversos países (Ahmed et al., 2020; Farkas et al., 2020; Lu et al., 2020; 
Medema et al., 2020; Randazzo et al., 2020; Wu et al., 2020; Claro et al., 2021; Prado et 
al, 2021).

2. METODOLOGIA

A coleta de amostras de águas residuais foi realizada durante 85 semanas, no período 
de 09 de junho 2020 a 25 de janeiro de 2022, em 5 pontos do Grande ABC localizados 
na Região Metropolitana de São Paulo, Brasil. Foi realizada amostragem composta de 
24 horas nos pontos 1 e 5 referentes a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) ABC e 
Parque Andreense, respectivamente. Já nos pontos 2, 3 e 4 (Vila Vilma, Califórnia Paulista 
e Parque Indaiá), foi realizada a amostragem semi-composta de 4 horas tendo em vista 
os referidos pontos serem poços de visita (PV). Na Figura 1 é apresentado o mapa com a 
localização dos pontos de coleta.

As amostras de águas residuais foram recebidas no laboratório da Universidade Federal 
do ABC e iniciou-se o processo de concentração através do método de precipitação com 
Polietileno Glicol 8000 (PEG 8000) e centrifugação (Wu et al., 2020; Claro et al., 2021). 
Após a concentração das amostras foi realizada a extração de RNA com o kit PureLink™ 
Viral RNA/DNA Mini Kit (Thermo Fisher Scientific) de acordo com o protocolo establelecido 
pelo fabricante. Em seguida, para detecção e quantificação dos fragmentos de RNA foi 
realizado o RT-qPCR em tempo real com o kit SuperScript™ III Platinum™ One-Step RT-
qPCR System (Thermo Fisher Scientific) cujos genes alvo foram o N1 e N2 que codificam 
a proteína do nucleocapsídeo viral (CDC, 2020).
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Fig. 1. Mapas com a localização dos pontos amostrais
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante todo o projeto foram analisadas 425 amostras de águas residuais onde 68% 
(288/425) foram positivas para fragmentos de RNA do SARS-CoV-2 no gene alvo N1 e 
55% (234/425) para o gene alvo N2, o que indica uma maior sensibilidade para N1. Esta 
diferença de sensibilidade entre os marcadores também foi identificada por outros estudos 
(Medema et al., 2020; Randazzo et al., 2020; Wu et al., 2020).

No período analisado também foi possível observar uma relação entre a carga viral de 
SARS-CoV-2 nas águas residuais e a média móvel dos casos clínicos de COVID-19 
reportados  na região do ABC Paulista conforme Figura 2. No período de Junho/20 a 
Julho/21 é possível observar um aumento da carga viral em águas residuais sucedido por 
um aumento da média móvel de casos de COVID-19 o que indica que o monitoramento 
de águas residuais pode antecipar em até 2 semanas o comportamento dos casos 
clínicos tendo em vista o período de incubação do vírus (2 a 14 dias) e que indivíduos 
contaminados podem eliminar fragmentos do vírus antes de apresentarem sintomas e 
realizarem a testagem clínica (Ahmed et al., 2021a; Saguti et al., 2021). Entretanto, a 
partir de Agosto/21 a média móvel dos casos clínicos de COVID-19 despencou porém a 
carga viral em águas residuais permaneceu alta. Possivelmente esta diferença deve-se 
a vacinação em massa que reduziu os casos graves da doença e a baixa testagem dos 
indivíduos com sintomas leves ou assintomáticos que ainda assim eliminam fragmentos 
do vírus na rede coletora de águas residuais.

Fig. 2. Carga do SARS-CoV-2 em águas residuais e casos clínicos reportados no ABC Paulista.
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4. CONCLUSÃO

O monitoramento do SARS-CoV-2 em águas residuais mostrou-se uma ferramenta 
importante no mapeamento epidemiológico de uma região, podendo antecipar em até 14 
dias o comportamento dos casos clínicos. O monitoramento de águas residuais também 
pode servir como alternativa no fornecimento de dados epidemiológicos em países onde a 
testagem clínica em massa não é possível ou viável.
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RESUMO

A União Europeia (UE) é a maior produtora, consumidora e exportadora de azeite em 
todo o mundo. O processo de produção gera grandes quantidade de águas residuais 
caracterizadas pela difícil degradabilidade. Quando não tratadas adequadamente estas 
águas geram diversos impactos ambientais, principalmente para os corpos hídricos. A 
EU estabelece diversos parâmetros legais para descarga no meio aquático, o que exige 
tratamento adequado. O efluente proveniente da indústria extratora de óleo de bagaço de 
azeitona estudado, apresentava uma CQO de 59 g/L. A fim de estabelecer alternativas para 
o tratamento deste tipo de efluente, este estudo aborda o uso da coagulação/floculação 
como etapa preliminar, seguida da oxidação pelo processo de Fenton. Os ensaios iniciais 
mostraram-se promissores, com redução da ordem dos 34% da CQO.

Palavras-Chave: Água residual industrial; bagaço de azeitona; coagulação/floculação; Fenton.

1. INTRODUÇÃO

A segurança hídrica mundial é um fator fundamental para a vida humana, porém com 
as mudanças climáticas a capacidade da sociedade ter à sua disposição quantidade e 
qualidade suficientes de água vem sendo afetada (Domingues et al., 2018). Sabe-se que 
os seres humanos dependem da água para a sua sobrevivência e isto sempre condicionou 
o comportamento da sociedade, possibilitando expandir sua aplicação em atividades como 
a agricultura, produção de energia hidroeletrica e industrialização.

No entanto, um dos maiores problemas ambientais na atualidade é a descarga de águas 
residuais domésticas ou industriais não tratadas nos corpos hídricos. Este problema é 
igualmente alarmante quando as fontes de águas residuais são provenientes de indústrias 
agroalimentares com grandes produções (Bethi et al., 2016; Yazdanbakhsh et al., 2015).
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A indústria extratora de azeite demonstra expressivo crescimento, com média de 4% ao 
ano, indicando sua importância económica para a UE. Contudo, os países com o maior 
potencial de produção de azeite de oliva estão localizados da área do Mar Mediterrâneo, 
região essa que sofre com períodos de seca severa e escasssez hidríca. Essa dificuldade 
climática torna imprescendível o uso de técnicas e tecnologias para salvaguardar esse 
recurso, garantindo a produtividade, bem como minimizar impactos nos recursos naturais 
(Domingues et al., 2018). 

Entretanto é inevitável a produção de subprodutos no processamento da azeitona. O 
bagaço da azeitona é o resíduo sólido proveniente da extração de azeitona, contendo 
ainda alto teor de oleos residuais em sua composição. A valorização deste subproduto por 
sua vez é amplamente estudada e utilizada, sendo realizado tecnicas de reprocessamento 
para uma nova extração dos oleos presentes no bagaço de azeitona, contudo, essa 
extração posterior gera outros subprodutos, como as águas residuais (Foti et al., 2022; 
Tapia-Quirós et al., 2022).

A água residual proveniente da indústria extratora de óleo de bagaço de azeitona tem 
composição química variável, tendo como principal característica coloração escura, alta 
carga orgânica e difícil biodegradabilidade. Também apresenta substâncias fenólicas fito 
tóxicas e antimicrobiana, o que impossibilita a disposição do efluente em um sistema de 
tratamento convencional (Expósito-Díaz et al., 2022; Khdair et al., 2019). 

Os processos de tratamento aplicados compreendem filtração, ultrafiltrarão, coagulação, 
floculação, eletrocoagulação, adsorção e processos oxidativos avançados (Esteves et al., 
2019).

Dos processos oxidativos avançados, o Fenton é uma técnica que consiste na utilização 
de peróxido de hidrogénio, ativado por um ião de ferro, que é responsável pela liberação 
de radicais hidróxilo, que podem oxidar matéria orgânica.

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é avaliar a eficácia, em termos da redução da carga 
orgânica atrvés da determinação da carência química de oxigénio (CQO), do tratamento 
do efluente da unidade de extração de óleo de bagaço de azeitona, por coagulação/
floculação prévia seguida do processo de Fenton.

2. TRATAMENTO DAS ÁGUAS RESIDUAIS POR COAGULAÇÃO/FLOCULAÇÃO E FENTON

2.1 Preparação da amostra

O efluente bruto utilizado é proveniente da lagoa de estabilização e evaporação, de uma 
indústria extratora de óleo de bagaço de azeitona (IEBA), localizada na região norte de 
Portugal. Inicialmente, o efluente foi submetido a uma etapa de tamisagem por crivo de 0.5 
mm a fim de remover partículas em suspensão. Este foi preservado por acidificação a pH 
2 e armazenado em local refrigerado até à sua utilização.

O efluente bruto foi caracterizado em relação aos parâmetros listados na Tab. 1. Carbono 
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orgânico total (TOC), carbono total (TC) e nitrogénio total (TN) foram determinados no 
equipamento SHIMADZU TOC-L e os demais com base no Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 1999).

A coagulação/floculação é um método físico-químico amplamente utilizados no tratamento 
de efluentes. A coagulação é responsável por desestabilizar as partículas em suspensão, 
enquanto a floculação promove a agregação dos pequenos flocos formando aglomerados 
de maiores dimensões (Tzoupanos & Zouboulis, 2008). Essa etapa foi realizada no Jar Test 
com 500 mL de efluente bruto e adição de sulfato de alumínio na dosagem de 513.4 mg/L, 
em pH 3 e agitação a 150 rpm por 3 minutos. Para a floculação foi usado 4 mg/L de Rifloc 
F45, em agitação de 20 rpm por 15 min seguido de sedimentação por 2 horas. A remoção 
de CQO obtida neste processo foi de 14% (Tab 1.), sendo importante pela eliminação de 
parte dos sólidos suspensos na amostra. O sobrenadante dessa parte experimental foi 
usada na parte seguinte (oxidação por Fenton).

Tabela 1. Caracterização do efluente bruto da lagoa de estabilização e evaporação da unidade de extração de óleo de 
bagaço de azeitona e após a coagulação/floculação com 513 mg/L Al2(SO4)3 e 4 mg/L Rifloc F45.

Parâmetro Efluente bruto Efluente coagulado
pH 4.7 2.7

Fósforo Total (mg P/L) 493 287

TOC (g/L) 26.6 20.0

TC (g/L) 27.4 22.7

TN (mg/L) 350.0 282.5

CQO (g O2/L) 59 51

CBO5 (mg O2/L) 5818 4824

Sólidos Totais (g/kg) 46.0 28.8

Sólidos Voláteis (g/kg) 28.8 17.5

2.2 Oxidação avançada por Fenton

O processo oxidativo avançado de Fenton consiste na utilização de peróxido de hidrogénio 
(H2O2) e íons ferro aquoso (solução de cloreto de ferro hidratado neste estudo) para 
promover a produção de radicais hidróxilo (ºOH) em pH ácido, que são responsáveis pela 
degradação da matéria orgânica (MO), presente em diversos efluentes industriais, como 
as águas residuais da indústria extratora de óleo de bagaço de azeitona (Domingues et 
al., 2018; Esteves et al., 2019). 

Na realização dos ensaios foram utilizadas amostras com volume de 100 mL, a pH inicial 
de 2.5, 3.0 e 3.5 e soluções de H2O2 nas concentrações de 30 e 10% (v/v)  e Fe2+ 5 e 50 
g/L. Os reagentes foram adicionados à amostra, que posteriormente foi agitada no Jar 
Test durante 5 min a 150 rpm, seguindo-se um período de 15 min a 80 rpm. Terminado 
o período de reação, a fim de interromper o processo de Fenton, o pH das amostras foi 
elevado para um valor entre 9 e 12, seguido de um período de decantação de 24 horas, 
onde foi possível obter uma solução com duas fases bem definidas.
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O plano experimental teve duas partes. Na primeira, a dosagem de Fe2+ foi fixada em 0.5 
g/L enquanto o H2O2 variou de 1.5 a 20 g/L, resultando na relação H2O2:Fe2+ de: 3, 6, 9, 
12, 15, 18, 21, 24, 30 e 40 (Fig 1). Na segunda parte, a dosagem de H2O2

 foi fixada em 20 
g/L enquanto o Fe2+ variou de 0.5 a 7 g/L, resultando na relação H2O2:Fe2+ de: 2.9, 5, 8, 10, 
13.3, 16, 20, 26.7, 30.8, 40 (Fig 2). Todas as partes e relações H2O2:Fe2+ foram ensaiadas 
nos pHs anteriormente citados. O reagente que permanece fixo na parte experimental é 
adicionado primeiro, o pH é ajustado, e então o segundo reagente é adicionado ao sistema 
para então iniciar a agitação pelo Jar Test.

Fig. 1. Remoção da CQO, do efluente anteriormente coagulado/floculado, por Fenton em dez relações H2O2:Fe+2 com Fe+2 fixo.

Fig. 2. Remoção da CQO, do efluente anteriormente coagulado/floculado, por Fenton em dez relações H2O2:Fe+2 com H2O2 fixo.

Nos ensaios com Fe+2 fixo a melhor remoção de CQO para o pH 2.5 e 3.5 foi obtida na 
mesma relação H2O2:Fe+2, de 12 (dosagem de 0.5 g/L Fe+2 e 6 g/L H2O2), no pH 3 foi na 
relação 40 (dosagem de 0.5 g/L Fe+2 e 20 g/L H2O2). Em todos estes a remoção foi cerca 
de 22% da CQO.

Nos ensaios com H2O2 fixo a partir da relação 18 H2O2:Fe+2, as 3 gamas de pH analizadas 
apresentaram remoção de CQO bem próxima, sendo a melhor remoção alcançada na 
maior relação H2O2:Fe+2 (40) com remoção maior de 30% da CQO. 

Ao analisar o comportamento das duas partes experimentais em relação a remoção da 
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CQO para os pHs estudados, podemos constatar que adicionar primeiro o H2O2 e então 
ajustar o pH, contribui para aumentar a eficiência do Fenton. Além disso, de acordo com os 
ensaios da parte dois (H2O2 fixo) a variação do pH na gama estuda não influência de forma 
significativa a eficiência do Fenton na remoção da CQO, com excessão das relações 12 e 
15 de H2O2:Fe+2.

3. CONCLUSÕES

O objeto de estudo tem características que mostram a necessidade do tratamento prévio 
do efluente antes do descarte deste em um corpo receptor da região. Ao partir de uma 
CQO inicial de 59 g/L a coagulação/floculação foi capaz de reduzir 14%, passando a CQO 
para 51 g/L, então a oxidação por Fenton  reduziu mais  34% da CQO que finalizou com 
34 g/L. Esses resultados mostram uma eficiência significativa das técnicas aplicadas, 
estabelecendo valores promissores para a realização de pós tratamento biológicos como 
a digestão anaeróbia do efluente.
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RESUMO

Portugal é o oitavo maior produtor olivícola do mundo produzindo em média 118 mil m³ de 
azeite anualmente. Em suma a produção do azeite inclui a remoção das folhas, lavagem das 
azeitonas, moagem e a separação do óleo. O objeto deste estudo é o efluente gerado em 
uma empresa produtora de óleo do bagaço de azeitona. Nessa indústria, para a produção 
do óleo do bagaço de azeitona, o bagaço de azeitona recebido é homogeneizado, seco, 
passa por extração química, dessolventização, decantação, onde é gerado efluente, e 
destilação com a saída do óleo bruto e do solvente. O efluente gerado, é complexo e com 
grande variabilidade associada às diferentes características do cultivo e processamento da 
azeitona, tem alta carga orgânica tóxica, baixo pH e altas demandas química e biológica. 
A caracterização do efluente condicionado em lagoas mostrou que ele tem 71 g O2/L de 
CQO, 5818 mg O2/L de CBO5, 26.6 g/L de TOC, 186 mg/L de azoto total, 493 mg/L de 
fósforo total, 4 g/L de compostos fenólicos e 44.2 g/L de SDT. O lançamento desse efluente 
no rio Tua resulta em graves danos ambientais. A presença de fenóis, pela oxidação, 
escurece a cor do rio. Ao degradar os compostos relativos a alta taxa de CQO o rio perde 
o oxigénio dissolvido disponível para os organismos vivos. O fósforo leva a eutrofização 
do rio. Uma campanha de amostragem do rio, em coleta de água em 4 pontos, mostrou 
que no ponto seguinte ao da fábrica no curso do rio, a água é 2.6 °C mais quente que nos 
outros pontos, possui 9% menos oxigênio dissolvido, com 72 g/L a mais de CQO. Assim, 
o objetivo desse projeto é tratar o efluente para resolver o problema de descarga que 
provoca implicações para o rio Tua.

Palavras-Chave: óleo de bagaço; azeitona; caracterização; descarga; poluição.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente a Bacia do Mediterrâneo é o principal responsável pela produção mundial de 
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azeite, cerca de 97%. Portugal ocupa o oitavo lugar mundial e o quarto lugar na produção 
europeia, cerca de 118 mil m3 de azeite por ano. No país, cerca de 97.7% das azeitonas 
colhidas são destinadas para a produção de azeite de oliva e aproximadamente 2.7% 
é destinado a comércio de azeitona de mesa (Gabinete de Planejeamento, Políticas e 
Administração Geral, 2020; Andrade et al., 2015; Ferraz, 2012).

A produção de azeite envolve um conjunto de etapas, que vão desde a colheira do fruto 
até a sua embalagem e o armazenamento. Para a extração do azeite existem o método 
clássico (prensagem) ou contínuo (centrifugação de duas ou de três fases) (Curinha, 
2008). De acordo com Soares (2019), o sistema contínuo de duas fases vem substituindo 
os demais métodos devido à redução no impacto ambiental gerados pelos efluentes dos 
lagares, em especial a não produção das águas russas.

O bagaço da azeitona é um dos sub-produtos da indústria de produção de azeite, 
composto por água, óleo, polpa, películas e caroços de azeitona (Soares, 2019). Segundo 
Caetano (2020), após a extração do azeite, o bagaço úmido da azeitona é descaroçado 
e homogeneizado, realiza-se a secagem até um teor de umidade de aproximadamente 
de 8%, a lavagem do bagaço com solvente (hexano) em contra-corrente, processo de 
recuperação do solvente e, finalmente, a decantação, obtendo-se no fim do processo o 
bagaço seco e o óleo bruto do bagaço da azeitona. 

O efluente gerado durante a produção do óleo do bagaço de azeitona apresenta 
características impactantes para o meio ambiente, devido à composição, elevadas 
concentrações e sazonalidade. A sua coloração avermelhada escura é devida, 
principalmente, à presença de compostos fenólicos de baixo peso molecular. São águas 
residuais de difícil biodegrabilidade e elevada capacidade contaminante, com elevado teor 
de matéria orgânica tóxica, baixo pH e elevados valores de carências química e biológica. 
A descarga do efluente sem tratamento prévio provoca alterações ecológicas nas águas 
superficiais, como acidificação, depleção de oxigénio, alteração da cor e diminuição da 
transparência da água (Ferraz, 2012). 

2. ANÁLISE DA CARGA POLUENTE DO EFLUENTE

O objeto deste estudo é o efluente gerado numa empresa produtora de óleo do bagaço 
de azeitona, em Mirandela. A matéria-prima utilizada é proveniente na sua maioria de 
unidades extratoras de azeite de duas fases. O efluente gerado é complexo e com grande 
variabilidade, associada às diferentes características do cultivo e processamento da 
azeitona, apresentando elevada carga orgânica tóxica, baixo pH e carência química e 
biológica elevadas. Atualmente o efluente gerado nessa empresa é decantado e transferido 
para lagoas de estabilização e evaporação, sendo uma fração recirculada às lagoas de 
receção da matéria-prima, e pontualmente uma fração descarregada no curso de água 
próximo.
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2.1 Caracterização do efluente da lagoa de estabilização e evaporação 

Para o efluente armazenado nas lagoas de estabilização foi realizada a sua caracterização, 
tendo sido determinados os parâmetros pH, alcalinidade, azoto total, fósfoto total, compostos 
fenólicos, carbono orgânico total (TOC), carbono total (TC), nitrogênio total (TN), carência 
química de oxigénio (CQO), carência bioquímica de oxigênio (CBO5), sólidos totais (ST), 
sólidos dissolvidos totais (SDT) e sólidos suspensos totais (SST). 

Os compostos fenólicos foram determinados através do método Folin-Ciocalteu (Blainski 
et al., 2013). O azoto total pelo método da brucina (EPA, 1971). TOC, TC e TN foram 
determinados no equipamento SHIMADZU TOC-L e os demais com base no Standard 
Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 1999).

A caracterização do efluente (Tab 1) mostra a carga poluente que ele possui, o que ainda 
inclui uma relação TC/TN de 78 e CQO/CBO5 de 12 indicando a difícil biodegradabilidade 
do objeto de estudo no estado atual. 

Tabela 1. Caracterização do efluente da lagoa de estabilização e evaporação, gerado por uma indústria de produção de 
óleo do baçago de azeitona.

Parâmetro Efluente
pH 4.7

Alcalinidade (mg CaCO3/L) 1068

Azoto total (mg NO³ - N/L) 186

Fósfoto total (mg P/L) 493

Compostos fenólicos (mg/L) 3945

TOC (g/L) 26.6

TC (g/L) 27.4

TN (mg/L) 350.0

CQO (g O2/L) 71

CBO5 (mg O2/L) 5818

ST (g/kg) 46.0

SDT (g/L) 44.2

SST (g/L) 0.8

A legislação portuguesa Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de Agosto determina os valores 
limite de emissão (VLE) para descarga de águas residuais. Comparando com os VLE, é 
necessário diminuir a carga do azoto total, do fósforo total, dos compostos fenólicos, da 
CQO, da CBO5 e dos SST do efluente, enquanto que o pH necessita de ser ajustado na 
gama 6.0 a 9.0.

2.2 Monitorização da qualidade da água rio Tua 

A campanha de amostragem da água do rio, realizada dia 19/05/2021, consistiu na recolha 
de amostras de água em quatro pontos previamente definidos (Fig 1). O primeiro ponto 
(41°26’20”N, 7°10’09”W) a montante da unidade industrial, o segundo na zona do coletor 
de descarga (41°26’04”N, 7°10’05”W), e o terceiro (41°24’27”N, 7°09’44”W) e o quarto 
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(41°22’54”N, 7°13’05”W) pontos a jusante da fábrica, de modo a perceber de que forma 
o efluente condiciona a qualidade da água do rio Tua, bem como a sua capacidade de 
autodepuração. 

Fig. 1. Pontos de amostragem no rio Tua para monitorização da qualidade da água do rio.

A água nos 4 pontos foi caracterizada em relação a temperatura, pH, turvação, aromaticidade, 
nitratos, oxigénio dissolvido, CQO, CBO5, SST e SDT. A aromaticidade foi determinada 
através da absorbância a 254 nm como descrito por (Mrkva, 1983). Os demais parâmetros 
foram determinados de acordo com o Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 1999).

Tabela 2. Caracterização da qualidade da água do rio Tua, na zona de influência da unidade industrial produtora de óleo 
do bagaço de azeinos, em 4 pontos de amostragem, no dia 19/05/2021.

Parâmetro Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4

Temperatura (°C) 16.2 18.8 17.3 17.5

pH 6.4 6.1 6.2 6.2

Turvação (NTU) 12 27 11 14

Aromaticidade (mg/L) 13 24 14 15

Nitratos (mg/L) 0.7 0.4 0.1 0.5

Oxigénio dissolvido (%) 95.4 87.1 92.5 94.1

CQO (mg O2/L) 14 86 15 24

CBO5 (mg O2/L) 27 31 26 26

SST (mg/L) 6.9 28.9 5.2 7.5

SDT (mg/L) 61.7 111.3 52.4 49.4

Este estudo pretende avaliar o efeito da descarga do efluente na qualidade da água do 
rio. Assim, comparando os resultados para o ponto de amostragem 2 como o ponto a 
montante da descarga (ponto 1), verifica-se uma degradação geral da qualidade da água 
do meio recetor (rio Tua). Além da ligeira acidificação da água do rio, pelo baixo pH do 
efluente, a descarga provoca uma elevação da temperatura (cerca de 3°C) , e um aumento 



573

nos valores dos parâmetros turvação, aromaticidade, CQO, CBO5, SST e SDT. Ainda 
desequilibra a concentração de nitratos e do oxigénio dissolvido. 

No local de descarga o ecossistema aquático exibe uma redução do oxigénio dissolvido, 
certamente associada ao aumento da temperatura da água e da elevada carga de 
matéria orgânica do efluente (CBO5 de 31 mg/L). Além disso as elevadas cargas de 
sólidos suspensos no efluente favorecem um aumento da turvação da água, diminuindo a 
profundidade a que penetra a luminosidade, e por consequência reduzindo o processo de 
fotossíntese das plantas aquáticas.

Apesar disso, ao analisar os pontos 3 e 4 (a jusante da descarga) podemos constatar 
que o rio Tua exibe alguma capacidade de autodepuração, já que os valores tendem a 
recuperar para distâncias não muito significativas.

3. CONCLUSÕES

O objeto de estudo tem características que excedem os VLE, dessa forma polui o corpo 
receptor quando é realizado o descarte do mesmo. Dessa forma para preservar o rio 
Tua esse efluente precisa passar por tratamentos químicos, físicos e/ou biológicos de 
modo a eliminar a carga poluidora enquadrando-se na legislação e só então podendo ser 
descargado no rio da região.
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RESUMO

A falta de diversidade na matriz energética brasileira tem se mostrado preocupante, 
principalmente em momentos de crise hídrica, como a que ocorreu em 2021, diante desse 
fato, aliada a demanda da população por energia elétrica, faz-se necessário avaliar o 
cenário de geração de energia de um ponto de vista mais heterogêneo. O esgoto doméstico 
presente em estações de tratamento de esgoto, quando submetido à um processo de 
digestão anaeróbia, gera um complexo gasoso chamado biogás, esse gás apresenta 
em sua composição uma concentração de aproximadamente 80% de metano (Noyola et 
al., 2006), o qual tem um poder calorífico significativo, possibilitando sua utilização como 
combustível em motores de combustão interna, turbinas e microturbinas a gás. Por isso, 
o presente trabalho objetiva avaliar a viabilidade da geração de energia elétrica a partir do 
biogás produzido em estações de tratamento de esgoto doméstico do oeste paranaense, 
em especial, nas cidades de Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, a fim de demonstrar 
um possível cenário favorável para geração de energia elétrica a partir de uma matriz 
alternativa. Para a pesquisa foram utilizadas metodologias descritas pela literatura para 
estimar a produção de biogás e geração de energia a partir de tratamentos estritamente 
anaeróbios. Os dados utilizados foram provenientes de banco de dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Como resultados, os 
valores de energia gerada por sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto em Cascavel, 
Foz do Iguaçu e Toledo apresentaram valores de energia 1,2713 MWh, 1,1617 MWh e 
0,5156 MWh, respectivamente, os quais representam apenas 0,000150%, 0,000199% e 
0,000079% do consumo desses locais, mostrandosse inicialmente insustentavel do ponto 
de vista técnicos, contudo, maiores estudos devam ser desenvolvidos afim de avaliar a 
viabilidade técnica, economica e ambiantal desse tipo de aproveitamento.

Palavras-Chave: biogás; energia elétrica; esgoto; matriz energética; metano.
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1. INTRODUÇÃO

O intenso crescimento dos centros urbanos aliado ao estilo de vida da população, tem se mostrado 
preocupante quando avaliado o espectro de geração de resíduos, principalmente aqueles provenientes 
do esgotamento sanitário doméstico. Em paralelo a esse cenário, a população brasileira tem gerado 
uma grande demanda de energia elétrica para a realização das atividades humanas, sejam elas 
econômicas ou meramente domésticas. 

Unindo-se esses dois cenários, de um lado a incessante geração de esgotos domésticos, e de outro, 
a demanda por energia elétrica, tem-se buscado aprimorar o desenvolvido de técnicas e tecnologias 
para viabilizar a geração de energia elétrica a partir da biomassa presentes em estações de tratamento 
de esgoto. 

A digestão anaeróbia da biomassa, gera um produto final chamado biogás (majoritariamente formada 
por metano (CH4)), esse gás tem o potencial significativo de geração de energia térmica, uma vez 
que seu alto poder calorífico permite a sua queima, a qual impulsiona o funcionamento mecânico de 
motores geradores de eletricidade. 

Para o pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETE’s), são gastos em torno 
de 0,25 kWh/m3, resultando em um consumo total de 1,4 TWh, o que é um valor considerado de 
consumo energético, impulsionando ainda mais a geração de energia utilizando a biomassa local, 
podendo tornar uma ETE autossuficiente energeticamente (SNIS, 2019). 

Segundo dados disponibilizados pelo Balanço Energético Nacional 2021 (Empresa de Pesquisa 
Energética, 2021), no Brasil, de toda a energia produzida, cerca de 80% é proveniente de hidrelétricas, 
o que torna a matriz energética nacional muito frágil. Ainda segundo a mesma fonte, em 2021, foi 
registrada a pior crise hídrica dos últimos 91 anos, causada principalmente pela escassez de chuvas 
em todo o território brasileiro, o que gerou uma intensa e constante instabilidade nos sistemas de 
distribuição de energia elétrica para os centros urbanos, o que reforça ainda mais o fato da intensa 
busca por diversidade na matriz energética. 

O presente trabalho objetiva estimar a geração de biogas e, por conseguinte, a geração 
de energia elétrica a partir do biogás produzido no esgoto doméstico de cidades do oeste 
paranaense, especificamente, em Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, visando observar a 
favorabilidade do cenário para geração de energia elétrica a partir de uma matriz alternativa 
e/ou diversificada. 

2. METODOLOGIA

Toda a pesquisa teve caráter exploratório, ou seja, a proposta das análises realizadas 
fazem uma reflexão sobre ese tipo de aproveitamento energetico ou que podem ser 
realizados a cerca da utilização de biogás provenientes de esgotos domésticos para fins 
de geração de energia elétrica.

O trabalho foi realizado em quatro etapas distintas e complementares entre si: a 
identificação dos municípios alvo, a caracterização demográfica dos mesmos, seguida 
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da caracterização do sistema de tratamento de esgoto de cada um dos municípios, e por 
último a estimativa da produção de gás e energia das respectivas ETE’s. O ano base de 
análise foram os dados provenientes de 2020.

2.1 Identificação dos municípios e Caracterização das Cidades Objeto de Estudo

Como primeiro passo para a identificação dos municípios, foram selecionados aqueles 
localizados na região oeste do estado do Paraná, o que possibilitou uma análise 
demográfica mais precisa de quais municípios dessa região poderiam apresentar maior 
potencial de geração de energia a partir do biogás produzido nas ETE’s, tendo como base 
o volume gerado.

Os dados de densidade demográfica foram obtidos a partir de pesquisas realizadas nas 
plataformas digitais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde os 
dados referentes ao ano de 2020 foram coletados e plotados em planilhas para melhor 
organização e visualização. Esse levantamento permitiu a escolha dos municipios mais 
populosos do oeste do Paraná, sendo os municípios de: Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, 
tornandosse, assim, objeto desta pesquisa.

Já para a caracterização dos sistemas de tratamento de esgoto dos municípios alvo, foram 
utilizados dados quantitativos disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), também referentes ao ano de 2020. Mais precisamente foram 
coletadas informações, tais como: consumo de água (m3/dia), efluente produzido (m3/dia), 
índice de coleta de esgoto, efluente tratado (m3/dia) e efluente não tratado (m3/dia).

As informações referentes as cargas orgânicas produzidas por cada município em seu 
esgoto doméstico, foram obtidas a partir de pesquisas realizadas pela Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (2013). Os tipos de tratamento empregados em cada 
municipio foram obtidos em Muller (2021).

2.2 Modelo Matemático

A metodologia adotada no presente trabalho visa estimar a produção de metano 
proveniente da matéria carbonácea presente no esgoto doméstico das ETEs composta 
por sistemas de tratamentos estritamente anaeróbios. O modelo matemático utilizado foi 
descrito por Chernicharo et al. (1999), sendo utilizado a ferramenta excel para a aplicação 
das equações descritar pelo modelo. 

O modelo matemático apresenta as estimativas de produção de metano e também a 
produção de energia elétrica a partir da combustão desse gás.

2.2.1 Estimativa de Geração de Metano

Após a caracterização dos municípios estudados foram seguidas as seguintes etapas:

1ª etapa: Obtenção da vazão per capita

A vazão per capita de esgoto produzido e a concentração de entrada é dada respectivamente 
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por:

 [Eq. 1]

 [Eq. 2]

Onde: Q = Vazão doméstica per capita em (m3/hab.dia); Qe = Efluente produzido pelo 
município (m3/dia); Pop = População do município (habitants); Ce = Concentração de 
entrada (mg/L); CO = Carga Orgânica (g DBO/dia); Qe = Efluente produzido pelo município 
(m3/dia).

2ª etapa: Eficiência do Sistema

Para o cálculo da eficiência do sistema foi empregada uma DQO afluente no valor de 0,54 
e um tempo de detenção hidraulico 7,5h, de acordo com Chernicharo et al. (1999), sendo 
a eficiência do sistema anaeróbio obtida pela equação 3:

 [Eq. 3]

3ª etapa: Produção Volumetrica de Metano.

Para a carga de DQO convertida em metano, fator de correção para a temperatura 
operacional e a produção volumétrica de CH4 per capita, temos as seguintes equações:

 [Eq. 4]

 [Eq. 5]

 [Eq. 6]

Onde: S0 = DQO afluente (mg/L); S = DQO efluente (mg/L); Q = Vazão doméstica per capita 
em (m3/hab.dia); P = pressão atmosférica (1 atm); K = DQO correspondente a 1 mol de 
CH4 (64gDQOCH4/mol); R = 0,08206 atm.L/mol.K); T = temperature media dos municípios 
(ºC).

3ª etapa: Cálculo da disponibilidade de geração de energia elétrica (DIE)

Para a obtenção mais fidedigna da geração elétrica foi considerada uma perda nos 
sistemas de 36,4%, sendo a disponibilidade energética expressa por:

 [Eq. 7]
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3. RESULTADOS E DISCUSSSÃO

3.1 Cascavel

Cascavel é um município que apresenta uma população estimada de 332.333 habitantes 
(IBGE, 2020), contando com sistemas de tratamento anaeróbio em suas ETEs, gerando 
um total de 34.481,75 m3/dia de esgoto doméstico. Tal volume aponta para um potencial 
de geração de 1.167.769,97 m³/ano de CH4, o que pode gerar 1,2713 MWh de energia 
elétrica, e segundo o IPARDES (2020) consome cerca de, aproximadamente, 848.680 
MWh em todo o seu territorio por ano o que caminha para uma relação de disponibilidade 
de geração de energia elétrica e consumo na ordem de 0,000150%.

3.2 Foz do Iguaçu 

Foz do Iguaçu é um município que possui uma população estimada em 258.248 habitantes 
(IBGE, 2020), o qual não apresenta sistemas de tratamento anaeróbios, o que gera 
uma avaliação da viabilidade ou não da implementação de sistemas anaeróbios para o 
tratamento do efluente doméstico. Nas ETEs do município são despejados um total de 
37.654,49 m³/dia de efluentes. Esse volume tem um potencial de geração de 1.066.934,83 
m³/ano de CH4, possibilitando a geração de 1,1617 MWh de energia elétrica, apresentando 
uma relação de disponiblidade de geração e consumo em torno de 0,000199%, face ao 
consumo de 583.151 MWh.

3.3 Toledo

O municipio de Toledo apresentasse com uma população estimada de 142.645 habitantes 
(IBGE, 2020), não possuindo sistemas anaeróbios. O município gera uma vazão de esgoto 
de 16.395,46 m³/dia, tendo potencial de geração de metano de 473.587,11 m³/ano e de 
energia de 0,5156 MWh, assim como os demais municípios estudados, apresenta uma 
geração de energia elétrica muito inferior ao que o município consome, que é cerca de 
651.973 MWh, representando apenas 0,000079% de todo o consumo de Toledo.

4. CONCLUSÕES

No presente estudo foram analisados os potenciais de geração de energia elétrica a partir 
do metano produzido por esgoto domestico nos municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu 
e Toledo, apontando para a possibilidade de utilização e de geração apartir dessa matriz. 
Os resultados da pesquisa apontam para a necessidade da realização de um estudo de 
viabilidade técnica, economica e ambiental da implantação de sistemas de recuperação, 
purificação e aproveitamento de biogás para fins energeticos. Recomendasse a confecção 
de projetos integrados, não meramente, com vistas ao tratamento de esgoto doméstico, 
mas com o aproveitamento desse tipo de matrix para outros fins, sobretudo, para a geração 
de energia elétrica.
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RESUMO

O tratamento combinado de lixiviado de aterro sanitário e esgoto consiste no lançamento 
do lixiviado junto ao afluente da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Nessa técnica, 
lixiviado e esgoto são tratados conjuntamente através dos processos já existentes na 
ETE, como por exemplo, o processo de lodo ativado. O Lodo Granular Aeróbio (LGA) é 
uma variante do processo de lodo ativado em que a biomassa se apresenta na forma de 
grânulos. Tal característica propicia melhor resposta frente à presença de substâncias 
tóxicas (como aquelas inerentes ao lixiviado de aterro) quando comparam-se os grânulos 
aos flocos (biomassa do lodo ativado comum). Diante disso, o presente trabalho avaliou o 
tratamento combinado de lixiviado de aterro sanitário com esgoto doméstico pelo processo 
de lodo granular aeróbio. Foram utilizados reatores cilíndricos com relação altura/diâmetro 
igual a 20 e volume útil de 5,8 L que operaram em regime de bateladas sequenciais com 
ciclos de 4 horas de duração. Foram utilizadas as seguintes proporções de lixiviado/
esgoto sintético: 0 (controle); 0,5; 1,0; e 2% v v-1. As eficiências de remoção de Demanda 
Química de Oxigênio (DQO) ficaram entre 71 e 77% nos reatores que receberam lixiviado 
em diferentes proporções, uma ligeira queda em relação ao valor observado no reator 
que operou como controle (81%). A eficiência de remoção de Nitrogênio Total (NT) variou 
entre 33 e 39%, sendo o maior valor obtido no reator que recebeu 1% de lixiviado. Já as 
concentrações de sólidos suspensos voláteis oscilaram entre 1200 e 1800 mg L-1 nos 
reatores que receberam lixiviado e se manteve em 2800 mg L-1 no reator controle. A partir 
desses resultados, conclui-se que a adição de lixiviado no processo de LGA não prejudicou 
substancialmente as eficiências de remoção de DQO e foi benéfico para as eficiências de 
remoção de NT, gerando menor volume de lodo.

Palavras-Chave: lodo granular aeróbio; cotratamento; chorume.
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1. INTRODUÇÃO

Desde o fim do século passado, o uso de aterros sanitários tem sido apontado como 
um método econômico e ambientalmente aceitável para a disposição de resíduos 
sólidos. Os aterros consistem numa técnica de engenharia para a disposição de resíduos 
sólidos urbanos projetada e operada para minimizar os impactos à saúde pública e ao 
meio ambiente (TCHOBANOGLOUS e KREITH, 2002). Ainda assim, alguns aspectos 
representam obstáculos para a ampla adoção dessa técnica. Uma questão importante 
é o tratamento adequado de um dos subprodutos gerados neste processo: o lixiviado de 
aterro sanitário (chorume). 

A grande variabilidade da composição do lixiviado e a presença de substâncias 
recalcitrantes ao tratamento desse efluente, fazem com que muitas técnicas de tratamento 
sejam pouco eficientes ou demasiadamente caras em relação ao custo de operação dos 
aterros (MANNARINO, 2010). Sendo assim, uma estratégia adotada no Brasil e em outros 
países é o tratamento combinado, que consiste no envio do lixiviado para estações de 
tratamento de esgotos (ETE), com o objetivo de tratar os dois efluentes conjuntamente. 
Porém, algumas questões merecem destaque, como a presença de compostos tóxicos no 
lixiviado que podem inibir a população de microrganismos do lodo biológico e, com isso, 
comprometer a eficiência do processo (RENOU et al., 2008).

O processo de lodo ativado é empregado como forma de tratamento de esgotos 
principalmente nas áreas urbanas. Dentre as variantes deste processo, o lodo granular 
aeróbio (LGA) se destaca por apresentar rápida sedimentação do lodo, elevada tolerância à 
presença de compostos tóxicos e maior remoção de nutrientes (NANCHARAIAH e REDDY, 
2018). Comparado ao lodo com biomassa em flocos, o LGA apresenta estrutura mais 
densa e regular, características que resultam em melhores condições de sedimentação 
(LIU e TAY, 2004). Já a limitação da difusão de oxigênio no interior do grânulo, propicia a 
ocorrência simultânea de zonas aeróbias, anóxicas e anaeróbias, condições favoráveis para 
o crescimento de bactérias aeróbias e facultativas responsáveis pela remoção de carbono 
e nutrientes. E, por fim, as substâncias poliméricas excretadas pelos microrganismos 
presentes no lodo granular podem atuar como uma barreira protetora, fazendo com que 
os grânulos resistam melhor aos choques de carga e às substâncias tóxicas (LIU et al., 
2004).

Ren et al. (2017) compararam o tratamento de lixiviado (sintético) de aterro sanitário 
através do processo de LGA e o processo de lodo ativado com biomassa em flocos. O 
melhor desempenho na remoção de nutrientes se deu por meio do processo de LGA, 
sendo observada também maior tolerância a compostos tóxicos, indicando o potencial 
deste processo para o tratamento do lixiviado. Portanto, o presente trabalho buscou 
avaliar o tratamento combinado de lixiviado de aterro sanitário com esgoto doméstico pelo 
processo de lodo granular aeróbio.
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2. MATERIAS E MÉTODOS

Foram utilizados reatores cilíndricos idênticos com volume útil de 5,8 L que operaram 
em regime de bateladas sequenciais com ciclos de 4 horas de duração compostos 
pelas seguintes fases: alimentação sem mistura (15 minutos); aeróbia (180 minutos; 
sedimentação (40 minutos); descarte (5 minutos). A aeração foi promovida por difusores 
de ar de modo a garantir uma velocidade ascensional igual a 1,8 cm s-1 em cada reator. A 
alimentação, retirada de esgoto tratado e de lodo foram realizados por meio de bombas 
peristálticas e válvulas como pode ser visto na Fig. 1. O lixiviado foi adicionado ao esgoto 
sintético em diferentes proporções: 0 (R1 - Controle); 0,5 (R2); 1,0 (R3); e 2% v v-1 (R4).

Fig. 1. Esquema do aparato experimental.

Para evitar elevadas variações das características físico-químicas inerentes ao esgoto de 
ETE, utilizou-se esgoto sintético preparado segundo as recomendações de Holler e Trösch 
(2001) com algumas adaptações. O lixiviado de aterro sanitário utilizado foi proveniente 
de uma central de tratamento de resíduos localizada no Estado do Rio de Janeiro que se 
encontrava em operação há mais de 5 anos. Os reatores foram inoculados com lodo de 
uma ETE que operava com lodo ativado em flocos, adotando um período de aclimatação 
de 45 dias para a obtenção dos primeiros grânulos.

Foram coletadas amostras do afluente e efluente de cada reator para análise das eficiências 
de remoção de demanda química de oxigênio (DQO) e nitrogênio total (NT), e amostras 
do licor misto foram coletadas para analisar a concentração de sólidos suspensos voláteis 
(SSV). Além disso, a idade do lodo (77 dias) foi mantida pelo descarte manual diário 
desse licor. Os resultados dos parâmetros analíticos analisados em cada reator foram 
comparados quanto à significância da diferença estatística. O teste de Kruskal-Wallis 
(não-paramétrico) foi empregado para avaliar se pelo menos um dos reatores apresentou 
diferença significativa entre os demais. Posteriormente, o teste Wilcoxon foi utilizado para 
identificar quais dos reatores apresentaram esta diferença.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Eficiência de redução de (DQO) 

As eficiências de redução de DQO obtidas nos reatores são apresentadas na Fig 2 (a). O 
reator R1 (Controle) foi o que teve melhor resultado (81%), enquanto as eficiências dos 
demais reatores ficaram entre 71 e 77%. O teste estatístico mostrou que quase todos 
apresentaram valores semelhantes (p = 0,048), com exceção da comparação entre os 
reatores R1 e R4. Portanto, quando aplicada a maior proporção de lixiviado, ocorreu o 
maior impacto negativo no desempenho de remoção de matéria orgânica.

Fig. 2. Valores de: (a) eficiência de redução de DQO; (b) eficiência de remoção de NT e; (c) concentração de SSV em 
cada reator.

Ren et al. (2017b) obtiveram eficiência média de 64% na redução de DQO em um processo 
de LGA quando usada uma proporção de lixiviado entre 10 e 40%. Os autores reportaram 
que a eficiência teve queda acentuada quando a proporção de lixiviado passou para 60 - 
90%. Isso vai ao encontro dos resultados apresentados no presente trabalho e reforça a 
hipótese de um provável impacto negativo do lixiviado no desempenho do processo.

3.2 Eficiência de remoção de NT 

As eficiências de remoção de NT obtidas nos reatores são apresentadas na Fig 2 (b). Os 
valores médios variaram entre 33 e 39% e o teste estatístico não indicou diferença entre 
esses valores (p = 0,047), exceto entre os resultados de R3 e R4. Apesar da adição de 
lixiviado no processo significar um aporte de nitrogênio, a eficiência de remoção de NT não 
foi prejudicada. O aporte de NT tende a reduzir a relação carbono orgânico/nitrogênio (C/N), 
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resultando num cenário em que microrganismos nitrificantes (autotróficos quimiolitotróficos 
aeróbios), possam ser favorecidos numa competição por oxigênio dissolvido, frente aos 
microrganismos heterotróficos. Esse fenômeno pode explicar as eficiências ligeiramente 
maiores nos reatores R2 e R3. 

3.3 Concentração de SSV nos reatores

Os valores de concentração de SSV nos reatores são apresentados na Fig. 2 (c). Os 
resultados demonstram que o reator R1 (Controle) manteve uma concentração de SSV 
superior à observada nos outros reatores (2800 mg L-1 no R1, enquanto os outros reatores 
oscilaram entre 1200 e 1800 mg L-1). De acordo com o teste estatístico, os valores obtidos 
nos reatores não foram semelhantes (p = 0,00095), tendo o R1 diferido dos demais. Ao 
avaliar o tratamento combinado de esgoto com lixiviado por LGA (proporções de lixiviado 
de 1 a 10% v v-1), Duarte (2019) também observou que quando a maior proporção de 
lixiviado foi aplicada, houve decréscimo nos valores de SSV. Sendo assim, é possível que 
os compostos tóxicos inerentes ao lixiviado tenham afetado negativamente a biomassa. 
Por outro lado, essa diminuição da concentração de SSV não resultou em queda de 
desempenho nos reatores e se traduz também em menor quantidade de lodo a ser 
descartado, tratado e disposto adequadamente. 

4. CONCLUSÕES

A eficiência de redução de DQO pelo processo de LGA foi menor nos reatores que receberam 
lixiviado em maior proporção. A adição do lixiviado no processo, apesar de significar um aporte de 
material nitrogenado, não comprometeu o desempenho dos reatores em termos de eficiência de 
remoção de NT e, em alguns reatores, foi capaz de conferir eficiências de remoção ligeiramente 
maiores. A inserção do lixiviado reduziu a concentração de SSV nos reatores, provavelmente em 
virtude dos compostos tóxicos presentes neste efluente. No entanto, esse fato não resultou em 
prejuízo às eficiências obtidas nos reatores.
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RESUMO

A falta de diversidade na matriz energética brasileira tem se mostrado preocupante, 
principalmente em momentos de crise hídrica, como a que ocorreu em 2021, diante desse 
fato, aliada a demanda da população por energia elétrica, faz-se necessário avaliar o 
cenário de geração de energia de um ponto de vista mais heterogêneo. O esgoto doméstico 
presente em estações de tratamento de esgoto, quando submetido à um processo de 
digestão anaeróbia, gera um complexo gasoso chamado biogás, esse gás apresenta 
em sua composição uma concentração de aproximadamente 80% de metano (Noyola et 
al., 2006), o qual tem um poder calorífico significativo, possibilitando sua utilização como 
combustível em motores de combustão interna, turbinas e microturbinas a gás. Por isso, 
o presente trabalho objetiva avaliar a viabilidade da geração de energia elétrica a partir do 
biogás produzido em estações de tratamento de esgoto doméstico do oeste paranaense, 
em especial, nas cidades de Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, a fim de demonstrar 
um possível cenário favorável para geração de energia elétrica a partir de uma matriz 
alternativa. Para a pesquisa foram utilizadas metodologias descritas pela literatura para 
estimar a produção de biogás e geração de energia a partir de tratamentos estritamente 
anaeróbios. Os dados utilizados foram provenientes de banco de dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Como resultados, os 
valores de energia gerada por sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto em Cascavel, 
Foz do Iguaçu e Toledo apresentaram valores de energia 1,2713 MWh, 1,1617 MWh e 
0,5156 MWh, respectivamente, os quais representam apenas 0,000150%, 0,000199% e 
0,000079% do consumo desses locais, mostrandosse inicialmente insustentavel do ponto 
de vista técnicos, contudo, maiores estudos devam ser desenvolvidos afim de avaliar a 
viabilidade técnica, economica e ambiantal desse tipo de aproveitamento.

Palavras-Chave: biogás; energia elétrica; esgoto; matriz energética; metano.
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1. INTRODUÇÃO

O intenso crescimento dos centros urbanos aliado ao estilo de vida da população, tem se 
mostrado preocupante quando avaliado o espectro de geração de resíduos, principalmente 
aqueles provenientes do esgotamento sanitário doméstico. Em paralelo a esse cenário, a 
população brasileira tem gerado uma grande demanda de energia elétrica para a realização 
das atividades humanas, sejam elas econômicas ou meramente domésticas. 

Unindo-se esses dois cenários, de um lado a incessante geração de esgotos domésticos, 
e de outro, a demanda por energia elétrica, tem-se buscado aprimorar o desenvolvido de 
técnicas e tecnologias para viabilizar a geração de energia elétrica a partir da biomassa 
presentes em estações de tratamento de esgoto. 

A digestão anaeróbia da biomassa, gera um produto final chamado biogás (majoritariamente 
formada por metano (CH4)), esse gás tem o potencial significativo de geração de energia 
térmica, uma vez que seu alto poder calorífico permite a sua queima, a qual impulsiona o 
funcionamento mecânico de motores geradores de eletricidade. 

Para o pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETE’s), são gastos 
em torno de 0,25 kWh/m3, resultando em um consumo total de 1,4 TWh, o que é um valor 
considerado de consumo energético, impulsionando ainda mais a geração de energia 
utilizando a biomassa local, podendo tornar uma ETE autossuficiente energeticamente 
(SNIS, 2019). 

Segundo dados disponibilizados pelo Balanço Energético Nacional 2021 (Empresa de 
Pesquisa Energética, 2021), no Brasil, de toda a energia produzida, cerca de 80% é 
proveniente de hidrelétricas, o que torna a matriz energética nacional muito frágil. Ainda 
segundo a mesma fonte, em 2021, foi registrada a pior crise hídrica dos últimos 91 anos, 
causada principalmente pela escassez de chuvas em todo o território brasileiro, o que 
gerou uma intensa e constante instabilidade nos sistemas de distribuição de energia 
elétrica para os centros urbanos, o que reforça ainda mais o fato da intensa busca por 
diversidade na matriz energética. 

O presente trabalho objetiva estimar a geração de biogas e, por conseguinte, a geração 
de energia elétrica a partir do biogás produzido no esgoto doméstico de cidades do oeste 
paranaense, especificamente, em Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, visando observar a 
favorabilidade do cenário para geração de energia elétrica a partir de uma matriz alternativa 
e/ou diversificada. 

2. METODOLOGIA

Toda a pesquisa teve caráter exploratório, ou seja, a proposta das análises realizadas 
fazem uma reflexão sobre ese tipo de aproveitamento energetico ou que podem ser 
realizados a cerca da utilização de biogás provenientes de esgotos domésticos para fins 
de geração de energia elétrica.
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O trabalho foi realizado em quatro etapas distintas e complementares entre si: a 
identificação dos municípios alvo, a caracterização demográfica dos mesmos, seguida 
da caracterização do sistema de tratamento de esgoto de cada um dos municípios, e por 
último a estimativa da produção de gás e energia das respectivas ETE’s. O ano base de 
análise foram os dados provenientes de 2020.

2.1 Identificação dos municípios e Caracterização das Cidades Objeto de Estudo

Como primeiro passo para a identificação dos municípios, foram selecionados aqueles 
localizados na região oeste do estado do Paraná, o que possibilitou uma análise 
demográfica mais precisa de quais municípios dessa região poderiam apresentar maior 
potencial de geração de energia a partir do biogás produzido nas ETE’s, tendo como base 
o volume gerado.

Os dados de densidade demográfica foram obtidos a partir de pesquisas realizadas nas 
plataformas digitais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde os 
dados referentes ao ano de 2020 foram coletados e plotados em planilhas para melhor 
organização e visualização. Esse levantamento permitiu a escolha dos municipios mais 
populosos do oeste do Paraná, sendo os municípios de: Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo, 
tornandosse, assim, objeto desta pesquisa.

Já para a caracterização dos sistemas de tratamento de esgoto dos municípios alvo, foram 
utilizados dados quantitativos disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), também referentes ao ano de 2020. Mais precisamente foram 
coletadas informações, tais como: consumo de água (m3/dia), efluente produzido (m3/dia), 
índice de coleta de esgoto, efluente tratado (m3/dia) e efluente não tratado (m3/dia).

As informações referentes as cargas orgânicas produzidas por cada município em seu 
esgoto doméstico, foram obtidas a partir de pesquisas realizadas pela Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (2013). Os tipos de tratamento empregados em cada 
municipio foram obtidos em Muller (2021).

2.2 Modelo Matemático

A metodologia adotada no presente trabalho visa estimar a produção de metano 
proveniente da matéria carbonácea presente no esgoto doméstico das ETEs composta 
por sistemas de tratamentos estritamente anaeróbios. O modelo matemático utilizado foi 
descrito por Chernicharo et al. (1999), sendo utilizado a ferramenta excel para a aplicação 
das equações descritar pelo modelo. 

O modelo matemático apresenta as estimativas de produção de metano e também a 
produção de energia elétrica a partir da combustão desse gás.

2.2.1 Estimativa de Geração de Metano

Após a caracterização dos municípios estudados foram seguidas as seguintes etapas:
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1ª etapa: Obtenção da vazão per capita

A vazão per capita de esgoto produzido e a concentração de entrada é dada respectivamente 
por:

 [Eq. 1]

 [Eq. 2]

Onde: Q = Vazão doméstica per capita em (m3/hab.dia); Qe = Efluente produzido pelo 
município (m3/dia); Pop = População do município (habitants); Ce = Concentração de 
entrada (mg/L); CO = Carga Orgânica (g DBO/dia); Qe = Efluente produzido pelo município 
(m3/dia).

2ª etapa: Eficiência do Sistema

Para o cálculo da eficiência do sistema foi empregada uma DQO afluente no valor de 0,54 
e um tempo de detenção hidraulico 7,5h, de acordo com Chernicharo et al. (1999), sendo 
a eficiência do sistema anaeróbio obtida pela equação 3:

 [Eq. 3]

3ª etapa: Produção Volumetrica de Metano.

Para a carga de DQO convertida em metano, fator de correção para a temperatura 
operacional e a produção volumétrica de CH4 per capita, temos as seguintes equações:

 [Eq. 4]

 [Eq. 5]

 [Eq. 6]

Onde: S0 = DQO afluente (mg/L); S = DQO efluente (mg/L); Q = Vazão doméstica per capita 
em (m3/hab.dia); P = pressão atmosférica (1 atm); K = DQO correspondente a 1 mol de 
CH4 (64gDQOCH4/mol); R = 0,08206 atm.L/mol.K); T = temperature media dos municípios 
(ºC).

3ª etapa: Cálculo da disponibilidade de geração de energia elétrica (DIE)

Para a obtenção mais fidedigna da geração elétrica foi considerada uma perda nos 
sistemas de 36,4%, sendo a disponibilidade energética expressa por:

 [Eq. 7]
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3. RESULTADOS E DISCUSSSÃO

3.1 Cascavel

Cascavel é um município que apresenta uma população estimada de 332.333 habitantes 
(IBGE, 2020), contando com sistemas de tratamento anaeróbio em suas ETEs, gerando 
um total de 34.481,75 m3/dia de esgoto doméstico. Tal volume aponta para um potencial 
de geração de 1.167.769,97 m³/ano de CH4, o que pode gerar 1,2713 MWh de energia 
elétrica, e segundo o IPARDES (2020) consome cerca de, aproximadamente, 848.680 
MWh em todo o seu territorio por ano o que caminha para uma relação de disponibilidade 
de geração de energia elétrica e consumo na ordem de 0,000150%.

3.2 Foz do Iguaçu 

Foz do Iguaçu é um município que possui uma população estimada em 258.248 habitantes 
(IBGE, 2020), o qual não apresenta sistemas de tratamento anaeróbios, o que gera 
uma avaliação da viabilidade ou não da implementação de sistemas anaeróbios para o 
tratamento do efluente doméstico. Nas ETEs do município são despejados um total de 
37.654,49 m³/dia de efluentes. Esse volume tem um potencial de geração de 1.066.934,83 
m³/ano de CH4, possibilitando a geração de 1,1617 MWh de energia elétrica, apresentando 
uma relação de disponiblidade de geração e consumo em torno de 0,000199%, face ao 
consumo de 583.151 MWh.

3.3 Toledo

O municipio de Toledo apresentasse com uma população estimada de 142.645 habitantes 
(IBGE, 2020), não possuindo sistemas anaeróbios. O município gera uma vazão de esgoto 
de 16.395,46 m³/dia, tendo potencial de geração de metano de 473.587,11 m³/ano e de 
energia de 0,5156 MWh, assim como os demais municípios estudados, apresenta uma 
geração de energia elétrica muito inferior ao que o município consome, que é cerca de 
651.973 MWh, representando apenas 0,000079% de todo o consumo de Toledo.

4. CONCLUSÕES

No presente estudo foram analisados os potenciais de geração de energia elétrica a partir 
do metano produzido por esgoto domestico nos municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu 
e Toledo, apontando para a possibilidade de utilização e de geração apartir dessa matriz. 
Os resultados da pesquisa apontam para a necessidade da realização de um estudo de 
viabilidade técnica, economica e ambiental da implantação de sistemas de recuperação, 
purificação e aproveitamento de biogás para fins energeticos. Recomendasse a confecção 
de projetos integrados, não meramente, com vistas ao tratamento de esgoto doméstico, 
mas com o aproveitamento desse tipo de matrix para outros fins, sobretudo, para a geração 
de energia elétrica.
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RESUMO

Arboviroses são infecções transmitidas por artrópodes. Em termos de Saúde Pública, as 
mais importantes são aquelas que produzem viremia em humanos e ocasionam epidemias, 
como dengue, febre amarela, Chikungunya e Zika. Uma das medidas de prevenção a 
estas doenças é o saneamento básico e a redução das desigualdades sociais. Para tanto, 
necessita-se avançar nos estudos de causa e efeito, com destaque aos que utilizam o 
território como elemento de análise. Assim, o presente trabalho visou conhecer, por meio 
de revisão sistemática da literatura, as técnicas de análise espacial empregadas para 
investigar a disseminação das arboviroses. Realizou-se pesquisa nas bases de dados 
Pubmed, Scopus e Web of Science, com a aplicação de critérios de exclusão, sendo 
selecionados 31 artigos. Em relação ao método de análise empregado, identificou-se 
que grande parte dos estudos (n=12) utilizou o método de densidade de Kernel, seguido 
do índice de Moran (n=11). Quanto às variáveis de análise, a renda foi o preditor mais 
frequente, seguido pela coleta resíduos sólidos, abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e escolaridade. Quanto aos softwares aplicados, o ArcGIS (n=14) e o R foram 
os mais utilizados (n=11) para análise espacial e estatística respectivamente. Apesar da 
busca resultar na identificação de 909 artigos, apenas 31 realizaram análise espacial, o 
que demostra escassez de estudos em saúde com o uso da geoestatísticas. A maior parte 
dos artigos buscaram identificar a associação entre dados espaciais e características 
socioeconômicas, corroborando no esforço de demonstrar a correlação entre os fatores e 
as arboviroses, poucos são os estudos que avançam para o paradigma da determinação 
social da saúde. Apesar das diferentes abordagens metodológicas dos estudos, percebeu-
se uma certa tendência para aplicar metodologias espaciais, a fim de entender as relações 
causais e a distribuição arboviral. Considera-se que as análises espaciais podem contribuir 
para o reconhecimento do processo saúde-doença no território, sendo fundamentais na 
definição de políticas públicas, com destaque para as áreas de saneamento, vigilância 
epidemiológica e ambiental. 

Palavras-Chave: Arboviroses; Sistema de Informação Geográfica; Saúde Pública
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1. INTRODUÇÃO 

As arboviroses são infecções ocasionadas por vírus transmitidos por artrópodes. Estes 
microrganismos são mantidos na natureza, principalmente, através da transmissão 
biológica entre artrópodes hematófagos (insetos que se alimentam de sangue) como 
carrapatos, mosquitos e flebotomíneos e hospedeiros vertebrados suscetíveis (Weaver & 
Reisen, 2010). 

Os arbovírus incluem mais de 500 tipos de vírus, conforme registro do Catálogo Internacional 
de Arbovírus. Apesar da grande variedade existente, apenas aproximadamente de 100 
vírus estão relacionados com o acometimento de doenças em humanos. Desta forma, 
os arbovírus são, em sua maioria, caracterizados como zoonoses. Neste cenário, os 
humanos inserem-se como hospedeiros incidentais, os quais não contribuem para o ciclo 
de transmissão (Gubler, 2002; Weaver & Reisen, 2010).

Em termos de Saúde Pública, as arboviroses mais importantes são aquelas que produzem 
viremia em humanos e possuem capacidade de ocasionar grandes epidemias (Gubler, 
2002). Vírus como o da dengue (DENV) (Simmons, et al., 2012), da febre amarela (Silva et 
al., 2020), da Chikungunya (CHIKV) (Weaver & Lecuit, 2015) e da Zika (ZIKV) (Petersen et 
al., 2016) perderam a necessidade de amplificação enzoótica, o que propiciou a produção 
de extensas áreas de transmissão viral (Weaver & Reisen, 2010; Kraemer et al., 2015). 
Por conseguinte, houve o aumento na incidência destes vírus dentro de seu alcance e 
o espraiamento para novas localizações. Assim, gerou-se um grande impacto na Saúde 
Pública (Kraemer et al., 2015).

Com o aumento das áreas geográficas de ocorrência das arboviroses, estima-se que mais 
da metade da população humana global esteja suscetível ao risco de infecção do DENV. 
Destas, aproximadamente, 975 milhões vivem em áreas urbanas em países tropicais e 
subtropicais (Durbin et al., 2013). Já, o CHIKV se espalhou para quase 40 países em todo 
o mundo, com a rápida transmissão autóctone, a distribuição global do CHIKV apresenta 
um ritmo alarmante, com potencial de espalhar-se para novas localidades (Wahid et al., 
2017). 

A Zika, diferente das demais infecções por arbovírus, mostrou-se estar relacionada a 
complicações mais graves como a síndrome de Guillain-Barré e a malformações congênitas 
neonatais, que incluem microcefalia e danos neurológicos ao feto em desenvolvimento 
(Deseda, 2017). Já a febre amarela, muito embora seja evitável, a partir da vacinação, 
ainda continua causando morbimortalidade em milhares de pessoas (Silva et al., 2020). 
Este fato pode estar associado a falta de vigilância vetorial juntamente com a manutenção 
do ciclo de transmissão silvestre e a cobertura vacinal abaixo do limite de 80% (Carrington 
& Auguste, 2013). 

Neste contexto, uma das soluções mais eficientes para prevenir estas arboviroses é o 
saneamento básico e a redução das desigualdades sociais. Para tanto, necessita-se 
avançar nos estudos de causa e efeito, com destaque aos que utilizam o território como 
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elemento privilegiado de análise. 

Frente ao exposto, o objetivo deste estudo é conhecer, por meio de revisão sistemática 
da literatura, as técnicas de análise espacial que têm sido mais notoriamente empregadas 
para investigar as relações causais com foco aos fatores de risco socioambientais urbanos.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

A busca foi realizada nas bases de dados National Library of Medicine and National 
Institute of Health (PubMed), Scopus e Web of Science. Definiu-se os termos de busca 
utilizando os Medical Subject Headings (MeSH) e os Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS). Utilizou-se duas estratégias de buscas principais com as seguintes combinações 
de operadores booleanos e descritores: (1) (“Urbanization” OR “Urban Population” OR 
“Cities”) AND (“Sanitation” OR “Water Supply” OR “Sewage” OR “Waste Water” OR “Solid 
Waste” OR “Drainage”) AND (“Arbovirus Infections” OR “Dengue” OR “Zika Virus Infection” 
OR “Chikungunya Fever” OR “Yellow Fever”) e (2) (“Urbanization” OR “Urban Population” 
OR “Cities”) AND (“Environment “) AND (“Arbovirus Infections” OR “Dengue” OR “Zika 
Virus Infection” OR “Chikungunya Fever” OR “Yellow Fever”). Buscou-se os trabalhos sem 
nenhum filtro de idiomas, publicados entre dezembro de 2006 e dezembro de 2021.

Após a leitura dos títulos, excluiu-se as publicações duplicadas. Posteriormente a análise 
dos resumos, incluiu-se artigos que foram desenvolvidos no Brasil e considerou-se os artigos 
publicados em periódicos com Qualis elaborado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) superior a B5. Em seguida, a leitura dos textos 
completos, foram excluídos (1) revisões de literatura, teses e dissertações; (2) trabalhos 
com escopo em outras doenças não arboviroses; e (3) estudos que não realizaram análises 
com abordagem espacial. 

As informações obtidas, após análise dos trabalhos, foram sumarizadas com a utilização 
do software Microsoft® Excel 2013. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a leitura dos títulos, dos resumos, e uma análise minuciosa das metodologias 
empregadas foram selecionados 31 artigos para compor o processo de análise.

Apesar de não ter sido observado um persistente crescimento do número de estudos 
voltados às análises espaciais, constatou-se certo aumento, com uma média de dois 
estudos publicados por ano entre 2007-2014 para três estudos por ano entre 2015-
2021. Assim, maioria dos estudos que utilizou a análise espacial foram recentemente 
desenvolvidos e publicados. Isso sugere que a aplicação de métodos espaciais na análise 
da causalidade e disseminação das arboviroses é relativamente nova e, provavelmente, 
esse aumento, mesmo que tímido, relaciona-se à disponibilidade e acesso a software de 
geoprocessamento, fruto dos avanços no campo dos sistemas de informação geográfica. 
(GIS) (Smith et al., 2015). 
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Quanto à caracterização geral dos estudos, mais da metade (n=21) modelaram o processo 
de transmissão da dengue; dois estudos da Zika; um modelou a Chikungunya; três estudos 
modelaram a dengue, Zika e Chikungunya; e quatro modelaram a distribuição do vetor 
transmissor das arboviroses.

Em relação ao design de estudo, intervalo de tempo analisado e regiões geográficas, a 
maior parte dos estudos foram do tipo ecológico, exceto um que foi longitudinal e dois 
transversais. Ademais, os artigos revisados utilizaram dados com período de análise de 1 
a 11 anos. Dentre os trabalhos analisados, 20 utilizam um conjunto de dados relacionado 
aos casos arbovirais com menos de quatro anos, enquanto 11 empregaram dados de 
quatro anos ou mais. Um total de 25 dos 31 estudos investigados empregaram dados 
secundário de casos confirmados de arboviroses, coletados, predominantemente, no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Ministério da Saúde. 
Apesar das vantagens da análise espacial, a maior problemática da sua utilização deve-
se à subnotificação, erros de diagnósticos, prontuários inadequados (Rufalco-Moutinho et 
al., 2021).

Quanto à escala dos estudos, 17 utilizaram dados agregados a nível municipal, sendo que 
a maior parte envolveu municípios do Estado de São Paulo (n =8). 

Uma variedade de métodos estatísticos foi empregue para gerar mapas de padrões de 
distribuição e zonas de risco às arboviroses. Na análise dos métodos e software utilizados 
para as análises espaciais pôde constatar o uso de vários métodos. Por outro lado, os 
estudos espaciais usaram amplamente os casos notificados de arboviroses como variável 
dependente e como variáveis independentes indicadores socioeconômicos, climáticos e 
demográficos, a partir dos quais buscou-se estimar as áreas de risco de ocorrência das 
arboviroses. 

Modelos de agregação (n=13) e de detecção de cluster (n=13) foram os mais empregados. 
Houve, também, o emprego de modelos de correlação espacial e regressão (n=6), 
métodos de interpolação espacial e suavização (n=6), autocorrelação (n=2), modelos 
autorregressivos espaciais (n=2) e regressão espacial multivariável (n=1). 

Foram identificados, ainda, 12 tipos distintos de análise espacial, sendo que grande parte 
utilizou o método de densidade de Kernel (n=12), seguido do índice de Moran (n=11). Em 
seis estudos foi aplicado o método bayesiano; quatro a krigagem; dois o modelo aditivo 
generalizado (GAM); e outros dois o modelo espacial autorregressivo condicional (CAR). 
Alguns métodos foram identificados apenas uma vez, tais como sobreposição de pontos, 
combinação linear ponderada, módulo de interpolação, regressão espacial multivariada, 
teste de Besag-Newell e varredura espacial de Kulldorff. 

Os estudos utilizaram, majoritariamente, a densidade de Kernel (n=8) e o índice de Moran 
(n=6) até o ano de 2016, enquanto após este ano – período que registrou maior número 
de publicações – a maioria dos estudos aplicou o modelo baysiano (n = 6) como método 
de análise espacial.
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As abordagens metodológicas das publicações puderam ser agrupadas em função de 
diferentes tipos de preditores, tais como populacionais, demográficos, socioeconômicos, 
climáticos, ambientais e entomológicos. Nas abordagens espaciais de maior frequência 
observada nos estudos, todas as seis categorias de preditores foram incluídas. A renda 
foi o preditor mais frequente (n=12), seguido pela coleta resíduos sólidos (n=11), o 
abastecimento de água (n = 10), o esgotamento sanitário (n = 9), a escolaridade (n = 9) e 
a densidade demográfica (n = 8).

A maior parte dos artigos analisados que fez associação entre dados espaciais e 
características socioeconômicas, demonstraram a relação entre os fatores não-
biológicos e as arboviroses. Um total de 17 estudos indicou a ocorrência mais frequente 
das arboviroses em locais de nível socioeconômico mais baixo. Além disso, a renda foi 
positivamente associada com a incidência arboviral em todos os estudos. Quanto aos 
preditores relacionados ao saneamento básico, todos os estudos relataram uma relação 
direta quanto a ausência e/ou precariedade dos serviços e a incidência das arboviroses. 
Esta associação está relacionada ao fato de que a irregularidade nestes serviços propicia o 
armazenamento de água ou o acúmulo em locais impróprios, o que provoca a proliferação 
de criadouros potenciais do vetor transmissor (Teixeira & Medronho, 2008). Já quanto aos 
preditores demográficos, os resultados foram geralmente consistentes em demonstrar que 
a densidade demográfica é positivamente significante com o aumento nos casos arbovirais

Diferentes softwares foram identificados durante a revisão sistemática. Dos 31 artigos 
presentes na revisão, 23 utilizaram softwares estatísticos associados às análises espaciais. 
Dentre estes, o software R (R Foundation for Statistical Computing: Vienna, Áustria) foi 
o mais utilizado (n=11). Quanto aos softwares de análise estatística espacial, o ArcGIS 
(Environmental Systems Research Institute: Redlands, CA, USA) foi o mais utilizado 
(n=14), seguido pelo TerraView (Divisão de Processamento de Imagens, Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais do Brasil: Cuiabá, Brasil) (n=8). Observa-se, portanto, que o 
programa mais utilizado nos trabalhos para realizar o geoprocessamento e avaliação da 
distribuição geográfica é um software de código fechado e com taxas de licenciamento, 
o que limita seu uso visto que os sistemas locais de saúde têm dificuldade para adquirir 
esta ferramenta (Byun, Lee & Hwang, 2021). Com isso, certamente, esse fato pode 
explicar em parte o baixo número de trabalhos publicados nos últimos 15 anos sobre 
o geoprocessamento em arboviroses no Brasil. Logo, uma alternativa para os sistemas 
locais de saúde é a utilização de softwares gratuitos, como o R, o QGIS e o SRING, fator 
extremamente importante, principalmente, em países em desenvolvimento (Hall & Leahy, 
2008, p. 19).

Apesar das diferentes abordagens metodológicas observadas nos estudos analisados 
neste trabalho, percebe-se que há um engajamento atual em aplicar metodologias 
espaciais a fim de entender a causalidade e a distribuição arboviral. Ademais, espera-se 
um aumento de estudos devido à disponibilidade mais recente de softwares GIS de código 
aberto. Dessa forma, as análises espaciais podem contribuir, a partir de mapas simples, 
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na definição de políticas públicas, auxiliando principalmente a vigilância epidemiologia 
e ambiental, possibilitando a adoção de estratégias para o melhor enfrentamento da 
transmissão da arbovirose e dos impactos na saúde pública de surtos dessas doenças 
infecciosas.

4. CONCLUSÕES

Os vírus da dengue, da febre amarela, da Chikungunya e da Zika possuem, atualmente, 
grandes áreas de transmissão viral e, consequentemente, necessitam de soluções cada 
vez mais complexas e eficientes para sua prevenção. Uma destas é a identificação de 
territórios de risco por meio do uso de técnicas geoestatística. Neste contexto, diversos 
estudos têm sido realizados com o objetivo de modelar padrões de disseminação dessas 
doenças e os riscos associados, considerando não só análises espaciais, mas também 
temporais. Técnicas como densidade de Kernel, índice de Moran e o método baysiano 
vêm sendo amplamente aplicadas, visto que propiciam a avaliação de fatores de risco 
e a definição de áreas de maior risco, de forma a contribuir na formulação de políticas 
públicas, e fortalecendo as ações da vigilância epidemiológica e ambiental, possibilitado 
com isso a definição de estratégias para melhoria da saúde das populações.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Byun, H. G., Lee, N., & Hwang, S. S. (2021). A systematic review of spatial and spatio-temporal analyses in public health 
research in Korea. Journal of Preventive Medicine and Public Health, 54(5), 301.

Carrington, C. V., & Auguste, A. J. (2013). Evolutionary and ecological factors underlying the tempo and distribution of yellow 
fever virus activity. Infection, Genetics and Evolution, 13, 198-210.

Deseda, C. C. (2017). Epidemiology of Zika. Current Opinion in Pediatrics, 29(1), 97-101.

Durbin, A. P., Mayer, S. V., Rossi, S. L., Amaya-Larios, I. Y., Ramos-Castaneda, J., Ooi, E. E., ... & Vasilakis, N. (2013). 
Emergence potential of sylvatic dengue virus type 4 in the urban transmission cycle is restrained by vaccination and 
homotypic immunity. Virology, 439(1), 34-41.

Gubler, D. J. (2002). The global emergence/resurgence of arboviral diseases as public health problems. Archives of medical 
research, 33(4), 330-342.

Hall, G. B. (2008). Open source approaches in spatial data handling (Vol. 2). M. G. Leahy (Ed.). Berlin: Springer.

Kraemer, M. U., Sinka, M. E., Duda, K. A., Mylne, A. Q., Shearer, F. M., Barker, C. M., ... & Hay, S. I. (2015). The global 
distribution of the arbovirus vectors Aedes aegypti and Ae. albopictus. elife, 4, e08347.

Petersen, L. R., Jamieson, D. J., Powers, A. M., & Honein, M. A. (2016). Zika virus. New England Journal of Medicine, 
374(16), 1552-1563.

Rufalco-Moutinho, P., de Noronha, L. A. G., de Souza Cardoso Quintão, T., Nobre, T. F., Cardoso, A. P. S., Cilião-Alves, D. 
C., ... & de Araújo, W. N. (2021). Evidence of co-circulation of multiple arboviruses transmitted by Aedes species based on 
laboratory syndromic surveillance at a health unit in a slum of the Federal District, Brazil. Parasites & vectors, 14(1), 1-13.

Silva, N. I. O., Sacchetto, L., de Rezende, I. M., Trindade, G. D. S., LaBeaud, A. D., de Thoisy, B., & Drumond, B. P. (2020). 
Recent sylvatic yellow fever virus transmission in Brazil: the news from an old disease. Virology journal, 17(1), 1-12.

Simmons, C. P., Farrar, J. J., van Vinh Chau, N., & Wills, B. (2012). Dengue. New England Journal of Medicine, 366(15), 
1423-1432.

Teixeira, T. R. D. A., & Medronho, R. D. A. (2008). Socio-demographic factors and the dengue fever epidemic in 2002 in the 
State of Rio de Janeiro, Brazil. Cadernos De Saude Publica, 24, 2160-2170

Wahid, B., Ali, A., Rafique, S., & Idrees, M. (2017). Global expansion of chikungunya virus: mapping the 64-year history. 
International Journal of Infectious Diseases, 58, 69-76.

Weaver, S. C., & Lecuit, M. (2015). Chikungunya virus and the global spread of a mosquito-borne disease. New England 
Journal of Medicine, 372(13), 1231-1239.

Weaver, S. C., & Reisen, W. K. (2010). Present and future arboviral threats. Antiviral research, 85(2), 328-345.



599

327

SANEAMENTO E SUSTENTABILIDADE NA ESCOLA: UMA 
PLATAFORMA DE SUPORTE À DECISÃO DA AÇÃO PÚBLICA

Patrícia Campos BORJA1, Lidiane Mendes Kruschewsky LORDELO2,  
Juliana Elisa Silva SANTOS3, Joan Carlos Santos SILVA3,  

Alessandra Cristina Silva VALENTIM4

1 Universidade Federal da Bahia, Rua Félox Mendes, 217, Salvador-BA-Brasil, borja@ufba.br 
2 Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, Instituição, Rua Rui Barbosa, 710, Centro - Cruz das Almas/BA, CEP: 

44.380-000, lidianelordelo@yahoo.com.br 
3 Universidade Federal da Bahia, 83 Edridge Road Croydon United Kingdom CR0 1EJ, julianaelisass@gmail.com

4 Universidade Federal da Bahia, Rua Aristides Novis 2, Federação, Salvador-Bahia, joancarlossilva@outlook.com 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, Rua Rui Barbosa, 710, Centro - Cruz das Almas/BA, CEP: 44.380-000, 

alessandra@ufrb.edu.br

RESUMO

Ações de saneamento ambiental na escola são indispensáveis para a salubridade do 
ambiente escolar e, portanto, para o bem-estar físico, mental e social da comunidade 
escolar. Considerando a lacuna da literatura sobre a temática e a necessidade de estratégias 
capazes de contribuir na definição de uma política pública para a promoção do saneamento 
ambiental e sustentabilidade, faz-se necessário conceber e implementar metodologias de 
avaliação do ambiente escolar de forma a orientar à ação pública. Dessa forma, o presente 
trabalho propôs e vem desenvolvendo três grupos de ações que vêm sendo validadas em 
um estudo piloto em quatro escolas do município de Cruz das Almas-Bahia-Brasil, sendo 
eles: a) concepção teórica e construção coletiva da plataforma Saneamento Ambiental e 
Sustentabilidade do Ambiente Escolar, com diagnóstico situacional, prognóstico e plano de 
ação; b) validação da plataforma em estudo piloto em escolas públicas, com a produção 
dos relatórios SAMS-ESCOLA, PROSAMS-ESCOLA e PLANSAMS-ESCOLA; e c) ações 
de educação ambiental para a formação de professores, profissionais e estudantes sobre o 
saneamento ambiental e sustentabilidade na Escola. O primeiro grupo de ações envolveu 
uma revisão sistemática da literatura e a realização de grupos focais com pesquisadores, 
especialistas e comunidade escolar. Com isso, foi possível delimitar os campos de análise, 
a saber: salubridade ambiental, higiene e saneamento dos alimentos; conforto ambiental; 
.conservação de água, reuso e eficiência energética; educação ambiental; prevenção 
contra incêndio e pânico; atenção à saúde: enfermaria, primeiros socorros, acessibilidade 
e ergometria. O segundo grupo de ações envolve a validação da plataforma digital e para 
isso vem sendo realizada a coleta de dados nas quatro escolas do município de Cruz das 
Almas-Bahia-Brasil, descatando-se dados sobre a qualidade da água, consumo de energia, 
produção per capita e gravimetria de resíduos sólidos; tipos defnts de água, destino e 
reuso de esgotos sanitários, percepção sobre contorto térmico, lumínico e sonoro, higiente 
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dos espaços, instalações hidráulicas prediais, dentre outros. O terceiro grupo de ações 
estão sendo direcionadas aos alunos, fincionários e professores por meio de planos de 
trabalhos voltados para a execução de ativiadades de educação ambiental transversal 
às atividades acadêmicas. Espera-se com esse esforço definir uma metodologia a ser 
disponibilizada em portal de livre acesso que permitirá definir e avaliar ações públicas para 
melhoria do ambiente escolar. 

Palavras-Chave: saneamento; escola; salubridade; sustentabilidade; política pública. 

1. INTRODUÇÃO 

Ações de saneamento ambiental e sustentabilidade na escola apresentam-se como 
indispensáveis para a promoção de um ambiente escolar que contribua para a promoção 
do bem-estar físico, mental e social da comunidade escolar, além de propiciarem 
melhores condições de permanência e inclusão, desde que devidamente adequadas às 
características de cada unidade de ensino (Brasil, 2015; Soares et al., 2020).

As relações entre saneamento ambiental e saúde pública são das mais ponderáveis, 
sendo o saneamento uma importante medida para a garantia de ambientes salubres, tanto 
nos domicílios como nos espaços públicos e semipúblicos, como é o caso das escolas 
(Costa et al., 2019). 

Considerando que a escola é o local onde crianças e jovens desprendem uma parte 
significativa de seu tempo e caso o ambiente não apresente boas condições sanitárias e 
higiênicas, pode haver a disseminação de uma série de enfermidades (Scriptore, 2016). 
Segundo Kumar (2017), as principais doenças que afetam as crianças em idade escolar, 
principalmente em países em desenvolvimento, são infecções por diarreia e parasitas, 
sendo que essas podem ter os seus riscos reduzidos por meio da melhoria de saneamento 
e práticas de higiene nas escolas.

Em face do papel social da escola, a garantia de um ambiente seguro e saudável, de 
práticas de higiene adequadas, do uso de medidas sustentáveis de conservação da 
água e energia e de ações de educação ambiental é fundamental para a formação de 
um ambiente escolar saudável e para a construção de uma sociedade mais consciente, 
saudável e sustentável. Assim, este artigo apresenta o trabalho em desenvolvimento no 
interior da Bahia, que envolve uma pesquisa-ação objetivando construir coletivamente 
uma plataforma de livre acesso, capaz de gerar o diagnóstico do saneamento ambiental e 
da sustentabilidade em unidades escolares, o prognóstico de ações sociotécnicas e plano 
de ação, de modo a orientar a ação pública para o enfrentamento do cenário detectado no 
ambiente escolar. O projeto tem como estudo de caso escolas públicas do município de 
Cruz das Almas, localizado no Recôncavo Sul da Bahia no Brasil.

O projeto buscou responder à seguinte pergunta: “como estabelecer uma metodologia 
de avaliação e gerar uma plataforma de suporte à decisão da ação pública para melhoria 
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do saneamento e da sustentabilidade ambiental nas escolas de forma a trazer impactos 
positivos na educação pública?”. A pergunta orientará a metodologia e a escolha dos 
indicadores para composição da plataforma livre que gerará o diagnóstico do saneamento 
ambiental e sustentabilidade nas escolas.

2. DESENVOLVIMENTO

A escola deve fornecer um ambiente saudável e seguro, com instalações de água, esgoto, 
resíduos e estruturas físicas adequadas, e com estímulos à higiene pessoal e alimentar 
(UNESCO, 2017). No entanto, o saneamento na escola tem sido negligenciado do ponto 
de vista técnico-científico e de política pública.

As doenças ocasionadas pela falta de higiene e saneamento dificultam o desenvolvimento 
cognitivo e o progresso escolar (UNICEF, 2016), além de contribuir para a evasão (ENSINK; 
CAIRNCROSS, 2012). As escolas são ambientes privilegiados de aprendizagem sobre a 
importância do saneamento, das práticas de higiene e da sustentabilidade ambiental, além 
de contribuírem para a disseminação de conhecimento, beneficiando a comunidade.

Mesmo com o reconhecimento da importância do saneamento adequado nas escolas para 
a promoção da saúde da população escolar, observa-se que o cenário das condições de 
salubridade nas escolas públicas em países emergentes e menos desenvolvidos segue 
sendo de significativa preocupação, já que o acesso às facilidades sanitárias, como o 
abastecimento de água, o esgotamento sanitário e a destinação dos resíduos sólidos, 
ainda é um grande desafio. Esse cenário atinge mais da metade das escolas do mundo que 
não têm acesso à água potável e instalações sanitárias apropriadas. No caso brasileiro, o 
panorama é marcado por fortes disparidades regionais, sendo que as regiões Nordeste e 
Norte do País apresentam indicadores mais baixos de acesso a serviços essenciais. Nas 
periferias urbanas e nas áreas rurais de todo o país as escolas revelam desiguadades 
persistentes de acesso a investimentos públicos essenciais para garantir um ambiente 
salubre no espaço escolar. Em 2014, quase um terço das escolas não dispunham de 
água encanada, um quarto não tinha coleta de resíduos sólidos e em mais da metade o 
esgotamento sanitário era inexistente (INEP, 2014). 

Os esforços científicos e de política pública para o saneamento ambiental e sustentabilidade 
na escola têm sido negligenciados. No Brasil, uma busca nas principais publicações 
da área da engenharia sanitária e ambiental, inclusive no Manual de Saneamento da 
Fundação Nacional de Saúde e na Revista Engenharia Sanitária e Ambiental, revelam 
ausência desse tema. Pesquisas na Web of Science e na Scopus apontam também a 
baixa produção científica. A Lei Nacional de Saneamento Básico e o Plano Nacional não 
abordam o tema. Assim, há a necessidade de se avançar o conhecimento nesse campo 
de estudo.

Tal cenário impõe a adoção de estratégias capazes de contribuir na definição de uma 
política pública para o enfrentamento e superação dessa problemática, principalmente 
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em áreas onde vive as populações mais vulnerabilizada de países em desenvolvimento 
e pouco desenvolvidos. Esforços integrados devem ser adotados para a melhoria do 
saneamento básico, das condições higiênicas e sustentabilidade dos ambientes escolares 
de forma a promover espaços salubres e apropriados à aprendizagem, contribuindo, 
inclusive, na redução da evasão escolar, na melhoria do desempenho escolar e, com isso, 
na redução da pobreza.

3. METODOLOGAI

O projeto envolve três grupo de ações, guiadas pelos princípios da gestão democrática da escola 
e do planejamento participativo, sendo elas: a) concepção teórica e construção da plataforma 
Saneamento Ambiental e Sustentabilidade dos Ambientes Escolares, com diagnóstico situacional 
(SAMS-ESCOLA), prognóstico (PROSAMS-ESCOLA ) e plano de ação (PLANSAMS-ESCOLA); b) 
validação da plataforma em estudo piloto em escolas públicas de área urbana e rural no Nordeste 
brasileiro, com a produção dos relatórios SAMS-ESCOLA, PROSAMS-ESCOLA e PLANSAMS-
ESCOLA; e c) Ações de educação ambiental visando promover a formação de professores, 
profissionais e estudantes.

O primeiro grupo de ações, que foi desenvolvido coletivamente, envolveu revisão de literatura e 
discussão com pesquisadores, especialistas e comunidade escolar, com o objetivo de construir 
a plataforma Saneamento Ambiental e Sustentabilidade dos Ambientes Escolares. Objetivou-se 
identificar as dimensões e variáveis necessárias para construção de uma plataforma digital capaz 
de gerar três instrumentos para a orientar a pública, a saber: o SAMS-ESCOLA, o PROSAMS-
ESCOLA e o PLANSAMS-ESCOLA. 

O SAMS-ESCOLA é o Relatório Situacional do Saneamento Ambiental e Sustentabilidade 
na Escola, que será gerado a partir da coleta de dados e medições no espaço escolar e 
submetido à avaliação e aprovação da comunidade escolar. O PROSAMS-ESCOLA, que 
é o Prognóstico do Saneamento Ambiental e Sustentabilidade na Escola, será gerado a 
partir de discussão com a comunidade escolar. Finalmente, o PLANSAMS-ESCOLA é o 
Plano de Ação que tem como principal finalidade estabelecer as ações a serem realizadas 
para elevar os padrões de sustentabilidade das unidades escolares, envolvendo o tipo de 
ação, os responsáveis pela sua execução, os custos, o cronograma e o nível de prioridade. 
Para esse relatório, serão utilizadas técnicas de processos de decisão, como a matriz de 
decisão, que deverá contar com a participação da comunidade escolar e local.

O estudo de caso para a validação da plataforma está sendo desenvolvido em quatro 
escolas públicas de porte diferenciado no município de Cruz das Almas, localizado no 
Recôncavo Sul da Bahia no Brasil.

4. RESULTADOS 

A partir da revisão sistemática da literatura e da realização de grupos focais buscou-se 
delimitar o marco conceitual e metodológico para a construção coletiva da plataforma 
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Saneamento Ambiental e Sustentabilidade do Ambiente Escolar. Com isso, pôde-se 
selecionar as categorias e variávesi de análise necessárias para gerar o SAMS-ESCOLA 
descritas abaixo, que podem ser ampliadas ou reduzidas de acordo com as necessidades 
locais:

Na dimensão do saneamento ambiental e higiene: coleta de dados do acesso ao 
abastecimento de água, com informações sobre tipo de fonte de abastecimento, frequência 
do fornecimento; qualidade físico-química e bactariológica da água fornecida e consumida, 
consumo per capita de água à luz da promoção da saúde, condições das instalações 
hidráulicas e sanitárias, tipo de manejo dos resíduos sólidos; soluções para o destino dos 
esgotos sanitários; drenagem das águas pluviais e fluviais; manejo e aproveitamento das 
águas de chuva; higiene e segurança escolar, pessoal, mestrual e dos alimentos e vetores 
e reservatórios transmissores de doenças. Segurança e saúde, envolvendo prevenção 
contra incêndio e pânico e atenção à saúde (enfermaria, primeiros socorros, acessibilidade 
e ergometria).

Na dimensão da sustentabilidade: coleta de dados sobre consumo mensal de água à luz 
conservação da água; reuso de efluentes e águas servidas; eficiência energética avaliada 
pelo consumo mensal de energia e estado e segurança das instalações e equipamentos; 
conforto ambiental (lumínico, acústico e térmico); uso consciente da água e energia; 
redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos; e ações de educação ambiental. 

A partir dessas dimensões e varáveis vem sendo contruída a plataforma que produzirá o 
SAMS-ESCOLA, o PROSAMS-ESCOLA e o PLANSAMS-ESCOLA. Com as inspeções 
nos espaços escolares (sala de aula, refeitórios, cozinhas, sanitários e etc.), a aplicação 
de questionários junto à população escolar (alunos, professores e servidores) e coleta de 
amostras de água e avaliação dos consumo de energia e água vem sendo construída a 
plataforma, que nesse momento envolve o estabelecimento do fluxograma e o algorítimo. 
Com o uso do software Kobo, os questionários e formulários foram lançados para possibilitar 
a inserção dos dados coletados via tablet. Com os dados inseridos será possivel gerar 
tabelas, gráficos e quadros para o SAMS-ESCOLA.

Posteriormente, fase ainda a ser realizada, será produzido coletivamente o PROSAMS-
ESCOLA que deverá apresentar o prognóstico, com objetivos, diretrizes, metas a serem 
seguidas e projetos técnicos prioritários e em seguida será construído o PLANSAMS-
ESCOLA que apresentará o plano de ação, as tecnologias indicadas, inserindo cronograma, 
custos, responsáveis, prioridade e indicadores de monitoramento das ações a serem 
realizadas. Para a construção do PROSAMS-ESCOLA serão realizadas oficinas e grupos 
focais nas escolas de forma a apresentar o diagnóstico situacional, produzir o prognóstico 
e detalhar as tecnologias indicadas, já para o PLANSAMS-ESCOLA serão realizadas 
oficinas e grupos focais junto à comunidade escolar e local, fazendo-se uso de técnicas do 
planejamento participativo e estratégico e de processo de decisão, como o uso da matriz 
de decisão estrutural. 
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O terceiro grupo de ações envolve um processo de formação de professores e estudantes 
que vem sendo estabelecido a partir de diálogos com o corpor docente e gerencial. Esta 
etapa engloba a formação de um grupo de acompanhamento do projeto nas escolas 
e no município e buscará estimular a participação da comunidade escolar e local no 
desenvolvimento do trabalho a partir da realização de oficinas, reuniões e grupos focais. 
Também envolverá a comunidade escolar na realização das diversas coletas e análise de 
dados durante estudo acerca do desenvolvimento de tecnologias sustentáveis a serem 
empregadas nas escolas e ao final será produzido um Manual sobre Saneamento na 
Escola. Também serão realizados seminários, reuniões e grupos focais com professores 
e gestores do município. Todo o material será disponibilizado em um portal onde será 
possível gerar relatórios a partir de dados e acessar materiais já produzidos.

5. CONCLUSÕES

A promoção de um ambiente escolar seguro e saudável é imprescindível para a garantia da 
saúde e a formação plena de cidadãos. Observa-se a importância da construção coletiva 
de instrumentos de planejamento e ação de saneamento ambiental e sustentabilidade 
na escola. Esse processo contribui para a formação cidadã e auxilia nas tomadas de 
decisões mais aproproadas e sustentáveis e os instrumentos de planejamento gerados 
podem auxiliar o poder público na adoção de melhorias. Considerando a condição do 
saneamento ambiental e da salubridade nas escolas como fatores de fundamental 
importância no processo de aprendizagem e para a permanência dos alunos, o presente 
trabalho tem o potencial de gerar um impacto positivo para educação, com impactos que 
extrapolam os limites regionais de realização do estudo, a partir da possibilidade do uso da 
plataforma digital para aplicação da metodologia em outras escolas públicas de diferentes 
localidades.
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RESUMO

A pressão sobre os recursos naturais e a sociedade atual traz a tona a preocupação com 
a depleção de tais recursos e os impactos ambientais das atividades humanas. Uma forma 
de quantificar os impactos gerados por um bem de consumo é o método de Avaliação de 
Ciclo de Vida (ACV). Este método conecta cada inventário ou insumo utilizado no processo 
de fabricação ou construção a um impacto correspondente. O objetivo do presente estudo 
foi avaliar o impacto causado por dois sistemas de tratamento de esgotos domésticos: 
lagoa anaeróbia e reator UASB (Upflow Anaerobic Sludge Blanket). A metodologia seguiu 
as etapas descritas pela ISO 14040, Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Para verificar a quantidade de energia primária gasta e a quantidade de CO2 equivalente 
utilizou-se o método Cumulative Energy Demand, na versão 1.10, e o IPCC 2013 GWP 
100a, versão 1.03. A partir dos resultados obtidos verificou-se que o sistema UASB terá 
um consumo de 1,43E-2 kWh e um acúmulo de 44572,4 CO2 equivalente por m3 de esgoto 
tratado. Já a lagoa terá um consumo de 3,71E-3 kWh e um acúmulo de 8,9E-4 Kg de CO2 
equivalente. Com a análise dos dados verificou que a a lagoa expressa menor impacto no 
meio ambiente de CO2 equivalente e menor consumo de eletricidade, por m³ de esgoto 
tratado, o reator UASB tem uma demanda de energia acumulada de 3,86 vezes maior que 
a lagoa e de 6,5 vezes de emissão de CO2 equivalente.

Palavras-Chave: Água residuárias; Sustentabilidade; Energia; Recursos Naturais.

1. INTRODUÇÃO 

Diversas tecnologias podem ser empregadas para o tratamento dos esgotos domésticos, 
a saber, lagoas de estabilização, reator anaróbio, filtro biológico, lodos ativados, fossas 
sépticas, dentre outras. A escolha desses sitemas carece de uma análise técnica e social 
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criteriosa. De acordo com dados do IBGE (2010), as lagoas de estabilização e os reatores 
anaeróbios ganham destaque, correspondendo a 55,7 % e 18,7% respectivamente.

Os tratamentos pelos sistemas de lagoas são predominantemente naturais, com parte da 
matéria orgânica em suspensão sedimentando e acumulando ao fundo da lagoa e sendo 
oxidada. Entretanto esses sistemas possuem um elevado tempo de detenção hidráulica 
e demanda de área (VON SPERLING, 2014), o que não convém para locais que dispõem 
de poucas áreas. Na contramão das lagoas de estabilização os reatores anaeróbios, em 
especial o UABS, possuem uma baixa demanda de área, operação e manutenção, menos 
produção de lodo um menor gasto energético e boa eficiência de remoção de DBO e DQO 
(CHERNICHARO, 2007), além de baixo tempo de detenção hidráulica (SOUZA, 2012). 

Com o crescente modelo de habitação, condomínios residenciais a falta de tratamento 
de esgotos sanitários nos pequenos municípios e sobre tudo na zona rural, tem-se a 
necessidade de adoção de sistemas de tratamento de esgotos domésticos compactos e 
simplificados no Brasil (GUTIERREZ, 2014). Devido à grande pressão sobre os recursos 
naturais, a sociedade atual mostra preocupação com os assuntos referente a depleção de 
recursos naturais e os impactos ambientais oriundo da sua atividade atividades (KALAKUL 
et al., 2014).

Uma forma de quantificar os impactos gerados em um Ciclo de Vida (CV) de um de-
termina bem de consumo é o método de Avaliação de Ciclo de vida (ACV), que de acordo 
com Humberto et al. (2012), o método de ACV tem como objetivo conectar cada inventário 
do sistema a um impacto correspondente, podendo ser mudanças climáticas, emissão 
de CO2, assim como muitas outras variáveis , entretanto deve sempre usar fatores de 
caracteri-zação, potencial do aquecimento global, depleção da camada de ozônio, fauna 
e flora, etc. 

Embora a análise do impacto ambiental por esse método, traga resultados que podem 
ser determinados por dados limitados e com confiabilidade desconhecida a ACV é uma 
ferramenta amplamente difundida e norteia para a tomada de decisão em seleção de 
processos, projeto e otimização (PIERAGOSTINI et all, 2012). De acordo com Guanais et 
al. (2017),as análises do consumo, em todas as etapas dos sistemas de água e esgoto, 
são requeridas para a identificação dos pontos de baixa eficiência do setor e, dessa forma 
propor melhorias para que haja a redução do consumo de energia. 

O método ACV pode ser utilizado mundialmente para avaliar a sustentabilidade de sistemas 
urbanos de água e esgoto, propondo cenários mais eficientes para o seu gerenciamento.
(SIPERT, et al. 2019).Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é avaliar qual sistema de 
tratamento de esgoto é menos impactante ao meio ambiente a partir da construção daACV.

2. METODOLOGIA

O presente estudo da ACV se restringiu a fase de construção dos sistemas, para isso 
adotou-se as seguintes premissas: Concentração de DBO afluente: 350mg/l; Remoção 
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de 70% de DBO (mg/l); População: 8474 Habitantes; Consumo per capta: 150l/hab.dia; 
espessura do concreto de 0,3 m para as paredes das unidades operacionais; coeficiente 
de retorno: 1; temperatura: T=25°C. 

O dimensionamento da Lagoa, foi realizado a partir do proposto por Von Sperling (1986), 
e seguindo os principais valores de parâmetros, sendo eles: Taxa de aplicação superficial, 
profundidade, tempo de detenção, geometria (relação comprimento/largura). Já para o 
reator UASB, seguiu o proposto por Chernicharo (2007). Foi considerado que o sistema 
será operando adequadamente com valores de DQO e DBO de aproximadamente 
65% e 70%, respectivamente, esses valores estão associados ao tempo de detenção 
hidráulica (TDH) no reator, valor usado no cálculo seguiu as recomendações da ABNT 
NBR 12.209/2011 (ABNT, 2011).

A ACV seguiu as etapas descritas pela ISO 14040 e de acordo com o objetivo e o escopo 
do estudo, delimitou-se a fronteira do sistema a ser analisada, baseada nas normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR ISO 14040 (ABNT, 2009a) 
e 14044 (ABNT, 2009b). Com o objetivo de verificar a quantidade de energia primária 
gasta nos sistemas de tratamento de esgoto doméstico analisados e a quantidade de CO2 
equivalente, utilizou-se o método Cumulative Energy Demand (CED), versão 1.10, e o 
IPCC 2013 GWP 100a, versão 1.03, respectivamente. 

Definição de escopo: A demanda acumulada de energia e o CO2 equivalente foi obtido 
a partir do dimensionamento dos sistemas de tratamento de esgotos domésticos, 
considerando uma população de 8474 e uma concentração de 105mg/l de DBO. 

Unidade funcional A unidade funcional do sistema foi 1 m³ de esgoto tratado com uma 
concentração de 105mg/l de DBO. 

Fronteiras do sistema: A fronteira do presente trabalho se restringe apenas a fase de 
construção, os sistemas estudados, irão operar por um período de 20 anos para uma 
população de 8474, considerando que a população se manterá a mesma.

Inventário de Ciclo de Vida (ICV): Os dados para o estudo do ACV, foram obtidos após o 
dimensionamento dos sistemas de tratamento de esgotos domésticos, Lagoa anaeróbia e 
do reator UASB. Para a análise dos impactos causados nas construções desses sistemas. 
No dimensionamento foi pressuposto que todo o material escavado seria usado no aterro 
e compactado na própria obra, não necessitando assim de matéria emprestado e nem tirar 
o material da obra, “bota-fora”. 

Os equipamentos envolvidos nos processos de construção dos sistemas, nas etapas de 
escavação e aterro, foram obtidos junto ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (SINAPI, 2018), a saber, Escavação=> escavadeira hidraulica, 
Aaterro/Compactação=> Caminhao tanque (pipa)10000 L, Motoniveladora 15000 kg com 
escarificador, Trator agrícola pneu, Rolo Compactador e o quantitativo do consumo de diesel 
utilizado nas maquinas, foi consultado na planilha 08, disponibilizada pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 2008). Os dados secundários levantados 
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a partir do programa Ecoinvent., necessários para os cálculos dos impactos causados 
pelo processo de construção, foram: aço, tábua, concreto 30 Mpa, diesel, Ferro Fundido, 
Bloco cerâmico, Areia, Fibra de Vidro.A partir dos procedimentos foi possível medir a 
energia acumulada no sistema e o CO2 equivalente, em função dos materiais utilizados na 
construção.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A partir da análise dos resultados verificou-se que o sistema UASB teve uma demanda 
acumulada de 1,43E-2 kWh de eletricidade por m³ de esgoto tratado ao longo dos vinte 
anos e um acumulo de 44572,4 CO2 equivalente, para o mesmo período. O maior impacto 
para o reator UASB foi proveniente do concreto, pelo volume do material utilizado na 
construção. No estudo feito por Tourinho (2014) verificou a presença do concreto no reator 
UASB, na categoria Toxicidade Humana, foi fortemente atingida, embora sejam categorias 
diferentes, verifica que o uso do concreto nas construções causa impactos em outras 
categorias de estudo. 

O aço foi o segundo material que mais impactou nas duas variáveis analisadas, tanto para 
a energia embutida no sistema quanto para o CO2 equivalente. Quando verifica-se a DEA 
o CO2 equivalente dos insumos, Diesel e Bloco cerâmico, percebe-se que o bloco tem 
um maior impacto que o diesel. Embora esse último tenha sua origem dos combustíveis 
fósseis, o impacto causado pelo seu consumo não superou o impacto causado pela 
fabricação dos tijolos cerâmicos (Tabela 01). 

Tabela 01 – Inventário de CV do reator UASB para 7.713.336m³ de esgoto tratado.

Etapa Quant. Unid. DEA (kWh) kWh/m³ CO2 equiv. CO2 equi/ m³

Escavação
Diesel 76,72 Kg

Compactação
Diesel 47,92 Kg

Subtotal 124,7 Kg 1975,01 0,000256051 68,8 8,9196E-06
Construção

Concreto 30 mpa 217750 m3 56785 0,007361925 28900 0,00374676

Aço 6993 Kg 38780 0,005027656 13300 0,00172429

Tábua 1993 Kg 6620,3 0,000858293 296 3,8375E-05

Ferro fundido 
dúctil ou aço Carb. 531,11 Kg 3047 0,00039503 1110 0,00014391

Bloco cerâmico 2468,4 Kg 2623,19 0,000340085 794 0,00010294

Fibra de vidro 33,6 Kg 368,41 4,77627E-05 87,7 1,137E-05

Subtotal 108223,9 0,014039478 44503,6 0,0057697

TOTAL 110198,9 1,4296E-2 44572,4  5,78E-3
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O sistema por lagoa teve um consumo de 28608,56 kWh e para o metro cúbico tratado uma 
DEA de 3,71E-3 kWh/m³, a emissão de CO2 equivalente 8,9E-4 Kg de CO2 equivalente/m³ 
e 6888,2 Kg de CO2 equivalente (Tabela 02).

Na análise dos maiores impactos no processo de construção da lagoa anaeróbia, 
o consumo do diesel tem uma maior relevância na categoria de Demanda de Energia 
Acumulado, entretanto quando é feita a análise da categoria CO2 equivalente nota-se que 
o concreto tem um maior destaque. Esse impacto no sistema também foi verificado no 
estudo de Howard et al. (2021), onde afirmam que a produção de concreto demanda 
quantidades de material, energia e água maiores que os demais insumos.

Tabela 02 – Inventário de CV da Lagoa Anaeróbia com um volume de 7.713.336m³ de esgoto tratado.

Etapa Quant. Unid. DEA (kWh) kWh/m³ CO2 equi. CO2 equi/ m³

Escavação
Diesel 504,8 Kg

Compactação
Diesel 315,3 Kg

Subtotal 820,05 Kg 12991,3 0,00168426 453 5,8729E-05
Construção

Concreto 30 mpa 32500 m3 8503,9 0,00110249 4320 0,00056007

Aço 1.080 Kg 5983,2 0,0007757 2060 0,00026707

Tábua 273 Kg 1130,16 0,00014652 55,2 7,1564E-06

Subtotal 15617,26 0,00202471 6435,2 0,0008343

TOTAL 28608,56 3,71E-3 6888,2 8,9E-4

4. CONCLUSÕES

A ACV nos processos de construção dos dois sistemas, permitiu identificar que a lagoa 
anaeróbia causou um menor impacto, quando comparado com o reator UASB. O reator 
tem uma demanda de energia acumulada de 3,86 vezes maior que a lagoa e de 6,5 vezes 
de emissão de CO2 equivalente. O concreto foi o responsável por um maior impacto no 
reator UASB, embora esse tipo de material seja mais utilizado, principalmente nas grandes 
cidades. Para um maior entendimento dos impactos causados pelos dois sistemas, faz-se 
necessário estudos utilizando outros materiais de construção, analisando outras categorias 
de impacto no meio ambiente, outros sistemas de tratamento de esgoto e outras fases 
como a operação.
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RESUMO

O Século XIX foi marcado pela atuação de empresas inglesas no setor do saneamento 
e pela contribuição em planejamento e execução, pelo engenheiro civil Saturnino de 
Britto em diversas cidades brasileiras. A questão sanitária no Brasil foi construída a 
partir de vários condicionantes políticos, econômicos, sociais e culturais, passando por 
diversas modificações ao longo do tempo. O objetivodeste estudo foi analisar o Índice de 
atendimento total deabastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, 
de 3 municípios brasileiros: Feira de Santana-BA, Vitória da Conquista-BA e Campina 
Grande –PB e relacionar com o número de casos de doenças de veiculação hídrica. Os 
dados foram obtidos nos sistemas do DataSUS e Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS). A partir dos resultados obtidos notou- se que todos os municípios 
apresentaram melhoria nas condições de saneamento básico e diminuição de taxa de 
doenças de veiculação hídrica no período estudado. Entretanto comparando diferentes 
regiões, outras variáveis devem ser observadas nos casos de melhores condições de 
saneamento básico e alta taxa de doenças de veiculação hídrica.

Palavras-Chave: Doenças de veiculação hídrica; Resíduos sólidos; Esgotamento sanitário; Abastecimento de água; Poluição.

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, o Século XIX foi marcado pela atuação de empresas inglesas no setor do 
saneamento e pela contribuição em planejamento e execução, de Saturnino de Britto em 
diversas cidades brasileiras. Contudo, este inicial avanço não acompanhou o crescimento 
populacional e o desenvolvimento das cidades. Somente no século XXI ocorreram maiores 
avanços para o desenvolvimento do saneamento no Brasil. Assim, o Brasil permaneceu 
quase duas décadas sem receber investimentos significativos no setor do saneamento 
básico, prejudicando a prestação de serviços (BRASIL, 2011).

Frente a isso, os serviços de saneamento estão associados também a desigualdade 
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social. Heller (1998) diz que a persistência da problemática do saneamento encontra-se 
fortemente associada ao modelo socioeconômico praticado e ao fato da população mais 
vulnerável ser justamente aquela excluída dos benefícios do desenvolvimento. 

Nesse sentido, o baixo atendimento de saneamento se tornou comum no Brasil, o que e 
contribui para o surgimento de morbidades e até fatalidades, especialmente das doenças 
associadas à pobreza como as parasitoses provenientes do déficit de atendimento ao 
saneamento (PAIVA e SOUZA, 2018). Entretanto, a distribuição adequada do saneamento 
demanda intensos investimentos que, muitas vezes, perpassa entraves políticos e 
governamentais a fim de atender toda a população (BRITTO e REZENDE, 2017). 

A lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007 estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico quese constitui de um conjunto de serviços, visando a infraestrutura, 
instrumentos e equipamentos para o fornecimento de água, instalações para coleta do 
esgotamento sanitário, transporte e tratamento de esgoto, limpeza e gerenciamento dos 
resíduos sólidos e escoamento de águas das chuvas na área urbana.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) o saneamento inadequado é uma 
das principais causas responsáveis pelo aumento da taxa de mortalidade provocadas por 
doenças diarreicas e infecções respiratórias (CARNEIRO et. al. 2012). Um dos principais 
riscos oferecidos a saúde pela falta de saneamento é a contaminação das águas no meio 
natural, essas contaminações se dão pelo uso inadequado dos solos e das águas pela 
população e a falta de planejamento e gestão das bacias hidrográficas.

As intervenções no saneamento podem contribuir na prevenção de mortes e gerar um 
aumento na taxa da expectativa de vida. Desta forma a saúde pública tem se tornado uma 
grande preocupação para as comunidades que convivem com a ausência de saneamento 
básico, e/ou falta de abastecimento de água.

Nesse contexto o presente trabalho teve como objetivo analisar os índices de atendimento 
total de três componentes do saneamento básico (o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário e os resíduos sólidos), de três municípios brasileiros: Feira de Santana-BA, 
Vitoria da Conquista-BA e Campina Grande –PB e relacionar com a taxa de doenças de 
veiculação hídrica, no período de 2012 a 2019.

2. MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo compreende 3 municípios brasileiros, todos localizados no Nordeste 
brasileiro, sendo dois deles na Bahia (Feira de Santana e Vitória da Conquista) e o terceiro 
na Paraíba (Campina Grande) , cujas populações estimadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, para o ano de 2021 são 624.107, 343.643 e 413.830 habitantes 
respectivamente. As análises dos resultados foram feitas no Excel a partir da elaboração 
de gráficos. Como janela temporal analisou-se o período de 2012 a 2019.O estudo foi 
desenvolvido a partir de dados secundários de saneamento básico e doenças de veiculação 
hídrica coletados em fontes oficiais, como pode ser visto no Fluxograma na Figura 1.
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Fig. 1. Fluxograma Metodológico.

As doenças selecionadas foram: amebíase; diarreia; outras doenças de infecção intestinal 
e esquistossomose, consideradas de veiculação hídrica, consequentemente relacionadas 
com o saneamento básico. O número de doenças foi a soma do número de casos de todas 
anteriormente citadass. Os dados de saneamento básico foram obtidos em percentual, 
enquanto que os dados de doenças foram em obtidos em número total de casos. A partir 
do número de casos foi calculada a taxa por 1.000 habitantes a partir da equação:

[Eq.1]

Onde:

Tx= Taxa/1000 habitantes

D= Nº de doenças

Pop=População Local

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com os dados apresentados nas Figuras 2 e 3, no geral, os índices de 
abastecimento de água se mantiveram entre 95 e 100%. O município de Feira de Santana 
apresentou um acréscimo ao longo de todo o período estudado, passando de 89,22% 
em 2012 para 97,4% em 2019.O município de Vitória da Conquista apresentou um leve 
decréscimo no índice de abastecimento de água no ano de 2013, voltando a atingir a 
universalização em 2014 até 2019.Em Campina Grande o índice de abastecimento de 
água atingiu 100% em 2013 e 2014, reduzindo para 99,98% e voltando a atingir 100% em 
2019.

O serviço de esgotamento sanitário aumentou gradativamente em todos os municípios. 
O município de Feira de Santana apresentou os menores índices em relação aos outros 
municípios estudados. Vitória da Conquista e Campina Grande alcançaram índices de 
esgotamento sanitário superiores a 90% em 2019.

Em relação à prestação do serviço de coleta de resíduos sólidos houve uma oscilação ao 
longo dos anos. As variações desses índices ocorreram por diversos fatores, um deles 
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ocorre quando a população aumenta e a cobertura dos serviços não acompanha na 
mesma proporção, ocasionando uma reduçãono índice de atendimento. 

Fig. 2. Saneamento Básico e casos de doenças nos municípios de Feira de Santana e Vitória da Conquista - BA.

Fig. 3. Saneamento Básico e casos de doenças nos municípios de Campina Grande- PB.

A cobertura dos serviços de saneamento básico no Brasil é desigual não só entre diferentes 
municípios, mas também quando comparada a área urbana e rural e regiões com diferentes 
condições socioeconômicas. Este fato foi observado no estudo desenvolvido por Zerbo, 
Delgado e González (2021). Além da desigualdade, o referido autor constatou que 7,75% 
do total de mortes por diarreia são atribuídas a condições inseguras de serviços de água e 
esgoto, com fator de risco atribuído de 95,93%, representando uma alta correlação.

A competência da prestação dos serviços de saneamento básico definida pela legislação 
brasileira é dos municípios, entretanto não ocorre de maneira igual para todos os 
componentes do saneamento básico. Os serviços de água e esgoto são prestados por 
uma empresa concessionária público/privada ou Autarquia Municipal a partir de contratos 
com longos períodos e com previsão de melhorias em um horizonte de planejamento. Já os 
serviços de resíduos sólidos, na maioria dos municípios brasileiros, acontecem diretamente 
pela Prefeitura ou por empresa terceirizada. Dessa forma, são comuns oscilações dos 
índices de atendimento ao longo de cada gestão municipal, em decorrência da qualidade 
da logística empregada por cada equipe.

A partir dos resultados obtidos, observa-se que taxa de doenças relacionadas com 
saneamento básico (amebíase, diarreia, outras doenças de infecção intestinal e 
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esquistossomose), decaiu entre os anos de 2012 e 2019 em todos os municípios estudados. 
Observa-se também que Feira de Santana apresentou a menor taxa de doenças quando 
comparada com os outros municípios.

Temporalmente, observou-se que a taxa de doenças diminuiu com o aumento dos índices 
de atendimento dos serviços de saneamento básico em todos os municípios estudados. 
Paiva e Souza (2018) observou em seu estudo, uma relação inversa com significância 
estatística entre as internações por doenças de veiculação hídrica e o esgotamento 
sanitário por rede geral. Comparando um município com o outro não houve a mesma 
relação uma vez que o município que apresentou menores taxas de doenças também 
apresentou piores índices de atendimento.

O estudo realizado por Silva, Lima e Spinola (2020), concluiu que além das questões 
de infraestrutura, serviços públicos de saneamento básico e saúde e questões culturais 
contribuíram para o aumento do risco de aquisição de doenças de veiculação hídrica 
pela comunidade. Ferreira et.al. (2021) concluiu em sua pesquisa que investimentos em 
infraestrutura de água e esgoto, mesmo que pequenos, porém eficientes, produziriam 
impacto enorme nas hospitalizações por doenças de veiculação hídrica. Logo, seria 
possível evitar essas internações, caso a população tivesse acesso aos serviços essenciais, 
sobretudo água e esgoto.

4. CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos foi possível verificar a interferência direta dos serviços de 
saneamento básico com a ocorrência de doenças em todos os municípios. A medida que 
aumentam os índices de prestação de serviços, os números de casos de doenças caem. 
O município de Feira de Santana, quando comparado aos outros municípios desse estudo, 
teve menor taxa de doenças, embora os índices dos seus serviços de saneamento tenham 
sido menores. Sugere-se como trabalhos futuros, a utilização de análises estatísticas de 
correlação com os dados apresentados e com outras variáveis que interfiram na ocorrência 
de doenças de veiculação hídrica.
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RESUMO

A pauta governança das águas é de nível internacional, no Brasil, esse tema é sensível, 
devido a diversidade ambiental no território brasileiro, principalmente na região amazônica 
que possui quantidade exorbitante de água e poquissíma gestão dos recursos hídricos. Em 
virtude disso, é necessário que cada estado faça a governança das águas, conseguinte irá 
compor a nível nacional, estadual e local a gestão dos recursos hídricos. Nesse sentido, o 
objetivo nesse trabalho é evidenciar os usos e conflitos da água na comunidade agrícola 
Nova Esperança por meio do mapeamento do uso e ocupação do solo para a governança 
integrada e local dos recursos hídricos. Os principais resultados apontam que as águas 
retiradas do igarapé Nova Esperança são utilizadas para a manutenção das culturas 
(Petroselinum crispum, Allium schoenoprasum, Lactuca sativa, Brassica oleracea) através 
da irrigação. O processo de lixiviação do solo aumenta devido a irrigação e natualmente 
pela precipitação, consequentemente, são carreados para o canal os agrotóxicos utilizados 
nas plantações, alterando os parâmetros físicos e químicos da água, além do aumento 
do assoreamento devido a deposição de bancos de areia no canal principal. Portanto, 
a temática abordada suscitará questões relevantes para o reconhecimento dos conflitos 
de usos das águas e ordenamento territorial da bacia hidrográfica que deve ser discutida 
em âmbito integrado com as políticas públicas para a governança das águas, nesse caso 
o plano diretor de Manaus que visa contribuir com o ordenamento urbano da cidade, 
além das zonas de expansão urbana e rural. Assegurando aos agricultores o seu meio 
de sobrevivência de forma desenvolvida e sustentável, uma vez que, essa atividade no 
meio urbano pode trazer benefícios sociais, ambientais e econômicos para a sociedade 
Manauara, com o intuito de promover um modelo de agricultura urbana que utiliza os 
recursos naturais de modo integrado com os planos de recursos hídricos municipais.

Palavras-Chave: recursos hídricos 1; bacia hidrográfica 2; ordenamento territorial 3.

CICLO URBANO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA
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1. INTRODUÇÃO

Sabe-se que a água é um bem essencial à vida, entretanto, cuidar desse bem é um grande 
desafio para gestores do recurso hídrico. No Brasil, a água deve ser gerida no âmbito da 
Lei das águas (9.433/97), na qual possui quatro objetivos: I – assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 
respectivos usos; II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; III – a prevenção e 
a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais; IV – incentivar e promover a captação, a prevenção e 
o aproveitamento de águas pluviais. Cabe destacar, que essa lei definiu as bases de uma 
governança multinível, integrada e localizada (OECD, 2015).

Devido o termo integrado e localizada será abordado no desenvolvimento do artigo uma 
base conceitual que irá discorrer sobre os conceitos de agricultura urbana; a importância do 
ordenamento territorial para bacias hidrográficas através do plano diretor de Manaus como 
meio de governança dos recursos hídricos. Para isso, o objetivo geral será evidenciar os 
usos e conflitos da água na comunidade agrícola nova Esperança através do mapeamento 
do uso e ocupação do solo para a governança integrada e local dos recursos hídricos.

A agricultura urbana apresenta-se de duas formas na cidade, a primeira como agricultura 
urbana profissional (AUP), a qual pode ser caracterizada por possuir um grupo de 
agricultores que trabalham somente com essa especialidade, dependem desse recurso 
para a sobrevivência, participam de cooperativas que abastecem o mercado consumidor. 
A segunda é a agricultura familiar (AUF), a qual passa a ser uma atividade que seja para 
complementar a renda familiar, ou relaxamento, onde os agentes produtores possuem 
mais de uma renda, ou os cultivos podem ser somente para consumo próprio. AUF são 
atividades agrícolas extraprofissionais. Estas são praticadas pelas famílias e indivíduos em 
jardins individuais ou coletivos, pomares, hortas, estufas, porões, entre outros. Procuram 
muitas vezes ajustar suas atividades de lazer, saúde, física e psicológica, educação, 
hábitos de trabalhar e tratar a natureza. (BOUKHARAEVA; CHIANCA; MARLOIE, 2007, 
p.3). No entanto, quando essa prática existe sem planejamento é necessário identificar 
quais os conflitos existentes nas sub-bacias hidrográficas onde as comunidades agrícolas 
estão situadas, como por exemplo: ocupação antrópica sem planejamento nas bordas 
das sub-bacias que terá como consequências maiores ocorrências de lixiviação do solo 
exposto, falta de saneamento básico, desmatamento, despejo de efluentes entre outros.

As comunidades agrícolas utilizam tanto de águas superficiais, quanto de água subterrânea 
para a irrigação das plantações. E de acordo com a resolução CONAMA 357/2005 na seção 
I artigo 4º classifica “as águas doces para à irrigação de hortaliças que são consumidas 
cruas e de frutas que se desenvolvam rente ao solo” (BRASIL, 2005). A mesma resolução 
diz que deve ser considerado a criação de instrumentos para avaliar as condições de 
qualidade da água, em consonância às classes estabelecidas no enquadramento, de 
forma a facilitar a fixação e controle de metas de qualidade (BRASIL, 2005). De acordo 
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com Maia (2018) “o fortalecimento da instalação dos agricultores foi dado principalmente 
pela presença do igarapé Fonte da Esperança, que está situada no fundo de vale, ou seja, 
a forte relação que a agricultura possui com os corpos d’água é intrínseca.” No entanto, a 
qualidade da água está comprometida, porém a gestão dos recursos hídricos pensar as 
estratégias, medidas e execução do ordenamento territorial, dispondo a contabilização na 
esfera municipal, estadual e nacional, para o desenvolvimento econômico, social com a 
valorização dos recursos ambientais.

2. CARACTERIZAÇÃODA ÁREA

A comunidade agrícola (figura 1) A área de estudo compreende 388.336,50m² e tem como 
coordenadas geográficas limites: 3° 1' 5.315" S; 59° 3° 1' 8.106") Leste; (55' 1.898" W;59° 
55' 32.82" W) Oeste; (; 59° 55'

24.17" W 59° 55' 30.88" W) Norte; (3° 1' 12.73" S; 3° 0' 35.25" S) Sul. está inserida à 
montante da bacia hidrográfica do Mindu, microbacia Nova Esperança, localizada no bairro 
Jorge Teixeira, próxima a reserva florestal Adolpho Ducke. A comunidade Nova Esperança 
possui características rurais, devido ao uso da terra para cultivo agrícola, entretanto está 
inserida no âmbito urbano da cidade de Manaus.

Fig. 1. Localização da área de estudo.
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3. METODOLOGIA

O mapa de uso e ocupação da terra foi elaborado a partir das imagens aéreas cor 
verdadeira disponibilizadas pela SEMMAS, de alta resolução espacial (pixel 30 cm) do 
ano de 2014. De acordo com Rosa (2009) “considerando o fato de que as fotografias 
são obtidas na região visível do espectro eletromagnético e infravermelho próximo, o seu 
conteúdo é de fácil interpretação”, ou seja, as imagens que foram obtidas para a realização 
do mapeamento foram de fácil interpretação e classificação, uma vez que a área estuda 
é pequena isso possibilita um mapeamento detalhado. Foram utilizados dados do banco 
de dados que foram vetorizados manualmente pelo software Qgis, classificadas pelo 
maual de uso da terra do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do ano de 
(2006) nas imagens disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do ano 
de (2014). Desse modo foi possivel obter os usos da terra da Comunidade Agrícola Nova 
Esperança e idenficar os possíveis conflitos com o uso do recurso hídrico.

4. RESULTADOS

Fig. 2. Mapa de uso da terra da comunidade Agrícola Nova Esperança

A distribuição espacial dos usos da comunidade agrícola (fig 2) indicam que são (10,8) 
hecrates utlizados por estufas; (15,9) ha por solo exposto; (0,65) ha por residências; (1,62) 
por bananeiras; (4,27) ha por vegetação árborea; (5,53) ha de vegetação rasteira. A rede 
de drenagem equivale a (2,96) km que comporta a montande até a foz da distribuição de 
água para as áreas agrícolas. Os métodos utilizados para retirada de água são através 
de bombas de água a disel/ gasolina ou elétrica e irrigadas de duas formas: a primeira 
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por mangueira e a segunda por aspersão (fig. 2 a/b). Os conflitos de uso da água pelos 
agricultores suscitam a partir da utilização das águas para a irrigaração das plantações 
Sendo assim a Comunidade Nova Esperança serve para usos econômicos, cultiváveis 
e moradias. Econômicos, pois, usa da terra para fins lucrativos, uma vez que pratica a 
atividade agrícola como meio de sobrevivência; cultiváveis, já que utiliza a terra para 
plantações de hortaliças no fundo de vale; e moradias, localizando-se nas proximidades 
da encosta, permitem o acompanhamento mais efetivo dos cultivos.

Fazem parte das entidades governamentais para apoio ao agricultor: a prefeitura, que 
responde ao planejamento territorial da cidade de Manaus, Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário do Estado do Amazonas, que dar o apoio técnico ao agricultor no Estado do 
Amazonas, e a Secretaria de Estado da Produção Rural – SEPROR. Desse modo, são eles 
responsáveis pela “importância do ordenamento legal, dentro de princípios que respeitem a 
cultura da população, para que a problemática ambiental possa inter-relacionar-se com os 
aspectos sociais, econômicos, políticos, culturais, ecológicos e étnicos” (BRASIL, 2000, p. 13).

O ordenamento territorial da comunidade agrícola Nova Esperança (fig. 2 C) se faz 
necessário em virtude da expansão urbana da cidade de Manaus nas zonas periféricas. 
Para que ocorra a compatibilização entre a disponibilidade hídrica, demanda e quantidade 
de uso que é necessário para cada cultura (alface, coentro, cebolinha, pimenta, couve), 
evitando conflitos e promovendo ações para os agricultores e moradores que estão 
situados nessa bacia hidrográfica, a fim de conscientizá-los dos usos dos recursos hídricos 
e a importância desse bem para a sociedade presente e gerações futuras.

5. CONCLUSÕES

Nesse contexto a comunidade agrícola urbanas de manaus se encontra com déficit de 
conhecimento técnico científico, pois, o estado não proporciona capacitação para que 
os agricultores possam se adequar as novas realidades urbanas, mesmo que conste 
em documentos legislativos. Entretanto, o que se busca nessa pesquisa é promover aos 
comunitários meios de conhecer os direitos que lhes são garantidos por lei, a fim de que 
estes possam gozar de técnicas que contribuam com a manutenção dos recursos hídricos. 
Além, da promoção de um ordenamento territorial que lhes garantam a valorização do 
cultivo agrícola urbano e equilíbrio entre essa atividade e os recursos ambientais, assim 
como os usos diversos de uma bacia hidrográfica ordenada.
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RESUMO

O tratamento do lixiviado de resíduos sólidos é essencial para reduzir o risco de contaminação 
da água ou do solo. O lixiviado gerado no Centro de Tratamento de Resíduos (CTR) de 
Gomecello, em Salamanca-Espanha, provém de processos de compostagem que lhe 
proporcionam uma alta carga orgânica, contendo substâncias húmicas que dificultam seu 
tratamento. Para avaliar a redução do teor de substâncias húmicas no lixiviado do CTR, 
foram realizados testes de floculação sensíveis ao pH para avaliar o grau de redução da 
DQO e da cor no lixiviado. Foi realizada uma redução controlada do pH, e as mudanças 
nas cargas elétricas representadas pelo Potencial Z foram medidas em cada uma das 
amostras. A presença de sólidos totais, voláteis e 17 metais também foi determinada como 
caracterização físico-química. O lixiviado apresentava altos valores de carga orgânica 
(42000 mg O2/L±2516) e um comprimento de onda dominante de 474 nm (cor azul escura). 
Foi obtida uma redução de 86% de COD a pH 2 com valores de potencial Z neutro (0,002 
mV) e uma redução de 90% de cor a pH 2,5. Concluiu-se que as reduções na COD e na 
cor foram devidas à protonação dos ácidos carboxílicos e fenóis presentes nos ácidos 
húmicos e à desestabilização das forças de repulsão das partículas, levando à agregação 
intermolecular e à precipitação dos ácidos húmicos no lixiviado. A gestão de resíduos 
líquidos como os lixiviados é uma estratégia importante para a utilização de substâncias 
húmicas em outras atividades, tais como agricultura, remediação e medicina.

Palavras-Chave: lixiviado; ácidos húmicos; pH; Z-potencial; gestão de residuos.

1. INTRODUÇÃO 

Os lixiviados são líquidos gerados após a decomposição dos resíduos sólidos orgânicos. 
As suas características físico-químicas tornam-se difíceis de tratar, especialmente devido 
à sua elevada carga de matéria orgânica dissolvida e em suspensão e à elevada presença 
de sais. As substâncias húmicas nos lixiviados representam a fracção de compostos 
orgânicos maiores que se formam a partir dos processos de biodegradação da matéria 
orgânica quer em aterros sanitários quer em centros de tratamento de resíduos (produção 
de composto). Estas moléculas estão contidas no lixiviado e dificultam o tratamento, uma 
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vez que uma parte da procura química de oxigénio (COD) permanece intacta (Domínguez, 
Costa, Autrán, & Márquez , 2019). O Centro de Tratamento Gomecello é o local onde 
são recebidos, separados, classificados e tratados os resíduos sólidos provenientes dos 
municípios da província de Salamanca.

Neste trabalho, foi avaliado o processo de floculação sensível ao pH de uma amostra de 
lixiviado do CTR do Gomecello. Foram efectuados testes de floculação para avaliar as 
alterações na concentração da fracção húmica da COD e a redução da cor do lixiviado. Foi 
efectuada uma determinação do potencial Z de cada uma das amostras resultantes. Foi 
determinado o conteúdo de sólidos totais, sólidos voláteis e 17 metais no lixiviado.

2. METODOLOGIA 

A análise COD foi realizada de acordo com o procedimento 5220-D,refluxo fechado-
método colorimétrico e para a determinação da cor, os parâmetros estabelecidos no 
método espectrofotométrico 2120C (American Public Health Association, American Water 
Works Association and Water Pollution Control Federation, 2017). Para determinar a 
concentração de sólidos na amostra de lixiviado, a determinação dos sólidos totais e dos 
sólidos voláteis foi realizada seguindo a metodologia 2540B e 2540E, respectivamente 
(APHA, AWWA and WPCF, 2017). 

2.1 Processo de floculação sensível ao pH 

Neste processo, foram utilizados 500 mL de amostra de lixiviado e foram realizados testes 
de floculação a 12 valores de pH: 7,5 - 7,0 - 6,5 - 6,5 - 6,0 - 5,5 - 5,0 - 4,5 - 4,0 - 3,5 - 3,0 - 
2,5 e 2,0. O pH foi reduzido através da aplicação de gotas de ácido sulfúrico 9M utilizando 
um agitador magnético a 200 rpm. Como os níveis de pH acima foram ajustados, foram 
recolhidas 12 amostras para análise subsequente da cor, COD e Potencial-Z. 

2.2 Determinação do Potencial Z 

O Malvern Zetasizer 3000 foi utilizado para medir o Potencial Z. O potencial Z foi medido 
para cada uma das 12 amostras de lixiviado associadas a um valor de pH. As amostras 
foram analisadas em triplicado e o seu desvio padrão foi determinado.

2.3 Determinação dos metais 

Foram determinados os seguintes metais: Alumínio (Al), Cálcio (Ca), Ferro (Fe), Potássio 
(K), Magnésio (Mg), Sódio (Na), Fósforo (P), Manganês (Mn), Crómio (Cr), Níquel (Ni), 
Cobre (Cu), Zinco (Zn), Arsénio (As), Cádmio (Cd), Mercúrio (Hg), Chumbo (Pb) e Selénio 
(Se). A metodologia foi realizada por espectrofotometria de massa (ICP modelo MS Agilent 
7800), digestão ácida com ácido nítrico (HNO3) para uma diluição final da amostra de 50 
mL. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra de lixiviado do Centro de Tratamento de Resíduos de Gomecello tinha uma 
COD inicial média de 42000 mg/L. Para a cor inicial, foi estabelecido um comprimento de 
onda dominante de 474 nanómetros e uma pureza de 50% para a amostra de lixiviado. 
A cor do lixiviado, de acordo com o comprimento de onda dominante, foi azul escuro. A 
concentração de sólidos totais era de 16410 mg/L e de sólidos voláteis 10076 mg/L no 
lixiviado.

3.1 COD do lixiviado após a floculação  

Os valores de pH em que foi obtida a maior redução de COD do lixiviado foram 2,5 (85%) 
e 2 (86%). Contudo, foram observados níveis muito semelhantes de redução de COD a pH 
4,5, 4,0 e 3, com 82,1%, 82,1% e 82,2% de eficiência, respectivamente.

Fig 1. COD final do lixiviado em função do pH.

3.2 Redução da cor do lixiviado após a floculação 

A maior redução de cor do lixiviado (87% e 90%) foi encontrada a valores de pH de 3,5 
a 2,5; onde foi obtida uma mudança de cor de castanho escuro para castanho claro. 
Resultados semelhantes foram observados em Aziz, Alias, Adlan, & Zahari (2007), onde 
as maiores reduções de cor ocorreram a valores de pH entre 3 e 2 com uma redução de 
60%. Por outro lado, valores mais de acordo com os obtidos neste trabalho podem ser 
observados em Wang et al (2002), onde a pH 3 foi registada uma redução de 80% da cor 
dos lixiviados dos aterros.



626

Fig 2.  Absorvância para cada amostra de lixiviado a pH diferente.

3.3 Potencial Z em função do pH  

A figura 3 mostra as variações do potencial Z em relação ao pH das amostras, com uma 
tendência para a neutralização da carga quanto mais baixo for o valor do pH. A pH 3,5 ou 
inferior, foi observada uma tendência para a neutralidade da carga eléctrica, indicando que 
os processos de atracção de partículas e, portanto, a floculação de partículas é promovida.

Fig 3. Potencial Z em função do pH.

A floculação sensível ao pH do lixiviado analisado é condicionada por dois factores principais: 
o potencial Z e o pH (ver Figura 4). Propõe-se que a fracção orgânica representada pelos 
ácidos húmicos no COD do lixiviado precipita ao atingir valores neutros de potencial Z a pH 
inferior a 3,5. Resultados concordantes foram observados em Prado, Pertusatti, & Nunes 
(2011), onde a pH 2 foi alcançada uma maior condensação da molécula de ácido húmico, 
enquanto que em Rivas, Beltrán , Carvalho, Acedo, & Gimeno (2004), foi observado que a 
acidificação do lixiviado abaixo do pH 3 conseguiu reduzir a COD em 25%, associando-a 
à precipitação de ácidos húmicos.
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Fig 4. Agregação dos ácidos húmicos.

4. CONCLUSÕES

A floculação da fracção orgânica do lixiviado representada pelos ácidos húmicos é 
condicionada por variações no pH e no potencial Z. A valores baixos de pH (4,5 a 2) os 
ácidos carboxílicos e fenóis presentes nas moléculas de ácido húmico protonato e formam 
ligações de hidrogénio que induzem a sua agregação e subsequente precipitação. Além 
disso, os valores de potencial Z próximos da neutralidade promovem a desestabilização 
das partículas através de uma alteração das cargas eléctricas, permitindo assim uma 
aglomeração e precipitação das moléculas de ácido húmico presentes no lixiviado. Isto 
resulta numa redução significativa da cor e da matéria orgânica difícil de degradar, que 
é principalmente representada pelas substâncias húmicas presentes no lixiviado com 
elevada carga orgânica.
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RESUMO

A elaboração do Plano Municipal de Contingência para Períodos de Seca de Loulé (PMCPS 
de Loulé) pretendeu dotar o município de Loulé de mecanismos que lhe permitissem lidar 
de forma eficaz e adequada com períodos de seca, promovendo a diminuição dos seus 
efeitos e danos.

Em termos da sua metodologia, o PMCPS identifica e considera como a sua unidade de 
gestão os vários subsistemas de distribuição de água existentes no município. Prevê uma 
monitorização do fenómeno da seca pelo acompanhamento da informação matricial mensal 
obtida por interpolação a partir dos valores calculados na rede de estações meteorológicas 
do IPMA, I.P., para a região do Algarve, dos índices Standardized Precipitation Index (SPI) 
a 6 e a 12 meses e Palmer Drought Severity Index (PDSI) e o desencadear de um conjunto 
de medidas de natureza contingente e progressiva à medida que determinados limiares 
vão sendo atingidos.

Este plano, em conjunto com outras políticas internas para uma gestão eficiente da água, 
deverá apoiar e dinamizar a atualização do cadastro de infraestruturas hidráulicas, a 
georreferenciação e a renovação do parque de contadores, a revisão da estrutura tarifária, 
a criação de zonas de medição e controlo e, em momentos de especial severidade 
do fenómeno, a imposição de condicionamentos ao consumo de água dos maiores 
consumidores e/ou a suspensão temporária de equipamentos públicos.

Palavras-Chave: adaptação; água; alterações climáticas; recursos hídricos; seca.

1. O FENÓMENO DAS SECAS

As secas são fenómenos que ocorrem com frequência em diversas zonas do planeta, 
originando graves consequências económicas, sociais e ambientais. Perante um cenário 
de alterações climáticas bem visíveis, as secas, como fenómenos extremos que são, têm 
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merecido uma particular atenção em todo o planeta e têm gerado enormes preocupações 
e impactes, afetando diretamente a vida das pessoas.

Devido a estas preocupações, têm surgido diversas iniciativas promovendo um maior 
planeamento de situações de seca e procurando a criação de políticas de gestão da seca 
baseadas em ações que tenham como objetivo melhorar a previsão ou alerta precoce de 
situações de seca e mitigar os seus impactes (Mendes et al., 2008).

Sendo Portugal um país sistematicamente fustigado por períodos de seca e resultando 
estes, em alguns casos, em escassez de água, tem sido aprimorado o quadro institucional 
nesta matéria.

No caso de um plano de minimização de riscos da seca, a questão dos seus destinatários 
é extremamente importante. Ou seja, será necessário definir ou prever quais serão as 
instituições, as organizações, os indivíduos, os bens materiais e imateriais ou os interesses 
comuns que serão afetados de forma direta ou indiretamente pelas medidas adotadas no 
plano. A resposta a esta questão pode ser bastante complexa e suscitar muita controvérsia, 
mas encaixa-se essencialmente em três vertentes: a ambiental, a económica e a social 
(Mendes, 2008).

2. AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS NO MUNICÍPIO DE LOULÉ

A ação climática é assumidamente uma das prioridades da atual gestão municipal, 
devidamente orientada pela Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas de Loulé (EMAAC de Loulé), aprovada a 8 de junho de 2016, e atualizada 
pelo Plano Municipal de Ação Climática de Loulé (PMAC de Loulé), aprovado a 12 de 
maio de 2021.

No decurso da elaboração da sua EMAAC, o município identificou como uma das suas 
opções de adaptação prioritárias a elaboração e implementação de um Plano Municipal 
de Contingência para Períodos de Seca de Loulé (PMCPS de Loulé), estando agora 
em fase de validação final e assumido como ação prioritária no PMAC de Loulé enquanto 
‘Implementação do Plano Municipal de Contingência para Períodos de Seca’.

2.1 Objetivos do PMCPS de Loulé

A elaboração de um instrumento com as características do PMCPS pretende dotar o 
município de mecanismos que garantam uma resposta adequada e eficaz a períodos de 
seca, atenuando os efeitos e os danos causados por estes fenómenos sobre a totalidade 
do território municipal, a sua população e os diferentes sectores económicos que nele 
desenvolvem a sua atividade.

De uma forma sistemática, são objetivos específicos do PMCPS de Loulé:

•  A identificação das partes do território e da população mais críticos e vulneráveis;
•  O robustecimento do conhecimento dos sistemas de distribuição de água existentes, 
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tanto no município como na região, sejam estes de utilização regular ou passíveis de 
ativação em momentos de grave carência de água;

•  A definição dos princípios orientadores para os procedimentos a serem adotados em 
caso de ameaça de seca e em situação de seca efetiva, através da determinação de 
limiares a monitorizar e das respostas a desencadear à medida que esses limiares 
vão sendo atingidos;

•  A identificação e a catalogação dos meios e dos recursos a serem mobilizados para 
garantir o abastecimento de água a partir de origens alternativas;

•  A priorização dos consumos de água;
•  A definição dos mecanismos de informação, alerta e comunicação com os cidadãos 

e os restantes agentes socioeconómicos.

3. METODOLOGIA DO PMCPS

Importa desde logo distinguir entre os conceitos de escassez de água enquanto “a 
carência de recursos hídricos disponíveis face ao que seriam os suficientes para atender 
às necessidades de uso da água numa região”, resulte esta de mecanismos físicos ou 
económicos, e de seca enquanto “uma redução temporária da disponibilidade de água, 
devida a precipitação insuficiente, sendo uma catástrofe natural com propriedades bastante 
específicas. De uma maneira geral é entendida como uma condição física transitória, 
associada a períodos mais ou menos longos de reduzida precipitação, com repercussões 
negativas nos ecossistemas e nas atividades socioeconómicas” (APA, 2019). Desta 
clarificação dos dois conceitos resulta que podem verificar-se períodos de seca sem que 
se observem situações de escassez de água, tal como se podem verificar situações de 
escassez de água sem que a estas estejam associados períodos de seca (devido, por 
exemplo, a ineficiências infraestruturais).

O conceito de seca pode ainda ser desdobrado segundo as distinções entre seca 
meteorológica, caracterizada pela “não ocorrência de precipitação” e definida “como a 
medida do desvio da precipitação em relação ao valor normal”; seca agrícola, “associada 
à falta de água causada pelo desequilíbrio entre a água disponível no solo, a necessidade 
das culturas e a transpiração das plantas”; seca hidrológica, “associada ao estado de 
armazenamento das albufeiras, lagoas, aquíferos e das linhas de água em geral”; e seca 
socioeconómica, que “ocorre quando o decréscimo de disponibilidade de água é de 
tal ordem acentuado que tem consequências negativas nas pessoas e nas atividades 
económicas” (APA, 2019).

Estas diferentes tipologias de seca ocorrem normalmente de uma forma sequencial no 
tempo, começando por fazer-se sentir uma alteração nos padrões de precipitação (seca 
meteorológica), passando progressivamente a refletir-se numa escassez de água no solo 
e no stress hídrico das plantas (seca agrícola) e, por fim, quando o período de seca se 
prolonga por tempo suficiente, a notar-se uma redução nas disponibilidades das massas 
de água superficiais e/ou subterrâneas (seca hidrológica).
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Para efeitos de planeamento, e em concordância com as orientações da Comissão 
Permanente de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca, as 
primeiras duas tipologias de seca referidas são consideradas em conjunto – designando-
se por seca agrometeorológica – uma vez que a sua relação causa-efeito está 
intrinsecamente estabelecida e, em termos da sua gestão, os procedimentos devem ser 
diferenciados dos para uma situação de seca hidrológica.

O âmbito territorial do PMCPS de Loulé coincide com os limites territoriais do município 
de Loulé e inclui as massas de água superficiais e subterrâneas neste contidas, sendo 
consideradas as áreas de jurisdição das diferentes entidades com responsabilidades na 
gestão dos sistemas de abastecimento de água neste território.

O período temporal de referência do PMCPS de Loulé corresponde ao período 
compreendido entre os anos de 2004 e de 2017, sendo com base em dados para este 
período que foram analisados aspetos como as disponibilidades e as necessidades hídricas 
do município, a sazonalidade dos seus padrões de consumo, entre outros. Nos casos em 
que se procurou fazer uma caracterização o mais atual possível – a dos sistemas de 
distribuição de água existentes no município, por exemplo –, foi tido por referência apenas 
o ano de 2017, o mais recente ano completo aquando do início dos trabalhos.

As unidades de gestão consideradas no PMCPS de Loulé são os vários subsistemas de 
distribuição de água existentes no município.

Em termos quotidianos e operacionais, a rede de infraestruturas que assegura o 
abastecimento de água à população de Loulé é complexa e nem sempre entendida de 
uma forma discreta e individualizada. Se algumas unidades podem mais imediatamente 
ser individualizadas por terem uma gestão que não a da Câmara Municipal de Loulé, 
por apresentarem uma independência física dos demais componentes da rede de 
infraestruturas ou por recorrem a água que não a fornecida pela Águas do Algarve, S.A., 
outras unidades tiveram de ser encontradas por análise do território e dos aglomerados 
populacionais que servem ou das infraestruturas de que dependem.

Desta análise, resultou terem sido considerados 24 subsistemas de distribuição de água 
no município de Loulé geridos, considerando a ‘alta’ e a ‘baixa’ por sete entidades gestoras 
diferentes.

A determinação das necessidades de água de referência teve por base uma análise dos 
dados de faturação de água ao consumidor final disponíveis nos serviços camarários.

A estrutura destes dados permitiu fazer a sua desagregação segundo freguesias e tarifas. 
Houve então a necessidade de distribuir os volumes de água faturados pelos vários 
subsistemas de distribuição e de lhes atribuir valores de população servida, algo possível 
com recurso à informação constante na Base Geográfica de Referenciação de Informação 
(BGRI) construída e disponibilizada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2011). A 
distribuição desses volumes de água faturados pelas tipologias de uso consideradas no 
PMCPS foi feita por compatibilização destas com as tarifas em vigor.
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De modo conservativo, os consumos de referência para cada subsistema foram 
calculados com base na média mensal do período de maior consumo, período esse que 
é diferente para os vários subsistemas e que foi encontrado por análise dos perfis e da 
frequência de medição dos consumos registados pelo sistema de faturação.

Foram adotados critérios para a definição daqueles que deveriam ser considerados os 
‘grandes consumidores’ do sistema (consumo anual de água superior a 5000 m3 em 2016 
ou em pelo menos dois dos anos compreendidos no período entre 2014 e 2016), assim 
como os seus ‘consumidores sensíveis’ por razões de vulnerabilidade da população ou 
de prioridade da atividade.

A monitorização do fenómeno da seca reveste-se de uma certa complexidade, sendo 
que o acompanhamento de dois índices reúne o consenso da comunidade científica e 
vai ao encontro das recomendações da Organização Meteorológica Mundial. São estes 
o Standardized Precipitation Index (SPI) a 6 e a 12 meses e o Palmer Drought Severity 
Index (PDSI), cuja informação matricial mensal é obtida por interpolação a partir dos 
valores calculados na rede de estações meteorológicas do Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera, I.P. (IPMA). Entendeu-se ainda ser pertinente fazer um acompanhamento 
dos piezómetros ativos da rede do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 
(SNIRH), conscientes de que um tal acompanhamento não deve estar associado à resposta 
de contingência prevista no PMCPS, tal o desfasamento temporal entre a verificação de 
episódios de seca e a manifestação de efeitos causados por estes nos níveis piezométricos 
desta rede.

A resposta de contingência diferenciada à seca agrometeorológica que o PMCPS 
de Loulé prevê será ativada à medida que a monitorização dos índices descritos 
anteriormente mostre terem sido atingidos certos limiares predefinidos associados à seca 
agrometeorológica, com outros limiares associados à seca hidrológica a serem utilizados 
como critério de confirmação.

A implementação de uma série de medidas de contingência com um carácter progressivo 
tem por objetivo contrariar uma tendência para a diminuição da capacidade para garantir o 
normal abastecimento de água às populações e às atividades económicas mais relevantes. 
Estas medidas, de natureza mais operacional e cuja implementação se espera venha a 
produzir resultados num curto prazo, incluem:

•  Suspensões temporárias do abastecimento;
•  Condicionamentos à rega de espaços verdes e à utilização de equipamentos 

desportivos;
•  Ativação de protocolos para uma redução temporária de consumos por parte dos 

‘grandes consumidores’;
•  Fornecimento de água aos núcleos mais vulneráveis da população através de 

métodos alternativos.
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Outro conjunto de medidas previstas no PMCPS de Loulé diz respeito a medidas de um 
carácter preventivo e transversal, que procuram atuar tanto sobre a oferta como sobre 
a procura de água e que deverão melhor preparar as entidades gestoras e os sistemas 
de distribuição para futuras situações de contingência. Estas medidas de prevenção 
e preparação, cuja implementação se espera venha a produzir resultados num curto a 
médio prazo e, em alguns casos, tornar possível uma efetiva implementação de certas 
medidas de contingência – incluem:

•  Reforço do cadastro de infraestruturas hidráulicas que compõem os sistemas de 
abastecimento de água;

•  Reforço da manutenção e do sistema de gestão desses equipamentos e 
infraestruturas;

•  Criação de zonas de medição e controlo;
•  Renovação do parque de contadores e reforço da ação inspetiva de fugas e usos 

excessivos;
•  Redução das perdas físicas nos sistemas de abastecimento;
•  Revisão do modelo tarifário e modernização do sistema de faturação;
•  Estudo de possibilidades de armazenamento estratégico em locais hidrologicamente 

viáveis;
•  Criação de um plano de reservas estratégicas de águas subterrâneas;
•  Estudo de soluções para a reutilização de caudais de manutenção em piscinas 

públicas;
•  Elaboração e aprovação de um Regulamento Municipal para Períodos de Seca;
•  Constituição de uma Comissão Municipal de Gestão da Seca;
•  Celebração de protocolos para uma redução temporária de consumos por parte dos 

‘grandes consumidores’.

Um terceiro conjunto de medidas de adaptação pretende aumentar a resiliência do 
território a episódios de seca e de escassez de água através de uma melhor gestão da 
procura e das necessidades de água.

O PMCPS de Loulé tem dedicado um plano de comunicação que inclui iniciativas de 
sensibilização, formação e educação ambiental dirigidas a públicos-alvo específicos e à 
população em geral. Estas deverão fomentar o conhecimento das populações acerca do 
uso eficiente da água e do fenómeno da seca. A ativação do plano de comunicação deverá 
preparar o terreno para a implementação das medidas de contingência, assegurando que 
estas são entendidas e aceites pelas populações e potenciando que os seus objetivos 
sejam atingidos.

O acompanhamento da gestão e operacionalização do PMCPS far-se-á através de 
um conjunto de 45 indicadores, divididos entre de ‘pressão’, ‘estado’ e ‘resposta’, que 
permitirão simultaneamente avaliar o impacte das medidas implementadas e aumentar o 
conhecimento sobre o uso da água e a resposta do território a períodos de seca.
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4. CONCLUSÕES E DESAFIOS

Todo este processo de referência local, com base num plano único à escala nacional, 
permitiu ampliar o conhecimento de que dispúnhamos nesta matéria, evidenciar lacunas 
na informação ao nosso dispor e oportunidades para melhorarmos a compatibilidade entre 
os diferentes silos em que esta é produzida e se encontra armazenada.

O PMCPS de Loulé foi já instrumento preponderante para o lançamento de novos projetos 
e estudos e contribuirá para uma tomada de decisão mais consciente, otimizando a gestão 
e reduzindo os custos associados aos riscos ambientais e económicos da inação.
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RESUMO

A crescente consciencialização dos efeitos das alterações climáticas tem levantado novas 
preocupações no que respeita à avaliação do desempenho dos sistemas urbanos de 
drenagem pluvial, atendendo às diferentes solicitações e condições de fronteira: por um 
lado, o provável agravamento em intensidade e frequência de eventos de precipitação 
extremos, isto é, eventos de menor duração e maior intensidade; por outro lado, o aumento 
do nível médio das águas do mar e dos fenómenos de sobrelevação de maré representam 
um risco acrescido para o desempenho dos sistemas, dado o seu forte condicionamento 
das condições de descarga neste meio recetor. Neste contexto, revela-se particularmente 
útil o recurso à avaliação do desempenho dos sistemas urbanos de drenagem através 
de ferramentas de modelação 1D, como o EPA-SWMM. Contudo, este tipo de modelos 
apresenta limitações no que respeita à consideração da eficiência dos dispositivos de 
interceção de caudal (tipicamente sarjetas de passeio e sumidouros de grade), bem como 
à ocorrência de extravasamentos pelas tampas das câmaras de visita, em resultado da 
entrada em carga dos coletores, e à propagação dos volumes extravasados à superfície. 
A disponibilidade de ferramentas de modelação freeware que considerem estes processos 
é ainda escassa. O presente artigo divulga uma nova ferramenta de modelação 1D/2D 
que permite a consideração simultânea dos processos de escoamento à superfície e nos 
sistemas de drenagem, bem como as interações entre estes. A abordagem desenvolvida, 
de modelação sequencial, recorre a dois modelos de código aberto e acesso livre, o 
modelo  EPASWMM (1D), desenvolvido pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 
Unidos, e o modelo MOHID Land (2D), desenvolvido pelo MARETEC. Esta abordagem foi 
aplicada ao estudo do caso de Albufeira, no Sul de Portugal.

Palavras-Chave: modelação 1D/2D; drenagem urbana; inundações; sistemas de drenagem.
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1. INTRODUÇÃO 

No contexto urbano, os eventos de precipitação de curta duração e elevada intensidade, 
também denominados de eventos extremos de precipitação, têm levantado grandes 
preocupações no que respeita à ocorrência de inundações. Neste tipo de eventos, o 
escoamento gerado é tipicamente superior aos caudais de dimensionamento, excedendo 
a capacidade das infraestruturas. Nestas situações, é comum verificarse uma limitação na 
capacidade de resposta dos sistemas de drenagem pluvial, quer no que respeita à captação 
do escoamento superficial através de dispositivos intercetores (tipicamente sarjetas de 
passeio e sumidouros de grade), quer no que diz respeito ao transporte dos caudais 
captados através dos coletores. A ineficiência dos dispositivos intercetores contribuirá 
maioritariamente para a prevalência do escoamento à superfície, enquanto a capacidade 
limitada dos coletores contribuirá para o agravamento das inundações pelo potencial 
extravasamento de caudais através das câmaras de visita (e dos dispositivos intercetores). 
Este último fenómeno tornase particularmente preocupante na presença de sistemas 
unitários, dado o potencial de exposição aos poluentes transportados. Adicionalmente, os 
atuais cenários de alterações climáticas têm como consequência o provável agravamento 
em intensidade e frequência destes eventos, bem como o incremento dos níveis de maré, 
condição de fronteira muito limitante em cidades costeiras.

Como descrito, as inundações urbanas são um fenómeno hidrodinâmico complexo, que 
compreende um variado conjunto de processos, podendo ser simulados por modelos 
hidráulicos dinâmicos. A modelação de sistemas de drenagem urbana é tipicamente 
realizada recorrendo a modelos 1D, que consideram a propagação do escoamento 
gerado nas subbacias urbanas ao longo de canais abertos e coletores. Contudo, este 
tipo de modelos não simula os processos de interface entre o escoamento nos sistemas 
de drenagem e o escoamento superficial, nomeadamente a captação de caudal pelos 
dispositivos intercetores e a propagação à superfície dos caudais extravasados devido 
à entrada em carga do sistema, tendo surgido o desenvolvimento de modelos acoplados 
1D/1D e 1D/2D, que visam a integração da modelação do escoamento superficial com a 
modelação do escoamento nos sistemas de drenagem (Henonin et al., 2013).

Recentemente, vários softwares comerciais têm vindo a ser desenvolvidos com vista 
à modelação 1D/2D de inundações urbanas, tais como o Mike Urban (DHI, 2012), 
Infoworks ICM (Innovyze, 2012) ou OpenFlows FLOOD (Bentley, 2019). Naturalmente, 
a abordagem comercial é de licenciamento de software de código fechado, sendo que a 
disponibilidade de ferramentas open-source e/ou freeware com esta finalidade é ainda 
escassa (Leandro & Martins, 2016). Embora exisitindo na literatura um conjunto de 
abordagens com diferentes graus de complexidade e de simplificações conceptuais dos 
processos envolvidos (por exemplo, Martins, 2016; Chen et al., 2017; Wu et al., 2018; 
Sañudo et al., 2020)the 1D pipe network flows and the complex interactions between 
the surface and subsurface systems (overland and pipe networks, a maioria destas não 
resulta na divulgação de ferramentas de acesso livre ou código aberto, tornando a sua 
aplicacabilidade muito difícil noutros contextos ou estudos de caso.
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2. DESENVOLVIMENTO DE ABORDAGEM DE MODELAÇÃO 1D/2D

2.1 Modelos usados

O Storm Water Management Model (SWMM) é um modelo de simulação de 
precipitaçãoescoamento que pode ser usado para simular quantitativa e qualitativamente o 
escoamento em áreas urbanas face a eventos pontuais ou de longa duração, i.e., contínuos 
(Rossman, 2015). Desenvolvido desde 1971 pela Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (US EPA), foi um dos primeiros modelos de redes de drenagem de acesso 
livre. O desenvolvimento do modelo permite, hoje, simular redes de comprimento ilimitado, 
usar uma grande variedade de formas de secção transversal de condutas e de canais, 
considerar elementos especiais como unidades de armazenamento e/ou tratamento, 
bombas, descarregadores e orifícios, bem como aplicar caudais externos e características 
de qualidade da água, caudais de tempo seco e outros caudais afluentes à rede. A 
possibilidade de resolução completa das equações de Saint-Venant unidimensionais 
(onda dinâmica) permite modelar vários regimes de escoamento como águas estagnadas, 
entradas em carga e contra-escoamentos. (Rossman & Simon, 2022) .

O MOHID Land, desenvolvido pelo grupo de investigação MARETEC do Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, é um modelo integrado com quatro compartimentos 
(atmosfera, meio poroso, superfície do terreno, e rede de drenagem fluvial). A água move-
se através dos meios com base em equações de conservação de massa e momento. 
A atmosfera não é explicitamente simulada, mas fornece dados necessários para impor 
condições de fronteira à superfície do modelo (precipitação, radiação solar, vento, etc.) 
que podem ser variadas no espaço e tempo. O modelo baseia-se em volumes finitos 
organizados numa grelha estruturada, rectangular no plano horizontal, e tipo cartesiano 
no plano vertical. A superfície do terreno é descrita por uma grelha horizontal 2D e o 
meio poroso é um domínio 3D que inclui a mesma grelha horizontal que a superfície 
complementada por uma grelha vertical com camadas de espessura variável. A rede de 
drenagem fluvial é um domínio 1D definido a partir do modelo digital de terreno (MDT), 
com trechos que ligam os centros das células de superfície. Os fluxos são calculados 
sobre as faces dos volumes finitos e as variáveis de estado são calculadas no centro para 
assegurar a conservação das propriedades transportadas. O escoamento superficial é 
resolvido utilizando as equações completas de Saint-Venant (Brito et al., 2015; MARETEC, 
2020).

2.2 Racional e estratégia de acoplamento

O racional de acoplamento entre estes modelos teve por base o aproveitamento máximo do 
potencial de cada um deles, de forma a minimizar as alterações necessárias face à aplicação 
independente dos mesmos. Foram feitas alterações computacionais, com a adição de um 
módulo específico na componente MOHID Land. Desta forma, considera-se que o modelo 
acoplado é formado por duas componentes, cada uma respeitante ao respetivo modelo: a 
componente MOHID Land, que é resposável pela geração e propagação de escoamento 
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superficial e pela sua captação pelos dispostivos intercetores; e a componente SWMM, 
que é responsável pela propagação dos caudais captados ao longo da rede de drenagem 
pluvial e respetiva descarga no meio recetor. A Figura 1 resume as interações entre ambas 
as componentes consideradas.

Figura 1. Fluxograma conceptual do modelo acoplado MOHID Land/SWMM.

Os fundamentos do racional de acoplamento são os seguintes:

1.  Os dispositivos de interceção capturam uma parte do escoamento superficial, 
direcionando-a para uma câmara de visita da rede de drenagem urbana. O caudal 
capturado corresponde a um dado volume de água, que irá resultar numa diminuição 
da altura de coluna de água na célula corresponde da malha do modelo de superfície 
2D. Desta forma, o escoamento superficial será “atraído” para esta célula. Este 
processo é realizado na componente MOHID Land.

2.  O caudal captado é direcionado e transportado pela rede de drenagem urbana e, 
em condições normais, descarregado no meio recetor. Este processo é realizado na 
componente SWMM.

3.  Em determinadas condições, consideradas anormais, os dispostivios de interceção 
não apresentam capacidade de captação suficiente, levando ao acumulamento de 
água em zonas baixas ou depressões. Adicionalmente, quando o caudal transportado 
pela rede de drenagem ultrapassa a respetiva capacidade de transporte e a linha 
de energia num dado nó atinge a cota do terreno, parte do caudal será extravasado 
para a respetiva célula da malha do modelo de superfície 2D, em função da diferença 
entre a cota do escoamento à superfície e a cota da linha de energia do escoamento 
na rede de drenagem. 
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4.  A eficiência de captação dos dispostivos de interceção é função da geometria do 
dispositivo e das condições do escoamento à superfície (altura e velocidade). Quando 
uma dada câmara de visita se encontra em carga e se verifica extravasamento 
para a superfície, a capacidade de captação dos dispostivos de interceção a ela 
conectados é considerada nula.

Os modelos são corridos sequencialmente através um acoplamento offline, sendo os 
caudais trocados entre modelos através de séries temporais: a componente MOHID Land 
escreve séries temporais de caudais captados a introduzir em cada câmara de visita 
na componente SWMM e a componente SWMM escreve séries temporais de caudais 
extravasados para a superfície a introduzir nas respetivas células da malha do modelo de 
superfície 2D da componente MOHID Land.

Dado o acoplamento sequencial, é necessário definir critérios de convergência dos 
resultados obtidos por forma a existir um processo de decisão que indique se é necessário 
voltar a correr os modelos ou se os resultados já apresentam uma convergência satisfatória. 
Para o efeito, foi desenvolvida uma ferramenta (SLOCA – SWMM/Land Operational 
Convergence Analyst) que analisa os resultados obtidos nos modelos e realiza esta decisão 
com base em dois critérios principais: a ocorrência, ou não, de caudais extravasados 
pelas câmaras de visita e a variabilidade de resultados de altura de coluna de água num 
conjunto de pontos de amostra.

3. APLICAÇÃO AO ESTUDO DO CASO DE ALBUFEIRA

O acoplamento MOHID Land/SWMM foi aplicado ao estudo do caso de Albufeira, no Sul 
de Portugal. A zona urbana da cidade de Albufeira encontra-se na secção terminal da 
bacia hidrográfica da Ribeira de Albufeira, que se encontra encanada nesta zona.

A construção do modelo teve como elementos base um MDT LiDAR de resolução de 1 m 
e o levantamento cadastral das infraestruturas de drenagem pluvial da Câmara Municipal 
de Albufeira, em formato vetorial. A malha de superfície 2D é composta por 63905 células 
de resolução 5x5 m e a rede de drenagem pluvial considerada apresenta 406 câmaras 
de visita, 12 km de coletores e 1276 dispostivos de interceção (Figura 2). Foram ainda 
recolhidos elementos complementares em formato vetorial, nomeadamente, áreas 
impermeabilizadas, áreas verdes e áreas edificadas do município de Albufeira.

Na Figura 3 apresentam-se exemplos de resultados de coluna de água obtidos para 
um evento de preceipitação real. Verifica-se que a consideração da captação de caudal 
pelos dispostivos de interceção toma um papel fundamental na modelação de inundações 
urbanas. Esta aplicação encontra-se em fase de validação, ainda que de forma limitada, 
dada a escassez de dados de monitorização do escoamento nos coletores.
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Figura 2. Infraestruturas de drenagem pluvial e malha de superfície consideradas para o acoplamento MOHID Land/
SWMM em Albufeira.

Figura 3. Comparação de resultados de coluna de água obtidos sem considerar os dispostivos de interceção (esquerda) e 
considerando os dispositivos de interceção existentes (direita).

4. CONCLUSÕES

A metodologia de acoplamento MOHID Land/SWMM apresentada pretende dar resposta à 
escassez de ferramentas de código aberto e acesso livre para a simulação de inundações 
urbanas que considerem processos críticos de interação entre o escoamento superficial 
e o escoamento na rede de coletores, nomeadamente a captação de escoamento pelos 
dispostivos intercetores e a propagação à superfície de caudais extravados.

A aplicação desta metodologia ao estudo do caso de Albufeira apresenta resultados 
promissores no que respeita ao estudo de inundações urbanas. Neste sentido, a 
metodologia permitirá avaliar o desempenho do sistema de drenagem pluvial da cidade 
de Albufeira face a diversos cenários, contando com o agravamento das solicitações 
devido às alterações climáticas, e diferentes alternativas de gestão, quer no que respeita 
à implementação de medidas de adaptação quer a regras de operação das infraestruturas 
de drenagem.
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RESUMO

As coberturas verdes são soluções de controlo na origem que têm sido cada vez mais 
implementadas em coberturas de edifícios, parques subterrâneos e outras construções, 
que, para além de acrescentarem valor estético e económico, permitem minimizar 
problemas urbanos recorrentes, como é o caso das inundações e o efeito da ilha de calor. As 
coberturas verdes surgem como alternativas para uma melhor gestão das águas pluviais no 
meio urbano, dado que aumentam as superfícies permeáveis e contribuem para a redução 
do escoamento superficial. Neste estudo, foi analisado o desempenho hidrológico de oito 
coberturas verdes piloto, em clima Mediterrâneo, instaladas no Intituto Superior Técnico 
(IST), com variação nas composições dos substratos, nas espécies de plantas utilizadas e 
com incorporação de resíduos de construção e demolição (RCD) agregados ao substrato 
técnico. Foi analisado o efeito da variação da intensidade de precipitação no desempenho 
das coberturas verdes. As coberturas verdes estudadas tiveram um bom desempenho: a 
retenção média de chuva por evento variou de 37% a 100% e a retenção média de todos 
os eventos foi de 81%. Além disso, o atraso de pico variou de 15 minutos a 30 minutos. 
Observouse que a capacidade de absorção do substrato, volume escoado e atraso no pico 
do escoamento não apresentaram grandes diferenças nos dois tipos de coberturas (com 
e sem RCD). Relativamente ao desenvolvimento da vegetação, monitorizado durante a 
campanha experimental, foram observadas elevadas porcentagens de cobertura vegetal, 
mesmo nos casos em que o substrato contém RCD. Observou-se que as espécies com 
maior crescimento foram a Thymus red creeping L. com 58% na cobertura G3, e o Sedum 
album L. com 44% na cobertura G2. 

Palavras-Chave: Adição de RCD em substratos técnicos; Clima Mediterrâneo; Coberturas verdes; Desempenho 
hidrológico; Soluções de controlo na origem.

1. INTRODUÇÃO

As alterações climáticas representam um grande desafio ao planeamento urbano, 
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principalmente no que concerne à gestão do sistema de drenagem urbana. As soluções 
de controle na origem, que reduzem os caudais de ponta afluentes aos coletores, por meio 
de processos de infiltração e de retenção, podem auxiliar os sistemas urbanos a ter maior 
flexibilidade e adaptabilidade aos impactos esperados das alterações climáticas (Matos, 
2006). Alguns exemplos de técnicas de controlo na origem  são as bacias de retenção, os 
poços absorventes, os pavimentos com estrutura de reservatórios, as valas com coberto 
vegetal, as trincheiras de infiltração e as coberturas verdes, que foram os objetos de estudo 
desta investigação (Guerreiro et al., 2015).

Os telhados verdes podem ser classificados em intensivos, semi-intensivos e extensivos. 
Os intensivos têm um substrato mais profundo e permitem uma maior variedade de plantas, 
enquanto o tipo de telhado verde extensivo tem um substrato raso e plantas menores, por 
isso requer menor estrutura de reforço por parte da edificação, em comparação com os 
telhados verdes intensivos. Além disso, é necessária baixa manutenção, geralmente sem 
irrigação, tornando-a mais adequada para implantação em larga escala. Semi-intensivas 
são soluções intermediárias, em que normalmente o substrato varia de 15 a 25 cm (Fioretti 
et al., 2010; Manso et al., 2021).

O desempenho hidrológico das coberturas verdes depende da capacidade de absorção 
do substrato e do volume de água retido e descarregado pelo mesmo, mas também da 
capacidade de atrasar o pico do escoamento, sendo estes parâmetros dependentes da 
intensidade de precipitação e da humidade inicial no substrato.

2. ENQUADRAMENTO

Na Europa, apesar das soluções de coberturas verdes serem mais comuns em países 
do norte, já existem algumas estruturas instaladas também em países do sul e de clima 
Mediterrâneo, como por exemplo, o telhado verde da estação de tratamento de águas 
residuais de Alcântara e da Fundação Calouste Gulbenkian em Lisboa, Portugal, e a 
cobertura no edifício da Universidade Politécnica de Milão, na Itália. 

Ademais, têm sido desenvolvidos estudos nesses países, como forma de compreender 
que tipologia de cobertura verde mais se adéqua a clima Mediterrâneo, que vegetações e 
materiais são os mais indicados, e quais os principais resultados que têm sido alcançados 
com as coberturas verdes. Muitos dos estudos desenvolvidos em clima Mediterrâneo 
analisam, tal como feito nesta investigação, a capacidade das coberturas verdes em 
reter a água da chuva (Brandão et al., 2017; Cristiano et al., 2020; Fioretti et al., 2010; 
Razzaghmanesh & Beecham, 2014; Schultz et al., 2018; Buccola & Spolek, 2011; Piro 
et al., 2018; Doménech et al., 2018; Palla et al., 2011; Garofalo et al. 2016; Schroll et al., 
2011; Soulis et al., 2017a; Soulis et al., 2017b). Em geral, os valores de retenção de chuva 
são bastante variáveis, embora 53% dos estudos que avaliaram a retenção de chuva 
registaram, em pelo menos um dos casos avaliados, médias de retenção superiores a 
50%.
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O trabalho de campo foi realizado de março a julho de 2021 em uma área localizada 
no edifício de engenharia civil (38.736896, -9.140335) do Instituto Superior Técnico 
(IST), em Lisboa, Portugal. Lisboa apresenta condições climáticas mediterrânicas, sendo 
classificada como Csa pela classificação de Köppen-Geiger, que se caracteriza por um 
clima temperado húmido com verões secos ou quentes (Köppen, 1931).

Para este estudo, foram construídas oito coberturas verdes piloto extensivas, denominados 
de G1 a G8. As coberturas verdes foram construídas conforme descrito em Mendonça 
(2021), com variações no tipo de substrato, tipo de vegetação e presença ou ausência de 
resíduos de construção reciclados (RCD) misturados ao substrato (33,3% RCD e 66,6% 
substrato técnico), conforme apresentado na Tabela 1. As Tabelas 2 e 3 detalham as 
características de cada tipo de substrato utilizado nas coberturas verdes piloto.

Tabela 1. Característica de cada cobertura verde piloto.
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G1 X X

G2 X X X X X X

G3 X X X

G4 X X X X X X X

G5 X X

G6 X X X X X X

G7 X X X

G8 X X X X X X

Tabela 2. Característica granulométrica de cada substrato técnico.

Granulometria Subst. A Subst. B Subst. A + RCD Subst. B + RCD
Fração fina (%) 26,2 17,8 37,2 34,5

Fração grosseira (%) 73,8 82,2 62,8 65,5

Granulometria 
(<2mm)

Areia grossa (g kg-1) 278,2 208,0 208,0 304,7

Areia fina (g kg-1) 172,0 117,3 117,3 162,1

Limo (g kg-1) 343,5 476,1 476,1 333,6

Argila (g kg-1) 206,3 198,7 198,7 199,6
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Tabela 3. Características dos substratos técnicos utilizados.

Parâmetros Subst, A Subst, B Subst, A + RCD Subst, B + RCD
pH (H2O) 7,1 8,0 7,0 7,7

Azoto nítrico 
(mg/l)

3,3 5,6 431 7,7

Fósforo extraível 
(mg/l)

<1,0 9,4 <1,0 2,4

Potássio extraível (mg/l) 35,9 91,3 207 173

Matéria orgânica (%) 20,9 41,4 14,9 34,6

Matéria seca (%) 54,4 59,0 71,8 55,5

Densidade (g/cm3) 0,53 0,47 0,78 0,71

Condutividade hidráulica 
do solo saturado (cm/h)

124,1 361,6 270,3 249,8

A percentagem de cobertura vegetal foi analisada por meio de registros fotográficos 
semanais de cada um dos telhados (o período analisado foi de janeiro de 2021 a janeiro 
de 2022 – ver Figura 1). As imagens foram analisadas utilizando o software de análise de 
imagens ImageJ, conforme descrito por Liberalesso et al. (2021) e Pérez et al. (2020).

Figura 1. Evolução do crescimento da vegetação nas coberturas verdes G1 a G8.

Neste estudo experimental, a chuva artificial foi produzida à medida que simulações 
de chuva foram feitas usando um chuveiro de jardim. Através do controle manual da 
intensidade da água foi possível simular diferentes eventos de intensidade de chuva. No 
total, nove eventos de precipitação foram simulados.

Com o sensor HS2 HYDROSENSE II, a humidade do substrato foi monitorada antes de 
cada evento, inserindo-o verticalmente nos substratos dos telhados verdes. Os dados 
climáticos foram registados por uma estação meteorológica localizada no Instituto Superior 
Técnico.

Ressalta-se que, durante o período seco de verão, foi realizada rega durante três minutos 
em cada cobertura verde, uma vez por semana.
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3. RESULTADOS

As plantas se desenvolveram bem nos substratos em que foram plantadas. Pelo que 
foi observado, as plantas das coberturas com substratos com RCD não apresentaram 
dificuldades adicionais de desenvolvimento, quando comparadas às plantas cultivadas 
nos substratos sem RCD. Pelo contrário, no G6 (substrato A+RCD e vegetação sedum), 
por exemplo, as plantas tiveram um rápido desenvolvimento. Pouco mais de um mês após 
a plantação, já apresentava uma cobertura vegetal superior a 90%. No final do verão, todas 
as coberturas verdes que continham vegetação composta por uma mistura de espécies de 
sedum apresentavam cobertura vegetal acima de 90%.

De acordo com os dados apresentados na Tabela 4, em alguns eventos (nomeadamente 
eventos 3, 4, 6 e 7), os telhados verdes foram capazes de absorver toda a precipitação, pelo 
que não ocorreu nenhum escoamento. Refira-se que os eventos 3, 6 e 7 são classificados 
como fortes de acordo com as definições do Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
(IPMA), e o evento 4 foi classificado como moderado.

No evento 8, simulado apenas nos canteiros de testes com RCD (G5 a G8), é possível 
observar que os telhados verdes apresentaram retenções de escoamento superficial 
superiores a 98%. No entanto, no evento do dia seguinte (evento 9), com a mesma 
intensidade e duração da precipitação, as retenções foram inferiores, dada a humidade do 
substrato superior em função da simulação realizada no dia anterior. Consequentemente, 
o substrato atingiu a saturação mais rapidamente e, portanto, reteve menos água.

Relativamente ao atraso do pico, o valor máximo alcançado neste experimento foi de 30 
minutos, que ocorreu no evento 8, no G8, enquanto o atraso de pico mínimo observado foi 
de 15 minutos, nos eventos 1 e 2 (somente no G1). Estes resultados são semelhantes aos 
apresentados no estudo realizado na mesma cidade (Lisboa), por Brandão et al. (2017), 
que relataram 0,38 horas de atraso médio de pico.

Tabela 4. Resultados de porcentagem de retenção do substrato.

Evento
Intensidade 

(mm/h)
Percentagem absorvida pelo substrato (%) Média de retenção 

por evento (%)G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7 G8
1 12.40 55,44 72,44 84,49 68,86 - - - - 70,31

2 8.39 76,20 45,11 62,20 55,90 - - - - 59,85

3 23.16 100 100 100 100 - - - - 100

4 35.50 100 100 100 100 - - - - 100

5 44.96 100 23,37 64,00 81,40 - - - - 67,19

6 63.59 100 100 100 100 100 100 100 100 100

7 63.59 100 100 100 100 100 100 100 100 100

8 12.40 - - - - 98,09 98,69 100 98,39 98,79

9 8.39 - - - - 38,42 35,48 41,64 32,28 36,96
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4. CONCLUSÕES

As espécies sedum pareceram se adaptar melhor às condições climáticas mediterrâneas, 
uma vez que as coberturas verdes com essas espécies apresentaram maior cobertura 
vegetal no período analisado. A presença de RCD aparentemente não prejudicou o 
desenvolvimento das plantas. Pelo contrário, em alguns casos as plantas apresentaram 
melhor desenvolvimento. Essa observação é um resultado positivo, pois indica que 
materiais reciclados oriundos da construção e demolição podem ser reaproveitados na 
composição de substratos de telhados verdes.

As coberturas verdes extensivas estudadas tiveram bom desempenho hidrológico no 
clima Mediterrâneo: a retenção de chuva por evento variou de 37% a 100% e a retenção 
média de todos os eventos foi de 81%. Além disso, o atraso de pico variou de 15 minutos 
a 30 minutos.

A humidade prévia dos substratos e o tipo de vegetação e substrato parecem influenciar a 
capacidade de retenção dos telhados verdes. No entanto, mais estudos são necessários 
para confirmar os reais impactos desses parâmetros.

Nesta primeira etapa do estudo não foram recolhidas amostras para análise da qualidade 
da água. Contudo, na próxima etapa da investigação a qualidade da água do escoamento 
das coberturas verdes será analisada.
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RESUMO

A AdRA - Águas da Região de Aveiro, S.A. é a entidade que gere e explora, em regime 
de parceria pública, entre os Municípios e o Estado Português, os serviços de água e 
saneamento em 10 Municípios – Águeda, Albergaria, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Oliveira 
do Bairro, Ovar, Murtosa, Vagos e Sever do Vouga. Atualmente é a entidade gestora com 
maior extensão de rede de abastecimento de água em Portugal, gerindo mais de 4.000 km 
de condutas para servir cerca de 160 mil clientes. 

Na sua missão a AdRA tem pugnado pela gestão eficiente dos recursos hídricos, visando 
para além da otimização do uso do recurso água também a sustentabilidade hídrica e 
energética, implementando planos e medidas que visam a redução de Água Não Faturada.

Não obstante os resultados satisfatórios, a AdRA admitiu a necessidade de acelerar mais 
a obtenção de resultados, equacionando um concurso público internacional com prévia 
qualificação, para a elaboração de um contrato baseado em performance – “performance 
based contract” ou PBC, no qual se valorizem e premeiem os resultados, enfatizando a 
partilha de riscos entre as partes.

Os contratos baseados em performance constituem uma forma inovadora de envolvimento 
de empresas especializadas, externas às entidades gestoras, no apoio à prossecução 
de objetivos de eficiência. Para a AdRA o trabalho constitui um verdadeiro processo de 
aquisição de conhecimentos e de melhoria de procedimentos internos.

A comunicação na sua versão completa descreverá os antecedentes e o estado atual 
deste trabalho pioneiro. 

Palavras-Chave: Eficiência Hídrica; Água Não Faturada; Contrato Baseado em Performance.
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1. INTRODUÇÃO 

A AdRA - Águas da Região de Aveiro, S.A. é a entidade que gere e explora, em regime 
de parceria pública, entre os Municípios e o Estado Português, os serviços de água e 
saneamento em 10 Municípios – Águeda, Albergaria, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Oliveira do 
Bairro, Ovar, Murtosa, Vagos e Sever do Vouga. Em relação ao abastecimento de água 
a AdRA gere mais de 4.000km de condutas de abastecimento de água, sendo assim a 
entidade gestora com maior extensão de rede de abastecimento de água em Portugal.

Esta dimensão propicia consideráveis vantagens em termos de organização e gestão, 
mas tem um efeito de amplificação da Água Não Faturada (ANF). Por essa razão, bem 
como por imperativos de sustentabilidade, desde o início da sua atividade a AdRA adotou 
consistentemente programas visando a melhoria da eficiência hídrica.

No que se segue apresenta-se resumidamente: i) o trabalho desenvolvido nos primeiros 
anos e os correspondentes resultados; ii) as motivações que levaram ao Performance 
Based Contract e as decisões estratégicas que o formataram; iii) os resultados obtidos e 
as lições aprendidas. 

2. ANTECEDENTES – PERÍODO 2013 A 2016

Após a fase inicial de arranque da atividade da empresa, com todas as vicissitudes 
inerentes por exemplo à migração de cadastros de várias origens e formatos, implicando um 
trabalho demorado de uniformização e validação, no ano de 2013 as atividades de redução 
da ANF foram reforçadas em termos de definição de programas de ação sistemático e 
objetivo. Nessa ordem de ideias, o primeiro passo foi a instalação de macromedição nos 
reservatórios para a determinação do nível de ANF por zonas de abastecimento. Foi assim 
efetuado um importante investimento em todos os reservatórios, com a instalação de 
caudalímetros com telemetria, de modo a obter os primeiros dados concretos e fidedignos 
da ANF global e por setor da rede.

Enquanto decorria esse investimento, implementaram-se várias ações e medidas em linha 
com o programa acima referido:

•  Formação de equipas específicas de pesquisa; 
•  Divisão da rede de abastecimento em Zonas de Medição e Controlo (ZMC) virtuais 

(isto é, meramente conceptuais);
•  Consideração dessas ZMC virtuais como base operacional, alocando as avarias e 

as intervenções a essas ZMC, portanto criando histórico relevante;
•  Início da constituição de ZMC reais (isto é, passar do virtual ao real);
•  Implementação de campanhas de redução de perdas físicas, baseadas, por exemplo,  

em varrimento com geofone, fecho progressivo de válvulas e alteração temporária 
de polígonos;

•  Implementação de ferramentas de apoio à decisão;
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•  Desenvolvimento de “software” integrativo de dados para melhoria da análise;
•  Aplicação de indicadores operacionais relacionados com a gestão da rede e da água 

não faturada.
• Em termos de ANF, no ano de 2013 foram reportados 39,2% para um volume total 

de 8.769.848 m3 de água introduzida na rede e em 2016 o ano terminou com uma 
percentagem de 32,2% para um volume total de 7.030.166m3. Embora os valores 
relativos ao início da atividade da empresa não tenham o mesmo rigor, estima-se que 
na altura a ANF estivesse compreendida entre 45% a 50%. Muito embora a evolução 
tenha sido positiva, o ritmo de progresso a partir de 2015 (ver figura 1) evidenciou a 
necessidade de reforçar as capacidades e recursos existentes da AdRA.

Figura 1 – Evolução ANF na AdRA (período 2013 a 2016) em volume e em percentagem.

3. PERÍODO 2017 A 2021 – PRIMEIRA FASE

O conhecimento acumulado permitiu avançar para uma abordagem mais sistematizada 
das atividades relacionadas com a eficiência hídrica. Foi assim efetuado um trabalho 
de planeamento que ficou sintetizado no documento intitulado “Perdas: Diagnóstico & 
Medidas 2017/2021”. Nesse documento definiram-se os eixos de intervenção, divididos 
por áreas, bem como responsabilidades de execução, critérios e métricas, com o objetivo 
de atingir 25% de ANF em 2021. As principais medidas foram as seguintes:

•  Continuação dos trabalhos de constituição de ZMC reais;
•  Controlo e estabilização de pressões nas redes de distribuição de água;
•  Execução de testes de queda e inspeções a reservatórios;
•  Renovação de Infraestruturas – rede de abastecimento e reservatórios;
•  Deteção ativa de perdas;
•  Renovação do parque de contadores;
•  Redução dos tempos de intervenção na reparação de roturas.

Nos primeiros anos de execução, as medidas implementadas resultaram no seguinte até 
2018:
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•  Implementação de ZMC reais em 6 municípios e correspondente monitorização;
•  Substituição de cerca de 100.000 contadores – cerca de 65% do parque instalado;
•  Renovação de 40km de rede;
•  Renovação de 2500 ramais;
•  Redução dos tempos de reparação de roturas;
•  Melhoria nos mecanismos de apoio à decisão – “dashboards” / indicadores.

A evolução da redução da ANF no período compreendido entre 2016 e 2018 acentuou a 
tendência já antes detetada (ver Figura 1) de atenuação do ritmo do progresso para os 
níveis desejados de ANF. Foi então decidido lançar uma consulta ao mercado, tendo em 
vista a adjudicação de trabalhos de redução de ANF em regime de Performance Based 
Contract.

4. CONCEÇÃO DO PERFORMANCE BASED CONTRACT (PBC)

Uma carcaterística fundamental do PBC é condicionar pagamentos a resultados e não 
à mera execução de tarefas. Essa característica implica risco para as partes: i) para o 
adjudicatário que não tem garantida a remuneração; ii) para a entidade adjudicante que 
terá pesadas multas contratuais caso não responda em tempo oportuno aos pedidos de 
trabalho do adjudicatário ou caso as informações prestadas (por exemplo cadastros) se 
revelarem inexatas. Por outro lado, o PBC é uma relevante oportunidade de atingir os 
níveis desejados de eficiência e simultaneamente de transformar a própria organização 
através da partilha de conhecimentos propiciada pelo trabalho conjunto. Aliás este aspeto 
de transformação é essencial para evitar qualquer evolução desfavorável no final do PBC.

Assim, deve ficar claro que o PBC exige um nível elevado de maturidade organizacional, de 
robustez de processos, de fiabilidade das bases de dados e de conhecimento infarestrutural 
por parte da entidade adjudicante. Estes requisitos que permitem controlar o risco desta 
entidade, devem fazê-la ainda refletir sobre como balancear no caderno de encargos o 
risco do adjudicatário (os preços podem ser influenciados pelo receio dos concorrentes).

No caso em apreço para a componente de redução de ANF (como adiante se verá o 
contrato incluiu várias componentes), o caderno de encargos fixou a fórmula de cálculo 
da remuneração em duas componentes, calculadas de acordo com fórmulas em que 
alguns parâmetros eram fixados pelos concorrentes (dentro de uma gama definida pela 
AdRA). Havia assim uma remuneração mínima garantida, correspondente a uma gama 
de resultados sub-ótimos. Caso esses resultados fossem superados aplicar-se-ia outra 
fórmula, recebendo o adjudicatário o maior dos valores obtidos por aquelas duas vias. 
No entanto, caso os resultados não atingissem sequer os que permitiam alcançar a 
remuneração mínima garantida, haveria lugar a penalização aplicada pela AdRA. Além da 
componente de redução de ANF o caderno de encargos incluía (com remuneração fixa): i) 
uma fase de diagnóstico e elaboração de projeto incluindo modelação hidráulica da rede 
para otimização da conceção de ZMC, da telemetria e ainda da gestão das pressões; ii) 
as obras e fornecimentos decorrentes da fase i) após aprovação pela AdRA.Em termos de 
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objetivos, os mais relevantes para os cinco anos de prazo contratual eram atingir 20% de 
ANF e 100% de zonamento da rede de distribuição de água.

5. RESULTADOS DO PERFORMANCE BASED CONTRACT (PBC)

O início do contrato PBC foi estabelecido em 1 de janeiro de 2019 prevendo um horizonte 
temporal de execução de 5 anos até final de 2023. O ano de 2018 serve como referência 
antes do início do contrato e está, por isso, numa cor destacada na Figura 2. De observar o 
impacto imediato do primeiro ano de contrato na redução de ANF com resultados superiores 
a 1,5 milhões de metros cúbicos, resultando numa descida imediata superior a 6 pontos 
percentuais. No segundo e terceiro ano a tendência de descida é clara, sustentando os 
resultados do primeiro ano, conseguindo reduzir ainda cerca de 300.000 m3 nesses dois 
anos.

Figura 2 – Evolução ANF na AdRA nos três primeiros anos do PBC.

Para enquadrarmos a importância do projeto dentro da AdRA em termos de resultados, 
pode-se apresentar a evolução destes três anos de execução do contrato no contexto do 
progresso conseguido desde 2013.

Figura 3 – Evolução ANF na AdRA desde 2013.
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Constata-se facilmente que o percurso de 2013-2021 permitiu à AdRA reduzir cerca de 
50% do volume total de água não faturada, com especial destaque para a redução de 
2018-2021, dentro do período do PBC, com mais de 50% da redução total alcançada. 
Refira-se que em termos de redução total o projeto já permitiu acumular uma redução 
total de ANF de mais de 5,9 milhões de metros cúbicos, nos três anos de execução, o que 
no panorama da AdRA permitiria para abastecer os 10 Municipios durante um período de 
cerca de 3 meses.

6. CONCLUSÕES

A aplicação dos contratos “performance based” para a redução de água não faturada pode 
ser uma solução para aumentar a rapidez na obtenção do objetivo sustentável de redução 
da água não faturada, carecendo, no entanto, de alguma maturidade de organização e 
conhecimento. Se essas premissas estiverem garantidas, a partilha de ganhos e proveitos, 
resulta numa otimização das disponibilidades para execução das acções focadas na 
obtenção dos resultados pretendidos. Além disso, o acompanhamento do contrato tem 
efeitos de transformação da própria organização. Este tipo de contratação, à semelhança 
do que ocorre em diversos locais do globo, poderá ser um instrumento útil para o setor 
convergir mais rapidamente para a eficiência hídrica tão desejada.
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RESUMO

A AdRA implementa em cada ano um ciclo de projetos inovadores, prosseguindo melhorias 
de eficiência e eficácia em linha com os objetivos de gestão para o exercício em apreço. 
Entre esses projetos pode-se destacar o “ARGIS-Augmented Reality for Geographical 
Information Systems” que recebeu o prémio de inovação do Grupo AdP e foi finalista num 
prémio de inovação tecnológica da Altice.

Com a pandemia as necessidades de transformação digital aceleraram, sendo que a 
urgência da adaptação exigiu um planeamento diferente do vigente, baseado em ciclos 
anuais. Assim desde princípios de 2020 tem havido iniciativas centradas nas principais 
áreas da cadeia de criação de valor com as seguintes características: i) Orientados para as 
necessidades identificadas pelos utilizadores (demand driven); ii) Privilegiando a conceção 
e o desenvolvimento a nível interno (in house solutions). A linha de orientação exposta em 
1, além de diminuir o problema das barreiras à digitalização, melhora progressivamente a 
capacidade de os utilizadores identificarem novas oportunidades de melhoria por via do 
digital, potenciando o engagement e realização profissional. A linha de orientação exposta 
em 2, no essencial consiste em otimizar os ativos digitais existentes (hardware, software 
e dados), procurando satisfazer novas necessidades com esses ativos complementados 
com soluções internas. 

Palavras-Chave: Transformação Digital; Gestão de Clientes; Operação; Manutenção.

1. INTRODUÇÃO

A AdRA implementa em cada ano um ciclo de projetos inovadores, prosseguindo melhorias 
de eficiência e eficácia em linha com os objetivos de gestão para o exercício em apreço. 
A metodologia de controlo interno que garante o alinhamento desses projetos inovadores 
com os objetivos fixados, assenta no Balanced Score Card (definido a nível superior) e 
no respetivo desdobramento para cada nível da empresa através do Hoshin Kanri e do 
Kaizen Diário. A figura 1 fornece indicadores sobre tais projetos internos, por setor nos 
anos de 2018 e 2019 (os anos de 2020 e 2021 foram obviamente atípicos).

mailto:n.soares@adp.pt
mailto:micael.henriques@adp.pt
mailto:c.povoa@adp.pt
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A importância crescente da digitalização nos projetos inovadores lançados pela AdRA 
é patente: quase um em cada cinco projetos respeita ao digital em sentido estrito. Na 
verdade, tal situação é ainda mais acentuada pelo facto de muitos dos restantes projetos 
terem componentes digitais.

Importa acrescentar que dois projetos inovadores da AdRA foram distinguidos com outros 
tantos Prémios de Inovação do Grupo AdP. Um desses projetos é essencialmente digital 
e o outro é de base comercial com uma componente digital muito importante. Estamo-
nos a referir ao “ARGIS-Augmented Reality for Geographical Information Systems” e ao 
“Recuperar proveitos e clientes - Deteção de erros em tarifários”. O projeto ARGIS foi 
ainda um dos três finalistas na sua categoria no Altice International Innovation Awards de 
2020.

Com a pandemia as necessidades de transformação digital aceleraram, sendo que a 
urgência da adaptação exigiu um planeamento diferente do vigente, baseado em ciclos 
anuais. Assim desde princípios de 2020 tem havido iniciativas centradas nas principais 
áreas da cadeia de criação de valor com as seguintes características:

1. Orientados para as necessidades identificadas pelos utilizadores (demand driven)
2. Privilegiando a conceção e o desenvolvimento a nível interno (in house solutions)

Setores Projetos inovadores em 2018 Projetos inovadores em 2019

Comercial 10 6

Aprovisionamento/Armazém 3 2

Eficiência Hídrica 2 3

Gestão de Ativos 5 1

Qualidade/Fiabilidade do serviço 9 1

O&M 3 4

Recursos Humanos 2 2

Segurança, Ergonomia, etc. 4 7

Digitalização 5 10

Total 43 36

Figura 1 – Projetos de inovação operacional nos ciclos de 2018 e de 2019.

A linha de orientação exposta em 1, além de diminuir o problema das barreiras à 
digitalização, melhora progressivamente a capacidade dos utilizadores identificarem 
novas oportunidades de melhoria por via do digital. A linha de orientação exposta em 
2, no essencial consiste em otimizar os ativos digitais existentes (hardware, software e 
dados), procurando satisfazer novas necessidades com esses ativos complementados 
com soluções internas. A figura 2 ilustra a abordagem descrita.

No que se segue far-se-á um resumo dos principais produtos internos, desenvolvidos para 
as áreas comercial e operacional da AdRA, juntamente com um breve enquadramento do 
nível da atividade daqueles setores no sentido de realçar a importância das ferramentas 
digitais como alavancas da produtividade.
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O que era Para onde caminhamos

ABC
GHI

DEF
JKL

MNO
PQR

DEF

Integrações

• Melhoria da produtividade

• Melhoria da qualidade de 

serviço

• Melhoria da satisfação e 

ergonomia

• Foco no cliente

>6.900 Km 
de redes

93
Reservatórios

10
Municípios

687 EE’s
AA+AR

>50.000
OT’s/ano

162.000
Clientes

85.000
Atd. C.Center

Figura 2 – Esquema representativo das linhas de trabalho interno adotadas para a digitalização.

2. DIRECÇÃO DE CLIENTES (DC)

Alguns números sobre a DC em 2020: 1 milhão de leituras de contadores; 1,89 milhões de 
faturas; 1,88 milhões de cobranças; 85 mil atendimentos em call center; 32 mil contactos 
escritos (71% respondidos em 5 dias úteis e 90% em 10 dias úteis).

Nos inquéritos de terreno através de empresa especializada, que a AdRA faz cada 2 anos 
a uma amostra representativa dos seus 162 mil clientes (350 mil habitantes), verifica-se 
que os maiores índices de satisfação são registados nas componentes relacionadas com 
a chamada “customer experience”. Este resultado, que melhora a “willingness to pay”, é 
fruto de uma constante pressão para a inovação na gestão de clientes. 

Essa “customer experience” levou ao desenvolvimento de produtos internos de que se 
destacam alguns.

RefMB@IVR2SMS – Geração Automática de Referência Multibanco via IVR CallCenter.

Desafio: Dar resposta ao elevado número de chamadas a solicitar referências de multibanco 
(pagamento)

Solução: Desenvolvida solução que permite o fornecimento da referência de modo 
automatizado pelo Callcenter/IVR via webservices com o Aquamatrix.

QRCodeTicket – Sistema de geração de senha de atendimento via QRCode com envio 
por email ou SMS.

Desafio: Dar a possibilidade ao cliente de retirar a senha de atendimento sem contacto 
físico e 100% digital.

Solução: Sistema de corporateTV com geração de senhas por QRCode. Permite ao cliente 
gerar a senha através do seu smartphone. Ao efetuar a leitura do QRcode, o utilizador é 
encaminhado para um site que permite a escolha do serviço e meio de receção (SMS ou 
e-mail). A senha gerada é enviada para o meio escolhido, acrescido da sua posição na fila 
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de espera.

Figura 3 – Como funciona o RefMB@IVR2SMS.

3. DIRECÇÃO DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO (DOP)

A DOP/DMAN gere 6700 km de redes de água e de saneamento, 600 estações elevatórias e 
270 mil ramais que garantem a prestação de serviços de águas em baixa em 10 Municípios. 
No ano de 2020, apesar da pandemia, garantiram-se 50 mil Ordens de Trabalho e 7,6 mil 
rotas de manutenção preventiva. 

Este nível de atividade levou ao desenvolvimento de soluções internas de que se destacam 
algumas.

TTS@IVR&Web – Sistema de publicação automática de roturas no Callcenter, Intranet e 
Site

Desafio: Aumentar a qualidade e rapidez na informação ao cliente.

Solução: Publicação automatizada, da informação de roturas e avarias no callcenter.

SCAN&OCR2Aquaman&Aquamatrix – Sistema de digitalizações e OCR de OT’s/OS’s 
com integração automática em Aquaman e Aquamatrix

Desafio: Proceder à automação do processo de digitalização, OCR e associação de 
ficheiros a OTs. e OS’s.

Solução: Desenvolvimento com OCR e arquivo no Aquaman e Aquamatrix, através de 
webservices e repositório arquivo técnico.

ARGIS – Resultado da colaboração entre a AdRA e a Allbesmart, apoiado pela Câmara 
Municipal de Aveiro no âmbito da iniciativa Aveiro Tech City, com intuito de agilizar o acesso 
ao cadastro, utilizando tecnologia de realidade aumentada.

Desafio: Consultar os atributos das infraestruturas, gerar ocorrências, efetuar propostas 
de correções de cadastro e obter apoio para a decisão relativa manobras de válvulas.
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Solução: O ARGIS permite a um técnico no terreno visualizar através de um tablet 
a infraestrutura subterrânea em hologramas 3D, ter acesso eficiente a atributos e 
desmaterializar um número relevante de tarefas operacionais.

Vídeo do projeto: https://www.youtube.com/watch?v=GDBQBQVt88k

Figura 4 – Como funciona o TTS@IVR&Web.

Figura 5 – Como funciona o SCAN&OCR2Aquaman&Aquamatrix.

4. CONCLUSÃO

A digitalização prosseguida pela AdRA tem sido assim um processo incremental, 
baseado nas necessidades internas e no contexto externo, e tendo em consideração 
os ativos informáticos pré-existentes. Entendemos que este processo minimiza o risco 
dos investimentos, acompanha o desenvolvimento da cultura digital dos colaboradores 
e clientes, minimizando as barreiras à implementação. Além disso, ao melhorar-se de 
forma progressiva a capacidade de os utilizadores identificarem novas oportunidades de 
melhoria por via do digital, potencia o engagement e a realização profissional.

https://www.youtube.com/watch?v=GDBQBQVt88k
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RESUMO

O acesso à serviços públicos de qualidade representa uma frente de luta do direito à 
cidade, de tal modo que a privação de serviços públicos de saneamento básico, deve ser 
combatida também em termos de gestão e não somente a prestação de serviços em si. 
Embora muito se tenha avançado no âmbito do saneamento básico, Salvador configura-
se como uma cidade desigual em diversos aspectos, inclusive em relação ao acesso 
aos serviços públicos de saneamento básico. Esse trabalho tem como objetivo analisar 
a implementação das diretrizes de saneamento básico sob a ótica do planejamento 
urbano, tendo o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano-PDDU 2016 de Salvador como 
referência. A pesquisa foi dividida em três etapas, sendo a última um série de entrevistas 
com gestores. Partiu-se do pressuposto que, a forma como se deu o planejamento urbano 
da cidade ao longo de décadas, contempla um desafio à implementação das diretrizes 
de saneamento básico. Foi possível observar pelo presente trabalho que não existe 
na Prefeitura Municipal de Salvador uma secretaria ou único órgão que coordene as 
ações e serviços públicos de saneamento básico no Município. Fica nitidamente visível 
a fragmentação das instituições responsáveis pelo saneamento básico, uma vez que 
algumas instituições estão envolvidas em cada componente do saneamento básico, sem 
integração entre elas. Não há consenso também em relação à regulação e fiscalização. Há 
um esforço a título de teoria em fazer com que o PDDU seja o instrumento de planejamento 
urbano mais importante do Município, todavia, mesmo em seu texto faltam artifícios que 
o implemente. É necessário que os dispositivos de participação e controle social para o 
PDDU sejam vistos pelos gestores como uma ferramenta poderosa para um planejamento 
mais participativo e não somente uma regra para evitar a judicialização do instrumento.

Palavras-Chave: Planejamento Urbano; PDDU; Diretrizes de Saneamento Básico; Implementação; Salvador. 

1. INTRODUÇÃO 

A temática do planejamento urbano sempre esteve presente nas diversas políticas 
específicas, inclusive a de saneamento básico. A relação entre ordenamento do espaço 
e salubridade é antiga e perpassa questões de ordem política, estando presente 
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em diversos momentos no processo de urbanização das cidades. Mesmo com a 
evolução dos instrumentos de planejamento ao longo das décadas, a estrutura social 
e o modelo econômico das cidades ainda resultam em um desenvolvimento desigual. 
O recrudescimento da pobreza urbana tornou-se não só uma realidade como também 
um desafio para o planejamento urbano. Cidades invisíveis, informais e ilegais, onde a 
população é privada de serviços públicos como moradia, educação e saneamento básico, 
coexistem com a cidade turística, funcional e bela.

Sendo Salvador uma cidade marcada por desigualdades sociais, que vem reproduzindo 
os padrões de segregação ao longo do tempo, permitindo que se crie/mantenha um 
perfil de pessoas historicamente excluídas, recorreu-se ao estudo do Plano Diretor, 
um dos principais instrumentos de planejamento urbano e ambiental, capaz de propor 
melhorias na qualidade de vida no Município. Todavia, a situação do Município frente a 
implementação de políticas públicas e elaboração de instrumentos de planejamento é 
questionável. O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), Lei n. 9.069, de 30 de 
junho de 2016 (SALVADOR, 2016), teve seu processo de elaboração bastante criticado 
em relação a participação efetiva da população e dos interesses empresariais velados. O 
Município ainda não tem um Plano Municipal de Saneamento Básico Integrado (PMSBI), 
ou seja, que incorpore os quatro componentes do saneamento básico de forma integrada, 
e apenas em 2020, treze anos após a Lei Nacional de Saneamento Básico, a Prefeitura 
iniciou o processo de elaboração do PMSBI.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Sobre os dados do saneamento básico em Salvador 

De acordo com os dados quantitativos analisados, percebeu-se que em termos de 
cobertura muito se avançou em Salvador, inclusive nas regiões mais carentes, e os 
números divulgados pela Prefeitura, órgãos, entidades e empresas que atuam na gestão do 
saneamento básico, são próximos à universalização no que diz respeito ao abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos domiciliares. Todavia, há 
um número razoável de pessoas em situações precárias de habitação e saneamento 
básico que estão à margem dos números globais e porcentagens. Ao se observar, por 
exemplo, a tipologia do esgotamento sanitário em áreas carentes, aproximadamente 6.000 
pessoas não tinham sanitário ou banheiro e quase 12.000 pessoas não tinham acesso ao 
abastecimento de água por meio de rede de distribuição e um pouco mais que 47.000 
pessoas não tinham seus resíduos sólidos coletados (IBGE, 2010).

Acesso a esgotamento sanitário e a água potável, juntamente com a coleta de resíduos 
sólidos é o mínimo essencial para uma condição de higiene digna. A falta ou dificuldade de 
acesso a esses serviços básicos ficou evidente no início do ano 2020, com a pandemia da 
COVID-19 causada pelo novo coronavírus, o SARS-CoV-2. Até abril de 2020, a Defensoria 
Pública do Estado da Bahia recebeu mais de 2.500 formulários relatando a falta de água em 
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Salvador, sendo que houve uma incidência maior no número de relatos em determinados 
bairros  situados na região do Subúrbio Ferroviário e do Miolo de Salvador, onde reside a 
população de baixa e média renda (CARMO, 2020).

Em 2019, Salvador passou a ser a terceira capital de estado com o maior percentual de 
domicílios em aglomerados subnormais (41,8%) do total de domicílios ocupados (IBGE, 
2020). Segundo o IBGE, em 2010, Salvador contava com 275.327 domicílios particulares 
distribuídos em 242 aglomerados subnormais (IBGE, 2010).  Há uma notável desiguldade 
no acesso às áreas com infraestrutura e serviços públicos de saneamento básico e 
muito do que se observa tem respaldo no processo de urbanização e na forma como o 
planejamento urbano foi pensado e implementado (BORJA; MORAES; BOTEON, 2022). 
É possível afirmar que Salvador vem sendo estruturada de forma que a exclusão e a 
desigualdade se perpetuam ao longo dos anos, tendo como base um “sistema econômico 
que produz políticas públicas que não respondem às demandas sociais, mas sim aos 
interesses de grupos políticos e corporações” tanto no setor habitacional quanto na área 
de saneamento básico (BORJA et al., 2015, p. 151).

2.2 Sobre as diretrizes de saneamento básico do PDDU 2016

Do PDDU 2016 e dos documentos analisados, notou-se a falta de comprometimento na 
divulgação de dados, principalmente em relação a atendimento dos serviços públicos de 
saneamento básico. Julga-se imprescindível a publicação de tais dados não somente 
para a área de pesquisa, como também para efeito de informação à população. Para o 
exercício do controle social torna-se necessário que haja transparência e que os dados, 
informações e chamadas públicas sejam feitos numa linguagem acessível, para que então o 
entendimento por parte da população acerca do assunto seja efetivo. Percebeu-se esforços 
na criação e divulgação de programas, principalmente aqueles que tratam de educação 
ambiental, porém, não foi possível observar uma ação conjunta em tais atividades. Sabe-
se que o problema com disposição inadequada de resíduos sólidos existe no Município 
e que a Limpurb está à frente do serviço, embora ele seja completamente terceirizado, 
porém, entende-se também que essa problemática afeta diretamente a drenagem de 
águas pluviais, que fica a cargo dos órgãos Seinfra e Seman.  Da mesma forma que se 
entende que o saneamento básico deva ser tratado e gerido de forma integral e integrada, 
espera-se que seus dados e informações sejam publicizados e entendidos pela população.

2.3 Sobre as entrevistas

No geral, os representantes entrevistados têm conhecimento sobre o que o órgão, 
entidade ou secretaria por ele representado, tem como competência diante da gestão 
do saneamento básico em Salvador. Há um entendimento e reconhecimento acerca 
das funções que outras entidades exercem, muito pelo trabalho em conjunto, como foi 
percebido entre a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) e a 
Secretaria de Manutenção da Cidade (SEMAN) e que esperava-se observar também entre 
a Secretaria de Sustentabilidade e Resiliência (SECIS) e a Empresa de Limpeza Urbana 
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do Salvador (LIMPURB). Em alguns casos, é possível notar também a percepção de limite 
operacional, legal e técnico das funções por eles exercidas.

Apesar de constar como unidade de registro que a função da Seinfra é coordenar o 
processo de elaboração do PMSBI, identificou-se por meio de revisão da legislação e 
do relato da entrevista com o representante da Seman que no âmbito da Seinfra outras 
funções são também exercidas quanto à drenagem urbana. No caso da Secis, esperava-
se que houvesse uma relação mais próxima com a Limpurb, já que as duas entidades 
dividem os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Notou-se, 
porém, um certo desprestígio em relação aos esforços e aos serviços prestados por essa 
secretaria quando comparado aos outros serviços públicos de saneamento básico, talvez 
pela incumbência de tratar somente de um aspecto dentro da área de resíduos sólidos, 
que é o da coleta seletiva e que parece estar desmembrada/descolada do serviço de 
coleta de resíduos sólidos urbanos.

A percepção de limitação por corpo técnico reduzido, identificada também em outros 
órgãos, reforça a crítica sobre redução do quadro de pessoal, falta da realização de 
concurso público e contratação de pessoal e ampliação da terceirização do corpo técnico 
presente na gestão do saneamento básico em Salvador (BORJA; MORAES; BOTEON, 
2022).

Sobre as diretrizes e sua implementação, os entrevistados entendem que Salvador é uma 
cidade desigual em diversos aspectos, inclusive no atendimento aos serviços públicos 
de saneamento básico. É trazido inclusive referências sobre a existência de “duas 
cidades”, uma informal e outra formal (MARICATO, 2000) e a distinção de atendimento 
por áreas devido ao modo como a urbanização se desenvolveu na cidade ao tratar “Orla” 
e “Subúrbio” como partes diferentes de Salvador (CARVALHO; PEREIRA, 2008). Em 
relação a consideração de que o atendimento entre essas áreas não serem semelhantes, 
já foi mostrado que parte dos domicílios que se encontram em aglomerados subnormais 
estão na região do Subúrbio Ferroviário e do Miolo de Salvador e são nessas regiões 
que se encontram a maior parte da população que não tem acesso às redes públicas de 
distribuição de água e de coleta de esgotos sanitários, bem como à coleta de resíduos 
sólidos (IBGE, 2010; BORJA; MORAES; BOTEON, 2022). Ressalta-se inclusive, que no 
período da pandemia, os noticiários divulgaram que diversos bairros, majoritariamente do 
Miolo e Subúrbio Ferroviário, se encontravam sem abastecimento regular de água, o que 
também foi apresentado em inúmeros relatos à Defensoria Pública do Estado da Bahia 
(CARMO, 2020).

Em Salvador há uma clara divisão dos serviços públicos de saneamento básico, onde 
cada órgão/secretaria/instituição é responsável pela prestação de um ou parte dos 
serviços, todavia o planejamento poderia e deveria ser feito de forma integrada, seguindo 
o que está estabelecido no Plansab (BRASIL, 2013). Além desse agravante, é necessário 
considerar também a disputa de poder que permanece existindo em Salvador quando 
o assunto é a relação Prefeitura-Governo do Estado, mais precisamente na divisão de 
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competências em relação a prestação dos serviços públicos de saneamento básico. O que 
compete a gestão municipal – limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem 
urbana e manejo de águas pluviais – e o que compete a Embasa, empresa delegatária, 
cujo acionista majoritário é o Governo do Estado da Bahia, como prestadora dos serviços 
públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, parece não haver diálogo. 
Independente das instâncias de governo, é notório e público que esse conflito Prefeitura-
Governo do Estado tem rebatimento na regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
saneamento básico, além da prestação desses dois serviços.

3. CONCLUSÕES

Salvador avançou significativamente em termos de cobertura dos serviços públicos 
de saneamento básico, principalmente no que diz respeito a abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. No primeiro momento com o Programa Bahia Azul (1995-2004), 
com investimento do Governo do Estado/Embasa, e posteriormente (2007-2014) com o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), durante os mandatos dos presidentes 
Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Apesar desse avanço e, com base nos 
resultados obtidos, pode-se considerar que as diretrizes para os serviços públicos de 
saneamento básico em Salvador foram parcialmente implementadas. Não houve vontade 
política suficiente para regulamentar o capítulo do PDDU que trata do saneamento básico, 
assim como não houve esforços significativos, até 2019, visando a elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico de Salvador.

É preocupante o modo como a política de saneamento básico no âmbito nacional vem 
sendo alterada, visando ampliar a participação privada e mesmo a privatização dos 
serviços. Ressalta-se aqui a Lei n. 14.026/2020, que altera a LNSB e outras seis leis, e 
induz a privatização dos serviços, principalmente dos serviços públicos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário. Sabe-se que a Embasa atua em diversos municípios 
baianos, inclusive Salvador e que a abertura do seu capital vem sendo divulgada pelo 
Governo do Estado e é bem recebida pela Prefeitura Municipal. O risco de uma possível 
privatização ou mesmo realização de Parcerias Público-Privadas (PPP), envolve aumento 
de tarifas e queda na qualidade dos serviços, prejudicando a população de baixa renda e 
que tornaria a universalização ainda mais distante da realidade.

Salvador não conta com uma política municipal de saneamento básico instituída por lei, 
embora o PDDU estabeleça princípios e estrutura mínima para tal. Não existe um órgão 
que integre planejamento e gestão da infraestrutura urbana e saneamento básico; não está 
definido na prática o órgão regulador e fiscalizador desses serviços públicos de saneamento 
básico; a Câmara Técnica de Saneamento Básico do Conselho Municipal de Salvador não 
se mobilizou para dar início às reuniões sobre o plano municipal de saneamento básico, 
que por usa vez só veio a ser licitado em 2019 e iniciada a sua elaboração em 2020 com 
conclusão prevista para agosto de 2022; e o Fundo Municipal de Saneamento Básico, 
estabelecido no PDDU e, posteriormente, criado por Lei não foi ainda regulamentado e 
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implementado. A elaboração do PMSBI é uma possibilidade para o estabelecimento de 
programas, projetos e ações que visem implementar as diretrizes de saneamento básico 
e avançar em busca da universalização dos serviços. Espera-se que, com o avanço 
em termos legais e instrumentais, Salvador prospere em relação à urbanização e ao 
saneamento básico, o que só será possível com ampla e efetiva participação social e se 
os programas, as ações e os objetivos estabelecidos forem efetivamente implementados, 
o que por sua vez, necessita de vontade e decisão política para tal.

Esse trabalho pretende contribuir com a melhoria da qualidade de vida dos moradores do 
município de Salvador, uma vez que se propõe discutir a questão e sugerir recomendações 
de forma a contribuir sobre a produção e organização da Cidade em relação ao saneamento 
básico, fornecendo elementos para a construção coletiva de uma cidade, que rompa com 
o modelo segregador de se formular e implementar políticas públicas.
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RESUMO

O combate aos diversos tipos de poluição tem uma história que atesta a riqueza do 
património tecnológico e ambiental do nosso país. A industrialização portuguesa, servindo-
se da água como força geradora de energia de modo a ultrapassar os constrangimentos 
no abastecimento energético, chegou ao século XX espalhada ao longo de rios e 
bacias hidrográficas. No entanto, a água foi, igualmente, em múltiplos casos, o ponto 
de descarga final de modos de produção mais ou menos poluentes. Esta externalidade 
estava prevista pelas autoridades nacionais aquando dos usos industriais das águas 
públicas. A fiscalização aquícola, datada já desde finais da Monarquia Constitucional, teve 
nos Serviços Hidráulicos o desenho de competências de vigilância. Estas foram difíceis 
de cumprir, resultando, frequentemente, na evacuação dos esgotos e na aplicação das 
devidas multas. As diversas indústrias, obrigadas a soluções técnicas de contenção da 
perigosidade dos seus resíduos, geriram as consequências ambientais com base na 
atenuação de danos e explorando soluções tecnológicas rudimentares. Se até à década 
de 1950 foi difícil concentrar esforços para que se melhorasse efectivamente a qualidade 
da água, a partir desta data os Serviços Hidráulicos encetaram uma acção consertada para 
convidar os industriais a construírem as estações de tratamento das águas residuais das 
suas firmas. Este processo foi muito complexo, pois nem todas as fábricas cumpriram com 
as suas obrigações, e a fiscalização via-se limitada para exercer uma melhor prevenção 
das contaminações. Através do Arquivo Histórico dos Serviços Hidráulicos, tentaremos 
dar conta de algumas das estratégias utilizadas pelos diferentes protagonistas na bacia 
hidrográfica do Rio Ave, que foi um espaço de grande concentração industrial e de alto 
valor piscícola. 

Palavras-Chave: História Ambiental; História da Indústria; Água; Poluição.

1. INTRODUÇÃO 

O nosso estudo parte da análise qualitativa ao arquivo histórico da Administração da Região 
Hidrográfica do Norte, pertencente à Agência Portuguesa do Ambiente, e gerido pela Casa 
de Sarmento, situada em Guimarães. Esse arquivo concentra a actividade fiscalizadora 
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dos Serviços Hidráulicos (SH). De entre os diversos fundos que o compõem, interessa-
nos particularmente aquele que se relaciona com as transgressões relativas à poluição 
industrial (Cordeiro e Costa, 2015). As transgressões consistiam em infracções, aplicadas 
a particulares ou a firmas, tendo por base o desrespeito de disposições do regulamento 
de 19 de Dezembro de 1892, que atendia ao domínio hídrico público. Este regulamento 
preceituava a fiscalização dos diversos cursos de água do território nacional, e o seu artigo 
número 6 orientava para a aplicação de multas a quem os contaminasse. 

Será de relembrar que nos finais do século XIX, o ímpeto industrializador teve o 
reconhecimento da preservação da água como um símbolo de compromisso entre os 
industriais, o território e a comunidade. De entre várias competências, aos SH incumbia 
assegurar que a evacuação dos esgotos se dava apenas por meio de uma licença, 
caso contrário seria levantado um processo de transgressão com multas pecuniárias. O 
edifício fiscalizador consistia na vigilância regular exercida pelos guarda-rios, divididos 
e organizados em cantões e secções das respectivas circunscrições hidráulicas. A 
bacia hidrográfica do rio Ave, enquadrada na 2ª secção da 1ª Circunscrição Hidráulica, 
foi um terreno fértil para a instalação de fábricas modernas devido à utilização da água 
para produção de energia hidráulica (Cordeiro, 2001). À semelhança de outras regiões 
industrializadas (Bruggemeier, 1994), os rios foram o meio para despejos residuais, devido 
à inexistência de estações de tratamento que depurassem e devolvessem o recurso hídrico. 

2. ENQUADRAMENTO

A nossa investigação pretende estudar como se processou a poluição industrial nesta 
região, quais os actores envolvidos, que dificuldades encontraram os diferentes agentes 
fiscalizadores, e, para o caso presente, como se organizou a etapa da aposta em tecnologias 
de depuração. No que concerne aos primeiros anos de actividade dos SH, pode dizer-se 
que os poucos processos de transgressão por poluição industrial não exprimem a realidade 
histórico-ambiental da região. As circulares internas desse período relatam a fraca 
fiscalização efectuada, na qual os guarda-rios percorriam grandes distâncias, ausentando-
se dos locais do possível derrame. Para além deste obstáculo, estes funcionários muniam-
se de percepções sensoriais (os odores, o cheiro, o tingimento) facilmente contestáveis, 
e aquando da realização do auto deparavam-se muitas vezes com baixa participação 
testemunhal. Este cenário modificar-se-á consideravelmente com a década de 1950, com 
a crescente industrialização do país (Lains e Silva, 2005) e uma nova actuação por parte 
dos SH.

Até meados do século XX, as fontes de poluição mais registadas foram o lançamento de cinzas e 
carvão (provavelmente descartados após aquecimento de caldeiras para produção de energia) e o 
lançamento de tintos (confirmando a predominância do têxtil e das suas secções de tinturaria nesta 
região hidrográfica). A documentação mostra-nos sobretudo soluções tecnológicas rudimentares 
e baseadas apenas em princípios de diluição e filtração. Daí em diante, os registos históricos 
catalogam os esgotos industriais de toda a espécie, com a predominância clara de sectores como 



673

o têxtil ou os curtumes, e pede-se à indústria uma maior complexidade construtiva para fazer face 
às contaminações recorrentes.  

Fig. 1. O número das transgressões, de 1902 a 1974, com base nos catálogos de processos e de transgressões presentes 
no arquivo histórico da ARH do Norte, e no levantamento exaustivo efectuado por Costa (2007).

2.1 O Estado Novo e a fiscalização dos Serviços Hidráulicos

À semelhança de outros regimes políticos europeus, que procuraram na ‘engenharia fluvial’ 
um novo domínio do estado central (Cioc, 2002), é com a instauração do Estado Novo 
que os SH conhecem uma fase de maior actividade. Até 1941 os registos de despejos 
industriais são escassos, porém a partir desta data e até 1951 eles serão cada vez mais 
pronunciados. No primeiro trismetre de 1951, dado o aumento de transgressões deste 
tipo, as autoridades estudaram a melhor forma de travar a inquinação das correntes, e 
propuseram um modelo de cadastro, a executar por todos os cantões até 15 de Agosto. As 
informações a preencher consistiam na localização da fábrica (margem, sítio e concelho), 
a firma proprietária, e ainda o esclarecimento acerca da legalização dos seus esgotos. 
Munindo-se das prerrogativas do decreto de 1893, que consagrava a obrigatoriedade da 
submissão de um projecto e exame de águas residuais por parte de uma comissão — que 
chegaria à década de 1950 como Conselho Técnico dos Serviços Florestais (CTSF) —, os 
SH notificaram massivamente as firmas para as instar a apresentarem uma proposta de 
neutralização de esgotos. 

Após a notificação, o industrial deveria apresentar o projecto em trinta dias. Apresentado 
o projecto, os SH reencaminhariam-no para o CTSF, que deliberaria acerca da sua 
exequibilidade técnica através das suas estações especializadas. Porém, a insuficiência 
de dados no que concerne às análises de água levou a que nos inícios da década de 60 
se instasse os industriais a colherem amostras, devidamente analisadas por laboratórios 
competentes, para melhor conhecer o efluente. Novas notificações com base num 
guião organizado de colheitas irão seguir-se em 1962 e 1964, com a finalidade de as 
firmas apresentarem as análises e assim completarem devidamente o seu processo de 
tratamento de esgotos industriais. Para os casos analisados poucos foram aqueles que 
até 1974 construíram uma estação de tratamento capaz. 
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2.2 As estações de tratamento: entre projectos e multas

Como defendemos, o início da década de 1950 marca uma nova era na luta contra a 
poluição no rio Ave. Com a estratégia de notificação avançada pelos SH, os industriais não 
podiam perder tempo, pois corriam o risco de incorrer em multas por prorrogação indevida 
do prazo de construção. Após a primeira notificação, o industrial dispunha então de trinta 
dias para montar um projecto. Caso não o fizesse, seria multado. Caso o concluísse, o 
processo seguiria para uma avaliação breve por parte do chefe de lanço e do chefe de 
secção, que apontariam os possíveis melhoramentos a incluir. Seria publicado o edital caso 
não houvesse conflitos de maior. Depois, o projecto seguiria para o CTSF, que, através 
da Estação Aquícola do rio Ave, o avaliaria. Se o parecer fosse positivo, era concedido ao 
industrial o alvará de licença para a descarga de esgotos industriais devidamente tratados; 
caso fosse negativo, seria necessário a apresentação de modificações concretas no 
projecto, retomando de novo o procedimento. 

Através de uma perspectiva histórica, os pareceres da Estação Aquícola são muito valiosos, 
pois concentram visões de um engenheiro silvicultor relativamente às opções das empresas. 
São documentos que atestam a discussão entre as várias opções construtivas e económicas 
da engenharia sanitária (Soeiro, 1945). Na maioria dos casos, os industriais não estavam 
a par das novidades deste ramo, e podiam submeter um projecto bastante incompleto do 
ponto de vista da eficácia da depuração, ou podiam encomendá-lo a firmas especializadas 
no desenho e projecção destas grandes estruturas. Um dos gabinetes mais solicitados foi o 
de Maximiano Rebelo, sediado na Rua Alexandre Herculano, no Porto, e que, a julgar pela 
documentação histórica, terá operado até pelo menos finais da década de 1970. As diferenças 
na qualidade e no pormenor entre projectos encomendados ou realizados pelas próprias 
firmas industriais são efectivamente muito grandes: enquanto os primeiros dispunham de 
várias páginas (podendo chegar às duas dezenas), com descrições bastante desenvolvidas 
e alçados topográficos em diferentes escalas e dimensões, os segundos podiam ter um par 
de páginas, e com uma descrição do modo de funcionamento muito breve. Porventura estes 
dados oferecem-nos uma ideia da falta de conhecimento da engenharia sanitária, por parte 
das diversas indústrias portuguesas, até meados do século XX. 

Na década de 1950, porém, com a necessidade de projectar estações de tratamento, o 
grau de complexidade aumentará, mas não forçosamente por vontade ou concordância 
dos industriais. Será para tal decisivo o parecer da Estação Aquícola, que identificaria 
as alterações necessárias para o melhor funcionamento do projectado. A eficácia do 
tratamento e a adequação das infra-estruturas ao modo de produção serão dois factores 
sempre analisados nos seus pareceres. A eficácia do tratamento prendia-se com a melhor 
relação entre o custo da instalação de uma estação de tratamento, a manutenção das suas 
operações (mecânicas, químicas e biológicas), e a efectiva depuração. Já a adequação de 
infra-estruturas prendia-se com o facto de muitos projectos serem desajustados ao nível 
dos tratamentos e ao nível dos métodos: ao nível dos tratamentos, pois muitas firmas não 
projectavam a depuração devida, insuficiência registada sobretudo com a abdicação da 
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depuração biológica e química; ao nível dos métodos, porque não havia a sensibilidade 
de perceber quais as matérias químicas neutralizantes necessárias ou as capacidades 
dimensionais das secções a erigir. 

É de realçar que todo este procedimento teve falhas inerentes a um esquema legislativo 
cuja aplicação prática dependia da boa-vontade dos industriais, num período de 
industrialização. Contudo, outros factores contribuíram para a degradação ecológica 
dos rios, como diversos usos tradicionais por parte das comunidades ribeirinhas, ou até 
a evacuação de esgotos municipalizados. Seria nesta dificuldade operativa que os SH 
intentariam pôr cobro a uma situação mais vasta do que o que fora preceituado em 1892. 
Por outras palavras, tratava-se de “um complicado processo burocrático de pressões, 
de trocas de correspondência entre os diversos serviços com competência na matéria, 
de requerimentos, de multas, de novas insistências nas reclamações, até, finalmente, à 
ameaça de encerramento da fábrica. Esta raramente se concretiza em face de argumentos 
tais como avultados prejuízos para a economia nacional e desemprego para numerosos 
trabalhadores com origem num problema que não é da exclusiva responsabilidade da 
empresa, mas também de outras fábricas, de explorações agrícolas, de esgotos urbanos 
não tratados, etc.” (Figueiredo, 1973).

3. CONCLUSÕES

Como explanámos, o estudo e a projecção de estações de tratamento de águas residuais 
evoluiu bastante com a crescente industrialização e a pronta notificação por parte dos 
Serviços Hidráulicos. Até 1941, foram 24 os casos autuados por poluição industrial, sendo 
escassos os que tinham uma forma de tratamento. Nesta fase, esse tratamento, consistia 
em métodos muito rudimentares de diluição e filtração, para os quais se abriam poços 
revestidos por camadas de brita e areia. A eles deveriam ser canalizados os resíduos 
das fábricas. Porém, estes poços tinham comunicação com as correntes públicas, pelo 
que em caso de enchimento, o conteúdo vazaria para a água. Uma das hipóteses que 
levantámos é que com a progressiva industrialização da região, e com o desenrolar da 
produção de resíduos, a função desses poços tenha ficado completamente desajustada 
para as reais necessidades da indústria. A partir da décade de 1950, serão mais de 200 
as fábricas notificadas para apresentarem e construírem um projecto de depuração. Dos 
57 casos já analisados, a vasta maioria relaciona-se com fábricas têxteis, o que atesta a 
predominância deste sector nesta região hidrográfica. 
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TRAGÉDIA ANUAL DAS ENCHENTES:  
A CULPA NÃO É DE SÃO PEDRO
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RESUMO

As tragédias associadas às enchentes fazem parte da história brasileira e vários países 
emergentes. O fenômeno se agravou nas últimas décadas com a urbanização sem 
planejamento e a maior frequência dos extremos climáticos associada ao aquecimento 
global. O objetivo do artigo é discutir o caso brasileiro dimensionando a lacuna em termos 
de drenagem urbana sustentável ainda não instalada e uma alternativa de investimento 
para superá-la através de parcerias público privadas. O trabalho aborda os seguintes 
cinco pontos: 

i. discussão do conceito de lacuna na área de drenagem urbana no Brasil a partir das 
estatísticas disponíveis e em perspectiva comparada com a experiência internacional. 
Neste ponto serão avaliadas algumas definições da literatura e indicada a que nos 
parece mais adequada do ponto de vista técnico, considerando a sustentabilidade 
ambiental do serviço;

ii. dimensionamento das necessidades de investimento a partir da noção de lacuna do 
segmento definida em i). Neste ponto serão comparados alguns cálculos recentes 
para o caso brasileiro e indicado um intervalo de investimento necessário para fechar 
a defasagem no setor; 

iii. mostrar os desafios para o aumento do investimento público dada a fragilidade da 
situação das finanças públicas, especialmente dos municípios. Serão utilizados 
rankings de avaliação da situação fiscal dos municípios elaborados pelo Tesouro 
Nacional e outras entidades; 

iv. discussão sobre as diferentes modalidades de financiamento baseadas em 
parcerias público privadas e as condições necessárias para o sucesso do aumento 
de investimento pela iniciativa privada em parceria com o setor público;

v. Recomendações de política pública adequadas para o caso brasileiro e eventualmente 
aplicáveis em outros países em desenvolvimento com circunstâncias similares às 
brasileiras. 

Palavras-Chave: Saneamento básico; manejo de águas pluviais; investimento, infraestrutura verde e políticas públicas

1. INTRODUÇÃO

Quando se fala em infraestrutura, logo pensamos em planejamento. No Brasil, a ideia 
de planejamento está diretamente relacionada às tragédias urbanas, mais precisamente 
a falta de planejamento (Flávio Villaça, 2005). Apesar de todos os instrumentos legais 
existentes, ainda não há uma política pública suficiente para evitar ou ao menos, minorar 
os grandes prejuízos que o país sofre com os eventos naturais.
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As cidades brasileiras, buscaram se estabelecer em áreas próximas aos corpos hídricos, 
sem respeito às suas áreas naturais. Factualmente, em todas as regiões do Brasil, há 
graves problemas com enchentes, inundações, deslizamentos e outros causados pelas 
águas de chuva.

No decorrer dos anos foi se desenvolvendo novas técnicas, entendimentos e conceitos de 
como tratar as águas pluviais, chegando-se ao ápice de alterar o nome deste serviço de 
controle de águas pluviais, de uma visão higienista, para manejo de águas pluviais, visão 
sustentável. Este conceito expande-se no pensamento de respeito às águas, utilizando-se 
da drenagem sustentável, conceito surgido nos países escandinavos, onde se introduz 
elementos de compreensão e respeito à dinâmica natural da água, objetivando um processo 
mais parecido com o que ocorre ao natural. Estes dois fatores, planejamento e drenagem 
sustentável, não foram bem utilizados no Brasil, o que tem gerado as catástrofes cada vez 
maiores com as mudanças climáticas.

A lacuna existente na drenagem urbana, ou a diferença entre a infraestrutura instalada 
e a necessária para evitar essas tragédias serve para planejar a implantação de novas 
estruturas complementando a infraestrutura existente, mas também de adequação das 
estruturas já instaladas a este novo conceito de drenagem sustentável.

Mesmo em locais que possuem um histórico de investimentos em drenagem necessitam 
rever o tipo de investimento, pois se utilizava de conceitos antiquados onde por exemplo, 
se canalizava córregos e rios, como se isso fosse possível para limitar seus espaços. 
Hoje sabemos que não é assim. Há a necessidade de reservar a água, procurando que 
o máximo possível seja infiltrada e então, aliviada para os corpos hídricos. A partir dos 
anos 2000, São Paulo começou a utilizar seus recursos de forma diferente, e hoje, apesar 
das chuvas ainda causarem desconforto pelas inundações, não há mortes devido a esse 
problema e os prejuízos são muito menores do que no passado. 

Neste artigo, procurou-se dados públicos, disponíveis, para calcular essa defasagem entre 
o que já foi aplicado e o que ainda necessita ser investido, em termos financeiros. Para 
alguns lugares, como São Paulo, onde há Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais, está 
computado inclusive as adequações necessárias às instalações já executadas, mas que 
precisam de reformulação para atender o novo conceito de drenagem sustentável. A partir 
deste diagnóstico, o item Enquadramento a seguir, serão apresentadas as considerações 
aos dados coletados, o dimensionamento das necessidades de investimento, os desafios 
para o aumento deste investimento, a discussão sobre as diferentes modalidades de 
financiamento especificadas na Lei 14.026/20, e como conclusão, as recomendações de 
política pública para o caso brasileiro.

2. ENQUADRAMENTO

Considerando que os investimentos nos sistemas de drenagem dependem substancialmente 
das condições de cada região, entende-se que a melhor fonte para se estimar os 
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investimentos para universalização do serviço sejam os planos municipais de saneamento 
e planos diretores de drenagem das cidades. Por meio de análise e dimensionamento 
específicos para cada município, esses planos contêm soluções customizadas e, portanto, 
com elevado grau de precisão quando comparados a metodologias que utilizam projeções 
estatísticas e parâmetros gerais, calculados com base em dados de outros municípios.

Ao longo da elaboração do presente trabalho foram coletados planos municipais 
disponíveis em fontes públicas (sítios das prefeituras, por exemplo), tendo como premissa 
a disponibilidade dos dados de investimentos. Foram reunidos os dados de algumas das 
maiores cidades do Brasil, predominantemente das regiões sul e sudeste onde há uma 
maior urbanização da área e maior número de domicílios sujeitos a risco de inundação 
segundo dados do SNIS-AP 2020. Essa região abrange 63,25% dos investimentos 
realizados em 2020, como apresentado na Figura 1.

 

Figura 1. Porcentagem dos investimentos realizados por região em 2020. 
Fonte: SNS/MDR (2021).

Contudo esse conceito simples de domicílios em risco de inundação, não é suficiente por 
vários fatores: o número de municípios respondentes não chega a 10% dos municípios 
brasileiros, as imprecisões nos dados autodeclarados do SNIS-AP 2020, discrepâncias 
entre os diagnósticos dos planos municipais e a medida de domicílios sujeitos a inundação, 
entre outros. Pensar em número de domicílios sujeitos a inundação como o déficit de 
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drenagem não se mostrou a melhor alternativa, parecendo subestimar sobremaneira a 
necessidade de investimentos necessários. Buscou-se uma metodologia que atendesse 
três princípios: automaticidade, escalabilidade e passível de auditoria. Baseado nessas 
premissas, os investimentos totais foram estimados em quatro parcelas: Investimentos na 
expansão dos sistemas daqueles municípios com planos de drenagem urbana, calculados 
por meio dos valores constantes dos próprios planos; investimentos na expansão dos 
sistemas para municípios sem planos de drenagem urbana, estimados por meio de 
modelo econométrico; investimentos para manutenção da infraestrutura e reposição de 
ativos existentes; investimentos para completar os cadastros técnicos da infraestrutura 
dos municípios brasileiros. 

Conforme apresentado ao longo deste estudo, existem diferenças significativas entre os 
regimes pluviométricos e as características de ocupação urbana das diversas regiões 
do Brasil. Assim, as soluções para a drenagem pluvial em cada localidade podem variar 
significativamente, e a forma mais precisa de se estimar o total dos investimentos para o 
Brasil tende a ser por meio da soma da estimativa de investimentos feita por cada uma das 
cidades em seus planos municipais e planos diretores de drenagem. 

Ocorre que o número de municípios que efetivamente têm uma estimativa financeira 
para a universalização dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais é pequeno. 
Assim, foi necessário desenvolver uma metodologia para se estimar os investimentos nos 
demais municípios. 

A metodologia baseia-se na utilização de uma fórmula paramétrica desenvolvida para 
se medir a necessidade intrínseca do município por sistemas de drenagem urbana. 
Para cada município utilizou-se informações de pluviometria e densidade urbana para 
se calcular um coeficiente (Coeficiente PD) que procura capturar a composição de dois 
efeitos simultaneamente: volume de chuva e nível de impermeabilização do solo

Após o cálculo do Coeficiente PD para cada município, foram selecionados todos os 
municípios cujos coeficientes estão acima de um determinado nível. Ressalte-se que 
esse nível ótimo não é conhecido a priori. Utilizando-se um critério mais rígido (ou seja, 
exigência de um Coeficiente PD mais alto), resulta na seleção daqueles municípios cuja 
criticidade em termos de necessidade de sistemas de drenagem tende a ser também mais 
alta. E vice-versa. Esta metodologia permite elaboração de diferentes cenários para que 
se conheça as estimativas de investimentos com critérios mais rígidos e critérios mais 
brandos.

O total de investimentos para expansão dos serviços é de R$ 213 bilhões. Já para 
reposição de ativos o total no período é de R$ 36 bilhões. Somando-se, ainda, R$ 
297 milhões em elaboração dos cadastros técnicos dos ativos de drenagem urbana, 
o total estimado para universalização dos serviços até 2033 é de R$ 250 bilhões.

Entre as quatro frentes do saneamento básico, temos um hiato anual de investimentos no 
Brasil, que chega a R$35 bilhões. A média dos últimos dez anos de investimento anual foi 
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de R$13 bilhões, quando é necessário R$ 24 bilhões anuais até 2033 para atingirmos a 
universalização.

Os municípios, titulares do serviço, tão pouco tem capacidade financeira para tal. O Índice 
da Firjan, que considera 5.239 municípios e possui cinco indicadores, receita própria, 
gasto com pessoal, liquidez, investimentos e custo da dívida, em 2020, classificou 1.818 
municípios em situação crítica. 1.704 prefeituras não se sustentam: não geram receitas 
suficientes para financiar sua estrutura administrativa e 2.672 municípios têm baixo nível 
de investimento, em média, 4,6% da receita. Com estes dados, podemos concluir que 
necessitamos de outras alternativas para realização esses investimentos.

A legislação brasileira, mais precisamente na Lei 11.445/07, determina que “a prestação 
de serviços dos serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre 
a administração do titular depende da celebração de contrato de concessão, mediante 
prévia licitação, nos termos do art. 175 da Constituição Federal”.

CONCLUSÕES

Este artigo conclui que os desastres ocorridos no Brasil relacionados a enchentes e 
alagamentos nas últimas décadas é resultado da falta de planejamento de infraestruturas 
verdes e investimento que estejam em consonância com o meio ambiente, a fim de dirimir 
a urbanização e impermeabilização do solo. 

O Brasil carece de dados e informações sobre o setor de manejo de águas pluviais. 

Para o necessário salto de investimento de cerca de R$ 250 bilhões de reais é necessário 
um aumento nas parcerias públicos privadas.
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RESUMO

Alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos é um dos objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável da ONU. A Lei Federal do Brasil no 14.026/2020 define como 
meta de universalização que 99% da população tenha acesso a água potável até 2033. No 
Brasil, sobretudo na região Nordeste e região semiárida, aliado a fatores climáticos, físicos e 
demográficos, deficiências na gestão dos sistemas de saneamento retardam a construção desse 
cenário. Pequenos municípios enfrentam ainda problemas relacionados à sustentabilidade 
econômica e fiscalização dos serviços, o que reflete sobre sua eficiência. Este trabalho consistiu 
em realizar uma caraterização operacional do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) existente 
no município de Casserengue/PB, localizado no semiárido nordestino brasileiro. Para tal foram 
utilizados indicadores disponibilizados no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS), o maior sistema de informações sobre o saneamento no Brasil, entre os anos de 2016 
a 2019. Posteriormente, elaborou-se um plano de ação usando ferramentas de qualidade: O 
método 5W1H e a matriz de prioridades GUT foram aplicados, com o auxílio de especialistas em 
saneamento, detalhando os pontos de atuação necessários para correção das principais falhas 
encontradas. A análise dos indicadores permitiu detectar as principais deficiências, estando essas 
relacionadas aos baixos índices de atendimento do sistema e hidrometração, significativo índice de 
perdas, baixo faturamento pelo prestador de serviços, submedição de consumo e baixa capacidade 
de reservação. A partir dessas informações, foi elaborado um plano de ação, identificando o local 
de atuação, os responsáveis e a metodologia a ser cumprida, além de estipulação de prazos para 
cumprimento das atividades propostas. Os resultados obtidos fornecem subsídio para a gestão dos 
serviços no município, a fim de mitigar as deficiências encontradas no SAA existente.

.

Palavras-Chave: Sistema de Abastecimento de Água; Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS); 
Matriz GUT, Método 5W1H, Indicadores.
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1. INTRODUÇÃO 

O saneamento básico está intrinsecamente relacionado à promoção de saúde, qualidade 
de vida da população e preservação do meio ambiente. As Leis Federais nº 11.445/2007 
e nº 14.026/2020 preveem a universalização do acesso aos serviços de abastecimento de 
água, definindo como meta que até 2033, 99% da população tenha acesso a água potável. 
Além disso, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos é 
um dos objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Pequenos municípios enfrentam ainda problemas relacionados à sustentabilidade 
econômica e fiscalização dos serviços, o que reflete sobre sua eficiência, tendo em vista 
que o tamanho da população e a taxa de urbanização do município interferem nos recursos 
e infraestrutura dos sistemas existentes, bem como os investimentos realizados no setor 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário (BARRETO, 2021).

No munícipio de Casserengue, localizado no semiárido nordestino brasileiro, o sistema 
de abastecimento de água existente apresenta intermitência no serviço, e a população 
está a mercê do uso de cisternas e reservatórios abastecidos por carros-pipa (PMSB-PB/
UFCG, 2021). Tais características corroboram com a classificação de que o sistema está 
em déficit de acesso no abastecimento de água potável.

Este trabalho consistiu em realizar uma caraterização operacional do Sistema de 
Abastecimento de Água (SAA) existente no município de Casserengue, localizado no 
semiárido nordestino brasileiro, a partir dos indicadores disponibilizados no Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), o maior sistema de informações 
sobre o saneamento no Brasil, e propor soluções técnicas para mitigação das principais 
deficiências encontradas no sistema.

2. DESEMPENHO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Foram selecionados indicadores operacionais correlatos aos sistemas de abastecimento 
de água presentes no rol de indicadores do SNIS. Vale ressaltar que os dados presentes 
no SNIS (2016-2019) foram coletados a partir da resposta voluntária dos prestadores de 
serviços de saneamentos aos questionários disponibilizados, podendo, assim, conter 
inconsistência no repasse das informações. Para efeitos efeitos de comparação, utilizou-
se as médias nacionais e estaduais, além de dois municípios demograficamente e 
geograficamente semelhantes, Caiçara e Tacima, contidos na mesma bacia hidrográfica.

2.1 Análise de indicadores

A seguir estão listados alguns indicadores operacionais utilizados para caracterização do 
sistema, que apresentaram resultados significativamente baixos, em comparação  com as 
médias nacionais, estaduais e dos dois municípios. 
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•  Atendimento total do sistema 

Ao longo dos anos observados, o município de Casserengue apresentou 
índices abaixo de 45%, com uma tendência de decréscimo, que representa um 
subdesenvolvimento do sistema. O desempenho também está abaixo das médias 
da Paraíba, Brasil e Caiçara.

• Índice de perdas na distribuição

Observa-se que no ano de 2019, em Casserengue, houve um aumento de 40,03% 
com relação a 2018. Vale salientar que no ano de 2019, o nível de perdas de 
Casserengue e Tacima estiveram acima das médias nacionais e estaduais, os três 
municípios obtiveram índices acima de 30%, evidenciando a necessidade de maiores 
esforços para a diminuição das perdas.

•  Índice de hidrometração

De acordo com os resultados, verifica-se que no município de Casserengue houve 
uma pequena evolução ao longo dos anos observados da ordem de 5%. No entanto, 
essa melhoria se manteve abaixo daquela comparada a Paraíba, Brasil e outros 
municípios, demonstrando que ainda há muito a evoluir nesse sentido. O uso de 
hidrômetros, bem como seu pleno funcionamento, está diretamente relacionado ao 
consumo, contribuindo para preservação do meio ambiente, auxiliando no controle 
de perdas, além do gerenciamento de custos com o intuito de prover a manutenção 
e implantação do sistema (ABES, 2015).

•  Indice de faturamento de água e submedição de consumo 

Foi constatado um superfaturamento indicado pela presença de percentuais acima 
de 100%, que está relacionado as diferenças entre os volumes produzidos e 
faturados medidos para Casserengue e os outros dois os municípios. Dessa forma, 
pode-se observar uma relação entre o índice de faturamento e o índice de perdas 
por faturamento. Ao analisar o desempenho de Casserengue, constatou-se que em 
2018, ao passo que obteve um índice de faturamento acima de 100%, o índice de 
perdas por faturamento foi negativo.

O volume de água faturado no ano de 2018 esteve acima do volume de água 
produzido. Esse fato pode estar relacionado a estimativa de consumo em locais que 
não possuem micromedidores, aliados a existência de hidrômetros quebrados e com 
falhas. Casserengue também apresentou índice de 76,22% de faturamento para o 
ano de 2019, o menor entre o período analisado, que representou uma queda de 
59,76% com relação ao ano anterior, o maior índice do período (135,94%).
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• Reservação do sistema

Para o estudo da reservação do sistema, foi realizada a projeção de demandas 
futuras. Foi utilizado o consumo médio per capita de 56,47 L/hab./dia, sendo este 
uma média aritmética dos últimos quatro anos com informação no SNIS (SNIS, 
2020). Ao considerar os dados de perdas, foi estudado três cenários: cenário ideal 
com base na literatura, com perdas de até 25%; cenário em que utiliza-se a média 
do índice de perdas no município para os últimos quatro anos, 27,32%; e  cenário 
estabelecido pelo PLANSAB (2019) como meta progressiva de expansão e qualidade 
dos sistemas no Nordeste, de acordo com o qual o sistema deverá ter porcentagem 
de perdas de até 33%. No município de Casserengue há apenas um reservatório 
de distribuição de 100 m³ . A partir da projeção de demandas foi possível verificar 
que este atende a reservação necessária até o ano de 2030. Sendo necessária a 
expansão da capacidade de reservação do sistema para os anos posteriores. 

2.2 Elaboração do plano de ação

Através de todas as informações coletadas ao longo deste estudo, foi possível identificar 
os principais problemas verificados para o município com relação a ampliação do serviço 
e melhorias no sistema. São estes: 

i. Déficit no abastecimento da população rural; ii. Baixos índices de hidrometração; iii. 
Perdas do sistema; iv. Baixo índice de faturamento da água e submedição de consumo em 
locais que não possuem micromedidores; v. Baixa capacidade de reservação do sistema, 
déficit a partir de 2030.

No Quadro 1 estão os resultados obtidos com a aplicação do método 5W1H aplicado para 
o município, com relação aos défcits encontrados.

Para How (como?), as ações sugeridas foram propostas segundo a cartilha de Controle 
e Redução de Perdas nos Sistemas Públicos de Abastecimento de Água, elaborada pela 
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES (2015) e no estudo 
realizado por Raid (2017). São elas:

• Realização de estudo de soluções técnicas de abastecimento de água adequadas às 
características ambientais e socioeconômicas de cada comunidade por especialistas 
contratados;

• Levantamento da rede de abastecimento existente, com diâmetro, extensão, idade, 
topografia. Definição de setores e zonas de pressão;

• Central de atendimento para reclamação quanto aos vazamentos; 
• Disponibilização e capacitação de equipe responsável por executar reparos e 

correção de vazamentos;
• Realização de levantamento que identificará os locais que não possuem hidrômetros; 

e priorização da substituição dos hidrômetros com defeitos e os que estão em pleno 
funcionamento para que seja feito controle;
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• Realização de levantamento que identificará os locais que não possuem hidrômetros; 
e priorização da substituição dos hidrômetros com defeitos e os que estão em pleno 
funcionamento para que seja feito controle;

• Monitoramento das variações de consumo dos clientes, a fim de verificar potenciais 
irregularidades; inspeções de campo; programas de conscientização da população 
quanto às fraudes, para regularização dos problemas encontrados;

• Construção de novo reservatório no sistema de abastecimento.

Para definição da coluna “When” foram utilizados os resultados da matriz GUT. 
Considerando as ações propostas, segundo o grau de importância, foram atribuídas 
pontuações que variaram de 1 a 5 por 15 especialistas na área de saneamento ambiental 
e recursos hídricos.

Quadro 1. Método 5W1H.

Why (Motivo): 
Problemas 
verificados

What (Ação): Medidas a serem adotadas Who 
(Responsável)

Where 
(Onde)

When 
(Quando)

i Estudo de soluções alternativas para o abaste-
cimento de água na zona rural (1)

Prefeitura mu-
nicipal Zona rural

Curto prazo

(0 – 2 anos)

ii

Elaboração de um cadastro técnico com infor-
mações atualizadas sobre a infraestrutura da 

rede de distribuição (2)

Prestador de 
serviços: CAGE-

PA

Todos os 
componen-
tes do SAA

Médio prazo

(2 – 5 anos)

Programa de controle de vazamentos (3)
Rede de 
abasteci-

mento

Curto prazo

(0 – 2 anos)

iii

Instalação de hidrômetros em todas as edifica-
ções. (4)

Todas as 
edificações

Médio prazo

(2 – 5 anos)

Revisão e acompanhamento dos hidrômetros 
instalados. (5)

Médio prazo

(2 – 5 anos)

iv Programas de combate a fraudes e ligações 
clandestinas. (6)

Sede muni-
cipal

Médio prazo

(2 – 5 anos)

v Instalação de novo reservatório de distribuição 
no município (7)

Curto prazo

(0 – 2 anos)

Fonte: Os autores (2022).

3. CONCLUSÕES

De acordo com a caraterização do sistema atual a partir da utilização dos índices de 
atendimento, verifica-se que o abastecimento na zona rural do município necessita de 
atenção, sendo necessário a realização de estudos que visem a implantação de sistemas 
que ofertem um serviço satisfatório além de economicamente e tecnicamente viáveis 
de implantação. A análise dos indicadores operacionais, evidenciou também índices 
expressivos relacionados as perdas do sistema no ano de 2019.

As limitações encontradas na realização da pesquisa foram principalmente a imprecisão 
quanto aos dados fornecidos pelo SNIS, tendo em vista que esses dados são disponibilizados 
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por autodeclaração pelos próprios prestadores, por resposta voluntária aos questionários 
disponibilizados. 

Quanto ao plano de ação sugerido, a utilização do método 5W1H mostrou-se de grande 
valia por levantar e organizar questionamentos de forma direta e precisa, como é 
esperado em um plano de ação. Ao listar os principais déficits identificados, foi possível 
propor ações, identificar o local da intervenção, os responsáveis e a metodologia a ser 
cumprida, além de estipulação de prazos para cumprimento. Outra limitação encontrada 
diz respeito a subjetividade das respostas aos formulários da matriz GUT e necessidade 
de um conhecimento amplo e profundo na área de estudo.

Ressalta-se a importância de análises mais detalhadas do sistema e realização de visitas 
a campo, obtendo informações mais precisas como, por exemplo, o parque de hidrômetros 
existente e suas condições atuais; estrutura física do reservatório existente; estudo dos 
mananciais utilizados quanto as vazões ofertadas atualmente, verificando se irão atender 
a demanda futura. Tal detalhamento possibilita a elaboração de um plano de ação mais 
detalhado e eficiente em seus resultados.
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RESUMO

Estudos apontam para que os padrões climáticos que orientaram os nossos modelos de 
desenvolvimento se encontrem em alteração, com episódios de precipitação extrema 
mais frequentes e períodos de seca mais longos. Esta nova realidade, combinada com a 
crescente impermeabilização do solo em meio urbano, traduz-se em aumentos súbitos dos 
caudais, que não têm correspondência na capacidade de transporte das infraestruturas 
existentes, nem na rede hidrográfica, traduzindo-se em cheias, erosão e prejuízos 
às atividades económicas. Neste contexto, a gestão das águas pluviais assumirá uma 
importância primordial e deverá fazer parte da estratégia de desenvolvimento do espaço 
urbano, integrada nos instrumentos de ordenamento do território e exigindo um trabalho 
multidisciplinar e colaborativo que responsabiliza todos: decisores políticos, técnicos, 
agentes económicos e a população em geral.

Para responder a este desafio, Vila Nova de Gaia, terceiro maior município de Portugal 
em número de habitantes, desenvolveu um conjunto de soluções, articuladas entre 
si, que integra a monitorização inteligente de caudais de cursos de água urbanos; a 
generalização da captura e utilização de águas residuais para usos não potáveis e soluções 
do tipo infraestruura verde, que incluem a reabilitação das margens de cursos de água, 
rearborização, coberturas verdes e pavimentos permeáveis.

Palavras-Chave: alterações climáticas; águas pluviais; urbano; Gaia; Portugal

1. INTRODUÇÃO

A impermeabilização do meio urbano associada às alterações nos padrões climáticos, 
com excesso de chuva num dado momento e escassez em períodos prolongados, provoca 
aumentos súbitos dos caudais das águas superficiais e sobrecarga dos sistemas de águas 
pluviais e residuais, provocando, ainda, erosão, perda de solo, cheias, transbordos e 
prejuízos de vária ordem. Paradoxalmente, reduz-se a disponibilidade de água armazenada 
no solo, deixando esta de ficar disponível para a vegetação, nos períodos mais secos, e 
para recarregar os lençóis freáticos. 
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O meio urbano, onde se agrega mais de metade da população mundial, e cujo 
funcionamento assenta num conjunto de infraestruturas, processos e mecânicas 
idealizados e desenvolvidos para dar resposta a situações que estão em rápida mutação, 
é um cenário onde este desafio se fará sentir de maneira particularmente intensa.

Águas de Gaia, entidade gestora dos ciclos hídricos no Município de Vila Nova de Gaia, 
Portugal, encara as águas pluviais como um desafio ambiental, financeiro e económico, 
mas, também, como uma oportunidade, considerando as águas pluviais um recurso 
fundamental para o funcionamento dos ecossistemas. 

Esta visão permite-nos desenvolver uma série de projetos ambientais enquadrados na 
gestão das nossas linhas de água e orla marítima, que nos ajudam a responder ao desafio 
e, simultaneamente, manter a qualidade dos cursos de água e um pleno de bandeiras 
azuis nas praias de Gaia

2. ENQUADRAMENTO

Vila Nova de Gaia situa-se no Noroeste de Portugal, junto à foz do Rio Douro, uma das 
zonas mais chuvosas do país, que conta com uma pluviosidade média de 1285 mm por 
ano.

O município, fortemente urbanizado, possui uma rede de cursos de água superior a 300 
km que recebe as águas pluviais que não conseguem infiltrar-se no solo impermeabilizado. 
A degradação dos padrões climáticos, com maior frequência de episódios de precipitação 
extrema, traduz-se em subidas bruscas dos caudais dos cursos de água urbanos, cheias, 
transbordos, erosão de margens, perda de solo e prejuízos patrimoniais e nas actividades 
humanas. 

Para dar resposta a este enorme desafio, Águas de Gaia desenvolve um conjunto de 
soluções que tem por objectivo monitorizar em tempo real os caudais das linhas de 
água urbanas bem como parâmetros representativos da qualidade das suas águas. 
Complementarmente, tem implementado estratégias que visam o reaproveitamento de 
águas pluviais para fins não potáveis assim como a criação de infrestruturas verdes como 
forma de mitigar os efeitos da pluviosidade.

2.1 Assistente Vigilante Ambiental

A Assistente Vigilante Ambiental é um sistema que recolhe e processa dados relativos ao 
estado ambiental de cursos de água, recorrendo a novas tecnologias de informação com 
algoritmos de inteligência artificial que interpretam os dados recolhidos e tornam o processo 
de análise imediato. Pontos de monitorização recolhem dados de Pluviosidade, Caudal, 
Níveis de água, Temperatura, Condutivdade, pH e Turbação, entre outros parâmetros. O 
sistema emite alertas em tempo real relativos a alterações na qualidade e/ou nível da água 
através de email ou sms.

Esta solução tecnológica resultou de uma parceria entre a Associação Acredita Portugal, 
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promotora do maior Concurso de Empreendedorismo e Inovação em Portugal, a startup 
SCEMAI, que venceu o Prémio para a Inovação da Águas de Gaia na categoria H2O e 
com isso ganhou apoio técnico e incubação na Águas de Gaia para o desenvolvimento da 
solução e do modelo de negócio.

A Assistente Virtual do Sistema Vigilante Ambiental permite prevenir cheias, detectar 
descargas ilegais e alterações à qualidade da água e alertar as entidades competentes 
em tempo real.

Fig. 1. Imagem da Plataforma de Análise e Monitorização de Dados tendo como referência a Ribeira de Atiães.

Fig. 2. Pontos de amostragem já implementados e previstos.
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2.2 SAAP (Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais)

O SAAP é uma solução low-tech, desenvolvida internamente com o apoio financeiro do 
Fundo Ambiental, que se destina a demonstrar o potencial da recolha e utilização da água 
da chuva para usos não potáveis, como solução para reduzir o impacto de fenómenos 
de precipitação extrema nos caudais dos cursos de água urbanos. Equipamentos de 
demonstração e ensaio foram instalados no Centro de Educação Ambiental das Ribeiras 
de Gaia e em alguns estabelecimentos escolares do município. 

Nesta solução, a água da chuva, captada pelo telhado, é canalizada para um reservatório 
de 1000L e segue por gravidade, para servir os sanitários e para um ponto de água de 
onde pode ser usada na rega de hortas, jardins, lavagem de pavimentos e veículos.

Cada depósito de 1000L tem capacidade para efectuar 111 descargas de autoclismo ou 
1000 descargas de urinol, mas pode ser escalado para capacidades de armazenamento 
maiores.

No futuro pretende-se que seja implementada de uma forma sistemática em equipamentos 
escolares e municipais, minimizando o consumo de água potável, mas também servir 
programas de educação ambiental, promovendo a consciencialização para o valor dos 
recursos hídricos.

2.3 Infraestrutura Verde

A infraestrutura verde como estratégia para gestão de águas pluviais recorre, 
preferencialmente, a processos naturais.

A infraestrutura verde, como conjunto de estratégias e soluções, é altamente flexível e 
permite a adequação aos casos particulares de cada meio urbano, de cada localização, 
do orçamento disponível, dos objectivos de planeamento e dos recursos à disposição. Por 
outro lado, a relativa simplicidade de execução de projectos deste tipo; a sua adaptação a 
situações já existentes; os menores custos de operação; a manutenção low-tech e menos 
intensiva (relativamente a projectos de maior envergadura) e os benefícios múltiplos que 
perdurarão ao longo de décadas, como custos de operação e de manutenção mais baixos 
e mais espaços naturais na cidade, (floresta, corredores ripícolas, zonas húmidas) são 
bons argumentos para considerar a implementação de uma rede de infraestrutura verde 
para preparar as cidades para o desafio colocado pelas alterações climáticas.

 Entre as várias soluções adoptadas em Vila Nova de Gaia que se encaixam neste conceito 
destacamos as que apresentamos de seguida.

2.3.1 Reabilitação das margens dos cursos de água urbanos

A reabilitação das margens dos cursos de água urbanos de Gaia, recorrendo 
preferencialmente a técnicas de engenharia natural, contou com o plantio de milhares 
de árvores e arbustos de espécies autóctones. Os ramos e folhagem destas árvores 
diferem o impacto da chuva que cai sobre as suas copas, que mantém as águas mais 
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frescas durante os dias de verão, conservam os níveis de oxigénio dissolvido elevados e 
proporcionam alimento e abrigo, favorecendo a biodiversidade.

2.3.2 Telhados e Coberturas Verdes

Vila Nova de Gaia foi pioneira, em Portugal, na instalação de telhados e coberturas verdes 
em edifícios públicos, com o primeiro exemplo, o primeiro reservatório de água para 
abastecimento do Município, localizado no Monte da Virgem, datando de 1957.

Telhados e Coberturas Verdes permitem absorver a água da chuva durante episódios 
de precipitação extrema, libertando o excesso de água após a passagem do pico de 
precipitação.

2.3.3 Pavimentos Permeáveis

Pavimentos permeáveis permitem infiltrar parte da água da chuva que cai sobre a 
sua superfície. São especialmente benéficos quando instalados em arruamentos que 
atravessam cursos de água.

2.3.4 Reflorestação

Vila Nova de Gaia participa no programa 100.000 árvores, da Área Metroploitana do Porto, 
e conta, ainda, com o projecto de sequestro de carbono do Parque Biológico de Gaia, 
que permite que empresas possam compensar o carbono que emitem com o plantio de 
árvores. Este projecto conta, já, com milhares de árvores plantadas, que ajudam a diferir 
o impacto de precipitações extremas.

2.3.5 Compostagem Doméstica e Comunitária

Finalmente, mencionamos o incentivo à compostagem doméstica e comunitária, e à prática 
da horticultura e jardinagem, como forma de facilitar e favorecer a infiltração da água da 
chuva no solo e diminuir o volume que chega aos cursos de água.

2.4 Bacias de Retenção com criação de zonas húmidas

Em casos onde os problemas com o impacto das águas puviais no meio urbano exigia 
resposta imediata foram implementadas bacias de retenção com o objetivo de mitigação 
dos fenómenos de transbordo e inundação. Estas intervenções tiveram a preocupação de 
criar zonas húmidas que acabam por ser pequenos oásis para anfíbios e outras espécies 
dependentes destes ecossistemas, no meio urbano, favorecendo a biodiversidade, a 
qualidade da água e a recarga de aquíferos.



694

Fig. 3. Bacia de retenção no Rio Horto, Vila Nova de Gaia.

3. CONCLUSÕES

A necessidade de gerir o problema colocado pela crescente impermeabilização, conjugada 
com episódios de precipitação extrema, é um dos grandes desafios para os municípios no 
Século XXI. 

É urgente adaptar o meio urbano a estas novas condições e desafios, com medidas de 
vária ordem, umas reactivas, como resposta às consequências atrás mencionadas, outras 
proactivas, antevendo e prevenindo o agravamento dos problemas num futuro não muito 
distante.

Neste contexto, a Gestão de Águas Pluviais deverá procurar oportunidades para a 
valorização económica e ambiental que poderão passar pela reutilização sempre que 
possível das águas pluviais, nomeadamente através de sistemas tipo SAAP (sistemas de 
armazenamento de águas pluviais), coberturas verdes e espaços ajardinados desenhados 
para máxima infiltração no solo da água pluvial. Incentivos financeiros poderão ser 
considerados para acelerar o processo de adopção destas soluções em construções 
privadas. Outras medidas passam pela adaptação da rede pública de infraestruturas 
existentes – com especial relevância para as redes de águas pluviais e as vias de 
comunicação através de criação de infraestrutura verde, que poderá contemplar a criação 
de swales, canteiros e trincheiras de drenagem nas margens dos arruamentos, fomentando 
a infiltração da água no solo no local, bem como a rearborização do espaço urbano e a 
generalização da prática da jardinagem e horticultura, com adição de composto.

A gestão das águas pluviais poderá ser articulada, de forma inovadora, com soluções 
para outros problemas, como sejam o aquecimento do habitat urbano, a perda de 
biodiversidade, a gestão de espaços verdes urbanos, a reabilitação de cursos de água (e 
outros ecossistemas) e a requalificação de infraestruturas e do próprio parque habitacional.
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RESUMO

Em 2019, o Governo do Estado de São Paulo decidiu promover a melhoria da qualidade 
da água do rio Pinheiros, já que este apresenta situação problemática de qualidade 
das águas. Além das soluções convencionais, foi proposta a execução de um método 
alternativo de tratamento: a Unidade Recuperadora da qualidade das águas (UR). Cada 
UR é projetada para tratar as vazões fluviais que contenham cargas remanescentes de 
esgoto bruto proveniente de áreas de ocupação irregular, onde é inexequível a implantação 
da infraestrutura convencional de coleta e transporte de esgotos. O objetivo deste trabalho 
foi realizar uma avaliação dos impactos da implantação das URs em diversos afluentes ao 
Rio Pinheiros para a redução da matéria orgânica por meio de modelagem matemática. 
Utilizando o modelo CAbc, foram analisados três cenários. As URs mostram-se eficientes, 
uma vez que o cenário que contemplava a sua operação ideal obteve resultados mais 
positivos do que sem a implantação destas.

Palavras-Chave: Modelagem matemática; poluição difusa; rios urbanos; recuperação; qualidade.

1. INTRODUÇÃO 

Em 08 de Março de 2019, o Governo do Estado de São Paulo decidiu promover a melhoria 
da qualidade da água do rio Pinheiros e a adequação de seu entorno, visto que este rio, 
inserido dentro da cidade de São Paulo, apresenta situação problemática de qualidade das 
águas devido ao alto grau de urbanização e lançamento de esgoto doméstico in natura. 
A SABESP, por ser a responsável pela prestação do serviço de esgotamento sanitário 
na quase totalidade dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), tem 
desenvolvido projetos de obras estruturantes e ações operacionais para a diminuição da 
carga de esgoto sanitário dos córregos e rios da região (BAPTISTELLI, 2019).

Além das soluções citadas, a SABESP optou por usar Soluções Não Convencionais (SNC) 
ou Método Alternativo de Tratamento (MAT) como as Unidade Recuperadora da Qualidade 
das Águas (URs) que consistem em estruturas projetadas para tratar as vazões fluviais 
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que contenham cargas remanescentes de esgoto não tratado provenientes de áreas de 
ocupação irregular, onde é inexequível, no momento, a implantação da infraestrutura 
convencional de coleta e transporte de esgotos (BAPTISTELLI, 2019).

Dessa forma, a intenção da UR não é substituir as Estações de Tratamento de Esgotos 
(ETEs) convencionais, mas sim oferecer uma alternativa econômica e eficiente a tratar uma 
parcela da carga poluidora onde executar grandes redes coletoras seria inviável. Dessa 
forma, as URs podem ser enquadradas como um tipo de Best Management Practices 
(BMPs) que significam uma prática, ou combinação de práticas, entendidas como um 
meio eficaz e praticável de prevenir ou reduzir a quantidade de poluição gerada por fontes 
não pontuais a um nível compatível com as metas de qualidade da água. No entanto, as 
URs se propõem a tratar mais do que somente a poluição difusa (não pontual), mas toda 
a carga que escoa superficialmente nos córregos urbanos.

Sendo assim, faz-se importante a análise desses dispositivos em bacias para melhor 
gestão, planejamento e manejo dos rios urbanos. A representação de sistemas naturais 
por meio de modelos matemáticos ocorre de forma a retratar os processos físico-químicos 
e biológicos por meio de equações matemáticas ao longo do tempo e do espaço. Assim, 
a partir das contribuições afluentes a um corpo d’água e de suas próprias características, 
é possível prever seu comportamento hidrodinâmico e de sua qualidade com a utilização 
de ferramentas matemáticas de modelagem. Desta forma, modelos matemáticos são 
ferramentas importantes na avaliação da qualidade da água, geração de cenários e 
previsão das respostas do ambiente frente a diferentes forçantes (MARTINS, 2003).

O objetivo deste trabalho é, portanto, realizar uma avaliação dos impactos da implantação 
de uma BMP em diversos afluentes ao Rio Pinheiros para a redução da matéria orgânica 
(retratada como Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO) por meio de modelagem 
matemática. O modelo utilizado foi o CAbc – Software para Simulação Hidrológica de 
Bacias complexas (FCTH, 2002).

2. ÁREA DE ESTUDO

As URs serão implantadas na bacia do Rio Pinheiros (Figura 1) que apresenta 25 km de 
extensão, com sua foz no Rio Tietê e sua nascente nas sub-bacias Billings e Guarapiranga. A 
Bacia Hidrográfica do Rio Pinheiros abrange, aproximadamente, 265 km², com uma população 
de 3,318 milhões de habitantes (FUNDAÇÃO SEADE, 2019).

Quanto à localização das URs, cada uma delas foi localizada com base no ponto de 
contribuição dos esgotos advindos de áreas informais, de ocupação irregular. Assim, as 
URs estão localizadas no ponto mais próximo a jusante dessas áreas que contribuam com 
carga expressiva de esgotos domésticos não coletados. Dessa forma, à jusante do ponto de 
localização dessa unidade, o sistema já está consolidado ou existe uma ocupação urbana mais 
ordenada que permite a implantação de obras convencionais de rede e coletores de esgoto, 
de forma a conduzir o esgoto coletado nessas áreas para a ETE (BAPTISTELLI, 2019).
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Fig 1. Localização das URs na bacia do Rio Pinheiros.

3. CENÁRIOS DE SIMULAÇÃO

Os cenários considerados para as simulações foram estabelecidos com o objetivo 
de avaliar as consequências das intervenções previstas na qualidade da água do Rio 
Pinheiros, de forma individualizada e combinada. Para tal, determinou-se três cenários 
base, os quais abrangem as intervenções de redes de coleta e afastamento de esgotos na 
bacia hidrográfica e as URs. O resumo dos cenários é apresentado na Tabela 1.

Estas diferentes análises possibilitaram a análise de intervenções mais satisfatórias, onde 
elas são deficientes e como devem ser as exigências e operações propostas no Projeto 
Novo Rio Pinheiros. Com base nos resultados destes cenários base, pode-se determinar 
a necessidade de ações complementares para melhoria da qualidade da água no Rio 
Pinheiros.

Tabela 1. Cenários Base.

Cenário Ano de 
Referência

Intervenções 
consideradas Vazões Naturais Vazões de Esgoto Cargas Utilizadas

Atual
2017

Nenhuma
2017 Informações SABESP 

Atuais (2018)
População Cenário Atual (2018) e 

Coeficientes Calibrados

C1 2022 100% das Obras Ano Modal Informações SABESP 
para 2022

População 2022 e Coeficientes 
Calibrados

C2 2022 100% das Obras 
+ URs Ano Modal Informações SABESP 

para 2022
População 2022 e Coeficientes 

Calibrados

C3 2022 Somente as URs Ano Modal Informações SABESP 
Atuais (2018)

População Cenário Atual (2018) e 
Coeficientes Calibrados
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4. RESULTADOS

Dentre os três cenários simulados, um deles avalia o impacto da implementação conjunta 
das obras estruturantes e as Unidades de Recuperação de Qualidade planejadas na 
qualidade da água do Rio Pinheiros (cenário ideal – C2). O Cenário 1 representa a 
implementação apenas de 100% das obras estruturantes sem considerar a instalação das 
URs e o Cenário 3 avalia o impacto individual da instalação das Unidades, sem nenhuma 
obra estruturante.

As URs foram previstas para cinco sub-bacias, em locais em que a alternativa de instalação 
de redes coletoras de esgoto seria mais custosa e difícil de executar, são elas: Sub-bacia 
do Córrego Jaguaré, do Córrego Pirajuçara, do Córrego Antonico (dentro da bacia do 
Córrego Pirajuçara), e na sub-bacia do Córrego Cachoeira (parte da sub-bacia do Córrego 
Morro do S). Nas simulações, o limite de 30 mgO/L foi utilizado como referência para 
avaliação de performance das Unidades de Recuperação da Qualidade. 

Avaliando o papel das URs individualmente (Cenário 3) nota-se que a sua implantação 
impacta positivamente as condições de qualidade das águas nos córregos, onde estão 
localizadas, com uma redução que pode chegar a 50% da carga de DBO lançada nos 
córregos em períodos mais críticos a depender de sua capacidade e eficiência. Observa-
se que a ação individual das URs demonstra impactos positivos na redução de cargas, 
mas não é suficiente para a redução de carga necessária para atingir a meta de medir 
no Rio Pinheiros, a DBO menor ou igual a 30 mgO/L na maior parte do ano é alcançada 
somente pela implantação das obras de redes de coleta e afastamento de esgoto. Estes 
resultados podem ser avaliados para o córrego Antonico e para o córrego Cachoeira, 
respectivamente nas Figuras 2 e 3.

O caso da sub-bacia do Córrego Cachoeira difere das demais, uma vez que a jusante do 
tratamento da UR o córrego permanece durante o ano todo com a DBO maior do que o 
parâmetro limite. Essa condição se estabelece, uma vez que a vazão de dimensionamento 
da unidade não é suficiente para tratar 100% da vazão afluente. Desta forma, fica 
demonstrado que o percentual tratado não é suficiente para reduzir as concentrações de 
DBO para o parâmetro limite de 30 mgO/L em nenhuma época do ano.

5. CONCLUSÕES

De posse do modelo calibrado e validado da Bacia do Rio Pinheiros (incluindo seus 
principais afluentes), foram feitas as simulações de prognóstico para os três cenários citados 
considerando as intervenções previstas pela SABESP, de implantação de rede coletora e 
das URs. Os resultados apresentaram redução significativa da DBO principalmente em 
função das obras das redes coletoras, mas também pelas URs, que impactam de maneira 
mais pontual nos trechos próximos à foz de suas bacias.

Uma conclusão importante desta análise foi a situação da sub-bacia do Córrego Cachoeira, 
que demonstrou resultados acima do limite de referência em diversos eventos do ano. Em 
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busca dessa meta, uma análise expedita de algumas alternativas foi realizada a fim de avaliar 

a sensibilidade da região às estruturas de coleta e tratamento de esgoto. A solução mais 

viável adotada pela concessionária foi a de aumentar a rede de coleta, inserindo um Coletor 

Tronco (CT) novo, o CT Moenda Velha, que passará a atender 25 mil novas economias, que 

representam aproximadamente 60% da população contribuinte para a UR.

Fig 2. Comparativo entre cenários na seção de saída da UR Antonico (Cenário Atual, C1 e C2).

Fig 3. Comparativo entre cenários na seção de saída da UR Cachoeira (Cenário Atual, C1 e C2).
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RESUMO

As microalgas são uma fonte potencial de geração de produtos de valor agregado e essa 
produção pode ser mais viável quando aliada ao tratamento de esgotos sanitários. Apesar 
disso, um grande desafio do processo produtivo de microalgas é a etapa de colheita da 
biomassa. Uma alternativa de solucionar esse problema é o uso de lodos ativados como 
inóculo desses sistemas, com a finalidade da formação de agregados de microalgas e 
bactérias. Nesse trabalho o cultivo de microalgas foi feito em duas lagoas de alta taxa e o 
substrato utilizado foi o esgoto sanitário doméstico efluente de um reator UASB, as lagoas 
possuiam profundidade de 0,30m e 8m² de área superficial, uma delas não recebeu inóculo 
(LAT1) e a outra foi inoculada com lodos ativados (LAT2). O tempo total de operação do 
sistema foi de 90 dias, a formação dos agregados e a sedimentabilidade da biomassa 
foi realizada através dos parâmetros granulometria, eficiência de floculação e clorofila-a. 
As observações microscópicas mostraram formação de agregados nas duas lagoas, no 
entanto, na LAT1 havia uma maior quantidade de microalgas dispersas. A granulometria 
mostrou que a LAT1 teve sua maior porção de biomassa menor que 0,25 mm (55%) 
enquanto na LAT2 a fração de biomassa menor que 0,25mm era de apenas 37,8%. Ao 
avaliar a eficiência de floculação a média da LAT1 foi de 48% enquanto na LAT2 90%. 
Para a concentração de clorofila-a os resultados foram similares para as duas lagoas, 0,5 
mg/L e 0,7 mg/L, respecitivamente. Isso posto, podemos observar que a inserção de lodos 
ativados em lagoas de alta taxa, proporcionou a formação de agregados e e proporcionou 
uma melhor sedimentabilidade. Sendo assim, essa alternativa pode ser promissora para 
colheita desse tipo de biomassa, melhorando o processo de obtenção de produtos de 
valor agregado.

Palavras-Chave: Agregado microalga-bacteria; Esgoto Sanitário; Lagoa de alta taxa; Microalgas; Colheita de biomassa.
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1. INTRODUÇÃO 

Em qualquer processo produtivo é constante a busca por tecnologias sustentáveis. Diante 
desse cenário, encontra-se o cultivo de microalgas visando a obtenção de produtos 
de valor agregado, como biocombustíveis, rações, bioplásticos e nanopartículas. No 
entanto, a aplicação em escala real ainda é um desafio (CHANDRA et al., 2019). Como 
alternativa já foi apontado que a utilização de um meio de cultivo menos oneroso e com 
altas concentrações de nutrientes, como esgoto doméstico, associados a sistemas de fácil 
operação, como as lagoas de alta taxa (LATs), pode ser uma alternativa de viabilizar esssa 
produção (Leong et al., 2018).

As LATs são uma adaptação das lagoas de estabilização convencionais, e consiste em 
uma lagoa aberta e rasa com rotores para movimentação da massa líquida com a dupla 
finalidade de tratamento de esgoto e crescimento de microalgas (GARCÍA et al., 2006).

Uma grande dificuldade no processo de aproveitamento da biomassa de microalgas 
produzida nesses sistemas é a etapa da colheita, em razão da alta carga negativa e 
pequenos tamanhos das células de microalgas, com cerca de 30% do custo de produção 
do biodiesel (NIRMALAKHANDAN et al., 2019). Frente a esse problema, a formação de 
agregados microalga-bactéria em LATs vem chamando atenção de estudiosos, uma vez 
que essa biomassa granular apresenta excelente capacidade de sedimentação e é menos 
propensa a desintegração (DOS SANTOS NETO et al., 2021).

Diversas são as estratégias para a formação dessas estrututuras nos sistemas de 
tratamento de esgoto já sendo demonstrado que uso de microalgas concentradas não se 
é necessário, visto que elas já estão presentes no esgoto sanitário e ainda, que o uso de 
lodos ativados como inóculo vêm sendo amplamente utilizado (Sun et. al, 2022). 

Dessa forma, considerado os sistemas de lagoas de alta taxa convencionais ainda 
apresentam desafios para porpiciar uma boa sedimentabilidade da biomassa, o presente 
estudo, visando buscar alternativas para uma melhor colheita, operou duas LATs duarante 
90 dias, e, em uma delas utilizou a estratégia de inoculação com lodos ativados buscando 
a formação de agragados microalgas-bactérias. 

2. METODOLOGIA

2.1 Configuração experimental

A pesquisa foi desenvolvida em duas lagoas de alta taxa em escala piloto (Figura 1a e 1b), 
operadas na estação de tratamento de esgotos (ETE) Mangueira, localizada na cidade 
de Recife/PE. As dimensões das LATs são: largura 1,4m; comprimento 6,0m e altura útil 
utilizada será de 0,3m. O afluente utilizado para o estudo será oriundo de um reator UASB, 
que realiza o tratamento de esgotos origem predominantemente doméstica.
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Fig 1. Lagoas de alta taxa na área experimental da ETE Mangueira.

A operação foi realizada inicialmente em duas bateladas sequenciais, para que ocorra 
o start up das LATs, e posteriormente operadas em regime contínuo com um TDH entre 
3,5-4,0 dias. As LATs possuiam uma altura útil de 30 cm e uma lagoa recebeu inóculo 
com lodos ativados (LAT 1) outra não recebera inóculo (LAT 2). A concentração inicial de 
SSV das LATs 1 e 2 foram de respectivamente 156 e 675 mg/L (que depois foi reduzido 
no intuito de diminuir turbidez). O monitoramento das lagoas realizado durante o período 
contínuo foi feito com uma frequência semanal. 

2.2 Avaliação da sedimentabilidade 

A formação e sedimentação da biomassa foram estudadas a partir dos seguintes 
parâmetros: análises visuais de micrcoscópio e fotografias; eficiência de floculação; 
granulometria e Clorofila-a; 

A determinação da Eficiência de floculação foi feita de acordo com (OH et al., 2001) e 
(LEONG, et al., 2018), A determinação da %Floc será realizada de acordo com Oh et al., 
2001 e Leong et al., 2018. Foram coletados 40 mL da amostra de cada LAT, completamente 
homogeneizada e deixada 20 min de repouso, a absorbância é medida antes e após 
o repouso num comprimento de onda de 650nm e a eficiência de floculação medida 
conforma a variação desses valores. A clorofila-a foi mensurada de acordo com Ji X et al, 
2017 e a granulometria de acordo com Bin et al, 2011.

3. RESULTADOS 

Observando a sedimentabilidade através do parâmetro eficiência de floculação, a lagoa 
que objetivou a formação de agregados (LAT2), obtive maiores valores médios, 90 ± 7%, 
frente a 50 ± 28 % na LAT1. A eficiência de floculação ao longo do período operacional 
pode ser visto na Figura 2. 

Lenog, et al., 2018 encontraram para cultivos de associação de microalgas e bactérias um 
valor máximo de eficiência de 42,4±0,3%. Este estudo verificou também que a eficiência 
de floculação para culturas puras de microalgas foi de 1,23±0,0%, mostrando de forma 
clara o efeito positivo das bactérias na sedimentação das microalgas. 

Com esta estratégia de inoculação, foi possível formar grânulos algal-bacteriano com 



706

características de sedimentabilidade semelhantes a outros trabalhos com regime de fluxo 
contínuo (ARCILA e BUITRÓN, 2016; ARCILA e BUITRÓN, 2017; SYAFRI; et al., 2017). 
Na Figura 3 pode ser vista a biomassa sedimentada em provetas, na qual é observada 
uma maior porção de biomassa suspensa na LAT 1. 

Com relação a granulometria os resulados obtidos podem ser vistos na Tabela 1, onde é 
observado que a biomassa da LAT2 obeteve maires diâmetros. 

Fig 2. Eficiência de floculação ao longo do período operacional.

Fig 3. Biomassa das LATs sedimentadas. Da esquerda para a direita: LAT 1 e LAT2.

Tabela 1. Granulometria méida da biomassa das LATS.

L1 L2

%
Média Desvio Média Desvio
LAT L2 - até o dia 87

P<0,25mm 55,0 15,2 37,8 13,6
0,25mm<P<0,5mm 20,9 9,2 33,5 9,8
0,5mm<P<1mm 16,4 11,9 14,7 8,2
P>mm1 7,7 8,1 14,0 18,1

As duas LATs apresentaram produtividades médias de clorofila-a muito próximas, com 
concentrações de 0,06 g/m².d e 0,07 g/m².d para as LATs 1 e 2, respectivamente, 
observando esse aspecto é provável que a formação de agregados não influênciou a 
produtividade algal. 
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4. CONCLUSÕES

Diante dos dados apresentados foi possível concluir que:

•  A estratégia de inoculação com lodos ativados foi eficiente para a formação de 
agregados microalga-bactéria em lagoas de alta taxa;

•  A sedimentabilidade da biomassa da lagoa que foi inoculada, medida em termos 
de eficiência, resultou em média de 90% enquanto a LAT convencionou apresentou 
média de 50%;

•  O ensaio de granulometria demonstrou que as partículas médias da LAT que recebeu 
inóculo eram em sua maioria maiores que 0,25mm enquanto a LAT convencional 
apresentou a maior parte de suas partículas numa média menor que 0,25mm;

•  A inoculação com lodos ativados não afetou a proutividade de clorofila-a das LATs. 
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RESUMO

Localizado na cidade de São Paulo, o rio Pinheiros é um corpo hídrico inserido na bacia 
hidrográfica do Alto Tietê, altamente urbanizada, que historicamente foi afetado pelos 
despejos de esgotos domésticos e industriais, resíduos sólidos e pela poluição difusa. Em, 
2019, por meio da Resolução da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
o Governo do Estado de São Paulo tomou por decisão promover a melhoria da qualidade 
das águas do rio Pinheiros até o final de 2022. A SABESP, responsável pelo abastecimento 
de água e esgotamento sanitário desta bacia programou obras estruturantes (obras 
convencionais de esgotamento sanitário) e ações operacionais para a diminuição da carga 
de esgoto sanitário dos afluentes do rio Pinheiros. Além disso, projetou e está implantando 
soluções não convencionais, as URs (Unidades Recuperadoras da Qualidade das Águas), 
estruturas projetadas para tratar as vazões fluviais que contém cargas remanescentes 
de esgoto não tratado proveniente de áreas de ocupação irregular, as áreas informais. 
Este trabalho apresenta os resultados de monitoramento da qualidade das águas do Rio 
Pinheiros obtidos antes, durante e após a execução de 100% das obras estruturantes. 
Mostra também a comparação do previsto por meio de modelagem matemática 
computacional (modelos hidrodinâmicos e de qualidade das águas HEC-RAS e Delft3D) 
e os resultados dos monitoramentos. De maneira geral e de acordo com os resultados 
dos monitoramentos, observa-se considerável melhora da qualidade das águas do rio 
Pinheiros e seus afluentes, concluindo-se que o objetivo estabelecido no Programa Novo 
rio Pinheiros está sendo alcançado. 

Palavras-Chave: Qualidade das águas; Monitoramento Ambiental; Programa Novo Rio Pinheiros; Esgotamento 
Sanitário; Saneamento Básico
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1. INTRODUÇÃO 

Localizado na cidade de São Paulo, o rio Pinheiros é um corpo hídrico inserido na bacia 
hidrográfica do Alto Tietê, altamente urbanizada, que historicamente foi afetado pelos 
despejos de esgotos domésticos e industriais, resíduos sólidos e pela poluição difusa. 
Em decorrência dessa poluição, o rio Pinheiros, em determinadas épocas do ano, 
particularmente na estiagem, vinha apresentando condições anaeróbias em suas águas, 
gerando odores desagradáveis. Em, 2019, com a decisão tomada pelo Governo do Estado 
de São Paulo de promover a melhoria da qualidade das águas do rio Pinheiros e seus 
afluentes até dezembro de 2022, a SABESP, responsável pelo abastecimento de água 
e esgotamento sanitário desta bacia hidrográfica, programou e está executando obras 
estruturantes (obras convencionais de esgotamento sanitário), ações operacionais e 
soluções não convencionais, as URs (Unidades Recuperadoras da Qualidade das Águas) 
para a diminuição da carga de esgoto sanitário dos afluentes do rio Pinheiros. Além disso, 
vem testando alternativas para a promover a elevação do Oxigênio Dissolvido (OD), visto 
que, mesmo no melhor cenário de execução de obras, o rio poderá apresentar OD inferior 
a 2 mg/L (limite da classe 4 do CONAMA 357/05) por alguns períodos ao longo do ano, 
evidenciando a necessidade de intervenções não convencionais no rio Pinheiros, como a 
oxigenação forçada.

Historicamente, o Canal Pinheiros teve origem na retificação do rio Pinheiros, iniciada no 
final da década de 30 e concluída em 1957. A antiga Usina Elevatória de Traição, atualmente 
Usina São Paulo, divide esse canal em dois: o Canal Pinheiros Inferior, com 10.083 m de 
extensão, trecho compreendido entre a confluência com o Rio Tietê (“Cebolão”) e a Usina 
Elevatória de Traição, e o Canal Pinheiros Superior, com 15.461 m, trecho compreendido 
entre as usinas elevatórias de Traição e Pedreira (EMAE, 2020).

O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados de monitoramento da qualidade das 
águas do Rio Pinheiros obtidos antes, durante e após a execução de 100% das obras 
estruturantes. Também visa apresentar a comparação do previsto por meio de modelagem 
matemática computacional (modelos hidrodinâmicos e de qualidade das águas HEC-RAS 
e Delft3D) e os resultados dos monitoramentos.

2. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo, o rio Pinheiros, inserido na bacia do rio é apresentada na Figura 1, que 
também apresenta um perfil esquemático do rio. Cabe notar que o rio Pinheiros flui desde 
o Reservatório Billings até o rio Tietê, mas em período de grandes chuvas, para o controle 
de inundação e cheias, as suas águas são bombeadas no sentido contrário, ou seja, do 
Tietê para a Billings.
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Figura 1. Rio e Bacia do rio Pinheiros em planta e sua localização na bacia do rio Tietê.

3. BACIA DO RIO PINHEIROS

A bacia hidrográfica do rio Pinheiros ocupa uma área de 271 km2, com uma população 
em torno de 3,3 milhões de habitantes e contava em 2018 com atendimento de 100% 
em abastecimento de água e índice de coleta de esgoto de 89%, sendo que 61% dos 
esgotos gerados na bacia encaminhados para tratamento. Atualmente, os índices de 
coleta e tratamento dos esgotos tendem a se igualar com o obejtivo de se alcançar 94% 
até final de 2022. Esta porção da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP apresenta 
um adensamento populacional intenso e ocupação desordenada, com uma parcela da 
população vivendo em áreas de ocupação irregular, na chamada “cidade informal”. Estas 
áreas apresentam-se com crescimento rápido e desordenado, possuem infraestrutura 
de esgotamento sanitário deficiente, principalmente devida à dificuldade na instalação 
de redes de esgoto e coletores nos fundos de vale. De acordo com o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), a densidade demográfica do Brasil, em 2010 era 
de 22,42 habitantes/km2, do estado de São Paulo de 166,23 habitantes/km2, da cidade de 
São Paulo 7.398,26 habitantes/km2. Se compararmos estes números com a bacia do rio 
Pinheiros, que tem densidade demográfica de 12.177 habitantes/km2, pode-se perceber 
o quão intensa é a densidade populacional desta bacia. Além disso, há o problema da 
coleta de resíduos sólidos e da varrição das ruas que se apresentam deficitárias devidas 
às condições inadequadas destas residências irregulares, que são na maioria das vezes 
“favelas”. Soma-se a isso, o sistema de drenagem urbana, praticamente inexistente nestas 
regiões de moradias subnormais. Assim, pode-se notar que a poluição do rio Pinheiros 
deve-se a uma série de problemas que vão desde a falta de saneamento básico até o 
crescente número de aglomerados subnormais (principalmente favelas) da região, e ainda 
perpassa pelo fato de ser um rio retificado e canalizado com uma hidrodinâmica lenta e 
pouca capacidade de autodepuração.

3.1 Dados históricos e Modelagem Matemática Computacional Diagnóstica

Para realização de diagnóstico (cenário 2019) e prognóstico (cenário 2022) confiáveis, 
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foram feitas modelagens computacionais utilizando modelos matemáticos hidrodinâmicos 
e de qualidade das águas. Para a modelagem foram considerados os dados de quantidade 
e qualidade característicos das bacias (modelos hidrológicos e de geração de cargas), 
condições de contorno das forçantes externas (meteorologia, entradas e saídas do curso 
d’água  principal) e as condições hidráulicas e de temperatura na coluna d’água do rio 
principal (modelo hidrodinâmico). Foram realizadas simulações no modelo hidrodinâmico 
com intervalo de tempo diário, para um período de um ano hidrológico, utilizando os 
softwares HEC-RAS e Delft3D para os diversos cenários previamente definidos. Desta 
forma, foi feita a integração do modelo hidrológico ao de qualidade da água para simulação 
dos cenários e análise dos constituintes DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) e OD 
(Oxigênio Dissolvido).

Para a realização da calibração do modelo de qualidade das águas do rio Pinheiros, apoiou-
se nos dados históricos observados. A Figura 2 apresenta os resultados da simulação 
para o cenário diagnóstico, para os parâmetros DBO e OD, ano 2019, considerando as 
médias, máximas e mínimas anuais, cruzados com as informações dos boxplots dos dados 
históricos de qualidade da água. O modelo demonstra boa aderência em representar as 
situações mais frequentemente encontradas no rio, de forma que as médias anuais ficam 
próximas às médias históricas.

Figura 2. Resultados das simulações para os parâmetros DBO (gráfico à esquerda) e OD (gráfico à direita) - Médias, 
máximas e mínimas para o ano de 2019. Boxplots dos dados históricos observados de 2000 a 2019.

3.2 Modelagem Prognóstica e Monitoramento

A ferramenta da modelagem matemática foi utilizada para o prognóstico da qualidade das 
águas do rio Pinheiros, avaliando quais seriam os benefícios da implantação das obras e 
ações previstas no Projeto Novo Rio Pinheiros.

Na Figura 3 são apresentados os resultados da simulação para o cenário futuro, a época 
de 2022, para 100% das obras estruturantes realizadas, sem o término das URs. Os 
resultados da modelagem foram comparados com dados do monitoramento de campo do 
período 2021 a 2022, de forma a representar o efeito das obras e ações realizadas. Neste 
resultado fica realçada a acurácia do modelo na representação do cenário prognóstico, 
apesar das incertezas e aproximações, principalmente quanto ao ano hidrológico utilizado 
e nas estimativas de redução de carga prevista pelos projetos. Desta forma, e analisando 
os gráficos da Figura 3, entende-se que as projeções médias anuais foram confirmadas 
pelo monitoramento de campo.
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Figura 3. Resultados das simulações para os parâmetros DBO (gráfico à esquerda) e OD (gráfico à direita) - Médias para 
o ano de 2022. Boxplots dos valores observados de março/2021 a abril/2022.

Ao longo destes anos também foram realizadas diversas campanhas de monitoramento 
nas quais foi possível observar a evolução da qualidade das águas, tanto do rio Pinheiros, 
quanto de seus afluentes. A Figura 4 mostra a evolução da qualidade das águas do 
Pinheiros e de alguns de seus afluentes ao longo deste periodo de monitoramento.  

Pinheiros Inferior - Ponte do Jaguaré - DBO Pinheiros Inferior - Ponte do Jaguaré – OD

Pinheiros Superior – Ponte Eusébio Matoso  – DBO Pinheiros Superior – Ponte Eusébio Matoso – OD

P25 Bacia PI-11 PONTE BAIXA. Av. Luiz Gushiken – DBO P25 Bacia PI-11 PONTE BAIXA. Av. Luiz Gushiken  OD

P11 Bacia PI-22 - ÁGUA ESPRAIADA. Av. Jornalista Roberto 
Marinho (entre Av. Dr. Lino de Moraes Leme e R. João de Léry)

P11 Bacia PI-22 - ÁGUA ESPRAIADA. Av. Jornalista 
Roberto Marinho (entre Av. Dr. Lino de Moraes Leme 

e R. João de Léry)

Figura 4. Evolução dos parâmetros DBO e OD do rio Pinheiros e dos afluentes Ponte Baixa e Água Espraiada. 
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4. CONCLUSÕES

A utilização de modelagem matemática computacional, com a aplicação dos métodos de 
calibração e simulação demonstraram uma acurada representação do sistema hídrico do 
rio Pinheiros, refletindo as condições médias diárias do sistema no cenário diagnóstico. 
Com o modelo calibrado e validado, foram feitas as simulações de prognóstico para os 
diversos cenários, considerando as obras de intervenções previstas pela SABESP. 

Os resultados das simulações foram verificados a partir do cruzamento com as medições 
do monitoramento estratégico de qualidade da água realizadas em pontos da bacia ao 
longo de vários anos. Obteve-se assim uma boa aderência dos resultados calculados aos 
dados observados com relação às concentrações de parâmetros de qualidade das águas 
(DBO e OD), tanto no diagnóstico quanto no prognóstico da condição do rio, confirmando 
a importância da utilização dessa ferramenta na gestão de recursos hídricos e qualidade 
da água.

De acordo com os resultados dos monitoramentos, observa-se considerável melhora da 
qualidade das águas do Pinheiros, concluindo-se que o objetivo estabelecido no Programa 
Novo rio Pinheiros está sendo alcançado.
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RESUMO
O Município atribuiu à empresa AC, Águas de Coimbra, E.M., em 2007, as competências 
pelo estudo, gestão e manutenção da rede hidrográfica municipal, para assegurar que 
sejam tomadas as medidas necessárias para que o escoamento de águas pluviais se faça 
com a devida segurança para as pessoas e bens. 

A expansão urbanística com a consequente impermeabilização e ocupação do solo em 
determinados locais sensíveis a fenómenos naturais, provocaram no passado, cheias em 
várias zonas do Concelho. Com a atribuição por parte do Município desta competência, 
a Águas de Coimbra desenvolve desde essa altura a elaboração de planos gerais de 
drenagem, para todas as bacias hidrográficas do Concelho. Nestes planos gerais têm 
vindo a definir-se diâmetros de coletores e locais de construção de sistemas de controlo 
na origem e de retenção/detenção das águas, tendo em conta os sistemas de drenagem 
existentes, de forma a minimizar o impacto relativo ao pico de escoamento em zonas 
problemáticas. 

Para além da elaboração dos planos de drenagem por parte da Águas de Coimbra, a 
obrigatoriedade expressa no regulamento municipal de que todas as operações urbanísticas 
que aumentem o índice de impermeabilização dos terrenos devem prever dispositivos que 
atenuem o caudal de águas pluviais, de modo a garantir “impacte zero” no sistema de 
drenagem pluvial, levou a que todos os projetos particulares, com nova ocupação do solo, 
projetassem dispositivos de atenuação de caudais. 

Na comunicação a desenvolver, pretende-se apresentar exemplos práticos de sistemas 
de retenção/detenção e todo o esforço desenvolvido junto dos promotores e do Município, 
para que as operações urbanísticas não aumentassem os caudais de ponta devido à 
impermeabilização dos solos. Esta iniciativa pressupôs também a introdução de sistemas 
que possibilitem o aproveitamento das águas pluviais.

O Município de Coimbra estará bem melhor preparado para evitar acidentes e danos 
pessoais e materiais, decorrentes de elevadas intensidades de precipitação, quanto 
melhor conseguir planear e traduzir na prática as medidas definidas, minimizando assim 
algumas consequências associadas às alterações climáticas.

Palavras-Chave: Controlo de cheias; Impacto Nulo; Bacias de Retenção; Reutilização de Água; Licenciamento.
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1. INTRODUÇÃO

A Lei 54/2005 de 15 de novembro (que regula a titularidade dos recursos hídricos) e a Lei 
da Água – Lei 58/2005, de 29 de dezembro, cometeram ao Município responsabilidades 
acrescidas, neste âmbito, nomeadamente com a responsabilidade pelas medidas de 
conservação e reabilitação da rede hidrográfica, nos aglomerados urbanos, entendida 
como conjunto de linhas de água naturais existentes nas zonas urbanizadas do Município.

Por protocolo celebrado entre a Câmara Municipal de Coimbra (CMC) e a AC, Águas de 
Coimbra EM, em 2007, passou esta empresa municipal a ser responsável pelo estudo, 
gestão e manutenção da rede hidrográfica municipal, em especial, nas áreas urbanas.

Na sequência deste protocolo foram elaborados os planos de drenagem para o concelho, 
divididos por bacias hidrográficas. Foram ainda definidas necessidades gerais de 
reabilitação e construção do sistema de drenagem.

Nestes planos gerais têm vindo a definir-se diâmetros de coletores e locais de construção 
de sistemas de controlo na origem e de retenção/detenção das águas, tendo em conta 
os sistemas de drenagem existentes, de forma a minimizar o impacto relativo ao pico de 
escoamento em zonas problemáticas. Nos casos onde não era possível a reformulação 
de infraestruturas para os diâmetros necessários, e de forma a implementar medidas 
mitigadoras dos caudais de ponta, previram-se bacias de retenção/detenção, com o 
pressuposto do caudal a jusante ser inferior à máxima capacidade hidráulica dos sistemas 
de drenagem existentes.

Na presente comunicação pretende-se apresentar exemplos de sistemas de retenção/
detenção e todo o esforço desenvolvido junto dos promotores e do Município, para que 
as operações urbanísticas não introduzissem constrangimentos ao escoamento natural 
das águas pluviais, nem aumentassem os caudais de ponta devido à impermeabilização 
dos solos. Esta iniciativa pressupôs também a introdução de sistemas que possibilitem o 
aproveitamento das águas pluviais para, por exemplo, rega e lavagens de pavimentos, ou 
outros fins que não sejam considerados “consumo humano”.

Serão apresentados casos práticos já implementados, onde existiu uma forte ação da 
Águas de Coimbra como entidade que contribui para um adequado ordenamento do 
território do concelho de Coimbra.

2. ELABORAÇÃO DE PLANOS

A análise de cada projeto particular passou a incidir, com especial enfoque, no impacto 
que cada edificação ou empreendimento teriam na bacia hidrográfica em que se inserem, 
de modo a salvaguardar a segurança para as pessoas e bens.

Os planos de drenagem foram elaborados nesta empresa municipal, a partir de 2007, e 
abrangem todo o concelho de Coimbra. Para melhor organização da gestão do sistema 
de drenagem de águas pluviais, a AC, Águas de Coimbra, E.M. dividiu o concelho em 26 
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sistemas de águas pluviais (SAP), seguindo a lógica de bacia hidrográfica das linhas de 
água principais afluentes ao rio Mondego.

3. LEGISLAÇÃO

Para além dos planos de drenagem em elaboração na empresa municipal desde 2007, 
a obrigatoriedade de serem implementadas medidas na fase de projeto, deveria estar 
prevista em legislação. Foi importante que a Câmara Municipal de Coimbra, colocasse 
no regulamento municipal (RMUE de Coimbra), em dezembro de 2009, (publicação n.º 
247/2009, Série II de 2009-12-23) a seguinte referência:

(…) Artigo 6.º-A

Recursos hídricos e drenagem de águas pluviais

4 - As edificações com área bruta igual ou superior a 600 m2 devem ser equipadas com 
dispositivos que atenuem o caudal de águas pluviais de modo a garantir “impacto zero” no 
sistema de drenagem pluvial.

Atualmente encontra-se em vigor o RMUE - Regulamento n.º 381/2017 (publicação Diário 
da República, 2.ª série — N.º 140 — 21 de julho de 2017) sendo agora referido:

(…) Artigo 47.º 

Estudos hidrológico e hidráulico

3 — Todas as operações urbanísticas que aumentem o índice de impermeabilização dos 
terrenos devem prever dispositivos que atenuem o caudal de águas pluviais, de modo a 
garantir “impacte zero” no sistema de drenagem pluvial. 

Esta necessidade, expressa no regulamento municipal, levou a que, na apreciação 
de processos de licenciamento, fosse possível a esta empresa municipal conseguir 
implementar medidas para atenuação dos caudais.

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Em 2010 foi elaborada uma especificação técnica, ESPTRA113, onde se definiram critérios 
de dimensionamento e disposições construtivas para a construção de bacias de Detenção/
Retenção de Águas Pluviais

Definem-se como bacias de detenção as estruturas hidráulicas cujo objetivo principal é 
reduzir o pico do caudal máximo e “deter” o escoamento (volume) durante um período de 
tempo especificado (em geral curto). As bacias de detenção são projetadas para que se 
encontrem completamente vazias (secas) após decorrido um determinado tempo do fim 
da chuvada de projeto.

As bacias de detenção extensas são utilizadas para reduzir o pico do caudal máximo e 
reter o escoamento (volume) durante um período de tempo especificado, sendo corrente 
as 24 horas. O tempo de retenção resulta de um compromisso económico e condições 
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do meio recetor. Algumas das medidas estruturais de controlo (bacias de detenção 
húmidas, micro bacias de detenção e charcos pouco profundos) incluem um volume para 
a afinação da qualidade da água. As bacias de retenção são projetadas para que estejam 
permanentemente com água, sendo como que lagos e lagoas com uma certa folga para 
poderem “encaixar” o volume afluente. Podem ainda contribuir também para a afinação da 
qualidade da água.

5. CASOS PRÁTICOS - EXEMPLOS DE OBRAS PARTICULARES EM QUE FORAM 
EXECUTADOS SISTEMAS DE ATENUAÇÃO DE CAUDAIS

Com o objetivo de mostrar a forma como a AC, Águas de Coimbra, EM, tem atuado, na 
aplicação ao licenciamento de obras particulares do estudo e planeamento da gestão das 
bacias hidrográficas no Concelho de Coimbra, são apresentados alguns exemplos de como 
foi possível aplicar as medidas previstas nos planos e no regulamento municipal. Para além 
da análise do impacto, da construção dos projetos particulares, na bacia contribuinte, e de 
serem referidas as necessidades ao promotor, a AC, Águas de Coimbra, EM introduziu, 
em todos os pareceres às novas edificações, a necessidade de atenuação do aumento de 
caudal por impermeabilização do lote, com base no conceito do impacto nulo. Tem havido, 
igualmente, uma sensibilização dos promotores e requerentes para que as águas pluviais, 
recolhidas nestes sistemas, sejam reaproveitadas para a rega dos jardins particulares.

5.1 Bacias para atenuação de caudais implantadas em pequenos edifícios habitacionais - 
Processo nº 240/2010

O exemplo apresentado refere-se a pequenas bacias de retenção com 2 a 3 m3 de volume, 
possuindo uma descarga de fundo de tubagem ø50 mm a ø75 mm e uma descarga de 
superfície de ø125 mm a ø160 mm. Na primeira fotografia a bacia de retenção está ligada a 
um poço de infiltração. As fotografias seguintes fazem parte do mesmo sistema, possuindo 
uma ligação, a jusante do poço de infiltração, ao coletor pluvial.

5.2 Bacias para atenuação de caudais, implantadas em urbanizações

O exemplo apresentado refere-se a uma bacia de atenuação de caudais executada 
em urbanização, à qual se encontra ligado coletor público, cuja manutenção é da 
responsabilidade da AC, bem como a manutenção da bacia de retenção.

Neste exemplo temos uma bacia com um volume de 200 m3 com uma ligação a montante 
de um coletor ø600 mm, com uma descarga de fundo de ø200 mm e uma descarga de 
superfície, ligando à linha de água existente.
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Figura 2 – Bacia de retenção de Ribeira de Eiras.

Figura 3 - Bacia de atenuação de caudal em urbanização junto à linha de água.
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6. CONCLUSÕES

Conforme é verificado nos exemplos utilizados nesta comunicação, a atuação da AC na 
gestão e planeamento das bacias hidrográficas existentes no concelho de Coimbra, através 
da sua aplicação ao licenciamento tem-se traduzido num conjunto de medidas eficazes, 
que permitem ao Município atenuar problemas que possam vir a ocorrer em períodos 
de elevada intensidade de precipitação.  Os projetos referidos e todos os exemplos 
apresentados são apenas uma pequena parte de todo o esforço desenvolvido pela AC para 
conseguir implementar as medidas necessárias para atenuação dos problemas pluviais e 
acautelar o futuro. A persistência, o rigor e do bom senso têm sido os fatores fundamentais 
para a concretização dos estudos elaborados por esta empresa.  O Município de Coimbra, 
através da AC, Águas de Coimbra, EM, considera fundamental não se repetirem os erros 
do passado, principalmente na década de 90 e início do século XXI, de construção massiva 
sem uma adequada visão planeada da gestão das bacias hidrográficas, que potenciaram 
os problemas verificados em vários locais do concelho, na década inicial deste século, 
quando ocorreram situações de elevada intensidade de precipitação. O esforço que AC 
efetua na apreciação de processos de licenciamento para promoção do meio ambiente e 
requalificação de sistemas de drenagem, visando sempre a integração da água em meio 
urbano e o restabelecimento do seu ciclo natural.

LEGISLAÇÃO
Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de agosto – “Regulamento geral dos sistemas públicos e 
prediais de distribuição de água e de drenagem de águas residuais”; 

LEI Nº 54/2005 DE 15 DE NOVEMBRO – “Estabelece a titularidade dos recursos hídricos”;

LEI Nº 58/2005 DE 29 DE DEZEMBRO – “Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a 
Diretiva nº 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, e estabelecendo 
as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas”

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação - Regulamento n.º 381/2017 (publicação 
Diário da República, 2.ª série, 21 de julho de 2017) 
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RESUMO

Educar para a gestão sustentável da água é da maior relevância para se melhorar 
comportamentos, sobretudo em cenários de seca, cada vez mais frequentes e severos. 
Este trabalho realizou-se em 2021 numa Escola Básica no Algarve e envolveu cerca de 
500 pessoas. Pretendeu motivar os jovens para o uso eficiente da água, para a redução 
do uso de plásticos e para a importância da neutralidade carbónica. Realizaram-se ações 
pedagógicas expositivas e interativas, recorrendo às TIC e explorando-se o cálculo da 
Pegada Hídrica (PH) e a necessidade da redução de caudal nos equipamentos escolares 
para se evitarem desperdícios de água. Realizaram-se atividades sobre a importância 
do consumo de água da torneira em detrimento de água engarrafada, alertando para as 
vantagens na redução do uso de plásticos. Estimou-se o balanço de carbono da escola, 
caracterizando-se os seus consumos energéticos, de gás propano e de água e calculando-
se as emissões de carbono associadas. Caracterizou-se a vegetação no espaço exterior 
do edifício e os respetivos serviços ecossistémicos, e avaliou-se o seu potencial de 
sequestro de carbono. A PH dos jovens foi de 279 L concluindo-se que, se as medidas 
de melhoria forem implementadas na escola, podem ser poupados 270 L/min água nas 
torneiras e 16 L/min nos chuveiros. O balanço de carbono estimado mostrou que para 
esta escola funcionar emitem-se 24 t CO2/ano. Verificou-se ser possível manter o seu 
normal funcionamento consumindo-se menos recursos (nomeadamente água e energia) e 
reduzindo-se as emissões de carbono. Os jovens revelaram-se motivados e com espítito 
transformador para passarem estes ensinamentos às suas famílias, e contribuírem para 
melhorar a eficiência do uso da água na sua comunidade urbana. Também perceberam o 
papel fundamental que a Natureza tem para melhorar a sua qualidade de vida e contribuir 
para a neutralidade carbónica.

Palavras-Chave: Educação; Escassez de Água; Proteção Ambiental; Carbono; Natureza na Cidade.

1. INTRODUÇÃO

A Escola Básica 2,3 João da Rosa situa-se na cidade de Olhão e está rodeada por vários 
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bairros residenciais onde predominam problemas de integração social. Durante a realização 
deste estudo, no ano letivo 2020/2021, a escola contava com 488 alunos entre os 12 e 
os 15 anos, 205 no 2º ciclo e 283 no 3º ciclo, com 66 professores, e com 20 assistentes 
operacionais. O objetivo deste estudo foi contribuir para se educar os jovens, recorrendo 
às novas tecnologias de comunicação e a ações interativas para promover alteração 
dos seus comportamentos, no que diz respeito ao uso eficiente da água e à redução 
das emissões de carbono. Foram explorados quatro temas: a quantificação e redução 
da Pegada Hídrica (PH), através da promoção do uso eficiente da água nas atividades 
individuais diárias; diagnóstico inicial e melhoria da Eficiência Hídrica dos equipamentos 
escolares (torneiras, autoclismos e chuveiros); promoção do Consumo da Água da Torneira 
em detrimento de água comercializada em garrafas plásticas, para se reduzir este tipo de 
resíduos; e estimativa do Balanço de Carbono através da quantificação das Emissões 
de Carbono associadas ao funcionamento do edifício escolar e do cálculo do potencial 
de Sequestro de Carbono pela biomassa vegetal nos espaços da escola. Pretendeu-se 
demonstrar que é possível manter todas as atividades escolares sem se perder conforto, 
reduzindo os recursos necessários, nomeadamente água e energia, bem como diminuindo 
a produção de resíduos plásticos e as emissões de carbono durante o funcionamento 
escolar. Para se atingirem estes objetivos assumiu-se a responsabilidade coletiva dos 
diversos intervenientes, e portanto, o desempenho global da comunidade escolar incluindo 
alunos e colaboradores, docentes e não docentes. As boas práticas trabalhadas com os 
jovens em ambiente escolar, foram levadas para casa e disseminadas pelas suas famílias, 
contribuindo assim para melhorar o desempenho global desta comunidade urbana.

2. ENQUADRAMENTO

A água está no centro do desenvolvimento sustentável e diz respeito à promessa explícita 
no ODS 6 da Agenda 2030, que defende o acesso universal e equitativo à água potável 
e ao saneamento. A água é fundamental para o desenvolvimento socioeconómico, para a 
produção de energia e de alimentos, para a manutenção dos ecossistemas naturais, e para 
a sobrevivência da própria espécie humana. À escala global, o aumento da população, 
os atuais padrões de consumo e as alterações climáticas, particularmente severas no 
Mediterrâneo, são uma enorme ameaça   aos habitats naturais e à biodiversidade (UN, 
2020). Os episódios de escassez da água são cada vez mais frequentes em muitos 
locais, como é o caso do Algarve, onde tem havido uma procura crescente para atividades 
humanas cada vez mais diversas, numa lógica económica fortemente suportada por um 
turismo muito dependente de atividades aquáticas, e por uma agricultura ainda pouco 
eficiente no uso da água. É necessária a promoção de usos cada vez mais eficientes, 
através de medidas comportamentais e tecnológicas, sem pôr em causa o suprimento 
das diversas necessidades humanas e dos ecossistemas naturais, a qualidade de vida 
das pessoas e o desenvolvimento socioeconómico. O Algarve está a implementar o Plano 
Regional de Eficiência Hídrica, apostando em intervir para se otimizarem os principais 
consumos, nomeadamente em meio urbano, incluindo os relativos aos edifícios escolares. 
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Assim, educar para a sustentabilidade pode ser uma ferramenta muito poderosa para a 
criação de comunidades mais inclusivas e resilientes às alterações climáticas.

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

3.1 Pegada Hídrica

Para se introduzir o conceito de PH utilizou-se o Dia Mundial da Água, fazendo-se uma 
apresentação audiovisual (https://www.youtube.com/watch?v=cABhd_nrsSI&t=2s) no final 
da qual 271 alunos dos 7º, 8º e 9º anos calcularam a sua PH utilizando para o efeito 
a Calculadora da PH disponibilizada online pela Associação Portuguesa dos Recursos 
Hídricos (https://ech2o.aprh.pt/peghidrica/pt/). Desta forma os jovens tomaram consciência 
dos seus consumos individuais diários de água, diretos e indiretos. No que diz respeito 
à PH Direta, os resultados obtidos apontam para uma média de 279±182 L), superior 
ao consumo de água potável per capita no Algarve em 2019, que correspondeu a 189 
L (ERSAR, 2019). Também é ligeiramente superior à PH obtida anteriormente para uma 
comunidade experimental multietária, da grande Lisboa, que correspondeu a 255±126 L 
(Neto et. al., 2020). No entanto, a moda foi de 160 L, o que significa que existem jovens 
com comportamentos muito distintos relativamente à forma como utilizam a água nas suas 
rotinas diárias. Quanto à PH Indireta, tal como se esperava, foi muito superior aos consumos 
diretos de água nas atividades diárias dos jovens. De acordo com estes resultados, a PH 
Direta corresponde apenas a cerca de 10 % da PH Indireta, reforçando os resultados 
previamente obtidos para 82 jovens estudantes do ensino secundário de Faro (Venckute 
et al., 2017), em que a PH Direta representava 8,2 % da PH Indireta.

3.2 Eficiência Hídrica no Edifício Escolar

Foram considerados os diversos locais dentro do edifício escolar incluindo casas de banho, 
refeitório, bar, salas laboratoriais e salas de educação visual, onde existe consumo de 
água, e em seguida foram medidos os caudais das respetivas torneiras, e caso existissem 
dos chuveiros (Tabela 1). Não foi possível intervir nos autoclismos, porque se encontrarem 
embutidos nas paredes. Intervindo-se nesses equipamentos, com substituição de torneiras 
ou colocação de redutores de caudal, demonstrou-se ser possível melhorar a eficiência do 
uso da água no interior deste edifício escolar, da seguinte forma: Poupança nos chuveiros: 
16 L/min; Poupança nas torneiras = 270 L/min, dos quais 203 L/min são no WC, 3 L/min 
no bar, 40 L/min no refeitório e 24 L/min em salas de aulas.Portanto com o mesmo nível de 
conforto no funcionamento escolar, nos WC serão poupados cerca de 219 L/min.

Relativamente aos consumos globais de água na escola, acedeu-se ao registo das 
leituras mensais do respetivo contador, no período de janeiro de 2017 a dezembro de 
2020. Através de evidências de consumos anómalos, foram detetadas várias perdas de 
água neste edifício escolar. Se os meses em que essas perdas de água ocorreram, não 
forem incluídos na análise de dados, e considerando-se as médias mensais de 2017 a 
2019, abril corresponde ao mês de menor consumo (a média de 2018 e 2019 é 144 m3), e 

https://www.youtube.com/watch?v=cABhd_nrsSI&t=2s
https://ech2o.aprh.pt/peghidrica/pt/
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janeiro ao mês de maior consumo, seguindo-se novembro (a média de 2017 a 2019 é 291 
m3 e de 221 m3, respetivamente). Estes consumos mais elevados estarão provavelmente 
associados a duches mais longos, que os estudantes tomam nestes meses mais frios. 
No ano de 2020, entre 13 de março e o início das férias de verão (final junho), as aulas 
funcionaram em regime de ensino e distância, mas ao contrário do que se esperava, os 
consumos de água no interior do edifício escolar aumentaram. Nos meses de julho e agosto 
de 2020, apesar das férias escolares os consumos de água excederam as respetivas 
médias mensais dos três anos anteriores (2017 a 2019). Os meses de outubro, novembro e 
dezembro de 2020, foram os que apresentaram consumos mais elevados, correspondendo 
respetivamente a aumentos de 38,5 %, 40,1 % e 36,3 %, comparativamente às médias 
mensais dos três aos anteriores. O mês de julho de 2019, correspondeu a um consumo 
de água exageradamente elevado para um período de férias, representando mais 60 % 
de consumo, comparativamente à média dos meses de julho de 2017, 2018 e 2020. Não 
havendo justificação no funcionamento do edifício para este consumo anómalo, significa 
que é uma perda de 181 m3, ou seja, o que 957 pessoas residentes no Algarve, gastaram 
por dia em 2019 (PH Direta).

Tabela 1 - Diagnóstico dos caudais (L/min) dos equipamentos escolares e proposta de ações de melhoria.

Nº Total de 
Torneiras

Nº de Torneiras a 
Substituir

Nº de Torneiras a 
Colocar Redutor

Caudal Médio 
Atual

Caudal Médio 
Pretendido

WC 29 18 11 11±4 4

Bar 3 1 2 10±1 9

Cozinha 10 9 1 13±3 9

Salas de Aula 24 2 8 9±2 8

Total 66 30 22 10±3 8±2

WC

Nº Total de 
Chuveiros

Nº de Chuveiros 
a Substituir

Nº de Chuveiros 
a Colocar 
Redutor

Caudal Médio 
Atual

Caudal Médio 
Pretendido

16 16 0 9±4 8

3.3 Consumo de Água da Torneira e Redução de Embalagens Plásticas

Realizaram-se ações para se promover o consumo de água da torneira, em colaboração 
com a Águas do Algarve S.A. Grupo Águas de Portugal, apresentando-se materiais 
audiovisuais, sobre a evolução nos últimos anos do ciclo urbano da água em Portugal, e 
da garantia de segurança no consumo da água da torneira. Para se motivarem os jovens, 
distribuíram-se cantis para serem cheios com água da torneira, em detrimento do consumo 
de água comercializada engarrafada. Foram apresentados diversos tipos de evidências das 
consequências do uso dos plásticos para os ecossistemas naturais, utilizando o exemplo 
das garrafas de água plásticas (https://www.youtube.com/watch?v=_6xlNyWPpB8&t=42s). 
Para se criarem laços entre os jovens e os ecossistemas locais, organizou-se uma atividade 
de pintura das sarjetas do recinto escolar, em que através da arte, se explorou os impactes 

https://www.youtube.com/watch?v=_6xlNyWPpB8&t=42s


725

negativos dos resíduos sólidos urbanos, nomeadamente dos plásticos quando atingem a 
Ria Formosa ou o mar, por não terem sido devidamente recolhidos e encaminhados para 
reutilização ou reciclagem.

3.4 Recursos Consumidos para o Funcionamento Escolar e Balanço de 
Carbono 

Para se quantificar as Emissões de Carbono associadas ao funcionamento do edifício 
escolar, recolheram-se dados relativos aos consumos energéticos, de gás propano e 
de água nos anos de 2017 a 2020. Foram analisadas as faturas correspondentes aos 
diversos meses deste período temporal. No caso do gás propano, foram contabilizados 
os consumos a partir das faturas correspondentes aos enchimentos ocorridos do depósito 
existente. Os consumos energéticos reportados de 2017 a 2020 foram convertidos em 
emissões de CO2e utilizando-se os fatores de emissão recomendados (DGEG). Na 
estimativa das emissões de CO2e associadas ao consumo de gás propano no mesmo 
período temporal, considerou-se o fator de emissão (FE) de 63,1 Kg CO2e/ GJ e o Poder 
Calorífico Inferior (PCI) de 46,3 MJ/ Kg (DGEG, 2008), de forma a calcular Eficiência (GJ) 
= Massa de gás consumido x PCI; Emissões (Kg CO2e) = Eficiência x FE. No cálculo das 
emissões de carbono associadas aos consumos de água considerou-se que, por cada 
m3 de água tratada que chega à torneira dos consumidores Portugueses são gastos 0,88 
kWh, e que por cada m3 de água drenada e tratada em ETAR se consomem 0,81 kWh 
(ERSAR, 2016). Finalmente, converteram-se esses consumos energéticos associados à 
água gasta no edifício escolar no período em análise, em emissões de carbono. Para 
se estimar a capacidade de Sequestro de Carbono pela biomassa vegetal dos espaços 
verdes da referida escola, caracterizaram-se os espaços exteriores quantificando-
se áreas impermeáveis e permeáveis, e nestas as que se encontravam ocupadas por 
espécies vegetais arbóreas, arbustivas, e cobertas por vegetação herbácea espontânea. 
Identificaram-se as espécies vegetais presentes no recinto escolar. Utilizaram-se fatores 
de sequestro de carbono previamente validados, com as mesmas espécies vegetais e em 
condições edafo-climáticas comparáveis (Chaparro & Terrada, 2009).

Entre 2017 e 2019, esta escola apresentou uma emissão anual média de 31,046 t CO2e, 
das quais 68 a 84% se deveram aos consumos energéticos, 13 a 28 % ao consumo de gás 
propano, e apenas 4 % aos consumos de água. No ano de 2020, provavelmente devido 
à situação pandémica Covid-19, as emissões quantificadas corresponderam a cerca de 
60% da média dos três anos anteriores. Dos 12 852 m2 correspondentes ao recinto exterior 
desta escola, apenas 419 m2 estão vegetados com árvores e 342 m2 com arbustos, sendo 
responsáveis respetivamente, pelo sequestro de 2 946 kg CO2/ano e de 885 kg CO2/
ano. A espécie arbórea que mais contribuiu para o sequestro foi o pinheiro australiano 
(Casuarina cunnighamiana), que nem sequer é uma espécie autóctone. A vegetação 
herbácea espontânea no recinto é muito pouco abundante durante a maior parte dos 
meses do ano, pelo que não foi considerada para o cálculo do carbono sequestrado. No 
global, a vegetação existente neste recinto apresentou um potencial de sequestro de 3 
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831 kg CO2/ano. Assim, o funcionamento desta escola emite cerca de 27 937 kg de CO2e 
e a vegetação dos seus espaços exteriores só consegue sequestrar cerca de 3 873 kg 
CO2. Portanto, o balanço de carbono, indica que esta escola contribui com a emissão 
para a atmosfera de 24 t CO2/ano, havendo um conjunto de medidas relacionadas com o 
uso eficiente dos recursos, sobretudo de energia, que devem ser implementadas. Deve 
também ser considerado o aumento da cobertura vegetal do recinto escolar, privilegiando-
se espécies autóctones arbóreas que não careçam de ser regadas, e que, para além 
dos outros serviços ecossistémicos que prestam à comunidade, contribuam para o se 
sequestro do carbono que não se consegue evitar de emitir. 

4. CONCLUSÕES

Muitas outras no país carecem de ser envolvidas em ações pedagógicas que contribuam 
para uma gestão mais eficiente dos recursos necessários ao seu funcionamento, 
nomeadamente em termos de água, gás e energia, de forma a formarmos cidadãos 
conscientes da necessidade da preservação dos ecossistemas naturais e da redução 
das emissões de carbono. Envolver os jovens na gestão sustentável dos recursos, 
significa apostar em cidadãos mais participativos, e informados da relevância dos seus 
comportamentos diários e das ações locais para se atingir a neutralidade carbónica. Em 
termos imediatos, a partir das escolas, os jovens levam para os seus ambientes familiares 
as boas práticas de eficiência no uso da água e gradualmente, as diferentes famílias 
vão disseminando essas práticas por toda a comunidade urbana, contribuindo para a sua 
resiliência aos períodos de escassez. 
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RESUMO

O crescimento populacional, a concentração das pessoas nos centros urbanos e os efeitos 
das alterações climáticas, têm aumentado a pressão sobre os recursos hídricos naturais, 
sobretudo em algumas regiões costeiras do Mediterrâneo, como é o caso do Algarve. 
Ajustar o funcionamento dos ciclos urbanos da água, garantindo o suprimento de todas 
as necessidades sem comprometer os ecossistemas naturais, é um enorme desafio. A 
prossecução por soluções sustentáveis para os diversos usos urbanos, leva-nos a tentar 
definir modelos de gestão cada vez mais eficientes, assim como origens alternativas de 
água, que estando próximas, poderão garantir o suprimento de alguns usos não potáveis, 
como a a rega dos espaços verdes das cidades, sem grandes consumos energéticos. Nos 
próximos anos, para garantir a sua adaptação às alterações climáticas e a qualidade de 
vida das pessoas, as cidades terão que repensar os seus espaços verdes e dispor de água 
para suprir as necessidades hídricas das espécies vegetais que os integrarem. Considera-
se que no atual cenário de seca, a água captada a partir dos recursos hídricos naturais, 
transportada a longas distâncias, tratada para consumo humano através de processos 
dispendiosos, armazenada e posteriormente distribuída até aos consumidores, deveria 
ser utilizada, sobretudo para usos que carececem exclusivamente de água potável. 

No presente estudo inventariaram-se e classificaram-se os usos externos de água no 
Município de Portimão para rega dos seus espaços verdes. Foram identificados os 
principais pontos de consumo, caracterizados os sitemas de rega e respetivas perdas. 
Em seguida avaliou-se a viabilidade do recurso a origens alternativas de água na cidade, 
numa lógica de proximidade ao local do uso e de forma a promover a sua circularidade. 

Palavras-Chave: Gestão Sustentável da Água; Usos Urbanos Não Potáveis; Origens Alternativas de Água; Adaptação 
às Alterações Climáticas.
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1. INTRODUÇÃO 

As cidades atuais são espaços particularmente vulneráveis às alterações climáticas, 
por concentrarem mais de metade da população mundial, e em simultâneo edifícios, 
infraestruturas e serviços. A qualidade de vida das comunidades urbanas, vai cada vez 
mais depender da biocapacidade das cidades, isto é, da sua aptidão para fornecerem os 
recursos necessários às pessoas (água, energia, alimento e habitat), e por outro lado, para 
acomodarem os resíduos/emissões por elas produzidos (Galli et al., 2020). A Agenda 2030 
no seu ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, explicíta a necessidade urgente 
de se desenvolverem políticas de uso eficiente dos recursos naturais e de consumos 
moderados, de forma a não se ultrapassar a biocapacidade das cidades. Entre os recursos 
naturais, a água é particularmente crítica, sobretudo em regiões como o Mediterrâneo, 
onde a seca é cada vez mais severa e prolongada (UNEP, 2022). Na realidade, cada 
molécula de água circula durante milhões de anos e arrasta consigo diversas substâncias 
com que vai contactando no seu ciclo hidrológico, que quando é intercetado em ambiente 
urbano passa a designar-se por ciclo urbano da água (CUA). Este, envolve a captação, 
tratamento e distribuição de água à população, e após o seu uso, a gestão adequada 
das águas residuais. No modelo mais tradicional, desenvolvido numa lógica de consumo 
linear, depois de serem tratadas as águas residuais urbanas são descarregadas no 
meio ambiente. Nas últimas décadas, têm-se verificado grandes avanços tecnológicos 
no tratamento das águas residuais urbanas, que permitem olharmos para os efluentes 
tratados como água para reutilização (ApR) sobretudo para usos que não carecem de 
água potável, urbanos e não urbanos (Rebelo et al., 2020). Trabalhar a circularidade da 
água em meio urbano, significa utilizar o conhecimento e a tecnologia atual para se manter 
a circular pelos diveros usos urbanos, o maior período de tempo possível, a água que 
foi captada dos recursos naturais, sem que com isso se corram riscos ambientais ou de 
saúde pública (Kakwani & Kalbar, 2022). 

Neste estudo pretende-se contribuir para a melhoria da eficiência do uso da água para rega 
dos principais espaços públicos do Município de Portimão, caracterizando os consumos 
atuais de água potável entre 2017 e 2020, e analisando a possibilidade de se substituir 
essa água por origens alternativas, numa lógica de compatibilidade de requisitos a cumprir, 
de proximidade ao local do consumo e de circularidade.

2. ENQUADRAMENTO

Portimão é um concelho do Algarve junto ao Oceano Atlântico e ladeado pela Ria de Alvor 
e pelo Rio Arade, que ocupa 182 km2 da zona do Barlavento e apresenta uma população 
residente de 55 mil habitantes. A principal atividade económica é o turismo, sendo que 
nos meses de verão chega a receber 200 mil pessoas, que veêm Portimão sobretudo, 
como um destino de praia e de golf. No entanto, a cidade dispõe de um conjunto de 
espaços públicos exteriores emblemáticos, muito apreciados pela comunidade local, 
nomeadamente a Marina, a Alameda no centro da cidade, o Jardim das Águas Livres, 
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o Jardim 1º de Dezembro, Jardim Visconde Bivar e a Praça Manuel Teixeira Gomes. 
Os espaços verdes devidamente geridos, contribuem para se assegurar os serviços 
ecossistémicos fundamentais à qualidade de vida das pessoas, promovem a resiliência 
urbana às alterações climáticas e contribuem para se atingirem as metas para a neutralidade 
carbónica. É assim fundamental, a criação de uma estratégia suportada em dados reais, 
que assegure a gestão sustentável da água nos espaços urbanos, promovendo o seu 
uso mais eficiente e o aumento da sua circularidade. É urgente reduzir-se ao mínimo o 
uso de água tratada para consumo humano, para fins que não careçam de água potável. 
Desta forma poderá reduzir-se a pressão sobre os ecossistemas aquáticos locais, já 
sobrexplorados, permitindo a preservação dos habitats e da biodiversidade local. Com o 
seu clima Mediterrãnico, o Algarve é uma região especialmente afetada pelas alterações 
climáticas, enfrentando um aumento da temperatura média atmosférica e uma diminuição 
da precipitação média anual, mais acentuados do que a média Europeia (UNEP, 2022).

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Assim, após avaliados os principais tipos de usos externos de água pelo Município, foi 
efetuada a pesquisa sobre origens alternativas de água, nomeadamente as piscinas 
municiais e a ETAR, e encontramo-nos a verificar se de acordo com as características será 
possível suprir as necessidades, visando uma gestão mais sustentável da água através da 
melhoria da eficiência dos usos não potáveis.

De acordo com os dados fornecidos, entre 2017 e 2020, o Municipio de Portimão consumiu 
anualmente em usos externos 302 259 ± 61 984 m3 de água, incluindo a rega dos seus 
espaços verdes e água para o funcionamento de nove fontes ornamentais.

Neste estudo classificaram-se os 677 locais de consumo externo em Portimão, excluindo-
se aqueles cujos dados apontavam para situações reconhecidamente impossíveis, e 
selecionado-se apenas os locais em que os consumos fossem todos compatíveis com 
o uso de água não potável. Assim, foram validados 332 locais correspondentes a jardins 
públicos e de urbanizações privadas, rotundas, separadores de estradas, e fontes 
ornamentais. Entre estes locais validados, selecionaram-se os 40 com consumos mais 
elevados, que em conjunto, representavam 50 % dos consumos externos de água em 
Portimão. Organizaram-se este 40 locais de consumo por tipologia, nomeadamente: 
Viveiro Municipal; Cabeço do Mocho (espaço exterior vegetado junto ao Bairro da Cruz da 
Parteira); espaços verdes junto a urbanizações privadas; rotundas e separadores; jardins 
públicos; e aeródromo de Alvor e procedeu-se à georreferenciação destes 40 locais de 
consumo. 

No sentido de se encontrarem origens alternativas de água, considerou-se a ETAR da 
Companheira em Portimão, responsável pelo tratamento das suas águas residuais, que 
após tratamento secundário por lamas ativadas inclui a desinfeção por UV do efluente. 
Esta ETAR está dimensionada para tratar um caudal médio de cerca de 32.061 m3/dia 
e serve uma população de cerca de 140.000 habitantes-equivalentes dos municípios de 
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Portimão, Silves e Monchique. Assim sendo, pretende-se analisar a possibilidade de se 
utilizar o efluente tratado da ETAR da Companheira com ApR, para os usos externos em 
Portimão.

Foram ainda georreferenciadas as piscinas municipais existentes em Portimão, de forma 
a poder-se avaliar a possibilidade de reutilização da água que diariamente é descartada 
dessas piscinas, para se manter a qualidade exigida à segurança dos seus utentes.

Com recurso aos Sistemas de Informação Geográfica, representaram-se os 40 pontos 
de maior consumo, as origens alternativas anteriormente referidas, sobrepondo-se num 
modelo digital de elevação, que nos permite compreender se a origem se encontra num 
ponto mais ou menos elevado relativamente a cada ponto de consumo (Figura 1). Nesta 
análise é ainda possível percepcionar-se a distância entre cada ponto de consumo e o mar, 
assumindo que a dessalinização poderá eventualmente constituir uma terceira origem de 
água para usos externos não potáveis.

Figura 1. Representação em modelo digital de elevação do terreno dos principais locais de consumos externos não 
potáveis em Portimão e eventuais origens alternativas de água.

Nesta fase do estudo, está a ser finalizada a análise detalhada sobre a distância de cada 
ponto às diversas origens alternativas cruzando com a elevação do terreno, de forma a 
ser possível transportar a água por gravidade e minimizando-se as distâncias. Também 
se está a inventariar o tipo de sistema de rega instalado em cada espaço verde, de forma 
a perceber os requisitos que a ApR deve ter para se poder utilizar na rega, utilizando-
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se barreiras complementares, caso seja necessário para controlo do risco para a saúde 
pública.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Num momento em que se deve dar cumprimento ao Pacto Ecológico Europeu, está 
demonstrado que a qualidade de vida nas cidades do Sul da Europa, que enfrentam 
períodos de escassez de água cada vez mais prolongados, é fortemente dependente 
da forma como incluímos a Natureza nos espaços urbanos, e asseguramos os serviços 
ecossistémicos, indispensáveis à sobrevivência e bem estar da humanidade. Com a 
pressão crescente sobre os ecossistemas aquáticos para produção de água para consumo 
humano, urge encontrarmos origens alternativas de água para suprir as necessidades dos 
espaços verdes nas cidades. Este estudo, ainda em curso no âmbito de uma dissertação 
do Mestrado em Ciclo Urbano da Água, pretende ser um exemplo demonstrador, na 
realidade específica da cidade de Portimão.
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RESUMO

A geração contínua e crescente de lodos de estação de tratamento de águas (LETAs) e sua 
disposição inadequada, ainda vigente em muitos territórios brasileiros, são impulsionadores 
de pesquisas relacionadas ao uso benéfico desses resíduos. Para viabilizar a reintegração 
desses materiais na cadeia produtiva se faz necessário conhecer sua composição, 
pois isso condiciona seu uso exclusivo e em misturas com outros materiais e permite 
a determinação dos riscos ambientais dessas aplicações. Neste estudo avaliou-se as 
características físico-químicas de lodos produzidos em duas estações de tratamento de 
águas (ETAs) localizadas no estado de São Paulo, Brasil, em amostras coletadas após 
os processos de centrifugação e de secagem térmica. As ETAs estudadas realizam a 
potabilização de águas superficiais captadas em bacias hidrográficas com diferentes 
usos e ocupação da terra. Durante o período da pesquisa, a ETA 1, que realiza captação 
em reservatório, utilizou coagulantes de alumínio e a ETA 2, que realiza captação a fio-
d’água, utilizou coagulante de cloreto de ferro. Foram avaliadas as concentrações dos 
seguintes parâmetros para todas as amostras: cádmio, chumbo, mercúrio, alumínio, ferro 
total, manganês, cromo e cobre em amostras da massa bruta, solubilizadas e lixiviadas. 
Os resultados obtidos foram equiparados às concentrações estabelecidas pela legislação 
brasileira quanto aos riscos à saúde humana e ao meio ambiente e discutidos em função 
dos programas governamentais de incentivos a reintegração desses materiais na cadeia 
produtiva. Os resultados evidenciam que os LETAs centrifugados e secos são resíduos 
que contêm em sua composição majoritariamente: alumínio, ferro e manganês. O uso 
benéfico desses resíduos demanda a realização de ensaios de toxicidade adicionais, 
coaduna com as legislações vigentes no Brasil e é objeto de pesquisas que evidenciam 
sua viabilidade técnica.

Palavras-Chave: lodo de ETA; resíduos sólidos; uso benéfico de resíduos; composição de lodo.
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1. INTRODUÇÃO 

Os lodos de ETAs são resíduos de geração contínua, diretamente relacionada ao 
crescimento populacional das cidades, à demanda de abastecimento por água potável e 
aos incrementos de usos da terra nas bacias hidrográficas utilizadas como mananciais de 
captação das águas a serem potabilizadas (Fiore et al. 2020). A composição dos LETAs 
está diretamente associada a qualidade das águas brutas, aos processos e insumos 
utilizados para a potabilização das águas (Ahmad et al., 2016). 

Dentre os materiais orgânicos e inorgânicos que compõem esses resíduos, destacam-
se os óxidos de ferro e alumínio (Wolowiec et al., 2019), que são elementos presentes 
nos coagulantes comumente utilizados para a potabilização de águas em todo o mundo 
e também no Brasil (Fiore et al., 2020). No entanto, esses resíduos também possuem 
metais pesados, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (CHEN et al., 2019) e bactérias 
resistentes a antibiótico (Ullmann et al., 2019).

Os LETAs no Brasil são classificados como resíduos não perigosos (Ibama, 2012), com 
responsabilidade de manejo atribuída aos agentes geradores que devem, por meio de 
sistemas de gestão que objetivam a melhoria contínua, manejá-los atendendo ao princípio 
dos 3 Rs. O gerenciamento desses resíduos deve atender, dentre outros, aos princípios 
de prevenção à poluição e da ecoeficiência, com planejamento descrito em instrumento 
que deve conter, dentre outros, a caracterização do volume e composição dos resíduos 
gerados (Brasil, 2010).

Inexistem normas específicas no país para a caracterização de LETAs. Sendo assim, 
a regulamentação que orienta a classificação de resíduos sólidos quanto aos riscos ao 
meio ambiente e a saúde humana é usualmente aplicada para a análise desses resíduos 
(ABNT, 2004). Para a análise de toxicidade dos elementos essa norma recomenda a 
solubilização e lixiviação das amostras de resíduos, no entanto, essa regulamentação 
encontra-se em revisão e os resíduos deverão passar a ser amostrados com o uso do 
ICP, após digestão. Considerada a carência de informações relativas à composição de 
LETAs no país e de dados sobre as tranformações na composição desses resíduos após 
tratamento térmico em operação experimental no estado de São Paulo, esse estudo foi 
realizado com o objetivo de analisar as características características físico-químicas de 
lodos centrifugados e pós secagem térmica, produzidos em estações de tratamento de 
águas localizadas no estado de São Paulo, Brasil.

2. METODOLOGIA

Os lodos de tratamento de água (ETAs) utilizados nesta pesquisa foram obtidos em duas 
unidades do Estado de São Paulo (Brasil) denominadas aqui ETA 1 e ETA 2. Ambos 
resultam do processo de potabilização de águas superficiais para atender às especificações 
brasileira de qualidade (BRASIL , 2021). Nessas unidades, o processo de tratamento das 
águas é composto pelas seguintes etapas: coagulação, floculação, decantação, filtração e 
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desinfecção, antes e após o tratamento, fluoretação e correção de pH. As ETAs produzem 
cerca de 20m3/s de água potável destinada ao abastecimento público. 

Durante o estudo, a ETA 1 utilizou coagulantes de alumínio (sulfato de alumínio ou policloreto 
de alumínio) e a ETA 2 utilizou cloreto férrico. Durante o processo de decantação, as 
unidades desaguaram os lodos usando centrífugas e, para isso, foi realizada a adição de 
polímeros. As amostras de lodo das ETAs 1 e 2 foram obtidas após a etapa de centrifugação 
e após o processo de secagem térmica descrito por Silva et al. (2021), em conformidade 
com o procedimento estabelecido por CETESB, ANA (2011).

Para a determinação das características físico-químicas das amostras de LETA foram 
realizados ensaios, em laboratórios acreditados pelo Instituto de Metrologia (INMETRO), 
em duas condições: para o lodo centrifugado foram avaliadas as concentrações em 
amostras lixiviadas e solubilizadas, conforme estabelecido pela NBR 10.005 e 10.006 
(ABNT, 2004) e para o lodo seco termicamente, com o uso do ICP-OES após preparação, 
para os elementos mostrados no quadro 1.

Quadro 1 – parâmetros físico-químicos avaliados e respectivos métodos.

Parâmetro Lodo Centrifugado(1) Lodo pós secagem Térmica(2)

Método

Bário SMEWW 3111 B.C.D 2012 Determination: EPA 6010 D-1: 2018

Preparation: EPA 3051 A: 2007

(ICP-OES)

Cádmio SMEWW 3111 B.C.D 2012

Chumbo SMEWW 3111 B.C.D 2012

Alumínio SMEWW 3500-Al B 2012

Cromo ---

Cobre ---

Cloreto SMEWW 4500-Cl C 2012

Ferro total SMEWW 3111 B.C.D 2012

Manganês SMEWW 3111 B.C.D 2012

Teor de sólidos SMWW (2017) – 2540 G

Matéria orgânica --- SMWW (2017) – 2540 G

Mercúrio --- Determinação: EPA 245.7: 2005 Preparação: EPA 3051 A: 2007

Sendo: (---) amostra não avaliada; (1) amostras avaliadas em 2018; (2) amostras armazenadas e caracterizadas em 2022.

Os resultados obtidos foram equiparados aos padrões brasileiros que determinam a 
periculosidade dos resíduos sólidos (ABNT, 2004).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As características físico-químicas dos lodos, centrifugados e pós secagem térmica, 
estão mostradas na Tabela 1. Para os lodos centrifugados, à exceção do bário no lodo 
de ferro, todos os demais elementos amostrados evidenciaram que os lodos possuem 
características de resíduos não perigosos. Destaca-se que, de acordo com informações 
prestadas pelos operadores das estações, em toda a série histórica de amostragem dos 
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LETAs essa foi a única constatação de elevada concentração desse elemento químico. 
Em caracterização realizada pela equipe do projeto no ano seguinte, o elemento não foi 
encontrado em concentrações superiores aos limites detectáveis.

Tabela 1 – parâmetros físico-químicos em lodos centrifugados.

Parâmetro Valor de 
Referência  

(ABNT, 2004)

Lodos Centrifugados Lodos após Secagem Térmica

Alumínio Ferro Alumínio Ferro

Análise em amostras solubilizadas  
(mg L-1)

Análise em resíduo (ICP) (mg/Kg)

Bário 0.7 0.03 7.59 86.5 80.5

Cádmio 0.005 ND ND ND ND

Chumbo 0.001 ND ND 4.1 16.1

Alumínio 0.2 0.08 ND 107000.0 18500.0

Ferro total 0.3 1.73 0.53 38900,0 298000.0

Manganês 0.10 10.75 0.94 2020.0 3920.0

Mercúrio ND 1.4

Análise em lixiviados da amostra (mg L-1) -- --

Bário 70 ND 7.72 0.13 0.,0

Cádmio 0.5 ND 0.02 NA NA

Chumbo 1.0 ND 0.16 NA NA

Análise em Amostra Bruta

Porcentagem de Sólidos -- 15.38 29.82 79.0 77.5

Matéria Orgânica NA NA 34.4 15.0

Onde: ND – não detectado; NA – não avaliao e (--) não aplicável.

Em função dos resultados obtidos é possível verificar que o processo de secagem térmica 
aumenta o teor de sólidos nos lodos de alumínio e ferro em 5,1 e 2,6 vezes, respectivamente 
e também concentra os elementos químicos presentes nesses LETAs. Esses resultados 
convergem com aqueles reportados por Silva et al. (2021). O único elemento avaliado em 
amostras lixiviadas dos lodos secos (Ba) evidencia que baixa ou nenhuma concentração 
do elemento, presente em amostra bruta, foi encontrada no lixiviado. Destaca-se que 
o processo de lixiviação dos resíduos em meio ácido, conforme previsto em norma 
regulamentadora vigente, pode ser representativo de cenários de disposição de LETAs 
em solos em condições reais e severas, portanto, serve para subsidiar estudos sobre 
os potenciais impactos ambientais dos usos benéficos desse material. Em vista disso, 
sugere-se que ensaios de lixiviação sejam realizados para a simulação de aplicações 
diversas de LETAs em solos. 

Considerando a presença dos elementos Ba, Pb, Cr e Hg, os lodos avaliados possuem 
potencial de toxicidade, de acordo com a normativa brasileira de classificação de resíduos 
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sólidos. Sendo assim, a toxicidade precisa ser aferida considerando-se fatores relacionados 
à concentração dos elementos, suas características de degradação e potencial de 
bioacumulação nos ecossistemas (BRASIL, 2004). A despeito disso, a reversão dos LETAs 
no país se faz necessária para o atendimento da lesgilação e dos planos de resíduos 
vigentes (Brasil, 2010; Brasil, 2020)

4. CONCLUSÕES

Os resultados obtidos evidenciam que os LETAs centrifugados e secos são resíduos 
que contêm em sua composição majoritariamente: alumínio, ferro e manganês. Também 
mostram que a secagem térmica, ao concentrar o teor de sólidos também concentra os 
elementos constituintes dos LETAs. Considerada a presença de elementos químicos com 
potencial de toxicidade, ensaios adicionais se fazem necessários para a efetivação dos 
usos benéficos com a incorporação de LETAs em solos e para o devido planejamentos 
da gestão e manejo desses resíduos no Brasil. Novas pesquisas estão sendo realizadas 
para assegurar não apenas a viabilidade técnica, mas também a segurança ambiental de 
diferentes usos benéficos para os LETAs gerados no estado de São Paulo.
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RESUMO

A vulnerabilidade que Portugal enfrenta na gestão da água, evidencia a necessidade de 
se encontrarem origens alternativas sobretudo para usos não potáveis. A produção de 
água para reutilização (ApR) surge como uma alternativa viável, se for implementada 
acautelando-se a proteção ambiental e a saúde pública. Neste estudo avaliou-se a 
viabilidade da utilização da água residual tratada pela ETAR de Évora, como origem de água 
alternativa para possíveis usos não potáveis, numa lógica de proximidade. Foi analisada 
a socioeconomia local, caracterizou-se a ETAR e o seu efluente tratado (quantidade e 
qualidade), e os usos do solo num raio de 2,5 km. Efetuou-se a avaliação dos possíveis 
usos da ApR, cruzando-se a qualidade do efluente tratado com as condicionantes legais 
aplicáveis a cada tipo de uso, descritas no Decreto-Lei 119/2019. Em termos qualitativos, 
constatou-se que o parâmetro coliformes fecais pode ser um fator limitante para alguns 
usos. Com a utilização de multibarreiras (barreiras-equivalentes), para minimização do 
risco, foram definidas algumas sinergias, verificando-se a possibilidade da utilização 
desta ApR em rega agrícola, usos urbanos e industriais. A adoção de um mínimo de três 
barreiras, poderá mesmo permitir a rega de hortofrutícolas para consumo em crú. Em 
termos quantitativos, a ETAR de Évora produz por ano cerca de 4 milhões de m3, sem 
oscilações sazonais significativas, o que, é suficiente para suprir as atuais necessidades 
para rega de vinha, forrageiras e olival. O uso da ApR permite ainda diminuir o uso de 
fertilizantes de síntese nas culturas e a rejeição para o meio recetor de azoto e fósforo. 
Este estudo aponta para uma redução anual nos fertilizantes de síntese de 49840 kg de 
azoto e de 2799 kg de fósforo, contribuindo-se para os princípios da circularidade e para a 
redução das emissões de carbono. 

Palavras-Chave: Água para Reutilização; Usos não potáveis; Multibarreiras; Circularidade; Évora
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1. INTRODUÇÃO 

O consumo crescente de água para múltiplos fins, tais como o abastecimento público, 
a produção agrícola e pecuária, a indústria, os usos recreativos, tem vindo a impor 
uma pressão gradualmente crescente sobre os recursos hídricos (Rebelo et al., 2020). 
Esta pressão pode ser variável ao longo do ano, em função da variação sazonal da 
procura de água, e pode ser potencialmente agravada perante cenários de alterações 
climáticas, onde as situações de seca prolongada poderão ser mais frequentes. No Sul 
da europa, são cada vez mais frequentes, casos de elevadas necessidades, conjugados 
com elevadas temperaturas atmosféricas, baixa pluviosidade ou mesmo ausente e 
elevada evapotranspiração, gerando situações de escassez de água prolongada. Têm 
sido apresentados cenários para o período 2070-2100, que projetam uma diminuição da 
precipitação total acumulada anual para o Alentejo de cerca de 20 %, ou seja, de 630 
mm para 519 mm, e em particular para o Baixo Alentejo, de 500 mm para 400 mm. Estas 
circunstâncias terão certamente efeitos no balanço hidrológico da bacia hidrográfica, e 
mesmo eventualmente alterações nas condições de fornecimento de água para consumo 
humano (Vizinho et al., 2021; Santos & Portela, 2007). Para além disso o Alentejo apresenta 
um clima temperado com Verão quente e seco, com irregularidade pluviométrica e uma 
precipitação média anual inferior a 600 mm (PORDATA, 2021), e portanto, 

torna-se cada vez mais premente a necessidade de se viabilizarem origens alternativas de 
água. A reutilização da água é uma opção que se tem vindo a revelar eficaz, com muitos 
exemplos de sucesso a nível mundial. Permite reduzir o consumo de água tratada para 
consumo humano, aliviar a pressão sobre os recursos hídricos, minimizando impactes 
ambientais e consumos energéticos, bem como os encargos financeiros envolvidos na 
gestão da água (Takeuchi & Tanaka, 2020). A produção agrícola necessária nas próximas 
décadas, atendendo à procura crescente de alimentos, está cada vez mais dependente 
de origens de água alternativas (Wada et al., 2014). Tratar as águas residuais com um 
nível de eficiência ajustado à rega das diversas culturas agrícolas (ou pelo menos de 
algumas) será uma solução poderosa para a atual escassez de água no setor. No entanto, 
deve ter-se presente que utilizar água residual tratada na rega agrícola, pode representar 
riscos que dependerão do tipo de culturas e do eventual contacto alimento-ApR, portanto, 
as características físico-químicas e microbiológicas da ApR são da maior relevância e 
dependem dos tratamentos (e da sua eficiência) a que foi sujeita na ETAR, podendo o 
contacto alimento-ApR ser minimizado através da adoção de barreiras.

2. ENQUADRAMENTO

O concelho de Évora integra uma área urbana de 1643 ha, incluindo 19 freguesias, 
das quais 7 são consideradas urbanas (3 localizam-se no Centro Histórico) e 12 são 
consideradas rurais. Durante a última década, tem-se verificado uma diversificação 
progressiva da sua base económica, com uma tendência bastante significativa para 
a terciarização, incluindo comércio e serviços, onde o alojamento e restauração, e os 
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serviços públicos (administração pública, defesa, segurança social, educação, saúde e 
ação social) prevalecem, a par de um crescimento do setor da indústria transformadora. 
Apesar destas transformações dos últimos anos, a agricultura continua a ser uma atividade 
de relevo, assumindo uma importância significativa sobretudo nos concelhos limítrofes 
e ocupando uma faixa importante da sua população ativa. As explorações agrícolas 
apresentam grandes dimensões em relação à média do país, e a paisagem tem evoluído 
da cultura de cereais em regime extensivo, zonas de pastagens e manchas de floresta de 
sobro e azinho, para culturas de regadio como olivais, amendoais e vinhas. Os principais 
cursos de água na área envolvente à cidade de Évora são o Rio Xarrama, e as Ribeiras 
de Degebe, de Peramanca, de Valverde e da Viscossa, caracterizadas por apresentarem 
caudais irregulares devido à fraca precipitação e à baixa permeabilidade das suas rochas 
dominantes. As águas residuais produzidas no concelho de Évora, são tratadas em dezoito 
ETAR existentes no concelho sendo o seu volume total de 5,5 hm3. A ETAR de Évora é 
responsável por tratar 91,18 % da totalidade das águas residuais, incluindo as produzidas 
pela malha urbana da própria cidade. Foi intervencionada em 2012 para ampliação e 
remodelação, para melhorar as condições do seu funcionamento genérico e dotá-la 
de tratamento terciário para remoção de azoto, adicionalmente à remoção de fósforo e 
carbono já implementada. Estes requisitos eram necessários, uma vez que o meio recetor 
do efluente tratado da ETAR de Évora é o rio Xarrama afluente à Albufeira do Vale do 
Gaio, classificada como zona sensível à eutrofização (área de influência da zona sensível: 
albufeira de Vale do Gaio). Este aspeto foi determinante para a implementação na ETAR 
de um tratamento mais avançado do que o secundário, incluindo a remoção de nutrientes 
(P e N), de acordo com o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, na sua redação atual, 
que transpôs para direito nacional a Diretiva 91/271/CEE.

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Num raio de 2,5 km da ETAR de Évora encontraram-se 17 usos do solo (Figura 1), 
incluindo várias herdades agrícolas, dois parques fotovoltaicos e um Parque de Indústria 
Aeronáutica. A ETAR produz anualmente cerca de 4 milhões de m3de efuente tratado, com 
pequenas variações sazonais (Figura 2), o que é suficiente para se responder durante mais 
de um ano aos diversos usos existentes na envolvente. As pequenas variações sazonais 
do volume de efluente tratado, serão ajustáveis às eventuais oscilações da procura de 
água na envolvente. 

Fez-se uma análise prévia dos requisitos a cumprir de acordo com o Decreto-Lei nº 
119/2019, de 21 de agosto.  A avaliação da compatibilidade da qualidade da água residual 
tratada na ETAR de Évora indica que, esta pode constituir uma origem alternativa de água 
para rega e mesmo para outros usos, como por exemplo, a lavagem de arruamentos, da 
pista do aeródromo e de painéis fotovoltaicos. Por outro lado, a adoção de uma ou mais 
barreiras-equivalentes, ou seja, multibarreiras, permitirá ultrapassar algumas limitações 
e ampliar as possibilidades da sua reutilização. A adoção de um número mínimo de 
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três barreiras, poderia permitir inclusivamente a rega de culturas de alimentos que se 
consomem crús. Numa lógica de circularidade, o uso de ApR na rega agrícola permite 
minimizar o consumo e aplicação de fertilizantes sintéticos, e por outro lado diminuir a 
rejeição de azoto e fósforo no meio ambiente. Assim, o uso da ApR produzida anualmente 
pela ETAR de Évora poderá reduzir a aplicação de 49840 kg de azoto e de 2799 kg de 
fósforo por ano, contribuindo para diminuir os custos associados à produção agrícola, 
evitar fenómenos de eutrofização, diminuir a pressão sobre os ecossistemas aquáticos 
(superficiais e/ou subterrâneos), e reduzir as emissões de carbono relacionadas com o 
transporte de água e com a produção de alimentos agrícolas.

Figura 1 - Fonte: SILiAmbGeo, set, 2021 (adaptado pela autora).

Figura 2- - Evolução mensal do Efluente Tratado no período em estudo, excluindo-se o ano de 2020 da média com os 
anos anteriores.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho constitui um primeiro estudo da viabilidade do uso de ApR na cidade de Évora 
e zona envolvente, cuja concretização terá de passar por uma avaliação do risco. Porém, a 
apreciação da conjugação da qualidade com multibarreiras, permite desde já inferir sobre 
a viabilidade de adoção de medidas de controlo e gestão do risco. No atual momento, 
em que enfrentamos períodos cada vez mais longos de seca, a gestão sustentável da 
água passa pela identificação de origens alternativas como as ApR, sobretudo para usos 
não potáveis. Este estudo permitiu demonstrar que, numa região como o Alentejo, onde 
a agricultura é uma atividade económica de maior importância, o recurso às ApR para a 
rega, não só alivia a pressão sobre os ecossistemas aquáticos naturais, como permite 
diminuir o impacte ambiental da produção de alimentos e reduzir as despesas de produção 
com os fertilizantes de síntese.
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RESUMO

A Resolução CONSEMA n.º 355/2017 dispõe sobre os critérios e padrões de emissão de 
efluentes líquidos para as fontes geradoras que lancem seus efluentes em águas superficiais 
no Estado do Rio Grande do Sul – Brasil. Quanto maior a vazão de lançamento de efluente 
nas águas superficiais, mais restritivo é o padrão de coliformes a ser cumprido. O presente 
trabalho mostra que é possível atingir remoções de coliformes totais (CT) e Escherichia coli 
(E. coli), em esgoto doméstico, previstas na legislação ambiental brasileira, sem uso de 
desinfecção química ou ultravioleta, por meio do processo de tratamento lodos ativados. 
Para tanto, são apresentadas as eficiências de remoção de CT e E. coli, monitorados entre 
2020 e 2021, na Estação de Tratamento de Esgotos Mundo Novo, município de Novo 
Hamburgo, pertencente a COMUSA – Serviços de Água e Esgoto de Novo Hamburgo. 
A amostragem e exames foram realizados com frequência quinzenal durante o período 
monitorado. O tratamento ocorreu em dois reatores quadrados (17x17x2 metros), vazão 
da ordem de 300m3/dia, aproximadamente 5.000 habitantes. As unidades exercem as 
funções de reator biológico aerado e decantador secundário. Cada reator apresenta um 
aerador mecânico superficial para completa mistura e aeração. O afluente alimenta o 
tanque em fase de aeração (aerador ligado) e deixa o sistema, na condição de esgoto 
tratado, quando este mesmo se encontra em fase de decantação (aerador desligado). O 
ciclo total de operação apresenta quatro horas, dividida em períodos iguais de aeração e 
decantação. Com a estação adequadamente dimensionada e operada, obteve-se remoção 
acima de 89% para CT e acima de 92% para E. coli, o que resultou em média em um esgoto 
tratado com 1,70E+06NMP/100mL para CT (mínimo 1,13E+05NMP/100mL, máximo 
7,33E+06NMP/100mL) e 4,69E+05NMP/100mL para E. coli (mínimo 3,9E+04NMP/100mL, 
máximo 1,02E+06NMP/100mL), sendo que esses valores atenderam a referida legislação. 

Palavras-Chave: Coliformes totais; Escherichia coli; Lodos Ativados; Estação de Tratamento de Esgoto, Meio Ambiente. 
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1. INTRODUÇÃO

A tecnologia de Lodos Ativados (LA) é mundialmente reconhecida e amplamente utilizada 
para o tratamento de efluentes de origem doméstica ou sanitária (fezes, urina e águas de 
lavagem em geral) e industrial. Pode-se dizer que LA é o floco produzido num esgoto bruto 
ou decantado pelo desenvolvimento de zoogleias (agregado de microrganismos associados 
à substância mucilaginosa), na presença de oxigênio dissolvido (O2), e acumulado em 
concentração suficiente graças ao retorno de outros flocos previamente formados 
(JORDÃO e PESSÔA, 2014). A Figura 1 mostra a estrutura típica de um floco de LA. A 
tecnologia LA necessita de alto grau de mecanização quando comparado a outros sistemas 
de tratamento, implicando em uma operação mais sofisticada e, consequentemente, exige 
maior consumo de energia elétrica (VON SPERLING, 2014). Conforme NUNES (2012), VON 
SPERLING (2014) e JORDÃO e PESSÔA (2014), algumas das características dos LA são: 
exigência de pequeno requisito de área para sua implantação, elevado grau de eficiência 
de remoção de matéria orgânica, flexibilidade operacional, necessidade de análises físico-
químicas e microbiológicas frequentes para controle do processo, operadores qualificados 
para a operação e custos operacionais estão associados ao consumo de energia elétrica, 
consumo de químicos (quando necessário) e capacitações periódicas dos responsáveis 
pela operação.

Fig. 1. Estrutura típica de um floco de LA. Fonte: adaptado de VON SPERLING (1996, 2012), NUNES (2012).

O objetivo do presente trabalho consiste em demonstrar que é possível atingir remoções 
de coliformes totais (CT) e Escherichia coli (E. coli), em esgoto doméstico, previstas na 
legislação ambiental brasileira, no presente caso Resolução CONSEMA n.º 355/2017, sem 
uso de desinfecção química ou radição ultravioleta, por meio do processo de tratamento 
LA. Para tanto, são apresentadas as eficiências de remoção de CT e E. coli, monitorados 
entre os anos de 2020 e 2021, na Estação de Tratamento de Esgotos denominada Mundo 
Novo (ETE MN), localizada no município de Novo Hamburgo, pertencente a COMUSA – 
Serviços de Água e Esgoto de Novo Hamburgo. A ETE MN é responsável por receber e 
tratar o esgoto doméstico de aproximadamente 5.000 habitantes.
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2. MATERIAIS E MÉTODOS

A ETE MN usa a tecnologia de LA em nível secundário, remoção 85% DBO, fluxo 
intermitente (batelada), aeração prolongada, vazão média da ordem de 300m3.dia-1 para o 
período em estudo, carga orgânica total da ordem de 364kgDBO.dia-1, população máxima 
6.740 habitantes. A estação apresenta tratamento preliminar com elevatória contendo 
gradeamento, duas bombas centrífugas de rotor aberto (principal e reserva), caixa de 
areia, calha Parshall com sensor ultrassônico de vazão e canaleta bifurcada para conduzir 
o efluente até aos reatores de LA. O tratamento ocorre em dois reatores quadrados de 
lado 17 metros e profundidade útil 2 metros (volume total 1.184m3). Cada reator apresenta 
um aerador mecânico superficial (flutuante) de eixo vertical, fluxo ascendente, responsável 
pelo fornecimento de ar necessário ao processo. A potência do motor de cada aerador é 
30CV. Os dois aeradores funcionam alternadamente em ciclos de operação específicos 
e bem definidos. Esses equipamentos aeradores foram projetados para proporcionar 
completa mistura e aeração à massa líquida no interior dos reatores minimizando-se, dessa 
forma, a possível presença de zonas mortas (sem aeração e mistura) em cada reator, pois 
a completa mistura e aeração alcança todo o volume reacional do sistema. A operação 
da estação é efetuada de tal forma que o afluente alimente o tanque quando exercendo a 
função de câmara de aeração (aerador flutuante ligado); e deixe o sistema, na condição 
de esgoto tratado, quando este mesmo tanque esteja exercendo a função de câmara de 
decantação (aerador flutuante desligado). Assim, o mesmo tanque exerce as funções de 
reator biológico aerado e decantador secundário como uma sequência no tempo. Ciclo de 
operação: (a) duas horas de aeração: período em que o efluente bruto é alimentado no 
reator; nesse caso, esse reator está funcionando na condição de reator biológico aerado; 
(b) duas horas sem aeração: na primeira uma hora sem aeração, tem-se a condição de 
câmara de decantação; seguido de uma hora de descarte do efluente tratado, através da 
regulagem da altura do vertedouro de saída de efluente líquido, permitindo o descarte 
pela superfície. O ciclo total de operação resulta quatro horas. O efluente líquido tratado é 
descartado no arroio local denominado Wiesenthal (localizado aos fundos da estação). A 
Figura 2 ilustra o ciclo operacional típico da ETE MN.

A amostragem e exames foram realizados com frequência quinzenal durante o período 
monitorado, contemplando alterndamente os dois reatores. A coleta do efluente bruto 
foi realizada diretamente na canaleta de alimentação a montante da calha Parshall. 
As metodologias analíticas utilizadas estão de acordo com o Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater, de autoria das instituições American Public Health 
Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Environment 
Federation (WEF), (APHA et al., 2017), e Procedimentos Laboratoriais da COMUSA, a 
saber, Substrato Enzimático ONPG-MUG, referência 9223 SMEWW 23rd Ed. (2017). O 
Laboratório de Controle de Qualidade (LCQ) da COMUSA apresenta cadastro na Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul (FEPAM – RS), desde 
o ano de 2008, como Laboratório de Análises Ambientais (Certificado de Cadastro de 
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Laboratório de Análises Ambientais atualizado e em vigor CCLAAM n.º 00008/2020 – DL), 
contemplando parâmetros físico-químicos e microbiológicos de interesse para controle de 
águas subterrâneas, controle de águas superficiais e controle de efluentes líquidos. Possui 
Certificado de Reconhecimento pela Rede Metrológica do Estado do Rio Grande do Sul, por 
estar de acordo com os requisitos da norma técnica ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017, para 
Ensaios Químicos, Ensaios Biológicos e Amostragem, para os parâmetros monitorados 
nas amostras de efluentes sanitários e corpos hídricos receptores (Certificados n.º 25801, 
25802 e 25803 para Ensaios Químicos, Biológicos e Amostragem, respectivamente). 
Adicionalmente, o LCQ apresenta Licença Ambiental de Operação (LO n.º 082/2020 – 
DLA atualizada e em vigor), emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Novo 
Hamburgo (SEMAM-NH). 

A ETE MN apresenta Licença Ambiental de Operação n.º 087/2017 – DLA emitida pela 
SEMAM-NH.

Fig. 2. Ciclo operacional ETE MN. Fonte: autoria própria.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Optou-se por apresentar os resultados sob a forma de gráficos, considerando a média 
mensal dos ensaios quinzenais para CT e E. coli. Nos meses de abril e maio de 2020, 
devido ao cenário de pandemia COVID-19, efetuou-se coleta apenas no efluente tratado, 
evitando-se contato com o efluente bruto. O período considerado no presente trabalho 
inicia em fevereiro de 2020 e finaliza em dezembro de 2021. A Figura 3 ilustra as eficiências 
de remoção de coliformes na ETE MN.
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Fig. 3. Eficiências de remoção de coliformes (CT e E. coli) na ETE MN.

Para a faixa de vazão tratada na ETE MN, a Resolução CONSEMA n.º 355/2017 estabelece, 
em seu artigo 17, inciso II, o valor de 106NMP/100mL ou 90% de remoção, para coliformes 
termotolerantes. No presente caso, esse padrão de descarte de efluente tratado refere-se 
à E. coli. O fator de conversão entre coliformes termotolerantes e E. coli é considerado e 
aceito como sendo unitário pelo órgão ambiental pertinente. Com a estação adequadamente 
dimensionada e operada, obteve-se remoção acima de 89% para CT e acima de 92% para 
E. coli, o que resultou em média em um esgoto tratado com 1,70E+06NMP/100mL para CT 
(mínimo 1,13E+05NMP/100mL, máximo 7,33E+06NMP/100mL) e 4,69E+05NMP/100mL 
para E. coli (mínimo 3,9E+04NMP/100mL, máximo 1,02E+06NMP/100mL), sendo que 
esses valores atenderam a referida legislação. 

4. CONCLUSÕES

A tecnologia LA quando adequadamente projetada, operada e monitorada permite a 
redução de CT e E. coli naturalmente, sem exigir unidades adicionais construídas em 
separado para efetuar a desinfecção por meio de aplicação de produtos químicos ou 
utilização de lâmpadas de radiação ultravioleta. Para o presente caso, a remoção de 
coliformes termotolerantes (E. coli) atingiu valores superiores a 92% para o período em 
estudo. Esses resultados evidenciam a robustez da tecnologia denominada LA, fluxo 
intermitente (batelada), aeração prolongada, a qual consegue atingir bons resultados 
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técnicos operacionais e de acordo com o estabelecido na licença ambiental de operação 
da estação e Resolução CONSEMA n.º 355/2017.
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RESUMO

A água é um recurso natural de extrema valia para a sociedade atual e para as gerações 
futuras. É de grande importância que o uso deste recurso seja feito de forma consciente, 
evitando desperdícios. O reúso de efluentes não domésticos tratados para fins não potáveis, 
surge como alternativa para uma gestão sustentável de recursos hídricos, além de ser 
benéfica para a redução de custos referente ao consumo de água, em empreendimentos.

No contexto de laboratórios de análises clínicas, o processo de análise de amostras em 
equipamentos só é possível com a utlização de água e reagentes. Ao final do processo, 
são gerados efluentes, que de acordo com legislações locais, precisam ser tratados antes 
do lançamento na rede coletora da concessionária de água e esgoto.

O caso consistiu na implantação de uma estação de tratamento para os efluentes gerados 
pelos equipamentos automatizados de um laboratório de análises clínicas, cuja tecnologia 
adotada permitiu o reúso deste efluente tratado nas descargas sanitárias e na irrigação 
das áreas verdes do edifício sede, localizado em Brasília- DF.

A tecnologia escolhida foi a de Bioreator de Membrana (MBR), seguida de osmose reversa.

Os resultados demonstraram um efluente tratado com eficiência superior a 90% na 
remoção de Demanda Química de Oxigênio (DQO).

Com o reúso desta água tratada, obteve-se redução de 30% no consumo médio de 
água do edifício, além da redução média de 35% no indicador de consumo de água/
exame realizado, além da redução média de 31% no custo do consumo de água do 
empreendimento, no período de estudo.

Palavras-Chave: reúso; efluentes; membrana; bioreator ;osmose.

1. INTRODUÇÃO

A água é um bem finito e sua importância no cotidiano da humanidade é indiscutível. A 
necessidade de consumo deste bem é essencial para manutenção da vida neste planeta, 
como também para as atividades econômicas.

Sua escassez pode trazer consequências para todas as populações. A segurança hídrica 
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é de extrema importância para que se garanta a quantidade e qualidade de água para 
todos.

O crescimento desordenado dos centros urbanos e o uso indiscriminado deste recurso 
trazem como consequências crises de abastecimento de água. 

Além de políticas públicas, cobrança pelo uso de água, uma alternativa que surge para 
auxiliar a combater a escassez é o reuso de água.

De acordo com RODRIGUES (2005) o reúso de água surge com atuação em dois aspectos: 
Instrumento para redução do consumo de água e recurso hídrico complementar.

O reuso de efluentes tratados pode auxiliar na economia de água, em usos para que ele é 
permitido, tais como uso em descargas sanitárias e/ou irrigação paisagística, por exemplo.

No contexto da atividade de laboratório de análises clínicas, a água é um recurso 
indispensável para a atividade, sendo necessária, para alimentação dos equipamentos 
que realizam as análises de exames.

Após o uso nos equipamentos, juntamente com reagentes e soluções de limpeza, é gerado 
um efluente de características não-domésticas, que necessita ser tratado antes de seu 
descarte nas redes coletoras, segundo legislações locais.

Este trabalho tem como objetivo demonstrar os resultados da implantação de uma estação 
de tratamento de efluentes no edifício sede de uma laboratório de análises clínicas, 
localizado em Brasília, Distrito Federal, no Brasil, que permitiu o reuso desta água tratada 
nas descargas sanitárias e na irrigação das áreas verdes do empreendimento.

2. DESENVOLVIMENTO

Os equipamentos automatizados utilizados no processo de análise de amostras biológicas 
geram efluentes com características não-domésticas, que necessitam ser tratados antes 
do descarte final.

Este trabalho se trata da análise dos resultados da implantação de uma estação de 
tratamento de efluentes e reuso de água provenientes da área técnica de um laboratório 
de análises clínicas.

A tecnologia escolhida para o tratamento foi a de Biorreator de Membrana (MBR), que 
permitiu o reuso desta água tratada nas descargas sanitárias do edifício e na irrigação das 
áreas verdes do mesmo.

A utilização de membranas tem por objetivo principal a separação de substâncias de 
diferentes propriedades e características (LAPOLLI, 1998).

De acordo com VIANA (2004), as principais vantagens dos processos de separação por 
membranas são:

•  Alta seletividade: permeado possui características bastante específicas;
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•  Dispensado, geralmente, o controle de temperatura para promoção de separação de 
fases;

•  Baixo consumo de energia: comparado a processos convencionais de tratamento, 
o consumo de energia requerido é menor, consequência da menor utilização de 
equipamentos e volumes das unidades.

• Dentre as principais desvantagens, destacam-se:
•  Custo elevado, comparado a sistemas convencionais, principalmente referente à 

aquisição das membranas. Esses custos estão diminuindo com o passar dos anos;
•  Troca periódica dos módulos: Periodicamente, é necessária a substituição dos 

módulos das membranas, que possuem um custo considerável. No entanto, com 
avanços tecnológicos, a frequência desta troca está diminuindo.

Entre os processos de separação que utilizam membranas, para tratamento de esgotos, 
uma tecnologia em específico está sendo amplamente utilizada. São os Biorreatores à 
Membrana (Membrane Bioreactor - MBR). 

O Biorreator à Membrana realiza de forma contínua duas funções dissociadas fisicamente: 
a de tratamento biológico no biorreator e a de separação física na membrana (LAPOLLI, 
1998). A função do biorreator é transformar a matéria orgânica em biomassa, enquanto a 
membrana realiza a separação das fases líquida e sólida.

Quando se acopla o processo de membranas ao tanque de aeração, elimina-se a 
necessidade do decantador secundário para separação sólido-líquido, como também 
implanta-se uma fase de tratamento avançado, atuando na remoção de bactérias coliformes 
e sólidos suspensos (YOON, et al., 2004).

O sistema de tratamento implantado no laboratório de análises clínicas objeto de estudo 
possui o seguinte esquema:

Figura 01 – Desenho esquemático do tratamento adotado. (MARQUES FILHO, 2021).
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A capacidade de tratamento do sistema implantado é de 2 m³/h. 

3. RESULTADOS

A implantação do sistema de tratamento se deu no final outubro de 2021. O sistema 
imediatamente inciou o tratamento de todo o efluente gerado na área técnica do edifício 
sede.

A seguir, listam-se os principais dados referente à operação do sistema, comparados ao 
mesmo período do ano anterior:

Tabela 01- Consumo de água bruto.

Consumo água (m³) do edifício sede

Nov/2020 Dez/2020 Jan/2021 Fev/2021

1.309,00 1.576,00 1.247,00 1.167,00

Nov/2021 Dez/2021 Jan/2022 Fev/2022

1.017,00 966,00 764,00 943,00

Redução média de 30%

Tabela 02- Consumo de água/exame realizados.

Consumo de água/exame realizado (litros/exame)

Nov/2020 Dez/2020 Jan/2021 Fev/2021

0,47 0,65 0,45 0,44

Nov/2021 Dez/2021 Jan/2022 Fev/2022

0,35 0,40 0,24 0,31

Redução média de 35%

Tabela 03 – Valor da conta de água do empreendimento.

Valor da conta de água (R$)

Nov/2020 Dez/2020 Jan/2021 Fev/2021

57.402,53 62.317,78 55.629,14 48,713,31

Nov/2021 Dez/2021 Jan/2022 Fev/2022

43.863,55 40,078.81 33.184,22 36.443,77

Redução média de 31%

4. CONCLUSÕES

Através dos resultados, pode-se chegar à conclusão que a implantação do sistema de 
tratamento de efluentes e reúso de água acarretou na redução de consumo de água, além 
de reduzir o valor da conta paga à concessionária local de água.

A implantação de sistemas de tratamento de efluentes não domésticos, que permitam o 
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reuso de água, contribui para a utilização sustentável dos recursos hídricos, reservando a 
disponibilidade de água nobre, para usos que realmente se façam indispensáveis.
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RESUMO

A Gestão Patrimonial de Infraestruturas (GPI) é uma atividade determinante para garantir 
um bom desempenho e eficiência do sistema de abastecimento de água, devendo a 
mesma dar particular ênfase à avaliação da infraestrutura suportada no diagnóstico e 
seleção das alternativas mais adequadas, considerando as vertentes de desempenho-
risco-custo. A avaliação dos ativos horizontais e determinação das zonas mais críticas do 
sistema no contexto da GPI exige uma atividade permanente de recolha e tratamento de 
dados de múltiplas fontes, o que torna esta avaliação complexa, demorada e suscetível de 
análise subjetiva. Nesse sentido, pretende-se aplicar uma solução que permita classificar 
as tubagens na rede de abastecimento de água com um grau de probabilidade de rotura 
recorrendo a metodologias orientadas a dados, explorando métodos estatísticos e de 
aprendizagem de máquina para atingir esse objetivo. Para além dos objetivos enunciados 
que deverão suportar o planeamento de investimento, a definição de zonas críticas com 
maior probabilidade de ocorrência de roturas permitirá atuar de forma imediata e a curto 
prazo na redução de perdas de água, através de uma pesquisa ativa de fugas mais 
incisiva, gestão da rede de distribuição e das pressões de serviço com ajuste diferencial 
associado ao perfil de consumo e grau de criticidade das tubagens e ainda garantir um 
nível elevado da qualidade do serviço prestado ao cliente, reduzindo de forma sistemática 
as interrupções no abastecimento e a sua duração.

Palavras-Chave: gestão de ativos, decisão orientada a dados, previsão de roturas

1. INTRODUÇÃO

A rede de distribuição de água é um dos ativos mais valiosos para as entidades gestoras 
(EG) sendo a definição de estratégias, ativas e reativas, para manter esses ativos em 
bom estado de funcionamento pelo máximo período de tempo e com o menor número de 
interrupções no serviço tem reconhecidas vantagens para a EG e clientes.

A Águas de Gondomar S.A. (AdG) iniciou a implementação da GPI em 2012, desenvolvendo 
um Plano Estratégico, que compreende uma estratégia e visão a longo prazo, um 
plano tático, com um horizonte mais curto (5 anos) com os quais se alinham os planos 

mailto:vitorsousa@aguasdegondomar.pt
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operacionais de muito curto prazo. Todo o planeamento é monitorizado, atualizado e 
revisto periodicamente assegurando o suporte à decisão na gestão dos ativos da empresa 
(Barros A, Sousa V, 2020).

Na análise de condutas, que se exemplifica na Fig.1, encontra-se estabelecida uma Matriz 
de desempenho-risco-curso que contempla fatores de análise como idade, material, 
histórico de roturas e o valor do IVI, cuja combinação permite estabelecer um nível de 
prioridade. Considera-se ainda como um Fator Externo relevante a interferência da 
intervenção de outras entidades que operam nas vias públicas, em particular o Município, 
uma vez que as obras de beneficiação de pavimentos limitam intervenções futuras nas 
infraestruturas operadas pela AdG. São ainda calculados indicadores económicos para 
cada obra, ponderando com destaque o payback para decisão final.

Custo Payback

Id Idade Material
Histórico 
Roturas IVI

Coord com 
Outras 

Entidades

Plano 
Obras CMG Anos

24608327 5 1 3 5 Média Sim >20
24616999 1 1 1 1 Baixa Sim >20
24608817 3 1 1 3 Média Baixa 0,9
24603044 3 1 5 1 Média Sim >20
24622279 5 5 5 3 Alta 13,7

Localização
Matriz Multicritério

Fatores Externos
Investimento

Fatores Fiscos
Nível 

Prioridade

Fig. 1. Matriz de desempenho-risco-custo.

O resultado final traduz-se na priorização da intervenção em tubagens, na definição dos 
planos de substituição das mesmas e na orientação para a pesquisa ativa de fugas, 
contudo considera-se necessário evoluir numa análise mais objetiva no que respeita à 
probabilidade de roturas em condutas cujo estudo a seguir se apresenta.

2. ENQUADRAMENTO PREVISÃO DE ROTURAS

Num trabalho desenvolvido por Barton et al. (2019) foram identificados diversos fatores 
que podem estar na origem de roturas em tubagens. Esses fatores são de natureza 
operacional, ambiental ou intrínseca da própria tubagem e variam em função do material. 
A idade da tubagem é também identificada como um fator que está relacionado com o 
surgimento de roturas, contudo é uma relação complexa em que as taxas de ocorrência 
são mais elevadas nos meses imediatamente após instalação, reduzindo posteriormente 
durante vários anos e voltando a aumentar com a idade (Barton et al., 2019). O histórico 
de roturas é ainda referido como um fator determinante com efeito de cascata após a 
primeira rotura. Folkman (2018) identifica que o facto da reparação perturbar o ambiente 
circundante, através da lavagem e erosão, enfraquece as camadas do solo e potencia o 
surgimento de novas roturas, por vezes em locais muito próximos da rotura anterior.
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Fig. 2. Alguns exemplos de roturas típicas na rede de abastecimento de água (fotos do autor).

A recolha de dados, particularmente das variáveis que mais influenciam o surgimento 
de roturas, é um fator determinante e a base para se obter bons resultados na previsão, 
particularmente as enunciadas anteriormente. 

Na literatura encontramos diversos trabalhos sobre metodologias aplicada na previsão 
de roturas, artigos elaborados por Shanshan et al. (2015), Al-Zahranri et al. (2015) são 
exemplos de abordagem descritiva, enquanto os trabalhos realizados por Kutyłowska 
(2018), Winkler et al. (2018), Sattar et al. (2019), Robles-Velasco et al., (2020), Rahbaralam 
et al. (2020), apresentam métodos baseados em modelos preditivos. Os métodos preditivos 
são cada vez mais utilizados devido à sua rápida implementação e capacidade para extrair 
informação da interação entre as diferentes variáveis que estão na origem do surgimento 
de roturas, e foi este um dos principais motivos que levou à escolha deste tipo de modelo 
para previsão de roturas no âmbito deste trabalho. 

3. CASO DE ESTUDO

A AdG é a concessionária dos serviços municipais de abastecimento de água e de 
saneamento do município de Gondomar para o período de 2001 a 2031. O sistema de 
abastecimento de água abrange a totalidade do concelho, com uma extensão de rede de 
878 km, assegurando o fornecimento a 77.786 clientes e população de 168.027 habitantes.

3.1 Conjunto de Dados

Os dados foram obtidos a partir das diversas fontes de informação existentes na AdG, 
tendo sido posteriormente tratados e compilados. O resultado final do conjunto de dados 
compreende todas as variáveis apresentadas na Tabela 1, sendo 2019 o ano base para a 
seleção das variáveis das tubagens.

3.2 Modelo de Previsão

Foram testados diferentes algoritmos para a construção do modelo de previsão sendo 
a escolha final, que será aplicada neste trabalho, uma Árvore de Decisão (AD), pela 
facilidade de interpretação e visualização das variáveis que mais contribuem para o 
modelo de previsão. Entre as AD, o algoritmo XGBoost é bastante popular, escalável, 
eficaz e aplicado em vários problemas de classificação, aplicando a técnica de aumento 
do gradiente (gradient boosting) (Chen T, Guestrin C, 2016). 
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Tabela 1. Variáveis utilizadas para a previsão de roturas.

Variável Descrição

Físicos

Idade Idade da tubagem em anos

Comprimento Comprimento do troço em m

Material Material da secção da tubagem

Diâmetro Diâmetro da secção da tubagem em mm

Ramais Número de ramais no troço

Hidráulicos
Pressão Média A pressão média no troço 

Variação de Pressão A diferença de pressão (diferença período de maior e menor consumo)

Histórico Roturas Número de roturas registadas por troço

3.3 Análise dos Resultados

Na análise de resultados é avaliado o desempenho do modelo de previsão, a métrica de 
avaliação a qual consiste em ordenar as tubagens pelo grau de probabilidade e validar a 
percentagem de roturas identificadas em função da extensão de rede analisada, conforme 
se observa na Fig. 3. O modelo é depois comparado com outras medidas de ordenação 
das tubagens para definição de prioridades de reabilitação, como a idade das tubagens 
e o histórico de roturas. No caso do modelo desenvolvido, a percentagem de roturas em 
função da percentagem de rede é mais elevada que as restantes medidas, permitindo 
assim uma melhor seleção da rede a remodelar ou de outras ações a desenvolver.

Fig. 3. Curva de validação da previsão (esquerda) e resultados até 5% de extensão de rede (direita).
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RESULTADO FINAL 

De forma a ilustrar os resultados do modelo, os mesmos foram mapeados em software de 
informação geográfica, conforme Fig. 4, que irá suportar os seguintes objetivos:

•  Remodelação de rede de água, com base na análise de desempenho-risco-custo em 
zonas mais prioritárias e com necessidade de coordenação com entidades externas;

•  Apoio na definição das zonas prioritárias para a pesquisa ativa de fugas;
•  Otimização operacional da rede (setorização, gestão de pressões e operações de 

manutenção). 

Fig. 4. Representação das Tubagens classificadas em função da probabilidade do risco de rotura.

4. CONCLUSÕES 

No presente trabalho foi aplicada uma metodologia para classificar a probabilidade de 
roturas em tubagens na rede de abastecimento de água. O desempenho do modelo 
demonstra que o mesmo pode ser uma alternativa aos métodos convencionais de seleção 
das tubagens a intervencionar, e nesse sentido, o critério Probabilidade de Risco de Rotura 
foi adicionado na matriz de desempenho-risco-custo que integra a análise GPI dos planos 
operacionais e táticos.
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Custo Payback

Id Idade Material Histórico 
Roturas

Previsão 
Risco 

Roturas
IVI

Coord com 
Outras 

Entidades

Plano Obras 
CMG Anos

24608327 5 1 3 5 5 Alta Sim >20
24616999 1 1 1 1 1 Baixa Sim >20
24608817 3 1 1 1 3 Média Baixa 0,9
24603044 3 1 5 1 1 Média Alta Sim >20
24622279 5 5 5 5 3 Alta 13,7

Investimento

Nível 
Prioridade

Fatores FiscosLocalização
Matriz Multicritério

Fatores Externos

Fig. 5. Matriz de desempenho-risco-custo.
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RESUMO

Introdução: Apesar das vantagens da reutilização de água na agricultura, uma grande 
desvantagem está relacionada ao risco associado à saúde humana, em função da 
presença de organismos patogênicos. Os riscos de contaminação estão relacionados aos 
diferentes tipos de receptores, ao tipo de cultura e sua respectiva forma de consumo, e 
aos diferentes métodos/sistemas de irrigação. O objetivo do trabalho foi desenvolver uma 
metodologia simplificada de avaliação de risco microbiológico, baseada no conceito fit-
for-purpose, denominada Julgamento de Valor Qualitativo de Risco (JVQR). Métodos: 
As etapas da metodologia foram interrelacionadas, considerando-se o parâmetro 
“Indicadores de Contaminação Fecal” como principal perigo (Etapa 1). Como receptores 
(Etapa 2), foram adotados os trabalhadores e vizinhança (envolvidos com a irrigação por 
via direta) e os consumidores (envolvidos indiretamente com o consumo da cultura). Os 
cenários (Etapa 3) foram estabelecidos em função das rotas de exposição que levam 
em consideração combinações entre método/sistema de irrigação e tipos de cultura. As 
culturas foram cosnideradas comestíveis ou não; desenvolvimento rente ou distante do 
solo; consumo cru (com ou sem casca) ou após cozimento/processamento. A estimativa 
do risco (Etapa 4) foi baseada no JVQR, como sendo elevado, médio ou baixo, para 
cada cenário. Resultados: Não há diferença de risco global (RG) entre as culturas de 
crescimento rente ou distante do solo, exceto para os casos de irrigação por sistema de 
gotejamento; o risco para o agricultor é elevado em todos os outros métodos/sistemas 
de irrigação; o RG é baixo somente em casos de gotejamento, independentemente da 
forma de consumo da cultura.  Conclusão: Nesta metodologia, simples, prática e eficaz, o 
método/sistema de irrigação é mais valorizado para o julgamento do risco, do que a forma 
de consumo e/ou de crescimento da cultura, facilitando a definição de padrões para reúso 
de água na agricultra e as tomadas de decisão.

Palavras-Chave: perigo; receptores; tipo de cultura; método/sistema de irrigação; gotejamento.
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1. INTRODUÇÃO 

Mais recentemente, em função das alterações climáticas, do crescimento populacional 
e da poluição generalizada dos corpos hídricos em ambientes urbanos, o reúso de água 
para diversos fins vem sendo adotado em várias regiões do mundo (Angelakis et al., 2018; 
Shoushtarian&Negahban-Azar, 2020; Santos et al., 2022). No entanto, outros países, 
principalmente com características de baixo desenvolvimento econômico, que sofrem com 
os problemas de escassez hídrica, não apresentam avanços significativos em utilização 
de fontes de água de origem alternativa. Segundo Angelakis et al. (2018) e Santos et al. 
(2022), a falta de um quadro regulatório bem definido e estruturado é um dos principais 
desafios para a implantação sistematizada do reúso de água.

Apesar das inúmeras vantagens apresentadas pela prática de reutilização de água, 
uma desvantagem que merece destaque está relacionada ao risco associado à saúde 
humana (Rebelo et al., 2020; Zhiteneva et al., 2020), em função de presença elevada de 
organismos patogênicos. Neste aspecto, a qualidade do efluente é associada a diferentes 
modalidades de usos, que por sua vez, são associadas a maiores ou menores riscos de 
contaminação microbiológica. 

Em geral, os documentos legais que regulam o reúso de água, determinam padrões 
para diferentes parâmetros de qualidade de água, entre eles, organismos indicadores de 
contaminação fecal, com o objetivo de reduzir o risco de contaminação microbiológica aos 
envolvidos no projeto (Shoushtarian&Negahban-Azar, 2020; Lima et al., 2022). 

Para a irrigação agrícola com água reciclada, os riscos de contaminação estão relacionados 
aos diferentes tipos de receptores (trabalhador, consumidor, vizinhança), ao tipo de cultura 
e a sua respectiva forma de consumo (comestível ou não, consumida crua com ou sem 
remoção de casca ou após cozimento/processamento) com o tipo de desenvolimento da 
planta (rente ou distante do solo, com contato direto ou não com a água de irrigação), 
e aos diferentes métodos/sistemas de irrigação  (ISO, 2020; WHO 2006; Rebelo et al., 
2020).

Os riscos podem ser observados e até mensurados de maneira quase intuitiva. No entanto, 
sua estimativa envolve procedimentos por vezes complexos, em metodologias que adotam 
métodos quantitativo, semiquantitativo ou qualitativo (ISO, 2020). De maneira geral, os 
documentos que regulam o reúso de água na agricultura adotam padrões absolutos, 
muitas vezes dissociados da realidade específica de cada projeto; alguns demandam a 
apresentação de estudos de avaliação de risco, baseados em metodologias complexas e 
subjetivas. 

Assim, o presente trabalho tem o objetivo de apresentar uma metodologia simplificada de 
avaliação de risco microbiológico, baseada no conceito fit-for-purpose, especificamente 
para regiões em desenvolvimento que apresentam inúmeras dificuldades de aplicação de 
metodologias mais complexas.
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2. METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido com base nas metodologias convencionais de avaliação 
de risco microbiológico, porém de maneira simplificada e com o objetivo de retratar a 
realidade de cada projeto. Em qualaquer um dos casos, o processo envolve quatro etapas 
(Rebelo et al., 2020; Vieia, 2018): 1) Definição do perigo; 2) definição de receptores e vias 
de contaminação; 3) Definição de cenários e rotas de exposição; 4) Estimativa do risco. 

No presente trablaho, as etapas foram interrelacionadas, onde sugere-se o parâmetro 
“Indicadores de Contaminação Fecal” como principal perigo (Etapa 1) relacionado ao reúso 
de água na agricultura. Como receptores (Etapa 2), foram adotados os trabalhadores e 
vizinhança (potencialmente envolvidos com a prática de irrigação por via direta) e os 
consumidores (envolvidos com o consumo da cultura, por via indireta). Os cenários 
(Etapa 3) foram estabelecidos em função das seguintes rotas de exposição: método/
sistma de irrigação x tipos de cultura. As culturas foram consideradas comestíveis ou não; 
desenvolvimento rente ou distante do solo; consumo preferencialmente cru (com casca ou 
sem casca) ou após cozimento/processamento. Por fim, a estimativa do risco (Etapa 4) 
envolveu o Julgamento de Valor Qualitativo de Risco (JVQR), como sendo elevado, médio 
ou baixo, para cada cenário, tanto para os receptores, individualmente, como coletivo. No 
caso da estimativa coletiva, adotou-se o Risco Global (RG) para cada cenário, definido a 
partir do nível mais alto de risco entre os receptores.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta, para irrigação de cultura comestível, o JVQR para cada receptor 
envolvido e para os diferentes cenários; cada cenário é a combinação entre métodos/
sistemas de irrigação x tipos de culturas.

De maneira geral, observa-se uma considerável variação entre os riscos indicados para os 
diferentes receptores em cada cenário. No entanto, o RG apresenta menor discrepância 
entre os cenários. 

Para cada cenário, é possível inferir que, conceitualmente, não há diferença de risco entre 
as culturas de crescimento rente ou distante do solo, exceto para os casos de irrigação 
por sistema de gotejamento. O risco para o receptor agricultor é elevado em todos os 
outros métodos/sistemas de irrigação. Lima et al. 2022, Lima et al, 2021 e Sampaio et 
al., 2021, também indicaram maior risco para o agrilcultor. Assim, este deve ser o foco da 
definição de critérios para redução do risco. Ainda, o uso de equipamentos de proteção 
pelo trabalhador, constitue-se como barreira física, reduzindo significativamente o risco 
(Lima et al., 2022).

Ao se considerar o sistema de irrigação por gotejamento, para culturas de crescimento 
distante do solo, o risco pode ser considerado baixo, independentemente da forma de 
consumo da cultura; para cultura de crescimento rente ao solo o risco pode ser elevado, 
médio ou baixo, a depender da forma de consumo.
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De maneira análoga à Tabela 1, a Tabela 2 apresenta o JVQR para cada receptor envolvido 
e para os diferentes cenários, porém para irrigação de cultura não comestível.

Como neste caso a cultura não é comestível, os tipos de cultura envolvem somente o 
crescimento rente ou distante do solo. Dessa forma, o receptor consumidor foi suprimido 
do julgamento. Isso reflete, diretamente, em uma variação menor, em se tratando de risco 
indicado para diferentes receptores em cada cenário. 

Para cada método/sistema de irrigação, não há diferença de RG entre crescimento rente 
ou distante do solo. Ainda, todos os métodos/sistemas de irrigação conduzem ao RG 
elevado, exceto para os sistemas de gotejamento; neste caso, o RG é baixo. Sampaio 
et al. (2021) também observou risco mais baixo para irrigação de campo de golfe, em 
casos de uso de irrigação por gotejamento, considerando o método semiquantitativo de 
avaliação de risco.

Tabela 1. Julgamento de valor qualitativo para cenários (método/sistema de irrigação x tipo de cultura) e receptores 
(agricultor, vizinhança e consumidor) envolvendo culturas comestíveis.

processado processado
c/ casca s/ casca Cozido c/ casca s/ casca Cozido

Superficial Inundação Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Superficial Sulco Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Medio Baixo Elevado Medio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Subterrâneo Gotejamento Agricultor Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Vizinhança Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Consumidor Médio Médio Baixo Baixo Baixo Baixo
Risco Global Médio Médio Baixo Baixo Baixo Baixo

Adsorção Pivô Central Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Microaspersão Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Médio Médio Médio Médio Médio Médio
Consumidor Elevado Médio Baixo Médio Baixo Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Convencional Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Adsorção Carretel Agricultor Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Vizinhança Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado
Consumidor Elevado Médio Baixo Elevado Médio Baixo
Risco Global Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado Elevado

Localizado Gotejamento Agricultor Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Vizinhança Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Consumidor Elevado Médio Baixo Baixo Baixo Baixo
Risco Global Elevado Médio Baixo Baixo Baixo Baixo

Método/Sistema de irrigação Receptor
Crescimento rente ao solo Crescimento distante do solo

Cru Cru
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Tabela 2. Julgamento de valor qualitativo para cenários (método/sistema de irrigação x tipo de cultura) e receptores 
(agricultor e vizinhança) envolvendo culturas não comestíveis.

Receptor
Superficial Inundação Agricultor

Vizinhança
Risco Global

Superficial Sulco Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Subterrâneo Gotejamento Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Pivô Central Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Microaspersão Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Convencional Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Adsorção Carretel Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Localizado Gotejamento Agricultor
Vizinhança
Risco Global

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado
Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Elevado
Elevado
Elevado

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Baixo
Baixo
Baixo

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Elevado
Médio

Elevado

Método/Sistema de irrigação Crescimento rente ao solo Crescimento distante do solo

4. CONCLUSÕES

Pelo fato de o receptor agricultor ter sido considerado determinante na definição do RG 
para a aplicação do reúso de água em cada cenário (método/sistema de irrigação x tipo 
de cultura), o método/sistema de irrigação é mais valorizado para o julgamento do risco, 
do que a forma de consumo e/ou de crescimento da cultura, diferentemente das demais 
metodologias de avaliação de risco. Isso facilita sobremaneira a definição de padrões para 
reúso de água na agricultra, levando em consideração um estudo simples, prático e eficaz 
de avaliação de risco. 

De maneira geral, a prática de reutilização é mais segura em casos de irrigação por 
gotejamento, onde o Risco Global indicado é majoritariamento baixo, ou médio. Assim, a 
irigação com água para reúso deve ser priorizada messas situações, em detrimento aos 
outros sistemas de irrigação. Em casos onde os cenários de RG elevados apresentem 
um bom potencial físico para irrigação com água para reúso, devem ser definidos novos 
elementos para a gestão do risco.

Para culturas comestíveis, quando o método/sistema de irrigação for diferente de 
gotejamento, o risco é sempre elevado e deve prever padrões mais restritivos, 
independentemente da forma de consumo e/ou de crescimento da cultura. Nos casos de 
gotejamento, os padrões podem ser mais flexíveis, considerando RG médio ou baixo. Por 
outro lado, para as culturas não comestíveis, a forma de consumo e/ou crescimento são 
desprezáveis e os padrões devem ser menos restritivos para irrigação por gotejamento 
(RG baixo) e mais retritivos para os demais métodos/sistemas de irrigação (RG elevado).
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RESUMO

Constructed wetlands (CW) are an ecotechnology widely used worldwide. The partially 
saturated vertical flow CW (SVF) present oxidative and reducing environments inside the 
same unit. This operational strategy provides greater efficiency in the total nitrogen removal 
due to nitrification and denitrification process, greater adaptation of the macrophytes and 
less final effluent volume due to the high evapotranspiration capacity.

This study was conducted in southern Brazil under subtropical climate. The urban 
wastewater treatment system was composed by a septic tank, responsible for primary 
treatment, followed by a SVF wetland (Fig. 1).

Palavras-Chave: constructed wetlands; saturated bottom layer; treatment performance.
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Fig. 1. Diagram of wastewater treatment pilot plant.

The SVF wetland had a 7.5 m² of surface area and was planted with Thypha domingensis 
macrophyte (4 plants per m²). The total depth of the treatment unit was 0.75 cm and the last 
0.40 cm (53% of total depth) were kept saturated with the effluent (Fig. 2). 

Fig. 2. Photographic picture and cross section profile of partially saturated vertical flow constructed wetland (SVF wetland).

The SVF wetland was operated with hydraulic regime with cycles of feed and rest periods 
of 3.5 d. Each feeding day the average flow applied was 560 L d-1 (referring to a population 
equivalent of 4 PE) by means of 3 and 4 pulses throughout the day. The average hydraulic 
load rate (HLR) applied was of 85 mm d-1 and the average organic load rate (OLR) was of 
40 g COD m-2 d-1. 

Based on treatment performance identified over three years of operation (Table 1), the SVF 
wetland presented higher performance than conventional vertical flow constructed wetland 
(see Bassani et al, 2021) and configure itself as a technological alternative with great 
potential for promotion of urban wastewater treatment in the context of decentralization.
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Table 1 – Average values of concentrations and loads (standard deviation) of wastewater quality parameters at the influent 
(after septic tank) and effluent of the partially saturated vertical flow constructed wetland (SVF wetland) for three years 

evaluation period (number of valid samples = 45).

Parameter Influent SVF effluent

pH 7.2 (0.4) 6.1 (0.4)

TSS (mg L-1) 82 (52) 1 (2)
ALR (g m-2 d-1) 8 (5)

LRR (g m-2 d-1) 7 (4)

RE (%) 99

COD (mg L-1) 403 (96) 25 (8)
ALR (g m-2 d-1) 40 (10)

LRR (g m-2 d-1) 38 (9)

RE (%) 94

BOD5 (mg L-1) 270 (98) 25 (7)
ALR (g m-2 d-1) 30 (5)

LRR (g m-2 d-1) 27 (5)

RE (%) 91

TN (mg L-1) 78 (24) 47 (20)
ALR (g m-2 d-1) 8 (2)

LRR (g m-2 d-1) 3 (1)

RE (%) 44

NH4
+-N (mg L-1) 66 (15) 19 (10)

ALR (g m-2 d-1) 6 (2)

LRR (g m-2 d-1) 5 (1)

RE (%) 71

PO4
3--P (mg L-1) 37 (8) 7 (2)

ALR (g m-2 d-1) 4 (1)

LRR (g m-2 d-1) 3 (1)

RE (%) 81

Note: Applied Load Rate (ALR); Load Rate Removal (LRR); Removal Efficiency (RE).
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RESUMO

O presente estudo surge pela necessidade de melhorar a gestão do consumo de água 
num pavilhão industrial localizado em Terras de Trás-os-Montes, Portugal. Para isso, 
são propostas soluções para redução do consumo de água potável no pavilhão, com 
área de cobertura de cerca de 4638 m2, e no qual são produzidos componentes para a 
indústria automóvel. A solução com maior potencial de redução hídrica é a que propõe o 
aproveitamento da água da chuva em usos como a lavagem do pavimento do pavilhão e 
incorporação nas máquinas industriais. Estima-se para esta solução, que um reservatório 
com capacidade de 60 m3 permita obter uma poupança de água potável de 62,12%, e 
consequentemente uma redução dos impactos ambientais da atividade industrial, e uma 
diminuição do valor da fatural anual de água. Além disso, estão a ser iniciadas pesquisas 
para avaliar o potencial de utilização de resíduos agroindustriais na remoção de metais 
pesados encontrados nas águas residuais geradas por máquinas desta indústria.

Palavras-Chave: eficiência hídrica; aproveitamento de águas pluviais; indústria automóvel; metais pesados; resíduos agroindustriais.

1. INTRODUÇÃO

Face às recorrentes secas e escassez de recursos hídricos, a preocupação aumenta em 
relação às aplicações da água para consumo humano. Urge então implementar medidas 
para o uso sustentável da água. Tais medidas incluem a promoção da redução do consumo, 
redução de desperdícios e perdas, reutilização e reciclagem de água, e o uso de fontes 
alternativas de água (Silva et al., 2021; Rodrigues et al., 2017). A captação de água da 
chuva é uma das fontes alternativas de água mais promissoras, uma vez que pode ser 
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facilmente captada e utilizada com ou sem tratamento adequado para fins não potáveis 
(Matos Silva et al., 2015). Na indústria automóvel, a água é usada em muitos processos 
de fabrico e em todos os pontos do ciclo de vida do veículo (Mueller et al, 2015). No 
entanto, as águas residuais dessa indústria contêm uma variedade de metais pesados e 
outros compostos orgânicos e inorgânicos (Zini et al., 2020), que não podem ser lançados 
diretamente no meio ambiente (Khazaie et al., 2021) através dos convencionais sistemas 
de drenagem. 

Desta forma, o objetivo deste estudo foi o de analisar o potencial de eficiência hídrica 
num pavilhão da indústria automóvel, tendo em vista a redução do consumo de água 
potável. Estão ainda a ser realizados ensaios laboratoriais com vista à remoção de metais 
pesados (e.g. Cr, Cu, Ni, Pb e Zn) encontrados nas águas residuais geradas por algumas 
máquinas industriais, utilizando cascas de amêndoa, noz e castanha, que são resíduos 
agroindustriais muito abundantes na região transmontana, uma vez que estas culturas têm 
um peso muito elevado na atividade agrícola da região.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Consumo de água no pavilhão

O pavilhão localiza-se na Zona Industrial de Mós, Bragança, com atividade iniciada no 
ano de 2015, contando com 65 trabalhadores (Schulze, 2020). A cobertura do edifício é 
em chapa metálica, com uma área de cerca de 4638 m2. A partir da análise das faturas 
de água dos anos de 2018 e 2019 e de um questionário aplicado aos funcionários do 
pavilhão, estima-se que o consumo médio anual de água seja de cerca de 1.704 m3, 
distribuído como mostra a Tabela 1. 

Tabela 1. Estimativa da distribuição do consumo de água no pavilhão.

Dispositivo
Consumo

%
(m3/ano) (m3/mês)

Autoclismos de bacias de retrete 262,08 21,84 15

Fluxómetros de mictórios 33,84 2,82 2

Torneiras de lavatório 104,00 8,67 6

Torneira de cozinha 115,20 9,60 7

Chuveiros 76,80 6,40 5

Outros usos 1.112,08 92,67 65

Total 1.704,00 142,00 100

Neste sentido, para redução do consumo de água potável no pavilhão, é proposta a 
solução de aproveitamento de águas pluviais, com quatro cenários. O cenário 1, refere-se 
à substituição da água da rede pública de abastecimento por águas pluviais, na recarga 
de autoclismos. O cenário 2, envolve o cenário 1 e acrescenta a recarga de fluxómetros 
de mictórios, também com águas pluviais. O cenário 3, para além de incluir as medidas 
do cenário 2, estende-se à utilização das águas pluviais em “outros usos”, ou seja, na 
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lavagem do pavimento do pavilhão e nas máquinas industriais. No cenário 4, propõe-se 
o aproveitamento de águas pluviais nos “outros usos”. A fim de comparação, o volume do 
reservatório para armazenamento de águas pluviais foi dimensionado seguindo a Norma 
Brasileira NBR 15527 (ABNT NBR 15527:2007, 2019), a qual apresenta no seu anexo 
seis métodos: Rippl, Simulação, Azevedo Neto, Prático Alemão, Prático Inglês e Prático 
Australiano, e seguindo as disposições técnicas da Especificação Técnica ANQIP ETA 
0701 (ANQIP ETA 0701:2015) e o mapa auxiliar de dimensionamento do sistema (Silva-
Afonso & Pimentel-Rodrigues, 2017). Assim, de acordo com a ETA 0701 o volume de água 
da chuva a aproveitar num determinado período foi determinado pela Eq. 1:

Va = C . P . A . nf [Eq. 1]

onde: Va é o volume anual de água da chuva aproveitável (litros); C é o coeficiente de 
escoamento (relação entre o volume captado e o volume total de precipitação num 
determinado período de tempo, tendo em atenção as retenções, absorções e desvios 
das primeiras águas) (para coberturas impermeáveis correntes, pode usar-se o valor de 
0,8); P é a altura de precipitação acumulada no período considerado (mm); A é a área 
de captação (m2); nf é a eficiência hidráulica da filtragem (pode usar-se o valor de 0,9). A 
precipitação média mensal em Bragança para o período 2010-2019 foi obtida recorrendo 
ao Instituto Português do Mar e Atmosfera (IPMA, s.d.). De referir que para o cálculo da 
redução do valor da fatura anual de água consultou-se o tarifário em vigor no concelho de 
Bragança (CMB, 2018). A determinação da concentração de metais pesados presentes na 
água residual foi determinada por espectroscopia de absorção atómica, de acordo com a 
norma ISO 15586:2003.

2.2 Aproveitamento de águas pluviais no pavilhão

Foram analisados os vários cenários propostos, apresentando-se os resultados obtidos 
para o cenário 4 (aproveitamento de águas pluviais na lavagem do pavimento do pavilhão 
e nas máquinas industriais). Neste cenário, estima-se um consumo anual e mensal de 
água de 1.112,08 m3 e 92,67 m3, respetivamente. Para os métodos de dimensionamento 
propostos na NBR 15527, os resultados obtidos para o volume do reservatório foram: 
RIPPL (105 m3), Simulação (90 m3), Azevedo Neto (65 m3), Prático Alemão (67 m3), Prático 
Inglês (16 m3) e Prático Australiano (90 m3). Para o dimensionamento simplificado presente 
na ETA 0701 obteve-se o valor de 100 m3 e utilizando o mapa auxiliar de dimensionamento 
(Tabela 2) adotou-se o volume de 60 m3.

É possível verificar que há divergências entre os volumes calculados pelos diferentes 
métodos, de forma que a escolha do volume do reservatório pode ser feita com base em 
aspetos económicos e disponibilidade espacial para suportar o sistema de aproveitamento 
de águas pluviais. Um reservatório de 60 m3 seria uma escolha adequada tendo em 
consideração a análise feita através de todos os métodos, e estimando-se que garanta 
um aproveitamento de água pluvial total de 1.058,58 m3 (95,19%), sendo necessária a 
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utilização de água da rede pública de abastecimento apenas no mês de agosto. A área 
de captação do pavilhão também se mostra suficiente para suprir as necessidades. 
Considerando o consumo anual de água dos “outros usos” de 1.112,08 m3, depois de 
aplicadas as medidas espera-se uma poupança de água potável de 62,12% (redução na 
fatura anual de água de 3.674,42 € em relação ao valor anual inicial de 5.810,76 €). Uma 
análise da viabilidade técnico-económica seria um trabalho futuro importante a considerar 
para a determinação do tempo de retorno do investimento da solução proposta para uma 
possível implementação no local, tal como realizado em estudos que envolvem redução 
de consumos de água em edifícios (Silva et al., 2021; Abrantes et al., 2018). 

De referir ainda, que a categoria “outros usos”, nomeadamente algumas máquinas 
industriais, gera uma grande quantidade de poluentes, entre os quais se destacam os 
metais pesados (0,60 mg L-1 de Cu, 0,45 mg L-1 de Cr, 1.39 mg L-1 de Ni, 0.21 mg L-1 de 
Pb e 3,30 mg L-1 de Zn). Como esperado, a maioria das concentrações estão acima do 
limite recomendado (Dec.-Lei n 236/98 de 1 de agosto). A equipa está a realizar pesquisas 
para avaliar o uso de resíduos agroindustriais (cascas de amêndoa, noz e castanha) para 
remoção de metais pesados das águas residuais geradas e possível tratamento no próprio 
local. Segundo Madeła & Skuza (2021), a biossorção parece ser uma potencial alternativa 
às tecnologias convencionais para remoção ou recuperação de metais pesados de água 
ou efluentes.

Tabela 2. Dimensionamento do volume do reservatório.

Mês

Precipitação 
média 
mensal

Consumo 
mensal

Volume 
aproveitável 

de chuva

Disponibilida 
de Consumo

Volume 
adotado 
para o 

reservatório

Volume de 
água no fim 

do mês
Suprimento

(mm) (m3) (m3) (m3) (m3) (m3) (m3)

outubro 93,33 92,67 311,66 218,99

60,00

60,00 0,00

novembro 102,23 92,67 341,38 248,71 60,00 0,00

dezembro 104,11 92,67 347,66 254,99 60,00 0,00

janeiro 101,10 92,67 337,61 244,94 60,00 0,00

fevereiro 91,45 92,67 305,38 212,71 60,00 0,00

março 77,95 92,67 260,30 167,63 60,00 0,00

abril 81,24 92,67 271,29 178,62 60,00 0,00

maio 51,72 92,67 172,71 80,04 60,00 0,00

junho 37,52 92,67 125,29 32,62 60,00 0,00

julho 10,17 92,67 33,96 -58,71 1,29 0,00

agosto 11,34 92,67 37,88 -54,79 0,00 53,50

setembro 36,10 92,67 120,55 27,88 27,88 0,00

Total 798,26 1.112,08 2.668,69 53,50



777

3. CONCLUSÕES

Este estudo demonstra que o uso da água da chuva deve ser promovido. As medidas 
propostas, se implementadas, poderão permitir a redução do consumo de água potável 
nesta indústria e consequentemente dos impactos ambientais da atividade industrial. 
Também contribuem para minimizar os picos de cheias em períodos de precipitação e os 
riscos de escassez de água na região.
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RESUMO

A água desempenha um papel vital e insubstituível em todo o equilíbrio ecológico, sendo 
um suporte essencial dos ecossistemas e um recurso natural imprescindível à manutenção 
da vida. Uma das formas de contribuir para a eficiência do seu aproveitamento passa por 
reduzir as perdas de água nas infraestruturas de distribuição. Este tema está bastante 
estudado por vários operadores e pela própria entidade reguladora, não sendo esse o 
foco desta comunicação nem o core business da A2O/NAVIA. O NAVIA é uma plataforma 
tecnológica transversal a todas as áreas operacionais de entidades gestoras de 
infraestruturas do ciclo urbano da água, dotando-as de ferramentas que implementem um 
modelo de gestão em tempo real, constituindo-se como um potente instrumento de apoio à 
decisão. A presente comunicação tem em vista apresentar uma metodologia, baseada na 
utilização do NAVIA, que permite antecipar situações de perdas, sustentando as tomadas 
de decisão, melhorando o tempo de resposta, conseguindo minimizar/avaliar determinados 
indicadores/valores, relacionando a componente operacional com a inteligência artificial. 
Apresentam-se algumas das funcionalidades especificas da plataforma com vista ao 
controlo e mitigação de perdas: 

• Estrutura de ZMC´s - Autonomia para gerir e criar pontos de medição dentro das 
zonas de medição e controlo;

• Dashboards de caudais - Visualização em tempo real de caudais dos pontos 
estratégicos da rede;

• Dashboard ZMC´s - Monitorização de ZMC e deteção automática de eventos 
relacionados com perdas;

• Gestão da operação de redes;
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• Análise integrada - estudo dos caudais, pressões, níveis, análise do histórico (IA), 
verificação dos mínimos diários, períodos homólogos e consumos diários;

• Dashboard de pesquisa ativa de fugas – KPI: Nº anomalias, extensão pesquisada, 
% rede pesquisada;

• Indicadores de eficiência e desempenho.

Palavras-Chave: Perdas de água; Plataforma tecnológica; Software de apoio à decisão; Inteligência artificial

1. ENQUADRAMENTO

Em Portugal continental, conclui-se que apenas 71,2% da água captada, tratada, 
transportada, armazenada e distribuída, chega a ser faturada aos utilizadores (RASARP, 
2020). Ou seja, em termos médios existem quase 30% de água que não é faturada, mais 
concretamente 237 206 276 m3/ano que não tem qualquer tipo de retorno financeiro. A 
questão financeira, aliada à escassez do recurso torna cada vez mais fulcral a tomada de 
medidas que possam de forma eficiente reduzir esta problemática.

Para além disso, existem algumas entidades gestoras (EG) que não comunicam os seus 
resultados a entidade reguladora, e é também nesta conjugação de fatores que o NAVIA 
tem um papel preponderante. Atendendo a que o processamento da gestão operacional 
e da agregação de dados de uma empresa é realizado em tempo real, as funcionalidades 
disponibilizadas apresentam uma imagem integrada e fiável da realidade da empresa a 
cada momento. A plataforma NAVIA está a ser utilizada por várias EG, desde 2002, na 
digitalização integral da gestão de infraestruturas e sistemas do ciclo urbano da água, 
possuindo vários módulos que centralizam a informação necessária num só software. 
Com efeito, para as inúmeras entidades que a adotaram, a mobilidade, a digitalização 
e a automatização de processos, a agregação de dados e o apoio à decisão, há muito 
que fazem parte das suas rotinas diárias. Aliando o core do NAVIA com o módulo perdas, 
permite que as EG centralizem a informação operacional, telemetria, SIG e os próprios 
indicadores de desempenho numa só plataforma.

Como em qualquer software ou plataforma digital, existem fatores críticos para a obtenção 
de melhores resultados. Para o módulo de perdas os fatores a ter em conta são: ZMCs 
definidas e estabelecidas, medidores de caudal, pressão e nível instalados e levantamento 
cadastral atualizado. São estes fatores, que vão permitir a EG, obter dados de forma mais 
fidedigna, e monitorizar de forma mais eficiente o seu sistema de abastecimento.

Nesta comunicação serão analisados casos concretos que irão documentar como a 
disponibilização de uma única plataforma, é uma ajuda poderosa à efetiva mitigação 
de perdas de água, conjugando a aquisição automática de dados, o seu tratamento, o 
despoletar automático de eventos “indicadores de perdas”, a sua validação no terreno e a 
consequente intervenção corretiva.
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2. A METODOLOGIA

É do conhecimento geral que é impossível manter e atingir um sistema de abastecimento 
de água totalmente estanque, e mesmo se a EG estiver próxima do nível económico de 
perdas vai ser sempre necessário manter os trabalhos de forma a não deixar derrapar o 
controlo do seu sistema.

Relativamente às perdas reais, a maior problemática são as fugas de água, que podem 
ocorrer em várias infraestruturas da EG, tais como, ramais, condutas e reservatórios. Parte 
importante da redução de perdas reais passa por diminuir a duração das fugas através 
de uma monitorização que reduza substancialmente o tempo de resposta na sua deteção, 
melhorar a qualidade das reparações e gerir de forma eficiente as pressões do sistema de 
abastecimento.  

A abordagem prática e baseada em conhecimento operacional do NAVIA, aliada às suas 
funcionalidades do módulo de perdas (monitorização de ZMC, deteção de fugas, tempos 
de resposta e todo o tipo de indicadores) que disponibilizam, numa única plataforma, todas 
as ferramentas que a EG necessita para a efetiva mitigação de perdas.

Apresentam-se alguns ecrãs de interfaces disponibilizadas pela plataforma: 

2.1 Estrutura de ZMC’s

Esta interface é o motor de todo o módulo de perdas e é nela que agregamos toda a 
informação que queremos ver refletida nas restantes interfaces. As ZMC´s/SubZMC´s 
que pertencem ao sistema de abastecimento de água da Entidade Gestora podem ser 
importadas diretamente de SIG ou criadas de forma manual.

Fig. 1. Parametrização de pontos de medição

2.2 Dashboards de caudais

Esta interface é alimentada automaticamente pela interface de parametrização de perdas, 
podendo ser definidos diferentes “Grupos de Caudal”. Por exemplo, podem ser agregados 
todos os medidores associados aos grandes clientes num separador próprio, permitindo 
desta forma uma leitura mais fácil dos pontos de medição em análise.
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Fig. 2 e 3. Acesso a interface Dashboards » Caudais e Dashboards » Caudais - Detalhes

Entrando nos detalhes de cada gráfico, é possível analisar individualmente mais informação, 
como mínimos diários ou picos noturnos.

2.3 Dashboards de ZMC

Esta interface permite localizar geograficamente os medidores instalados no sistema 
da EG e é de extrema utilidade, uma vez que para além da localização geográfica dos 
medidores, permite analisar os vários estados dos medidores do sistema. Atualmente, este 
Dashboard apresenta 4 estados que podem estar associados aos medidores: Funcional, 
Alarme, Alarme justificado e Sem Ligação. Todos estes estão diretamente relacionados 
com a transmissão de dados e com os alarmes (máximos e mínimos) que podem ser 
parametrizados.

Fig. 4. Dashboards » ZMC – Vista Geral

2.4 Gestão da operação de redes

O processo de redução de perdas, independentemente da metodologia escolhida, envolve 
obrigatoriamente uma grande carga de trabalho operacional. Mesmo após a formação 
das ZMC, durante a monitorização do sistema há a necessidade de intervir de forma a 
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melhorar ou manter o nível de desempenho/eficiência desejado. 

Todas as atividades são definidas e preparadas na plataforma, bem como todos os registos 
que lhe estão associados. A aplicação implementa um workflow que permite controlar 
todos os passos do processo operacional: quem planeou, quem executou (quando e 
onde), quem avaliou, etc. O planeamento do trabalho é realizado pelas chefias através de 
funcionalidades que agilizam e automatizam este processo. Cada operador no seu turno 
tem acesso a toda a informação das tarefas a realizar – medição de pressões, deteção de 
fugas, reparação de roturas, recolha de amostras, etc.

O operador recebe a listagem dos trabalhos e efetua o seu registo no terreno, incluindo 
a inserção de fotografias, a consulta de dados do local (inclusivamente o cadastro) e a 
captura das coordenadas GPS do local das atividades.

É com base nestes registos que é possível apurar alguns indicadores requeridos pela 
ERSAR, como por exemplo “AA09 – Reabilitação de condutas (%/ano) “, “AA10 – 
Ocorrência de avarias em condutas [n.º/(100 km.ano)” e “Condutas reabilitadas nos últimos 
cinco anos (km)”.

2.5 Análise integrada

Disponibiliza um maior número de ferramentas para uma análise mais técnica dos pontos 
de medição associadas a cada uma das ZMC/Sub-ZMC. Esta tem a particularidade de 
permitir ao utilizador criar uma consulta livre. Ou seja, para além das consultas geradas 
automaticamente pela associação à arvore de ZMC, a interface permite criar e juntar 
na mesma consulta pontos de medição de diferentes zonas, permitindo relacionar, por 
exemplo, níveis de reservatórios de diferentes ZMC.

A interface oferece ferramentas de consulta das variáveis caudal, pressão e nível, 
permitindo a análise do histórico, os mínimos diários, períodos homólogos e consumos 
diários, e ter a opção para comparar os caudais mínimos de referência para cada período 
parametrizado pelo utilizador. Para além disso, exibe uma série de indicadores operacionais 
que possibilitam por parte do utilizador uma melhor compreensão dos dados a analisar.

Fig. 5. Análise Integrada – Vista geral
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Além dos indicadores operacionais referidos, é possível ao utilizador: adicionar anotações 
ao gráfico, justificando p. ex.: o aumento do caudal mínimo noturno; criar trabalhos 
associados aos valores de caudal apresentados e que estejam associados à reparação/
deteção de roturas; parametrizar alarmes específicos por ZMC, definindo uma percentagem 
aceitável do desvio dos valores.

2.6 Dashboard de pesquisa ativa de fugas

Permite a visualização geográfica de roturas detetadas na rede de abastecimento de 
água, de condutas sondadas e kms percorridos por pesquisador. Fornece uma série de 
indicadores relacionados com o trabalho de pesquisa ativa de fugas: nº total de anomalias, 
extensão de rede pesquisada, extensão de rede total e % de rede pesquisada.

Fig. 6. Dashboard de pesquisa ativa de fugas

2.7 Dashboard de água não faturada

Vocacionado para o gestor de topo, apresenta dados macro do sistema de abastecimento. 
Este conhecimento do sistema é disponibilizado através de um conjunto de indicadores, de 
um gráfico com os valores de água entrada no sistema, água faturada e água não faturada 
e outro com um ranking das 5 melhores e piores ZMCs. Os indicadores disponibilizados 
nesta interface, são os indicadores reportados à ERSAR e disponibilizados no SIIPA.

Fig. 7. Dashboard de Água Não Faturada
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CONCLUSÃO

Esta ferramenta já se encontra implementada em várias entidades gestoras sendo neste 
momento comprovada a grande importância no processo de redução de perdas. De forma 
a descrever o impacto do módulo de perdas, na Águas e Energia do Porto, o Eng.º Flávio 
Oliveira, coordenador da unidade orgânica de Abastecimento de Água, afirma o seguinte: 
“A empresa tem incrementado a sua aposta estratégica na sensorização da rede de 
abastecimento de água, e o grande aumento que tem havido aliado a uma multiplicação 
de dados, equipamentos e modelos tecnológicos necessitou de uma aglomeração, 
tratamento técnico inteligente e uniformização da visualização numa só plataforma de 
gestão – o Módulo de Perdas desenvolvido pela NAVIA para a plataforma H2Porto. Acima 
de tudo, este módulo permite uma análise integrada e global de cada ZMC, dos volumes, 
pressões, níveis, etc., independentemente da tipologia, do modelo, da marca e do número 
de sensores existentes no terreno, aglomerando tudo num só gráfico interativo. Este 
módulo permite ainda a disponibilização de variada informação associada, de alarmística 
programada, a análise de tendências, confirmações de anomalias e valores díspares. 
Estas são as grandes vantagens. As equipas de CAP (Controlo Ativo de Perdas) são 
constituídas por técnicos e operadores especializados, que dependem da análise ágil deste 
módulo. Diariamente, de uma forma online, os dados são organizados, disponibilizados 
e interpretados pelos técnicos que, por sua vez, passam a informação às equipas no 
terreno para que a máquina do CAP seja célere e eficaz. Os “dados” dos sensores na 
rede por si só não representam resultados. Os resultados são, sim, o proveito do trabalho 
conjunto de interpretação dos dados e da atuação no terreno. Dados triados, organizados, 
aglomerados e disponibilizados num módulo interativo e afável são o ingrediente essencial 
para o trabalho diário dos especialistas de controlo de perdas de água.”

Comprova-se com este depoimento a importância da “digitalização” na mitigação das 
perdas. Salienta-se a redução de tempo de resposta a eventos, assim como as ferramentas 
de analise que o software disponibiliza, permitindo de modo célere e ágil a resposta a 
qualquer tipo de anomalia do sistema de abastecimento de água.
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RESUMO

No pressuposto de que o Inventário Operacional pode e deverá configurar o referencial 
preferencial para a gestão dos dados produzidos em torno de um Parque Operacional, 
contribuindo de forma direta na versatilidade e grau de pormenor da informação produzida 
e, consequentemente, da qualidade dos output’s gerados e da robustez das decisões 
sobre eles tomadas, a AdP VALOR desenvolveu uma ferramenta aplicacional que visa 
a criação e gestão desta base fundamental dentro de pressupostos normalizados e 
previamente definidos, devidamente calibrada para uma Gestão de Ativos adequada das 
infraestruturas abrangidas pelo ciclo urbano da água.

Palavras-Chave: ASSET.ID; Inventário; Inspeções; Ativo; Digitalização

1. INTRODUÇÃO

Numa época em que o esforço da Digitalização atinge patamares nunca antes observados 
e em que se tornou tecnicamente viável a recolha de um muito vasto universo de dados, 
a parametrização adequada da(s) respetiva(s) estrutura(s) de armazenamento e gestão 
comporta benefícios fundamentais para a versatilidade do respetivo processamento e da 
informação que dos mesmos venha a ser produzida, a qual permitirá uma tomada de 
decisão mais sustentada e a otimização da exploração de sistemas no cumprimento do 
serviço a prestar.

O equilíbrio entre as vertentes de Custo, Risco e Desempenho, em torno do qual se rege 
a gestão otimizada da exploração de um parque operacional, requer o processamento de 
dados de áreas tão diversas como sendo a financeira, geográfica, técnica, entre outras, 
sendo a respetiva integração apenas possível quando as bases de dados de diferentes 
origens estejam devidamente compatibilizadas.

Acresce que, de um modo geral, estes dados estão associados aos Ativos Operacionais 
em si ou às Localizações Operacionais que os mesmos ocupam podendo, por conseguinte, 

mailto:goncalo.mendes@adp.pt
mailto:j.nunes@adp.pt
mailto:m.roldao@adp.pt
mailto:s.antunes@adp.pt
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ser referenciados ao Inventário Operacional de uma entidade gestora, colocando esta 
base como um referencial de eleição para a sua gestão.

Importa, portanto, assegurar que o Inventário Operacional é baseado numa estrutura 
normalizada, assente em critérios e classificações previamente ponderados no sentido 
de ir ao encontro da otimização dos output’s que se queiram obter para conferir uma base 
robusta para a tomada de decisão.

Figura 1 – Logotipo do ASSET.ID.

Conceber uma ferramenta aplicacional para assegurar este fim, devidamente calibrada 
com o que são as características e necessidades das empresas do setor da água, foi o 
principal pressuposto de desenvolvimento do ASSET.ID pela AdP VALOR.

2. CARACTERIZAÇÃO DA APLICAÇÃO ASSET.ID

2.1 Enquadramento

No essencial, a aplicação ASSET.ID é uma ferramenta de suporte que visa a criação e 
gestão do Inventário Operacional de uma entidade gestora.

Trata-se de uma aplicação que na sua versão atual é constituída por dois módulos, 
um de Inventariação de Ativos e outro de Inspeção de Ativos, assente em parâmetros 
de normalização previamente definidos pela entidade gestora que irão assegurar que 
diferentes utilizadores e/ou diferentes infraestruturas terão processamentos assentes em 
critérios semelhantes a vários níveis.

2.2 Módulo de Inventariação de Ativos

O primeiro módulo desta aplicação disponibiliza uma ferramenta de inventariação de 
infraestruturas num formato normalizado assente numa estruturação hierárquica, na 
qual a cada nível corresponderá um tipo de codificação e designação próprios conforme 
parâmetros previamente definidos e carregados na aplicação.

O utilizador, prévia e devidamente credenciado, terá como opção de configurar a 
estruturação de raiz de uma infraestrutura ou, em alternativa, poderá carregar uma 
estrutura já existente que seja, por exemplo, proveniente do seu sistema de gestão de 
cadastro quando se trate de uma infraestrutura já inventariada no passado onde pretenda 
complementar ou validar o inventário atual.
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A aplicação permite que a Estrutura de Localização tenha tantos níveis quantos os que a 
entidade gestora considere ser os mais adequados, assegurando de forma automatizada 
uma codificação própria agregada, podendo cada nível da estrutura ser caracterizado com 
recurso a atributos parametrizáveis.

Figura 2 - Exemplo de painel de consulta de Estrutura de Localização.

O utilizador poderá assim gerir a Estrutura de Localização, criando ou extinguindo 
localizações a diferentes níveis, nos quais consequentemente carrega ou atualiza dados 
dos Ativos nelas carregados.

Com base numa Tabela de Classificação integrada na aplicação, o utilizador dispõe da 
possibilidade de caracterizar individualmente cada Ativo dispondo de um conjunto de 
atributos pré-definido por cada Classe e Subclasse de Ativo que consta dessa tabela.

Tratando-se os registos fotográficos de elementos documentais complementares 
importantes de caracterização dos Ativos, a aplicação permite a associação de registos 
fotográficos ou, caso a base seja um inventário anterior, pode o utilizador consultar 
registos fotográficos que tenham sido associados a um determinado Ativo que provenham 
do respetivo sistema de cadastro.

Uma vez que um processo de inventariação pode envolver mais do que uma equipa, a 
concecão da aplicação previu o uso de vários equipamentos em simultâneo. Assim, todos 
os equipamentos que estejam em uso estão on-line com uma base de dados intermédia 
centralizada, a qual recebe os contributos e trabalho desenvolvido por cada equipa no 
terreno, assegurando a sua permanente compatibilidade e atualização. 

No caso de inexistência de rede de dados móveis ou desta possuir capacidade insuficiente, 
aquando da ligação seguinte do equipamento em uso à base de dados intermédia é 
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assegurada a compatibilização dos dados produzidos de forma semelhante o que permite 
uma versatilidade adicional no uso desta aplicação.

Uma vez centralizados todos os dados recolhidos no terreno na base de dados intermédia, 
a aplicação disponibiliza ao utilizador um conjunto predefinido de relatórios para download 
que visam eventuais verificações externas ou partilha de dados, assim como permite a 
gravação dos registos fotográficos obtidos, de forma estruturada, para um equipamento 
externo.

Por fim, e após validação por parte de utilizador devidamente credenciado para o efeito, o 
ASSET.ID possui a capacidade de efetuar o upload do Inventário Operacional atualizado, 
incluindo os registos fotográficos que o integram, para o sistema central de gestão de 
cadastro da empresa. 

Figura 3 - Exemplo de painel de consulta de Ativo Operacional.

2.3 Módulo de Inspeção de Ativos

O segundo módulo desta aplicação baseia-se no Inventário Operacional que a entidade 
gestora disponha de uma ou mais infraestruturas e visa o registo das conclusões de uma 
ação de inspeção dos Ativos Operacionais que o integram.

Para o efeito, o utilizador cria um processo por via do download para a plataforma intermédia 
do inventário das infraestruturas abrangidas por uma determinada ação de inspeção sobre 
o qual a(s) equipa(s) irá(ão) trabalhar.

A relação do equipamento em uso por cada uma das equipas de inspeção para com a base 
de dados intermédia é em tudo semelhante ao módulo de inventariação assegurando-
se deste modo a atualização e compatibilidade dos dados carregados quando estejam 
envolvidas várias equipas a trabalhar em simultâneo.
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Para cada Ativo a aplicação prevê que o mesmo possa ser avaliado nas vertentes de 
construção civil, equipamento eletromecânico, instalações elétricas e instrumentação/
automação cabendo ao utilizador registar a sua avaliação. Juntamente com cada 
resgisto de avaliação, o utilizador pode complementar com fotografias e também com a 
caracterização de uma ação de melhoria que considere pertinente por via da seleção de 
campos pré-definidos de “Componente”, “Anomalia” e “Ação”.

Figura 4 - Exemplo de painel de registo de conclusões de ação de inspeção.

Uma vez concluídas as ações de inspeção por parte das equipas, e assegurada a ligação 
dos equipamentos utilizados à base de dados intermédia, a aplicação possui a valência 
de fazer a ligação direta ao sistema central de cadastro da entidade gestora para que 
os dados recolhidos possam então ser carregados na mesma e disponibilizados para os 
diferentes fins que careçam desta informação como sendo, a título de exemplo, processos 
de avaliação de risco.

3. CONCLUSÕES

Uma Gestão de Ativos eficaz e otimizada assenta no processamento de um conjunto muito 
abrangente de dados os quais, na sua grande maioria, estão associados ao conteúdo do 
Inventário Operacional de uma entidade gestora. 

Importa assim assegurar critérios de parametrização e de registo universais que visem, 
por um lado, a uniformização de regras de classificação e, por outro lado, assegurar os 
requisitos mínimos necessários de versatilidade de processamento com vista à produção 
de informação de base à tomada de decisão.

O ASSET.ID foi especialmente concebido como uma ferramenta informática que visa este 
propósito servindo de suporte a ações de terreno, tanto de criação e gestão do Inventário 
Operacional como de inspeção dos Ativos Operacionais que o integram, tendo sido 
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concebida com base nos requisitos da gestão de ativos do ciclo urbano da água.
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RESUMO

A AdP VALOR, no âmbito da estratégia de digitalização do Grupo AdP e na prossecução 
do serviço público, desenvolveu uma aplicação web-based para estimar o valor de 
investimento de construção de infraestruturas, no contexto de seis tipos de aplicação no 
setor da água: Abastecimento de água, Saneamento de águas residuais, Reutilização de 
água residual tratada, Tratamento de lamas, Produção de energia e Rega.

As estimativas baseiam-se em funções de custo associadas às tipologias de componentes 
e parâmetros característicos e às metodologias convencionadas no Guia Técnico n.º 23 - 
Custos de Construção de Infraestruturas Associadas ao Ciclo Urbano da Água, publicado 
pela ERSAR, em consonância com o trabalho estruturado e validado pelos stackholders 
do sector em Portugal. 

Adicionalmente, o desafio deste projeto procurou garantir a atualização permanente das 
amostras de dados, que suportam as funções de custo para as diferentes tipologias de 
componente, num âmbito territorial alargado e diversificado, com origem nas diferentes 
entidades gestoras, que num processo colaborativo disponibilizem a informação resultante 
das listas de preços unitários (LPU).

No âmbito deste projeto há necessidade de automatizar o processo de importação e 
análise das LPU pelo que se prevê:

• Tipificação da estrutura das LPU, a utilizar pelos intervenientes no ciclo do projeto, 
desde a Medição do Projeto de Execução e elaboração dos respetivos Mapa de 
Quantidades de trabalhos e LPU; 

•  Criação de Tabela de Importação das Amostras da Base de Dados associada às 
LPU da empreitada, com identificação de todas as infraestruturas previstas na 
empreitada, identificada pela tipologia de componente, parâmetros característicos e 
rúbricas de custo;

•  Criação de webservices para importação das LPU carregadas no ERP do Grupo AdP 
para análise e validação;

mailto:l.mamouros@adp.pt
mailto:j.nunes@adp.pt
mailto:s.antunes@adp.pt
mailto:fernando.fonseca@afteryou.pt
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• Equipa de suporte para tratamento das LPU e análise estatística das amostras de 
dados obtidas com origem no Grupo AdP e/ou entidades externas;

•  Equipa de suporte à atualização e manutenção da aplicação web-based.

A aplicação possui versatilidade para acomodar novas tipologias de infraestruturas e tipos 
intervenção no estabelecimento das respetivas funções de custo.

Palavras-Chave: digitalização; funções de custo; investimentos; infraestruturas, sustentabilidade.

1. INTRODUÇÃO 

A aplicação web-based (daqui em diante designada por aplicação) pretende ser uma 
ferramenta online, desenvolvida pela AdP VALOR, Serviços Ambientais, S.A., reservada a 
utilizadores credenciados, sejam eles, técnicos das entidades gestoras das infraestruturas 
do ciclo urbano da água e da entidade reguladora, intervenientes no processo de 
planeamento, de conceção e de gestão dos sistemas, e.g., gestores, políticos, entidades 
financiadoras, projetistas, ou, mesmo membros da academia, destinada à estimativa do 
valor de investimento em infraestruturas novas, no contexto de seis tipos de aplicação: 
Abastecimento de água, Saneamento de águas residuais, Reutilização de água residual 
tratada, Tratamento de lamas e Produção de energia e Rega.

Disponível em multi-idioma, português e inglês, a aplicação oferece uma interface de 
consulta que disponibiliza ao utilizador os valores de investimento apurados mediante 
alguns critérios de análise, dependentes das tipologias de infraestrutura a considerar.

As estimativas efetuadas para os tipos de aplicação: Abastecimento de água e Saneamento 
de águas residuais, são suportadas por funções de custo que têm por base a tipologia 
de componente e os respetivos parâmetros característicos e metodologias estipulada no 
Guia Técnico n.º 23 - Custos de Construção de Infraestruturas Associadas ao Ciclo Urbano 
da Água, publicado pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, I. P. 
(ERSAR) [7], mantendo-se assim uma coerência com um trabalho estruturado e validado 
pelos diferentes stackholders do sector da água em Portugal, acrescido da necessária 
atualização permanente que esta ferramenta permitirá. 

Ao realizar uma qualquer estimativa de valor de investimento, o utilizador pode balizar 
o cálculo nos âmbitos geográfico e temporal, sendo possível restringir a região em 
Portugal à qual se aplica ou o período de dados a considerar para efeitos de cálculo. O 
cálculo incorpora um fator de correção de custos, para que a percentagem de variação 
dos resultados das estimativas apuradas se encontre atualizado ao ano em que está 
disponibilizado o último índice de correção.

Cada estimativa apurada disponibiliza ao utilizador informação estatística relativa ao 
universo da amostra e incorpora a função matemática que permite suportar a tradução 
num gráfico da função de custo referente à tipologia de componente analisada, com a 
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representação das respetivas curvas de regressão e de predição, discriminados em custos 
de construção civil e custos de equipamento eletromecânico e instalações elétricas. 

2. ALGUMA HISTÓRIA

A AdP, através da Direção de Engenharia e Operação da AdP VALOR, Serviços Ambientais, 
S.A., não sendo pioneira em Portugal no desenvolvimento de funções de custo de 
investimento para infraestruturas do setor urbano da água tem tratado este tema desde 
o início dos anos 2000. Recorde-se a publicação pioneira do LNEC sobre este tema, 
desenvolvida sobre a coordenação do Prof. Armando Lencastre em 1995 [4].

Os primeiros exercícios realizado no Grupo AdP foram desenvolvidos no âmbito de dois 
projetos específicos PITAR [1] e PUSMAS [2], e no decurso da elaboração dos planos 
diretores para os sistemas de baixa [3]. Durante a década de 2010, a AdP em estabeleceu 
uma parceria com o Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (Técnico Lisboa) 
que teve como resultado um conjunto de teses de mestrado e doutoramento sobre esta 
temática. 

A disponibilização estruturada das muitas Listas de Preços Unitários relativas às 
empreitadas contratadas no Grupo AdP permitiu a criação de uma base de dados e das 
amostras para o estabelecimento das funções de custo para as diferentes tipologia de 
componente. Resultado do reconhecimento de mérito desse trabalho, o Técnico Lisboa 
e a AdP foram convidados a colaborar com o POSEUR, quando esta entidade entendeu 
aplicar as metodologias testadas, para o desenvolvimento de uma ferramenta e de uma 
publicação de funções de custo de investimento para o setor urbano da água, resíduos 
sólidos e requalificação da orla marítima, cabendo a coordenação científica do trabalho ao 
Técnico Lisboa. 

      

Figura 1 - Publicações de referência para a estimativa de custos de construção de infraestruturas.

Posteriormente, em 2018, a ERSAR, procurando criar um instrumento que permitisse 
apoiar as entidades gestoras nos seus processos de orçamentação em fases preliminares 
dos seus projetos, publicou o já referido Guia Técnico n.º 23 – Custos de Construção de 

http://www.ersar.pt/pt/publicacoes/publicacoes-tecnicas/guias
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Infraestruturas Associadas ao Ciclo Urbano da Água, no qual o Grupo AdP colaborou, 
disponibilizando novas Listas de Preços Unitárias que permitiu mais uma vez a atualização 
da base de dados e das respetivas amostras.

Obviamente que os resultados dos exercícios anteriores, nomeadamente do Guia Técnico 
n.º 23, estão datados no tempo e moldados pelas caraterísticas do mercado até à data dos 
seus desenvolvimentos.

É procurando contrariar esse estatismo que o projeto associado à aplicação se revela 
como necessário.

3. APLICAÇÃO

O desafio desta aplicação é garantir uma atualização permanente das amostras de 
dados que permitem o estabelecimento das funções de custo para as diferentes tipologia 
de componente, querendo-se que as mesmas tenham um âmbito territorial alargado e 
diversificado1, com origem em diferentes entidades gestoras nacionais, que num processo 
colaborativo disponibilizem listas de preços unitários das suas empreitadas contratadas 
para construção de infraestruturas que integrem o ciclo urbano da água, alargado às novas 
áreas, reutilização de água residual tratada, tratamento de lamas, produção de energia e 
rega. 

No âmbito deste projeto e com o objetivo final de automatizar o processo de importação 
e análise das listas de preços unitários, tipificou-se uma estrutura de Lista de Preços 
Unitários (adiante LPU Tipo), que deverá ser disponibilizada e utilizada pelos diversos 
intervenientes no processo da sua elaboração, nomeadamente na fase de medição do 
projeto de execução e na elaboração dos respetivos mapas de quantidades de trabalhos 
e listas de preços unitários. O objetivo desta estruturação é de facilitar as diversas tarefas 
associadas ao processo de criação e atualização das funções de custos, e que passam 
pela receção, importação e análise das listas de preços unitários, pela necessária validação 
e integração na base de dados e nas respetivas amostras, dos custos obtidos associados 
às tipologias de componente identificadas neste processo e respetivos parâmetros 
caraterísticos.

Neste âmbito, o Grupo AdP encontra-se neste momento a adaptar os seus os seus cadernos 
de encargos de forma a garantir a incorporação destas exigências que irá permitir garantir 
a autonomia da aplicação na leitura e carregamentos dos dados das LPU com vista à 
atualização das funções de custos que se encontram na base do presente projeto.

A estrutura da LPU Tipo procura garantir que os trabalhos das diversas infraestruturas nela 
constantes estejam estruturadas de acordo com as rubricas de custo identificadas nos 
quadros 2.2 e 2.3, relativos a instalações verticais e (estações elevatórias, ETA, ETAR, 

1  Recorde-se que o Grupo AdP contribuiu com mais de 75% das listas de preços unitários das empreitadas conside-
radas para estabelecimento das amostras que deram origem às funções de custo patentes no Guia Técnico n.º 23.
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etc.) e a instalações horizontais (condutas adutoras, condutas de distribuição, coletores, 
etc.) respetivamente, do já referido guia [7] e que se apresentam seguidamente.

Tabela 1 - Adaptado do Guia n.º 23 da ERSAR [7]. Quadros 2.2 e 2.3 relativos às rúbricas de custo.

Instalações Horizontais Rúbricas

Verticais Estaleiro 

Construção Civil 

Equipamento eletromecânico 

Instalações elétricas 

Arranjos exteriores 

Trabalhos especiais 

Horizontais Estaleiro 

Pavimentação 

Movimento de terras 

Tubagem 

Órgãos e acessórios 

Construção civil e diversos 

Ramais de ligação 

Trabalhos especiais

A plataforma está estruturada com base numa arquitetura REST (representational state 
transfer) que permite uma solução distribuída e escalável, disponibilizando uma API 
RESTful para interação em JSON entre componentes internos ou externos caso existam 
necessidades futuras.

Do lado do servidor, a aplicação web-based utiliza uma base de dados MySQL para 
armazenamento dos dados, utilizando PHP para implementação dos endpoints da API. 
Existe ainda a necessidade de ter instalado no servidor o Software R disponibilizado 
gratuitamente pela “The R Foundation for Statistical Computing” [8], que dispõe de um 
conjunto integrado de ferramentas estatísticas computacionais para análise de dados e 
para apoio ao cálculo estatístico.

Do lado do cliente, de quem irá consultar a ferramenta, a solução disponibiliza dois 
interfaces distintos, um para administração do sistema, construído em VueJS e um segundo 
de acesso semipúblico construído em PHP que disponibiliza uma interface responsiva 
para consultar dados e realizar estimativas.
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Figura 2 – Extratos da aplicação.
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RESUMO

A urbanização não planejada gera efeitos ambientais negativos nos territórios e evidencia 
a insuficiência do uso de ferramentas de comando e controle para garantir a qualidade 
ambiental. No município de São José dos Campos (SP) foi iniciado, em 2006, o Programa 
Revitalização de Nascentes (PRN) que possui como objetivo a identificação e recuperação 
de nascentes urbanas e cursos d’água degradados. Nesse contexto, este projeto teve 
como objetivo o reconhecimento dos serviços ecossistêmicos (SEs) prestados por 
microbacias de nascentes urbanas neste município, por meio de estudo de caso em quatro 
nascentes abarcadas pelo PRN, localizadas em diferentes macrorregiões. Realizou-se 
primeiramente uma revisão sistêmica por meio do uso do Método de Pesquisa em Arquivo. 
As transformações das áreas foram representadas por meiode fotointerpretação de uma 
linha temporal composta por fotografias do ano do plantio e de 2022. O mapeamento das 
nascentes ocorreu de forma colaborativa, dividido em três passos, o primeiro teve como 
resultante o mapa de uso e ocupação que possibilitou a identificação do surgimento de 
novas áreas verdes após plantio das mudas, já nas fases dois e três foram identificados 
respectivamente os SEs e sua oferta/demanda. Por fim, realizou-se o survey com atores 
sociais das áreas, com o intuito de complementar as informações levantadas nas demais 
etapas do projeto e análisar a percepção ambiental dos mesmos. Os dados obtidos com o 
formulário mostram que a população das quatro nascentes identifica o serviço de suporte 
como o mais presente nas áreas, o que é confirmado pelos adquiridos no estudo. 

Palavras-Chave:serviços ecossistêmicos, nascentes urbanas, ecossistemas. 

1. INTRODUÇÃO

O mundo moderno tem enfrentado diversas consequências negativas relacionadas ao 
crescimento acelerado e muitas vezes desordenado das cidades (Cabral e Cândido, 
2019). Destaca-se o desequilíbrio ecológico extremo, que tem como agravante a 
supressão da vegetação e principalmente a gestão inadequada das áreas verdes urbanas 
remanescentes. Considera a importância dessas áreas, fazem-senecessários estudos 
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que abordem a problemática de maneira a promover sua  melhor gestão (Bressaneet al., 
2016). 

O tema está sendo frequentemente discutido nas agendas políticas, nos planejamentos 
setoriais e nas pesquisas científicas em todo o mundo (Potschin; Haines-Young, 2017). No 
geral estes estudos estão associados às grandes áreas de cobertura vegetal, mas Ferreira 
(2018)constatou na sua pesquisa que a cobertura vegetal de microbacia predominantemente 
urbanizada, apesar da escala reduzida, proporciona grandes mudanças na disponibilidade 
de bens e serviços ecossistêmicos em função do uso e ocupação da terra.

Em São José dos Campos existem 36 nascentes urbanas que foram identificadas e 
tiveram suas áreas de preservação permanentes recuperadas por meio de ações de uma 
política pública iniciada em 2006 e denominada Programa Municipal de Revitalização de 
Nascentes Urbanas (PRN) (São José dos Campos, 2018). Destaca-se que para além da 
restauração florestal o PRN aborda a educação ambiental dos munícipes para o cuidado 
com as águas urbanas (Sundfeldet al., 2021). No entanto, ainda não foram estudados os 
serviços ecossistêmicos prestados por essas áreas para toda população municipal. 

A identificação e avaliação dos serviços ecossistêmicos prestados por áreas de nascentes 
urbanas fornecem uma visão ampla das principais funções e produtos atribuídos aos 
ecossistemas. Além de contribuir para reforçar a importância da biodiversidade e do 
funcionamento dos ecossistemas, também desempenha o papel de auxiliar na alocação 
devida e eficiente dos recursos naturais (Silvaet al., 2021). É nesse contexto que a pesquisa 
ora apresentada foi realizada com o objetivo reconhecer os serviços ecossistêmicos 
prestados por áreas de nascentes urbanas no município de São José dos Campos.

2. METODOLOGIA 

Este é um estudo de caso que foi realizado em quatro nascentes urbanas pertencentes 
ao PRN, localizadas em diferentes macrorregiões de São José dos Campos, sendo elas: 
Altos de Santana (região norte), Jardim Satélite (A) (região sul), Vista Verde (região leste) 
e Portal da Serra (região oeste). Foi realizada a análise de dados quanti-qualitativos, para 
a identificação e interpretação de fenômenos, buscando descrevê-los, classificá-los e 
interpretá-los, sem que fossem manipulados para alterar a realidade (Gil, 2002).

Realizou-se revisão sistêmica com o emprego do Método de Pesquisa em Arquivo (MPA) 
(Searcy&Mentzer, 2003), nas bases de dados Scopus e Web of Science, sendoaplicados 
os seguintes filtros: uso de palavras-chaves em inglês, limitação do período de publicação 
dos trabalhos a partir de 2015, ordenamento por significância e uso dos 100 primeiros 
documentos da literatura acadêmica. 

As transformações ocorridas nas localidades das nascentes foram identificadas conforme 
adaptação da metodologia de (Dalmaset al., 2015). Dessa forma, foi elaborada uma 
linha temporal com fotografias do ano do plantio (Sundfieldet al., 2021) e de 2022 que 
decorreram do trabalho de campo realizado nessas áreas no mês de junho do referido ano. 
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Para garantir a equiparação visual as fotografias foram capturadas na mesma posição e 
ângulo do primeiro registro.  

As áreas foram mapeadas de forma colaborativa, baseado no método empregado em 
TEEB(2018), foi dividido em três passos. No primeiro, o mapa de uso e ocupação foi 
elaborado com base nos dados disponíveis na plataforma do projeto MapBiomas referente 
aos anos 2000, 2007, 2008, 2009 e 2020, com o auxílio do software ArcGis, onde delimitou-
se as microbacias de cada nascente de acordo com modelo digital de elevação (Veroneze 
e Pereira, 2014), assim, as áreas de interesse foram identificadas e associadas aos 
dados  relacionados ao uso e ocupação do solo. Nas fases dois e três identificaram-se 
respectivamente os serviços ecossistêmicos e sua oferta/demanda com a colaboração 
dos atores-chave. 

Com o objetivo de complementar os dados levantados nas demais etapas do projeto, 
realizou-se um survey com os atores-chave das nascentes por meio de formulário online 
executado a partir da plataforma Google, composto por perguntas relativas ao conhecimento 
de cada tipo de serviço ecossistêmico. No questionário,os serviços reportados por (MEA, 
2005) foram listados para que o respondente pudesse ponderar a existência de cada um 
deles para a nascente presente no entorno de sua residência. Para a ponderação dos 
SEs foi utilizada uma escala de 0 a 5, onde 0 representava inexistência do serviço e 5 
a presença muito alta. Também foi oportunizado o reconhecimento de outros SEs pelos 
respondentes. 

3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

3.1. Uso e Ocupação do solo

O mapa de uso e ocupação (Figura 1) permitiu a identificação de mudanças ocorridas nas 
áreas ao longo de 20 anos, principalmente em relação ao crescimento acelerado da área 
urbana nas localidades das quatro nascentes. 

Figura 1. Mapa do uso e ocupação das áreas de estudo. 
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Para elaboração do mapa da Figura 1, foram utilizadas imagens de satélite com resolução 
espacial de 30 metros, consequentemente, por se tratar de microbacias de dimensões 
pequenas, não foi possível obter informações precisas. Ainda assim, é possível analisar 
o surgimento de áreas de floresta após o ano de plantio nas nascentes Vista Verde, Alto 
de Santana e Portal da Serra. Logo, há um aumento consideravel da provisão dos SEs, 
destacando-se o de suporte que está diretamente relacionado ao número de árvores 
brotadas e ambientes regenerados (Fichino, 2014).

Figura 2. Linha temporal das transformações ocorridas nas áreas das nascentes.

A nacente Jardim Satélite (A) é, dentre as quatro avaliadas nesse estudo, a mais urbanizada, 
e por isso a restauração da APP não foi evidenciada no mapa de transformações. A intensa 
urbanização também pode ter influenciado negativamente o densenvolvimento das mudas 
plantadas. No entanto, ressalta-se que ações como o plantio de mudas feito pelo PRN em 
São José dos Campos podem amenizar os efeitos adversos causados pelo avanço da 
urbanização. Cabe novamente destacar que em decorrência da escala do mapa, pequenas 
transformações podem não estar evidenciadas, mas ainda assim presentes no território 
local assim como para dados referentes aos cursos d’água, que segundo o MapBiomas 
(2020), para serem detectados precisam ser maiores que 0,5 hectares, o que não é o caso 
das nascentes estudadas.

3.2. Fotointerpretação

A linha temporal (Figura 2) composta por imagens registradas em um intervalo médio de 
15 anos evidenciou as transformações ocorridas nas áreas com maior precisão. 

Por meio das imagens é possível verificar a redução do solo exposto e o crescimento 
acentuado das mudas plantadas nas quatro nascentes, que se transformaram em matas 
densas justificando a não aparição dos pequenos cursos d’água no mapa de uso e 
ocupação (Figura 1), que são difíceis de serem visualizados até mesmo nas imagens. 
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3.3. Percepção Ambiental dos Atores-Chave

Obteve-se 30 respostas para o questionário aplicado aos moradores dos bairros localizados 
no entorno das nascentes, cujos resultados médios estão mostrados na Figura 3.

Figura 3.Dados obtidos a partir do formulário.

De acordo com os resultados obtidos (Figura 3), constatou-se que os respondentes 
reconheceram o serviço de suporte como o mais presente nas áreas das nascentes 
avaliadas. Em contrapartida, o SE cultural é tido como o menos reconhecido nessas 
localidades. Segundo relato dos moradores, apesar de acontecer a prática de atividade 
física nos pavimentos próximos às nascentes e da possibilidade de visuzalização da 
vegetação,as áreas não podem ser acessadas devido à mata densa. Além disso, os 
mesmos citam que as áreas poderiam ser mais utilizadas para experiências educacionais. 
De Sá (2013) afirma que os espaços verdes urbanos apresentam um grande potencial para 
a promoção de atividades educativas já que esses espaços possibilitam o contato direto 
com a biodiversidade e o ambiente natural, no entanto, esse incremento de qualidade ainda 
não foi percebido pela população local nas áreas estudadas, caracterizando a necessidade 
de políticas públicas complementares assertivas para que essas áreas sejam apropriadas 
em plenitude. Destca-se que de acordo com Braga (2018), a percepção ambiental permite 
identificar como o indivíduo percebe o ambiente em que está localizado. Em vista disso, 
seu uso como subsídio à gestão dos territórios deve ser incentivado. 

4. CONCLUSÕES

O plantio das mudas desencadeou resultados positivos e eficazes no que diz respeito ao 
aumento dos serviços ecossistêmicos, principalmente o de suporte, como identificado pelos 
dados levantados na pesquisa e confirmado pelos autores-chave no formulário. Porém, as 
áreas possuem potencial para prover ainda mais serviços. Para isso, é necessária uma 
gestão integrada entre a população e poder público de forma a promover a conservação, 
manutenção e fiscalização das localidades onde as nascentes estão inseridas. 
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RESUMO

Um dos maiores desafios da prestação do serviço de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas (SDMAPU) é assegurar a sustentabilidade econômico-financeira para 
o desenvolvimento do setor. Buscou-se, então, debater a possibilidade da cobrança pelo 
serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas por meio da análise 
do debate sobre o questionamento da constitucionalidade da cobrança tributária. Com 
isso, também há dificuldades jurídicas para se efetuar a cobrança específica pelo serviço 
público e, por consequência, possíveis alternativas para além da taxa e tarifa do SDMAPU. 
Há o entendimento que o serviço de drenagem goza da natureza uti universi em razão do 
beneficiamento amplo e indeterminado da sociedade. Mas, por conta da percepção aferível 
de que o proprietário de um imóvel gera impacto na drenagem urbana, o que o obriga 
a demandar um serviço público obrigatório de manejo das águas pluviais, existe outra 
corrente que defende a manifestação da divisibilidade do serviço a partir da estimativa 
de repartição dos custos. Há ainda outras alternativas de transferências dos custos dos 
serviços de drenagem aos geradores de excedentes de águas pluviais que poderiam ser 
avaliadas por meio da inclusão de exigências específicas nos Planos Diretores ou Código 
de Obras das cidades.  

Palavras-Chave: Taxa de Drenagem; Compensação Financeira; Sustentabilidade Econômico-Financeira.

1. INTRODUÇÃO 

A prestação do serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (DMAPU) 
possui como um dos grandes desafios assegurar a sustentabilidade econômica-financeira 
(Tasca, 2016). Pois, a construção, operação e manutenção da drenagem urbana envolve 
altas despesas. No Brasil, a DMAPU é o único componente do saneamento que ainda não 
possui cobrança individualizada pela prestação dos serviços. Em termos institucionais, 
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este componente é gerenciado em nível municipal, pelas prefeituras, recaindo sobre elas 
o ônus financeiro dos custos de implantação e manutenção desses sistemas (Baptista e 
Nascimento, 2002).

Um dos motivos da não cobrança, refere-se a percepção do usuário. Na DMAPU, o 
consumidor se identifica como um observador externo, não tendo assim, responsabilidade 
sobre a demanda, e, portanto, não identifica a necessidade de remunerar o serviço 
(Larentis, 2017). Isso justifica que de acordo como SNIS (2021) apenas 1% dos municípios 
brasileiros possuem alguma forma de cobrança. 

Este artigo trata do debate sobre constitucionalidade da cobrança tributária. Além disso, 
também discute as dificuldades jurídicas para se efetuar a cobrança específica pelo 
serviço público e, por consequência, possíveis alternativas para além da taxa do serviço 
de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

2. MEIOS DE COBRANÇA DO SERVIÇO DE DRENAGEM URBANA: TAXA OU TARIFA?

Com vistas a promover de autonomia financeira e gerencial ao sistema de drenagem 
urbana, muitos estudos defendem a cobrança pela prestação de serviços (Ribeiro, 2021; 
Lima, 2020). 

A Lei Federal de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) veicula a possibilidade de cobrança 
do serviço de drenagem e manejo de águas pluviais por meio de “tributos, inclusive taxas, 
ou tarifas e outros preços públicos. Quando se trata de cobrança direcionada ao próprio 
usuário do serviço, a cobrança acontece por taxa ou tarifa. 

A taxa é a espécie de tributo previsto no art. 145, II da Constituição e tem como natureza 
ser exigida para custear o “exercício do poder de polícia” e para quando houver “utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos à sua disposição”. Por ser espécie de tributo, o valor da taxa somente pode ser 
entabulado por lei específica que cumpra o princípio constitucional da anterioridade, isto 
é, a taxa somente pode ser cobrada no ano seguinte ao da publicação da lei que a criou 
(Brasil, 1988). Além disso, o Código Tributário Nacional insiste que para regulamentar a 
constituição de uma taxa é preciso que o serviços públicos em questão seja específico e 
divisível. No qual, Ribeiro (2021) afirma que o DMAPU se enquadra.

Já a tarifa tem a natureza de preço público quando o valor cobrado pela prestação de 
serviço público é de titularidade do Estado, especialmente quando a atividade seja 
prestada por pessoa jurídica de direito privado via concessão, permissão ou autorização 
(Di Pietro, 2020). A vantagem oferecida pela tarifa é a de que seu valor é fixado de forma 
administrativa, via contrato de delegação de serviço público, sem necessidade de edição 
de lei, e sua própria alteração ou reajuste de valores não enseja a edição de qualquer tipo 
de lei. 
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3. ALTERNATIVAS DE COBRANÇA PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE DRENAGEM E 
MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

Cançado et al. (2006) sugerem incluir os valores necessários à manutenção e operação 
do DMAPU na fórmula do IPTU, e apesar do SNIS AP indicar que essa parece ser a 
forma como a cobrança é realizada nos municipios que afirmam ter cobrança, ainda foi 
contatado a adição à fórmula de cálculo do imposto. 

Muito embora o artigo 16 do CTN defina o imposto como o tributo não vinculado por 
incidir sobre “(...) uma situação independente de qualquer atividade estatal específica 
(...)”, pode-se utilizar o princípio da extrafiscalidade. Portanto, seria possivel a indução 
do comportamento de menor impacto à drenagem urbana, por meio dos princípios 
ambientais do poluidor-pagador e do recebedor-protetor, por meio da incorporação da 
valoração econômica de bens de alcance social, como as obras de drenagem, sendo 
assim, adicionar um parâmetro sobre esse tema na base de cálculo do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Assim, a depender das condições do lote na sistemática da regulação urbana 
sobre drenagem, o IPTU pode servir tanto como um instrumento para diferenciar 
proporcionalmente os valores dos imóveis conforme a demanda aos equipamentos de 
drenagem bem como um instrumento indutor para incentivar que os contribuintes realizem 
melhorias de drenagem em seus imóveis. 

Para o caso de instalação de infraestrutura pública de drenagem que incremente o mercado 
imobiliário de uma determinada região do Município, é possível se pensar também na 
tributação via contribuição de melhoria. Isto é, se a obra de infraestrutura de drenagem 
resulta na capacidade dos equipamentos públicos receberem a água pluvial e evitarem 
que as propriedades sejam alagadas e danificadas, há evidente valorização do imóvel em 
comparação com os lotes que não disponham desse serviço. 

Outra opção, seria cogitar que a solução passaria pela criação de nova contribuição para 
manutenção do serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Mas essa 
discussão deve partir dos próprios Municípios e ser realizada de forma democrática e 
transparente no Congresso Nacional, semelhante a dinâmica ocorrida com a Taxa de 
Iluminação Pública. 

Independentemente do modo de cobrança pelo serviço público de drenagem urbana, 
pode-se pensar em uma forma da propriedade geradora do excedente de águas pluviais 
incorporar o custo com seu manejo dentre dos limites do seu imóvel por meio das disposições 
dos Planos Diretor ou Código de Obras das cidades, a fim de que seja estumulados o uso 
de Soluções Baseadas na Natureza, que em larga escala, pode transformar as cidades 
em sistemas mais resilientes às mudanças climáticas. 

Ainda se pode pensar em medidas de cobrança negativa, ou de remuneração por serviços 
ambientais prestados por moradores das áreas urbanas que adotem medidas de retenção 
do excedente de escoamento superficial em seus terrenos. De Lima Accioly et al (2021), 
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avalia a adoção do IPTU Verde em programas municipais como incentivo fiscal à adoção 
de soluções sustentáveis de drenagem urbana.

Ainda, apartado do regime tarifário e tributário de arrecadação para garantir a viabilidade 
econômico-financeira do serviço de drenagem é interessante também notar outros meios 
de cobrança praticados pelo Poder Público. Existe inclusive a sugestão de Parcerias 
Públicos Privadas, como o exempo da “Parceria Público-Privada dos Piscinões”, na cidade 
de São Paulo, que ainda está em discussão.

Outro modo de contornar essa divergência jurídica sobre a cobrança direta da prestação de 
serviço de drenagem, encontrado por alguns Municípios, diz respeito à criação de fundos 
específicos, compostos de receitas diversas, como o  “Fundo Municipal de Saneamento 
Ambiental e Infraestrutura (FMSAI) de Santo André, que mira investir “(...) no custeio de 
obras e serviços (...)”, a exemplo da “drenagem. Outras cidades, como Belo Hozonte, 
também faz uso dessa alternativa, o que vem permitindo aportes financeiros regulares 
ao serviço de DMAPU , e com isso a manutenção e alguns investimentos pontuais para 
melhoria na cidade.

4. CONCLUSÕES

O artigo demonstrou que se trata de uma discussão complexa frente à interpretação 
tributária sobre especificidade e divisibilidade e à dificuldade em lidar com manejo de 
águas pluviais, que se combinam de fontes diversas que não apenas do território particular 
de um lote, e cujo serviço beneficia indistintamente toda a sociedade.

Daí a pertinência em se avaliar a cobrança por meio de outros tributos. A inserção de 
um fator de drenagem no IPTU pode ser uma medida para incorporar esse custo social 
na gestão urbana, porém, por tratar-se de tributo não vinculado, não há uma segurança 
institucional da destinação dos recursos para a prestação do serviço de drenagem. 
Há possibilidade da cobrança dos investimentos de implantação e manutenção via 
contribuição de melhoria que se apresenta como tributo para angariar fundos à instalação 
de uma infraestrutura pública, porém, por tratar-se de uma forma de investimento, constitui 
uma cobrança temporária. Por fim, sustentou-se a possibilidade da instituição de nova 
contribuição, tal qual a incluída no texto constitucional para manutenção da iluminação 
pública, o que poderia representar no futuro a saída para aumentar os investimentos no 
essencial serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

Observam-se, ainda, outros meios criativos de direcionar outros recursos públicos à 
prestação de serviço de drenagem, o que se mostra uma solução mais casuística do que 
institucionalizada de uma fonte segura de arrecadação para sustentar permanentemente 
esse serviço. 

No caso do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura de Santo André, 
critica-se, porém, o risco de incorrer em um meio menos transparente de gestão pública 
e de desvirtuamento do objeto do contrato, já que o repasse da Sabesp para esse Fundo 
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para financiar, dentre outros serviços, a drenagem urbana interfere no valor da tarifa de 
água e esgoto para os munícipes. 

Outras alternativas de transferências dos custos dos serviços de drenagem aos grandes 
geradores de excedentes de águas pluviais podem ser avaliadas por meio da inclusão de 
exigências específicas nos Planos Diretores ou Código de Obras das cidades.
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RESUMO

Estudos comprovam a eficiência da utilização de microalgas no tratamento de efluentes de diversas 

origens para a recuperação/remoção de nitrogênio, fósforo e de outros micronutrientes, além da 

remoção de organismos patogênicos e metais. Em convergência com os princípios da economia 

circular, as microalgas cultivadas podem ser utilizadas como fertilizante e o efluente tratado pode 

ser reutilizado em usos não potáveis. Este trabalho teve como principal objetivo avaliar o potencial 

dos coagulantes moringa oleífera Lam, tanino e sulfato de alumínio na separação da biomassa algal 

crescida em esgoto previamente tratado anaerobiamente. O estudo foi realizado em duas etapas 

sequenciais e dependentes. Na primeira etapa, o efluente foi coletado na estação de tratamento 

de esgoto após tratamento por filtro anaeróbio de fluxo ascendente (FAFA) e encaminhado ao 

fotobioreator (flat-panel) de 50 litros para crescimento das microalgas em área externa, sem controle 

das condições ambientais. Durante o cultivo foi avaliado diariamente a concentração de fósforo, que 

atingiu remoção de 92% em 4 dias quando foi definido o fim do cultivo, além de redução de 2,63.106 

UFC/100ml de coliformes totais. Na segunda etapa, o efluente foi utilizado para a realização do pré 

teste de coagulação, a fim de encontrar a melhor dosagem de cada coagulante [moringa oleífera Lam 

(1000 a 3000 mg/L), tanino (100 a 1100 mg/L), sulfato de aluminio (100 a 500 mg/L)]. A separação 

foi realizada em triplicatas utilizando um jar-test. O efluente utilizado na separação apresentou valor 

de pH acima de 10,0 e não foi realizada correção. Por consequência, a moringa não apresentou 

capacidade de coagulação. O tanino (1010 mg/L) apresentou capacidade de atuação, porém não 

obteve remoção de cor do efluente. O sulfato de alumínio (320 mg/L) apresentou resultados em 

todos os parâmetros analisados, a saber: turbidez, cor, pH, DQO, densidade optica, clorofila a, 

nitrogênio, fósforo, sólidos e coliformes totais e Escherichia coli. 

Palavras-Chave: Separação de efluente; Coagulação; Economia circular, Reuso. 
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1. INTRODUÇÃO 

A fim de suprir às crescentes demandas de água potável, fornecendo água com menor 
valor para diversas atividades, é importante desenvolver processos que promovam 
a sustentabilidade e incluam o conceito de economia circular, como ocorre no uso de 
microalgas para o tratamento de efluentes de diversas origens (Acién et al., 2016). As 
microalgas podem ser utilizadas no tratamento de efluentes de diversas origens para 
a recuperação/remoção de nitrogênio, fósforo e de outros micronutrientes (Silva et al., 
2019) além da remoção de metais pesados e fármacos (Ruan et al., 2019; Talaiekhozani 
and Rezania, 2017). As condições que são geradas dentro dos sistemas utilizando as 
microalgas permite a remoção considerável de bactérias patogênicas (Coliformes totais, 
E. coli, Pseudomonas e Enterococcus), durante o cultivo e tratamento de efluentes 
(Espinosa et al., 2021). A bimassa gerada durante o tratamento de esgoto com microalgas 
possui alto potencial como fertilizante agrícola para enriquecer solos empobrecidos devido 
a presença de macro e micro nutrientes, principalmente nitrogênio e fósforo que foram 
recuperados do esgoto doméstico (Ammar et al., 2022; Silva et al., 2019). A separação 
da biomassa microalgal pode representar de 20 a 60% do custo total de produção de 
microalgas, devido a sua baixa concentração nos sistemas de cultivo, pequeno diâmetro das 
células e carga superficial negativa (Sukenik and Shelef, 1984). Dentre esses processos, 
o mais consolidado e aplicado em larga escala é a coagulação/floculação seguida de 
sedimentação. No processo de separação utilizando a coagulação é importante a 
adequada seleção do coagulante e sua respectiva dosagem para o melhor custo-benefício 
da operação (Guven et al., 2019). Dentre as opções de coagulantes, o sulfato de alumínio 
(SA) é o mais utilizado devido à sua eficiência, porém possui desvantagens como a 
redução no pH após o tratamento, necessidade de ajuste no pH para melhor desempenho 
e formação volumosa de lodo não biodegradável (Duan and Gregory, 2003). Devido a isso, 
há o crescente incentivo na utilização de coagulantes naturais pois esses são compostos 
biodegradáveis, com baixa toxidade, se comparado aos coagulantes químicos, geram 
uma menor quantidade de lodo, não contaminam a biomassa com metais e garantem 
o uso seguro do efluente gerado (Leite, 2022). Dentre os coagulantes naturais, os mais 
utilizados são os catiónicos (Moringa Oleifera) e poliônico (tanino) (Teixeira et al., 2022; 
Vega Andrade et al., 2021). Portanto, este estudo teve como foco a avaliação do potencial 
de coalescência dos coagulantes moringa oleífera Lam, tanino e sulfato de alumínio na 
separação da biomassa algal crescida em esgoto previamente tratado anaerobiamente. 

2. METODOLOGIA

2.1 Efluente utilizado

Neste estudo, o efluente foi tratado em um filtro anaeróbio de fluxo ascendente (FAFA) 
seguido de cultivo de microalgas nativas em um fotobiorreator (flat-panel). O esgoto foi 
obtido da Estação de Tratamento de Efluentes Tibiriça (ETE) do Departamento de Esgoto 
de Bauru (DAE) localizado no distrito de Tibiriça, que pertence à cidade de Bauru-São 
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Paulo, Brasil. A ETE recebe efluentes de aproximadamente 1200 pessoas, com vazão entre 
4 e 6 L.s−1. O efluente tratado foi coletado em recipientes e posteriormente encaminhado 
para a área de cultivo de microalgas no flat-panel instalado na Faculdade de Engenharia 
de Bauru/Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (FEB-UNESP). 

2.2 Procedimento experimental

O estudo foi realizado em duas etapas sequenciais e dependentes. Na primeira etapa, 
o efluente foi coletado na estação de tratamento de esgoto após tratamento pelo FAFA 
e encaminhado ao fotobioreator de 50 litros para crescimento das microalgas em área 
externa, sem controle das condições ambientais. Para acompanhar o desenvolvimento 
do tratamento foi realizada uma caracterização antes e depois do cultivo. Após o cultivo 
o mesmo efluente foi utilizado para a segunda etapa, quando foi realizado o pré teste de 
coagulação. Para a separação da biomassa microalgal e do efluente foi utilizado o método 
de coagulação/floculação seguido de sedimentação, para tal foi utilizado o equipamento 
Jar Test (Poli Control – Floc Contro IV). Cada jarro foi preenchido com 2,0 L do efluente 
utilizado no cultivo. Os parâmetros aplicados foram: gradiente de mistura rápida (Gr) de 
200 s-1 por 2 min,  mistura lenta (Gl) de 10 s-1 por 15 min e 10 min de sedimentação, 
selecionados de acordo com as condições determinadas por Teixeira et al. (2022). Os 
coagulantesselecionados foram: extrato aquoso da semente de moringa oleífera Lam 
(MO) [1000 a 3000 mg/L], a base de tanino (TA) [100 a 1100 mg/L] e sulfato de aluminio 
(SA) [100 a 500 mg/L]. Para a separação não houve correção no valor de pH do efluente 
que apresentava o valor de 10,3 no momento da separação. Amostras do sobrenadante 
foram retiradas da zona clarificada por uma abertura a 7cm da superfície do líquido após 
10 min de sedimentação.

2.3 Parâmetros analisados

Durante o cultivo foi avaliada diariamente a concentração de fósforo, que atingiu remoção 
de 92% em 4 dias quando foi definido o fim do cultivo. No primeiro e último dia de cultivo 
foram avaliados os seguintes parâmetros:  pH, cor, turbidez, densidade celular, densidade 
óptica para nos comprimentos 540 nm, 682 nm e 750 nm, concentração de sólidos em 
suspensão totais, clorofila-a, nitrogênio total, fósforo total e DQO. Além das análises 
para determinação de coliformes totais e E. coli. Todas as análises realizadas durante o 
experimento seguiram o Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater 
(APHA, 2017).

3. RESULTADOS

3.1 Caracterização inicial

As características iniciais do efluente utilizado no estudo são apresentadas na Tabela 1, 
sendo t0 a caracterização antes do cultivo e t4 a caracterização após 4 dias de cultivo. O 
efluente t4 foi o utilizado para a separação. O efluente apresentou aumento no valor de 
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pH durante o cultivo resultando em um valor de pH acima de 10,0 ao final do cultivo. Os 
valores de cor aparente e turbidez aumentaram 80% e 62% respectivamente, durante 
o cultivo. Em apenes 4 dias houve a remoção de 92% de fósforo total (Ptotal) e 87% de 
nitrogênio total (Ntotal).

3.2 Teste de separação

O efluente t4 foi o utilizado na separação e apresentou valor de pH de 10,3 que não foi 
corrigido para a separação, para que pudesse ser observada a atuação dos coagulantes 
fora da faixa ótima. Na Fig. 1. Pode ser observado o comportamento de cada coagulante, 
de acordo com as dosagens utilizadas. MO não apresentou capacidade de coagulação em 
nenhuma das dosagens testadas, não atingindo valores aceitáveis de remoção. Isso pode 
estar relacionado ao nível elevado de pH da amostra tratada, pois MO demonstrou ter um 
melhor desempenho na faixa de pH de 7 a 9 no estudo realizado por (Desta and Bote, 2021). 
No estudo realizado por Vega Andrade et al. (2021), 600 mg/L de MO apresentou a mesma 
eficiência que 200 mg/L de AS e ainda apresentou desempenho entre os valores de pH de 
4,0 a 9,0. Dentre as dosagens utilizadas para TA a dosagem de 1100 mg/L apresentou a 
maior capacidade de atuação, porém vale ressaltar que em nenhuma dosagem utilizada 
houve remoção de cor acima de 90%, por isso a melhor dosagem ficou definida como 
aquela que atingiu a remoção esperada nos demais parâmetros analisados. Isso é 
semelhante aos resultados encontrados por Teixeira et al. (2022) sobre o desempenho 
do TA na separação de biomassa de efluente sanitário previamente tratado, alcançando 
90% de remoção de cor juntamente com outros parâmetros analisados como turbidez e 
densidade óptica, embora em uma concentração de dosagem muito menor de 100 mg/L, 
mas em valor de pH de 5,0. Consequentemente, a variação na concentração pode estar 
ligada ao alto valor de pH, o que requer maior quantidade na concentração de tanino para 
alcançar a estabilização (Ibrahim and Yaser, 2019). O SA apresentou altas eficiências 
mesmo aplicado fora da faixa ótima, sendo que a melhor dosagem foi 320 mg/L, a menor 
dosagem entre os coagulantes utilizados.

 

Fig. 1. Eficiencia de remoção por dosagem de coagulante de moringa oleífera Lam (MO), a base de tanino (TA) e sulfato 
de alumínio (SA).

3.3 Efluente final

Na tabela 1 também estão apresentadas as caracterizações do efluente após separação 
com seus respectivos coagulantes. Para MO, pode ser observado uma leve alteração 
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dos parâmetros em relação a t4 indiando que a separação não pode ser concluída. Pode 
ser observado que entre os efluentes de TA e SA há diferença significativa, indicando 
que a utilização de SA produz um sobrenadante com menor cor, turbidez, Ptotal e Ntotal. 
Porém, o valor final de pH é de 5,2 ficando abaixo do exigido pela legislação brasileira 
para reuso não potável. Apesar do efluente final do TA apresentar um valor de cor aparente 
significativamente maior do que o obtido utilizando SA os demais parâmetros se enquadram 
para o reuso, incluindo o valor de pH que se encontra entre 6 a 9, conforme exigido pelas 
legislações. 

Tabela 1. Caracterização do efluente inicial (t0), após o cultivo (t4), após separação com tanino (TA), sulfato de alumínio 
(SA) e moringa oleífera Lam (MO).

Parâmetros t0 t4 MO TA SA

pH 7,8 10,3 9,4 7,6 5,2

Cor (UC) 196 989 314 173 22

Turbidez (UNT) 24,7 64,77 34,3 3,0 1,8

DO

530 0,076 0,225 0,043 0,011 0,225

680 0,084 0,224 0,026 0,011 0,224

750 0,064 0,19 0,021 0,009 0,19

DQO (mg,L-1) 205,4 142,7 437 128 70

Ptotal (mg,L-1) 10,4 0,8 1,7 1,5 0,1

Ntotal (mg,L-1) 53 6,5 24,0 17,6 9,5

SST (g,L-1) 0,08 0,21 0,285 0,085 0,045

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho, tanto os coagulantes naturais quanto os sintéticos obtiveram eficiência na 
remoção de turbidez e cor aparente. O uso de MO como coagulante, neste estudo, não 
apresentou capacidade para separação da biomassa do sobrenadante ou remoção dos 
parâmetros estudados, dessa forma não pode ser comparado aos demais. Porém, em 
outros estudos realizados com valores de pH abaixo de 9,0 MO demonstrou potencial como 
coagulante natural. O TA foi capaz de atuar eficientemente na coagulação da biomassa de 
algas cultivadas no efluente alcançando remoção de cor, turbidez e OD superiores a 90%. 
Para atingir eficiência semelhante, foi necessário utilizar 70% (base de massa) a mais de 
floculante em relação a SA. Embora TA apresente a desvantagem de exigir uma dosagem 
mais alta na utilização fora da sua faixa ótima de atuação, o coagulante natural não afeta 
a alcalinidade e, portanto, nenhum produto adicional é necessário para corrigir o pH 
final. Foi observada diferença significativa entre os sobrenadantes de TA e SA, porém as 
diferenças não impedem o uso de TA, ainda mais considerando que este produz biomassa 
e sobrenadante menos poluente (livre de alumínio), com boas propriedades de coagulação 
e adequadas de cor, turbidez e remoção de DO. O efluente final obtido utilizando SA 
precisa de correção de pH pois está abaixo dos valores limites das legislações de reuso 
não potável.
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RESUMO

A Águas e Energia do Porto, EM adotou, ao longo dos últimos anos, uma política de gestão 
integrada dos recursos hídricos com vista a proteger e valorizar estes recursos e adaptar 
o território do Município do Porto aos efeitos das alterações climáticas, contribuindo 
também para o desenvolvimento sustentável da cidade. A realização de intervenções 
de desentubamento e reabilitação com recurso a Nature Based Solutions, a permanente 
monitorização dos recursos hídricos, a sua integração na Estrutura Ecológica Municipal e 
o desenvolvimento do Plano de Valorização e Reabilitação das Linhas de Água (PVRLA) 
do Municipio do Porto, constituem importantes passos na percurssão deste objetivo.   

Para além das ribeiras que se localizam na frente marítima, outros fatores podem afetar 
a qualidade das águas balneares, como por exemplo, águas provenientes de lavagem de 
arruamento e passeios. Assim, é importante garantir a existência de uma solução barreira 
protetora das águas balneares, tendo sido realizado neste âmbito um Estudo de Medidas 
de Proteção e Conservação de Águas Balneares. 

Palavras-Chave: alterações climáticas; sustentabilidade; ribeiras; praias; Nature Based Solutions

1. CICLO URBANO DA ÁGUA 

O crescimento e evolução das cidades introduziu uma acrescida complexidade ao ciclo 
da água, deixando de existir apenas o seu ciclo natural, passando a existir um ciclo que 
reflete a utilização da água pelo Homem desde o momento em que é captada até à sua 
restituição no meio natural. Este “novo” ciclo, o Ciclo Urbano da Água, caracteriza-se pela 
existência de condutas para abastecimento de água potável, coletores para drenagem 
de águas residuais e pluviais, tratamento de águas residuais, ribeiras entubadas, cursos 
de água superficiais e praias. Dada a interligação entre todos estes componentes, o 
Município do Porto adotou um modelo de gestão integrada, eficiente e sustentável de 
todo o ciclo urbano concentrada numa única entidade, tendo constituído para o efeito 
a empresa Águas e Energia do Porto, EM, em 2006. A proteção dos rios e ribeiras tem 

mailto:claudia.costa@aguasdoporto.pt
mailto:joana.teixeira@aguasdoporto.pt
mailto:rita.cunha@aguasdoporto.pt
mailto:catarina.tuna@aguasdoporto.pt


818

impactes positivos diretos na qualidade das águas balneares e consequentemente no 
desenvolvimento socioeconómico, proteção da saúde pública e valorização ambiental 
da frente marítima do Porto. No entanto, fatores externos, como por exemplo afluências 
indevidas, poderão influenciar a qualidade das águas balneares, comprometendo os 
exigentes requisitos do programa Bandeira Azul. Face ao exposto, a Águas e Energia 
do Porto, EM tem apostado cada vez mais em soluções inovadoras e disruptivas que 
permitam proteger os recursos hídricos da cidade (rios, ribeiras e águas balneares) em 
detrimento das soluções convencionais de drenagem, tendo, a título de exemplo, utilizado 
em 2021 infraestruturas desativadas que depois de devidamente recuperadas passaram a 
desempenhar uma nova função de drenagem. 

2. GESTÃO DE RIOS E RIBEIRAS EM CONTEXTO URBANO

A cidade do Porto é atravessada por cerca de 85 km de rede hidrográfica, distribuídos 
por 4 rios e 12 ribeiras, sendo que 82% destas se encontram entubadas, de acordo com 
a Figura 1. A estratégia adotada ao nível da gestão destes recursos pretende estabelecer 
um compromisso entre o carácter fortemente urbano e os recursos hídricos da cidade, 
assente em três eixos de intervenção: despoluir, desentubar e reabilitar. 

Figura 1: Os rios e ribeiras do Municipio do Porto.

A monitorização dos rios e ribeiras é uma das ferramentas mais eficazes para a promoção 
da melhoria das massas de água que se faz sentir não só ao nível das ribeiras como 
também nas águas balneares. Esta monitorização corresponde à inspeção visual, quer 
em troços a céu aberto quer entubados, realizada por trabalhadores especializados 
conhecidos como “Guarda-Rios”. Este tipo de abordagem tem permitido identificar, de 
forma mais célere, descargas indevidas prediais, de águas lodosas e com resíduos de 
obra. Durante estas inspeções é também promovida a remoção de resíduos e obstáculos 
ao escoamento das águas do leito e das margens. De salientar ainda que a proximidade 
dos “Guarda-Rios” com a população que habita junto das margens tem funcionado como 
uma importante via de sensibilização e educação ambiental.  
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Figura 2: Os Guarda-Rios do Muncipio do Porto.

A implementação de Nature Based Solutions (NBS) no âmbito de ações de desentubamento 
e reabilitação de leitos e margens foi uma das primeiras medidas adotadas com resultados 
muito positivos, especialmente em contexto de alterações climáticas, traduzindo-se em 
benefícios hidráulicos, ambientais e ecológicos, mas também em qualidade de vida na 
cidade. Ao longo dos anos, vários troços têm vindo a ser intervencionados um pouco 
por toda a cidade. Uma das intervenções mais recentes a destacar foi a expansão do 
Parque Oriental, inaugurado em 2019, através do projeto de Construção do Intercetor do 
Rio Tinto, desenvolvido em parceria pelos Municípios do Porto e Gondomar e Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA). Este projeto representa um investimento total de cerca de 
9 milhões de euros, tendo obtido financiamento comunitário pelo Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR). Para além da despoluição 
do rio, pela condução das águas residuais tratadas nas ETAR de Rio Tinto e do Freixo 
para o Rio Douro, devido ao reduzido caudal do rio Tinto, esta empreitada permitiu a 
requalificação e estabilização das suas margens.  

Inaugurado em março de 2022, o Parque Central da Asprela é um dos maiores projetos 
estratégicos do Município do Porto no combate às alterações climáticas, sendo a ribeira 
da Asprela um elemento em grande destaque do Parque. Representa um investimento 
de 1,7 milhões de euros, financiado pelo Fundo Ambiental do Ministério do Ambiente. 
Este novo “pulmão verde” com cerca de 60 mil m2 surgiu numa perspetiva de valorização 
das funções de proteção dos recursos, controlo de cheias e inundações e prevenção de 
riscos ambientais, que garantam boas condições de escoamento de água e sedimentos da 
ribeira da Asprela, em situações normais e extremas.

A integração dos rios e ribeiras (a céu aberto e entubados) na Estrutura Ecológica Municipal 
(EEM), do Plano Diretor Municipal (PDM) constitui um passo importante para um desenho 
urbano cada vez mais sensível à água, privilegiando a renaturalização das linhas de água 
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e criação de bacias de retenção naturais, interditando a canalização dos cursos de água 
atualmente existentes a céu aberto.  Também a intervenção ao nível da bacia hidrográfica 
através da incorporação de soluções de base natural na rede de drenagem de águas 
pluviais será determinante na adaptação da cidade aos efeitos das alterações climáticas. 

     

Figura 3: Parque Oriental do Porto (à esquerda) e Parque Central da Asprela (à direita).

A elaboração do Plano de Valorização e Reabilitação das Linhas de Água (PVRLA) 
do Municipio do Porto, financiada pelo Programa “Ambiente, Alterações Climáticas e 
Economia, de Baixo Carbono” dos EEA Grants 2014-2021 e prevista na Estratégia 
Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Município do Porto, é de extrema 
importância para a minimização da vulnerabilidade dos rios e ribeiras e do território às 
alterações climáticas, tendo um papel fundamental na procura do equilíbrio entre as 
soluções “verdes” (fornecidas pela natureza) e as “cinza”, bem como no envolvimento 
das partes interessadas na proteção e valorização destes recursos. Tem como objetivos 
a caracterização detalhada dos rios e ribeiras, envolvimento e participação de todas 
as partes interessadas, análises de perigos e riscos considerando diferentes cenários 
climáticos, identificar e priorizar medidas e investimentos e promover a implementação de 
NBS nos rios e ribeiras e rede de drenagem de águas pluviais.

3. GESTÃO DAS PRAIAS 

As praias constituem um recurso essencial para assegurar o desenvolvimento sustentável 
das cidades, em todas as suas vertentes: económica (devido ao conjunto de atividades 
e serviços desenvolvidos no âmbito da época balnear), social (resultado do usufruto por 
parte da população das praias) e ambiental (devido à preservação dos ecossistemas 
costeiros). Atualmente, a frente marítima do Município do Porto é constituída por dez 
praias, distribuídas por quatro zonas balneares, a saber: Zona Balnear da Foz (praia das 
Pastoras, do Carneiro, do Ourigo, dos Ingleses e da Luz), Zona Balnear de Gondarém 
(praia de Gondarém e do Molhe), Zona Balnear do Homem do Leme (praia do Homem do 
Leme e do Aquário) e Zona Balnear do Castelo do Queijo (praia do Castelo do Queijo). Os 
galardões atribuídos às praias do Porto em 2022 encontram-se apresentados na Figura 4. 
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Figura 4: Galardões atribuídos às praias do Porto em 2022. 

Apesar de as redes de drenagem da cidade do Porto serem separativas, isto é, a rede 
de águas pluviais ser independente da rede de águas residuais, verifica-se que as águas 
provenientes da lavagem de arruamentos e passeios, normalmente poluídas, são recolhidas 
por sarjetas, sumidouros e ralos, sendo transportadas pela rede de águas pluviais até ao 
mar. Para além disto, existem três ribeiras urbanas cuja foz se localiza na frente marítima 
do Porto, nomeadamente: a ribeira de Aldoar, de Nevogilde e da Ervilheira. Pese embora 
todo o trabalho de despoluição destas ribeiras, pontualmente podem ocorrer descargas 
ilegais de águas poluídas que comprometem a qualidade das águas balneares. A carga 
poluente destas águas não justifica, na maioria dos casos, o seu desvio total para ETAR 
e, por outro lado, soluções de grande porte para condução, armazenamento e descarga 
de águas pluviais estão em desuso, privilegiando-se soluções descentralizadas com 
redução de áreas impermeabilizadas e infiltração local, sem prejuízo de ser necessário 
desenvolver soluções de transição, que tendencialmente deixarão de ser necessárias 
quando for possível assegurar a total eliminação de descargas poluentes nos sistemas 
de águas pluviais e que, portanto, devem ser tão contidas quanto possível em termos de 
investimentos infraestruturais. Face ao exposto, é fundamental garantir a existência de 
uma solução de barreira protetora, desempenhada pelo intercetor de águas pluviais da 
frente marítima, que permitiu obter uma melhoria significativa na qualidade das águas 
balneares ao longo dos últimos anos. 

Quinze anos após a construção do intercetor da frente marítima, que era suposto durar 
apenas cinco a dez anos, verifica-se que o mesmo está no limite de funcionamento, 
apresentando descontinuidade hidráulica e vulnerabilidade à agitação marítima e aos 
efeitos das altetações climáticas. Como tal, foi necessário estudar uma solução mais 
robusta e capaz de assegurar longevidade, segurança e qualidade ambiental na orla 
marítima. Assim, foi realizado entre final de 2020 e maio de 2021 um “Estudo de Medidas 
de Proteção e Conservação das Águas Balneares” que passou pelo diagnóstico da 
situação existente, baseado na análise dos resultados de diversos trabalhos de inspeção 
e monitorização. Foram definidas as linhas gerais da solução a curto e médio prazo, 
nomeadamente instalação de uma estação elevatória de águas pluviais, reabilitação de 
um intercetor de águas residuais fora de serviço, privilegiando soluções de base natural, 
alinhadas com o novo paradigma da Water Sensitive Urban Design e da economia circular.
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RESUMO

Em 2020 verificaram-se falhas em alguns subsistemas de abastecimento de água da 
Águas do Alto Minho (AdAM) com impacto na qualidade do serviço e na imagem da 
empresa junto dos seus utilizadores. Neste contexto, a Direção de Engenharia e Operação 
da AdP VALOR e a AdAM iniciaram a elaboração do Estudo de Resiliência do Sistema 
de Abastecimento de Água que visa, entre outros objetivos, promover uma abordagem 
integrada de avaliação e gestão do risco no sistema de abastecimento de água (SAA), 
através da conceção, desenvolvimento e implementação destes princípios e assim apoiar 
e aprofundar o conhecimento dos riscos e oportunidades associadas à gestão integrada 
e o processo de reengenharia, planeando a sua adaptação através de uma abordagem 
preventiva e adaptativa, contribuindo assim para o aumento da resiliência do SAA e 
direcionando a estratégia e recursos da empresa para o que é efetivamente crítico.

Palavras-Chave: Avaliação do Risco; Contingência; Reengenharia; Resiliência; Segurança

1. ENQUADRAMENTO E OBJETIVO

O sector de abastecimento de água tem hoje um conjunto de desafios relacionados com 
a qualidade e quantidade/continuidade da água fornecida, e consequentemente com a 
saúde pública, em que a gestão do risco se tornou numa equação composta por inúmeras 
variáveis e com diferentes ponderações em função da situação geográfica, maturidade 
dos sistemas, formação dos técnicos, situação política, entre outros.

As novas ameaças de deterioração da qualidade da água para consumo humano e 
os impactos das alterações climáticos nos recursos hídricos, em particular na sua 
disponibilidade, justificam um esforço especial na vigilância e na gestão de todo o sistema 
de abastecimento de água, ampliando as possibilidades de uma entidade gestora poder 
reagir atempadamente a potenciais ameaças ao serviço prestado e à saúde pública.

No ano de 2020, início da atividade da AdAM, verificaram-se falhas em alguns subsistemas 
de abastecimento de água da área da parceria com impacto significativo na qualidade do 
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serviço prestado e na imagem da empresa junto dos seus clientes. Estas falhas poderão 
estar associadas não só a fragilidades do próprio sistema integrado de abastecimento 
(incluindo articulação alta-baixa), bem como a efeitos resultantes das alterações climáticas.

No contexto dos graves desafios que o setor enfrenta atualmente relacionados com 
a gestão da água, as metodologias de avaliação do risco tornaram-se ferramentas 
emergentes para a gestão do risco e indispensáveis para as entidades gestoras de 
sistemas de abastecimento de água, com o objetivo de assegurar, de forma consistente, 
um abastecimento contínuo e seguro da água para consumo humano e de contribuir para 
ganhos de eficiência no desempenho das entidades gestoras.

Adicionalmente, o diploma legal que estabelece o regime para a qualidade da água 
destinada ao consumo humano foi alterado em concordância com o novo Anexo II da 
Diretiva do Conselho n.º 98/83/CE, de 03 de novembro, dando origem ao Decreto-Lei n.º 
152/2017, de 07 de dezembro, que estabelece o regime da qualidade da água para consumo 
humano, tendo por objetivo proteger a saúde humana e assegurar tendencialmente a 
disponibilidade de água.

O referido Anexo II “concede um certo grau de flexibilidade na realização do controlo 
de inspeção e do controlo de rotina, permitindo uma amostragem menos frequente em 
determinadas circunstâncias”, tendo em conta os princípios da avaliação e gestão do risco 
presentes na abordagem dos planos de segurança da água desenvolvida pela Organização 
Mundial de Saúde, juntamente com as diretrizes presentes na norma EN 15975-2, relativa 
à segurança nos sistemas de abastecimento de água destinada ao consumo humano.

No final do ano de 2020 a referida Diretiva foi reformulada, tendo sido integradas as várias 
alterações ocorridas e publicada a nova Diretiva (UE) 2020/2184 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 16 de dezembro de 2020, relativa à qualidade da água destinada ao 
consumo humano. A presente Diretiva reforça a necessidade da implementação de uma 
abordagem baseada na gestão do risco para garantir que a água destinada ao consumo 
humano possa ser consumida com segurança durante toda a vida do consumidor, 
assegurando assim um elevado nível de proteção da saúde.

Neste contexto, a Direção de Engenharia e Operação da AdP VALOR, em conjunto com a 
AdAM, iniciou o desenvolvimento e a elaboração do Estudo de Resiliência do Sistema de 
Abastecimento de Água no âmbito do Plano de Ação para o fortalecimento da Parceria do 
Alto Minho.

O trabalho a desenvolver visa, entre outros objetivos, promover uma abordagem integrada 
de avaliação e gestão do risco no sistema de abastecimento de água, através da conceção, 
desenvolvimento e implementação destes princípios, com o objetivo de apoiar o processo 
de gestão da quantidade e qualidade da água fornecida e aumentar assim a resiliência do 
sistema de abastecimento de água gerido pela AdAM.

Com base nos princípios de avaliação e gestão do risco e de reengenharia, serão 
evidenciados os subsistemas que apresentam maiores fragilidades, o que permitirá 
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o desenvolvimento de uma análise mais abrangente e integrada a estes subsistemas, 
focando, entre outros, a evolução da procura; evolução tecnológica; alterações climáticas; 
disponibilidade na origem/ ponte de entrega em alta; pressão por parte da população 
servida e as alterações nos requisitos de qualidade.

Esta análise mais transversal, proporcionou uma oportunidade para, não só definir as 
medidas de contingência de curto prazo a implementar durante o Verão de 2021, mas também 
estudar a otimização dos sistemas de abastecimento de água existentes, apoiando um 
Processo de Reengenharia destes sistemas, numa perspetiva de planeamento sustentado 
do próximo ciclo de investimento e de resposta aos novos desafios que se impõem ao 
setor. Com este Processo de Reengenharia será realizada uma análise aos subsistemas 
de abastecimento de água da AdAM com o intuito de avaliar a sua suscetibilidade a 
pressões internas e externas e otimizar assim o sistema de abastecimento de água, seja 
pela garantia das necessidades seja pela agilização das operações ou outros que se 
identifiquem.

Por outro lado, com a adoção dos princípios da avaliação e gestão do risco potenciar-
se-á uma mudança de imagem dos serviços de abastecimento de água da região junto 
da população em termos da disponibilidade e qualidade da água fornecida, que permitirá 
o aumento da confiança dos consumidores dos sistemas de abastecimento de água dos 
municípios abrangidos pela AdAM.

2. METODOLOGIA

Assegurar e aumentar a resiliência do sistema de abastecimento de água, requer uma 
análise fundamentada para apoiar a tomada de decisão e a incorporação da avaliação e 
gestão do risco nas práticas e processos empresariais existentes, incluindo na operação 
dos sistemas, nos ciclos orçamentais e nos processos de monitorização e revisão.

Neste contexto, o Estudo a desenvolver basear-se-á numa análise pragmática dos 
subsistemas e infraestruturas, apoiada pelo conhecimento histórico das equipas, com base 
nos princípios de avaliação e gestão do risco e nos critérios considerados nos processos 
de reengenharia.

O Estudo compreende três Fases articuladas entre si:

Estas três fases desenrolam-se de forma articulada, de modo a aprofundar o conhecimento 
sobre os riscos e as oportunidades associadas à gestão integrada e ao processo de 
reengenharia e planear a sua adaptação através de uma abordagem preventiva e adaptativa 
num contexto de incerteza futura, contribuindo assim para o aumento da resiliência do 
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sistema de abastecimento de água da AdAM e direcionando a estratégia e recursos da 
empresa para o que é efetivamente crítico no curto, médio e longo prazo.

2.1 FASE 1 – Elaboração do Plano de Contingência para o período de verão de 2021

A adaptação aos desafios atuais do setor, nomeadamente às alterações climáticas e à 
gestão sustentável e integrada dos sistemas de abastecimento de água, deve desenvolver-
se em ciclo, na procura da melhoria contínua com vista ao aumento da resiliência dos 
sistemas para garantir a qualidade, a continuidade e a eficiência do serviço prestado.

Do ponto de vista prático, a elaboração do plano de contingência incluiu a análise dos 
subsistemas de abastecimento de água existentes para melhor compreender e quantificar 
os riscos decorrentes da atual operação e dos impactos das alterações climáticas nestes 
sistemas. Esse entendimento permitiu identificar as soluções de adaptação e mitigação 
necessárias e integrá-las nos futuros planos de investimento e orçamentos de exploração.

A metodologia adotada para o desenvolvimento do plano de contingência teve em 
consideração os princípios de avaliação e gestão do risco, que permitiram identificar os 
subsistemas de abastecimento de água com maior risco de falha e as medidas para a 
sua mitigação, proporcionando à AdAM uma oportunidade para revisitar a exploração dos 
sistemas, o planeamento e priorização dos investimentos necessários e rever a relação 
com outras organizações e partes interessadas, nomeadamente a entidade gestora em 
alta.

Esta fase permitiu ainda o levantamento de situações que consubstanciam deficiências do 
sistema, com consequências no aumento da vulnerabilidade dos respetivos subsistemas e 
da sua operação, que contribuirá igualmente para a Fase 3 do Estudo. O primeiro universo 
de sistemas a ser abrangido por esta fase incluiu os subsistemas já identificados como 
críticos com base no histórico reportado pelas equipas operacionais. Porém, o exercício 
de avaliação e gestão do risco foi alargado a todo o sistema de abastecimento de água no 
final desta fase e na Fase 2 do Estudo de Resiliência.
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2.2 FASE 2 – Elaboração do Plano de Segurança da Água (PSA)

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 152/2017 de 07 de setembro, as entidades gestoras 
devem estabelecer os seus programas de controlo de qualidade da água destinada ao 
consumo humano baseados numa avaliação do risco, conforme previsto no artigo 14.º-A 
do presente decreto-lei.

Os PSA constituem uma análise sistemática dos perigos para a saúde pública existentes 
num determinado sistema de abastecimento de água e os processos de gestão necessários 
ao seu efetivo controlo e continuidade, fazendo a mudança de abordagem de um processo 
de monitorização de conformidade de “fim-de-linha” para um processo de gestão integrada 
e preventiva da segurança e da continuidade do serviço prestado. 

Esta abordagem do PSA irá promover uma estratégia de gestão dos riscos que irá influenciar 
e/ou transformar as práticas de trabalho que uma entidade gestora de abastecimento 
de água possui para fornecer água segura e de forma contínua. Os PSA são um ponto 
essencial na gestão eficaz e na segurança do abastecimento de água para consumo 
humano.

Do ponto de vista metodológico, a elaboração do PSA no sistema de abastecimento de 
água para consumo humano da AdAM segue as orientações presentes nas Guidelines 
da Organização Mundial da Saúde, tendo sempre presente os princípios da Diretiva (UE) 
2020/2184 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2020 e do 
Decreto-Lei n.º 125/2017, de 7 de dezembro.

2.3 FASE 3 – Processo de Reengenharia

Visando o melhor desempenho do sistema e, em particular, no que respeita aos eventuais 
pontos críticos identificados nas fases anteriores, efetuou-se uma análise complementar 
detalhada do sistema de abastecimento de água, com vista a identificar oportunidades de 
melhoria e otimização e a executar, nos casos onde se justifique, a reengenharia desses 
sistemas.

De modo a atingir o objetivo solicitado, dividiu-se esta fase em quatro subfases, 
nomeadamente:

•  Diagnóstico da situação de referência – tendo por base o trabalho desenvolvido 
nas fases anteriormente descritas, foram identificados e analisados os subsistemas 
que serão identificados nessas fases sendo ainda avaliada uma eventual inclusão 
de outros subsistemas de abastecimento de água.

•  Definição de ações de melhoria – após a caracterização inicial, deu-se início 
ao levantamento das oportunidades de melhoria, sendo definidas ações para tal. 
Estas ações centram-se nas seguintes possibilidades: ampliações, desativação, 
remodelação de infraestruturas; interligação entre origens, entre subsistemas, entre 
redes ou zonas de abastecimento; articulação alta/baixa; e avaliação de eventuais 
impactos de novas origens
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• Posteriormente serão agregadas as ações identificadas por tipologias de 
necessidades, de modo a definir eixos de atuação. Subsequentemente aplica-
se uma metodologia de hierarquização de ações, com base numa análise custo-
benefício desenvolvida através de uma estimativa dos investimentos necessários e 
de uma análise de risco qualitativa, que se apoia entre outros aspetos na avaliação 
“in-situ” do estado de conservação e funcional das infraestruturas.

•  Plano de ação – por último, será desenhado um plano de ação tendo por base a 
hierarquização das ações, permitindo a sua calendarização.

•  Monitorização do Plano – no final, serão elaboradas fichas de ação e mapeadas as 
ações em sistemas de informação geográfica, de modo a permitir a monitorização da 
implementação do plano.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Fase 1 foi desenvolvida até julho de 2021, tendo sido priorizados os riscos e a criticidade 
dos subsistemas e identificado um conjunto de medidas e soluções de adaptação e 
otimização, com o respetivo planeamento, que serviram de apoio à decisão para a garantia 
da resiliência do sistema de abastecimento de água no Verão de 2021.

Nesta fase foi de extrema importância considerar não só o desempenho dos sistemas de 
abastecimento de água num espaço curto de tempo (avaliação da atual capacidade de 
resposta), mas também tendo em conta o seu potencial para falharem ou tornarem-se 
ineficazes a médio e longo prazo em função da evolução e das mudanças que ocorram 
(capacidade adaptativa).

A Fase 2 encontra-se ainda a decorrer, tendo sido submetida em abril de 2022 a avaliação do 
risco de acordo com referido diploma legal. Neste momento a AdAM encontra-se a concluir 
o seu PSA com o objetivo de assegurar sistematicamente a segurança, a continuidade e a 
aceitabilidade/confiança do abastecimento de água para consumo humano.

Por último, a Fase 3 também se encontra em desenvolvimento, tendo em conta os 
resultados dos exercícios de avaliação e gestão do risco das anteriores fases e os critérios 
base para o processo de reengenharia dos subsistemas de água de forma a garantir a 
sustentabilidade ambiental e técnico-económica do sistema de abastecimento de água da 
AdAM a médio e longo prazo.

Todas estas fases constituem um ciclo de melhoria contínua com vista ao aumento da 
resiliência do sistema de abastecimento de água para garantir a qualidade, a continuidade, 
a eficiência do serviço prestado e a sua capacidade adaptativa.

A implementação de estratégias de gestão do risco e de adaptação que garantam 
múltiplos benefícios será integrada no processo de gestão de ativos, para assegurar assim 
a conformidade, planear a resposta a emergências, desenvolver capacidade interna e 
reforçar outros processos de tomada de decisão da empresa.
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RESUMO

Desde os anos 80 que o Rio Ave é vítima de uma forte pressão industrial, tendo 
sido considerado um dos rios mais poluídos da Europa. Com o inicio da atividade da 
TRATAVE, em 1998, a qualidade do rio Ave foi melhorando progressivamente. Entretanto 
a capacidade de tratamento da TRATAVE era de 75.600 m3/d tendo evoluído até aos 
atuais 138.000 m3/d. Ciente desta responsabilidade a TRATAVE sempre prestou grande 
atenção à sua gestão operacional, pelo que muito cedo sentiu a necessidade de uma 
ferramenta que ajudasse a sua equipa a garantir níveis elevados de desempenho e de 
garantia de qualidade. Após procurar soluções integradoras disponíveis no mercado e que 
respondessem a esta necessidade, a direção da TRATAVE conjuntamente com a empresa 
lançaram-se na implementação do NAVIA que entrou em serviço nas ETAR da TRATAVE 
em 2002/2003.

Estamos, pois, a completar 20 anos de um projeto de grande sucesso, bastante acarinhado 
pela TRATAVE pois, para além proporcionar ganhos evidentes em eficiência, garante 
qualidade ao serviço prestado e é um claro fator de motivação para a sua equipa técnica. 
No presente artigo discute-se os resultados práticos deste processo totalmente pioneiro 
de digitalização, cujo rácio custo/benefício é, em todas as perspetivas, extremamente 
favorável, permitindo um controlo mais eficiente sob o ponto de vista de qualidade e 
facilitando a otimização da instalação. Salienta-se o facto da TRATAVE ser uma empresa 
privada que gere uma infraestrutura pública, pelo que o modelo implementado sai validado 
para os operadores privados (as acionistas da TRATAVE são dois dos maiores operadores 
Portugueses) e para as infraestruturas publicas.

Palavras-Chave: Digitalização, Tratamento de Águas Residuais, Otimização de Processos, Apoio à Decisão, Plataforma 
tecnológica

mailto:jtavares@naviasolutions.com
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1. A GESTÃO OPERACIONAL NUM SISTEMA INTEGRADO DE SANEAMENTO

A completar 25 anos de existência e atividade, a TRATAVE, SA, empresa concessionária 
responsável pela gestão e exploração do Sistema Integrado de Despoluição do Vale do 
Ave, desde a primeira hora foi pioneira no seu modelo de gestão e na aposta tecnológica, 
como fatores de melhoria de resultados e de eficiência operacional.

A TRATAVE sempre prestou grande atenção e cuidado à sua gestão operacional, pelo que 
muito cedo sentiu a necessidade de uma ferramenta que ajudasse a sua equipa a garantir 
níveis elevados de desempenho e qualidade. Após procurar soluções disponíveis no 
mercado e que respondessem a esta necessidade, a direção da TRATAVE conjuntamente 
com a empresa A2O e com a Universidade do Porto, lançaram-se na implementação do 
NAVIA que entrou em serviço nas ETAR da TRATAVE em 2002/2003. 

Estamos a completar 20 anos de um projeto de grande sucesso, que é bastante acarinhado 
pela TRATAVE pois, para além proporcionar ganhos evidentes em eficiência, garante 
qualidade ao serviço prestado e é um claro fator de motivação para a sua equipa técnica.

2. A GESTÃO OPERACIONAL NOS SISTEMAS DE TRATAMENTO DA TRATAVE

Atualmente a TRATAVE é responsável pela exploração de cinco ETAR e sistemas 
intercetores associados, controlando cinco licenças de descargas na bacia do Rio Ave.

O desejo de prestar um serviço mais eficiente baseado num processo de melhoria contínua, 
levou a que, em 2002, a TRATAVE iniciasse a implementação de um sistema informático 
de gestão de ETAR o NAVIA. 

2.1 Exploração de ETAR

O objetivo de uma ETAR é tratar a água bruta afluente, rejeitando um efluente final para o 
meio recetor de acordo com os padrões de qualidade fixados na licença de descarga da 
instalação. Assim, é fundamental uma correta operação das instalações, para garantir que 
se atinge esse objetivo de uma forma sustentável.

A gestão de uma ETAR requer muitos recursos, tais como reagentes e energia, requer 
a ligação com diversas operações de suporte, de gestão de pessoal, manutenção, 
financeiras, Higiene e Segurança no trabalho, compras, laboratório e etc… A atividade 
de uma ETAR ainda gera resíduos como gradados, areias e lamas. A integração desta 
informação fundamental para uma gestão eficiente.

Uma ETAR é composta por diversas fases de tratamento, cada uma delas com um objetivo 
específico que importa controlar, através de diferentes recursos e operações de suporte. 
É importante definir as varáveis de controlo associada a cada uma das fases, a forma de 
aquisição, limites de alerta e gamas de trabalho, que permitem em qualquer momento uma 
avaliação do estado de funcionamento da mesma.



831

2.2 A operação com o NAVIA

O NAVIA permite gerir as diversas operações associadas à gestão de uma ETAR, 
acompanhando desde o planeamento, execução das tarefas e registos associados as 
unidades de tratamento, permitindo também a verificação, avaliação e controlo dos 
processos. O NAVIA permite ainda a gestão da informação correta, célere e eficaz que 
“tradicionalmente” é realizada recorrendo a mão de obra intensiva, ou seja, com grande 
dispêndio de papel, com grande consumo de tempo, com resultados falíveis e com atrasos 
na atuação. Para a equipa da TRATAVE, o NAVIA passou a ser a “ferramenta” base da 
sua atividade diária, auxiliando-a e tornando-a mais eficiente. Sem o NAVIA, o acesso e a 
partilha de dados seriam reduzidos e consumiriam muito tempo.

Passou assim a ser possível corrigir e otimizar a operação em tempo útil garantindo um 
controlo total. Por outro lado, a análise de históricos permite conhecer os pontos fracos 
da operação, avaliando-os e otimizando-os, tendo em vista um processo permanente de 
melhoria contínua.

No dia-a-dia da operação da TRATAVE, o NAVIA automatiza rotinas, controla custos e 
minimiza riscos, garantindo que toda a informação é gerida e processada através dos seus 
mecanismos de gestão, nomeadamente:

•  Introduzir registos e dados que podem ser utilizados em tarefas variadas;
•  Facilidade em selecionar, ordenar, manipular e imprimir os dados de diversas 

maneiras e diversos fins;
•  Executar gráficos para diversas análises;
•  Garantir, maior precisão dos dados e verificação das gamas esperadas, e outras 

técnicas de edição;
•  Uma melhor gestão dos reagentes;
•  Organizar e guardar históricos de uma forma segura;
•  Conhecer o estado de funcionamento de uma instalação com rapidez;
•  Comunicar com rapidez e eficácia com colegas e partes interessadas.

O Navia permite ainda compilar e agregar registos de diferentes origens, tais como:

•  Registos de diversas tarefas realizadas pelos operadores (folhas de avaria, qualidade 
da água…);

•  Registos realizados pelas chefias (planeamentos, avaliações, tratamento de não 
conformidades…);

•  Registos provenientes do laboratório (resultados laboratoriais);
•  Registos do telegestões ou SCADA - (leituras de caudais, pH, pressão, ….);
•  Registos do sistema de manutenção.
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2.3 Tarefas – Planeamento, Execução e Verificação

O Navia permite o planeamento, registo, controlo da execução e verificação de diversas 
tarefas, tais como:

•  Amostragem - Onde são definidos os locais de amostragem, tipos de amostras 
(compostas e/ou pontuais), horas de recolha de amostras, parâmetros a analisar 
em cada uma das amostras, registos associados a recolha, acondicionamento e 
transporte das amostras até o laboratório;

•  Rondas - Onde são definidos os locais a serem verificados, bem como os registos 
das variáveis associadas a cada local, e horas a serem executadas;

•  Recolha de alguns parâmetros, tais como oxigénio, confirmação das dosagens 
aplicadas – Onde são definidos as horas de recolha, e registos associados à mesma;

•  Limpezas – Onde são definidos a periodicidade de execução das limpezas, horas, e 
registos associados;

•  Tarefas de rotina manuais – abertura de válvulas, periodicidade e horas de execução 
de purgas de unidades de tratamento, etc.…, bem como registos associados a estas 
tarefas;

•  Gestão de Resíduos: gradados, areias e lamas;
•  Gestão de reagentes, confirmação de receção de encomendas e gestão de stocks;
•  Registo e garantia das diversas atuações de controlo das unidades de tratamento.

Uma das grandes vantagens do NAVIA é a integração de processos. Uma ETAR consiste 
em muitos processos unitários, cada um com uma função concreta, sendo o funcionamento 
de uma fase de tratamento é definido de acordo com o caudal e a carga orgânica a tratar. 
Para otimizar uma ETAR o operador precisa de conhecer e controlar individualmente cada 
fase do tratamento e ter em atenção o inter-relacionamento existente entre eles. 

As ETAR da TRATAVE são de grande dimensão tendo inumeras variáveis que devem ser 
controladas, pois o seu valor pode por em causa o bom funcionamento de toda instalação. 
Assim, é fundamental conhecer o funcionamento individualizado de cada equipamento, 
ou fase de tratamento, mas também é necessário saber como se relacionam entre eles, 
bem como os recursos necessários para tratar um determinado efluente. A base de uma 
boa decisão depende da informação disponível num determinado momento. Hoje em dia 
é obrigatório que as ETAR cumpram os requisitos para o qual foram concebidas 24 horas 
por dia, pois os ecossistemas não aguentariam descargas não conformes. Assim para 
uma gestão correta que garanta um funcionamento contínuo e ininterrupto é importante 
deter a informação necessária em tempo útil. 

3. RESULTADOS OBTIDOS

Podemos avaliar os resultados obtidos sobre quatro perspetivas distintas:



833

3.1 Grandes Números nos primeiros 15 anos de utilização do NAVIA (dados até o fim de 
Junho de 2017):

A plataforma está a ser utilizada ininterruptamente desde 2002; 

A plataforma é utilizada por 50 Utilizadores, em 5 ETARS distintas, nas quais há 1153 
pontos de monitorização onde se registam mais de 880 variáveis;

Desde que a plataforma começou a ser utilizada foram processadas e registadas 774 080 
tarefas e rotinas operacionais, que resultaram em mais de 8 milhões de registos;

3.2 Resultados quantitativos

Apesar de serem difíceis de mensurar os ganhos quantitativos são evidentes, façamos 
algumas contas:

•  Se nas 774 080 tarefas realizadas houver uma redução de 5 minutos em 
processamento de dados por tarefa (a nossa experiência é que este rácio é bastante 
superior), verificamos um ganho equivalente a 64 500 horas, ou 8 000 dias, ou 366 
meses, ou 33 anos de trabalho poupado. Se a mão de obra tiver um custo para 
empresa de 15 000€/ano, o ganho financeiro equivalente alcançado nos últimos 15 
anos é superior a 495 000 euros;

•  O registo na mobilidade do NAVIA das 774 080 tarefas, evitou que fossem feitas 
outras tantas fotocópias para o seu registo manual. Estima-se uma poupança de 
1548 resmas de papel, de muito “toner” e de muita energia;

•  Difícil de quantificar são as deslocações evitadas, sendo certo que serão muitas, uma 
vez que a TRATAVE gere 5 ETAR bastante distanciadas entre elas e a utilização do 
NAVIA minimizou significativamente a necessidade de intervenção dos responsáveis 
técnicos;

•  Outro proveito difícil de quantificar é o tempo ganho no processamento automático 
de relatórios e indicadores que a TRATAVE passou a processar automaticamente no 
NAVIA.

3.3 Resultados qualitativos

Toda a operação da TRATAVE é suportada, normalizada e gerida num único software;

•  A TRATAVE é efetivamente dona de todo o conhecimento (cadastral, de atividade 
e de qualidade) associado às infraestruturas que gere, tendo-o de uma forma 
organizada e corporativamente disponível em tempo real;

•  A TRATAVE tem a capacidade de detetar e entender em tempo real uma situação 
anómala e de responder, de forma documentada a questões técnicas de clientes;

•  A TRATAVE funciona 24/24 com controlo de qualidade e alarmística que, para além 
de garantir uma gestão preditiva, garante a monitorização de todo o sistema e a 
responsabilização da equipa e dos fornecedores;

•  A TRATAVE garante a rastreabilidade de todos os registos e análise de causas 
facilitada, suportando todo o seu sistema de gestão ambiental e pela qualidade 
numa única plataforma;



834

3.4 Motivação da equipa operacional

Desde que o NAVIA entrou ao serviço, em 2002, a sua taxa de disponibilidade e de 
fiabilidade é de 99,99%;

O NAVIA é apreciado unanimemente por toda a equipa da TRATAVE que o considera uma 
ferramenta fundamental, que melhorou significativamente a produtividade da empresa. 

A direção da TRATAVE tem em plena utilização uma ferramenta que controla e responsabiliza 
uma equipa de 50 colaboradores e, curiosamente, a equipa aprecia este facto!

 A equipa da TRATAVE não consegue sequer imaginar a gestão de ETAR sem o NAVIA.

4. CONCLUSÃO

Em síntese a implementação do NAVIA na TRATAVE é um projeto de um enorme sucesso, 
cujo rácio custo/benefício é, em todas as perspetivas, extremamente favorável, permitindo 
um controlo mais eficiente e facilitando a otimização dos seus processos. Salienta-se o 
facto da TRATAVE ser uma empresa privada que gere uma infraestrutura pública, pelo 
que o modelo implementado sai validado para os operadores privados (as acionistas 
da TRATAVE são dois dos maiores operadores Portugueses) e para as infraestruturas 
públicas.

Mais não fosse, a longevidade e a vitalidade da plena utilização do NAVIA na TRATAVE, 
são fatores de acreditação explícitos e inquestionáveis.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
RAMIREZ, M., VICENTE, A., TORRES, N., TAVARES, J. CÉSAR, S., CASTRO, F. – “Otimização 
Operacional Integrada na Gestão da Água de Consumo da Costa Brava – Espanha”. XVI SEREA, 
2019, Lisboa (Portugal).

TAVARES, J. – “Optimização do desempenho operacional de uma infraestrutura de saneamento. 
Case study da aplicação da plataforma NAVIA™ num sistema de tratamento de água da Sabesp”, 
23º Encontro Técnico AESABESP e FENASAM, Agosto 2012, São Paulo (Brasil).

TAVARES, J., BARROCAS,G.,CESAR,S.,SILVA, G., VIEIRA, J., JORGE, S. – “Otimização de 
recursos e melhoria de resultados na gestão de uma infraestrutura de coleta e tratamento de 
efluentes domésticos e industriais. A utilização da plataforma NAVIA™ na SimLis”. 11º Congresso 
da Água, Fevereiro 2012, Porto 

TAVARES, J., CASTRO, F., VIEIRA, A., NOGUEIRA, S. – “A digitalização Integral do ciclo urbano da 
água – abordagem pragmática à industria 4.0”. 19º ENASB, Outubro 2021, Viseu (Portugal).

VIEIRA, P., COSTA, F., CUNHA, R. – “Transformação digital em entidades gestoras de água. A 
abordagem da Águas do Porto”. ENEG 2017, Évora (Portugal) 



835

295

TRATAMENTO ALTERNATIVO DE LAMAS COM COAGULANTE 
ORGÂNICO DE MORINGA OLEIFERA

Gustavo HIGAWA1, Joseane THEODORO2, Ramiro MARTINS3,4

1 ESTiG, Instituto Politécnico de Bragança, Bragança, guhigawa@gmail.com
2 Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Londrina, joseanepth@gmail.com

3 ESTiG-DTQB, Instituto Politécnico de Bragança, Bragança, rmartins@ipb.pt
4 LSRE-LCM - Laboratory of Separation and Reaction Engineering – Laboratory of Catalysis and Materials, Faculty of 

Engineering, University of Porto, Rua Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto, Portugal

RESUMO

As lamas do tratamento de águas residuais têm merecido atenção crescente devido aos 
riscos que representam para o ambiente e a saúde pública. Uma das etapas no tratamento 
de lamas é a desidratação, que pode ser melhorada com recurso a coagulantes e 
floculantes. A Moringa oleifera (MO) é uma planta que vem ganhando destaque devido 
às propriedades coagulantes naturais que possui, representando uma fonte acessível e 
ecologicalmente correta. O uso do extrato das sementes de MO apresenta propriedades 
coagulantes, apresentando-se como uma alternativa na desidratação de lamas. Os 
melhores valores de remoção de sólidos totais foram obtidos para uma altura de lama de 
10 cm e dosagem de 50 mL/L de lama da solução coagulante a 10%, a que correspondeu 
uma lama com 18,6% de sólidos totais. Ao avaliar os resultados para diferentes alturas 
de lama na coluna, verifica-se que o volume de lama influencia negativamente o processo 
de espessamento. Para o drenado do processo foram determinadas a CQO e a turvação, 
com os valores a aumentarem significativamente quanto maior a dosagem de coagulante 
aplicada. Tal poderá ser explicado pela libertação de compostos orgânicos existentes na 
solução coagulante para o meio.

Palavras-Chave: coagulante; desidratação; lama ETAR; Moringa oleifera

1. INTRODUÇÃO 

As lamas de deupração são um sub-produto do processo de tratamento de águas residuias 
que vem ganhado atenção, uma vez que podem ser fontes de poluição e o seu tratamento 
pode representar cerca de 60% dos custos de tratamento das águas residuais (Andreoli et 
al., 2007). Uma importante etapa no tratamento das lamas é a desidratação, com reflexo 
na redução dos custos de tratameto destes resíduos (Andreoli et al., 2007; Tat et al., 
2010). Antes de dar início ao processo de desidratação, é comum o condicionamento da 
lama usando coagulantes, usualmente sendo os mais usados sais de alumínio e ferro. 
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No entanto, por conta dos impactos negativos que estes sais causam e tambem pelo 
custo, muito tem se aumentado a procura por soluções mais acessíveis e ecologicamente 
corretas (Okuda et al., 1999; Ghebremicheal e Hultman, 2004; Andreolli et al., 2007; Tat et 
al., 2010). O uso das propriedades coagulantes naturais das sementes da Moringa oleifera 
tem ganho muita atenção por apresentar resultados comparáveis com os coagulantes 
usados atualmente, sendo uma opção mais acessível, ecologicamente correta, um produto 
mais seguro para manuseio, evitando problemas de saúde e ambientais (Sutherland et al., 
1990; Suarez et al., 2002; Ghebremicheal et al., 2004; Ghebremicheal et al., 2005; Tat et 
al., 2010). Assim, o objetivo deste estudo é otimizar a extração do agente coagulante da 
semente de Moringa oleifera, e utilizar o coagulante obtido no espessamento de lamas.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Otimização do processo de extração do agente ativo de coagulação das sementes de 
Moringa oleifera

O coagulante extraído das sementes da Moringa oleifera (MO) foi preparado a partir de 
sementes descascadas, trituradas, sendo o seu conteúdo lipídico removido via sohxleht e 
etanol, durante 6 horas. As sementes foram de seguida secas a 45 °C durante 24 horas. 

Para extração do coagulante, a semente processada anteriormente foi colocada em 
contato com uma solução salina de NaCl (0,5M; 1,0M; 1,5M), durante 1 hora e agitação 
constante. Procedeu-se de seguida à filtração da mistura, e o filtrado que contém o agente 
coagulante foi armazenamento a 4 ºC até à sua utilização.

Foi selecionada a solução de 1,0 M por apresentar melhores resultados de remoção de 
umidade e produzir um bolo de sólidos de maior qualidade, o que está de acordo com 
resultados obtidos por Okuda et al. (1999) e Bouchareb et al. (2021).

Durante todo o estudo, foi usada uma solução de coagulante a 10% (m/v). Os ensaios de 
desidratação das lamas foram realizados em colunas de acrílico com diâmetro de 30 mm 
e altura de 600 mm. As colunas foram preenchidas com material filtrante de diâmetro 0,85 
- 1,18 mm e uma altura de 10 cm.

2.2 Execução dos ensaios experimentais

As lamas utilizadas foram recolhidas à saída do decantador secundário da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de Bragança. Na sua caracterização foram 
considerados os parâmetros pH, Sólidos Totais (ST), e Carência Química de Oxigénio 
(CQO).

A preparação das lamas foi feita no equipamento Jar Test, com adição de 0, 5, 10, 25 e 
50 mL de coagulante por litro de lama. A mistura rápida foi realizada a 150 rpm durante 3 
minutos, seguindo-se um período de agitação lenta, 12 minutos a 20 rpm. Procedeu-se 
então ao enchimento das colunas de desidratação com alturas de lama de 10, 20 e 40 
cm. Durante os ensaios de desidratação foi registado o volume de filtrado recolhido em 
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tempos pré-definidos de 15, 30, 60, 300 e 1440 minutos. No final de cada experiência foi 
determinado o teor de ST do bolo de sólidos na coluna, e para o filtrado determinada a 
turvação e CQO.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Sólidos totais da lama e remoção de água

A Tabela 1 apresenta os resultados para o espessamento da lama, em termos de sólidos 
totais e percentagem de água removida.

Para os ensaios com altura de lama de 10 cm (Tabela 1), comportamento similar foi 
registado por Ghebremicheal e Hultman (2004). À medida que se aumenta a dosagem do 
coagulante, verifica-se um aumento na concentração de sólidos totais, enquanto para as 
alturas de 20 e 40 cm, o comportamento é oposto. A utilização do enchimento (material 
inerte), permitiu devido ao simples efeito de filtração obter uma lama com 6,85% de ST 
quando se partiu de lama com 1,52% ST. A utilização da solução de coagulante de MO a 
10% permitiu alcançar uma % de ST de 18,6 para uma dosagem de 50 ml coagulante / 
litro de lama.

Quanto ao volume de água removida, a altura de lama de 10 cm (200 mL de lama), 
apresentou os maiores de valores de remoção, 39% a 44%, quando comparados com 
os ensaios com outras alturas de lama (20 e 40 cm). Pode concluir-se, que o volume de 
lama inicial condiciona de forma negativa o desempenho do processo de espessamento 
da lama.

3. CARACTERÍSTICAS DO DRENADO - CQO E TURVAÇÃO

Para os diversos ensaios realizados, os valores da CQO e da turvação do líquido drenado 
aumentam, com a utilização de dosagens crescentes da solução de coagulante, conforme 
mostrado na Tabela 2. No espessamento de um volume de 200 mL de lama (CQO de 
10,2 g/L), sem adição de solução coagulante foi registada para o drenado uma CQO de 
555 mg/L e uma turvação de 50 NTU. A adição de solução de coagulante de MO 10% na 
desidratação da lama mostrou que ao aumentar a dosagem de 5 para 50 mL/L de lama, 
a CQO aumentou de 653 mg/L para 3400 mg/L, com idêntico comportamento observado 
para a turvação (de 41 NTU para 120 NTU).

Diversos autores observaram idêntica correlação, na utilização de MO como coagulante 
em processos de tratamento de água, o que está associado à libertação de compostos 
orgânicos para o meio.
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Tabela 1. Ensaios de desidratação da lama com solução de coagulante natural a 10%, extraído da semente de Moringa 
oleífera (extração com NaCl 1,0 M).

Dosagem de 
coagulante (mL/L 

lama)
ST inicial (%) ST final (%) Incremento ST (%) Volume filtrado 

(mL)
Vol. água removido/
Vol. lama tratada (%)

Altura de lama, 10 cm (V=200 mL)

controlo

1,52

6,85 350 78 39

5 8,97 490 80 40

10 10,7 605 80 40

25 13,0 757 83 42

50 18,6 1125 87 44

Altura de lama, 20 cm (V=400 mL)

controlo

1,52

2,22 46 85 21

5 2,65 74 114 28

10 1,80 18 99 25

25 1,74 15 102 26

50 1,58 4 97 24

Altura de lama, 40 cm (V=600 mL)

controlo

1,98

3,50 78 91 15

5 2,50 26 72 12

10 2,18 10 65 11

25 2,20 10 66 11

50 2,07 5 49 8

Tabela 2. Drenado do espessamento da lama, com solução coagulante de MO a 10%.

Dosagem de coagulante (mL/L) CQO lama (g/L)
Drenado

CQO (g/L) Turvação (NTU)

Altura de lama, 10 cm (V=200 mL)

controlo

10,2

0,555 50

5 0,653 41

10 1,22 49

25 1,84 58

50 3,40 120

4. CONCLUSÕES 

Uma importante etapa no tratamento das lamas de ETAs e ETARs é a desidratação, 
usualmente auxiliada por coagulantes à base de ferro e alumínio. Uma alternativa mais 
sustentável passa pela utilização de coagulantes orgânicos, como os obtidos das sementes 
de Moringa oleifera.

Pode concluir-se que a solução coagulante de MO pode representar uma alternativa viável 
no espessamento de lamas, contudo a configuração da coluna a usar e a altura de lama 
condiciona a sua eficácia. No presente estudo, para uma coluna com diâmetro de 30 mm, 
com uma camada de 10 cm de altura com material filtrante inerte de granulometria 0,85-
1,18 mm, obteve-se uma lama final com um teor de sólidos totais de 18,6%. Verificou-se 
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que durante o processo de espessamento, a solução coagulante libertou para o meio 
compostos orgânicos, o que se traduziu por um aumento significativo da carência química 
de oxigénio e da turvação do drenado recolhido. Abordagens complementares a nível da 
extração da fração da MO com propriedades coagulantes deve prosseguir, nomeadamente 
com recurso a ultrassons.

Tabela 2. Drenado do espessamento da lama, com solução coagulante de MO a 10% (cont.).

Dosagem de coagulante (mL/L) CQO lama (g/L)
Drenado

CQO (g/L) Turvação (NTU)

Altura de lama, 20 cm (V=400 mL)

controlo

10,2

1,62 132

5 1,59 330

10 1,83 381

25 2,99 472

50 4,66 482

Altura de lama, 40 cm (V=600 mL)

controlo

27,4

4,87 581

5 4,93 465

10 5,87 635

25 5,87 703

50 6,25 1037
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RESUMO

A sociedade e as empresas têm, cada vez mais a necessidade de caminhar para uma 
economia circular; um conceito que surgiu em resposta às desvantagens do modelo 
de crescimento convencional de “tomar-fazer-consumir e dispor”, e á mudança para o 
desenvolvimento sustentável. 

Os potenciais benefícios económicos, sociais e ambientais de avançar para uma economia 
circular são convincentes: até 2030, a Europa espera ver uma duplicação dos benefícios 
económicos, um crescimento de 11% nos rendimentos médios disponíveis e uma redução 
para metade das emissões de dióxido de carbono.

Para o setor da água – todas as instituições e indivíduos responsáveis pela gestão do 
ciclo da água – a transição para uma economia circular apresenta uma oportunidade 
para acelerar e ampliar a investigação e avanços tecnológicos que sustentam uma maior 
eficiência no setor.

Os serviços públicos de água, saneamento e águas residuais podem tornar-se motores da 
economia circular. As concessionárias de água têm uma oportunidade de começar a ver 
a água como um recurso valioso e mais, têm um papel importante a desempenhar como 
gestores de recursos.

Os sistemas de água existentes são muitas vezes ineficientes desde a captação até ao 
consumidor, e posteriormente de volta à captação. Existem grandes perdas de água a 
água é desperdiçada e mal utilizada. Tais sistemas continuarão a exacerbar a lacuna entre 
a oferta e a procura de água doce disponível. 

O caminho da água deve ser desenvolvido como um sistema de circuito fechado, com 
opções de qualidade de água em cascata determinadas e diferenciadas por uso. Neste 
artigo apresentam-se alguns casos de estudo desenvolvidos, no sentido de contribuir para 
o avanço do estado da arte na circularidade do recurso água, bem como a sua interligação 
com o recurso energia.

Palavras-Chave: água; circularidade; reutilização; aproveitamento de águas pluviais.
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1. INTRODUÇÃO

A água é um bem indispensável à vida, por isso, a sua escassez em algumas zonas 
do globo é uma das maiores preocupações do mundo actual. Este problema exige uma 
política de racionalização da utilização da água, evitando sobretudo o seu desperdício 
e promovendo mudanças comportamentais nomeadamente no sentido de adaptar a 
qualidade da água para o fim a que vai ser utilizada. 

As Directrizes Europeias adotadas por Portugal evidenciam a necessidade de promoção 
da economia circular. Se em alguns sectores de atividade, como nos resíduos, tal propósito 
é evidente, nos recursos hídricos ainda há um longo caminho a percorrer e entraves a 
ultrapassar. A implementação de medidas que visem a circularidade deste recurso, é uma 
oportunidade para que o sector da água e saneamento se alinhe com os Objectivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas.

Se por um lado, a água é o recurso mais circular que existe, começando pelo seu ciclo 
natural- ciclo hidrológico- e acabando na intensificação da sua utilização, recorrendo a 
técnicas de recuperação intensivas que permitem uma rápida reutilização deste recurso, 
por outro lado, continua a não se adaptar o uso ao grau de tratamento necessário, 
potabilizando a água para fins que não o justificam. A maioria das estratégias de incremento 
da circularidade de uso da água assentam neste conceito de “Fit to purpose”.

Segundo a APA, (2022) a estratégia definida para a reutilização da água em Portugal é 
a seguinte: Integrar os últimos desenvolvimentos sobre matéria, nomeadamente a nível 
da Europa;Abranger usos não potáveis (usos urbanos, agrícolas, florestais, industriais, 
paisagística, entre outros) incluindo o suporte de ecossistemas;Avaliar potenciais 
produtores e potenciais utilizadores;Definir um regime flexível, mas com mecanismos que 
garantam a segurança para a saúde e para o ambiente.

Neste trabalho são apresentados vários casos de estudo, desenvolvidos pelas autoras e 
que englobam três vertentes fundamentais de incremento de circularidade, baseados na 
procura e implementação de fontes de água alternativas: Utilização de águas pluviais de 
escorrência (SAAP); Reutilização de águas cinzentas in situ (SPRAC); Reutilização de 
água residual tratada. Esta última, integra finalmente o  Plano de Ação para a Economia 
Circular no Setor das Águas, introduzindo o regime jurídico que regulamenta a produção 
de Águas para Reutilização, obtidas a partir de águas residuais tratadas (Decreto-Lei n.º 
119/2019, de 21 de agosto).

2. ENQUADRAMENTO

A nível internacional diversas organizações, nomeadamente a OMS, têm vindo a desenvolver 
estratégias com vista à promoção da reutilização de água, com base no desenvolvimento 
de normas que visam a proteção da saúde pública. Também a Organização Internacional 
de Normalização (ISO), tem vindo a desenvolver normas que visam a utilização de águas 
residuais tratadas para rega, usos urbanos, usos industriais e a avaliação do risco para 

https://dre.pt/application/file/a/124097697
https://dre.pt/application/file/a/124097697
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a saúde (ISO TC 282). No campo de acção da da Diretiva-Quadro da Água, foi adotado 
um guia para a promoção da reutilização de água, para a utilização na rega agrícola de 
águas residuais de origem urbana (abrangidas pela Diretiva 91/271/CEE do Conselho, de 
21 de maio de 1991, transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 
de junho). O Regulamento UE 2020/741 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 
de maio de 2020, estabelece requisitos mínimos para a qualidade da água e a respetiva 
monitorização e disposições sobre a gestão dos riscos, para a utilização segura da água 
para reutilização no contexto da gestão integrada da água. Este regulamento é aplicável 
sempre que as águas residuais urbanas tratadas forem utilizadas para a rega agrícola e 
um dos seus objetivos prede-se precisamente com a promoção da economia circular (Fig. 
1). O Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto já contempla a maioria das disposições 
do referido Regulamento. 

A Associação Nacional para a qualidade das Instalações Prediais (anqip.pt) tem publicado 
algumas normas técnicas que ajudam na concepção, dimensionamento de instalação 
de sistemas de aproveitamento de águas pluviais e sistemas de reutilização de águas 
cinzentas tratadas, que se listam a seguir:

•  Comissão Técnica 0701: Sistemas de aproveitamento de águas pluviais em edifícios.
•  Comissão Técnica 0905: Reutilização e reciclagem de águas cinzentas.

As normas publicadas fornecem indicações para se conseguirem aplicar sistemas 
descentralizadas de aproveitamento de águas cinzentas tratadas (Fig.2).

Fig. 1. Sistema regulamentado de reutilização de água 
tratada; reutilização centralizada (Fonte: Matos et al, 

2014).

Fig. 2. Sistema descentralizado de reutilização de água 
cinzenta tratada (Fonte: Matos et al, 2014).

3. DESCRIÇÃO DOS CASOS DE ESTUDO

Neste artigo ir-se-ão descrever alguns casos de estudo focados na procura de fontes de 
água alternativas para usos não potáveis. 

https://www.anqip.pt/index.php/pt/comissoes-tecnicas/93-comissao-tecnica-0701
https://www.anqip.pt/index.php/pt/comissoes-tecnicas/98-comissao-tecnica-0905
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3.1 Aproveitamento de águas pluviais de escorrência

Os primeiros casos de estudo que iremos apresentar referem-se a SAAP’s desenhados no 
âmbito de trabalhos de investigação desenvolvidos pelas autoras entre os anos de 2004 
e 2016. Apresentam-se três casos distintos que revelaram resultados bastante díspares 
fazendo evidenciar a importância do dimensionamento destes sistemas no estudo da sua 
viabilidade económica. O primeiro destes casos refere-se ao dimensionamento de um 
SAAP para uma cooperativa residencial (Fig. 3), o segundo ao dimensionamento de um 
SAAP para o campus da UTAD (Fig. 4) e o terceiro ao dimensionamento de um SAAP para 
o projeto Dolce Vita Braga (Fig.5).

Fig. 3. Urbanização “O Professor” em 
Vila Real.

Fig. 4. Campus da UTAD. Fig. 5. Dolce Vita Braga.

Na tabela 1 referem-se alguns elementos importantes sobre estes casos de estudo bem 
como as suas principais conclusões.

Tabela 1. Elementos importantes sobre os SAAP estudados.

Caso de Estudo Método de 
dimensionamento

Fins não potáveis a que 
se destina o SAAP

Principais conclusões

Urbanização “O 
Professor”

Método de RIPL

Período de 
regularização de 
1 ano

Rega de jardins Inviável dada a dimensão resultante para o 
reservatório.

Campus UTAD Método de RIPL Rega Viável desde que o SAAP seja dividido em 
vários subsistemas dada a topografia.

Dolce Vita Braga Método de RIPL

Período de 
regularização de 7 
meses

Autoclismos, Lavagem 
de pavimentos, rega de 
jardins

Retorno do investimento num período 
extremamente curto (33 meses).

3.2 Reutilização de águas cinzentas tratadas in situ

O caso de estudo que se segue refere-se ao estudo de caraterização das águas cinzentas 
geradas numa habitação unifamiliar (Matos, 2009), bem como ao dimensionamento e 
aplicação de um SPRAC para utilização em rega de árvores de fruto (Fig. 6). Neste caso de 
estudo, numa primeira fase foram caraterizadas as águas cinzentas geradas sob o ponto 
de vista qualitativo e quantitativo e posteriormente procedeu-se ao dimensionamento do 
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sistema, que integrava um tratamento simplificado, armazenamento de água tratada e 
utilização em rega. 

Dwelling 1 Dwelling 2

Bathhouse

Irrigation

Distribution
Cistern

Main
Water

G
a

rd
e
n

Legend:

Drainage (Gravity)
(Pump)
Distribution (Gravity)
B- Bath
TF - Toilet Flush
HW - Handwash

Collection tank + 
Treatment + 
Graywater cistern

gravity

TF

B

HW

TF

B

HW

TF
B

HW

TF

B

HW

TF
HW

Fig. 6. Esquema de reutilização de água cinzenta tratada.

4. CONCLUSÕES

Torna-se premente a disseminação de sistemas de abastecimento que usem fontes de água 
alternativas em fins não potáveis contribuindo assim para os principaios de circularidade 
da água. As descargas de autoclismos, a lavagem de veículos e pavimentos e a rega de 
jardins e similares, são usos em que a quantidade de água exigida é elevada e onde a 
qualidade pode ser inferior à da água potável, constituindo fins potenciais de reutilização 
numa habitação unifamiliar. A utilização de águas pluviais de escorrência ou de águas 
cinzentas in situ, águas provenientes dos diversos aparelhos sanitários, excluindo as 
sanitas, pode revelar-se, uma prática a considerar desde que a sua quantidade e qualidade 
seja suficiente para suprir a procura para os fins acima referidos.
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RESUMO

Nesta comunicação, propõe-se uma abordagem integrada das infraestruturas e das 
instalações hidráulicas de um Projeto de Loteamento Sustentável. Este projeto pretende 
assumir-se como uma referência na sustentabilidade ambiental, encarando a eficiência 
hídrica e energética como elemento central, designadamente através da implementação 
de um Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais e Cinzentas e de um Sistema de 
Hidrogeração. As soluções associadas aos dois sistemas mencionados promovem o 
conceito de “bairros sustentáveis” com manutenção e monitorização constante da solução 
global por parte do Município.

O aproveitamento de águas pluviais e cinzentas, através de soluções de tratamento 
baseadas na natureza, introduz uma perspetiva de circularidade, reutilizando as águas 
residuais cinzentas produzidas no Loteamento e aproveitando as águas pluviais recolhidas 
para, após tratamento, abastecerem uma rede de água não potável para irrigação dos 
espaços verdes tanto privativos como coletivos.

A produção de energia (hidrogeração), para consumo no Loteamento, apresenta-se como 
uma solução inovadora, que potencia o aproveitamento da energia do escoamento de uma 
conduta de abastecimento de água instalada na proximidade do loteamento, através da 
instalação de uma turbina. O sistema propõe-se visível, permitindo a qualquer habitante 
ou transeunte perceber em tempo real, através de um painel interativo, a quantidade de 
energia que está a ser produzida, qual o seu destino e qual a poupança económica a esta 
associada. 

A proposta deste sistema de gestão circular de instalações hidráulicas prediais visa o 
desenvolvimento de uma solução resiliente - economicamente viável, ambientalmente 
sustentável e tecnologicamente inovadora. 

Palavras-Chave: hidrogeração; reutilização; sustentabilidade; circularidade; inovação.
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1. INTRODUÇÃO

O desenho de edifícios e infraestruturas resilientes resulta da aplicação de metodologias 
e técnicas construtivas consolidadas na comunidade científica e de soluções inovadoras, 
que possibilitem responder às necessidades da sociedade com a menor mobilização de 
recursos. O projeto de loteamento a que se refere a presente comunicação apresenta-
se como uma aposta na sustentabilidade ambiental, encarando a eficiência hídrica e 
energética como elemento central, designadamente através da implementação de um 
Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais e Cinzentas (SAAPC) e de um Sistema 
de Hidrogeração (produção de energia com microturbina associada ao sistema de 
abastecimento de água) (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

2. APROVEITAMENTO, REUTILIZAÇÃO E HIDROGERAÇÃO

2.1 Utilização Sustentável da Água

A redução do consumo de água potável relaciona-se com a alteração dos hábitos de 
consumo das populações, com a instalação de equipamentos eficientes e com alternativas 
ao abastecimento com água potável (p.ex.: aproveitamento de águas pluviais; reutilização 
de águas cinzentas). A redução de encargos com o consumo de água potável, a redução do 
custo das infraestruturas de tratamento de água potável e de águas residuais, e a redução, 
no futuro, da capacidade e dos custos de instalação e manutenção das infraestruturas de 
abastecimento de água e de drenagem de águas residuais são apontadas como vantagens 
por Cardoso-Gonçalves e Gonçalves (2020).

2.2 Aproveitamento de Águas Pluviais e Reutilização de Águas Cinzentas

O aproveitamento de águas pluviais aponta-se como uma das propostas para o incremento 
da eficiência hídrica em edifícios de habitação, comerciais e industriais (Sacadura, 2011). 
Os sistemas de aproveitamento de águas pluviais caraterizam-se pela captação de água 
nas áreas impermeabilizadas (p.ex.: coberturas, terraços), pela sua filtração e pela sua 
descarga num reservatório (p.ex.: elevado, aéreo, enterrado), a partir do qual a água se 
conduz para a utilização nos diversos equipamentos prediais (Valente-Neves e Silva-
Afonso, 2010). Verdade (2008) destaca os seguintes aspetos relativos ao aproveitamento 
de águas pluviais: elevada variedade de sistemas de captação de água da chuva; 
facilidade de aplicação e adaptabilidade dos sistemas; poupança de água da rede pública 
de abastecimento de água; relativa rapidez de amortização do investimento (Cardoso-
Gonçalves e Gonçalves, 2020).

A reutilização de águas cinzentas promove a redução do consumo de água potável (através 
da alimentação de redes de água não potável por água regenerada) e a diminuição da 
sobrecarga nos sistemas públicos de recolha e tratamento de águas residuais. Referem-
se os principais desafios da sua implementação (Soares, 2012): aceitação por parte 
dos utilizadores; custos de instalação e exploração, segurança e fiabilidade do sistema; 
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informação necessária que valide e suporte as soluções a implementar (Cardoso-
Gonçalves e Gonçalves, 2020).

O SAAPC proposto para o Projeto de Loteamento Sustentável, que se aborda 
conceptualmente nesta comunicação, pretende configurar uma estratégia de redução 
do consumo de água potável, através do aproveitamento e tratamento (p.ex.: filtro de 
fitorremediação) das águas pluviais precipitadas nas zonas impermeabilizadas e das 
águas residuais cinzentas produzidas no edifício. A solução proposta possibilita, também, 
a diminuição dos caudais afluentes aos sistemas públicos de drenagem de águas pluviais 
e residuais (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

Relativamente ao funcionamento do SAAPC, o processo de aproveitamento de águas 
pluviais e cinzentas deverá integrar as seguintes etapas principais: recolha de águas 
pluviais e cinzentas; condução das águas recolhidas ao sistema de tratamento; tratamento 
de águas pluviais e cinzentas através de fitorremediação; distribuição de água tratada 
aos pontos de consumo de água não potável. A figura 1 representa esquematicamente 
circularidade do sistema proposto (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

Fig. 1. Representação esquemática da circularidade dos SAAPC (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

2.3 Hidrogeração

Em locais dos sistemas onde se necessite de dissipar energia, para controlo de pressões 
de serviço, podem instalar-se turbomáquinas para recuperar a energia que, com soluções 
tradicionais (p.ex.: válvulas redutoras de pressão), seria dissipada (Sousa, 2017). Em 
sistemas adutores, que asseguram o abastecimento de água “em alta”, destaca-se que uma 
parte significativa das componentes do sistema electroprodutor já existe, necessitando-se 
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apenas de proceder à sua adaptação, sem comprometer a sua função inicial (Piqueiro e 
Cardoso-Gonçalves, 2018, citado em Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

A proposta conceptual do Sistema de Hidrogeração aponta no sentido da utilização a energia 
do escoamento, que é necessária dissipar para controlo de pressões no abastecimento 
público de água, para produção de energia elétrica. O aproveitamento desta energia poder-
se-á efetuar por intermédio de microturbinas, a instalar nas condutas de abastecimento 
de água. A implementação deste sistema poderia materializar-se pela instalação de um 
“by-pass” a esta conduta adutora do sistema público de abastecimento de água, fazendo 
com que o escoamento passasse por uma turbina, que introduziria uma perda de carga no 
escoamento, compatível as pressões adequadas de operação desta conduta, convertendo 
a energia dissipada em energia elétrica, de acordo com a representação esquemática da 
figura 2 (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

Fig. 2. Representação esquemática do sistema de hidrogeração (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

3. CONCLUSÕES

O aproveitamento de águas pluviais e cinzentas em redes prediais, para abastecer 
dispositivos de utilização que não necessitam de água potável, poderá ser uma medida 
relevante do ponto de vista da preservação do recurso “água”. O tratamento de águas 
pluviais (se necessário) e de águas residuais cinzentas pode efetuar-se por meios 
mecânicos ou através de processos naturais (p.ex.: tratamento biológico através de filtros 
de fitorremediação) (Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).

A proposta deste sistema de gestão circular de instalações hidráulicas prediais, aplicada 
ao caso de estudo do Projeto de Loteamento Sustentável, visa o desenvolvimento de uma 
solução resiliente (economicamente viável; ambientalmente sustentável; tecnologicamente 
inovadora). A diminuição dos caudais afluentes aos sistemas públicos de drenagem de 
águas residuais e pluviais, a diminuição do consumo de água potável e a produção de 
“energia limpa”, referem-se como contributos deste projeto para a sustentabilidade global 
(Cardoso-Gonçalves e Gonçalves, 2020).
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RESUMO

Aproximadamente 20% da população da região mediterrânica da Europa vive sob 
condições de stress hídrico e algumas das projeções para 2030 prevêm que este 
venha a afetar 45% das bacias hidrográficas europeias. Para aumentar a resiliência dos 
territórios, é crucial utilizar a água de forma mais eficiente, incluindo no setor urbano, 
geralmente prioritário no abastecimento em situações de escassez. Para permitir que se 
tire partido do potencial de eficiência hídrica nos edifícios, estimado entre 30 e 50%, e 
da poupança energética associada, a ADENE lançou o AQUA+. Este sistema assenta 
numa metodologia pioneira que avalia a eficiência hídrica dos imóveis com base na sua 
componente infraestrutural e identifica oportunidades de melhoria da eficiência hídrica 
e nexus água-energia. Para apoiar a identificação e a avaliação do impacto de medidas 
de melhoria de base tecnológica nos edifícios, foi desenvolvido um modelo de cálculo 
do potencial de poupança de água e de energia associada ao uso da água. Este modelo 
permite, com base na avaliação do Auditor AQUA+ e num modelo quantitativo assente em 
perfis de consumo, calcular consumos de água e energia antes e após implementação 
de medidas de melhoria, permitindo quantificar e comunicar poupanças expectáveis aos 
promotores imobiliários e proprietários, bem como obter uma caracterização da situação 
de referência, assim como dados agregados de evolução dos consumos, relevantes para 
apoio à decisão em políticas públicas. Este modelo permitiu já aferir o impacto potencial 
da aplicação de medidas de eficiência hídrica em diferentes edifícios. Da aplicação a 
uma amostra selecionada de 26 imóveis classificados pelo AQUA+, identificou-se uma 
capitação média de 175 l/habitante/dia e um potencial de poupança médio de água de 37%, 
correspondente a uma redução do consumo de 112 m3/ano por imóvel. Nestes imóveis, 
o consumo médio de energia associado ao aquecimento de água é de 4169 kWh/ano e a 
aplicação das medidas permite poupanças de 2408 kWh/ano por imóvel, representando 
uma redução de 13% na respetiva fatura energética.

Palavras-Chave: nexus água-energia nos edifícios; eficiência hídrica; auditoria hídrica; consumos de água; consumos 
de energia.
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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas o consumo de água tem vindo a aumentar mundialmente cerca 
de 1% ao ano, devido ao aumento da população, ao desenvolvimento socioeconómico 
e a alterações nos padrões de consumo (Unesco, 2019). Na Europa, esta situação 
afeta maioritariamente a região mediterrânica onde cerca de 20% da população vive 
permanentemente sob condições de stress hídrico, i.e., a procura de água é superior à 
disponibilidade (EEA 2020). Projeções para 2030 preveem que o stress hídrico possa vir a 
afetar 45% das bacias hidrográficas europeias. Para aumentar a resiliência das cidades, é 
crucial utilizar a água de forma eficiente e reduzir desperdícios. 

Apesar de o setor agrícola ser responsável por cerca de 87% do consumo total de água, 
o setor doméstico é o que tem maiores custos efetivos (com um peso de 46%), devido 
aos custos associados ao tratamento da água (RCM 113/2005), necessário para garantir 
os requisitos de qualidade para água potável. A atuação no setor residencial torna-se 
ainda mais importante devido ao potencial de eficiência hídrica neste setor, que se estima 
que varie entre 30 e 50% e ao potencial combinado de poupança de água e de energia 
final, que representa 50% da fatura da água para as famílias portuguesas (Comissão 
Europeia, 2017). Para tirar partido deste potencial, a ADENE lançou o AQUA+®, o sistema 
de classificação de eficiência hídrica dos edifícios, assente numa metodologia pioneira que 
avalia a eficiência hídrica dos imóveis com base na sua componente infraestrutural e que 
permite identificar oportunidades de melhoria da eficiência hídrica e nexus água-energia.

Com o objetivo de apoiar a identificação e o impacto de medidas de melhoria de base 
técnica e tecnológica nos edifícios residenciais foi desenvolvida uma metodologia de 
cálculo dos consumos de água e energia associada ao uso da água, como complemento à 
realização de auditorias hídricas AQUA+® por auditores formados para o efeito. Este artigo 
apresenta o modelo desenvolvido e discute os primeiros resultados da sua aplicação.

2. METODOLOGIA

O modelo desenvolvido pretende calcular os consumos de água e energia antes e após 
a aplicação de medidas de melhoria da eficiência hídrica com base: i) no levantamento, 
realizado durante as auditorias AQUA+®; ii) e em perfis de consumo de água. A metodologia 
de cálculo foi definida para dispositivos (como torneiras de lavatório, bidé e lava-loiça, 
chuveiros e autoclismos) e equipamentos de lavagem (incluindo máquinas de lavar loiça 
e roupa). Os consumos de energia estão associados ao consumo de água quente e ao 
desperdício de água de duches até aquecimento, i.e. à quantidade de água consumida 
até que seja atingida uma temperatura confortável para a tomada de duche, pelo que o 
sistema de aquecimento de água foi também considerado para efeitos do modelo. 

Relativamente aos usos exteriores (rega e piscinas) e à utilização de origens alternativas 
de água (e.g. águas pluviais e cinzentas) serem avaliadas nas auditorias AQUA+®, estes 
não serão alvo de estudo neste trabalho, dado a amostragem não ser tão representativa.
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Assim, o consumo total de água de um imóvel será dado pelo somatório dos consumos de 
água para todos os dispositivos e equipamentos de lavagem. Para as torneiras e chuveiros 
o consumo de água é calculado com base no caudal, na frequência diária de utilização e 
no tempo de cada utilização (Eq. 1). 

   
 [Eq. 1]

onde i representa cada um dos dispositivos, Q é o caudal em litros por minuto, V é o volume 
em litros, f a frequência diária de utilização e t o tempo de cada utilização, em minutos.

Para autoclismos o cálculo de consumos é realizado com base no seu volume de descarga 
e na frequência diária de utilização (Eq. 2).

   
 [Eq. 2]

O caudal e volume dos dispositivos é um dado das auditorias de eficiência hídrica e os 
pressupostos de utilização (frequência diária e tempo de uso) foram retirados da bibliografia.

As torneiras e chuveiros têm um consumo de energia associado (uma vez que consomem 
água quente) que depende do consumo de água quente (V, em litros), da densidade e 
do calor específico da água (𝜌 =1000 𝑘𝑔/𝑚3 e 𝑐𝑝=4187 𝐽/(𝑘𝑔∗𝐾), respetivamente), do 
gradiente de temperatura (𝛥𝑇=23𝐾 (T.W.L Company, 2020)) e da eficiência do sistema de 
aquecimento de água (𝜂).

 [Eq. 3]

Os consumos de água e de energia das máquinas de lavar loiça e roupa são retirados 
diretamente da etiqueta energética que apresenta o consumo de água e de energia, em 
litros/ano e kWh/ano respetivamente, para máquinas anteriores a 1 de março de 2021, ou 
em litros/ciclo e kWh por 100 ciclos, para máquinas posteriores a essa data.

2.1 Pressupostos comportamentais

Como pressupostos comportamentais assumiu-se que cada pessoa utiliza o sistema de 
duche uma vez por dia durante 5 minutos, que as torneiras de lavatório, bidé e lava-
loiça são utilizadas 0,65 vezes por dia por pessoa e que a utilização demora 4 minutos 
para torneiras de lavatório e lava-loiça e 2 minutos para torneiras de bidé. Assumiu-se 
ainda que cada pessoa efetua 6 descargas diárias de autoclismo. Estes pressupostos 
resultam de uma análise bibliográfica, com base na análise em diferentes fontes, e foram 
validados com base num questionário de hábitos de consumo realizado num universo de 
324 inquiridos. A sistematização dos pressupostos utilizados é apresentada na Tabela 1.
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Tabela 1. Pressupostos comportamentais assumidos no modelo.

Variável Valor Unidade
Frequência de utilização dos sistemas de duche 1 utilizações/pessoa/dia

Tempo de utilização dos sistemas de duche 5 minutos/utilização

Frequência de utilização das torneiras 0,65 utilizações/pessoa/dia

Tempo de utilização das torneiras de lavatório e lava-loiça 4 minutos/utilização

Tempo de utilização das torneiras de bidé 2 minutos/utilização

Frequência de utilização dos autoclismos 6 utilizações/pessoa/dia

3. APLICAÇÃO DO MODELO A CASOS DE ESTUDO

Da aplicação do modelo desenvolvido a 26 imóveis, previamente classificados com o 
AQUA+® por auditores independentes, resultou a distribuição de consumos de água e 
energia por tipo de uso (apresentada na Figura 1). É importante realçar que 19% dos 
imóveis da amostra obtiveram uma classificação de eficiência hídrica “A”, o que significa que 
já têm boas práticas implementadas e os seus consumos podem não ser representativos 
da realidade nacional.

Desta análise confirmou-se que os equipamentos com maior impacto nos consumos de água 
são os sistemas de duche, representando, em média, 31% dos consumos totais de água 
dos imóveis, seguindo-se as torneiras de lava--loiça com uma representatividade média de 
22% nos consumos de água. Por outro lado, os usos com menor impacto nos consumos 
totais do imóvel são as torneiras de bidé e os equipamentos de lavagem (representando um 
total de 5% do consumo de água). O maior consumo de energia associado ao aquecimento 
de água deve-se também aos sistemas de duche, que representam cerca de 56% dos 
consumos de energia com água quente, sendo nas torneiras de bidé e equipamentos de 
lavagem que se verifica o menor consumo de energia associada (2,2%).

Fig. 1. Distribuição dos consumos de água (à esq.) e de energia associada ao aquecimento de água (à dir.) por tipo de 
uso, para os casos de estudo.

A aplicação do modelo aos casos de estudo permitiu estimar os consumos e poupanças 
de água e energia associada dos imóveis analisados para a situação atual e após a 
eventual aplicação das medidas de melhoria propostas pelos auditores. Estimou-se um 
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consumo de água médio de 175 litros por habitante e por dia, ao qual está associado um 
consumo de energia médio de 4169 kWh/ano. A aplicação de medidas de eficiência hídrica 
ao nível da infraestrutura dos imóveis (e.g. através da substituição de dispositivos) permite 
reduzir, em média, os consumos de água em 112 m3/ano por imóvel, o que equivale a uma 
redução de 37% nos consumos de água, e os consumos de energia em 2408 kWh/ano, 
representando uma redução de 58% dos consumos de energia associados ao aquecimento 
de água. Sabendo que, no setor doméstico, a energia associada ao aquecimento de água 
representa cerca de 23% da fatura energética, o potencial de redução na fatura energética 
dos agregados familiares é de 13%.

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho apresentou-se o modelo de cálculo desenvolvido para estimativa de 
consumos de água e energia, o qual se encontra associado ao sistema AQUA+®, e 
que permite aferir o impacto da aplicação de medidas de eficiência hídrica em edifícios 
residenciais, para comunicação a promotores imobiliários e proprietários. 

Da aplicação do modelo a 26 imóveis já auditados pelo AQUA+® foi possível estimar uma 
capitação média de 175 litros por habitante e por dia e um potencial de poupança médio 
de água de 37%, que corresponde a uma redução de consumo de 112 m3/ano por imóvel. 
Para esses imóveis foi ainda estimado um consumo médio de energia, associado ao 
aquecimento de água, de 4169 kWh/ano. A aplicação de medidas de eficiência hídrica 
permite poupanças de energia de 2408 kWh/ano por imóvel, o que representa uma redução 
de 13% na respetiva fatura energética de cada agregado familiar. 

A metodologia resultante deste trabalho tem potencial de replicabilidade a outros tipos de 
edifícios, como empreendimentos turísticos, alojamentos locais e edifícios de comércio e 
serviços, mediante adaptações nos pressupostos comportamentais, e com a inclusão de 
usos específicos destes edifícios.
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RESUMO

A aposta em novas soluções, a preservação de boas práticas basilares, a salvaguarda de 
pessoas e bens, a valorização dos recursos hídricos, a promoção de soluções prediais 
eficientes e a sustentabilidade dos espaços públicos sugerem-se como aspetos que 
devem figurar numa visão integrada da gestão das infraestruturas hidráulicas.

De acordo com uma visão holística da gestão destas infraestruturas, os ganhos operacionais 
poderão canalizar-se, circularmente, para investimentos em soluções inovadoras. Esta 
mudança deverá efetuar-se no sentido da eficiência, da sustentabilidade ambiental e da 
gestão circular do ciclo urbano da água.

Apresenta-se a metodologia de Gestão Integrada Circular (GIC), que consiste numa 
estratégia de gestão integrada do abastecimento de água e da drenagem de águas 
residuais e pluviais, considerando, também, a gestão dos resíduos sólidos e do espaço 
urbano, num modelo comum. A produção de energia em redes de abastecimento de 
água, em estações de tratamento de água (ETA) e em estações de tratamento de águas 
residuais (ETAR), e a valorização de resíduos de tratamento em ETA e em ETAR também 
se incluem nesta estratégia comum.

Palavras-Chave: gestão integrada; economia circular; infraestruturas hidráulicas.

1. INTRODUÇÃO

A gestão do ciclo urbano da água apresenta uma forte ligação ao território e à ocupação 
do espaço. Cardoso-Gonçalves (2019) aponta para uma possível evolução para a gestão 
conjunta dos serviços de águas (abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas 
residuais e drenagem de águas pluviais), dos resíduos sólidos, dos espaços públicos 
(p.ex.: jardins; praças; praias) e dos recursos hídricos.

A densificação populacional em centros urbanos e, por oposição, a desertificação de áreas 
rurais com baixa densidade populacional, evidenciam que a gestão dos serviços de águas 
deve atender a questões como a gestão do risco em áreas urbanas, a cobertura do serviço 
em áreas rurais, a aposta em soluções descentralizadas, a procura de eficiência em 
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sistemas deficitários, a contribuição para a equidade global do serviço e a sustentabilidade 
ambiental e económico-financeira das infraestruturas hidráulicas (Cardoso-Gonçalves e 
Tentúgal-Valente, 2020).

O equilíbrio entre a aposta na inovação e em práticas convencionais consolidadas deverá 
existir e ser trabalhado no sentido de garantir a segurança de pessoas e bens, de preservar 
os recursos hídricos e de proteger o ambiente, e de melhorar a gestão do espaço público 
(Cardoso-Gonçalves, 2019).

2. GESTÃO INTEGRADA CIRCULAR

2.1.1 Captação, Adução e Distribuição de Água

Relativamente à introdução de novas dinâmicas no abastecimento de água, Cardoso-
Gonçalves (2019) sugere a possibilidade de utilização de água não potável para diferentes 
finalidades (p.ex.: rega de espaços públicos; agricultura; indústria), promovendo a gestão 
da procura de água potável e potenciando o aproveitamento de águas pluviais e a 
reutilização de águas residuais.

2.1.2 Recolha, Drenagem, Tratamento e Reutilização de Águas Residuais

Em relação à drenagem de águas residuais domésticas, Cardoso-Gonçalves (2019) 
aborda a reutilização de águas residuais nas infraestruturas públicas e a introdução de 
soluções inovadoras nas redes prediais, nomeadamente a reutilização de águas cinzentas. 
A qualidade da água residual tratada deverá ajustar-se à finalidade, privilegiando soluções 
com menor dispêndio de recursos (p.ex.: energia elétrica).

2.1.3 Recolha, Drenagem e Valorização de Águas Pluviais

No que se refere à gestão das águas pluviais, Cardoso-Gonçalves (2019) realça a 
atenuação dos caudais de ponta, através de soluções de controlo na origem (p.ex.: 
promoção da infiltração em espaços verdes; bacias de retenção) e aproveitamento de 
águas pluviais, potenciando ganhos operacionais associados à diminuição de ocorrências 
(p.ex.: cheias e inundações; obstruções e colapsos) e de consumos energéticos (p.ex.: 
operações de bombagem).

2.1.4 Produção de Energia

A hidrogeração, materializada pela instalação de microturbinas, possibilita a recuperação 
dos desníveis energéticos em sistemas de abastecimento de água para produção de 
“energia elétrica limpa”, sem consumo de recursos e utilizando um sistema produtor 
onde parte das componentes já se encontram instaladas, necessitando-se apenas de as 
adaptar para a produção de eletricidade, sem prejudicar a sua função principal (transporte 
de água), que continua assegurada (Cardoso-Gonçalves e Piqueiro, 2019).



861

2.1.5 Metodologia de Gestão Integrada Circular (GIC)

Cardoso-Gonçalves (2019) propõe a metodologia de GIC sugerindo que, de acordo com 
uma perspetiva holística, a gestão eficiente das infraestruturas hidráulicas (investimentos 
e ganhos) poderá financiar um processo de melhoria contínua. De “forma circular”, os 
ganhos poderão ser direcionados para novos investimentos, podendo a otimização 
operacional (p.ex.: controlo de perdas de água e de afluências indevidas) ser o principal 
financiador do processo de mudança das entidades gestoras rumo à sustentabilidade 
económica e ambiental.

A metodologia de GIC proposta assenta na promoção da valorização do recurso água, 
propondo um modelo global de gestão de infraestruturas urbanas, particularmente 
nas infraestruturas hidráulicas. Neste contexto, poderá equacionar-se a utilização de 
água não potável (p.ex.: agricultura; rega e limpeza de espaços públicos), promover a 
reutilização de águas residuais e apostar no aproveitamento de águas pluviais (Cardoso-
Gonçalves e Tentúgal-Valente, 2020). A metodologia de GIC encontra-se representada 
esquematicamente na Figura 1.

Fig. 1. Representação esquemática da metodologia de GIC.

A GIC pretende analisar de forma integrada e circular a resposta às necessidades da 
sociedade (p.ex.: abastecimento de água; recolha e tratamento de águas residuais; 
drenagem de águas pluviais) e a eficiência das infraestruturas que asseguram estes 
serviços de primeira necessidade. A gestão integrada do abastecimento de água, das 
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águas residuais e das águas pluviais, poderá associar-se, também, à gestão dos resíduos 
sólios e do espaço urbano. Numa perspetiva mais global, poderá explorar-se no mesmo 
modelo a produção de energia em redes de abastecimento de água (hidrogeração), em 
estações de tratamento de água (ETA) e em estações de tratamento de águas residuais 
(ETAR), direcionada para o autoconsumo ou para o fornecimento à rede elétrica pública, 
e a valorização de resíduos de tratamento em ETA e em ETAR (Cardoso-Gonçalves e 
Tentúgal-Valente, 2020).

A gestão conjunta dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas 
residuais constitui uma situação comum e com resultados validados em diferentes partes 
do mundo. A integração das águas pluviais num modelo de gestão integrada poderá 
conduzir à evolução destes sistemas, que no passado não foram tão prioritários como o 
abastecimento de água e as águas residuais. Considerando os desafios e as oportunidades 
atuais, particularmente relacionados com a necessária adaptação climática, a gestão das 
águas pluviais assumirá um papel relevante ao nível do planeamento e da organização do 
território (Cardoso-Gonçalves e Tentúgal-Valente, 2020).

A relação das infraestruturas com o território e a gestão do espaço urbano e dos recursos 
hídricos deverão incorporar uma estratégia concertada, com investimentos conjuntos e 
com benefícios mútuos. Sugerem-se alguns exemplos específicos de uma abordagem 
integrada (Cardoso-Gonçalves e Tentúgal-Valente, 2020):

•  Gestão patrimonial de infraestruturas hidráulicas, vias de comunicação e espaços 
urbanos – substituição de infraestruturas envelhecidas em espaços a intervencionar 
(p.ex.: substituição de pavimentos), com economia na execução de trabalhos;

•  Valorização de recursos hídricos com a construção de sistemas de drenagem de 
águas residuais separativos e inclusão de estratégias de reutilização de águas 
residuais tratadas – proteção e beneficiação dos meios recetores;

•  Requalificação de espaços públicos e controlo de águas pluviais (p.ex.: espaços 
verdes com “nature based solutions”) – proteção de cheias e inundações com 
soluções de controlo na origem (promoção da infiltração e retenção), integrados no 
desenho urbano e colocados ao dispor das pessoas.

3. CONCLUSÕES

A gestão da água e do território deverá ter uma visão holística, não considerando as 
infraestruturas, os serviços e os recursos hídricos de forma fragmentada. A metodologia 
de GIC consiste na incorporação de uma visão estratégica e integrada do ciclo urbano 
da água, considerando as suas diversas componentes, que se relacionam de forma 
indissociável com o espaço, com as pessoas e com a resposta às suas necessidades 
(Cardoso-Gonçalves e Tentúgal-Valente, 2020).

A gestão integrada dos serviços de águas, explorando a questão da “fronteira” dos 
sistemas em alta e em baixa e considerando questões relacionadas com a preservação 



863

dos recursos hídricos e do ambiente, poderá representar uma abordagem futura. Sugere-
se, também, como possibilidade de desenvolvimento futuro, o estudo de viabilidade da 
gestão operacional conjunta ou, pelo menos, colaborativa, dos sistemas de abastecimento 
de água, dos sistemas de drenagem de águas residuais, dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais, dos sistemas de recolha de resíduos e das águas fluviais e balneares, com 
a implementação de metodologias integradas (Cardoso-Gonçalves e Tentúgal-Valente, 
2020).
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RESUMO

A qualidade dos corpos hídricos tem sido alterada nas últimas décadas, devido ao uso 
inadequado e a precariedade nos sistemas e controle de poluição destes recursos, os 
quais acarretaram degradação ambiental e diminuição considerável na disponibilidade de 
água de boa qualidade. Conforme dados da Companhia Águas de Joinville (2022) a rede 
de coleta de esgotos domésticos atinge 39% da área da bacia, e os efluentes domésticos 
gerados no restante da bacia são despejados na rede de drenagem pluvial, contaminando 
córregos e rios, além disto, o histórico de desenvolvimento da cidade fez com que 
pequenas e médias indústrias distribuídas em toda a bacia e que não possuiam estações 
de tratamento de efluentes adequadas a legislação vigente foram também responsáveis 
por parte da poluição química existente no Rio Cachoeira. Assim sendo, este trabalho se 
propõe apresentar um estudo e aprofundar os conhecimentos sobre as águas e sedimento 
do Rio Cachoeira um rio urbano, por meio de ensaios físico-químicos e análises de metais 
pesados em água, sedimento e peixes, como contribuição para medidas de controle de 
poluição e saúde ambiental deste ecossistema. 

Palavras-Chave: poluição; água; controle; saúde ambiental.

1. INTRODUÇÃO 

A Bacia do Rio Cachoeira (BHRC), alvo deste estudo, localiza-se no municipio de 
Joinville com uma população estimada de 604708 mil habitantes e maior PIB de Santa 
Catarina, segundo dados IBGE (2021), sendo o município mais populoso e sede de 
empresas de diversos segmentos e grandes multinacionais. Com 14,9 km de extensão, o 
Rio Cachoeira recebe a contribuição de vários afluentes, passando pela área central da 
cidade, onde historicamente nos seus 170 anos têm sofrido impactos, indo desaguar na 
Lagoa do Saguaçu, continuando na Baia da Babitonga, importante complexo estuarino da 
região (RIBEIRO & OLIVEIRA, 2014). Os pontos amostrais foram geograficamente pré-
determinados, e tiveram como critérios de inclusão a equidistância entre os pontos, o uso 
e a ocupação do solo no local, facilidade de acesso e existência de dados já publicados, 
quais sejam: Ponto 1 na nascente do Rio Cachoeira, Ponto 2, parte central do rio e o 
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ponto 3 próximo a foz do rio. Foram coletadas amostras de águas, sedimento e peixes de 
cada ponto.  As coletas dos peixes foram realizadas seguindo o descrito por Lima (2013), 
sendo capturados 3 peixes da mesma espécie em cada ponto de coleta sendo peixes 
de profundidade (Traira – Hoplias malabaricus e Bagre – Rhandia spp), considerando a 
possível alimentação de depósitos do solo. As análises de metais pesados para todos os 
tipos de amostras foram realizadas por Espectrofotometria de Absorvição Atômica com 
Chama – (F-AAS).

2.  DESENVOLVIMENTO

As concentrações de Pb, Cu, Cr, Zn e Ni na água não se diferenciaram entre os pontos 
amostrais, estando abaixo do limite de detecção utilizado para análise e para a legislação. 
Por outro lado, para as amostras de solubilizado do sedimento foi possível identificar e 
quantificar a presença de Pb, Cr e Zn no ponto 1, somente Zn no ponto 2 e Pb, Cu, Cr, 
Zn e Ni no ponto 3, sendo o Zn encontrado em maior quantidade, conforme apresenta a 
Tabela 1.

Tabela 1. Metais pesados avaliados nas amostras de sedimento para os Pontos 1, 2 e 3.

Água P1 Água P2 Água P3 Sed. P1 Sed.P2 Sed.P3
Pb 0 0 0 0,0337 0 0,1090

Cu 0 0 0 0 0 0,0813

Cr 0 0 0 0,0073 0 0,1040

Zn 0 0 0 0,0057 0,0235 0,4190

Ni 0 0 0 0 0 0,0222

Fonte: A autora.

Segundo a Tabela 2, referente ao CONAMA 454/2011, que estabelece as diretrizes gerais 
e os procedimentos referenciais para o gerenciamento do material a ser dragado em águas 
sob jurisdição nacional, foi possível verificar que no ponto 3, todos os metais analisados 
ultrapassaram o limite de metais permitido.

Tabela 2.Concentração média dos metais pesados na água (mg.L-1), com os limites de referência e valores do ponto 3.

Pb Cu Cr Zn Ni
Limites 0,035 0,0357 0,0357 0,123 0,018

Ponto 3 (mg/L) 0,109 0,0813 0,104 0,419 0,0222

Nota: Limites estabelecidos pelo CONAMA, resolução n° 454, de 01 de novembro de 2010.

No ponto 3, vários fatores podem ter contribuídos para essa maior concentração de metais, 
como ações antropogênicas, variáveis ambientais da água e geologia local (declividade).  
Segundo Sperling (2007) o aumento da declividade é um dos fatores que contribui para o 
aumento da vazão e consequentemente para o aumento da velocidade do rio, diminuindo 
o tempo de detenção das partículas e dificultando a sua deposição. Também deve-se 
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considerar que a largura do rio a qual tem influência sobre a velocidade da água. Foi 
observado que a largura do rio aumenta consideravelmente ao longo do seu percurso. 
O trecho do rio onde há aumento da largura do rio a declividade é quase nula, e maior 
profundidade (ponto 3), torna-se assim um ambiente propício a sedimentação, ocorrendo 
maior concentração dos metais nesse ponto. Com os dados das análises de metais, foi 
possível verificar que quase todas as amostras de peixe apresentaram concentração de 
Pb acima do limite permitido pela legislação brasileira, sendo 2,0 mg.kg-1 para Chumbo 
(Pb) para todos os pontos coletados e nos órgãos analisados (Tecido, Fígado e Brânquias), 
Limites estabelecidos por BRASIL, Decreto n°55.871, de 26 de março de 1965. Na figura 
a seguir, são apresentados os valores das concentrações médias com limite estabelecido 
por BRASIL (1965), mensurados para o metal analisado em todas as amostras de peixes 
coletadas. A Figura 1 apresenta os resultados das análises estatísticas das concentrações 
de chumbo nas amostras do Ponto 1, 2 e 3. Foi realizado a análise estatística ANOVA para 
determinar se as concentrações de metais tiveram diferença significativa em relação ao 
ponto e amostra.

Figura 1. Análise estatística para Pb nas amostras de tecido, fígado e brânquias para amostras dos Pontos 1, 2 e 3. 
Fonte: A autora.

O Pb não apresenta efeitos benéficos ou nutricionais para os organismos, sendo 
extremamente tóxico (BILANDZIC et al., 2011; ERSOY; CELIK, 2010), o que requer 
maiores cuidados quanto ao contato com este metal. No presente estudo, o Pb apresentou 
concentrações acima do permitido por BRASIL (1965) para os tecidos, brânquias e 
fígados dos peixes avaliados. A espécie de peixe analisada tem hábito detritívoro com 
dieta alimentar a base de matéria orgânica (MO) de fundo e húmus (PLANQUETTE et 
al., 1996) e pode estar se alimentando de MO com elevadas quantidades de Pb. Do 
mesmo modo, espécies herbívoras com alimentação a base de MO em certos períodos 
do ano, também mostraram altas concentrações de Pb em seus tecidos musculares 
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próximo de áreas contaminadas no Mar Mediterrâneo (CANLI; ATLI, 2003; PEREIRA et 
al., 2010), devido a grandes níveis deste metal junto a matéria orgânica ingerida pelos 
peixes.  É possível verificar que no Ponto 3 encontra-se um ambiente com maior variação 
dos valores de metais, devido as características do próprio local e das ações antrópicas. 
A maior concentração de chumbo nas amostras do Ponto 3 foi encontrada no Tecido, 
mostrando que existe diferença estatística entre as amostras P3- P1 e P3-P2. Em altas 
concentrações nos peixes o Pb causa déficits comportamentais, além de redução do 
crescimento, desenvolvimento, mudanças no metabolismo e aumento na formação de 
muco (CESTARI et al., 2004; FERRARO et al., 2004; MARTINEZ et al., 2004; SIPPEL 
et al., 1983; SCHMITT et al., 2007). Em humanos, altos níveis de Pb causam alterações 
neurológicas, inibição do sistema enzimático e distúrbios no metabolismo (LARSON; 
WEINCK, 1994; PAOLIELLO; CHASIN, 2001). O risco de exposição da população ao Pb 
pelo consumo de peixe nesta região pode ocorrer, pois, existe pesca e consumo por parte 
da população local, o que pode causar processos de bioacumulação e biomagnificação. 
A contaminação da água por chumbo ocorre principalmente por efluentes industriais, 
sobretudo de metalúrgicas. Este metal na forma de óxido, é usado também em placas 
de baterias elétricas e acumuladores, vitrificados, esmaltes, vidros e componentes para 
borracha (CETESB, 2012).

3. CONCLUSÕES

A partir dos resultados obtidos, pode-se inferir as que o aumento da condutividade dá-se 
de montante (Ponto 1) a jusante (Ponto 3), significando que os valores mais elevados são 
possivelmente devidos ao despejo de efluentes domésticos e às atividades industriais em 
torno do Rio Cachoeira, que provocaram a contaminação da água e, consequentemente, 
um aumento da quantidade de íons nela dissolvidos. As concentrações de Pb, Cu, Cr, Zn 
e Ni na água não se diferenciaram entre os pontos amostrais, estando abaixo do limite 
de detecção utilizado para análise. Por outro lado, para as amostras de solubilizado do 
sedimento foi possível identificar e quantificar a presença de Pb, Cr e Zn no ponto 1, 
somente Zn no ponto 2 e Pb, Cu, Cr, Zn e Ni no ponto 3, sendo o Zn encontrado em 
maior quantidade. Nas amostras analisadas em peixes, foi encontrado presença do metal 
analisado em quase todos os órgãos avaliados, identificando maior acúmulo de metais no 
fígado, sendo esta encontrada maior concentração para amostras do ponto 3, indicando a 
necessidade de um controle sobre a pesca destes organismos que a longo prazo podem 
oferecer riscos à saúde daqueles que consomem.

Destacando assim, a importância do monitoramento das águas de ambientes urbanos tais 
como o rio Cachoeira e dos demais rios por parte dos órgãos ambientais, uma vez que 
reflete diretamente na qualidade dos recursos hídricos, e tem como reflexo  direto à saúde 
da população usuária deste recurso.
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RESUMO

Diante de uma tendência inexorável resultante da restrição da oferta de água dos 
mananciais próximos às cidades aliado a expansão dos centros urbanos e crescimento 
populacional, é intensificada a busca por soluções que otimizem a gestão da demanda de 
água. A gestão da demanda requer uma melhor determinação dos perfis de consumo em 
conciliação com aplicações de medidas que explorem o uso racional da água, outrossim, a 
variabilidade de consumo em diferentes regiões de estudo evidencia a necessidade de se 
considerar outros fatores intervenientes, como características demográficas, geográficas 
e culturais. Nesse contexto, um modelo preditivo da demanda de água residencial foi 
desenvolvido a partir de uma abordagem estocástica do consumo dos microcomponentes 
residências na magnitude de 1s, que se traduzem na soma de todas as micro contribuições 
do sistema. Com potencial de apoio no planejamento dos SAA’s, o modelo foi calibrado 
através de dados sociodemográficos, do IBGE, e por meio da revisão bibliográfica de 
dados estatísticos dos usuários e usos finais de habitações brasileiras, tal como o padrão 
comportamental do morador, os horários de ocorrência de eventos de demanda e as 
especificações dos aparelhos hidrossanitários. Logo, obtêm-se a demanda instantânea 
através da superposição de pulsos de intensidade constantes com horário de chegada 
e duração variáveis. Também, tem-se a caraterização do consumo intradomiciliar, total 
e por dispositivo hidrossanitário em comparação com resultados da realidade brasileira, 
a geração de hidrogramas em populações de 5 a 50 mil residências e uma análise da 
substituição dos aparelhos convencionais por economizadores. A partir dos hidrogramas 
gerados, o modelo propõe uma equação do coeficiente de máxima vazão horária, K2, em 
relação ao exposto na NBR 9649 (1986) e a demais definições da literatura. 

Palavras-Chave: usos finais; modelagem estocástica; gestão da demanda; K2; aparelhos eficientes.

1. INTRODUÇÃO 

A restrição da oferta de água em áreas urbanas requer uma análise mais detalhada da 
demanda de água, que não se limite aos consumos per capita, e sim que melhor embasem 
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e determinem os impactos gerados pela implantação das medidas de gestão da demanda. 
Compreender onde e quando as pessoas usam água em suas casas, coletando informações 
sobre a contribuição de vários aparelhos para o uso total de água, a divisão relativa entre 
uso interno e externo e / ou variações sazonais e geográficas no consumo de água é 
essencial para determinar as prováveis demandas futuras de abastecimento de água, 
detectando vazamentos no sistema, projetar programas de gerenciamento de demanda e 
suas intervenções, como substituição de aparelhos e oferta de fontes alternativas de água 
(GIURCO et. al, 2008).

A principal função do abastecimento domiciliar de água é o suprimento das necessidades 
básicas de seus residentes (STEC, 2019). E, segundo a WHO (World Health Organization), 
um morador necessitaria apenas de 10 a 20L diários de água para sobreviver e em torno 
de 70L/hab/dia para a manutenção de hábitos de higiene. Contudo, a quantidade de 
água que satisfaria todas as necessidades humanas variam em torno de 100L a 150L 
por pessoa, podendo variar de acordo com a região de estudo  (STEC, 2019). No Brasil, 
dentro da margem de 100-150L, alguns estudos especificam o consumo por uso final em 
diferentes regiões de estudo.

Outrossim, é preciso conhecer melhor os perfis diários de consumo para populações 
diferentes. Sabe-se que o coeficiente de máxima variação horária é fortemente 
influenciado pelo tamanho da população, podendo assumir valores, sobretudo, maiores 
que o preconizado na ABNT NBR 9649 (1986). 

Figura 1. Metodologia de superposição de pulsos retangulares. 
Fonte: Creaco, Blokker e Buchberger (2017)

A partir do método estocástico, pode-se contabilizar o consumo de todos os 
microcomponentes, assim, a vazão é obtida através da superposição de pulsos 
retangulares, Figura 1, em que a vazão total representa a soma de todos os pulsos de 
duração, Di, e intensidade Ii associados a um horário de ocorrência. 

O principal diferencial dos modelos de Blokker (2011) e Ferreira e Gonçalves (2019), que 
inspirou o modelo desenvolvido neste trabalho, é o fato deles associarem características 
de cada uso final aos moradores dos domicílios. Nesses modelos a demanda é gerada 
por cada acessório, de cada unidade familiar, de cada uso-final, sendo cada um associado 
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a uma distribuição de probabilidade. As distribuições de probabilidade são utilizadas para 
descrever os hábitos dos ocupantes das unidades habitacionais a fim de identificar os 
momentos com maior probabilidade de uso dos componentes do sistema.

2. METODOLOGIA E RESULTADOS

2.1 Quantificação da demanda

Ao se obter os pulsos de demanda de cada aparelho e cada morador do sistema simulado 
e, lembrando-se que cada pulso está associado a um instante de início e fim, a soma 
total dá-se através de superposição dos mesmos, tal qual a Figura 1. Em relação aos 
componentes do sistema hidrossanitário residencial, são identificados todos os usos finais 
e, para cada uso é definida uma distribuição de probabilidade para caracterização dos 
pulsos de frequência de uso, duração e intensidade, logo podemos separar os parâmetros 
do sistema entre dependentes das características dos usuários e das características dos 
aparelhos.

2.2 Características dos aparelhos e horário de uso 

Os componentes do modelo funcionam, na simulação, como variáveis aleatórias, de modo 
que possuem um valor único para cada iteração que só é conhecido após o final da mesma. 
Essas variáveis aleatórias têm a probabilidade de cada valor associada a uma função de 
probabilidade. No caso do modelo criado, as funções de probabilidade utilizadas têm suas 
características descritas na Tabela 1,

Tabela 1. Distribuição e parâmetros associacos aos usos finais.

Uso Final Frequência Duração Vazão (L/S)

Distribuição Parâmetro Distribuição Parâmetro Distribuição Parâmetro

Lavatório Poisson λ = 5.93 Lognormal  σ=0.8449                    
µ=3.3551;

Lognormal  σ=0.3275;                    
µ=-2.6677;

Pia Poisson λ = 24.88 Lognormal σ=0.785;                  
µ = 3.1763;

Weibull λ=0.569              
k= 1.5871

Chuveiro Poisson λ = 1.08 Gama k=6.5216                       
θ= 0.7668

Lognormal μ=-2.4205       
σ= 0.2014

M.Q.L. - -

6 Min/Ciclo Uniforme 0.1

B.S (12L) Poisson λ = 2,75 Fixo 60s Fixa 0,25L/s

Tanque Poisson λ = 1,15 Lognormal σ=0,8918; 
µ=3,2905;

Lognormal σ=0.3279;      
µ=-.3485;

Fonte: adaptado de Ferreira e Gonçalves (2019).

Na construção do modelo, e definição do domicílio é necessário definir a quantidade de 
moradores e a idade de cada um, por tipo de habitação. A fim de garantir a estocasticidade 
do modelo, pode-se projetar randomicamente a quantidade e idade dos moradores por 
meio da definição de distribuições de probabilidades associadas aos dados demográficos. 
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Para definição das características sociodemográficas de cada domicílio realizou-se o 
ajuste da distribuição normal aos dados demográficos do IBGE para a população urbana 
domiciliada em apartamentos no Brasil.

A definição do horário de cada evento é determinada a partir do padrão de comportamento 
de cada morador do domicílio, a depender do tipo de uso. Primeiro, é definido o padrão de 
comportamento, também randomicamente, por meio da faixa etária do morador. Para isso, 
são definidos 5 tipologias de morador por faixa etária e ocupação, cada um com um tipo de 
rotina diferente baseando-se no estudo de Santos-Silva (2010) na Região Metropolitana 
de São Paulo das características de sono da população, no tempo de deslocamento até 
o trabaho do IBGE (2010), uma jornada média de trabalho de 8h, o estudo de Silva et 
al. (2005), acerca dos hábitos de sono e ida à escola de crianças brasileiras e a taxa 
de desocupação brasileira média dos últimos 10 anos segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD).

Já para cada aparelho existe uma probabilidade de horário de ocorrência, sendo que há 
uma maior concentração de usos nos horários de pico, sendo eles 30 min após acordar, 
30min antes de sair, 30min após retornar e 30 min antes de dormir.

2.3 Inserção de aparelhos eficientes

Para inserção de aparelhos eficientes, optou-se pelos aparelhos com maior utilização 
em horários de pico, como o chuveiro e a bacia sanitária. Portanto, considerou-se um 
chuveiro com vazão fixa em 3 L/min e duração fixa de 5min, levando em consideração que 
a quantidade mínima de água necessária para um banho varia entre 2 e 5 minutos (OMS) 
e dos modelos de chuveiros mais eficientes existentes no mercado, as vazões variam 
entre 3 e 5 L/min. Para substituição da bacia sanitária, utilizou-se vazão fixa de 0,4 L/s e 
duração fixa de 5 s, por acionamento.

2.4 Geração de hidrogramas

Na Figura 2, a aglutinação de pulsos de consumo, que formam picos de demanda na faixa 
horária da manhã, se associam ao padrão comportamental, principalmente a faixa horária 
da manhã, quando há maior concentração de pessoas no horário de pico de consumo. 
Quando é inserido aparelhos eficientes, o consumo apresentado foi em média 40% menor 
em todas as populações, de acordo com a 

 Tabela 2, e houve uma redução nos picos de demanda, evidenciando a atenuação de 
eventos de sobrecarga no SAA, conforme Figura 2.

Ao comparar o consumo médio per capita da Tabela 4, em que os parâmetros foram 
obtidos por estudos na cidade de São Paulo, com demais estudos na mesma cidade de 
Barreto (2008), 152.7 L/dia/hab. e Rocha e Barreto (1999), de 109 L/dia/hab., percebe-se 
que os valores encontrados de consumo per capita estão dentro da margem da literatura.
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Figura 2. Vazão Q (L/s) instantânea.

Tabela 2. Dados de consumo por amostra populacional sem aparelhos eficientes.

Número de domicílios 5 50 500 5.000 50.000

Taxa de ocupação 3,40 3,00 3,19 3,13 3,12

Consumo total (L) 2.187 17.281 188.320 1.838.089 18.301.000

Vazão média (L/s) 0,03 0,20 2,18 21,27 211,82

Consumo percapita (L/dia/hab) 128,65 115,21 118,22 117,61 117,45

Relação de consumo 0,52 0,61 0,58 0,59 0,58
 

2.5 Análise do coeficiente K2

Figura 3. Coeficiente K2.

A partir das simulações criadas também é possível obter o coeficiente de vazão máxima 
horária, o K2. O coeficiente K2, que é a relação entre a máxima vazão horária e a vazão 
média do maior dia de consumo, utilizado para determinação da demanda de água 
para dimensionamento do SAA, variou conforme o tamanho das amostras, diferente do 
disposto na NBR 9649 (ABNT, 1986) em que o valor é fixado em 1,5. Conforme a Figura 
3, o coeficiente apresenta em ambos os cenários uma relação inversa ao tamanho das 
amostras, mas com tendência de estabilização em grandes agrupamentos populacionais, 
tal que com um ajuste de uma função exponencial, a partir de 86 mil domicílios K2 se 
igualaria a 1,5. 
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3. CONCLUSÕES

O modelo criado atua como uma ferramenta com bom potencial de uso para 
dimensionamento dos SAA’s, capaz de caracterizar a demanda dos microcomponentes 
em diferentes agrupamentos populacionais e com a possibilidade de criar séries históricas 
de acordo com as características populacionais de entrada no modelo. Assim, é possível 
obter características de suma importância para o dimensionamento e operação de redes 
de abastecimento, como vazões máximas, médias e mínimas, horários de pico, consumo 
per capita, consumo por aparelho, entre outros.

Os resultados apresentados pelo modelo encontram-se dentro da margem já apresentada 
na literatura para a mesma região de estudo, bem como não destoam do apresentado 
nas demais regiões brasileiras. Nele nota-se que a aplicação de medidas de gestão da 
demanda de forma hierárquica nos aparelhos com maior potencial de uso em horários de 
pico, que seriam os aparelhos de dentro do banheiro, como lavatório, bacia sanitária e 
chuveiro, uniformizam a demanda e, por conseguinte, atenuam eventos de sobrecargas 
no SAA, tal que uso eficiente do chuveiro e bacia sanitária reduziu cerca de 40% do 
consumo total e do coeficiente K2.

Para uma análise mais apurada de cada cenário deve-se considerar mais iterações, 
períodos mais longos, mais usos e cenários distintos, assim como a influência do gênero 
nas variáveis de consumo.
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RESUMO

O esgoto doméstico não tratado e descartado inadequadamente é a fonte de diversos 
problemas, pois trata-se de uma mistura de água com resíduos sólidos que carrega grande 
número de organismos vivos que são prejudiciais à saúde humana, além de causar poluição 
dos corpos receptores. Nesse contexto o objetivo do trabalho foi diagnosticar os sistemas 
de esgotamento sanitário dos municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo da região 
Oeste do Paraná e propor um novo modelo de gestão de efluentes domésticos adaptado de 
tecnologia inovadora. Para tanto a metodologia contemplou a caracterização qualitativa e 
quantitativa do nível de cobertura no atendimento dos sistemas de esgotamento sanitário,  
detalhamento dos aspectos técnicos e operacionais, estudo da capacidade instalada 
frente a demanda atual, simulação de cenários futuros da demanda em 2030, prospecção 
dos métodos, processos e tecnologias de coleta, transporte e tratamento, proposição do 
modelo de gestão de efluentes domésticos e avaliação dos aspectos relacionados com 
a viabilidade de implantação. A SANEPAR é a entidade responsável pelo esgotomento 
sanitário nesses municípios e todos possuem no minímo quatro estações de tratamento 
de esgoto (ETE). Todas as ETEs contam com reator anaeróbio no tratamento secundário 
e na área rural dos municípios não existe nenhum tipo de coleta ou tratamento do esgoto, 
sendo a fossa séptica a principal solução individual encontrada. Desta forma, verifica-se 
a necessidade de implantação de novas tecnologias que possam transformar o esgoto 
doméstico em coproduto, apresentando uma oportunidade de negócio para a população 
local. Os modelos propostos incluem equipamentos individuais que podem ser instalados 
em cada residência, sendo: separador de água, urina e fezes do efluente proveniente do 
vaso sanitário, sistema modular hibrido de tratamento de dejetos humanos em meio rural e 
caixa para tratamento de efluentes da pia da cozinha com separação simultânea de óleos, 
gorduras e sólidos sedimentáveis.

Palavras-Chave: esgoto doméstico; saneamento; estação de tratamento de esgoto; água cinza; tecnologias inovadoras.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil somente 49,1 % dos municípios possuem algum tipo de tratamento de esgoto 
segundo o Sistema Nacional deInformações sobre Saneamento – SNIS (BRASIL, 2019 
pg. 58). E verifica-se que “apenas 28,5% dos municípios fizeram tratamentode seu esgoto, 
o que impacta negativamente na qualidade de nossos recursoshídricos” (IBGE, 2010). 
Ainda segundo a PNSB (IBGE, 2010), na Região Sul opercentual de tratamento de esgoto 
é 24,1%, sendo que no Paraná esse mesmopercentual é de 41,1% dos domicílios.

Investir em saneamento básico é fundamental para melhorar a qualidade de vida da 
população. Segundo Leoneti; Prado e Oliveira (2011) “A pequena participação do setor 
privado e a limitação do endividamento público [...] são os principais fatores da escassez 
de investimentos e baixa eficiência do setor”. Devemos enxergar o resíduo doméstico 
como oportunidade de renda e riqueza, o problema não é gerar lixo, mas o que se faz com 
o lixo.

Esse trabalho tem como objetivo identificar o problema do esgoto doméstico, por meio do 
diagnóstico dos sistemas de esgotamento sanitário dos municípios de Cascavel, Foz do 
Iguaçu e Toledo- PR.

2. METODOLOGIA

Inicialmente fez-se a caracterização quantitativa da cobertura no atendimento do sistema 
de esgotamento sanitário dos municípios de  Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo - Região 
Oeste do Estado do Paraná. A partir da consulta ao site do IBGE Cidades, foi possível 
encontrar a população total (urbana e rural) em 2010, e a população 2020, fornecidas pelo 
próprio IBGE (2020), a partir dessa população, estimou-se a população em 2030, para 
estudar o cenário futuro de demanda. Além disso, a ANA fornece qual entidade gerencia o 
esgotamento sanitáriodos municípios. Posteriormente encontrou-se o resultado da geração 
total e segregada de efluentes domésticos para o ano de 2020, utilizando a população total 
dos municípios fornecida pelo IBGE e a metodologia de Morejon; Fabris e Laufer (2006), 
que considera que uma família é composta por 5 pessoas, assim, determinou-se o número 
de famílias no município.

Com base na metodologia de Morejon; Fabris e Laufer (2006), que identificou os resíduos 
provenientes dos processos de transformação que acontecem na cozinha (durante o 
preparo, consumo e limpeza das principais refeições diárias), os resíduos gerados no 
banheiro (chuveiro e vaso sanitário) e os resíduos gerados na lavanderia, sendo que 
as famílias foram monitoradas diariamente em diferentes cenários, correspondentes 
aos principais períodos do dia, semana e ano; tudo para identificar as características do 
consumo e sua relação com o respectivo potencial de geração dos resíduos, concluindo 
que cada família produz 17,2474 m³/mês no total e esse total se divide conforme Tabela 1.

Além de determinar as quantidade segregadas de efluentes domésticos sanitário, também 
foi possível encontrar a quantidade total de esgoto gerada em m³ mês-1 em 2010; 2020 e 
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2030, dividindo a população total por 5 (número de pessoas em uma família) para obter o 
número de famílias.

Com base da consulta realizada no banco de dados da Atlas Esgoto (ANA, 2019), foram 
tabeladas as porcentagens de esgoto com coleta ecom tratamento; sem coleta e sem 
tratamento; com coleta e sem tratamento e soluções individuais. Essas estimativas de 
consumo por município estipulada pelo Atlas Esgoto, é fornecida a partir da utilização de 
recursos de modelagem de qualidade de água e um Banco de Dados Georreferenciado. 
Posteriormente fez-se o levantamento da população exclusivamente urbana do município 
a partir da consulta ao Atlas Esgoto (ANA, 2019), obtendo-se os valores da população em 
2013, exclusivamente urbana, esses valores foram utilizados para o cálculo das parcelas 
de esgotos coletados, tratados e soluções individuais, a partir da metodologia do trabalho 
de Morejon; Fabris e Laufer (2006). 

Fez-se também um esquema de um novo modelo de gestão de efluentes propostos para 
os com base da segregação dos efluentes líquidos e seu tratamento segregado, incluindo 
equipamentos  individuais que podem ser instalados em cada residência, sistema modular 
hibrido de tratamento de dejetos humanos em meio rural e caixa para tratamento de 
efluentes da pia da cozinha com separação simultânea de óleos, gorduras e sólidos 
sedimentáveis.

Tabela 1. Segregação dos efluente domésticos considerando uma Unidade Familiar de 5 pessoas de consumo médio.

ORIGEM QUANTIDADE (m3 mês-1)
Óleo 0,001

Efluente do banheiro (chuveiro) 4,50

Efluente do banheiro (vaso sanitário) 6,50

Efluente da pia da cozinha 1,50

Efluente da lavanderia 4,75

TOTAL 17,25

ENQUADRAMENTO
Os municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo estão localizados na Mesorregião 
Oeste Paranaense, sendo os mais populosos dessa região, conforme mostrado na Figura 
1, onde estão representados alguns rios, bem como as áreas urbanas e a localização das 
suas ETEs. A população total (urbana e rural) de Toledo para 2020 é 140.635 habitantes 
e a população estimada em 2030 é de 156.803 habitantes. Os municípios de Foz do 
Iguaçu e Cascavel contam com uma população total estimada (urbana e rural)  para 2020 
de 258.532 habitantes e 328.454 habitantes, respectivamente. A população estimada em 
2030 é de 360.490 habitantes paraa Cascavel e 260.385 habitantes em Foz do Iguaçu. 

Na Tabela 2 se apresentam os resultados do levantamento de esgotamento sanitário 
existente para o ano de 2013 (com base do banco de dados da ANA) considerando somente 
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a população urbana do município. Nessa Tabela 2 se destaca o índice de atendimento em 
% de cada parcela dos esgotos sem coleta e sem tratamento; soluções individuais e com 
coleta e sem tratamento, bem como a geração de esgoto mensal em m-3. 

Fig. 1. Localização dos principais municípicos do Oeste do Paraná e de suas ETEs. 

Tabela 2. Geração de esgoto em Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo. 

Parcela do 
Esgoto

Índice de atendimento 

(%)

Geração de esgoto 

(m³ mês-1)
Sem coleta 
e sem trata-

mento
Soluções indivi-

duais
Com coleta 
e com trata-

mento 

Sem coleta 
e sem trata-

mento
Soluções indivi-

duais
Com coleta 
e com trata-

mento 

Cascavel 11,3 9,1 79,6 135.564 109.171 954.946

Foz do 
Iguaçu 16,5 13,3 70,3 292.216 235.544 1.245.019

Toledo 15 7,5 77,5 63.623 31.811 328.723

Conclui-se que a solução individual dos municípios é a fossa séptica. O município de 
Cascavel possui quatro estações de tratamento de esgoto, Foz do Iguaçu possui cinco 
estações que estão localizadas no limite do município (em branco) e no município de Toledo 
constam sete estações de tratamento. A questão do esgotamento sanitário é comandada 
pela SANEPAR (Companhia de Saneamento do Paraná) nos três municípios. Estima-se 
que em 2030 o volume de esgoto irá aumentar devido ao aumento da população. 

PROPOSIÇÃO DE GESTÃO ALTERNATIVA

Buscando melhorar o sistema de esgotamento sanitário dos municípios, seria importante 
implantar um sistema de coleta e tratamento de esgoto com separação total, que pudesse 
tratar de forma exclusiva cada tipo de efluente doméstico. 
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O sistema modular compacto para tratamento de efluentes é uma patente desenvolvida 
por Morejon, Silva e Mendoza (2014), que abrange um conjunto de elementos que permite 
o tratamento de efluentes domésticos por meio de processos de separação seletiva e 
processos de biodigestão anaeróbia. De acordo com os autores da patente:

O sistema é modular e, além do tratamento, propicia também o aproveitamento dos 
materiais sólidos, líquidos e gasosos que se formam após o processamento físico e 
biológico, e os principais diferenciais da tecnologia se encontram: nas características 
da instalação hidráulica doméstica; no dispositivo de alimentação contínua de carga 
(efluente do vaso sanitário e da pia da cozinha); no sistema de separação de sólidos 
particulados provenientes da pia da cozinha; no sistema de separação do efluente 
do vaso sanitário; no sistema de biodigestão anaeróbia do dejeto do vaso sanitário; 
no sistema de coleta dos efluentes tratados; no sistema de coleta e aproveitamento 
do produto gasoso (biogás); e no sistema de coleta e aproveitamento do material 
orgânico digerido (MOREJON; SILVA e MENDOZA, 2014).

O novo modelo de gestão de efluentes com base da segregação dos efluentes líquidos 
e seu tratamento segregado na fonte está esquematizado na Figura 2, onde o esgoto 
do vaso sanitário seria dividido em duas partes: matéria orgânica (fezes) e a outra parte 
constituída de urina e água a partir de um sistema modular. 

A matéria orgânica seria digerida por meio de biogás, que produziria energia, e além disso, 
posteriormente seria encaminhada para a produção de biofertilizantes que poderiam 
ser utilizados na agricultura. A urina e a água de todas as casas do município seriam 
canalizadas até um centro de industrialização para produção de ureia que também poderia 
ser utilizada na agricultura como fonte de nitrogênio. 

Na pia da cozinha, o efluente seria separado em duas partes: óleo e água por meio de um 
sistema modular. O óleo seria acumulado nas residências e posteriormente encaminhado 
para um centro de processamento para a produção de subprodutos como o sabão e 
detergentes. A água da pia da cozinha; lavanderia; chuveiro e pia do chuveiro iriam se 
juntar para passar pelo processo de tratamento físico-químico compacto dentro de cada 
residência, ao final do tratamento, esta água seria encaminhada para uma estação de 
tratamento de água para a obtenção de água potável.

A principal vantagem desse método é aplicação do tripé da sustentabilidade, com a 
possibilidade de oportunidades e/ou vantagens econômicas; sociais e ambientais por 
meio do reaproveitamento dos materiais que se formam após o processamento, gerando 
renda a partir de resíduos. 

A partir da separação dos rejeitos da pia da cozinha obtêm-se o óleo de cozinha que é 
bastante visado, por exemplo, para a produção de sabão. A urina quando separada dos 
demais componentes do efluente do vaso sanitário possui alto valor econômico para a 
produção de ureia. A matéria orgânica obtida a partir do vaso sanitário e restos de comida 
advindo da pia da cozinha poderão produzir o biogás, que é uma fonte importante de energia.
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Fig 2. Fluxograma da gestão alternativa do esgotamento sanitário para os municípios.

3. CONCLUSÕES

No presente trabalho identificou-se que em todos os municípios a maior fração de efluentes 
domésticos é gerado no banheiro. Os municípios possuem sistema público de coleta e 
tratamento de esgotos sanitários somente na área urbana de cada cidade e a população 
total não tem acesso aos serviços de esgotamento sanitário, portanto a população rural 
não é atendida com rede coletora de esgoto que a solução individual dos municípios é a 
fossa séptica. Os modelos propostos para o município incluem equipamentos  individuais 
que contêm: separador de água, urina e fezes do efluente proveniente do vaso sanitário, 
sistema modular hibrido de tratamento de dejetos humanos em meio rural e caixa para 
tratamento de efluentes da pia da cozinha com separação simultânea de óleos, gorduras 
e sólidos sedimentáveis.
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RESUMO

O stress hídrico e a segurança do abastecimento de água são preocupações importantes 
em todo o mundo. As mudanças climáticas e a necessidade crescente de proteção 
ambiental, preservação dos recursos naturais e uso eficiente, tornaram a disponibilidade 
de água e a existência de padrões sustentáveis no consumo de água uma preocupação 
de todos. Na Europa, os objetivos da Comissão Europeia para a eficiência dos produtos 
que consomem água (WuP) incluem abordagens de design ecológico, rótulo ecológico 
e contratos públicos verdes (GPP), mas esses critérios estão focados na eficiência 
energética de torneiras e chuveiros e tiveram uma aceitação limitada pelos consumidores. 
Nos últimos 10 a 15 anos foram desenvolvidas muitas iniciativas nacionais para abordar 
a eficiência dos produtos consumidores de água, dos quais os rótulos energéticos suíço 
e sueco, juntamente com o rótulo europeu da água e o rótulo português da ANQIP 
decidiram juntar-se para formar um rótulo unificado para produtos que usam água. 
Considerando que atualemente o consumidor da UE carece de informações consistentes 
sobre o desempenho e o consumo de água destes produtos essenciais, os Organismos 
Comerciais Europeus e Nacionais e os Esquemas Nacionais existentes, representando 
muitas centenas de fabricantes, desenvolveram um esquema de rotulagem de eficiência 
hídrica simples e harmonizada – o Rótulo Unificado da Água. Este esquema aplica-se a 
produtos que utilizam água e considera também a energia associada para aquecimento 
de água. Segundo a Comissão Europeia, incentivar a substituição de todos os dispositivos 
comuns (torneiras, autcolismos, chuveiros, banheiras, máquinas de lavar roupa, máquinas 
de lavar louça, produtos para uso externo, etc.) contribui para uma redução de consumo 
até 35% nas torneiras, 11% nos chuveiros e energia associada até 30%, até 2030. Este 
artigo apresenta o novo selo europeu unificado para WuP, descrevendo os critérios de 
classificação e testes associados.

Palavras-Chave: Produtos que consomem água, eficiência hídrica, eficiência energética, rótulos de eficiência.
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1. INTRODUÇÃO 

O stress hídrico e a segurança do abastecimento de água são preocupações importantes em 
todo o mundo. As mudanças climáticas e a necessidade crescente de proteção ambiental, 
preservação dos recursos naturais e uso eficiente da água, tornaram a disponibilidade de 
água e a existência de padrões sustentáveis no consumo de água uma preocupação de 
todos. 

Na Europa, o stress hídrico está a começar a afetar significativamente vários países, 
especialmente na bacia do Mediterrâneo. A Comissão Europeia tem estimulado abordagens 
de design ecológico, rótulo ecológico e contratos públicos “verdes” (GPP) [1], mas têm 
sido focados na eficiência energética de torneiras e chuveiros e têm tido aceitação limitada 
por parte dos consumidores. 

Como resultado da falta de uma política forte por parte da Comissão Europeia para 
promover objetivamente a eficiência hídrica em edifícios, surgiram na Europa vários 
rótulos de eficiência para produtos que usam água (WuP), nos últimos anos, geralmente 
para uso voluntário, por iniciativa de associações da indústria ou da sociedade civil [2,3]. 
A importância desses rótulos tem sido enfatizada não apenas em relação à eficiência 
hídrica, mas também em relação à eficiência energética. 

Com efeito, um estudo realizado num município português mostrou que a redução do 
consumo de água em apenas 1 m3 através de medidas de eficiência hídrica nos edifícios 
pode resultar numa redução de cerca de 7,2 kWh no consumo de energia. O estudo teve 
em conta a energia consumida para a produção de água quente sanitária e a redução da 
energia consumida pelas redes de abastecimento de água e drenagem e pelas estações 
de tratamento (por diminuição dos caudais captados, tratados e bombados) [4]. 

Segundo a Comissão Europeia, a substituição de todos os dispositivos de utilização 
comuns (torneiras, autoclismos, chuveiros, banheiras, produtos para uso externo, etc.) 
por produtos eficientes conduziria, até 2030, a uma redução no consumo até 35% no que 
se refere às torneiras, 11% em relação aos chuveiros e em 30% na energia associada. 
Na União Europeia (UE), a captação total de água para uso em torneiras e chuveiros foi 
estimada em cerca de 25.000 Mm3 em 2010 e a necessidade total de energia primária na 
UE associada ao uso de torneiras e chuveiros foi estimada em ser cerca de 3000 PJ3/ano 
[5]. As emissões totais de CO2eq relacionadas com a procura anual de energia primária da 
UE em torneiras e chuveiros foram estimadas em cerca de 160 Mton em 2010. 

A Comissão Europeia tinha apenas nas suas previsões a criação de um rótulo energética 
obrigatório para torneiras e chuveiros, uma vez que estes produtos estão incluídos na Diretiva 
de Eficiência Energética (Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012, sobre eficiência energética). No entanto, a Comissão Europeia 
(CE) mostrou-se disposta a aceitar em alternativa uma proposta dos representantes do 
sector para um rótulo de eficiência hídrica no âmbito de um Acordo Voluntário (AV). Os 
Acordos Voluntários são uma ferramenta que resulta da Diretiva Ecodesign 2009/125/EC 
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(Comissão Europeia 2009), o que significa que os fabricantes concordam em autorregular 
seus produtos sob a supervisão da CE. 

Para torneiras e chuveiros, um AV pode incluir informações obrigatórias sobre o desempenho 
de torneiras e chuveiros no rótulo. As informações fornecidas podem incidir os caudais de 
água em condições nominais de utilização e o consumo de energia associado. No entanto, 
as abordagens de classificação baseadas apenas na medição dos caudais não têm em 
consideração a funcionalidade do produto. A mera redução dos caudais pode, de facto, 
ter um impacto nos utilizadores e levar a um aumento do tempo de utilização, prejuízos no 
conforto e poupanças inferiores às esperadas (por exemplo, mais tempo para tomar banho) 
[6]. Isso significa que poderá ser necessário incluir requisitos complementares, para evitar 
que uma boa classificação (ou seja, um caudal baixo) não se traduza efetivamente numa 
redução e consumos ou prejudique o conforto dos utilizadores.

2. METODOLOGIA

Diversas iniciativas foram desenvolvidas na Europa nos últimos 10 a 15 anos para promover 
a eficiência hídrica dos produtos que usam água. No caso de torneiras e chuveiros, os 
principais esquemas e rótulos europeus incluem: 

a) O rótulo ANQIP [7]; 

b) A Rotulagem Sueca de Eficiência Energética [8] 

c) O Selo Energético Suíço para Sanitários [9]; 

d) A Etiqueta WELL [10]; 

e) O Rótulo da Água (EWL) [11]. 

Contudo, os esquemas paralelos no mercado podem causar confusão aos consumidores 
e podem tornar mais caros os produtos que desejam entrar no mercado em diferentes 
países. Assim, na perspetiva de um Acordo Voluntário, as principais entidades europeias de 
gestão de rótulos decidiram criar uma nova plataforma, a Unified Water Label Association 
(UWLA), com sede em Bruxelas, com o objetivo de desenvolver um rótulo europeu 
unificado (UWL). Em março de 2018, foi estabelecido um acordo com representantes 
da Water Label, ANQIP, Swedish Energy Efficiency Labelling e Swiss Energy Label para 
desenvolver um rótulo unificado para todos os produtos que usam água em edifícios. O 
esquema WELL não participou na fase inicial do desenvolvimento do novo rótulo. 

A Figura 1 mostra o novo rótulo unificado europeu. Considerou-se que um rótulo único que 
abranja os aspetos de água e energia é a melhor opção para o mercado.
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Fig. 1. European Unified Water Label [11].

3. RESULTADOS

O novo rótulo unificado europeu apresenta barras de desempenho de diferentes cores 
(verde, sálvia, amarelo, laranja e vermelho), correspondentes à possível faixa de caudais 
ou volumes para o produto, conforme representado na Figura 1. Para cada classificação 
específica, pode ser adicionado o lado direito do gráfico um quadro com o valor específico 
do caudal ou volume. Em chuveiros elétricos, controladores de urinóis, sistemas de águas 
cinzentas e em dispositivos de substituição de descarga, por exemplo, também pode ser 
usada uma etiqueta de produto “eficiente” (Figura 2). 

Fig. 2. Rótulo de produto eficiente [11].

O Esquema aplica-se a chuveiros, torneiras, autoclismos, urinóis, banheiras e outros 
produtos. Para chuveiros, a barra de desempenho mais baixa (verde) corresponde a “≤ 
6 L/min” e a mais alta (vermelha) a “> 13 L/min”. Para autoclimos (sanitários), os valores 
correspondentes são “≤ 3,5 L/min” e “> 6,0 L/min”. No caso de torneiras, a barra de 
desempenho mínimo e máximo corresponde a “≤ 1,0 L/min” e “> 4,0 L/min” respetivamente. 
Para melhorar o rótulo e destacar as características técnicas presentes no produto, os 
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fabricantes podem adicionar no rótulo até um máximo de três ícones técnicos (além do 
ícone de energia). 

A Figura 3 mostra alguns exemplos de ícones técnicos para torneiras.

Fig. 3. Exemplos de ícones para torneiras [11].

O rótulo tem também um ícone de energia, na base do Rótulo Unificado para mostrar 
ao consumidor o custo anual de energia esperado do uso do produto, como indicado na 
Figura 4. 

Fig.4. Ícone de energia [11].

É um pré-requisito do Esquema de rotulagem que todos os produtos satisfaçam os 
requisitos do país de destino pretendido. Os produtos devem cumprir todas as Normas 
Europeias pertinentes, incluindo, obviamente, a conformidade com os ensaios previstos 
nestas normas. O produto deverá estar de acordo com a Declaração de Conformidade 
fornecida pelo Fabricante que acompanhou os pedidos originais e rotulagem. É possível 
que o Comité Europeu de Normalização (CEN) desenvolva normas EN específicas para 
a determinação de caudais ou volumes em aparelhos ou produtos de canalização tendo 
em vista a classificação de produtos eficientes. Se isso acontecer, o UWL naturalmente 
incorporará esses procedimentos. 

O Esquema é apoiado por um processo de auditoria. As auditorias são realizadas 
regularmente por entidades acreditadas, em produtos selecionados aleatoriamente, 
correspondendo a 5% dos produtos rotulados colocados no mercado.

4.  CONCLUSÕES 

Muitas iniciativas foram desenvolvidas nos últimos 10 a 15 anos para promover a eficiência 
dos produtos que usam água nos edifícios, nos níveis nacional e internacional. Na União 
Europeia (UE), as preocupações com a eficiência hídrica de produtos que usam água 
foram recentemente destacadas no contexto de escassez de água e secas e abordagens 
de design ecológico. Na Europa, o desempenho WuP em termos de consumo de água 
e conforto para os consumidores tem sido constantemente melhorado pela indústria, 
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respeitando os requisitos essenciais de saúde, conforto e segurança, nacionais e 
europeus. Desta forma, procura-se responder a exigências cada vez mais importantes de 
preservação ambiental e às necessidades de adaptação face ao crescente stress hídrico 
em muitos países, respeitando o mínimo de conforto pra os utilizadores.

Considerando que, em geral, os consumidores carecem de informações consistentes 
sobre o desempenho e o consumo de água dos dispositivos comuns, o UWL, sendo 
um esquema claro, pretende contribuir para uma utilização mais eficiente dos recursos 
e energia nos edifícios, não só na Europa, mas em todos os países que utilizam estes 
produtos rotulados.
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RESUMO

As recentes alterações climáticas e os efeitos que daí advêm (nomeadamente os eventos 
de precipitação extrema, que ocorrem cada vez com mais frequência e intensidade) aliados 
à elevada impermeabilização das grandes cidades, originam cheias e inundações, com 
elevados prejuízos económicos, sociais e ambientais. As mudanças da paisagem urbana 
são um enorme desafio que as cidades irão ter de enfrentar e ultrapassar, para manter 
a qualidade de vida das populações e das gerações futuras. Desta forma, é fundamental 
investir em soluções tecnológicas que contribuam ativamente e de forma sustentável 
para a gestão urbana das águas pluviais e dos sistemas de drenagem associados. 
As infraestruturas verdes urbanas, desde que devidamente integradas na paisagem 
e projetadas para o fim em questão, estão no centro de uma solução auspiciosa para 
alcançar a resiliência das cidades no que respeita a gestão das águas pluviais. Entre as 
várias tecnologias, as coberturas ajardinadas e os jardins verticais encontram-se entre 
as soluções mais promissoras e com um elevado potencial de aplicação, dado a sua 
instalação ser efetuada em espaços normalmente não utilizados ou subaproveitados. 
Vários estudos realizados têm demonstrado a eficácia e o potencial destas estruturas 
na gestão das águas pluviais urbanas, através da retenção do escoamento e do atraso 
do pico de cheia, nas várias camadas da sua estrutura. Por outro lado, as infraestruturas 
verdes, contribuem para a melhoria da qualidade da água de escoamento que poderá ser 
reutilizada, contribuindo assim para a sustentabilidade do ciclo urbano da água e também 
para a economia circular. Nesta apresentação será demonstrado o efeito destes sistemas 
na gestão das águas pluviais em meio urbano, em termos qualitativos e quantitativos.

Palavras-Chave: coberturas ajardinadas; infraestruturas verdes; gestão águas pluviais; sustentabilidade urbana.

1. INTRODUÇÃO

As cidades são sistemas complexos em constante evolução. A comunidade urbana tem 
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reconhecido a necessidade de promover uma utilização eficiente dos recursos naturais 
de forma a garantir um ambiente sustentável e resiliente face às alterações climáticas, 
assumindo um papel decisivo nesta mudança. Neste âmbito, têm surgido um pouco 
por todo o mundo, as chamadas nature-based solution, NbS (soluções baseadas na 
natureza), que trazem a natureza de volta ao espaço urbano e mimetizam os seus 
processos naturais. Estas soluções apresentam múltiplas vantagens a vários níveis 
(energético, hídrico e social), sendo por isso consideradas uma das melhores estratégias 
na adaptação das cidades aos grandes desafios climáticos atuais. Os benefícios das 
NbS para a gestão dos recursos hídricos e para a melhoria do ambiente urbano estão 
reportadas nos mais recentes relatórios da Agência Europeia do Ambiente (EEA, 2021). 
As NbS complementam as infraestruturas tradicionais de drenagem urbana e, de entre as 
várias opções existentes, as coberturas verdes têm-se destacado pela sua viabilidade de 
aplicação a nível internacional e pelos benefícios que trazem ao ciclo urbano da água. Este 
estudo teve com principal objetivo definir o impacte das coberturas verdes no escoamento 
das águas pluviais, tando a nível quantitativo com qualitativo, e perceber como se pode 
otimizar os resultados obtidos. 

2. ENQUADRAMENTO

As coberturas verdes (CV) são sistemas constituídos por várias camadas, implementadas 
sobre a cobertura/laje de um edifício ou estrutura. A constituição típica e mais comum 
das CV inclui uma tela de impermeabilização, uma camada drenante, um substrato e, no 
topo, as plantas. Estas estruturas classificam-se, genericamente, em duas categorias: (1) 
coberturas intensivas, com uma altura de substrato superior a 0.25 m, e (2) coberturas 
extensivas, com altura de substrato menos profunda, de 0.06- 0.15 m (Pearlmutter, et al., 
2020) (Moghbel & Salimb, 2017). As suas vantagens abrangem diversos aspetos, tais 
como:

•  Redução e retenção do escoamento superficial – as CV retêm eficazmente uma 
percentagem das águas pluviais na sua estrutura, atrasando o seu escoamento para 
os sistemas de drenagem já existentes, reduzindo por isso a ocorrência de inundações 
a jusante (Liu, Q., Chen, Wei, & Deo, 2019). Esta redução deve-se principalmente 
à retenção das águas pluviais no substrato e camada drenante, que posteriormente 
poderá ser consumida pelas plantas ou evaporar-se para a atmosfera. 

•  Melhoria da qualidade das águas pluviais que escoam pela CV – todas 
as camadas existentes nas CV, podem atuar como um filtro que retém diversas 
partículas das águas pluviais, reduzindo a concentração de sólidos suspensos 
totais no escoamento superficial (Zhang, et al., 2015). Vários estudos indicam que 
o substrato é um dos elementos críticos que mais influencia a qualidade da água 
escoada das CV (Gong, et al., 2019).

•  Aumento do conforto térmico no interior dos edifícios – as CV contribuem para 
um melhor isolamento térmico o que resulta numa diminuição do consumo energético 
para climatização. De acordo com Moghbel, et al. (2017), os espaços interiores 
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de um edifício com CV apresentam temperaturas mais baixas e mais moderadas 
quando comparadas com telhados tradicionais, redução que varia entre 0.4-1.4ºC 
(Morakinyo et al. (2017)).

3. O CONTRIBUTO DAS COBERTURAS VERDES PARA A GESTÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 
URBANAS

3.1 Retenção e atraso no pico de cheia

A retenção das águas pluviais numa CV está diretamente relacionada com as características 
do substrato, mais concretamente com a porosidade e com a humidade no instante em que 
a chuvada começa. Os poros que se formam entre as partículas na estrutura do substrato, 
atuam como uma série de tubos que armazenam e controlam o caudal escoado. No 
decorrer deste percurso, parte da água acaba por ser consumida pelas plantas, pelo que 
o volume total de escoamento superficial no final de um evento de precipitação é sempre 
inferior ao de uma cobertura convencional. Desta forma, a capacidade de retenção de uma 
CV é calculada como a diferença entre o caudal de ponta escoado na CV e o caudal de 
ponta escoado de uma cobertura convencional, sendo essa diferença maior em chuvadas 
de baixa intensidade. 

A redução do escoamento superficial pode atingir valores entre 50 a 100% dependendo 
de diversos fatores associados às características da própria CV, mas também de aspetos 
externos (Figura 2). Parte da água que fica retida na CV é consumida pelas plantas, sendo 
posteriormente devolvida à atmosfera por evapotranspiração. 

Aspetos intrínsecos
Mecanismos de gestão de 

águas pluviais:
Aspetos extrínsecos

- Idade da CV. - Variabilidade sazonal.
- Geometria do substrato: altura e 
inclinação. Retenção de água - Intensidade de precipitação e 

irrigação.
- Composição do substrato: humidade 
e porosidade. Atraso no pico de cheia - Dias antecedentes sem chuva.

Evapotranspiração - Temperatura.
- Plantas e vegetação: tipo, taxa de 
cobertura e idade/taxa de crescimento.

Figura 2 – Fatores que influenciam o desempenho hídrico de uma CV.

3.2 Qualidade da água escoada

As CV alteram as características qualitativas do escoamento superficial urbano, devido 
aos vários processos físico-químicos que ocorrem nas diferentes camadas que a 
compõem, podendo atuar como um filtro ou como uma fonte de contaminantes (FEMA, 
2021). Os seguintes fatores são preponderantes na qualidade da água escoada por uma 
CV (Molineux, Newport, Ayati, Wang, & Connop, 2016): (1) Tipo de materiais usados 
(composição do substrato, da camada drenante, da tela de impermeabilização e dos 
tubos de drenagem); (2) Tipo de vegetação na CV e estação do ano (uso de nutrientes 
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pela biomassa); (3) Altura do substrato; (4) Tipo de drenagem; (5) Manutenção e uso de 
fertilizantes; (6) Dinâmica das chuvadas no local e direção do vento (7) Fontes de poluição 
local e propriedades físico-químicas dos poluentes. De entre estes fatores, vários estudos 
revelam as características do substrato como um dos mais relevantes. A sua especificação 
deve, portanto, ter em conta não só o adequado desenvolvimento das plantas, mas também 
a eventualidade de lixiviação e a necessidade de manutenção. 

3.3 A utilização de LECA® em coberturas verdes

A aplicação de materiais naturais no substrato de uma CV, é uma solução que visa garantir 
o melhor desempenho possível destas NbS. Exemplo disso é a aplicação do agregado 
leve de argila expandida (LECA® lightweight aggregate - LWA) como camada isolada 
com função drenante, ou misturada com outros materiais na composição do substrato. O 
agregado leve Leca® trata-se de um material natural leve, produzido a partir do aquecimento 
de argila, que apresenta elevada resistência mecânica e porosidade, minimizando os 
constrangimentos causados pelo peso das CV sobre a estrutura dos edifícios (Wood, 
2020). Esta porosidade e a forma como os diferentes grãos se ajustam uns aos outros, 
garante uma retenção adicional da água que precipita sobre a CV, em comparação com um 
substrato convencional. Para além disso, as NbS com estes agregados na sua constituição 
apresentam baixa manutenção e um longo período de vida útil.

O trabalho desenvolvido por Sharer  (2018) confirma o bom desempenho da LECA® LWA 
na diminuição e no atraso do escoamento superficial potenciado por CV. De entre as 
três CV estudadas, a que apresentou o menor coeficiente de escoamento (razão entre 
o volume de água precipitada e o volume de escoamento superficial num determinado 
período), incluía a camada de LECA® LWA com função drenante.

Trabalhos de campo realizados em estruturas de CV piloto no âmbito do projeto KLIMA 
2050, localizadas em Høvringen, Trondheim (Noruega), demonstraram uma redução 
média de 95%, e um atraso de 15 min no caudal de ponta do escoamento superficial. 
Os investigadores verificaram que a elevada permeabilidade da LECA® LWA contribuiu 
para um escoamento constante, mais regular e de menor volume, concluindo assim que a 
incorporação deste material na construção das CV beneficia o seu potencial para a gestão 
das águas pluviais urbanas ( (Jotte, Raspati, & Azrague, 2017) (Hamouz, Lohne, Wood, 
& Muthanna, 2018)). Além disso, Holt et al. (2018) apresentou eficácias de remoção de 
poluentes (cobre, zinco, chumbo e fósforo) superiores a 98% para agregados LECA® LWA 
de 2 a 4 mm concluindo que este material também contribui para a melhoria da qualidade 
da água escoada.

4. CONCLUSÕES

As coberturas verdes (CV) enquadram-se nas soluções baseadas na natureza 
promovendo uma maior sustentabilidade da gestão da água no meio urbano, garantindo 
soluções eficientes e resilientes aos grandes desafios urbanos atuais: (1) chuvadas mais 
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intensas e menos frequentes, com transbordo dos sistemas de drenagem existentes 
e maior ocorrência de cheias e inundações, e (2) densificação das áreas urbanas e 
consequentemente, menores áreas naturais de absorção e infiltração. Diversos estudos 
realizados internacionalmente demonstram que a implementação destas estruturas pode 
resultar em taxas de retenção das águas precipitadas, de 50-100% com os valores mais 
altos atribuídos a chuvadas de baixa intensidade. As características do substrato são um 
dos fatores que mais influencia o bom desempenho de uma CV, não só na vertente hídrica 
como na qualidade da água escoada. 

Este estudo demonstra o benefício da incorporação de materiais naturais como a LECA® 
LWA em CV, na obtenção de taxas de retenção da água mais elevadas e na melhoria 
da qualidade da água a jusante. Estes elementos amplificam o efeito natural das CV, 
como tem vindo a ser demonstrado na monitorização de diversas estruturas existentes na 
Europa.
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RESUMO

A gestão de lamas, em países de baixo e médio-baixo PIB, apresenta falhas em diversos 
planos, entre os quais institucionais, faltas de conhecimento técnico e inviabilidade 
económica, que se traduzem na inexistência de infraestruturas e/ou de redes de gestão 
planeadas que visam ao tratamento e/ou deposição segura das lamas, implicando 
ameaças à saúde pública e impactes negativos no meio ambiente. Estas deficiências 
são especialmente evidentes nos sistemas de saneamento on site, que apesar de serem 
dominantes nestes países e existir uma tendência crescente na sua aplicação, são 
encarados como soluções temporárias até que sistemas de Saneamento Convencional 
sejam aplicados. Apesar das lamas serem tradicionalmente encaradas como um resíduo 
sem valor, algumas das suas características e constituintes podem permitir a sua valorização, 
principalmente no setor energético e na aplicação no solo. Estas práticas podem contribuir 
para a viabilidade económica da gestão de lamas, através da comercialização de produtos 
derivados e/ou da atração de financiamentos externos/ subsídios aos atores envolvidos, 
atendendo aos possíveis impactes positivos adicionais nas dimensões ambiental e socio-
económica. Serão revistos, de forma sucinta, na presente comunicação, os principais 
métodos de tratamento e deposição de lamas, adequados para o contexto de países em 
desenvolvimento, e abordados alguns dos aspetos relevantes a ter em conta na tomada de 
decisão, em fases iniciais do planeamento, de uma intervenção na área de saneamento.

Palavras-Chave: Deposição de lamas; Lamas fecais; Países de baixo e médio-baixo PIB; Tratamento; Valorização.

1. INTRODUÇÃO

A gestão de lamas fecais, associada ao saneamento on site, engloba os estágios de 
armazenamento, recolha, transporte, tratamento e deposição final. Estes sistemas são 
caracterizados por soluções descentralizadas que, devido à sua fácil implementação, baixos 
níveis de investimento e menor utilização de recursos, quando comparados aos sistemas 
de saneamento convencional, são predominantes em países de baixo e médio-baixo PIB 
(Strande, L., 2014). Controversamente, estes sistemas são muitas vezes encarados como 
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soluções temporárias até que ETAR e coletores sejam construídos, traduzindo-se em faltas 
de investimento e investigação, que resultam numa gestão de lamas fecais deficiente 
(Peal, A., 2015). Adicionalmente, a construção de sistemas centralizados de saneamento 
convencional permanece, na maior parte dos casos, tecnologicamente e economicamente 
inviável, culminando em severos riscos à saúde pública e ao meio ambiente, derivados do 
contacto inseguro e/ou da deposição ilegal das lamas fecais. Velkushanova, K., em 2021, 
relata que mais de 50% das lamas fecais produzidas em 39 cidades de vários países de 
baixo PIB, são descarregadas ilegalmente para corpos de água, zonas peri-urbanas e até 
mesmo em zonas urbanas. Por outro lado, Semiyaga, S, em 2015, relata que, em certos 
países, este número pode ser superior a 90%. Adicionalmente, é expectável que o número 
de pessoas abastecidas por saneamento on site aumente, atendendo ao crescimento 
populacional verificado nestes países e às metas definidas pelo ponto 6.2 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Apesar de terem sido identificadas deficiências em todos os estágios da gestão de 
lamas fecais, a presente comunicação apenas se irá focar no tratamento e na deposição 
final. É relatado na literatura que os principais problemas presentes nestes estágios 
são a inexistência de infraestruturas que assumam o tratamento/ deposição das lamas, 
inviabilidade económica, falhas de conhecimento técnico e falhas institucionais (Strande, 
L., 2014).

Importância da Valorização de Lamas

Para que cadeias de gestão de lamas fecais seguras sejam implementadas, é necessário 
garantir a viabilidade económica de toda a operação. Considerando que, geralmente, 
os custos capitais são cobertos pelo governo central do país onde são implementados, 
é amplamente reportado na literatura que a viabilidade económica da operação está 
associada à cobertura dos custos operacionais (Steiner, M., 2002). Existem quatro formas 
principais de entrada de capital nestas estruturas: 1) tarifas pagas pelos utilizadores do 
serviço; 2) taxas cobradas pelo governo, geralmente associadas a outros serviços, tal 
como o abastecimento de água; 3) Investimentos externos, como por exemplo ONG; 4) 
Receitas geradas a partir da comercialização de produtos derivados. Por outro lado, são 
relatadas falhas em todas elas:

1.  Muitas vezes os serviços de recolha de lamas (quando existentes) são realizados 
por empresas particulares que recolhem a tarifa e depositam as lamas de forma 
ilegal.

2. O dinheiro proveniente das taxas não é (re)investido em sistemas de saneamento on site.

3.  A forma não planeada ou inexistente de cadeias de gestão não é atrativa a 
financiamentos externos.

4.  O mercado de produtos derivados é inexplorado devido à deposição ilegal ou em 
aterros sanitários.
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Apesar de serem tradicionalmente encaradas como um resíduo sem valor, as lamas fecais 
têm características e constituintes que podem permitir a sua valorização e culminar na 
sua comercialização, estimulando a viabilidade económica da operação. Adicionalmente, 
uma gestão de lamas fecais associada a uma economia circular, pode promover a atração 
de investimentos externos, atendendo aos impactes positivos gerados nas dimensões 
ambiental e socio-económica, no local de implementação.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Constituintes e Propriedades das Lamas Fecais

De um ponto de vista simplista, os constituintes das lamas fecais podem ser divididos 
em sólitos totais (ST) e teor de humidade, que representa, geralmente, a maior fração 
do volume das lamas. Desta forma, o excesso de teor de humidade, pode ser um fator 
que dificulta a valorização de lamas, visto elevados volumes se traduzirem em custos 
operacionais (por exemplo transporte e tratamento) elevados. Relativamente aos ST, 
podem ser divididos em fixos (SFT) e voláteis (SVT), sendo que a relação SVT/ST é um 
indicador amplamente utilizado para avaliar o grau de estabilização da matéria orgânica 
das lamas, em que valores baixos se traduzem em maiores níveis de estabilização. A 
matéria orgânica das lamas está também associada à carência bioquímica de oxigénio 
(CBO), que, de forma análoga, pode ser comparado com a carência química de oxigénio 
(CQO), para avaliar o grau de estabilização.

Atendendo ao ciclo natural de nutrientes e que as lamas fecais são derivadas de matéria 
fecal, existem quantidades significativas de nutrientes na sua composição, principalmente 
nitrogénio, fósforo e potássio, que podem representar uma possível forma de valorização, 
por exemplo no setor agrícola. Por outro lado, as lamas fecais não tratadas estão associadas 
à presença significativa de patogénicos, que representam um risco à saúde pública.

As lamas fecais têm também metais pesados na sua composição que podem limitar 
a aplicação no solo ou em aterro sanitário. No entanto, estes exibem, geralmente, 
concentrações baixas, quando têm origens puramente domésticas e não são sujeitas a 
contaminações externas (Ingallinella, A., 2002).

Relativamente às propriedades, é relevante destacar o poder calorífico das lamas, visto 
representar uma oportunidade de valorização no setor energético. É, no entanto, importante 
salientar que este está fortemente dependente da concentração dos sólidos voláteis e 
como tal, lamas estabilizadas exibem um poder calorífico mais baixo.

2.2 Tratamento de Lamas Fecais

O principal objetivo do estágio tratamento é reduzir ou eliminar as características e 
constituintes que tornam a sua deposição final insegura ou inviável, tais como elevado teor 
de humidade, patogénicos e matéria orgânica não estabilizada. Adicionalmente, quando 
é planeada a valorização de lamas, estes métodos devem preservar ou, idealmente, 
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estimular as características e propriedades que são benéficas para o método considerado.

Os métodos de tratamento relevantes no contexto de países de baixo e médio baixo PIB 
devem estar associados a baixos custos operacionais e a uma elevada facilidade de 
implementação.

De forma geral, existem três principais conceitos associados ao tratamento de lamas:

Redução do teor de humidade: Estes processos assumem especial relevância na 
temática do tratamento, visto, como mencionado, grande parte do volume de lamas fecais 
não-tratadas estar, geralmente, associado ao teor de humidade (Strande, L. 2014). Desta 
forma, a aplicação destes métodos é comum à grande maioria dos métodos de deposição 
final, atendendo à redução dos custos de transporte, tratamento adicional e deposição. Por 
outro lado, existem métodos de tratamento e deposição que apenas são indicados para 
lamas com elevados teores de ST. Os principais métodos de redução de teor de humidade 
relevantes no contexto de países de baixo e médio baixo PIB são o espessamento gravítico, 
leitos de secagem, leitos de secagem plantados e leitos de secagem solar.

Estabilização de Lamas: A matéria orgânica não estabilizada nas lamas está, 
geralmente, associada a maus odores, atração de vetores de doenças e presença de 
agentes patogénicos. Neste contexto, é desejável assegurar a estabilização das lamas, 
especialmente quando é planeada a comercialização de produtos derivados. Os principais 
métodos de redução de teor de humidade relevantes no contexto de países de baixo e 
médio baixo PIB são a estabilização anaeróbica, co-compostagem e estabilização alcalina.

Higienização: Existem situações em que o nível de redução da carga patogénica alcançada 
pelos métodos de estabilização não atinge o valor pretendido e como tal, é pertinente 
introduzir o conceito de higienização das lamas. Estes, são métodos especificamente 
direcionados para este efeito, sendo os mais relevantes no contexto de países de baixo e 
médio-baixo PIB, a pasteurização e o armazenamento prolongado.

Adicionalmente, existem outros métodos que não se enquadram nas categorias acima 
mencionadas, mas que podem assumir relevância nestes países tais como, a carbonização 
(relevante na produção de combustíveis sólidos) e a compactação/enriquecimento (que 
pode assumir relevância na comercialização de qualquer produto sólido derivado).

2.3 Deposição Final de Lamas Fecais

A deposição final representa o último estágio da gestão de lamas fecais, em que é crucial 
garantir que não são gerados impactes negativos significativos na saúde pública e no meio 
ambiente. Para tal, é relevante destacar a importância da monitorização e do panorama 
legal, que, infelizmente, nestes países é, geralmente, reduzido ou inexistente. Nestes 
casos, é desejável adotar a legislação de outros países e/ou regulações propostas por 
organizações internacionais, que se adequem à realidade económica e tecnológica do 
local de aplicação (Nikiema, J., 2015). 

Os métodos mais relevantes no contexto de países de baixo e médio-baixo PIB, identificados 
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através de revisão de literatura, foram:

Valorização energética

Tira partido do poder calorífico das lamas para uso seu como combustível. As principais 
formas identificadas foram: 1) combustíveis sólidos (carbonizados ou não-carbonizados), 
em que é desejável alcançar um produto com um alto teor de sólitos (idealmente 90%) de 
forma que a combustão seja mais eficiente; 2) biogás, produto da digestão anaeróbica, 
representando uma fonte de combustível no estado gasoso, que pode ser posteriormente 
convertida em eletricidade. Para além dos impactes diretamente mitigados pela gestão 
segura das lamas fecais, a valorização energética pode assumir especial relevância na 
mitigação das emissões de CO2 e de fenómenos de deflorestação, uma vez que pode ser 
um substituto direto para a madeira, que é amplamente utilizada como combustível sólido, 
em muitos países de baixo e médio-baixo PIB (Atwijukye, O., 2018).

Aplicação no Solo

Tira partido do conteúdo nutrientes e matéria orgânica das lamas para o seu uso como 
aditivo no solo (fertilizante e/ou condicionador), fechando os ciclos naturais de nutrientes 
e matéria orgânica. Para além dos impactes diretamente mitigados pela gestão segura 
das lamas fecais, a aplicação de lamas no solo pode assumir relevância na reciclagem 
do fósforo, que é um recurso limitado (WHO, 2006), e na substituição de fertilizantes 
inorgânicos por orgânicos, repondo a matéria orgânica nos solos e desta forma, prevenir/ 
mitigar fenómenos de erosão (Soyingbe, A. A., 2019). Na aplicação de lamas no solo, 
deve ser garantida que o teor de metais pesados é adequado ao tipo de solo, o teor de 
nutrientes respeite as taxas agronómicas e que a concentração de patogénicos é indicada 
ao contacto humano previsto. Neste contexto é relevante distinguir: 1) comercialização 
de produtos no sector agrícola, em que existe entrada direta na cadeia alimentar e como 
tal, estas práticas estão associadas a níveis de tratamento superiores (por exemplo 
estabilização), tanto para a qualidade do produto do ponto de vista agrícola, como 
concentrações seguras de patogénicos. Os custos de tratamento adicional devem ser 
compensados pelo valor das receitas da comercialização e/ou pela atração de investimentos 
externos. Os principais produtos identificados foram o digerido da digestão anaeróbica, 
composto, lamas estabilizadas com cal e lamas tratadas em leitos de secagem plantados. 
2) deposição no solo (valorização sem comercialização), em que as lamas são depostas 
em áreas não agrícolas, normalmente florestais. Visto o nível de contacto humano ser 
potencialmente mais reduzido e, geralmente, não existirem compradores de produto a um 
preço significativo, estes métodos estão associados à valorização sem comercialização. 
Por outro lado, lamas depostas no solo são, geralmente, submetidas a menores níveis de 
tratamento, visto não ser exigida uma qualidade de produto superior. Nestes casos, para 
sua deposição ser considerada segura, são, geralmente, impostas medidas de segurança, 
tais como interditação temporária da área de aplicação, deposição das lamas numa camada 
enterrada (“valas de entricheiramento”), seleção de um local indicado para o efeito (por 
exemplo distância segura de águas subterrâneas), entre outros (INS, 2020). As lamas são 



900

depostas no solo, geralmente, sem qualquer nível de tratamento ou “apenas” com o teor 
de humidade reduzido, com o intuito de reduzir os custos de transporte e deposição.

Deposição em Aterro Sanitário

Método de deposição que não valoriza as lamas, envolvendo o seu enterro planeado 
em locais indicados para o efeito. Visto as lamas serem, geralmente, depostas sem 
tratamento ou apenas desidratadas, a deposição em aterro requer certos cuidados para 
evitar impactes negativos no ambiente e na saúde pública tais como, impermeabilização 
do local de deposição, controlo de escorrências e cobertura para eventos de precipitação. 
Infelizmente, na maior dos casos, este tipo de deposição em países de baixo e médio-
baixo PIB, está associada ao encaminhamento das lamas para lixeiras, livre de qualquer 
planeamento e monitorização (Idowu, I. A., 2019).

Quando bem aplicados, todos os métodos de deposição garantem a deposição segura 
das lamas., sendo o processo de comparação das possíveis alternativas de tratamento e 
deposição muito complexo. Ainda assim, na presente comunicação é sugerida a seguinte 
hierarquia: 1) os métodos de comercialização devem ser considerados em primeiro lugar, 
sempre que as condições para a sua aplicação sejam garantidas (por exemplo existência 
de mercado), promovendo uma economia circular; 2) valorização sem comercialização 
(normalmente deposição no solo) deve ser considerada em segundo. Apesar de estes 
métodos também valorizarem as lamas, nem sempre garantem a higienização do produto, 
obrigando a níveis de controlo e monotorização que podem representar um desafio no 
contexto dos países abordados. Por outro lado, sempre que o produto seja higienizado e 
tiver valor mercado, os métodos de comercialização devem ser considerados primeiro. 3) 
deposição em aterro sanitário deve ser considerada em último lugar, visto não valorizar as 
lamas e como tal, com uma visão de gestão de resíduos a longo prazo, tendem a revelar-
se mais prejudiciais quando comparados com os métodos de valorização. 

Sempre que um método com uma hierarquia superior se revela inviável, deve ser 
identificado o(s) fator(es) limitante(s) (por exemplo, comercialização não ser viável devido 
à baixa aceitabilidade de produto numa certa comunidade) e esforços devem ser feitos 
para o reduzir/eliminar.

3. CONCLUSÕES

Os sistemas de saneamento on site desempenham um papel importante no fornecimento 
de saneamento melhorado às comunidades de países de baixo e médio-baixo PIB, com 
uma tendência crescente, atendendo ao crescimento populacional muitas vezes verificado 
nestes países. Contudo, as redes de gestão de lamas fecais estão associadas a diversas 
falhas, fortemente ligadas à inviabilidade económica destas estruturas, que resultam na 
deposição ilegal das lamas e por sua vez, em impactes negativos no meio ambiente e na 
saúde pública. Enquanto estas práticas prevalecerem, uma comunidade não deverá ser 
considerada abastecida de saneamento melhorado.
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Neste contexto, a valorização de lamas fecais pode desempenhar um papel significativo 
na implementação de redes de gestão seguras, através de receitas diretas geradas da 
comercialização de produtos derivados e da atração de investimentos externos, estimulados 
por redes de saneamento que culminem numa economia circular e/ou pelos impactes 
positivos gerados nas dimensões ambiental e socio-económica. Os principais métodos 
identificados foram a valorização energética, tirando partido do poder calorífico das lamas, 
e a aplicação no solo (com ou sem comercialização), tirando partido dos nutrientes e da 
matéria orgânica presente nas lamas. Quando a aplicação dos métodos de valorização 
não é viável, deve ser considerada a deposição segura e planeada em aterro sanitário.

Para todos os métodos de deposição, é, geralmente, necessário aplicar níveis de 
tratamento às lamas, em que é pertinente destacar os processos de redução de teor de 
humidade, visto estarem associados à redução dos custos operacionais e à viabilidade 
de outros níveis de tratamento e métodos de deposição. Relativamente aos métodos de 
valorização, deve ser garantido que a carga patogénica das lamas é adequada ao nível 
de contacto humano previsto e que a sua aplicação não resulte em impactes negativos no 
meio ambiente.
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RESUMO

As desafiantes metas de universalização do saneamento exigem um planejamento 
eficiente, quantificando as ações necessárias para atingir as metas e, também, priorize 
os empreendimentos de acordo com sua relação de custo/benefício. A Calculadora 
da Universalização foi desenvolvida para quantificar as ações necessárias para o 
cumprimento das metas estipuladas nos Contratos de Programa e Novo Marco Legal 
do Saneamento, baseada no balanço de esgotamento atual de cada município. Assim, 
consiste em uma análise ágil e visual do sistema de coleta de esgoto, além de determinar 
quantas economias residenciais precisam ser coletadas e quantas economias devem ser 
encaminhadas para tratamento para atingir as metas do Índice de Atendimento de Esgoto 
(IAE), Índice de Cobertura de Esgoto (ICE) e Índice de Esgoto Coletado (IEC). Para a 
priorização dos empreendimentos, foi desenvolvido o Caderno Digital da Universalização, 
um dashboard, que contempla todas as obras previstas em cada município e calcula 
o respectivo incremento nos indicadores. O Caderno é atualizado mensalmente, de 
maneira sistemática, garantindo a disponibilidade das informações, de fácil acesso para 
os usuários. Dessa forma, a Calculadora e o Caderno Digital da Universalização do 
Saneamento dão subsídio para a tomada de decisões, fornecendo informações confiáveis, 
ágeis e atualizadas para atingir as metas de universalização do esgotamento sanitário. 
Portanto, se relacionam diretamente com o 6º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(Água Potável e Saneamento), e indiretamente com outros três ODS: o 11º, de Cidades 
e Comunidades Sustentáveis, contribuindo para o fornecimento de serviços básicos a 
todas as comunidades; o 12º, de Consumo e Produção Responsáveis, para a gestão e 
uso eficiente dos recursos naturais; e o 3º, de Boa Saúde e Bem-Estar, ao contribuir para 
a redução do número de mortes e de doenças devido à poluição da água.

Palavras-Chave: Universalização de Esgoto, Planejamento, Calculadora da Universalização, Dashboard.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo dos últimos anos, programas estruturantes como o Projeto Tietê, Programa 
Córrego Limpo e Se Liga na Rede atuaram com foco na redução da diferença entre a 
cobertura de abastecimento de água e de esgotamento sanitário na Região Metropolitana 
de São Paulo. Entretanto, apesar dos contínuos avanços, ainda existe uma vasta área 
desprovida dos serviços completos de coleta, afastamento e tratamento de esgotos.

Nos Contratos de Programa com os municípios, comumente são estabelecidas metas 
de atendimento, cobertura e tratamento de esgoto. Essas metas devem ser atendidas, 
com risco de penalizações em caso de descumprimento, e eventual perda de concessão. 
Ademais, com o advento do Novo Marco Legal do Saneamento, foi estabelecida a meta 
de universalização até 2033, até mesmo para os municípios que possuíam prazos mais 
longos em seus contratos específicos.

Nesse cenário, tornou-se imprescindível aprimorar o planejamento das ações necessárias 
para a universalização do saneamento. Primeiro, deve-se quantificar essas ações, obtendo 
a ordem de grandeza que deve ser trabalhada em cada município. Depois, deve-se verificar 
quais os empreendimentos planejados, seu custo e o benefício que cada um trará em 
relação aos indicadores analisados. Com isso, é possível priorizar os empreendimentos 
de acordo com os melhores custos/benefícios, sempre com foco em atender as metas de 
universalização do saneamento.

2. OBJETIVO

A Calculadora da Universalização tem como propósito quantificar as ações necessárias 
para atingir as metas de universalização do Novo Marco Legal do Saneamento e dos 
Contratos de Programa com os municípios.

Já o objetivo do Dashboard da Universalização é fornecer a priorização dos 
empreendimentos, levando em conta a previsão de custo e o benefício resultante para os 
indicadores de universalização.

3. METODOLOGIA

A Calculadora da Universalização foi desenvolvida a partir do balanço de esgotamento 
sanitário de cada município. O balanço de esgotamento é um fluxograma com uma 
sequência de ramificações a partir do total de economias ativas de água, que corresponde 
ao total de esgoto gerado na bacia de esgotamento, exemplificado pela Figura 1.



905

Figura 1. Exemplo de balanço de esgotamento.

Como evidenciado pela Figura 1, as caixas vermelhas do balanço de esgotamento, à 
esquerda, dependem de assentamento de rede coletora e novas ligações de esgoto 
para serem encaminhados a tratamento; as caixas amarelas, à direita, dependem de 
interligações e/ou obras estruturantes, como execução de coletores tronco, para chegarem 
a tratamento. O objetivo final é sempre transferir economias das caixas amarelas e 
vermelhas para a caixa verde de esgoto coletado e tratado, atingindo a universalização do 
esgotamento sanitário.

Assim, de acordo com o balanço de esgotamento (Figura 1), o esgoto gerado é classificado 
em:

1. Não coletado: esgoto de economias ativas não conectadas à rede de esgotamento, que 
dependem de assentamento ou prolongamento de rede coletora e execução de ligação ao 
sistema de coleta;

1.1. Potencial: esgoto de economias ativas não coletadas em locais onde não há rede 
coletora, sendo necessário, além da execução da ligação em si, assentar nova 
rede ou prolongar rede existente;

1.2. Factível: esgoto de economias ativas não coletadas em locais onde há rede 
coletora e a ligação pode ser executada sem qualquer outro entrave ou adequação 
da rede existente;

1.3. Não factível: esgoto de economias ativas não coletadas em locais onde há rede 
coletora, porém que não podem ser atendidas por ela, em geral por estarem 
abaixo do nível da rede (soleira negativa);

2. Coletado: esgoto de economias ativas conectadas à rede de esgotamento;

2.1. Não tratado: esgoto de economias ativas coletadas, porém não encaminhadas 
para tratamento, que dependem de interligação, eliminação de lançamento ou 
execução de coletores-tronco para serem enviadas a uma Estação de Tratamento 
de Esgoto (ETE);

2.2. Tratado: esgoto de economias coletadas enviadas para tratamento em ETE.
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A partir do balanço de esgotamento de cada município, é possível estimar o nível de 
três indicadores de universalização do esgotamento sanitário: Índice de Atendimento de 
Esgoto (IAE – eq. 1), Índice de Cobertura de Esgoto (ICE – eq. 2), e Índice de Esgoto 
Coletado (IEC – eq. 3).

Índice de Atendimento de Esgoto (IAE)

 [Eq. 1]

Índice de Cobertura de Esgoto (ICE)

 
 [Eq. 2]

Índice de Esgoto Coletado (IEC)

 [Eq. 3]

Sabendo os valores atuais para todos os parâmetros, é possível determinar quantas 
economias residenciais devem ser coletadas, quantas economias residenciais devem ser 
não factíveis, e quantas economias coletadas devem ser encaminhadas para tratamento 
para atingir as metas de universalização de cada indicador, seja do Novo Marco Legal, 
seja dos Contratos de Programa com os municípios (equações 4, 5 e 6).

Vale ressaltar que as economias residenciais factíveis são consideradas como exequíveis 
e, portanto, a projeção futura de economias factíveis é zero.

 [Eq. 4]

 [Eq. 5]

 [Eq. 6]

Uma vez levantados esses quantitativos, surgiu a necessidade de priorização dos 
empreendimentos de acordo com seu custo/benefício. Com esse objetivo, foi utilizado 
um Sistema de Informações Geográficas (SIG) para montar um banco de dados 
georreferenciado dos empreendimentos. Em conjunto com uma ferramenta de Business 
Inteligence (BI), foi desenvolvida uma metodologia de priorização de empreendimentos 
que leva em conta o custo estimado das obras e os benefícios para cada indicador.
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Mais detalhadamente, para montar o banco de dados de empreendimentos, foi necessário 
delimitar a área de atendimento de cada obra, chamada de polígono de empreendimento. 
Cada um desses polígonos possui uma série de atributos, tais como o tipo de obra (por 
exemplo, eliminação de lançamento, coletor tronco ou novas ligações de esgoto, entre 
outros), a extensão de rede (separada por método e diâmetro), a quantidade e o tipo de 
estação elevatória de esgoto, a extensão de linha de recalque e o orçamento já calculado, 
quando houver. Na ferramenta de BI, esses atributos são multiplicados por um valor médio 
específico, para a estimativa do custo da obra, ou o orçamento já existente é atualizado.

Já os benefícios de cada obra são calculados diretamente na ferramenta de BI, através do 
vínculo do banco de dados de ligações da companhia (que possui diversas informações 
cadastrais e espaciais) com cada polígono de empreendimento. Dessa forma, pode-se 
obter a quantidade de ligações e economias que serão atendidas e, consequentemente, o 
impacto nos indicadores que cada obra trará.

4. RESULTADOS ESPERADOS

O emprego em conjunto da Calculadora e do Dashboard da Universalização permitirá o 
planejamento para atingir as metas estipuladas pelo Novo Marco Legal e pelos Contratos 
de Programa com os municípios. Essas duas ferramentas serão capazes de agilizar a 
implantação da estratégia definida pela empresa, com foco em resultados, otimizando o 
emprego dos recursos disponíveis.

Por exemplo, através da Calculadora da Universalização, será possível determinar qual a 
média anual de novas ligações de esgoto residenciais necessária para atingir as metas, 
e também quais os municípios que precisam de ações mais reforçadas, o que auxilia no 
planejamento da companhia.

De maneira geral, pode-se dizer que a Calculadora da Universalização estabelece o 
quantitativo necessário para atingir as metas de universalização, enquanto o Dashboard 
da Universalização pode ser utilizado para a priorização dos empreendimentos com a 
melhor relação custo/benefício para atingir tais metas.

Como o Dashboard da Universalização é uma junção de um banco de dados desenvolvido 
em SIG com uma ferramenta de BI, ele é facilmente atualizável, o que agiliza o planejamento 
e evita retrabalho da equipe.

5. CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES

A Calculadora e o Dashboard da Universalização são soluções relativamente simples, 
porém capazes de agilizar o planejamento e otimizar os resultados, ambos sempre com 
foco no cumprimento das metas de universalização do saneamento, estabelecidas pelo 
Novo Marco Legal e pelos Contratos de Programa com os municípios.

Essas duas ferramentas dão subsídio para a tomada de decisões mais ágeis, com 
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o fornecimento de informações confiáveis, atualizadas e com o melhor benefício para 
alavancar os indicadores da universalização, conforme o orçamento estipulado para 
determinada área. Além disso, são ferramentas disponíveis para toda a força de trabalho 
conseguir elaborar o planejamento de forma econômica e assertiva.

Portanto, a Calculadora e o Dashboard da Universalização se relacionam diretamente 
com o 6º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (Água Potável e Saneamento), e 
indiretamente com outros três ODS: o 11º, de Cidades e Comunidades Sustentáveis, 
contribuindo para o fornecimento de serviços básicos a todas as comunidades; o 12º, de 
Consumo e Produção Responsáveis, para a gestão e uso eficiente dos recursos naturais; 
e o 3º, de Boa Saúde e Bem-Estar, ao contribuir para a redução do número de mortes e de 
doenças devido à poluição da água.
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RESUMO

Em outubro de 2017, a região Centro de Portugal foi fortemente afetada por vários incêndios 
florestais. A bacia hidrográfica do Mondego foi afetada em quase 30% da sua extensão. 
Para compreender os impactes destes incêndios na qualidade das águas superficiais, 
foram realizadas campanhas de monitorização em dois anos hidrológicos. Em 10 pontos 
de monitorização foram analisados os parâmetros físico-químicos das águas superficiais. 
Usando dados de parâmetros físico-químicos dos últimos 30 anos foram criados fundos 
geoquímicos e determinados os impactes que os incêndios tiveram sobre as águas 
superficiais.

Imediatamente após os incêndios florestais verificou-se um aumento muito superior ao fundo 
geoquímico dos teores de Cl, NO3, SO4, Al, As, Fe e Mn. O aumento de Cl, NO3, SO4, e Mn 
parece estar relacionado com a combustão de matéria orgânica. As altas concentrações 
de Al e Fe e um aumento da turbidez a par de uma baixa condutividade elétrica, nas 
campanhas de períodos com maior precipitação, sugerem que estes elementos possam 
estar relacionados com o transporte de sedimentos para as linhas de águas após a remoção 
da vegetação. No segundo ano hidrológico a maior parte das linhas de água regressaram 
aos valores normais por comparação ao do seu fundo geoquímico. No entanto, nas linhas 
de água em bacias localizadas em grandes áreas agrícolas verificaram-se concentrações 
acima dos fundos geoquímicos para NO3 e As, sugerindo que possam estar parcialmente 
associados às atividades agrícolas.

Palavras-Chave: Águas superficiais; Monitorização; Parâmetros físico-químicos; Incêndios; Fundo geoquímico.
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1. INTRODUÇÃO

Os incêndios na região do Mediterrâneo têm vindo ser mais recorrentes nas últimas duas 
décadas (Pausas, 2004), realçando-se Portugal como o país europeu mais afetado pelos 
incêndios (Rego et al., 2013). Em 2017, após um ano de seca extrema, perto de 5000 km2 
de território foram afetados, sendo um evento em outubro responsável pela maior área 
ardida desse ano (Viegas, 2018). A bacia hidrográfica do Rio Mondego foi afetada em 
aproximadamente 30% da sua extensão (Sequeira et al., 2020a). 

Com o objetivo de compreender as alterações na qualidade das águas superficiais após os 
incêndios florestais, foram selecionados 10 pontos de amostragem em bacias hidrográficas 
com diferentes características litológicas, de uso do solo e de percentagem afetada 
pelo fogo. O estudo também teve como objetivo testar uma metodologia que possibilite 
a determinação de um fundo geoquímico (FG) de águas superficiais usando dados dos 
últimos 30 anos. O contraste dos resultados da monitorização com os FG tem o potencial 
de fornecer informação sobre os efeitos provocados pelos incêndios na qualidade da água 
desta bacia hidrográfica.

2. ENQUADRAMENTO

As áreas de estudo localizam-se na bacia hidrográfica do Mondego (Fig. 1). Enquadra-
se na Zona Centro Ibérica, dominada por rochas graníticas para Este e unidades 
metassedimentares para Sul. O seu Oeste pertence à Bacia Meso-Cenozoica, composta 
por materiais sedimentares (Tabela 1). A área de estudo é ocupada maioritariamente por 
áreas naturais, havendo algumas bacias com extensa área agrícola (PM1, PM2) e artificial 
(PM10).

Fig. 1. Localização geográfica das áreas de estudo e área afetada pelos incêndios de 2017.
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Tabela 1. Bacias de estudo, suas percentagens de geologia sedimentar (Sed), ígnea (Ign) e metamórfica (Mtm), e de 
ocupação artificial (Art), agricola (Agr) e natural (Nat), assim como área ardida (AA).

Ref. Rio/Ribeira Sed Ign Mtm Art Agr Nat AA
PM1 Mondego 3.9 96.1 0.0 0.8 31.5 67.7 63.3

PM2 Cavalos 9.8 87.4 2.8 3.1 45.6 51.3 83.6

PM3 Covelos 27.9 11.3 60.7 0.0 30.0 70.0 68.2

PM4 Pomares 0.0 0.6 99.4 0.0 11.0 89.1 99.3

PM5 Cerdeira 4.9 0.0 95.1 1.0 14.3 84.8 99.3

PM6 Alva 12.7 11.5 75.8 1.1 25.6 73.3 85.2

PM7 Alva 1.4 6.4 92.3 0.0 21.2 78.8 95.5

PM8 Ceira 0.0 1.4 98.6 0.0 1.8 98.2 97.5

PM9 Ceira 66.3 0.0 33.7 3.3 17.5 79.2 0.0

PM10 Mondego 93.9 0.0 6.1 65.8 19.5 14.8 0.0

3. METODOLOGIA

Foram selecionados 10 pontos para monitorização mensal no primeiro ano hidrológico, 
que se iniciou um mês após os incêndios e terminou no fim da época de maior precipitação 
(junho de 2018). No segundo ano, a monitorização foi bianual (abril e setembro de 2019).

A estratégia mais comum para a avaliação das alterações nas águas superficiais após 
incêndios é a comparação de uma área afetada com uma área de controlo (Lane et al., 
2008). No entanto, a extensa área ardida poderia inviabilizar a seleção de bacias de controlo 
com características comparáveis às bacias afetadas. Por isto, uma metodologia alternativa, 
utilizando a determinação do FG para deteção de valores anormais de parâmetros físico-
químicos (Gałuszka & Migaszewski, 2011), foi implementada.

3.1 Monitorização

Em cada campanha foram medidos in situ a condutividade elétrica (CE), o pH e o oxigénio 
dissolvido (OD) usando a sonda multiparamétrica WTW multi 340i. A turbidez da água foi 
medida usando o turbidímetro portátil HANNA HI 93102. Foram realizadas colheitas de 
amostras para análise dos teores de elementos maiores e elementos traço.

3.2 Determinação dos fundos geoquímicos

Usando as estações da rede hidrológica da Agência Portuguesa do Ambiente, foram 
extraídos conjuntos de dados dos últimos 30 anos (1980-2017) para os parâmetros físico-
químicos analisados (Sequeira et al., 2020b). O cálculo do FG foi realizado através da 
soma e diferença entre a mediana (Mdn) e de duas vezes do desvio absoluto da mediana 
(MAD), resultando num limite superior e inferior de normalidade para cada paramêtro (Eq. 
1) (Reimann et al., 2005).

 [Eq. 1]

Para garantir uma maior robustez estatística, cada parâmetro contou com pelo menos 
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50 observações por parâmetro/local de amostragem. Quando este pré-requisito não foi 
cumprido, a mesma metodologia foi aplicada a uma escala maior. Assim esta metodologia 
foi aplicada em três escalas: a) de bacia; b) de rio; e c) regional.

4. RESULTADOS

Ao longo das campanhas de monitorização destacam-se três períodos principais: a) o 
imediato após os incêndios (novembro de 2017 a janeiro de 2018); b) o de precipitação 
intensa (março e abril de 2018); c) e o de recuperação (maio de 2018 e meses posteriores).

O período imediatamente após os incêndios é marcado pelo aumento de concentrações 
de elementos relacionados com a combustão de matéria orgânica e sua deposição nas 
linhas de água. Observa-se que a maioria das águas superficiais apresentaram valores de 
CE, Cl, NO3, SO4, As e Mn superiores aos do FG. As altas concentrações de Cl parecem 
relacionar-se com a matéria vegetal queimada ou a lixiviação de depósitos de cinzas, 
enquanto que o SO4 também pode ter origem na oxidação de enxofre na matéria orgânica 
do solo (Smith et al., 2011). O aumento das concentrações de Mn poderá estar associado 
à extensa área queimada ocupada por eucaliptos, que bioacumulam Mn nas suas folhas. 
Por outro lado, pode dever-se a alterações relacionadas com cinzas e/ou alterações físico-
químicas da matéria orgânica, que fornecem Mn solúvel em água a partir de solos de 
áreas queimadas (Parra et al., 2016). 

A precipitação extrema que ocorreu durante março e abril de 2018 parece ter desempenhado 
um papel importante na diluição das concentrações de algumas substâncias dissolvidas nas 
águas superficiais (Cl, NO3, SO4, As) e, por conseguinte, na redução da CE. Também o pH 
atingiu valores abaixo do FG (pH=5.2-5.5). Este intervalo temporal também coincide com 
um aumento da turbidez e da concentração de elementos preferencialmente hospedados 
em sedimentos de granulação muito fina (Al e Fe). Destes últimos destacam-se o Al e a 
turbidez que atingiram valores acima dos FG em todos os locais estudados. A eliminação, 
parcial ou total, da cobertura vegetal pelos incêndios promove o escoamento superficial 
e maior erosão dos solos, assim como produção de sedimentos, em particular quando 
ocorre uma precipitação intensa (Shakesby & Doerr, 2006). O transporte de sedimentos 
e outros elementos químicos para os cursos de água relaciona-se com o aumento da 
turbidez da mesma (Abraham et al., 2017).

Após a intensa precipitação de abril de 2018 a generalidade dos parâmetros estudados 
regressaram a valores normais. A recuperação e o reaparecimento da vegetação 
contribuem para a redução do escoamento superficial e remoção de elementos químicos 
do solo (Costa et al., 2014). No entanto, as águas das bacias com área agrícola extensa, 
continuaram a apresentar concentrações de NO3 e de As superiores ao dos seus FG. 
Embora o As pareça estar relacionado com os incêndios florestais (Smith et al., 2011), 
este metalóide também é comumente relacionado com a atividade agrícola (Reimann & 
Caritat, 2012). 
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Outro parâmetro que se manteve acima do FG na maioria dos pontos de amostragem 
foi a turbidez, o que pode estar relacionado com uma limitação metodológica do estudo. 
A determinação do FG pode ser influenciada pelos dados disponíveis, limitando a sua 
eficiência para parâmetros pouco monitorizados.

5. CONCLUSÕES

Os incêndios de 2017 afetaram a qualidade das águas superficiais da bacia hidrográfica 
do Mondego. Imediatamente após os incêndios florestais foram encontrados valores 
acima do normal de vários elementos derivados da queima de matéria orgânica queimada. 
Posteriormente, durante os meses de maior precipitação, ocorreu a introdução de 
sedimentos, e consequentemente a introdução de elementos relacionados (Al e Fe), assim 
como um aumento da turbidez. Estes resultados podem relacionar-se com o aumento do 
escoamento superficial e dos processos erosivos, após a remoção da vegetação pelos 
incêndios. Ao mesmo tempo, a precipitação poderá ser responsável pela diluição das 
substâncias associadas à queima de matéria orgânica e, por conseguinte, na diminuição da 
CE. Neste período, o pH das águas superficiais também ficou abaixo dos valores normais. 
Após os períodos de chuva intensa, a maior parte dos parâmetros das bacias estudadas 
voltaram aos seus valores normais e assim se mantiveram no ano hidrológico seguinte. As 
exceções verificaram-se em bacias com extensa área agrícola, onde os parâmetros NO3 
e As mantiveram-se acima dos fundos geoquímicos. Estes resultados sugerem que estes 
parâmetros podem estar parcialmente associados às atividades agrícolas.

Finalmente, a aplicação do FG demonstrou ser geralmente eficiente na avaliação dos 
impactes dos incêndios florestais na qualidade das águas superficiais, quando não seja 
possível comparar com áreas de controlo. 
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RESUMO

O deficit em esgotamento sanitário nas comunidades isoladas é um obstáculo à 
universalização do saneamento, prescrita pelo ODS-6 (ONU) e pela Lei 14026/2020 (Brasil). 
Projetos de tratamento de efluentes nas bases do Exército Brasileiro em locais remotos 
podem auxiliar nesse quadro. Portanto, o objetivo deste trabalho é propor diferentes 
alternativas para a gestão de esgotos domésticos em instalações militares isoladas, que 
possam ser aproveitados em comunidades nos arredores. Um quartel isolado no Pantanal 
serviu como estudo de caso. Diversas tecnologias foram analisadas para cada etapa do 
gerenciamento de efluentes, da coleta à disposição final, de modo a maximizar o uso 
da infraestrutura já existente e abranger outras opções consolidadas além das normas 
brasileiras. Onze cenários foram propostos, classificados em sistemas individuais com 
separação de efluentes na fonte, sistemas individuais para tratar esgoto doméstico 
convencional e sistemas semicoletivos para tratar esgoto doméstico convencional de um 
número reduzido de domicílios. No primeiro caso, não há remoção de lodo e as tecnologias 
de tratamento e disposição final selecionadas são: 1) tanque de evapotranspiração (TEvap) 
para águas escuras (AE) e círculo de bananeiras (CB) para águas cinzas (AC); 2) TEvap 
para AE e wetlands de fluxo subsuperficial horizontal (WC-SH) seguido de vala de infiltração 
(VI) para AC; 3) TEvap para AE e wetlands de fluxo subsuperficial vertical (WC-SV) e VI 
para AC. Nos outros casos, sugere-se leito de secagem e compostagem simplificados 
para o gerenciamento local do lodo e as tecnologias são: 1) tanque séptico (TS) seguido 
por filtro anaeróbico (FAN) e CB; 2) TS, FAN e VI; 3) TS, WC-SH e CB; 4) TS, WC-SH e 
VI. Concluiu-se que as alternativas sem separação na fonte podem ser implementadas 
pelo Exército em edificações existentes, sendo necessário incentivar a separação na 
fonte nos novos projetos. Ademais, os cenários são potencialmente replicáveis em outras 
comunidades isoladas.

Palavras-Chave: sistemas descentralizados; sustentabilidade; arranjo tecnológico.
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1. INTRODUÇÃO

Até 2030, um dos desafios globais é assegurar o saneamento para todos, conforme 
Objetivo 6 de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU). No Brasil, além desse compromisso internacional, a Lei Nº 14.026/2020 prevê a 
universalização dos serviços de esgoto até 2033, mas ainda há muito a progredir. 

O Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR), publicado em 2019, demonstrou que 
apenas 20,6% da população rural possui atendimento adequado quanto ao esgotamento 
sanitário, enquanto 54,1% possuem atendimento precário e 25,3% não têm nenhum 
atendimento. Consequentemente, implantar soluções descentralizadas em comunidades 
isoladas é imprescindível para a universalização do saneamento.

A depender dos objetivos estratégicos da nação, quartéis podem localizar-se em 
comunidades isoladas ou serem assim considerados. Os Pelotões Especiais de Fronteira 
(PEF) do Exército Brasileiro (EB) são instalações militares nas regiões fronteiriças do 
Brasil, sendo, por vezes, o único órgão do Poder Público nessas localidades. Assim, 
caso a instituição implante soluções para a gestão de esgotos domésticos adequadas ao 
contexto local, poderá influenciar novas construções nos arredores. 

Tradicionalmente, o EB utiliza as tecnologias estabelecidas nas normas brasileiras (ABNT, 
1993, 1997). Contudo, publicações da Funasa (2018, 2019b) incentivaram o emprego 
de outras tecnologias inovadoras, simplificadas e sociais e, o PNSR (2019a) trouxe o 
planejamento para o saneamento no meio rural brasileiro contemplando o fomento à 
evolução tecnológica e incluindo soluções sustentáveis e comprovadamente eficientes na 
matriz de tecnologias. Desse modo, diversificou-se a possibilidade de arranjos tecnológicos 
para o esgotamento sanitário. 

O objetivo deste trabalho é, portanto, propor diferentes alternativas para a gestão de 
esgotos domésticos em instalações militares isoladas, que possam ser aproveitadas em 
comunidades nos arredores, tais como quilombos, assentamentos rurais, ribeirinhos e 
indígenas.

2. METODOLOGIA

2.1 Características do estudo de caso
A soluções de gestão de esgotos domésticos foram propostas para o PEF de Porto Índio, 
que possui semelhanças com outros PEFs. Situado na região do Pantanal fronteiriça com 
a Bolívia, o PEF é banhado pelo Rio Paraguai e dista mais de 285 km da sede do município 
mais próximo, sem acesso via terrestre. O fornecimento de energia elétrica é restrito, via 
geradores à diesel. O efetivo é de 40 militares que são substituídos periodicamente. O 
clima do local é tropical com estação seca de inverno (Köppen-Geiger) e o solo é argissolo 
vermelho-amarelo (Semade; Imasul, 2016). O lençol freático não é raso. Não há problemas 
de abastecimento de água e todas as edificações possuem água encanada. Atualmente 
há fossas absorventes individuais e não há separação de efluentes. 
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Quinze residências, um refeitório e uma escola, para as crianças ribeirinhas e indígenas 
do entorno, são as edificações produtoras de efluentes. Um novo e grande edifício está 
previsto para ser projetado e construído em breve, visando concentrar grande parte da 
atividade militar.

2.2 Seleção dos arranjos tecnológicos 
Para cada etapa do gerenciamento de efluentes domésticos, elencou-se uma variedade 
de tecnologias adaptáveis a comunidades isoladas a partir de uma extensa revisão 
bibliográfica e consulta a especialistas, levando-se em conta as condições locais. Com 
isso, excluiu-se opções sem uso de água, considerou-se apenas tecnologias aplicáveis 
a sistemas individuais ou semicoletivos de um número reduzido de domicílios conforme 
recomendado pelo PNSR (2019), e buscou-se maximizar o uso da infraestrutura de 
esgotamento sanitário já existente no PEF, da mesma forma que Firmansyah et al. 
(2021). Priorizou-se tecnologias de tratamento simples, de baixo custo, sustentáveis e 
sociais, conforme incentiva a SuSanA (2008) e o PNSR (2019). Somente tecnologias de 
disposição final no solo foram escolhidas por serem mais sustentáveis e simples (Funasa, 
2018; Tonetti et al. 2018).

Após, algumas opções foram excluídas com base nos seguintes critérios (e quaisquer 
outras dificuldades adicionais): Tecnologias não-consolidadas, pois o EB deve motivar o 
gasto público por meio de documentos confiáveis que comprovem a eficácia dos sistemas; 
Dependência de energia elétrica, devido às restrições de fornecimento; Complexidade de 
operação e/ou manutenção, em função da substituição periódica de militares; Manutenção 
frequente, devido a dificuldades logísticas e à substituição periódica de pessoal; 
Tecnologias comerciais, pois geralmente são atreladas à manutenção/operação “casadas” 
e há dificuldades de acesso ao local.

As alternativas selecionadas foram combinadas em diferentes arranjos tecnológicos de 
sistemas descentralizados. Neles, priorizou-se construir sistemas sem remoção de lodo, 
afinal, o seu gerenciamento é um gargalo no caso de comunidades isoladas (Tonetti et al. 
2018). Ademais, pesquisou-se na literatura uma solução segura e mais barata de gestão 
de lodo descentralizada para os cenários em que houver necessidade.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

As tecnologias de interface com o usuário e transporte já existiam no PEF de Porto índio 
e são bastante comuns no Brasil. Algumas tecnologias de tratamento foram excluídas 
(Tabela 1) enquanto as julgadas adequadas ao PEF foram: tanque séptico (TS); filtro 
anaeróbico (FAN); wetlands construídos de fluxo subsuperficial horizontal (WC-SH); 
tanque de evapotranspiração (TEvap) e círculo de bananeiras (CB). Para a disposição 
final no solo, as possibilidades levantadas foram: Poço de infiltração, Filtro de mulche 
–  rejeitados pois são idealizados para pequenas vazões (Funasa, 2018) e pouco citados 
na literatura brasileira; Canteiro de infiltração e evapotranspiração – descartado pois, 
segundo especialistas, pode abranger outras tecnologias sustentáveis, como WC e TEvap; 
Sumidouro – excluído pois o solo do PEF é pouco permeável;  Vala de infiltração (VI) – 
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que deve ser plantada para facilitar a infiltração (Tonetti et al. 2018) –  e CB. A solução 
proposta para o manejo do lodo foi a relatada pela (Funasa, 2017) e ratificada por Tonetti 
et al. (2018): coleta por meio de uma bomba manual (ou tanques de sucção de pequeno 
porte) e tratamento via leito de secagem e compostagem simplificados.

Tabela 1. Tecnologias excluídas para o tratamento de esgotos domésticos em bases militares isoladas.

Tecnologia      
Critério de exclusão

Tec. não-
-cons.

Dep. ener. 
elét.

Compl.

O&M
Man. 
freq.

Tec. 
Comer. Dificuldades adicionais

Evapotranspiração e tratamento de 
água cinza clara a, b X Separação incompleta 

de efluentes no PEF

Sistemas industrializados X

Vermifiltro i X X 

Biossistema integrado i X X Produção de biogás insu-
ficiente no PEF

UASB – Compacto b, h, i X X X X Produção de biogás insu-
ficiente no PEF

Wetlands construídos (WC) 
sistema francês a, b, e, f, g, h, i X X X Tratamento é dentro do 

próprio lote

Biodigestor a, h, i X X
Construção mais difícil e 
cara; produção de biogás 

insuficiente no PEF

Reator Anaeróbico Compartimen-
tado a, c, h, i X Construção mais difícil 

e cara

*WC de fluxo subsuperficial vertical 
(WC-SV) a, b, e, f, g, h, i X X 

Se usar bombas, gasta 
energia e tem maior 

manutenção

WC de fluxo superficial a, b, e, f, g, h, i X Tratamento é dentro do 
próprio lote

Vala de filtração e Filtro de areiab, i X X X Mais caro que outras 
opções

Fossa séptica biodigestor a, i X X X

Filtro de mulchea, i X Adequado a pequenas 
vazões

Obs: *Excluída apenas para tratar esgoto doméstico, sendo aplicável a águas cinzas com uso de sifões.
a (Funa-

sa, 2018)
b (Funasa, 2019b) c (Funasa, 2019a) d  (Paulo et al. 2019) e (Santos et al. 2019)

f  (Sezeri-
no et al. 
2021)

g (Sperling and Sezerino 2018) h  (Tilley et al. 2014) i (Tonetti et al. 2018)

Combinando-se as tecnologias selecionadas de cada etapa, onze cenários foram obtidos 
(Tabela 2): sistemas individuais com separação de efluentes na fonte (nº 1 a 3); sistemas 
individuais para tratar esgoto doméstico convencional (nº 4 a 7) e sistemas semicoletivos 
para tratar esgoto doméstico convencional de um número reduzido de domicílios (nº 8 a 
11). Sistemas semicoletivos com separação de efluentes na fonte não são viáveis dada a 
rede predial sem segregação de efluentes nas edificações existentes. Além dos quartéis 
isolados, essas soluções também são adequadas a povoados civis pois se baseiam em 
tecnologias habitualmente usadas e recomendadas para comunidades isoladas. A única 
mudança pode ser substituir a VI por sumidouro, a depender do tipo de solo e do nível do 
lençol freático do local avaliado.
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Tabela 2. Alternativas para o gerenciamento dos esgotos domésticos em bases militares isoladas.

nº Interface com o 
usuário

Coleta e trans-
porte

Tratamento de 
águas escuras 

(AE)

Tratamento 
de águas 

cinzas (AC)
Gestão 
do lodo

Disposição final 
– Infiltração no 

solo

1

• Pontos de geração 
de AE: bacias sani-
tárias com descarga 
sem separação de 

urina e mictórios com 
descarga

• Pontos de geração 
de AC: pias, tanques, 
máquinas de lavar e 

ralos.

AE e AC coleta-
das separada-

mente e tratadas 
em sistemas 
individuais

TEvap  
(sistema individ-

ual)

CB (sistema 
individual)

-

-

2
CW-SH

(sistema indi-
vidual)

Apenas para AC: 
VI (plantada)

3
CW-SV 

(sistema indi-
vidual)

Apenas para AC: 
VI (plantada)

4 Esgoto conven-
cional (AE+AC) 
coletado sem 

separação e tra-
tado em sistema 

individual

TS+FAN (sistema individual)

Leito de 
secagem 
e Com-

postagem
VI (plantada)

5 CB

6
TS+CW-SH (sistema individual)

VI (plantada)

7 CB

8
Esgoto conven-
cional (AE+AC) 
coletado sem 
separação de 

forma semicoleti-
va e transportado 
via rede coletora 

condominial

TS+FAN (sistema semicoletivo de 
um número reduzido de domicílios)

Leito de 
secagem 
e Com-

postagem
VI (plantada)

9 CB

10 TS+CW-SH (sistema semicoletivo 
de um número reduzido de domi-

cílios)

VI (plantada)

11 CB

Os sistemas que tratam esgoto doméstico convencional se destacam pois podem ser 
instalados nas edificações já existentes dos quartéis isolados. Por outro lado, o manejo do 
lodo envolve maiores custos, riscos à saúde e manutenção. Já os sistemas com separação 
de efluentes na fonte são os mais sustentáveis e recomendados (Susana, 2008; Funasa, 
2018, 2019b) e, neste trabalho, não exigem remoção de lodo. Por isso, sugere-se que nos 
novos projetos de obras do EB, em particular nos PEF, tal separação seja incentivada. 
Ademais, para que a implantação do sistema de saneamento na base militar estimule 
a replicação no entorno, recomenda-se o estabelecimento de uma política em que os 
membros das comunidades acompanhem a instalação, operação e manutenção dos 
sistemas nos quartéis isolados e que as lideranças locais recebam informações de como 
gerir esses sistemas.  

4. CONCLUSÕES

As principais conclusões são:

• 11 soluções foram propostas para a gestão de esgotos domésticos em instalações 
militares isoladas e/ ou comunidades isoladas civis, sendo potencialmente replicáveis 
se implantadas pelo EB;

•  Os sistemas sem separação podem ser implantados de imediato em quartéis 
isolados do EB. Contudo, a separação de efluentes na fonte deve ser preferida se 
possível, ou seja, nas edificações a construir;
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• O envolvimento da liderança das comunidades civis adjacentes às bases militares 
isoladas na implantação dessas soluções é importante para a expansão do 
saneamento;

•  O trabalho serve como fonte de consulta para projetos de saneamento em 
comunidades isoladas, particularmente, no âmbito dos PEF do EB.
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RESUMO

Mais de 50% da população humana vive em cidades e enfrenta stressores que afetam 
a saúde, como altos níveis de poluição e de ruído, sendo comuns os problemas 
cardiovasculares e circulatórios, obesidade e stress, entre outros. O acesso da população 
a zonas verdes e azuis, onde são oferecidos valores naturais específicos, incluindo a 
biodiversidade e a presença de água, tem sido estudado em diversos projetos de 
investigação com financiamento europeu, descrevendo-se aqui três deles: o FP7 
PHENOTYPE; os H2020 URBiNAT e Go Green Routes. Estes e demais investigação 
internacional têm permitido validar as características naturais mais potenciadoras de 
saúde e o bem-estar. Comprovou-se, por exemplo, que a presença de corpos de água tem 
benefícios para a saúde mental. Esta comunicação traz elementos promotores de uma 
abordagem transdisciplinar, com dimensões inovadoras e dando um novo protagonismo 
ao papel da água para a saúde e bem-estar, tanto num nexus direto (água-saúde), como 
num nexus que tem a biodiversidade como intermediário (água-biodiversidade-saúde). 
Defende-se a importância de devolver a natureza às cidades, prosseguindo na linha da 
reposição do ciclo natural da água – por exemplo, não impermeabilizando jardins e parques 
urbanos. Este re-ajuste do papel das zonas naturais verdes e azuis deverá integrar as 
múltiplas funções promotoras de sustentabilidade, resiliência às alterações climáticas, 
melhoria da saúde e bem-estar e promoção dos serviços de ecossistemas das cidades.

Palavras-Chave: Água; população; projetos europeus; saúde e bem-estar; transdisciplinaridade. 

1. INTRODUÇÃO 

Quer seja no contexto de zonas intrinsecamente naturais e sem intervenção antropogénica 
- como uma floresta ou um ecossistema costeiro - quer no contexto de zonas urbanas, 
as designadas soluções baseadas na natureza (nature based solutions) têm por raiz o 
pressuposto de que ecossistemas saudáveis e em equilíbrio fornecem múltiplos benefícios 
e serviços ao ser humano. 

A recente pandemia levou a uma nova consciência e valorização dos espaços verdes, 
com inúmeros relatos de pessoas que, em zonas urbanas – onde vive a maior parte da 
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população mundial - encontraram conforto e equilíbrio na natureza, durante o confinamento. 
A sociedade encontra-se num contexto favorável à revalorização das zonas naturais – 
incluindo zonas verdes e corpos de água - em particular as integradas em zonas urbanas 
ou na sua periferia. Esta comunicação traz elementos promotores de uma abordagem 
transdisciplinar e com dimensões inovadoras e dando um novo protagonismo ao papel da 
água para a saúde e bem-estar, tanto num nexus direto (água-saúde), como num nexus 
que tem a biodiversidade como intermediário (água-biodiversidade-saúde). 

2. ENQUADRAMENTO

Hoje, mais de 50% da população humana vive em cidades. Até 2050, espera-se que dois 
terços da humanidade – 6,5 bilhões de pessoas – sejam urbanos (UE, 2018). As cidades 
estão a aumentar as suas áreas azuis e verdes, focadas na mitigação e adaptação às 
alterações climáticas e soluções baseadas na natureza, por exemplo, para gestão das 
águas pluviais. As comunidades que vivem em áreas urbanas são propensas a stress 
no trabalho, têm estilos de vida agitados, mas sedentários e, muitas vezes, estão 
desvinculados da rede familiar de origem. As populações urbanas também enfrentam 
stressores que afetam a saúde, como altos níveis de poluição atmosférica, e de ruído, 
alta estimulação do sistema neurocognitivo, insegurança e taxas de criminalidade. O 
impacto social, económico e humano de doenças - como problemas cardiovasculares 
e circulatórios, obesidade, stress, depressão e outros distúrbios no contexto da saúde 
mental - é elevado. 

Durante os anos 80, a prática do Shinrin-Yoku, também conhecido como Forest Bathing, 
surgiu no Japão como parte fundamental dos cuidados preventivos de saúde e cura 
na medicina japonesa (Hansen et al., 2017). Na Europa e nos países ocidentais a 
consideração de terapias baseadas na natureza, para promoção da saúde e bem-estar, 
não é uma prática estabelecida, embora o Green Deal, os serviços de ecossistemas e a 
biodiversidade sejam prioridades na agenda da UE. Uma reflexão recente, o “Future brief: 
The solution is in nature” (EU, 2021) aponta que as soluções naturais apoiam as cidades 
na mitigação, adaptação e resiliência às alterações climáticas e, ainda, promovem a saúde 
e bem-estar, pelo que a sua proteção tem benefícios económicos, sociais e ambientais. 
No entanto, o potencial das áreas naturais para promover a saúde e bem-estar geralmente 
não é ainda levado em consideração por arquitetos paisagistas, urbanistas ou decisores 
políticos municipais, quando projetam este tipo de infraestrutura ou reabilitam zonas 
verdes que servem regiões urbanas. 

Este tema é transdisciplinar e associa-se aos serviços de ecossistemas, os quais se 
beneficiariam duma revisão conceptual de modo a integrar a dimensão de saúde e bem-
estar e, por sua vez, da ligação desta e da biodiversidade à presença de água. Já em 2011, 
um artigo de revisão de Cook e Spray, constatava como uma das lacunas mais importantes 
da gestão da água no século XX “a falha em entender a conexão entre a água e a saúde 
ecológica, e as ligações entre a saúde dos ecossistemas naturais e o bem-estar humano”.
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A consciência da necessidade de mais conhecimento e evidências científicas sobre 
este tema traduz-se em artigos científicos e nos temas dos programas de financiamento 
europeu da investigação, incluindo o atual Horizonte Europa. Apresentam-se em seguida 
evidências e resultados práticos, como ilustração dos desafios e oportunidades do tema.

3. ESTADO DA ARTE: INVESTIGAÇÃO E PRÁTICA

3.1 Água & Biodiversidade e Saúde e Bem-estar 

As soluções baseadas na natureza (SBN) devem beneficiar a biodiversidade e apoiar a 
prestação de uma gama diversificada de serviços de ecossistemas, nomeadamente os 
culturais, onde a promoção do bem-estar e da saúde se incluem (IUCN, 2020). Apesar 
do valor significativo das NBS (cf Fig. 1), estas ainda não são desenvolvidas para atingir 
seu potencial máximo, apoiando globalmente a resiliência a desafios como as alterações 
climáticas, a saúde humana, a segurança alimentar e hídrica, catástrofes naturais e a 
perda de biodiversidade.

Evidências científicas comprovam que as características dos ambientes naturais são 
relevantes para a saúde e o bem-estar das pessoas. A harmonia, simetria e ordem, bem 
como a presença de elementos de água relacionam-se com sentimentos de tranquilidade 
que precisam de ser mais explorados e melhor avaliados (Zhang et al., 2021). Sabe-se 
também que a biodiversidade que, por sua vez, depende dsa presença de água – como 
referido por Cook e Spray – (2011) se relaciona positivamente com a saúde e o bem-estar 
e que a estimulação sensorial provocada pelo contacto com a natureza (e.g., o canto das 
aves) está associada a um aumento da resposta parassimpática (van Praag et al., 2017). 

Fig. 1. Soluções de base natural e biodiversidade como suporte ao bem-estar humano (Adaptado de IUCN, 2020).
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3.2 Conhecimentos da investigação na Europa 

Apresentam-se em seguida exemplos do contexto de 3 projetos com financiamento da 
UE, sendo que o primeiro é do FP7, já finalizado e os outros dois encontram-se em curso.

 O projeto PHENOTYPE (FP7, 2012-2016) investigou a relação entre a exposição a 
ambientes naturais exteriores (espaços verdes urbanos, infraestrutura verde - florestas, 
reservas/parques naturais, montanhas, terras agrícolas – espaços “azuis” - água como 
canais, lagoas, riachos, rios, praias) e melhorias na saúde e bem-estar. Avaliou os efeitos 
das várias características do ambiente natural, em diferentes grupos populacionais e, 
com os resultados obtidos, retirou conclusões relativas ao ordenamento do território e 
à gestão das infraestruturas verdes em cidades de quatro países europeus: Lituânia, 
Holanda, Espanha e Reino Unido. A investigação permitiu desenvolver uma classificação 
hierarquizada de indicadores, desde os mais simples e de fácil obtenção (e.g., Atlas Urbano 
e imagens de satélite LandSat) aos mais detalhados, especialmente criados para avaliar 
mecanismos específicos, como a redução do stress, a atividade física e a interação social. 
Os indicadores selecionados como relevantes são apresentados na Tabela 1, incluindo os 
espaços azuis – massas de água interiores e costeiras e distintos espaços verdes. 

O projeto H2020 URBiNAT (2018-2023) propõe a criação de corredores saudáveis como 
facilitadores da co-criação de SBN sociais e ambientais para promover o bem-estar de 
comunidades desfavorecidas (e.g., bairros de habitação social) que irão utilizar esses 
espaços, de modo a conceberem um espaço público inovador, coeso e democrático. O 
projeto envolve áreas de expansão urbana em sete cidades europeias: Porto, Nantes, 
Sofia, Siena, Nova Gorica, Bruxelas e Høje-Taastrup. Um dos casos de regeneração 
urbana teve lugar numa área da cidade de Nova Gorica (Eslovénia), em que a revitalização 
de um bairro social traduziu-se na valorização ambiental do leito da ribeira de Koren, que 
atravessava o bairro e era um ponto de descarga de esgotos, funcionando esta intervenção 
como uma alavanca para a promoção do bem-estar dos residentes e o restabelecimento 
da ligação entre história e valores culturais que são importantes catalisadores sociais.

O H2020 Go Green Routes (2020-2024) visa a co-criação de “Laboratórios de Bem-estar 
Urbano” em seis “Cidades Cultivadoras” (Burgas na Bulgária; Lahti na Finlândia; Limerick 
na Irlanda; Tallinn na Estónia; Umeå na Suécia e Versailles em França) orientados para a 
implementação de SBN (e.g., corredores verdes, parques e “jardins de bolso”) promotoras 
de melhorias na saúde física e mental dos residentes. Um dos outcomes do projeto é a 
produção de indicadores de qualidade ambiental que serão implementados nas “Cidades 
Sementes” (Munique, Alemanha; Região de Murcia, Espanha e Gzira, Malta) e nas cidades 
que integram as “Redes de Polinização Cruzada (Cidade do México, México; Pequim, 
China e Tbilisi, Geórgia). Estes indicadores irão fundamentar o projeto e a implementação 
de SBN inovadoras e a melhoria na conceção de soluções existentes. Nesta fase, o 
projeto encontra-se a discutir, a planear e a preparar colaborativamente as intervenções 
nas cidades cultivadoras, com os stakeholders locais e os parceiros do projeto.

https://www.phenotype.eu/en/
https://urbinat.eu/
https://gogreenroutes.eu/
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3.3 O exemplo prático do Jardim Nacadia (Copenhaga, Dinamarca) 

O Jardim Terapêutico da Universidade de Copenhaga, Nacadia®, construído em 2011, 
é um caso muito interessante. Com uma área de 1,4 ha, localiza-se a cerca de 30 km a 
norte de Copenhaga e foi projetado por meio de um processo colaborativo multidisciplinar, 
baseado em evidências da arquitetura paisagística, envolvendo especialistas em jardins 
terapêuticos e em terapia baseada na natureza. Foi concebido para pessoas com doenças 
relacionadas com stress e inclui diferentes zonas, vários tipos de vegetação e 3 tipos 
de massas de água: um lago, uma linha de água e uma charca (Fig. 2). Note-se como 
esta tipologia, integrando espaços verdes e azuis, está alinhada com os resultados do 
projeto Phenotype apresentados na Tabela 1. As melhorias na saúde dos participantes 
que usufruíram deste local, com protocolos estabelecidos, foram medidas e demonstradas 
com sucesso em vários estudos (eg., Sidenius et al., 2017).

Fig. 2. Desenho do jardim Nacadia®, com os corpos de água assinalados.

4. CONCLUSÕES 

Resultados de investigação, incluindo projetos, literatura internacional e a práxis de diversas 
organizações, em diferentes países, validam que o tema abordado nesta comunicação 
é do maior interesse para a sustentabilidade ambiental e social. Considera-se que o 
papel transversal da água nestes contextos merece destaque e investigação específica, 
nomeadamente nos nexus “água-saúde” e “água-biodiversidade-saúde”.

É relevante que a investigação se desenvolva no seio da sociedade e num processo 
colaborativo e co-criativo transdisciplinar, envolvendo a população e os stakeholders 
pertinentes. Na Escandinávia, foram os resultados da investigação científica que 
promoveram uma tomada de consciência política sobre os benefícios de utilização de áreas 
naturais para beneficiar a saúde da população urbana. Na Dinamarca vários municípios 
administram ou projetam jardins terapêuticos. (Sidenius et al., 2017)
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Tabela 1. Classificação, tipologias e subtipologias do ambiente natural. Fonte: Smith et al., 2017.

 Nivel 1 Nível 1.1 Nível 2

Espaços 

verdes

Parques Parques urbanos

Espaços semi-naturais/

naturais

Áreas de biodiversidade, áreas de conservação, 

Reservas naturais, áreas protegidas, áreas de interesse patrimonial

Espaços de recreação formal Parques infantis e campos desportivos (não inseridos dentro de 

parques)

Espaços cívicos Praças, jardins

Espaços funcionais/

amenidades

Parques de estacionamento, cemitérios, espaços de recreio, espaços 

institucionais (e.g., escolas, hospitalares, etc.)

Corredores naturais/verdes Sem trânsito/naturais: vias pedonais de passagem, trilhos e ciclovias

Espaços devolutos/

abandonados

Jardins residenciais Jardins privados

Outros espaços naturais Espaços verdes de rua

Florestas

Terrenos rurais e agrícolas

Parques rurais

Espaços 

azuis

Águas interiores Lagos/albufeira/charcas (massas de água paradas)

Rios, riachos, canais (características lineares da água)

Marinas e espaços costeiros Incluindo faias (tipo de linha costeira)
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RESUMO

Nos últimos anos o estudo da interdependência dos temas água, energia e alimento têm 
sido amplamente estudado por pesquisadores de todo o mundo. Similarmente, outros 
setores apresentam fortes inter-relações, por exemplo água-saúde. Esse estudo se 
propõe a inventariar quais os principais métodos aplicados nas pesquisas sobre o Nexus 
água-energia-alimento que podem ser aplicados no estudo da relação água-saúde. Para 
tanto foi realizada uma ampla revisão sistemática da literatura. Sobre a abordagem Nexus 
água-energia-alimento, a literatura afirma que há diversas bases teóricas e procedimentos 
metodológicos que podem ser aplicados para entender os impactos de um setor no outro, 
utilizando indicadores que não necessariamente conversam entre si, mas que se mostram 
promissores. Os métodos mais utilizados nos estudos analisados são: a aplicação de 
indicadores, ACV, modelagem, métodos multicritérios diversos. Os métodos são sempre 
aplicados em conjunto com outros, especialmente com análises estatísticas, análise 
documental, revisão de literatura entre outros.  Esses procedimentos metodológicos 
revelam potencial de serem aplicados na avaliação do Nexus água-saúde, uma vez que 
conseguem apontar tendências, correlações e causalidades, características fundamentais 
para o tema em questão. 

Palavras-Chave: água-energia-alimento; água; saúde; nexus.

1. INTRODUÇÃO

Água e alimento são vitais e, além disso, a execução das atividades humanas depende 
de diversos recursos, entre eles água e energia. Uma das atividades mais importantes, a 
produção de alimentos na agricultura, utiliza cerca de 70% da água consumida no mundo 
e carece de fontes de energia diversas para a sua execução. Esses três fatores (água, 
energia e alimento) são profundamente afetados uns pelos outros, de modo que nos 
últimos anos o estudo da sua interdependência tem objeto de cientistas nos últimos anos 
(Dai et al., 2018; Endo et al., 2015; Mahlknecht et al., 2020).
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Essa inter-relação é tratada pela literatura como Nexus água-energia-alimento, onde 
os três fatores são analisados na busca de tomadas de decisão com olhar holístico e 
que, considerando essas inter-relações, garantam a sustentabilidade desses recursos 
(Mahlknecht et al., 2020). Ainda que pareça um modelo teórico, a América Latina e Caribe 
já enfrentam impactos da escassez de água, uso de energia acima da capacidade e 
insegurança alimentar. 

Similarmente, outros setores apresentam fortes inter-relações e tem o potencial de 
receber a mesma abordagem metodológica que o Nexus água-energia-alimento. É o caso 
da relação água-saúde, que é explicitamente abordada na definição de saúde delimitada 
pelo o Modelo de Determinantes Sociais da Saúde de Dahlgren e Whitehead, onde água e 
esgoto são apontados como elementos das condições de vida e de trabalho que compõem 
o estado de saúde dos indivíduos. Estudos científicos evidenciam essa relação: exemplos 
como a diminuição da prevalência de diarreia e vermes com a disposição segura dos 
dejetos e aumento da cobertura da água quando associadas a ações como manutenção 
das fossas secas, lavagem de mãos e demais intervenções relacionadas a água, esgoto 
e higiene, nos trabalhos de Dey et al. (2019) e Ercumen et al. (2019) detalham partes 
dessas inter-relações. No entanto, cabe ainda compreender como essa relação acontece. 
Desenvolver um arcabouço teórico metodológico adequado à essa inter-relação pode ser 
uma atividade que demanda muito tempo, mas que pode ser otimizada quando se parte 
de diretrizes metodológicas já existente e bem trabalhado, como é o caso da abordagem 
Nexus água-energia-alimento.

Assim, esse estudo se propõe a compreender como transpor os métodos de uma relação 
Nexus bem trabalhada na literatura científica para outra, menos trabalhada, mas que 
apresenta uma conhecida inter-relação. Do ponto de vista científico, o estudo se propõe a 
preencher uma das lacunas entre a inter-relação entre água e saúde, que é identificação do 
arcabouço metodológico que contribuirá com a construção da base teórica sobre o tema. 
Do ponto de vista social, aprofundar o entendimento da inter-relação água e saúde contribui 
na elaboração de políticas públicas que ataquem as duas problemáticas conjuntamente, 
encontrando soluções mais apropriadas e otimizando a aplicação de recursos financeiros.

2. METODOLOGIA

O presente artigo realizou uma revisão sistemática da literatura. Para tanto, após testes de 
combinação de descritores e avaliação da base de dados Scopus, optou-se por utilizar o 
seguinte descritor na busca: TITLE-ABS-KEY ( nexus  AND  food  AND  energy  AND  water  
AND  health AND ( anal*  OR  method* ) ), o que resultou em 710 artigos. Baseando-se nos 
objetivos aqui almejados, nos testes realizados com os descritores, foram estabelecidos 
os seguintes critérios de exclusão:

•  1º critério: serão avaliados apenas artigos avaliados por pares excetuando-se os de 
revisão, dos últimos 5 anos (de 2016 a 2020), que não sejam pre-prints e que estejam 
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disponíveis para acesso via Periódicos CAPES. Aqui a ideia é eliminar capítulos 
de livros e artigos de conferências, se limitar temporalmente ao mais atualizados e 
àqueles que já foram integralmente publicados;

•  2º critério: serão avaliados apenas artigos que tratem de uma aplicação prática do 
nexus água-energia-alimento, sendo eliminados aqueles tratem apenas lateralmente 
do conceito. Para essa avaliação será realizada a leitura do título e do resumo dos 
artigos.

Em seguida, os artigos que restaram (34) foram analisados na busca de identificar as 
diretrizes metodológicas e se tais diretrizes poderiam ser aplicadas para avaliar o nexus 
água-saúde. A Figura 1, a seguir, demonstra o caminho de seleção e análise dos artigos 
a ser percorrido.

Fig.1. Fluxograma da seleção e análise dos artigos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 34 artigos analisados, observou-se que a literatura referente ao Nexus e que faz 
referência à saúde em sua avaliação não se restringe a analisar a saúde de maneira 
isolada, mas sempre dentro de um contexto ambiental, de alimentação, energia e, em 
alguns casos, contexto social. A Figura 2 apresenta uma imagem com as palavras mais 
frequentes nos resumos dos artigos avaliados. Percebe-se a forte relação entre os grandes 
temas procurados (água, saúde e nexus), mas também a importância dos temas energia, 
meio ambiente e alimento. Uma das palavras mais citadas é “indicadores”, referindo-se à 
metodologia adotada em alguns trabalhos.
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Fig. 2. Nuvem de palavras mais frequentes nos resumos dos trabalhos.

Dentre as metodologias adotadas (apresentadas na Tabela 1), vale descartar que 
poucos trabalhos (7) adotam exclusivamente um método para avaliar seus resultados. 
Ao final, foram identificados 18 métodos, sendo que dentro dos métodos multicritérios 
foi identificado o uso de árvores de decisão, método específico para desenvolvimento de 
software e processo hierárquico analítico (AHP).

Tabela 1. Metodologias adotadas nos artigos analisados e quantas vezes aparecem.

Metodologia Quantas vezes aparece

Indicadores 10

Análise de ciclo de vida
6

Modelagem

Métodos multicritérios 5

Análise estatística 4

Revisão de literatura 3

Etnografia 2

Análise custo-benefício. Análise de demanda de energia, análise documental, balanço 
de energia e massa, Casual Loop Diagram, Cenarização, Coleta de dados em campo, 

Entrevistas, Evidenciação a partir da apresentação de dados, Pesquisa ação participatória, 
Questionário.

1

O uso de indicadores e suas agregações (índices) desponta como metodologia mais 
utilizada nos artigos científicos, associado a metodologias como métodos multicritérios ou 
análise estatística.  Apenas 2 trabalhos utilizaram os indicadores sem outro método em 
conjunto. Com a aplicação dos indicadores foi possível identificar o impacto da adoção de 
determinada prática, estabelecer a relação entre temas diferentes e realizar recomendações. 
Os indicadores, especialmente se associados a métodos que identifiquem correlações, 
podem revelar sinergias e relações entre os diversos temas, como nos casos apresentados 
por Garcia, Lovett e You (2019) e Caputo et al. (2021). Observa-se que, dentre os artigos 
avaliados, sempre se adotou indicadores baseados em dados já disponíveis na literatura 
e uma rigorosa seleção para sua adoção. Assim, no caso da aplicação para o Nexus 
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água-saúde, deve-se buscar uma rigorosa solução e métodos auxiliares que identifiquem 
correlação e causalidade entre os temas.

O uso da análise de ciclo de vida (ACV) de produtos, mostrou-se um método utilizado como 
metodologia para a análise Nexus. Assim, como a modelagem, outro método bastante 
utilizado, a ACV permite a identificação da melhor alternativa dentre as soluções existentes 
e cenarização das possíveis soluções. Identifica-se que tanto a modelagem como a ACV 
têm potencial para uso na avaliação do Nexus água-saúde, na medida em que ambos 
permitem a inserção e cruzamento de dados sobre os 2 temas, além de fornecer indícios 
para a tomada de decisão com base em cenários futuros, como nos estudos de Medeiros 
et al. (2021) e Yang et al. (2018). Os 2 métodos exigem um grande aporte de dados e isso 
pode ser uma dificuldade, visto que nem sempre dados de saúde e água estão disponíveis 
na mesma escala espacial ou de tempo.

4. CONCLUSÕES

Conclui-se que os 5 métodos mais utilizados são a aplicação de indicadores, ACV, 
modelagem, métodos multicritérios diversos e análise estatística. Os métodos são sempre 
aplicados em conjunto com outros, especialmente com análises estatísticas, análise 
documental, revisão de literatura entre outros.  Os métodos mais utilizados revelam potencial 
de serem aplicados na avaliação do Nexus água-saúde, uma vez que conseguem apontar 
tendências, correlações e causalidades, características fundamentais para o tema em 
questão. Embora tratem-se de métodos robustos, dois aspectos devem ser considerados. 
O primeiro é que poucos estudos efetivamente avaliaram a relação água-saúde, de modo 
que este é um campo a ser explorado, especialmente com a aplicação das metodologias 
supracitadas. O segundo é que alguns métodos exigem grande aporte de dados em uma 
mesma escala de tempo ou espaço, o que pode ser uma dificuldade, visto que água e 
saúde não são temas monitorados sempre com a mesma unidade e escala.
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RESUMO

Diversos resíduos são gerados no processo das estações de tratamento de esgotos (ETE), 
sendo um deles o lodo, formado a partir dos reatores biológicos. O lodo deve ser tratado 
e destinado corretamente, trazendo um alto custo para as estações. Contudo, o lodo pode 
ser reaproveitado para produção de energia, como adubo, ou para extração de polímeros, 
gerando uma valorização dos subprodutos no mercado. Grande parte das ETEs no estado 
de Minas Gerais-Brasil, são compostas por reator anaeróbio de fluxo ascendente (UASB) e 
filtro biológico percolador, como é o caso da ETE de Araxá-MG. Neste contexto, o objetivo 
deste trabalho foi quantificar e qualificar as susbstâncias poliméricas extracelulares (EPS) 
e o biopolímero do tipo alginato, do inglês ALE - Alginate-like exopolymer, extraídos do lodo 
anaeróbio da ETE de Central de Araxá-MG. O lodo foi coletado mensalmente (Janeiro, 
Fevereiro, Março, Abril/2022) do Reator UASB (2m do fundo) e caracterizado (ST, SV, SF, 
IVL). O EPS foi extraído do lodo sob condições de alto pH (10), alta temperatura (80°C) 
e alta agitação (400 rpm). Uma parte do EPS extraído foi utilizado para a precipitação 
do ALE, enquanto a outra foi direcionada para quantificar os sólidos. Como resultado foi 
observada a formação de beads e de filme a partir do biopolímero extraído do lodo do rator 
UASB. Além disso, notou-se uma recuperação média de 506,8 ± 69,3 mgSVALE/gSVlodo e 
274,6 ± 43,5 mgSVALE/gSVEPS, indicando que cerca de 50% da fração orgânica do lodo 
pôde ser extraída como ALE na coleta 3. Contudo, na coleta 4 notou-se menor rendimento 
de ALE no lodo (4,2%). De maneira geral, o lodo residual anaeróbio mostrou potencial 
quali e quantitativo de recuperação de biopolímero. Contudo, mais estudos são necessário 
para verificar fatores de operação, ou de pós-tratamento, podem melhorar a recuperação 
de biopolímeros.

Palavras-Chave: lodo; EPS; recuperação de biopolímero, ALE.
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1. INTRODUÇÃO

O lodo, um dos subprodutos gerados durante o tratamento de esgoto, é uma parte 
sólida, rica em matéria orgânica, nutrientes e micro-organismos (ANDREOLI, 2006). O 
gerenciamento do lodo varia entre países, devido as suas diferenças sociais, econômicas 
e tecnologicas. A Europa, América do Norte e o Leste Asiático são os maiores produtores 
de lodo do mundo. A aplicação no solo como principal via para uso de lodo, embora possa 
reduzir significativamente seus custos de disposição, já foi banida em vários países da 
União Europeia (SHADDEL et al, 2019).  Sua destinação final mais comum no Brasil é feita 
em aterros sanitários, quando não é reaproveitado como insumo agrícola, fertilizantes e 
no setor industrial (ANDREOLI, 2006). Alguns países já possuem incentivos financeiros 
implementados a fim de diminuir a disposição de lodo em aterros e estimular a sua 
reciclagem (JENSEN; JEPSEN, 2005).

Nos processos biológicos de tratamento de águas residuárias, os microrganismos 
produzem quantidade significativa de substâncias poliméricas extracelulares (EPS), nas 
quais o biofilme se estrutura. Foi verificado que os polímeros extracelulares de lodos 
ativados (tratamento aeróbio) e de lodo granular aeróbio se comportam como alginato, 
sendo assim conhecido como Alginate-like exopolymer (ALE) (GUIMARÃES, 2017). O 
alginato, por sua propriedade de hidrogel, é um biopolímero usado para uma variedade 
de aplicações industriais, além da possível aplicação no processo de tratamento de água, 
pois estudos já mostraram a eficiência de ALE na remoção de cor (SOUZA, 2017) e de 
fosfato (SCHAMBECK et al., 2021; DALL et al., 2020). Contudo, o biopolímero ALE ainda 
foi  pouco explorado em lodos provenientes de processos anaeróbicos. 

A cidade de Araxá-Minas Gerais, Brasil, dispõe de 7 ETEs, administradas pela Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (COPASA), concessionária responsável pelo tratamento de 
esgoto e distribuição de água do município. Todas as ETEs geram lodo anaeróbio estabilizado 
proveniente de reatores UASB, com média mensal equivalente a 19 toneladas/mês.

A busca de alternativas economicamente viáveis e economicamente seguras para o lodo 
tem se tornado necessária, a medida que os espaços utilizados para aterros estão se 
tornando escassos e o seu descarte ambientalmente correto e seguro, mais caro. Dentro 
da problemática gerada, a reutilização do lodo significa agregar valor a um subproduto 
com grande potencial poluidor que antes gerava custos ao seu tratamento e descarte. 
Sendo assim, o objetivo dessa pesquisa é quantificar e caracterizar as propriedades do 
EPS e do ALE contidos no lodo de ETEs municipais da cidade de Araxá-MG. 

2. METODOLOGIA

Descrição da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE

A ETE Araxá está localizada no município de Araxá/MG, Brasil. É composta por tratamento 
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preliminar, reatores anaeróbios de fluxo ascendente (RAFA ou UASB), filtros biológicos 
percoladores e decantadores secundários (Figura 1). Possui vazão média de 100 L/s.

Figura 1: Vista aérea da ETE Araxá.

Procedimentos analíticos

O monitoramento do processo de tratamento quanto ao seu desempenho na remoção 
de matéria carbonácea seguiu metodologias descritas em Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2005). As amostras foram coletadas 
bimestralmente Os parâmetros monitorados para este trabalho foram: demanda química 
de oxigênio (DQO), demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e pH.

Com a finalidade de monitorar as características do lodo dos reatores biológicos - UASB, 
foram coletadas amostras mensalmente (Janeiro a Maio/2022) do Reator UASB (2m do 
fundo) e caracterizado o índice volumétrico de lodo (IVL) de acordo com APHA (2012). 

A metodologia utilizada para realizar a extração de EPS e de ALE do lodo seguiu conforme 
Felz et al. (2016). As análises foram realizadas em três etapas: Preparação do lodo, 
extração do EPS e precipitação do ALE.

Preparação do lodo: O lodo coletado homogeneizado foi centrifugado por 25 min para 
conseguir uma boa separação do sobrenadante e da biomassa. Em seguida, foram 
utilizadas 3g da biomassa úmida centrigada para extração de EPS. Na quantificação dos 
sólidos totais (ST) o lodo foi colocado na estufa a 105ºC por 24h horas para posterior 
pesagem, e o fator de conversão entre seu peso úmido e seco foi obtido. Em seguida, 
o lodo seco (ST) foi colocado em mufla (550 ºC) por 20 minutos e pesado, conseguindo 
assim os sólidos fixos (SF) e voláteis (SV). Esta série de sólidos foi realizada em triplicata 
de acordo com Standard Methods (APHA, 2012).

Extração de substâncias poliméricas extracelulares (EPS): Nos 3g de lodo úmido foram 
misturados 50 ml de água desmineralizada e adicionados 0,25 g de Na2CO3. Em seguida, 
a mistura foi colocada em banho-maria (80 ºC) e agitada por 35min a fim de se obter a 
extração de EPS das células microbianas. O tubo contendo a mistura foi centrifugado por 
25 minutos, e parte (1/3) do sobrenadante contendo o EPS solubilizado foi utilizado para a 
quantificação dos sólidos e a outra parte (2/3) foi destinada para a precipitação de ALE. A 
série de sólidos (ST, SF e SV) do EPS também foi realizada em triplicata de acordo com 
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Standard Methods (APHA, 2012). Os ST foram quantificados após 24 horas na estufa a 
105ºC, e os SV após a mufla a 550 ºC por 20 minutos.

Precipitação do ALE: A etapa para precipitar e extrair o ALE consistiu em adicionar HCl 
(1 M) na solução de EPS, até o pH chegar a 2,20 ± 0,10. O decréscimo do pH, resulta na 
formação de um material com aspecto de gel, caso o ALE esteja presente. Em seguida, 
a solução foi centrifugada por 25 min para realizar a separação do sobrenadante e do gel 
ALE. O ALE na forma ácida (pellet) foi coletado, e a quantificação dos ST, SF e SV foi 
realizada.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As Figuras 2 e 3 apresentam a eficiência mensal de remoção da matéria orgânica, 
avaliada através da DBO e DQO. Foram analisados 12 meses de operação, contemplando 
amostras bimestrais, de janeiro/2021 a dezembro/2021. Observa-se no eixo a direita que 
a eficiência da ETE atende ao limite preconizado pelo órgão ambiental, tanto para DBO 
(eficiência anual > 70%) quanto para DQO (eficiência anual > 65%). A Figura 4 comprova 
o atendimento à legislação da ETE Araxá, em relação ao pH do efluente final (esgoto 
tratado).

Figura 2: Eficiência de remoção de DBO.

Figura 3: Eficiência de remoção de DQO.
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Figura 4: pH do esgoto tratado.

Como resultado foi observada a formação de beads e de filme a partir do biopolímero 
extraído do lodo do reator UASB. A figura 5 demonstra os rendimentos, em %, de SVALE 
nos SV lodo e de SVALE nos SVEPS, obtidos durante as coletas 3 e 4, realizadas durante os 
meses de Março e Abril de 2022, respectivamente. Notou-se uma recuperação média de 
506,8 ± 69,3 mgSVALE/gSVlodo e 274,6 ± 43,5 mgSVALE/gSVEPS, indicando que cerca de 50% 
da fração orgânica do lodo pôde ser extraída como ALE na coleta 3. Contudo, na coleta 
4 notou-se menor rendimento de ALE no lodo (4,2%). Schambeck et al. (2020) obtiveram 
236±27 mgSVALE/gSVlodo a partir de um lodo aeróbio de reator em bateladas sequenciais 
de biomassa granular. De maneira geral, o lodo residual anaeróbio mostrou alto potencial 
quantitativo de recuperação de biopolímero.

Figura 5: Rendimentos de ALE e EPS obtidos nas coletas 3 e 4.

4. CONCLUSÕES

A ETE Araxá/MG se mostra em estado estacionário e em estável operação dos reatores, 
atingindo eficiências de remoção de DBO e DQO que atendem a legislação estadual. A 
partir do lodo anaeróbio residual do reator UASB da ETE Araxá, foi observada a formação 
de beads e de filme a partir do biopolímero extraído, indicando que o lodo anaeróbio 
de ETE municipal demonstra potencial para ser recuperado na forma de biopolímeros. 
Contudo, mais estudos são necessário para verificar fatores de operação, ou de pós-
tratamento, podem melhorar a recuperação de biopolímeros. 
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RESUMO

This work evaluated the integration of air-stripping/absorption (AS/AB), membrane 
bioreactor inoculated with Saccharomyces cerevisiae yeast (MBRy), advanced oxidative 
process (AOP)/Fenton, and nanofiltration (NF) for ammonia removal/recovery and reuse of 
landfill leachate (LFL). The lower COD/N ratio favored the yeast growth in the mixed liquor, 
even under adverse conditions. At higher COD/N ratios, high removals of COD (71%) and 
N-NH3 (97%) were achieved. The AS/AB processes showed the best technical-economic 
results when applied as a pretreatment for MBRy. This route provided a recovery of 7 kgNH3/
m³ of treated LFL. The AS/AB-MBRy processes integration produces a permeate with a 
final concentration of 2,902 mg/L-1 COD and 9 mg/L-1 N-NH3. The remaining COD fraction 
refers to recalcitrant organic matter, requiring the application of a polishing step. For the 
MBRy permeate polishing, nanofiltration and AOP/Fenton processes were integrated, 
being: (I) NF-Fenton and (II) Fenton-NF. After nanofiltration, the permeate COD was 177 
mg/L-1 (I) and 88 mg/L-1 (II). Besides achieving the standards established by the current 
legislation, the final treated effluent represents a good alternative for other applications. 
The NF concentrate was treated by Fenton under optimized conditions, achieving 87% 
COD removal. The economic analysis showed that the MBRy-NF-Fenton route was the 
more cost-effective due to the lower demand for chemical reagents and membrane area.

Keywords: Landfill leachate; aerobic membrane bioreactor; ammonia recovery; concentrate treatment; Fenton.

1. INTRODUCTION

Landfill leachate (LFL) has high values of biochemical oxygen demand (BOD), chemical 
oxygen demand (COD), ammoniacal nitrogen (N-NH3), among others. Thus, it is necessary 
to apply treatment routes for the removal of recalcitrant compounds, achieve legislation 
compliance, and recover value-added byproducts. The ammonia recovery can be done 
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through the application of the air-stripping/absorption process (AS/AB) in the ammonium 
sulphate form, a nitrogen fertilizer with high national demand. The ammonia removed by the 
AS can be recovered through chemical absorption in an acidic solution, forming ammonium 
salt (ammonium sulfate - (NH4)2SO4), a fertilizer which provides essential nutrients for 
plants.

Membrane bioreactor (MBR) is a hybrid process that combines the conventional biological 
process with membrane filtration. There are studies that used MBR inoculated with 
Saccharomyces cerevisiae (MBRy) in the LFL treatment. Amaral et al. (2018) found that, 
compared to MBR with bacterial sludge, MBRy provided greater removal of COD, in 
addition to presenting lower fouling potential. Besides that, it is relevant to analyze the 
AS/AB process application as pre- or post-treatment of MBRy taking into consideration 
technical and economical aspects. Furthermore, it is important to apply other processes for 
leachate polishing, such as Advanced oxidative processes (AOP) and NF, for the remaining 
recalcitrant compounds removal from biological degradation. Nanofiltration (NF) can be 
combined with both MBR and AOP to increase the efficiency of LFL treatment. NF has been 
used as a polishing in LFL treatment to remove residual organic matter, toxic by-products 
that may be formed during Fenton and dissolved ions. As the leachate concentrated 
by NF has a low BOD5/COD ratio, the Fenton process has been applied to increase its 
biodegradability. Fenton and NF can be integrated in different ways for the polishing of 
MBRy treated leachate: (I) NF – Fenton or (II) Fenton – NF.

2. MATERIALS AND METHODS

2.1 Landfill leachate samples

Samples of raw LFL were collected in the equalization tank of a landfill located in the city 
of Sabará/Minas Gerais - Brazil. The landfill operates since 2005, generates around 600 
m³/day of leachate and receives, on average, 3,400 t/day of urban waste, non-hazardous 
industrial waste, civil construction waste and waste from health service.

2.2 Experimental setup and operational conditions of the integrated system of air-stripping/
absorption and MBRy

The MBRy was operated with leachate with N-NH3 concentration of 236 ± 52 mg/L (range I) 
for the first 66 days and with N-NH3 concentration of 2,512 ± 200 mg/L (range II) for 64 days. 
The MBRy was inoculated with commercial baker’s yeast (Saccharomyces cerevisiae). 
The startup and details of the MBR used can be found at Amaral et al. (2017). The reactor 
operated with high sludge retention time (278 days), HRT of 48 hours, average permeate 
flow rate of 0.1 L/h and backwash flow rate of 0.3 L/h. Backwash was performed every 
15 minutes of filtration for 15 seconds. The biological tank received constant aeration of 
1.67 L/min without acidification of the mixed liquor and was equipped with a submerged 
ultrafiltration (UF) module (membrane area of 0.047 m²). The UF membrane was also 
aerated constantly at a flow rate of 8.33 L/min. pH, permeate flow, filtration and backwash 
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pressure were monitored daily. The air-stripping/absorption processes were used for 
ammonia removal and recovery, varying the operational parameters pH and temperature, 
and was operated on a bench-scale and in a batch mode. The gas from the ammonia-
stripping tank was continuously conducted to two gas scrubbers. The carrier gas, after 
being bubbled in the gas scrubbers in series, was released into the atmosphere. The 
cost estimation was based on the results obtained from AS/AB tests, extrapolated to a 
real system with leachate flow rate of 20 m³/h. The costs were represented by capital 
expenditure (CapEX), operational expenditure (OpEX) and total cost (TC) normalized per 
unit of volume of leachate treated. The schematic diagram of the integrated system is 
shown in Figure 1(a).

Fig. 1. (a)Schematic diagram of the integrated system of air-stripping/absorption and MBRy. (b) Schematic diagram of the 
integrated system of MBRy permeate, NF and AOP/Fenton processes.

2.3 Experimental setup and operational conditions of the integrated system of MBRy 
permeate, NF and AOP/Fenton

The MBRy was integrated with NF (Figure 1(b)), and the NF concentrate was treated by 
AOP/Fenton. The MBRy was operated at constant temperature (23 ± 2°C), an HRT of 
48 hours, without a feed pH adjustment, and with a COD/N ratio of 43 ± 6.9. The NF 
experimental conditions were based on a previous study developed by Silva et al. (2019). 
The NF tests were performed with a FilmTec NF90 nanofiltration membrane module with an 
effective membrane area of 75 cm2, with recirculation of the concentrate to the feed tank. 
The NF module was fed with 3 L of MBRy permeate. The NF concentrate was subjected to 
Fenton process, optimized by a central composite design (CCD). COD removal efficiency 
was chosen as a response variable, assumed to be affected by three independent factors: 
C:H2O2 (A; molar ratio), Fe:H2O2 (B; molar ratio) and pH (C). These experiments were 
conducted in a jar test equipment at a constant reaction time (30 min) and agitation 
(60 rpm), according to recommendations from previous studies (Moravia et al., 2013). 
Oxidation occurred with pH adjustment with H2SO4 in 1 L of NF concentrate, followed by 
the addition of FeSO4.7H2O and addition of 30% hydrogen peroxide solution (v/v). For the 
optimal operational condition, the test was carried out for 120 min with agitation of 60 rpm. 
Statistical analysis was carried out at 95% confidence level. Fenton was performed with 4 L 
of NF concentrate under optimal condition.
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3. RESULTS AND DISCUSSION

3.1 Performance of the integrated system of air-stripping/absorption and MBRy

The evaluation of the MBRy performance in different COD/N ratios allowed to verify that 
the highest removals of organic matter and ammonia were achieved in higher COD/N 
ratio (Figure 2a). However, it is important to point out that even at a lower COD/N ratio 
S. cerevisiae was able to multiply, besides achieving considerable ammonia and organic 
matter removal efficiencies. In range II, the excess nutrient may have favored the increase 
of microorganisms in the mixed liquor, since in this range the volatile suspended solids 
(VSS) concentration was higher (10,815 ± 566 mg/L) than in range I (6,278 ± 1,851 mg/L). 
Spearman correlation test confirmed a positive correlation between N-NH3 concentration 
in the feed and VSS, with Spearman coefficients of 0.73, indicating that the higher the 
N-NH3 concentration in the mixed liquor, the higher the VSS concentration. According to 
ter Schure et al. (2000), S. cerevisiae has a higher growth rate in nitrogen sources such as 
asparagine, glutamine and N-NH3. As the concentration of N-NH3 was higher in range II, it 
can be inferred that S. cerevisiae had a higher nitrogen source for its growth than in range 
I, explaining the higher VSS concentrations and higher N-NH3 consumption in range II.

Fig. 2. (a) MBRy performance in ranges I and II for N-NH3 and (b) N-NH3 removal and pH values in tests 1, 2, 3 and 4 for 9 hours.

 
As far as AS/AB tests are concerned, removals of 99% N-NH3 were verified at pH 8 and 
temperature of 60°C (Figure 2b). The higher N-NH3 removal at higher temperatures can be 
justified by considering the Henry constants for NH3 at temperatures of 30 and 60°C: 1.68 
and 4.44 atm, respectively. The higher the Henry constant, the higher the release of the gas 
from liquid. The rate of ammonia absorbed in the acid solution was similar for the 4 tests, 
being approximately 80%. The final concentration of N-NH3 in ammonium sulfate solution 
for tests 1, 2, 3 and 4 was 23.02, 20.28, 10.60 and 6.93% w/w, respectively. Only in tests 
1 and 2 it was attended the percentage of nitrogen in the N-NH3 form (20-21%) practiced 
on the market for ammonium sulphate. Thus, the ammonia concentration in the AS/AB 
process feed was a key factor to achieve the market specification. Therefore, the proposed 
route for the treatment of the raw LFL was using the AS/AB process as pre-treatment 
of MBRy in higher COD/N ratio. This route allowed only the ammonia concentration in 

b)a)



945

the permeate to reach the discharge standard (9 ± 7.5 mg/L), since the remaining COD 
concentration (2,902 ± 374 mg/L) is a recalcitrant organic matter, requiring the integration 
of a physicochemical process. The energy cost for wastewater heating can be mitigated 
with the use of biogas generated in landfill and solar energy use. It should be noted that the 
proposed route allowed recovery 7 kg of ammonia per m³ of treated leachate.

3.2 Performance of the integrated system of MBRy permeate, NF and AOP/Fenton

From the experimental runs in the CCD design for AOP/Fenton stage, the optimum COD 
removal efficiency possible to be obtained corresponded to 85.5% for a 1:1.14 C:H2O2, 
1:9.81 Fe:H2O2 and a pH 3.0. The Fenton test was performed under optimal conditions, 
where at the end of the reaction it was possible to obtain the COD concentration of 341 
± 31 mg/L. Even with the considerable organic matter removal promoted by Fenton, the 
effluent after the application of this process still presents high toxicity, which needs to be 
removed. In this sense, the stream generated under these experimental conditions were 
further polished by NF. The same experimental conditions were also employed for NF 
concentrate polishing.

The NF was applied to the treatment of the effluent from Fenton process and MBRy 
permeate (Figure 3). The values for COD removal by NF were similar in the treatment 
of MBRy permeate (94 ± 1.7%) and Fenton effluent (93 ± 3.3%).Tthe NF treating Fenton 
effluent had a lower flux compared to the NF treating MBRy permeate. It can be inferred 
that the osmotic pressure was higher in the Fenton effluent, which showed higher electric 
conductivity (EC) (33.20 mS/cm). So, higher osmotic pressure reduces the effective 
pressure, and consequently, the flux reduction. The lower permeate flux of Fenton effluent 
can be associated to the greater membrane fouling potential. An additional contribution 
flux decline and membranes pore blockage may be due to by-products formation during 
the Fenton process, which would have a lower molecular weight, and therefore would 
penetrate the membrane easily.

Fig. 3. Electric conductivity (EC), COD and permeate flux for (a) Fenton effluent and (b) MBRy permeate.

The investigation of strategies capable to effectively treat the NF concentrate becomes 
evident after an analysis of its physicochemical characteristics. Fenton was applied in 
the concentrate treatment, and its efficiency was considered satisfactory since the initial 
concentrations for all parameters were reduced, with an emphasis on color, TOC and TC 

a) b)
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removal, which were greater than 90%, and for COD (87%). From the preliminary economic 
results, the MBRy permeate–Fenton–NF had a higher OpEX (7.83 US$/m3) in comparison 
with the MBRy permeate-NF concentrate-Fenton (5.83 US$/m3). The factors that led to the 
higher OpEX in the first route was the greater contributions from the chemicals required 
by Fenton. On the other hand, when Fenton was applied to the NF concentrate, the lower 
volume to be treated implied in a lower chemical requirement. Considering the technical 
and economic aspects, it is observed that the best integration for the MBRy permeate 
polishing is through its treatment by NF, followed by Fenton for NF concentrate treatment, 
due to the lower cost of reagents, smaller membrane area required, and by the final effluent 
(NF permeate) reaching the limits established by the local legislator, and being suitable for 
reuse.

4. CONCLUSION

The integration of AS/AB, MBRy, NF and Fenton processes allowed the landfill leachate 
to achieve the limits established by legislation, besides the ammonia recovery as fertilizer 
(ammonium sulphate), and effluent reuse. Regarding the MBRy performance, higher 
removals of organic matter in terms of COD and ammonia were observed in higher COD/N 
ratio. The route AS/AB – MBRy allowed recovery 7 kgNH3/m³ of treated LFL. However, 
the final COD concentration did not achieve the limit specified by the legislation, and a 
polishing step was required. Both the polishing of the MBRy permeate by Fenton – NF and 
NF – Fenton allowed the effluent to achieve a final COD concentration able to meet the 
limit established by legislation. With the preliminary economic analysis, it was observed 
that the MBRy – NF – Fenton(concentrate) route presented the lowest costs due to the 
smaller membrane area required and the lower requirement with chemical reagents. Thus, 
this route presents itself as an alternative to subsidize the design of the leachate treatment 
system in landfills, since the growth in the use of MBR and NF for the treatment of this 
effluent has been observed.
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RESUMO

A implementação de estratégias de circularidade pode ser um importante contributo para 
a melhoria da eficiência da gestão dos recursos naturais, nomeadamente da água e da 
energia, sobretudo nas zonas urbanas onde vive a maioria da população mundial. No 
domínio do ciclo urbano da água, essa eficiência é fundamental, sobretudo no atual cenário 
de seca que o país enfrenta, especialmente na região sul e particularmente no Algarve. 
A Culatra é uma ilha barreira do Parque Natural da Ria Formosa, e foi uma das 6 ilhas 
apoiadas pelo Secretariado Europeu para a criação de uma agenda de transição energética. 
Apresenta cerca de 1000 habitantes, que vivem sobretudo das atividades da pesca e da 
produção de bivalves, embora o turismo também apresente alguma relevância. O presente 
estudo integra-se no projeto CULATRA 2030, que tem como um dos seus objetivos a 
sustentabilidade na gestão da água. Para isso, pretende-se melhorar a circularidade da 
água na ilha, reduzindo-se os consumos de água potável através da melhoria da eficiência 
no seu uso e minimizando desperdícios. Estão a ser avaliadas origens alternativas de 
água para suprir alguns usos externos não potáveis, nomeadamente, de água da chuva, 
dessalinização térmica, captação subterrânea e reutilização de água de lavagem de 
hortofrutícolas. Caracterizaram-se os consumos médios anuais na ilha, de água tratada 
para consumo humano de acordo com os dados fornecidos pela entidade gestora em 
baixa (FAGAR), estimaram-se os consumos energéticos associados e as respetivas 
emissões de carbono. No interior dos dois edifícios comunitários da ilha, o Centro Social e 
a Escola, caracterizaram-se os caudais dos diversos equipamentos (torneiras, autoclismos 
e chuveiros) e verificou-se onde se podia reduzir os caudais sem perda de conforto ou 
funcionalidades, através da instalação de dispositivos redutores. Analisou-se a precipitação 
dos últimos 20 anos e a reabilitação do sistema para recolha e armazenamento de água 
da chuva. Recolheram-se amostras de água subterrânea, para confirmar a sua salinidade, 
em maré alta e maré baixa. Criou-se um sistema simplificado para recolha e reutilização da 
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água da lavagem de vegetais para rega dos jardins. Realizaram-se várias ações públicas 
interativas de envolvimento da população no uso eficiente da água e na promoção da sua 
circularidade na ilha da Culatra. 

Palavras-Chave: Sustentabilidade do Ciclo Urbano da Água; Ilha Mediterrânica; Nexo Água, Energia e Carbono.

1. INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, estima-se que existam aproximadamente 85.000 ilhas, das quais cerca 
de 13.000 são habitadas. Apesar de muitas serem locais idílicos e diversificados para 
habitação, são frequentemente zonas remotas e afastadas do continente, o que acarreta 
desafios e dificuldades acrescidas para os seus habitantes. O abastecimento de água 
potável, a gestão das águas residuais, a desertificação, a flutuação sazonal de turistas, a 
dependência energética do continente e a preocupação com as áreas naturais e costeiras, 
são questões de extrema relevância, que importa estudar e avaliar, e que muitas vezes são 
agravadas pelo impacte das alterações climáticas (Kaldellis, 2020; Pacheco et al., 2022; 
Samuel et al., 2022). Entre essas questões, a gestão da água será particularmente crítica, 
e passível de criar limitações presentes e futuras à sustentabilidade das ilhas (Wang et 
al., 2020). Um dos aspetos cruciais é otimização da circularidade da água, garantindo que 
se alivia a pressão sobre os ecossistemas aquáticos reduzindo-se a captação de água ao 
mínimo, reutilizando-a e mantendo-a durante o maior intervalo de tempo possível no seu 
ciclo urbano. Devem também ser encontradas origens alternativas de água, numa lógica 
de proximidade aos locais de uso, tais como, a dessalinização e a captação de água da 
chuva. 

O objetivo deste estudo é promover a circularidade da água e melhorar a ecoeficiência 
na Ilha da Culatra. Para isso pretende-se reduzir o consumo de água potável que é 
produzida no continente e transportada durante longas distâncias até à ilha, corrigindo 
desperdícios e encontrando origens alternativas para usos externos não potáveis. A partir 
dos dois edifícios públicos existentes na ilha, a Escola Primária e o Centro Social (Figura 
1), organizaram-se atividades demonstradoras para envolver toda a comunidade na 
implementação de medidas de uso eficiente da água e nas possibilidades de utilização de 
água de outras origens.

Figura 1 – Escola E.B. da Ilha da Culatra e Centro Social.
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2. ENQUADRAMENTO

A Culatra é uma pequena ilha barreira no Sul de Portugal, Algarve, localizada no Parque 
Natural da Ria Formosa (Figura 2) e cuja economia é suportada principalmente pela pesca, 
produção de bivalves e atividades turísticas (Cravo et al., 2022; Pacheco et al., 2022; 
Rodrigues et al., 2021). A iniciativa Culatra2030 - Comunidade de Energia Sustentável 
surgiu com o objetivo de promover medidas de adaptação às alterações climáticas, 
fomentando uma economia circular e melhorando a sustentabilidade ambiental da Culatra 
(Culatra 2030, 2022). A inovação social e o envolvimento da comunidade têm sido fatores 
chave para o sucesso no desenvolvimento do Culatra 2030 (Pacheco et al., 2022). 

Figura 2 – Culatra, ilha barreira entre o Oceano Atlântico e a Ria Formosa.

Neste momento, a Culatra já produz energia de origem solar suficiente para suprir 20% das 
suas necessidades. Através da iniciativa Culatra 2030 esta ilha será um local sustentável e um 
exemplo a seguir noutras ilhas. Para tal, pretende-se nesta fase, melhorar a eficiência hídrica 
e a circularidade da água na Ilha da Culatra. A Culatra conta já com o apoio da União Europeia, 
sendo um demosite do projeto HYDROUSA - Horizon2020, para implementação de medidas 
de circularidade da água na ilha, à semelhança de três outras ilhas no Mediterrâneo, Lesvos, 
Mykonos e Tinos (HYDROUSA, 2022). A gestão da água está intimamente relacionada 
com o consumo de outros recursos nomeadamente, de energia (Liu et al., 2016). Toda a 
água que chega à Culatra é captada, tratada e transportada a partir do continente, pelo que 
cada m3 de água representa grandes consumos energéticos e, portanto, acarreta elevadas 
emissões de carbono. Após o seu consumo pelos habitantes da Culatra, as águas residuais 
produzidas são drenadas e transportadas até ao continente, para aí serem tratadas numa 
Estação de Tratamento de Águas Residuais. Portanto, a ecoeficiência da Ilha da Culatra 
depende grandemente da otimização da sua circularidade da água.

3. DISCUSSÃO DE RESULTADOS

De acordo com a FAGAR, a Culatra consome anualmente 33 880 m3 de água potável, dos 
quais 28 477 m3 são em consumos domésticos, 926 m3 nas diversas atividades económicas 
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da ilha e 285 m3 nos dois edifícios públicos, Centro Social e escola. Se considerarmos a 
existência de 1000 habitantes na ilha, chegamos a um consumo individual diário de 93 L 
de água por dia, o que de acordo com a ERSAR, é cerca de metade do que em média se 
consome no Algarve. A distribuição de água potável na Ilha da Culatra, é uma realidade 
relativamente recente, e talvez isso justifique os baixos consumos dos Culatrenses, 
associados a hábitos diários de poupança de água.

A eficiência do consumo de água no Centro Social foi melhorada com a instalação de 
redutores de caudal. Para isso foram medidos os caudais de 18 torneiras localizadas nas 
casas de banho e na cozinha, 10 autoclismos e um chuveiro. Em seguida instalaram-se 19 
dispositivos redutores de caudal, 11 em torneiras, 7 nos autoclismos e um num chuveiro. 
Após a colocação desses dispositivos, conseguiu-se uma redução média de 40 % no 
caudal das torneiras, 29 % na descarga dos autoclismos e 28% no caudal do chuveiro. 
Uma intervenção similar na escola, está atualmente em curso.

Para se avaliar a possibilidade de se utilizar água subterrânea, pesquisou-se a ocorrência 
de intrusão salina. Para esse efeito, recolheram-se 10 amostras em captações distribuídas 
na ilha de forma representativa, e em momentos com diferentes alturas de maré. Em 
laboratório caracterizou-se a condutividade elétrica por eletrometria e a salinidade por 
refratometria, de acordo com Baird et al., 2017. Verificou-se que a condutividade elétrica 
variou entre 374 µS/cm e 6,6 mS/cm, e que em cinco das 10 amostras estudadas, a água 
apresentou grandes oscilações de salinidade entre as marés, portanto confirmando-se 
intrusão salina.

A Culatra dispõe de reservatórios para armazenamento água da chuva, que foram 
construídos há várias décadas e que atualmente estão em desuso. Assim, está a ser 
realizado um levantamento sobre as áreas de cobertura dos edifícios, nomeadamente da 
escola e do Centro Social, das necessidades de aí se instalarem ou renovarem caleiras, 
bem como da recuperação dos reservatórios já existentes nas proximidades desses 
edifícios. Embora a precipitação local média anual, nos últimos 20 anos, aponte para 
valores de aproximadamente 42 mm, são cada vez mais frequentes, episódios de forte 
pluviosidade concentrada em curtos períodos de tempo, que podem constituir uma origem 
interessante de água, no atual cenário de seca que a região enfrenta.

Relativamente à dessalinização da água do mar, foi recentemente financiado pela SMILO 
Board and Zenon Foundation a construção na ilha de um protótipo para um sistema de 
dessalinização solar, à semelhança de outros já existentes e ajustados a outras realidades 
geográficas com grande escassez de água. O objetivo é que o processo de dessalinização 
não utilize produtos químicos no pré-tratamento da água, não gere resíduos sólidos, nem 
consuma energia de origens fósseis, de forma a acautelar-se ao máximo o seu impacte 
ambiental. O protótipo irá ainda utilizar o excedente de energia produzida na ilha, para 
melhorar a eficiência do sistema de dessalinização, e aumentar o rendimento da produção 
de água doce, para ser utilizada em usos não potáveis. Será inteiramente monitorizado 
de forma a possibilitar compreender e otimizar o processo de separação sal / água. Com 
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o aumento da temperatura previsto no interior do sistema, são esperados resultados de 
produção diária de água doce de aproximadamente 4,5 L/m2. Assim, este protótipo será 
desenvolvido numa lógica de ecodesign, de forma integrada na paisagem da Ilha da Culatra, 
tirando partido da vegetação halófita autóctone e reutilizando-se o sal produzido para 
atividades económicas locais. O funcionamento deste sistema de dessalinização deve ser 
integrado na socio-economia local, com o envolvimento da comunidade para criação de 
novas oportunidades de emprego e de negócio. Foi recentemente feita uma auscultação 
direta à população da Culatra, com a colaboração da Associação de Moradores da Ilha da 
Culatra, no sentido de se percecionar e quantificar as necessidades das pessoas e de se 
auscultar a sua aceitação relativamente à utilização de origens alternativas de água para 
usos não potáveis. 

4. CONCLUSÕES

No âmbito da iniciativa Culatra 2030, pretende-se que a Culatra seja uma ilha demonstradora 
de sustentabilidade, partindo de uma gestão muito ecoeficiente e do envolvimento direto 
da sua comunidade local, e em particular dos mais jovens, de forma a aí garantir a 
permanência das gerações futuras. Neste momento, numerosos projetos estão em curso, 
para se encontrarem soluções de circularidade na gestão da energia e da água, cumprindo 
todas as necessidades das pessoas e respeitando as exigências do Parque Natural da Ria 
Formosa. Todas as soluções adotadas ao longo do tempo, foram analisadas e desenhadas 
com os culatrenses e suportadas por investigadores da Universidade do Algarve, em 
colaboração com diversos stakeholders da região.
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ABSTRACT

Wastewater products have been investigated for their potential for nutrient recycling and 
water and energy savings. Struvite precipitation is a promising recovery technique of 
phosphorus from human urine and stands out for its ease of production, low cost, and high 
recovery efficiency. While urine comprises most of the nutrients excreted annually, it also 
comprises little or none of the human pathogens. However, collecting urine from urine-
diverting dry toilets poses a risk of cross-contamination of pathogens from human feces. 
Therefore, it is important to study pathogen behavior during different urine treatments 
focused on recycling. This study aimed to investigate the behavior of the bacteria 
Escherichia coli and Salmonella enterica and the bacteriophages ΦX-174 and MS2 as viral 
models during struvite precipitation and drying. The results showed that, while E. coli and 
S. enterica were not detected in the urine after 60 min of the experiment, the concentration 
of phages ΦX-174 and MS2 stayed constant during the 75-min experiment. As for the 
struvite, the concentration of E. coli and S. enterica was high in the bottom precipitate of 
the jar. This implies a reduction in the liquid phase due to sedimentation and adsorption of 
bacteria on struvite and not only due to inactivation. After 24 h of the struvite drying at room 
temperature, there were no concentrations above the detection limits for either bacteria 
species. Bacteriophages, contrarily, showed no sedimentation nor adsorption on struvite. 
Thus, as microorganisms can remain active through long periods in urine, it is essential to 
ensure safety on the manipulation of urine and struvite during the treatment process and 
promote efficient sanitization of the surplus liquid from struvite precipitation before reuse 
or discharge.

Keywords: ecological sanitation; struvite; urine; pathogen; nutrient recycling.
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1. INTRODUCTION

Wastewater products have been investigated for their potential for nutrient recycling and 
water and energy savings. The worldwide scarcity of water and nutrients impacts sanitation’s 
view on human excrete. Thus, from the ecological sanitation perspective, human urine 
is an essential source of phosphorus. Struvite (MgNH4PO4.6H2O) is a crystal substance 
that can be used as a fertilizer (Rubio-Rincón, Lopez-Vazquez, Ronteltap, & Brdjanovic, 
2014), and it is produced by adding an external source of magnesium, which reacts with 
urine components forming a precipitate (Merino-Jimenez, Celorrio, Fermin, Greenman, & 
Ieropoulos, 2017; Rubio-Rincón et al., 2014). Struvite precipitation is a promising recovery 
technique and stands out for its ease of production, low cost, and high phosphorus recovery 
efficiency (Etter, Tilley, Khadka, & Udert, 2011).

While urine comprises most of the nutrients excreted annually, 80-90% of nitrogen, 50-80% 
of phosphorus, and 80-90% of potassium (B. Vinnerås, Palmquist, Balmér, & Jönsson, 
2006), it also comprises little or none of the human pathogens. However, collecting urine from 
urine-diverting dry toilets (UDDTs) applies a risk of cross-contamination with pathogens from 
human feces. Even though the recommended treatment by the World Health Organization 
is storage, studies are showing that storage may not be effective in achieving a complete 
pathogen inactivation (Bischel et al., 2015)South Africa, the production of agricultural 
fertilizers from human urine collected from urine-diverting dry toilets is being evaluated at 
a municipality scale as a way to help finance a decentralized, dry sanitation system. The 
present study aimed to assess a range of human and environmental health hazards in 
source-separated urine, which was presumed to be contaminated with feces, by evaluating 
the presence of human pathogens, pharmaceuticals, and an antibiotic resistance gene. 
Composite urine samples from households enrolled in a urine collection trial were obtained 
from urine storage tanks installed in three regions of eThekwini. Polymerase chain reaction 
(PCR. Therefore, it is important to study pathogen behavior during different urine treatments 
focused on recycling. 

The aim of this study was to investigate the behavior of the bacteria Escherichia coli and 
Salmonella enterica and the bacteriophages ΦX-174 and MS2 on the liquid supernatant 
during struvite precipitation and on struvite during the drying process.

2. METHODOLOGY

2.1 Experiment setup

The present study used magnesium chloride as a source of magnesium for struvite 
precipitation. The microbiological analysis was conducted on the urine during struvite 
production and on the struvite produced, separately for bacteria and bacteriophages. 

The experiment had 4 treatments and 3 controls performed in duplicate, with 500 mL of 
urine per treatment in 1 L Jars. Controls were made to verify the potential inactivation 
factors isolated: Control 1 - urine without reagent added; Control 2 – deionized water with 
pH 9.0; Control 3 – deionized water with electric conductivity 38,0 mS.
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Human urine was collected from volunteers through campaigns at the Federal University 
of Santa Catarina - Brazil. 100 L of urine was obtained and stored before use in plastic 
containers for 3 weeks.

2.2 Microorganisms’ quantification

The microorganisms evaluated were two bacteria, Escherichia coli ATCC13706 and 
Salmonella enterica serovar Typhimurium WG49NCTC12484, and two bacteriophages, 
MS2 ATCC15597-B1, ΦX-174 ATCC13706-B1. The microorganisms were inoculated at a 
1% concentration of the total wet mass in 500 mL of urine before struvite production. Samples 
for S. enterica and E. coli determination were spread on xylose-lysine-desoxycholate (XLD) 
agar and MacConkey agar, respectively, and cultivated at 37°C for 24 h. The bacteriophage 
assay used the double agar method  (Adams, 1959; ISO 10705-1, 1995; ISO 10705-2, 
2000). The bacteria were cultured at 37°C for 3 to 5 h in nutrient broth as a host strain for 
phage enumeration. The plates were then incubated at 37°C for 18 h.

2.3 Struvite precipitation procedure and sampling times 

The experiment was conducted in a Jar-test from Ethik Technology (218-6LDB). The 
experimental configuration was pH 9.1, rotation at 130 rpm and stirring time 15 min, and 
sedimentation time 1 h. A molar ratio of 3.3 Mg:P for magnesium chloride was used, 
according to a previous study in the RReSSa research group. The sampling time for urine 
during struvite precipitation was 0, 15, 20, 30, 45, 60, and 75 min for bacteria and 0, 15, 
30, 45, 60, and 75 min for bacteriophages. The sampling time for struvite was after 1-h 
sedimentation and after 24 and 48 h of drying at room temperature (25ºC).

3. RESULTS AND DISCUSSION

3.1 Microorganisms’ inactivation in urine

E. coli concentration in urine showed a mean reduction of 2.39log10 and 2.64log10 with MgCl2 
and control 1, respectively. S. enterica reduced 4.67log10 and 3.30log10 with MgCl2 and 
control 1, respectively. After 60 min from the beginning of the experiment, the concentration 
of bacteria from all replicates was below detection limits (Fig. 1). 

Control experiments of pH and electric conductivity with deionized water showed no 
reduction in the concentration of the bacteria. This result could imply that the factor 
influencing the reduction in the concentration of the bacteria was not the pH nor the electric 
conductivity of urine but the urine itself. The role of urine in inactivation is more evident 
seen that the control with only urine showed reductions of 2.6log10 for E. coli and 3.3log10 
for S. enterica. Previous studies show that bacteria inactivation in urine is related to its 
non-ionized ammonia concentration (Björn Vinnerås, Nordin, Niwagaba, & Nyberg, 2008), 
which explains why there was no reduction in the concentration of the bacteria in controls 
2 and 3. 
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Fig. 1. E. coli and S. enterica concentration in urine during struvite precipitation with magnesium chloride. Control 1 refers 
to urine inoculated with bacteria without reagent, control 2 to deionized water with pH 9, and control 3 to deionized water 

with electric conductivity 38.0 mS.

Decimal reduction (T90) obtained for bacteria are reliable and allows us to calculate the 
estimated time needed to reduce 4log10 concentration in urine (Table 1). To guarantee 
4log10 bacterial reduction on the surplus liquid is needed 0.90 h before reuse or discard.

Bacteriophages concentration in urine showed no significant variance, exhibiting mean 
values of 4.09×107 PFU.mL-1 for ФX-174 and 3.35×107 PFU.mL-1 for MS2. Previous 
studies show inactivation coefficients of 0.067 d-1 for MS2 and 0.083 d-1 for ФX 174 in urine 
at 24ºC (Björn Vinnerås et al., 2008), which results in a T90 of 15 d for MS2 and 12 d for ФX 
174. As the duration of the experiment, i.e., 75 min, was lower than the T90 of phages, there 
was no variation in the concentration values.

Table 1. Estimated time in hours for 4log10 reduction of E. coli, S. enterica, ФX-174, and MS2 on urine and struvite, 
produced with magnesium chloride.

Microorganism Urine Struvite 

E. coli 0.90 44.10

S. enterica 0.69 46.10

ФX 174 - 99.00

MS2 - 55.90

3.1 Microorganisms’ inactivation in struvite

After the sedimentation, the bottom substance of the jar was collected for microbiological 
analysis. Bacteria concentration was high for E. coli and S. enterica, which possibly means 
that the reduction on bacteria concentration on liquid phase was also due to sedimentation 
and adsorption of bacteria on struvite, not only due to inactivation. After drying for 24 h at room 
temperature, there were no concentrations above the detection limits for bacteria. Overall, 
E. coli and S. enterica showed minimal mean reductions of 4log10. Bacterial accumulation 
on struvite was also seen by Bischel et al. (2016)”ISSN”:”15205851”,”abstract”:”© 2016 
American Chemical Society. Human urine can be processed into market-attractive fertilizers 
like struvite; however, concerns regarding the microbial safety of such products remain. The 
present study evaluated the inactivation of in situ heterotrophs, total bacteria as observed 
by flow cytometry, and inoculated Enterococcus spp. and Salmonella typhimurium during 
the drying of struvite under controlled temperature (from 5 to 35 °C, which obtained a 
3log10 inactivation during struvite drying at room temperature. The longest estimated 4log10 
reduction on struvite obtained in the present study for bacteria is 46.10 h (Table 1).

Bacteriophages concentration in struvite, either on the bottom of the jar after the 
sedimentation process or after the drying process, showed no sedimentation of phages 
nor adsorption on struvite. The former occurred by the reduced size of phages, which do 
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not sediment on liquids. The latter occurred by electrostatic repulsion between negative 
charges of struvite and phages under the pH of stored urine (Decrey, Udert, Tilley, Pecson, 
& Kohn, 2011)locally and continuously available source of nutrients for agriculture. 
Phosphate can be efficiently recovered from human urine in the form of the mineral struvite 
(MgNH4PO4·6H2O. The longest estimated 4log10 reduction on struvite for phages is 99.00 
h (Table 1).

4. CONCLUSIONS

Microorganisms can remain active through long periods in urine. Therefore, it is essential 
to assure the surplus liquid phase from the struvite precipitation process is securely 
manipulated and goes through efficient sanitization before being reused or discarded. The 
same concern should be taken with the struvite, by means of guaranteeing the security 
of the final product. Thus, caution with the final product storage is essential to avoid 
recontamination or regrowth of pathogen in struvite that will be distributed and applied.
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RESUMO

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) refere-se a uma estratégia importante 
para que seja iniciada uma compensação das áreas de preservação permanente (APP), 
integrando o produtor rural e o gestor público e/ou a iniciativa privada por meio de medidas 
mitigadoras e incentivos fiscais para quem aderir a essa prática. Neste contexto, este 
trabalho teve como objetivo utilizar o Pagamento por Serviços Ambientais como uma 
proposta para a restauração ambiental de APPs no alto curso do Rio Alegria. O procedimento 
metodológico seguiu as etapas: identificação das propriedades rurais; desenho da área de 
cada propriedade rural inserida no alto curso do Rio Alegria; elaboração e mapeamento de 
uso e ocupação do solo e estimativa do valor econômico do PSA. Para isso, utilizou-se de 
dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR), os Softwares Topograf, AutoCad, DataGeosis, 
Google Earth Pro e QGIS. Para a valoração do PSA utilizou-se como referência o “custo 
de oportunidade das propriedades”, calculando o valor de arrendamento da área a ser 
restaurada e a respectiva atividade econômina desenvolvida. A partir da análise dos dados 
constatou-se uma área de APP de 10,18 hectares e de acordo com a legislação ambiental 
vigente esta área deveria ser de 13,45 hectares. Há, portanto, um déficit de 3,27 hectares 
que compõem áreas com e sem atividade econômica. A valoração do PSA para o alto curso 
do Rio Alegria foi estimada para a cultura da soja em R$4.590,00 hectare/ano e R$382,50 
hectare/mês e para o cultivo do milho o valor estimado foi de R$2.065,50 hectare/ano e 
R$172,12 hectare/mês. Os resultados obtidos serviram para dimensionar a valoração do 
PSA no alto curso do Rio Alegria e ressaltar a importância de se propor a criação de planos 
de gestão com ênfase no instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais.

Palavras-Chave: Serviços Ecossistêmicos; Recursos hídricos; Custo de Oportunidade; Geoprocessamento; Uso e Ocupação do Solo.
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1. INTRODUÇÃO

O crescimento populacional, atrelado ao desenvolvimento e a expansão das cidades, 
acarreta uma demanda cada vez maior pelo consumo de água, levando, em alguns casos, 
a completa escassez deste bem precioso e necessário para a existência humana. O 
relatório do Escritório das Nações Unidas para Redução do Risco de Desastre, publicado 
recentemente com o título - Special Reports on Drought 2021, adverte sobre os danos que 
a escassez de água e a seca podem causar para todas as sociedades e economias, tanto 
urbanas quanto rurais. O “[...] relatório explora a compreensão atual do risco da seca, 
seus fatores e as formas como as pessoas, economias e ecossistemas estão expostos e 
vulneráveis” (UNDRR, 2021).

Neste contexto, os mananciais têm uma função importante no que diz respeito ao 
abastecimento público de água nos grandes e pequenos municípios. Com o avançar dos 
anos, sem um planejamento e sem programas específicos para o monitoramento, visando 
atender as demandas atuais e futuras, a diminuição do volume de água no leito dos rios 
acaba sendo inevitável.

É necessário ter um ecossistema equilibrado e integrado, como as florestas e os cursos 
d’água, para que seja fornecido água de qualidade, tanto em períodos normais como em 
épocas de estiagem, para atender a demanda e suprir as necessidades da população no 
que tange a água para abastecimento público.

As áreas de preservação permanentes (APPs) assumem papel fundamental “[...] na 
gestão de bacias hidrográficas, pois contribuem para a estabilidade dos ciclos hidrológicos 
e biogeoquímicos visando a dar condições de sustentabilidade à agricultura” (BORGES et 
al., 2011, P. 1205).

Pensando nesta problemática, este trabalho se propõe a utilizar o Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) como uma estratégia para incentivar a restauração ambiental das áreas 
de APPs no alto curso do rio Alegria, município de Medianeira – PR, visando estimular 
políticas públicas que assegurem o acesso universal a água.

1. 1 Metodologia

O presente trabalho foi realizado na cidade de Medianeira, localizada na mesorregião oeste 
paranaense (Brasil), com uma população de 46.574 habitantes, segundo estimativas do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2020. O município tem 
uma área de 328,732 km², correspondente a 0,2% da área do estado do Paraná (IBGE, 
2021).

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico (MEDIANEIRA, 2019), o 
município de Medianeira está inserido em duas bacias hidrográficas: bacia do Rio Iguaçu 
e bacia do Paraná III. A bacia do Rio Iguaçu cobre uma área de 54.820,4km²  e a  bacia 
do Paraná III uma área de 7.979,4 km². “As  sub bacias em que o município de Medianeira 
está inserido são as bacias dos rios Alegria, Dourado, Feijão Verde, Laranjita, Ocoy e 
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Represa Grande” (MEDIANEIRA - PMSB, 2019, P. 76).

Para este trabalho foi utilizada como foco de estudo para o Pagamento por Serviços 
Ambientais a bacia do alto curso do Rio Alegria, por ser este um dos principais rios que 
abastece o município de Medianeira- PR e terá a sua população como uma das primeiras 
a se beneficiar por fazer uso da água coletada pela ETA – Estação de Tratamento de Água 
da empresa concessionária responsável pelo abastecimento público.

Para a delimitação do Alto Curso do Rio Alegria, utilizou-se de dados coletados no campo 
com o equipamento GPS TRIMBLE PRO XR e o Software Topograf. Os dados foram 
importados para o Software QGIS. A vazão do Rio Alegria, de acordo com as informações 
obtidas através da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), no início do mês 
de Julho corresponde a 136 litros de água por segundo. 

A estimativa do valor econômico da substituição do uso tradicional do solo pela restauração 
ambiental visando a manutenção dos serviços ecossistêmicos foi realizada com base no 
Projeto “Conservador das Águas” – Secretaria de Meio Ambiente do Município de Extrema 
– Minas Gerais. Ou seja, para o presente trabalho também foi utilizada para a estimativa 
do PSA o “custo de oportunidade das propriedades” no alto curso do Rio Alegria.

Para o estudo definiu-se identificar as propriedades rurais que circundam a montante da 
Estação de Tratamento de Água – ETA, sendo elas: o Rio Alegria, Alto Curso do Rio 
Alegria, Sanga Manduri, Sanga Maguari e Sanga Mangólia.

A partir da Estação de Tratamento de Água - ETA foram identificadas as propriedades rurais 
e o corpo hídrico que compõe o Rio Alegria. Ao todo são 85 (oitenta e cinco) propriedades 
rurais, dispostas da seguinte forma: Alto Curso do Rio Alegria – 24; Sanga Manduri – 14; 
Sanga Maguari – 21; Sanga Magnólia – 26.

2. ENQUADRAMENTO

O remanescente de vegetação nativa é considerado como uma área que restou desta 
vegetação após a interferência humana. No caso da região do Alto Curso do Rio Alegria, 
identificamos, através do CAR, uma área total declarada de remanescente de vegetação 
nativa de 10,08 hectares.

A primeira medida adotada para a mensuração de áreas de reserva legal no estado do 
Paraná foi a utilização do SISLEG (Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da 
Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente), o qual tem como função a 
identificação da área correspondente a vinte por cento da área total de cada propriedade 
rural que foi averbada (registrada em cartório).

Atualmente o SISLEG foi substituído pelo Cadastro Ambiental Rural (CAR), com a mesma 
atribuição. Através dos dados obtidos na plataforma do SICAR, as áreas declaradas 
correspondem a 6,14 ha.

Vale ressaltar que a reserva legal averbada deve corresponder a uma área preservada 
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e/ou uma área que tenha um manejo sustentável. Analisando a área de preservação 
permanente existente no alto curso do rio Alegria, constatou-se uma área total de 10,18 
hectares.

Após a análise das imagens obtidas no Google Earth Pro, identificou-se que a área de preservação 
permanente (APP), seguindo as regras do novo Código Florestal, deveria ser de 13,45 hectares. 
Isso, considerando as seis áreas de nascentes, no qual o raio deve ser de, no mínimo, cinquenta 
metros de área de preservação.

É de extrema importância conservar a nascente de um rio devido ao afloramento do olho 
d’água na superfície e que ocorre através de fissuras geológicas. Para que o volume de 
água percorra o seu caminho natural e seja depositado nos seus afluentes é necessário 
que no seu entorno haja a Área de Preservação Permanente (APP), presenvando a 
nascente de ações antrópicas.

No alto curso do Rio Alegria foram identificadas seis nascentes. De acordo com as imagens de 
satélite é possível identificar como deveria ser cada propriedade rural com sua respectiva área 
de preservação permanente, seguindo o novo Código Florestal (Brasil, 2012). A partir da análise 
da imagem constatou-se que há áreas que deveriam ser de APP e estão sendo utilizadas para 
atividade agrícola.

2.1 Estimativa do Valor Econômico

De modo geral, a maioria das propriedades rurais (70,83%) não possui atividades 
econômicas em áreas de APP. Contudo, há propriedades (29,17%) que foram identificadas 
com áreas agricultáveis em cima de áreas de APP, ou seja, plantio de soja e milho.

A estimativa do valor econômico foi feita levando-se em consideração o déficit de 3,27 
hectares da área de APP, observado ao comparar a APP implementada (10,18 hectares) e 
a APP que deveria existir de acordo com a legislação ambiental vigente (13,45 hectares).

Como a área agricultável em todas as propriedades analisadas corresponde ao plantio 
de soja e milho, a valoração foi feita com base no arrendamento médio por hectare/ano 
destas atividades. No Paraná, o valor médio de arrendamento para o cultivo de soja é de 
27 sacas e para o cultivo de milho é de 20 sacas por hectare/ano. 

Desse modo, constatou-se que o valor específico por hectare/ano, caso o agricultor 
mantivesse a atividade econômica, seria de R$4.436,36 e R$1.999,80, para o cultivo da 
soja e milho respectivamente, tendo como referência o valor unitário para cada cultura.

De acordo com a última atualização encontrada no Diário Eletrônico do Município (Decreto 
Nº 009/2020, de 21 de janeiro de 2020) o valor da unidade fiscal de Medianeira (UFIME) é 
de R$ 4,59 – quatro reais e cinquenta e nove centavos (Medianeira, 2020).

A Tabela 1 demonstra a valoração do Pagamento por Serviços Ambientais do Alto Curso 
do Rio Alegria. Fazendo o uso do valor da Unidade Fiscal do Município de Medianeira-PR, 
realizou-se o cálculo baseado em quanto o agricultor receberia caso mantivesse a sua 
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área com cultivo de soja e/ou milho. Para o valor referente ao Pagamento por Serviços 
Ambientais, estimou-se um valor maior, caso o agricultor aderisse ao programa. O valor 
proposto ao agricultor pelo Pagamento por Serviços Ambientais, sempre deve ser maior 
do que aquele recebido pela utilização agricultável da terra. 

Tabela 1. Valoração PSA – Alto Curso do Rio Alegria.

Cultura Valor por Hectare/Ano Valor por Hectare/Mês
Soja R$ 4.436,37 R$ 369,69

Milho R$ 1.999,80 R$ 166,65

Quantidade de UFIMEs/Ano Valor UFIMEs/Ano Valor UFIMEs/Mês

Soja - 1.000 UFIMEs R$ 4.590,00 R$ 382,50

Milho -  450 UFIMEs R$ 2.065,50 R$ 172,12

Área total a ser restaurada Valor total a ser pago ano Valor total a ser pago mês

3,27 ha
R$ 15.009,30 (soja)

R$ 6.754,18 (milho)

R$ 1.250,77 (soja)

R$ 562,84 (milho)

Vale lembrar que o eixo principal é a conservação/restauração e a harmonia entre 
agricultura e o meio ambiente.

Tôsto et al. (2015) comentam o quão importante é a conservação e a restauração da APP 
para a manutenção da biodiversidade, bem como do ciclo hidrológico “[...] evitando, assim, 
o processo de erosão das margens dos rios e o assoreamento dos seus leitos” (P. 325). 
No que diz respeito ao alto curso do Rio Alegria destaca-se que conservar as áreas de 
APP significa evitar a escassez hídrica uma vez que o município tem passado por diversos 
racionamentos de água.

É importante compreender que os serviços ecossistêmicos uma vez comprometidos podem 
acarretar impactos econômicos. Os autores Piaggio e Siikamäki (2021) exemplificaram 
isso ao demonstrar a importância da vegetação no suprimento de água com qualidade. O 
estudo concluiu que ao se evitar 1% da perda de floresta da bacia, seria possível reduzir o 
uso de produtos químicos em 0,026% no processo de tratamento da água. Hu et al. (2019) 
utilizaram abordagem semelhante para demonstrar que o controle da erosão do solo e a 
produção de água apresentam uma correlação positiva.

Em resumo, a restauração/conservação das APPs através do Pagamento por Serviços 
Ambientais, é essencial uma vez que contribui para “[...] a) controle de distúrbios; b) 
controle da água; c) controle de erosão; d) formação de solo; e) ciclagem de nutrientes; 
f) controle biológico; g) produção de alimento; h) matérias-primas; i) recursos genéticos; 
j) recreação; k) cultural; l) controle do clima; m) fornecimento de água” (COSTANZA et al. 
apud TÔSTO et al. 2015).
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3. CONCLUSÕES

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um tema relativamente recente e 
gradativamente vem ganhando destaque no Brasil, principalmente com a criação da Política 
Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais (PNPSA). Com isso, descentralizando 
da esfera federal e compartilhando com os estados e os municípios, atribuições e objetivos 
para que seja, de fato, colocado em prática.

A partir da pesquisa bibliográfica evidenciou-se que o Pagamento por Serviços Ambientais 
deve se caracterizar por uma política pública de cooperação, envolvendo a sociedade, 
entre eles os entes diretamente afetados e os não afetados, que estejam inseridos em 
uma determinada bacia e/ou microbacia.

Adotando os procedimentos metodológicos do projeto “Conservador das Águas” foi 
possível dimensionar a valoração do Pagamento por Serviços Ambientais no alto curso do 
Rio Alegria, tendo como referência a UFIME (Unidade Fiscal do Município de Medianeira) 
e o princípio de  “custo de oportunidade das propriedades” (PAGIOLA, CARRASCOSA 
e TAFFARELLO, 2013). Desta forma, atingimos o objetivo geral desta pesquisa o qual 
era utilizar o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como uma proposta para a 
restauração ambiental das APPs no alto curso do Rio Alegria. 
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RESUMO

Um conjunto de interações complexas entre os sistemas humanos e naturais afetam a base 
interdependente dos recursos naturais, cujas interconexões são evidentes - a necessidade 
direta de água na produção de alimentos (água-alimentação); a energia necessária 
para a produção, armazenamento e distribuição de alimentos (energia-alimentação) e 
para a captação, adução, tratamento e distribuição de água (energia-água). Há também 
que considerar a produção de energia – hidrogeração (água-energia) e a produção de 
biocombustíveis a partir de excedentes alimentares (alimentação-energia).

Os recursos naturais e os serviços ecossistémicos estão na base da segurança hídrica, 
alimentar e energética, e a limitação de qualquer um dos recursos implica uma perturbação 
na disponibilidade dos restantes. A abordagem do Nexo Água-Energia-Alimentação 
contribui para melhorar a compreensão dessas interdependências e, por isso, a adoção 
de uma metodologia integrada proporciona oportunidades para promover de forma mais 
robusta o planeamento, gestão e governança dos recursos naturais (United Nations, 2021).

Nesta comunicação apresenta-se conceptualmente um modelo para o desenvolvimento 
sustentável, baseado na intereção dos recursos água, energia e alimentação.

Palavras-Chave: água; energia; alimentação; fluxos verdes; desenvolvimento sustentável.

1. ENQUADRAMENTO

O aumento da população mundial, as alterações climáticas, o desenvolvimento da 
tecnologia, a crescente concentração em centros urbanos e o atual índice de desigualdades 
sociais têm vindo a acelerar a degradação dos recursos naturais, especialmente dos não 
renováveis. 

A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) define Nexo 
como um conjunto de «interações complexas entre os sistemas humanos e naturais» que 
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afetam a base de recursos naturais – interdepedendências, restrições e sinergias entre 
água, energia e alimentos.

Os recursos naturais e os serviços ecossistémicos estão na base da segurança hídrica, 
alimentar e energética. A limitação em qualquer um dos recursos implica uma perturbação 
na disponibilidade das outras, e por isso a abordagem Nexo contribui para melhorar a 
compreensão dessas interdependências.

No mapeamento dos fluxos entre diferentes subsistemas, a perpetiva sistémica permite 
uma abordagem integrada dos desafios, das oportunidades e das soluções a desenhar 
(van Berkum, S. et. al, 2018).

2. INTERAÇÃO DOS RECURSOS

Adotar uma abordagem integrada proporciona oportunidades para promover o planeamento, a 
gestão e a governança conjunta dos recursos naturais (United Nations, 2021).

Na introdução de novas dinâmicas no abastecimento de água, refere-se a possibilidade de 
utilização de água não potável para diferentes finalidades (p.ex.: rega de espaços públicos; 
agricultura; indústria), o que beneficiará a gestão da procura de água potável e potenciará o 
aproveitamento de águas pluviais e a reutilização de águas residuais (Cardoso-Gonçalves 
(2019).

Cardoso-Gonçalves (2019), citado em Cardoso-Gonçalves e Tentúgal-Valente (2020), 
refere também, como caminhos a explorar, a produção de energia em redes de 
abastecimento de água (hidrogeração), em estações de tratamento de água (ETA) e em 
estações de tratamento de águas residuais (ETAR), direcionada para o autoconsumo ou 
para o fornecimento à rede elétrica pública. A valorização de resíduos de tratamento em 
ETA e em ETAR também se indicam como possíveis elementos de uma estratégia comum.

O sistema alimentar é hoje um sistema adaptativo complexo, multidimensional, multi-
sectrial e multi-escala assegurado por um conjunto de agentes económicos ligados por 
atos de produção, transformação, distribuição, consumo e trocas, que desenvolvem 
entre si relações comerciais, fnanceiras e sociais num determinado espaço geográfco, a 
designada cadeia de abastecimento alimentar (Dietetics PPoJotAoNa, 2015; Spears MC 
VA, 1985; MB. G. Foodservice Organizations, 2014; Duarte, 2013; Pinto e Ávila, 2015).

Uma alimentação com futuro requer o acesso, por parte de todos, a uma alimentação 
saudável e ecologicamente sustentável (Santos et al., 2013), não esquecendo que a 
alimentação constitui um dos pilares da sustentabilidade social, na medida em que garante 
o funcionamento integral e harmónico do ser humano, do ponto de vista físico, psíquico, 
mental e social (Lucena, 2012 e Pinto e Ávila, 2015).

O património alimentar do mediterrâneo leva à mesa, história e pessoas, cultura e 
convívio, é elemento identitário de uma parte do globo que pode e ensina caminhos de 
sustentabilidade, de revinculação. Reconhecer que este património está intrinsecamente 
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ligado à geo circundante é entender a sua génese, é mergulhar na forma como a cultura 
se instituiu, nos seus recursos e necessidades. Como a sobrevivência e a possibilidade 
de futuro surge dos recursos autóctones e como uma comunidade se alimenta da e com 
a terra (Pinto, 2022).

Os riscos climáticos para a produção agrícola podem ser mitigados pela adoção de 
medidas fora do sistema alimentar, como programas de reflorestação, de eficiência hídrica 
e energética e de descarbonização (Berkum, v. S. et. al, 2018).

A base biofísica dos sistemas alimentares difere regionalmente de acordo com a qualidade 
do solo, com a disponibilidade de água, com as temperaturas e com outras componentes 
ecológicas básicas. Ao mesmo tempo, as condições socioeconómicas desfavoráveis que se 
colocam aos agricultores potenciam o recurso a técnicas que provocam a sobreexploração 
(maiores áreas e consumo de água) e degradação (recurso a substâncias agrotóxicas) 
dos solos, o que se afigura uma estratégia insustentável na procura por colmatar esta 
problemática (Berkum, v. S. et. al, 2018).

Na figura 1 representa-se esquematicamente o desenho conceptual do nexo água-energia-
alimentação.

Fig. 1. Representação esquemática da integração dos recursos Água-Alimentação-Energia.

3. UM MODELO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

O Modelo de Desenvolvimento Comunitário integra uma visão holística da sociedade, 
do território e dos recursos, assenta em três pilares estruturais (água, energia e 
aleimentação) e procura cumprir os desígnios do desenvolvimento sustentável, catalisando 
o desenvolvimento comunitário nas dimensões social, dos recursos e da saúde pública. 
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O Modelo de Desenvolvimento Comunitário que se propõe, materializado pela intgração 
das ações já em curso e pelo acompanhamento local, integra as seguintes fases:

1. Mapeamento dos Recursos e Fluxos;

2. Identificação de Pontos Fortes e Fracos;

3. Planeamento de Fluxos Verdes;

4. Elaboração do Modelo de Desenvolvimento Comunitário Personalizado;

5. Implementação na Comunidade;

6. Monitorização e Melhoria Contínua.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Modelo apresenta uma visão holística da sociedade, do território e dos recursos, 
assentando em três pilares estruturais: água, energia e alimentação. Este modelo procura 
cumprir os desígnios do desenvolvimento sustentável, da qualidade de vida e da saúde 
pública, operacionalizando-se com o Mapeamento dos Recursos e Fluxos, a Identificação 
dos Pontos Fortes e Fracos, o Planeamento dos Fluxos Verdes e Elaboração do Modelo 
de Desenvolvimento Sustentável Personalizado, a Implementação na Comunidade e a 
Monitorização e Melhoria Contínua. 

Como desenvolvimento futuro, aponta-se para a concretização de projetos colaborativos em 
comunidades experimentais, instituindo-se como “laboratórios vivos” de implementação, 
de teste, de aprendizagem e de melhoria contínua do Modelo de Desenvolvimento 
Comunitário proproposto, integrando de forma sustentável os recursos água, energia e 
alimentação.
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RESUMO
A vinhaça, resíduo proveniente das indústrias sucroalcooleiras, é gerada em grande 
escala. Em média, espera-se que para cada litro de etanol produzido sejam gerados de 10 
a 13 litros de vinhaça, tornando sua destinação um dos principais obstáculos das usinas, 
devido ao elevado volume a ser destinado e aos elevados gastos com sua disposição. 
Assim, este estudo visa ampliar as possibilidades de recuperação dos recursos da vinhaça, 
utilizando-a como insumo para a produção de um fertilizante organomineral (FOM). Através 
do seu tratamento por ultrafiltração (UF) é possível fracionar o vinhoto em uma corrente de 
concentrado, com potencial para ser utilizado na formulação do FOM após adequação da 
sua composição realizada com base na IN 61/2020, e outra de permeado, com potencial 
para ser destinada à aplicação via fertirrigação. O concentrado gerado apresentou em sua 
composição 135 mg/L de N; 71,2 mg/L de P; 4365 mg/L de K; 819 mg/L de Ca e 286 mg/L de 
Mg, o que corresponde à 0,0135%; 0,0037%; 0,4%; 0,082% e 0,029%, respectivamente, 
da composição exigida para um FOM, sendo necessária a complementação nutricional. Já 
a caracterização do permeado foi de 130 mg/L de N; 37,2 mg/L de P; 2320 mg/L de K; 649 
mg/L de Ca e 156 mg/L de Mg, com uma taxa de aplicação ao solo de 216 m³/ha e área de 
aplicação de 9837 hectares ao ano. A concentração da vinhaça para a produção do FOM 
é uma alternativa promissora para o uso deste efluente, uma vez que reduz a dependência 
brasileira da importação de fertilizantes. Além disso, a obtenção do FOM pode representar 
uma nova receita para as usinas através da sua comercialização de forma ampla, uma 
vez que este fertilizante não fica restrito ao uso de apenas uma cultura. Além disso, a 
utilização do permeado gerado para fertirrigação possibiliita uma economia no transporte 
até as áreas de aplicação uma vez que será viável a fertirrigação de uma taxa maior para 
uma mesma área.

Palavras-Chave: Recuperação de águas residuárias; recuperação nutricional; tratamento por membranas.
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1. INTRODUÇÃO

A vinhaça, considerada como a principal água residuária resultante do processo produtivo 
do etanol, tem-se se tornado umas das preocupações das usinas do ponto de vista 
econômico-ambiental, justamente por sua elevada geração, já que, para cada litro de 
etanol produzido, são gerados de 10 a 15 litros de vinhaça (KIANI et al., 2022; SICA et al., 
2020). Sua composição é constituída por elevadas concentrações de matéria orgânica, 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda química de oxigênio (DQO), baixo pH 
e elevadas concentrações de nutrientes como potássio, nitrogênio, magnésio, cálcio e 
fósforo, o que torna sua destinação preferencialmente via fertirrigação (PIFFER et al., 2021; 
SILVA et al., 2020)the versatility of fermentative consortia may favor the establishment of 
sulfidogenic conditions, minimizing/eliminating the competition between sulfate-reducing 
bacteria (SRB. Entretanto, a taxa de aplicação da vinhaça bruta no solo apresenta-se 
como um dos fatores limitantes para realização desta prática, justamente pela elevada 
concentração de potássio em sua composição, o que interfere diretamente nos custos de 
sua disposição. Além disso, fatores como a elevada quantidade de água presente em sua 
composição, o elevado volume gerado e as grandes distâncias a serem percorridas, fazem 
com que o conceito de raio econômico prevaleça em relação às vantagens oferecidas pela 
sua disposição via fertirrigação.

Destaca-se então, a utilização das tecnologias de separação por membranas como a 
ultrafiltração (UF), que são aplicáveis para o tratamento deste resíduo, e geram, ao fim do 
processo um permeado com características para uso via fertirrigação e um concentrado 
que se adequa à formulação de um fertilizante organomineral. Tais fertilizantes apresentam 
melhor taxa de mineralização para nutrientes como potássio, nitrogênio e fósforo, além de 
serem bastante eficazes quando aplicados ao solo e, muitas vezes, apresentam melhores 
resultados que os fertilizantes minerais ou orgânicos, já que há melhoria da interação 
planta-mineral (FUESS et al., 2020)providing data to both understand conversion pathways 
and measure the energetic implications of fermenting vinasse under controlled conditions. 
Two distinct inoculum pretreatment methods, namely, acid-thermal and thermal were also 
assessed. Overall, butyrate fermentation was the primary conversion pathway observed 
in vinasse acidogenesis, leading to butyric/isobutyric acid concentrations over 6.0 g 
L−1, irrespective of the inoculum pretreatment. Lactic and malic acids were the primary 
substrates, with the predominance of the lactate-to-butyrate fermentation, suggesting the 
establishment of a syntrophic relation between lactate-producing bacteria and clostridial 
populations. Considering energetic aspects, the enhanced butyrate production could lead to 
an energy recovery potential of 30.9–33.4 MW, outcompeting highly-efficient biohydrogen- 
(<1.0 MW.Para garantia de sua qualidade, os FOMs devem cumprir o atendimento de 
características em sua composição como os exigidos pela Instrução Normativa número 61 
de 2020, de ter no mínimo 3% de carbono orgânico e percentual mínimo de macronutrientes 
primários de 1% (MAPA, 2020). 

A formulação do FOM a partir do concentrado de vinhaça, além de contribuir com a melhor 
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gestão dos resíduos das usinas, é estratégica para diminuir a dependência brasileira 
na importação de fertilizantes. As importações brasileiras cresceram mais de 445% em 
pouco menos de duas décadas e, no mesmo período, a produção nacional de fertilizantes 
diminuiu 13,5% (BRASIL, 2021). Essa grande dependência do mercado externo faz com 
que o Brasil se torne refém dos preços impostos pelos países exportadores, bem como 
da disponibilidade desses itens. Além disso, o tratamendo da vinhaça bruta pela UF e o 
uso de seu permeado para aplicação da prática de fertirrigação e de seu concentrado na 
formulação de um fertilizante organomineral contribui para uma melhor aplicabilidade do 
conceito de economia circular pelas usinas, ou seja, a necessidade de um desenvolvimento 
econômico atrelado a um melhor uso dos recursos naturais através da otimização dos 
processos de fabricação, com uma menor dependência de matérias-primas virgens, 
prioridade a insumos recicláveis e renováveis e com objetivo de minimizar a extração de 
recursos e maximizar a reutilização de resíduos. 

Assim, este estudo visa ampliar as possibilidades de recuperação dos recursos da vinhaça, 
utilizando-a como insumo para a produção de um fertilizante organomineral, através do 
seu tratamento por ultrafiltração, sendo seu concentrado utilizado na formulação do FOM, 
com adequação da sua composição realizada com base na IN 61/2020, e, seu permeado, 
destinado à aplicação via fertirrigação.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

A vinhaça bruta utilizada foi amostrada em uma indústria de bioetanol localizada no estado 
de Minas Gerais, Brasil, responsável por uma produção diária de vinhaça de 12.649 m³ 
(ou 527 m³ h-1). As amostras de vinhaça bruta e tratada foram caracterizadas de acordo 
com Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017) em 
relação aos seguintes parâmetros físico-químicos: DBO (5220-D), íons (amônio, potássio, 
magnésio, cálcio) por cromatografia iônica (4110, cromatografia de íons Dionex ICS-1000, 
equipada com coluna tipo IonPac AS22 e IonPac CS12A) e fósforo total (4500-P-B, 4500-
P-C). As características do processo de ultrafiltração, utilizado para tratamento da vinhaça 
bruta, foram de área superficial da membrana de 0,9 m; do tipo ZeedWeed500 (GE) e 
configuração Hollow fiber; com uma pressão de -0,7 ± 0,1; fluxo 10.20 ± 0,05 L m²/h e taxa 
de recuperação de 80%.

Para a formulação da composição do fertilizante organomineral, foi consultada a Instrução 
Normativa 61/2020 (MAPA, 2020) para fertilizantes líquidos, em que é necessário o 
atendimento de pelo menos 3% de carbono orgânico e percentual mínimo de macronutrientes 
de 1%. A taxa de aplicação do permeado da vinhaça ao solo (VAR) foi calculada com base 
na recomendação estabelecida pela CETESB (2015), conforme apresentado na Equação 1.  

 [Eq. 1]
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A caracterização físico-química do concentrado e permeado gerados ao fim do processo 
de ultrafiltração está apresentada na Tabela 1. O permeado da vinhaça obtido pela UF 
apresentou qualidade nutricional semelhante à vinhaça bruta, sendo sua aplicação 
via fertirrigação uma oportunidade interessante de aproveitamento deste subproduto. 
A fertirrigação é uma prática eficaz na reciclagem de matéria orgânica e nutrientes de 
efluentes, uma vez que sua aplicação no solo é capaz de melhorar a fertilidade deste solo, 
sua estrutura física, atividade microbiana e aumentar a produtividade agrícola (ŠIMANSKÝ 
et al., 2022). Além disso, o uso da fertirrigação pode proporcionar economia de fertilizantes 
e de mão-de-obra, maior eficiência na aplicação dos nutrientes e, consequentemente, 
aumento na produtividade (CARDOSO; KLAR, 2017). 

Tabela 1. Caracterização físico-química do concentrado e permeado gerados no processo de ultrafiltração (UF).

Parâmetros Vinhaça Bruta Permeado UF Concentrado UF
Teor exigido 
IN 61/20201 
para FOM²

Teor atendido 
pela UF

DQO (mg/L) 32917 ± 2270 18777 ± 1477 89477 ± 5442 3% 3%

Amônio (mg/L) 130 ± 5 130 ± 5 135 ± 85 1% 0,014%

Potássio (mg/L) 2729 ± 38 2320 ± 230 4365 ± 76 1% 0,5%

Magnésio (mg/L) 182 ± 18 156 ± 1 286 ± 86 1% 0,03%

Cálcio (mg/L) 683 ± 2 649 ± 12 819 ± 12 1% 0,08%

Fósforo (mg/L) 44,0 ± 10,0 37,2 ± 0,1 71,2 ± 52,0 1% 0,004%

1 Mínimo exigido para composição de um FOM pela Intrução Normtiva nº 61/2020 (MAPA, 2020). 
2 FOM – Fertilizante organomineral.

A utilização das técnicas de separação por membranas para obtenção do permeado da 
vinhaça e a sua aplicação via fertirrigação destaca-se ainda, pela redução do volume a 
ser transportado e, consequentemente, com a redução nos gastos com o seu transporte, 
uma vez que o raio econômico é um dos principais fatores que inviabilizam a técnica 
de fertirrigação (FUESS; RODRIGUES; GARCIA, 2017). Com base nas características 
apresentadas na Tabela 1, para o permeado da vinhaça, a sua taxa de aplicação ao solo 
será de 216 m³/ha, em uma área de aplicação de 9837 hectares ao ano. Comparativamente 
com a vinhaça bruta, a qual seria capaz de formecer uma taxa de aplicação de 184 m³/ha 
ao ano, é perceptível que com o permeado da vinhaça será possível aplicar uma maior 
taxa em uma mesma área, o que refletirá diretamente na economia do transporte.

Em análise ao concentrado obtido pelo processo de UF (Tabela 1), é possível constatar que 
suas características nutricionais foram superiores à da vinhaça bruta, o que é interessante 
e determinante para a formulação do FOM, já que a composição do concentrado impactará 
diretamente na complementação nutricional para sua adequação de acordo com a IN 
61/2020 (MAPA, 2020). Com excessão da matéria orgânica, representada pela DQO 
(Tabela 1), todos os outros nutrientes necessitarão de complementação, a qual poderá ser 
realizada por adubos químicos comerciais. 



975

A transformação do concentrado da vinhaça obtido pela UF em FOM, proporciona a este 
subproduto um viés econômico desfrutado pelas usinas sucroalcooleiras, já que este 
fertilizante poderá ser aplicado em qualquer cultura, uma vez que terá formulação garantida 
conforme especificado na legislação. Além disso, essa transformação contribuiria para 
uma menor dependência externa basileira na importação de fertilizantes. O Brasil importa 
cerca de 86% do seu consumo de fertilizantes, o que deixa o país refém da oscilação dos 
preços desses itens, bem como a certeza de sua disponibilidade para as próximas safras 
brasileiras, fato vivenciado atualmente pelo guerra entre a Rússia e Ucrânica, já que a 
Rússia é um dos principais países exportadores de fertilizantes para o Brasil (ANDA, 2022; 
PINHEIRO; KONDA; BONINI, 2022). 

4. CONCLUSÕES

A utilização do tratamento por UF demonstrou-se favorável para o tratamento da vinhaça. 
A aplicação via fertirrigação do permeado gerado possibiliita uma economia no transporte 
até as áreas de aplicação uma vez que será viável a fertirrigação de uma taxa maior para 
uma mesma área. Já a utilização do concentrado da vinhaça para a produção do FOM é 
uma alternativa promissora para o uso deste resíduo, uma vez que reduz a dependência 
brasileira da importação de fertilizantes e proporciona a produção de uma nova receita para 
as usinas, através da sua comercialização de forma ampla, uma vez que este fertilizante 
não fica restrito ao uso de apenas uma cultura. 
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RESUMO

A desamonificação é a combinação dos processos de nitritação parcial e anammox 
(Anaerobic Ammonium Oxidation), sendo a primeira usualmente etapa limitante. 
Devido às suas vantagens ambientais e econômicas, especialmente em termos de 
eficiência energética e menor geração de resíduos, quando comparada aos processos 
de nitrificação e desnitrificação heterotrófica, esta tecnologia desperta a atenção do 
setor de saneamento ambiental para o atendimento dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Para o estabelecimento da nitritação é preciso que as bactérias 
oxidadoras de amônia (BOA) sejam favorecidas, enquanto que as bactérias oxidadoras 
de nitrito (BON) suprimidas. Porém, conseguir tal feito é extremamente difícil, sobretudo 
em efluentes pouco concentrados como esgotos sanitários. Neste contexto, o presente 
trabalho objetivou estudar os efeitos da restrição do tempo de detenção hidráulico (TDH) 
na estabilização do processo de nitritação durante o tratamento de águas residuárias 
com baixas concentrações de nitrogênio amoniacal. Para tanto, foram operados, em 
paralelo e sob as mesmas condições operacionais, dois reatores em fluxo contínuo 
preenchidos com diferentes meios suporte para imobilização da biomassa. A aeração foi 
aplicada em regime intermitente com auxílio de compressores de ar e difusores de pedra 
porosa. Após 14 dias da partida, foi possível evidenciar o início da atividade microbiana 
a partir da oscilação nos valores de OD (oxigênio dissolvido) e redução dos valores de 
amônia efluente. Os resultados do monitoramento revelaram que o sistema foi capaz de 
manter sua performance mesmo quando submetido a TDH mais restritivos (redução de 
12h para 6h), alcançando eficiências de remoção de N-NH4+ superiores a 85% e baixo 
acúmulo de nitrato, com concentrações efluentes inferiores a 2 mg.L-1. O consumo médio 
de alcalinidade por N-NH4+ oxidado se aproxima dos valores teóricos existentes para a 
nitrificação/nitritação. Dito isto, sugere-se que os sistemas foram capazes de estabelecer 
a nitrificação, seja ela parcial ou completa.

Palavras-Chave: nitritação; anammox; esgoto sanitário; aeração intermitente; TDH.
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1. INTRODUÇÃO

Em águas residuárias, tais como esgotos sanitários, o nitrogênio se apresenta 
principalmente sob as formas de NH4+ (íon amônio) e N-Orgânico que, quando em 
excesso, são responsáveis pela eutrofização do corpo d’água, com consequente morte da 
vida aquática e depleção do oxigênio dissolvido. Para a remoção de nitrogênio presente 
em águas residuárias o processo de nitrificação-desnitrificação heterotrófica é a opção 
mais consolidada. Nesta técnica, em condições aeróbias, o nitrogênio amoniacal é oxidado 
a nitrito (nitritação) pelas bactérias oxidadoras de amônia (BOA) e, em seguida, a nitrato 
(nitratação) pelas bactérias oxidadoras de nitrito (BON), processo este denominado por 
nitrificação. Em seguida, em condições anóxicas e na presença de compostos orgânicos, 
ocorre a desnitrificação, no qual o nitrato é reduzido a nitrogênio gasoso por bactérias 
heterotróficas (Miao et al., 2019). No final do século XX, Mulder et al. (1995) descobriram 
uma nova rota no ciclo do nitrogênio, a qual foi denominada por Anammox (Anaerobic 
Ammonium Oxidation). Neste processo, e em condições anóxicas, a amônia é oxidada 
mediante a redução do nitrito (receptor final de elétrons), diretamente a gás nitrogênio. 
Levando-se em consideração que a presença de nitrito é condição essencial para o 
estabelecimento do processo anammox, a combinação da nitritação com o anammox 
(também denominado por desamonificação) é sugerida como uma alternativa promissora 
(Izadi et al, 2021).

Em linha com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) preconizados na 
agenda mundial adotada durante a Cúpula das Nações Unidas, a desamonificação se 
destaca por: possuir alta eficiência na remoção do nitrogênio amoniacal, prevenindo a 
eutrofização de corpos hídricos (ODS 14 – vida na água); uma geração de lodo até 80% 
inferior a processos convencionais, mitigando a problemática com tratamento e disposição 
de resíduos (ODS 11 – cidades e comunidades sustentáveis); otimização do consumo 
energético, por reduzir em 63% a necessidade de aeração quando comparada a sistemas 
convencionais (ODS 9 – indústria, inovação e infraestrutura); além da possibilidade de 
adequação das estações de tratamento de esgotos (ETE) já existentes mediante a ajustes 
estruturais, o que sem dúvidas favorece para a universalização do tratamento de esgotos 
(ODS 6 – água potável e saneamento) (Izadi et al., 2021; Le et al., 2020).

Apesar da desamonificação ser um processo consolidado para o tratamento de efluentes 
com elevada carga de nitrogênio, sua aplicação em águas residuárias pouco concentradas 
ainda é limitada. Isso ocorre pois, para o estabelecimento da desamonificação a nitratação 
deve ser inibida, ou seja, deve-se desenvolver a nitritação parcial. Acontece que, em 
efluentes contendo baixa concentração de nitrogênio, prevenir com que a nitratação 
ocorra geralmente é muito difícil (Izadi et al., 2021; Le et al., 2020). Dentro das principais 
estratégias para o desenvolvimento do processo de nitritação-anammox, a literatura 
sugere: o controle do oxigênio dissolvido (OD), com valores ideais inferiores a 1,5 mg O2.L-

1; regimes de aeração intermitente, mantendo-se a duração da fase anóxica em no mínimo 
20 min; e tempo de detenção hidráulico (TDH) mais restritivos, usualmente inferiores a 12 
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horas (izadi et al., 2021; Xu et al., 2020; Ge et al., 2015). 

Desta forma, o presente trabalho visa contribuir com a pesquisa por alternativas de 
tratamento de águas residuárias com baixa concentração de nitrogênio através do estudo 
da influência de estratégias de aeração intermitente e restrição do TDH com vistas à 
formação de biofilme adequado ao processo de nitritação que, por sua vez, seja favorável 
ao estabelecimento da biomassa anammox. Esta pesquisa se justifica pela necessidade 
de se buscar soluções alternativas que sejam eficientes e de baixo custo, que contribuam 
para a universalização dos sistemas de tratamento de esgotos sanitários, sobretudo, 
adequadas ao contexto brasileiro.

2. MÉTODOS

2.1 Aparato Experimental

Foram operados, em paralelo e sob temperatura ambiente, dois reatores idênticos de fluxo 
contínuo ascendente, em estrutura cilíndrica feita de acrílico, com 4 cm de diâmetro, 80 
cm de altura e aproximadamente 865 mL de volume total cada (figura 1). Foram utilizadas 
bombas peristálticas para alimentação dos reatores. O processo de enriquecimento da 
biomassa foi desenvolvido na forma de biomassa aderida, para o qual foram avaliados 
dois meios suportes distintos. Para o preenchimento do reator R1 foi utilizada espuma de 
poliuretano como material suporte, conforme descrito por Augusto (2020). Já no reator R2 
a biomassa foi imobilizada por meio da biomídia para MBBR modelo PZE 665, fabricada 
em Polietileno de Alta Densidade Virgem (PEAD) pela Enviromex Brasil®. Ambos os 
reatores foram preenchidos com 60% de material suporte em relação ao seu volume total, 
o que conferiu a R1 e R2 respectivamente 530 mL e 630 mL de volume útil. A aeração foi 
desenvolvida com auxílio de compressores de ar e difusores de pedra porosa e aplicada 
de maneira intermitente, sendo os tempos aerados (5 minutos) e não aerados (30 minutos) 
controlados por meio de placa Arduino e módulo relé.

Fig. 1. Esquema dos reatores utilizados no estudo com a finalidade do desenvolvimento das bactérias nitritantes.
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2.2 Alimentação e Operação

Partindo-se da premissa que o NO2
- seria fornecido biologicamente à biomassa anammox 

através do processo de nitritação, a composição da água residuária inorgânica sintética 
descrita por Van de Graaf et al. (1996) foi adaptada com a remoção do nitrito de sódio 
(NaNO2), fornecendo concentração de N-NH4

+ afluente de 50 mg N.L-1. A operação do 
sistema foi dividida em 2 fases. Como o sistema não foi inoculado, a fase I foi dedicada 
à partida no sistema, optando-se por um tempo de detenção hidráulico (TDH) menos 
restritivo de 12 horas. Para a fase II, o TDH foi restringido para 8 horas, mantendo-se 
inalteradas as demais condições operacionais.

2.3 Análises Físico-Químicas

Todas as análises foram realizadas de acordo com Standard Methods for Examination of 
Water and Wastewater, 22nd Edition (APHA-AWWA-WEF, 2005). O N-NH4

+ foi determinado 
por destilação e titulação. O N-NO2

- e o N-NO3
- foram determinados por cromatografia de 

íons (Thermo Scientific Dionex ICS-1600, com coluna de ânions AS23), sendo as amostras 
previamente filtradas em membranas de 0,45 μm. Os valores de pH foram obtidos por 
potenciometria, enquanto que o oxigênio dissolvido e a temperatura interna dos reatores 
monitorados por meio do medidor multiparâmetro digital Hach® (HQ40d, equipado com 
sonda de luminescência LDO101).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Série Nitrogenada e Oxigênio Dissolvido

Em linhas gerais, o sistema foi capaz de acumular nitrito e suprimir a formação de nitrato. 
Os valores médios observados para nitrito durante as fases I e II foi de (13,9 ± 16,7) mg 
N-NO2

-.L-1 e (17,2 ± 14,8) mg N-NO2
-.L-1 para R1, e de (8,3 ± 5,2) mg N-NO2

-.L-1 e (10,8 ± 
3,6) mg N-NO2

-.L-1 para R2, enquanto que a concentração de nitrato efluente em ambos 
reatores foi inferior a 1 mg N-NO3

-.L-1 em praticamente todo o período monitorado, o que 
sugere que a nitritação foi favorecida enquanto que a nitratação inibida. Esta constatação 
é endossada quando avaliado estes resultados em connjunto com as eficiências de 
remoção de nitrogênio amoniacal e nitritação (ou seja, oxidação completa do nitrogênio 
amoniacal para nitrito). Mesmo sem inoculação, com cerca de 20 dias de operação ambos 
reatores foram capazes de alcançar cerca de 75% de eficiência na remoção de N-NH4

+, 
e de 20% de eficiência na nitritação. No decorrer entre as fases I e II, houve também o 
aumento gradativo nas eficiências de nitritação de (30 ± 34)% para (37 ± 27)% em R1 e 
de (18 ± 12)% para (26 ± 16)% em R2, bem como da remoção do nitrogênio amoniacal 
de (80 ± 19)% para (85 ± 18)% em R1 e de (74 ± 14)% para (84 ± 12)% em R2. Tendo em 
vista que a água residuária sintética utilizada não apresentava compostos orgânicos que 
pudessem ser utilizados como fonte de energia e carbono na desnitrificação, sugere-se 
que a remoção do nitrogênio no sistema possa ser indicativo de processos autotróficos de 
nitritação e anammox (Augusto, 2020). Todavia, recomenda-se a execução de análises 
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complementares, tais como o emprego de técnicas de biologia molecular, para confirmar 
a hipótese aqui levantada. Por fim, apesar de Isanta et al. (2015) sugerirem que a baixa 
relação OD/NAT é mais importante do que o controle preciso do oxigênio dissolvido para 
o estabelecimento da nitritação, os elevados desvios padrões observados nas séries 
nitrogenadas podem ser resultantes das oscilações nos valores de OD obitidos, os quais 
variaram entre as fases I e II de (6,2 ± 2,7) mg O2.L-1 para (5,5 ± 3,0) mg O2.L-1 em R1, e 
(6,5 ± 2,2) mg O2.L-1 para (4,2 ± 2,1) mg O2.L-1 em R2.

3.2 Temperatura, Alcalinidade e pH 

A temperatura de operação dos dois reatores foi praticamente idêntica em ambas 
as fases, com valores médios faixa de 19 – 20 ºC, ou seja, próxima ao intervalo 
apropriado para favorecer o acúmulo de nitrito (entre 20 – 25 ºC) (Le et al., 2020; Mial 
et al., 2019) e o estabelecimento das bactérias anammox (entre 11 – 20 ºC) por meio da 
aclimatação conforme previsto por Gao e Xiang (2021). Quanto aos coeficientes teóricos 
(estequiométricos) para o consumo de alcalinidade preveem para a nitrificação 7,14 mg 
CaCO3/mg N-NH4

+ removida (Wef, 2010), e para a desamonificação de 3,68 mg CaCO3/mg 
N-NH4

+ removida (Ahn et al., 2006). Ao comparar os coeficientes teóricos com os resultados 
de alcalinidade consumida/N-NH4

+ removido, verifica-se que para todas as condições 
estudadas os valores se aproximam das condições de nitrificação, sendo respectivamente 
para as fases I e II de 6,80 ± 1,75 e 7,70 ± 1,37 para R1, e de 6,98 ± 1,54 e 7,18 ± 1,03 
para R2. Por fim, os valores de pH afluente foram de 8,38 ± 0,22 e 8,56 ± 0,14 durante as 
fases I e II respectivamente, ou seja, levemente acima das faixas ideais de 7,2 – 8,2 para 
a nitritação (Le et al., 2020; Mial et al., 2019; Mota & Von Sperling, 2009) e de 7 – 8 para a 
anammox (Jin et al., 2012). Porém, à medida com que a alcalinidade foi sendo consumida, 
os valores de pH nos reatores foram reduzidos entre as fases I e II de 7,76 ± 0,31 para 7,95 
± 0,44 em R1, e de 7,72 ± 0,24 para 7,69 ± 0,22 em R2, enquadrando-se nos intervalos 
ideais sugeridos pela literatura.

4. CONCLUSÕES

Os elevados valores de desvio padrão obtidos para os resultados de eficiência na remoção 
de N-NH4

+ sugerem instabilidade em ambos os sistemas durante as fases I e II. Por outro 
lado, ainda que os sistemas não tenham sido inoculados, após três semanas de operação 
já foi possível verificar significativa remoção de nitrogênio amoniacal, alcançando 
eficiências superiores a 75%, o que demonstra o rápido crescimento da biomassa. Os 
valores de concentrações de nitrito acumuladas e o baixo teor de nitrato presentes nos 
efluentes tratados de R1 e R2 sugerem que a nitritação parcial foi desenvolvida enquanto 
que a nitratação suprimida. Considerando que a água residuária sintética utilizada no 
estudo possuía características inorgânicas, sugere-se que a diferença entre as eficiências 
de remoção de N-NH4

+ e nitritação pode ser atribuída aos processos completamente 
autotróficos de nitritação e anammox. Deste modo, o presente estudo verificou a viabilidade 
de desenvolver a nitritação como uma alternativa promissora no tratamento de águas 
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residuárias pouco concentradas. Para pesquisas futuras, recomenda-se o emprego de 
técnicas de biologia molecular para identificar e quantificar a microbiota ativa, assim como 
um ajuste fino no nível de OD empregado visando a estabilização do sistema.
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RESUMO

Os resíduos eletroeletrônicos constituem uma grande parcela das emissões de resíduos 
antropogênicos. A substituição de lâmpadas mercuriais por lâmpadas Led - Light-Emitting 
Diode – constitui importante forma de mitigação ambiental dos efeitos dos resíduos 
eletroeletrônicos. Os benefícios adquiridos pelas lâmpadas de LED vem sendo estudadas 
ainda mais com o passar dos anos, incentivando assim a substituição de lâmpadas 
incandescentes e fluorescentes pela tecnologia da lâmpada LED. A produção de artigos 
relacionados a lâmpadas LED ainda ocorre de uma maneira discrepante, uma vez que 
ocorre maior quantidade de publicações em determinados continentes. Para a realização 
dessa produção foi utilizado o índice Big Mac, o qual é usado como um fator de comparação 
homogênea entre todos os países. A existência de alterações monetárias em termos de 
câmbio, por exemplo, o índice em questão presume que o Big Mac é proporcional ao 
valor de renda mínina dos países analisados.  Através da avaliação da evolução das 
publicações voltadas a essa temática foi levantada a hipótese que os países que possuem 
maior número de produções científicas apresentariam um decréscimo no consumo 
energético, uma vez que estariam utilizando a tecnologia da LED. Além dessa relação 
foi possível demonstrar que um dos objetivos do estudo está relacionado a mitigação 
ambiental, já que a diminuição do consumo energético implica diretamente na redução de 
resíduos gerados, assim como menor necessidade de incremento de geração energética, 
demonstrando assim a necessidade de um plano público de gerenciamento de resíduos. 
O presente estudo teve como objeto a avaliação cienciométrica das publicações efetuadas 
nas plataformas ISI Web of Science, mediante busca de metadados contendo as palavras 
eletronic waste, waste eletronic, e-waste, heavy metal, lam, LED e health, com objetivo 
de avaliar a evolução científica no impacto ambiental oriundo da deposição dos resíduos 
sólidos eletroeletrônicos.

1. INTRODUÇÃO

O avanço tecnológico na fabricação das lâmpadas LED fizeram com que elas ganhassem 
grande destaque na iluminação pública e residencial. As características das lâmpadas 
LED fizeram com que obtivesse notável visibilidade, pois apresenta inúmeras vantagens, 
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desde econômicas até  mesmo ambientais, devido ao  menor consumo, maior durabilidade 
e emissão mais eficaz de luz.

A presente pesquisa se propõe a investigar esta produção científica em termos quantitativos, 
observando a correlação existente entre a produção de pesquisa e a eficácia das políticas 
de gerenciamento de resíduos.

A proposição deste estudo tem como foco as lâmpadas LED, as quais são utilizadas para 
iluminação em geral. A discussão desse estudo não segue a linha de investigação de 
aspectos tecnológicos ou materiais, mas, sim, a de produção de artigos relacionados a 
esse objeto de estudo. Nesta investigação foi utilizado o método cienciométrico, o qual 
possibilita mensurar e quantificar o progresso científico em diversas áreas nas quais 
são realizadas pesquisas baseadas em ferramentas que avaliam o desenvolvimento e 
desempenho da produção científica. 

Além do viés da cienciometria, foi utilizado como indicador para a análise o Índice Big Mac, 
o qual se baseia na teoria de pariedade de poder de compra usando como referência o 
hambúrguer da McDonald’s. O indicador leva em consideração o fato de que o produto 
utilizado como índice é comercializado em praticamente  todos os países, considerando 
assim os custos para oferecê-lo e também o seu preço de venda. O índice propõe analisar o 
quanto apreciada ou depreciada se encontra a moeda do país em análise em comparação 
à moeda norte-americana.  

2. ENQUADRAMENTO

Com o intuito de compreender a discrepância entre a produção de artigos na área das 
lâmpadas LED, conforme demonstrado no Gráfico 1, algumas hipóteses podem ser 
levantadas. Uma delas seria a correlação entre o custo do kWh e as produções científicas, 
partindo da premissa de que nos países onde o custo do kWh é mais alto, maior a 
necessidade de utilização de lâmpadas que demandam baixo consumo de energia elétrica 
e, em razão disso, maior o interesse por pesquisas nesta área. Para comprovar ou refutar 
esta hipótese foi realizado um levantamento dos valores aproximados dos kWh utilizados 
em diversos países, conforme o site GlobalPetrolPrices.com.

Gráfico. 1. Histograma relatando quantidade de artigos científicos publicados.
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Devido a diferença da capacidade de compra das moedas de cada país, para comparar o 
impacto do custo do consumo de energia entre os diversos países foi necessário converter 
o custo dos 100 kWh em um indicador econômico comum. Para tanto se optou pela utilização 
do índice Big Mac devido ao fato de que o mesmo serve como um indicativo de paridade 
do poder de compra. A utilização do indicador Big Mac como um denominador comum em 
relação a comparação dos valores econômicos de cada país, possibilita a compreensão 
da diferença dos valores pagos para cada kwh utilizados em diversos países. O Gráfico 2 
traz a quantidade de Big Mac que podem ser adquiridos com o mesmo valor gasto com o 
uso de 100 kWh em determinados países:

Gráfico. 2. Quantidade de Big Mac que poderá ser adquirido com o mesmo valor cobrado por 100 KWh.

Trazendo uma nova visão, o Gráfico 3 tem como intuito demonstrar de discrepância da 
quantidade de Big Mac em relação a alguns países analisados. Pode-se observar que 
através do uso do índice anteriormente houve países que se aproximam em relação a 
quantidade, assim como outros possuem uma diferente relativamente grande na quantidade 
de Big Mac que poderiam ser adquiridos.

Pode-se observar que países com maior valor gasto no consumo em energia possuem 
uma quantidade significativa de artigos sobre as lâmpadas LED. Entretanto, constata-se 
que há exceções nesta correlação, como Japão e África do Sul.

O Japão possui uma política pública estruturada além de um alto índice de eficiência dessa 
política. Enquanto isso, a baixa produção de artigos relacionados a lâmpada LED na África 
do Sul pode estar relacionada à falta de execução de um plano de gerenciamento.

Outro fato interessante a observar se refere aos países da Oceania, como a Austrália 
e Nova Zelândia, os quais possuem centros de reciclagem para que os moradores 
possam levar os resíduos eletrônicos gerados em suas residências, incentivando assim a 
destinação correta e a consciência ambiental.
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Gráfico. 3. Gráfico equiparando a quantidade de Big Mac em alguns países. 
Fonte: Autoral

O estabelecimento de políticas públicas voltadas para o gerenciamento de resíduos, bem 
como outras políticas públicas, esbarra em interesses adversos, causando embates, sendo 
que nem sempre há disposição para o enfrentamento. Neste jogo de interesses conflitantes, 
planos de ações deixam de ser estabelecidos e o resultado é muitas vezes desastroso do 
ponto de vista do bem comum. No caso da destinação dos resíduos sólidos, a exemplo do 
Brasil, apesar de haver normativas para regular a destinação final de resíduos sólidos não 
há a implementação da Logística Reversa, a qual atribui aos geradores (fabricantes dos 
produtos em questão) a responsabilidade pela destinação final dos resíduos.

Não havendo políticas públicas suficientemente eficazes, os países que possuem um alto 
consumo precisam investir em pesquisas para buscar soluções para os resíduos decorrentes 
da utilização das lâmpadas LED. Este é o caso do Brasil que ainda está buscando o 
entendimento das implicações da utilização das lâmpadas LED para posteriormente 
aperfeiçoar e aumentar a eficiência de sua política pública de gerenciamento de resíduos 
englobando os eletroeletrônicos. 

Países como a França e Alemanha se preocupam com a redução de resíduos gerados. 
Enquanto a Alemanha valoriza os resíduos tanto na forma de recuperação material 
(reciclagem) quanto valorização energética (produção de energia) e incentiva que os 
resíduos não valorizáveis devam ser eliminados de forma ambientalmente compatível, 
a política francesa de resíduos (1992) tem como objetivo valorizar os resíduos pela 
reutilização, reciclagem ou qualquer outra ação visando obter energia ou materiais a partir 
dos resíduos.

Em países da América do Norte, como por exemplo o Canadá, observou-se o aumento 
gradativo da consciência pública em relação aos problemas de gerenciamento de resíduos, 
incluindo o gerenciamento de lâmpadas. Por outro lado, os Estados Unidos se baseiam 
na Lei de Conservação e Recuperação (Resource Conservation and Recovery Act), a qual 
inseriu pontos importantes ao gerenciamento de resíduos, a fim de proporcionar segurança 
aos resíduos perigosos e os não-perigosos.
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As políticas de resíduos sólidos na América Latina se inspiram nos modelos criados e 
aplicados nos países do hemisfério Norte. Na prática, entretanto, o cruzamento de 
distintos fatores faz da gestão de resíduos sólidos em países como Brasil e Argentina algo 
muito diferente do que ocorre, por exemplo, no Canadá, Estados Unidos ou Europa. Isso 
se dá devido ao fato de que países em desenvolvimento não possuem altos índices de 
reciclagem, recuperação e reutilização de resíduos gerados pela sociedade. Na América 
do Sul, apesar da grande quantidade de decretos e leis que abrangem o assunto sobre 
lâmpadas, as quais incluem as lâmpadas LED, o índice de descarte e disposição final 
correto desses resíduos ainda é muito baixo. 

No Brasil foi observado produções relacionadas a utilização de lâmpadas LED na 
iluminação pública, demonstrando assim um crescente avanço no decorrer dos anos na 
substituição do tipo de iluminação pública. Apesar do incentivo, criação e realização de 
projetos que visam a substituição das lâmpadas fluorescentes pela lâmpada LED, pode-se 
observar um baixo impacto na diminuição do consumo energético nacional.  

3. CONCLUSÕES

Com a realização desta pesquisa, possibilitou-se um levantamento de dados sobre a 
produção de artigos científicos relacionados às lâmpadas LED e um levantamento de custo 
do consumo de kWh em diversos países tendo por referência o índice Big Mac. A análise 
destes dados trouxe evidências de que a quantidade de artigos relacionados a lâmpadas 
LED possivelmente reflete a busca de uma alternativa para a redução de resíduos gerados 
e dispostos de maneira errada, além da busca de uma viabilidade econômica do produto.

Foi possível também entender melhor a correlação da política pública de gerenciamento 
de resíduos dos países com o valor do kwh e a produção de artigos científicos. Observou-
se que os planos de gerenciamento dos países que conseguem aplicar os conhecimentos 
já produzidos acerca desta temática, a exemplo dos países europeus, induzem a troca de 
lâmpadas incandescentes e fluorescentes pelas lâmpadas LED, vez que as LED possuem 
um ciclo de vida útil mais longo, menor consumo, maior durabilidade e emissão mais eficaz 
de luz, resultando assim numa redução na geração de resíduos derivados de lâmpadas.

Por outro lado, países onde a aplicação destes conhecimentos ainda não impacta este 
processo de gerenciamento de resíduos, há um descompasso entre a elaboração de planos/
leis/decretos e sua execução, observando-se um baixo índice de separação e destinação 
correta dos resíduos provenientes das lâmpadas LED. Nestes países, a exemplo do Brasil, 
não foi possível realizar e estabelecer processos específicos que auxiliam na separação 
e reciclagem/disposição final das lâmpadas LED, uma vez que o resíduo em questão é 
relativamente novo e a produção científica a este respeito ainda não tem como foco a 
destinação final ao término de sua vida útil. 

Mesmo com projetos realizados em cidades do país com o intuito de realizar a substituição 
de lâmpadas fluorescentes por lâmpadas LED, foi possível observar que essas substituições 
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tiveram baixo impacto no consumo energético geral do Brasil, uma vez a substituição 
ocorre de maneira gradual.

Observa-se, portanto, a ocorrência de grande quantidade de estudos, afim de se continuar 
incentivando a troca e compreender os benefícios advindos da troca das lâmpadas 
mercuriais e fluorescentes pela LED, além do conhecimento da composição que essas 
lâmpadas em questão possuem, para que assim possam ser descartadas futuramente 
de uma maneira correta, colocando em execução o que já se estabelece nos referidos 
documentos oficiais.
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RESUMO

A Produção mais limpa juntamente com os demais componentes do ASG - Ambiental, 
Social e Governança - está deixando de ser um plus para as empresas e vem se tornando 
um pré-requisito decisório para os investidores. Buscando promover o desenvolvimento 
sustentável e as boas práticas de produção, o presente trabalho apresenta um estudo de 
caso sobre a identificação das oportunidades de produção mais limpa em uma empresa 
com estrutura reduzida em âmbito corporativo. Foi feita uma revisão sistemática de 
literatura acerca da implantação de produção mais limpa em ambientes corporativos, cujo 
resultado demonstrou escassa produção de literatura nessa temática, e a importância 
de ser executados mais trabalhos nessa área. Com base na estrutura sugerida pelo 
Centro Nacional de Tecnologias Limpas desenvolveu-se uma metodologia a ser aplicada 
na empresa objeto de estudo, considerando todas as suas particularidades. Foram 
identificadas as oportunidades de implantação de produção mais limpa na empresa objeto 
do estudo, cujos resultados representarão ganhos ambientais, sociais e financeiros para a 
empresa e os empreendimentos imobiliários que ela administra, bem como mitigação do 
consumo energético e de lançamentos de resíduos no ambiente. 

Palavras-Chave: ASG, Produção mais limpa, desenvolvimento sustentável.

1. INTRODUÇÃO 

A preocupação do mundo corporativo com as questões ambientais tem apresentado 
incremento devido à percepção de que cada emissão seja de resíduo, efluente ou de 
poluentes atmosféricos representa um passivo ambiental que impacta negativamente 
a imagem da empresa, acarretando, como consequência, a busca de otimização dos 
processos produtivos e das rotinas empresariais (PEREIRA, 2012).

No mercado financeiro, essa tendência não é diferente. 

A área financeira para a concessão de financiamentos e de inclusão de empreendimentos 
no mercado, necessitam minimizar o impacto ambiental oriundo das emissões e do 
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consumo energético, volvendo seus esforços para a implantação da produção mais limpa 
e o emprego do tripé Ambiental, Social e Governança (ASG).

Bill Gates, em seu livro “Como Evitar um Desastre Climático”, formulou cinco perguntas: 
Como ligamos as coisas na tomada? Como fabricamos as coisas? Como cultivamos 
as coisas? Como transportamos as coisas? Como esfriamos e aquecemos as coisas? 
Essas perguntas servem para o leitor questionar como seria um meio de produção com 
baixo impacto negativo ao meio ambiente e como o governo poderia incentivar inovações 
tecnológicas e inserir medidas mitigadoras para que o consumo e emissão de carbono 
fosse significativamente reduzido. Além disso, o autor reforça que o olhar dos grandes 
investidores atuais está voltado para empresas que possuem perfis organizacionais ASG 
(GATES, 2021).

O ASG é um conjunto de parâmetros e critérios que irão balizar a criação de novos 
produtos, novos serviços e as tomadas de decisão. Além disso, o ASG deve fazer parte da 
cultura da empresa, estimulando assim todos os colaboradores e comunidade a pensar 
e ter ações mais sustentáveis. A letra “A” da sigla abrange todas as questões ambientais 
e suas medidas mitigadoras, como por exemplo: resíduos sólidos, qualidade e gestão da 
qualidade do ar, emissão de carbono, gestão ambiental, qualidade e gestão dos recursos 
hídricos, dentre outros assuntos acerca do meio ambiente. A letra “S” da sigla se refere às 
questões sociais, como respeito aos direitos humanos e às leis trabalhistas, relacionamento 
com a comunidade, proteção de dados, engajamento dos funcionários, diversidade da 
equipe e satisfação dos clientes. Já a letra “G” da sigla alude à administração de uma 
empresa, como na composição do conselho, estruturas de comitês, conduta corporativa, 
remuneração dos executivos e relação com entidades do governo e políticos. 

Para o alinhamento das premissas do ASG, e visando à obtenção da certificação ISO 
14001 e Sistema B, a implementação da produção mais limpa é necessária para inserir a 
cultura de redução de recursos naturais, conscientização da comunidade e diminuição de 
gastos para empresa em questão que foi objeto de estudo do presente trabalho. 

A PmaisL tem como pauta vários itens a serem observados e posteriormente mitigados 
como por exemplo consumo de água, consumo de energia elétrica e emissão de. Educação 
ambiental foi utilizada como ferramenta de conscientização para o corpo de funcionários 
da empresa, para que a cultura da produção mais limpa se perpetue na empresa. 

Cada autor aborda uma metodologia diferente quanto a implantação da produção mais 
limpa, considerando as singularidades do objeto de estudo. Um exemplo disso, são as 
etapas que o Centro Nacional de Tecnologias Limpas (CNTL, 2003) elaborou e as etapas 
que Diógenes (2011) desenvolveu para um estudo de caso da implantação da produção 
mais limpa em um hotel. 

Em análise ao custo-benefício da aplicação da produção mais limpa, Molinari et al. 
(2011) demonstram que os benefícios superam os custos e o Tempo de Recuperação do 
Investimento (TRI) pode ser menos de um ano. Segundo Giannetti et al. (2008), estudos 
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feitos no Brasil indicaram que a prática de produção mais limpa pode gerar resultados 
promissores na redução da poluição e minimização de gastos com matérias primas e 
materiais durante o processo produtivo. 

Nesta linha, o presente trabalho objetivou identificar as oportunidades de produção 
mais limpa em uma empresa do ramo financeiro destinado à construção civil, a qual tem 
setores multidisciplinares que atuam desde o mercado financeiro, propriamente dito,  
até a consolidação de projetos de engenharia, desenhando, assim, a melhor forma de 
implementação de acordo com as particularidades do empreendimento e, posteriormente, 
por meio dos indicadores adotados na pesquisa, analisar e comparar os resultados após 
a implementação do projeto para quantificar as melhorias alcançadas.

2. ENQUADRAMENTO

Diante ao crescimento das boas prátricas ambientais, alinhada aos beneefícios  trazidos 
pela produção mais limpa e as movimentações internacionais para adoção  do sistema, 
percebeu-se a importância de investigar e mitigar os principais impactos ambientais 
advindos do processo de produção de escritórios em ambiente corporativo são a geração 
de resíduos sólidos, principalmente papéis e plásticos, e o alto consumo energético 
(Junior et al.,2015). Sendo assim, esses dois itens são os focos principais da mitigação 
advinda da implantação da PmaisL. Em relação a empresas em ambiente corporativo, 
há escassa produção de literatura sobre a aplicação da PmaisL. Por outro lado, sabe-se 
que é um mercado em crescente ascensão de alinhamento da cultura empresarial com as 
premissas do ASG, em que existe uma grande especulação sobre ferramentas e práticas 
na área de gestão ambiental.

Dessa forma, como sugesão, o CNTL (2003) traz cinco fases  de implementação de 
técnicas de produção mais limpa:Fase 1 – Planejamento e Organização; Fase 2 – Pré-
avaliação e Diagnóstico; Fase 3 – Avaliação; Fase 4 – Estudo de Viabilidade; Fase 5 
– Implementação. Essa estratégia de implantação da produção mais limpa visa evitar a 
geração de resíduos e emissões, reintegrar na cadeia os resíduos que não puderam ser 
evitado e reciclar o  resíduo que não  pôde ser evitado ou reintegrado. Porém, as técnicas 
sugeridas independem do gênero e particularidades existentes na empresa contemplada.

Por possuir características impares e para uma aplicação mais satisfatória das 
oportunidades de produção mais limpa, elaborou-se uma metodologia específica (Figura 
1) a fim de contemplar as particularidades cultural, econômica e ambiental da Empresa 
que é o objeto de estudo. Então, foram desenhados catorze passos a serem seguidos 
para implementação de PmaisL na empresa.

O procedimento de aplicação da ferramenta de produção mais limpa consistiu em: 
Primeiramente foi feita uma avaliação do processo produtivo da empresa, em que poderão 
ser identificadas as possibilidades de implantação da Pmais L, a partir dessa análise, 
desenvolveu-se o diagnóstico ambiental do processo, o qual foi base para todo o projeto. 
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Após isso, foi identificado todas as entradas e saidas dos recursos ambientais da cadeia 
produtiva, além disso analisou-se o layout e a área ocupada pela empresa, análise 
luminotécnica, quantidade de água utilizada e o consumo de energia. 

Figura 1 - Metodologia desenvolvida para a implantação da PmaisL em uma empresa com estrutura reduzida. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

A elaboração do balanço ambiental teve como objetivo fazer o levantamento dos pontos 
mais críticos. Assim, foi feita uma análise qualitativa dos indicadores de resíduos, educação 
ambiental e emissão de CO2. Para o balanço econômico foi executada por meio da 
apuração de gastos referente aos resíduos, água e consumo energético a partitr da cadeia 
de produção, sendo analisado junto ao departamento financeiro oas contas referentes a 
esses itens. Para o balanço tecnológico foi verificado o nível de tecnologia adotado pela 
empresa. Dessa forma, junto à equipe de TI (Tecnologia da Informação) foi executada 
uma análise quantitativa e qualitativa dos computadores e impressoras disponibilizados 
pela empresa. Levantou-se o consumo energético total da empresa, consumo de água 
total da empresa, consumo de energia e de água no condomínio através das análises 
documentais autorizadas pela a empresa.

A avaliação dos balanços  consistiu na descrição dos problemas encontrados e as 
oportunidades de solucioná-los. Foi traçada uma estratégia e descritas as ações a 
serem implementadas. Nesta fase também são descritos os principais obstáculos para a 
implantação da PmaisL. Para a obtenção de dados concretos, foram calculados o balanço 
energético e a emissão de CO2 da empresa. Já no quinto passo, para sensibilizar os 
profissionais da empresa, Foi programado um treinamento com os colaboradores acerca 
de boas práticas ambientais e coleta de sugestão para mitigação de emissões na empresa. 
No sexto passo da implantação da PmaisL foram avaliados os resultados obtidos até então 
e a retroalimentação da técnica. O sétimo passo implementado consistiu em resgatar os 
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pontos críticos analisados anteriormente e colocar como prioridade as oportunidades 
identificadas à frente dessa problemática.

No oitavo passo indica a reutilização dos resíduos. Esta etapa foi efetuada em dois âmbitos: 
no primeiro, alguns dos resíduos gerados seriam inseridos no processo produtivo, como 
por exemplo, a possibilidade de reciclar papéis para a criação de caderneta de anotação 
para os colaboradores. No segundo âmbito, anseia-se a ampliação desse projeto no 
canteiro de obras das incorporações nas quais a empresa é sócia, destinando, assim, os 
resíduos de construção civil para serem reutilizados. 

A elaboração do estudo de viabilidade econômica é o nono passo da metodologia, que 
consiste em comparar as alternativas de produção mais limpa por de métodos como 
Payback, Valor Presente Líquido (VPL) e Taxa Interna de Retorno (TIR), a fim de identificar 
qual opção é mais viável do ponto de vista econômico. 

Para o estabelecimento de um plano de monitoramento, o passo dez, consistiu na nomeação 
pontos de medição para analisar a eficiência e a ecoeficiência do processo de produção. 
O 11º passo consistiu na implantação das oportunidades identificadas e priorizadas 
anteriormente pela diretoria e pelo ecotime. Assim, de acordo com a CNTL (2003), essa 
etapa compreende a execução de serviços de suporte e antecipação de problemas que 
poderão acontecer durante o procedimento de implantação. O 12º passo da metodologia 
consistiu na definição dos indicadores da eficiência do processo produtivo. Na empresa 
serão considerados como indicadores os resíduos sólidos gerados, o consumo de água 
e o consumo de energia utilizado no processo de produção, buscando assim uma análise 
ambiental mais precisa. Há a possibilidade, também, de converter esses indicadores 
ambientais em indicadores financeiros visando à quantificação do valor economizado pela 
empresa com a implantação do projeto, sobretudo de mitigação do passivo ambiental. A 
partir da definição de indicadores, também é possível analisar em qual parte do processo 
há maiores perdas e desperdícios.

A integração entre produção mais limpa e o sistema de gestão ambiental, indicada no 14º 
passo da metodologia, consiste em alinhar todas as ações efetuadas à NBR ISO 14001 
(ABNT, 2015) fazendo com que a implantação da produção mais limpa, resulte no início 
da implantação Sistema de Gestão Ambiental, com intuito de trazer para a empresa o 
princípio de melhoria contínua e certificações nacionais e internacionais.  

3. RESULTADO E DISCUSSÕES

3.1 Diagnóstico e oportunidades identificadas 

A empresa ocupa cinco andares  em condomínio vertical, sendo que tres deles abrangem a 
área total dos andares e os outros dois abrangem somente metade da área correspondente 
ao andar. Assim, foi efetuada uma análise sistemática de todas as varáveis que causam 
impacto ambiental na empresa  (Tabela 1) .
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Tabela 1 – Diagnóstico Ambiental da Empresa.

Fonte: Quadro executado pelos autores (2021) .

Visando à redução do consumo energético e ganho de conforto ambiental, sugere-se a 
padronização da potência das lâmpadas e da utilização de lâmpadas de LED em toda a 
Empresa. Além disso, é sugerida a instalação de sensores de movimento para os corredores 
e banheiros da empresa. Outra oportunidade encontrada quanto a redução do consumo 
de energia elétrica seria o investimento na conscientização dos funcionários por meio de 
iniciativa de educação ambiental para que não esqueçam o computador ligado, uma vez 
que, em conversa com os membros do ASG da empresa, foi identificada essa dor.  

Para a redução de consumo de água foram identificadas as seguintes oportunidades: a 
instalação de dispositivo de economia de água de descarga nos banheiros do 12º andar 
e as torneiras temporizadas nas copas de todos os andares, além de placas educativas 
quanto à economia de água durante a lavagem de louça. 

Quanto aos resíduos sólidos gerados, a primeira medida a ser implantada é a contratação 
de uma cooperativa de reciclagem para gerir e tratar todo o resíduo produzido na Empresa. 
Também devem ser colocadas mais lixeiras de escritórios, além de haver a confecção 
e manutenção de uma composteira dentro da empresa e a educação ambiental para 
conscientização dos funcionários para que se faça a destinação correta dos resíduos 
sólidos como demonstrado na tabela  2.

Em relação a variável educação ambiental, foi sugerida a execução de cursos educacionais 
voltados para conscientização dos funcionários quanto ao consumo energético, consumo 
de água e a separação adequada dos resíduos, além da distribuição de cartilhas, a 
montagem do encotime dedicado à composteira e a inserção do endomarketing  verde na 
empresa.
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Tabela 2  –  Oportunidades identificadas para a implantação da PmaisL

Fonte: Adaptado de Diógenes (2011).

CONCLUSÕES 

O presente estudo indicou que as várias técnicas a serem implementadas, em sua maioria 
com uma certa facilidade, propiciarão mitigação de emissões e redução do consumo 
energético. 

As práticas de produção mais limpa buscam a mitigação de impactos ambientais, sociais 
e financeiros, reduzindo a poluição advinda dos processos produtivos e concedendo à 
Empresa uma produção sustentável, buscando a certificação ISO 14001:2015 com 
a implantação do Sistema de Gestão Ambiental e a Certificação do Sistema B com o 
alinhamento da empresa às premissas do ASG. 

Este projeto demonstrou a necessidade do engajamento da diretoria e de outros 
departamentos para a implantação da produção mais limpa. Outro fator essencial é a 
educação ambiental para a conscientização dos funcionários, pois a mão de obra é peça 
fundamental para se alcançar a melhoria contínua. 

Por fim, a identificação das técnicas de produção mais limpa a serem implantadas 
em ambiente corporativo trouxe a oportunidade de prosseguimento do projeto com a 
implantação em si, do monitoramento das melhorias e da determinação de indicadores do 
processo produtivo. 

A aplicação das técnicas de PmaisL mudará de forma concreta a rotina da empresa, 
trazendo mais benefícios ambientais para a empresa e redução das contas fixas com 
consumo de energia e de água. 
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O alinhamento da empresa com as premissas da produção mais limpa representará uma 
oportunidade de ganho direto quanto aos aspectos financeiros da Empresa, além de trazer 
capacitação por meio da educação ambiental e o bem-estar de seus funcionários. 

No que diz respeito à sua imagem no mercado financeiro, a implantação da produção mais 
limpa será a prova concreta que a Empresa está investindo em seus indicadores ASG, 
podendo, assim, atrair mais investidores para o fundo imobiliário. 

Outro fato que deve ser destacado é que visando à melhoria contínua da produção mais 
limpa, o programa deverá ser estendido para as obras e empreendimentos imobiliários 
sob a égide da responsabilidade da empresa.  

Durante o curso deste trabalho houve a dispensa da supervisora responsável pela área 
ambiental da empresa, sendo desconstituído todo o trabalho efetuado pelos profissionais 
envolvidos neste projeto, demonstrando máxime que a cultura de mitigação das emissões 
e a redução de consumo energético para a melhoria ambiental e busca da certificação 
verde, apesar de contar com recursos acadêmicos e técnicos simples e plausíveis, 
portanto, ainda constituem uma vertente a ser desbravada no mercado pátrio.
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RESUMO

O objetivo do estudo é avaliar a percepção da população do bairro Rua Nova a respeito 
da qualidade da prestação do serviço público de abastecimento de água sob a ótica do 
racismo ambiental. Para tanto, foi utilizada metodologia qualitativa buscando maior rigor 
técnico e empírico, e dentro dessa abordagem a Observação Participante como técnica 
de pesquisa, tendo-se recorrido aos instrumentos entrevista semiestruturada e dados 
secundários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. Como resultado, o 
bairro Rua Nova apresenta uma população de rendimento mensal baixo, com sua maioria 
percebendo até 2 salários mínimos, e majoritariamente classificados pelo IBGE como de 
cor/raça negra (pretos e pardos). Os componentes do saneamento básico pesquisados 
estão praticamente universalizados em termos de cobertura, o abastecimento de água 
com 96,99% e esgotamento sanitário com 95,27%. Entretanto, a percepção dos moradores 
do bairro negro Rua Nova quanto à qualidade do serviço público prestado pela empresa 
concessionária estadual foi central nessa pesquisa tendo se revelado desigual, por privar 
a população do direito à água com regularidade e quantidade suficiente, colocando em 
risco a saúde dessas pessoas. Tal ato é compreendido como discriminatório à população 
negra, ficando evidenciado o racismo ambiental no bairro da Rua Nova. No entanto, vale 
ressaltar que o racismo ambiental nas instituições serve como tecnologia de poder e é 
capaz de levar pessoas à morte pela via da política de ausência dos serviços públicos 
de saneamento básico, sobretudo violar os direitos humanos à água e ao esgotamento 
sanitário aprovados e declarados pela ONU, bem como não buscar atender ao princípio 
da universalização de acesso a esses serviços.

Palavras-Chave: abastecimento de água; racismo ambiental; desigualdade racial; bairro negro; Feira de Santana.
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira tem sua estrutura social sustentada em forte preconceito de classe 
social, de raça e de gênero marcada por alta concentração de riqueza e poder, sendo 
estes aliados a processos de exclusão e desigualdade, sobretudo a histórica invisibilidade 
das populações negras no acesso aos direitos básicos e essenciais por meio das políticas 
públicas. Assim, é possível considerar que existe uma diferenciação na prestação de 
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos bairros 
ocupados por maioria negra. 

Tal diferenciação revela a violação não só de um dos princípios da Lei n. 11.445/2007, 
como também dos que estão na Constituição Federal de 1988, como cidadania e dignidade 
da pessoa humana, e o estabelecido no art. 227 da Constituição do Estado da Bahia, e 
não menos importante a violação do Direito Humano à Água e ao Esgotamento Sanitário 
– DHAES do qual o Brasil é signatário (ONU, 2015).

No que se refere a estas condições de acesso ao saneamento básico, a população 
afrodescendente tem sido, historicamente, a mais atingida pelas consequências 
dramáticas da desigualdade racial, tendo de conviver com uma série de privações, em 
meio ao ambiente insalubre, comprometendo a saúde física e mental, o qual contribuiu 
com altas taxas de quadros graves de morbidade e mortalidade, onde tal situação é 
compreendida pela lógica do racismo ambiental sendo esse uma tecnologia geradora de 
segregação ambiental em razão do grupo étnico-racial, criadora de disparidade pela falta 
de serviços públicos ambientais e equipamentos urbanos que impedem a fruição da vida 
dos indivíduos (SOUZA, 2015).

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Dados de Feira de Santana e Bairro Negro Rua Nova

No Brasil, os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário são, 
de modo geral, prestados pelas Companhias Estaduais de Água e Esgoto. Na Bahia, a 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (EMBASA), sociedade de economia mista, 
é responsável pela prestação dos serviços públicos de água e esgoto de 366 dos 417 
municípios do estado da Bahia, dentre eles Feira de Santana, onde está localizado o 
Bairro Negro Rua Nova, onde foi desenvolvida pesquisa que gerou esse trabalho.

Segundo o Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), nesse município, 
o atendimento em abastecimento de água da população urbana em 2019 era de 100% 
(IN023) e em esgotamento sanitário de 74,4% (IN015) (BRASIL, 2020). Logo, tem-se um 
serviço público que garante o acesso à água para consumo humano a toda a população 
urbana, tendo com isso alcançado o princípio fundamental da universalização de acesso 
e da efetiva prestação dos serviços públicos estabelecido pela Lei n. 14.026/2020 (Art. 7º) 
(BRASIL, 2020).
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Para refletir sobre o bairro Rua Nova os dados do IBGE (2010), revela ser majoritariamente 
negro, tendo um total de 88,15% de pessoas negras (somatório de pretos e pardos). Com 
isso, o bairro Rua Nova pode ser considerado Bairro Negro, segundo as definições de 
Cunha Júnior e Maria (2020). Pinho (2010) aborda como o bairro Rua Nova era visto como 
lugar “ilegal”, já que a produção do espaço ocorreu de modo espontâneo e aleatório. Esse 
foi um dos motivos do advento tardio por infraestrutura de saneamento básico, transporte 
público, de iluminação, de acesso à educação, saúde e segurança.

Diante da realidade, os dados do IBGE (2010) mostram que a população do bairro tem 
como principal tipo de abastecimento a rede de distribuição de água, atendendo a 96,98% 
da população, e 95,27% com esgotamento sanitário. Portanto, esse resultado não traz a 
garantia que a água é distribuída de forma regular/contínua à todos os domicílios, nem 
que a qualidade da água para consumo humano seja potável e segura, bem como que 
a rede coletora de esgotamento sanitário funcione de forma adequada e atenda à toda a 
população. 

Tal pressuposto é considerado por Garcia (2007) quando aponta que o acesso ao 
abastecimento de água e ao esgotamento sanitário quando analisado a partir de marcadores 
sociais e econômicos no espaço urbano, revela que a prestação destes serviços públicos 
não é igualitária, ou seja, mesmo que todos os domicílios estejam ligados à rede de 
distribuição de água e à rede coletora de esgotos sanitários, o atendimento ocorre de 
forma desigual entre bairros onde residem as populações com maior poder aquisitivo e as 
pauperizadas.

2.2 As desigualdades como reflexo do racismo 

As desigualdades que atravessam a vida da população afro-brasileira em relação à renda 
mensal percapita, também reflete em outros campos como a violência policial frente aos 
corpos da juventude negra que habitam as periferias, favelas, invasões espontâneas e 
subúrbios do Brasil influenciando na expectativa de vida dessa população, sobretudo as  
taxas de sobrevivência em relação a ausência de saneamento básico (abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos), que 
compreende a saúde física e mental da população negra. 

Tais desigualdades deixam marcas profundas na vida social, interferindo diretamente em 
condições objetivas de vida e sobrevivência das pessoas, pois impacta a saúde mental 
sendo manifestada na qualidade de vida, nas expectativas e sonhos, destacando-se os 
casos crônicos de estresse, que por usa vez interfere no funcionamento do organismo, 
fragilizando o sistema imunológico, expondo o corpo à doenças. Além disso, a expectativa 
de vida das pessoas negras é baixa e as taxas de sobrevivência são menores, sendo esse 
cenário decorrente da histórica e continuada destituição de direitos econômicos e políticos, 
pautados pelo genocídio eugenista do Estado, tendo a necropolítica como mecanismo de 
limpeza racial e embranquecimento da sociedade (CARIAS; SILVA, 2017; JESUS, 2020).

As desigualdades raciais são os efeitos do racismo na sociedade brasileira, bem como 
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o racismo ambiental como proposição dessa produção textual. Portanto, a prevalência 
das condições ambientais desfavoráveis em territórios de maioria negra, são elementos 
capazes de apontar a origem e consequências da desigualdade entre negros e não-negros 
a partir do racismo ambiental, pois esse é uma atuação do racismo em nível concreto 
(SOUZA, 2015).

2.3 As vozes que denunciam

Nas entrevistas semiestruturadas realizadas com moradores do bairro Rua Nova foram 
anotados os seguintes apontamentos: o Sr. João faz indicações que elucidam como as 
políticas públicas de Feira de Santana historicamente direcionaram suas ações para 
o benefício aos grupos hegemônicos em detrimento dos bairros periféricos, como por 
exemplo, a Rua Nova. Já o Sr. José, aborda reclamações feitas pelos moradores à Embasa 
por falta de abastecimento de água  que perdurou por 30 dias. A Sra. Helena expressa 
a mesma indignação quanto à prestação dos serviços públicos prestados pela Empresa, 
que dá prioridade ao atendimento às reclamações de usuários de bairros com população 
de maior poder aquisitivo.

A garantia do acesso universal ao abastecimento de água é um desafio, pois mesmo a 
água sendo um elemento essencial e indispensável para a existência da vida humana, 
esta tem sido cada vez mais foco de disputas de grandes grupos econômicos. 

Diante desse cenário, ao fazer para as populações negras, no caso, o bairro negro Rua 
Nova, em que se apresenta dentro de uma classe social de nível socioeconômico baixo 
(IBGE, 2010), o acesso a água passa a ser um elemento de segregação socioespacial ao 
restringir as áreas rentáveis e adimplentes, com isso, a tendência é promover a exclusão 
e corroborar para as desigualdades a esse serviço público (CASTRO, 2016).

A correlação entre raça e classe social é muito evidente na urbanização e saneamento 
básico de Feira de Santana a partir da década de 1950, visto que demanda uma articulação 
que envolve políticas públicas e, consequentemente, recursos financeiros, ambas as 
ações empreendidas por homens brancos que estão em locais de poder, desenham a 
cidade e reforçam os territórios próprios das elites e os espaços destinados aos grupos 
subalternizados. Ou seja, parte da sociedade que tem seu usufruto dos DHAES restringidos 
por viverem sem prestação adequada desses serviços públicos, conforme dito por Nahas 
et al. (2019, p.12) “(...) nas áreas de privação socioeconômica mais elevada se concentram 
a falta de investimento em infraestrutura de saneamento”.

A fala do entrevistado Sr. João apresenta as prioridades dentro daquela localidade por 
parte do poder público municipal e da empresa prestadora dos serviços em implantar e 
operar a rede de distribuição de água e a rede coletora de esgotamento sanitário.

Nesse sentido, o bairro negro Rua Nova hoje tem os serviços praticamente universalizados 
(IBGE, 2010), porém a qualidade desses serviços públicos podem ser questionadas a 
partir do momento em que uma empresa pública negligencia a distribuição de água por 30 
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dias, como colocado pelo Sr. José, que vivenciou essa situação.

Segue o relato de José:

Quando a Embasa inventa de cortar a água da gente aqui, cortar nada ela desliga 
mesmo, que ela nem diz que dia é que vai faltar, desliga e acabou (...) foi quase 30 
dias que ficou sem água aqui, a gente ficou ligando para lá, reclamando, todo mundo 
reclamando aí oh, só faltou água da esquina dali até a esquina de cá de baixo, esse 
trecho aqui (José, 03/02/2020). 

As reclamações feitas pelos moradores por meio de telefonemas à Embasa perduraram 
por 30 dias, tendo recebido a mesma resposta por todo esse tempo no qual dizia: “uma 
bomba para abastecimento estava quebrada e a manutenção já estava sendo realizada”, 
porém a solução do problema não acontecia. Sendo assim, depois de bastante insistência, 
um técnico da Empresa esteve in loco para tentar verificar a razão do problema. Depois 
de o funcionário verificar a rede e acessórios do sistema de distribuição de água para 
aquela área, surge a sua informação: “foi porque consertaram e esqueceram de ligar a 
transmissão (ouseja, o registro)” (José, 03/02/2020).

A negligência pode ser revelada como um ato de discriminação aos moradores usuários 
do serviço. Para Sílvio Almeida (2018) a discriminação de fato é um processo em que a 
situação específica de grupos minoritários é ignorada, e a consequência das práticas de 
discriminação ao longo do tempo leva à estratificação social, sobretudo, se caracterizando 
como racismo, pois mais uma vez permite a conformação da extrema violência exercida 
à população de um bairro pobre e majoritariamente negro. Nesse sentido, se segue 
o apontamento feito por Souza (2015) sobre a atuação do racismo em nível concreto 
quando populações negras se encontram em condições ambientais desfavoráveis em 
seus territórios.

3. CONCLUSÕES

Diante ao exposto pelas vozes que denunciam a prestação do serviço público, tais falas 
coadunam com a afirmação exposta por Garcia (2007) em que entre bairros de classe de 
renda média-alta e alta e pauperizada a qualidade do serviço prestado é diferenciada. No 
tocante as condições e características expostas ao bairro negro Rua Nova sugere-se que 
isso se caracteriza como racismo ambiental pela marginalização e exclusão social que são 
postos, conforme Almeida (2018), pois mais uma vez permite a conformação da violência 
exercida à população de um bairro pobre e majoritariamente negro, impondo-se como algo 
natural, conviver em áreas sem condições adequadas de saneamento básico.

O fato ocorrido na população do bairro Rua Nova contraria, sobretudo, o príncipio do 
DHAES, pois este busca a promoção do acesso a água potável, contínua, a preço módico, 
sem discriminação, e a garantia do acesso ao esgotamento sanitário seguro a todos, 
resultando em melhoria da qualidade de vida e na redução das desigualdades. 
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Portanto, vale ressaltar que o racismo nas instituições serve como tecnologia do poder e 
é capaz de levar pessoas à morte devido à ausência de política de prestação de serviços 
públicos de saneamento básico universais. Logo, o serviço público de abastecimento de 
água deveria ser garantido para todos, de modo regular, com qualidade e quantidade 
suficiente para seu uso, enquanto, populações pobres, em geral negras, têm seus direitos 
básicos e essenciais violados pelas instituições públicas, sendo ainda possível nos dias de 
hoje, ver mulheres negras ocupando seu tempo para buscar água em locais distantes de 
casa, sendo que esse tempo deveria ser utilizado para seu próprio desenvolvimento, para 
a sua formação, ou em atividade laboral não domiciliar que proporciona geração de renda.
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RESUMO

Os resíduos de poda do município de Camaragibe, antes dispostos inadequadamente no 
antigo lixão da cidade, estão sendo tratados pelo processo de compostagem. O sistema 
de tratamento implantado foi concebido com o objetivo de transformar o resíduo orgânico 
gerado em fertilizante composto através de um processo com baixo custo e impactos 
ambientais minímos. Os benefícios na utilização deste composto são abrangentes 
desde aplicação como adubo orgânico em praças e hortas das escolas municipais até 
como material alternativo de cobrimento no projeto de remediação do antigo lixão a ser 
executado. O processo de compostagem empregado é o natural que consiste em aplicar 
uma frequência regular de reviramento, onde a aeração necessária para o desenvolvimento 
do processo é conseguida por revolvimento periódico, com auxílio de equipamentos e 
tempo estimado para conclusão de aproximadamente 270 dias. As principais vantagens 
deste processo é a redução de até 50% do resíduo, aproveitamento agrícola da matéria 
orgânica e principalmente por ser um processo ambientalmente seguro. A redução das 
emissões dos gases de efeito estufa (GEE) bem como dos custos, mediante utilização da 
compostagem foram calculadas comprovando os benefícios ambientais e financeiros na 
utilização do processo para tratamento dos resíduos de poda gerados no município.

Palavras-Chave: Compostagem; Resíduos de poda; Adubo Orgânico; GEE.

1. INTRODUÇÃO

Pertencente a Região Metropolitana do Recife (RMR), Camaragibe situa-se no Estado de 
Pernambuco no nordeste brasileiro. Apresenta uma população estimada de quase 160 mil 
habitantes segundo dados do IBGE para 2021. A taxa de geração per capita de resíduos 
sólidos urbanos, segundo dados do estudo de concepção da coleta seletiva na RMR, 
é de 1,01 kg/dia (Ávila et al, 2021). Cerca de 170 toneladas de resíduos sólidos são 
geradas diariamente, sendo 4 toneladas, resíduos de poda. Em setembro de 2019, um 

mailto:kavilabrasil@gmail.com
mailto:mariade.fatima@ceasape.org.br
mailto:erikatakatabio@hotmail.com
mailto:kaioambiental@gmail.com
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pátio de compostagem para o tratamento dos resíduos de poda foi implantando com o 
objetivo de realizar a destinação ambientalmente correta de parte dos resíduos orgânicos 
gerados como incentivado pela Politica Nacional de Resíduos Sólidos. Neste período, o 
antigo lixão, localizado no Bairro de Céu Azul, encontrava-se em atividade e a adoção da 
prática da compostagem municipal entrava como um dos instrumentos empregados na 
mitigação do passivo ambiental proveniente da disposição irregular. Fechado o lixão em 
outubro de 2020, a compostagem passa a contribuir na redução do volume de resíduos 
sólidos encaminhados para uma central de tratamento, localizado a 60 km do município, 
aumentando a vida útil do aterro e minimizando os custos com o transporte e disposição dos 
resíduos. A compostagem é o processo mais antigo empregado no tratamento de resíduos 
orgânicos. Há evidências do emprego do processo desde os tempos bíblicos, consistindo 
no direcionamento e aceleração do processo natural de decomposição da matéria orgânica 
que ocorre espontaneamente na natureza, mediante controle de diversos fatores como 
umidade, aeração, concentração dos nutrientes, temperatura e tamanho das partículas. É 
um processo bioquímico de decomposição controlada da matéria orgânica biodegradável 
contida em restos de origem animal e vegetal, a decomposição ocorre por ação de agentes 
biológicos microbianos e, portanto, precisa de condições físicas e químicas adequadas 
para levar à formação de um produto de boa qualidade. Este método de tratamento 
recicla vários materiais orgânicos antes considerados resíduos. O composto, produto da 
compostagem, é benéfico de muitas maneiras, podendo ser utilizado como condicionador 
do solo, fertilizante, adicionador de húmus ou ácido húmico, pesticida natural para o solo, 
para o controle da erosão, podendo-se ainda ser utilizado como camada de cobrimento 
para aterros. Em Camaragibe as aplicações do produto da compostagem são abrangentes 
como a obtenção de adubo orgânico, a ser aplicado em praças e hortas comunitárias, 
como a aquisição de material condicionante do solo, a ser aplicado na execução do 
projeto de remediação do antigo lixão. O composto produzido pode assim ser empregado 
como camada de cobertura alternativa, rica em matéria orgânica, favorecendo a oxidação 
do gás metano em CO2, gás menos poluente (COSTA, 2015). Os gastos e o uso de 
recursos naturais para o projeto de remediação serão assim minimizados. A utilização da 
compostagem como processo aeróbico de tratamento de resíduos orgânicos, apresenta 
também a vantagem de reduzir significativamente a geração de GEE comparado a outros 
tipos de tratamento anaeróbicos e disposição em aterros. 

2. ENQUADRAMENTO

O Pátio de compostagem do município de Camaragibe é a céu aberto e possui leiras 
com dimensões de 20x4m e 18,5x3,7m. As diferenças de tamanhos das leiras foram 
condicionadas pelo fluxo dos veículos no pátio. As leiras encontram-se 4 metros separadas 
uma da outra para melhor acesso dos veículos de transporte de material e de revolvimento 
e para impedimento da passagem de fogo entre as leiras em caso de incêndio. Para 
determinação da área a ser implantada para unidade de compostagem levou-se em 
consideração os fatores como distância mínima de 200 metros de cursos de d’água, 
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inexistência de risco de contaminação de águas subterrâneas, relevo adequado com 
pouca declividade e distância de núcleos urbanos como condomínios, escolas, hospitais, 
prédios.

Fig. 1. Leiras de Compostagem com resíduos de poda.

Para a aeração das leiras está sendo utilizada uma escavadeira Komatsu PC200. O 
revolvimento tem sido realizado mensalmente. A prefeitura adquiriu uma trituradora de 
galhos de pequeno porte da Lippel Bio 120, no intuito de aumentar a superfície específica 
do material, acelerando consequentemente o processo de decomposição. A coleta dos 
resíduos de podação é realizada por uma empresa terceirizada utilizando caminhões 
para encaminhamento ao pátio. Diariamente são coletadas 4 toneladas de resíduos, 
que são primeiramente pesados numa balança rodoviária presente na entrada do pátio 
e separados dos materiais reciclados e de troncos de espessura superior a 10 cm. O 
material selecionado para tratamento é então disposto em leiras, que após montagem 
são identificadas e uma ficha preenchida para a manutenção e controle do processo. Nos 
primeiros 30 dias é verificada uma redução do volume inicial da leira e diminuição de sua 
altura por ocasião do reviramento. O tempo de tratamento do processo encontra-se em 
torno de 270 dias, uma redução para 180 dias é estimada com a instalação da trituradora. 
O composto orgânico maturado é então direcionado para beneficiamento através de 
peneiras de 4 mm. Os troncos com diâmetro superior a 10 cm são alocados numa área 
específica e comercializados posteriormente. 

2.1 Redução das Emissões de GEE 

Na condução do enfretamento ao aquecimento global, o estado de Pernambuco 
recentemente instituiu o Plano de Descarbonização, mediante o Decreto Nr. 52458 de 
16/03/2022, tendo por objetivo orientar ações governamentais para que o Estado reduza 
pela metade as emissões de gases de efeito estufa até 2030 e se torne neutro em emissões 
até 2050, conforme acordo efetivado na COP26 (Conferência do Clima das Nações 
Unidas) em Glasgow na Escócia. O setor de resíduos foi apontado como um dos principais 
responsáveis pela liberação de GEE à atmosfera em Pernambuco no período de 2015 a 
2018, de acordo com o Inventário Pernambucano sobre emissões (Pernambuco, 2019). A 
utilização do processo de compostagem para o tratamento dos resíduos de poda possui 
comprovada eficiência na redução das emissões de gases de efeito estufa. Comparado 
com a disposição dos resíduos orgânicos em aterro sanitário, as emissões de metano na 
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compostagem podem chegar a ser 90% menores (INÁCIO, 2012). O potencial de redução 
das emissões de gases de efeito estufa pode chegar, considerando o cenário europeu, 
a 52,6 kg CO2-eq por tonelada de composto curado comparado a outros tipos de adubo 
(SIEBERT, 2010). Uma ferramenta para cálculo de emissões de GEE, intitulada de SWM-
GHG Calculator, disponilizada pela GIZ (Agência Alemã de Cooperação Internacional para 
o Desenvolvimento) foi utilizada para cálculo da redução das emissões com o tratamento 
pelo processo de compostagem dos resíduos de poda. As bases de cálculo foram adaptadas 
para o cenário brasileiro e disponilizada aos municípios pela ProteGEEr, um projeto de 
cooperação técnica entre Brasil e Alemanha, tendo como um dos objetivos a redução do 
GEE no âmbito dos resíduos sólidos. Os cálculos realizados pela ferramenta consideram 
que no processo de compostagem convencional, segundo estimativas para o Brasil, a 
emissão de 23,9 kg de CO2-eq são evitadas por tonelada de resíduo tratado. Somente entre 
2005 a 2018, Camaragibe emitiu cerca de 400.000,00 tCO2-eq provenientes da disposição 
irregular no antigo lixão (GAMA, 2020). A partir de outubro de 2020, os resíduos gerados 
passaram a ser encaminhados para um aterro sanitário com aproveitamento de gás para 
geração de energia (CTR-Igarassu). Com a utilização da compostagem para o tratamento 
dos resíduos de poda, verificou-se uma mitigação das emissões dos GEE (figura 2), onde 
2.902 toneladas de resíduos de poda tratados pela compostagem evitaram a emissão de 
70 toneladas de CO2-eq no período de 2019 à 2021.

Fig. 2. Emissões de GEE no processo de compostagem em Camaragibe de 2019 a 2021.

O total das emissões de GEE foi calculado considerando a geração total de resíduos 
sólidos urbanos no município. Dois cenários foram avaliados: um cenário real, com o 
processo de compostagem dos resíduos de poda, e outro fictício, sem a compostagem. 
Este último, supondo que os resíduos de poda seriam encaminhados para o antigo lixão, 
desde da implantação do pátio até o encerramento do lixão em meados de 2020. E a 
partir de então, o encaminhamento dos resíduos para o aterro sanitário onde ocorreria a 
captação dos gases e aproveitamento energético. 

Na figura 3, verifica-se que o cenário real, considerando a combinação do processo de 
compostagem e a disposição em aterro, apresentou melhores resultados na mitigação de 
GEE comparado com o cenário sem a compostagem, com reduções de 0,5% em 2019 e 
2,7% em 2020 e 2021.
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Fig. 3.  Influência da utilização da compostagem nas emissões totais de GEE dos resíduos sólidos urbanos gerados em 
Camaragibe de 2019 a 2021.

2.2 Manutenção das Áreas Verdes

Anualmente, 352 toneladas de adubo mostram-se necessária para a manutenção dos dois 
principais parques públicos (Parque Camaragibe e o Parque Aldeia dos Camarás) e para 
as hortas comunitáriais existentes em oito escolas municipais, correspondendo a mais de 
8,6 hectares. O preço do adubo orgânico varia na região por tonelada entre R$60 e R$320. 
Considerando a recomendação técnica de 1 a 3 kg por metro quadrado para adubação 
de canteiros, covas e sucos durante o plantio (EMBRAPA, 2008), a economia estimada 
do município com a utilização do composto produzido no pátio atinge valores acima dos 
28 mil reais anuais. O adubo químico, material com maior disponibilidade no mercado, 
apresentou preços bem superiores quando comparado com o adubo orgânico, não sendo, 
desta forma, investigado neste trabalho.

3. CONCLUSÕES

A compostagem dos resíduos de poda tem contribuído para o desenvolvimento sustentável 
no município de Camaragibe. Resíduos de poda oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana estão sendo reciclados trazendo benefícios ambientais e para saúde 
pública, produzindo adubo orgânico. É verificada uma minimização das despesas do 
município com a compra de adubo e fertilizantes químicos, e a matéria orgânica atua 
ciclicamente, retornando ao meio ambiente através da aplicação do composto nas 
praças e hortas comunitárias. Uma redução das emissões de gases de efeito estufa 
foi comprovada, favorecendo o compromisso voluntário do Brasil junto à Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas de redução das emissões de 
gases de efeito estufa. Outra importante aplicação do composto se encontra no projeto de 
remediação do antigo lixão a ser executado, reduzindo significativamente os gastos e o 
uso de recursos naturais no projeto. 

AGRADECIMENTOS

Nossos sinceros agradecimentos a Deus pela oportunidade, a Prefeita Dra. Nadegi Queiroz 
pelo incentivo na implantação de iniciativas sustentáveis no município, ao Secretario 



1008

de Planejamento e Meio Ambiente, Diego Cabral e a diretora de Meio Ambiente, Laura 
Oliveira por todo apoio e ao Presidente do CEASA, Centro de Abastecimento e Logística 
de Pernambuco, Dr. Gustavo Henrique de Andrade Melo pela parceria técnica.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Ávila A K N et al (2021) Plano de coleta seletiva de Camaragibe. In: http://www.portais.pe.gov.br/c/
document_library/get_file?uuid=269fc79d-4f54-46c4-9673 00c9d90acbb7&groupId=12855, Brasil, 24

Costa M D (2015) Estudos de camadas de cobertura de aterros sanitários em colunas de solos. In: 
Tese de Doutorado. UFPE, Recife, Brasil, 39-41

EMBRAPA (2008) Instruções práticas para produção de composto orgânico em pequenas 
propriedades. In: Comunicado Técnico 53, Brasília, Distrito Federal, Junho 2008, Brasil, 6

Gama A M C F (2020), Estudo das emissões e cenários de mitigação de gases de efeito estufa no 
setor de resíduos sólidos na região metropolitana do recife. In: Tese de Doutorado, UFPE, Brasil, 
140-172

Inácio C T (2010) O papel da compostagem de resíduos orgânicos urbanos na mitigação de emissões 
de metano. In: Comunicado Técnico 53, Embrapa Solos, Rio de Janeiro, Brasil, 15

Pernambuco (2019) Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade. In: Inventário de Gases de 
Efeito Estufa do Estado de Pernambuco, 2015-2018, Recife, Brasil, 37-38

Siebert S (2010) Energiebilanzen und Treibhausgasemissionen der Kompostierung. In: Humuswirtschaft 
& Kompost Aktuell, Nov. 2010, Germany, 1-2

http://www.portais.pe.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=269fc79d-4f54-46c4-9673-00c9d90acbb7&groupId=12855
http://www.portais.pe.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=269fc79d-4f54-46c4-9673-00c9d90acbb7&groupId=12855
https://embrapa.academia.edu/CaioTevesIn%C3%A1cio?swp=tc-au-55448741


1009

37

USO AGRÍCOLA DE BIOSSÓLIDOS: AVALIAÇÃO QUANTITATIVA 
DE RISCOS MICROBIOLÓGICOS PARA TRABALHADORES 

RURAIS
Ivete Vasconcelos Lopes FERREIRA1, Pedro Henrique Araújo de Lima SANTOS2, 

Emanuelle Santos BARROS3 , Daniele Vital VICH4

1 Universidade Federal de Alagoas, Av. Lourival Melo Mota, s/n, Maceió, AL, Brasil, ilopes@ctec.ufal.br
2 Universidade Federal de Alagoas, Av. Lourival Melo Mota, s/n, Maceió, AL, Brasil, pedro.lima@ctec.ufal.br 

3 Universidade Federal de Alagoas, Av. Lourival Melo Mota, s/n, Maceió, AL, Brasil, emanuelle.barros@ctec.ufal.br
4 Universidade Federal de Alagoas, Av. Lourival Melo Mota, s/n, Maceió, AL, Brasil, daniele.vich@ctec.ufal.br

RESUMO

A coleta e tratamento de esgotos é um dos requisitos para a qualidade de vida da 
população e preservação ambiental, visto que esses efluentes são fontes de transmissão 
de diversas doenças. O tratamento de efluentes para a remoção de substâncias e 
patógenos indesejáveis gera um resíduo sólido em quantidade e qualidade variáveis, 
denominado de lodo de esgoto. Após tratamento adequado, o lodo de esgoto transforma-
se em um novo material, os biossólidos, com grande potencial de uso agrícola, por suas 
propriedades nutricionais para plantas e de retenção de água no solo. O uso agrícola 
desses subprodutos das Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) é uma alternativa 
para disposição final, porém, o risco à saúde associado à presença de patógenos é um 
entrave à tal prática. As legislações que regulamentam a aplicação e uso de biossólidos 
são, por vezes, muito restritivas, e não levam em consideração a avaliação de riscos. 
Nesse contexto, a Avaliação Quantitativa de Riscos Microbiológicos (AQRM) é uma 
ferramenta matemática que pode ser usada para calcular os riscos associados a diferentes 
patógenos em diferentes cenários de exposição ao risco. Assim, este trabalho teve como 
objetivo avaliar os riscos microbiológicos em função do uso de biossólido no solo, para 
fins agrícolas, utilizando a AQRM para diferentes cenários de exposição dos trabalhadores 
rurais, e tendo como microrganismo alvo Ascaris lumbricoides. Foram utilizados dados 
secundários de caracterização microbiológica de biossólido de duas ETEs localizadas no 
Distrito Federal (Brasil), para aplicação da AQRM, obtidos a partir da revisão da literatura 
(Batista & Souza, 2020). Os resultados indicaram que o risco anual de infecção durante a 
aplicação dos biossólidos variou de 4,44x10-1 a 9,66x10-1 pppa (por pessoa por ano) e o 
risco anual referente ao manejo das culturas variou de 6,70x10-3 a  4,55 x10-2 pppa (alface) 
e 5,43x10-3 a 3,70x10-2 pppa (cenoura).

Palavras-Chave: AQRM; Biossólido; Reúso de Biossólido. 
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1. INTRODUÇÃO

Até pouco tempo, o lodo produzido nas ETEs representava apenas custos, devido à 
necessidade de tratamento, transporte e disposição final. Mas, nos últimos anos, esse 
entendimento vem mudando à medida em que se evidenciam as possibilidades de 
valoração desse subproduto do tratamento de esgotos para uso agrícola (Barros et al., 
2022). Quando devidamente tratado (desidratado, estabilizado e higienizado), o lodo de 
esgoto transforma-se em um novo tipo de material, o biossólido, que pode ser aplicado 
em solos como fonte de nutrientes e corretivo de solos em áreas agrícolas, melhorando a 
capacidade de retenção de água.

Por outro lado, existe a preocupação do uso agrícola de biossólidos em relação à saúde 
pública, pela presença de microrganismos patogênicos. Nesse aspecto, os helmintos 
transmitidos pelo solo são de interesse, especialmente em regiões endêmicas, devido à 
elevada resistência dos ovos às condições ambientais adversas, combinada com a baixa 
dose infecciosa (Amoah et al., 2018).

Um número cada vez maior de países em desenvolvimento estabelece regulamentos 
para tratar o lodo e reutilizar o biossólido com base nos limites da Agência de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos, por meio da norma U.S. EPA Parte 503 (1993), ou com 
base nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006), ou seja, 0,25 e 1 ovo 
de helminto/g ST (sólidos totais), respectivamente. O Brasil também seguia os padrões 
americanos, mas recentemente revisou a legislação sobre os critérios e procedimentos 
para produção e aplicação de biossólidos em solos e passou a adotar como padrão de 
biossólido Classe A menos de 1 ovo viável de helminto por grama de sólidos totais (Brasil, 
2020).

Esses limites muitas vezes não são alcançados quando o tratamento do lodo é realizado 
por tecnologias acessíveis. Assim, muitos especialistas criticam o fato de que tais limites 
foram baseados em evidências epidemiológicas limitadas, e não pela estimativa de risco 
real para a saúde (Blumenthal et al., 2000; Eisenberg et al., 2008; Navarro et al., 2009).

A AQRM é uma técnica de modelagem probabilística que pode ser usada para calcular os 
riscos associados a diferentes patógenos em diferentes cenários de exposição ao risco. 
O uso dessa ferramenta para estabelecer os riscos à saúde envolvidos na aplicação de 
biossólidos na agricultura pode ser a única abordagem plausível e adequada quando 
o risco tolerável se encontra abaixo do nível que pode ser mensurado por estudos 
epidemiológicos (Blumenthal et al., 2000; Amoah et al., 2018). A AQRM também pode 
ser usada de forma inversa, pois possibilita estabelecer padrões de concentrações de 
patógenos no ambiente (água, efluentes tratados, biossólidos, dentre outros) a partir dos 
riscos considerados aceitáveis ou toleráveis para a saúde, e dessa forma, cumpre um 
papel importante na gestão de riscos e formulação de políticas públicas.

Este trabalho teve como objetivo avaliar, a partir de dados secundários, os riscos 
microbiológicos para os trabalhadores rurais em função do uso agrícola de biossólidos, 
utilizando a AQRM, considerando Ascaris lumbricoides como microrganismo alvo. 
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2. METODOLOGIA

2. 1. Dados de biossólidos

Foram utilizados dados secundários de biossólidos de duas ETEs do Distrito Federal, 
Brasil, a ETE Brasília Norte e a ETE Gama, cuja caracterização microbiológica apontou 
concentrações de ovos viáveis de helmintos de 1,19±0,97 e 8,25±6,54 /g matéria seca, 
respectivamente, em trabalho desenvolvido por Batista e Souza (2020). 

2.2. Cenário avaliados

Foram avaliados dois cenários de exposição para trabalhadores rurais de pequenas 
propriedades, cuja aplicação dos biossólidos ocorre de forma manual, sem uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), para culturas de alface e cenoura. O primeiro 
foi a estimativa de riscos aos agricultores durante a aplicação do biossólido (cenário 1) e o 
segundo para os trabalhadores envolvidos no manejo do sistema solo-planta (cenário 2).

2.3. Aplicação da Avaliação Quantitativa de Riscos Microbiológicos (AQRM)

2.3.1. Identificação do perigo 

O microrganismo avaliado foi Ascaris lumbricoides que representam 90% dos helmintos 
em alimentos cultivados com biossólidos (Jimenez et al., 2006; Navarro et al., 2009). Além 
disso, Ascaris spp. é o único helminto transmitido pelo solo com um modelo dose-resposta 
já estabelecido (Amoah et al., 2018).

2.3.2. Avaliação da exposição

Nesta etapa estimou-se a quantidade de microrganismos ingerida (dose) por rota e 
frequência de exposição, nos dois cenário considerados: (i) aplicação de biossólidos (Eq. 
1) e (ii) manejo do sistema solo-planta (Eq. 2).

d=C×Mbios  [Eq. 1]

d=C×F×D×Msolo                                                                 [Eq. 2]

d: dose de patógenos ingerida a cada evento de exposição; C: concentração de 
microrganismo no biossólido (em ovos viáveis / g biossólidos). Considerou-se que a 
concentração de A. Lumbricóides é 90% da concentração de ovos viáveis de helmintos; F: 
fator de diluição do biossólido no solo (g biossólido / g solo); D: decaimento dos patógenos 
no solo; Mbios: ingestão involuntária de biossólidos pelos trabalhadores durante a 
aplicação; Msolo: ingestão acidental de partículas de solo pelos trabalhadores durante o 
cultivo (manejo solo-planta).

O fato desses microrganismos serem muito resistentes e permanecerem infecciosos no 
solo por 2 a 7 anos, a taxa de decaimento não foi considerada nos cálculos (Eq. 2), pois 
esse tempo é muito longo frente aos ciclos das culturas de alface (50-80dias) e cenoura 
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(85-110 dias) (US.EPA, 2003; Bastos et al., 2009; Magalhães, 2012).

As variáveis do modelo de exposição foram definidas conforme Bastos et al. (2009) e 
Magalhães (2012).

2.3.3 Análise dose-resposta

Relaciona uma determinada dose do agente microbiológico decorrente de uma única 
exposição com o risco de uma resposta adversa infecciosa no indivíduo. O modelo dose-
resposta escolhido foi o de Beta-Poisson pois leva em consideração as variações existentes 
nas interações patógeno-hospedeiro, o qual é descrito por dois parâmetros base, a dose 
infectante média (N50) e o parâmetro de decaimento α. A dose infectante também pode ser 
representada pela Eq. 4, em função de uma constante de proporcionalidade β.

 [Eq. 3]

 [Eq. 4]

A partir das Equações 3 e 4 o modelo dose-resposta pode ser simplificado pela Eq. 5:

 [Eq. 5]

Pi: probabilidade de infecção para uma única exposição; d: dose ou número de patógenos 
ingeridos (Eq. 1 ou 2); N50: dose infectante média; α e β: parâmetros dose-resposta, 
característicos da interação agente–hospedeiro. Navarro et al. (2009) propuseram o ajuste 
de modelos beta-Poisson a dados de dose-resposta de helmintos (N50 = 859; α = 0,104; β 
= 1,096).

2.3.4. Caracterização de risco

Nesta etapa, determinou-se o risco para múltiplas exposições durante o período de um 
ano (Eq. 6):

 [Eq. 6]

Pn: risco anual; Pi: probabilidade de infecção do usuário para uma única exposição [Eq. 5]; 
n: número de exposições no ano.

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006) assume como carga de doença tolerável 
10-6 DALY pppa (por pessoa por ano), e considera uma perda de 8,25x10-3 DALY por casos 
de ascaridíase. Disability Adjusted Life Years (DALY), que significa “anos de vida perdidos 
ajustados por incapacidade”, é a métrica utilizada pela OMS que permite transformar uma 
“incapacidade vivenciada” em “anos de vida saudáveis perdidos”, fornecendo um peso 
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relativo diferente para patógenos com base na gravidade dos resultados da doença (WHO, 
2016). Tomando como pior cenário, uma proporção de doença/infecção por Ascaris igual 
a 1, o risco tolerável de infecção por Ascaris é dado pela relação 10-6 /8,25x10-3. Assim, o 
risco tolerável será de 1,2x10-4 pppa (Mara & Sleigh, 2010).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados os resultados da AQRM para os cenários avaliados. 

Tabela 1. Caracterização do risco anual (Pn) para os dois cenários considerados. 

Cenário 1 Biosssólido Pi n Pn (pppa) Risco aceitável (OMS)

Aplicação do biossólido
ETE Gama 4,40x10-2

75
9,66x10-1

1,2x10-4

ETE Brasília Norte 7,80x10-3 4,44x10-1

Cenário 2

Manejo de alface
ETE Gama 2,22x10-4

210

4,55x10-2

1,2x10-4
ETE Brasília Norte 3,20x10-5 6,70x10-3

Manejo de cenoura
ETE Gama 1,79 x10-4 3,70 x10-2

ETE Brasília Norte 2,59 x10-5 5,43x10-3

     

 Pi: risco de infecção para uma exposição; n: frequência de exposição em um ano; pppa: por pessoa por ano.

Observa-se que os riscos anuais de infecção por Ascaris (Pn) durante a aplicação dos 
biossólidos, assim como para o manejo das culturas, se mostraram mais elevados que o 
valor de risco tolerável (1,2x10-4 pppa), tanto para os biossólidos gerados pela ETE Gama, 
quanto pela ETE Brasília Norte. Esses resultados demonstram que mesmo utilizando 
biossólidos com baixa concentração de A. lumbricoides (1,07 ovo/g ST), os trabalhadores 
rurais de pequenas propriedades estão muito vulneráveis a infecções para os padrões de 
risco da OMS.

O elevado tempo de sobrevivência do microrganismo alvo (A. Lumbricoides) pode ter 
levado a riscos anuais calculados elevados, já que a taxa de decaimento no solo foi 
desconsidera (Bastos et al., 2009). 

Vale ressaltar que os riscos associados ao manejo da cultura de alface (hortaliça) 
se mostraram superiores aos de cenoura (tubérculo), visto que o cultivo de hortaliças 
usualmente exige mais cuidados e resulta em maior exposição dos trabalhadores 
(Magalhães, 2012). Além do mais, o fator de diluição do biossólido no solo para o cultivo 
de alface é maior em comparação ao da cenoura, em função de suas necessidades 
nutricionais. 

4. CONCLUSÕES

Para todos os cenários avaliados de uso agrícola de biossólidos, os riscos anuais de 
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infecções por áscaris ultrapassaram o que a OMS considera aceitável (1,2x10-4 pppa), 
e isso requer cuidados adicionais no manejo desse material por parte dos trabalhadores 
rurais, como o uso de EPIs que funciona como barreira sanitária de proteção.
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RESUMO

O presente artigo consiste em apresentar uma solução para a irrigação dos canteiros, 
praças e rotatórias que fazem parte das áreas verdes do Município de Goiânia-Goiás. Assim, 
neste trabalho foi avaliado o potencial de produção de água para reuso a partir de efluente 
doméstico tratado da estação de tratamento de esgoto (ETE) Hélio Seixo de Britto para a 
utilização em irrigação de áreas públicas na cidade de Goiânia. Foi necessário identificar 
junto a COMURG (Companhia de Urbanização do Município de Goiânia) informações como 
o número e a localização dessas áreas, volume de carga total dos caminhões. A média de 
carregamento dos Caminhões Pipa é de 10.000L/dia e estes serão utilizados para irrigar 
toda a área determinada de praças, rotatórias e canteiros presentes em Goiânia que, de 
acordo com os dados da COMURG (2021), somam-se em 146.236,98 m2.

Palavras-Chave: reúso; áreas verdes; urbano; efluente.

1. INTRODUÇÃO

A falta do reúso de águas provenientes do esgoto traz sérios malefícios ambientais e de 
saúde pública. Os ambientais estão relacionados à escassez hídrica após se fazer uso da 
água pura e levar ao meio ambiente, de forma inadequada, estas que já estarão - em sua 
maioria - com componentes químicos e nutrientes em excesso. Este fato é consequência 
do descaso em investimento com as formas de tratamento em ETE’s que, quanto mais 
tecnológicas e eficientes, mais podem ser usadas de forma restrita - para uso não potável 
e sem contato direto com a população - e uso irrestrito - usada em ambientes abertos e 
para benefícios humanos em contato direto -. O reúso irrestrito é uma forma alternativa e 
amplamente usada para fins de irrigação paisagística, lavagem de logradouros públicos e 
veículos, desobstrução de tubulações, construção civil, edificações e combate de incêndio 
dentro da área urbana de acordo com a resolução do COEMA ( Conselho Estadual do Meio 
Ambiente) n° 2/2017.   o presente artigo apresenta uma avaliação do potencial de reúso de 
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efluentes de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) em irrigação de praças, rotatórias 
e canteiros na cidade de Goiânia, considerando a demanda de água para irrigação e a 
disponibilidade e qualidade dos esgotos sanitários tratados.

2. ENQUADRAMENTO

Através da análise dos dados de qualidade de efluente tratado da ETE obtidos junto a 
Saneago foi realizada a comparação dos aspectos qualitativos principais da água entre 
as recomendações do INTERÁGUAS (2018) e a real situação dos efluentes tratado na 
ETE em estudo, como é mostrada na tabela 1.

Tabela 1: Comparação entre os critérios de qualidade recomendados pelo INTERÁGUAS e existentes na ETE Hélio Seixo 
de Britto em 2020.

Dados do efluente   ratado Recomendações 
(urbano irrestrito)

Atende a 
orientação:

pH 7,08 6,0 - 9,0 positivo

DBO 153,5 mg/L < 15 mg/L negativo

Turbidez 75,0 UNT < 5 UNT negativo

Coliforme 
termotolerantes

2,9 x 10^7 NMP/100mL < 10 NMP/100 mL negativo

Fonte: autoria própria, 2021

Contudo, mesmo com tratamentos já existentes na ETE, de acordo com o objetivo 
proposto neste trabalho, os resultados dos parâmetros finais demonstrados na tabela 1 
não atendem as orientações do INTERÁGUAS (2018), para fins de irrigação de praças, 
canteiros centrais e rotatórias. Para o uso específico de reúso urbano irrestrito, segundo 
PROSAB (2006), foi criado um esquema para os etapas de tratamento disponível abaixo:

Figura 2: Esquema de tratamento de efluentes para reúso irrestrito urbano. 
Fonte: autoria própria

De acordo com o informado pela COMURG, quando mudas são plantadas pela cidade, 
a irrigação é feita de acordo com a necessidade de cada local irrigado durante 6 meses 
contínuos, após isso, sobrevivem de acordo com as questões naturais. Não tem cronograma 
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definido para as praças, rotatórias e canteiros de acordo com as semanas ou meses, ou 
seja, não tem dias e horários definidos para estes processos irrigatórios.

Deste modo, foi criado um mapa para melhor visibilidade dos locais de irrigação no 
Município de Goiânia, como indicado na imagem.

Imagem 1: Mapa dos Locais de Irrigação de Praças, Rotatórias e Canteiros do Município de Goiânia. 
Fonte: autoria própria

Em 2020 a média obtida da vazão de efluentes pela ETE era de 1600 L/s. Para que o 
efluente seja utilizado em processos de irrigação urbana, faz-se o uso de caminhões-pipa 
- caminhões de carga hídrica -. A média de capacidade dos Caminhões Pipa é de 10.000L/
dia e estes serão utilizados para irrigar toda a área determinada de praças, rotatórias 
e canteiros presentes em Goiânia que, de acordo com os dados da COMURG (2021), 
somam-se em 146.236,98 m2.

De acordo com CAMPOS (2012), o processo irrigatório paisagístico demanda uma 
quantidade de 1 L/m2 utilizados, logo, considerando que a área total a ser irrigada possui 
146.236,98 m2, necessita-se, por dia, cerca de 146.236,98 L para a irrigação total. Dessa 
forma, considerando-se a utilização de caminhões-pipa, em apenas 1 dia seria necessário 
o uso de 14 a 15 caminhões para a irrigação total das áreas. Desta forma, o balanço 
hídrico mostra que tem-se uma oferta de 138.240 m³/dia proveniente da ETE e uma 
demanda de 146,23 m³/dia para irrigação de todas as áreas listadas pela COMURG, ou 
seja, a demanda de efluente é suficiente para a irrigação total das áreas, sendo apenas 
necessário para tal irrigação, de acordo com o INTERÁGUAS (2018) o uso do tratamento 
secundário, filtração e desinfecção.
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3. CONCLUSÕES

Por meio deste estudo, foi observado que o reúso do efluente não está adequado para 
irrigação das praças, rotatórias canteiros, pois não atende aos critérios de qualidade 
recomendados pelo INTERÁGUAS (2018), para que haja o uso do mesmo, consiste na 
implantação do uso do tratamento secundário, filtração e desinfecção. O volume tratado 
atende a demanda de áreas o valor mostra a oferta para irrigação de todas as áreas 
listadas pela COMURG. É de interesse público, com inovações tecnológicas, procedências 
em ações que estejam voltadas para a adequação de etapas elevadas do tratamento do 
reúso irrestrito indicado a benefícios de atividades urbanas, visando a mitigação da água 
potável, a perda de capital e priorizando a atenção nos cuidados à sociedade.
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RESUMO

A cultura de mandioca é a quarta mais importante no mundo, no Brasil a produção ocorre 
muitas vezes na informalidade, em locais chamados “casas de farinha”, estruturas que 
processam por método artesanal ou semi-industrial as raízes de mandioca, sendo um 
processamento com baixo nível tecnológico, para as populações tradicionais amazônicas. 
Além da importância econômica e alimentícia é uma prática cultural transmitida por 
gerações. Apesar do baixo uso de tecnologias para a produção de farinha no Baixo 
Amazonas a cidade de Santarém-PA detém a segunda maior produção de farinha do 
estado do Pará, esse produto advém do beneficiamento da mandioca e sua produção 
gera efluentes de características industriais, que são a manipueira e a puba. O primeiro é 
um líquido de coloração amarela com altas concentrações de carga orgânica, composto 
de proteínas, glicose, ácido cianídrico (chamada de manipueira), e o segundo possui 
coloração esbranquiçada e advém da água utilizada para masserar a mandioca antes do 
processamento da farinha (chamada de puba), também há geração de resíduos sólidos. 
Diante do exposto, esse trabalho objetivou identificar os impactos socioambientais advindos 
do processamento da mandioca em casas de farinha no município de Santarém-PA situada 
no Baixo Amazonas. Foram coletados dados a partir de entrevistas com os trabalhadores 
através de formulários semiestruturados, com questões abertas e fechadas. Em relação aos 
impactos sociais, destaca-se que a maioria afetada são do sexo masculino (64%), possuem 
baixa escolaridade, e os derivados da mandioca são suas fontes de renda. As jornadas 
de trabalho dos entrevistados são exaustivas, há incidência de relatos de movimentos 
repetitivos e de posição inadequada pelos trabalhadores, refletindo a insalubridade local. 
No que se refere as percepções ambientais, poucos tem conhecimentos dos danos ou 
sabem identificar os impactos que a atividade causa no meio ambiente, ficando expostos 
a insalubridade ambiental nas casas de farinha.

Palavras-Chave: Amazônia; resíduos da mandioca; mitigação de impactos; trabalhadores rurais.
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1. INTRODUÇÃO

Embora tenha uma importância econômica e social com a geração de renda para o pequeno 
agricultor, os locais de beneficiamento da mandioca ainda enfrentam muitos problemas 
nas condições higiênico-sanitárias. A exemplo dessas condições França e Norat (2018), 
verificaram que as casas de farinha localizadas em um Município do Estado do Pará, 
funcionam em instalações precárias, e sem preocupação com a qualidade do ambiente, 
ficando evidenciado a deficiência na qualidade sanitária em que os trabalhadores se 
encontram. 

Ressalta-se que mais da metade da produção da mandioca no país, destina-se para 
a fabricação de farinhas, por isso é considerada como o principal produto derivado da 
mandioca consumido no Brasil (CONAB, 2017). Considerando que o Pará é o maior 
produtor de raízes e possui tradição na produção de derivados da mandioca, destaca-se 
que o Município de Santarém, que conforme dados do IBGE (2017) possui quantitativo 
de 491 de agroindústrias em funcionamento, ocupando a primeira posição neste item. E, 
considerando o perfil das casas de farinha e as condições dos atores sociais envolvidos 
no processo de beneficiamento da mandioca essa pesquisa buscou avaliar, conforme 
a percepção dos trabalhadores, as condições socioambientais de casas de farinha de 
mandioca localizadas na Região do Planalto no Município de Santarém-PA no Baixo 
Amazonas.

2. ENQUADRAMENTO

2.1 Local de Estudo

Distrito de Boa Esperança – Região do Planalto Santareno (PA) no Baixo Amazonas, 
o levantamento de campo foi planejado e realizado junto as casas de farinha de uma 
cooperativa local, em três comunidades do distrito: Comunidade de Boa Esperança, 
Comunidade de Paxiúba e Valha-me-Deus conforme figura 1:

Fig 1. Comunidades onde estão localizadas as casas de farinha pesquisadas.



1021

2.2 Metodologia

De caráter exploratório descritivo com abordagem quantitativo e qualitativo. A coleta de 
dados ocorreu por meio de entrevista direcionada através de um formulário semiestruturado 
com questões abertas e fechadas, ao qual, esse foi elaborado a partir da adaptação dos 
questionários adotados no trabalho de Barros Júnior (2015), Silva (2014). Foi feita a 
apresentação da pesquisa junto aos associados da cooperativa e, os trabalhadores e 
proprietários também foram esclarecidos, e só após as explicações foram convidados a 
participar de maneira voluntária da pesquisa, conforme determina o comitê de Ética em 
Pesquisa local. 

Foram realizadas entrevistas in loco com 22 trabalhadores distribuídos nas seis casas de 
farinha de mandioca. Antes da aplicação foi realizado um pré-teste com 10 trabalhadores 
para verificar as falhas no instrumento, a clareza das perguntas, o tempo de resposta 
e o interesse dos respondentes pelo tema. Os respondentes desta fase não foram 
ouvidos novamente e os dados obtidos não foram analisados, pois conforme Marconi e 
Lakatos (2012) é um procedimento adequado utilizado somente para garantir a eficiência 
do instrumento da coleta de dados. E todos 22 entrevistados assinaram o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), sendo excluídos os menores de 18 anos de 
idade.

O formulário de roteiro das entrevistas foi dividido em três grupos: Dados do entrevistado: 
incluiu perguntas gerais, a respeito de gênero, idade e escolaridade; Perfil econômico: diz 
respeito a ocupação principal e renda; e Percepção dos impactos ambientais: diz respeito 
aos impactos ambientais que os trabalhadores percebem durante o beneficiamento dos 
produtos derivados da mandioca. 

2.3 Resultados e Discussão

Em conformidade com os dados apresentados, observa-se que a distribuição por gênero 
e faixa etária dos trabalhadores nas seis casas de farinha visitadas, tem predominância 
do sexo masculino e um percentual maior de pessoas entre as fases jovem e adultas. 
Esse mesmo comportamento do perfil de trabalhadores de unidades produtoras de farinha 
encontrado neste estudo, também foi encontrado por França e Norat (2018) e Santiago 
(2016) onde ambos encontraram a predominância de trabalhadores do sexo masculino - 
jovens e adultos (90% e 54%, respectivamente) e uma faixa etária concentrada entre 20 
a 65 anos de idade.

Cerca de 95% dos trabalhadores das seis casas de farinha são parentes, assim as 
casas de farinha caracterizam-se com estrutura familiar. Quanto ao grau de escolaridade 
dos entrevistados, a metade dos trabalhadores não concluíram o ensino fundamental 
(50%), 32% concluíram o ensino fundamental, 14% terminaram o ensino médio e 5% (1 
trabalhador) possui o ensino superior.

Nesses estabelicemntos, os esgotos domésticos são 100% depositados em fossas 
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considerada do tipo negra, quanto a destinação do resíduo sólido doméstico, cerca de 
77% dos entrevistados tem acesso a coleta de lixo feita pelo serviço público, e os outros 
23% não são atendidos pelo serviço e afirmaram queimá-lo.  O abastecimento de água é 
feito para 73% dos trabalhadores através de microssistema de água e 27% com auxílio de 
poço tubular.

 Percebe-se que embora essa população tenha acesso à alguns serviços mesmo que 
parcialmente, ainda é notório que a mesma é desprovida de mais da metade de alguns 
serviços de saneamento que é garantido pela Lei Nº 11.445/2007 que estabelece as 
diretrizes nacionais para o saneamento básico. Através das suas percepções quanto a 
carga horária diária desenvolvidas pelos trabalhadores (Figura 2A), foram registrados 23% 
dos entrevistados com jornada diárias de trabalho de 10 a 12 horas, 45% de 8 a 10 horas e 
32% de 4 a 8 horas. Apesar de ser um trabalho exaustivo e apresentar jornada de trabalho 
elevada, nenhum trabalhador tem registro profissional, justificado pelo motivo da produção 
nas casas de farinha se apresentarem como familiar. 

Na variavel relacionada ao motivo pela qual os entrevistados trabalham na casa de 
farinha (Figura 2 B), 59% responderam que estão no ramo da mandiocultura pela falta de 
oportunidade, 23% para o sustento da família, 14% por tradição familiar e 5% pouca ou 
nenhuma oportunidade no mercado de trabalho.

Fig 2. (A)-Jornada de trabalho e (B)- motivação para os trabalhadores nas casas de farinha.

Nenhum estabelecimento visitado possui lincença ambiental para seu funcionamento, e 
as casas não estão em conformidade como estabelece as legislações vigentes, sendo 
que algumas se apresentam como local totalmente insalubre e precário. Em relação 
ao descarte dos resíduos gerados durante o processamento da mandioca, nenhum 
estabelecimento visitado possui tratamento para a manipueira ou puba, sendo os efluentes 
todos descartados no ambiente. A manipueira é um efluente com elevada carga tóxica e 
carga orgânica, que ao ser despejada no meio sem tratamento e em grande quantidade, 
contribui para o desequilíbrio ecológico do sistema (SOUZA et al., 2017).

O não tratamento da manipueira é proveniente da falta de técnicas de reaproveitamento, 
do descaso com o meio ambiente, sendo necessário que os envolvidos no beneficiamento 
da mandioca, conheçam de que maneira o meio ambiente vem sendo impactado, a falta 
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de tratamento da manipueira pode acarretar problemas sérios a saúde do trabalhador. 
Dado importante a essa pesquisa é que apenas 14% dos entrevistados declararam não 
possuírem contato físico com a manipueira, os demais trabalhadores relataram que estão 
sempre em contato físico com esse efluente, sendo esse contato 27% um contato baixo, 
36% médio e 23% alto.

Em relação ao não tratamento dos efluentes nas casas de farinha, quando os trabalhadores 
foram questionados, se eles sabiam quais impactos ambientais eram causados pela 
atividade mandioqueira 36% responderam que sim, 32% disseram que não sabiam e 32% 
não souberam responder. Mesmo comportamento foi observado quando os participantes 
responderam sobre impacto ambiental, onde 68% afirmaram que sabiam o que era impacto 
ambiental e 32% falaram que não sabiam, porém dos que responderam que sabiam, 
apenas 27% disseram que conseguiriam explicar e os 73% não sabiam como explicar. 
Essa falta de conhecimento dos agricultores sobre os problemas ambientais em razão 
dos resíduos que são gerados nesses estabelecimentos, torna a situação mais agravante.

Os trabalhadores relataram que não utilizam Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 
De acordo com a Norma Regulamentadora – NR 6 – os EPIs são destinados a proteção 
do trabalhador contra riscos suscetíveis de ameaça a segurança e a saúde no trabalho 
(BRASIL, 2015). Com base na não utilização de EPIs questionou-se como fazem para 
evitar/previnir os riscos de acidentes no local de trabalho, 73% responderam que ficam 
atentos antes e durante o período de trabalho, e 27% não souberam responder. Esse 
cuidado que os trabalhadores relataram possuir durante o processamento dos derivados 
da mandioca, pode ser o motivo pelo qual 77% dos entrevistados declararam não foram 
acometidos com acidentes de trabalho nas casas de farinha, e somente 23% já sofre 
algum tipo de acidente no ambiente de trabalho.

Fig 3. Percepção dos trabalhadores sobre incômodo com altas temperaturas.

Em relação a intensidade dos movimentos repetitivos praticados pelos trabalhadores 45% 
responderam que a intensidade é média, 41% intensidade alta e 14% baixa, esses podem 
está interligados com as posições inadequadas durante o processo produtivo. Quanto a 
temperatura no ambiente de trabalho, os entrevistados declararam sofrer em especial 
durante o verão amazônico, período em que a temperatura costuma ser mais elevada. 
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Referente as respostas sobre a temperatura nas casas de farinha, 41% respoderam que 
sofrem indíce baixo, 36% num indíce médio, 14% indíce alto e 9% disseram não sofrer 
nenhum incômodo com as altas temperaturas conforme a Figura 3 ao lado.

Pacheco et al. (2017), discorrem que os trabalhadores que ficam na etapa de torrefação, 
são os que ficam mais expostos tanto à fumaça quanto as altas temperaturas nas unidades 
produtoras de farinha. Outra problemática ambiental é a utilização da lenha para torrefação 
da farinha, quanto a natureza da procedência da lenha utilizada nas casas de farinha 
visitadas, 100% é oriunda do roçado da própria plantação da mandioca.

3. CONCLUSÕES

Os impactos socioambientais nas casas de farinha, evidenciou-se que a produção 
dos derivados da mandioca no distrito de Boa Esperança possui caráter familiar, com 
importância econômica e social para as famílias envolvidas no processo produtivo. A 
atividade no ramo da mandioqueira é repassada entre as gerações, com modo de produção 
artesanal, jornadas de trabalho exaustivas, trabalhadores com baixa escolaridade e pouca 
perspectiva de melhoria de vida. No que se refere as percepções ambientais, poucos tem 
conhecimentos dos danos ou sabem identificar os impactos que a atividade causa no meio 
ambiente, ficando expostos a insalubridade ambiental nas casas de farinha. 
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RESUMO

Com a intensa industrialização e o crescimento populacional presenciados nos últimos 
séculos, observou-se um aumento nunca antes visto da demanda por água. As atividades 
industriais de refino do petróleo contribuem consideravelmente para o aumento desta 
demanda, requerendo grandes quantidades de água para a realização de seus processos 
e gerando vultuosos volumes de efluente. Esse efluente é conhecido por apresentar 
altas concentrações de matéria orgânica e nutrientes, metais pesados, óleos e graxas, 
além de compostos recalcitrantes de difícil degradação. Dessa forma, o seu tratamento é 
indubitavelmente necessário. O estudo em questão avaliou um biorreator com membrana 
osmótico (BRMO), utilizando membranas de osmose direta (OD) no tratamento do efluente 
de refinaria, com solução osmótica (SO) de MgCl2. A diferentça de pressão osmótica entre 
o efluente e a SO mais concentrada atua como a força motriz para a permeação, o que 
contribui para a redução da demanda energética do processo. Os resultados mostraram 
que o sistema de tratamento se mostrou eficiente na degradação da matéria orgânica e do 
nitrogênio amoniacal (N-NH3). Foram observadas remoções médias de carbono orgânico 
total (COT) e N-NH3 iguais a 94 ± 4% e 99 ± 1%, respectivamente. Foi possível observar, 
também, que o aumento da salinidade no reator biológico não inviabilizou o metabolismo 
microbiano, que se mostrou estável quanto a remoção dos poluentes monitorados. Conclui-
se, portanto, que a tecnologia empregada neste trabalho é extremamente promissora para 
a geração de água de reúso no contexto das plantas petroquímicas, podendo contribuir 
para a redução dos custos e diminuição do uso de água doce nos processos do refino do 
petróleo. 

Palavras-Chave: biorreator com membrana osmótico; reúso; efluente de refinaria.
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1. INTRODUÇÃO

As atividades industriais de refino do petróleo requerem grandes quantidades de água 
doce, cerca de 730 mil m3.dia-1, além de gerar grandes volumes de efluentes com 
elevada carga poluente (PETROBRAS, 2018; Moser, 2017). Dessa forma, o segmento 
petroquímico exerce considerável pressão sobre os recursos hídricos. Assim, tecnologias 
de tratamento que proporcionam o reúso de água são cada vez mais atrativas. O processo 
biológico, há muito, é utilizado no tratamento de efluentes, tendo como principal finalidade 
a redução da carga orgânica inicial. Porém, devido à complexidade composicional dos 
efluentes industriais, o processo biológico, muitas vezes, não é capaz de fornecer água 
tratada com qualidade suficiente para o lançamento ou para o reúso. Portanto, técnicas 
mais avançadas de tratamento podem ser utilizadas para alcançar esses objetivos. A 
conjugação do processo biológico aos processos de separação por membrana oferece 
uma alternativa viável ao tratamento de matrizes complexas, como o efluente de refinaria, 
abrindo a possibilidade para o reúso industrial (Alkmin et al., 2017).

É válido ressaltar que, atualmente, três das onze refinarias de petróleo no Brasil aplicam 
Biorreatores com Membranas Convencional (BRM) para o tratamento de seus efluentes, 
produzindo um permeado com qualidade para diversos usos. Porém, em alguns casos, 
há a necessidade de polimento da água tratada por eletrodiálise ou osmose inversa para 
posterior aplicação em usos mais restritivos, os quais requerem águas de maior qualidade. 
Biorreatores com Membrana Osmótico (BRMO), que utilizam membranas de osmose 
direta (OD), figuram como alternativa para o tratamento desses efluentes, potencializando 
a remoção de poluentes, além de reduzir custos operacionais, pois a força motriz da 
permeação é a diferença de pressão osmótica entre uma solução salina e o meio reacional 
menos concentrado (Viet et al., 2019). Porém, o impacto da salinidade sobre o processo 
biológico e a incrustação da membrana são gargalos característicos dos BRMOs. Dessa 
forma, o presente trabalho objetivou avaliar a qualidade do lodo biológico e a dinâmica 
de remoção de matéria orgânica e nitrogênio do efluente proveniente de uma refinaria de 
petróleo, utilizando um BRMO.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

O reator operou continuamente por 105 dias e o sistema está esquematizado na Figura 1. 
O módulo de membrana desenvolvido no âmbito da pesquisa foi revestido com membras 
OD, fornecidas pela Hydration Technology Innovations (HTI), possui área útil de 0,028 m² 
e foi submerso no tanque biológico. O volume do reator biológico foi fixado em 4,5 L, 
controlado por uma boia controladora de nível, com aeração constante de 0,5 Nm3.h-1. A 
solução osmótica cloreto de magnésio (MgCl2), um sal de baixa difusividade, 0,2 mol.L-1 

foi recirculada no módulo de membrana de OD com velocidade de 0,7 L.min-1 por uma 
bomba peristáltica. A solução foi preparada e trocada semanalmente, a fim de se manter 
a pressão osmótica em 15 bar. O sistema foi alimentado com um efluente proveniente 
de uma refinaria de petróleo de Minas Gerais, caracterizado por elevadas taxas de 
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matéria orgânica e nitrogênio, contendo (Moser, 2017). Para a caracterização do efluente 
e do permeado produzido, foram avaliados os seguintes parâmetros analíticos: carbono 
orgânico total (COT), nitrogênio amoniacal (N-NH3) e condutividade, conforme o Standard 
Methods for Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017). Para o monitoramento 
do lodo foram realizadas análise de sólidos suspensos totais (SST) e sólidos voláteis 
(SSV), de acordo com o Standard Methods (APHA, 2017). 

Fig. 1. Configuração do BRMO.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Fluxo permeado e salinidade no reator

O monitoramento do fluxo permeado e da salinidade no meio reacional são apresentados 
na Figura 2 e na Figura 3. O fluxo permeado pela membrana de OD se estabilizou em torno 
do dia 50 em aproximadamente 0,2 kg.m-2.h-1, o que representa 21% do fluxo observado no 
início da operação. A queda do fluxo no BRMO pode ser atribuída à redução do gradiente 
de concentração entre a solução osmótica e o meio reacional, observado na Figura 2, 
uma vez que a diferença de pressão osmótica do sistema é fator preponderante para 
a efetividade do reator osmótico, responsável pela força motriz que induz à permeação 
direta (Checkli et al., 2016).

A condutividade média no líquido do reator e na solução osmótica, associadas à 
concentração do MgCl2 em solução, foram de 8,5 ± 2,3 mS.cm−1 e 16,5 ± 2,2 mS.cm−1, 
respectivamente. O aumento da condutividade no lodo indica o acúmulo de sais no meio 
reacional, o que provocou a queda na diferença de pressão do sistema, influenciando na 
redução inicial acentuada do fluxo permeado que também está associada a uma elevada 
incrustação no período inicial de operação (Viet et al., 2019).
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Fig. 2. Fluxo permeado.  Fig. 3. Condutividade no sistema.
     

3.2 Remoção de Matéria Orgânica e Nitrogênio

As concentrações de COT e N-NH3 no efluente de refinariam variaram entre 23 e 102 mg.L-1 
e 12 e 22 mg.L-1, respectivamente, durante o tempo de operação, como pode ser observado 
na Figura 4 e na Figura 5. A concentração médias de COT no permeado foi de 3 ± 2 mg.L-1, 
correspondendo a uma remoção de 94 ± 4%, enquanto a concentração média de N-NH3 

foi de 0,2 ± 0,1 mg.L-1, implicando em uma remoção média de 99 ± 1%. Moser et al. (2019) 
avaliaram a dinâmica de remoção de matéria orgânica e amônia de efluente de refinaria 
utilizando um biorreator com membranas convencional, reportando remoções da ordem 
de 81 ± 15% para COT e acima de 95% para nitrogênio amoniacal. O trabalho de Alkmin 
et al. (2017), com um BRM convencional, apresentou remoção de COT de 79 ± 10% e de 
N-NH3 de 92 ± 7%. Tais resultados ressaltam a melhor performance do BRMO quanto a 
remoção de matéria orgânica e amônia, em comparação à BRM convencionais, devido 
ao aumento do tempo de contato entre os poluentes da e a massa biológica do reator. A 
baixa concentração de amônia no permeado resulta da efetividade do processo biológico 
aeróbio na oxidação da amônia em nitrato (NO3-) e da alta rejeição da membrana de OD 
(Moser et al., 2019; Zhu et al., 2018).

Fig. 4. Remoção de COT no permeado. Fig. 5. Remoção de N-NH3 no permeado.

3.3 CARACTERÍSTICAS DO LODO

A concentração de SST e SSV na massa biológica está representada na Figura 6. A razão 
SSV/SST, que representa a fração biológica ativa na massa do lodo, apresentou média 
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de 0,6 ± 0,2 mg.L-1, o que indica a manutenção do processo biológico, corroborada pela 
estabilidade das taxas de remoção de matéria orgânica e nitrogênio. Todavia, verifica-se 
uma tendência de redução da concentração de SSV com o decorrer do tempo de operação, 
indicando a influência negativa do aumento da salinidade no meio reacional sobre os 
microrganismos. Porém, mesmo com o impacto do aumento da salinidade, enfatiza-se 
que o processo biológico permaneceu efetivo quanto à remoção dos poluentes avaliados.

Fig. 6. Sólidos suspensos totais e voláteis.

4. CONCLUSÕES

O BRMO operado com solução osmótica de MgCl2 se mostrou extremamente promissor 
quanto a geração de água de reúso, implicando em um ganho ambiental nos processos 
do refino do petróleo. Foram observadas remoções médias de COT e N-NH3 iguais a 94 
± 4% e 99 ± 1%, respectivamente. A redução do fluxo permeado foi atribuída à redução 
da diferença de pressão osmótica entre o meio reacional e a solução salina de MgCl2. 
Verificou-se que o aumento da salinidade no reator não inviabilizou o processo biológico, 
que se mostrou estável quanto a remoção dos poluentes monitorados. Dessa forma, o 
estudo indica que a tecnologia avaliada pode contribuir com a redução da demanda de 
água doce e do descarte de efluente provenientes do setor petroquímico no ambiente, 
diluindo a pressão do segmento sobre os recursos hídricos, cada vez mais escassos.
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RESUMO

Como consequência dos anos finais da Guerra Fria, entre 1980 e 1990, houve um despertar 
para as questões ambientais no cenário internacional, principalmente em relação ao fluxo 
de resíduos perigosos de países industrializados para países em desenvolvimento e para 
a Europa Oriental. Por se tratar de resíduos perigosos têm-se riscos ambientais, sociais e 
econômicos envolvidos tanto no transporte quanto na destinação, uma vez que, pode-se 
haver a possibilidade de que os países receptores não possuam condições tecnológicas 
para gerenciar adequadamente estes resíduos. Deste modo, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) percebendo a importância de mecanismos para controle da movimentação 
transfronteiriça dos resíduos perigosos, passou a conduzir a discussão e elaboração 
de uma convenção internacional que regulamentasse o comércio e o depósito destes 
materiais. A Convenção de Basiléia, como é comumente conhecida, possuiu o intuito de 
coibir o tráfico ilegal e intensificar a cooperação internacional para a gestão ambientalmente 
adequada desses resíduos, principalmente para os países pertencentes a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), bem como aos países em 
desenvolvimento e ainda aos países que causam danos, na maioria, irreversíveis ao 
meio ambiente; ou seja, surge como forma de controle para que os países desenvolvidos 
não transformem os países em desenvolvimento em locais irregulares para tratamento e 
disposição dos seus resíduos perigosos. 

Palavras-Chave: importação e exportação de resíduos perigosos; comércio internacional; ODS; PNRS; acordo internacional.
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1. INTRODUÇÃO

A gestão de resíduos perigosos é objeto de discussão internacional desde os anos 
80, quando foi incluída como uma das três áreas prioritárias no primeiro Programa de 
Direito Ambiental do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
em Montevidéu, em 1981. A Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação foi adotada em 1989 e entrou 
em vigor em 1992. Atualmente 53 países são signatários desta convenção, dentre eles, o 
Brasil (BASEL CONVENTION, 1989). 

Esse tratado internacional busca coibir o tráfico ilegal e prever a intensificação da cooperação 
internacional para a gestão adequada dos resíduos perigosos (CETESB, 2022). E retrata a 
preocupação com a segurança ambiental no transporte e destinação adequada, visto que 
não havia o controle sobre o fluxo e a quantidade de resíduos perigosos que circulavam 
entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento, nesta ordem. Além dos riscos 
atribuídos ao transporte destes resíduos, a busca por opções menos onerosas poderiam 
gerar a destinação em locais sem a devida capacidade para administrar e tratar esse 
passivo.

A Agenda 2030, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
também tem atuado como um mecanismo adicional e o ODS 12, que trata de assegurar 
padrões de produção e de consumo sustentáveis, tem como meta alcançar o manejo 
adequado produtos químicos e todos os resíduos, de acordo com os marcos internacionais 
acordados (ODS BRASIL, 2022).

Deste modo, realizou-se um levantamento acerca da legislação vigente no Brasil, bem 
como realizou-se uma compilação dos casos reportados na literatura e dos registros 
oficiais de movimentação transfronteiriça de resíduos perigosos desde que a Convenção 
entrou em vigor, em 1992, elaborando um panorama da efetividade da Convenção da 
Basiléia no Brasil, e demonstrando como a convenção pode contribuir para o atingimento 
dos ODS.

2. ENQUADRAMENTO

A Convenção da Basiléia surgiu como uma consequência de eventos ocorridos 
anteriormente, sejam eles de cunho político ou de cunho dos desastres ocorridos pelos 
movimentos dos resíduos perigosos. Derani (2001) realizou uma análise sobre os princípios 
do direito ambiental que são aplicáveis à Convenção da Basiléia; segundo o autor:

•  o princípio da precaução, uma vez que a Convenção apresenta a necessidade do 
gerenciamento do movimento de transporte de resíduos, visando a prevenção a 
danos ambientais e/ou humanos;

•  o princípio da cooperação, visto que orienta a formação de políticas que visem o 
bem-comum, inerente ao estado;
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•  e, por consequência, pois não foi contemplado na Convenção, o princípio do 
poluidor pagador, que acabou por ser internalizado nas políticas públicas ambientais 
brasileiras.

• A Fig. 1 apresenta o quadro legislativo brasileiro atual, constando as principais 
leis que tratam, direta e indiretamente, de questões relacionadas a Convenção da 
Basiléia.

Fig. 1. Legislação brasileira: Convenção da Basiléia.

É importante ressaltar ainda que, por meio da 14ª Conferência das Partes (COP-14), 
realizada em Genebra, na Suíça, em 2019, incorporou o monitoramento de exportação de 
resíduos plásticos difíceis de reciclar. Deste modo, a Convenção da Baseleia incluiu, em 
janeiro de 2020, o tratamento de plásticos nesse pacto destinado até então ao controle de 
resíduos nocivos (UNEP, 2019). A decisão da COP-14 é caracterizada com um passo de 
relevância para a correção do desequilíbrio entre o uso, o descarte e o reúso do plástico, 
além, de mais uma vez se tratar de uma medida visa trazer à luz a responsabilidade para 
o sistema global de gerenciamento de resíduos plásticos e a transição para economia 
circular.

Cabe destacar que qualquer movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros 
rejeitos, entre os países signatários, sem as devidas notificações será considerado 
como tráfico ilegal. Tanto os países de exportação quanto os de importação de resíduos 
perigosos precisam certificar-se da capacidade de gerenciamento dos resíduos, e o 
exportador deve proibir o comércio se suspeitar que o país receptor, principalmente aquele 
em desenvolvimento, não conseguirá realizar seu depósito de maneira ambientalmente 
adequada (BASEL CONVENTION, 1989).

Desde 01 de outubro de 2021, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Renováveis  (IBAMA), a autarquia do governo brasileiro responsável pelo controle 
transfonteiriço de resíduos no país, deixou de emitir consentimento prévio por escrito nos 
casos em que o Brasil for Estado de Trânsito, confirmando o recebimento da notificação 
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trânsito somente de forma eletrônica, sendo considerado consentido o trânsito de resíduos 
perigosos e outros resíduos que tenha sido autorizado pela Autoridade Competente do 
Estado de Importação.

Em 01 de Janeiro de 2021 entrou em vigor a emenda à Convenção de Basiléia que 
determina o controle sobre o movimento transfronteiriço de resíduos plásticos. O Brasil 
ainda não possui regulamentação especifica para esse procedimento no Brasil, desta 
forma, para a exportação desse tipo de resíduo, o exportador deverá solicitar ao Ibama a 
autorização para exportação de acordo com os procedimentos indicados para exportação 
de resíduos controlados, já a importação de resíduos de plástico é permitida e não há 
necessidade de autorização prévia do Ibama (IBAMA, 2022).

O IBAMA, zelando pelos princípios da publicidade, transparência e eficiência, possui um 
plano de dados abertos, no entanto, em consulta aos dados disponibilizados não constam 
informações referentes a importação e exportação de resíduos no país. Em consulta ao 
órgão por meio do portal da transparência solicitou-se os registros de movimentação de 
1992 até 2021, contudo, o órgão respondeu que “a solicitação inclui listagens desde 1992, 
que não estão disponíveis no Ibama, nem em meio digital, nem em meio físico” (Processo 
SEI Processo n° 02001.007032/2022-75) e desta forma, nenhum dado foi disponibilizado, 
portanto, entende-se que os demais também não estão disponíveis para compartilhamento 
com o público. 

As publicações disponíveis de Diagnósticos de Delitos Ambientais para os anos de 2018, 
2019, 2020 e 2021 apresentam descrições de delitos referentes a importação/exportação 
de pneus inservíveis, baterias de chumbo-ácido, pilhas e baterias, além de cargas 
abandonadas em recintos alfandegários, mas não há registros específicos de quantidades 
e localização específica dos delitos, além de resíduos perigosos descartados em navios 
de trânsito internacional para o ano de 2020, no entanto, não fica claro se há algum 
enquadramento na Convenção da Basiléia.

No Quadro 1, tem-se a compilação de dados retratados pela literatura e pelos canais de 
comunicação em geral, no que se refere a importação de resíduos perigosos. Esta lista 
não esgota os casos, mas exemplifica o problema enfrentado.

As informações do Quadro 1 retratam a urgência de fiscalização das cargas que chegam 
ao Brasil, uma vez que resíduos perigosos estão sendo encaminhados ao país como se 
fossem resíduos não perigosos, já que para estes não há restrições de recebimento.

A Convenção estudada, tem potencial para contribuir com o cumprimento dos ODS, uma 
vez que o indicador 12.4.1 do ODS 12 refere-se à existência ou não de assinatura de 
acordos multilaterais internacionais sobre resíduos perigosos e outros produtos químicos, 
no qual está inclusa a Convenção da Basiléia. Este é um indicador binário (sim ou não) 
e para o Brasil, do período de 2009 a 2019 consta como cumprido (ODS BRASIL, 2022). 
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Quadro 1. Recorte histórico sobre a importação de resíduos perigosos no Brasil.

Ano País de ori-
gem

Receptor Resíduo decla-
rado

Resíduo enviado Quantidade Referência

2003 Holanda Não desem-
barcou

Melaço contaminado com hormônio de 
crescimento MPA (acetato de medraxypor-

testerona)
Não informada

AGÊNCIA 
BRASIL, 

2003

2009 Inglaterra

Porto de 
Santos (SP) e 
Porto do Rio 

Grande do Sul 
(RS)

Polímero de eti-
leno e resíduos 
plásticos, que 
seriam usados 
na indústria da 

reciclagem

Resíduo perigoso que 
continham pilhas, serin-
gas, sacolas plásticas, 
banheiros químicos, 

camisinhas usadas, resí-
duos eletroeletrônicos

16 contêineres 
com  290 to-
neladas e 40 
contêineres, 

respectivamente

DIÁRIO DO 
GRANDE 

ABC, 2009

2011 Estados 
Unidos

Porto de 
Suape (PE)

Tecidos de algo-
dão com defeito

Lençóis descartados de 
hospitais 46 toneladas

CARTA 
CAPITAL, 

2021

2012 Espanha Itajaí (SC) Resíduos hospitalares 20 toneladas

2013 Canadá e 
Espanha Não informado Resíduos hospitalares

40 e 19 tonela-
das, respectiva-

mente

2019-
2020

Estados 
Unidos

Porto de Rio 
Grande (RS)

Aparas de pa-
pelão

Produto importado esta-
va misturado à resíduo 

tóxico

65 contêineres, 
com, aproxima-
damente, 1,1 mil 

toneladas

2021

Estados 
Unidos, 

Honduras e 
República 

Dominicana

Porto de San-
tos (SP) Aparas de papel Os mais variados tipos 

de resíduos
460 toneladas 
em 21 contêi-

neres

AGÊNCIA 
BRASIL, 

2021

2021
Estados 
Unidos e 
Republica 

Dominicana

Porto de San-
tos (SP) Aparas de papel

Lixo hospitalar (luvas, 
máscaras e fraldas 

geriátricas prensadas 
em papelão)

500 toneladas 
em 61 contei-

neres.

AGÊNCIA 
BRASIL, 

2021

3. CONCLUSÕES

É notória a importância global que a Convenção da Basiléia representou no marco para 
o controle da movimentação transfronteiriça dos resíduos perigosos. No entanto, nota-se 
a necessidade de maior controle, fiscalização e transparência nos dados referentes a 
importação e exportação de resíduos no país.  E, no contexto da Agenda 2030, muito tem 
que ser avançado, visto que o monitoramento precisa ser mais efetivo, principalmente nos 
países em desenvolvimento, que são os alvos de recebimento das cargas de resíduos 
perigosos. 
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RESUMO

O tratamento na origem dos biorresíduos, constitui-se como a melhor opção de tratamento 
de resíduos urbanos (RU) disponível para os Municípios, os ganhos ambientais e 
económicos são expressivos e devem ser equacionados quando são definidas as 
estratégias municipais para os RU. A reforma legislativa e a obrigatoriedade legal de 
recolha seletiva de biorresíduos, até ao fim de 2023, tem fomentado a mudança de 
realidade à qual os Municípios têm de se adaptar. Tendo em conta a caracterização física 
de resíduos urbanos, em Torres Vedras, do ano de 2018, realizada pela Valorsul, a maior 
percentagem de resíduos recolhidos de forma indiferenciada são biorresíduos, cerca 
de 44%. Ciente da importância da reciclagem desta fileira, com o objetivo do desvio da 
deposição em aterro, o Município de Torres Vedras tem vindo a investir na capacitação da 
população para a reciclagem na origem dos biorresíduos. Em 2018 o Município iniciou, 
em parceria com a Valorsul, um projeto de compostagem doméstica, tendo assumido a 
continuidade do mesmo até ao presente com o projeto “Compostar é Valorizar”, onde já 
foram entregues cerca de 1000 compostores. Em 2019, o Município iniciou um projeto 
piloto de compostagem comunitária, o “Compostim”. Trata-se de um projeto coordenado 
por um grupo local de cidadãos e que, alia a compostagem comunitária, com um jardim 
de aromáticas que os utilizadores podem usufruir. Está preparado para ser utilizado por 
cerca de três a quatro famílias por equipamento. À data estão instalados 3 compostins, 
estando previsto o aumento dos equipamentos durante o ano de 2022. O projeto engloba 
ainda, sensibilização e formação para a compostagem nas escolas e instituições, onde 
têm sido desenvolvidas ações de formação e colocados compostores, quase sempre 
associados a hortas biológicas. Num âmbito de formação e capacitação interna, foram 
também realizadas sessões para os trabalhadores dos Serviços Municipalizados de Torres 
Vedras (SMASTV) e cedidos compostores.

Palavras-Chave: Município de Torres Vedras; Biorresíduos; Compostagem Doméstica; Compostagem Comunitária. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em 2020, foram produzidas 35.200 toneladas de RU no Município de Torres Vedras, das 
quais 44% são biorresíduos, tendo sido encaminhadas para o aterro cerca de 15.500 t de 
resíduos orgânicos, resíduos que poderiam ter sido alvo de tratamento na origem através 
de compostagem, ou recolhidos seletivamente para valorização orgânica.

A Diretiva (EU) 2018/851, de maio de 2018, que altera a Diretiva 2008/98/CE- Diretiva 
Quadro de Resíduos (DQR) define novas metas para a reciclagem e valorização dos 
resíduos segundo os princípios da Economia Circular e estabelece, nomeadamente, a 
obrigação da recolha seletiva de 55% dos biorresíduos em 2025.

O concelho de Torres Vedras tem um potencial significativo para o sucesso de programas 
de compostagem, em locais onde a recolha seletiva de biorresíduos não tem possibilidade 
de obtenção de resultados expressivos e terá sempre um custo benefício muito elevado, 
face à quantidade de quilómetros que é necessário percorrer para recolher pequenas 
quantidades de biorresíduos.

Existe um crescente interesse e preocupação, por parte da população, para dar um destino 
adequado a esta fração.

2. ENQUADRAMENTO
Torres Vedras pertence ao distrito de Lisboa e tem 83 075 habitantes (Censos de 2021). 
O município subdivide-se em 13 freguesias e tem um território maioritariamente rural, com 
a tipologia unifamiliar como alojamento predominante.  O município tem um sistema de 
recolha de resíduos por proximidade, onde os SMASTV assumem a recolha dos resíduos 
indiferenciados, estando a recolha seletiva multimaterial a cargo da entidade gestora em 
alta, Valorsul. 

A produção de resíduos, no ano de 2020, no Município de Torres Vedras foi de 35.200 
toneladas.

Tendo em conta a caracterização física de resíduos urbanos do ano de 2018, realizada pela 
VALORSUL, verifica-se que a maior percentagem de resíduos da recolha indiferenciada 
são biorresíduos (44%), Figura 1.

O tratamento na origem dos biorresíduos, através da compostagem doméstica e da 
compostagem comunitária permite ao Município: Reduzir a quantidade de resíduos 
encaminhados para aterro ou valorização energética, dando continuidade à política já 
iniciada de desvio de aterro da fração multimaterial; Aumentar o quantitativo de resíduos 
encaminhados para valorização; Produzir um produto final “composto”, com possibilidade 
de utilização na fertilização das terras;  Evidenciar a economia circular local; Aumentar a 
consciencialização dos cidadãos relativamente aos impactes ambientais e económicos 
relacionados com a gestão de RU; Reduzir emissões atmosféricas, em especial as 
resultantes dos transportes de RU, contribuindo efetivamente para a descarbonização; 
Reduzir os custos com a operação de recolha e tratamento de RU.
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Figura.1. Caracterização de resíduos de recolha indiferenciada na região Oeste, metodologia Portaria 851/2009, valores 
em percentagem do peso. 

(dados VALORSUL)

2.1 Programa para a Compostagem doméstica

O projeto “Compostar é Valorizar”, iniciado em 2018 primeiro em parceria com a Valorsul 
e, a partir de 2019, assumido exclusivamente pelo Município até ao presente, surge 
com o objetivo de promover a compostagem doméstica, essencialmente em habitações 
unifamiliares, e com área adequada disponível para a colocação de um compostor.

O projeto consiste na dinamização de sessões de capacitação sobre compostagem 
com a duração de cerca de 50 minutos. Após a sessão, o Munícipe recebe um Guia 
de Compostagem e um compostor. Numa primeira fase foram realizadas sessões 
descentralizadas em todas as freguesias do concelho e numa segunda fase, em contexto 
de pandemia, as sessões foram realizadas on line, na fase atual estão a ser desenvolvidas 
sessões on line e presenciais. A manifestação de interesse em participar na sessão pode 
ser feita através do preenchimento de ficha de inscrição on line.

Na sessão de capacitação, para além da informação referente à realização do processo 
de compostagem, é ainda salientado que o mesmo gera benefícios ambientais, como o 
impacto positivo da redução da quantidade de resíduos orgânicos não valorizados e a 
produção de um adubo natural que, quando aplicado no solo, promove o aumento da sua 
produtividade e estrutura, assim como melhora a sua capacidade de retenção de água.

Num âmbito de formação e capacitação interna, foram também realizadas sessões para 
os trabalhadores dos SMASTV com oferta de guias de compostagem e compostores.

Até à data, foram já distribuídos 1000 compostores. O projeto continua a decorrer, tendo o 
Município estabelecido a meta de distribuição de 22 000 compostores até 2030.

Fig.2. Imagem do projeto “Compostar é Valorizar”. 
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2.2. Programa para Compostagem Comunitária

O projeto “Compostim”, iniciado em 2019, resulta de uma parceria entre o Município e 
a comunidade local. O processo de cocriação com 2 cidadãos torreenses, deu origem 
ao “Compostim” que alia a compostagem comunitária à valorização dos espaços verdes, 
através de um jardim de plantas comestíveis em sistema agroflorestal. 

Atualmente existem 3 “Compostins”. O “Compostim” é formado por um compostor em 
madeira, com capacidade para 1m3 de matéria orgânica, tendo na sua zona envolvente 
plantas comestíveis, aromáticas, medicinais e uma árvore. O compostor é de acesso 
exclusivo aos seus utilizadores, estando por isso fechado com cadeado. A sua utilização 
está prevista para três a quatro famílias por compostor, ficando um dos participantes 
responsável pela manutenção do mesmo. O composto daí resultante é depois utilizado 
pelas famílias na fertilização de plantas em vasos ou canteiros e no próprio jardim que 
envolve o compostor. 

As famílias são capacitadas através da uma sessão sobre compostagem comunitária, 
em contexto informal e prático, de modo a adquirirem os conhecimentos necessários à 
realização de compostagem.

O processo de compostagem comunitária, para além dos benefícios ambientais, apresenta 
ainda benefícios sociais, promovendo a participação comunitária dos cidadãos na gestão 
dos biorresíduos e o fortalecimento de relações de vizinhança.

Fig.3. Imagem do projeto “Compostar é Valorizar”.

2.3 Programa para a Compostagem na Escola

Integrado no projeto para promoção da sustentabilidade alimentar nas escolas, dinamizado 
pelo Município, a compostagem surge, naturalmente, aliada às hortas biológicas instaladas 
em escolas do 1.º Ciclo.

Desde 2019, foram já instalados 7 compostores nas escolas e ministradas sessões de 
capacitação a alunos e professores, envolvendo um total de 250 participantes. Este 
programa foi interrompido nos últimos 2 anos, devido ao contexto de pandemia, tendo 
sido retomado no início de 2022. 
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3. CONCLUSÕES

O tratamento na origem dos biorresíduos constitui-se como a melhor opção de tratamento 
de RU disponível para os Municípios, os ganhos ambientais e económicos são expressivos, 
inequívocos e, devem sempre ser equacionados quando são definidas as estratégias 
municipais para os RU.

É essencial promover a compostagem nos diversos contextos, nomeadamente nas áreas 
urbanas, nas áreas rurais e na comunidade escolar. Para áreas onde predomina a habitação 
multifamiliar com soluções de compostagem comunitária, que alia ganhos ambientais à 
promoção de relações sociais de vizinhança e que no caso apresentado, permitem ainda, 
o cultivo de plantas comestíveis, contribuindo assim para a biodiversidade urbana. Nas 
áreas rurais, onde predomina a habitação unifamiliar, com o incentivo e acompanhamento 
de proximidade à compostagem doméstica. É também essencial a dinamização da 
compostagem em espaço escolar que permite educar e capacitar para o processo, mas 
também promover a reflexão sobre a produção de resíduos e a associar o processo, 
como no caso apresentado, à sustentabilidade alimentar nas escolas e produção agrícola 
biológica.
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RESUMO

No atual cenário de seca em regiões como o Algarve, são necessárias medidas para evitar 
a escassez de água, que incluam o uso eficiente e origens alternativas, nomeadamente a 
dessalinização. Na mina de sal-gema em Loulé, onde está a ocorrer intrusão indevida de 
água, oriunda de um aquífero adjacente, foi desenvolvido um estudo durante o período de 
janeiro a outubro de 2021, com o objetivo de caracterizar esta água e desenvolver uma 
primeira abordagem para a sua dessalinização solar, com vista à produção de água para 
ser utilizada em usos urbanos exteriores não potáveis, e recuperação do sal para atividades 
e/ou produtos locais. Para isso desenvolveu-se, instalou-se in situ e testou-se um sistema 
experimental com recurso a tanques em material polimérico reforçado com fibra de vidro, 
com sensorização e conetividade de dados para monitorização, de forma a identificarem-
se as melhores condições experimentais. A água da mina apresentou uma densidade 
de 1201±1 g/L, sólidos totais de 322±2 g/L, condutividade elétrica de 227±1 mS/cm e 
salinidade de 320±10 g/L, sendo que o sal recuperado não apresentou contaminação por 
metais pesados. Os resultados deste estudo indicaram que, nas condições experimentais 
testadas o tanque médio com tampa de vidro foi o mais produtivo, obtendo-se 0,72 L/
dia.m² de água com salinidade < 1 g/L e 1,5 kg de sal. De acordo com a informação 
recolhida na região relativa aos usos urbanos não potáveis nas proximidades da mina, 
confirma-se grande potencial de utilização da água dessalinizada, principalmente para 
lavagens de espaços exteriores e de contentores de resíduos sólidos urbanos. Também o 
sal recuperado, por não apresentar contaminação química, poderá ter múltiplas utilizações 
na região do Algarve, nomeadamente, para desinfeção de águas para usos recreativos 
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mailto:msanti@ualg.pt
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mailto:ccabrita@ualg.pt
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em piscinas, parques aquáticos e em indústrias alimentares, podendo ser um importante 
contributo para a economia circular.

Palavras-Chave: origem alternativa de água não potável; dessalinização solar; sal; economia circular; Algarve.

1. INTRODUÇÃO

O crescimento populacional, as alterações climáticas, a industrialização e os atuais 
padrões de consumo, têm gerado uma procura cada vez maior de água em todo o mundo, 
enquanto a sua disponibilidade é cada vez mais incerta (UNWWAP, 2020). Na realidade 
da região do Algarve, como noutras zonas do Mediterrâneo, os episódios de seca têm 
sido cada vez mais frequentes (Stigter et al., 2017). Atualmente está em curso um Plano 
de Eficiência Hídrica coordenado pela agência Portuguesa do Ambiente (APA, 2020), 
que aposta na eficiência do uso da água e na viabilização de origens alternativas. Cerca 
de 33,9 % da água que o Algarve consome é em meio urbano, e corresponde quase 
integralmente a água tratada para consumo humano. No entanto, cerca de 50 % dos 
usos urbanos são para fins que não requerem água potável, como lavagens de espaços 
exteriores, de viaturas e rega de espaços verdes. Para além da adopção de medidas 
integradas, necessárias para se aumentar a resiliência dos recursos hídricos aos períodos 
de seca, uma melhor gestão da água abrirá oportunidades para a mitigação e adaptação às 
alterações climáticas. São necessárias medidas para se encontrar origens alternativas de 
água (como a dessalinização e a reutilização) para alguns usos, e potenciar a utilização de 
energias renováveis e não hídricas (solar, eólica, etc.), para proteger os recursos hídricos 
naturais (Wallis et al., 2014). Neste sentido é prioritário que se encontrem soluções, 
preferencialmente locais, para responder a problemas relacionados à reutilização da água.

Este estudo pretendeu encontrar soluções para uma fuga de água salgada no interior da 
Mina de Sal-gema em Loulé, que representando grandes volumes e não podendo ser 
armazenada, é transportada por camiões até uma salina em Faro, gerando elevados custos 
financeiros e ambientais. Pretendeu-se abordar o problema numa lógica de economia 
circular com a implementação de um sistema de dessalinização solar. Para isso testou-
se um sistema experimental com recurso a tanques em material polimérico reforçado 
com fibra de vidro, de diferentes tamanhos e materiais de cobertura, com sensorização 
e conetividade de dados para monitorização, de forma a identificarem-se as melhores 
condições experimentais. Para a concretização deste trabalho foi aprovado um Vale IDT 
(Portugal 2020), que permitiu financiar, desenvolver e acompanhar o Projeto WER – Water 
and Energy Recovery. A água recuperada será reutilizada para usos externos não potáveis 
na cidade de Loulé, e o sal para atividades económicas locais.

2. ENQUADRAMENTO

O Projeto WER iniciou-se em janeiro de 2021. Procedeu-se a um desenho experimental 
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e à aquisição dos respetivos sensores, tanques, reservatórios e tampas. O sistema foi 
montado in situ no espaço exterior da mina de sal-gema em Loulé, com as coordenadas 
geográficas: zona 29S, longitude 588130 m E e latitude 4110342 m N.

Fig 1. Sistema experimental instalado na empresa TechSalt, Loulé.

Utilizaram-se três tanques com dimensões distintas, fazendo-se variar a altura (40, 80 
e 160 cm), e mantendo a largura e o comprimento de 1 m nos três casos. O tanque 
maior foi posteriormente descartado da experiência por apresentar roturas. Em termos de 
reservatórios para recolha de água dessalinizada, utilizaram-se as mesmas dimensões, 
sendo colocados lado a lado dos respetivos tanques.

Os tanques e reservatórios foram construídos em material compósito polimérico reforçado 
com fibra de vidro (PRFV) por apresentar alta resistência à tração, flexão e ao impacto. 
Nos tanques pintaram-se as paredes laterais de preto para potenciar a absorção da luz 
solar e o aquecimento. Foram testadas tampas em policarbonato e vidro, colocadas 
com uma inclinação de 37 º, correspondente à latitude do local experimental, seguindo a 
recomendação de trabalhos anteriores (Singh & Tiwari, 2004). Foi colocada uma caleira 
por tanque para recolha da água dessalinizada percorrer o caminho até ao reservatório,.

Fig 2. Pormenor do sistema mais pequeno.

Para recolher os dados relativos à variável temperatura foram instalados sensores 
Termopares tipo K, previamente calibrados. Em cada tanque foram instalados quatro 



1046

sensores de temperatura submersos (a alturas diferentes e proporcionais, numerados de 
1 a 4, sendo o 1 mais próximo da superfície), e um sensor de temperatura interior na 
parte superior do tanque, fora da água. Além disso, foi instalado no exterior do sistema 
experimental um sensor de temperatura ambiente (atmosférica), para monitorizar as 
variações ao longo do dia.

Antes de se iniciar o período experimental, procedeu-se à quantificação na água da mina 
de sal-gema dos parâmetros Sólidos Totais (ST), densidade, condutividade elétrica e 
salinidade. Sempre que houve recolha de água dessalinizada nos reservatórios foram 
analisadas a condutividade e a salinidade. Os parâmetros analisados cumpriram as 
metodologias analíticas de referência de Baird et al. (2017). A água da mina apresentou 
uma densidade de 1201±1 g/L, sólidos totais de 322±2 g/L, condutividade elétrica de 
227±1 mS/cm e salinidade de 320±10 g/L, sendo que o sal recuperado não apresenta 
contaminação por metais pesados.

O período experimental in situ iniciou-se no dia 24 de maio e decorreu até o dia 22 de 
outubro de 2021. Consideraram-se três etapas experimentais. A Etapa 1 decorreu entre 
17 de junho e 08 de setembro de 2021 (83 dias), no tanque mais pequeno e com a tampa 
de policarbonato. A Etapa 2 ocorreu entre 08 de setembro e 11 de outubro de 2021 (33 
dias), substituindo-se a tampa de policarbonato por uma tampa de vidro no tanque mais 
pequeno e em simultâneo avançando-se com a experimentação no tanque médio, com 
tampa de policarbonato. Por fim, na Etapa 3, entre 15 de outubro e 22 de outubro de 2021 
(7 dias), testou-se a substituição da tampa de policarbonato por uma tampa de vidro no 
tanque médio para se otimizar os resultados obtidos na Etapa 2. Os resultados obtidos 
em cada etapa foram conforme Tabela 1. Nos dois casos, a produtividade aumentou ao 
substituir a tampa de policarbonato por vidro. Em relação aos tamanhos, o tanque de 
tamanho médio mostrou-se mais produtivo que o mais pequeno.

Tabela 1. Resumo dos resultados de produtividade dos tanques (Etapas 1, 2 e 3).

Tamanho 
do Tanque Material da Tampa

Produti-
vidade 
(L/dia.
m²)

Salinidade 
inicial no 
tanque 
(g/L)

Salinidade 
da água 
recuperada 
(g/L)

Condutividade 
elétrica da água 
recuperada

Precipitação 
estimada de 
sal no fundo do 
tanque (kg)

Mais 
pequeno

Policarbonato (Etapa 1) 0,23 320 10 15,4 mS/cm 5,6

Vidro (Etapa 2) 0,45 320 3 5,2 mS/cm 4,7

Médio
Policarbonato (Etapa 2) 0,62 300 < 1 139 µS/cm 6,1

Vidro (Etapa 3) 0,72 300 < 1 133,7 µS/cm 1,5

As variações de temperatura (atmosférica e interior no tanque) ao longo do período 
experimental para o tanque mais pequeno ocorreram de acordo com a Figura 3, e para o 
tanque médio de acordo com a Figura 4.

Os coeficientes de relação entre entre a temperatura do ar interior e a  temperatura 
atmosférica das etapas foram: r² = 0,9128 (tanque mais pequeno com tampa de 
policarbonato), r² = 0,9644 (tanque mais pequeno com tampa de vidro), r² = 0,9604 (tanque 
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médio com tampa de policarbonato) e, por fim, r² = 0,9752 (tanque médio com tampa de 
vidro). Os coeficientes estão de acordo com estudos anteriores que indicam que o vidro é 
o material mais indicado para sistemas de dessalinização solar (Ayoub & Maleab, 2012).

Fig 3. Variação da temperatura atmosférica e da 
temperatura do ar e da água a diferentes alturas a partir 
do fundo do tanque mais pequeno, durante a Etapa 1 
(tampa em policarbonato) e Etapa 2 (tampa em vidro).

Fig 4. Variação da temperatura atmosférica e da 
temperatura do ar e da água a diferentes alturas a partir 

do fundo do tanque médio, durante a Etapa 2 (tampa em 
policarbonato) e Etapa 3 (tampa em vidro).

Numa lógica de economia circular, identificou-se potenciais usos urbanos não potáveis 
num raio de aproximadamente 600 m, onde são evidentes grande potencional para 
rega de espaços verdes, lavagens de espaços exteriores, lavagens de contentores de 
resíduos, e para alguns usos num grande espaço comercial aí existente. De acordo com 
as estimativas do município consomem-se cerca de 18 m³ por mês de água tratada para 
consumo humano, principalmente em lavagens de espaços exteriores e de contentores 
de resíduos sólidos urbanos. Atendendo a que a salinidade máxima da água obtida neste 
estudo foi de 3 g/L (5,2 mS/cm), portanto superior à recomendada para rega, os primeiros 
usos a considerar deveriam ser lavagens de espaços exteriores (ruas e passeios) na 
imediação da mina e de contentores de resíduos sólidos urbanos. 

Em relação à reutilização do sal, estão disponíveis para serem dessalinizados 61 m³ de 
água por dia. Considerando os melhores resultados obtidos no tanque médio, partindo 
de 300 g/L e obtendo 1 g/L, isto corresponde a cerca de 18,2 t de sal diariamente. Numa 
lógica de circularidade, numa região onde o turismo é a principal atividade económica e 
onde o clima Mediterrânico potencia muitas atividades recreativas relacionadas com a 
água, principalmente piscinas e parques aquáticos, a sua utilização local para desinfeção 
de águas para usos recreativos teria um enorme potencial. Outra oportunidade seria para 
tratamentos de beleza e bem-estar físico (talassoterapia) em spas. Por último, seria de 
se avaliar o uso deste sal na indústria alimentar, para a fabricação de patés e conservas 
variadas que envolvem a salga do pescado. O sal, devidamente acautelados todos os 
riscos de toxicidade alimentar, pode também ser comercializado como tal, ou adicionando-
se ervas aromáticas locais.
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3. CONCLUSÕES

O processo da dessalinização solar da água da mina de sal-gema, com uma salinidade 
cerca de 10 vezes superior à da água do mar, nas condições experimentais testadas, 
revelou-se mais demorado do que o observado em trabalhos anteriores com água do mar 
(Rufuss et al., 2016), em que a produtividade variou entre 2 a 4 L/dia.m², e os tanques 
eram cobertos com tampas de vidro. 

Durante a Etapa 1, o tanque mais pequeno com tampa de policarbonato obteve uma 
produtividade de 0,23 L/dia.m². Neste momento houve muita dúvida se a baixa produtividade 
estava relacionada com a escolha de policarbonato para a tampa e fez o processo ser mais 
lento, por isso foi indispensável a troca do material da tampa do tanque mais pequeno. 
Na Etapa 2, no tanque mais pequeno com tampa de vidro aumentou-se a produtividade 
para 0,45 L/dia.m² (quase o dobro da tampa de policarbonato, portanto o vidro ajudou a 
aumentar a produtividade). O mesmo ocorreu na Etapa 2 e Etapa 3 com o tanque médio, 
que aumentou sua produtidade de 0,62 L/dia.m² para 0,72 L/dia.m² ao substituir-se a 
tampa de policarbonato por vidro.

Além disso, a avaliação de possíveis utilizações da água dessalinizada em usos urbanos 
não potáveis revelou que se pode poupar cerca de 18 m³ por mês de água tratada para 
consumo humano, principalmente em lavagens de infraestruturas e de equipamentos 
urbanos na envolvente da mina de sal-gema. Para além disso, o sal recuperado parece ter 
um grande potencial de uso principalmente na desinfeção de águas para usos recreativos 
em piscinas e parques aquáticos da região.

Será importante dar continuidade a este estudo, testando-se o tanques por períodos mais 
prolongados, de forma a perceber a variação da produtividade ao longo dos diversos meses 
do ano, para assim delinear mais detalhadamente a estratégia futura de dessalinização 
solar da água da mina de sal-gema, de forma a que passe da fase experimental para a 
escala real.
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RESUMO

Uma das tecnologias para a redução da escarssez hídrica é o reúso da água. Isso auxilia 
na gestão sustentável ao contribuir para a conservação e disponibilidade de água, sendo 
um recurso valioso em períodos de crise hídrica, além de possibilitar a economia de tarifas 
de água e esgoto. A partir disso, o presente trabalho tem como objetivo propor o reúso de 
água cinza em bairro de interesse social com aplicação na irrigação de cultivo de milho 
em área comunitária e nas descargas das bacias sanitárias. Para tanto, foi realizada uma 
investigação exploratória e sistematizada, o que resultou em 45 artigos relevantes ao tema, 
estendendo-se a normas, guias e relatórios. Desta forma, propôs-se, para o tratamento de 
água cinza nas habitações, um sistema composto por filtro anaeróbio e wetland horizontal, 
considerando o uso da espécie Pittosporum tobira, característica do bioma cerrado. O 
processo de avaliação de risco, por sua vez, apresentou um risco aceitável (3 ≤ Rglobal 
< 7) e, ainda, ao empregar a água cinza ocorre uma redução mensal entre R$27,34 e 
R$37,20 nas tarifas de água e esgoto de cada unidade habitacional, considerando as duas 
alternativas e ambos os cenários. Para ambas as alternativas propostas, os indicadores 
financeiros demonstraram viabilidade econômica; no entanto, a primeira alternativa 
(irrigação e cultivo do milho) mostrou-se mais atrativa que a segunda alternativa (descarga 
de bacias sanitária) que requer um investimento inicial mais elevado, uma vez que esse 
arranjo demanda uma maior quantidade de instalações hidrossanitárias. Assim, vê-se que 
o reúso de água para irrigação e cultivo de milho e para descarga em bacias sanitárias 
são atrativas e que a primeira alternativa fornece margem para atividades comerciais 
relacionadas ao cultivo, o que pode melhorar a qualidade de vida dos moradores do bairro 
ao passo que conserva e aumenta a disponibilidade de água.

Palavras-Chave: avaliação de risco microbiológico; fertirrigação; economia; risco microbiológico.
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1. INTRODUÇÃO 

As fontes de água alternativas, ou águas cinzas, que permitem a sua reutilização e 
reciclagem fazem parte de estratégias que podem aumentar a eficiência e segurança na 
utilização dos recursos hídricos (Wanjiru et al., 2017). Reduzir o stress sobre as fontes 
naturais através da reutilização de água, geralmente para fins não-potáveis, tem se 
tornado uma prática possível em certas partes do mundo, tal como no Brasil. As águas 
cinzas, parte do produto do uso pelo utilizador final, são os efluentes dométicos de todas 
as fontes (exceto os sanitários/sanitas), que incluem água de cozinhas, banhos, lavagem 
de roupa e lavagem de mãos (McIlwaine & Redwood, 2011). 

A utilização de água cinzas, após o seu devido tratamento, é simples para usos não-
potáveis, observando as regras em cada país, substituindo e reduzindo a procura por 
fontes utilizadas para fins nobres. Essa alternativa tem se expandido na américa latina, em 
regiões como a mediterrânica e em países europeus (Niwagaba et al., 2014). Os efluentes 
reciclados podem ser utilizados nas indústrias e na agricultura juntamente com outros fins 
como a irrigação de espaços abertos, o arrefecimento de estradas no verão e na descarga 
em sanitários (Panara, 2018). 

Tendo em vista todo o exposto anteriormente sobre a temática e sabendo a necessidade 
de se aumentar o uso de fontes alternativas de águas em áreas urbanas e rurais, o objetivo 
principal do presente trabalho foi propor o reúso de água cinza em bairro de interesse 
social com aplicação na irrigação de cultivo de milho em área comunitária e nas descargas 
das bacias sanitárias.

2. MÉTODO E COLETA DE DADOS

A pesquisa bibliográfica baseou-se em dados secundários, contendo as palavras-chave 
“Reuse” and “greywater”, resultando em 350 artigos, dos quais 45 foram relevantes ao 
tema. Foram consideradas duas alternativas: 1) Reúso agrícola de água cinza para 
fertirrigação de plantação e cultivo de milho, 2) Reúso de água cinza para descarga de 
bacias sanitárias. Com os resultados obtidos, realizou-se uma comparação entre a oferta 
de água cinza gerada nas residências e as demandas de água na irrigação da área de 
cultivo de milho e na descarga em bacias sanitárias, identificando, assim, o potencial 
quantitativo de reúso para o bairro. 

A análise da qualidade do efluente se baseou nos estudos de Kotsia et al. (2020) e 
Gonçalves et al. (2020), bem como nos padrões de reúso agrícola restrito e reúso urbano 
irrestrito determinados pelo Interáguas (2018). A avaliação do risco microbiológico foi 
semiquantitativa, de acordo com a normativa ISO 16075 (ISO, 2015) cujas preconizações 
estão presentes no “Guia para Reutilização de Água: usos não potáveis” da Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA, 2019). Ainda, para avaliar a adequação do sistema 
proposto no que diz respeito aos custos e economia provenientes do mesmo, fez-se 
uso, respectivamente, das informações do SINAPI (2021), que fornece preços e custos 
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em relatórios com referências em insumos e composições de serviço, e dos indicadores 
financeiros descritos por Soldeira e Kühn (2018), que os presentaram afim de auxiliar 
gestores nas tomadas decisões necessárias para a realização de investimentos e usos 
monetários.

3. RESULTADOS, ANÁLISE E DISCUSSÃO

3.1 Conservação, uso racional da água e reúso de água cinza

O volume total de água cinza gerada no bairro, para os 6.048 habitantes, distribuídos 
em 72 quadras, onde cada quadra, contém 28 lotes, é de 709,54 m3/dia (SNIS, 2019), 
considerando que a água cinza, provenientes do lavatório, do chuveiro, do tanque e da 
máquina de lavar, representa 77% do total consumido na residência (Rocha; Barreto; 
Ioshimoto, 1999). Adotou-se ainda neste estudo a possibilidade de utilização de aparelhos 
economizadores, o que acarretaria em uma redução no consumo de água de, no mínimo, 
37%. 

O  tamanho da área de plantio de milho foi calculado a partir do levantamento da vazão 
de água cinza gerada (considerou-se como a oferta de água para reúso) nas residencias 
do bairro (709,54m³/dia),  além de se considerar ainda os coeficientes e dados climáticos 
necessários para o calculo conforme metodologia proposta por SRH (2013). Desta forma, 
resultou em uma área de 17,2 ha localizada em um único local do bairro. 

Com relação a qualidade da água para reúso, deve-se ponderar que a proposta para 
irrigação de cultura de milho se enquadra na tipologia de reúso agrícola restrito; enquanto 
a proposta para descarga em bacias sanitárias compõe a tipologia de reúso urbano 
irrestrito, segundo documento Interáguas (2018). Partindo do padrão de qualidade para 
estes reúsos, buscou-se a indicação de tecnologia de tratamento aplicada ao estudo em 
questão. Desta forma, considerou-se a proposta de Kotsia et al. (2020) e  Gonçalves et al. 
(2021), conforme apresentada na Figura 1, porém com vistas a complentação de melhoria 
no sistema apresentado pelos autores. 

Fig. 1. Esquema do Tratamento de Água Cinza. 
Fonte: Adaptado de Kotsia et al. (2020) e e Gonçalves et al. (2021).

Os resultados obtidos por estes autores para o efluente tratado estão parcialmente em 
conformidade com os padrões exigidos para o reúso agrícola restrito, entretanto, Gonçalves 
et al. (2021) não conseguiu alcançar com satisfatoriedade a remoção microbiológica. Já 
para a modalidade de reúso urbano irrestrito, Kotsia et al. (2020) e Gonçalves et al. (2021) 
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não obtiveram um efluente dentro dos limites máximos permitidos (Tabela 1). 

Desta forma, observa-se que pode-se considerar inicialmente a tecnologia de tratamento 
apresentado pelos autores citados, porém com a necessidade de complementação 
ao sistema, considerando o que Interáguas (2017) propõe como tratamento mínimo 
recomendado para reúso agrícola restrito, que é o nível secundário seguido de desinfecção.

Tabela 1 – Qualidade de águas cinzas após tratamento e parâmetros de qualidade requerida para o reúso.

Parâmetro Unidade
Kotsia et al. 

(2020)
Gonçalves et al. 

(2021)3

Reúso agricola 
restrito (Intera-

guas, 2017)

Reúso urbano 
irrestrito (Intera-

guas, 2017)
Resultado Resultado

DBO mg/L <5 28,7 <30 <15

Cloro Residual mg/L(min) - - > 1,0 > 1,0

Turbidez UNT NA 15 NA < 5,0

Ovos de Helmintos ovo de helmin-
to/L - - < 1,0 < 1,0

pH - - 6,0 – 9,0 6,0 – 9,0

E-coli NMP/100mL 4,5 x 102 7,7 x 103 < 10³ <10

Nota: 1 NA = Não se aplica; 

Fonte: adaptado de Kotsia et al. (2020) e Gonçalves et al. (2021), Interaguas (2017).

3.2 Avaliação de Risco

Para a avaliação de risco microbiológico se considerou um efluente secundário advindo 
do sistema de tratamento composto por FAn, wetland horizontal e cloração (tratamento 
secundário com 103-104 E. Coli/ 100 mL. Para a determinação do perigo, atribuiu-se um 
nível demonstrado e fator de importância igual a 7 ao mesmo (APA, 2019).

Para cálculo da vulnerabilidade, identificou-se como receptores tanto os trabalhadores 
responsáveis pelo plantio e cultivo de milho quanto os consumidores do fruto, então foram 
definidos os cenários de exposição associados às vias de exposição (ingestão, inalação 
e adsorção) com os respectivos fatores de importância (Rebelo, 2018; Saaty, 1980). 
Com isso, fez-se possível calcular uma vulnerabilidade igual a 0,7436 para os trabalhos 
e igual a 0,7714 para os consumidores. Posteriormente, para o cálculo do dano, foram 
consideradas cinco barreiras (irrigação por aspersão e crescimento elevado; efluente 
secundário e desinfecção; cultura com restrição de acesso; alimento consumido sem 
casca e cozido), assim como a equivalência de cada uma delas e seus respectivos danos 
parciais. Um dano igual a 0,8472 foi calculado e, em seguida, encontrou-se riscos iguais 
a 4,41 e 4,58 associados aos trabalhadores e consumidores, respectivamente e um risco 
global igual a 4,49 considerado aceitável (3 < Rglobal < 7) (Rebelo, 2018).

3.3 Análise Econômica

A Tabela 3 apresenta os valores calculados para os indicadores financeiros para o cenário 
1, no qual as tarifas de água e esgoto se mantiveram inalteradas e para o cenário 2, que 
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considera um aumento de 3% ao ano (a.a.) nas tarifas de água e esgoto. 

Para ambas as alternativas propostas, os indicadores financeiros indicaram viabilidade 
econômica; no entanto, alternativa 1 (irrigação e cultivo do milho) mostrou-se mais atrativa 
que a alternativa 2 (descarga de bacias sanitária) que requer um investimento inicial 
mais elevado, uma vez que esse arranjo demanda uma maior quantidade de instalações 
hidrossanitárias.

Tabela 3. Indicadores Financeiros.

Indicador Cenário 1 Cenário 2

Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 1 Alternativa 2

EconomiaTOT (R$) 13.133.207,52 13.689.110,86 17.179.183,04 17.905.105,76

VPL (R$) 4.482.976,69 2.694.842,22 7.211.692,60 5.537.682,63

TIR (%) 12,72 7,58 15,64 10,43

Payback (anos) 7,30 10,28 5,41 7,63

Na Tabela 4 estão apresentadas as economias operacionais advindas da implementação 
de ambas as alternativas para cada um dos cenários analisados, tanto na ordem de um 
bairro quanto na ordem de uma unidade habitacional:

Tabela 4. Economia Operacional.

Economia Operacional Cenário 1 (R$) Cenário 2 (R$)

Extensão Período (ano) Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 1 Alternativa 2 

Bairro 20 13.228.911,37 13.784.814,72 17.274.886,89 18.000.809,62

Unidade Habitacional 20 6.561,96 6.837,71 8.568,89 8.928,97

Unidade Habitacional 1 328,10 341,89 428,44  446,45

Unidade Habitacional 1 mês 27,34 28,49 35,70 37,20

Vê-se que, na ordem de um bairro por um período de 20 anos, a economia operacional 
gerada é superior a 13 milhões de reais e que, para atingi-la, bastou uma economia 
mensal, em cada unidade habitacional, pouco maior que R$ 27,00 para as duas tarifas 
consideradas.

4. CONCLUSÕES

Para o reúso de água cinza aplicado à irrigação e cultivo de milho, o sistema de tratamento 
composto do FAn seguido de wetland horizontal alcançou parcialmente a remoção de 
matéria orgânica e sólidos suspensos,  não alcançando satisfatoriedade a remoção de 
microrganismos e, por esse motivo, faz-se necessária a adoção de sistemas desinfecção, 
como lagoas de maturação, cloração ou até mesmo o sistema de radiação ultravioleta. 
Entretanto, no que tange ao reúso de água em bacias sanitária, nenhum dos parâmetros 
técnicos atendem aos valores máximos preconizados pelo Interáguas (2017).
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A partir da avaliação de risco microbiológico realizada, obteve-se um risco aceitável (3 ≤ 
Rglobal < 7), o que favorece a aceitabilidade dos usuários e contribui para implantação do 
sistema; além disso, é necessário averiguar o risco em tempos intervalares para melhor 
gestão do sistema implementado.

Vê-se, com análise econômica, que o reúso de água para irrigação e cultivo de milho e para 
descarga em bacias sanitárias são atrativas e que a primeira alternativa fornece margem 
para atividades comerciais relacionadas ao cultivo, o que pode melhorar a qualidade de 
vida dos moradores do bairro ao passo que conserva e aumenta a disponibilidade de água.
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RESUMO

A vulnerabilidade que Portugal enfrenta na gestão da água, evidencia a necessidade de 
se encontrarem origens alternativas sobretudo para usos não potáveis. A produção de 
água para reutilização (ApR) surge como uma alternativa viável, se for implementada 
acautelando-se a proteção ambiental e a saúde pública. Neste estudo avaliou-se a 
viabilidade da utilização da água residual tratada pela ETAR de Évora, como origem de água 
alternativa para possíveis usos não potáveis, numa lógica de proximidade. Foi analisada 
a socioeconomia local, caracterizou-se a ETAR e o seu efluente tratado (quantidade e 
qualidade), e os usos do solo num raio de 2,5 km. Efetuou-se a avaliação dos possíveis 
usos da ApR, cruzando-se a qualidade do efluente tratado com as condicionantes legais 
aplicáveis a cada tipo de uso, descritas no Decreto-Lei 119/2019. Em termos qualitativos, 
constatou-se que o parâmetro coliformes fecais pode ser um fator limitante para alguns 
usos. Com a utilização de multibarreiras (barreiras-equivalentes), para minimização do 
risco, foram definidas algumas sinergias, verificando-se a possibilidade da utilização 
desta ApR em rega agrícola, usos urbanos e industriais. A adoção de um mínimo de três 
barreiras, poderá mesmo permitir a rega de hortofrutícolas para consumo em crú. Em 
termos quantitativos, a ETAR de Évora produz por ano cerca de 4 milhões de m3, sem 
oscilações sazonais significativas, o que, é suficiente para suprir as atuais necessidades 
para rega de vinha, forrageiras e olival. O uso da ApR permite ainda diminuir o uso de 
fertilizantes de síntese nas culturas e a rejeição para o meio recetor de azoto e fósforo. 
Este estudo aponta para uma redução anual nos fertilizantes de síntese de 49840 kg de 
azoto e de 2799 kg de fósforo, contribuindo-se para os princípios da circularidade e para a 
redução das emissões de carbono. 

Palavras-Chave: Água para Reutilização; Usos não potáveis; Multibarreiras; Circularidade; Évora
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1. INTRODUÇÃO 

O consumo crescente de água para múltiplos fins, tais como o abastecimento público, 
a produção agrícola e pecuária, a indústria, os usos recreativos, tem vindo a impor 
uma pressão gradualmente crescente sobre os recursos hídricos (Rebelo et al., 2020). 
Esta pressão pode ser variável ao longo do ano, em função da variação sazonal da 
procura de água, e pode ser potencialmente agravada perante cenários de alterações 
climáticas, onde as situações de seca prolongada poderão ser mais frequentes. No Sul 
da europa, são cada vez mais frequentes, casos de elevadas necessidades, conjugados 
com elevadas temperaturas atmosféricas, baixa pluviosidade ou mesmo ausente e 
elevada evapotranspiração, gerando situações de escassez de água prolongada. Têm 
sido apresentados cenários para o período 2070-2100, que projetam uma diminuição da 
precipitação total acumulada anual para o Alentejo de cerca de 20 %, ou seja, de 630 
mm para 519 mm, e em particular para o Baixo Alentejo, de 500 mm para 400 mm. Estas 
circunstâncias terão certamente efeitos no balanço hidrológico da bacia hidrográfica, e 
mesmo eventualmente alterações nas condições de fornecimento de água para consumo 
humano (Vizinho et al., 2021; Santos & Portela, 2007). Para além disso o Alentejo apresenta 
um clima temperado com Verão quente e seco, com irregularidade pluviométrica e uma 
precipitação média anual inferior a 600 mm (PORDATA, 2021), e portanto, 

torna-se cada vez mais premente a necessidade de se viabilizarem origens alternativas de 
água. A reutilização da água é uma opção que se tem vindo a revelar eficaz, com muitos 
exemplos de sucesso a nível mundial. Permite reduzir o consumo de água tratada para 
consumo humano, aliviar a pressão sobre os recursos hídricos, minimizando impactes 
ambientais e consumos energéticos, bem como os encargos financeiros envolvidos na 
gestão da água (Takeuchi & Tanaka, 2020). A produção agrícola necessária nas próximas 
décadas, atendendo à procura crescente de alimentos, está cada vez mais dependente 
de origens de água alternativas (Wada et al., 2014). Tratar as águas residuais com um 
nível de eficiência ajustado à rega das diversas culturas agrícolas (ou pelo menos de 
algumas) será uma solução poderosa para a atual escassez de água no setor. No entanto, 
deve ter-se presente que utilizar água residual tratada na rega agrícola, pode representar 
riscos que dependerão do tipo de culturas e do eventual contacto alimento-ApR, portanto, 
as características físico-químicas e microbiológicas da ApR são da maior relevância e 
dependem dos tratamentos (e da sua eficiência) a que foi sujeita na ETAR, podendo o 
contacto alimento-ApR ser minimizado através da adoção de barreiras.

2. ENQUADRAMENTO

O concelho de Évora integra uma área urbana de 1643 ha, incluindo 19 freguesias, 
das quais 7 são consideradas urbanas (3 localizam-se no Centro Histórico) e 12 são 
consideradas rurais. Durante a última década, tem-se verificado uma diversificação 
progressiva da sua base económica, com uma tendência bastante significativa para 
a terciarização, incluindo comércio e serviços, onde o alojamento e restauração, e os 
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serviços públicos (administração pública, defesa, segurança social, educação, saúde e 
ação social) prevalecem, a par de um crescimento do setor da indústria transformadora. 
Apesar destas transformações dos últimos anos, a agricultura continua a ser uma atividade 
de relevo, assumindo uma importância significativa sobretudo nos concelhos limítrofes 
e ocupando uma faixa importante da sua população ativa. As explorações agrícolas 
apresentam grandes dimensões em relação à média do país, e a paisagem tem evoluído 
da cultura de cereais em regime extensivo, zonas de pastagens e manchas de floresta de 
sobro e azinho, para culturas de regadio como olivais, amendoais e vinhas. Os principais 
cursos de água na área envolvente à cidade de Évora são o Rio Xarrama, e as Ribeiras 
de Degebe, de Peramanca, de Valverde e da Viscossa, caracterizadas por apresentarem 
caudais irregulares devido à fraca precipitação e à baixa permeabilidade das suas rochas 
dominantes. As águas residuais produzidas no concelho de Évora, são tratadas em dezoito 
ETAR existentes no concelho sendo o seu volume total de 5,5 hm3. A ETAR de Évora é 
responsável por tratar 91,18 % da totalidade das águas residuais, incluindo as produzidas 
pela malha urbana da própria cidade. Foi intervencionada em 2012 para ampliação e 
remodelação, para melhorar as condições do seu funcionamento genérico e dotá-la 
de tratamento terciário para remoção de azoto, adicionalmente à remoção de fósforo e 
carbono já implementada. Estes requisitos eram necessários, uma vez que o meio recetor 
do efluente tratado da ETAR de Évora é o rio Xarrama afluente à Albufeira do Vale do 
Gaio, classificada como zona sensível à eutrofização (área de influência da zona sensível: 
albufeira de Vale do Gaio). Este aspeto foi determinante para a implementação na ETAR 
de um tratamento mais avançado do que o secundário, incluindo a remoção de nutrientes 
(P e N), de acordo com o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, na sua redação atual, 
que transpôs para direito nacional a Diretiva 91/271/CEE.

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Num raio de 2,5 km da ETAR de Évora encontraram-se 17 usos do solo (Figura 1), 
incluindo várias herdades agrícolas, dois parques fotovoltaicos e um Parque de Indústria 
Aeronáutica. A ETAR produz anualmente cerca de 4 milhões de m3de efuente tratado, com 
pequenas variações sazonais (Figura 2), o que é suficiente para se responder durante mais 
de um ano aos diversos usos existentes na envolvente. As pequenas variações sazonais 
do volume de efluente tratado, serão ajustáveis às eventuais oscilações da procura de 
água na envolvente. 

Fez-se uma análise prévia dos requisitos a cumprir de acordo com o Decreto-Lei nº 
119/2019, de 21 de agosto.  A avaliação da compatibilidade da qualidade da água residual 
tratada na ETAR de Évora indica que, esta pode constituir uma origem alternativa de água 
para rega e mesmo para outros usos, como por exemplo, a lavagem de arruamentos, da 
pista do aeródromo e de painéis fotovoltaicos. Por outro lado, a adoção de uma ou mais 
barreiras-equivalentes, ou seja, multibarreiras, permitirá ultrapassar algumas limitações 
e ampliar as possibilidades da sua reutilização. A adoção de um número mínimo de 
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três barreiras, poderia permitir inclusivamente a rega de culturas de alimentos que se 
consomem crús. Numa lógica de circularidade, o uso de ApR na rega agrícola permite 
minimizar o consumo e aplicação de fertilizantes sintéticos, e por outro lado diminuir a 
rejeição de azoto e fósforo no meio ambiente. Assim, o uso da ApR produzida anualmente 
pela ETAR de Évora poderá reduzir a aplicação de 49840 kg de azoto e de 2799 kg de 
fósforo por ano, contribuindo para diminuir os custos associados à produção agrícola, 
evitar fenómenos de eutrofização, diminuir a pressão sobre os ecossistemas aquáticos 
(superficiais e/ou subterrâneos), e reduzir as emissões de carbono relacionadas com o 
transporte de água e com a produção de alimentos agrícolas.

Figura 1 - Fonte: SILiAmbGeo, set, 2021 (adaptado pela autora).

Figura 2- - Evolução mensal do Efluente Tratado no período em estudo, excluindo-se o ano de 2020 da média com os 
anos anteriores.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho constitui um primeiro estudo da viabilidade do uso de ApR na cidade de Évora 
e zona envolvente, cuja concretização terá de passar por uma avaliação do risco. Porém, a 
apreciação da conjugação da qualidade com multibarreiras, permite desde já inferir sobre 
a viabilidade de adoção de medidas de controlo e gestão do risco. No atual momento, 
em que enfrentamos períodos cada vez mais longos de seca, a gestão sustentável da 
água passa pela identificação de origens alternativas como as ApR, sobretudo para usos 
não potáveis. Este estudo permitiu demonstrar que, numa região como o Alentejo, onde 
a agricultura é uma atividade económica de maior importância, o recurso às ApR para a 
rega, não só alivia a pressão sobre os ecossistemas aquáticos naturais, como permite 
diminuir o impacte ambiental da produção de alimentos e reduzir as despesas de produção 
com os fertilizantes de síntese.
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RESUMO

As estações de tratamento de água (ETAs) são unidades empregadas para produção 
de água potável, adequada para o consumo humano. O processo gera um subproduto 
denominado lodo que necessita ser gerenciado. Apesar do aspecto aquoso, os lodos 
de ETA (LETA) são considerados como resíduos sólidos, sendo necessárias soluções 
técnicas e economicamente viáveis, de modo que sejam tratados e dispostos sem provocar 
danos ao meio ambiente. Apesar de existir diretivas para reuso do LETA em processos 
de incorporação, há poucos estudos que mostram a variação de suas caraterísticas de 
composição ao longo do tempo. Haja vista sua origem, o conhecimento das alterações do 
LETA causada pelos efeitos de sazonalidade traz como vatagem o direcionamento dessa 
matéria-prima para fins e aplicações mais interessantes. O presente trabalho teve por 
objetivo apresentar os resultados da caracterização do LETA de dois municípios do interior 
paulista. As amostras de lodo coletadas foram submetidas a medidas de pH, determinação 
de sólidos, umidade, composição química e mineralógia, análise termogravimétrica e 
análise textutal. Observou-se que o LETA do município 1 possui classe textural franco 
arenosa, areia franca; e, franco arenoso,franco argiloso e franco argiloarenosa no município 
2. Na composição química, o pH manteve-se na faixa neutra e constatou-se presença 
de silício, alumínio e ferro majoritariamente em ambos LETAs. Pode-se categorizar as 
amostras no grupo caulinita, com presença de quartzo e filossilicato. Houve perda massa 
na ordem de 45% para amostras do município 1 e 35% no município 2, à 550ºC, indicando 
fração orgânica importante. Os efeitos da sazonalidade foram verificados nas análises de 
umidade, sólidos totais, fixos e voláteis, devido a ocorrência de precipitação pluviométrica 
nos mananciais de captação de água bruta. A partir dos resultados, foi possível direcionar 
formas de destinação e reuso diversas, como disposição em áreas degradadas, cerâmica, 
concreto, pavimentos rodoviários, catálise e compostagem.

Palavras-Chave: ETA, caracterização temporal, destinação do lodo, reuso do lodo
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1. INTRODUÇÃO

O método aplicado para adequaçãoda água bruta para fins potáveis é composto por 
coagulação, floculação, decantação, filtração e cloração. Os resultados desses processos 
são a água potável e a geração de resíduo denominado lodo. O lodo de estação de 
tratamento de água (LETA) é composto basicamente por partículas do solo, material 
orgânico carreado para água bruta, subprodutos gerados da adição de produtos químicos 
e água. Tomando por base que a geração de resíduos de ETA é de 5% sobre a produção 
diária de água (ANDREOLI, 2001), os estudos sobre avaliação de aproveitamento do lodo 
e suas potencialidades são fundamentais.

Um dos problemas da gestão do lodo de estação de tratamento de água (LETA) não 
é apenas o volume gerado, mas também a possibilidade de contaminação do solo e 
das águas da área de disposição Com a implantação de leis fiscalizadoras no sertor 
do saneamento, um dos desafios tem sido a adoção de alternativas adequadas para a 
destinação do lodo gerado sob os aspectos: econômico, técnico e ambiental.

Na perspectiva de prover outras formas de uso e reuso, o LETA se mostra promissor ao 
servir como matéria-prima para diversos setores da economia, incluindo o saneamento. 
Nesse caso, tem-se o atendimento das prerrogativas do conceito de Economia Circular, 
visando o aproveitamento máximo do seu valor (MALLORY et al., 2020). Contudo, 
pouco se conhece sobre o lodo de ETA dentro de um aspecto temporal quanto às suas 
características de composição, bem como quais as diferenças entre composição de ETAs 
de mananciais diferentes. Essas particularidades podem trazer inviabilidade na execução 
de determinadas propostas de destino, tornando uma temática importante a ser explorada.

Com o exposto, esse trabalho objetivou apresentar os resultados da caracterização 
do LETA de dois municípios do interior paulista, com enfoque no acompanhamento da 
variação o longo do tempo. Considerando a sua origem o conhecimento das alterações do 
LETA causada pelos efeitos de sazonalidade traz como vatagem o direcionamento dessa 
matéria-prima para fins e aplicações mais interessantes.

2. METODOLOGIA 

Para avaliar a influência temporal nas características do lodo de ETA, foram realizadas 
coletas de amostras durante um período de 10 meses em duas estações de tratamento 
de água de ciclo convencional, localizadas no interior paulista, nomeadas município1 
e município 2. A coleta foi manual e realizada durante a execução de limpeza dos 
decantadores. Ambas ETAs empregam o policloreto de alumínio (PAC) como coagulante, 
destacando o município 1 na adição de carvão ativo para controle de odor. O material 
foi acondicionado em bombonas plásticas de 20 L. Após cada coleta, era separado uma 
amostra líquida de 1L in natura para determinação de pH (HANNA, H19126) e dos teores 
de umidade, sólidos, resíduos fixos e resíduos voláteis, conforme os procedimentos 
descritos na NBR 10664/1989- Métodos J, L e M.
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O material restante era desaguado gravitacionalmente, empregando meio filtrante (não 
tecido), em ambiente aberto e à sombra.O produto resultante do desaguamento foi 
denominado lodo desaguado (LD) e encaminhado para análises laboratoriais. O LD 
foi encaminhado à estufa (125°C) para remoção da umidade residual. O lodo seco foi 
destorroado até obter uma aparência homogênea de partículas finas e peneiradas com 
auxílio de uma peneira Tyler 42 (< 0,350 mm) para homogeneização. 

Para a análise textural foi utilizado o método da Pipeta, do Manual de Métodos de Análise 
de Solo (EMBRAPA, 1997). A composição química foi determinada por fluorescência de 
raios X (Shimadzu, modelo XRF-700), uma análise de caráter qualitativo-quantitativo. As 
análises mineralógicas foram feitas com o uso de um difratômetro de raio X (Shimadzu, 
modelo DRX-6000). A análise térmica foi realizada através de um equipamento TA 
Instruments, modelo SDTQ600. 

3. RESULTADOS

A partir das análises texturais foi possível determinar a porcentagem de areia, argila e silte 
em cada amostra, além do peso de cada componente. Observa-se que a classificação 
textural do solo do município 1 se difere do município 2, devido a formação geológica, 
pedológica e hídrica dos mananciais de captação. A primeira tem uma predominância de 
Franco Arenosa com ressalvas em Areia Franca, e a segunda mantém o Franco Arenosa 
como principal classificação, porém com presenças de Franco Argilo Arenosa e Franco 
Argiloso. O LETA pertencente às classes texturais de areia franca no geral, como o município 
1, apresentam massa específica de 1,55 g/cm3 (SARTORI et. al, 2011) e são classificados 
com baixo potencial de escoamento superficial, permitindo uma permeabilidade elevada. 
Já as texturas franco argilosa e franco argilo arenosa, encontrada no município 2, têm 
potencial moderadamente elevado de escoamento superficial e apresentam baixa 
permeabilidade. 

Nas amostras do município 1, foi verificada uma grande variação de sólidos totais entre 
os meses de Junho a Agosto, um aumento significativo devido a variação de pluviosidade. 
O mesmo constatou-se nas amostras do município 2, que obtiveram um aumento 
significativo, porém nos meses seguintes, sendo eles Setembro a Novembro, também em 
razão da pluviosidade. Verificando os sólidos fixos, constatou-se uma pequena variação 
nas amostras dos dois municípios, novamente nos meses de Junho a Agosto para o 
município 1 e Setembro a Novembro para o município 2. Os sólidos presentes nos cursos 
d’água podem ser originados através de processos erosivos naturais ou acelerados do 
solo, lançamento de efluentes domésticos e industriais, disposição de resíduos sólidos 
no ambiente, carreados pelas chuvas através da drenagem superficial ou, ainda, através 
de processos de urbanização de bacias hidrográficas. Desta forma, pode-se dizer que 
as principais fontes de sólidos na água estão associadas à intervenção humana ao meio 
ambiente (MOREIRA, 2012).

Outro fator estudado foi o pH e a condutividade, de acordo com Metcalf e Eddy (2003), 
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a composição típica de lodos estudados no Brasil possui alcalinidade total na faixa de 
500 – 1500 (mg CaCO3/L), os subprodutos estudados apresentaram poucos desvios 
quanto ao padrão característico, pois foram encontrados valores abaixo da faixa citada. 
Já os valores mais altos, fora do padrão de condutividade, se devem à possível presença 
de concentrações elevadas de sal presente no lodo, o que leva ao aporte de N-NO3 
(nitrogênio mineral) (BETTIOL E FERNANDES, 2004). Observa-se que o valor de pH se 
encontra dentro do intervalo considerado normal, pois permanece numa faixa próxima ao 
pH neutro, variando de aproximadamente 6,41 a 6,77, esses valores se devem ao fato da 
utilização da cal durante o processo de tratamento da água, com o objetivo de reduzir a 
densidade de microrganismos patogênicos (GONÇALVES & LUDOVICE, 2000).

Com as análises de fluorescência de raio-X realizadas, constatou-se que os principais 
constituintes do lodo de ETA são o silício (Si), o alumínio (Al) e o ferro (Fe), os teores 
desses elementos estão relacionados ao solo de cada região de estudo (ANDREOLI et 
al., 2006a; CORDEIRO, 2001). Do ponto de vista mineralógico, o lodo de ETA apresenta 
fases cristalinas identificadas em ambas as amostras, sendo: caulinita, quartzo, filossilicato 
(argilo-mineral), o que confirma a grande presença de óxido de silício (II), óxido de alumínio 
(III) e óxido de ferro (III), apresentadas pelo FRX. Observa-se também indício da presença 
de mineral micáceo. No entanto, importantes diferenças são observadas nas intensidades 
dos picos de difração da caulinita e quartzo.

Já as análises térmicas apresentaram um comportamento similar entre elas, todas 
obtiveram uma perda de massa gradual em função do aumento da temperatura, até chegar 
ao ponto de estabilização, em torno de 600°C e perda de 30% majoritariamente. A partir 
das análises obtidas, observa-se que ocorreu uma perda inicial de massa com

temperatura maior que 100°C de aproximadamente 20% para as amostras do município 
1, e 15% para o município 2, que é devido a água não estrutural, ou seja, umidade. A 
seguir ocorrem perdas de massa graduais conforme aumento da temperatura, entre 200 a 
500°C, de 20% para o município 1 e 15% para o município 2, devido a queima de matéria 
orgânica, ou hidróxidos de ferro ou água interlamelar, presentes em lodo e de hidroxila 
pela caulinita e ilita. A partir dos 600°C as perdas de massas das amostras começam 
a se estabilizar, contudo, acima dessa temperatura e gradualmente até 1000°C, houve 
perda de 5% nas duas amostras, devido a provável perda de hidroxilas pelas micas e/ou 
queima de matéria orgânica na forma de grafite. Este resultado confirma a predominância 
da caulinita, a qual foi determinada anteriormente na análise de raios-x. A perda total de 
massa foi de 45% para o município 1 e 35% para o município 2. Além disso, o município 1 
tive 10% a mais de perda, em relação ao outro, em razão da maior quantidade de material 
orgânico oriunda do carvão utilizado no tratamento de água da ETA, para diminuição do 
odor em período de estiagem.

4. CONCLUSÃO

A partir das análises realizadas, pode-se caracterizar o LETAs em relação à sazonalidade, 
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textural, química e mineral, fatores essenciais para definição da destinação e reúso. A 
variação sazonal está interligada a variação de pluviosidade e a formação geológica de 
cada região. Com isso, identificou-se características essenciais para possíveis destinos, 
indicando alternativas de gestão, considerando o contexto local e regional.
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RESUMO

A relação entre resíduos sólidos domiciliares (RSD) e comportamento pró-ambiental 
(CPA) vêm sendo explorada pela literatura, dando luz à busca por soluções não apenas 
estruturais, mas que motivem os indivíduos em prol de comportamentos voltados à 
intenção de preservar o meio ambiente. Embora haja uma expressiva quantidade de 
publicações voltadas para as áreas de RSD e CPA, a sistematização e análise dessa 
bibliografia limita-se a publicações voltadas para CPA específicos, faltando uma análise 
integrada dos temas e suas relações em um espectro mais amplo. Esse artigo tem como 
objetivo: (1) explorar como os conceitos de comportamentos pró-ambientais estão sendo 
relacionados à temática de resíduos sólidos domiciliares na literatura; (2) avaliar a evolução 
das publicações sobre CPA e RSD e suas palavras-chaves em termos quantitavos; e (3) 
identificar potenciais áreas de desenvolvimento de estudo sobre RSD e CPA. A análise 
foi feita a partir de publicações em periódicos na base de dados Scopus, de 1992 a 
2022, em língua inglesa e a ferramenta de análise bibliométrica SciMAT foi usada para 
avaliar os 465 artigos selecionados. Os resultados revelaram (1) aumento na quantidade 
de publicações e de palavras-chaves relacionadas à temática de RSD e CPA; e (2) os 
temas de comportamento mais abordados pela literatura referem-se a comportamento 
de reciclagem e descarte. Análises mais aprofundadas, visando uma revisão sistêmica 
dos artigos levantados poderá elucidar o entendimento de conceitos que tem ganhado 
notoriedade no campo, como resíduos de alimentos (“food-waste”).

Palavras-Chave: resíduos sólidos domiciliares; comportamento pró-ambiental; bibliometria.

1. INTRODUÇÃO

Questões ambientais são entendidos por grande parte da população global como 
importantes problemas da sociedade moderna, no entanto poucos são os indivíduos que 
de fato se engajam em comportamentos que efetivamente contribuam para as soluções 
dessas questões (Gifford, 2011)but too few global citizens engaged in high-greenhouse-
gas-emitting behavior are engaged in enough mitigating behavior to stem the increasing 
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flow of greenhouse gases and other environmental problems. Why is that? Structural 
barriers such as a climate-averse infrastructure are part of the answer, but psychological 
barriers also impede behavioral choices that would facilitate mitigation, adaptation, and 
environmental sustainability. Although many individuals are engaged in some ameliorative 
action, most could do more, but they are hindered by seven categories of psychological 
barriers, or “dragons of inaction”: limited cognition about the problem, ideological worldviews 
that tend to preclude pro-environmental attitudes and behavior, comparisons with key other 
people, sunk costs and behavioral momentum, discredence toward experts and authorities, 
perceived risks of change, and positive but inadequate behavior change. Structural barriers 
must be removed wherever possible, but this is unlikely to be sufficient. Psychologists must 
work with other scientists, technical experts, and policymakers to help citizens overcome 
these psychological barriers.”,”container-title”:”American Psychologist”,”DOI”:”10.1037/
a0023566”,”ISSN”:”1935-990X, 0003-066X”,”issue”:”4”,”journalAbbreviation”:”American 
Psychologist”,”language”:”en”,”page”:”290-302”,”source”:”DOI.org (Crossref. Diversos 
são os fatores que distanciam a preocupação da ação humana, demandando das 
investigações interdisciplinaridade. A problemática ambiental dos resíduos sólidos tem 
ganhado notoriedade na sociedade, e a investigação dos aspectos comportamentais 
podem fundamentar as discussões, afim de promover mudanças duráveis e que de fato 
garantam a continuidade do comportamento de preservação do meio ambiente (Kaiser et 
al., 2017). 

A definição de comportamento pró-ambiental envolve a discussão sobre comportamentos 
que são orientados ao fato ou ao objeto. Dessa forma, conceitos mais abrangentes podem 
considerar comportamentos pró-ambientais todos aqueles que são entendidos pelo 
individuo como contribuidores para a conservação do meio ambiente. Por outro lado, uma 
definição estrita pode limitar os comportamentos pró-ambientais àqueles que não apenas 
são entendidos como positivos para a preservação do meio ambiente, mas que de fato 
contribuam para esta causa (Kurisu, 2015). Os diferentes conceitos irão portanto dialogar 
com a finalidade da abordagem, que pode avaliar os CPA desde a inteção do indivíduo, até 
o real impacto do seu engajamento.

O panorama das publicações científicas que tratam dos comportamentos pró-ambientais 
na problemática dos resíduos sólidos pode fornecer o entendimento dos temas emergentes 
e lacunas das publicações na área. Nesse sentido, o mapeamento bibliométrico será 
utilizado como instrumento de análise bibliométrica, afim de favorecer a visualização de 
aspectos estruturais e dinâmicos da pesquisa científica na área (Borner et al., 2003).

2. METODOLOGIA

2.1 Estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão

A base de dados utilizada foi a Scopus, pela sua relevância em termos de quantidades de 
citações revisadas por pares. Foram selecionados apenas publicações na língua inglesa, 
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pela sua predominância do campo acadêmico, entre os anos de 1992 e 2022, nas áreas 
de “ciências ambientais”, “ciências sociais”, “engenharia”, “negócios, gestão e finanças”, 
“psicologia”, “agricultura e ciências biológicas”, “decision Science”, “multidisciplinaridades”, 
“ciências da terra” e “engenharia química”. A abrangência dos assuntos objetivou a inclusão 
de artigos que possam ser classificados em diferentes áreas devido o tipo de resíduo 
que tratam, ou o tipo de comportamento. As palavras chaves usadas foram “Behaviour”, 
“Behavior”, “Waste”, “Household”. A busca ocorreu nas palavras-chaves e os operadores 
booleanos utilizados foram o AND e OR, sendo o último aplicado apenas para contemplar 
a variação das escritas “Behaviour” e “Behavior” (Figura 1).

Fig. 1. Estrutura das palavras-chave e operadores boolenos utilizados na seleção das publicações.

2.2 Pré processamento

A etapa de pré-processamento foi realizada a fim de reduzir possíveis erros da fonte de 
dados, como por exemplo erros de grafia e a detecção de itens duplicados (Cobo et al., 
2012). O pré-processamento foi feito no SciMAT, que incorpora métodos e algoritmos 
para a visualização de dados bibliométricos por meio de um software de código aberto 
(Cobo et al., 2012). Foram aplicadas funções de agrupamento de palavras seguindo 
sequencialmente: (1) agrupamento de palavras duplicadas; (2) agrupamento de palavras 
singulares e plurais; (3) Verificação de grafia por meio de escritas com distância de até 
3 caracteres; e (4) agrupamento manual de palavras. A última etapa foi adotada afim de 
contabilizar ocorrências que individualmente foram baixas, mas que estão relacionadas 
à um grupo que pode ser representativo na análise. Na etapa de verificação manual, o 
título e resumo dos artigos onde as palavras foram identificadas foram conferidos, afim de 
promover o agrupamento correto. O pré-processamento reduziu o total 1.373 para 1.244 
palavras.

Tabela 1. Exemplos de palavras agrupadas manualmente.

Nome do grupo Palavras agrupadas Nome do grupo Palavras agrupadas
WASTE-SORTING-
-BEHAVIOUR

WASTE-SORTING-BEHAV-
IOR-(WSB) 
WASTE-SORTING-BEHAVIOUR

BATTERIES-RE-
CYCLING-BEHA-
VIOR

BATTERIES-RECYCLING-BEHAV-
IOR 
BATTERY-RECYCLING

FOOD-CONSUMP-
TION

FOOD-CONSUMPTION 
FOOD-CONSUMPTION-STYLE

HOUSEHOLD-
-WASTE

HOUSEHOLD-WASTE 
DOMESTIC-WASTE

Foram adotados cinco períodos de análise: 1992 a 2002; 2003 a 2010; 2011 a 2014; 2015 
a 2018 e 2019 a 2022, de modo a agrupar os períodos com o mínimo de 10 publicações 
por intervalo de anos.
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3.  DESENVOLVIMENTO

O levantamento de documentos retornou 465 artigos, sendo 51% das publicações feitas 
entre 2019 e 2022 (Figura 2).

O período 1 registrou publicações em seis dos 11 anos que compõe o intervalo, o período 
2 em sete dos oito anos do intervalo. A partir de 2011, foram identificadas publicações 
todos os anos.

Fig. 2. Distribuição das publicações por ano.

1992 a 2002 2003 a 2010 2011 a 2014 2015 a 2018 2019 a 2022

Fig. 3. Mapa de evolução – documentos centrais – soma de citações.

No mapa de evolução (Figura 3) são apresentados os relacionamentos entre os temas. 
O tamanho dos círculos são proporcionais aos números de publicações, e as arestas 
representam as relações entre os itens. As linhas sólidas indicam que os conjuntos 
vinculados compartilham itens centrais, enquanto que as linhas pontilhadas indicam 
compartilhamento de itens não centrais. As espessuras das arestas são proporcionais ao 
índice de inclusão.

Observa-se que antes de 2002 não foram contabilizados termos com mais de três 
ocorrências devido à baixa quantidade de publicações (10) levantadas nesse período. 
Dessa forma, o mapa de evolução só apresentou termos a partir do segundo período (2003 
a 2010). O tema de “prevenção de resíduos” (waste-prevention) presente no segundo 
período foi relacionado no período seguinte à temática de “comportamento de reciclagem” 
(recycling-behaviour) e extinto do mapa nos demais períodos, indicando um crescente 
volume de publicações na área de reciclagem - vinculado à comportamentos rotineiros - e 
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uma redução de investigações voltadas à prevenção - que estão relacionados à mudanças 
mais profundas de padrões de consumo (Kurisu & Bortoleto, 2011).

O termo “recycling”, apareceu no mapeamento a partir do período de 2003 a 2010 e 
apresentou relações com terminologias mais especificas no período seguinte (“waste-
management” e “recycling-behaviour”). A temática de comportamento de reciclagem 
(“recycling-behavior”) posteriormente foi relacionada à “teoria do comportamento 
planejado”, tema que se apresentou como emergente no terceiro período, relacionado aos 
“resíduos de alimentos” (food waste).

A temática de “gerenciamento de resíduos” (waste-management) foi relacionada 
indiretamente à temática de “resíduos de alimentos”, que no quarto período (2015 a 
2018) foi o tema com mais publicações de todo o levantamento. A temática dos resíduos 
alimentares em publicações feitas entre 2019 e 2022 foram relacionadas com os temas do 
período anterior de “reciclagem de resíduos” (waste-recycling) e “teoria do comportamento 
planejado”.

Outra questão relevante foi a emergência do tema de “resíduos de embalagens” 
(packaging-waste) no último período, vinculado ao tema de “reciclagem de resíduos”. O 
último período também apresentou uma distribuição mais uniforme entre as citações dos 
temas em comparação ao anterior. Os círculos aproximaram-se em tamanho, reduzindo 
a diferença da temática de “resíduos de alimentos” (food waste) para os demais temas 
mapeados.

A Figura 4 apresenta a rede vinculada ao tema dos “resíduos de alimentos” nos dois 
últimos períodos analisados. Percebe-se que houve uma significativa ampliação dos 
temas relacionados, indicando uma extensa investigação do assunto no cenário atual das 
pesquisas em resíduos sólidos e comportamento pró-ambiental.

Fig. 4. Rede do tema de “resíduos de alimentos” respectivamente nos períodos 4 e 5.
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4. CONCLUSÕES

O estudo indicou uma crescente quantidades de publicações voltadas para a as áreas de 
RSD e CPA. A temática de reciclagem, até 2014, concentrou o maior número de publicações, 
no entanto a partir do período de 2015 observou-se uma maior exploração do tema de 
resíduos de alimentos. O último período (2019 a 2022) apresentou uma distribuição mais 
uniforme entre os temas centrais das publicações, e a temática dos resíduos de alimentos 
foi relacionada com uma maior variedade de temas em comparação ao período anterior.

Em 2015 foi identificada a emergência do tema da teoria do comportamento planejado, 
indicando um aprofundamento na interdisciplinaridade de estudos de comportamento com 
a temática de RSD.

Embora o volume de publicações e as redes entre os temas tenham expandido nos últimos 
anos, é relevante observar a extinção do tema de prevenção de resíduos no mapeamento 
realizado, indicando uma maior exploração de comportamentos rotineiros (por exemplo 
reciclagem), e uma redução de estudos voltados a mudanças mais profundas em termos 
comportamentais, como a alterações do padrão de consumo e prevenção de resíduos.

Análises mais aprofundadas, visando uma revisão sistêmica dos artigos levantados 
poderá elucidar o entendimento de conceitos que tem ganhado notoriedade no campo, 
como resíduos de alimentos (“food-waste”) e como temas vinculados à comportamentos 
ambientais diferentes da reciclagem têm sido trabalhados na literatura.
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RESUMO

O gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos pode resultar na poluição das águas 
superficiais e subterrâneas, do solo e do ar. Portanto, a digestão anaeróbia vem sendo 
bastante utilizada para o tratamento e aproveitamento energético de resíduos orgânicos. 
Nesse sentido, o presente trabalho, objetiva avaliar a metanização oriunda da digestão 
anaeróbia de resíduos alimentares (RA) com um inóculo aclimatado. Para tanto, foi 
empregado e caracterizado um digestato proveniente de um reator anaeróbio, que codigeriu 
lodo de esgoto doméstico (anaeróbio), resíduo ruminal bovino, esterco caprino e resíduo de 
hortifrútis. Posteriormente, foram realizados ensaios de avaliação do potencial bioquímico 
de metano do inóculo separadamente e com RA, sendo realizada a caracterização antes 
e após o processo de digestão anaeróbia. Desta forma, o digestato possui uma alta 
umidade, carga orgânica e biodegrabilidade, e um pH ideal a metanogênese. No entanto, 
a relação C:N indica excesso de nitrogênio e carência de carbono. Quanto a geração de 
metano, o digestato separadamente e em conjunto com o RA produziram um volume de 
44,6 e 2.732,1 NmL, respectivamente, ambos com 30 dias. Assim, pode-se inferir que 
tais variações foram produto das reações ocorridas durante a digestão anaeróbia, onde 
acontece a degradação da matéria orgânica e conversão da mesma em metano. 

Palavras-Chave: resíduo orgânico; digestão anaeróbia; metano. 

1. INTRODUÇÃO 

O manejo inadequado dos resíduos sólidos causa de inúmeros episódios críticos de 
poluição, relacionados, principalmente, com a ausência de tratamento e má disposição. 
Este fato provoca a contaminação do solo e dos recursos hídricos por metais pesados, 
solventes orgânicos halogenados e resíduos de defensivos agrícola (Philippi Jr. et al., 
2013). Além do potencial de produção de gases do efeito estufa (GEE), durante o processo 
de decomposição natural dos compostos orgânicos (Santos Filho, 2018). 

mailto:laisroberta@ufg.br
mailto:derovilsantos@gmail.com
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Por outro lado, o processo de digestão anaeróbia, é uma tecnologia eficaz para resolver 
a problemática da escassez de energia e dos problemas de poluição ambiental das 
indústrias e de atividades residenciais (Zhang et al., 2013). E segundo Divya et al. (2015), 
a digestão anaeróbia é um conjunto de processos pelos quais os micro-organismos 
transformam resíduos orgânicos em biogás e material digerido (ou digestato) na ausência 
de oxigênio. Além disso, o metano contido no biogás é um combustível renovável que 
pode ser utilizado para produzir energia elétrica, mas também como gás de cozinha e 
combustível de veículos automotivos, e o digestato pode ser aproveitado como fertilizante 
na agricultura (Holm-Nielsen et al., 2009). 

No entanto, Steinmetz (2016) ressalta que a maior dificuldade para metanização de 
resíduos orgânicos é a obtenção de um inóculo anaeróbio em condições estáveis para 
realização dos testes de digestão, visto que no Brasil, especificamente, a aquisição desse 
tipo de inóculo é bastante difícil, em função das distâncias e menor nível tecnológico dos 
reatores anaeróbios disponíveis, necessitando, com isso, a aclimatação do inóculo ao 
substrato que será tratado.

Desta forma, o presente estudo tem objetivo otimizar a metanização de resíduos 
alimentares, através do uso de um inóculo aclimatado.

2. METODOLOGIA

O resíduo alimentar (RA) utilizado nesse estudo foi obtido no Restaurante Universitário 
(RU) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), sendo o mesmo composto de 
resíduos provenientes da cozinha (cascas e pedaços estragados de frutas e verduras) e do 
refeitório (resto de comida processada). E o digestato foi oriundo de um reator anaeróbio, 
que codigeriu lodo de esgoto doméstico (anaeróbio), resíduo ruminal bovino, esterco 
caprino e resíduo de hortifrútis (do Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco), 
na proporção 5:4:1:5, aproximadamente e respectivamente, denominado de DG.

Para a caracterização do RA foi realizada uma amostragem por quarteamento, de acordo 
com NBR 10.007 (ABNT, 2004), em seguida extraiu-se o solubilizado do resíduo, utilizando 
uma relação de 1:20 para a massa da amostra (resíduo alimentar) e o volume do extrator 
(água destilada), seguindo a metodologia Lange et al. (2002), visando a determinação dos 
seguintes parâmetros: demanda química de oxigênio - DQO (método da espectrofotometria), 
e pH (método potenciométrico). Tais análises também foram realizadas com as amostras 
in natura (líquida) do inóculo. Uma fração das amostras de RA e DG foram encaminhadas 
para secagem em estufa, na temperatura de 105ºC, até a constância da massa, conforme 
WHO (1979), objetivando a quantificação do teor de água e preparação de amostras 
para ensaios em base seca. O RA seco foi triturado em um moinho de facas, e o inóculo 
(também seco) foi destorroado com o auxílio de um almofariz e pistilo de porcelana, e 
em seguida foram realizadas as seguintes análises: sólidos voláteis (SV) de acordo com 
a NBR13999 (ABNT, 2003); análise elementar (carbono, e nitrogênio) pelo método de 
Pregl-Dumas; análise bioquímica, seguindo o método Van Soest (1967), para celulose, 
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hemicelulose, lignina, e método de Soxhlet (1879) para lipídeos.

Para a avaliação do potencial de produção de metano foi realizado o ensaio de BMP 
(Biochemical Methane Potential ou Potencial Bioquímico de Metano), no Sistema 
automático de potencial de metano (marca Bioprocess Control) com agitação constante 
(100 rpm) e temperatura mesofílica constante (~37º).

Vale salientar que as proporções de água destilada e substrato, e de inóculo e água 
destilada+substrato foram de 3:2 (em massa), proporção com maior quantidade de 
substrato recomendado pelo manual do equipamento, e a dosagem de bicarbonato de 
sódio levou em consideração a proporção de 0,2 g de HCO3-/g DQO, que apresentou 
o melhor desempenho no reator mesofílico estudado por Doll e Foresti (2010), sendo 
considerado apenas a DQO do resíduo alimentar. 

O RA e o DG foram utilizados no experimento in natura, sendo o RA, triturado para melhorar 
a homogeneização e reduzir o tamanho das partículas em um liquidificador industrial, visto 
que segundo Souza (1984), a redução do tamanho da partícula tende a facilitar a digestão 
anaeróbia.

Após o preenchimento, os reatores foram pesados para a quantificação exata da 
biomassa total a ser biodigerida. Em seguida os reatores foram fechados, e foi realizada 
a recirculação de nitrogênio gasoso (2,5 L/min), por cerca de 2 minutos, para a purga do 
oxigênio atmosférico contido no frasco e estabelecimento da anaerobiose.

Todos os referidos tratamentos foram conduzidos em triplicata, conforme sugerido por 
Angelidaki et al. (2009), para que possuam significância estatística.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A umidade de RA e DG são bastante elevada, sendo, respectivamente, 84,6 e 92,1%, 
no entanto, conforme Rizzoni et al. (2012), o teor de água deve estar em torno de 90% 
para não ser prejudicial à digestão, visto que trata-se de um meio fundamental para o 
transporte de nutrientes. Desta forma, o resíduo alimentar encontra-se abaixo nesse 
patamar, demonstrando, com isso, a possível necessidade de um aporte de água. 

Quanto a relação SV/ST, nota-se que a mesma é maior para o resíduo alimentare (0,94) 
e menor para o inóculo (0,59), visto que o mesmo já sofrereu uma degradação biológica, 
onde grande parte da matéria orgânica foi consumida. Hallam (2016), em estudo realizado 
com sobras e rejeitos dos pratos do Restaurante Universitário da Unisinos, obteve uma 
faixa de relação SV/ST entre 0,94 e 0,96. Zhang et al. (2011) e Zhang et al. (2013) também 
caracterizaram resíduos alimentares e encontraram, respectivamente, valores de SV/ST 
de 0,95 e 0,91.

Segundo Pereira et al. (2009), o intervalo entre 6,5 e 7,5 é ótimo de crescimento dos 
micro-organismos produtores de metano, especialmente os metanogênicos. No entanto, o 
pH do resíduo alimentar esteva abaixo da referida faixa (5,7), que pode inibir a atividade 
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da metanogênica. Por outro lado, o pH do digestato ficou acima da faixa supracitada (7,6), 
o que é esperado, devido ao processo de digestão e aclimatação anaeróbia, que culmina 
na elevação do pH, visto que há um consumo dos AGVs.

Zhang et al. (2014) demonstraram que a digestão anaeróbia procede de forma satisfatória 
com a relação C:N entre 15 e 20. No entanto, pode-se observar que tanto o resíduo quanto 
o inóculo possuem uma relação C:N menor do que as faixas recomendadas, indicando 
excesso de nitrogênio e carência de carbono. Vale salientar que a relação C:N do RA foi 
semelhante a encontrada por Felizola et al. (2006), que obteve uma proporção de 12,1, na 
caracterização da fração orgânica proveniente do descarte de alimentos de restaurantes.

A produção acumulada de metano de DG e DG + RA foram de 44,6 e 2.732,1 NmL, 
respectivamente (em 30 dias). Segundo Gueri et al. (2018) e Melo (2010), em ensaios 
BMP, os reatores permanecem incubados em temperatura constante por um tempo de 
retenção hidráulica (TRH) mínimo de 30 dias para substratos simples e de 120 dias para 
substratos lignocelulósicos ou recalcitrantes, embora a norma ASTM E2170-01 recomende 
um TRH de 51 dias ou até que a produção de gás assuma estabilidade.

Vale salientar que a produção de biogás e metano é bastante influenciada pelo teor de 
SV, no entanto, uma elevada carga orgânica pode gerar uma sobrecarga no sistema, 
devido ao acúmulo de AGVs (especialmente em reatores tipo batelada e de uma fase só), 
inibindo, com isso, a produção de metano (Neves et al., 2004). Por outro lado, de acordo 
com Silva (2014), quanto maior a proporção de inóculo, mais rápida é a conversão do 
substrato e menores são os efeitos inibitórios para a produção de metano.

4. CONCLUSÕES

O resíduo alimentar (RA) apresentou valores de pH e relação C:N abaixo da faixa propícia a 
produção de metano, por outro lado, a elevada umidade, carga orgânica e biodegrabilidade, 
podem benéficas a digestão. No tocante ao inóculo, o mesmo possue uma alta umidade, 
carga orgânica e biodegrabilidade e um pH superior ao intervalo ideal a metanogênese. 
Além disso, a relação C:N do inóculos foi inferior a relação propícia aos micro-organismos 
metanogênicos. Nesse sentido, a codigestão dos materiais supracitados pode tornar 
as condições ambientais mais favoráveis, em decorrência da complementaridade das 
características destes substratos. Nessa perspectiva, foram utilizados nessa pesquisa 
um digestato (composto de um inóculo aclimatado ao substrato e resíduos de hortifrúti, 
codigeridos por 120 dias), denominado DG. 

Ao correlacionar os parâmetros antes e depois da digestão anaeróbia, tanto dos inóculos 
separadamente, quanto das codigestões, nota-se um comportamento semelhante ao 
processo de aclimatação, mesmo não havendo nenhuma intervenção (adição de água 
e peneiramento). De uma forma geral, houve uma redução da massa total e do teor de 
SV, bem como aumento da umidade e do pH. Tais variações foram produto das reações 
ocorridas em cada etapa da digestão anaeróbia, inclusive na degradação/conversão 
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da matéria orgânica em metano, sendo mais expressiva na codigestão, devido a maior 
quantidade de matéria orgânica biodegradável, bem como alcalinidade do meio.

AGRADECIMENTOS

Agradecemos a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), a Universidade de 
Pernambuco (UPE), a Universidade Federal de Goiás (UFG), a EMBRAPA Suínos e Aves, 
ao Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco (CEASA/PE), ao Abatedouro 
Regional da Paudalho, a Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco (FACEPE), a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Ao projeto 
PROBIOGÁS, de cooperação técnica entre o Governo Brasileiro, por meio do Ministério 
das Cidades, e o Governo Alemão, por meio da Deutsche Gesellschaft für Internationale 
Zusammenarbeit (GIZ) GmbH.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 13999: Papel, cartão, pastas celulósicas 
e madeira – determinação do resíduo (cinza) após a incineração a 525ºC. Rio de Janeiro: ABNT, 
2003.

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10007: Amostragem de Resíduos. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2004.

Angelidaki, I.; Alves, M.; Bolzonella, D.; Borzacconi, L.; Campos, J. L.; Guwy, A. J.; Kalyuzhnyi, S.; 
Jenicek, P.; van Lier, J. B. Defining the biomethane potential (BMP) of solid organic wastes and 
energy crops: a proposed protocol for batch assays. Water Science & Technology, v. 59, n. 5, p. 
927, 2009.

Divya, D.; Gopinath, L. R.; Christy, P. M. A Review on current aspects and diverse prospects for 
enhancing biogas production in sustainable means. Renewable and Sustainable Energy Reviews, 
v.42, p. 690-699, 2015.

Doll, M. M. R.; Foresti, E.  Efeito do bicarbonato de sódio no tratamento de vinhaça em AnSBBR 
operado a 55 e 35°C. Revista de Engenharia Sanitária e Ambiental, v.15, p.275-282, 2010.

Felizola, C. S. Estudo cinético do tratamento anaeróbio de resíduos sólidos orgânicos. Dissertação 
(Mestrado). Campina Grande: Universidade Federal da Paraíba. 2006.

Gueri, M. V. D.; Souza, S. N. M.; Kuczman, O.; Schirmer, W. N.; Buratto. W. G.; Ribeiro, C. B.; 
Besinella, G. B. Digestão anaeróbia de resíduos alimentares utilizando ensaios BMP. Biofix Scientific 
Journal, v. 3, n. 1, p. 08-16, 2018.

Hallam, J. M. Efeito da relação substrato/inóculo na partida de reator anaeróbio para digestão de 
resíduos alimentares. Dissertação (Mestrado). São Leopoldo: Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos. 2016.

Holm-Nielsen, J. B.; Seadi, T. A. L.; Oleskowicz-Popiel, P. The future of anaerobic digestion and 
biogas utilization. Bioresource Technology, v. 100, n. 22, p. 5478-5484, 2009. 

Lange, L. C.; Simões, G. F.; Ferreira, C. F. A.; Santana, D. W. E. A.; Garcia, L. N. Estudo comparativo 
de metodologias empregadas para a análise de resíduos sólidos urbanos. In: Federación Méxicana 



1078

de Ingenieria Sanitaria y Ciencias Ambientales; AIDIS. Gestión inteligente de los recursos naturales: 
Desarrollo y salud. México, D.F., FEMISCA, 2002. p.1-8, Ilus.

Melo, E. S. R. L. Análise de biodegradabilidade dos materiais que compõem os resíduos sólidos 
urbanos através de ensaios BMP (Biochemical Methane Potential). Dissertação (Mestrado). Recife: 
Universidade Federal de Pernambuco, 2010.

Neves, L.; Oliveira, R.; Alves, M. M. Influence of inoculum activity on the bio-methanization of a 
kitchen waste under different waste/inoculum ratios. Process Biochemistry, v. 39, n. 12, p. 2019-
2024, 2004.

Pereira, E. L.; Campos, C. M. M.; Moterani, F. Efeitos do pH, acidez e alcalinidade na microbiota de 
um reator anaeróbio de manta de lodo (UASB) tratando efluentes de suinocultura. Revista Ambiente 
& Água, v. 4, p. 157-168, 2009.

Philippi Jr, A.; Roméro, A. M.; Bruna, G. C. Curso de Gestão Ambiental. 2. ed. São Paulo: Manole. 
2013.

Rizzoni, L. B.; Tobias, A. C. T.; Del Bianchi, M.; Garcia, J. A. D. Digestão anaeróbia no tratamento de 
dejetos de suínos. Revista Científica Eletrônica de Medicina Veterinária, Ano IX, n.18, 2012.

Santos Filho, D. A. Estudo da influência de inóculos e configurações de reatores no processo 
digestão anaeróbia de resíduo sólido orgânico. Tese (Doutorado). Recife: Universidade Federal de 
Pernambuco. 2018.

Silva, M. C. P.  Avaliação de lodo anaeróbio e dejeto bovino como potenciais inóculos para partida 
de digestores anaeróbios de resíduos alimentares. Dissertação (Mestrado). Belo Horizonte: 
Universidade Federal de Minas Gerais. 2014.

Souza, M. E. Fatores que influenciam a digestão anaeróbia. Revista DAE, v. 44, p. 88-94, 1984.

Soxhlet, F. Die gewichtsanalytische bestimmung des milchfettes. Polytechnisches Journal, Erlangen, 
v. 232, n. 5, p. 461-465, 1879.

Van Soest, P. J. Development of a comprehensive system of feed analysis and its application to 
forage. Journal Animal Science, v. 26, n. 1, p. 119-128, 1967.

WHO – International reference center for wastes disposal. Methods of Analysis of Sewage Sludge 
Solid Waste and Compost. Switzerland, 1979.

Zhang, L.; Leeb, Y-W.; Jahnga, D. Anaerobic co-digestion of food waste and piggery wastewater: 
Focusing on the role of trace elements. Bioresource Technology, v. 102, n. 8, p. 5048–5059, 2011. 

Zhang, T.; Liu, L.; Song, Z.; Ren, G.; Feng, Y.; Han, X.; Yang G. Biogas Production by Co-Digestion 
of Goat Manure with Three Crop Residues. Plos One, v. 8, 2013.

Zhang, C.; Su, H.; Baeyens, J.; Tan, T. Reviewing the anaerobic digestion of food waste for biogas 
production. Renewable and Sustainable Energy Reviews, v. 38, p. 383-392, 2014.



1079

207

AGRONOMIC POTENTIAL OF EXCRETA-BASED 
BIOFERTILIZERS MADE FROM TREATED HUMAN FECES AND 

URINE FOR CROP PRODUCTION
Priscila CARLON1, Fernanda D. G. FERREIRA2, Amanda da S. NUNES3,  

Rafael N. SILVEIRA4, Laura de Lucca MELLER5, Vitor Pereira VAZ6,  
Cácea F. Maggi CARLOTO7, Maria Elisa MAGRI8

1 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, priscila.carlon@gmail.com, 
2 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, goncalvesfer.d@gmail.com, 

3 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, amandaanunes19@gmail.com, 
4 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, rafa.nicolazisilveira@gmail.com., 

5 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, mellerlaura01@gmail.com, 
6 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, vitorpereiravaz@gmail.com, 

7 Universidade Federal da Fronteira Sul, Laranjeiras do Sul, cacea.maggi@uffs.edu.br,  
8 Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, maria.magri@ufsc.br.

RESUMO

O uso de excretas humanas na agricultura é motivado pela escassez de água, degradação 
dos recursos hídricos e maior demanda por alimentos. Este trabalho investigou o potencial 
agronômico de biofertilizantes produzidos de fezes e urina humanas tratados para a 
produção de alimentos. Nesse contexto, uma pesquisa de campo com 18 lisímetros (6 
tratamentos e 3 blocos) foi conduzida com a aplicação de quatro biofertilizantes para cultivo 
de Lactuca sativa var. Valentina. Os tratamentos empregados foram controle negativo (T1), 
fertilizante químico (T2), fezes tratadas com ureia (T3), fezes compostadas com resíduos 
orgânicos (T4), urina estocada (T5) e estruvita (T6). O desenvolvimento das plantas foi 
avaliado semanalmente medindo a altura e o diâmetro de planta. Como resultado, os 
biofertilizantes promoveram um crescimento maior do que o controle negativo (T1) e inferior 
ao controle positivo (T2), com exceção da urina estocada, que não apresentou diferença 
significativa do T1. O tratamento com estruvita se destacou, com altura de planta 98% 
superior ao controle negative e número de folhas sem diferença significativa do fertilizante 
químico. Dessa forma, excretas humanas tratadas apresentaram potencial para fertilizar 
o solo e permitir a absorção de nutrientes pelas plantas, mesmo com um solo inicialmente 
pobre em nutrientes. 

Keywords: Ecological sanitation; human excreta, feces, urine, nutrient recycling.
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1. INTRODUCTION 

More fertilizers are needed to attend to the demand for food of an ever-growing world 
population. In 2018, 26% of the world’s population suffered from food insecurity (FAO, 
IFAD, UNICEF, WFP, & WHO, 2019), and the food demand is expected to rise by 60% 
by 2050 (FAO, 2012). Regarding fertilizers, their expensive prices challenge providing 
nutrients for crop production, especially in rural regions with low income (Pettersson & 
Wikström, 2016). As an alternative, human excreta are a sustainable source of nutrients 
for plant development, as one person excretes in feces an average of 55 g of nitrogen and 
183 g of phosphorus, and in urine 4,000 g of nitrogen and 365 g of phosphorus in one year 
(Vinnerås, 2002). Studies employing sanitation subproducts for plant growth, e.g., treated 
human feces and urine, sewage sludge, and pit latrine, demonstrated satisfactory results 
and, occasionally, presented higher productivity than chemical fertilizers (Chrispim, Tarpeh, 
Salinas, & Nolasco, 2017; Everaert, Degryse, McLaughlin, De Vos, & Smolders, 2017; 
Kutu, Muchaonyerwa, & Mnkeni, 2011; Triastuti, Sintawardani, & Irie, 2016). 

Besides the benefits of the biofertilizers made from feces and urine to the soil, their use helps 
promote sanitation, especially in rural areas. In 2017, only 45% of the world’s population 
had access to sanitation services (UNICEF & WHO, 2019). As a result, 2016 data estimated 
870 thousand deaths related to non-safe water sources, inefficient sanitation systems, and 
poor hygiene worldwide (WHO, 2018). Hence, access to sanitation services is fundamental 
to guarantee the population’s health, avoiding the transmission of waterborne diseases 
(WHO, 2014).

This study aimed to evaluate the productivity of a short-term crop, Lactuca sativa, grown in 
soil amended with four excreta-based biofertilizers, urea-treated feces, composted feces 
with organic waste, stored urine, and struvite.

2. MATERIALS AND METHODS

2.1 Soil and biofertilizers properties

Soil type is silt loam with 47.6% sand and 52.4% silt (Lemos & Santos, 1996). Soil properties 
were pH of 4.7, 0.2% of organic matter, 2.4 mg P dm-3, 8.8 mg K dm-3, 0.0 mg NH3 dm-3. 
The liming was done 90 days before planting at 9.1 tons of dolomitic limestone ha-1. 

The urea-treated feces received a static treatment, using a mixture of ash, ground oyster 
shells, and urea added after each defecation (Magri, Philippi, & Vinnerås, 2013). The 
treatment of the urea-treated feces lasted 3 months. The composted feces were treated in 
static windrows using the UFSC composting method (Inácio & Miller, 2009). Wastes were 
added in a volume proportion of 1:3 of feces and kitchen organic waste twice a week for 6 
weeks. After, the maturation phase lasted 4 weeks. The human urine was collected from 
healthy volunteers and stored in plastic containers for 6 months at a temperature between 
15 and 20ºC. Struvite precipitation was carried out in a self-built 20 L reactor made in 
PVC. Struvite production was made in batches of 18 L urine (pH ca. 9.0) and 33.8 g of 
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magnesium chloride hexahydrate (MgCl2 • H2O), standing for a molar ratio of 3.3 Mg:P. 
The urine and MgCl2 were stirred for 15 min at 130 rpm and left to settle for 60 min. The 
precipitate was dried at 50ºC to constant weight. The nutrient content of each biofertilizer 
was assessed before the cultivation (Table 1).

Table 1. Biofertilizers properties and the amount added in kilograms.

Biofertilizer % N % P2O5 % K2O Amount applied (kg)
Urea-treated feces 0.5 2.2 2.1 2.88

Composted feces 3.7 5.3 4.0 1.41

Stored urine 0.7 0.1 0.2 4.74

Struvite 5.2 62.5 6.4 0.17

2.2 Experimental setup

Eighteen lysimeters composed of polyethylene tanks, 1 m³ volume, 1.51 m diameter, and 
0.76 m in height were positioned with a 1% slope. PVC pipes were connected to each 
lysimeter for the drainage system, leading to 50 L storage tanks. A 10 cm layer of gravel 
(19 – 25 mm) was placed at the bottom, covered with geotextile fabrics, followed by a 60 
cm layer of soil.

The study followed a completely randomized design (CRD) with 6 treatments and 3 
replications. The treatments applied were negative control with no fertilizer (T1), positive 
control with urea, triple superphosphate (TSP) and muriate of potash (MOP) (T2), urea-
treated feces (T3), composted feces (T4), stored urine (T5) and struvite (T6). 

Solid fertilizers, i.e., urea, TSP, MOP, urea-treated feces, composted feces, and struvite, 
were mixed into the soil before the transplantation of the seedlings. The urine was applied 
after transplantation on days 0, 18, and 27th of the experiment, corresponding to 30, 30, 
and 40% of the mass, respectively. The quantity was calculated according to the fertilizing 
manual for the region (CQFS-RS/SC, 2004), using the limiting nutrient to avoid overdosage 
(Table 1). For the commercial fertilizers 70.43 g of urea, 96.00 g of TSP and 72.00 g of 
MOP were applied per lysimeter. 

In each lysimeter, 16 seedlings of Lactuca sativa var. Valentina were transplanted to 
evaluate the plant development for 36 days. Each week, 4 plants were selected randomly 
to measure: plant height using a measuring tape and leaf number. Plant measurement and 
soil data were treated statistically using SPSS software version 27. Outliers were removed 
(α = 0.05), and normal distribution was verified. Variance analysis (ANOVA) was applied 
using CRD and Tukey’s post hoc test (α = 0.05) to obtain the significant differences.

3. RESULTS AND DISCUSSION

Weekly plant height and leaf number measured are shown in Fig. 1. The treatment with 
chemical fertilizers (T2) exhibited the highest final values, with 21 cm plant height, showing 
significant difference to the other treatments, and 37 leaves, with no significant difference to 
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the struvite treatment (T6). The biofertilizer that showed better results was struvite, with 29 
leaves, showing significant statistical difference from urea-treated feces (T3), composted 
feces (T4), and urine (T5) treatments. As for the plant height, none of the biofertilizers 
showed significant statistical difference, apart from the stored urine (T5), which showed the 
lowest final height, with 6 cm.
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Fig. 1. Weekly Lactuca sativa plant height (A) and leaf number (B) on treatments with no fertilizer T1 (×), chemical fertilizer 
T2 (♢), urea-treated feces T3 (✳), co-composted feces T4 (△), urine T5 (□), and struvite T6 (○). Average concentrations 

from the three replicates of each treatment.

Until the 22nd day of the experiment, there was no significant statistical difference between 
the plants grown with the chemical fertilizers (T2) and the biofertilizers (T3, T4, and T6). After, 
however, the chemical fertilizer treatment had the highest plant height and leaf number. In 
that regard, the treatment T2 was the only one that fully met the demand of N, P, and K, as 
the biofertilizers had met only one nutrient demand, i.e., N, P, or K, which was calculated to 
avoid nutrient buildup in the soil. Studies that complemented the biofertilizers with chemical 
fertilizers showed similar results to solely chemical fertilizers (Germer, Addai, & Sauerborn, 
2011; Girija, Shettigar, Parama, & Gagana, 2019; Liu, Rahman, Kwag, Kim, & Ra, 2011)
and, when separately collected, it can substitute for fertilisers. A high valorisation of urine 
in crop production requires that each nutrient be balanced to match the actual demand. 
The objective of the present study was to evaluate the effectiveness of phosphorus- (P. 
Therefore, probably the plants would have a growth comparable to the T2 if the deficit of 
the other nutrients were met.

Regarding stored urine, there were no significant differences from the no-fertilizer treatment. 
Botto et al., 2018 applied a volume 25% higher to compensate for ammonia volatilization. 
However, in the present study, the urine mass applied was the amount needed by the plant, 
based on the nitrogen content, indicating a possible loss. 

4. CONCLUSIONS

The biofertilizers improved the lettuce plant’s development compared to no-fertilizer, 
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especially the struvite. Even though the soil was considered poor in nutrients at the 
beginning of the experiment, the biofertilizers urea-treated feces, composted feces, 
and struvite were able to promote a better plant development than the negative control. 
Therefore, excreta-based biofertilizers can provide nutrients for plant growth even in soils 
with low nutrient contents. However, the stored urine did not exhibit the same result, as there 
was no significant difference from the negative control. Hence, we recommend applying a 
higher quantity or better application to compensate or avoid nitrogen volatilization losses. 
Sectioning the application in more than three episodes could also help improve the plants’ 
nutrient availability. We recommend investigating the combination of biofertilizers to fully 
supply the demand of N, P, and K and to better compare to chemical fertilizers. Finally, the 
biofertilizers present the potential to complement chemical fertilizers, therefore diminishing 
the use of non-renewable minerals.
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RESUMO

A destinação responsável de resíduos e rejeitos, evitando que se encaminhem para 
os corpos d’água e oceanos, é uma medida de controle da poluição dos ecossistemas 
aquáticos e de proteção da biodiversidade. Faz-se necessário fomentar o descarte 
responsável, além de promover iniciativas que colaborem para a não geração e a redução 
de resíduos nos diversos ambientes da sociedade, contribuindo com um processo 
de sensibilização ambiental fundamental para garantir a segregação, o tratamento e a 
disposição final ambientalmente adequada. Nesse sentido, o presente estudo objetiva 
apresentar os contentores de depósito de resíduos sólidos como  elementos de 
sensibilização em espaços públicos. A pesquisa de abordagem qualitativa, por meio de 
revisão bibliográfica e análise documental, reúne evidências primárias e secundárias das 
cidades espanholas Barcelona e Hernani. Discute-se as possibilidades dos contentores de 
depósito de resíduos sólidos exercerem um papel socioambiental de forma a agregar valor 
à sua dimensão física, refletindo sobre o valor cultural de sua inserção como objeto da 
rede técnica de resíduos sólidos. Espera-se contribuir para a ampliação e qualificação do 
debate interdisciplinar acerca da gestão dos resíduos em espaços públicos, evidenciando 
o descarte como parte do processo de sensibilização para um comportamento de consumo 
responsável, prevenindo riscos de contaminação associados à segregação incorreta e/ou 
ao uso inadequado dos elementos de suporte disponíveis no meio urbano. 

Palavras-Chave: Gestão de resíduos domésticos; Consumo responsável; Descarte responsável; Lixo Zero.

1. INTRODUÇÃO

Os resíduos sólidos urbanos e os rejeitos constituem uma problemática ambiental 
significativa no século XXI, principalmente devido aos modos de vida que estão diretamente 
relacionados a sistemas de produção e consumo insustentáveis. A cooperação social 
é imprescindível para o sucesso de ações para mitigar a poluição dos ecossistemas 
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terrestres e aquáticos, o que envolve sensibilizar a população para hábitos ambientalmente 
responsáveis. Dispor resíduos e rejeitos conscientemente, destinando-os como recursos a 
outros processos ou à disposição final adequada, impede que estes encontrem os corpos 
hídricos como destino. Tendo isso em vista, faz sentido pensar que uma gestão de resíduos 
ambientalmente sustentável requer que a etapa de separação seja priorizada e realizada 
de forma eficiente. 

Nesse sentido, diversas cidades europeias têm incentivado o descarte responsável com 
estratégias de fomento à coleta seletiva de resíduos. Barcelona, por exemplo, desde 2004 
dispõe de contentores especiais para a segregação dos resíduos na fonte, contemplando 
diferentes tipos de geradores individuais (Maciá et al., 2010). Em grande medida, os 
resultados positivos advém de sistemas que posicionam estrategicamente os contentores 
de depósito de resíduos sólidos no meio urbano e informam o público sobre como proceder, 
sensibilizando para ações individuais conscientes no ato de descarte de resíduos. Assim, 
cabe observar como as cidades europeias vem obtendo bons resultados na gestão dos 
seus resíduos.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O Acordo Verde Europeu de 2019 (European Union, 2020) objetiva transformar o continente 
europeu no primeiro com impacto climático neutro. A Comissão Europeia adotou um 
conjunto de propostas legislativas para tornar as políticas da UE em matéria de clima, 
energia, transportes e fiscalidade aptas a alcançar uma redução das emissões líquidas 
de gases com efeito de estufa de, pelo menos, 55% até 2030, em comparação com os 
níveis de 1990 (European Union, 2020). A geração anual de resíduos está projetada para 
aumentar em 70% até 2050 (World Bank, 2018 apud European Union, 2020). 

O aporte do conceito de redes da ecologia para o campo da gestão urbana fundamenta 
o entendimento das relações entre os elementos constitutivos dos variados sistemas 
materiais e imateriais que dão forma e conferem identidade aos lugares articulados por 
redes urbanas. Concernente ao aspecto territorial dessas redes, trata-se de localizar 
e caracterizar os elementos urbanos como nós de uma complexa teia de conexões 
tecnicamente construídas que viabilizam a circulação e a comunicação de matérias, 
energia, seres vivos e informações nos espaços das cidades. 

A partir de Demantova (2009, p.162), entende-se “rede técnica” como “um sistema 
integrado de objetos técnicos (fixos no espaço) e de fluxos (matéria, serviços e informação 
em circulação), que criam conexões entre os objetos técnicos no território”. Sob o prisma 
das redes técnicas, mobílias urbanas são elementos nodais fixos de uso colectivo que 
organizam fluxos e criam pontos referenciais no espaço urbano, imprimindo-lhe formas, 
funções e significados. 

Nessa perspectiva a responsabilidade é compartilhada entre o setor industrial e a sociedade 
civil, sendo  o primeiro incumbido pelo redesign dos produtos, enquanto esta se encarrega 
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de reduzir, reutilizar e reciclar/compostar. Segundo Connet (2013), planejar uma estratégia 
de gestão Lixo Zero não significa apenas alcançar o ideal de uma sociedade sustentável, 
mas a conquista de cada um dos avanços ao longo do processo de construção. Iniciativas 
que incentivam a separação dos resíduos sólidos desde a fonte geradora e o fomento 
de ações de sensibilização ambiental com participação comunitária estão diretamente 
relacionados à estratégia Lixo Zero, pois esta fornece fundamentos para que as políticas 
públicas ambientais sejam orientadas para uma economia circular, tal qual preconizada no 
Acordo Verde Europeu.

2. METODOLOGIA

Buscou-se inspiração em exemplos de cidades que tiveram a implementação bem 
sucedida de políticas públicas para suprir uma possibilidade de melhoria no serviço de 
coleta seletiva. Com abordagem metodológica predominantemente qualitativa, realizou-
se um estudo sobre duas cidades: Hernani, localizada na província de Guipúscoa, uma 
comunidade autônoma do País Basco, e Barcelona, capital espanhola. Os procedimentos 
de coleta de dados envolveram revisão de literatura e análise de documentos oficiais 
supranacionais e locais de acesso público, de fotos de contentores de depósitos de resíduos 
existentes em Hernani e em Barcelona, obtidas mediante visita técnica presencial em 
2019 e 2022, respectivamente, e de comunicações orais online de 2021 do V Seminário 
Internacional Rotas Tecnológicas da Reciclagem. A análise dos registros fotográficos de 
primeira e segunda mão subsidia uma discussão sobre o papel dos contentores na prática 
do descarte responsável em espaços públicos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O plano e as ações de gestão propostos pela Câmara Municipal de Barcelona em 2012 têm 
uma operação de recolha, redução e reutilização muito semelhante ao que é apresentado 
na literatura como uma estratégia de desperdício zero, com o objetivo de reduzir a geração 
de resíduos em 10% até 2018. Este é o plano que se mantém em vigor até o momento, 
levando em consideração que diferentes atividades possuem quantidades e características 
diferentes de resíduos gerados e, portanto, devem ser gerenciados de forma específica. 
Para ajudar a orientar esse processo, o plano propõe a seguinte sequência de ações: 
Separação de frações; Adequação das necessidades de gestão de acordo com cada setor 
produtivo; Diferenciação da gestão pública por áreas comerciais e residenciais; Adaptação 
tarifária; Incentivar a separação (Ajuntament de Barcelona, 2012). 

A estratégia de contentores de resíduos em Barcelona é referência global de gestão 
participativa dos resíduos sólidos urbanos, induzindo o cidadão a descartar corretamente 
e priorizando a segregação na fonte através de comunicação visual implícita no formato 
dos contentores e nos símbolos que os acompanham e informam quais tipos de resíduos 
podem ser depositados, relacionando função e cores no mobiliário urbano. Os resíduos 
urbanos comuns são recolhidos através de contentores de lixo distribuídos por toda a 
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cidade, provenientes de residências e empresas. Os resíduos urbanos volumosos são os 
que ultrapassam as dimensões dos contentores e necessitam de um processo de recolha 
específico (também oferecido pela Câmara Municipal, mas com uma taxa diferenciada). 
O lixo municipal especial, de risco biológico, possui coleta à parte e disposição em 
incineradores.

Tabela 1: Dados comparativos entre Barcelona e Hernani.

Cidade Barcelona Hernani

População 1.636.732 habitantes 20.438 habitantes 

Área 101,35 km² total de 40 km², mas zona urbana de apenas 
1,5 km²

Perfil gerador excessiva demanda turística sazonalmente supera 
a população residente em duas a quatro vezes; 5o. 
destino mais visitado no mundo em 2018

predomínio de residentes permanentes; 
atividade turística é desencorajada no 
município

Segregação em 6 frações, com cores específicas de 
contentores de depósito de resíduos sólidos: azul 
(papel, cartão, revista e jornal), verde (vidro), cinza 
claro (cerâmica, escombro, guarda-chuva), amarelo 
(metal e sacolinha plástica), marrom (orgânicos, 
roupas), cinza escuro (rejeito). 

em 4 frações: plásticos e outras embalagens 
tal como tetrapak; metal; papel e papelão; 
orgânicos e rejeitos.

Incumbências 
das empresas de 
comunicação

Campanhas de comunicação com a população 
mediante ofertas de cursos, jornadas, oficinas 
e seminários; elaboração de guias e manuais 
instrucionais; emissão de boletins mensais e 
artigos de imprensa sobre sustentabilidade e 
gestão de resíduos; realização de exposições e 
feiras relacionadas ao tema

Reuniões com a população em todos os 
bairros e associações para viabilizar a 
coleta porta-a-porta, com definição de 
horário (predominantemente noturno) e 
frequência das coletas em cada região

(3 dias: orgânicos; 2 dias: embalagens; 
1 dia: papéis; 1 dia: rejeitos); instrução 
sobre como separar; definição de tipos e 
localização de contentores para coleta 

Fonte: Adaptado de Instituto de Estadística de Cataluña (2021), CaixaBank Research (2021), E. W. Rutkowski (2019), M. 
A. Olasagasti (comunicação oral, 25 de maio, 2021).

O ato do descarte faz parte de um processo que envolve infraestrutura de separação 
amparada por uma estratégia de logística que requer, além do engajamento cidadão, a 
consolidação de parcerias. Em Hernani cada fração de resíduos coletados é entregue a 
um operador diferente após a coleta para promover a reinserção na cadeia de resíduos. 
Uma empresa pública de compostagem pertencente ao governo da província Guipuzkoa 
assimila os orgânicos. Embalagens chegam à Ecoembes, empresa de separação e 
pré-tratamento criada pelos produtores para realizar este trabalho na Espanha. Papéis 
e papelões são vendidos diretamente para a indústria. Já os rejeitos são destinados a 
um aterro operado pelo governo da província Guipuzkoa. A prefeitura de Hernani é 
responsável pelo sistema de coleta e também de educação e comunicação da população. 
Os registros de Rutkowski (2019) evidenciam formas de integração entre objeto técnico 
e ação de sensibilização junto ao contenedor de depósito de resíduos com elementos 
textuais bilíngue e gráficos. A infraestrutura de coleta de resíduos em Hernani não se 
limita ao mobiliário público. Cada Gerador Doméstico recebeu um contentor numerado na 
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calçada, em poste, ou na portaria. Prédios recém construídos preveem um compartimento 
exclusivo para entrega dos resíduos. Em caso de inadequação, o motorista do caminhão 
coletor marca o contentor, anota o ocorrido no Relatório de Viagem e não retira o conteúdo. 
Posteriormente, como medida educativa adicional, quando o gerador liga para reclamar do 
ocorrido, é informado da inadequabilidade e como evitar repetição, invés de sofrer punição 
imediata.

5. CONCLUSÕES

A introjeção do conceito de sustentabilidade em cidades turísticas tem como desafio 
adicional à cooperação o engajamento da população flutuante, formada por pessoas 
que podem advir de locais menos sensibilizados às práticas pró-ambientais, nos quais 
a cultura de segregação na fonte não se configura como realidade. Apesar do sucesso 
socioambiental das iniciativas de Hernani e Barcelona, sinalizações que privilegiam o 
texto sem incorporar outros idiomas além do local reduzem a chance de compreensão 
e adesão à segregação correta. O que aumenta o risco de contaminação e deterioração 
de material dentro do contentor, convertendo os resíduos em lixo. Tal tipo de desperdício 
pode ser combatido com estratégias integradas de informação visual que evidenciam a 
função reunindo forma e comunicação gráfica para induzir um comportamento adequado 
sobre resíduos em espaços públicos. Por um lado, há o aspecto físico, o design do 
contentor de depósito de resíduo sólido que contribui com a segregação adequada. Por 
outro, há a possibilidade de incorporar uma sinalização eficiente junto aos contentores, 
com informação facilmente apreensível mediada por desenhos para atingir um público 
dinâmico e diverso, que agrega residentes e visitantes. 
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RESUMO

A gestão dos resíduos sólidos nas áreas urbanas é assegurada pelos municípios, que 
são responsáveis pela coleta resíduos domésticos e pelo seu tratamento final. Se os 
resíduos produzidos pelos atores econômicos não apresentarem natureza perigosa, sua 
coleta e seu tratamento são apoiados pelos municípios. Entre as atividades econômicas 
estão as atividades turísticas, com forte crescimento do setor hoteleiro no Brasil, e mais 
particularmente em áreas urbanas litorâneas como a cidade de João Pessoa. No entanto, 
torna-se necessário identificar e quantificar com precisão os resíduos sólidos do setor 
hoteleiro para propor os métodos de sua gestão em conformidade com a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos: prevenção, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final. 
Nessa perspectiva, foi implementado um levantamento de dados direcionado à hotéis de 
João Pessoa, sendo aplicados: questionários junto aos diretores dos estabelecimentos, 
e gestores do setor de governança. A análise da informação permitiu identificar os tipos 
estabelecimentos, caracterizar os resíduos sólidos em termos identificação de suas 
origens e determinar as suas condições de coleta e tratamento: os maiores setores e 
serviços geradores de resíduos sólidos são a cozinha/restaurante, serviços de quarto, 
áreas verdes e auditórios. Dos hotéis analisados, mais de 70 % dos destinam todos 
seus resíduos sólidos para aterro, enquanto os demais estabelecimentos implantaram a 
triagem na fonte de resíduos recicláveis. Os resíduos orgânicos raramente são separados 
na fonte e, portanto, acabam misturados aos demais resíduos. Apenas 14,3% dos hotéis 
possuem Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, importante ferramenta de gestão e 
fiscalização. Tendo em conta a situação atual do setor hoteleiro e em conformidade com 
a regulamentação brasileira, afigura-se necessário desenvolver uma estratégia de gestão 
de resíduos sólidos com vista à sua valorização material e energética, e reduzir o fluxo de 
resíduos sólidos a serem destinados ao aterro sanitário.

Palavras-Chave: Resíduos sólidos; Gestão ambiental, Tratamento; Valorização; Industria Hoteleira
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão dos resíduos sólidos nas áreas urbanas é assegurada pelos municípios, que são 
responsáveis pela coleta resíduos domésticos e pelo seu tratamento final. Se os resíduos 
produzidos pelos atores econômicos não apresentarem natureza perigosa, sua coleta e 
seu tratamento são apoiados pelos municípios, sendo eles caracterizados como resíduos 
domiciliares, e por consequência aos RSU (Brasil, 2010). Entre as atividades econômicas 
estão as atividades turísticas, com forte crescimento do setor hoteleiro no Brasil, e mais 
particularmente em áreas urbanas litorâneas como a cidade de João Pessoa. Além disso, 
a indústria do turismo se destaca por ser uma das maiores responsáveis pelo crescimento 
do Produto Interno Bruno mundial (Wttc, 2018).

Neste contexto, segundo Pirani e Arafat (2014), a geração de RSU é um dos impactos 
mais significativos causados pelos meios de hospedagem, sendo estimada uma geração 
per capita entre 0,32 e 6,57 kg.hóspede-1.dia-1, podendo ser caracterizados como grandes 
geradores de resíduos sólidos (Son et al.,2018; Guidoni et al., 2018). Tal geração pode 
variar de acordo com inúmeros fatores, como o número de leitos, número de quartos e 
serviços ofertados gerada (Abdulredha et al., 2018). 

Em relação à composição dos resíduos sólidos oriundos do setor hoteleiro, os orgânicos 
constituem grande parte destes, sendo relatadas composições médias superiores a 50% 
(Quaresma, Athayde Júnior & Nascimento Filho (2021), Speier et al. (2019), Phu et al. 
(2018), Bashir & Goswami (2016) e Chaabane, Nassour & Nelles, (2018), composição 
semelhante aos RSU destinados a aterros sanitários brasileiros, 51,4% (Brasil, 2012). 

Apesar de poderem ser caracterizados como grandes geradores de resíduos, os hotéis 
destinam seus resíduos para aterros sanitários, afetando diretamente o sistema de 
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos de regiões turísticas (Bashir & Goswami, 
2016; Appaw-Agbola & Freeman, 2015; Radwan, Jones & Minili, 2010). Um exemplo é 
relatado por Luna et al. (2019), que mostram que 70% dos hotéis analisados pelos autores, 
destinam a totalidades dos seus resíduos sólidos para aterros sanitários da cidade de João 
Pessoa. Desta forma, é primordial que a gestão dos resíduos sólidos oriundos do setor 
hoteleiro seja efetiva. Assim, o objetivo desta pesquisa foi analisar o gerenciamento dos 
resíduos sólidos de um conjunto de hotéis localizados na cidade de João Pessoa, Brasil. 

2. MÉTODO

Esta pesquisa abordou sete hotéis localizados na orla marítima da cidade de João Pessoa. 
Para analisar a gestão dos resíduos sólidos produzidos nestes empreendimentos, foi 
aplicado um questionário que teve como público alvo os gerentes dos empreendimentos 
hoteleiros participantes da pesquisa e os chefes dos serviços de governança. Foram 
assegurados todos os aspectos éticos, sendo o questionário submetido ao comitê 
de ética da Universidade Federal da Paraíba, com parecer favorável Nº 4.927.535. O 
questionário foi dividido em quatro partes: A primeira parte diz respeito à características 
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gerais do empreendimento, como o ano de fundação, número de funcionários, área 
construída, número de leitos e número de quartos. A segunda etapa da entrevista consiste 
em informação referentes aos serviços ofertados pelo empreendimento. Em seguida os 
gerentes foram abordados sobre a gestão de resíduos do hotel, sendo questionados sobre 
a existência de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, e sobre as práticas 
de gestão de maneira geral, como por exemplo a forma de segregação dos resíduos em 
sua fonte de geração, a destinação dos resíduos gerados no hotel, e sobre práticas de 
reciclagem ou reutilização de resíduos. Por fim, os gerentes foram questionados a respeito 
dos maiores problemas causados pelos resíduos sólidos em relação ao hotel. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Características dos hotéis analisados

Os hotéis analisados possuem características distintas (Tabela 1). O número de quartos 
variou entre 50 e 170, correspondendo a uma variação de 157 a 350 leitos. Já o número 
de funcionários e a área total variou entre 17 e 47, e 3750m² e 9334m³, respectivamente. 
Nesta pesquisa o número de leitos foi utilizado para classificar os hotéis analisados 
quanto a seu porte, corroborando com Bashir & Goswami (2016). Assim, os hotéis com 
299 leitos ou mais foram considerados como sendo de grande porte, enquanto que 
os empreendimentos que possuem entre 199 e 298 leitos foram classificados como 
médio porte e os hotéis com menos de 199 leitos foram considerados como pequeno 
porte. Os principais serviços ofertados pelos hotéis analisados são o restaurante, com 
a possibilidade de ser aberto ao público ou restrito apenas aos hóspedes, academias, 
auditórios, lavanderias e áreas verdes, como jardins e hortas. No caso desta pesquisa, 
todos os restaurantes eram abertos ao público em geral. No caso dos Hotéis A, B, C, os 
restaurantes são terceirizados, utilizando a estrutura do hotel, mas funcionando como um 
restaurante comum.

Tabela 1 – Características dos hotéis analisados.

Hotéis Número de 
leitos

Número de 
quartos

Número de funcio-
nários

Classificação

Hotel A 350 170 38 Grande porte

Hotel B 337 110 45 Grande porte

Hotel C 299 138 47 Grande porte

Hotel D 249 101 30 Médio porte

Hotel E 236 110 31 Médio porte

Hotel F 230 96 29 Médio porte

Hotel G 157 50 17 Pequeno porte

3.2 Gestão dos resíduos sólidos provenientes dos hotéis analisados

Os resíduos oriundos do conjunto de hotéis analisados são produzidos em diversos 
setores dos empreendimentos, como a cozinha, restaurante, quartos, banheiros, setores 
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administrativos e auditórios. De acordo com os gestores dos setores de governança, os 
serviços ofertados que mais contribuem para a geração de resíduos sólidos no setor 
hoteleiro são o restaurante, através do café da manhã, almoço e jantar, respectivamente, 
o serviço de quarto, o bar, as áreas verdes e auditórios, enquanto que a academia e a 
lavanderia são os serviços que menos contribuem para a produção de resíduos sólidos.

De acordo com os gerentes dos hotéis analisados, os maiores problemas enfrentados 
pelos empreendimentos relacionados aos resíduos sólidos são o grande volume produzido, 
os custos relacionados a gestão, como mão de obra e a taxa paga à prefeitura, além do 
espaço disponível para armazenamento interno e a proliferação de vetores. Os resíduos 
oriundos dos hotéis são compostos majoritariamente por resíduos orgânicos, como frutas, 
legumes, pães e restos de alimentos em geral, provenientes da cozinha, restaurante e 
serviços de quarto, corroborando com Quaresma, Athayde Júnior & Nascimento Filho 
(2021), Speier et al. (2019), Phu et al. (2018), Bashir & Goswami (2016) e Chaabane, 
Nassour & Nelles, (2018), que relatam que os resíduos orgânicos compõem grande parte 
dos resíduos sólidos provenientes do setor hoteleiro. Além dos orgânicos, são produzidos 
resíduos secos, como papel, oriundos dos setores administrativos, plásticos, vidros e 
metais variados, gerados na cozinha e restaurante, além de rejeitos, que de maneira geral 
são produzidos nos banheiros dos empreendimentos. 

A coleta dos resíduos produzidos pelos hotéis analisados é realizada pela Prefeitura 
Municipal de João Pessoa, mediante o pagamento de uma taxa de coleta que varia entre 
R$ 1200,00 a R$ 6000,00 por mês, a depender do volume de resíduos gerado por cada 
empreendimento.

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos brasileira, os resíduos devem ter 
uma destinação ambientalmente adequada, seja a reutilização, reciclagem, compostagem 
ou aproveitamento energético, sendo que apenas os rejeitos devem ser dispostos em 
aterro sanitário (Brasil, 2010). Contudo, dos hotéis aqui analisados, apenas 28,6% 
segregam seus resíduos na fonte geradora, sendo esta separação realizada apenas 
para os resíduos secos. Dessa forma, estes hotéis destinam os resíduos secos para 
cooperativas de catadores, enquanto que os resíduos orgânicos e rejeitos são coletados e 
dispostos no aterro sanitário da cidade de João Pessoa. Por outro lado, 71,4% dos hotéis 
analisados enviam a totalidade de seus resíduos ao aterro sanitário, sejam eles resíduos 
orgânicos, secos ou rejeitos.

Portanto, todo os resíduos orgânicos produzido pelos hotéis analisados é disposto em aterro 
sanitário, da mesma forma que, além dos orgânicos, 71,4% dos hotéis analisados também 
destinam seus resíduos secos para este mesmo destino. Além disso, apenas 14,3% dos 
hotéis possuem Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, importante ferramenta de gestão 
e fiscalização, e obrigatório para grandes produtores de resíduos (BRASIL, 2010). Assim, 
pode-se dizer que estes empreendimentos não estão em conformidade com a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, que impõe uma destinação ambientalmente adequada 
para os resíduos sólidos, de modo que apenas os rejeitos devem ser dispostos em aterros 
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sanitários (Brasil 2010). Este resultado corrobora Luna et al. (2019), que apontaram que 
70% dos hotéis analisados pelos autores destinam a totalidade de seus resíduos para 
aterros sanitários. Além disso, os resultados vão ao encontro com os resultados obtidos 
por Bashir; Goswami, 2016; Appaw-Agbola; Freeman, 2015; Radwan; Jones; Minili, 2010, 
que indicam que os meios de hospedagem podem afetar o sistema de gestão de resíduos 
sólidos urbanos.

Assim, considerando a massa de resíduos sólidos gerada, a composição dos resíduos 
oriundos do setor hoteleiro, e disposição destes resíduos em aterro sanitário, é necessário 
desenvolver uma estratégia de gestão de resíduos sólidos com o objetivo de garantir a sua 
valorização material e energética, reduzindo assim o fluxo de resíduos sólidos a serem 
dispostos em aterro sanitário.

4. CONCLUSÕES

Os principais resíduos produzidos pelos hotéis são os orgânicos oriundos dos restaurantes 
e cozinhas, sendo o café da manhã, almoço e jantar, respectivamente, os serviços com o 
maior peso na geração de resíduos sólidos. Contudo, os hotéis analisados nesta pesquisa 
destinam a totalidade dos resíduos orgânicos e rejeitos para o aterro sanitário da cidade de 
João Pessoa, além disso, mais de 70% dos hotéis também dispõem seus resíduos secos 
para este equipamento, enquanto que aproximadamente 28% dos hotéis destinam seus 
resíduos secos para cooperativas de catadores. Dessa forma, percebe-se que os hotéis 
não estão em conformidade com a Polítia Nacional de Resíduos Sólidos. Assim, tendo 
em conta a situação atual do setor hoteleiro e em conformidade com a regulamentação 
brasileira, afigura-se necessário desenvolver uma estratégia de gestão de resíduos sólidos 
com vista à sua valorização material e energética, e reduzir o fluxo de resíduos sólidos a 
serem destinados ao aterro sanitário.
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RESUMO

No Brasil, estoma-se que em 2020 aproximadamente 30 milhões de toneladas de resíduos 
orgânicos foram coletadas. Destes, apenas 0,27 milhões de toneladas de resíduos 
orgânicos foram destinados à compostagem, correspondendo a 0,89% dos resíduos 
orgânicos coletados, sendo o restante disposto em aterros sanitários ou lixões. Em termos 
de legislação, a principal norma brasileira sobre gestão de resíduos sólidos é a Lei Federal 
12.305/2010. Atualmente, apesar dos desafios da reciclagem das diferentes fracções de 
resíduos, não existe um objetivo concreto de triagem e valorização dos resíduos orgânicos. 
Assim, o objetivo deste artigo é comparar os atuais contextos regulatórios sobre a gestão 
de resíduos orgânico na União Europeia (UE) e no Brasil, especificando a estratégia da 
UE para gestão de resíduos orgânicos e as oportunidades para sua valorização. Cerca 
de 500 kg/habitante/ano de resíduos sólidos urbanos foram produzidos em 2020 na 
UE, incluindo 171 kg de biorresíduos. No âmbito do Pacote Economia Circular europeia 
(PEC), a Diretiva “resíduos” constitui o quadro de referência em termos de gestão de 
resíduos. Esta diretiva incentiva o desenvolvimento de canais específicos de tratamento 
de biorresíduos, com sua triagem na fonte. Esta é uma questão importante devido às 
muitas externalidades negativas associadas à sua natureza bioevolutiva, incluindo os 
riscos ambientais das emissões de gases de efeito estufa e os riscos à saúde associados 
à sua atividade biológica e ao desenvolvimento de patógenos. Misturados com outros 
resíduos, a presença de orgânicos dificulta as operações de triagem, a valorização térmica 
por incineração e sua disposição. As vantagens da triagem de resíduos orgânicos na fonte 
são inúmeras: recuperação de material através da produção de composto para agricultura, 
e recuperação de energia através da produção de biometano. Essas externalidades devem 
ser levadas em consideração para otimizar a valorizaçao de resíduos no Brasil.

Palavras-Chave: Resíduos Sólidos; Resíduos orgânicos; Tratamento; Valorização; Regulamentos ambientais.
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1. INTRODUÇÃO 

Entre os anos de 1995 e 2020 a quantidade de RSU dispostos em aterros sanitários 
da União Europeia diminuiu em 58%, enquanto a quantidade de resíduos orgânicos 
destinados a usinas de compostagem ou digestão anaeróbia aumentou 186%. Em 2020 
o percentual de resíduos reciclados e destinados a compostagem atingiu a marca de 
47,76% em relação ao total gerado (Eurostat, 2022). Já no Brasil, estima-se que em 2020, 
66,64 milhões de toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) foram coletados, destes, 
estima-se que 45,30% sejam orgânicos (Brasil, 2021; Brasil, 2022). Assim, é possível 
estimar que 30,18 milhões de toneladas de resíduos orgânicos foram coletadas no Brasil 
em 2020. Contudo, de acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
apenas 0,27 milhão de toneladas de resíduos orgânicos passaram por valorização material 
por compostagem, correspondendo a 0,89% dos resíduos orgânicos coletados, sendo o 
restante destinado para aterros sanitários e lixões. (Brasil, 2021). Assim, o objetivo deste 
artigo é comparar os atuais contextos regulatórios sobre a gestão de resíduos orgânico 
na União Europeia (UE) e no Brasil, especificando a estratégia da UE para gestão de 
resíduos orgânicos e as oportunidades para sua valorização. Dessa forma, foi realizada 
uma análise das pinripais regulamentaçãos brasileiras e europeias relacionadas à gestão 
de resíduos sólidos urbanos.

2. RESULTADOS 

As principais regulamentações no Brasil sobre gestão de resíduos sólidos e que 
mencionam resíduos orgânicos ou compostagem são: Lei Federal 12.305/2010 - institui 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal 14.026/2020 - estabelece 
diretrizes nacionais para o Saneamento básico, a Norma NBR 13.591/1996 e Resolução 
CONAMA 481/2017 - dispõem sobre o processo de compostagem. De acordo com a Lei 
Federal 12.305/2010, a responsabilidade pela implantação do sistema de compostagem 
é do titular dos serviços públicos, ou seja, dos municípios ou estados. (Brasil, 2010). 
Corroborando a citada lei, a Lei Federal 14.026/2020, estabelece que a compostagem é 
um dos serviços públicos de gestão de resíduos sólidos urbanos e limpeza pública (Brasil, 
2020). Ainda segundo a Lei Federal 12.305/2010, os resíduos sólidos deverão ter uma uma 
destinação ambientalmente adequada, seja ela a reutilização, reciclagem, compostagem 
ou aproveitamento energético, sendo os rejeitos os únicos materiais dispostos em aterro 
sanitário (Brasil, 2010). Desta forma, a destinação majoritária de resíduos orgânicos para 
aterros sanitários e lixões representa uma não conformidade em relação a PNRS. Contudo, 
existem apenas 74 usinas de compostagem no Brasil, ao passo que há 652 aterros e 
2.162 lixões (Brasil, 2021). Neste sentido, a Lei Federal 14.026/2020 impõe às cidades 
brasileiras a data limite de agosto de 2024 para o encerramento dos lixões (Brasil, 2020). 

Além das regulamentações federais, algumas cidades e estados brasileiros dispõem de 
legislação específica para a gestão de resíduos orgânicos, como o Distrito Federal, os 
Estados de Goiás, do Rio de Janeiro, as cidades de Florianópolis, de Goiânia, de Manaus e 
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de Porto Velho. A Lei Distrital 6.518/2020 prevê a obrigatoriedade do tratamento de resíduos 
orgânicos no Distrito Federal por processos biológicos, além de proibir a disposição de 
resíduos orgânicos em aterros sanitários. Como objetivo, a regulamentação determina 
que até 2024, 100% dos resíduos orgânicos devem ser reciclados por compostagem 
(Distrito Federal, 2020). Na cidade de Florianópolis a Lei Municipal 10.501/2019 determina 
a obrigatoriedade do envio de resíduos orgânicos para reciclagem e compostagem. Esta 
lei se aplica a pessoas públicas e privadas, e edifícios residenciais ou comerciais, de modo 
que até 2030, 100% dos resíduos orgânicos devem ser compostados. De acordo com 
a Lei Municipal 10.501/2019, grandes produtores de resíduos orgânicos são prioritários 
para a implantação de projetos de compostagem (Florianópolis, 2019). A Lei Municipal 
2.791/2021 Institui o Programa Municipal de Compostagem de Resíduos Orgânicos 
na Cidade de Manaus. Assim como as leis citada anteriormente, esta lei estabelece a 
obrigatoriedade do envio de resíduos orgânicos para compostagem e determina que 
grandes produtores de resíduos orgânicos sejam alvos prioritários para a implantação 
de projetos de compostagem. Além disso, a Lei Municipal 2.791/2021 estabelece que até 
2027, 100% dos resíduos orgânicos devem ser recuperados por compostagem (Manaus, 
2021).

À nível federal, em 2022 foi publicado pelo governo brasileiro o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos (PLANARES), contendo diretrizes, metas e estratégias para a gestão de 
resíduos. Em relação aos resíduos orgânicos destacam-se as Metas 07 e 08. A primeira 
visa aumentar a reciclagem da fração orgânica de RSU projetando uma recuperação de 
13,5% dos resíduos orgânicos, em relação a massa total de RSU, até o ano de 2040. Esta 
meta ainda indica que até 2040 todas as cidades brasileiras deverão ter alguma iniciativa 
de valorização de resíduos orgânicos, como a coleta seletiva, compostagem e digestão 
anaeróbia (Brasil, 2022). Já a Meta 08 tem como objetivo aumentar a recuperação e 
aproveitamento energético de biogás gerado pela fração orgânica dos RSU. Neste contexto, 
esta meta indica que 4% da massa total de RSU será destinada para digestão anaeróbia, 
além dos aterros sanitários com capacidade para captação de biogás para aproveitamento 
energético com eficiência mínima de 50%. Assim, a Meta 08 indica que até 2040, o biogás 
gerado em processos de digestão anaeróbia e em aterros sanitários poderá abastecer 
até 9,5 milhões de domicílios com eletricidade (Brasil, 2022). Apesar das recentes metas 
propostas pelo Governo Federal brasileiro, o país necessita de ações e programas 
concretos voltados para a redução da produção de resíduos, destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos, com a valorização dos resíduos secos e orgânicos, e o 
encerramento dos lixões ainda ativos no Brasil, visando sempre a conformidade com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos brasileira – Lei Federal 12.305/2010.

Neste sentido, estima-se que impactos sociais e ambientais decorrentes de lixões podem 
afetar negativamente a vida de 76 milhões de brasileiros (Iswa & Abrelpe, 2015). Além 
disso, misturados com outros resíduos, a presença de orgânicos dificulta as operações de 
triagem, sua valorização térmica por incineração e sua disposição. Ademais, a valorização 
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dos resíduos orgânicos obedece ao conceito da destinação ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos, além de ser uma exigência da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
brasileira (Brasil, 2010). Assim, o desvio do fluxo destes resíduos do aterro sanitário poderá 
proporcionar ganhos ambientais, já que a disposição de resíduos sólidos em aterros está 
relacionada a impactos ambientais mais significativos em comparação com cenários que 
consideram a valorização material e energética dos resíduos recicláveis e orgânicos, 
sendo os principais impactos relacionados ao potencial de aquecimento global, como a 
eutrofização, acidificação e formação fotoquímica de ozônio (Richard et al., 2021; Oliveira 
& Pires, 2020; Khandelwala et al., 2019).

Neste sentido, o Pacto pela economia circular europeia (PEC) propõe uma luta contra 
as mudanças climáticas, e tem como objetivo conservar e valorizar os recursos naturais 
da União Europeia, bem como proteger o bem-estar dos cidadãos (Comissão Europeia, 
2019). Assim, quatro Diretrizes foram propostas pelo PEC, sendo elas a Diretiva Europeia 
Nº 849/2018: Relativa a veículos em fim de vida e baterias; Diretiva Europeia Nº 850/2018: 
relativa à deposição de resíduos em aterros; Diretiva Europeia Nº 851/2018: relativa aos 
resíduos; Diretiva Europeia nº 852/2018: relativa à embalagens e resíduos de embalagens

Um dos objetivos da Diretiva 850/2018 é de garantir a redução progressiva da disposição 
de resíduos passíveis de valorização (Ue, 2018a). Neste caso, os Estados Membros da 
União Europeia devem estabelecer estratégias para reduzir os resíduos biodegradáveis 
destinados a aterros, como a compostagem e a reciclagem, de modo que até 2030 
nenhum resíduo passível de valorização seja disposto em aterro sanitário (Ue, 2018a). 
Como consequência, o Eurostat mostra que a quantidade de resíduos sólidos municipais 
disposta em aterro sanitário na União Europeia reduziram de 286 kg/habitante em 1995 
para 115 kg/habitante em 2020, uma redução de 60%. Além disso, a quantidade de 
resíduos reciclados por habitante aumentou 177%, passando de 54 kg/habitante para 151 
kg/habitante. Ademais, entre 1995 e 2020 a quantidade de resíduos compostados cresceu 
171%, de 33 kg/habitante para 90 kg/habitante (Eurostat, 2022). A Diretiva 851/2018 
define os biorresíduos como sendo resíduos biodegradáveis provenientes de jardins ou 
parques, resíduos alimentares ou de cozinha oriundos de residências ou de atividades 
econômicas, assim como de escritórios, restaurantes e comércios. A fim de atender os 
objetivos propostos pela Diretiva 31/1999, a Diretiva europeia 851/2018 estabelece que até 
2023 os biorresíduos deverão ser triados e reciclados na fonte, além de serem coletados 
separadamente dos outros tipos de resíduos sólidos. Além disso, os Estados Membros 
deverão encorajar a reciclagem, compostagem e a digestão anaeróbia dos biorresíduos, 
além de promover a utilização dos produtos oriundos destas atividades (Ue, 2018b).

As vantagens da triagem de resíduos orgânicos na fonte são inúmeras: recuperação 
de material através da produção de composto para agricultura, recuperação de energia 
através da produção de biometano, desvio dos resíduos orgânicos do fluxo de resíduos 
destinados ao sistema de destinação final, redução da quantidade de resíduos sólidos 
tratados pelo município em aterros sanitários, e assim, limitar a ampliação ou criação de 
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novas instalações, e aumento da qualidade dos resíduos recicláveis (Ademe, 2020). 

Neste contexto, as regulamentações podem influenciar diretamente a forma como os 
resíduos sólidos são geridos em geral ou a gestão dos biorresíduos em particular, uma vez 
que, na União Europeia, tem havido um aumento da quantidade de resíduos valorizados 
por compostagem ou reciclagem a partir do Regulamento Europeu 31/ 1999, bem como há 
uma redução na quantidade de resíduos dispostos em aterros.  O objetivo da valorização 
depende de cada país: a produção de composto é o objetivo prioritário na Espanha e na 
Itália, enquanto a Alemanha e a Suécia priorizam a produção de energia (Bletzacke et al., 
2009).

Assim, as Diretivas 850/2018 e 851/2018, presentes no Pacto pela Economia Circular 
europeia, constituem um quadro de referência em termos de gestão de resíduos sólidos 
e destinação ambientalmente adequada dos resíduos. Estas diretivas incentivam o 
desenvolvimento de canais específicos de tratamento de biorresíduos, como sua triagem 
na fonte. Esta é uma questão importante devido às muitas externalidades negativas 
associadas à sua natureza bioevolutiva, incluindo os riscos ambientais das emissões de 
gases de efeito estufa e os riscos à saúde associados à sua atividade biológica e ao 
desenvolvimento de patógenos.

3. CONCLUSÕES

Os resíduos sólidos urbanos brasileiros são compostos primordialmente por orgânicos, 
resíduos que são passíveis de valorização material e energética. Contundo, por não 
haver metas, incentivos e programas estruturados, estes resíduos são coletados e 
dispostos em aterros sanitários e em lixões, em conjunto com resíduos secos e rejeitos, 
desfavorecendo sua valorização, além de provocar diversos impactos negativos, sejam 
eles sociais, ambientais ou econômicos. Por outro lado, a União Europeia por meio das 
Diretivas resultantes do Pacto pela Economia Circular vem obtendo sucesso na redução 
dos resíduos secos e orgânicos destinados para aterros sanitários, ao passo que há 
um aumento na quantidade de resíduos secos reutilizados e reciclados e dos resíduos 
orgânicos compostados.

Dessa forma, enquanto o Brasil ainda anseia o encerramento dos lixões e começa a 
estimar metas para tal e para uma melhor valorização dos seus resíduos, a União Europeia 
está um passo adiante e busca reduzir a quantidade de resíduos destinados aos aterros 
sanitários, ampliando a valorização dos resíduos secos e orgânicos.
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RESUMO

A maior parcela do resíduo sólido urbano (RSU) brasileiro é encaminhada para disposição 
final sem recuperação prévia de matéria ou energia. Uma das alternativas para valorização 
é a produção de combustíveis derivados de resíduos sólidos (CDR) para substituição de 
combustíveis convencionais. Políticas públicas e normalização apropriadas garantem que 
estes combustíveis atendam as exigências assegurando viabilidade para produção e uso. 
Desta forma, o objetivo deste estudo é analisar os contextos regulatórios e normativos 
sobre CDR no Brasil e na União Europeia, enfocando o contexto francês para promoção 
da valorização energética dos RSU. A legislação brasileira não apresenta um marco 
regulatório para produção e recuperação de energia do CDR. A Diretiva 2018/850/CE da 
União Europeia (UE) estabelece metas para restrição de disposição de resíduos em aterros 
sanitários, incentivando a valorização material e energética e a França possui legislação e 
plano para gestão de resíduos que incluem aproveitamento energético, além de requisitos 
legais tanto para produção do CDR quanto para instalações que o utilizam. Além disso, 
a União Europeia e a França possuem normas que definem desde termos técnicos a 
métodos aplicáveis para determinar parâmetros que caracterizam e classificam o CDR, 
enquanto a norma brasileira trata de elegibilidade dos resíduos e classificação do CDR. A 
reformulação das políticas públicas brasileiras e desenvolvimento de normalização mais 
robusta têm potencial para incentivo a estruturação do setor, contribuindo para economia 
circular com redução dos riscos ao meio ambiente e melhoria da qualidade de vida.

Palavras-Chave: combustíveis derivados de resíduos; aproveitamento energético; legislação ambiental; valorização de 
resíduos sólidos urbanos.
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1. INTRODUÇÃO

Retornar resíduo a cadeia de valor é um desafio global em busca da transição para 
economia circular. À medida que se descarta, promove-se desperdício de matéria e 
energia, que são estrategicamente essenciais para o desenvolvimento econômico. Além 
disso, resulta na necessidade de maior exploração dos recursos naturais.

No Brasil, dos 66,6 milhões de toneladas de RSU coletados em 2020, 2% foi reciclado, 73% 
disposto em aterros sanitários e 26,2% disposto em locais inadequados (SNIS, 2021). O 
CDR produzido com RSU é utilizado pela indústria cimenteira, mas não há dados oficiais 
do montante produzido e consumido no país.

As políticas públicas devem direcionar o setor de gestão de resíduos com o adequado 
planejamento e execução das ações para atingimento do cenário desejado, além de 
promover ajustes e investimentos necessários para estruturação de um sistema perene 
e eficiente. Este estudo faz a análise dos contextos regulatórios e normativos sobre CDR 
no Brasil e na UE, com foco na estratégia adotada pela França, no que tange aos RSU. 

2. ENQUADRAMENTO

As legislações de gestão de resíduos sólidos da UE vêm evoluindo, e à medida que são 
atualizadas, incorporam metas mais ambiciosas para promoção da destinação adequada 
dos resíduos. A Figura 1 apresenta os principais marcos legais que influenciam direta e 
indiretamente, na estruturação do sistema em vigor. A UE elabora diretivas e estabelece 
metas para os Estados-Membros que se organizem de forma a atingir o panorama 
planejado. A Diretiva 75/442/CE determinava a necessidade de promoção da prevenção, 
a reciclagem e a transformação dos resíduos para obtenção de matérias-primas e energia. 
Com a Diretiva 2006/12 o termo valorização foi empregado pela primeira vez e utilização 
como fonte de energia foi considerada dentro da ordem de prioridade de gestão.

Fig. 1. Evolução da legislação da União Europeia, com foco na valorização energética dos RSU.

A Diretiva 2008/98/CE definiu o termo valorização e estabeleceu a hierarquia para os 
resíduos. Essa diretiva estabeleceu meta, para até 2020, de aumento mínino em 70% em 
peso na preparação para reutilização, reciclagem e valorização dos resíduos. A Diretiva 
2018/851/CE inclui a definição de RSU e valorização material na Diretiva 2008/98/CE. 
Nesta alteração há metas somente para a reutilização e reciclagem, no entanto, a diretiva 
sugere instrumentos econômicos para incentivar a aplicação da hierarquia dos resíduos, 
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dentre eles as taxas e restrições aplicáveis à disposição em aterros.

A Diretiva 2018/850/CE determina que a partir de 2030, todos os resíduos adequados para 
valorização não devem ir para aterros e que, até 2035, a quantidade de RSU depositada 
em aterros seja menor ou igual a 10% que a quantidade total produzida. A UE utiliza 
as legislações para modelar o cenário almejado a longo prazo, impondo aos Estados-
Membros metas para alcançá-lo. As legislações não tratam diretamente de tecnologias 
específicas, mas convergem para a busca de alternativas de máximo aproveitamento de 
materiais e energia dos resíduos.

Na França, desde 2000, o número de instalações de recuperação de resíduos domésticos 
e similares aumentou em cerca de 50% e a taxa de reciclagem de materiais e orgânicos 
aumentou de 24% para 47%. Ao mesmo tempo, a disposição em aterro sanitário diminuiu 
de 43% para 20% das toneladas (Ministère da Transicion Écologique, 2022). A Figura 2 
apresenta as principais legislações que contribuíram para essa evolução do cenário, com 
ênfase naquelas que trazem em seu escopo a valorização energética dos RSU, com foco 
no CDR.

Fig. 2. Evolução da legislação francesa, com foco na valorização energética dos RSU por meio do CDR.

A Lei 90-1130 criou a Agência de Meio Ambiente e de Energia (ADEME) e desde 2009, 
o Estado fornece créditos à ADEME, por meio do fundo de resíduos versus Economia 
Circular e fundo de calor, para apoiar a politica de resíduos e de transição energética. A 
agência tem um papel importante nas ações para desenvolvimento do mercado de CDR, 
que vão desde pesquisas a chamamentos para financiamento de projetos.

A Lei n° 92-646 definiu que a partir de 2002, somente rejeitos irão para aterros, e os demais 
resíduos devem ser recuperados na forma de materiais ou energia, além de instituir a taxa 
de aterro. O Decreto n° 96-1008 determinou que os planos de resíduos devem contemplar 
a fixação das proporções dos resíduos que a serem recuperados.
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Em 2000, foi instituído o Código de Meio Ambiente, alterado pela Ordem n° 2010-1579 
estabelecendo a hierarquia de métodos de tratamento de resíduos e a Lei de Transição 
Energética para o Crescimento Verde (LTECV), o alterou, incluindo a meta de reduzir as 
quantidades de resíduos não inertes não perigosos nos aterros em 30% em 2020 em 
comparação com 2010, e em 50% em 2025.

O Decreto nº 2016-630 criou a Rubrica 2971 referente as instalações de produção de 
calor ou de electricidade que utilizem CDR como combustível. A partir daí, a combustão do 
CDR não é mais considerada como tratamento de resíduos por meio de incineração, mas 
como fornecimento de energia correspondente à co-incineração. As Portarias de 23 de 
maio de 2016 e de 20 de outubro de 2020 estabeleceram as regras especificas para estas 
instalações e para o preparo do CDR para utilização nestas instalações.

A Lei n° 2020-105 alterou a meta do Código de Meio Ambiente e prevê a redução das 
quantidades RSU admitidos em aterro em 2035 para 10%. Esta alteração incluiu no código 
a meta de recuperação de energia de pelo menos 70% dos resíduos que não podem ser 
reutilizados ou reciclados até 2025, assegurando a recuperação de energia. 

Além das leis, o Plano Nacional de Gestão de Resíduos incentiva a melhoria da eficiência 
e encerramento das unidades de incineração sem recuperação de energia e prevê 
desenvolvimento do setor de CDR, uma vez que contribui para redução de resíduos em 
aterros, garante a recuperação de energia e reduz o consumo de energia fóssil primária. 
Ainda em desenvolvimento inicial na França, o uso do CDR diz respeito principalmente à 
co-incineração em fábricas de cimento.

A Programação Plurianual de Energia prevê aumento de 33% do consumo de energia 
de fontes renováveis, com meta de atingir a neutralidade de carbono até 2050, além 
de multiplicar por 5 a quantidade de calor e frio de origem renovável. Para recuperação 
energética a partir dos resíduos, o foco é a produção de calor.

A Figura 3 mostra a evolução das legislações brasileiras que podem contribuir para 
valorização energética, mas a nível nacional, ainda não há marco específico sobre o 
CDR. A primeira legislação que tratou do aproveitamento energético do resíduo foi a 
Resolução n° 264/1999 do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONAMA) que tratava 
do licenciamento de fornos clínquer para coprocessamento de resíduos, posteriormente 
substituída pela Resolução n° 499/2020. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) adotou ações de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) como compromisso nacional voluntário. O 
Decreto n° 9.578/2018 incluiu como projetos prioritários da PNMC aqueles que abranjam 
atividades relacionadas com a mitigação das mudanças climáticas e a adaptação aos 
seus efeitos dentre eles os relacionados a destinação final adequada de resíduos sólidos, 
o que inclui o coprocessamento, a recuperação e o aproveitamento energético. 

O Plano Nacional de Mudança do Clima considera que o setor de resíduos pode contribuir 
com a mitigação das emissões de GEE, mas evidencia que o aproveitamento do potencial 
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energético de RSU enfrenta desafios relacionados a questões técnicas, regulatórias e 
institucionais.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos inclui o aproveitamento energético como uma 
destinação final adequada e estabeleceu uma ordem de prioridade na gestão: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. A Portaria Interministerial n° 274/2019 disciplina a 
recuperação energética dos RSU, no entanto, o foco é somente na estrutura de tratamento 
térmico. 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos tem metas para aumentar até 2040 a recuperação 
energética por meio de tratamento térmico que será responsável por cerca de 30% de toda 
a massa desviada da disposição final, o equivalente a 14,6% dos RSU gerado (BRASIL, 
2022), no entanto, mesmo com a estratégia de incentivar a produção e utilização de CDR, 
não há meta específica para produção e uso deste combustível alternativo.

O Plano Nacional de Energia recomendou a precificação das externalidades negativas da 
inadequada destinação do RSU para incentivar a recuperação energética. A diversificação 
da matriz energética requer aperfeiçoamento dos arranjos institucionais, legais e 
regulatórios tanto para internalizar as externalidades ambientais nos preços de energia 
quanto tornar o mercado mais competitivo e diversificado (BRASIL, 2020). 

No que tange a normalização, o Brasil possui 1 norma para combustíveis produzidos a 
partir dos resíduos sólidos não perigosos, o qual a norma denomina de resíduo sólido 
urbano energético (RSUE). A composição do RSUE deve ser de, no mínimo, 50% de 
RSU, o que pode inviabilizar o enquadramento do CDR produzido na norma em vigor. Na 
Europa não há esta distinção. A UE possui 34 normas referentes a CDR, das quais 13 são 
da Organização Internacional de Normalização (ISO). A França adota 24 das 33 normas 
da UE, das quais 11 são normas da ISO. 

Fig. 3. Evolução da legislação brasileira, com foco na valorização energética dos RSU.
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3. CONCLUSÕES

As políticas públicas tem evoluído e o movimento para transição para uma economia 
circular tem impulsionado as metas para recuperação de materiais e energia dos resíduos. 
No entanto, no que tange a produção e uso do CDR, nota-se ainda a necessidade de 
fortalecimento mercadológico. A França possui um aparato legal mais robusto, ao definir 
regras para o preparo e uso do CDR e estabelecer mecanismos sólidos de investimentos 
para impulsionar o setor por meio dos fundos de calor e de resíduos. Os investimentos em 
pesquisa e tecnologia realizados por meio da ADEME permitem a elaboração e execução 
de politicas públicas que contribuem para melhoria da gestão dos RSU. O Brasil ainda 
enfrenta grande dificuldade neste aspecto, e além disso, as atribuições determinadas a 
cada ente federativo e questões político-partidárias distanciam as ações que deveriam ser 
articuladas. Um outro ponto de fragilidade no emprego do CDR na matriz energética é a 
fonte diversificada de materiais que podem integrar sua composição, assim, a insegurança 
regulatória referente a qualidade e as regras para utilização e comercialização pode fazer 
dele um insumo de baixa atratividade ao mercado.
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RESUMO

A produção de lodo por estações de tratamento de esgoto (ETE) alcança volumes 
cada vez maiores, sendo necessário um descarte ambientalmente adequado para esse 
resíduo. Atualmente são encontradas diversas alternativas para seu descarte correto, 
sendo uma delas como substrato para plantas. Com base nisso, foi realizado um estudo 
com objetivo de avaliar a germinação de sementes de espécies nativas da Caatinga em 
meio à aplicação de lodo gerado em uma ETE. A espécie utilizada nos experimentos foi 
a Caesalpinia ferrea. O experimento de germinação foi realizado em um viveiro florestal 
experimental, que apresenta 50% de sombreamento. Foram realizados 5 testes com 27 
repetições, com aplicação de lodo de esgoto. Para quebra de dormência, as sementes 
foram submetidas a escarificação química com ácido sulfúrico por 5 minutos. Foram 
semeadas ao total 135 sementes em tubetes, preenchidos por substrato comum, composto 
por solo, adubo e bagana em proporções iguais (1:1:1) e lodo. O teste T1 foi fixado como 
testemunha e os testes T2, T3, T4, T5 tiveram aplicação de lodo em percentagens de 25%, 
50%, 75% e 100%, respetivamente. A contagem foi encerrada quando não houve novas 
germinações. Com o número de sementes germinadas, foi possível calcular as seguintes 
variáveis: Índice de Velocidade de Emergência (IVE) e percentagem de emergência (PE). 
Os tratamentos mais eficazes para IVE foram os testes T2 e T3, com valores de 2,09 e 
1,81, respetivamente. Para a variável TME, o teste T2 obteve o melhor resultado, com 
8,06 dias. Já para PE, foram os testes T3 e T4, ambos com 62,96%. Desse modo, o lodo 
gerado das estações de tratamento de esgoto (ETE) é viável para germinação de mudas 
de Caesalpinia ferrea, sendo condicionador de solo no substrato na produção de mudas 
de espécies nativas da caatinga. 

Palavras-Chave: Substrato; Jucá; Caatinga; Sustentabilidade; Reaproveitamento.

mailto:aryanebrito235@gmail.com
mailto:lucasilva@ifce.edu.br


1110

1. INTRODUÇÃO

A Caatinga, conhecida e amplamente difundida como sendo um bioma tipicamente brasileiro, 
enquadra-se no cenário global como Savana Semiárida. Esse bioma, que tem sua maior 
parcela situada no Nordeste do Brasil, apresenta uma degradação intensa e profunda, o 
que tem resultado em uma diminuição considerável de sua biomassa, exposição do solo, 
entre outros sintomas (COUTINHO, 2019). Clima e solo são fatores essenciais para o 
desenvolvimento e distribuição dos biomas, todavia, determinar o grau de importância para 
mais ou para menos é algo complexo, tendo em vista a correlação intrínseca entre solo, 
clima e vegetação (BRAGA, 2005). Nesse sentido, dentre os fatores listados por Braga 
(2005), o que mais facilmente pode sofrer intervenção para o avanço da recuperação do 
bioma é a vegetação, através do aumento de indivíduos, pelo reflorestamento. 

Nesse âmbito, a Caesalpinia ferrea, comumente conhecida como jucá ou pau-ferro, é 
uma espécie de ocorrência na Caatinga que apresenta importância medicinal, potencial 
de paisagismo, indústria madeireira e sombreamento de culturas. Além disso, é uma 
espécie de madeira dura, densa, resistente e durável, sendo, portanto, bastante visada 
economicamente e podendo ser utilizada também em reflorestamento e recuperação de 
áreas degradadas, uma vez que se desenvolve muito bem em áreas abertas e é muito 
resistente (CORRÊA, 1984; LORENZE, 1992). Desse modo, desenvolver métodos para o 
cultivo dessa espécie pode representar caminhos para diminuir impactos ambientais. 

Para o desenvolvimento de produções e cultivo de espécies, tem-se utilizado materiais 
orgânicos para a formação de substratos, sendo necessário estabelecer quais os que 
melhor atendem às necessidades de cada espécie, visando fornecer adequadamente as 
carências nutricional e física das plantas, tais como retenção de água, aeração, facilidade 
para penetração das raízes, etc (GUIMARÃES et al., 2006). Essa prática agrícola atua 
como uma forma de minimizar o impacto ambiental causado pela disposição de resíduos 
orgânicos, de modo que, em vez de descartado inadequadamente, o resíduo pode ser 
utilizado em substratos, com baixo custo e de forma abundante (NEVES et al., 2010).

As atividades geradas pelas necessidades da sociedade humana têm gerado cada vez 
mais impactos ambientais, impulsionando a busca ativa por soluções ambientalmente 
corretas e viáveis economicamente. Nesse cenário, o lodo gerado no tratamento de 
efluentes, têm alcançado progressivamente volumes maiores (ROCHA; SHIROTA, 1999).  
Baseado nisso, a geração desse resíduo se tornou um problema ambiental, uma vez que 
a sua destinação deve ser dada de forma correta, dada sua composição físico-química 
e biológica, como a concentração de matéria orgânica, nutrientes, metais pesados e 
patógenos.  

Nesse sentido, o biossólido produzido em Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), tem 
gerado um dos principais problemas para esses sistemas, notadamente ao que se refere 
a cadeia coleta- tratamento- disposição final. A destinação final desse resíduo envolve 
uma série de decisões a serem tomadas relativas ao condicionamento, estabilização, 
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desidratação, transporte, reúso, impactos e riscos ambientais do lodo gerado necessitando, 
portanto, de estudos para que possam ser realizadas de forma satisfatória. O reúso desse 
resíduo, por sua vez, se mostra como uma alternativa relacionada com as soluções 
possíveis de destinação final. Entre os vários reúsos possíveis, tem-se o uso agrícola, sendo 
altamente recomendado, uma vez que verificada a qualidade fisico-química e biológica, 
sua adequação ao uso pretendido e as exigências legislativas, se apresenta como uma 
alternativa sustentável para o destino do lodo, além de aumentar a produtividade agrícola 
(JORDÃO e PESSOA, 2014).  

O lodo de esgoto pode, portanto, atuar como um condicionador do solo ou substratos 
orgânicos, tendo em vista seu potencial orgânico e de incorporação de nutrientes 
necessários ao desenvolvimento de plantas. O presente trabalho, portanto, tem como 
objetivo elaborar uma análise acerca da germinação de sementes de Caesalpinia ferrea 
cultivadas por meio da aplicação uso de lodo produzido em Estações de Tratamento de 
Esgoto (ETE) no substrato, a fim de verificar o potencial da aplicação desse resíduo para 
o desenvolvimento de espécies de nativas do bioma caatinga.

2. METODOLOGIA 

Os experimentos de germinação foram conduzidos em viveiro florestal experimental 
com 50% de sombreamento, localizado no Instituto Federal de Educação, Ciências e 
Tecnologias do Ceará (IFCE) campus Quixadá (4°58’41.40”S; 39° 3’25.67”O). O lodo de 
esgoto utilizado no estudo foi fornecido pela Companhia de Água e Esgoto (CAGECE), 
coletado na Estação de Tratamento de Esgoto do município de Quixadá. O município 
dispõe de clima tropical quente semiárido, com pluviometria de 838,1 mm, com chuvas 
concentradas na quadra chuvosa (fevereiro à maio), e temperatura média anual de 26 
a 28°C (IPECE, 2017).  A espécie nativa da Caatinga selecionada para o estudo foi a 
Caesalpinia ferrea. Foram semeadas em tubetes ao total 135 sementes, uma única 
semente em cada tubete, que foram preenchidos por substrato comum, composto por 
solo, adubo e bagana, em proporções iguais (1:1:1), e lodo.  Foram realizados 5 testes, 
com 27 repetições cada. O lodo foi aplicado em 4 proporções diferentes. O teste T1 foi 
fixado como testemunha, contendo somente substrato comum. Os testes T2, T3, T4 e T5 
tiveram aplicação de lodo em percentagens de 25%, 50%, 75% e 100%, respetivamente. 
Para quebra de dormência das sementes foi realizada escarificação química com ácido 
sulfúrico durante 5 minutos. Cinco dias após a semeadura foi iniciada a contagem de 
germinações 5 dias por semana, com intervalo de dois dias. Para fins de contagem, 
considerou-se como plântulas germinadas apenas aquelas que apresentavam cotilédones 
abertos (BRASIL, 2009). A contagem foi encerrada quando não houve novas germinações. 
A partir da contagem de sementes germinadas foi possível mensurar e avaliar a seguintes 
variáveis: 
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(1) Percentagem de Emergência:

PE= E/N x 100               [Eq. 1]

onde,

PE: Percentagem de Emergência

E: Número de plântulas emergidas;

N: Número de sementes semeadas.

(2) Índice de Velocidade de Emergência:

IVE = (E1 + E2 +... +En) / (N1 + N2 +... +Nn)  [Eq. 2]

onde,

IVE: Índice de Velocidade de Emergência;

En: : Número de plântulas emergidas computadas na primeira, segunda e enésima 
contagem;

Nn: Número de dias de semeadura à primeira, segunda e enésima contagem;

(3) Tempo Médio de Emergência: 

TME = (Σ niti) / (Σti)  [Eq. 3]

onde,

TME: Tempo Médio de Emergência;

ni: número de plântulas que emergem no tempo ti;

ti: Tempo entre o início do experimento e o último tempo observado (dia).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados de germinação das sementes de Caesalpinia ferrea obtidos com os experimentos realizados em 
meio aplicação de diferentes proporções de lodo são demonstrados na Tabela 1. 

Tabela 1: Variáveis de germinação.

T1 T2 T3 T4 T5

IVE 1,78 2,09 1,81 1,24 0,4

TME (dia) 9,47 8,06 11,29 14,12 13,4

PE (%) 55,6 59,26 62,96 62,96 18,51

Fonte: Elaboração própria.
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O Índice de Velocidade de Emergência (IVE) demonstrou melhores resultados para os 
testes T2 e T3, com 25 e 50% de lodo aplicado no substrato, respetivamente (Tabela 1). 
As proporções de lodo de esgoto de 25 e 50% apresentaram Tempo Médio de Emergência 
(TME) mais próximos do teste testemunha, de modo que nenhum teste com aplicação 
de lodo apresentou resultado satisfatório em relação ao teste de comparação, contudo, 
25% foi a concentração de lodo que apresentou melhor Tempo Médio.  No que se refere 
à Percentagem de Emergência (PE), apenas o teste T5 apresentou valor inferior à 
testemunha, sendo os testes T2 e T3 os que obtiveram o maior número de sementes 
germinadas. Maques et al. (2017) em seu estudo utilizando substratos orgânicos para 
produção de mudas de Eugenia uniflora L. com 50% de lodo aplicado ao substrato, 
também obteve resultado superior a 50% de sementes germinadas, assim como Rieling et 
al. (2014) em seu experimento de efeito residual do lodo de esgoto na produção de mudas 
de Schinus terebinthifolius e Paraptadenia rigida. 

Apenas o teste T5 apresentou resultados insatisfatórios para as variáveis mensuradas. 
A partir disso, pode-se levantar a hipótese de que concentrações muito elevadas de lodo 
de esgoto, ou até mesmo a utilização exclusiva desse resíduo como substrato, não se 
apresenta como a melhor opção de cultivo. Desse modo, a alta concentração de matéria 
orgânica e a composição argilomineral desse tipo de lodo aumenta a capacidade de 
retenção de água no substrato (EMBRAPA, 2018), consequentemente, o excesso de 
umidade pode provocar um decréscimo germinativo das sementes, visto que dificulta a 
penetração de oxigênio, culminando na redução das atividades metabólicas resultantes 
(IPEF, 1998). Logo, o ideal é a utilização das proporções intermediárias. 

4. CONCLUSÃO

Conclui-se que o lodo gerado das estações de tratamento de esgoto (ETE) é viável para 
germinação de mudas de Caesalpinia ferrea, sendo condicionador de solo no substrato na 
produção de mudas de espécies nativas da caatinga. Desse modo, tem-se uma solução 
viável para minimizar os impactos ambientais possíveis devido às diversas características 
do lodo produzido.
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RESUMO

A educação para a gestão dos resíduos sólidos é importante estratégia para o avanço de 
políticas setoriais e contribui para o alcançe dos ODS. Neste contexto, é fundamental oferecer 
maior vivência prática na formação de profissionais que atuam nas áreas de saneamento e 
meio ambiente. Para ilustrar uma prática de ensino-aprendizagem em curso de engenharia 
sanitária e ambiental, é apresentado relato de experiência desenvolvida com alunos do 
Instituto Federal do Espírito Santo - Ifes, Brasil. Com objetivo de gerar conhecimentos 
e promover vivência prática individual e coletiva sobre resíduos sólidos, o estudo (ou a 
prática?) focou nas características físicas dos resíduos domiciliares e no planejamento, 
construção e operação de composteiras caseiras artesanais. Ininterruptamente desde 
2013, esse método pedagógico vem sendo aplicado na disciplina Resíduos Sólidos, como 
parte do plano de ensino, envolvendo diversas etapas do gerenciamento de resíduos 
orgânicos, sendo integrado pelas etapas de sensibilização, planejamento, projeto e 
construção de composteira domiciliar artesanal, assim como operação e monitoramento 
pelo período de 60 dias. A utilização dessa prática pedagógica no período de 2013 a 
2020 permitiu acumular informações que, quando organizadas e analisadas, resultaram 
na identificação de fatores relevantes relacionados à prática da compostagem doméstica 
como: materiais, características operacionais e aspectos que interferem no uso e operação 
das composteiras. Considerando os desafios enfrentados pelos estudantes na prática da 
compostagem caseira, como indicativos do que ocorre em domicílios de centros urbanos, 
tais dados representam valiosa contribuição para o planejamento de ações e projetos 
relacionados à compostagem descentralizada. A estratégia de sensibilização de futuros 
engenheiros na prática da compostagem mostrou-se adequada e poderá ser aplicada, 
com adequações, a outras áreas e níveis de ensino, com ganhos pedagógicos no âmbito 
do ensino-aprendizagem, assim como fator de impacto no comportamento cidadão e na 
melhoria das condições ambientais.

Palavras-Chave: Gestão de resíduos sólidos; resíduos orgânicos; compostagem; educação; sustentabilidade.

mailto:wgunther@usp.br
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1. INTRODUÇÃO 

As últimas décadas assistem ao crescimento mundial da preocupação com relação 
aos impactos no meio ambiente, com destaque para a crescente geração de resíduos 
sólidos. O Banco Mundial estima que a geração global de resíduos sólidos aumente de 
2,01 bilhões de toneladas em 2016 para 3,40 bilhões de toneladas em 2050 (SILPA et al, 
2018). Segundo esses autores, em 2016, o destino de pelo menos 33% desses resíduos 
consistia em disposição no solo a céu aberto ou queima ao ar livre, gerando 1,6 bilhões de 
toneladas de carbono equivalente, o que representou cerca de 5% das emissões globais 
de gases de efeito estufa (GEE) naquele ano. Constataram, ainda, que enquanto em 
países de alta renda mais de um terço dos resíduos produzidos eram recuperados por 
meio de reciclagem e compostagem, apenas 4% do montante gerado em países de baixa 
renda foram reciclados.  

Feil et.al. (2015), ao realizarem análise global sobre as características das frações dos 
resíduos sólidos urbanos RSU gerados em residências, destacam a parcela dos resíduos 
orgânicos (RO) e sua relação indireta com as condições socioeconômicas dos países. 
Em média, o percentual de RO presente na composição gravimétrica dos RSU é menor 
em países desenvolvidos (34,32%), que em países em desenvolvimento (61,33%) e 
subdesenvolvidos (64,21%). Os autores enfatizam que a adequada gestão dos RSU 
requer conhecimento sobre sua natureza e composição, pois diferentes composições de 
resíduos necessitam de diferentes processos de gestão.

A Agenda 2030, principal plano de ação global em curso para combater a pobreza, proteger 
o ambiente e enfrentar as alterações climáticas, propõe 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS) e 169 metas que incluem a questão dos resíduos sólidos (ONU, 2015). 
O alcance de resultados efetivos depende do comprometimento dos países, sendo urgente 
educar, motivar e engajar as pessoas e a sociedade no processo. Nesse contexto, a formação 
e a capacitação de jovens estudantes em questões ambientais, mais especificamente nos 
temas que envolvem a produção e o consumo com consequente geração de resíduos de 
toda ordem e o seu descarte no ambiente, tornam-se fundamentais para a compreensão 
do modelo de desenvolvimento, a dinâmica da contaminação ambiental e as possibilidades 
de reversão desse quadro. 

Na visão de López-Zuazo & Vales (2020), as universidades devem se comprometer na 
mobilização e no envolvimento dos alunos para o cumprimento dos ODS e na liderança 
social, demonstrando seu comprometimento institucional. Para Fernandes et al. (2017) as 
experiências resultantes das relações do homem com a realidade devem ser valorizadas 
no processo de aprendizagem e as metodologias ativas são estratégias úteis por estimular 
a autonomia e a tomada de decisão que levarão para a vida profissional. 

Para ilustrar uma prática de ensino-aprendizagem em curso de engenharia sanitária e 
ambiental, é apresentado relato da experiência desenvolvida junto a alunos do Instituto 
Federal do Espírito Santo - Ifes, Brasil, com o objetivo de gerar conhecimentos e promover 
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a vivência prática individual e coletiva, a partir do estudo das características físicas dos 
resíduos sólidos domiciliares, assim como do planejamento, construção e operação de 
composteiras caseiras artesanais, em suas residências.

2. MÉTODO

O método vem sendo aplicado, anualmente, de forma ininterrupta desde 2013, na disciplina 
de resíduos sólidos, como parte do plano pedagógico proposto e contempla as diversas 
fases de gerenciamento dos RO até a disposição final. As etapas metodológicas aplicadas 
estão apresentadas na Figura 1 e são descritas a seguir.

E1 - SENSIBILIZAÇÃO  E2 - PLANEJAMENTO  E3 – OPERAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

 

 

 

 

Monitoramento da 
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Figura 1 – Etapas metodológicas aplicadas ao estudo de caso.

Após etapa inicial de sensibilização (E1), os estudantes desenvolvem o projeto e detalham a 
rotina operacional (E2) da composteira artesanal que deverão construir, operar e monitorar 
no local onde moram (E3). Ao final de cada etapa, os resultados são compartilhados e 
discutidos na turma. 

Como estratégia de aprendizagem ativa, os estudantes são orientados a assumir o 
gerenciamento dos resíduos sólidos de sua residência durante a execução da atividade, 
devendo iniciar pela observação e conhecimento da geração de resíduos no local (E1). Para 
tal, são instigados a organizar os resíduos de sua residência em dois grupos (recicláveis e 
rejeitos), sendo padronizado o uso de sacolas de supermercado para o acondicionamento, 
de modo a permitir a comparação entre os resultados na turma.      

Na etapa de planejamento (E2) os alunos devem selecionar o modelo de composteira mais 
adequado para a sua residência, incluindo materiais a serem utilizados para confecção 
do reator, resíduos a serem compostados, necessidade de segregação prévia, rotina 
de operação da composteira (frequência de adição de resíduos, preparação prévia dos 
orgânicos, revolvimentos, etc.), parâmetros a serem monitorados com uso de planilha de 
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monitoramento, como serão registradas as situações não previstas, procedimentos de 
segurança e salubridade do ambiente e para quem manuseia a composteiras (odores, 
vetores, etc).

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Como resultado foi possível identificar, de forma comparativa por turma anual, os materiais 
construtivos e os métodos de compostagem utilizados pelos estudantes (Tabela 1 e figura 1).

Tabela 1 - Características das composteiras avaliadas, por tipo de habitação, material construtivo das composteiras e 
método de compostagem utilizado, entre os anos de 2013 a 2020.

No. Total de  
alunos Tipo de habitação Material utilizado na construção 

da composteira Método de compostagem 

117
.apartamento (59/117)

. casa (58/117)

. balde pequeno* (46/117)

. caixa/bandeja plástica (28/117)

. pote de sorvete 2,0 l (19/117)              

. garrafa PET 2,0 l (8/117)

. outros *** (8/117)

. balde médio** (7/117)

. natural com revolvimento

. natural (batelada) 

. vermicompostagem  

sem revolvimento (minhocario)

NOTA: *balde plástico com 3,0 e 5,0 l; **balde plástico acima de 5,0 l;        

***Outros: corresponde a galões de água mineral, latas ou outras embalagens diversas.

 
A B C D

Figura 1 – Composteiras artesanais construídas pelos estudantes (A e B), solução para monitoramento da variação de 
volume (C) e cartaz informativo utilizado (D). 

A avaliação dos impactos sanitários e ambientais, realizada a partir dos registros de 
ocorrências ao longo do monitoramento do experimento de cada aluno, identificou como 
pontos críticos: i) dúvida sobre quais resíduos inserir na composteira; ii) presença de larvas, 
durante a degradação dos resíduos; e iii) eventos pontuais de ocorrência de odor. Obter 
a efetiva adesão dos membros das famílias para a segregação dos resíduos orgânicos e 
operação das composteiras também foi destacado como fator dificultador. As principais 
dificuldades da prática de compostagem relatados pelos estudantes estão identificados 
no Quadro 1.

O registro rotineiro da quantidade (em massa ou volume e percentual) de resíduos 
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orgânicos inseridos nas composteiras permitiu calcular o respectivo potencial de desvio de 
resíduos orgânicos do aterro sanitário. Esse é um dado possível de embasar discussões 
mais amplas sobre impactos ambientais e mudanças globais e torna mais palpável essa 
contribuição. Na prática trabalhada, o potencial de redução da emissão de gases de efeito 
estufa (GEE) a partir de práticas sustentáveis em pequena escala e passíveis de serem 
aplicadas a ambientes urbanos despertou grande interesse dos alunos. Cada estudante 
pode chegar ao valor real (diário, mensal, anual) que resultou de sua participação via 
compostagem caseira e perceber como esse valor agrega na contribuição global, por meio 
da valorização de RO. Este é fator motivador que reforça a disposição para a continuidade 
do processo.

Quadro 1 – Fatores dificultadores relacionados à operação da composteira pelos estudantes, por ano.

Ano

Fatores dificultadores

Dúvidas 
sobre quais 
RO colocar 
composteira

Equilibrar a 
geração de 
RO com a 

capacidade da 
composteira

Manter o 
equilíbrio 
entre RO 
e material 

seco

Rotina de 
operação da 
composteira 
(tempo moti-

vação)

Odor, 
presença 
de inse-

tos

Controlar 
umidade 
e drenar 
o choru-

me

Envolver 
e obter 

apoio da 
família

Usar o com-
posto e o 

biofertilizante

2013 X X X X X X

2014 X X X

2015 X X X X X X X

2016 X X X X X X

2017 X X X X X X

2018 X X X X X X X

2019 X X X X X

2020 X X X X X

Smith e Jasim (2007), em estudo sobre compostagem em pequena escala em Londres 
e ao longo de três anos, constataram que apenas cerca de 20% das famílias envolvidas 
permaneceram efetivamente engajadas na prática, em função de fatores como dificuldades 
de monitoramento, manejo dos resíduos e atração de vetores. Tais aspectos também 
foram identificados nos resultados trazidos pelos estudantes ao longo do tempo.  

O envolvimento da sociedade é fundamental na adoção e difusão de práticas sustentáveis, 
como a compostagem de RO, nos próprios locais de geração. Atualmente, pode-se contar 
com maior divulgação da técnica na mídia e redes sociais, porém existem gargalos em 
sua utilização pelos usuários. Desta forma, ações que promovam a percepção sobre a 
importância e melhoria deste processo são essenciais para ampliar sua utilização.

4. CONCLUSÕES

A estratégia de sensibilização dos futuros engenheiros mostrou-se adequada e eficiente. A 
construção e uso de composteira artesanal propiciou aos estudantes a experiência de lidar 
com os resíduos gerados em suas próprias residências, além de contextualizar os estudos 
acadêmicos sobre o tema, o que contribuiu para o enriquecimento de sua formação técnica 
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e profissional e para a consolidação desta prática pedagógica no curso de engenharia 
sanitária e ambiental. Essa experiência poderá ser aplicada para outras áreas e níveis de 
ensino, considerando a necessidade de algumas adequações. 

A educação para gestão dos resíduos sólidos deve ser priorizada em políticas públicas 
setoriais, sendo também essencial para o alcance das metas de sustentabilidade traçadas 
neste início de século, como é o caso dos ODS. 
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RESUMO

O processo globalização acarretou no crescimento da matriz industrial e dentre elas, têm-
se a indústria têxtil que gera elevado volume de efluentes, provocando agressões ao meio 
ambiente que os processos convencionais de tratamento não são capazes de solucionar de 
maneira eficiente. Torna-se necessário estudar alternativas para o tratamento e destinação 
destes efluentes, utilizando, sempre que possivel, resíduos já disponiveis na natureza. 
Neste sentido, a presente pesquisa visa avaliar a utilização do pó de aciaria elétrica (PAE), 
resíduo proveniente da indústria siderúrgica, como catalisador heterogêneo alternativo 
na fotodegradação de compostos presentes em efluente proveniente de indústria têxtil 
via processo de fotocatálise heterogênea solar. O catalisador foi caracterizado através de 
Difração de Raios-X (DRX) e Refletância Difusa para o cálculo do band gap. Por meio de 
planejamento fatorial, foi avaliada a adsorção (após 30 minutos) e eficiência de remoção da 
cor do efluente sob luz solar (após 120 minutos) no pH natural do efluente têxtil, variando 
concentração de catalisador e de H2O2. O DRX mostrou que o principal componente do 
catalisador são os óxido ferrosos. O band gap do catalisador foi de 2,98 eV, próxima a 
catalisadores conhecidos como TiO2 e ZnO e, portanto, possuem reconhecida propriedades 
óticas para aplicação em fotocatálise. Foi possível verificar que a utilização do pó de 
aciaria teve uma influência positiva na degradação de compostos que conferem cor ao 
efluente têxtil, obtendo remoção de aproximadamente 17,6% após adsorção e remoção 
total de 28,5% após 120 minutos de exposição a radiação solar quando se utilizou 1,0 g/L 
de catalisador e sem utilização de H2O2. Concluiu-se que os catalisadores heterogêneos 
alternativos possuem elevada capacidade adsortiva e fotocatalítica, podendo ser uma 
alternativa a remoção de cor de efluentes têxteis.

Palavras-Chave: resíduos ambientais; fotocatálise solar heterogênea; indústria têxtil, óxidos, pó de aciaria
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1. INTRODUÇÃO

A indústria têxtil, por sua vez, se caracteriza pelo consumo elevado de água em seu 
processo produtivo, acarretando em altos volumes de efluentes com alta carga produtos 
químicos danosos ao ambiente, tais como: corantes, surfactantes, íons inorgânicos, 
agentes umectantes, todos com recalcitrância elevada (Yassen & Scholz, 2019).

Os residuos oriundos de industrias siderurgicas possuem elevada incidência no Brasil e 
possui composição altamente diversificada, contendo, por exemplo, óxidos de zinco e de 
ferro (ZnO e Fe2O3, respectivamente), que são materiais reconhecidamente fotocatalíticos. 
Assim, poderia ser aplicado ao tratamento de matrizes aquosas, promovendo a redução/
oxidação das espécies orgânicas presentes através dos elétrons/vacâncias fotogerados 
durante processo fotocatalítico.

O pó de aciaria eletrica (PAE), resíduo siderúrgico proveniente da etapa de aciaria elétrica, 
é rico em óxidos metálicos como zinco na fase zincita (ZnO) e franklinita (ZnFe2O4) e ferro 
na fase magnetita (Fe3O4), que são materiais reconhecidos como bons fotocatalisadores, e 
têm sido estudado para auxiliar na descontaminação de efluentes e compostos orgânicos 
(Alcaraz et al., 2020).

A fotocatálise solar heterogênea é um tipo de processo oxidativo avançado (POA) 
cujo princípio envolve a ativação de um catalisador através da luz solar, disponível em 
quantidade na região nordeste do Brasil, através da absorção de fótons com energia 
superior a energia de band gap, resultando na promoção de um elétron da banda de 
valência para a banda de condução (Rueda-Marquez et al., 2020).

Várias iniciativas têm buscado alternativas na conquista de processos mais ecológicos, 
como a eliminação ou a conversão de lodo e o processamento de matérias-primas de 
esgoto, por exemplo (Almeida et al., 2013).

Diante do exposto, o trabalho busca investigar a eficiência do processo de fotocatálise 
solar heterogênea utilizando o Pó de Aciaria Elétrica como catalisador alternativo na 
remoção da cor de efluente proveniente de indústria têxtil por meio da fotocatálise solar 
heterogênea.

2. METODOLOGIA

2.1 Coleta do efluente têxtil

O efluente têxtil utilizado na presente pesquisa foi cedido por uma indústria de 
beneficiamento de tecido de algodão com alvejamento e tingimento, localizada no distrito 
industrial de João Pessoa/PB. O efluente produzido pelo empreendimento é tratado por 
um sistema físico-químico.

2.2 Preparação do catalisador: Pó de aciaria

O resíduo proveniente da etapa de aciaria foi oriundo de uma siderúrgica localizada no 
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estado do Ceará, que possui processo produtivo integrado, ou seja, produzem aço a 
partir da fabricação de ferro-gusa liquido em seus altos fornos. O pó de aciaria elétrica 
foi peneirado em malha Mesh 200 TY para retirada de impurezas que possam ter sido 
adicionadas durante o manuseio, transporte e tempo de permanência no depósito de 
estocagem da empresa. O PAE, então, torna-se granulometricamente definido e a amostra 
torna-se homogênea.

2.3 Caracterização do catalisador: Difração de Raios X e Cálculo do band gap

Para a identificação das fases cristalinas presentes no pó de aciaria elétrica (PAE), utilizou-
se um difratômetro de raios X BRUKER (modelo D2 PHASER, radiação Cu-Kα), operando 
com tubo de alvo de cobre a uma tensão de 30,0 kV e 10,0 mA de corrente, com detector 
de 55D160. As medidas varreram a faixa entre 10° e 90° (2θ) com fendas 1 (fendas de 
divergência: DS): 1 (fendas de espalhamento: SS): 0,3 (fendas de recepção: RS); com 
passo de 0,02º (2θ). 

A energia de band gap dos catalisadores estudados foi calculada a partir da espectroscopia 
de reflectância difusa em temperatura ambiente utilizando a análise de Kubelka-Munk (K-
M) (Morales et al., 2007) pelo método direto (Muzakki et al., 2016). 

2.4 Procedimento fotocatalítico

Foi realizado um planejamento fatorial 22 com ponto central em duplicata, sendo um para 
cada catalisador estudado, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 – Matriz de ensaios do planejamento fatorial 22 com efluente têxtil e PAE.

Ensaios Catalisador (g/L) H2O2 (mg/L)

C1 - -

C2 + -

C3 - +

C4 + +

C5 0 0

C6 0 0

As variáveis independentes avaliadas nestes ensaios foram a concentração dos 
catalisadores e de peróxido de hidrogênio (H2O2). O pH foi fixado em 10,25 (pH natural 
do efluente) e o tempo de reação foi de 30 minutos de adsorção no escuro seguido de 
120 minutos de exposição a radiação solar. A Tabela 2 detalha os níveis e valores de 
concentração empregados nos experimentos.

A avaliação do efluente a partir da cor remanescente por meio da leitura de absorbância 
no espectrofotômetro da Hach (modelo DR6000) foi realizada utilizando como base a 
metodologia do número de cor (NC) (Primo; Rivero; Ortiz, 2008).
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Tabela 2 – Variáveis e níveis do planejamento fatorial 22 com efluente têxtil e PAE.

VARIÁVEIS
NÍVEIS

Inferior (-) Central (0) Superior (+)

Catalisador (g/L) 0,0 0,5 1,0

H2O2 (mg/L) 0,0 50 100

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Caracterização do catalisador: Difração de Raios X e Cálculo do band gap
Em termos estruturais das partículas das quatro amostras de casca do ovo e uma amostra 
do PAE, pode-se observar, mediante a Figura 1a, a presença de picos bem definidos, com 
alta intensidade e elevada largura basal para todos difratogramas avaliados, o que pode 
indicar que os materiais são cristalinos.
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Figura 1 – DRX (a) e Cálculo do band gap (b) do pó de aciaria elétrica.

A presença de discretos sinais em 2θ = 35° no difratograma do PAE pode indicar a presença 
de magnetita (Fe3O4), ferrita de zinco (ZnFe2O4) e/ou maghemita (γ-Fe2O3). Já o pico de 
maior incidência, na faixa de 2θ = 27º pode estar relacionado a presença de compostos 
de cálcio, como portlandita (Ca(OH)2) e óxido de cálcio A presença destas fases no PAE é 
bastante comum e foi observado em outros trabalhos da literatura (ZHANG et al., 2019).

O cálculo do band gap para o pó da aciaria elétrica estão apresentados na Figura 1b. 
O valor do band gap obtido para o PAE foi de 2,98 eV, valor muito próximo ao do ZnO 
(3,20 eV) e TiO2 (3,20 eV para anatase e 3,02 eV para rutilo), que são semicondutores 
com reconhecidas propriedades óticas para aplicação em fotocatálise (LEE et al., 2016). 
O resultado também ficou próximo ao relatado por Almeida (2020), que estudou o pó de 
aciaria elétrica para aplicação em fotocatálise e obteve um valor de band gap de 3,26 eV.

3.2 Procedimento fotocatalítico

A Figura 3 descreve os resultados de adsorção após 30 minutos e fotocatálise após 120 
minutos, em termos de percentual de remoção de cor do efluente têxtil, dos planejamentos 
experimentais realizados para o PAE.
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A eficiência máxima de adsorção ocorreu nos experimentos 2 e 4 (17,6 e 15,9% de 
remoção) com maior concentração de catalisador (1,0 g/L). Em relação a fotocatálise, 
os melhores resultados ocorreram também para os experimentos 2 e 4 (28,5 e 28,2% 
de remoção), indicando que a concentração de catalisador é importante parâmetro na 
melhoria do processo.

Almeida (2020) estudou a degradação do corante preto remazol (concentração de 40 
mg/L) e obteve remoção de 81% (em pH 4) e 84% (em pH 10) quando se utilizou 600 mg/L 
do pó de aciaria elétrica e 51 W de radiação UV artificial. Os resultados foram superiores 
aqueles obtidos na presente pesquisa, porém, é importante ressaltar a utilização de um 
contaminante sintético e da radiação artificial, que pode potencializar o processo.
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RESUMO
Com o avanço constante da tecnologia, inúmeros benefícios para a sociedade foram 
gerados, como por exemplo, a maior agilidade na comunicação viabilizada por equipamentos 
eletroeletrônicos, em contrapartida surgiram também os impactos negativos advindo 
dessa modernização, e uma delas é a geração de resíduos eletroeletrônicos (REE’s). A 
partir do século XX à visão sobre o gerenciamento efetivo dos REE’s se obteve com maior 
preocupação devido principalmente à sua composição química, bem como ao grande volume 
gerado, o qual descartado incorretamente ocasiona riscos e danos ao meio ambiente. A 
Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), em 2021, visando minimizar 
os impactos oriundos dessa ação antópica e atender ao Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 11 e 12 “Cidades e Comunidades Sustentáveis e Consumo e Produção 
Responsáveis”, respectivamente; lançou o Programa intitulado “Coleta e Destinação de 
Resíduos Eletroeletrônicos”, o qual tem como objetivo coletar os REE’s gerados pelos 
colaboradores da própria Companhia, a fim de realizar o descarte correto dos resíduos. 
Para isso, a Compesa utilizou da sua própria infraestrutura para implantação do programa, 
como por exemplo: reutilização de embalagens plásticas utilizadas em tratamento de água, 
para realização dos descartes desses resíduos. Os resíduos coletados, são disponibilizados 
para a “Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis (COOCECIPE)” em Olinda, 
Pernambuco, o qual utilizam desses equipamentos para aulas práticas com jovens de 
regiões periféricas de comunidades, além de realizarem o descarte correto dos resíduos 
que não podem ser reaproveitados. Neste sentido, implantou-se o programa em dezesseis 
gerências da empresa, desde a Região Metropolitana do Recife ao interior do estado de 
Pernambuco, conseguindo coletar, até o momento 2.500 kg, e assim contribuindo para 
realizar a geração de renda para comunidades, bem como a mitigação de riscos e danos 
para o nosso meio ambiente.

Palavras-Chave: ODS; recursos hídricos; resíduos eletroeletrônicos; saneamento; sustentabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

Considerando que o avanço constante da tecnologia, tem proporcionado inúmeros 
benefícios para a sociedade, como por exemplo uma maior agilidade na comunicação 
viabilizada por equipamentos eletroeletrônicos, tem-se como consequência uma maior 
produção e o consumo desses materiais e equipamentos que estão presentes em nossas 
rotinas pessoais e profissionais (YURA, 2014).

Quando os produtos caem em desuso tornam-se resíduos, e se não forem gerenciados de 
forma eficiente os mesmos serão tratados como rejeitos, perdendo assim sua valoração. 
Segundo Rocha, Rosa e Cardoso (2010, p. 223), resíduos são todos os restos das atividades 
humanas consideradas pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis. E, 
segundo Barsano e Barbosa (2019, p. 214), rejeito é um tipo específico de resíduo sólido, 
onde todas as possibilidades de reaproveitamento ou reciclagem já foram esgotadas e 
não apresenta condições para reinserção na cadeia produtiva. Portanto, ao tornarem-se 
rejeitos, esses volumes são destinados a aterro sanitários e/ou lixões.

A preocupação com o volume de resíduos descartáveis foi tratada com evidência no final 
do século XX, enquanto que no início do século XXI, a atenção aumentou em razão do 
crescimento dos produtos eletroeletrônicos que constituem o que se chama comumente 
de lixo eletrônico. Conhecido também como: resíduos eletrônicos, ewaste, lixo tecnológico, 
e-lixo, dentre outras. O alto consumo desses equipamentos, favorece o acúmulo deste lixo 
que representa um problema enfrentado pelas diferentes esferas da sociedade, visto que 
ainda não há interesse em relação aos componentes deste material, bem como onde 
depositá-los, já que sua disposição inadequada gera elevados riscos ao meio ambiente e 
a saúde da população (BRITO, 2014).

O e-lixo ao ser descartado de forma incorreta, oferece inúmeros malefícios a população 
e ao meio ambiente devido aos inúmeros metais pesados e outras substâncias presentes 
nos equipamentos, sem falar dos diversos materiais que poderiam ser reaproveitados. 
Os metais pesados, como por exemplo, o mercúrio, ao entrar em contato com o solo 
contamina os lençóis freáticos, disseminando a poluição para os diversos cursos d’água 
(SILVA et al., 2015).

Diante deste cenário, a lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, regulamentando em termos dos resíduos eletroeletrônicos a responsabilidade 
compartilhada por meio de acordos setoriais entre o poder público e os geradores.

Segundo a Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), equipamentos 
eletroeletrônicos são todos aqueles produtos cujo funcionamento depende do uso de 
corrente elétrica ou de campos eletromagnéticos. Os equipamentos eletroeletrônicos 
podem ser divididos em quatro categorias, que são: linha branca, marrom, azul e verde. 
Na Figura 1, abaixo, apresentada a divisão dos REE’s correspondentes a cada linha.
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Figura 1: exemplos de resíduos eletroeletrônicos por categoria. (Fonte: Compesa, 2020, adaptado da ABDI).

Diante desse contexto, a Companhia Pernambucana de Saneamento teve como objetivo 
implantar o sistema de coleta e destinação de resíduos eletroeletrônicos das linhas marrom, 
azul e verde nas unidades da Compesa intitulado “Programa de Coleta e Destinação de 
Resíduos Eletroletrônicos”, assim incentivando os colaboradores ao realizarem o descarte 
corretos dos REEs, bem como geração de renda para jovens de regiões periféricas de 
comunidades do município de Olinda, Pernambuco.

2. GESTÃO DOS RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS

O Marco Regulatório nos Resíduos Sólidos no Brasil é a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) instituída por meio da Lei federal Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e 
desencadeou a propositura de Planos de Resíduos Sólidos ao longo do território nacional 
e em diversos níveis da federação.

A destinação final ambientalmente adequada, que segundo o PNRS, em seu Art. 3º, inciso 
VII, define como sendo a destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 
admitidas pelos órgãos competentes, entre elas a disposição

final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

Sendo assim, representantes da Compesa estruturaram o Programa em epígrafe para 
coletar os resíduos eletroeletrônicos produzidos pelos seus colaborades, providenciando 
ecopontos, monitorando o descarte adequado e articulando com a COOCECIPE para 
realizar o transporte externo e destinação final ambientalmente adequada.

2.1. Ponto de coleta

O Programa foi apresentando aos gerentes das dezesseis regionais, as quais encontram-se 
distribuídas desde a Região Metropolitana do Recife ao interior do estado de Pernambuco. 
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Os pontos de descarte foram em locais de área coberta, com piso impermeável e com 
circulação de vento. Nas Figuras de 2 a 4 pode ser observado os coletores padronizados, 
o ponto de coleta localizado no prédio sede da Companhia e o depósito dos REE’s, 
respectivamente. Portanto, para a implementação do mesmo, preparou-se 50 (cinquenta) 
coletores, reutilizando embalagens plásticas manipuladas com cloro para o tratamento de 
água.

Figura 2: organização dos recipientes para coleta dos REEs Fonte: Compesa, 2021.

Figura 3:coletores dos REEs. 
Fonte: Compesa, 2022.

Figura 4:coletores com os REEs 
Fonte: Compesa, 2022.

2.2 Transporte externo dos resíduos eletroeletrônicos

Para a realização do transporte dos REEs coletados, foi firmado parceria com a Cooperativa 
de Catadores de Materiais Recicláveis (COOCENCIPE). Então, os resíduos acondicionados 
são transportados em veículos apropriados para determinados fins. O transporte acontece 
quando os coletores encontram-se cheios, mediante contato com a empresa supracitada. 
Após esse procedimento, os mesmos são pesados, e posteriormente reutilizados, sendo 
transformados em produtos que proporcionam geração de renda para comunidades.
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Figura 5: coleta dos REEs pela COOCECIPE Fonte: Compesa, 2022

3. CONCLUSÕES

O Programa foi implementado em 2021 na Compesa, tendo coletores em dezesseis 
gerências e mais dois coletores no prédio sede da Companhia, conseguindo assim atingir 
desde a Região Metropolitana do Recife ao interior do estado de Pernambuco, conseguindo 
coletar um total de 2.500 kg, até o presente momento, contribuindo para realizar geração 
de renda para comunidades, bem como a mitigação de riscos e danos ambientais.
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RESUMO

O crescimento populacional induz ao aumento da demanda de água potável, recurso 
essencial para a humanidade. As águas captadas têm sua qualidade adequada ao 
consumo humano nas estações de tratamento de água (ETAs) e, no Brasil, o tratamento 
convencional é o mais utilizado. Este processo gera resíduos nos decantadores e na 
lavagem dos filtros, conhecidos como os lodos de ETAs (LETAs). A maior parte das ETAs no 
Brasil não dimensionam a quantidade de resíduos gerados e não fazem análises de suas 
características, simplesmente destinando esses lodos aos corpos d’água mais próximos 
sem qualquer tipo de tratamento, gerando impactos ao meio ambiente. Nesse contexto, 
o objetivo deste trabalho foi estimar a geração de LETAs nos municípios paulistas da 
bacia do Vale do Paraíba, que é composta por 34 municípios e possui população total que 
ultrapassa 2,2 milhões de habitantes. Para atingir o objetivo proposto foi realizada revisão 
bibliográfica, com o uso do Método de Pesquisa em Arquivo (MPA). Para estimar os LETAs 
gerados no território foi aplicada a fórmula empírica abordada por American Water Work 
Association (AWWA, 1978), com o uso dos dados médios de turbidez disponibilizados 
pela Companhia Estadual do Estado de São Paulo (CETESB), da série histórica dos anos 
de 2015 a 2019. Os resultados foram equiparados com aqueles disponíveis no Plano de 
Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo. 

Palavras-Chave: LETAs; quantificação de lodos; Vale do Paraíba Paulista; resíduos dos serviços de saneamento.

1. INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional induz ao aumento da demanda de água potável, recurso 
essencial para a humanidade. As águas captadas têm a sua qualidade adequada ao 
consumo humano nas estações de tratamento de água (ETAs) e, no Brasil, o tratamento 
convencional é o mais utilizado. Este processo gera resíduos nos decantadores e na 
lavagem dos filtros, conhecidos como os lodos de ETAs, ou LETAs (SANTOS, MICHELAN 
e JESUS, 2021).

Este é um resíduo sólido de acordo com a NBR 10.004/2004 e, dessa forma, seu manejo 
deve convergir com as premissas da Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 

mailto:ana.brants@unesp.br
mailto:fabiana.fiore@unesp.br
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2010). A maior parte das estações de tratamento de água no Brasil não dimensionam 
a quantidade de resíduos gerados e não fazem análises de suas características, 
simplesmente destinando esses lodos aos corpos d’água mais próximos sem qualquer tipo 
de tratamento, à revelia do regramento legal existente (ACHON, BARROSO, CORDEIRO, 
2013).

O descarte in natura desses resíduos é prejudicial ao meio ambiente, podendo acarretar 
toxicidade a organismos aquáticos, alterações biológicas, assoreamento, entre outros 
impactos (TAFAREL et. al., 2016). A contaminação por mercúrio em pilhas de lodos de 
ETA foi reportada no Brasil por Wasserman et. al. (2018), o que evidencia a necessidade 
de aprofundamento dos estudos relacionados aos impactos ambientais da disposição 
inadequada de LETAs. 

A quantificação dos lodos gerados nas unidades de tratamento de águas é um passo 
determinante para a realização de estudos das formas mais sustentáveis de tratamento 
desses resíduos e para o planejamento da destinação final ambientalmente adequada 
(SANTOS, MICHELAN e JESUS, 2021). Segundo Katayama (2012), há três métodos 
principais para a quantificação dos LETAs, sendo eles: o balanço de massa, a determinação 
direta em campo e as fórmulas empíricas. 

As fórmulas empíricas ganharam popularidade no Brasil, devido ao baixo custo e tempo 
de execução dos jar tests. Estas fórmulas partem do mesmo princípio, porém diferem 
nas variáveis independentes, levando em consideração normalmente os dados das águas 
brutas do manancial de captação, como a turbidez (UNT) e os sólidos suspensos totais (mg 
SST/L), além dos produtos químicos e coagulantes utilizados no processo de tratamento. 
As principais fórmulas e seus respectivos autores são mostrados na Tabela 1 (KATAYAMA, 
2012).

Tabela 1. Principais fórmulas empíricas utilizadas no território nacional.

Dessa forma, a quantificação dos LETAs pode viabilizar estudos mais aprofundados que 
levam em consideração não apenas a viabilidade técnica, mas também a viabilidade 
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econômica dos usos benéficos que garantirão a inclusão dos princípios da economia 
circular nesses sistemas. Nesse contexto, o presente trabalho foi desenvolvido com o 
objetivo de estimar a geração de lodo de ETA na região paulista do Vale do Paraíba.

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa é um estudo de caso que visa aprofundar os conhecimentos sobre os 
municípios paulistas do Vale do Paraíba. A região do Vale do Paraíba é uma das 136 
mesorregiões brasileiras apresentadas pelo IBGE em 1990. A maioria dos municípios 
da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 2 (UGRHI 2) pertencem à bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul, que é responsável pelo abastecimento público de 184 
municípios dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais e que também tem 
suas águas transpostas para a capital paulista (CEIVAP, AGEVAP, 2007). A área de estudo 
abrange a porção paulista da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, com 34 municípios. 
Neste contexto territorial onde o crescimento populacional estimula a ampliação dos 
serviços de abastecimento de água e, consequentemente, a geração de lodos, se faz  
necessários estudos que abordem estes resíduos.

Na primeira etapa da pesquisa foi realizada uma revisão bibliográfica, com o uso do Método 
de Pesquisa em Arquivo (MPA) (SEARCY, MENTZER, 2003), nas bases de dados Scopus 
e Web of Science com o uso das palavras-chaves “Sludge”, “Drinking Water” e “Impacts”, 
limitada aos anos de 2016 e 2021, com o objetivo de reconhecer os impactos ambientais 
já reportados na literatura. 

Foram adquiridos e sistematizados os dados secundários de turbidez dos pontos de 
monitoramento da UGRHI 2 de monitoramento da água superficial da Companhia Estadual 
do Estado de São Paulo (CETESB), nos anos de 2015 a 2019- disponíveis em: < https://
cetesb.sp.gov.br/infoaguas/ >. Considerado o disposto por Oliveira e Megda (2020), de 
que os valores de pluviosidade afetam diretamente os de turbidez, sendo que meses 
mais chuvosos tendem a ter valores mais altos devido ao escoamento de matéria para os 
corpos d’água e assoreamento, os dados foram categorizados para os períodos chuvosos 
e secos. De acordo com a Estação Meteorológica do IAG/USP, o período de seca em São 
Paulo ocorre entre os meses de maio e agosto, e o período chuvoso entre os meses de 
setembro a abril. Dessa forma, para este estudo, os dados de todos os meses disponíveis 
pela CETESB foram sistematizados em planilha no Excel, por meio do qual foi calculada a 
média e o desvio padrão dos dois períodos abordados.

Os produtos químicos e coagulantes adicionados no processo de tratamento não estão 
disponíveis em sites, dessa forma, para a presente pesquisa, que pretende ser aprofundada 
posteriormente, foi utilizada apenas a fórmula empírica abordada por American Water 
Work Association (AWWA, 1978), fórmula 1, que usa o parâmetro turbidez da água bruta.

   
P = 3,5 * 10-3 * Tu0,66 [Eq. 1]
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Sendo P = Produção de sólidos (kg de matéria seca / m3 de água bruta tratada)

Tu = Turbidez da água bruta (UNT)

Para aplicação da fórmula, foram utilizados os pontos de coleta da CETESB, para cada 
ETA convencional da porção paulista da bacia do Vale do Paraíba, de acordo com a 
proximidade dos pontos de coleta das ETAs de cada município. Foram utilizados os dados 
de vazão de água tratada do SISAGUA-2020. Além disso, o Plano de Resíduos Sólidos de 
SP (2020) trás uma estimativa da vazão de água tratada (m3 /dia) e da geração de lodo T/
ano (base seca), que serão utilizadas para equiparar os resultados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos pontos da CETESB que monitoram o parâmetro de turbidez foi elaborado o 
mapa mostrado na Figura 1. Os pontos de monitoramento que se encontravam próximo 
ao ponto de coleta das ETAs, e no mesmo rio ou ribeirão foram utilizados para coletar os 
dados de turbidez em uma série histórica de 2015 a 2019. As ETAs que não possuíam 
ponto de monitoramento próximo, tiveram seus mananciais de captação classificados 
de acordo com o Decreto 10.755, de 1977, e seus valores de turbidez máximos foram 
encontrados de acordo com esta classificação, com o uso da Resolução CONAMA 357, 
de 2005.

Com todos os dados de turbidez coletados, foi aplicada a equação 1 para verificação da 
geração de lodo em kg/m3 de água tratada. Com os dados da vazão de água tratada 
do SISAGUA e horas por dia de funcionamento das ETAs, foram calculados os valores 
de lodo gerado por ano, em kg (base seca), nos períodos chuvosos e secos. O Plano 
de Resíduos Sólidos do estado de São Paulo (2020) também estimou um valor de lodo 
gerado, utilizando a metodologia proposta por AWWARF, 1897, adaptada. Os valores 
obtidos se encontram na Tabela 2.

4. CONCLUSÕES

O presente estudo estimou a geração de lodos ocorrente em 34 municípios de uma 
UGRHI no Brasil. Os resultados mostram uma faixa de valor preocupante, de 4.770 a 
7.700 toneladas de lodos de ETA gerados por ano na bacia do Vale do Paraíba. A maior 
parte das ETAs destinam esses lodos aos corpos d’água mais próximos sem qualquer 
tipo de tratamento, revelando uma problemática ambiental de elevada magnitude, se 
considerados os potenciais impactos ao meio ambiente e à saúde humana associados a 
esses resíduos.  A quantificação dos lodos é um passo determinante para a determinação 
das formas mais sustentáveis de tratamento e para o planejamento da destinação final 
ambientalmente adequada desses resíduos. Também contribuem para a determinação de 
estudos mais aprofundados que levam em consideração não apenas a viabilidade técnica, 
mas também a viabilidade econômica. 
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Fig. 1. Pontos de coleta das ETAs e pontos de monitoramento CETESB, UGRHI 02.

Tabela 2. Geração de lodos de ETA no Vale do Paraíba em T/ano.
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RESUMO
As metas definidas para a reutilização e a reciclagem de resíduos, associadas à economia 
circular, têm incrementado a procura de soluções sustentáveis à sua gestão. As lamas de 
depuração são um resíduo do processo em estações de tratamento de águas residuais 
(ETAR), e que apresentam grande potencial de reciclagem. As lamas poderão constituir uma 
fonte de nutrientes para as plantas, no entanto, podem conter metais pesados, compostos 
orgânicos tóxicos e microrganismos patogénicos, com efeitos negativos no crescimento 
das plantas, em águas superficiais e subterrâneas, no solo e na cadeia alimentar. Neste 
trabalho foi avaliado o potencial fitotóxico de lamas de ETAR, a valorizar como fertilizantes, 
através de testes de crescimento de plantas e de ensaios de germinação. Avaliou-se a 
taxa especifica de crescimento, a percentagem de inibição do crescimento e concentração 
de clorofila a da planta Lemna minor e o índice de germinação (IG) do Lepidium sativum 
quando expostos a diferentes concentrações de extrato das lamas de ETAR em estudo (0%, 
25%, 50%, 75% e 100%).  O extrato foi realizado numa razão de 1:10 (p/v) considerando a 
massa seca equivalente de lamas. O extratante usado foi o meio nutritivo e água destilada 
estéril para o teste de crescimento e ensaios de germinação, respetivamente. Observou-
se a redução da taxa de crescimento das Lemnas com o aumento das concentrações 
obtendo-se o valor máximo de 0,055 folhas.dias-1 para a concentração 0% de extrato. 
Para a concentração de 100% ocorreu uma taxa de crescimento nula e inibição total. 
A diminuição da concentração da clorofila a foi significativa a partir dos 25% de extrato, 
mantendo o valor próximo de 0,07 mg clorofila a/L nas restantes concentrações.  O IG 
diminui com o aumento das concentrações de extrato, contudo apenas a concentração 
de 100% apresentou caracteristicas fitotóxicas (29%). Os resultados apontam para a 
toxicidade das lamas, indicando a presença de poluentes, não devendo ser usadas como 
fertilizantes sem prévia estabilização.

Palavras-Chave: Fitotoxicidade; ETAR; Lamas de depuração; Fertilização. 
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1. INTRODUÇÃO

As metas definidas para a reutilização e a reciclagem de resíduos, associadas à economia 
circular têm incrementado a procura de diversas soluções sustentáveis para a reciclagem 
de resíduos. As lamas de depuração de águas residuais resultam do tratamento das águas 
residuais em estações de tratamento, com potencial de reciclagem. Em particular, as lamas 
resultantes do tratamento de águas residuais urbana são muitas vezes utilizadas como 
fertilizantes agrícolas, porém, e ainda que possuam muitos nutrientes e matéria orgânica, 
podem também conter metais pesados, organismos patogénicos e contaminantes 
orgânicos (Araújo & Monteiro, 2005; Kapanen et al., 2013; Seleiman et al., 2020), sendo 
potencialmente promotoras de dispersão destes poluentes nos ecossistemas terrestres 
e aquáticos se não devidamente estabilizadas. A avaliação da toxicidade das lamas e 
efluentes pode ser feita por meios químicos e por meios biológicos (Gałuszka et al., 
2013). A análise química é complexa e morosa, devido à elevada variedade de compostos 
presentes nestes resíduos. Os testes biológicos podem constituir uma melhor opção para 
a avaliação da toxicidade, uma vez que, apesar de não possibilitarem a identificação dos 
poluentes, são passíveis de indicar a existência de uma potencial ameaça para a saúde 
humana e para os ecossistemas (Häder, 2018). Os testes de fitotoxicidade têm recebido 
especial atenção no que toca à avaliação da segurança de utilização das lamas em meios 
agrícolas (Araújo & Monteiro, 2005). Estes testes são uma forma de avaliar os efeitos 
tóxicos através da análise do crescimento de plantas.

Neste trabalho foi avaliado o potencial fitotóxico de lamas de uma ETAR urbana, que 
potencialmente podem ser utilizadas como fertilizantes, através de testes de crescimento 
e de ensaios de germinação.

2. METODOLOGIA

A avaliação do potencial fitotóxico das lamas de ETAR, foi realizada através de testes de 
crescimento e de ensaios de germinação seguindo a norma OCDE 221 (2006) e Zucconi et 
al. (1981), respetivamente. O teste de crescimento foi realizado usando como bioindicador 
a planta Lemna minor, ensaio realizado em triplicado, avaliando-se a taxa especifica de 
crescimento de acordo com o número de folhas desenvolvidas, a percentagem de inibição 
do crescimento e a concentração de clorofila a nas folhas no final do ensaio. O ensaio 
de germinação foi realizado com 7 réplicas, testando o índice de germinação (IG) do 
Lepidium sativum.  Em ambos os ensaios os bioindicadores foram expostos a diferentes 
concentrações de extrato obtido das lamas de ETAR (0%, 25%, 50%, 75% e 100%), numa 
razão de 1:10 (p/v) considerando a massa seca equivalente de lamas. O extratante usado 
foi o meio nutritivo e água destilada estéril para o teste de crescimento e ensaios de 
germinação, respetivamente.  
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3. RESULTADOS

3.1 Teste de crescimento da Lemna Minor

De forma a avaliar a taxa de crescimento e, por conseguinte, o potencial tóxico das lamas, 
utilizaram-se dois parâmetros: a taxa especifica de crescimento e a percentagem de inibição do 
crescimento. Após o período de incubação, observou-se que a pigmentação das folhas da 
L. minor nas concentrações de extrato superiores a 50% era maioritariamente castanha, 
indicando a morte da planta e dando uma primeira indicação da toxicidadade das lamas. 
Os resultados relativos à taxa de crescimento e percentagem de inibição tendo por base o 
número de folhas encontram-se discriminados na Fig. 1.  

Fig. 1. Efeito do extrato obtido das lamas no crescimento da Lemna Minor: a) Taxa de crescimento específico do nº de 
folhas por dia e b) Percentagem de inibição do crescimento em função da concentração de extrato.

A taxa de crescimento específico da L. minor, atendendo ao número de folhas e a 
percentagem de inibição, são inversamente proporcionais.  Observou-se a redução da 
taxa de crescimento da L. minor com o aumento das concentrações do extrato, obtendo-
se o valor máximo de 0,041 folhas.dias-1 para a concentração 0%. Para 25% de extrato 
verificou-se a uma inibição de 56% e valores superiores a 80% para maiores concentrações 
de extrato. Para a concentração de 100% ocorreu uma taxa de crescimento nula e inibição 
total. Este resultado evidencia a incapacidade de crescimento das Lemnas num meio rico 
em extrato de lamas, levando a crer que este tem um potencial tóxico elevado. Duarte 
(2016) obteve percentagens de inibição de 80% com concentrações de extrato de 30%, 
indicando a necessidade de avaliar o efeito inibitório das lamas. Segundo Radić et al. 
(2010) a taxa de inibição de crescimento das folhas é um dos indicadores mais sensíveis à 
toxicidade por metais. Estes autores referem ainda a existência de outros fatores que inibem 
a taxa de crescimento, como a peroxidase lipídica, que é inversamente proporcional à taxa 
de crescimento. A peroxidação lipídica, é um indicador de stress oxidativo em plantas, 
podendo ser induzido por espécies reativas de oxigénio (ROS) que são o resultado da 
presença de metais pesados nas plantas (Radić et al., 2010). Este processo decorre da 
destruição dos pigmentos fotossintéticos que comprometem a cadeia de transporte de 
eletrões, inibindo as enzimas associadas à biossíntese da clorofila.
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Os biomarcadores, como a concentração de pigmentos fotossintéticos e carotenoides, são 
muito usados em testes de toxicidade (Radić et al., 2010). A diminuição da concentração 
da clorofila a foi significativa a partir dos 25% de extrato, mantendo o valor próximo de 0,07 
mg clorofila a/L nas restantes concentrações (Fig. 3).  

Fig. 3. Efeito do extrato obtido das lamas no crescimento na concentração da clorofila a  (mg/L).

Os pigmentos fotossintéticos (clorofila) funcionam como fotorrecetor da luz visível utilizada 
no processo fotossintético, logo qualquer alteração significativa, neste parâmetro, vai ter 
impacte no metabolismo da planta (Radić et al., 2010). Estes autores referem ainda que 
metais como Zn, Ni, Cu e Pb podem ser os responsáveis pela degradação da clorofila e 
inibição da biossíntese provocando uma diminuição da fotossíntese e do crescimento do 
número de folhas. 

3.2 Ensaios de germinação do Lepidium sativum

O valor de IG de 60% é referido como indicativo duma inibição de germinação moderada 
(Zucconi et al., 1981), enquanto valores superiores a 80% sugerem que uma lama, ou 
outro material em avaliação, está livre de fitotoxinas (Zucconi et al., 1981). Nos testes 
realizados verificou-se que o IG diminui com o aumento das concentrações de extrato, 
contudo apenas a concentração de 100% apresentou caracteristicas fitotóxicas (IG de 
29%) (Fig. 4). 

Os resultados apontam para a toxicidade das lamas, indicando a presença de poluentes, não 
devendo ser usadas como fertilizantes sem prévia estabilização. Mañas & De las Heras 
(2018), reportaram valores de IG abaixo de 50% para concentração de extrato de 3% e 
10% relacionando estes valores com a elevada concentração de metais pesados. Contudo 
muitos outros poluentes orgânicos podem ter efeitos significativos no desenvolvimento 
das plantas.
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Fig. 4. Índice de Germinação do Lepidium sativum.

4. CONCLUSÕES

Os testes de crescimento e de germinação realizados com bio-indicadores, apesar de 
não permitirem identificar quais os compostos tóxicos presentes nas lamas, permitem tirar 
conclusões importantes relativas à toxicidade das mesmas, de forma económica e simples. 
Os resultados obtidos usando L. minor e Lepidium sativum mostraram que os lixiviados 
obtidos das lamas influenciam negativamente a taxa de crescimento e de germinação, 
respetivamente, apresentado fitoxicidade quando em concentrações elevadas. Os 
resultados apontam para a toxicidade das lamas, indicando a presença de poluentes, não devendo 
ser usadas como fertilizantes sem a sua prévia estabilização.
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RESUMO

O fósforo (P), que é encontrado em elevadas concentrações no esgoto, pode causar 
efeitos negativos em corpos hídricos. Este nutriente é importante para a agricultura, mas 
é um recurso não renovável que pode esgotar-se nos próximos anos. Por este motivo, 
o potencial de reaproveitamento do P de esgotos sanitários domésticos tem despertado 
grande interesse da comunidade acadêmica. Baseado nessa possibilidade, é importante 
avaliar o potencial de recuperação de fósforo no esgoto doméstico. A partir do fenômeno de 
eutrofização no Lago Paranoá, localizado no Distrito Federal, ocorrido na década de 1970, 
corpo receptor do efluente da ETE Brasília Norte (ETEB Norte), operada pela Companhia 
de Saneamento Ambiental de Brasília (CAESB), foi incorporada a etapa terciária à 
estação. Com isso, o tratamento passou a ser realizado por meio de remoção biológica 
de nutrientes seguido de polimento final. Não há, porém, processo para recuperação de 
fósforo e, após ser removido do esgoto, ele permanece nos lodos gerados na estação 
que passam pela degradação anaeróbia e posteriormente pelo deságue por centrífugas. 
A fase líquida resultante é recirculada ao início do tratamento. Esse líquido apresenta 
grande potencial para recuperação de fósforo devido à alta concentração desse nutriente 
(91,30 mg/L ± 33,87), o que representa uma carga de mais de 12 toneladas de P por ano 
que retorna ao tratamento e, se recuperada, pode ser integrada novamente na cadeia 
produtiva. Esse estudo buscou, portanto, analisar a possibilidade de recuperação do P dos 
efluentes da ETEB Norte, processo que também diminuiria a carga afluente de fósforo na 
estação e os custos relacionados com a remoção desse nutriente. 

Palavras-Chave: Remoção de Fósforo; Recuperação de nutrientes; Estação de Tratamento de Esgoto.
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1. INTRODUÇÃO

O fósforo (P) é um elemento essencial para os organismos vivos. Nas plantas, este 
nutriente é responsável pelo seu crescimento completo e saudável, sendo, portanto, 
muito importante para a agricultura, utilizado como fertilizante (IPNI, 1999). No entanto, a 
produção destes fertilizantes tem gerado preocupações do ponto de vista ambiental, visto 
que o P é extraído das rochas fosfáticas, é um recurso não renovável e estima-se que 
poderá se esgotar futuramente. Este nutriente é encontrado em grandes concentrações nos 
esgotos domésticos e precisa ser removido durante o tratamento para evitar desequilíbrio 
ambiental, como o processo de eutrofização dos corpos receptores. Por estes motivos, 
o esgoto doméstico é um efluente que tem recebido atenção devido ao seu potencial 
de remoção, recuperação e reaproveitamento do P. A recuperação do P se torna uma 
alternativa para que as fontes de P subutilizadas sejam aproveitadas e que as fontes de 
poluição ambiental sejam reduzidas (MA e ROSEN, 2021). Para o reaproveitamento do P, 
de maneira sustentável e eficiente, é necessário avaliar o potencial e a possibilidade de 
recuperação desse nutriente de efluentes de ETE.

Devido aos episódios de eutrofização na década de 1970 e 1980 no Lago Paranoá, o 
processo de tratamento na ETEB Norte, inicialmente composto por lodos ativados 
convencional, foi modificado ao longo do tempo até chegar ao tratamento atual, composto 
por remoção biológica de nutrientes pelo sistema Bardenpho modificado e tratamento 
terciário para remoção de fósforo e nitrogênio, por meio de coagulação/floculação com 
sulfato de alumínio e flotação por ar dissolvido. A remoção dos nutrientes, neste processo, 
se dá por meio da remoção do lodo em excesso, rico em fósforo, e, atualmente, não há 
meios de recuperação deste nutriente para sua possível reutilização. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo analisar as cargas de P na ETE Brasília 
Norte (ETEB), operada pela Companhia de Saneamento Ambiental de Brasília (CAESB), 
avaliando a possibilidade de recuperação e o impacto da recirculação do líquido clarificado 
das centrífugas que deságuam o lodo gerado no tratamento.

2. O FÓSFORO NA ETE BRASÍLIA NORTE

A Estação de Tratamento de Esgoto Brasília Norte é responsável pelo tratamento dos 
efluentes domésticos gerados por cerca de 260.000 habitantes, de forma que a vazão média 
de tratamento da estação é de aproximadamente 560L/s, de acordo com a Companhia de 
Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb (2022). Essa, portanto, constitui-se 
como a principal carga de fósforo afluente à estação. 

No entanto, há ainda outros três pontos que contribuem para a vazão de entrada e, 
consequentemente, para a carga de fósforo de alimentação da ETEB Norte, como pode ser 
visto na Fig. 1, que apresenta as etapas do tratamento na estação. O primeiro corresponde 
ao efluente do tanque de equalização, responsável pela regularização da vazão afluente, 
atenuando os valores de pico que ultrapassam 920 L/s; o segundo, ao líquido gerado 
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pela etapa de desidratação do lodo gerado na estação que é recirculado para o início do 
tratamento após passar pelo decantador adensador com adição de cal (DAD) e, o terceiro 
corresponde ao sobrenadante do lodo excedente dos reatores biológicos, adensados por 
flotação.

 

Fig. 1. Fluxograma do tratamento da Estação de Tratamento de Esgoto Brasília Norte (Bertolossi, 2019).

O fósforo, assim como outros componentes presentes no esgoto, necessita de remoção a 
valores aceitáveis para o lançamento nos corpos receptores. Na ETEB Norte a remoção 
de fósforo ocorre principalmente em dois momentos: na remoção biológica, alternando as 
condições do meio entre aeróbio, anaeróbio e anóxico – sistema Bardenpho modificado, e 
na remoção físico-química, por meio dos processos de coagulação/floculação com sulfato 
de alumínio seguindo de flotação.

Dessa forma, o esgoto tratado na estação atinge valores de acordo com a carga máxima 
admissível para o lançamento no Lago Paranoá, que não eram alcançados apenas pela 
remoção biológica (Bertolossi, 2019) e que são abordados no item 2.1.

2.1 Monitoramento de fósforo na ETE Brasília Norte
A Caesb realiza coletas periódicas para avaliar a concentração de fósforo na ETEB 
Norte em diversos pontos do tratamento, dentre eles: afluente à estação (1), afluente ao 
tratamento primário (2), afluente aos reatores (3), efluente do tratamento biológico (4), 
efluente final (5), efluente da centrífuga (6) e sobrenadante do DAD (7). 

Os dados de monitoramento foram obtidos juntos à Caesb no período de agosto de 2017 a 
fevereiro de 2022 para a elaboração deste trabalho e a média da concentração de fósforo 
para cada etapa se encontra na Tabela 1. 

Tabela 1. Concentração média de Fósforo Total (mg/L) nos pontos de monitoramento da ETE Brasília Norte (ago/2017-
fevereiro/2022)

1 2 3 4 5 6 7

7,1 ± 0,41 8,4 ± 1,26 7,3 ± 1,12 2,6 ± 0,54 0,3 ± 0,07 91,3 ± 33,87 39,3 ± 13,66
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Além disso, outros parâmetros relevantes foram necessários para a análise da remoção de 
fósforo, que são: os volumes médios anual de esgoto tratado na ETE, de lodo que alimenta 
da centrífuga, de lodo desidratado e de efluente clarificado da centrífuga (Tabela 2). 

Tabela 2. Parâmetros de tratamento da ETE Brasília Norte (ago/2017-fev/2022).

Volume tratado (m³/ano) Volume afluente de lodo 
(m³/ano)

Volume de lodo 
desidratado (m³/ano)

Volume de efluente 
clarificado (m³/ano)

15.922.424 ± 593.601,49 155.236 ± 18.996,23 22.560 ± 3312,78 132.676 ± 16.648, 29

A partir dessas informações, foi possível calcular a eficiência de remoção do fósforo 
na ETE Brasília Norte, obtendo-se as cargas de fósforo que são removidas do esgoto 
tratado, eliminadas no lodo desidratado e que retornam ao início do tratamento, sendo 
apresentadas no item 3.

3. EFICIÊNCIA DE REMOÇÃO DE FÓSFORO E CARGAS RECIRCULADAS

A eficiência de remoção de fósforo (R) na ETEB Norte foi calculada por meio da Eq. 1, onde 
(2) corresponde à concentração de fósforo máxima, atingida antes do tratamento primário 
e (5) à concentração de fósforo no efluente final que é destinada ao corpo receptor. 

         
[Eq. 1]

Já a carga de fósforo (C) foi calculada por meio da Eq. 2, multiplicando as concentrações 
de fósforo (Cf) do efluente e o volume conhecidos (V). 

         [Eq. 2]

Dessa forma, dos 133.748,36 quilogramas de fósforo que entram à estação todos os 
anos, apenas 4.814,94 retornam ao meio ambiente, correspondendo a uma eficiência de 
remoção de P média de 96,4%.  Em sistemas de tratamento semelhantes à ETEB Norte, 
Vucic et al. (2021) relataram uma média de 89,21% de remoção de fósforo, enquanto 
Bashar et al. (2018) relataram eficiência média de 83,5% em estudo que analisaram os 
custos e a eficiência da remoção de fósforo no tratamento de efluentes.

A maior parte do fósforo removido na ETEB Norte está presente nos lodos gerados do 
tratamento da fase líquida que são digeridos anaerobiamente e encaminhados para a 
desidratação por centrífugas. O efluente da centrífuga é o de maior concentração de 
fósforo total com uma carga de aproximadamente 0,09 Kg/m3 (90 mg/L), o que indica 
maior potencial para recuperação desse nutriente. Cornel e Schaum (2009) destacam 
que concentrações de fósforo total acima de 0,05kg/m³ (50 mg/L) indicam a viabilidade 
econômica da recuperação do fósforo. 

Esse foi encontrado também nos estudos de Ribarova et al. (2017), que investigou o 
potencial de recuperação de fósforo em uma ETE com remoção de nutrientes por lodos 
ativados, onde foram obtidas concentrações maiores que 0,05kg/m³ no lodo digerido e no 
lodo incinerado.
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Na ETEB Norte, o volume médio anual de lodo gerado nos processos da estação e que 
são desidratados é de 155.236 m³. Desse total, 22.560 m³/ano são transformados em 
resíduos sólidos após a desidratação por centrífugas e levados para a destinação final. 
O restante, 132.676 m³/ano, constitui o líquido clarificado efluente às centrífugas que 
passa por etapa de decantação/adensamento com adição de cal, onde o sobrenadante 
retorna ao início do tratamento e o material decantado volta para a etapa de desidratação 
por centrífugas. Isso corresponde a 12.113,34 quilogramas de fósforo que, de alguma 
forma, retorna anualmente ao tratamento da estação e que apresenta potencial para ser 
recuperado e reutilizado.

4. CONCLUSÕES

Através da análise da concentração de fósforo presente nos efluentes da Estação de 
Tratamento de Esgoto Brasília Norte no período de agosto de 2017 a fevereiro de 2022 foi 
calculada a eficiência de remoção de P, que resultou no valor de 96,4%. Ao comparar com 
a literatura, esta remoção é superior à de ETEs com sistemas de tratamento semelhantes. 
Dentre as amostras analisadas pela CAESB, o efluente da centrífuga desaguadora de lodo 
é o que apresenta maior concentrações de fósforo total, com média de 0,09kg/m³, o que 
indica viabilidade econômica de recuperação deste nutriente. A recuperação do fósforo 
deste líquido implica em grandes vantagens para a estação, uma vez que o P apresenta 
valor econômico e pode ser reinserido na cadeia produtiva, além de demandar menor 
consumo de produtos químicos para a remoção de P no esgoto. Por fim, destaca-se que 
já existem tecnologias disponíveis para remoção e recuperação do fósforo dos esgotos 
domésticos e que estudos mais aplicados devem ser realizados para a seleção da melhor 
opção para o cenário da ETE Brasília Norte. 
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU) no 
Brasil e em Portugal, com foco nas Áreas Metropolitana de Lisboa e do Porto e na Região 
Metropolitana de Recife - RMR em Pernambuco. Foi utilizada a pesquisa exploratória com 
levantamento de dados secundários, visitas técnicas a instituições e empresas do setor 
de resíduos e uma análise comparativa da situação das áreas estudas. Com relação à 
gestão, enquanto em Portugal, ocorreu significativa evolução na gestão RSU, em que 
no período anterior a 1995 existia uma lógica predominantemente municipal que evoluiu 
para uma gestão plurimunicipal e no final de 2010, já encontravam-se constituídos os 23 
sistemas multimunicipais e intermunicipais atuais responsáveis pelo serviço de tratamento 
e destino final adequado nos 278 Concelhos (municípios) de Portugal Continental. No 
Brasil, em 2010, foi editada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que até 
aos dias atuais não foi totalmente implementada, ainda persistindo em boa parte dos 
municípios a disposição em lixões, ressalte-se que os  municipios da RMR a disposição 
ambientalmente adequada já ocorre. Os resultados revelam que o Brasil, carece de uma 
melhor atuação no que diz respeito a destinação final, regulação dos serviços e coleta 
seletiva, enquanto em Portugal apresenta uma gestão organizada, todavia, apesar das 
evoluções que se têm feito sentir, persistem desafios a vencer porque os progressos não 
têm sido suficientes para atingir as metas estabelecidas nas Políticas da União Europeia 
de modo a cumprir o Novo Quadro Legislativo para a gestão de resíduos, devendo ser 
incrementada a recolha seletiva, a melhoria na segregação na fonte e a recolha seletiva 
dos biorresíduos. As especificidades e a conjuntura são evidentemente díspares entre 
os países, todavia, o que chama à atenção é a diferença na eficácia na implementação 
das políticas públicas editados pelos diplomas legais dos dois países para a gestão dos 
resíduos sólidos.

Palavras-Chave: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos;  Políticas Públicas; Portugal; Brasil; 
Região Metropolitana de Recife, do Porto e de Lisboa.
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1. INTRODUÇÃO

Portugal, em 25 de abril de 1974, com a Revolução dos Cravos, ganha uma nova 
Constituição  pioneira a nível mundial que foi promulgada  em 1976, trazendo no artigo  
660  que “Todos tem um direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 
equilibrado e o dever de o defender e incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios 
e por apelo a iniciativa populares, a assegurá-lo”, da mesma forma, o Brasil reconheceu 
o ambiente e à qualidade de vida como um direito dos Cidadãos  brasileiro, ao editar, em 
1988, a sua Constituição cidadã, na qual o artigo 225 reza que “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Com o olhar nas similaridades 
entre o Brasil e Portugal, com foco no meio ambiente, nas determinações do saneamento 
ambiental, este artigo pretende fazer um comparativo entre as políticas públicas para a 
gestão integrada dos resíduos sólidos nos dois países.

2. PORTUGAL E BRASIL: A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Portugal, oficialmente República Portuguesa, é um Estado da Europa Meridional, fundado 
em 1143, ocupa uma área total de 92.212 Km2. Portugal se divide, entre a região continental 
e a região insular (MNE, 2022). Segundo o Censo provisório de 2021, Portugal tem 10,6 
milhões de habitantes e uma densidade demográfica de 115,4 habitantes/km2, com uma 
maior concentração populacional junto à faixa litoral (INE, 2022). A figura 1 representa 
o mapa de Portugal, cujo território está dividido as entre as regiões autônomas: Ilhas 
da Madeira e dos Açores e o Continente: Norte, Centro, Área Metropolitana de Lisboa, 
Alentejo e Algarve.

Figura 1 - Mapa Portugal.  
Fonte: Google, 2022

Figura 2  – Mapa do  Brasil. 
Fonte: UOL, 2022
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O Brasil por sua vez, é uma República Federativa, com uma divisão geopolítica composta 
de 5 regiões e por 26 estados e o Distrito Federal, onde situa-se a capital Brasília, possui 
5.570 municípios e uma área de 8.510.345.540 Km2, cuja população é de 213.317.639 
habitantes (IBGE,2021). Deve realçar-se que 4923 dos municípios brasileiros são 
pequenos, com menos de 50 mil habitantes. Apenas 87 municípios têm população superior 
a 300 mil habitantes. Outro aspeto a ter em atenção é que há milhares de pequenos 
municípios espalhados pelo país muito distanciados, uns dos outros, que impede a partilha 
de infraestruturas em consórcio para a gestão de resíduos sólidos. Apresenta-se na Tabela 
1 uma síntese de dados de ambos os países, segundo fontes oficiais. 

Tabela 1 – Dados gerais e de resíduos sólidos comparativos de Brasil e Portugal. 

Brasil Portugal

Dados sobre 
Resíduos (**)

População (2021) 213 317 639 10 344 802

Capitação de RSU (kg/hab.dia) 1.07 1.4

Taxa de cobertura da recolha 92.1% 100%

Taxa de reciclagem 2.2% 41%

% de RSU em lixões 30.4 % 0%

Custo anual per capita c/ gestão de resíduos US$ 24,37 US$ 104,80

Dados do país (*) PIB per capita (US$) US$ 6 796,00 US$ 22 437,00

GNI per capita (US$) US$ 7 850,00 US$ 22 000,00

IDH 0.765 0.864

* dados sobre os países World Bank Data Report - 2020 (The World Bank (2021). World Development Indicators, 
(database), https://databank.org ** Dados sobre resíduos: Brasil – SNIS (2019) e ABRELPE (2021); Portugal: ERSAR,2020 
(Relatório anual dos serviços de água e resíduos em Portugal – vol 1. ERSAR), RARU/APA (Relatório Anual de Resíduos 

Urbanos 2021).                 

2.1 Política de gestão de resíduos sólidos em Portugal

A gestão de resíduos sólidos em Portugal teve verdadeiro impulso  a partir da entrada do 
país na União Europeia, com a transposição das suas Diretivas, cujos princípios gerais 
se baseiam na prevenção e precaução e definiu objetivos e metas a serem cumpridas 
pelos seus 28 Estados - Membros. A partir das diretivas, Portugal desenvolveu o seu 
ordenamento jurídico no setor dos resíduos e estabeleceu os seus planos estratégicos 
para a gestão de resíduos. Na década de 1990, a gestão era realizada de forma tradicional, 
predominantemente municipal, com uma legislação restritiva às atividades do setor 
público, com recursos insuficientes e com planos municipais, que quando existiam, eram 
generalistas. Neste contexto, existiam em 1995, nos 278 municípios portugueses, 341 
lixeiras (lixões, no Brasil) com a presença de catadores em alguns deles, 05 centrais de 
compostagem e 13 aterros controlados (um eufemismo para lixeiras com operação similar 
a aterros sanitários).

Os primeiros passos para a concretização da política de resíduos portuguesa, foi a 
aprovação em 1997, do Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU) que 
estabeleceu diretrizes e metas para o período de 1997 a 2005 que culminou no encerramento 

https://databank.org
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de todos as lixeiras, a criação de 40 sistemas multimunicipais e intermunicipais de gestão 
de RSU que posteriormente houve uma fusão ficando 23 entidades gestoras de RSU, em 
substituição da gestão municipal com 278 entidades municipais, bem como a construção 
de infraestrutura de valorização e tratamento de resíduos e o incremento da coleta seletiva 
multimaterial. Em 2005, o sistema estava formado por 08 centrais de compostagem, 02 
incineradores e 32 aterros (Silva et al, 2012).  Ao se proceder ao balanço da concretização 
dos objetivos e metas do PERSU I, passou por revisão em 2006 e originou o PERSU 
2020, que apresentou medidas baseadas em princípios de eficiência e de valorização 
dos resíduos como recursos, privilegiando a atuação a montante da cadeia de valor e a 
integração do Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos. A transformação do setor 
dos resíduos em Portugal teve sucesso, não apenas pela organização, mas, em particular, 
porque as medidas foram sempre acompanhadas de recursos financeiros adequados ao 
desafio, com comparticipação da UE e do Estado Português, nas diversas fases, em cerca 
de 3,5 mil milhões de euros. Investimentos que permitiram a construção do parque de 
infraestruturas para o tratamento e valorização de resíduos  existentes em 2022 composto 
por 29 estação de triagem, 5 tratamento mecânico, 18 mecânico biológico,  05 biológico 
para biorresíduos, 5 unidades de produção de combutíveis derivado de (CDR) e 2 centrais 
de valorização energética e 32 aterros sanitários.  

O setor dos resíduos é regulado pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos ( ERSAR), que tem responsabilidades de regulação e de supervisão dos setores 
de abastecimento público de água às populações, de saneamento de águas residuais 
urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos. Em 2021 foram gerados 5.278.502 
toneladas de resíduos, com geração per capita de 1.4 kg/hab./ano e praticamente 100% 
de recolha, entre coleta indiferenciada e seletiva. Em 2020, a pandenia da Covid-19 trouxe 
uma maior disposição em aterros, em função das diretrizes das autoridades sanitárias, 
invertendo por curto período de tempo, a lógica do sistema.

Dados do INE, indicam que no período de 1995 a 2011, a variação populacional teve um 
crescimento de 3,3%, enquanto na produção de resíduos foi de 62%. Já  no período de 
2011 a 2021, houve decréscimo no número de habitantes de 2,7%, porém a produção 
aumentou em 1,8% (Tabela 2). 

Tabela 2  - Variação de população/resíduos sólidos urbanos – RSU (1995 a 2021).

Descrição Unidade  1995 2011  2021

População Hab. 10.300.376 10.637.346 10.344.802

Variação populacional                              + 3,3% - 2,7%

Produção de RSU T 3.207.000 5.183.569 5.278.502

Variação produção RSU                                 +62% 1,8%

Fonte: Adaptado INE (1995, 2021).

Estes resultados mostraram a tendência de aumento da produção de resíduos sólidos 
urbanos (RSU) registada nos últimos anos, contrariando a meta de redução na produção, 
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o que é ratificado nos relatórios anuais da Agência Portuguesa de Ambiente – APA e 
resumido na Figura 3 na qual pode ser observado a variação da produção total de RSU 
em milhões de toneladas e da geração per capita diária que ficou aproximadamente em 
1,4  kg/hab.dia.

Figura 3 – Variação da produção de resíduos em Portugal Continental. 
Fonte: APA, 2021

Do gráfico da Figura 3 pode observar-se que de 2011 a 2013 houve diminuição da 
produção de resíduos e, consequentemente menor capitação, mas a partir de 2014 iniciou 
a recuperação da produção de resíduos. A diminuição foi uma consequência conjuntural 
da crise económica que se abateu em Portugal e a intervenção da Tróika, com um plano 
de austeridade que encolheu a economia e o consumo.

Quanto ao cumprimento das metas estabelecidas pela legislação da UE e de Portugal, o 
país não cumpre integralmente com o esperado, sendo que em 2020, devido à pandemia 
da Covid-19 se acentuou a divergência. 

2.2 Política de gestão de resíduos sólidos no Brasil

No Brasil a Lei 11.445/2007 (BRASIL, 2007) instituiu a Política Nacional de Saneamento 
(PNS), trazendo uma mudança de paradigma, quando instituiu que a abrangência da 
questão do saneamento ambiental vai além do tratamento de esgoto, abastecimento de 
água e drenagem de águas pluviais, incluindo a limpeza urbana e o manejo de resíduos 
sólidos (Gama, 2020). Destaca, ainda, como limpeza urbana um conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destino final dos resíduos sólidos urbano (RSU) (Brasil, 2007). Por sua vez, a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei No 12.305 de 2010,  traz a 
concepção de gestão integrada de resíduos sólidos e definiu o encerramento dos lixões 
em agosto de 2012, o que não ocorreu mesmo decorridos 10 anos da PNRS. O novo 
marco do saneamento instituido pela Lei No1406 de 2020, trás novos prazos para 
encerramento dos lixões escalonado, até 2021 para as regões metropolitanas e até 2024 
os municípios com população menor que 50 mil habitantes, e disposição adequada dos 
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rejeitos, obrigatoriedade que seja assegurada a sustentabilidade financeira pela cobrança 
dos serviços e cria a Agência  Nacional de Águas e Saneamento Básico, para formular 
normas de referências para regulação dos serviços públicos de sanemento básico devendo 
os Estados fazerem a sua regulação (Brasil, 2020). 

No Brasil foram gerados em 2021, 82.477.300 toneladas de RSU, dos quais 39,8% 
ainda tem disposição inadequada em lixões. Com geração per capita de 1,07kg/hab/dia 
uma cobertura de 92,2% na coleta convencional, apresenta e 74,45% dos municípios 
que procedem a alguma forma de coleta seletiva (ABRELPE, 2021), que, no entanto, é 
incipiente para os objetivos da PNRS, ficando apenas entre 3 e 4% dos resíduos gerados. 
Vale ressaltar que a geração de RSU no país também sofreu influência direta da pandemia 
da COVID-19 durante o ano de 2020, havendo um aumento expressivo na geração 
devido a novas dinâmicas sociais que, em boa parte dos descartes diários de resíduos 
passaram a acontecer nas residências e a coleta seletiva suspensa em muitos municípios 
por precaução sanitária, mas entretanto suspensa, voltando à situação pré-pandemia. Na 
tabela 2 pode ser verificada a evolução da geração dos resíduos entre 2010  e 2020, no 
Brasil e regiões com expressivos 23,7% de crescimento.

Tabela 2- Evolução da geração de RSU no Brasil.

Brasi/Regiões – RSU(t/aono) 2010 2019 2020

Brasil 66.695.720 79.069.585 82.477.300

Região Norte 4.406.280 5.866.645 6.103.320

Região Nordeste 17.397.725 19.700.875 20.371.893

Centro Oeste 5.076.055 7.162.760 6.185.796

Região Sul 7.162.760 8.243.890 8.907.548

Região Sudeste 32.652.900 39.442.995 40.991.219

Fonte: Adaptada ABRELPE, (2020 – 2021).

3. CONCLUSÕES

Os resultados revelam que o Brasil, carece de uma melhor atuação no que diz respeito a 
implementação da Política Nacional de Resídusos Sólidos, com a destinação final adequada, 
a regulação e cobrança dos serviços públicos e incentivo à coleta seletiva de resíduos, 
enquanto Portugal apresenta um sistema de gestão organizado em todo território nacional, 
pese embora penalizado pelo efeito da pandemia do vírus da Covid-19, apresentou recuos 
nos objetivos da destinação final de resíduos biodegradáveis em aterros sanitários e na 
preparação para a reciclagem. Apesar das evoluções que se têm feito sentir, expurgando o 
efeito pandemia, os progressos não têm sido suficientes para acompanhar as Políticas da 
União Europeia e cumprir o Novo Quadro Legislativo para a gestão de resíduos, devendo 
ser incrementada a separação multimaterial para reciclagem e a recolha dos biorresíduos, 
fortalecendo o Plano de Transição para uma Ecomonia Circular. As especificidades e a 
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conjuntura são evidentemente díspares entre os países, todavia, o que chama atenção é 
a diferença na eficácia na implementação das políticas públicas editados pelos diplomas 
legais dos dois países para a gestão dos resíduos sólidos. No Brasil, a praxis até ao 
momento sugere que falta um quadro claro do financiamento atrelado a metas objetivas 
em termos quantitativos e temporais, como a União Europeia estabeleceu apra os seus 
Estados-Membros. Há uma cultura de subfinanciamento do setor dos resíduos (o Brasil 
gasta per capita com a gestão de resíduos cerca de 23% do que Portugal gasta, que é o 
padrão na Europa), que persiste, porque apenas uma minoria dos municípios tem tarifas 
de resíduos (normalmente os de maior dimensão e mais organizados). 
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RESUMO 

A ficorremediação para tratamento de águas residuais foi reconhecida como uma abordagem 
alternativa e tem recebido atenção considerável nos últimos anos. A capacidade das espécies 
de microalgas de remover contaminantes orgânicos e inorgânicos em águas residuais e de 
sobreviver sob condições ambientais extremas torna-as excelentes candidatas para uso 
em uma etapa final de polimento. O objetivo foi avaliar três espécies, em monoculturas, de 
microalgas fotossintéticas unicelulares (Chlorella vulgaris, Desmodesmus subspicatus e 
Raphidocelis subcapitata) quanto à remoção/biotransformação de compostos orgânicos e 
inorgânicos, usualmente presentes em efluentes domésticos, para futura aplicação como 
tratamento terciário em sistemas descentralizados de tratamento de águas residuais. As 
microalgas foram expostas à uma solução com 600 mg/L de DQO, 24 mg/L de nitrogênio 
total e 10 mg/L de fosfato, em água mineral em densidades diferentes (105 e 107 algas/mL), 
com aeração constante, temperatura 23-27°C e fotoperíodo de 16:8h (claro:escuro). Após 
96h, foi observada produção de biomassa de algas para as três espécies de microalgas, 
com aumento na biomassa seca de 17,3x na densidade de 105 algas/mL e 11,4x em 107 
algas/mL, em comparação com dois controles estabelecidos com água mineral e meio 
de cultivo, que tiveram produção de biomassa de 2 e 8,7x, respectivamente. A redução 
da DQO foi relacionada à densidade de algas, sendo maior nos bioensaios de 107 algas/
mL. Entretanto, em todos os bioensaios, a redução da DQO foi superior a 78%. A maior 
remoção de nitrogênio (80% ou 19,1 mg/L) foi observada no bioensaio de C. vulgaris (107 
algas/mL). Entretanto, D. subspicatus promoveu a maior remoção de fosfato (34% ou 3,8 
mg/L). Contudo as remoções de nitrogênio e fosfato considerando todos os bioensaios 
alcançaram em média 68% e 21%, respectivamente. Esses resultados reforçaram 
o potencial do uso de microalgas como uma etapa final de polimento em sistemas 
descentralizados de tratamento de águas residuais.

Palavras-Chave: ficorremediação; densidade de microalgas; biomassa; biotransformação; tratamento terciário de efluentes. 
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INTRODUÇÃO

A ficorremediação para tratamento de águas residuais foi reconhecida como uma 
abordagem alternativa e tem recebido atenção considerável nos últimos anos devido ao 
seu baixo custo de implementação, manutenção e operação (infraestrutura e consumo 
de energia). Algumas espécies de microalgas verdes unicelulares, como Chlorella 
vulgaris, Desmodesmus subspicatus e Raphidocelis subcapitata vêm sendo usadas 
(separadamente ou em consórcios de espécies) em investigações de toxicidade, 
remoção e biodegradação de produtos farmacêuticos e outros compostos químicos, 
bem como no tratamento de efluentes, em decorrência da capacidade de remover 
contaminantes orgânicos e inorgânicos em águas residuais e de sobreviver sob condições 
ambientais extremas, o que as torna excelentes candidatas para uso em uma etapa final 
de polimento (DANESHVAR et al., 2018 e  SALOMÃO et al., 2014). 

Este trabalho buscou avaliar três espécies, em monoculturas, de microalgas fotossintéticas 
unicelulares (Chlorella vulgaris, Desmodesmus subspicatus e Raphidocelis subcapitata) 
quanto à capacidade de redução da demanda quimica de oxigênio (DQO), nitrogênio 
e fósforo, usualmente presentes em efluentes domésticos, para futura aplicação como 
tratamento terciário em sistemas descentralizados de tratamento de águas residuais. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Os ensaios foram realizados no Laboratório de Biorremediação, Fitotecnologias e Inovação 
no Tratamento de Água e Efluentes (LABIFI), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Os cultivos das microalgas unicelulares fotossintéticas C. vulgaris, D. subspicatus 
e R. subcapitata foram mantidos, de acordo com a Norma ABNT NBR 12648 (ABNT, 2018). 

Os inóculos foram preparados cinco dias antes do início dos ensaios para que as células 
algáceas estivessem em fase exponencial de crescimento com densidade de 105 células/
mL no início do ensaio, sendo mantidos sob a temperatura de 23 a 27ºC, luz contínua 
(4500 lux) e aeração constante, para evitar a sedimentação. 

No dia do ensaio os inóculos de cada espécie foram centrifugados (15 min, 1.500 rpm a 4°C) 
em tubos Falcon e o  sobrenadante foi descartado. Após a centrifugação, as microalgas 
sedimentadas foram transferidas para bequer contendo água mineral para o ajuste das 
densidades finais das microalgas para os bioensaios. A contagem celular (células/mL) foi 
realizada em microscópio óptico (Nikon, modelo Elipse E200, Tóquio, Japão) com 400x 
aumento e em uma câmara de Neubauer. 

Os bioensaios monoespecíficos foram conduzidos com duração de 96 h, com densidades 
iniciais de 105 e 107 microalgas/mL e em Erlenmeyers de 250 mL, contendo 200 mL 
de água mineral com as seguintes características físico-químicas: 600 mg/L de DQO, 
24 mg/L de nitrogênio total e 10 mg/L de fosfato. As concentrações nominais dos 
compostos inorgânicos (amônia, nitrato e fósforo) e orgânicos foram obtidas a partir do 
cálculo estequiométrico dos seguintes compostos: Molibdato de amônia tetrahidratado 
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((NH4)6Mo7O24.4H2O); Nitrato de potássio (KNO3); Fosfato de potássio dibásico anidro 
(K2HPO4) e Glucose anidro (C6H12O6), e foram analisados de acordo com os métodos 
padrão (APHA, 2012). Os frascos foram mantidos com aeração constante, temperatura 
23-27°C e fotoperíodo de 16:8h (claro:escuro) (4.500 lux).

Após o preparo das soluções, foram realizadas as análises laboratoriais de amônia, nitrato, 
fosfato e DQO, assim como o procedimento de filtração das amostras para a quantificação 
da biomassa seca para cada espécie de microalga, nas duas densidades. Com isso, 
amostras de 50 mL foram coletadas ao término do ensaio (96h) para a determinação da 
produção de biomassa e para a quantificação dos compostos de interesse livres na água. 
A produção de biomassa de algas foi realizada pela determinação da biomassa seca, 
com a filtração de 25 mL em membrana de fibra de vidro de 0,2 - 0,6 μm, com pesagem 
do material retido após secagem em estufa a 30ºC por 2 h (ou até peso constante). Após 
96h, os resultados obtidos foram analisados, sendo possível verificar a redução do DQO 
e a remoção do fosfato, amônia e nitrato, sendo esses dois últimos analisados como 
nitrogênio total, além do aumento da biomassa das microalgas. Através de gráficos em 
Excel e análises estatísticas foi possível fazer comparações entre o desempenho das 
diferentes microalgas e suas diferentes densidades.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Produção de biomassa de microalgas

Na densidade de 107 algas/mL, a maior produção de biomassa algal foi observada para 
C. vulgaris (aumento de 1.181% e uma produção de biomassa de 328 mg/L) seguida por 
D. subspicatus (aumento de 1.182% e uma produção de biomassa de 260 mg/L), e R. 
subcapitata (aumento de 757% e uma produção de biomassa de 106 mg /L). Na densidade 
de 105 algas/mL, a maior produção de biomassa foi também por C. vulgaris (aumento de 
1825% e uma produção de biomassa de 146 mg/L), seguido por D. subspicatus (aumento 
de 1175% e uma produção de biomassa de 94 mg/L) e R. subcapitata (aumento de 1900% 
e uma produção de biomassa de 76 mg/L). Vale ressaltar que, embora R. subcapitata (105 
algas/mL) tenha uma taxa de crescimento superior (%), foi verificada uma maior produção 
de biomassa (mg/L) para C. vulgaris.

Su et al. (2012) investigaram a relação da densidade do inóculo de microalgas com a 
produção de biomassa e a taxa de remoção de nutrientes. De acordo com seus resultados 
a menor densidade do inóculo de algas levou a uma maior taxa de acúmulo de biomassa. 
Uma possível explicação para este fenômeno foi que a razão entre o nutriente disponível 
e o número de células de algas estava alto, o que teria promovido uma maior taxa de 
crescimento de algas. Por outro lado, segundo Guieysse et al. (2002) uma maior densidade 
inicial do inóculo de algas pode gerar um sombreamento mútuo dentro da população de 
algas e assim diminuir a incidência luminosa no cultivo, reduzindo as taxas de crescimento 
das microalgas. Segundo Daneshvar et al. (2018) baixas concentrações de nitrato e fosfato 
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em água residual industrial podem interferir significativamente na produção de biomassa 
de C. vulgaris. Tal fato foi também comprovado por Nayak et al. (2016) que observou 
que o crescimento ideal de microalgas depende da concentração de nitrogênio, fósforo e 
compostos de carbono como nutrientes essenciais. 

Remoção de nitrogênio total

A densidade de 107 algas/mL foi a que apresentou maior eficiência na remoção de nitrogênio 
total para as três espécies de microalgas, sendo que, a maior remoção, foi observada no 
bioensaio com C. vulgaris com 80% (19,1 mg/L), seguido por D. subcapitata com 71% (16,9 
mg/L) e R. subspicatus com 67% (15,8 mg/L). Nos bioensaios com a densidade de 105 
algas/mL foram observadas as seguintes reduções de nitrogênio total: C. vulgaris diminuiu 
69% (18,1 mg/L); D. subcapitata reduziu 63% (14,6 mg/L) e R. subspicatus reduziu 58% 
(15,0 mg/L).

O nitrogênio é um parâmetro importante na gestão de águas residuais porque pode causar 
impactos ecológicos e afetar a saúde pública. Suas principais formas são nitrogênio orgânico, 
amônia (NH4

+ ou NH3), nitrito (NO2
-) e nitrato (NO3

-). Todas as formas de nitrogênio são 
absorvidas como nutriente pelas microalgas, mas os mais assimilados são amônia (NH4

+) 
e nitrato (NH3

-) (OLIVER e GANF, 2000). De acordo com estudos da literatura, diferentes 
espécies de microalgas podem apresentar maiores ou menores eficiências de redução 
da concentração do nitrogênio em suas diferentes formas presente no meio. Zhou et al. 
(2014) analisaram a remoção de nitrogênio total em águas residuais por quatro espécies 
de microalgas verdes de água doce, Chlamydomonas reinhardtii, Scenedesmus obliquus, 
Chlorella pyrenoidosa e Chlorella vulgaris. Após 7 dias de experimento foi removido 76,7%, 
88,9%, 91,7% e 92,3% de nitrogênio total por C. reinhardtii, S. obliquus, C. pyrenoidosa e 
C. vulgaris, respectivamente. 

Remoção de fosfato 

Após 96 h, a redução da concentração de fosfato nos bioensaios com 105 algas/mL foi de 
23% (2,6 mg/L) por D. subspicatus, 15% (1,7 mg/L) por C. vulgaris e 13% (1,5 mg/L) por R. 
subcapitata. Nos bioensaios com densidade de 107 algas/mL, a redução na concentração 
de fosfato foi de 34% (3,8 mg/L) por D. subspicatus; e 25% (2,8 mg/L) por C. vulgaris e 
14% (1,6 mg/L) por R. subcapitata. 

Zhou et al. (2014) analisaram a remoção de fósforo em águas residuais por quatro espécies 
de microalgas verdes de água doce, Chlamydomonas reinhardtii, Scenedesmus obliquus, 
Chlorella pyrenoidosa e Chlorella vulgaris. Após 7 dias de experimento foi removido 
67,5%, 70,5%, 81,2% e 82,2% de fósforo total, respectivamente.  Sendo assim, embora 
neste estudo as microalgas tenham removido com eficiência o fósforo total (0,05 mg/L por 
dia), as taxas de remoção foram significativamente menores do que os valores relatados 
na literatura. Por exemplo para C. vulgaris, Lau et al. (1998) relatou 1,30 mg/L por dia 
para depleção de fósforo. Uma possível razão para o resultado encontrado por Zhou et al. 
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(2014) é que o crescimento das algas foi limitado pelos baixos níveis de microelementos e 
fontes de carbono biologicamente disponíveis (HIROOKA et al., 2005).

Redução da Demanda química de Oxigênio

A eficiência na biodegradação da carga orgânica, avaliada como DQO para a densidade 
de 105 algas/mL, após 96h, foi de 85% (515 mg/L) por D. subspicatus, 84% (507,5 mg/L) 
por C. vulgaris e 78% (472,5 mg/L) por R. subcapitata. Nos bioensaios com densidade 
107 algas/mL, a redução da carga orgânica foi de 89% (538,7 mg/L) por C. vulgaris, 86% 
(520,0 mg/L) por D. subspicatus e 81% (492,5 mg/L) por R. subcapitata.

Daneshvar et al. (2018), em estudo com C. vulgaris no uso de tratamento de efluentes, 
revelaram que esta espécie de microalga foi capaz de usar carbono orgânico e reduzir 
fortemente as concentrações de DQO em águas residuais. Rao et al. (2011) também 
realizou um estudo com a C. vulgaris, porém no tratamento do efluente de uma indústria 
química de processamento de couro na Índia. Após o tratamento em escala laboratorial a 
taxa de redução da DQO foi de 38% em estudo de campo, e em escala piloto foi de 50%. 
Os valores obtidos de redução da DQO do efluente neste estudo foram atribuídos à alta 
taxa de crescimento de algas e a atividade fotossintética.

CONCLUSÃO

Após 96h, foi observada produção de biomassa de algas para as três espécies de 
microalgas, com aumento na biomassa seca de 17,3 vezes na densidade de 105 algas/
mL e 11,4 vezes em 107 algas/mL, em comparação com dois controles estabelecidos com 
água mineral e meio de cultivo, que tiveram produção de biomassa de 2 e 8,7 vezes, 
respectivamente. A redução da DQO foi relacionada à densidade de algas, sendo maior 
nos bioensaios de 107 algas/mL. Entretanto, em todos os bioensaios, a redução da DQO 
foi superior a 78%. A maior remoção de nitrogênio (80% ou 19,1 mg/L) foi observada no 
bioensaio de C. vulgaris (107 algas/mL). Entretanto, D. subspicatus promoveu a maior 
remoção de fosfato (34% ou 3,8 mg/L). Contudo as remoções de nitrogênio e fosfato 
considerando todos os bioensaios alcançaram em média 68% e 21%, respectivamente. 
Esses resultados reforçaram o potencial do uso de microalgas como uma etapa final de 
polimento em sistemas descentralizados de tratamento de águas residuais.
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RESUMO

Na gestão costeira, o tratamento e a disposição final de esgotos domésticos são temas 
relevantes e complexos com destaque para os sistemas de disposição oceânica por 
meio de emissários submarinos como estruturas importantes nesse contexto. A Sabesp 
(Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo) é responsável pela 
coleta e tratamento dos esgotos nos municípios do litoral paulista, onde opera nove 
emissários submarinos, sendo cinco deles na Baixada Santista. Este trabalho tem por 
objetivo apresentar a modelagem matemática da dispersão das plumas dos emissários 
submarinos da Baixada Santista realizada para o Diagnóstico do Plano Diretor de 
Esgotamento Sanitário. Foram utilizados os programas CORMIX (DONEKER e JIRKA, 
2007) no campo próximo e Delft3D (DELTARES, 2018) no campo afastado em simulação 
de um ano completo em modo não permanente dos processos hidrodinâmicos e dos 
principais parâmetros de qualidade da água e balneabilidade considerando os processos 
de transformação, decaimento e degradação.  As simulações contemplaram as etapas de 
inicialização, calibração e validação, com dados das características físicas dos emissários 
e dos efluentes tratados em terra, da área costeira (maré, correntes, estratificação da 
coluna d’água), além de dados meteorológicos e dos rios afluentes. Os resultados para o 
campo próximo indicaram que todos os emissários, com exceção de Santos (parâmetro 
fósforo), estão em conformidade com a legislação no final da zona de mistura. Com 
relação à qualidade da água no campo afastado foi concluído que, baseado no parâmetro 
enterococos, os emissários não comprometem a balneabilidade nas praias da Baixada 
Santista.

Palavras-Chave: Sistema de Disposição Oceânica; Emissário Submarino; Qualidade das águas; Esgotamento Sanitário; 
Saneamento Básico
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito da gestão costeira, o tratamento e a disposição final de esgotos domésticos 
são temas importantes e complexos. Tomadas de decisão devem estar embasadas em 
estudos técnicos, ambientais e econômicos levando-se em consideração o contexto 
social da zona costeira que geralmente é densamente ocupada e tem a vocação turística 
como uma importante vertente econômica. No caso da disposição oceânica, por meio 
de emissário submarino o processo de autodepuração se difere de sistemas terrestres 
devido, principalmente, ao tamanho do corpo receptor e suas características diferenciadas 
de autodepuração. 

O dimensionamento de um sistema desse tipo permite diferentes combinações de níveis 
de tratamento e tipos de lançamentos, em termos de configuração física. Os objetivos 
específicos do dimensionamento são o atendimento das concentrações limites de lançamento 
na saída do sistema de tratamento, o atendimento às concentrações limites ambientais 
(padrão de classe) no final da zona de mistura e os padrões de balneabilidade nas praias. 
Assim, soluções otimizadas dependem de um bom conhecimento do corpo receptor, o que 
é possível por meio de monitoramentos ambientais e modelagem matemática. Embora 
atualmente sejam comuns modelos na forma de aplicativos (softwares) que estimem os 
fenômenos e processos relacionados aos sistemas submarinos, estruturar os modelos de 
forma que os mesmos representem de forma adequada a realidade ainda é um desafio. 

De forma a contribuir para essas abordagens, o objetivo desse trabalho é apresentar a 
modelagem matemática da dispersão das plumas dos emissários submarinos da Baixada 
Santista realizada para o Diagnóstico do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. A 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) é responsável pela 
coleta e tratamento dos esgotos dessa região e vem investindo em infraestrutura nos 
últimos anos de forma a reverter o quadro ambiental crítico e persistente. 

2. ÁREA DE ESTUDO

O presente estudo foi desenvolvido para a Região Metropolitana da Baixada Santista 
(RMBS), Figura 1, composta por nove sedes municipais, das quais quatro possuem em 
conjunto cinco emissários submarinos: Guarujá, Praia Grande, Santos e São Vicente 
Insular.

Essa região tem uma população residente de 1.835.821 habitantes, conforme projeção 
SEADE para 2020, distribuídos em cerca de 2.429 km² da RMBS e vem recebendo 
grandes investimentos em saneamento com o objetivo de universalizar este serviço e 
assim contribuir para a reversão do quadro de poluição ambiental existente. 
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Figura 1. Área de estudo.

3. METODOLOGIA

Foram utilizados os programas CORMIX e Delft3D para os campos próximo e afastado, 
em uma simulação de um ano completo em modo não permanente dos processos 
hidrodinâmicos e dos principais parâmetros de qualidade da água e balneabilidade 
considerando os processos de transformação, decaimento e degradação.  

A modelagem do campo próximo dos emissários submarinos teve os seguintes objetivos: 
a) simular o lançamento de forma integrada, considerando os efeitos no campo próximo, 
devido a variações no campo afastado que influenciam a dispersão da pluma sob forçantes 
naturais variadas e vazões efluentes variadas; b) calcular e verificar a dimensão da zona 
de mistura hidrodinâmica, isto é, a região onde ocorrem os principais processos de mistura 
inicial; c) propor a área da zona de mistura legal baseada nos resultados da zona de 
mistura hidrodinâmica; d) calcular e verificar as concentrações e/ou diluições no final da 
zona de mistura legal para analisar se estão em conformidade com as concentrações 
limites ou diluições mínimas necessárias. Os dados de entrada para o modelo CORMIX 
foram gerados a cada 3 horas, resultando, assim, em 2.883 dados para cada ano de 
simulação.

No campo afastado, a modelagem hidrodinâmica e de qualidade da água para os sistemas 
de disposição oceânica da RMBS seguiu os seguintes passos: a) inicialização do modelo: 
construção do modelo (grade, processos, condições iniciais e de contorno) para aproximar 
a região e os processos dominantes no modelo utilizado; b) calibração: comparação 



1168

dos resultados obtidos pela modelagem com os dados medidos de forma que o modelo 
represente as observações obtidas no monitoramento. A calibração foi realizada para o ano 
de 2012; c) validação: comparação dos resultados obtidos pela modelagem com o modelo 
calibrado para o ano de 2019. A modelagem foi desenvolvida por meio dos módulos FLOW 
(Delft3D-FLOW) e WAQ (Delft3D-WAQ) do modelo DelfT3D Versão 4.04.01.

Na modelagem hidrodinâmica foram considerados os seguintes processos: correntes 
induzidas pela maré astronômica, correntes induzidas pelo atrito do vento na superfície, 
correntes influenciadas pelo atrito no fundo, correntes induzidas por variações de 
temperatura e salinidade (escoamentos baroclínicos); correntes induzidas por afluentes 
(rios e emissários); processos de transporte de calor na superfície da água, aquecimento 
ou resfriamento do corpo hídrico devido às forçantes meteorológicas; processos de 
transporte de um traçador (sem decaimento) para visualizar as plumas dos emissários; e, 
processos de transporte de sedimento em suspensão, incluindo processos de erosão e 
sedimentação.

Para a modelagem da qualidade da água foram definidas todas as fontes das substâncias 
e calculado o transporte e mistura delas, bem como os processos de transformação 
bioquímica e processos nas interfaces (reareação ou sedimentação). Os parâmetros 
considerados foram: Enterococos, Carbono Orgânico Total, Nitrogênio Amoniacal e 
Fosforo Total, para tal, o módulo Delft3D-WAQ foi acoplado aos resultados da simulação 
hidrodinâmica.

4. DADOS, CONDIÇÕES INCIAIS E CONDIÇÕES DE CONTORNO

Na Tabela 1 são apresentadas as principais características dos sistemas de disposição 
oceânica (SDO) da RMBS. Cada um dos emissários possui em terra uma Estação de 
Pré-condicionamento de Esgoto (EPC) com tratamento primário e desinfecção. Além 
das informações físicas dos emissários foram compiladas as concentrações mensais 
de enterococos, coliformes, carbono orgânico total, nitrogênio amoniacal, fósforo total e 
sólidos suspensos totais dos efluentes das EPCs. Foram utilizados dados de oceanografia 
física, biológica e química, todos de fonte secundária, sendo que os dados químicos e 
biológicos foram oriundos de estudos pretéritos da Sabesp.

Na modelagem foram considerados também os efeitos dos rios que desaguam na região 
costeira da RMBS. Para cada área definida foi associada uma população, a percentagem 
da população com coleta e tratamento por estações de tratamentos de efluentes e com 
encaminhamento às EPCs.

A área de simulação foi discretizada em coordenadas curvilíneas com resoluções mais 
refinadas nas áreas de maior interesse e mais grosseiras nas demais regiões resultando 
em 69.988 células. 
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Tabela 1. Emissários submarinos da Baixada Santista.

Unidade Guarujá PG1 PG2 PG3 Santos

Capacidade Nominal (L/s) 1.450 1.200 1.200 1.400 5.300

Extensão do emissário (m) 4.200 3.350 3.350 3.675 4.000

Extensão do Difusor (m) 300 650 650 420 425

Profundidade (m) 14 14 14 13 11,5

Quantidade de difusores 75 80 80 84 79

5. RESULTADOS

Os resultados mais importantes para análise de campo próximo estão resumidos na Tabela 
2, com as médias harmônicas dos parâmetros indicados.

Tabela 2. Resultados do campo próximo no final da zona de mistura legal.

Unidade Guarujá PG1 PG2 PG3 Santos

Zona de Mistura Legal Proposta (m) 200 50 50 50 200

Zona de Mistura hidrodinâmica (m) 32 27 27 37 57

Diluição no final da ZML 76 207 224 561 371

Diluição no final da ZMH 73 220 238 690 327

No campo próximo, as médias harmônicas das diluições no final da zona de mistura legal 
variaram entre 76 e 561. Considerando a diluição média necessária, em média (harmônica), 
todos os emissários com exceção de Santos estão em conformidade com as normas. Para 
o emissário de Santos, somente o parâmetro de fósforo total não está em conformidade. 

O parâmetro mais importante na análise do campo afastado de lançamentos de emissários 
submarinos são as plumas das bactérias frente a critérios de balneabilidade nas praias, 
definidos pela Resolução CONAMA 247/2000. Os critérios se aplicam nas zonas das 
praias, especificamente, na faixa entre a linha costeira até 300 m para dentro do mar. 

No mapa da Figura 3 estão apresentadas as ocorrências acima de 5%, ou seja, casos 
em que as concentrações ficam acima da concentração limite em mais que 5% do tempo. 
Para enterococos os resultados indicam que nenhuma pluma dos emissários tem contato 
com a zona de balneabilidade e podem ser consideradas assim em conformidade e com 
qualidade excelente.
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Figura 3. Resultado da simulação para enterococos para o Cenário Diagnóstico de 2019.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados mostraram que, no campo próximo, as médias harmônicas 
das diluições no final da zona de mistura legal variaram entre 76 e 561 e considerando 
a diluição média necessária, todos os emissários com exceção de Santos, somente para 
o parâmetro de fósforo total, não está em conformidade com as normas. Esse resultado 
pode ser atribuído à maior vazão de todos os emissários e por estar lançando em uma 
região com menores correntes costeiras comparado com os demais emissários que se 
encontram em mares mais abertos.

Na modelagem de campo afastado, conclui-se que foi possível calibrar o modelo 
hidrodinâmico para representar as principais variações do ambiente físico da região. Ou 
seja, o presente modelo mostrou-se suficientemente robusto, com valores modelados 
quase sempre dentro das faixas dos valores medidos tanto para os dados de calibração 
quanto para os de validação. Isso permite, portanto, que o modelo seja usado com boa 
confiabilidade como ferramenta de gestão da qualidade das águas costeira na Baixada 
Santista e que colabore para a tomadas de decisões dos atores envolvidos na questão do 
saneamento da região.

A principal conclusão do modelo de campo afastado foi que, baseado no parâmetro de 
enterococos, os emissários não comprometem a balneabilidade nas praias da Região 
Metropolitana da Baixada Santista.
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RESUMO

A presente comunicação está centrada no projeto IWAN - Intelligent Wastewater Networks 
(Eurostars E113810), cujo objetivo consiste no desenvolvimento de um sistema para 
minimizar problemas relacionados com a falta de capacidade hidráulica em redes de 
águas residuais e pluviais e demonstrar a sua eficácia enquanto tecnologia de valorização 
de ativos - através da qual se pretende extrair todo o potencial operacional dos ativos 
existentes. Os dispositivos de controlo de caudal convencionais - orifícios, descarregadores, 
etc. – apresentam uma resposta estática, sendo adequados para uma gama limitada 
de condições e não são adaptáveis a condições variáveis específicas ou à evolução do 
comportamento da rede. Por sua vez, o sistema IWAN integra sensores e atuadores de 
baixo custo, ligados a um dispositivo de controlo de caudal inteligente e autónomo, cujo 
funcionamento tem por base uma estratégia de controlo local orientada pela informação 
recolhida em tempo real. A tecnologia a desenvolver foi iniciada com o projeto CENTAUR 
(H2020 - Grant agreement ID: 641931) e resulta de uma conjugação entre Inteligência 
Artificial (IA), Internet das Coisas (IdC) e Tecnologias de Informação de baixa potência. Tal 
permite que o sistema de drenagem tenha um comportamento dinâmico que se adapta 
perante as diferentes condições observadas, o que resulta num melhor aproveitamento da 
capacidade de armazenamento existente. Neste contexto, propõe-se o desenvolvimento e 
a instalação de sistemas IWAN, em redes de demonstração localizadas em Portugal e no 
Reino Unido, aproveitando a capacidade da infraestrutura existente e evitando soluções 
de engenharia civil tradicionais, dispendiosas e de execução tipicamente demorada. 
O consórcio internacional que integra o projeto IWAN é constituído pela empresa 
Environmental Monitoring Solutions Ltd (EMS), Universidade de Sheffield, Universidade 
de Coimbra e Águas de Coimbra, E.M. O projeto iniciou no ano 2020 e apresenta uma 
duração de três anos.

Palavras-Chave: Sistemas de drenagem; controlo em tempo real; sustentabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

O crescimento da população, bem como a sua deslocalização para os grandes aglomerados 
implicam alterações urbanísticas relevantes e um aumento das áreas impermeáveis, a que 
se tem acrescido o aumento da ocorrência de eventos extremos de precipitação devido às 
alterações climáticas. Este contexto origina uma sobrecarga dos sistemas de drenagem de 
águas residuais e pluviais, que se manifesta frequentemente sob a forma de inundações 
locais, bem como, descargas para o meio ambiente e a ocorrência de picos de caudal nas 
estações elevatórias e de tratamento.

As soluções clássicas para a mitigação dos problemas supracitados, tais como a construção 
de novos sistemas de drenagem e bacias de retenção, são dispendiosas e, por vezes, 
difíceis de adotar, sendo os recursos materiais, humanos e económicos dos serviços 
de água e das autoridades locais limitados. Além de serem intervenções tipicamente 
dispendiosas e com uma exigência de espaço disponível considerável, implicam longos 
períodos de projeto e construção e causam interrupções no funcionamento do sistema 
existente.

No que concerne ao estado da arte, destacam-se os sistemas de controlo em tempo real 
global e centralizado, de grande dimensão, utilizados em cidades como Aarhus ou Viena. 
Contudo, apresentam custos na ordem dos milhões e requerem uma instalação e operação 
complexas (Frier et al., 2014; Fuchs e Beeneken, 2005). Por outro lado, os dispositivos 
de controlo de caudal convencionais - orifícios, descarregadores, etc. – apresentam uma 
resposta estática, sendo adequados para uma gama limitada de condições e não são 
adaptáveis a condições variáveis específicas ou à evolução do comportamento da rede.

Neste contexto, o objetivo do projeto exposto na presente comunicação consiste em 
desenvolver um sistema de baixo custo para aproveitar o espaço livre nas redes e minimizar 
problemas relacionados com a falta de capacidade hidráulica em redes de águas residuais e 
pluviais e demonstrar a sua eficácia enquanto tecnologia de valorização de ativos - através 
da qual se pretende extrair todo o potencial operacional dos ativos existentes. A tecnologia 
a desenvolver foi iniciada com o projeto CENTAUR (H2020 - Grant agreement ID: 641931) 
e resulta de uma conjugação entre Inteligência Artificial (IA), Internet das coisas (IoT) e 
Tecnologias de Informação de baixa potência, o que representa avanços significativos 
no estado da arte relativo a esta temática. Tal permite que o sistema de drenagem tenha 
um comportamento dinâmico que se adapta perante as diferentes condições observadas, 
o que resulta num melhor aproveitamento da capacidade de armazenamento existente. 
Perspetiva-se que este sistema permita expandir a capacidade operacional das redes 
de drenagem de águas residuais recorrendo a uma solução autónoma, resiliente e de 
custo significativamente mais baixo do que as atualmente existentes e com forte potencial 
de aplicação no setor. Nesse sentido, neste projeto propõe-se o desenvolvimento e a 
instalação de sistemas IWAN, em redes de demonstração localizadas no Reino Unido e 
em Portugal, aproveitando a capacidade da infraestrutura existente e evitando soluções 
de engenharia civil tradicionais, dispendiosas e de execução tipicamente demorada. Esta 
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solução enquadra-se num vasto conjunto de medidas de índole diversa e extremamente 
significativas na mitigação dos custos da operação e gestão dos sistemas urbanos de 
drenagem. Estas medidas traduzem-se num melhor funcionamento da rede, nomeadamente 
nos aspetos da segurança sanitária, eficiência energética e qualidade ambiental.

2. METODOLOGIA

O sistema IWAN integra sensores e atuadores ligados a um dispositivo de controlo de 
caudal inteligente e autónomo, cujo funcionamento tem por base uma estratégia de 
controlo local orientada pela informação recolhida em tempo real. Tal permite que o sistema 
de drenagem tenha um comportamento dinâmico, que se adapta perante as diferentes 
condições observadas, o que resulta num melhor aproveitamento da capacidade de 
armazenamento existente. A tecnologia precursora, CENTAUR, permite tomar decisões 
sobre a operação de um dispositivo de controlo de caudal (Flow Control Device, FCD) 
com base no nível de água de um local de armazenamento de água (a montante do 
FCD) e um local alvo (a jusante do FCD). Essas decisões resultam de um algoritmo de 
controlo que processa os níveis e respetivas variações nos dois locais. Deste modo, este 
sistema poderá permitir dar resposta a um conjunto de tópicos relevantes, relacionados 
com a capacidade hidráulica: a) redução de inundações urbanas; b) redução de descargas 
para o meio ambiente; c) melhoria da gestão e proteção das estações elevatórias de 
águas residuais (EEAR), por via do controlo sobre o caudal afluente;e d) promoção da 
eficiência energética, através da otimização do caudal que aflui a ativos consumidores de 
energia (EEAR, estações de tratamento de águas residuais (ETAR)). O projeto prevê o 
desenvolvimento e a instalação de sistemas IWAN em redes de demonstração localizadas 
em Portugal (Coimbra) e na Escócia, aproveitando assim a capacidade da infraestrutura 
existente. Por sua vez, no sistema IWAN a aplicar em Portugal serão utilizados múltiplos 
locais de armazenamento com impacto em vários locais alvo, recorrendo para tal a vários 
FCDs instalados – sendo este o principal desafio técnico. Tal representa um acréscimo de 
complexidade relevante relativamente ao algoritmo de controlo.

3. DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA IWAN

Coimbra é uma cidade de média dimensão situada no Centro de Portugal que sofreu 
várias inundações urbanas nos últimos anos. A zona mais afetada é o centro da cidade, 
onde estão localizados importantes serviços e atrativos turísticos, nomeadamente a Praça 
8 de maio. Nesse sentido, a AC tem privilegiado a procura por soluções inovadoras, sendo 
ativa na implementação de medidas estruturais e não estruturais na gestão das águas 
pluviais. Além da participação em projetos de I&D, no que se refere às medidas não 
estruturais, a AC já implementou a obrigatoriedade de construção que contemple medidas 
que impliquem impacto zero no sistema de drenagem pluvial e já concluiu a segunda 
geração de planos de drenagem.
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3.1 Identificação da localização do dispositivo de controlo de caudal

A zona em estudo insere-se na bacia hidrográfica “Zona Central”, que apresenta uma 
área total de aproximadamente 1,5 km2, com uma ocupação predominantemente urbana. 
O sistema de drenagem tem cerca de 35 km de extensão, sendo predominantemente 
um sistema unitário (cerca 29 km unitário, 4,6 km de águas residuais e 1,2 km de águas 
pluviais). A localização do FCD A (doravante designado apenas por FCD, sendo que o 
FCD B, localizado na Rua Alameda Júlio Henriques, foi previamente instalado no âmbito 
do projeto CENTAUR, que antecedeu o IWAN) foi avaliada e selecionada com base 
no conhecimento prévio da bacia hidrográfica, espaço de armazenamento disponível, 
possibilidade de instalação do dispositivo e equipamentos necessários. Este trabalho foi 
suportado pela realização de várias visitas aos potenciais locais de implementação, tendo 
sido selecionada a Rua da Infantaria 23 para a instalação do FCD. Por forma a efetuar 
uma monitorização do caudal escoado em determinadas secções da rede de drenagem 
foi contemplada a instalação de três caudalímetros. Deste modo, foram identificados os 
pontos de maior relevância no que concerne à medição de caudal, designadamente: Rua 
Santa Teresa e Rua Sousa Refoios (a montante do FCD) e a Rua da Infantaria 23 (jusante 
do FCD). A Figura 1 apresenta a rede de drenagem de águas residuais com a localização 
dos dois FCD e dos atuais pontos de medição de caudal.

Figura 1 - Rede de drenagem: localização do dispositivo de controlo de caudal e dos atuais pontos de medição de caudal. 
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3.2 Desenvolvimento do modelo hidráulico

Tendo como base a informação cadastral do sistema de drenagem de águas residuais 
atualizada, foi realizado o desenvolvimento e a atualização do modelo hidráulico. O 
modelo foi construído recorrendo à plataforma SWMM (Storm Water Management Model) - 
software open source desenvolvido pela Environmental Protection Agency (EPA). O modelo 
apresenta dois módulos principais: o módulo de precipitação escoamento (modelo semi-
distribuído do reservatório não linear) onde um conjunto de áreas de sub-bacia transforma 
a precipitação em escoamento e que serve como input do módulo hidrodinâmico. Por sua 
vez, o módulo hidrodinâmico utiliza a versão completa ou simplificada das equações 1D 
de Saint-Venant para determinar o caudal, velocidade e alturas de água nos coletores e 
caixas de visita. O modelo desenvolvido possibilitou a execução de simulações hidráulicas 
para compreender o comportamento hidráulico da bacia, caudais e alturas de água e 
possíveis reduções de caudal.

3.3 Conceção e implementação do dispositivo de controlo de caudal

A arquitetura inicial do FCD foi testada através de modelação hidráulica. O dispositivo é 
composto por um orifício e um descarregador, sendo que estão a ser estudados diferentes 
formatos de orifício. O orifício no fundo da caixa de visita é utilizado para controlar o 
caudal. Por motivos de construção e segurança, o FCD está localizado no centro da caixa 
de visita: o topo do FCD funciona como um descarregador. Este descarregador funciona 
quando o caudal é superior ao caudal de projeto do orifício. Na Figura 2 encontra-se 
representado o perfil longitudinal na Rua da Infantaria, onde será instalado o FCD, bem 
como uma representação em detalhe do modelo hidráulico na situação futura em SWMM, 
com o FCD instalado (orifício e descarregador). As simulações hidráulicas permitiram 
analisar o comportamento da rede, analisar o volume disponível para armazenamento de 
água e otimizar o funcionamento do FCD perante diversos cenários.

Figura 2 - Perfil longitudinal: exemplo de simulação hidráulica com o dispositivo de controlo de caudal instalado.
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Com base nos diferentes algoritmos desenvolvidos, o FCD permitirá controlar diversas 
gamas de caudal sem comprometer a segurança da rede. Este funcionará em conjunto 
com o FCD B (instalado previamente na Rua Alameda Júlio Henriques, no âmbito do projeto 
CENTAUR), permitindo assim o desenvolvimento e a compreensão do comportamento 
de múltiplos dispositivos em simultâneo. O sistema IWAN já se encontra instalado em 
Coimbra, o que implicou a realização de diversas etapas no local, nomeadamente: a 
instalação do armário de controlo, a execução de ligeiros trabalhos de construção civil na 
caixa de visita, a execução da ligação à rede elétrica e a parametrização do sistema de 
automação. Encontra-se em curso uma fase de testes e validação global do sistema, à 
qual sucederá a demonstração do protótipo.

4. CONCLUSÕES

A presente comunicação resume o trabalho desenvolvido no âmbito do projeto IWAN, 
que apresenta como objetivo basilar desenvolver um sistema de baixo custo que permita 
minimizar os problemas relacionados com a falta de capacidade hidráulica em redes de 
drenagem, bem como, demonstrar a sua eficácia enquanto tecnologia de valorização 
de ativos - através da qual se pretende extrair todo o potencial operacional dos ativos 
existentes. O sistema IWAN já se encontra instalado em Coimbra e encontra-se numa fase 
de testes, validação e demonstração do protótipo.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é o de analisar os impactos provocados pela subida do nível 
médio da água do mar partindo de uma abordagem global até à escala local, neste caso 
concreto referente ao território costeiro do município de Loulé e às suas políticas locais.

Desta forma, coloca-se a seguinte questão: poderão as autarquias locais definir medidas 
de resposta às alterações climáticas de modo a reduzir o problema do aquecimento global 
e da SNMM?

Palavras-Chave: Alterações Climáticas (AC); Adaptação; Mitigação; Subida do Nível Médio do Mar (SNMM)

1. INTRODUÇÃO

As Alterações Climáticas (AC) são uma problemática transversal, com impactos severos 
e já em muitos casos irreversíveis, pelo que, de acordo com diversos autores (Gomes, 
2016; Dias & Santos, 2019; Marujo, Gonçalves e Dias, 2022), devem ser assumidas em 
simultâneo medidas de mitigação e adaptação. 

Nesse sentido, tendo por base as estimativas dos relatórios do IPCC (2013) que preveem 
uma elevação nos níveis médios das águas dos oceanos, bem como o conhecimento local 
explanado em diversos estudos, é possível aferir os impactos que a SNMM pode provocar 
no litoral do município de Loulé, relacionados com a segurança de pessoas e bens e perda 
de valor económico acentuado.

Para consolidar o conhecimento de base, avaliaram-se os impactos cada vez mais 
representativos no dia-a-dia da população e do território e as tipologias de resposta. Para 
a concretização de ações específicas de intervenção é necessário avaliar e estudar o 
fenómeno da SNMM a montante, bem como conhecer a evolução da subida dos níveis 
extremos de maré, em função de projeções de SNMM. Acresce que a monitorização 
permanente e a revisão da SNMM são instrumentos fundamentais para a redefinição dos 
valores de elevação de referência das fases de adaptação seguintes, evitando tomadas de 
decisão precipitadas com indesejados custos resultantes dos impactos de más decisões.

mailto:julio.sousa@cm-loule.pt
file:///\\172.16.1.9\EMAAC_Loule\XX%20SILUBESA\lidia.terra@cm-loule.pt
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2. ENQUADRAMENTO (NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE LOULÉ)

Segundo Sousa (2016), as previsões do Painel Intergovernamental para as Alterações 
Climáticas de 2007 apontam para a SNMM que, num cenário mais pessimista, pode 
chegar a 1 m em relação ao atual. Como resultado dessa dinâmica, segundo Coelho et 
al. (2006, citados em Rocha, Antunes e Catita, 2016), existe atualmente, em muitas zonas 
costeiras, uma situação generalizada de erosão e de recuo da linha de costa, com valores 
preocupantes a médio e a longo prazo.

Em janeiro de 2015, o município de Loulé, consciente das vulnerabilidades a que o seu 
território estava exposto iniciou a sua política local de Ação Climática, impulsionada 
pelo projeto ClimAdapt.Local e, em consequência, foi determinada a elaboração a sua 
Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Loulé (EMAAC de Loulé). 
Esta estratégia focou-se na identificação dos eventos extremos que assolaram o município 
no período de 2000 a 2015, na projeção de climáticos até ao final do século e na definição 
de opções e ações de adaptação planeadas com vista à minimização dos efeitos das 
alterações climáticas, que agora evoluiu para Plano Municipal de Ação Climática. Dentro 
da lista de estudos já desenvolvidos no território municiapal considerou-se ser necessário 
aprofundar a avaliação da SNMM e da sua conjugação com eventos extremos de 
sobrelevação da maré que potenciem o galgamento e a inundação costeira do município. 

3. SUBIDA DO NÍVEL MÉDIO DO MAR – PRINCIPAIS IMPACTOS NO MUNICÍPIO DE LOULÉ

O Município de Loulé, detém uma área de costa de cerca de 12% da superfície total 
do município, ao longo de 13 km de costa, que compreende a freguesia de Almancil, 
composta por lagos, canais, ilhéus e sapais que albergam uma enorme e rica diversidade 
biológica, díspar da referente à freguesia de Quarteira, muito mais infraestruturada. O troço 
litoral abrange ainda parte do Parque Natural da Ria Formosa, constituído por arribas, 
separadas por pequenos troços dunares, que se encontram isolados geograficamente, e 
inclui 9 praias: Vilamoura, Quarteira, Trafal, Almargem, Vale do Lobo, Duna, Garrão, Ancão 
e Quinta do Lago.

Segundo o Plano Estratégico Loulé 2020 (2015, pp. 50-51) e a EMAAC-Loulé (2016, pp. 
14-15), é nas freguesias do litoral (Quarteira e Almancil) que presentemente se concentra 
cerca de 40-45% da população do município de Loulé, ou seja cerca de 30.000 pessoas. Tal 
facto é explicável atendendo ao grande dinamismo da atividade económica, mercê da forte 
pressão turística, estando localizados nessas freguesias a maioria dos empreendimentos 
e camas turísticas do município, assim como várias infraestruturas associadas.

3.1 As vulnerabilidades costeiras do território do município de Loulé 

Desde há muito que há registos de erosão costeira nesta zona, principalmente na freguesia 
de Quarteira, o maior e mais antigo núcleo urbano do litoral considerado, havendo aí 
referências de um recuo da linha de costa bastante acentuado (Figura 1).
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Figura 1. Galgamento do mar sobre a Av. Marginal da cidade de Quarteira (2017).

Com efeito, no final da década de 60 do século passado, foram construídos enormes 
paredões/esporões com cerca de 100 m de comprimentos, no sentido perpendicular à 
costa e como forma de proteção do avanço do mar sobre a então aldeia de Quarteira, mas 
que acabaram por originar outros problemas a jusante. Foi na altura em que começou a 
fazer-se sentir a ocupação turística do litoral algarvio.

Mas tal ocupação do litoral algarvio não foi, em geral, acompanhada de planeamento 
prévio, verificando-se, a partir do início da década de 70, um forte desenvolvimento urbano 
e sobrecarga turística na faixa costeira, o que contribuiu para uma progressiva degradação 
e destruição dos valores naturais e paisagísticos, pelo que não surpreende o elevado 
número de situações de perigo induzidas por fenómenos de instabilidade em arribas e 
corpos dunares. 

Na atualidade, verifica-se que há casos muito preocupantes no que diz respeito a construções 
sobre as arribas na zona de Vale do Lobo, bem como a construção de algumas obras de 
engenharia costeira na zona de Vilamoura/Quarteira, como por exemplo, os esporões da 
marina de Vilamoura e do porto de pesca de Quarteira e mesmo do campo de esporões 
na frente ribeirinha da cidade de Quarteira. 

3.2 Impactos expectáveis

O município de Loulé dispõe de um clima mediterrâneo, do tipo Csa (temperado com verão 
seco e quente) segundo a classificação de Köppen-Geiger1. Relativamente à SNMM, as 
principais alterações climáticas projetadas para o município são as contantes na Figura 2.

Quanto à subida do nível médio do mar, os principais impactos expectáveis no dia-a-dia da 
população e do território litoral do concelho de Loulé são, entre outros, os seguintes: Erosão 
costeira; Aumento da frequência de inundações; Danos em edifícios e infraestruturas; 
Recuo da linha de Costa; Alterações nos usos de equipamentos e serviços; Danos para a 
vegetação e biodiversidade; e intrusão salina.

1  https://www.ipma.pt/pt/oclima/normais.clima/  
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Salente-se, também, a ausência de sistemas de proteção natural ou artificial da estreita 
faixa costeira que constitui o sistema de praias de Vilamoura e Quarteira, associado ao 
aumento potencial da erosão que a SNMM irá impor, o que contribui para o aumento do 
risco de inundação e galgamento em situações de temporal. Também a contribuir para 
estas situações salienta-se, o aumento da energia das ondas que estenderá cada vez 
mais o seu espraiamento para terra levando à diminuição da extensão do areal. 

Figura 2. Projeção para o município de Loulé das principais alterações climáticas. 
Fonte: EMAAC de Loulé (2016, p. 32).

3.3. Medidas de Adaptação e de Mitigação

Para a concretização de ações específicas de intervenção prioritária é necessário avaliar 
o fenómeno da SNMM a montante, numa perspetiva de preparar o território mediante 
diferentes tipos de resposta.

Existem diferentes tipologias de ações e iniciativas, relacionadas com adaptação e com 
a mitigação, algumas tendencialmente focadas na remoção total do risco (mitigação), 
criando condições para eliminar/minorar a possibilidade deste ocorrer; outras relacionadas 
com a adaptação, de forma a responder aos impactos, passando pela redução do risco, 
através do desenvolvimento de medidas de atuação e resposta e ações de antecipação.

Por outro lado, o conhecimento da evolução da subida dos níveis extremos de maré, em 
função de projeções de SNMM, é fundamental para se poderem definir fases de adaptação 
e respetivas amplitudes de níveis extremos de maré a serem consideradas. Acresce que a 
monitorização permanente e revisão da SNMM permitirá redefinir os valores de elevação 
de referência das fases de adaptação seguintes, evitando tomadas de decisão precipitadas 
com indesejados custos acrescidos resultantes dos impactos de más decisões.

Também no âmbito dos trabalhos da Revisão Plano Diretor Municipal de Loulé (PDM 
2009), ainda em curso, encontram-se definidas linhas estratégicas/orientações com 
vista à minimização de riscos potenciais, como a delimitação e salvaguarda das zonas 
ameaçadas pelas cheias e a integração das normas constantes no Programa da Orla 
Costeira 2016 (POC-2016) Odeceixe-Vilamoura, no relatório produzido pela Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA).

3.4. Ações de intervenção prioritárias implementadas e a implementar 

As ações mais relevantes foram concretizadas nos seguintes anos: em 2006, através da 
realimentação da frente de praia de Vale do Lobo, com cerca de 370.000,00 m3 de areias 
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e em 2010, com o enchimento artificial das seguintes seis praias do Município (Forte Novo, 
Almargem, Loulé Velho, Vale do Lobo, Dunas Douradas e Vale do Garrão).

Refira-se, a propósito, que estas ações tinham como principal objetivo atrasar a erosão 
costeira num horizonte estimado de 10 anos. Contudo, estima-se que atualmente cerca de 
45% do volume de areias depositado nessa operação já tenha desaparecido.

E, naturalmente, as ações previstas no estudo encomendado pelo município aos i 
nvestigadores Antunes, Catita e Rocha (2018), sendo premente o estabelecimento de 
priorização tal como definido nas 3 fases em dos seguintes horizontes temporais: 1ª Fase 
de 2020 a 2050; 2ª Fase de 2050 a 2080, que deverá ter como pré-fase o período de 2040-
2050 e 3ª Fase de 2080 a 2120 deverá ter a sua pré-fase no período de 2070-2080. 

A Figura 3 apresenta as diferentes fases de adaptação para o município de Loulé, entre 
2020 a 2120, com as diferentes intervenções a serem concretizadas nas três fases acima 
mencionadas.

Figura 3. Mapa das áreas a serem sujeitas a avaliação para cada fase de adaptação à SNMM. 
1ª Fase (vermelho), 2ª Fase (Laranja) e 3ª Fase (Verde). 

Fonte: Antunes, Catita e Rocha (2018).

4. CONCLUSÕES E DESAFIOS

Toda esta avaliação deve ser sujeita a análises específicas, levadas a cabo por 
especialista e técnicos municipais, o que capacitará a tomada de decisão necessária ao 
bom desempenho na adaptação às alterações climáticas e à SNMM.

Os desafios, de forma mais sintética, passam pela elaboração de estudos de monitorização 
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localizados (estudos que garantam a adequabilidade das ações face aos processos 
e mecanismos evolutivos presentes na faixa costeira); definição de fases e projetos 
de defesa Costeira e Zonas de Risco (Projetos de Requalificação – intervenções de 
requalificação e valorização da orla costeira); e definição de prioridades face ao processo 
de seleção e ação. As ações de adaptação e a mitigação à SNMM exigirão os seguintes 
tipos de respostas: Estruturais (planeamento, organização, legislação); Físicas (obras de 
proteção, adaptação e relocalização); Institucionais (coordenação, cooperação, sinergia) 
e Económicas e Sociais (sustentabilidade, resiliência, etc.).

Em concreto, a SNMM exigirá como desafios futuros: disponibilidade financeira; real 
capacidade adaptativa; vontade política e um modelo de governança. 

Refletindo sobre as opções estratégicas e políticas sobre a SNMM, a melhor resposta é o 
estabelecimento de medidas de proteção para o pior cenário possível, independentemente 
da sua improbabilidade.

Contudo, no que respeita à SNMM, é necessário sermos realistas perante um desafio 
difícil, muito relacionado com a questão económica de uma sociedade dependente de 
combustíveis fósseis, que ainda não valoriza os ganhos provenientes de uma economia 
circular e da geração de uma economia verde.

Em suma, ao nível local, considera-se fulcral a avaliação da vulnerabilidade e risco costeiro 
associado à SNMM, em conjugação com eventos, os quais são fundamentais para uma 
boa e adequada gestão do território. O conhecimento antecipado da SNMM, através de 
modelos de projeção sucessiva e permanentemente atualizados com base nos dados 
mais atuais, possibilita um planeamento de adaptação antecipado e, consequentemente, 
uma otimização e redução dos custos associados aos riscos naturais resultantes de uma 
elevada exposição.
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RESUMO

Ao longo dos séculos, os povos têm vindo a fixar-se nas zonas litorais, pelas oportunidades 
que oferecem, quer ao nível económico, quer ao nível de bem-estar e lazer. No entanto, o 
litoral também se encontra exposto a graves problemas de erosão costeira, com particular 
incidência nas frentes urbanas, potenciando consequências derivadas de fenómenos 
adjacentes, como inundações e galgamentos. Torna-se assim, essencial o aprofundamento 
do estudo de estratégias de previsão, prevenção e mitigação deste fenómeno. Neste 
sentido, surgiu a COAST (Coast Optimization Assessment Tool), uma ferramenta de 
análise integrada de custo-benefício de intervenções costeiras para mitigação dos 
problemas de erosão. O projeto COAST4US – Aplicação da ferramenta COAST ao litoral 
português – pretende contribuir para a viabilização da aplicação desta ferramenta em 
situações reais, contribuindo para uma eficiente mitigação da erosão costeira, e dotando 
as entidades responsáveis pela gestão das zonas costeiras de mais e melhor informação 
aquando da tomada de decisão. O projeto propõe a aplicação da COAST a três trechos de 
elevado risco à erosão costeira no litoral oeste português: Aveiro, Figueira da Foz e Costa 
de Caparica. O projeto é dividido em várias tarefas, incluindo modelação de cenários, 
previsão de custos e avaliação de benefícios, sendo este trabalho focado na avaliação de 
benefícios através da estimativa do valor de cada praia (hedonic price method). 

Palavras-Chave: COAST; erosão costeira; Aveiro; Figueira da Foz; Costa de Caparica

1. INTRODUÇÃO

As zonas costeiras caracterizam-se pela sua riqueza económica e ambiental, 
proporcionando acesso a vários serviços únicos. A sua importância para a sociedade 
implica que qualquer alteração no ecossistema pode resultar num impacto relevante 
em termos socioeconómicos. A fixação da população neste setor aliada aos efeitos das 
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mudanças climáticas torna imprescindível o estudo de estratégias para prever, prevenir 
e mitigar este fenómeno. A costa oeste de Portugal é um desses casos onde a erosão 
costeira se agravou ao longo dos anos, tornando-se imprescindível a criação de estratégias 
de mitigação (Santos et al., 2017). A proteção das áreas costeiras é crucial para as partes 
interessadas e entidades governamentais. No entanto, com recursos finitos disponíveis, 
a capacidade de priorizar quais áreas proteger e avaliar as medidas mais rentáveis   é 
essencial na gestão costeira.

Neste sentido, surgiu o projeto COAST4US, com o objetivo de colmatar esta lacuna, 
aplicando o COAST (Coastal Optimization Assessment Tool – Lima, 2018) a três troços 
costeiros com forte erosão na costa portuguesa: Aveiro, Figueira da Foz e Costa de 
Caparica (Fig. 1). Este projeto pretende validar a ferramenta COAST para uso comercial, 
bem como fornecer uma visão de uma panóplia de cenários possíveis para as áreas de 
estudo incluídas. Estes cenários são definidos seguindo uma abordagem participativa, ou 
seja, discutidos com os stakeholders locais e nacionais (Agência Portuguesa do Ambiente, 
Câmaras Municipais locais, etc.) e, fazem parte integrante do plano de ação de adaptação 
costeira a longo prazo a desenvolver no final do projeto.

2. MÉTODOS

A ferramenta COAST permite uma avaliação custo-benefício das medidas de mitigação. 
Está dividida em três módulos distintos: evolução da linha de costa, pré-dimensionamento 
de estruturas costeiras e análise custobenefício do cenário em análise, base nos resultados 
dos dois módulos anteriores.

Em cada área de estudo, aproximadamente 20 cenários estão a ser avaliados, considerando 
as alterações climáticas, RCP4.5-IPCC (MarRisk, 2017) e a subida do nível médio do mar 
(0.0075m/ano – Antunes, 2019). O projeto é dividido em várias tarefas, incluindo modelação 
de cenários, estimativa de custos e avaliação de benefícios. Este trabalho tem como foco 
a avaliação de benefícios. Dada a expectativa de que a maioria das áreas a perder são 
praias arenosas, a tarefa centrase na avaliação do valor deste tipo de ecossistemas.

A natureza subjetiva dos ecossistemas torna-os difíceis de avaliar. A abordagem mais 
comum é estimar o valor máximo que um indivíduo está disposto a pagar pelo acesso 
ao ecossistema. Dada a variedade de serviços ecossistémicos prestados por uma praia, 
várias metodologias estão a ser aplicadas no projeto COAST4US: o travel cost method 
(Das, 2013; Zhang et al., 2015), replacement cost method (King et al., 2018), contingent 
valuation method (Venkatachalam, 2004) e hedonic pricing method (Dahal et al., 2019; 
Fraser & Spencer, 1998), que será discutido neste trabalho.
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Fig. 1 – Casos de estudo do projeto COAST4US (retângulos pretos) na costa oeste de Portugal (google earth), onde são 
apresentadas as praias estudadas (A-Aveiro; B-Figueira da Foz; C-Costa de Caparica).
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O hedonic pricing method é usado para estimar a influência que um ecossistema tem sobre 
os preços de mercado. A ideia base é que o valor de um determinado bem pode ser dividido 
pelas suas características e o preço total desse bem reflete a soma dessas características 
(Penning-Rowsell, 1992). No mercado imobiliário é frequentemente usado o hedonic pricing 
method, sendo simples dividir uma casa num grupo de características, estruturalmente 
(ou seja, número de quartos, casa-de-banho, número de andares, garagem, etc.), pela 
vizinhança (ou seja, densidade populacional, idade mediana, renda, aeroporto, hospital, 
ferrovia) ou ambientalmente (ou seja, proximidade de parque, rio, praia). Por exemplo, o 
valor de uma casa pode ser dividido pela área que possui, pelas mercadorias que fornece, 
sua localização e muitos outros parâmetros. Assim, se uma característica específica que 
traduz o valor do ecossistema é isolada, o valor dessa característica pode ser considerado 
como o valor do ecossistema. Essa abordagem é um método de ‘willingness-to-pay’, uma 
vez que se baseia em valores pagos por indivíduos para se beneficiarem do ecossistema 
(Sander & Haight, 2012).

Para aplicar o hedonic pricing method às localidades, foram recolhidos dados de todo o 
país, focando principalmente as características dadas por localidade, número de escolas, 
número de camas para aluguel, número de empresas, salário médio e distância até o 
litoral.

Utilizando uma função de regressão dos mínimos quadrados ordinários (OLS, Hutcheson, 
1999), obteve-se uma correlação estatisticamente válida entre a distância ao litoral e o 
preço da habitação. Esta função teve em conta dados de todo o país para ser aplicável 
a nível nacional. Isso consolida futuras aplicações do COAST, tornando-o mais eficiente 
para o uso comercial pretendido. Esta função foi então aplicada num ambiente de Sistema 
de Informação Geográfica e utilizada para estimar o valor de cada praia.

3. RESULTADOS

Para executar a regressão, foi construído um banco de dados com 571 entradas. Cada 
entrada está relacionada com uma freguesia em Portugal, e tem o preço da habitação por 
metro quadrado, bem como as características mencionadas anteriormente.

Obteve-se uma regressão considerando todas essas características com coeficiente 
de determinação (r2) de 0,93 e com níves descritivos (valor-p) abaixo de 0,05 para 
todos os fatores, mostrando validade e aptidão. Assim, de acordo com a regressão, o 
preço da habitação por metro quadrado desvaloriza 23,52€/m2 por cada quilómetro de 
distanciamento à costa.

Posteriormente, o modelo é aplicado a linhas costeiras no projeto COAST4US. Por meio 
de Sistemas de Informação Geográfica, as áreas urbanas no entorno dos locais de estudo 
foram identificadas e valorizadas face à sua proximidade com o litoral. Os resultados 
preliminares mostram uma influência considerável da proximidade da costa no preço da 
habitação, com cerca de 36 milhões de euros de valorização em Aveiro, 58 milhões de euros 
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na Figueira da Foz e 115 milhões de euros na Costa de Caparica. Esses resultados estão 
sujeitos a alterações devido à aquisição de dados adicionais e ajustes na metodologia.

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho foi desenvolvida e aplicada uma abordagem que permite a avaliação do 
custo-benefício de opções de investimento na proteção costeira à escala local, na costa 
oeste portuguesa.  

De um modo geral, os resultados obtidos pelo hedonic pricing method são considerados 
na avaliação dos benefícios de cada cenário dentro do projeto COAST4US. É esperado 
que esses resultados ajudem numa definição de valorização da praia e permitam verificar 
se o investimento na manutenção desses ambientes é ou não economicamente viável.

Os resultados mostraram a viabilidade técnica e financeira das diferentes áreas de estudo. 
Os cenários foram definidos em conformidade com as Câmaras Municipais locais e com 
a Agência Portuguesa do Ambiente. O culminar dos resultados do projeto COAST4US 
resultará na elaboração de um plano de ação de adaptação costeira a longo prazo para a 
gestão costeira portuguesa, bem como na validação e implementação da COAST como 
uma ferramenta de referência a nível nacional e internacional, no que concerne a análises 
de viabilidade e custobenefício de intervenções costeiras.
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RESUMO

Cerca de 10 quilos de rochas carbonáticas mineralizadas ou não em sulfatos e sulfetos, 
da Bacia Sedimentar de Irecê, Estado da Bahia, Brasil, foram coletadas, quebradas, 
britadas, quarteadas e através da aplicação método dos Reatores Fechados e Colunas de 
Lixiviação realizou-se o modelamento hidrogeoquímico experimental cinéticos, simulando 
os processos naturais de interação água rochas carbonáticas, buscando-se determinar 
as composição química das águas do aquífero Salitre, encerrado nestes sítios geológicos 
cársticos. 

Como líquido lixiviante utilizou-se volumes de águas ultrapuras em diferentes proporções 
de água/rocha. Para padronização da incorporação do CO2 atmosférico, o procedimento 
de preenchimento das colunas foi realizado de forma rápida, uma vez que a presença de 
CO2 atmosférico pode ser rapidamente absorvido na água ultrapura e ser transformado 
em ácido carbônico. As rochas permaneceram submersas por um período de 20 semanas 
ininterruptas. Sendo que, a cada semana, as colunas eram drenadas. Prontamente, novas 
cargas (600 mL) de água ultrapura eram adicionadas e as colunas eram lacradas. 

As soluções obtidas foram quantificadas por Espectrometria de Massa, com Plasma 
Acoplado Indutivamente (Ca, Mg, Na, K, Fe, Ba, Cu, Pb e Zn), equipamento multiparâmetros 
(CE, Sal, STD ORP e pH), Espectrofotometria de Absorção Molecular UV/VIS (sulfeto, 
sulfato, nitrato e fluoreto) e métodos titrimétricos (alcalinidades e cloretos. 

O tratamento estatístico e modelamento dos resultados das análises químicas obtidos 
permitiu reproduzir as condições do aquífero Salitre, atestando: i) que a presença de sulfato 

mailto:jc9508@gmail.com
http://orcid.org/0000-0002-8488-4936
mailto:hidrovitor81@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-0645-6776
mailto:monicaprins2012@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-3725-9150


1194

reprime as solubilidades da barita, esfalerita e galena; ii) os potenciais íons contaminantes 
das rochas carbonáticas (Ca2+, Mg2+, Ba2+, Pb2+, SO4

2- e F-); iii) as características alcalinas 
das drenagens geradas; iv) os parâmetros físico-químicos e químicos (STD, CE, ORP, 
Ca2+, Mg2+, K+, SO4

2-, F-, Ba2+, Zn2+ e Pb2+) do aquífero cárstico Salitre e v) por fim indicou 
que o nitrato quantificado nos poços da região teriam origem antropogênica. 

1. LOCALIZAÇÃO

Esta pesquisa foi desenvolvida e na porção centro-norte do Estado da Bahia,Brasil, ao sul 
da Bacia Sedimentar de Irecê, cujo polígono tem uma área aproximada de 3.633,4 km². É 
delimitado pelas coordenadas 41° 37’ 00’’ a 41° 42’ 00’’ de longitude Oeste e 11° 42’ 00’’ 
a 12° 30’ 00’’ de latitude Sul (Figura 1). Compreende, principalmente, os municípios de 
Cafarnaum, Souto Soares, Iraquara e Palmeiras estando situada nos domínios da bacia 
hidrográfica do rio São Francisco. O acesso à região, a partir de Salvador, faz-se através 
da BR-324 até Feira de Santana, seguindo-se pela BA-052 (Estrada do Feijão) até o 
entroncamento com a BR-122 (atual BA-122).

As principais atividades econômicas daqueles domínios do semi-árido baiano são: a 
agricultura, majoritariamente, com o cultivo de milho, feijão, mandioca, mamona e banana; 
e a pecuária, com a criação de bovinos, suínos, equinos, caprinos, galináceos, asininos e 
muares. 

Grande parte destes munícipios não possui esgotamento sanitário adequado e o 
abastecimento urbano se dá através da exploração das águas subterrâneas dos aquíferos 
locais. Seu uso é destinado às atividades agropecuárias para irrigação e dessedentação 
de animais, além do uso doméstico. Segundo o último censo do IBGE (2010), estes 
municípios possuem uma população de cerca de 64.119 habitantes.

Figura 1 – Mapa de localização e posição dos pontos de amostragem de rochas nos municípios de Cafarnaum, Souto 
Soares, Iraquara e Palmeiras da Bacia Sedimentar de Irecê, Bahia, Brasil



1195

2. ENQUADRAMENTO

A interação de rochas, mineralizadas em sulfetos, com a água, e em meio oxidante, 
favorece a formação do ácido sulfúrico, este possibilita a dissolução de minerais e, 
consequentemente, a liberação dos íons e uma possível contaminação dos corpos hídricos 
subterrâneos. Dentre os minerais passíveis de oxidação destacam-se, principalmente, a 
pirita (FeS2), marcassita (FeS2), pirrotita (FeS), galena (PbS), esfalerita (ZnS), arsenopirita 
(FeAsS), calcopirita (CuFeS2) e bornita (Cu5FeS4), os quais podem contribuir para 
o desenvolvimento de uma drenagem ácida de rocha (DAR), quando presentes em 
quantidades significativas e em condições oxidantes (Cunha,2018).

Minerais com um potencial alcalino, principalmente a calcita e a dolomita, possibilitam a 
redução do potencial da acidez, atribuindo a drenagem um caráter menos ácido, neutro 
ou alcalino. Desta forma, é a assembleia mineral que definirá a natureza ácido do meio. 
Apesar dos danos ambientais serem maiores em drenagens ácidas, dentre outros, MEND 
(2009) relatam impactos ambientais em meios neutros ou alcalinos, com a presença 
de concentrações relativamente altas de níquel, cobalto, zinco, molibdênio, arsênio e 
antimônio. Também, é importante notar que outros minerais relativamente solúveis, tais 
como, os sulfatos gipsita e anidrita, podem contribuir para uma composição química 
potencialmente contaminante. 

Em águas subterrâneas, apesar dos teores mais baixos de oxigênio dissolvido, a água tem 
um tempo de interação mais prolongado com as rochas, permitido a extração de metais. 
Assim sendo, é fundamental o conhecimento da assembleia mineral, da composição 
química das rochas e dos processos hidroquímico de interface, para melhor se compreender 
as possíveis transformações químicas e suas drenagens resultantes.

A resistência ao intemperismo químico de um mineral depende de fatores intrínsecos a 
este e do ambiente hidrológico, no qual ele está inserido. Dentre eles, a temperatura, a 
pluviometria, o potencial hidrogeniônico (pH), o potencial de oxirredução (ORP), CO2 e 
oxigênio dissolvido (OD). A dissolução de um mineral inicia-se na superfície e a velocidade 
de reação depende da área superficial específica do mineral (Kämpf et al., 2009). 

A solubilidade do mineral também pode ser caracterizada pelas propriedades físico-químicas 
como entalpia, entropia e energia livre de Gibbs, características estas, referenciadas para 
substâncias puras. Assim sendo, as propriedades termodinâmicas são consideradas como 
indicativas de possíveis reações químicas.

Os métodos cinéticos Colunas de Lixiviação e os Reatores Fechados (RF) consistem em 
procedimentos mais elaborados, necessitam do conhecimento da assembleia mineral 
envolvida, da composição química do líquido de lixiviação, antes e após os processos 
de interação água/rocha e podem durar de dias a anos. Os métodos cinéticos buscam 
descrever e quantificar as mudanças composicionais das fases sólida e líquida, em sistemas 
naturais ao longo do tempo. Neste artigo são relatados os resultados das pesquisas onde 
foram aplicados os métodos cinéticos (Reatores Fechados e Colunas de Lixiviação), com 
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o objetivo de se  compreender a evolução geogênica da água subterrânea em contato com 
rochas carbonáticas, mineralizadas em pirita, esfalerita, galena e barita.

2.1 Caracterização Química e Petrográfica das Rochas

A caracterização das amostras de rochas, em relação às composições química e 
mineralógica, foram realizadas por metodologias clássicas, dentre: (a) descrição 
macroscópica; (b) identificação mineralógica utilizando o microscópio petrográfico; (c) 
Espectroscopia de Difração de Raios-X (DRX); (d) Microscopia Eletrônica de Varredura, 
com Espectroscopia de Energia Dispersiva (MEV/EDS); (e) análise química elementar para 
rocha total, por Espectrometria de Fluorescência de Raios-X (FRX). Estas metodologias 
permitem, não apenas conhecer a assembleia mineral, mas auferir informações do grau de 
intemperismo das rochas em apreço, bem como, do conhecimento dos minerais primários 
e secundários. 

A caracterização das amostras de rochas, em relação às composições química e 
mineralógica, foram realizadas por metodologias clássicas, dentre: (a) descrição 
macroscópica; (b) identificação mineralógica utilizando o microscópio petrográfico; (c) 
Espectroscopia de Difração de Raios-X (DRX); (d) Microscopia Eletrônica de Varredura, 
com Espectroscopia de Energia Dispersiva (MEV/EDS); (e) análise química elementar para 
rocha total, por Espectrometria de Fluorescência de Raios-X (FRX). Estas metodologias 
permitem, não apenas conhecer a assembleia mineral, mas auferir informações do grau de 
intemperismo das rochas em apreço, bem como, do conhecimento dos minerais primários 
e secundários. 

Rochas Melancias são heterogêneas, cinza, bimodal, com intercalações claras, milimétricos 
a centimétricos de minerais recristalizados, euedrais de calcita, dolomita e barita, com 
ocorrências de galena e esfarelita. 

Rocha Segredo: Trata-se de rocha de cor cinza escuro, macroscopicamente homogênea, 
granulação fina e completamente recristalizada. Vê-se lâminas milimétricas constituída 
por calcita branca, euédricas.

Rocha São José: Trata-se de rocha de cor cinza clara, granulação fina, completamente 
recristalizada, homogênea e com aspecto brechado. Composta de calcita, sílica, dolomita 
e feldspato, estão presentes os minerais galena e esfalerita. 

Rocha Palmeiras: Trata-se de rocha carbonática de cor cinza escuro, macroscopicamente 
homogênea, granulação fina e completamente recristalizada. Observam-se cubos de 
pirita, euédricos, alinhados em níveis preferenciais. 

Cerca de 10quilos de amostrass foram britados, fragmentadas, peneiradas utilizadas as 
partículas com diâmetros entre 4,00 mm a 9,51 mm.

2.1.1 Colunas de lixiviação

Foram construídas quatro colunas foram confeccionadas em polimetilmetacrilato 
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transparente (PMMA – acrílico), nas dimensões de 65 cm de altura, 5,3 cm de diâmetro 
interno e tampa na parte superior. Na parte inferior de cada coluna, uma base circular foi 
colada ao corpo cilíndrico, com perfurações uniformemente distribuídas de 3 mm, para 
permitir o escoamento do fluido, sem entupimentos. Uma torneira plástica foi adaptada 
na extremidade inferior, para permitir a coleta da solução lixiviante gerada sem possíveis 
contaminações de metais .A coluna foi preenchida com massas determinadas das rochas 
(P – 1500 g; S – 1574 g; SJ -1758 g e M – 2003 g), de modo que os fragmentos de cada 
amostra de rocha ficassem completamente submersos em 600 mL do líquido de lixiviação 
(Fotografia 1). As pesagens foram realizadas por diferença, em uma balança digital Brinox, 
com capacidade para 3 kg. Este volume de líquido foi escolhido, visto que permitiria a 
determinação dos parâmetros físico-químicos e análises de cátions e ânions, sem uma 
diluição demasiada para permitir a detecção dos metais por ICP-MS.  

Fotografia 1 – A e B – Detalhe da coluna de lixiviação em acrílico com orifícios de 3 mm em placa 
adaptada ao corpo da coluna, torneira plástica e mangueira de silicone. C – Sistema de lixiviação 

em paralelo das amostras de rochas.

3. CONCLUSÕES

Os métodos cinéticos permitiram conhecer as características químicas das lixiviações 
geradas nas Colunas de Lixiviação onde: a) pela salinidade, 95% são classificadas como 
águas doces; b) na classificação do Diagrama de Piper são Cálcica sulfatada em 100%, 
pela especiação obtive-se HCO3

-, Ca2+, F-, Fe(OH)3, K+, Mg2+, Na+ e SO4
2-, sendo que na 

presença de sulfato, em teores elevados, o Ca, Mg e S(6), também, foram especiados 
como CaSO4 e MgSO4; c) pela supersaturação o Fe3+ apresenta o mesmo resultado, 5%, 
como calcita, 1,7% como aragonita e 3,4%, como dolomita.

Nos processos de lixiviação foi possível constatar: (a) os cátions e ânions pesquisados 
foram detectados, por espectrometria de massa com plasma indutivamente acoplado, 
sendo que o ferro que foi quantificado em poucas soluções; (b) as primeiras lixiviações 
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das rochas foram capazes de extrair as maiores concentrações das espécies químicas e 
os resultados obtidos sugerem que, quanto mais complexa for a assembleia mineral da 
rocha, mais lixiviações são necessárias para que o líquido entre em equilíbrio químico com 
a rocha. Foi constatada a completa ausência de nitrato, no líquido laboratorial lixiviado.
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RESUMO
O crescimento populacional e o acelerado processo de urbanização contribuíram, 
significativamente, para a ocorrência de transtornos relacionados a eventos intensos 
de chuva, pois a falta de planejamento acarreta na impermeabilização de grandes 
áreas, habitações em áreas irregulares, dentre outras consequências. Nesse sentido, 
considerando os riscos e os prejuízos causados pelos eventos de precipitação intensa, 
o presente estudo busca analisar a ocorrência de enchentes, alagamentos e inundações 
ocorridos entre os anos 1991 e 2020 na cidade de Cabo de Santo Agostinho/PE. O estudo 
foi desenvolvido por meio da análise entre dados pluviométricos da cidade de Cabo de 
Santo Agostinho obtidos por meio da base de dados do portal HIDROWEB da Agência 
Nacional de Água e Saneamento Básico (ANA), que se trata de uma ferramenta integrante 
do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), e notícias 
sobre a repercussão dos eventos e dos prejuízos causados pelos episódios de intensa 
precipitação veiculados em jornais online. Após a correção dos dados pluviométricos por 
meio do preenchimento de falhas existentes na série temporal, foi feita a análise estatística, 
verificadas as precipitações mensais e correlacionadas com os episódios encontrados. 
Como resultados da investigação, foi possível perceber que o período chuvoso da região 
está compreendido entre os meses de fevereiro a agosto e o período de estiagem entre os 
meses de setembro a janeiro. Além disso, nota-se que existe uma relação clara de que os 
maiores potenciais de problemas com chuvas intensas na cidade, em sua maioria, ocorrem 
entre fevereitro e agosto, coincidindo com os meses de maiores potenciais pluviométricos. 
Portanto, é necessário que medidas preventivas sejam tomadas em diversas áreas da 
cidade, como por exemplo, a utilização de dispositivos sustentáveis de drenagem, que 
podem servir desde maneira pontual, através de reservatórios de captação da água da 
chuva nas residências, como de forma distribuída mediante a manutenção de áreas verdes 
com a utilização de jardins de chuva ou pavimentos permeáveis.

Palavras-Chave: precipitação; urbanização; enchentes; alagamentos; inundações.
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o crescimento populacional tem sido um fator determinante na 
alteração da paisagem em inúmeros locais, inclusive no Brasil. A partir disso, como 
consequências têm-se as alterações observadas, principalmente, nos centros urbanos, 
onde o processo de urbanização, geralmente, não se dá de maneira planejada e visando 
os possíveis problemas que podem ocorrer no futuro. 

A grande concentração populacional em pequenos espaços, juntamente com o 
desenvolvimento urbano, tem contribuido bastante para os inúmeros impactos ambientais 
por meio de inundações, alagamentos e enchentes. Tais impactos influenciam na perda 
da qualidade de vida da população e geram prejuízos aos ecossistemas terrestres e 
aquáticos, sendo decorrentes das modificaçãos no uso e ocupação do solo, que refletem 
diretamente nos sistemas de drenagem (Tucci, 2005; Tasca et al., 2018; Brasil, 2019).

Diante do exposto, o presente estudo tem como principal objetivo analisar a ocorrência 
de eventos intensos de chuva e seus prejuízos na cidade de Cabo de Santo Agotinho, em 
Pernambuco (PE), entre os anos de 1991 e 2020. Para isso, foi realizado um levantamento 
histórico, baseado em dados de publicações de notícias, veiculadas em jornais online e 
feita a obtenção de uma série histórica de 30 anos de dados de chuva obtidos no site da 
Agência Nacional de Água e Saneamento Básico (ANA) (ANA, 2022).

2. METODOLOGIA

Fig. 1. Localização da área de estudo.

A área de estudo do presente trabalho trata-se do município de Cabo de Santo Agostinho, 
localizado no estado de Pernambuco e integrante da Região Metropolitava de Recife 
(RMR). Com relação à população, sua maior parte vive em zona urbana, o que corresponde 
a 71,7% do total de habitantes e seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em 2010 
foi de 0,686, correspondente ao oitavo maior IDH do estado (Cabo de Santo Agostinho, 
2022).
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2.1 Coleta de dados

O procedimento de coleta de dados teve início com a busca de dados pluviométricos da 
região, obtidos por meio da base de dados do portal HIDROWEB da ANA, que se trata de 
uma ferramenta integrante do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 
(SNIRH), e a busca de informações de notícias online em jornais que relatem sobre os 
transtornos e prejuízos causados pelos eventos intensos de chuva, ocorridos entre os 
anos de 1991 e 2020. 

3. RESULTADOS

Com base na Figura 2, por meio da ilustração das precipitações anuais na cidade de 
Cabo de Santo Agostinho, é possível perceber os anos em que ocorreram as chuvas mais 
intensas e correlaciona-las com os eventos e transtornos ocorridos e identificados nos 
jornais. Inicialmente, percebe-se uma chuva bastante intensa ocorrida no ano de 2000, 
ano que possui altas precipitações desde o mês de junho, mantendo o padrão até o mês 
de setembro, mês em que foram registrados, por meio do Jornal Folha de São Paulo, 
eventos de inundações com a queda de uma barreira próxima a rodovia (Folha de S. 
Paulo, 2022).

Em agosto de 2009, com uma precipitação de 283,4 mm mensais, além dos alagamentos, 
foram registrados outros problemas, como deslizamentos de terra, casas inundadas e, 
ainda, várias famílias desabrigadas (TV Portal do Cabo, 2022). Em junho de 2010, com 
uma precipitação de 506,3 mm mensais,  segundo o G1Brasil (2022), a cidade de Cabo de 
Santo Agostinho ficou em situação de emergência devido às fortes chuvas (Fig. 2b). Em 
abril e maio de 2011, possuindo em torno de 470 e 500 mm mensais, respectivamente (Fig. 
2c), houveram inúmeros transtornos registrados, como a queda de barreiras, 100 famílias 
desalojadas, 9 casas destruídas, quedas de árvores e 3 pessoas feridas (Cotidiano, 2022; 
Jornal do Commercio, 2022). 

Em junho de 2012, apresentando em torno de 300 mm mensais, foi registrado, por 
meio do Rádio Jornal Pernambuco (2022), a morte de 2 pessoas e no mês seguinte, 
registrados transtornos como deslizamentos de terra e alagamentos na mesma região (G1 
Pernambuco, 2022). 

Em julho de 2015, com chuvas em torno de 520 mm mensais, foram identificados 
deslizamentos, alagamentos de alguns bairros na cidade e, ainda, a queda de árvores (G1 
Pernambuco, 2022a). Além disso, foram registrados eventos de enchentes e alagamentos 
em outros anos, todos entre os meses de fevereiro e agosto, como por exemplo, em março 
de 2016, em junho de 2017 e em fevereiro de 2018 (Fig. 2c) (G1 Pernambuco, 2022b; 
Diário de Pernambuco, 2022; G1 Pernambuco, 2022c, G1 Pernambuco, 2022d). Por fim, 
em abril de 2020, com uma precipitação de 150,5 mm mensais, foram documentados 
prejuízos como a queda de um muro sobre uma casa e 1 pessoa ferida devido às fortes 
chuvas (Diário de Pernambuco, 2022a).
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Fig. 2. Distribuição plubiométrica anual na cidade de Cabo de Santo Agostinho-PE. Fonte: ANA, 2022.

4. CONCLUSÕES

A partir da análise dos dados, é possível perceber que todos os eventos documentados 
pelos jornais online ocorrem no período compreendido entre os meses de fevereiro e 
agosto, justamente o período chuvoso para a região. Os trasnstornos verificados são 
de diferentes proporções e, diante disso, é possível concluir que se faz, cada vez mais, 
necessária à adoção de medidas para amenizar e/ou corrigir tais problemas, como por 
exemplo, o uso de dispositivos sustentáveis de drenagem urbana, que aumentam as áreas 
permeáveis, como os jardins de chuva, trincheiras de infiltração e pavimentos permeáveis, 
ou acumulam grandes quantidades de água da chuva por um determinado período, como 
os reservatórios de detenção nos lotes. Portanto, é importante que tais problemas tenham 
uma maior visibilidade, assim como, no período chuvoso (fevereiro a agosto), deve-se 
ter uma maior atenção e alerta para que a população não sofra, ainda mais, com as 
consequências desses problemas que possuem soluções, porém não tem sido dada, até 
o momento, a devida importânicia. 
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ABSTRACT
Climate change is affecting humanity significantly by having effects such as temperature 
increase, precipitation displacements with places being more prone to droughts and others 
to extreme floods, remobilization of pollutants, sea level rise and many other impacts that 
are yet unknown. Although most wastewater treatment systems have yet to update their 
processes to accommodate new environmental conditions, change is needed to better 
prepare for the upcoming drastic changes. This work aims to discuss the measures being 
taken globally to minimize the impacts of climate change on wastewater treatment processes 
while reducing its impact on the climate and discuss future avenues. Due to the rise in sea 
levels, for example, in situ treatments could be altered by the saline intrusion and changes 
in the groundwater levels, meaning that many coastal countries such as Brazil and Portugal 
could be impacted by the reduced infiltration of treated effluent. Increasing precipitations 
will also boost leaching of nutrients compared to previously calculated and thus becoming 
a source of nutrients for groundwater or surface waters. Wastewater characteristics can 
also change due to climate change. Every year thousands of new compounds are created 
with effects, for most of them, that we do not fully understand. New chemicals could be 
developed to adapt life to climate change solving problems that are yet to emerge and, 
thus, impacting wildlife. Actual adaptation strategies to climate change seem to consider 
that the main emerging issues. However, all efforts to reduce emissions and to meet the 
Paris Climate Agreement are being taken to keep the increase of temperature lower than 
1.5ºC, meaning that the average temperature will already increase, raising concerns over 
the speed of the adaptation process.

Keywords: Climate change; Adaptation strategies; Coastal cities.
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1. INTRODUCTION

Effects of climate change are already being seen as consequences of the increase of 
at least 1.5ºC on the global average temperature, with projections ranging from 2ºC to 
5ºC until 2050 (IPCC, 2021). Quantifying these effects has been a task in fields such as 
hydrology, climatology, biology, and toxicology, providing an overview of the situation so 
that regulators can act up to reduce its effects, but also so that society can be prepared 
for new scenarios. Sanitation as a field of study however has not yet shown great efforts 
to modify Wastewater Treatment Plants (WWTP) processes to adapt to the induced (and 
future) changes (Langeveld, Schilperoort, & Weijers, 2013).

Precipitation, for example, is already being altered causing more extreme droughts 
and extreme floods due to the disruption of the hydrological cycle, and effects of the 
mismanagement of such events are still occurring. In addition, impacts of climate change 
are not well distributed around the world and certain places such as coastal cities, are more 
prone to its effects such as the raise in sea level and saline intrusion on groundwater. Since 
Brazil and Portugal are countries with a great part of the population living in the coastal 
area, this work will focus on these countries. This work aims to discuss the measures 
being taken globally to minimize the impacts of climate change in wastewater treatment 
processes while reducing its impact on the climate and discuss perspectives.

2. MAIN EFFECTS OF CLIMATE CHANGE ON WWTP

2.1 Increased emission of greenhouse gases (GHG)

During the treatment process, the emission of GHG is associated with microbial degradation 
of the organic matter, generating methane (anaerobic process), carbon dioxide (aerobic 
processes), and nitrous oxide (nitrification and denitrification processes) (Zouboulis & 
Tolkou, 2015). Microbial degradation is highly dependent on temperature, thus, an increase 
on the average global temperature will accelerate organic matter degradation and its 
subsequent GHG emissions. Case studies have shown this effect as it was modelled by 
Abdulla and Farahat (2020) that demonstrated an increase in BOD and COD removal 
during summer and a decrease on the same parameters during winter.

2.2 Increased sewage volume for treatment during hydrological events

Calculations on the capacity of a given WWTP are always based on series of hydrological 
data, meaning that the information on precipitation is modelled after events that happened 
with a smaller impact of climate change if any. However, future projections are not in 
accordance with has happened until the current days, raising a concern over how prepared 
the WWTP are to overcome the surplus of wastewater inflow. The opposite can be applied 
as well, since the projections are also for increased scarcity, increasing the concentration 
of organic matter of the wastewater intake in areas without full separation between pluvial 
and even if kept the same current production rate. 
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2.3 Sea levels rise and subsequent discharge problems

Raising sea levels have been a discussion topic since the beginning of the climate change 
debate and most coastal cities are not yet prepared to overcome this issue. To function 
properly, discharge piping should not be submerged (Abdulla & Farahat, 2020), meaning 
that coastal WWTP that discharge directly into the ocean or rivers close to the ocean 
could become submerged thus demanding pumping of the effluent, raising the energy 
consumption. WWTP that choose to discharge their treated wastewater into the soil (in situ 
treatments) are very popular in places where no municipal WWTP are available These in 
situ treatments depend on the groundwater level to be efficient and coastal cities tend to 
have high groundwater levels, meaning  that a significative sea level rise and consequent 
groundwater level rise would make the whole system not only useless, but also harmful to the 
environment, since non-treated wastewater would be directly discharged in groundwaters. 
Therefore, places that are not covered by municipal WWTP collect water from wells or 
pumped groundwater, resulting in a potential source of contamination for the population.

3. PERSPECTIVES

3.1 Increased emission of greenhouse gases (GHG)

To overcome the increased production of GHG during warmer seasons, the enclosing of 
WWTP and collection of the gases generated could be the easiest solution to the problem. 
This also gives the management option to generate energy from these gases, which would 
help in both reducing the emission and the usage of energy for pumping the effluent, for 
example. This scenario could be an adaptation stage during the hotter years ahead, but 
also a way of reducing climate change itself, since it is estimated that emissions from 
WWTP largely contribute to the process by emitting GHG (IPCC, 2021; Zouboulis & Tolkou, 
2015).

Achieving this would be easier with investments from both private and public sources 
since climate change is a global problem and would impact humanity in every possible 
aspect. Raising awareness on the topic is already a challenge, raising funds is even harder, 
however, it is a necessity given the urgency of actions being taken towards reducing the 
average temperature increase.

3.2 Increased sewage volume for treatment during hydrological events

Operational changes in WWTP are necessary to overcome this topic, which means that 
the facilities should operate in nearly 50% of the total capacity to be prepared for greater 
inflow during high precipitation events (Major, Omojola, Dettinger, Hanson, & Sanchez-
Rodriguez, 2011; Zouboulis & Tolkou, 2015). However, designing an already built WWTP to 
accommodate more inflow could be done by building more compartmentalized processes 
parallel to the existing facility. If expanding the volume capacity is not possible, building new 
and smaller WWTP for apartment complexes, for example, could be the answer. Investing 
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on facilitating in situ treatments for residencies where applied. Major et al (2011) cites the 
New York City WWTP system as highly adaptable to climate change assessing constantly 
sea level rise with a set of actions to be taken in a case of extreme events which consider 
even relocating the WWTP.

3.3 Sea levels rise and subsequent discharge problems

Solving the sea level problem is highly dependent on the scenario of climate change that 
will occur. Optimist scenarios could have little to no changes on the discharging of the 
effluent such as investing in pumping the effluent, however for worst scenarios, necessity 
of moving the WWTP to higher grounds would be probably necessary. In both cases, 
management strategies should be considered as soon as possible, so that when the 
problematic situations will occur, the solutions will be already well thought and structured. 

4. CONCLUSIONS

We presented those actions must be taken to avoid greater environmental impact due to 
WWTP and their response to a rapidly changing environment. Adapting to climate change 
demands efforts from all areas of study and sanitation. However, the speed at which WWTP 
globally are preparing themselves to the already known consequences of raising sea levels 
and increased average temperature, seems to be at a slower pace than necessary. A 
greater integration between the operation of WWTP and academia could help to obtain a 
positive outcome which would reduce the harmful effects caused by higher precipitations 
or by the raise of the sea level.
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RESUMO

A severidade do clima de agitação marítima que caracteriza a costa portuguesa, 
nomeadamente o litoral de Ovar, associada aos problemas de erosão costeira, leva 
frequentemente a situações de emergência devido a galgamentos e inundações, 
que põem em causa a segurança de pessoas, bens e infraestruturas. Por outro lado, 
espera-se que, em Portugal, a subida do nível do mar e as mudanças nas tempestades 
por efeito das alterações climáticas aumentem os episódios de galgamento. Por estes 
motivos, é fundamental antecipar consequências e reduzir os custos que possam resultar 
de galgamentos e inundações. Neste sentido, é objetivo deste trabalho, compreender a 
influência das alterações climáticas na previsão de eventos e custos de galgamento no 
litoral de Ovar, mais concretamente na obra aderente do Furadouro, e propor soluções 
baseadas na base de dados de medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas 
desenvolvida no âmbito do projeto INCCA (http://incca.web.ua.pt/). Foi analisada a 
incerteza associada à estimativa da subida do nível médio do mar e do clima de agitação 
futuro. A subida de 1.50 m corresponde ao pior cenário e estima-se um impacto direto, se 
outras medidas não forem tomadas, de um aumento dos custos atuais de galgamento e 
inundação em cerca de 2 a 7 vezes. Por outro lado, a incerteza no clima de agitação futuro, 
mostra que os custos associados a galgamentos, ao longo de 20 anos, poderão oscilar 
entre cerca de 2.5 e 3.7 milhões de euros, caso não sejam adotadas outras medidas 
de mitigação ou adaptação. Assim, para fazer face aos eventos futuros de galgamento 
propõem-se as medidas A32, B12, B14 e B21 descritas no projeto INCCA, correspondentes 
a alimentação artificial de sedimentos, reconfiguração das obras longitudinais aderentes, 
dissipação da energia das ondas com recurso a quebramares destacados e acomodação/
reordenamento das frentes urbanas.

Palavras-Chave: Subida do Nível do Mar; Clima de Agitação; Furadouro; Inundações; Projeto INCCA.
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1. INTRODUÇÃO

O galgamento de estruturas de defesa costeira é um fenómeno que se caracteriza 
pelo transporte de massa de água sobre o coroamento da estrutura, e que, num último 
momento, afeta diretamente as populações provocando perdas e danos. A estimativa dos 
caudais galgados, a avaliação do risco de ocorrência dos galgamentos e a determinação 
das consequências e custos correspondentes são dependentes de vários aspetos, sendo 
fundamental perceber a influência dos agentes forçadores nos resultados. O litoral do 
concelho de Ovar foi identificado como uma das zonas com mais elevada vulnerabilidade 
e risco costeiro (Coelho et al., 2015). O défice sedimentar ao longo do litoral de Ovar 
é enorme e prevê-se que continuará a ser num futuro próximo, pelo que as situações 
de galgamento e de recuo da posição da linha de costa tendem a ser cada vez mais 
frequentes. Por outro lado, espera-se que, em Portugal, a subida do nível do mar e as 
mudanças nas tempestades por efeito das alterações climáticas aumentem os episódios 
de galgamento (Abadie et al., 2020). 

O projeto INCCA (Adaptação Integrada às Alterações Climáticas para Comunidades 
Resilientes) tem por objetivo promover uma abordagem que integre a adaptação às 
alterações climáticas (AAC) e a mitigação da erosão costeira em perspetivas de curto, 
médio e longo-prazo. A adaptação e mitigação deve considerar as dimensões social, 
ambiental, económica e de engenharia, para ajudar os órgãos de decisão a conceber 
planos de ação para implementação de estratégias de AAC sustentáveis e duradouras. 
Uma das componentes do projeto INCCA corresponde ao desenvolvimento de um manual 
de medidas de mitigação e adaptação à erosão costeira e às alterações climáticas (Lima 
et al., 2021).

Neste sentido, é objetivo deste trabalho, com base na metodologia desenvolvida em Jesus 
(2020), compreender a influência das alterações climáticas na previsão de eventos e custos 
de galgamento no litoral de Ovar, mais concretamente na obra aderente do Furadouro e, 
com base no Manual desenvolvido no projeto INCCA, propor medidas de mitigação e 
adaptação que permitam reduzir o número de eventos de inundação e galgamento.

2. PREVISÃO DOS CUSTOS DE GALGAMENTO E INUNDAÇÃO

2.1 Caso de estudo

O litoral do concelho de Ovar é uma das zonas costeiras portuguesas com maior 
vulnerabilidade e risco no que diz respeito à erosão costeira e episódios de galgamento 
e inundação. Desde 2017 que a Agência Portuguesa do Ambiente procede aos registos 
de eventos, recorrendo a fichas tipificadas, que permitem uma melhor caraterização dos 
custos e consequências, tendo-se verificado, pela sua análise, que a zona do Furadouro 
é a que regista o maior número de eventos (Jesus, 2020), com registos de RLC (recuo da 
linha de costa), GAL (galgamentos), DDC (destruição do cordão dunar) e DI (destruição 
de infraestruturas), Fig.1a. Por este motivo, o presente trabalho incidiu no estudo de 
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galgamentos na obra aderente de talude simples com parede de coroamento, localizada 
na praia do Furadouro, que é frequentemente fustigada por eventos de galgamento e 
inundação (Fig1.b e c).

a) registos de eventos da APA b) esquematização da obra aderente c) evento de galgamento

Fig. 1. Caso de estudo: Ovar, Furadouro.

2.2 Metodologia

A metodologia foi baseada na recolha e análise do histórico de intervenções costeiras e 
respetivos custos de manutenção, bem como no número de eventos de dano registados 
no passado e consequentes impactos. Foi necessária a definição de um período de 
análise passado, onde foi essencial conhecer o clima de agitação, custos de construção 
e/ou manutenção de estruturas costeiras, eventos de inundação e danos e custos 
correspondentes. Conhecido o clima de agitação histórico, foi importante a definição de 
um cenário de referência, que permitisse a estimativa dos custos unitários de galgamento, 
custos de intervenção e manutenção das intervenções costeiras, facilitando a sua 
extrapolação no tempo. Os cenários futuros de agitação para os quais se pretendeu prever 
a frequência de galgamentos e consequentes custos de inundação foram definidos para 
a área de estudo, ao longo do horizonte temporal, considerando o efeito das alterações 
climáticas e da taxa de atualização dos valores monetários.

2.3 Resultados

O cenário de referência foi definido com base no registo de eventos da Agência Portuguesa 
do Ambiente, considerando o clima de agitação histórico. Os cenários futuros considerados 
englobam duas situações de subida do nível médio do mar (0.50 m no cenário OS1 e 
1.50 m no cenário OS2) e quatro climas de agitação futura (RCP4.5 a curto prazo, OS3, 
RCP4.5 a longo prazo, OS4, RCP8.5 a curto prazo, OS5, e RCP8.5 a longo prazo, OS6). 
A Fig. 2 seguinte resume os resultados obtidos ao longo dos 20 anos de análise.

3. MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

3.1 Manual de medidas de mitigação e adaptação

Um dos principais objetivos do projeto INCCA consiste na identificação e caracterização 
de estratégias de mitigação e adaptação à erosão costeira e aos efeitos das alterações 
climáticas. O manual conta com 53 medidas, caracterizadas em 3 Bases de Dados: #1 - 
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Medidas de Mitigação e Adaptação; #2 - Impactos de Medidas de Mitigação e Adaptação; 
e #3 - Custos Diretos de Medidas de Mitigação e Adaptação. Importa referir que, estas 
medidas constituem uma base que se pretende de uso geral, mas que está sujeita a 
reavaliação e melhoria no que diz respeito aos seus conteúdos. Desta forma, os resultados 
deste manual contemplam a visão da população local através da realização de workshops, 
de forma a desenvolver um modelo participativo e económico, beneficiando dos contributos 
dos diferentes peritos e stakeholders envolvidos na temática da erosão costeira.

Fig. 2. Impacto do efeito das alterações climáticas no desempenho económico dos eventos de galgamento e inundação, 
ao longo dos 20 anos de análise: a) subida do nível médio; b) clima de agitação.

3.2 Medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas no litoral de Ovar

Tendo por base os resultados da secção 2.3, que mostram uma tendência crescente 
dos custos associados aos eventos de galgamento, foi consultado e analisado o Manual 
apresentado na secção 3.1, propondo-se as medidas A32, B12, B14 e B21 para fazer face 
aos eventos futuros de galgamento.

3.2.1 Alimentação artificial de sedimentos (A32)

Alimentações artificias de areia são medidas que visam combater o défice sedimentar pela 
adição direta de sedimentos na praia, que podem ter diferentes proveniências: provenientes 
de depósitos offshore, i.e., da plataforma continental ao largo da costa (A321); provenientes 
de depósitos inshore, i.e., em terra (A322); ou provenientes de dragagens em ria/rios (Lima 
et al., 2021). Os sedimentos são colocados diretamente na praia, originando uma faixa de 
praia mais robusta com o objetivo de proteger estruturas e sistema dunar, alargando a 
área para uso recreativo e promovendo a redução de galgamentos. 

3.2.2 Reconfiguração das obras longitudinais aderentes (B12)

Obras longitudinais aderentes são estruturas artificiais construídas ao longo da face de 
um cordão dunar ou do talude inclinado de uma praia e são projetadas para definir uma 
posição fixa da linha de costa. Estas estruturas refletem e dissipam a energia da agitação, 
absorvendo o impacto direto das ondas e o efeito do respetivo espraiamento e podem ser 
em talude simples (B121), com patamar(es) intermédio(s) (B122), com coroamento elevado 
(B123) ou podem ser realizadas com geocilindros ou outros materiais geossintéticos 

a) b)
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(B124), Lima et al. (2021). Nas obras longitudinais já existentes a diminuição do número 
de eventos de galgamento pode ser conseguida construindo patamares ao longo do 
talude, a diferentes cotas, tendo com objetivo principal o controlo da rebentação das ondas 
consoante o nível de maré. Desta forma, evitam a dissipação de energia diretamente no 
talude principal da estrutura, reduzindo o espraiamento das ondas e, consequentemente, 
a frequência de galgamentos. A elevação da cota de coroamento é também uma solução 
que evita o número de eventos de galgamento e consequentes inundações.

3.2.3 Dissipação da energia das ondas com recurso a quebramares destacados (B14)

Quebramares destacados visam dissipar a energia das ondas incidentes numa zona 
afastada da costa, evitando galgamentos e inundações e promovendo a acumulação de 
sedimentos na zona abrigada. A acumulação de sedimentos pode dar origem a salientes 
ou tômbolos (quando a deposição de sedimentos liga a linha de costa à estrutura). 
Existem diferentes tipos de quebramares destacados: emersos (B141), submersos (B142), 
submersos com materiais geossintéticos (B143) e submersos com recifes artificiais (B144), 
Lima et al. (2021).

3.2.4 Acomodação/reordenamento das frentes urbanas (B21)

As medidas de acomodação/reordenamento das frentes urbanas visam a acomodação do 
litoral aos mecanismos de erosão costeira e alterações climáticas, através da adaptação 
das construções, para ajuste a possíveis investidas do mar. De acordo com o Manual do 
projeto INCCA (Lima et al., 2021), existem 3 medidas de atuação possíveis: acomodação 
do edificado à dinâmica natural do local (B211); reordenamento das frentes urbanas, 
criando infraestruturas ajustadas à nova realidade (B212); e zonamento e gestão das 
zonas costeiras em função do mapeamento dos níveis de risco (B213). A medida B211 
pode ser implementada através de rés-do-chão vazados ou edifícios temporários, que 
visam reduzir os impactos socioeconómicos de eventos extremos e/ou ganhar tempo para 
a implementação de outras medidas de longo-prazo. A medida B212 visa minimizar os 
impactos negativos de fenómenos extremos (inundações, galgamentos, etc.), através do 
reordenamento de frentes urbanas e a adoção de soluções urbanas resilientes. Estas 
podem incluir restringir o uso do solo abaixo de certos níveis, promover a ocupação sazonal, 
preencher estrategicamente os espaços nas frentes urbanas (por exemplo, com áreas de 
estacionamento), criar soluções de dissipação de energia das ondas, criar mecanismos 
que escoem grandes volumes de água em situações de galgamentos e reabilitar e/ou 
construir estruturas para que sejam mais resilientes à ação das ondas. Por último, a medida 
B213, visa minimizar a exposição de infraestruturas, pessoas e atividades económicas ao 
risco de danos causados por galgamentos, inundações e/ou erosão. O planeamento das 
zonas costeiras deve considerar o mapeamento e zonamento do risco de erosão, com 
recurso a ferramentas de análise que permitam promover a gestão costeira de acordo com 
os diferentes níveis de risco.
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4. CONCLUSÕES

Para avaliar a influência das alterações climáticas na previsão de eventos futuros de 
galgamentos e respetivos custos na para do Furadouro, foi analisada a incerteza da subida 
do nível médio do mar e do clima de agitação futuro. A subida de 1.50 m corresponde ao 
pior cenário e estima-se um impacto direto, se outras medidas não forem tomadas, de 
um aumento dos custos atuais de galgamento e inundação em cerca de 2 a 7 vezes. Por 
outro lado, a incerteza no clima de agitação futuro, mostra que os custos associados a 
galgamentos, ao longo de 20 anos, poderão oscilar entre cerca de 2.5 e 3.7 milhões de 
euros, caso não sejam adotadas outras intervenções.

Recorrendo ao Manual de Medidas de Mitigação e Adaptação desenvolvido no âmbito do 
projeto INCCA, propõem-se como medidas possíveis para fazer face aos eventos futuros 
de galgamento, as medidas A32, B12, B14 e B21, correspondentes a alimentação artificial 
de sedimentos, reconfiguração das obras longitudinais aderentes, dissipação da energia 
das ondas com recurso a quebramares destacados e acomodação/reordenamento das 
frentes urbanas.
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